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Na  quarta  parte  no? a  os  campos  ara, 
E  se  mais  mundo  houvera  la  chegara. 

camobws,  c.  II.  C.  Í4. .- 
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Documentos  Officiaet  relativos  a  Portugah 


LISBOA. 

Portaria  sobre  a  Exportação  da  Moeda* 

SENDO  presente  a  Consulta  do  Conpelho  da  Fazenda, 
na  data  de  10  do  corrente,  com  a  representação  do  Pro- 
curador da  Fazenda  sobre  a  execução  da  Portaria  de  23 
de  Maio  próximo  pretérito,  que  só  manda  observar  o 
Alvará  de  22  de  Abril,  de  1648,  o  qual  elle  considera 
rerogado  pelo  outro  Alvará  de  13  de  Novembro,  de 
1773,  que  nomeou  Juiz  da  Saca  da  Moeda,  o  Superinten- 
dente Geral  dos  Contrabandos,  com  a  mesma  jurisdicçaS 
que  tinha  o  que  nomeava  o  Conselho  da  Fazenda,  para 
conhecer  de  todas  as  fraudes  concernentes  á  dita  Saca  da 
Moeda  :  manda  o  Príncipe  Regente,  nosso  Senhor,  que  'o 
Conselho  da  Fazenda  Consulte,  interpondo  o  seu  parecer 
sobre  a  dita  representação ;  declarando  qual  era  a  juris- 
dicçaS do  Juiz 'da  Saca  Moeda  extincto;  se  aquellc 
Alvará  foi  revogado  por  este ;  e  se  o  mesmo  Juiz  extincto 
foi  authorisado  por  alguma  ordem  para  natf  depender  da 
licença  determinada  para  o  registo :  manda,  outro  sim, 
que  em  quanto  naõ  subir,  e  se  resolver  a  nova  consulta, 
Vol.  XV.  No.  86.  a  2 
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-  • 
se  continue  a.  dscr.  licenças  da  Saca  da  Moeda  para  o 

Braeil,  de  quaiijfâçâraente-se  tractarda  çiesiúa  jojrte  qur 

ultimamente?  st  practiçava,  roas  sem  necessidade  de  aviso 

para  nnõ;°tK>A(inuar  o  prejuízo,  que  o  commercio  <stá 

§pffren(tp"<ôm  a  demora  desta  consulta  suspensiva*    £ 

ordeqa  finalmente  que  o  Conselho  da  Fazenda  assim  o 

fijjqe  çntendendo,  e  execute. 

.*•  palácio  do  Governo,  em  17  de  Junho,  de  1815. 

.  Com  as  Rubricas  dos  Governadores  do  Reyno. 


•    v 


Portaria  sobre  Graiijicaçoens  Militares. 

Sendo  necessário  regular  as  gratificações,  que  devem 
competir  aos  Officiaes  Empregados  no  Commando  de 
Brigadas :  manda  6  Príncipe  Regente,  nosso  Senhor,  que 
em  ampliação  âs  Portarias  de  13  de  Septembro,  e  8  de 
Novembro  do  anno  passado,  se  observe  do  Io.  de  Julho 
próximo  futuro  era  diante  a  resolução  junta,  assignada 
por  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  do  Conselho  de  S.  A.  R., 
Secretario  dos  Negócios  Estrangeiros,  Guerra,  e  Marinha. 
—O  mesmo  Secretario  o  tenha  assim  entendido,  e  faça 
executar. 

Palácio  do  Governo,  em  90  de  Junho,  de  1815. 

Com  as  Rubricas  dos  Governadores  dos  Reyno. 


Resolução. 

Das  gratificações,  que  devem  perceber  os  Officiaes  Em- 
pregados no  Commando  de  Brigadas,  além  dos  Soldos 
que  lhes  cpmpetirem  pelos  seus  Postos,  segundo  as  Regu- 
lações de  13  de  Septembro,  e  8  de  Novembro.,  de  1814* 
Scndp  Brigadeiro        -        -        -    R\  50.000 
Sendo  Coronel,  ou  Tenente-coronel        40.000 
Estas  gratificações  sendo  abnegas  ao  emprego,   naÕ 
poderão  ser  abonadas  senaõ  aos  indivíduos,  que  estiverem 
efectivamente  no  exercício  do  referido   commando.-ç- 
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Nestas  gratificações  ficwp  pttçndidas  as  despesas  de  papel, 
e  outras  do  «xped  ien tç  do  mesmo  comnuvidp. 

D.  Miguel  Pereira  Forjaz* 
Palácio  do  Governo,  em  20  de  Juçho,  de  1815. 

HESPANHA. 

Circular  do  Ministro  da  Guerra,  sobre  0$  Deserçoens  da 

Tropa. 

Ao  Capitão  General  da  Guipuscoa,  digo,  na  data  de 
hoje  o  seguinte  : — 

Informado  JE\  Rey,  pela  parte  que  V*  Ex*.  me  dirigjo 
com  sua  carta,  de  14  do  me*  passado,  da  escandalosa  de- 
serção commettida' pelos  soldados  do  regimento  de  infan- 
teria  primeiro  de  Ibéria  ao  emprehender  a  sua  mancha 
para  o  destino  que  determina  a  Heal  Ordem  de  23  de 
Março  ultimo,  e  nas  vizinhanças  da  estrada,  que  vem  de 
Victoria  para  Castella,  abandonando  as  suas  bandeiras  a 
maior  parte  da  força,  apreseatando-se  alguns  oom  despejo 
a  seduzir  os  outras,  e  acontecendo  nas  vizinhanças  de 
Kivalhosa  insultar  uma  porçaõ  de  paisanos,  capitaneados 
por  um  que  se  dizia  Alcaide,  a  um  official  que  conduzia 
prezos  três  daquelles  delinquentes,  ameaçando^  oom 
'armas,  e  obrigando**)  a  deitar  fugir  dous  dos  réos,  cul- 
pando-se  na  dita  parte  a  condueta  das  justiças ;  porque 
auxiliam,  apoiam,  e  favorecem  os  desertores;  tem  S.  M. 
resolvido  que  seja  immediatamente  extinctò  o  dito  regi- 
mento de  infanteria  primeiro  de  Ibéria,  destinando  a  sua 
força  para  um  ou  dous  corpos  dos  que  ficam  existindo  pelo 
novo  regulamento :  que  os  se  es  Chefes  e  Of&ciaes  passem 
também  a  Santonha,  para  que,  formando  o  competente 
processo,  para  cujo  eifeito  nomeará  V.  Ex*.,  conforme  a 
Ordenação,  Fiscal  e  Secretario,  sejaô  julgados  segundo  a 
mesma  ;  pondo  oa  ditos  Chefes  com  toda  a  segurança  em 
xecfusaõ,  como  principalmente  responsáveis  pela  disciplina 
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do  corpo ;  e  que  destaque  V.  Ex\  a  força  necessária  da 
que  tem  ás  .suas  ordens  para  buscar  e  prender  os  dictos 
desertores,  a  fira  de  que  sejam  do  mesmo  modo  julgados 
conforme  as  leys  militares. 

Igualmente  manda  S.  M.  que  V.  Ex\  faça  marchar  um 
destacamento  á  povoação  de  Rivalhosa  para  auxiliar  as 
determinações  do  Fiscal,  pois  como  cooperadores  os  seus 
vezinhos  da  referida  deserção  ficam  sujeitos  á  jurisdicçaõ 
militar,  procedendo-se  nesta  intelligencia  logo  á  prizaõ  do 
Alcaide,  e  também  do  motor  ou  motores,  que  se  descubri- 
rem,  passando-os  a  Santonha  para  que  se  possa  formar  e 
sentenciar  a  causa  com  uma  proroptidaõ  e  rapidez  sem 
exemplo;  entendendo  que,  primeiro  que  tudo,  auxiliará 
V.  Ex*.  o  Fiscal  com  quanto  quizer  e  pedir;  dando-me 
V.  Ex\  parte  cada  oito  dias  do  estado  da  causa  para  o 
levar  ao  conhecimento  de  S.  M • 

Em  consequência  do  que,  tendo-se  dignado  S.  M.  man- 
dar se  faça  saber  esta  Real  resolução  nos  Exércitos  e  Pro- 
víncias, para  que  sirva  de  escarmento,  e  reprima  simi- 
Jhantes  delictos,  o  envio  a  V.  Ex\  por  ordem  de  S.  M. 
para  seu  cumprimento,  mandando  se  publique  no  exercito 
do  seu  cominando  na  Ordem  do  Dia  ás  tropas,  e  por 
Edictos  aos  Povos. 

Deos  guarde  a  V  .  .  .  muitos  annos.    - 

Madrid,  4  de  Maio,  de  1814. 


RESTABELECIMENTO    DOS   JEZU1TÀS. 

•Artigo  communicado  pela  Secretaria  de  Estado  e  do 

Despacho  de  Graça  e  Justiça. 

Desde  que,  pela  infinita  e  especial  misericórdia  de  Deos 
nosso  Senhor,  para  comigo  e  para  com  os  meus  muito  leaes 
e  amados  vassallos,  me  vi  no  meio  delles  restuido  ao  glo- 
rioso Throno  de  meus  Maiores,  saõ  muitas  e  naõ  interrom- 
pidas até  agora  as  representações,  que  me  tem  dirigido 
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Províncias,  Cidades,  Villas,  e  Lugares  de  meãs  Reynos, 
Arcebispos,  Bispos,  e  outras  pessoas  ecclesiasticas  e  secu- 
lares dos  mesmos,  de  cuja  lealdade,  amor  4  sua  pátria,  e 
interesse  verdadeiro,  que  tomam  e  tem  tomado  pela  felici- 
dade temporal  e  espiritual  de  meus  vassallos,  me  tem  dado 
illustres  e  claras  provas,  supplicando-me  instante  e  enca- 
recidamente fosse  servido  restabelecer  em  todos  os  meus 
Domínios  a  Companhia  de  Jesus,  representando-me  as 
vantagens  que  disso  haõ  de  tirar  todos  os  meus  vassallos, 
e  excitando-me  a  seguir  o  exemplo  de  outros  Soberanos 
da  Europa  que  o  tem  feito  em  seus  estados,  c  mui  parti* 
cularmente  o  de  S.  S.,  que  naõ  duvidou  revogar  o  breve 
de  Clemente  XIV»  de  SI  de  Julho,  de  1773,  em  que 
se  extinguio  a  Ordem  dos  Regulares  da  Companhia  de 
Jesus,  expedindo  a  celebre  Constituição  de  21  de  Agosto 
do  anno  passado :  Sollicitudine  omnium  Ecclesiarum,  &c. 
Em  virtude  de  taõ  serias  instancias  procurei  tomar  co- 
nhecimento maior  que  o  que  tinha,  sobre  a  falsidade  das 
imputações  criminosas,  que  fizeram  á  Companhia  de  Jesus 
os  émolos  e  inimigos,  naõ  só  seus,  porém  mais  propria- 
mente da  Santa  Keligiaõ  de  Jesus  Christo,  primeira  ley 
fundamental  da  minha  Monarquia,  que  os  meus  glo- 
riosos predecessores  protegeram  com  tanto  vigor  e  firmeza, 
desempenhando  o  titulo  de  Catholicos,  que  reconheceram 
e  reconhecem  todos  os  Soberanos,  e  cujo  zelo  e  exemplo 
medito  je  desejo  seguir  com  o  auxilio  que  de  Deos  espero ; 
e  tendo  chegado  a  convencer-me  d'aquella  falsidade,  e  de 
que  os  verdadeiros  inimigos  da  Religião  e  dos  Thronos 
eram  os  que  tanto  trabalharam  e  minaram  com  calumçias, 
zombarias,  c  motejos  para  desacreditar  a  Companhia  de 
Jesus,  dissolvella,  e  perseguir  os  seus  innocentes  Mem- 
bros. Assim  o  tem  provado  a  experiência ;  porque,  se  a 
Companhia  acabou  pelo  triunfo  4a  impiedade,  do  mesmo 
modo  e  pelo  mesmo  impulso  se  viram  na  triste  epoeba  pas- 
tada desàpparecer  muitos  thronos;  males  que  se  naõ 
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poderiam  ter  realizado,  existindo  aí  Companhia,  antemuraí 
inexpugnável  da  Religião  Santa  de  Jesus  Christo,  cujos 
dogmas,  preceitos,  e  conselhos  saõ  os  que  só  podem  for- 
mar ta6  dignos  e  esforçados  vussallos  como  o  tem  mos- 
trado ser  os  meus  na  minha  ausência,  com  assombro  geral 
do  universo.  Os  meamos  inimigos  da  Companhia  de 
Jesus,  que  mais  descarada  e  sacriiegatnente  fali  aram  con- 
tra" cila,  contra  o  seu  sancto  Fundador,  contra  o  seu  go- 
verno interior'  e  politica,  se  viram  obrigados  a  confessar, 
qne  se  acreditou  com  rapidez,  e  a  prudência  admirarei 
com  que  foi  governada  ;  que  produzio  vantagens  impor- 
tantes na1  boa  cducaçbS  da  mocidade  posta  a  seu  cuidado, 
pelo  grande  ardor  com  que  se  applicararar  seus  Membros 
ao  estudo  da  Litteratura  antiga,  cujos  esforços  naff  con- 
tribuirás pouco  para  os  progressos  da  Bella  Litteratura  : 
que  produzio  babeis  Mesfres  em  varias  scienciaa,  podendo ' 
gloriasse  de  ter  tido  maior  numero  de  bons  escritores  que 
todas  as  outras  Communidades  Religiosas  juntas  i  que  no 
NoYúrMbndo  exercitaram  os  seu»  talentos  cora  mbis  cia* 
reza  e  esplendor,  e  da  maneira  mais  ulil  e  benéfica  para 
a  hrnnknWáde :  que  os  sohhtídos  crimes  eram  commettidosr 
por  poucos :  que  o  maior  numero  dos  Jèzuitas  se  oceu- 
pava  n<y  estudo  das  Scienciusj  nas  funeções  da  Religião", 
tendo  pór  norma  os  princípios  ordinários  que  separam  os 
homens  dó  vicio,  e  os  còndoietná' honestidade  e  á  vir* 
fade.  Sem  embargo  de  tudo,  como  o  meu  augusto  Avô 
reservou  em  si  os  justos  e  graves  motivos,  qite  disse  have- 
rem obrigado  a  seu  pèrar  o  seu  Real  anima  á  providencia 
que  tomou  de  expulsar  de  todos  os  seus  Domínios  os  Je<* 
xuitm*,  e  as  outras  'que  contém  a  Pragmatica-Sáncçnô  de 
2  de  Abril,  de  1767,  que  forma  a  Lcy  31.,  Urro  !•.,  titulo 
26  da  novíssima  Récopilaç<nõ ;  e  como  me  consta  * a  sua 
piedade;  a  sua  sabedoria,  a  sub  experiência  na  delicada 
e  subtimeart*  de  regnar;  e  como  o  negocio  por  sn^  na- 
tureza, relações' e  transcendência  devia  6tr  tractado  e 
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c  examinado  em  o  meu  conselho,  para  que,  com  o  teu  pa- 
recer, Eu  podesse  assegurar  o  acerto  na  sua  resolução,  en- 
viei á  «uà  ponderação,  com  diversas  ordens,  varias  das  ex- 
pressadas instancias,  e  naõ  duvido  que-ero  sen  compri- 
mento me  ha  de  aconselhar  o  melhor  e  mais  conveniente  á 
Minha  Real  Pessoa  e  Estado,  è  á  felicidade  temporal  e 
espiritual  dos  meus  vassallos. 

Com  tudo,  naõ  podendo  se  qiier  recear,  que  o  Conselho 
desconheça  a  necessidade  c  utilidade  publica,  que  se  ha  de 
seguir  do  restabeleci  mento  da  Copnpanhia  de  Jesus,  e  sen- 
do actualmente  mais  vivas  as  supplicas,  que  se  me  fazem 
para  este  fim  ;  houve  por  bem  mandar  que  se  restabeleça 
a  Religião  dos  Jezuitas  por  ora  em  todas  as  Cidades  e 
Povoações  que  os  tem  pedido,  sem  embargo  do  que  se 
acha  ordenado  aa  dita  Real  Pragmatica*Saocçaõ  de  8  de 
Abril,  de  1767,  e  em  quantas  leys  e  Reaes  ordens  depois 
delia  se  hajam  expedido  para  seu  cumprimento,  que  todas 
derogo,  revogo,  e  annullo  no  que  necessário  for,  para  que 
tenha  prorapte,  e  cabal  cumprimento  o  restabelecimento 
dos  Collcgios,  Hospícios,  Casas  Professas  e  de  Noviciado, 
Residências,  e  Missões  estabelecidas  nas  referidas  cidades 
e  povoações  que  os  houverem  pedido ;  mas  sem  prejuico 
de  estender  o  restabelecimento  a  todos  os  que  houve  em 
meus  domínios,  e  de  que  assim  os  restabelecidos  por  este 
Decreto,  como  os  que  se  habilitarem  pela  resolução  que 
der  a  consulta  do  mesmo  conselho,  fiquem  sujeitos  ás  leys 
e  regras,  que  eu  á  vista  delia  houver  por  bem  acordar,  en* 
caminhadas  á  maior  gloria  e  prosperidade  da  Monarquia, 
bem  como  ao  melhor  regimen  e  governo  da  Companhia 
de  Jesus,  usando  da  protecção  que  devo  dar  ás  Ordens 
religiosas  instituídas  em  meus  Estados,  e  da  suprema  au- 
thoridade  económica  que  o  Todo-poderoso  tara  depositado 
em  minhas  maõs  pasa  a  de  meus  vassallos,  e  respeito  da 
Vol.  XV.  No.  86.  b 
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tém  quanto  «o  politico-economico  formarão  ^ntre  si 
aqmella  espécie  de  confederação  «ou  fraternidade,  que  Lhes 
he  taõ  necessária  para  procederem  acordes  emiodoâ  os 
projectos,  com  que  cada  unia  pela  sua  parte  deve  contri- 
buir, além  do  bem  e  prosperidade  do  seu  disúricto,  ao  ge» 
ral  da  Naçaõ,  e  para  oste  fica  se  oorresponderaõ  todas  ca- 
tre si  directamente. 

8o.  Em  signal  desta  uniaõ  e  ceafraternidade  os  officiaes 
e  membros  de  qualquer  sociedade,  qne  accidentalmente  se 
acharem  de  passagem  no  sitio  aoode  estiver  estabelecida 
outra,  deverão  ser  adraitlidos  ás  sessões  ordinárias  desta, 
duraste  o  primeiro  me2  da  sua  estada  naquetta  povoaçuõ. 

9o.  Cada  una  das  sociedades  estabelecidas  nas  capitães 
de  Província  nomeará  uma  Deputação  permanente  que  re- 
sida em  Madrid,  e  promova  os  assumptos  de  que  a  encar- 
regar a  sua  committeute.  A  sua  frente  estarão  os  sujeitos 
mais  conspícuo»,  condecorados,  e  aeloeos  do  bem  publico, 
elegidos  entre  os  sócios  de  cada  uma,  e  esta  Deputação  se 
comporá  de  um  Director  e  de  ura  Secretario  perpetuo. 

10*.  As  sessões  ordinárias  das  Deputações  poderão  as* 
sistir  todos  os  Sócios  da  respectiva  Sociedade,  que  se  acha* 
rem  em  Madrid,  quer  estabelecidos  ou  de  passagem ;  e 
entre  os  primeiros  se  poderão  eleger,  em  caso  necessário, 
Vice  Presidente,  Vice  Secretario,  Contador,  e  Thesou- 
reiro. 

Jl°.  Os  Sócios  principaes  que  compõem  a  Deputação, 
propriamente  dieta,  seraõos  que  em  nome  da  sua  Sociedade 
me  apresentarão,  qusfldo  for  necessário,  os  trabalhos  « 
piais  comraíssões  que  cila  lhe  encarregar. 

12°.  Os  mesmos  Sócios  poderão  assistir  ás  sessões  da 
Sociedade  Matritense  para  tratar  todos  os  assumptos  res- 
respectivos  ás  suas  Províncias,  tendo  igual  voz  e  voto  con- 
sultivo que  os  outros  Sócios  daquclla,  exceptuando  aó  as 
eleições  de  officios,  nas  quaes  só  poderão  votar  e  aer  eleitos 
os  Sócios  da  megma  Sociedade. 
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19*.  O  ter  Sócio  de  outra  Sociedade  na5  será  bieonvo* 
ntente  para  aer  admittido  na  de  Madrid,  ou  em  qualquer 
das  «atas,  toda  a  vet  qae  o  sujeito  o  sdUieite,  e  que  nelle 
coacorraS  todas  as  qualidades  que  os  Estatutos  exigem. 

14*.  A  Sociedade  Matritense  procederá  desde  logo  a 
fazer  nos  seus  Estatutos  as  variações  e  reformas,  que  a  ex- 
periência lhe  tenha  mostrado  convenientes  para  que  se 
consiga  dar  a  estes  Corpos  uma  organização  solida  e  cs-« 
tavel,  evitando,  se  possível  for,  que  entibie  outra  ves  o  en- 
thusiasmo  com  que  se  estabeleceram,  e  que  roeu  augusto 
Avô  quiz  reanimar  por  sen  Keai  Decreto  de  S8  de  Junho, 
de  1786.    Assim  o  tereis  entendido,  e  o  fareis  cuprir. 

Com  a  rubrica  df  El  Rey, 

A.  D.  Pedro  Cbvalhos. 

Em  Palácio,  a  9  de  Junho,  de  1815. 

FRANÇA. 

Caria  dos  Deputados  do  Governo  Protiserie  de  França 
aos  Oeneraes  AOiados,  pedindo  armutiáe. 

As  mudanças,  que  tem  oceurrído  no  Governo  de  França, 
pela  abdicação  do  Imperador  Napoleão,  acceitada  em 
nome  do  poro  Francez  pelos  seus  Representantes,  como 
tenham  removido  os  obstáculos  qne  até  hoje  tolhiam  a 
abertura  de  úma  negociação,  calculada  para  prevenir  os 
inales  da  guerra  entre  a  França  e  as  Akas  Potencias  AUia- 
das,  os  abaixo-assignados  Plenipotenciários  tem  plenos 
poderes  para  a  negociação,  concIosaS,  e  assignatura  de 
todos  os  actos,  que  puderem  ser  tendentes  a  parar  a  effu$aÔ 
de  sangue,  e  a  restabelecer  sobre  alicerces  duráveis  a  paz 
geral  da  Europa. 

Tem,  portanto,  a  honra  de  dar  esta  informação  a  S.  A. 
o  General  em  Chefe,  Príncipe  Blucher,  e  de  lhe  jwdir  que 
os  queira  habilitar  para  proseguirem  imoiediatamente  para  * 
o  Quartel-general  dos  Soberanos  Aljiado»,  e  conferirem 
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previamente  com  ellc  sobre  o  objecto  de  uma  suspensão  de 
armas  entre  os  Francezes  e  os  exércitos  Ailiados ;  suspen- 
sail  que  ja  foi  pedida  pelo  General  Francez,  que  coraman- 
da  a  vanguarda  do  Exercito  do  Norte,  e  em  que  se  coo. 
veio  verbalmente  entre  ós  dous  respectivos  postos-avan- 

çados. 

Os  Plenipotenciários  pedem  a  S.  A.  o  General  em 
Chefe,  Principe  Blucher,  que  acceite  as  seguranças  da  sua 
alta  consideração. 

Conde  Horace  Sebastiani. 
Conde  de  La  Foubt. 

La  Fayette. 
B.  Constant,  Conselheiro  de  Estado. 
D'Argenson. 
Laon,  25  de  Junho. 


Declaração  da  Camera  dos  Representantes. 

As  tropas  das  Potencias  Alliadas  vaõ  a  oceupar  a  capi- 
tal ;  na6  obstante  a  Camera  dos  Representantes  continuará 
as  suas  sessoens  em  o  meio  dos  habitantes  de  Paris,  aonde  o 
expresso  desejo  do  povo  mandou  ajunctar  os  seos  dele- 
gados. 

Porem,  nas  actuaes  circunstancias,  a  Camera  dos 
Representantes  deve  a  si  mesma,  á  França,  e  a  Eu- 
ropa uma  declaração  dos  seos  sentimentos  c  de  seos  prin- 
cípios. . 

Declara,  pois,  que  faz  uma  solemne  appellaçaó  para  a 
fidelidade  e  patriotismo  da  Guarda  Nacional  de  Paris,  en- 
carregada da  protecção  da  representação  nacional. 

Declara  que  repousa  com  a  maior  confiança  nos  princí- 
pios de  moral  e  honra,  e  na  magnanimidade  das  Potencias 
Alliadas,  e  no  seo  respeito  para  a  independência  da  naçaó, 
expressado  tam  positivamente  nos 'seos  manifestos. 

Declara  que  o  Governo  de  França,  seja  quem  for  o  sen 
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Chefe,  deve  reunir  os  desejos  da  naçaõ  expressados  legal- 
mente, e  assimilhar-se  aos  outros  Governos,  para  poder 
ser  vinculo  comimim,  e  garantia  de  paz  entre  a  França  e  a 
Europa. 

Declara  que  um  monarcha  na5  pode  offerecer  garantias 
substanciaes,  uma  vez  que  naô  jure  observar  a  Constituição 
deliberada  pela  representação  nacional,  e  acceitada  pek» 
povo  ;  portanto,  todo  governo  que  naõ  tiver  outros  títulos 
senaõ  acólamaçoens,  e  a  vontade  de  um  partido,  ou  qufe 
for  imposto  por  força,  ou  que  naõ  adoptar  as  cores  nacto- 
naes,  e  naõ  garantir  :— 

A  liberdade  do  vassallo ; 

Igualdade  de  direitos  civis  e  políticos  ; 

A  liberdade  da  imprensa ; 

A  Uberdade  de  religião ; 

O  sjstema  representativo ; 

Livre  assenso  ás  levas  de  gente,  e  de  tributos ; 

A  responsabilidade  dos  Ministros  ; 

A  irrevocabtlidade  das  vendas  da  propriedade  nacional, 
de  toda  origem. 

A  inviolabilidade  da  propriedade,  a  abolição  dos  dizi- 
mas, da  antiga  e  nova  nobreza  hereditária,  e  do  feuda- 
lismo : 

A  abolição  de  toda  confiscação  de  bens ; 

Total  esquecimento  das  opinioens  politicas  e  votos  da- 
dos  até  o  tempo  presente ; 

A  instituição  da  LegiaC  de  Honra ; 

As  compensaçóens  devidas  aos  officiaes,  e  ao*  sol- 
dados ; 

O  succorró  devido  as  suas  viuvas  e  aos  seos  filhas; 

A  instituição  dos  jurados ; 

A  irremovibilidadc  dos  juizes ; 

O  pagamento  da  divida  nacional ; 

O  Governo  que  naõ  garantir  tudo  isto,  so  terá  exis- 
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tcncia  ephemera,  e  naô  assegurará  a  paz  da  Fiança  e  da 
Europa. 

No  caso  das  bases  assentes  nesta  declaração  serem  des- 
attendidas  ou  violadas,  os  representantes  dopovoFrancez, 
desempenhando  boje  aro  deter  sagrado,  protestam  de 
antemão  á  face  de  todo  o  mando,  contra  a  violenciae  usar* 
paçttõ.  Confiam  na  manutenção  dos  princípios,  que  pro- 
clamaram a  todos  os  bons  Franceses,  a  todos  os  coraçoens 
generosos,  a  todos  os  espíritos  iltnminados,  a  todos'  os  ho- 
mens ciosos  de  sua  liberdade,  e  em  fim,  ás  geraçoens  fu- 
turas. (Anu/nado)        Lanjuináis,  Presidente. 

Dumolard, 
Bedoch, 

Clemokt,  (de  Doabs) 
Hello.    Secretários. 


Proclamação  da  Commissaõ  do  Governo  aos  Francezes* 

Franceses» — Nas  circunstancias  dificultosas  em  que  nos 
foram  confiadas  as  rédeas  do  Governo,  naõ estava  em  nosso 
poder  moderar  o  corso  dos  acontecimentos,  e  remover  to- 
dos os  perigos ;  porem  era  do  nosso  dever  defender  os  in- 
teresses do  povo  e  do  exercito,  igualmente  comprometti* 
dos  na  causa  de  um  Príncipe,  abandonado  pela  fortuna,  e 
peia  vontade  nacional. 

Fazia-se  do  nosso  dever  preservar  á  pátria  as  relíquias 
daquellas  bravas  legiões,  cujo  valor  he  superior  aos  revê- 
zes,  e  que  haõ  sido  victimas  de  uma  devoção,  que  a  pátria 
agora  reclama. 

Fazia-se  do  nosso  devei  preservar  a  capital  dos  horrores 
de  í|m  cerco,  e  dos  riscos  de  uma  batalha,  manter  a  tean- 
quill  idade  publica  no  meio  do  tumulto  e  agitaçoens  dar 
guerra,  apoiar  as  esperanças  dos  amigos  da  liberdade,  no 
meio  dos  receios  e  taquietaçoea*  de  um  suspeitoso  prós* 
pecto ;  e  sobre  tudo  fazia-se  do  nosso  dever  impedir  a  inu- 
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til  effusaõde  sangue;  era  necessário  escolher  uma  exis- 
tência nacional  segura,  ou  correr  o  risco  de  expor  a  pátria 
e  seos  cidadãos  a  uma  subversão  geral,  que  nem  deixaria 
esperança  de  cousa  alguma  futura. 

Naõ  se  desprezou  algum  dos  meios,  que  o  tempo  e  os 
nossos  recursos  permittiam,  nem  cousa  alguma,  que  reque- 
resse o  serviço  dos  campos  e  da  cidade. 

£m  quanto  se  estava  concluindo  a  pacificação  do  po- 
ente, mandaram-se  Plenipotenciários  ter  com  as  Potencias 
AlUadas,  e  todos  os  documentos  da  sua  negociação  foram 
postos  perante  os  vossos  representantes. 

A  sorte  da  capital  está  determinada  por  uma  convenção. 
Os  Seos  habitantes,  cuja  firmeza,  valor,  e  perseverança  ex- 
cedem todo  o  louvor,  formam  a  sua  guarda. 

As  declarações  dos  Soberanos  da  Europa  inspiram  tanta 
confiança,  e  suas  promessas  haõ  sido  tam  solemnes,  que 
naõ  pode  haver  receio  de  que  as  nossas  liberdades  e  os 
nossos  mais  caros  interesses  possam  ser  sacrificados  á  vic- 
toria. 

Em  uma  palavra,  havemos  de  receber  garantias,  que 
prevenirão  aquellas  alternativas  e  triumptios  temporários 
de  facçocns,  que  nos  tem  agitado  ha  vinte-e-cinco  ânuos, 
os  quaes  haõ  de  terminar  a  nossa  revolução,  e  confundir 
em  uma  protecção  commum  todos  os  partidos  a  que  eila 
tem  dado  origem,  e  todos  os  que  cila  tem  combatido. 

As  garantias  que  atéqui  tem  existido  somente  em  nossos 
princípios  e  em  nossa  coragem,  tellas-bemos  em  nossas 
leys,  em  a  nossa  Constituição,  e  em  o  nosso  systema  repre- 
sentativo ;  porque,  qualquer  que  seja  a  intelligencia,  e  as 
qualidades  pessoaes  do  Monarcha,  naõ  seraõ  suficientes 
para  por  o  povo  a  salvo  da  oppiessaõ  do  poder,  dos  pre- 
juízos do  orgulho,  da  injustiça  dos  tribunaes,  c  da  ambi- 
ção dos  coríêzaõs. 

Franceses,  a  paz  he  necessária  para  o  vosso  commercio, 
para  as  vossas  artes,  para  o  melhoramento  dos  vossos  cos- 
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turra,  c  para  *  desenvolvimento  dos  recursos  que  voa  res- 
tam» Sede  unidos,  e  alcançarei*  o  fim  de  vossaamiserias. 
Q  repouso  da  Europa  be  inseparável  do  vosso*  A  Euro- 
pa he  interessada  na  vossa  trasquillidade,  e  na  vossa  feli- 
cidade. 

(Atsignada}    O  Duque  de  Otsakto,  Presidente. 


**wm 


Declaração  dós  Chefes  de  Legiões  e  Majores  das 

Guardas  JVaeionaes. 

Os  abaixo-assignados,  Chefes  das  Legiões  e  Majores  das 
Guardas  Nacionaes  de  Paris,  em  resposta  á  Ordem-do- 
Dia,  datada  de  hojç  6  de  Julho,  tem  a  honra  de  declarar 
ao  Marechal  Massena,  seo  Commandante  em  Chefe,  que 
terão  em  ponto  de  honra  preservar  para  sempre  as  cores 
nacionaes,  qde  naõ  podem  ser  abandonadas  sem  perigo,  e 
podem  tomar  sobre  si  o  declarar,  que  a  sua  opiniafi  he  a 
mesma  da  grande  maioridade  de  seos  irmaSs  em  armas ; 
e  em  consequência  tem  a  honra  de  rogar  ao  Marechal,  que 
queira  apresentar  esta  Declaração  perante  os  Membros  da 
Commissaõ  do  Governo,  e  rogar-lhes  que  lhe  façam  dar  a 
maior  publicidade  possível,  a  fim  de  prevenir  as  desordens 
que  podêram  originar-se  da  incerteza  sobre  este  sujeito. 
Paris,  6  de  Julho,  de  1815,  ás  10  horas  P.  M. 

Assignadae  executada  por  todos  os  Membros  presentes, 
havendo  primeiro  sido  lida  formalmente. 


Ministério  da  Guerra. 

Uma  Ordem  do  Príncipe  de  Eckmuhl,  na  qualidade 
de  Ministro  da  Repartição  da  Guerra,  e  Commandante  em 
Chefe  do  Exercito,  datada  de  Paris,  5  de  Abril,  ordena  a 
todos  os  Generaes  e  outros  Officiaes  por-empregar ;  ou  que 
esperam  por  instrucçoeus,  ou  de  outro  modo  disponíveis, 
que  partam  para  o  quartei-gencral  do  Exercito,  que  devia 
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partir  no  dia  G,  e  cliegar  no  mesmo  dia  a  Longjameau, 
no  dia  7  a  Estampes,  no  dia  8  a  Atogervttles,  no  diá$  a 
Arleray,  e  no  dia  10  a  Orieans,  togar  do  «o  destino.  Os 
officiaes  a  meio  soldo  chamados  para  o  serriço  devett 

m 

coaformarwse  com  as  mesmas  instrucçoens ;  os  Officiaes  dfe 
Mari  iha  deverão  seguir  o  mesmo,  uma  ve*  que  naS  rece- 
bam differente  destino  do  Ministro  da  Marinha ;  todos  os 
Officiaes  empregados  em  postos  particulares  devefaS  ficar 
nelles. 

(Assignaáo)       O  Marechal  Príncipe  de  Eoxwrai. 
Ministro  da  Repartição  da  Guerra. 

O  Chefe  de  Estado  Maior,  ftc. 

(Amgnndo)  GctLtfemitofr. 


Mmiâieriê  do  Interior. 

• 

O  Ministro  do  Interior  ao  Senhor  Prefeito  de— 

Paris,  6  de  Julho,  de  1316. 

Senhor  Prefeito.— O  Monitor  de  hoje  tos  leva  a  sus- 
pensas de  hostilidades,  que  foi  conrencionada  entre  os 
Chefes  dos  Exercites  AUiados,  e  os  Commissarios  do  Go* 
Terno  Francês.  Se  a  sorte  das  batalhas  ha  posto  por  ata 
momento  a  capital  nas  mafib  do  inimigo,  ha  este  contrahido 
um  solemne  empenho  de  respeitar  as  pessoas,  a  proprieda» 
de  publica  e  particular,  as  nossas  instituiçoens,  as  nossas 
Autboridades,  e  as  nossas  cores  nacionaes.  Estas  honro* 
sas  condiçoens  tem  merecido  e  obtido  o  geral  consenti- 
mento da  naçaS,  e  de  seos  Representantes  ;  e  podem  ser 
olhados  como  o  penhor  de  uma  próxima  paz  definitiva. 
O  nosso  exercito  retíra-se  todo  para  trás  do  Loire,  com  to- 
do o  seo  material,  e  sobre  tudo  com  o  seo  Talor  e  honra 
inalterável,  que  tem  obtido  a  gratidão  da  pátria» 

Accettai,  Senhor,  a  segurança  da  minha  distincta  con* 
sideraçafi.  (Auign&do)  CaAhot. 

c9 
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Pari»,  7  de  Julho. 

A  Commissaõ  do  Governo  fez  saber  ao  Rey,  por  meio 
do  seo  Presidente,  que  sé  havia  dissolvido  naquelle  mo- 
mento. 

Os  Pares  e  os  Representantes,  impostos  pelo  Governo 
passado,  receberam  uma  notificação  sobre  este  sujeito. 

As  Cameras  estaõ  dissolvidas. 

Q  Rey  ha  de  entrar  á  manbãa  em  Paris,  pela  volta  das 
três  horas  da  tarde. 

Sua  Magestade  ha  de  ir  apear-se  ás  Thuillerias. 

Ordenação  do  Rey. 

Luiz,  por  Graça  de  Deus,  Rey  de  França  e  de  Navarra; 
a  todos  aquelles  que  estas  presentes  virem,  saúde : — 

Considerando  a  necessidade  de  restituir  ás  suas  funcço- 
ens  os  indivíduos,  que  delias  haõ  sido  removidos  por  vio- 
lência, depois  do  dia  20  de  Março  passado,  temos  orde- 
nado e  ordenamos  o  seguinte : — 

Art.  1.  Os  Funccienarios  da  Ordem  Administrativa  e 
Judicial,  os  Commandantes  e  Officiaes  da  Guarda  Na- 
cional, que  estava-.)  era  serviço  activo  em  o  1°.  de  Março 
passado,  reassumirão  suas  funcçoens  incontinente. 

2.  Qs  nossos  Ministros  saõ  encarregados,  cada  um  no. 
que  lhe  pertence,  da  execução  da  presente  Ordenação. 

Dada  em  St.  Denis,  em  7  de  Julho,  de  1815,  e  no  anno 

21  do  nosso  reynado.  (Astignado)        Luiz. 

Pelo  Rey, 
O  Príncipe  Tallevrànd.     . 
Luiz,  por  Graça  de  Deus,  Rey  de  França  e  de  Na» 
varra,  a  todos  aquelles  que  estas  presentes  virem,  saúde : — * 
Em  conformidade  com  a  nossa  Ordenação  dè  hoje,  que 
restabelece  em  suas  funcções  aquelles  que  possuíam  em- 
pregos em  o  dia  20  de  Março  passado,  temos  ordedado,  e 
ordenamos  o  que  se  segue  :— ~ 
O  Tenente-general  Conde  Dcsolles,  Ministro  de  Estado, 
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reassumirá  o  cominando  das  Guardas  Nacionaes  dá  nossa 
boa  cidade  de  Paris,  debaixo  das  ordens  do  nosso  caro 
Irmaõ  Monsieur. 

Dada  em  St.  Denis,  em  7  de  Julho,  de  anão  da  graça, 
de  1815,  e  no  21  do  nosso  Rejnado. 

(Assignado)  Luís. 

Pelo  Rey, 
O  Príncipe  Tallbyban». 


Guardas  Nacionaes  de  Paris,  Ordem  do  Dia,  9  de  Julho,. 

de  1815. 

Em  conformidade  com  as  ordens  do  Rey,  o  Tenente- 
general  Conde  Desolles  reassume  desde  hoje  o  cominando 
das  Guardas  Nacionaes  de  Paris. 

Por  ordem  de  S.  £.  o  Marechal,  Príncipe  de  Essling. 

O  Marechal  de  Campo  Chefe  do  Estado  Maior. 

Baraõ  Borelli. 

Ordem  do  Dia. 

O  General  Commandante  ern  Chefe  das  Guardas  Nacio- 
naes de  Paris,  em  execução  de  uma  ordenação  do  Rey, 
datada  de  7  de  Julho,  ha  reassumido  suas  funeçoens,  e 
da-se  os  parabéns  de  tornar  a  achar  a  Guarda  Nacional 
fiel  ao  objecto  de  sua  instituição,  e  dedicada  sem  reserva  * 
qo. serviço  da  ordem  e  segurança  que  lhe  fora  confiado. 

No  meio  dos  acontecimentos  militares  e  políticos,  que 
tem  agitado  os  ânimos  dos  homens,  a  Guarda  Nacional 
nunca  se  esqueceo  de.  que  o  seo  primeiro  dever  para  com 
o  seo  Príncipe  e  a  sua  Pátria  era  a  Preservação  da  Capi- 
tal, e  a  manutenção  da.  ordem  publica.  Este  espirito  deve 
agora  mais  do  que  nunca  animar  a  Guarda  Nacional.  So 
a  uniaõ.dos  Francezes  pode  ser  a  segurança  de  França. 
Porem  para  se  obter  he  necessário  que  sueceda  ao  espírito 
de  partido,  que  tem  causado  tantos  males,  aqueile  illumi- 
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nado  patriotismo,  que  em  crises  dificultosas  reconcilia  ci- 
dadãos e  salva  estados. 

(Amgnado)  O  Conde  Deiolles. 


Camera  dos  Pares» 

Sessão,  de  7  de  Julho. 

A*  cinco  horas  e  meia  recebeo-se  a  seguinte  mensa- 
gem : — 

Senhor  Presidente — Atétjui  julgávamos  nos  que  as  inten- 
soerís  dos  Soberanos  Alliados  naõ  eram  unanimes  sobre  a 
escolha  do  Príncipe  que  havia  de  reynar  em  França. 

Os  nossos  Plenipotenciários  nos  asseguraram  o  mesmo 
quando  voltaram. 

Naõ  obstante,  os  Ministros  e  Generaes  das  Potencias  Alli- 
adas  declararam  hontem,  nas  conferencias  que  tiveram  com 
o  Presidente  da  Commissaõ,  que  todos  os  Soberanos  ti- 
nham contractado  repor  Luiz  XV11I.  sobre  o  throno,  c 
que  esta  tarde  ou  á  manhaã  ha  de  entrar  na  capital. 

As  Timilleries,  aonde  está  o  assento  do  Governo,  acabam 
de  ser  occupadas  por  tropas  estrangeiras. 

Neste  estado  de  coizas,  so  podemos  anhelar  desejos  peto 
bem  da  Pátria,  e  como  as  nossas  deliberações  já  naõ  saS 
livres,  julgamos  do  nosso  dever  separarmo-nos. 

O  Marechal  Príncipe  de  Esslihg,  e  o  Prefeito  do  Sena* 
haõ  sido  encarregados  de  vigiar  sobre  a  manutençbó  da 
ordem  publica,  segurança  e  tranquillidade. 

Temos  a  honra  de  ser,  &c. 
(Aêsignadò)  O  Duque  de  Ohuàto. 

O  Conde  Geenieh. 
Gcimettb. 
Cabnot. 
Càulincourt,  Duque  de  Vicenza. 

Paris,  7  de  J  ulho,  de  1815. 
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de  jc  ler  ata  mensagem,  levantaran-se  o»  Mem- 
bros espontaneamente,  e  retiraram-se  tem  deliberação  al- 
guma. 


&*# ao  de  26  de  Junho. 

No  eurso  desta  sessão,  Mr.  Durbach,  commnnicou  a 
seguinte  carta  do  Duque  de  Otranto  ao  Duque  de  Wel- 
lington : — 

My  Lord— .  Vos  acabais  de  illustrar  o  vosso  nome  por 
noras  victorias  sobre  os  Francezes;  sois  especialmente  tos 
quem  pode  apreciar  a  nação  Franceza. 

No  Conselbo  dos  Soberanos  Unidos  para  fixar  os  desti- 
nos da  Europa,  a  vossa  influencia  e  credito  naõ  podem  ser 
menores  do  que  a  rossa  gloria. 

A  vossa  ley  das  naçoens  ha  sido  sempre  a  justiça,  e  a 
vossa  consciência  ha  sido  sempre  a  guia  da  vossa  politica. 

A  naçaõ  Franceza  deseja  viver  debaixo  de  um  Monar- 
cha,  porem  deseja  que  aquelle  Monarcha  viva  debaixo  do 
império  das  leys.  A  Republica  fez-nos  conhecer  o  extre- 
mo da  liberdade ;  o  Império  o  extremo  do  despotismo. 
O  nosso  desejo  agora  (e  este  he  irremovível)  he  guardar 
igual  distancia  entre  estes  dons  extremos. 

Todos  os  olhos  estaS  agora  fictos  sobre  a  Inglaterra : 
Nos  naõ  pertendemos  ser  mais  livres  doque  ella :  também 
naõ  desejamos  ser  menos. 

Os  Representantes  da  naçaõ  estão  incessantemente  oceu- 
pados  com  um  compacto  social,  cujos  poderes  componen- 
tes, separados  porem  naõ  divididos,  contribuem  todos  para 
a  sua  reciproca  acçaô  harmonia  e  unidade. 

Desde  o  momento  em  que  este  compacto  for  assignado 
pelo  Príncipe  chamado  para  reynar  sobre  nos,  o  Soberano 
receberá  o  sceptro  e  a  coroa  das  maõs  da  paçaõ. 

No  actual  estado  da  Europa,  uma  das  maiores  calami- 
dades he  a  hostilidade  entre  a  França  e  a  Inglaterra. 
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Ninguém,  Mj-  Lord,  tem  ma»  em  seu  poder  do  que  vos, 

para  repor  a  Eurojpa  debaixo  de  melhor  influencia,  e  em 

melhor  posição.  /         < 

Acceitai,  Senhor,  &c. 

Paris,  27  de  Junho. 


ALEMANHA. 

Resumo  do  Acto  da  Confederação  Alemaa. 

Art.  1.  Os  Príncipes  Soberanos  e  cidades  livres  da  Ale- 
manha, incluindo  a  Suas  Magestades  o  Imperador  de 
Áustria,  e  os  Reys  de  Prússia,  Dinamarca,  Paizes  Baixos ; 
isto  he  o  Imperador  de  Áustria  e  Rcy  de  Prússia  por 
aquellas  de  suas  possessoens,  que  antigamente  pertenciam 

* 

ao  Império  de  Alemanha ;  o  Rej  de  Dinamarca  por  Hol- 
stein,  £1  Rey  dos  Paizes  Baixos  pelo  Gram  Ducado  de 
Luxemburgo,  se  unem  em  uma  liga  perpetua,  que  será 
chamada  a  Confederação  Alemaá. 

2.  O  objecto  delia  he  a  manutenção  da  segurança  in- 
terna e  externa  da  Alemanha,  e  da  independência  e  invio- 
labilidade dos  diferentes  Estados  Alemaens. 

3.  Os  Membros  da  Confederação,  como  taes,  tem  iguaes 
direitos;  elles  se  obrigam  todos  igualmente  a  manter  o 
Acto  de  Confederação. 

4.  Os  negócios  da  Confederação  seraõ  manejados  por 
uma  assemblea  geral,  em  que  todos  os  Membros  da  Con- 
federação seraõ  representados  por  seus  Plenipotenciários, 
cada  um  dos  quaes  terá  um  voto,  ou  separadamente,  ou 
como  representando  mais  do  que  ura  membro  da  maneira 
seguinte : — 

Áustria,  Prússia,  Baviera,  Saxonia,  Hanover,  Wurtem- 
berg,  Baden,  Eleitorado  de  Hesse,  Gram  Ducado  de 
Hesse,  Dinamarca  por  Holstein,  Paizes  Baixos  por  Lu* 
nembourg,  as  Casas  de  Saxonia  do  Gram  Ducado  e 
Ducado,  Brunswick  e  Nassau,  MeckLembourg  Schwerin  e 
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Mecklenbotrrg  Streliiz,  OIstein  Oldenhonrg,  Anhalt  e 
Schwarízbutg,Hohcnzollern,Lichtenstein,Reuss,Schaum^ 

Berg  Lippe,  Lippe  e  Waldeck,  as  cidades  livres  de  Lu- 
lieck,  Frankfort,  Bremen,  e  Hamburgo,  cada  uni,  um 
Totó ;  total  17  rolos. 

5.  A  Áustria  tem  a  presidência  na  Dieta  da  Confedera- 
ção; cada  membro  da  liga  tem  faculdade  de  fazer  propo- 
siçoens,  e  de  as  submetter  á  discussão ;  e  o  membro  pre- 
sidente he  obrigado  a  pôr  taes  proposíçoens  em  deliberação 
dentro  de  um  período  fixo. 

6.  Quando  estas  proposiçoens  se  referem  á  abolição  ou 
alteração  das  leys  fundamentaes  da  Confederação,  ou  a 
regulamentos  relativos  ao  mesmo  Acto  de  Confederação, 
entaS  a  Dieta  se  formará  cm  um  Committé  pleno,  quando 
ôs  membros  componentes  ter  ao  os  seguintes  votos,  propor- 
cionados á  extençaõ  de  seus  territórios  : — 

Áustria,  Prússia,  Saxonia,  Baviera,  Hanover,  Wurtem- 
berg,  4  votos  cada  um.  Ba  de  o,  Eleitorado  de  Hesse, 
Gram  Ducado  de  Hesse,  Holstein  e  Luxemburg  3  votos 
cada  um ;  Brunswick,  Mecklemburg  Schwerin,  e  Nassau, 
2  votos  cada  um;  Saxe-Weimar,  e  a  maior  parte  dos 
Príncipes  Akmacns  menores,  assim  como  as  cidades  livres, 
1  voto  cada  um ;  total  69  votos. 

7.  As  queslocns,  na  Dieta,  seraõ  decididas  por  uma 
simples  maioridade  de  votos,  nas  occasioens  ordinárias,  o 
presidente  terá  o  voto  de  desempate ;  porem  estando  era 
Committé  pleno,  a  questão  deve  ser  decidida  por  uma 
maioridade  de  três  quartos,  pelo  menos» 

8.  A  Dieta  da  Confederação  tem  as  suas  sessoens  em 
Frankfort  sobre  o  Main ;  a  sua  abertura  he  fixada  no  Io. 
de  Septembro,  de  1815. 

9.  O  primeiro  negocio  da  Dieta,  depois  da  sua*  aber- 
tura, será  a  formação  dos  regulamentos  orgânicos  da  Con- 
federação, relativamente  ás  suas  rclaçocns  externas,  mili- 
tares, e  internas. 

tou  XV.  No.  86.  d 
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10.  Cada  Membro  da  Confederação  se  obriga  a  ajudar 
a  proteger,  naõ  somente  toda  a  Alemanha  mas  também 
todos  os  Estados  separados  da  liga,  eontra  qualquer  ata* 
que,  e  garantir  reciprocamente  as  suas  possessoens,  incluí- 
das na  Confederação. 

Depois  da  Confederação  ter  declarado  a  guerra,  nenhum 
membro  poderá  entrar  separadamente  em  negociações 
com  o  inimigo,  nem  concluir  paz  ou  armistício  separado. 

Ainda  que  os  membros  possuam  o  direito  de  AUiança 
de  toda  a  sorte,  com  tudo  elles  se  obrigam  a  naõ  entrar  em 
iractados  alguns  hostis  á  segurança  da  Confederação,  ou  á 
de  qualquer  Estado  confederado. 

Os  membros  da  liga  se  obrigam  também  a  naõ  fazer 
guerra  uns  contra,  os  outros,  debaixo  de  qualquer  pretexto 
que  seja,  nem  decidir  por  meio  da  força  as  suas  diferenças, 
mas  sim  trazélla»  á  consideração  e  decisão  da  Dieta. 

(Alem  destes  artigos  precedentes  ha  outros  muitos  rela- 
tivos aos  regulamentos  internos  da  Alemanha;  os  seguintes 
saõ  os  mais  importantes.) 

13.  Estabelecer-  se-ha  em  todos  os  Estados  da  Confede- 
ração uma  assemblea  constitucional  dos  Estados-geraes. 

16.  A  diferença  de  fé  na  religião  Christaã,  nos  Estados 
da  Confederação  da  Alemanha,  naõ  pode  occasionar  dife- 
rença a  respeito  do  gozo  dos  direitos  civis  e  políticos. 

Á  Dieta  tomará  em  consideração  a  maueira,  porque 
sç  poderá  melhor  efièctuar  o  melhoramento  civil  dos 
que  professam  a  religião  Judaica;  e  particularmente 
como  se  lhe  poderão  segurar  mais  efficazmente  todos  os 
direitos  civis,  em  retribuição  de  seu  preenchimento  de 
todas  as  obrigaçoens  civis,  nos  Estados  da  Confederação  i 
no  entanto  os  que  professam  esta  fé  continuarão  a  gozar  os 
direitos  que  ja  lhes  foram  concedidos. 

18.  Os  Príncipes  Confederados  e  Cidades  livres  concor- 
dam cm  segurar  aos  súbditos  dos  seus  Estados  Confede- 
rados os  seguintes  direitos : — 
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(a.)  A  posse  da  propriedade  de  raiz  fora  do  Estado  em 
que  residem,  sem  serem  sugeitos  a  maiores  tributos  ou 
encargos,  do  que  os  dos  vassallos  nalnraes  de  tal  Estado. 

(i.)  O  direito  de  emigração  livre  de  um  Estado  Confede- 
rado da  Alemanha  para  outro,  que  consentir  em  o  receber 
por  vassalio;  e  também  o  direito  de  entrar  no  serviço 
militar  ou  civil  de  qualquer  Estado  Confederado ;  ambos 
estes  direitos  porém,  seraõ  gozados  somente  em  tanto, 
quanto  naÕ  obstarem  as  previas  obrigaçoens  a  respeito  do 
serviço  militar,  que  tiverem  contrahido  em  seu  paiz  natal. 

(e.)  A  Dieta,  na  sua  primeira  sessão,  se  oceupará  com 
a  formação  de  alguns  regulamentos  uniformes,  relativos  â 
liberdade  da  imprensa,  e  a  segurança  dos  direitos  dos 
authores,  e  publicadores,  contra  oppressaÕ. 

19.  Os  Membros  da  Confederação  também  se  obrigam, 
a  tomar  em  consideração,  na  primeira  sessaô  da  asserablea, 
o  estado  docommercio  e  communicaçad  entre  os  differentes 
Estados  da  Confederação,  assim  como  a  navegação,  sobre 
oa  princípios  adoptados  pelo  Congresso  de  Vienna: 

(Este  Acto  foi  concluído  e  assigdado  cm  Vienna,  aos  8 
de  Junho,  de  1815.) 
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Proclamação  d* El  Jíey,  entrando  no  Reyno. 

Fernando,  o  17.,  &c. 
Depois  de  muitos  annos  de  penosa  separação,  aprouve 
6>ivina  Providencia  restituir  a  seus  affeiçoados  vassallos, 
a  *u  legitimo  Soberano,  e  ao  nosso  paternal  coração 
aq41o  que  temos  de  mais  caro.  O  nosso  sagrado  direito 
ás  Lias  Sicilias,  reconhecido  e  confirmado  pelo  consenti- 
ment  geral  das  Potencias  Europeas  junctas  em  Con- 
gresst  pelas  forças  de  nossos  magnânimos  Ailiados,  e  do 
nosso  j-oprio  Império,  e  pela  lej  da  naçaõ,  que  suspirava 
pelo  Duo  restabelecimento,  tcm*nos  conduzido  ao  pe* 

d2 
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riodo,  que  ha  de  terminar  todos  os  males  que  tem  assolado 
uma  tam  grande,  c  tam  generosa  porçaõ  de  nossos  domi- 
uios.  Em  grato  reconhecimento  de  tam  assignalados 
benefícios  do  Altíssimo  consagraremos  todos  os  nossos 
esforços  á  felicidade  e  trauqaillidade  do  nosso  povo*  e 
cbte  contribuirá  com  a  practica  das  virtudes  necessárias 
para  a  ordem  social,  para  a  concórdia,  moderação,  e  reci- 
proca confiança ;  possam  os  acontecimentos  .  que  tem 
occorrido  varrer-se  da  sua  memoria,  como  oestaõ  na  nossa. 
Pela  nossa  Proclamação,  datada  de  Palermo,  do  Io.  de 
-Maio,  manifestámos  as  nossas  benéficas  intençoens,  e  de* 
ciáramos  as  nossas  promessas.  Agora  as  confirmamos  e 
especificamos  mais  particularmente,  e  solemnemente  nos 
obigamos  era  nosso  próprio  nome,  c  em  o  de  nossos  soc- 
cessores,  a  dar  por  bases  das  leys  sobre  que  66  ha  de  levan- 
tar o  systema  do  nosso  governo,  as  seguintes  garantias,  que 
irrevocavelmente  concedemos  aos  nossos  amados  vassallos. 

1.  Conferimos  a  todos  liberdade  civil  e  pessoal, 

2.  A  propriedade  será  sagrada  e  inviolável ;  a  venda 
dos  efieitos  do  estado  será  valida. 

3.  As  taxas  seraõ  impostas  segundo  as  formulas  que 
forem  prescriptas  por  uma  ley. 

4.  A  divida  publica  lie  abonada. 

5.  As  pensoens,  patentes  e  honras  militares  seraõ  pre- 
servadas, tanto  da  antiga  como  da  nova  nobreza. 

6.  Todo  o  Napolitano  he  admissível  aos  empregos  civir 
e  militares. 

7.  Ninguém  será  incommodado  por  suas  opinioensa 
comportamento  publico,  anteriores  á  nossa-  restauração  & 
nossos  domínios  Napolitanos ;  e  em  cumprimento  dfte 
artigo  concedemos  plena  e  geral  amnestia,  sem  qualitfa- 
çaõ  ou  c$ccpçaõ  alguma, 

(Amgnàdo)  Fernani*. 

Publicada  cm  Nápoles,  em  4  de  Junho,  e  data*  de 
Messina,  20  de  Maio,  de  1815. 
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nus  si  a. 
Manifesto  do  Imperador,  publicado  em  Timão» 

Os  sentimentos  de  religião,  esta  rica  fonle  de  fortaleza 
nacional,  que  tem  prevalecido  na  Rússia  desde  os  tempos 
mais  remotos,  venceram,  á  face  do  mundo,  e  para  a  liber- 
tação da  Europa,  a  destractora  inôdelidade— a  perniciosa 
corrupção  da  raoral-^-o  triste  desvio  do  caminho  direito,  a 
que  está  ligado  o  entendimento  humano. 

Esta  conquista  e  triumpho,  para  semgre  memorável,  e 
de  que  a  historia  nao  ministra  exemplo,  deve  de  justiça 
attribuir.se  aos  generosos  sacrifícios  e  heróicos  feitos, 
pelos  qnaes  os  fieis  filhos  de'  nossa  pairia  testemunharam  o 
seu  amor  e  devoção.  Ella  unio  todas  as  naçoens  da  Eu- 
ropa cm  laços  indissolúveis,  e  harmonizou  todas  as  suas 
vistas  e  prejuízos,  que  até  enlaõ  tinham  estado  em  discór- 
dia, dirigindo-os  para  o  único  objecto  útil — uma  paz  de* 
sejada  e  duradoira,  que  se  pudesse  estabelecer  firmémeAte 
sobre  as  vantagens  legaes  concedidas  a  cada  Potencia,  e 
sobre  as  instituiçoens  internas,  que  protegem  a  felicidade 
e  independência  das  naçoens. 

Com  alegria  do  coração  annunciamos  agora  aos  nonos 
amados  vassallos,  que  se  tem  concluído  todas  as  coavsn* 
çoens  tendentes  ao  bem  do  Estado,  na  conformidade  deste 
principio,  e  do  objecto  a  que  nos  propuzemos. 

Naô  he  uma  vaã  avareza,  que  nos  induiio  a  procurar 
uma  eztençaõ  de  nossas  fronteiras— tal  sentimento  nao 
seria  natural,  em  quem  pegou  nas  armas  pára  defender  o 
paiz,  e  naô  para  fazer  conquistas.  A  inconquistavel  for* 
taleza  do  Império  Russiano,  fundada  sobre  a  religião, 
lealdade,  e  prosperidade,  nao  pode  ser  augwentátJa  por 
acquisiçoeus  externas.  Tera-sc  mostrado  que  a  uniaô  da 
maior  parte  do  q*e  foi  ducado  de  Warsovia,  debaixo  de 
um  sceptro,  he  absolutamente  necessária  para  o  estabeli- 
eimeato  de  uma  balança  geral  de  poder,  e  de  ondera  na 
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Europa.  Por  esta  medida  se  firma  a  segurança  de  nossas 
fronteiras — se  erige  uma  forte  barreira  contra  a  interrup- 
ção da  paz,  e  tentativas  hostis — e  se  apertam  mais  os  laços 
de  fraternidade,  formados  entre  naçoens  que  se  acham 
unidas  por  uma  origem  com  mura. 

Por  esta  razaô  julgamos  conveniente  fixar  a  sorte  deste 
paiz,  e  estabelecer  a  administração  interna,  sobre  princí- 
pios adaptados  á  linguagem  e  custumes  dos  habitantes,  e 
á  sua  situação  local.  Seguindo  os  preceitos  da  religia5 
Christaã,  cujo  dominio  se  estende  a  tantas  naçoens,  e  com- 
tudo  conserva  ao  mesmo  tempo  as  suas  qualidades  e  cus- 
tumes distinctos — em  quanto  preparamos  a  felicidade  de 
nossos  novos  súbditos,  entretemos  o  desejo  de  inspirar  em 
seus  coraçoens  sentimentos  de  affeiçaô  ao  nosso  throno,  e 
obliterarmos  assim  para  sempre  a  lembrança  das  passadas 
desgraças,  que  foram  causadas  por  uma  fatal  desunião,  o 
longa  contenda. 

Porém  ao  momento  em  que  pensávamos  voltar  para  a 
nossa  feliz  pátria,  e  gozar  da  paz,  que  tínhamos  ganhado 
á  custa  de  taõ  penosos  cuidados,  se  tornou  a  acender  nova 
guerra,  preordinada  pelos  impenetráveis  conselhos  do 
Todo-Poderoso.  Esta  benéfica  Providencia,  que  nos 
governa,  que  muda  o  mal  em  bem,  permittio  que  o  espi- 
rito de  rebelia69  que  estava  oceulto  na  França,  arreben- 
tasse, e  apparecessc,  justamente  ao  tempo  que  os  Soberanos, 
e  o  povo  se  achavam  em  estado  de  poderosos  preparativos, 
e  vigilantes,  de  maneira  que  pelo  seu  poder  unido  se  podia 
extirpar  toda  a  maldade,  limpar  a  ceara  da  cizânia,  e 
fazer  florecer  o  precioso  frueto  de  uma  paz  inviolável, 
entre  as  Potencias,  que  observam  as  lcys  da  fe,  e  da  ver- 
dade Ghristaá. 

'.  A  Rússia,  também,  elevada  pela  religião,  he  chamada  a* 
pegar  em  armas.;  eattendendo  a  este  chamamento  toma 
a  entrar  na  carreira  da  gloria.  O  pérfido  plano  de  Na* 
poleaõ  Bonaparte— a  traição  que  favoreceo  a  sua  audai 
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entrepreza— a  rapidez  de  seus  perniciosos  progressos,  di- 
rigidos á  rutna  da  sociedade,  da  religião,  e  do  direito ; 
todas  estas  razoens  impediam  que  as  authotidades  estabe- 
lecidas pelos  Regentes  dos  Impérios  reconhecessem  no 
meia  da  ordem  geral,  um  governo  fundado  no  rompimento 
da  fé  e  na  violência.  Por  esta  razaô  todas  as  Potencias 
formaram  outra  vez  uma  indissolúvel  uniaõ,  em  ordem  a 
annihilar  o  poder  tyrannico,  que  se  fez  senhor  da  França, 
e  previnir  assim  novas  misérias.  Naõ  somente  os  ajustes 
da  amizade,  porém  também  a  honra  do  Império  nos 
chama  a  defender  a  justa  causa ;  naõ  pôde  ser  estranho  â 
Rússia,  o  que  cila  tem  feito  desde  tempo  ijnmeraorial— 
isto  be  combater  pela  religião,  e  pela  fidelidade.  Em 
obediência  desta  sagrada  voz,  vamos,  com  o  auxilio  do 
Altíssimo,  entrar  em  novas  façanhas.  Naõ  será  perdido 
o  frueto  de  taõ  grandes  c  gloriosas  victorías. 

Resolvido  a  participar  de  todos  os  perigos  e  privaçoens 
de  nosso  victorioso  exercito,  pomos  a  nossa  firme  con- 
fiança no  Senhor  dos  exércitos,  no  Protector  do  justo. 
He  na  verdade  penoso  para  nosso  coração  prolongar  a 
nossa  ausência  do  paiz,  porém  esperamos  firmemente  no 
favor  Divino,  que  em  toda  a  parte  nos  protege,  que  esta 
ausência  será  de  breve  duração. 

O  affecto  e  devoção  de  todas  as  authoridades  do  Impé- 
rio, animadas  por  um  só  sentimento,  e  o  valor  de  nossas 
tropas,  coroarão  a  obra,  que  temos  diante  de  nós,  com  o 
desejado  bom  suecesso.  Todas  as  Potencias  da  Europa 
obrarão  de  concerto  com  nosco. 

Nos  diss  de  perigo  e  de  gloria,  quando  o  inimigp  rai- 
voso, que  penetrou  nossas  fronteiras,  julgou  infatuada- 
mente  que  dava  á  Rússia  um  golpe  mortal— quando  a 
Europa  sugrita  a  seu  jugo,  se  levantou  contra  nÓ5 — invo- 
camos o  Todo- Poderoso,  e  imploramos  que  voltasse  o$ 
seus  olhos  para  a  Igreja  coberta  de  luto,  que  libertasse  a 
sua  herança,  c  nos  dotasse  de  fortaleza  para  triumjp •   r- 
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mofe  da  maldade  e  do  engano,  e  protegermos  a  indepen- 
dência das  naçoens  o  de  seus  Governante*.  ; 

O  Todo  Poderoso  ouvi  o  a  rizúe  noteas  orfcçbeas,  a  sna 
defctra  guiou  a  Rússia  nácarreita'  da  gloria-;  naô  nos  des- 
Viatâmos  della^  eentattirseVá  completo  o  seu  benigno  cui- 
dado, por  nosso*  beta1. 


INGLATEBRA. 

/     Falia  dor  Orador  da  Casa  dos  Com/muno  ao  Príncipe 
Regente,  rio  Parlamento  <$o*  12  de  Julho. 

Potfsa  ella  ser  do  agrado  dè  V.  A.  R. : — 

Nos*  fieis  vatfsáUòrf  de  S.  M.  os  Communs  da  Grani 
Bifetknha  e  Irlanda,  era  obediência  ao  mando  de  V.  A.  R. 
Comparecemos4  perante  V.  A.  R.,  e  segando  o  nosso  antigo 
privilegio,  pedimos  licença  paia  apresentar  por  nossa 
própria  raaõ,  a  nossa  concessão  de  subsídios,  que  remata 
ôr  trabalhos  da  sessaÔL 

Nocúi^o  ordinário  de  nossos  procedimentos,  muito  do 
nosso  tempo*  se  tem  passado*  em  discutir  medidas  de  grandb 
importância  para  o  Estado,  em  respeito  á  sua  agricultura, 
iharinh  a,  e  finanças. 

Assim  nos  eforçamos  em  regular  as  leys  db  trigo  com 
prudência  e  firmeza,  de  sorte  que  se  desse  protecção  e 
animo  aos  interesses  da  agricultura  de  toda  parte  do  Reyno 
Unido,  sem  que  possa  perigar  a  prosperidade  do  noeso 
commercio  c  manufacturas.  Havemo-nos  também  esfor- 
çado por  tirar  novos  meios  de  força  Marítima  dos  valiosos 
recursos  das  nossas  possessoens  Indianas,  e  depois  de 
.havermos  descoberto  e  preparado  taes  planos  para  se  ajus- 
tarem as  rendas  c  despesas  publicas,  que  podessem  ser 
aixommodados  ao  período  de  paz  que  voltara,  outra  vez. 
nos  vimos  chamados  por  novos  acontecimentos,  para  re- 
novar nossos  esforços  e  sacrifícios  sobre  uma  escala  de 
guerrv  a  mais  extensa. 
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Apenas  havíamos  nos  terminado  a  nossa  contenda  com 
a  America,  e  mal  tinha  o  Congresso  cie  Vienna  lançado  «is 
primrins  bases  daquellcs  arranjos,  que  eram  destinados 
para  consolidar  a  paz  da  Europa,  quando,  em  directo, 
contravenção  aos  contractos  mais  solemnes,  o  perturbador 
da  Europa,  e  destruidor  da  raça  humana,  tornou  a  appa- 
recer  sobre  o  throno  da  França,  e  outra  vez  o  inuudp 
pegou  em  armas. 

No  curto  espaço  de  trrs  mezes,  por  meio  de  rápidos 
passos,  trouze.se  outra  vez  á  conclusão  a  sorte  da  Europa ; 
o  condido  foi  tremendo,  porem  o  resultado  foi  glorioso. 
As  naçoens  mais  guerreiras,  capitaneadas  pios  coniman- 
dantes  de  maior  nomeada,  se  encontraram  em  campo ;  o 
como  Bretões,  temos  a  triumphante  satisfacçaõ  de  saber 
(ainda  que  muito  entristecesse  aquelle  triumpho  a  magoa 
particular)  que  naõ  se  pode  ja  duvidar,  a  que  nome,  e  a 
que*  naçaõ,  deve  daqui  cm  diante  o  mundo  dar  a  pre* 
emincucia  cm  intelligencia  militar,  c  valor  incònquislavel. 

Consagrar  os  tropheos,  e  perpetuar  a  fama  dos  nossos  va- 
lentes compatriotas,  que  pereceram  naquella  incomparável 
victoria,ja  declaramos  que  he  o  nosso  mais  ardente  de- 
\  sejo,  c  será  distiucta  gloria  dos  dias  de  V.  A.  R.  erigir  na 
metrópole  do  império,  um  sublime  c  durável  monumento 
da  sua  fama  militar,  e  da  nossa  gratidão  nacional,  que 
po*sa  attrahir  a  veneração  dá  nossa  mais  remota  poste- 
ridade. 

Com  tudo,  por  grande  e  gloriosa  que  tenha  sido  esta 
victoriaem  si  mesma,  naõ  he  *ô  aos  unidos  esforços,  e 
heróicos  feitos  das  armas  Britan nicas  e  Prussianas  naquelle 
memorável  conflicto,  que  devemos  limitar  a  nossa  admi- 
ração. Temos  também  para  contemplar  com  igual  sal  is- 
facção  as  suas  imroediatas  consequências,  militares,  poli- 
ticas, e  moraes. 

,     Temos  visto  os  illustrts  Commandantes  dos  Exércitos 
Alijados  avançar  de  um  jacto  ao  coração  da  França ;  e 

Vol.  XV.  No.  86.  b 


34  Politica. 

Paris  duas  vezes  conquistada,  tornou  a  abrir  suas  portas 
aos  vencedores. 

O  Usurpador  de  um  Throno,  que  duas  vezes  abdicou, 
buscou  salvação  em  uma  fuga  ignominiosa,  e  o  legitimo 
Soberano  da  França  reassumio  outravez  o  Sceptro  de  seus 
Antepassados. 

Com  estas  horríveis  scenas,  que  passam  por  diante  de 
nos,  podemos  tambem  alimentar  a  esperança,  de  que  ja 
naó  naÕ  está  longe  o  periodo  em  que  a  maõ  da  Providen- 
cia extinguirá  finalmente  os  effeitos  que  ainda  restam 
daquelle  criminoso  e  pérfido  espirito  de  dominação,  que 
tanto  tempo  lavrou  sem  opposiçaõ,  e  restituirá  á  devastada 
Europa  as  bençnõs  da  paz  e  da  justiça. 

Porem,  Senhor,  qualquer  que  possa  ser  o  êxito  final 
destas  grandes  transacçoens,  olhamos  com  confiança  para 
a  sua  satibfactoria  conclusão,  debaixo  dos  auspícios  de 
V.  A.  R ;  e  naõ  duvidamos  que  se  obtenham  os  mais 
felizes  resultados  dos  mesmos  conselhos  que  tem  planado, 
e  das  mesmas  maõs  que  tem  executado,  aquellas  sabias,  e 
vigorosas  medidas,  que  até  agora  tem  sido  coroadas  com 
tara  assignnlados  suecessos. 

Da  nossa  parte,  he  nosso  humilde  dever  reforçar  os 
meios  do  Governo  de  V.  A.  R.,  c  para  esse  fim,  nos,  os 
fieis  Communeiros.  de  S.  M.,  apresentamos  hoje  a  V.  A.  Rv 
um  BUI,  intitulado  "  Acto  para  habilitar  S.  M.  para 
levantar  a  tomma  de  seis  milhoens,  para  o  serviço  da 
Gram  Bretanha, 


Falia  de  S.  A,  /?t  o  Príncipe  Regente  ao  Parlamento^ 
antes  do  encerramento  da  Sessão,  aos  12  de  Julho. 

My  Lords,  e  Senhores,]  Nçrô  posso  acabar  esta, 
Sessaõ  do  Parlamento  sem,  tornar  a  expressar  o  meu  pro- 
fundo pezar  da  continuação  da  lamentada  indisposição  de. 

£m  o  principio  da  preçente  ScssaÇ  confiava  eu  na  espe- 
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rança  de  que  a  Paz,  que  cu  havia  concluído  cm  conjunc- 
çaocom  os  Al  liados  de  S.  M.,  naõ  seria  interrompida ; 
que,  depois  de  tantos  anniios  de  Guerra,  e  de  calamidades 
sem  exemplo,  seria  perraittido  ás  naçoens  da  Europa  go- 
zar aquelle  repouso  ;  por  que  haviam  pelejado  tara  longo 
tempo  ;  c  que  as  vossos  esforços  se  podessem  encaminhar 
à  aliviar  os  carregos  do  povo  de  S.  M.  e  a  adoptar  taes 
medidas,  que  fossem  capazes  de  melhor  promover  a  pros- 
peridade interna  de  seôs  domínios. 

Estas  expectações  foram  mallogradas  por  um  acto  de 
violência  e  perfídia,  que  naõ  tem  par  na  Historia. 

A  usurpação  da  Authoridade  Suprema  em  França  por 
Buouapartc,  em  consequência  da  separação  dos  exércitos 
do  seo  legitimo  soberano,  pareceo-mc  ser  tara  incompatí- 
vel com  a  segurança  geral  de  outros  paizes,  e  cora  os  em- 
penhos  em  que  a  naçaõ  Franceza  pouco  antes  fora  parte, 
que  senti  que  naõ  tinha  alternativa  senaõ  empregar  os  re- 
cursos militares  dos  domínios  de  S.  M.,  era  conjuricçaS 
com  os  seos  Alliados,  para  prevenir  o  restabelecimento  de 
um  sjstema,  que  a  experiência  tinha  provado  ser  a  fonte 
defam  incalculáveis  males  para  a  Europa. 

Debaixo  de  taes  circunstancias  tereis  visto,  com  justo 
defcvanescimento  e  satisfacçaõ,  os  esplendidos  suecetsos  com 
que  a  Divina  Providencia  foi  servida  abençoar  as  armas  de 
S.  M.,  e  as  de  seos  Alliados. 

.  Ao  mesmo  tempo  que  a  memorável  victoria  obtida  rm 
Waterloo,  pelos  Marechaes  de  Campo  o  Duque  dè  Wel- 
lington,^ o  Príncipe  Blucher,  tem  jnnetado  novo  esplen- 
dor aos  caracteres  daquelles  grandes  Capitães,  e  augmen- 
tado  a  reputação  militar  deste  paiz  acima  do  todo  eí em  pio 
passado,  produzio  também  os  mais  decisivos  eficitos  sobre 
as  operaçoens  da  guerra,  livrando  úè  invasão  os  dominios 
do  Kcj  dos  Paizes  Baixos,  e  pondo*  no  carto  espaço  de 
quintt  dias,  a  cidade  de  Paris,  e  uma  grande  porçaõ  do 
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rcyno  de  França  debaixo  daoccupaçao  militar  dos  exérci- 
tos Adiados. 

No  meio  de  acontecimentos  tam  importantes,  estou  certo 
que  havies  de  ver  quara  necessário  he  que  naõ  haja  relaxa- 
ção cm  os  nossos  esforços,  ate  que  eu  possa,  em  conjuneçaõ 
com  os  Alliatlos  de  S.  M .  completar  arranjos,  que  offere- 
çam  um  prospecto  de  permanente  paz  e  segurança  k  Eu- 
ropa. 

Senhores  da  Casa  dos  Communs. 

Agradeço- vos  a  mui  liberal  provisão,  que  haveis  feito 
j?ara  os  serviços  do  presente  anno. 

Lamento  muito  a  continuação  e  augmento  daquelles 
carregos,  que  os  grandes  esforços  militares  da  presente 
campanha,  combinados  com  os  grandes  atrazados,  que  ain- 
da se  devem  das  despesas  da  guerra  passada,  item  feito  in- 
dispensáveis e  que  os  leaes  vassallosdc  S.  M .,  por  convic- 
ção da  sua  necessidade,  tem  sustentado  com  tam  exemplar 
fortaleza  e  gosto. 

Com  tudo,  já  tendes  visto  o  frueto  das  diligenóias  que 
se  tem  feito,  e  naõ  pode  duvidar-se  de  que  a  melhor  econo- 
mia resultará  daquella  politica,  que  nos  habilitar  para  ter-, 
minarmos  a  contenda  mais  de  pressa» 

iHfy  Lords  e  Senhores. 

O  brilhante  e  rápido  suecessadas  armas  Austcgacas,  na 
abertura  da  presente  campanha,  conduzio  á  restauração  do 
reyno  de  Nápoles  ao  seo  antigo  Soberano,  fe  ao  livramento 
«laquei  la  importante  porçaõ  da  Itália  da  influencia  e  do- 
mínio estrangeiro. 

Também  tenho  a  satisfàcçaõ  de  vos  dar  a  saber,  que  a 
authoridade  de  S.  M.  Christianissíma  foi  outra  vez  reco- 
nhecida na  sua  capital,  para  a  qual  S.  M.  partio. 

A'  restauração  da  paz  entre  este  paiz  e  os  Estados  Uni- 
dos da  America  seguio«se  uma  negociação  para  um  Trac- 
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tado  Commcrcial,  que  tenho  ioda  razaõ  para  esperar  que 
he  feito  sobre  condições  calculadas  para  fortalecer  a 
boa  intelligf  neta  que  subsiste  entre  os  doos  paizes,  é  igual- 
mente beneficio  para  os  interesses  de  ambos. 

Tenho  grande  prazer  em  vos  dar  a  saber,  que  os  trabalhos 
do  Congresso  de  V ienna  foram  concluídos  pela  asstgnalura 
de  um  Tractado,  que  naõ  vos  podia  ser  pommnnicado, 
por  naõ  se  haverem  ainda  trocado  as  ratíficaçoens;  mas 
espero  poder-vollo  apresentar  na  primeira  occasiao,  que 
vos  encontrar  aqui  em  Parlamento. 

Naõ  posso  deixar- vos  sem  vos  assegurar,  que  attribao 
cm  grande  parte  á  ajuda  que  me  haveis  dado  o  bom'  sue- 
cesso  dos  tneos  hinecros  esforços  pelo  bem  publico,  e  em 
nenhuma  occasiaõ  tem  sido  aquclla  ajuda  roais  importante 
doque  no  curso  da  presente  sessão. 

Para  o  restante  proacguimcnto  daqueltas  medidas,  que 
forem  necessárias,  para  trazermos  a  grande '  contenda  em 
que  estamos  empenhados  a  uma  conclusão  honrosa  e  satis- 
factoria,  conto  com  o  experimentado  zelo  e  firme  IeaTdade 
de  todas  as  classes  dos  vassnllos  de  S.  M. ;  e  certos  podem 
elles  estar,  de  que  hei  de  fazer  todos  os  esforços  para  me- 
lhqrar  as  nossas  presentes  vantagens,  da  forma  que  melhor 
convier  para  a  tranqnillidade  da  Europa,  e  pya  sustentar 
o  Alto  caracter,  que  este  paiz  goza  catre  as  naçoens  do 
mundo. 

(Entaõ  disse  o  Lortl  Chancellcr  por  mando  do  Principe 
Kegcnte:) 

My  Lorde  e  Senhores. 

He  a  vontade  de  S.  A.  R.  o  Principe  Regente,  obrando 
em  nome  e  da  parfe  de  S.  M.  que  este  Parlamento  seja 
prorogado  para  Terça- feira  22  de  Agosto,  próximo  que 
vem,  para  entaõ  se  tornar  a  ajnnctar ;  e  este  Parlamento 
fica    por  conseguinte   prorogado  ato  Terça- feira  22  de 

*  *       * 

Agosto,  próximo  que  vem. 
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POTENCIA*   ALLIADAS. 

Vienna,  26  de  Junho. 

O  seguinte  he  um  summario  dos  121  Artigos,  que  com- 
põem o  Instrumento  Principal  do  Congresso  de  Vienna : — 

I.   POLÓNIA. 

Art.  1.  Arranjos  geraes  relativos  ao  ducado  de  War- 
sovia. 

2.  Confins  do  ducado  de  Warsovia. . 

3.  Salinas  de  Wieliczka. 

4.  Confins  entre  a  Gallicia  e  o  território  liussiano* 

5.  Restituição  do  cantaõ  de  Tarnopol,  &c.  a  Áustria. 

6.  Cracóvia  declarada  cidade  livre. 

7.  Confins  do  território  de  Cracóvia. 

8.  Privilégios  concedidos  a  Podgorze. 

9.  Neutralidade  de  Cracóvia. 

10.  Constituição,  academia,  e  bispado  de  Carcoyia. 

11.  Amnestia  geral  em  o  ducado  de  Cracóvia. 

12.  Levantamento  de  sequestro  e  confiscação. 

13.  Excepçoens  do  artigo  supra. 

14.  Navegação  livre  sobre  os  rio*,  e  livre  circulação 
das  producções  nas  províncias  Polacas. 

II     ALEMANHA. 

(A.)  Mudanças  Territoriaes. 
(a.)  Prússia  e  Saxonia* 

15.  Cess5es  daSaxonia  á  Prússia. 

16.  Titulo  que  toma  o  Rey  de  Prússia. 

17.  Garantia  destas  ces&õcs  pela  Áustria  Kussia  c  Ingla- 
terra. 

18.  Rununciaçafi  do  Imperador  de  Áustria  do  sco  di- 
reito de  superioridade  sobre  a  Lusacia. 

19.  Reciproca  renuncia  da  Prússia  e  da  Saxonia,  doa 
direitos  feudaes  que  cada  uma  destas  potencias  pretende 
ter,  sobre  os  territórios  uma  da  outra. 


PoHtica.  SI 

20.  Liberdade  de  emigração,  e  de  transportaçaõ  de 
propriedade. 

Si.  Propriedade  das  instituições  religiosas,  e  logara 
públicos  de  educação.  \ 

22.  Amnestia  geral. 

(b.)  Antigas  ProvinciaM Prussiana*. 

23.  Enumeração  das  províncias  de  que  a  Prússia  torna 
.a  obter  possessão. 

(c.)  Novas  possessoens  da  Prússia  de  ambos  os  lados  ds 

RketHK 

24.  Possessões  Prossianas  desta  parte  do  Rheno. 
23.  Dicto  sobre  a  margem  esquerda. 

(rf.)  Reyno  de  Hanover* 

26.  Creaçaõ  do  Reyno  de  Hanover. 

27.  Cessões  de  Prússia  a  Hanover. 

.    28.  Renuncia  da  Prússia  dp  capitulo  de  St.  Pedro,  em 
Noerten. 

29.  Cessões  de  Hanover  á  Prússia. 

30.  Navegação  e  commercio  para  a  cidade  de  Embden, 
de  uma  banda,  c  para  o  ducado  de  Lunenburg,  da  outra. 

31.  Estradas  militares  entre  Prússia  e  Hanover. 

32.  Territórios  médios,  que  pertencera  a  Hwove& 

(e.)  Gram  Ducado  de  Oldemburg. 

33.  Cessões  que  Hanover  tem  para  fazer  ao  Ducado  de 
Oldenburg. 

34.  Dignidade  Gràm-Ducal  na  Casa  de  Oldenburg. 

(f.)  Gram  Ducado  de  Mecklenburg. 

35.  Dignidade  Gram-Ducal  em  as  Casas  de  Mecklen- 
burg Scbwerin  e  Strelitz. 
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(g.)  Gram-Ducado  dè  Weimar. 

36.  Dignidade  Gram-ducal  de  Saxe*  Weimar. 

37.  Cessões  da  Prússia  ao  Gram-Ducado  de  Saxe- 
Weimar.  "      . 

38.  llegularaentos  addiciotiacs  cm  quanto  ao  destino 
dos  distr ictos  cedidos  ao  Gram- Duque  de  Saxe- Weimar. 

39.  Cessões  que  elle  faz. 

(A.)  Fulda. 

40.  Cessão  do  ex-departamento  de  Fulda  á  Prússia. 

41.  Domínios  do  Principado  de  Fulda. 

(í.)  Wctzlar. 

42.  Disposição  em  respeito  a   Wctzlar  a  favor  da       N 
Prússia. 

43.  Districtos  médios  em  o  cantão   de   Wcstphalia 
que  pertencem  á  Prússia. 

(&)  Wurtzburg  e  Aschaffenburg. 

44.  Arranjos  em  respeito  ao  Gram-Ducado  de  Wurtz- 
burg, e  Principado  de  Aschaffenburg,  a  favor  de  Baviera. 

I.    FIIANKFOUT. 

45.  Conservação  do  Príncipe  Primaz. 

46.  Frankfort  declarada  cidade  livre. 

(m.)  Gram-Ducado  de  Hesse. 
47»  Indemnisaçõcs  do  Grara-Ducado  de  Hcssc. 

(n.)  Hesse  Homburg. 

48.  Restauração  do  Landgrave  de  Hesse-Homburg,  aos 

scQs  antigos  direitos. 

■  * 

49.  Territórios  reservados  sobre  a  margem  esquerda  do 


• 

Mie»,  por»  a*  Casas  deOldeqhqjg,  Sfj^Çobargj 
lenburg  Strelitz,  e  doa  Condes  de  Pappeftbeim. 
$0.  jiegularatnto*  m  respeito  a  estes  {witorips. 

O*)  I$enburg,  e  outras  terras  so&r*  a*i>&  9$  mqrgen*  do 

Rheno* 

51.  Tenras  sobre  ambas  as  margens  do  Rheao,  que  se 
entregarão  à  Áustria. 

52.  Principado  de  Ueuburg,  pertencente  i  Áustria* 

*  9.  lÀgaAlemaâ. 

53.  Formação  desta  Liga. 

54.  Seu  objecto. 

55.  Igualdade  de  seus  Membros. 

56.  Sua  assemblea. 

57.  Presidência  da  Áustria. 

58.  Partes  componentes  desta  Assemblea  Geral. 

59.  Ordens  que  resultarem  das  «efoluçcens  da  maiori- 
dade. 

60.  Ordem  dos  votos. 

61.  Sessaã  4a  Assemblea  em  Fiaukfoit. 

62.  Formação  de  leys  fundamentaes. 

63.  MafHrteoçaô-daçM  em  Alemanha. 

61.  Ratificação  de  «atras  determinaçqpu  na  acto  de 
liga. 

III.   n&JXO  pQt  PAIZWM  BASTOS. 

65.  EiegçftS  4o  Bkjw  doa  Pajaos  Bafeos* 

66.  8na#  devnwcsQfr*. 

67.  Grani  pucado  de  Laxemhurg. 

68.  Suas  deaiwaaçAw.  >. 

69.  Regulamentos  a  respeito  4o  Ducado  de  Botdllm. 
74.  Cessão  das  possessões  da  Ctaa  de  Nassa*  Ohmg e, 

em  Alemanha. 

Vol.  XV.  No.  86.  f 
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71.  Compacto  de  família  entre  os  Príncipe*  de  Nassau, 
transferido  para  a  Ducado  de  Luxemburgo 

72.  Encargos  e  obrigações  annexas  ás  províncias  sepa- 
radas da  França. 

73.  Acto  de  Uniaõ  das  Províncias  Bclgicas. 

IV.    CONFEDERAÇÃO  SUISSA. 

74.  Integridade  dos  19  Cantões. 

75.  União  dos  três  Cantões  Novos. 

76.  Uniaõ  do  Bispado  de  Basilea,  e  da  cidade  de  Btel, 
com  o  Cantão  de  Berne. 

77.  Direitos  dos  habitantes  dos  districtos    unidos   a 
Berne. 

78.  Restauração  do  Senhorio  de  Razuo  ao  Cantaó  de 
Grisons.  x 

79.  Matérias  convindas  entre  a  França  e  o  Cantaõ  do 
Genebra. 

80.  Cessões  do  Rey  de  Sardenha  ao  Cantaõ  de  Genebra. 

81.  Compensações  que  se  haõ  de  fazer  entre  os  antigos 
e  os  novos  Cantões. 

82.  Regulações  em  respeito  ao  dinheiro  posto  no  Banco 
de  Inglaterra. 

83.  Compensações  ao  possuidor  de  Landemien. 

84.  Ratificação  da  convenção  em  respeito  á  Suissa. 

V.    ITÁLIA. 

(a.)  Estados  de  Sardenha. 

85.  Demarcações  dos  Estados 'do  Rey  de  Sardenha. 

86.  UniaÓ  dos  Estados  de  Génova  corri  Píèdtnont. 

87.  Titulo  do  Duqnb  de  Génova.  * 

88.  Direitos  e  privilégios  dos  Genoveses. 

89.  Uniaõ  dos'  feudos  Imperiaes. 

90.  Direito  de  fortificaçHÕ. 

91.  Cessões  ao  Cantaõ  de  Genebra. 

92.  Neutralidade  dos  condados  de  Chobais  c  Faucigny . 
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(6.)  Estados  Austríacos.  ~ 

9S.  Enumeração  dos  antigos  Estados  que  revertem  para 
a  Áustria.  ' 

94.  Patzes  que  se  haõ  de  unir  a  Monarchia  Austríaca. 

95.  Demarcaç&s  4u*triacas  em  Itália. 

96.  Navegação  do  Po. 

97.  Regulamentos  em  respeito  ao  Monte  Napoleão. 

(c.)  Modena. 

98.  Estados  de  Modena,  e  de  Massa,  e  Carrara. 

.  (d.)  Parma  e  Placencicu 

99.  Determinações  relativas  a  Parma  e  Placcnza. 

(e.)  Tuscana. 

100.  Possessões  do  Gram  Duque  de  Tuscana,  e  deter- 
minações em  respeito  ao  Principado  de  Piombino, 

(Jij  Laca. 

101.  Assignaçaõ  do  Ducado  de  Lqca  á  Infanta  Maria 
Luiza  de  Hespanha. 

103.  Reversão  do  Ducado  de  Luca. 

(g.)  Saneia  Sêe* 

103.  Determinações  em  respeito  ao  território  da  SancU 

kjCC, 

(&•)  Jf apoies. 

104.  Restauração  de  Fernando  IV.  ao  reyqo  de  Nápoles* 

VI.    KEGOCIOS   DE   PORTUGAL. 

105.  Restauração  de  Olivença. 

106.  Relaçocns  entre  a  FVança  e  Portugal,   - 

107.  Restauração  da  Guiana  Franceza. 

j?2 
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VII.   DETERMINASSES   fcÊftAES. 

108.  Navegação  pelos  rios  qúé  correfti  em  ditfcrèrttes 

Estados. 

109.  Liberdade  de  NavegaçáS. 

110.  Uniformidade  3e  sysldmd.     • 

111.  Tarifo. 

112.  Portagens. 

1 13.  Caminhos  de  reboque. 

1 14.  Direitos  de  almazens. 

115.  Alfáhdegas. 

116.  Formação  de  um  regulamento  permanente. 

117.  Regulamentos  especiaes  para  o  Rheno,  Maio, 
Neckar,  Moselte,  Maese,  e  Scheldt. 

1 18.  v  Confirmação  dos  tractados  particulares,  e  actos 
annexos  aò  tractado  geral. 

11$.  Convite  ás  otatms  potencias  parti  acfcedèrem  ao 
tractado  geral. 

ISO.  Reserva  em  quanto  ao  uso  da  Língua  Franceza. 

121.  Deposito  do  Tractado  original  nos  Arcbivos  de 
Ttenna,  e  fecho  dal  ratificações. 

PRÚSSIA. 

Decreto  estabelecendo  6o  GotièntO)  a  representação  do 

Povo. 

Nós,  Frederico  Guilherme,  pela  Graça  de  Deus,  lley 
de  Prússia,  &c. 

Pelo  nosso  decreto  de  30  do  mez  passado,  ordenámos 
uma  Àdmiiiibiraçaõ  Regular  para  a  nossa  Monarchia, 
tomando  em  consideração,  ao  mesmo  tempo,  as  antigas 
relações  das  províncias. 

A  historia  do  Estado  Pinssi&tiô  raosttra,  ntt  verdade,  <^\ie 
o  feliz  estado  de  Ubeftfadé  citfi ,  é  a  dttraÇàõ  de  «ilha  justa 
administração  fundada  teta  ontem,  teta  fectmdó  até  agora 
no  character  de  seus  Soberanos,  e  na  sua  uniaó  vom  o 
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£otO,  toda  áqoetia,  mgwmç*  que  a  mperíeiçafi  e  inter- 
tosa  <T*  Ioda*  a»  iastitoiç fe*  humnas  podiam  permittir. 

Comtodo,  em  ordem  a  estas  vantagens  serem  fundadas 
«A  ema  base  ainda  mais  firme,  e  para  <fue  possamos  dar 
á  aaçaft  Prussiana  um  peflhor  da  nossa  confiança,  e  ft • 
posteridade  nm  documento  aothentíeo  doa  princípios  sobra 
qoe  os  nossos  antepassados,  e  nos  mesmo,  temos  condusido 
o  governo  de  nosso  reyno,  com  constante  attençaõ  4  feli- 
cidade dfe  fioésos  vasiallos ;  e  para  qoe  aquelles  princípios 
possam  ficar  em  lembrança  por  latgo  tempo  em  um  docu- 
mento escripto,  como  as  Constituições  da  Monarchia 
Prussiana,  temos  resolvido  o  que  se  segue  :— 

1.  Será  formada  uma  representação  do  povo. 

2.  Para  este  fim. 

(a.)  As  Assembleas  Provimãaes,  aonde  ellas  ainda 
existem  com  mais  ou  menos  influencia,  serão  restabele- 
cidas e  modeladas  conforme  as  exigências  dos  tempos.* 

(b.)  Onde  naõ  ha  Assembleas  Provinciaes  introduzir. 
se-ha6. 

3.  Das  Assembleas  Provinciaes  será  escolhida  a  Assem- 
bteâ  dos  Representantes  do  Reyno,  a  qual  fará  suas 
sèsfcõefe  em  Berlin. 

4.  Às  funcçfites  dos  Representantes  Nacionaes  estendem* 
se  á  deliberação*  sobre  todos  os  objectos  da  legislação,  que 
ditem  m peito  aos  direitos  pessoaes  dos  cidadãos,  e  sua 
propriedade,  iccltiindo  imposição  de  tributos. 

5.  For mar-se-ha  logo  em  Berlin  uma  Juacta,  qae  Con- 
stará de  Officiaes  de  Estado  experimentados,  e  de  habU 
tantes  das  províncias. 

6.  Esta  J  une  tá  etnpregnt-*c-ha, 

(a.)  Na  ftrg&tiitaçfaS  das  Assembleas  Plrotintíaes. 
(ft.)  Na  organisaçaS  da  Representação  Nacional, 
(e.)  Na  fortnaçaS  de  uma  Constituição  conforme  os 
pttaripfos  indicados. 

7.  Ajuattar-*e4ia  etn  o  I*.  út  Septanbfo  deste  anno. 
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8.  O  nosso  Chanceller  lie  encarregado  Ua  execução 
deste  decreto,  e  deverá  por  perante  nos  os  trabalhos  da 
Junta. 

EUe  nomea  os  Membros  delia,  e  preside  ás  suas  sessões ; 
porem  he  autborisado,  em  caso  de  necessidade,  para  poder 
nomear  um  Deputado  em  seu  lugar. 

Dada  debaixo  de  nossa  maô  e  Sfclto  Real., 

Feila  em  Vicnna,  em  25  de  Maio,  de  1815. 

(Astignado)        Frederico  Guilherme. 
(Contra-assiffnado)     C.  F.  V.  Hardenberg. 
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Suggestocns  sobre  o  Mtthodo  de  Augmentar  a  Agricultura 

em  Portugal. 

U  MA  das  vantagens,  que  tira  a  Inglaterra  de  sua  insti- 
tuição do  Parlamento,  e  da  liberdade  da  Imprensa,  he  o 
çxame  de  todos  os  planos,  e  a  discussão  sobre  todas  as 
suggestocns  de  d i Aferentes  indivíduos,  sobre  os  melhora- 
mentos dos  negócios  públicos.  Nesta  multiplicidade  de 
opinioens  se  encontram  o  mais  das  vezes  conselhos  inad- 
missíveis ;  porém  também  apparecem  ideas  mui  sensatas, 
de  que  se  aproveitam  os  que  estaõ  á  frente  da  administra- 
ção do  Estado  ;  e  mais  de  uma  vez  tem  acontecido,  que 
do  exame  e  discussão  de  planos  e  systemas  decididamente 
inúteis  ou  errados,  tem  resultado  a  descuberta  de  verdades 
interessantíssimas.  Talvez  senaõ  fossem  os  desvairados 
turbilhoens  de  Descartes  ainda  o  mundo  agora  ignoraria  a 
importante  theoria  da  atracção  de  Newton. 

He 'neste  sentido,  que  aproveitanios  alguns  momentos 
de  descanço  de  nossas  tarefas  literárias,  para  expormos 
algumas  breves  sug^estoens  sobre  o  modo  de  favorecer  a 
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agricultura  em  Portugal ;  a  fim  de  que  a  matéria  seja, 
examinada  por  outros  com  maia  vagar,  e  dabi  possa  re- 
sultar algum  bem  a  nação,  neste  importante  ramo  da 
fjbbfica  prosperidade. 

Portugal  naõ  produz  o  graô  necessário  para  o  seu  con- 
sumo ;  e  portanto  o  que  Ibe  feita  compra  do  estrangeiro  s 
prohibir  yeste  inteiramente  seria  occasionar  fome;  e  no 
entanto  comd  o  graô  do  paiz  sáe  por  preço  maia  caro,  que 
o  que  *e  compra  do  estrangeiro,  a  importação  deste  obra 
eohttnuadaineute  no  desacoroçoamento  da  agricultura  do 
paiz. 

Se  o  graô,  que*è  importa  do  estrangeiro  fosse  sugeito 
a  pagar  um  tribtfto  tal,  qne  o  elevasse  a  maior  preço  do 
que  6  graô  do  paiz,  animar-se-hia  indubitavelmente  a  cul- 
tura deste ;  porém  o  povo  sertã  obrigado  a  pagar  o  seu 
sustento  muito  mais  caro,  o  que  he  um  mal  immediato,  e 
grande  vexame,  quando  se  tracta  de  objectos  da  primeira 
necessidade. 

Parece-nos  logo,  que  o  remédio  mais  natural  lie  fazer 
com  que  o  lavrador  Portugnez  possa  vender  o  seu  graô 
por  menor  preço  do  que  o  estrangeiro,  e  logo  elie  terá 
maior  consumo,  e  portanto  deverá  crescer  desse  mod<»  a 
cultura  dos  campo*,  e  augmentarem-se  as  sementeiras  dos 
graôs. 

Para  achar  o  modo  de  fazer  que  o  trigo,  e  outros  grãos, 
produzidos  no  paiz,  saiam  ao  lavrador  por  preços  baixos, 
he  preciso  indagar  as  causas  de  sua  carestia ;  ver  quáes 
saõ  as  despezfcs  do  lavrador  que  se  podem  diminuir,  e  logo 
que  reduzam  ajnenos  os  seus  avanços,  elie  poderá  vender 
o  seu  trigo  por  menor  preço,  e  ter  os  mesmos  lucros. 

A%  decimas  ou  cizas  dobradas,  em  algumas  coramarcasj 
difficultam  a  venda  dos  terrenos ;  o  portanto  impedem 
directamente  a  formação  de  muitos  prédios,  que  se  poriam 
em  cultora. 

Os  quartos,  jugadas,  e  outros. tributo»,  «pie  sob  varias 
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denominações  pegão»  *ob*t  9  agricultor,  tend*nj  a  *u0« 
mentar  a  curto  originário  porque  o  U?m4or  obtém  »  tua 
colheita» 

•As  recrutas  tiradas  dos  camponeses  4Í0HWe  o  numero 
ô>  braços,  e  pprtaow  &?  «ugjnentar  oa  jornaea  4os  que 
re*  tem ;  4'onde  «#ulta  mui  grasne  addiçtf  4s  dflspeza*  44 
lavrador, 

patês  três  erapples  mwtram  quaj  bfi  o  mota  da  «a* 
ninar  as  causas  da*  4*spes*s  do  lavrador,  que  influem  np 
alto  preço  do  gra0 ;  e  conhecida*  as  causa*  fica  ateno  «1 
caminho  para  se  lhes  applicarem  os  remédios. 

Assim  deveria  o  Ço?wi9  igualar  441  oisas  -e  decimas  *m 
todo  o  ReyiMXrvaboKr  em  quanto  fosie  ppsaivel  os  encar> 
gos  directas  que  pagam  0*  lavradorpa—wõ  recrutar  n.uuca 
dos  moço»  empregados  na  agricultura, 

Removidas  assim  esta*  oatosas  directa*  4*.  careca  do 
preço  original  da  colheita»  convém  attendcr  *e#  obstáculos 
indirectos,  como  he  a  dificuldade  dos  transportes,  Ac. ; 
e  para  oceurrer  ás  despesas  do  Governo  nestas  matérias 
se  poderia  estabelecer  um  módico  direito  na  importação 
do  grefi  estrangeiro, 

A  imposição  detie  xnodieo  direito  op  grão  estrangeire 
he  meteria  que  exige  grande  ponderação;  porque  naõ 
basta  que  no  Reyno  haja  mantimento  bastante,  he  preciso 
também  que  esse.  mantkaeeto  seja  barato,  par»  qpf  o 
possam  alcançar  facilmente  as  classes  trabalhadoras  do 
povo.  Além  disto  he  também  essencial,  que  p  produetp 
desse  módico  tributo  seja  inviolavelmente  applieado  a 
fomentar  a  cultura  interna,  para  que  a  eonvicçaxí  4o  bem^ 
que  dahi  resulta  á  naçaõ,  consoje  o  crosumidet  pelo  que 
demais  pagai  pd?  tributo,  no  preço  4o  grão  estmogeiro* 

A  necessidade  de  braços  para  a  agricultora  he  evidente 
em  Portugal,  e  comtudo  esoes  braços  ae  oao  podem  ter# 
sem  abundância  de  mantimento;  e  reciprocamente  é*ta 
stfppoem  os  brados  que  cukivem  a  terra,    He  observação 
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constante,  que  as  classes  inferiores  de  gente  nas  grandes 
vitlas  e  cidades,  saõ  suppridas  por  indivíduos,  que  dessem 
o  emprego  da  agricultura,  para  buscar  emprego  nas 
glandes  povoaçoens ;  e  he  raro,  que  os  filhos  ou  filhas  da 
gente  pobre  das  cidades  vá  procurar  emprego  e  occupa* 
çaÔ  nos  campos*  Daqui  deve  resultar  a  máxima,  de  tirar 
as  recrutas  das  grandes  povoaçoens,  de  nellas  impar  os 
mames  tributos,  e  aleviar  sempre  os  lavradores,  é  pessoas 
que  eUes  empregam  na  cultora  de  soas  terras ;  para  que 
com  estes  mais  pesados  encommodos,  nas  cidades,  se  obste 
aqudla  inclinaçaft  natural  da  mocidade  de  deixar  o  caoppo 
para  vir  empregar-se  nas  povoaçoens» 

Depois  de  removidos  os  embaraços  da  agricultura,  se 
podiam  também  estabelecer  estímulos  directos,  taes  oomo 
prémios  proporciooaes  i  grandeza  das  colheitas  em  todas 
as  tema  rompidas  de  novo;  e  para  isto  dever»  servir 
parte  do  produeto  dos  direitos  oa  importação  do  graõ  do 


,  A  importância  da  baratesa  doa  comestíveis  se  conhecerá 
claramente,  reflectindo  em  que  a  bamteaa  dos  jornas* 
depende,  na5  somente  do  numero  de  braços,  que  se  podem 
applio&r  ao  trabalho,  mas  também  da  facilidade  cot*  que 
elks  podem  obter  o  sustento ;  o  da  barateia  dos  jorneet 
depende  o  estabelicimento  de  luerosas  fabricas,  as  quaes 
nunca  poderão  concorrer  com  as  estrangeiras,  quando  os 
jornaes;  forem  proporcionalmente  mais  caroj,  sendo  as 
mais  circunstancias  jguees* 

Entre  os  erros  deploráveis,  que  a  ignorância  eh  eeeuo* 
mia  politica  tem  foto  predominante  em  Portugal,  he  mui 
considerável  a  opiniad  de  mditos  proprietários  de'  terras, 
que  julgam  enriqueoorem-se  mais,  quanto  mais  caro  for  o 
preço  do  trigo,  que  produzem  suas  tenras.  O  *eú  argu- 
mente be,  que  se  o  prtço  do  tngo  for  em  um  anno  qual- 
quer o  dobro  do  que  no  anno  precedente,  basta-lhe 
>  Vou  XV,  No.  tf.  o 
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cultivar  a  metade  de  terreno  para  ter  o   mesmo  rendia 
mento.     Convém  mostrar  a  falsidade  deste  raciocínio. 

He  verdade  que,  naquella  hypothese,  o  total  do  rendi- 
mento  he  o  mesmo ;  porém  como  o  preço  dos  joraaes  ede 
todo9  os  mais  necessários  da  vida  sobem  á  proporção  do . 
custo  do  sustento,  segue-sexjue  as  despezas  daquelle  pro- 
prietário seraõ  duplas ;  assim,  tendo  o  mesmo  rendimento, 
será  a  metade  mais  pobre  do  que  era  no  anno  precedente* 

Temos  pois  que  a  abundância  das  colheitas,  com  que  se 
barateara  os  mantimentos,  he  de  tanto  interesse  para  o 
proprietário  de  terra»  e  lavrador,  como  he  útil,  na  fartura 
que  produz  em  geral,  a  beneficio  de  todos  os  mais  oon- 
suqnmidores. 

Deve  adverti  r-se  aqui,  que  nenhum  dos  exemplos,  que 
apontamos,  sobre  o  modo  de  fazer  abaixar  o  preço  das 
colheitas,,  se  refere  a  dirigir  o  género  de  cultura,  que  cada 
terra  deve  ter,  nem  o  modo  porque  o  cultivador  deve  pro- 
ceder— toda  a  ingerência  do  Governo  nestas  matérias  sertã 
mais  nociva  do.  que  proveitosa.  Uipas  lerras,  por -sua 
vizinhança  a  montanhas  saó  sugeitas  a  chuva  de  pedra, 
outras  demasiado  húmidas,  outras  demasiado  secas;  em 
umas  partes  a  gente  entende  melhor  de  pomares,  doutras 
saÔ  inclinados  is  Tinhas,  &c. ;  toda  a  cultura  he  útil  em 
seu  género ;  porque  logo  que  um  comestível  abaixa  em 
preço  por  sua  abundância»  todos  os  mais  tem  uma  dimi- 
nuição proporcional  A  experiência  dos  individuo»  he 
quem  os  deve  guiar,  o  Governo  naó  deve  fazer  nisto  outra 
cousa,  depois  de  removidos  os  obstáculos,  seoafi  ministrar- 
Ihe»  os  livros  em  que  aprendam  a  dirigir  bem  sua  expe- 
riência. Ha  publicadas  inumeráveis  obras  sobra  a  agri- 
cultur*,  em  todas  as  lioguas  vivas  da  Europa  s  a  traducçafi 
destas  obras  para  a  língua  Portuguesa,  e  a  soa  distribuir 
çaô  custaria  insigoi&cante  despeza,  e  sertã  de  summa 
utilidade. 

Os  chamados  inspectores  de  agricultura  de  nada  servem ; 
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estea  Lagares  sa6  ordinariamente  dados  a  quem  tem  prd^ 
ifeeçeeos*  d  aoõ  a  quem  entende  da  matéria,  na5  ha  meioa 
de  averiguar  se  elles  cumprem  ou  nàõ  com  o'  seu  dever,  e 
a'uma  palavra  nada  se  faz  com  isso. 

As  sociedades  voluDlarias  de  agricultura,  nas  capitães 
das  províncias,  saô  o  meio*  mais  efficaz  de  melhorar  as  la- 
vouras das  terras*  pela  publicação  das  obras  e  descubertas 
sobre  a  agrieotarra,  e  distribuição  das  melhores  sementes. 
O  Governo  pôde  promover  estas  sociedades,  masntaõdeve 
tentar. fiirigtUas ;  a  emulação  de  umas  para  còm  outras  he 
suficiente  estimulo  para  as  fazer  obrar,  eo  Governo  ouoca 
poderá  ser  assaz  instruído  na  quellaa  matérias,  para  as  saber 
dirigir  ou  governar ;  além  de  que  he  inútil  mesmo  que  o 
Governo  se  intrometta  aonde  o  poder  da  força  naS  he  cha- 
mado, nem  deve  ser  nunca  empregado,  eomo  he  nestes 
casos. 

A  penas  precisaria  lembrar  aqui  a  prelecção,  que  se  deve 
dar  aos  instrumentos,  eniraaes,  e  propriedade  empregada 
na  agricultura :  a  importância  desta  couterapfcçaÓ  he  ta5 
evidente,  que  parece  incrível  que  ella  seja  tao  deaatteadi- 
da  eomo  he,  por  muitos  homens  empregados-  oa  adminis- 
tração publica.    Ponhamos  um  exemplo. 

Um  lavrador  de  pequenas  posses  vai  com  o  seu  carro 
buscar  uma  carrada  de  estcnme,  sem  o  qual  a  sua  terra  na6 
pôde.  produzir  cousa  alguma ;  o  carro  he  apenado  para  o 
qs)e  chamaui  serviço  dv£l  Rey,  e  a  terra  fica  sem  estrume ; 
perde-se  por  isso  a  colheita,  falta  o  seu  produeto  no  mer- 
cado, e  o  lavrador  fica  sem  meios  de  providenciar  para  as 
despezas  necessárias  na  futura  sementeira;  esta  terra  por 
tanto  deve  ficar  baldia  pela  pobreaa  de  seu  cultivador. 

I  Quem  poderá  dizer,  neste  caso,  que  foi  serviço  dYEl 
Rey;apenar  aquelle  carro  ?  i  Queserviço  podia  £1  Rey  re- 
ceber daquelle  carro  apenado,  igual  ao»  males  que  resul- 
taram da  mudança  que  se  fez,  no  devido  emprego  que  o 
carro  deveria  ter  na  agricultura  i    Por  mais  caro  que  £1 
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R*7  P*g»«c  o  aluguel  do  carro,  sempre  Hw  seria  mais  lá* 
cnjso  do  que  o  apenallo  contra  vontade  do  seo  dono,  eneÔ 
pagar  nada  de  alaguei. 

Como  temos  suggerido  o  expediente  de  diminuir  a* 
despesas  do  lavrador,  a  fim  de  o  habilitar  a  vender  mais 
barato  o  producto  de  sua  colheita»  convém  notar  aqui,  qoe 
naS  se  pode  admktir  nem  como  justo,  nem  como  politseo, 
o  systema  de  taxar  o  preço  dos  joraaes,  mesmo  com  as  Vis- 
tas de  diminuir  as  despezas  do  lavrador. 

A  elasse  de  homens  e  mulheres  trabalhadoras,  que»  por 
seu  nascimento,  ou  causas  adventícias  ,se  vêm  obrigados'  a 
viver  do  trabalho  de  suas  mariú,  tem  tanto  direko  a  estipa- 
lar  a  compensação  que  haõ  de  receber  por  seus  serviços, 
como  outro  qualquer  mechanioo  ou  artista,  que  põem  oUe 
mesmo  o  preço  á  sua  obra,  a  se  ajusta  livremente  com  o 
comprador» 

A  pobreza  do  jornaleiro  naõ  he  motivo  para  que  elle 
seja  privadodo  direito,  que  compete  a  todas  as  outras  clas- 
ses de  homens  de  trabalho ;  e  esta  injustiça  feita  ao  indi- 
viduo vem  a  ser  prejudicial  ao  Estado,  quando  se  considera 
que  a  pequenhez  doa  jornaes  afugenta  do  emprego  da  ag- 
ricultura todos  aquelles,  que  podem  achar  que  fazer  em 
outra  qualquer  occupaçao,  E  se  nos  disserem,  que  o  Go- 
verno pode  tomar  medidas  para  jmpedir  este  desamparo  do 
trabalho  dos  campos,  respondemos,  que  seria  esse  remédio 
um  mal  horroroso;  por  que  tal  medida  reduziria  os  ho- 
mens livres  a  escravos  ligados  ás  terras  de  lavoura» 

Na^  se  pode  demasiado  reprovar  este  systema  de  co- 
acção. 

A  historia  de  Portugal  recorda  os  tempos  em  que  o 
Reyno  exportava  trigos  e  legumes;  logo  nad  be  impossí- 
vel que  succeda  o  mesmo  agora,  se  a  protecção,  que  se 
concede  a  gordos  monopolistas,  for  applioada,  como  deve 
ser,  aos  úteis  lavradores. 
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Sobre  o  Commercio  entre  Portmgêl  e  Brami. 

Chamaremos  a  este  commercio  interno,  no  sentido  de 
ser  entre  duas  provindas  do  mesmo  réyno,  a  fliri  de  o 
distinguir  do  commercio  externo,  feito  com  as  naçoens  es- 
trangeiras. 

Re  claro  que  o  commercio  interno,  pelo  qual  as  dl* 
versas  províncias  de  um  Estado  se  beneficiam  mutuamente 
umas  áa  outras,  recebe  sempre,  em  todas  as  naçoens  câvi* 
fizadas,  e  instruídas  em  seus  interesses,  grande  preferen* 
cia  ao  commercio  externo;  e  para  isto  se  prohibe  geral* 
mente,  qne  uma  província  se  forneça  com  artigos  estran- 
geiros, qoaádo  os  pode  ter  de  outra  provinda  do  mesmo 
veyoOfc 

Appllcando  este  principio  geral  a  Portuga!  o  Brazfl, 
achamos,  qne  he  preciso  lembrar  a  sua  admissão ;  porque 
se  tem  negligenciado  em  ramos  importantes. 

O  arroz  do  Brasil  naô  tem  em  Portugal  a  preferencia 
qne  deve  ter  ao  estrangeiro;  porque  este  he  ali  igualmente 
admittido. 

Pôr  estas  justas  consideraçoens  éra  prohibida  em  Lisboa 
a  entrada  do  arroz  estrangeiro.  Durante  a  guerra  se  re- 
fogou esta  prohibiçaS,  com  o  pretexto  de  procurar  manti- 
mentos para  os  exércitos ;  como  se  naS  fosse  ta6  fácil  o 
mandar  buscar  o  arroz  ao  MaranhaS,  como  éra  trazéflo  de 
Baltitnore  ou  Savanah ;  mas  em  fim  acabou  a  guerra,  eaté 
esse  pretexto  cessou,  e  ainda  assim  be  admittido  em  Lis- 
boa o  arroz  Americano,  Indiano,  &c.  sem  que  se  dê  ao  do 
Braz il  a  justa  preferencia  que  merece. 

A  introducçaS  dos  vinhos  estrangeiros  no  Brazil,  sem 
que  se  dê  aos  de  Portugal  sua.  justa  preferencia,  he  um 
descuido  fatal  do  Governo.  Portugal  exigio  dos  Ingle- 
zes,  e  o  deveria  exigir,  se  pudesse,  de  todas  as  naçoens  tom 
quem  commercéa,  que  na  Inglaterra  se  impuzessem  mai- 
ores direitos  de  entrada  aos  vinhos  de  outras  naçoens,  do 
que  pagam  os  vinhos  de  Portugal :   para  alcançar  esta 
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vantagem  concederam  os  Portugueses  outtas ;  e  no  Bra- 
ci},  aonde  com  uma  simples  ordem  do  Governo  se  podia  dat 
toda  a  preferencia  aos  vinhos  de  Portugal,  saõ  os.  vinhos 
estrangeiros  admittidos  em  concurrencia. 

(F  commereio  entre  Portugal  e  Brazil  naô  dçveria  ser 
permittidoa  naçoens  estrangeiras;  porque  se  deve, consi- 
derar como  Commereio  interuo  ;  assim  nenhum  estiççngeirQ 
pçde  commerciar  da  Inglaterra  para  a  Irlanda  ou  Canada ; 
liem  da  França  para  Guadalupe,  nem  da  Hollaudaipara 
Surinaoi. 

AnaçaõnaÕ  pôde  ganhar  cousa  alguma». np  emprego 
dos  estrangeiros  em  seu  commereio  interno;  .#  perde 
muitos  melhoramentos  da  navegação,  que  seus  súbditos  der 
veriam  gozar.  Dizem-nos  que  se  admitte  no  Brazil  sal 
estrangeiro,  tendo  em  Portugal  salinas  taõ  abundantes»  e 
podendo  este  artigo  servir  do  melhor  lastro  aos  navios  Por- 
tugueses daquella  carreira. 

A  prohibiçaó,  que  se  renovou  em  Lisboa,  de  exportar 
dinheiro  ainda  mesmo  para  o  Brazil,  he  prova  de  que  o 
reyno  precisa  pagar  a  metal  o  balanço  dos  géneros  que 
recebe;  d' onde  se  segue,  que  maior  deve  ser  o  cuidado  em 
favorecer  a  entrada  dos  géneros  de  Portugal  no  Brazil,  a 
fim  de  que  esses  lucros  nao  va6  ter  aos  Americanos,  e  ou- 
tras naçoens  estrangeiras. 
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Lisboa  e  Porto  bida  4  G°.  R.  40s.  em  comboy • 
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Novas  Publicaçoens  em  Inglaterra* 

JBUCHANAN  m  Fuel,  8vo.  preço  18b.     Tradado 

•obre  a  economia  doa  combustíveis,  e  aproveitamento  do 

calor,  especialmente  no  que  respeita  o  aquecer  e  secar  por 

meio  do  vapor. 
Esta  obra  contem  quatro  partes.     Ia.  Sobre  os  efieitos 

do  calor,  meios  de  o  medir,  quantidade  comparativa  do 
calor,  produzido  por  diversas  espécies  de  combustível, 
lua  de  gaz,  &c.  2\  Sobre  o  aquecer  moinhos,  casas, 
banhos,  edifícios  públicos.  S*.  Sobre  secar  e  aquecer 
com  vapor.    4*.  Observaçoeos  miscellaneas. 

Contem  cinco  estampas ;  taboadas  úteis,  e  um  appendis 
de  observaçoens  sobre  as  chemines  e  fogoens,  particular- 
mente os  "que  se  usaõ  na  Irlanda;  estufas;  luz  de  gaz ; 
fornos  de  cal ;  fornalhas  empregadas  na  distilaçaõ  rápida 
em  Escócia;  caldeiras  melhoradas  paia  evaporar  Uqnidos. 
Seu  Author  Roberto  Buchanan,  Engenheiro  Civil. 


Parlce'$  Chemical  Essays9  5  vol.  18mo.  preço  8/.  8s. 
Ensaios  Chimicos  sobre  vários  objectos,  principalmente 
relativos  ao  melhoramento  das  Aries  e  Manufacturas  doa 
domínios  Britannicos.  Por  Samuel  Rufas,  com  23 
estampas. 

Kirby  and  Spenct'*  Etymology,  vol.  i.  8vo.  preço  18s. 
IntroducçaS  ft  Entomologia,  ou  Elementos  da  Historia 
Natural  dos  Insectos.  Pelo  Reverendo  Guilherme  Kifbj, 
e  por  Guilherme  Spence,  Esc. 

£«ta  obra  he  destinada  a  formar  a  Historia  Natural  doa 
Insectos,  de  maneira  genérica,  adaptada  á  comprehensaô 
do  conunum.    O  presente  volume  contem  a  historia  dos 
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damnos  que  cansam*  rarios  insectos ;  dr  bettfflctds  que 
driletf  resultam ;  a»  metamoijpkoftes  potqife  ptettitt,  A 
affeiçao  que  tem  aos  seus  filho?,  variedade  de  sen*  âtf* 
mentos,  e  meios  porque  os  procurara ;  ultiúàattiedtê  uma 
deseripça6  de  suas  habiíaçoens. 


Chronology  of  England  to  1688  preço  lOs.  6d.  Re- 
sumo Chronologico  da  Historia  de  Inglaterra,  até  o  anno 
de  Í688;  sua  Constituição  e  Leys,  desde  a  Conquista  dos 
Normandos. 

PORTUGAL. 

Sahio  á  luz  :  Reflexoens  Philosophicss'  sobre  v  origem 
e  primeiros  progressos  da  Propriedade.  Por  Vicente 
Âolonio  Atares  de  Carvalho.    Lisboa,  1845. 
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EXÉRCITOS   ALLIAD08   NA   FRANÇA. 

Offiàos  do  Duque  de  Wellington,  datados  de  Or*Ule> 

28  de  Junho,  de  1816. 

A  CIDADELLAdc  Cambraia  iOTdèo-séníítaTde  de  25 
do  corrente,  e  para  Ia  foi  o  Kfey  de  França  cota  a  stft 
Corte,  e  suas  tropas  do  dia  96,  Entreguei'  dèrtádo 
aqàetla  fortaleza  a  9.  Sf  • 

Ataquei  Peronne  com  a  1\  >rigada  das  guardas,  de- 
baixo das  ordens  do  Major-general  Maitland,  no  dia  26, 
depoiv  dò  meio  dia. 

Tomámos  de  attatt*  o  bofnavèquè,  que  coBtfrdsobihbio 
stíbté  rf  esquetda  dò  Sdmme,  conr  pcquâfe-p&fld?  efe 

Vol.  XV.  Nb.  80.  it 
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« 

cidade  rendeo-sc  immediataniefite  depois»  coro  condição 
d£quc  a  guarnição  deporia  as  armas,  c  ser»lhc-Uia  per- 
mittido  voltar  para  suas  casas, 

As  tropas  portaram-se  nesta  occasiaõ  notavelmente  bem  ; 
e  tenho  grande  prazer  em  referir  o  comportamento  de  uma 
bateria  de  artilheria,  das  tropas  dos  Paizes  Baixos. 

Os  exércitos,  debaixo  do  cominando  do  Marechal  Blu- 
cher, e  do  meo,  tem  continuado  suas  operaçoens,  depois 
da  ultima  que  escrevi  a  V.  S.  A  necessidade  que  tive  de 
fazer, halto  em  Cateau,  para  dar  tempo  a  chegarcm»me  os 
pontoens,  e  outras  cousas  mais,  e  de  tomar  Cambraia  e 
Peronne,  deo  occasiaõ  a  que  o  Marechal  se  adiantasse 
uma  marcha ;  porem  julgo  que  naõ  ha  perigo  nesta  sepa- 
ração dos  dous  exercitas. 

Hoje  tem  elle  um  corpo  em  Crespy,  com  destacamentos 
em  Villars  Coterets,  e  La  Ferté  Milon,  outro  em  Scnlis ; 
e  o  quarto  corpo,  debaixo  do  General  Bulow,  para  o  lado 
de  Paris :  á  manhaá  ha  de  ter  a  sua  guarda  avançada  em 
St  Denis  e  Gcnasse. 

O  exercito  do  meu  çomroand.o  tem  hoje  a  direita  por 
detraz  de  St.  Just,  e  a  esquerda  por  detraz  de  Taub,  aonde 
a  estrada-reai  que  vem  de  Corapeigne,  se  ajuncta  com  a 
estrada- real  que  vai  de  Royc  a  Paris. 

A  reserva  está  em  Roye. 

A'  manhaá  havemos  de  estar  juncto  ao  Oisc.  Collige- 
se  de  todas  as  noticias,  que  os  corpos  inimigos,  que  se 
ajunctararo  em  Soissons,  c  debaixo  do  commando  do  Ma- 
rechal (jrouchy,  ainda  se  naõ  retiraram  sobre  Paris,  e  as 
tropas  do  Marechal  Blucher  já  estaõ  entre  ellcs  e  aquella 
cidade. 


Gonasse,  3  de  J  ulho,  de  1815» 
O  inimigo  atacou  a  guarda  avançada  do  corpo  do  Ma- 
rechal Príncipe  Blucher,  em  Villars  Coterets,  no  dia  88 ; 
jrtrem,  tendo  chegado  o  corpo  principal,  foi  repellido 
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oora  perda  de  seis  peças  de  canhaS,  e  perto  de  1.000  pri- 
sioneiros. 

Estos  tropas  vinham  em  marcha  de  SoUsons  para  Paris, 
e  barendo  sido  expulsadas  daquella  estiada  pelas  tropas 
frusstanas  em  Villars  Coterets,  passaram  para  a  de  Meaux.  ~ 
Nesta  estrada  tornaram  a  ser  atacadas  pelo  General  Balow, 
qoe  lhes  tomou  500  prisioneiros,  e  as  anojou  a  trave»  do 
Marne.    Todavia  entraram  em  Paris. 

A  guarda  avançada  do  exercito  alliado,  debaixo  do 
meu  cominando,  atravessou  o  Oise  no  dia  29,  e  o  exercito 
todo  no  dia  30,  e  bontem  tomámos  uma  posiçaff  com  a 
direita  sobre  o  cabeço  de  Rochebourg,  e  a  esquerda  sobiç 
o  bosque  de  tíondy. 

O  Marechal-dc-Campo,  Príncipe  Blucher,  tendo  tomado 
a  aldeã  de  Áubervilliers,  ou  Vertus,  na  manhaâ  do  dia  90 
de  Junho,  mòveo  para  a  sua  direita,  e  atravessou  o  Sena 
em  St.  Germain  ao  tempo  que  eu  avançava,  e  ha  de  ficar 
hoje  com-  a  direita  em  Plessis  Pique,  com  a  esquerda  em 
St.  Cloqd,  e  a  reserva  em  Versailles.  O  inimigo  tem 
fortificado  os  altos  de  Montmartre,  e  a  villa  de  St.  Denis 
com  bastante  segurança,  e  por  meio  dos  ribeiros  Rouillon 
e  la  Vielle  Mar,  inundou  o  terreno  ao  norte  daquella 
cidade ;  e  como  introduzissem  agua  dentro  do  canal  de 
TOurcq,  e  lhe  fizessem  a  margem  em  parapeito  e  bate- 
rias, tem  deste  lado  de  Paris  uma  posição  forte. 

Os  altos  de  Belleviile  estaó  também  fortificados ;  porem 
naó  sei  que  se  tenha  feito  obra  alguma  defensiva  sobre  â 
esquerda  do  Seine. 

Soppoem-se  que  tendo  o  inimigo  ajunctado  èm  Paris 
todas  as  tropas,  que  ficaram  da  batalha  do  dia  1Ç,  e  todos 
os  depósitos  de  todo  o  exercito,  t^já  lá  cousa  dfe  40  a 
50.000  de  tropas  de  linha,  t  de  guardas,  afora  a  guarda 
nacional,  uma  nova  leva  chamada  os  Atiradores  da 
Guarda,  e  os  Federados. 
Tenho  grande  prazer  em  informar  a  V.  S.  de  qua 

h  2 
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Qutsnoi  se  rcndeo  a  S.  A.  R.  o  Príncipe  Frederico  êos 
Paízes  Baixos,  em  29  de  Junho. 
••  Inclusa  remetto  a  copia  da  parte  de  6.  A.  ft.  a  este 
re$peHo,  em  ã  qutd  V.  fiT.  observará  .eora  sattefaoçaS  a 
inteHigencia,  e  espirito  com  que  este  iPrincipe  *e  houve 
neste  negocio. 

Também  ouço  que  fiasse  a  me  se  Tenderá  ao  offidcd  que 
o  Key  de  França,  lá  mandara  a  tomar  posse  daqnella 
terra. 


'  Petit  Vaignies,  28  de  Junho,  de  1915. 

Antes  de  <hontem  tive  a  honra  de  receber  a  carta  de 
V.  G.,  datada  de  Jon  court,  26  do  corrente,  enyiada  pelo' 
teu  Ajudante-de-Campo,  o  Capitafí  Cathcart,  a  quem  eu 
pedi  que  informasse  a  V\  G.,  de  que  o  Marechal  Conde  Ro- 
thafthnr  tinha  chegado  esta  manhaS  a  intimar  £  praça  que 
se  rende-se,  *em  nome  de  Louis  XVIII.,  e  entrou  em 
negociação  com  o  Tcnente-general  Despreaux,  Govjer- 
nador  de  Qucsnoy.  Entretanto,  o  único  resultado  desta 
negociação  foi  uma  resposta  mui  singular  do-Governador, 
da  qual  me  pareceo  que  talvez  podesse  ser  induzido  a 
capitular,  e  resolvi  de  uma  vez  mandar  atirar  algumas 
bombas,  e  tiros  para  dentro  da  cidade,  e  mandar  avançar 
os  nossos  atiradores  mesmo  até  a  esplanada,  para  a  incom- 
modar  por  todos  os  lados,  com  a  vista  de  fazer  alguma  im- 
pressão sobre  o  Commaadante,  *e  de  lazer  por  este  meio 
excitar  á  rebelião  as  Guardas  Nacionaes,  e  os  habitantes, 
que  se  diz  que  estaõ  bem  dispostos  para  comnosco. 

Doque  pudemos  colligir  a  respeito  das  fortificaçoens, 
pareceo-me  que  na6  era  bem  tentado  tômalla  à  escalada, 
por  estarem  os  diçaes  cheios  de  agua,  pela  inundaçaG 
que  se  tinha  feito,  Afs  11  horas  da  noke  mandei  assestar 
15  morteiros  e  seis  peças  de  calibre  de  6  para  fezerem  foço 
sobre  a  cidade,  e  continuei-o  até  as  S  da  manhaS.  A  um 
tempo  pegou  o  fogo  em  três  dififerentts  partes  da  cidade, 


pàieim,  to|fo  *  o  npagifnm*  À^wn  homens  perderam  % 
vida  na  cidade,  •vario©  foram  feridos,  o  que  parece  qte 
pratosio  exactamente  o  eflMto  qoe  «ai  desejava.  A  noWn 
passada,  4>  Genenrt  Anthing,  qoe  -oómmanda  a  brigada 
Indiana,  mando*  «rii  taSokA  com  proposiçaer*  ao  Com- 
mendante,  segunde  o  aatliovidade-que  ea  lhe  fama  dado, 
áeQflftpaahada*  eom  a  ameaça  de  bombeamento  eassalto. 

A'*iata  disto  entiou-seem  avia  ncgoctaçaS,  qafeterniinoa 
em  a  assignatura  da  seguinte  capitulação,  esta  noRe— e 
vem  a  wr,  que  elle  governador  mandaria  'aia  offieiáttjom 
nmajiKlanto-de-campodoGenerat  Anthfag  a  Cambraia* 
para  «e  certificar  do  fecto  da  residência  do  Key  de  I^rança 
naquclia  tenra,  e  da  abdicação  de  Jluoitapaite  em  fevor  4n 
seo  filho,  e  que,  sendo  asara,  nos  dhria  esta  noite  is  «eia 
topas  posse  das  portas  dcs  Forets,  para  serem  occapadas 
por  ama  companhia*  de  artilheria,  e  que  na  nnmfcaã  ae* 
guiute  marcharia  a  guarnição  para  fora  da  cidade;  as 
Guardas  NaciotaesJlepefad  as  armas  e  vtfUaraC  para  soas 
casas ;  o  Coram  andante,  e  aqoella  parte  da  guarmçaS,  qaa 
nau  for  Guarda  Nacional,  iraõ  receber  as  ordens  de  Laia 
XVI  li.,  em  cujo  nora  e  nos  tomaremos  posse  da'cidnde« 


Gonassc,  4  de  Julho,  de  I8J5. 
My  JLord!  O  inimigo  oppoz-se  fortemente  ao  Mçre- 
chal-de-campo  Príncipe  Bludher  se  apoderar  da  margeia 
esquerda  do  Seoa,  como  plisse  no  meo  officio  de  2  do  cor- 
rente Çue  ellc  intentava  fazer,  particularmente  sobre  os 
.altos  de  Si.  Cfoud  e  Meadon  ;  porem  o  valor  da»  tropas 
Prussianas,  deb»i«o  -do  oontmando  do  General  Ziethen, 
sppcrou  todos  o»  obstáculos,  e  <chegarata  finalmente  a  esta-* 
beleccr*e  oos  altos  de  ftfendon,  e  na  aldeã  do  lssjr*    Os 
Francezes  atacttram*o»  outra  vez  em  lssy,  is  trás  hora*  da 
manltai  do  dia  3,  oms  foram  vepellidos  'com  perda  consi- 
derável; eaeliando  entatf  que  Paris  eslava  aberta  paio 
&eu  lado  vulnerável,  que  se  havia  aberto  uma  communi- 
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caçaô  entre  os  dous  exércitos  AUiados*  por  uma  brigada 
que  eu  tinha  tido  estabelecida  em  Argenteuil,  e  que  Um 
corpo  ínglez  estava  também  em  marcha  para  a  margem 
do  Sena,  para  a  banda  da  ponte  de  Neuill  y,  mandoo  o 
inimigo  dizer,  que  dezejaria  muito  que  o  fogo  cessasse  de 
ambos  os  lados  do  Sena,  em  vista  a  arranjar-se  uma  nego- 
ciação, no  Palácio  de  St.  Cloud,  de  uma  Convenção 
Militar  entre  os  exércitos,  pela  qual  o  exercito  Francex 
evacuaria  Paris. 

.  Por  conseguinte  ajnnctaram.se  officiaes  de  ambos  os 
lados  em  St.  Cloud.  Remei  to  inclusa  a  copia  da  Conven- 
ção Militar,  que  se  fez  a  noite  passada,  e  que  foi  ratificada 
pelo  Marechal  Príncipe  Blucher,  e  por  mim,  e  pelo  Prín- 
cipe de  Ecbmuhl,  da  parte  do  Exercito  Francês. 

Eôta  Convenção  decide  todas  as  questoens  militares,  que 
aqui  existem  neste  momento,  e  naõ  toca  em  cousa  alguma 
de  politica» 

O  General  Lord  Hill  marchou  a  tomar  posse  dos  postos 
evacuados  por  ajuste,  hoje,  e  eu  intento  tomar  à  manhaa 
posse  de  Montinartre. 

Envio  este  officio  pelo  meo  Ajudante  de  Campo,  o  Capi- 
tão Lord  Arthur  Hill,  pela  via  de  Calais,  o  qual  poderá 
informar  a  V.  S.  de  alguns  particulares  roais;  e  peço 
licença  para  o  recommendar  i  proteção  e  favor  de  V.  S. 

/Tenho  a  honra  de  ser,  &c. 
(Assignado)  Wellington". 


Ordem-do-dia  do  General  Prussiano  Barão  Mvffiinff, 

Governador  de  Paris* 
Em  conformidade  das  ordens  do  Marechal  Príncipe 
Blucher  e  do  Duque  de  Wellington,  em  consequência  da 
oçcupaçafi  de  Paris,  declaro  o  seguinte  ;-— 

1.  As  tropas  Alliadas  oceuparaõ  06  pontos  militares  da 
cidade  de  Paris ;  e  naõ  se  iatrometteraô  noserviçe  interior. 

2,  A  Guarda  Nacional  e  a  Gendarmaria  de  Paris  coo- 
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ttfiuaraS  o  seo  serviço  ordinário,  e  receberão  ordens  do 
Governador  de  Paris. 

3.  Todos  aquelles  que,  por  espirito  de  partido,  de  qual- 
quer natureza,  perturbarem  a  tranquilidade  publica,  seraS 
presos  pela  Guarda  Nacional,  e  punidos  conforme  as  ex» 
intentes  leys  Fiancezas. 

4.  Todo  aquelle  que  insultar  indivíduos  pertencentes  is 
tropas  AlHadas  será  prezo  e  levado  perante  um  tribunal 
militar. 

Assim  como  também  todas  as  queixas  jostas,  que  forem 
feitas  pelas  autboridades  locaes,  seraA  tomadas  em  conai- 
ileraçaõ,  e  desaggravadas  imroediatamente. 

Habitantes  de  Paris,  o  meo  dever  e  os  meos  desejos  saff 
ser-vos  útil  em  manter  a  ordem  e  a  tranquillidade.  Hei 
de  fazer  executar  punctualmente  a  presente  ordem,  e 
pêro  naõ  me  ver  obrigado  a  adoplar  medidas  rigorosas. 

O  Governador  de  Paris, 

Baraõ  Muffling. 


FRANÇA. 

Extracto  de  uma  Carta  do  Duque  de  Otranto,  a  El  Rey 
de  França,  datada  dei  de  Julho,  1815. 

Naô  he  V.  M,  quem  se  teme ;  tera-se  visto,  pelo  espaço 
de  12  mezes,  que  a  confiança  em  vossa  moderação,  e  jus* 
tiça  manteve  a  França  no  meio  das  lagrimas,  que  inspira- 
vam as  entreprezas  de  uma  facçaõ  em  vossa  Corte. 

Todos  sabiam,  que  a  V.  M.  naõ  faltam  nem  conheci- 
mento nem  experiência  :  vós  conheceis  a  França,  e  a  ida- 
de presente;  vós  sabeis  qual  he  o  poder  da  opinião;  po- 
rem a  vossa  bondade  fez  com  que  V.  M.  se  permittisse  a  si 
mesmo,  muitas  vezes,  attender  aos  desejos  daquelles  que 
vos  seguiram  na  adversidade.  Desde  esse  momento  hou- 
véraqi  dous  povos  na  França.  Era  sem  duvida  penoso 
para  V.  M.  repulsar  aquelles  desejos  por  vosso  acto  vo- 


64  MimêUm&t.  , 

tUBÍavid  ;  qoaatas  tezes  róslafitintamiror  mtô  poder  res- 

» 

ponder  ás  suas  petiçoeos  com  a  opposíçtfi  das  lêys  nacio- 
itea? 

Se  se  renovasse  o  mesmo  systeroa^  e  sey  deduzindo  todo  o 
TBssa  pode*  der  direitos  hereditários*  Vossa:  Majestade  naí) 
reconhecesse  no  povo  outros  direitos' senaÕ  0S'(pJte  emanam 
A»  âmoessora^d*  throiw,  a  França),  bem  cota»  (Panies, 
estaria:  incerta  em  (pua  devei*»*-  balançaria  entre  o  setf 
amor  pelo  Príncipe,  e  seu  amor  pela  pátria,  entre  a 'sua 
incUnaça6  e  sei»  ilhistrados  conhecimentos.  A  sua  obe- 
diência naãttida:  autora  baresenaõ-  a.  sua  confiança  pessoal 
em  V.  M. ;  e  ainda*  <yae  essa  confiança  sê}*  suficiente  para 
nomtev  o  devido  respeito,  com  tudo  natf  he  assim  qufeas 
dyuastrassefbrtfakoéni^  eevitamos  perigos. 

9*nJn»r;  Vossa  Majestade  tem  desetritefto,  que  aquelles» 
gue  foronr  o  poder  atém  de  seas  limites,  saõ  mui  pouco 
capazes  de  o  sosteafcrr,  quando  elle  fica  abalado ;  aquella 
autlmidadesé  destroe  a  si  mesma  na  continuada  luta,  que 
a  obriga  a  retroceder  em.  suas.  próprias  medidas;  que 
quanto  menos  direitos  goza.  um  povo,  tanto  mais  a  sua  na- 
tural.suspeita  o  inclina  a  manter  todos  aquclles,  que  lhe 
naõ  podem  ser  disputados*  c  que.  he  sempre  assim  que 
acaba  o  amor,  e  se  preparam  as  revoluçoens. 

I?os  vos  conjuramos,  Senhor,  a  que  vos  digneis,  nesta 
occasiao,  a  consultar  a  vossa  própria  justiça,  e  a  vossa  sa- 
bedoria. Crede,  que  o  povo  Francez  d&  tanta  importân- 
cia, presentemente,  á  soa  liberdade  como  â  sua  vida ;  elle 
nunca  se  julgará  livre,  senão  houverem  direitos  igualmente 
invioláveis,  que  pertençam  a  todos;  e  se  nós  naõ  tivésse- 
mos Estados-Geracs,  mesmo  sob  a  vossa  Dynastia  ;  quem 
seria  independente  do  Monarcha  ? 

Senhor,  a  vossa  sabedoria  naõ  deve  esperar  por  aconte- 
cimentos calamitosos,  antes  que  faça  concessoens ;  em  tal 
crise  pódem  ser  estas  perniciosas,  e  talvez  em  grande  ex- 
tençaõ;  ao  presente  as  concessoens  conciliariam  e  dariam 
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energia  á  autbcridade  Rofl ;  dtmonmdcMç,  podem  indi- 
car somente  a  sua  fraqueza  ;  seriam  extorquida*  pelo  ta* 
milito,  e  "os  espíritos  doe  Franceses  continuariam  aírida 
escerujecido*-**  *íf.  *  .     .1     ^ 


Carta    circular   do  "Marechal    Príncipe    de  Eokmukl7 
Cammándàntè  em  Chefe  doe  Exércitos .  ria  Margem 

esquerda  do  Loire*   . 

m  '     •  *  •  ,  »  i  »• 

Orleao«,  11  de  Jjilko,  de  \fy5.  , 

Senhor  Geuertl! — O  Exercito,  dej;xa,ndo  Paria,  e  ^etU- 
rando-se  para  a  outra  parte  do  Loire,  segundp  os  termo* 
da  convenção  de  3  de  Julho,  deixou,  juncto  ao  Governo 
Provisório,  Commissarios,  qt;e  pedissem  ínetrucçoeps,  uq 
caso  de  se  estabelecer  novo  Governo. 

Estes  commissarios,  participando  ao  Exercito  os  aconte- 
cimentos  da  Capital,  e  a  entrada  d' El  Rey,  me  informa- 
ram  das  proposiçoens,  que  lhes  tinham  sido  feitas,  para 
induzir  o  exercito  a  reconhecer,  que  a  sua  uniaõ  como 
systema  de  Governo  éra  somente  quem  podia  impedir  a 
dissolução  do  Estado. 

Os  Commissarios  em  suas  communicaçoens  me  assegu- 
raram, que  sob  um  Governo  Constitucional  naõ  havia  que 
temer  a  reacção ;  que  as  paixoens  seriam  neutralizadas ; 
que  o  ministério  seria  um  e  responsável ;  e  que  se  respei- 
tariam os  homens  e  os  princípios ;  que  naô  haveria  demis- 
soens -arbitrarias,  nem  no  exercito  nem  nas  outras  ordens 
da  sociedade ;  e,  finalmente,  que  o  Exercito  seria  tractado 
conforme  á  sua  honra.  Saô  estes  os  termos  transmittidos 
pelos  Commissarios  • 

Como  penhor  e  prova  do  que  asseveravam,  referiram  e 
deram  por  certo  a  nomeação  do  Marechal  St.  Cyr,  para 
Ministro  da  guerra ;  e  do  Duque  de  Otranto,  para  Minis- 
tro da  Policia ;  e  que  elle  somente  aceitara  este  cargo, 
com  a  segurança  de  qjie  o  Governo  procederá  com  o  espi- 
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sito  de  ntfderaçtfré  sabedoria,  de  çue  eUe  te*  sempre  dfK 
dretetnpto* 

Com  ésfat  conárçoons  devem  os  alterasses  nacmmeff  nttit 
livremente  o  Exercito  a  El  Rey.  Estes  hitemses  lequé- 
rem  sacrifícios;  elles  derem  ser  feitos  Voluntariamente, 
com  eneigia  modesta ;  o  exercito,  subsistindo,  e  estando 
tinido,  seré,  se  as  nossas  desgraças  se  augmentaiem,  o  cen- 
tro, e  ponto  de  reuníaó  de  todos  os  Francezes,  ainda  mes* 
mo  dos  mais  violentos  realistas.  Todos  devem  sentir,  que 
a  uftfaô*,  e  òttqttecimenfo  de  todas  as  dissensoens,  sa6  so- 
mente quem  pode  eflfectttar  k  salvação  áa  França,  o  que 
Será  Impossível,  se  a  hesitaçaS,  differença  de  opinião*,  ou 
èotisideraçfens  particulares  dissolverem  o  Exercito,  ou 
por  setu  próprios  meios,  ou  pelos  da  força  estrangeira» 

Unamo^ios,  pois— baô*  nos  separemos  nunca.  Os  de 
La  Vendée  oos  tem  dado  um  exemplo  tocante ;  elles  nos  . 
escreveram  ofiferecendo  pôr  de  parte  todos  os  resentimen* 
tos,  e  unirem-se  com  nosco,  no  patriótico  desejo  de  impedir 
todo  o  desmembramento  do  paiz.  Sejamos  Francezes; 
vós  sabeis  que  este  sentimento  reynou  sempre  exclusiva- 
mente na  minha  alma  ;  e  somente  me  deixará  com  o  meu 
uftkno  suspiro.  Neste  nome  requeiro  a  vossa  confiança ; 
estou  seguro  de  a  merecer  e  de  a  obter. 

(Atdgnado)    O  Marechal  Comniandante  em  Chefe, 

Príncipe  de  EckMuhl. 


mm* 


Proclamação  do  Ex-Tmperador  Napoleão*  ao  Exercito*. 

antes  de  $e  retirar  de  Paris. 

Soldados!  Obedecendo  á  necessidade  que  me  aparta 
âo  valoroso  exercito  Francez,  levo  commigo  a  feliz  certeza 
de  quò  eile  ha  de  justificar,  por  eminentes  serviços  que  a 
pátria  delle  espera,  ós  louvores  que  os  mesmos  seos  inimi- 
gos naó  podem  recusar-Ihe. 

Soldados,  ainda  que  ausente  segultci  os  vossos  pa^os : 


/wnjtqpm  sabre  o  iwaígo,  a  que  ea  aaQ  dé  eflsdttopci* 
valor  que  dle  houver  mostrado/ 

Vn  $  e»  haraao»  ijtte  <aflninpiadot. 

tfwKas  mui  impróprios  para  apreciar  o*  nome  traba* 
lhos  tem  visto,  nos  signaes  d*  aSecto  que  ro  bastia  dado» 
um  selp  de  que  eu  tia  o  único  objecto. 
^  FwM&es  ver  em  oe  vossos  su«*s*x  fateree,  qae  era  * 
pátria  sobre  tudo  á  quem  servíeis  obedecendo-me,  e  qMsq 
em  tenho  algiuaa,  parle  oo  vosso  aifecto  de  w*  a*  meo 
tfdwto  amor  pela  França,  nossa  aafiy  contam*. 

Soldados  I  Mais  alguns  esforços  e  a  eoatiçaõ  sei*  dia* 
advida.  NapaUaS  ba  de  reconhecermos  petos  golpss  qaa 
ides  a  descarregar. 

Salvai  a  honra»  e  a  independência  doa  Franceses,  a*de 
até  o  fim  os  mesmos  homens,  que  tmho  conhecido  em  voa 
ha  vinte  aapas  a  esto  parte,  e  saíeis  iavenciveis. 

(Amgnado)  Napoleão. 

Caria  de  Sua  Excellencia  o  Ministro  da  Repartição  da 

Guerra  a  Lord  Wellington. 

Qoartel-generel  de  La  Vítiette,  39  de  Junho,  de  J815. 

My  Lòr*~Os  vossos  movimentos  hostis  centfaranm, 
bem  que,  segando  suasdeclaraçoens?  os  motivos  da  guer* 
*a,  que  os  Soberanos  ÁUiados  faiem  contra  nos,  já  na* 
eoustem,  depois  qae  o  Imperador  NapctaaS  abdieon.   - 

Agem  que  ^k  a  ponto  de  dèrramar-se  ootra  vea  san- 
gue, neoebo  do  Uaaechal  Duque  de  Albnfera  um  officio 
tckgraphico»  do  quê  vos  remetto  a  copia.  My  Lorrf,  eu 
afianço  esta  armistício  pela  minha  honra. 

Todas  as  ranoens  qne  tendes  para  eontimmr  as 
dadas  éstad  destruídas,  porque  na6  podeis  ter  ou 
rtracçoene  do  «osso  Governo  que  pa&  sejam  as  qw 
pesai  Aosttiac»  teto.d»  seot 

12 
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Poço  formalmente  a  V".  &*  cessação  das  hostilidades,  c 
qòe*prosigamos  a  formar  um  armistício,  á *  espera  úà de- 
cisão do  Congresso.  •       r  • ' 

Naõ  posso  crer,  My  Lord,  que  c  meo  rogo  será  elo  vaõ; 
taftnariefa  sobre  vòi  uma  grande  responsabilidade  aos  olhos 
dofc  vossos  nobres  compatriotas. 

Esta  carta  naõ  hedictada  por  outro  motivo  senaó  o  de 
por tertoô  á  effosao  de  sangue,  e  do  interesse  da  minha 
pátria.  ' 

>  Se  houver  de  me  apresentar  no  campo  da  batalha,  com 
a  idea  dos  vossos  talentos,  levarei  çommigo  a  convicção 
de  ir  lá,  combater  pela  mais  sagrada  das  causas,  a  da  defe- 
sa' e  independência  da  rainha  pátria ;  e  qualquer  que  seja 
o  resultado,  merecerei  a  vossa  estima.  •  ** 
'  Rogo-vos,  Mj  Lord,  que  acceiteis  as  seguranças  da 
minha  maior  consideração. 

O  Marechal  Príncipe  de  Eckmuhl, 
Ministro  da  Guerra. 

A  mesma  carta  foi  escripta  ao  S.  £.  o  Marechal  Blu- 
çher.  •   .  * 


Capitulação  das  Tropas  Françepus.  em  Paris, 

•Hoje,  S  de  Julho  de  1815,  os  CommissariOs  nomeados 
pplos  Coramandantes  em  Chefe'  dos  respectivos  exércitos, 
a  saber,  o  BaraÕ  Bignon,  encarregado  da  Pasta  dos  Nego- 
cios  Estrangeiros ;  o  Conde  Guilleminoty  Chefe;  do  Estado-? 
maior  do  exercito  Fraucez ;  o  Conde  de  Bondy,  Prefeito 
0o  departamento  do  Sena ;  estando  fornecidos  de  plenos 
poderes  de  S.  E.  p  Marechal  Príncipe  jàç  fichmuhly  Com- 
mandante  em  Chefp  do  ejerçitp  Erancez,  de, uma  parte;  o 
Majpr-general  Barpõ  Muffliqg*  fornecido  dos  plenos  po- 
deres do  S.  A.  o,  Marechalrde-campQ  Príncipe  Blucher 
Çommandante  em  Chefe  do  ewrcUo  JPrussiano ;  e  o 
Coronel  Hervey,  fornecido  de  plenos  podfres  de  S.  J5.  Q 
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Duque  de  Wellington,  Commandante  em  Chefe  do  exer- 
cito Inglez,  da  outra  parte,  haô  concordado  nos  seguintes 
artigos : — 

Art.  1.  Haverá  suspensão  de  armas  entre  os  Exércitos 
Alliados  commandados  por  S.  A.  o  Príncipe  Blucher,  e 
S.  E  o  Duque  de  Wellington,  e  o  Exercito  Francês  de» 
baixo  dos  muros  de  Paris* 

2.  O  exercito  Francez  por-se-ha  cm  marcha  á  manhaa, 
para  ir  tomar  sua  posição  por  de  traz  do  Loire.  Paris 
será  complefartiente  evacuada  em  3  dias,  e  a  marcha  paia 
traz  do  Loire  será  executada  dentro  de  8  dias. 

à.  O.exercilo  Francez  levará  comsigo  todo  o  seo  mate* 
rial,  artilhem  de  campo,  caixa  militar,  cavállos,  e  proprie- 
dade dos  regimentos,  sem  excepção.  Todas  as  pessoas 
pertencentes  aos  depósitos  relirat-se-háõ  também,  e  igual- 
mente as  que  pertencerem  ads  differentes  ramos  da  admi- 
nistração, que  pertencem' ao «jfercito. 

4.  Os  doentes  e  feridoá,  e  os  Officiaes  de  Saúde,  que  for 
necessário  deixar  com  elles,  ficam  debaixo  da  protecção 
especial  dos  Commandantes  em  Chefe  dos  exércitos  Inglez 
e  Prussiano. 

5.  Os  militaies,  e  os  mais,  a  quem  o  precedente  artigo 
diz  respeito,  ficarão  em  liberdade  para,  immediatamente 
depois  da  convalescença,  irem  reunir-se  aos  corpos  a  que 
pertencem. 

6.  As  mulheres  e  filhos  de  todos  os  indivíduos  do  exer- 
cito Francez,  poderão  ficar  em  Paris,  querendo.  As 
mulheres  teraS  permissão  de  sahir  de  Paris,  para  o  fim  de 
irem  reunir-se  ao  exercito,  ede  levar  comsigo  sua  proprie- 
dade, e  a  de  seos  maridos. 

7.  Os  officiaes  de  linha  empregados,  com  os  Federados, 
ou  com  os  Atiradores  da  Guarda  Nacional,  poderão 
reunir-se  ao  exercito  ou  voltar  para  suas  casas,  ou  logares 
de  seo  nascimento, 

8.  A  manhaá,  4  de  Julho,  ao  meio  dia,  serão  entregues 


70  Sfacelkm** 

St  O.enjjj,  S{.  Oujen,  Çlichy,  e  Neuilly.  Dçpois  c}e  mw 
nbaa>  5  de  Julho,  á  mesma:  hora,  entreger*se*ha  Montnw» 
ire.  Ao  outro  dia,  6  de  Julho,  todas  as  barreiras  ficamõ 
entregues. 

9.  O  serviço  da  cidade  de  Paris  continuará  a  ser  feito 
pela  Guarda  Nacional,  e  pelos  corpos  da  Gendanwin 
Municipal. 

IQ.  Os  Commaadantes  era  Chefe  dos  Exércitos  Ipgtez 
e  Pryssiano  obrigam-se  a  respeitar,  e.  a  fa*er  coirç  que 
aquelles  que  estaô  debaixo  da  seo  comraaado  respeitem,  94 
Authoridades  actuaes,  em  quanto  ella*  existirem.   . 

11.  A  propriedade  publica,  á  egcepçtf  da  que  diz 
respeito  á  guerra,  ou  seja  pertencente  ao  governo,  ou  de- 
penda da  Authoridade  Municipal,  será  respeitada,  e  aj 
Potencias  AUiadas  nao  se  introppeUçraõ  de  maneira  algiyna 
com  a  sua  administração  e  maturo* 

12.  Pessoas  c  propriedade  particular  pejçao  igntlifflsnte 
respeitadas.  Os  habitantes  e,  em  geral,  todos  os  indiví- 
duos que  estiverem  na  capital,  continuarão  a  goiar  os  sent 
direitos  e  liberdades,  sem  que  possam  ser  chamados  a  dar 

•  conta  dos  empregos  em  que  estiverem  ou  houverem  estadP» 
ou  do  seo  comportamento  ou  opinioens  políticas. 

13.  As  tropas  estrangeiras  naÕ  poraõ  obstáculos  ao  pio- 
visionamento  da  capital,  e  antes  protegerão  a  vinda  e  livra 
circulação  dos  géneros,  que  para  ella  saõ  destinados» 

14.  A  presente  Convenção  será  observada,  f  servira 
para  regular  as  mutuas  relaçoens  até  a  conclusão  da  pa?; 
Em  caso  de  rompimento,  deverá  este  ser  annuriciado»  cçn& 
as  formulas  usuaes,  pelo  menos  dea  dias  de  antempô. 

15.  Se  occorrerem  duvidas  na  egecuçaò  de  algum  dps 
artigos  da  presente  Convenção,  á  interpretação  será  feita  a 
favor  do  exercito  Francês^  e  da  cidade  dq  Paris. 

<  16.  A  presente  Convenção  he  declarada  pomnanm  a  ((Odofl 
os  Exércitos  Alliados,  com  tanto  que  seja  tttMead*  1*1*4 
Potencias,  de  quem  Um  etepitos  dependem, 


17»  A»  nãÁcâftmm  tetaS  taxadas  í  roaahaá,  *  de 
Jalfco,  ásâhmitda  raaabaí,  m  fcxwte  de  NeaiH yv 

18.  SeraÕ  nomfead*  CkratomáMrkff  peha  leepatliii 
parida*  pua  vigiarei*  sabre  a  execução  dá  praenfe  Cbn- 

-  Feita,  eMitgaadaen»  SI.  Gtofcd,  em  triplicado, 
Çoattotssqrkto  aòkna  nomeados,  em  o  dm  e  anão 
sacbiortiadds» 

(Aságnadoi)  O  BaraÓ  Bio*o*. 

O  Ooade  GruiUEttoOT* 
O  Conde  Boftar. 
0«Bara5  de  Muffwwo. 
*  F.  B.  HfeEvÉT,  Coronel* 

Aypiuvkfa)  e  ratificada  a  presente  sai pensaS  de  arma* 
affl  Ptauris,  era  3  d*  Julbò?  de  1815. 

Approvada, 
{As*ig*aáo)    O  Mar eehal  Priaçipr  de  Ecmunu*. 


WM*^«éMM 


Entrada,  <TÊl  Rey  Luiz  XVIII.  m  Paríê. 

Paris,  8  de  Julho. 
O  Rey  entrou  hoje  na  sua  capital  ás  treB  horas  da  tarde. 
S.  M.  gafcio  de  St.  Denis  ás  duas  borras ;  iam  diante  do 
Rey  numerosos  destacamentos  das  Guardas  Nacionaes, 
tomando  ô  sèo  togar  entte  os  fieis  servos,  que  andaram  uni- 
dos á  Corte  de  S.  M.  Alem  disto  naõ  se  tinha  ordenado 
mais  ceremonial.  O  enthnsiasmò  publico,  e  a  brilhante 
manifestação  da  alegria  geral  emm  os  únicos  adorne*  desta 
lesta  nacional.  A  carruagem  do  Rey  ia  precedida  e  se- 
guida pelas  tropas  da  Casa  Real ;  distinguiam-se  á  roda 
da  sua  pessoa  vários  Marechaes,  seguidos  por  uma  grande 
multidão  de  Generaes,  e  Oficies  do  Estado  Maior,  que 
haviam  acompanhado  constantemente  S .  M.  A  carruagem 
proseguia  a  passo,  atravessando  por  uma  multidão  de  gente 
transportada  de  alegria,  que  ninguém  quiz  perturbar.  Os 
habitastes  de  Paris  e  dos  togares  vizinhas  cobriam  os  ca- 
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nistraçaô  será,  em  a  sua  parte  superior,  eo&pòsta  de  aia 
Conselho  Privado,  e  de  um  Conselho  de  Ministros* 

Em  o  Conselho  Privado  teraõ  assento  os  Príncipes,  os 
Ministros  de  Estado,  e  as  pessoas  que  S*  M.  julgar  pró- 
prio chamar  para  elle.  Este  Conselho,  que  só  se  ajnncr 
tará  por  convocação  especial,  offdrecerá  meios  para  se 
discutirem  perante  o  Rey,  por  modo  ftoleame*  uma  certa 
porçaõ  de  negócios,  e  dará  ao  mesmo  tempo  a  S..M.  a 
opporttmidadp  de  recompensar  serviços,  ou  pessoas  de 
quem  elle  for  particularmente  afeiçoado ;  o  numero  de 
Membros  do  Conselho  naõ  será  determinado. 

A  baixo  deste  Conselho  será  o  dos  Ministros  responsá- 
veis, que  constará  somente  de  Ministres,  Secretários  de 
Estado,  que  tiverpm  repartiçoens. 


Decreto  de  Nomeação  de  Ministra. 

Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rey  de  França  e  de  Na- 
varra, a  todos  aquelles  que  estas  presente  rirem,  saúde : — 

Desejando  dar  ao  nosso  Ministério  um  character  de 
unidade  e  solidez,  que  possa  inspirar  a  todos  os  nossos 
vassallos  uma  justa  confiança,  temos  decretado  e  decreta- 
mos o  seguinte : — 

O  Priucipe  de  Tallejrand,  Par  de  França,  he  nomeado 
Presidente  do  Conselho  e  Ministro,  e  Secretario  de  Es- 
tado, para  a  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros. 

O  BaraÕ  Luiz,  Secretario  de  Estado  para  a  Repartiçaff 
das  Finanças. 

O  Duque  de  Otranto,  Secretario  de  Estado  para  a  Re- 
partição da  Policia-geral. 

O  Barão  Parquier,  Secretario  de  Estado  para  a  Repar- 
tição da  J  ustiça,  e  Guarda  dos  Sellos. 

O  Marechal  Gouvion  St.  Cyr,  Par  de  França,  Secretario 
de  Estado  para  a  Repartição  da  Guerra. 

O  Duque  de  Richelicu,  Par  de  França,  Secretario  de 
Estado  pára  a  Repartição  da  Casa. 


A  Pasta  do  Ministro  do  Interior  seii  confiada  provi* 
aionalmente  ao  Ministro  da  Justiça: 

Pada  em  Paris,  em  9  de  Julho,  do  anno  da  graça,  de 
t8i5,  e  21  do  nosso  reynado. 

(Amgnada)  Luís. 

Por  ordem  do  ftey, 

O  Príncipe  de  Talletratíd. 

Outro  Decreto  nomea  a  Coimniftaõ  para  cooperar  com 
os  Prefeitos  dos  Departamentos  occqpados  pelos  exércitos 
estrangeiros,  em  todas  as  medidas  necessárias  para  o  for- 
necimento das  requisiçoens  pedidas,  e  para.  distribuírem 
.igualmente,  e  assegurarem  o  pagamento  ás  pessoas  de 
quem  forem  requeridas.  Esta  GommíssaS  ke  como  se 
segue  :— 

O  Conde  Cor  veito,.  Conselheiro  de  Estado* 

Os  Baroens  Bouillerie  e  Portal,  Mestres  das  Reqoetes. 

O  Baraõ  Dudop,  Secretario  da  Coramissaõ,  com  roto 
deliberativo. 

O  Rey  fez  também  as  seguintes  nomeaçoens : — 

O  Duque  de  Tarentum,  Chanceller  da  LegiaS  de 
Honra. 

O  Conde  Beogilot,  Director-geral  das  Postas. 

O  Conde  Mole,  Director-geral  das  Pontes  e  Calçadas. 

Mr,  de  Caze,  Conselheiro  do  Tribunal  Real  de  Paris,  e 
Prefeito  da  Policia  daquella  Cidade. 


Paris,  13  de  Jiilho. 
OtdenúçoS  do  l&y. 

Lonis,  por  graça  de  Deus,  Rey  de  França  e  de  Na- 
varra. 

Desejando  restaurar  seus  verdadeiros  nomes  aos  antigos 
edlficiot  públicos  da  nossa  boa  cidade  de  Paris,  e  dar  aos 
novos  taes  nomes,  que  tragam  á  memoria  tempos  de  recem- 

&2 
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ciliaçaõ,  e  paz,  ou  de  particular  utilidade  para  os  habi- 
tantes. 

Ordenamos  o  seguinte  :— 

Art.  1.  As  praças,  pontes,  e  edifícios  públicos  da  nossa 
boa  cidade  de  Paris  reassumirão  os  nomes  que  tinham  em 
o  1  de  Janeiro,  de  1790,  e  todos  as  inscripçoes  contraria* 
seraS  saffádas. 

2.  Em  consequência,  a  Ponte  que  vai  da  Rua  da  Con- 
córdia e  do  Palácio  de  Luiz  XV.  ao  Palácio  do  Corpo 
Legislativo,  retomará  o  seo  antigo  nome,  de  Ponte  de  Luie 
XVI. ;  a  que  vai  do  Palácio  das  Thuilleries  á  Rua  do 
Boa,  o  seo  nome  de  Ponte  Real ;  a  que  vai  do  Cães  dos 
Bons  Homens  ao  Campo  de  Marte,  tomará  o  nome  de 
Ponte  dos  Inválidos ;  a  que  vai  de  La  Rossie  ao  Jardim 
do  Rey,  tomará  o  nome  de  Ponte  do  Jardim  do  Réy. 
.  3.  O  nosso  Ministro  do  Interior  be  encarregado  da  exe- 
cução da  presente  ordenação. 

Dada  em  Paíris,  em  9  de  Julho,  de  1815,  e  no  SI  do 
nosso  Reyuada*  (Asngnado)  Luiz. 

Pelo  Rey, 
Príncipe  de  Tallevban». 


Ordem  Geral,  8  de  Julho. 

Signaes  de  reunião,  que  se  offerecem  aos  olhos,  e  ferem 
a  imaginação,  saõ  um  dos  mais  poderosos  meios,  que  o  es- 
pirito de  facção  tem  empregado,  para  agitar  nações,  e  per- 
turbar Estados.  Estes  signaes,  que  naô  tem  mais  valor  do 
que  lhes  querem  attribuir,  degenerar,  c  mudar  de  signifi- 
cação segundo  os  partidos  que  os  empregam,  mudam  de 
objecto  e  de  interesse.  Assim  tem  elles  sido  muitas  vezes 
empregados  para  desencaminhar  o  soldado  pela  importân- 
cia que  elle  annçxava  a  uma  ensignia,  debaixo  da  qual  ti* 
nha.  sido  longo  tempo  victorioso.  Foi  com  a  juda  da 
mesma  insígnia  que  uma  facçaS  pertendeo  apoiar  os  iate- 
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resses  e  opiniões  de  um  partido,  ajrpco  de  Ter  os  cidadãos 
e  o  exercito  sepultados  debaixo  das  minas  da  capital. 

Foi  com  o  mesmo  objecto  qUe  esta  facça&  teca  reputado 
o  laço  branco  como  signal  de  um  partido,  bem  que  fora 
tantos  tempos  a  cor  nacional,  e  que  a  tornou  a  ser  quando 
toda  a  naçaô  a  reassumio,  que  a  Guarda  Nacional  a  rece- 
beo  como  o  laço  nacional,  e  que,  desde  este  momento  so 
pode  ser  olhado  como  o  verdadeiro  signal  de  reunião  de 
todos  os  Franceses,  e  signal  de  uniaõ  e  fidelidade. 

Taes  saô  as  consideraçoens  que  naó  tem  permittido  ao 
Rey  olhar  como  nacional  o  desejo  expressado  por  alguns 
cidadãos  de  conservar  o  laço  tricolor,  quando  muitos  de- 
partamentos tem  arvorado  espontaneamente  o  laço  branco. 

Em  consequência  ordena  S.  M.  que  se  reassuma  o  laço 
branco  como  o  laço  nacional;  c  como  único  signal  de  reu- 
nião eqtre  os  Francezcs. 

Porem,  ao  mesmo  tempo  deseja  o  Rey,  que  se  tenha  in- 
dulgência com  aquelles  a  quem  o  erro  e  o  animo  esquen- 
tado prevenir  de  reassumirem  immediatamente  este  signal 
de  união.  Probibe  toda  violência  da  parte  dos  cidadãos, 
para  obrigar  a  tal,  e  deseja  que  os  Magistrados  sejam  os 
únicos,  que  executem  as  leys  do  Estado  a  este  respeito. 

Em  consequência,  a  Guarda  Nacional  prenderá,  e  en- 
entregará  á  Policia  assim  os  indivíduos,  que  appareceieiu 
cora  outras  insígnias,  que  nao  sejam  o  laço  branco,  como 
aqucllas  que,  debaixo  do  pretexto  de  obrigar  a  sua  adop- 
f  ao,  buscarem  perturbar  a  ordem  publica. 

Sua  Magestade,  nesta  occasiaÕ,  confia  mais  doque  nuaca 
na  prudência  e  firmeza  da  Guarda  Nacional,  «que  ella 
honra  e  estima,  como  um  corpo  que  duas  vezes  tem  salta- 
do a  capital,  e  outras  tantas  extinguido  o  fogo  da  guerra 
civil  no  seo  seio. 

O  Conde  Dbsolus, 
General  Comumadante  cm  Chefe» 
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Proclamação. 

Maus,  5  de  Julho* 
Habitantes  do  Sarthe — Agora  acabámos  de  assegurar  a 
tranquilidade  deste  departamento,  assignando  com  os 
Chefes  dos  insurgentes  uma  sfispensaô  de  hostilidades,  que 
restaura  a  liberdade  de  tracto  eommeícial,  e  a  tranquili- 
dade, assim  aos  comamos  como  fts  famílias. 

Abaixo  achareis  a  convenção  militar  feita  para  se  al- 
cançar estes  objectos. 

Alegrai-võs  com  esta  primeira  reconciliação,  feliz  prfesa- 
gio  da  paz  que  podemos  immediatamente  esperar,  como 
recompensa  da  heróica  coragem,  que  o  exercito,  naõ  ob- 
stante os  seos  infortúnios,  tem  mostrado  mesmo  diante  dos 
muros  de  Paris. 

Prestai  ouvidos  â  voz  daquellcs,  que  nunca  vos  engana- 
ram, sobre  os  vossos  verdadeiros  interesses,  e  que  vos  tem 
poupado  os  males  que  a  efervescência  e  a  coilisaõ  dos 
partidos  pudera  crear  entre  vos/ 

Imponde  silencio  a  todas  as  paixões  odiosas,  e  a  todas 
as  discussões  violentas,  e  esperai  na  potura,  que  sabia- 
frente  haveis  preservado  durante  esta  crise  terrível,  o  fu- 
turo para  que  o  Governo  está  negociando. 

Qualquer  que  seja  o  resultado  dos  acontecimentos,  fazer- 
vollo-hemos  saber  tam  de  pressa  nos  mesmos  p  saibamos. 

(Aêstffnado)  .   Mocqubrt. 

Major-general  Commandante  do  Departamento  do 
Sarthe.  O  Presidente  do  Sarthe, 

P.  Làgábde. 
'  Feita  em  Maus,  em  1  de  Julho,  de  1815 


Convemçao 

Nos,  os  abaixo  assiguadoa,  desejando  concorrer,  cada 
um  noque  estiver  de  sua  porte,  para  assegurar  a  tranquil- 
idade do  Departamento  do  Sarthe,  e  para  por  termo  &  cf~ 


fusaS  de  sangue  dentro  delle,  temos  convindo^  sobre  nossa 
palavra  de  bonra9  no  que  se  segue,  eotno  condições  de  uma 
Convenção  Militar  t — 

Art.  1.  Toda  hostilidade  e  aggressaõ  será,  desde  este 
momento,  suspendida  de  ambas  as  partes  no  Departamento 
do  Sarthe,  entre  os  differentes  corpos  de  tropa,  de  quaes» 
quer  títulos,  que  là  estejam. 

2.  Se,  de  qualquer  dos  lados,  se  julgar  necessário  re- 
corameçar  as  hostilidades,  dever-se-ha  dar  aviso  pelo  me- 
nos 48  horas  antes,  por  uma  notificação  escripta  e  dirigida 
a  cada  um  dos  Commandantes  em  Chefe  dos  respectivos 
corpos. 

3-  As  tropas  commandadas  pelo  General  D.  Ambrageac, 
np  território  do  Sarthe,  ficarão  janotas  ou  derramadas, 
conforme  for  a  vontade  do  seo  Cbefe,  pelos  communs 
4e  Brulou,  Vire,  Avesse,  Paille,  Chanlenay,  Tassc,  a 
Ttfoyen.  Nem  como  corpos,  nem  como  destacamentos, 
poderão  tomar  outras  posições,  nem  aproximar-se  menos 
de  uma  legoa  de  distancia  de  Dqqe  e  Vallons. 

4.  O  General  Mocquery,  Commandante  do  Departa- 
mento do  Sarthe,  promette,  de  sua  parte,  naõ  maadar 
atravessar  os  communs  especificados  em  o  artigo  prece- 
dente por  algumas  das  tropas  do  seo  cominando,  jiein  en- 
viar nenhumas  para  dentro  do  território  dos  dictos  com- 
inuos. 

5.  O  General  Mocquery  fará  saber  os  presentes  artigos 
ao  General  Adiard,  Commandante  do  Departamento  de 
La  Mayenne,  pedindo. lhe  ao  mesmo  jtempo  que  naõ  deixe 
atravessar  pelas  tropas  do  seo  commando  os  comamos  in- 
dicados no  Ari  3. 

6.  O  General  Ambrageac  tomará  as  mesmas  medidas 
para  prevenir  toda  entrada  e  hostilidade  em  o  Sarthe,  da 
parte  dos  Chefes  e  tropas,  que  se  entendera  com  elle  rios 
Departamentos  vizinhos  a  este  Departamento* 

7.  A  pmeate  ÇpnrençaS,  qpe  desde  este  momento  serã 


80  Míscellanea. 

pnmsionalmenfe  executada»  será  logo  communicada  pelr 
General  Mocquery  ao  General  Barão  Hamelinaye,  com-* 
mandante  da  2*.  divisão  militar,  c  submetttda  á  sua 
approvaçaõ. 

Copiada  e  proclamada  no  Castello  de  Còulans,  em  1*. 
dè  Julho,  de  1815,  e  assignada  pelo 

Major-general  Conde  de  Ambrugeac  de 
Sourdon,  Commissario-gcral. 

Pelo  Major-general  Mocquery. 

£  por  P.  Lagarde,  Prefeito  do  Sartht. 


HESPANHA. 

O  Tenente-general  D.  Paulo  Morillo,  General  em 
chefe  do  Exercito  expedicionário  d&Costa-firme,  escreveo 
a  13  de  Abril  do  sen  Quartel-general  de  Pampatar  na  Ilha 
da  Margarita  ao  Senhor  Secretario  de  Estado  e  do  despacho 
universal  de  índias,  e  entre  outras  cousas  lhe  diz  o  seguin- 
te:— 

Excellentissimo  Senhor :  Tenho  a  satisfação  de  partici- 
par a  V.  Exc\  que  na  Ilha  da  Margarita  fluctua  a  ban- 
deira  de  S.  M» — Esta  lha  se  occnpeu  á  discripçaõ  a  10 
cio  corrente,  sem  a  menor  effusaõ  de  sangue,  do  qúe  me 
felicito,  porque  creio  tefpreh enchido  as  benéficas  intenções 
d>ElRey. 

Desde  que  na  altura  de  Canárias  participei  a  V.  Exc*. 
a  viagem  da  expedição,  naõ  occorreo  mais  novidade  algu- 
ma de  importância  senaõ  a  separação  dos  navios  UniaÕ, 
Betlona,  e  Guatemala,  os  primeiros  dous  dos  quaes  ainda 
ae  nao  reuniram,  e  o  terceiro  o  vim  achar  aprezado  e  fun- 
deado no  porto  de  Pampatar. — A  saúde  da  tropa  tem  sido 
láõ  completa,  que  sã  falleeêram  dois  soldados,  e  o  nu  meto 
dos  enfermos  nunca  passou  de  40,  de  todas  as  enfermida- 
des. 

No  dia  3  chegamos  á  altura  de  Tibago,  e  a  4  a  Morro- 
Santo,  aonde  fundeou  a  expedição,  para  obter  noticias  e 
práticos,  o  que  se  conseguio  completamente  apresentando* 
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«r-me  um  deputado  do  General  das  tropas  de  Bariarento, 
o  f  eneate-coronei  D.  Francisco  Thomiás  Morales,  o  por 
elle  tina  a  saber  o  agradável  soccesso  de  se  terem  os  soas 
valorosos  apoderado  de  Maturin  e  GAtna,  e  que  se  dispa- 
oba  a  atacar  a  Margarita,  ultimo  refugio  dos  intargeates, 
e  oade  tintavam  de  se  defenderem,  para  o  que  tinha  reunido 
o  sen  exercito  em  Carupaao,  e  tó  esperava  a  chegada  da 
frota  para  exterminar  do  um  só  golpe  o  centro  da  insurrei- 
ção.—Ordenei  que  se  recebesse  no  comboy  o  numero  destas 
tropas  qae  fosse  possível,  fkzendo-o  amai  700  homens, 
tnnendo  o  sen  chefe  a  meu  bordo. 

Largou  a  expedição,  e  a  7  faftdeou  ao  largo  de  Piam» 
patar,  vendo-se  nos  fortes  a  bandeira  da  insurreição.  No 
dia  8  passou-se  a  reconhecer  as  praias,  e  a  armar  as  lan- 
chas canhoneiras.  Pos-se  o  comboj  &  vela  para  se 
aproximar  á  costa,  e  as  extraordinárias  oomentes  arrasta- 
ram os  mais  pesados  ;  de  modo  qae  foi  preciso  (irar  destes 
a  tropa  de  noite,  e  embarcalla  na  n&o  S.  Pedro,  e  nas 
fragatas  Ifigenia  c  Diana,  que  já  tinham  lançado  espias  ás 
praias  de  Puerto-Morwo  e  Pueblo  dei  Mar,  ficando. desti- 
nado para  ponto  de  desembarque  o  da  península  do  Moiro» 
Moreno,  que  apresenta  grandes  vantagens  para  esta  opera- 
ção* Naõ  posso  assas  elogiar  a  actividade  e  bom  desejo 
com  que  se  fez  aquella  passagem  da  tropa,  apesar  do 
vento  rijo,  das  correntes,  e  do  mar  mni  cavado,  o  que  fies 
rebentar  algumas  amarras :  nesta  occasiaff,  como  sempre 
nesta  expedição,  o  Exercito  e  a  Marinha  se  ajudaram  a 
porfia. 

As  lanchas .  canhoneiras  recorriam  ás  costas,  e  fariam 
fogo  contra  as  tropas  inimigas  qae  cobriam  aquelles  pontos, 
para  facilitar  o  reconhecimento.  No  dia  9  ao  meiodia  se 
vio  arvorar  bandeira  parlamentaria  nos  fortes,  firmada 
com  um  tiro;  o  passadas  poucas  horas. recebi  a  carta 
N°.  Io.,  a  que  se  respondeo  com  o  N°.  2o. j  terminou- se  o 
dia  sem  que  se  notasse  novidade  na  povoação.  ' 
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■  No  dia  10  ao  amanhecer  tive  a  satisfacçaõ  de  vêf  tie* 
melar  a  bandeira  d'EI<Rey,  com  salvas  de  todos  os  fortes, 
a  qqe  correspondeo  a  esquadra.  Poucos  momentos  depois 
chegaram  dons  transfitgas  de  Pampatar  com  as  cartas 
N°.  3  e  4,  pelas  quaes  vi  que  se  tinha  a  anarchia  apode* 
indo  da  Ilha,  e  mandei  logo  desembarcar  as  tippas  reu- 
sidas  na  náo  S.  Pedro,  e  nas  duas  fragatas,  em  numero  de 
3.000  homens,  as  quaes  marcharam  para  o  Morro-Moreno, 
e  para  a  povoação  de  Pampatar.  .  Ao  mesmo  tempo  o 
executou  também  o  General  Momlea  com  parte  dos  seus* 
Eu  o  fiz  também  na  mesma  tarde  com  o  Coramandaute  da 
Esquadca,  roeu  im mediato,  o  foigadeiro  D.  Pascual  Ea- 
ritó,  ç  mandei  se  dirigissem  algumas  tropas  á  Capital 
chamada  Assumpção,  á  povoação  do  Norte  e  a  do  Mar. 
Observou^se  a  maior  disciplina,  apegar  de  que,  tendo  se 
entrado  á  discripçaô,  e  tendo-se  o&  habitantes  refugiado  4 
montanha,  naõ  causaria  admiração  que  se  comettessem 
algumas  desordens,  como  também  que  em.  rapaõ  dos 
crimes  destes  homens  os  houvesse  passado  á  espada ;  naõ 
obstante  isso  procurei  preencher  as  intençoens  d'El  Rey,  e 
fia  uma  proclamação  para  restabelecer  a  tranqaillidade,  a 
fim  de  voltarem  os  moradores  a  suas  casas,  como  já  se  tem 
conseguido,  assegurando  a  V.  E*\,  que  nem  uma  só 
pessoa,  morreo  ás  maõs  das  nossas  tropas. 

No  dia  11  dirigi-roe  á  Assumpção  para  exigir  dos  ha- 
bitantes o  juramento  de  fidelidade,  e  restabelecer  as  autho* 
ridades  no  mesmo  pé  em  que  estavam  em  1808 :  juoctarant- 
se  osVogaes  daCamera  do  Governo  anterior,  que  naõ  tinham 
f migrado,  os  Parochos,  e  os  Pajrs  de  Familia,  os  quaes, 
depois  de  haverem  queimado  as  actas  anteriores,  juraram 
fidelidade  ao.  Hejr  D.  Fernando  Vil.,  com  grandes  de-> 
monstraçõcs  de  júbilo :  declarei  traidores .  á  sua  Real 
Pessoa  os  fugitivos,  que  dentro  de  15  dias  naõ  estiverem, 
nas  suas  casas. 

Acharanuse  mais  de  1.000  cavallos,  82  peças  de 
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ria  de  todos  òs  calibres,  e  pelo  mappa  incluso,  N».  5,  se 
poderá  S.  M.  informar  do  plano  de  defesa  que  tinhaó 
projectado,  o  que  era  pr  adi  cavei  em  razaõ  de  estar  redu- 
zida a  povoação  ao.  curto  espaço  de  5  léguas,  ser  paia 
muito  montuoso  e  fragosissimo,  pois  o  mais  está  inculto ; 
e  tinhaó  estabelecido  atalaias  no  centro  da  Ilha,  para 
reunirem  com  promptidaõ  a  força  aonde  conviesse. 

Vai-se  vigorosamente  desarmando  o  paiz,  e  tenho  em- 
barcado toda  a  artilheria  ligeira,  e  as  espingardas.    Fica 

« 

nesta  liba  suficiente  guarniçaS.  Mandei  formar  os  doas 
batalhoens  do  Norte  e  Sul,  dos  quacs  tirei  6  companhias, 
*que  na6  darei  armas  em  quanto  naõ  fizerem  serviços  taes 
que  lhes  adquiraõ  o  direito  de  as  receberem :  espero  que 
aonde  forem  apagarão  com  seu  sangue  os  excessos  que  aqui 
tem  commettido.  As  Justiças  e  o  ramo  da  Faseada  está 
estabelecido,  confiando-a  por  ora  áquellas  pessoas  que  a 
tem  declarado  amantes  do  governo  d'EL  Rey,  hosao 
Senhor. 

Nestas  operaçoens  tenho  gastado  o  frmpo  que  me  hei 
detido  nesta  Ilha,  e  também  em  enviar  a  Portô-Ktco  o 
batalhão  de  Caçadores  do  General,  cumprir  os  outros 
artigos  das  instrucçoens,  e  avisar  ás  Ilhas  e  ao  Reyno  do 
México  a  minha  chegada.  Em  breve  «ali irei  para;  Gu- 
raand,  Barcelona,  Guaíra,  e  Caracas,  e  depois,  tomarei 
posse  da  Capitania«gcral  de  Venezuela,  estabelecendo  a 
melhor  ordem  para  preencher  de  todo  ás  benéficas  inien- 
çoens  de  S.  M.  A  saúde  das  tropas  existe  sem  novidade, 
apegar  dos  soes  e  das  cacimbas,  que  nestes  dias  tem  sof. 
ir  ido. 

O  celebre  General  Francisco  Bermudez,  natural  de 
Curaaná,  fugio  na  noite  de  9  com  SOO  homens  da  sua 
facção  em  varias  frescheras  pela  povoação  do  Mar ;  e 
alguns  que  resistiram  a  seguillo  foram  por  eik  mesmo 
açutilados* 

(Segucm-se  recpmmendaçoens  da  Officiacs  e  tropa;  e 
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particularmente  do  General  D.  Pascual  Enrtlc,  e  cbultnúa 
o  Qfficio.a  dizer  o  seguinte,) 

A  chegada  da  expedição  a  estes  mares  sobresaltou  wm- 
maraente  os  habitantes  das  nossas  custas,  e  mesmo  os  das 
estranhas,  que  nao  tinhntn  delia  a  mais  tare  noticia  ;  e  se- 
não fora  a  desgraça  acontecida  ao  brigue  Guatemala,  feria 
apanhado  todas  as  riquezas,  que  tinham  os  iniurgentes  na 
Ilha,  e  até  alguns  cabeças  de  motim  que  fugiram,  e  as 
poserara  em  cobro  com  anticifiaçaõ,  quando  por  eHe  sou- 
beram da  nossa  próxima  chegada ;  posto  que  este  conhe- 
cimento sérvio  para  que  naõ  passassem  pélas  armas  os  70 
operários  que  levava,  e  a  sua  tripulação,  como  bradavam 
quatro  malvados  sem  sentimentos  de  humanidade  nem 
teligiaff. 

v  Tudo  fica  tranquillo,  c  me  persuado  que  a  chegada 
deste  exercito  á  Costa-firme  acabará  de  pôr  fim  aos  males, 
que  haff  soffrido  as  Províncias  de  Venesuelâ,  durante  as 
anteriores  circomstancias,  felicitando-me  de  que  os  habi- 
tantes, que  tem  sobrevivido  áqaalles  honores,  dantf  ás 
«linhas  tropas  o  lisonjeiro  titulo  de  pacificadores. 

Posteriormente,  em  data  de  21  de  Abril,  do  meémò 
Quartel-general  de  Pampatar  escreve  o  Tenente-general 
D.  Paolo  Morillo  ao  mesmo  Senhor  Secretario  de  Índias 
o  seguinte:— 

Ea"0.  Senhor!  As  fragatas  Bellona  e  Uniaô,  unireis 
navios  que  faltavam  de  toda  a  expedição  ;  por  se  terem 
dispersado,  se  acham  já  na  Guita,  ò  que  participo  b 
V.  Ex\  para  sua  intelligencia  ç  conhecimento. 

(O  Comroandante  da  Esquadra  esciVvt  o  ao  mesmo  Se- 
cretario 2  Officios,  de  21  de  Abril,  em  que  lhe  participa, 
no  1*.  terera-se  achado  na  Ilha  Margaridb,  além  dos  1.000 
cavaltos,  e  80  peças,  mais  uma  Corveta  mercante  apresada 
Ms  ingleses*  e  varias  outras  embarcaçoens  mercantes,  e  2 
canhoneiras.  -  No  2o.  participa  a  chegada  de  varias  era» 
tiaicaçeens,  e  as  dispóstçoens  que  fizera. 
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PT,  A  HO  frlíOGERIDO  FAB  A   O   BPFECT1TO   MSLHOEA- 
■EJfTO   DAS   JHNAHÇAS   POnTVOVBZAS. 

Exposição  do  Estado  actual  das  Sendas  e  Despezas 
Publicas  do  Erário  do  Rio  de  Janeiro,  e  do  methodo, 
que  se  deve  seguir,  para' que  todos  os , pagamentos  se 
possam  Jazer  em  moeda  corrente,  no  precizo  dia  dos, 
seus  vencimentos. 

Quando  se  reflecte-  no  glande  atrasamento  em  que  se 
acham  os  pagamentos  do  Erário  Raul  nas  diferentes  rrpar» 
tiçoeos  Civil,  Ecclesiastica,  Militar,  e  Marinha  Real; 
quando  se  nota  que  o  juro  do  empréstimo,  e  ainda  mais 
as  leiras  de  cambio  se  naõ  pagam  nos  seus  detidos  tempos ; 
quando  se  observa,  que  o  Real  Erário  tem  exigido  do 
Banco  do  Brasil  os  seus  limitados  fundos,  obrigando-o  a 
operações  ninito  superiores  ás.suas  forças,  e  pondo*  usa 
tristes  circumstancias  de  faltar  ao  seu  credito  e  fallir ; 
quando  se  vê  lançar  maS  dos  cabedaes,  que  existem  nos 
cofres  dos  defantos  e  assentes,  pasa  ssiem  recolhidos  as 
Real  Erário ;  quando  se  reflecte  nas  referidos  empréstimo», 
pedidos  para  suprimento  das  despesas  do  Estado ;  quando 
se  ouvem  os  clamores  dos  empregados  publicas,  alguns 
doa  qoaes  pedem  esmolas  publicamente,  pata  úoõ  mor- 
rerem de  fome  com  as  suas  famílias:  derer*«e»ba  conotai*, 
que  o  estado  da  Real  Fazenda  lie  o  mais  desgraçado,  e 
que  seraõ  necessários  violentos,  remédios  pare  se  evitar  ao 
menos  demorar  a  epocha  fatal  de  uma  vergonhosa  e  peri- 
gosa bancarota. 

Deixando  em  silencio  os  motivos  do  presente  mal,  mos- 
trar-se-ka  depois  deste  horroroso  quadro  um  hòraáinte 
risonho,  que  nos  deve  traaqnillisar :  mostraremos,  que 
deitando-se  a  tortuosa  vereda,  que  nos  tem  eúndasido  i 
borda  do  preeipico,  que  havendo,  firmeza,  actividade, 
esacçsfl  e  imparcialidade,  resnasoeri  o  podido  ciediio, 
e  neuham  embaraço  haverá  para  o  firtupo,  em  a  w- 
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partição  das  finanças  :  mostraremos,  que  sem  aug~ 
mento  de  tributos,  sem  o  ruinoso  sysletna  de  anticipaçaS 
de  rendas,  sem  o  temível,  péssimo  e  fatal  recurso  do  papei 
moeda,  podem  ser  exactamente  satisfeitos,  com  moeda  cor- 
rente, todas  as  despezas  do  Estado,  nas  suas  competentes 
epochas.  Naõ  saó  hypotheses  aerias,  e  destituídas  de 
fundamento,  as  que  conduzem  as  conctusoens,  que  tira  mos, 
aaõ  princípios  deduzidos  de  uma  exacta,  e  seria  observa- 
ção das  cKfferentes  Tendas,  e  despezas  publicas. 
-  Para  caminhar  com  ordem j  e  clareza  taô  necessária  em 
objecto»  desta  natureza,  dividiremos  este  discurso  em  quatro 
partes.  Na  primeira  mostraremos  as  d  i  versa  s  rendas  do  Es- 
lado,  arrecadadas  immediatamente  pelo  lieal  Erário,  e 
que  se  podem  considerar  rendas  próprias  da  Capitania 
do  Itio  de  Janeiro,  sem  mencionar  as  entradas,  que  tem 
]tavidor  e  poderão  haver  no  thesouro  publico,  nem  os 
cabedaes  que  naõ  constituem  rendas  do  Estado,  nem  que 
mesmo  podem  ter  o  nome  de  rendas  extraordinárias,  como 
mõ  o&  que  pertencem  ao  Cofre  dos  defuntos  e  ausentes :  a 
compra  dos  pezos  Hespanhoes,  para  serem  recunhados, 
depósitos,  &c.  Stc.  Pois  muito  convém  simplificar  a 
quesito,  e  polia  no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista,  para 
<que>  facilmente  se  possa  conhecer,  quaj  seja  o  verdadeiro 
estado  das  Finanças:;  passaremos  depois  ao  exame  das 
eobras,  que  podem  -haver. das  rendas  das  differentes  Capi- 
tanias,particularmente  da  Bahia  é  Pernambuco,  servindo- 
«oa  dos -balanços  de  1810,  últimos  que  se  tem  recebido  do 
Real  Erário. 

Na  segunda  parte  trataremos  das  despezas  publicas  ordi- 
nárias, feitas  pelo  Real  Errario  do  Rio  de  Janeiro,  nos  annos 
•de/lSlOe  1811;  faremos  orçamento  das  despezas  futurai, 
Jomando  por  Jbaze  do  calculo  tp  maiores,  que  tem  havi- 
do até  ao  presente.  Na  5*.  parte,  faremos  a  comparação 
destas  despesa»  com  a  renda  publica  do  firazil,  e  mostra* 
remes,  que  eom  as  sobras  que.  se  podem  e  devem  exigir  iuu 
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preferivelmente  das  Capitanias,  e  estabelecendo-se  consig* 
nações  certas,  inalteráveis  para  as  despezas  da  repartição 
da  Tropa,  e  da  Real  Marinha,  consignações  superiores  ás 
despegas  destas  rep.irtiçoens,  e  que  tem  sido  pagns  pelo 
Real  Erário,  se  deduz  dos  balanços  de  1809  e  1810,  e 
1811,  naõ  somente  cheguem  as  rendas  publicas  do  Brasil 
para  as  despezas,  que  pelo  Real  Erário  se  fazem  com  a 
Casa  Real,  com  as  folhas  Civil,  Ecclesiastica,  com  a  re- 
partição Militar,  com  a  Real  Marinha,  com  as  folhas  das 
pençoens,  juros  e  tenças  :  com  o  expediente  dos  Tribunaes, 
e  com  as  consignações  para  algumas  obras  -:  mas  dá  alteiH 
direi  sobra,  para  se  fazerem  dispensáveis  as.  rendas  pu- 
blicas nas  epochas,  em  que  saõ  necessárias ;  para  alguaa 
despezas  extraordinárias,  e  para  ser  applicada  ao  paga- 
mento, ainda  que  lento  da  grande  divida  çontrahida  ate 
ao  presente.  Na  quarta  parte  finalmente  indicaremos  * 
methodo  único,  ao  que  nos  parece,  e  sem  inconvenientes, 
que  se  pode  seguir  a  pezar  da  dificuldade  de  realisar-sç 
nas  actuaes  circumstancias,  para  que  os  pagamentos  das 
despezas,  que  se  forem  fazendo,  possani  ser  exactos  e 
promptos  em  cada  um  mez :  se  tanto  se  mostrar  eviden- 
temente, dever-se-ha  concluir,  que  longe  de  ser  desgra- 
çada a  situação  em  que  se  aeba  o  Estado,  nenhum  emba- 
raço deverá  haver  para  o  futuro  em  a  repartição  dai 
Finanças;  salvo  continuando  o.systema  até  agora  adop- 
tado, ou  sobrevindo  despezas  extraordinárias  e  conside- 
ráveis, por  algum  acontecimento  imprevisto  como  a 
guerra,  ou  outro  qualquer,  e  pertendendo.se,  contra  todos 
os  bons, princípios  da  Economia  Publica,  satisfazer  com  a 
reuda  ordinária  taes  despezas  extraordinárias. 
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Primeira  Parte. — Tabella  1*. 

« 

Renda»  Extraordinárias  arrecadadas 
polo  Real  Erário  do  Rio  de  Janeiro,  nos  Annos  do  1810 
e  H11. 

1810.  1811. 

Alfandega            R'.927:150.288  852:690.571 

Equivalente  do  contracto  do  Tabaco       ....      18:266.350  24:399.079 

9abiidio  d' Affoa-ardetttc  da  terra           ....     .  8:460.958  8t  820.10* 

Imposta» d* 80  r.  em alqueire de  Sal      ....        9:945.960  13s290.52f> 

Mestrado  e  Cbancellaria  da»  3  Ordens  Militares  16:119.579  8:262.456 

Novos  direitos  de  Oficio*  e  Cnancellaria  Mór     38:776.741  29:226.323 

Ifeclma  8*.  do  anoo  de  1800                 58:907.789  58407.78? 

Imposto  sobre  a  Caroe  verde               54:729.767  55:509.16* 

Sisa                      51:960.086  64*687.271 

Meta  Siza                     8:854.073  &91&366 

Sello  do  Papel                    25:521.725  84:987.82fj 

Donativo  de  Oficlos                  8:651 .786  5:099.961 

Ottias  de  Escreve*  para  terras  mioeraes               15:706.500  17:608.508 

^eioaSoldoj  de  Patente»  Militarei                     I8t481.888.  19:899.098 

Impostot  sobre  Botequim  e  Tavernas      ....      19:760335  1 1 :808.156 

Passagessfdoí  rios  Parahiba  e  Parahibuna           17:208.330  24:644.746 

Impostos  sobre  o  caminho  da  Serra         ....        4:979.750  5:814.900 

Aacorageas  de  Havias                     7:404.000  8:779.000 

Sabsidio  Literário              41:849.786  60-.088JB0 

Correio                 < 11:090362  10:296.690 

Caxa  da  Moeda               «62:900.437  198-094.448 

Rendimentos  diversos                 .• 45:575. 102  59:833. 146 


Total R\  1:864:723.301  1:496^71.284 

N.  B.  O  rendimento  da  decima  ae  o  que  se  dedos  do  lançamento  de 
1809}  «nico  até  agora  recebido  do  Real  Erário,  c  nao*  o  qoe  efiecti vã- 
mente entrpu  nos  ditos  annos  de  1.810  e  1811. 

A  entrada  efiectivacra  1811  foi  62:617.927  e  o  lança- 
mento de  1811  deve  ser  maior  do  que  o  de  1809  e  esia 
renda  deve  hir  em  aagmento. 

O  rendimento  da  Casa  da  Moeda  pertencente  ao  anno 
de  1811,  comprehende  também  a  senhoriagem,  que  na 
banco  do  troco  das  barras,  se  recebeo  nos  12  mcascs  de 
Dezembro,  de  1810,  á  Novembro,  1811» 
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« 

Lançmdo-se  os  olhos  sobre  à  Tabeliã  Ia.  achar-se-haS 
todas  as  rendas  próprias  da  Capitania  do  Rio  de  Ja- 
neira, que  tem  entrado  no  Real  Erário  em  1810,  e 
151 1,  as  quaes  duo  em  rendimento  médio  de  um  anno 
1:684:295.075,  que  corresponde  a  140:355.423  por  mes. 
Naõ  se  usa  aqui  do  termo  médio  deduzido  das  rendas  de 
1810  e  1811,  por  se  julgar  que  este  termo  médio  he  maior 
doqne  o  verdadeiro,  visto  que  tem  havido  novas  rendas,  que 
naõ  entraram  nos  annos  de  1808  e  1809.  Este  mesmo  rtn* 
dimento  médio  reduzido,  naõ  parece  que  deve  entrar  em 
calculo,  sem  que  delle  se  abatam  R*.  80:407.442  ficando 
reduzido  á  1:603:757.633  por  anno;  que  corresponde  á 
133:647.303  por  mez  ;  para  que  senaõ  exija  d&Caza  da 
Moeda  maiorrendimento  por  anno  do  que  o  de  130:000.000; 
lendo  sido  de  269:900.437  o  rendimento  do  anno  de  1810. 

A  necessidade  desta  resolução  he  assas  patente  :  já  por* 
que  seria  imperdoável  e  contrario  à  todos  os  princípios 
de  economia  politica,  o  estabelecer-se  como  recurso  para 
as  necessidades  do  Estado  oaugmento  constante  e  intermi- 
nável da  circulação  de  moeda  provincial ;  já  porque  nos 
achamos  sobrecarregados  de  uma  tal  moeda,  como  era  de 
esperar  do  sy  stema,  que  se  tem  seguido ;  pois, alem  da  moeda 
provincial  de  ouro  e  prata,  que  já  tínhamos  posto  em  circu- 
lação até  a  fim  do  anno  de  1807,  havia  mais  grande  quanti- 
dade de  moeda  eje  ouro  de 4.000  reis  também  provincial,  que 
se  tem  cunhado  desde  o  anno  de  1808  até  o  presente.   Esta 
orça  em  mais  de  dous  milhoens  e  meio,  porque  se  mandou 
cunhar  desta  moeda  naõ  só  todo  o  ouro  em  pó  e  em  barras 
pertencente,  â  S.  A.  R.  na  Real  Fazenda,  mas  também 
(contra  os  princípios  da  exaçao  e  de  justiça),  metade  do 
ouro  em  barras  dos  particulares,  que  concorrem  ao  banco 
do  troco,  estabelecido  pata  as  dietas  barras ;  e  isto  com  des- 
peça da  Real  Fazenda  de  11:000.000  reis  por  anno,  despeza 
qn»  bem  se  podia  evitar.    Assim  se  tem  cunhado  desde  18 
de  Janeiro,  1810,  até  fcde  Dezembro,  de  1811,  somente  na 
Vol.  XV.  No.  86.  m 
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Caza  da  Moeda  da  Corte  Rg.  1:297:496.960,  ou  mais  de  ires 
miihoens  e  duzentos  e  quarenta  e  três  mil  cruzados  de  moeda 
provincial  de  960  r\  Accresce  a  este  mal  a  grande  influen- 
cia que  esta  excessiva  circulação  de  moeda  provincial  (que 
talvez  chegue  ou  exceda  á  6  miihoens,  junctos  â  moeda 
provincial  que  já  tínhamos  em  1807,  sem  fallar  no  que  ae 
teip  cunhado  ná  Gaza  da  moeda  da  Bahia)  tem  no  aug- 
mento  de  preço  de  todos  os  géneros.  A  ella  se  deve  em 
parte  atribuir  o  ter  desapparecido  da  circulação  a  moeda 
de  ouro  de  6.400,  e  a  alteração  dos  câmbios  em  nosso 
prejuízo.  He  indispensável  deixar  este  ruinoso,  e  mal 
concebido  recurso,  até  pelo  perigo  da  introducçaõ  de  uma 
tal  moeda  de  prata,  a  que  convida  o  grande  lucro  de  80 
per  cento,  e  a  facilidade  da  operação.  Naõ  he  provável 
que  diminua  esta  renda  annual  de  1:603:767.633,  antes  se 
deve  esperar  que  augmentem  quasi  todos  os  ramos  de  que 
se  compõem,  por  pequena  vigilância  que  haja,  como  sao  a 
decima,  o  irpposto  sobre  a  carne  verde,  a  siza,  o  sello  do 
papel,  correio  e  os  dízimos. 


Tabella  2\ 

Rendimentos  arrecadados  pela  Real  Junta  da  Fazenda 

da  Capitania  da  Bahia,  em  o  Anno  de  1810. 

Alfandega R'.428:795.014 

Subsidio  do  Tabaco,  Assacar  e  Algodão       ...  167:398.718 

Dizimo  do  Tabaco,  e  mais  géneros  da  terra  41:797.045 

Dízimos  Reaes                  123:613.988 

.Dízimos  da  Chancellaria                  1:807.207 

Donativos  e  3'\  partes  dos  Officios            4:511.437 

Meias  anatas  dos  Officios „  3:673.979 

Donativos  das  Caias  de  Assacar  e  rolos  de  Tabaco  10:579. 1 18 

Próprios  Reaes 4:516.646 

Venda  do  Sal 711.56$ 

Subsidio  Literário                M 14:044.778 

Ancoragem  de  Navios                •••«••« 5:220.000 
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Caza  da  Moeda . RUOrOOO.OOO 

Decima                 37:905.914 

Imposto  de  5  reis  em  1b.  de  Carne  yerde       ...  35:140.095 

SeIJodo  Papel 8:506.398 

S»  e  Meia  Siza                  19:541.029 

Ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe             5:357.481 

Confisco  dos  Jezuitas                   2;277.229 

Capeltas  vagaa                  . 3:910.850 

Condo  Geral «...  1:600.000 

Vendados  Géneros 2:760.220* 

Diversas  rendas 8:778.113 

Pólvora  vendida  pela  Real  Fazenda          0:722.092 

Total R'.948:130.513 

Saldo  de  1809 294:724.724 


RM:242:801.237 


Despeza  feita  pela  Junta  da  Real  Fazenda  da  Bahia  em 

o  Armo  de  1810. 

Folha  Militar R'.239:970«340 

Civil                   00:982.083 

Ecclesiastica 23Í224.705 

Subsidio  Literário - 12:721.747 

Juros                  ♦. 13:822.445 

Compra  de  Tabaco  para  Goa 11:389.870 

Meza  da  InspecçaO              10:000.000 

Dízimos  Reaes 2:500.022 

Fortaleza  d» Ajuda 4:188.333 

Ilhas  de  S.  Thome  e  Príncipe            15:040.220 

Capellas  Vagas             M 7:499.585 

Embarcações  de  Guerra     '       R\  99:687.620 
Armazéns  Reaes  da  Ribeira  70:201.010 

Cortes  de  Madeira  9        14:781.148 

184:729.778 

Compra  de  Pólvora 33:052.900 

m  2 
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Despezas .  R'.6:184.04S 

Remessas  para  o  Real  Erário       . 341:311.103 

galdo  .-..- 274-í>8ft.4Q0 


Total R\  1:242:870.299 

y 

Pela  inspecção  desta  2».  Tabeliã,  em  que  se  mostra  a 
receita e despeza  da  Capitania  <Ja  Bahia  em  pranto  de 
1810,  fica  evidente,  que  o  Real  Erário  do  Rio  de  Janeiro, 
podia  contar  no  anno  de  1810  com  R*.  616:297.503  de 
sobras  da  dieta  Capitania  da  Bahia.  He  Claro,  que  a  re- 
ceita de  1810  incluídas  as  cobranças  das  dividas  dos  annos 
antecedentes ;  porque  o  mesmo  terá  lagar  nos  futuros,  sem 
contar  a  venda  da  pólvora  e  do  Sal  de  1809,  foi  de 
R\  941:422.813.  Também  he  claro,  que  a  despeza  pró- 
pria da  Capitania  da  Bahia  neste  anno  de  1810  sem  a 
compra  da  pólvora,  que  se  suppoem  naõ  continuará,  nem 
as  despezas  com  as  embarcações  de  guerra,  com  os  Arma- 
zéns de  Marinha,  e  com  •  o  corte  de  madeiras,  foi  de 
R\  408: 190.058:  logo,  neste  anno  de  1810,  devia  ficar 
para  o  Real  Erário  Rs.  533:232.825.  Observando-se  a 
Tabeliã  da  Receita,  se  ve  que  he  muito  diminuto  o  ren- 
dimento dos  Dízimos,  que  só  foi  123:613.988,  quando  se 
devia  esperar  Rv200:000.000,  e  do  mesmo  modo  o  ren- 
dimento da  Caza  da  Moeda,  que  foi  de  10:000.000 ;  por- 
tanto he  de  crer  que  se  pode  estabelecer  e  exigir  im- 
perterivelmcnte  como  sobra  annual,  que  deve  ficar  á 
disposição  do  Real  Erário,  a  quantia  de  R».  600:000.000 
em  prestações  mensaes  de  50:000.000  descontando-se  nesta 

ErestaçaÕ  a  despeza,  que  mensalmente  fizer  a  Junta  da 
azenda  da  Bahia  com  embarcações  de  guerra,  com  os 
Armazéns  da  Marinha  Real,  e  com  o  corte  de  madeiras : 
procurando  a  Junta  fazer  com  o  excedido  da  sua  receita 
naõ  somente  o  pagamento  de  24:000.00Q  da  consignação 
animal  para  Portugal,  mas  toda  a  sua  despeza,  para  o  que 
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deverá  cuidar  vigilantemente  no  melhoramento  das  rendas 
da  Capitania,  na  cobrança  das  dividas  activas  e  na  dimi- 
nuição de  todas  as  suas  despesas  inúteis,  e  que  admittem 
reforma,  ou  absoluta  suppressáô. 

Tabella  3*. 

Rendimentos  arreeadadoê  pela  Junta  da  Real  Fazenda 
da  Capitania  de  Pernambuco  em  o  Antw  de  1810. 

Alfandega R'.262:223.288 

Subsidio  do  Algodão  1513871.36! 

Subsidio  Militar  das  Carnes            J>3:537.256 

Dízimos 89:271.344 

PençÕes  Eng°*.                  :.... 313.43* 

Obra  Pia 5:713.578 

Propinas  para  Munições  de  Guerra          3:544.636 

Venda  da  Pólvora 5:768.850 

Subsidio  do  Assacar             *. 28:151.867 

Subsidio  do  Tabaco 330.315 

Novo  imposto  sobre  o  Tabaco  manufacturado  15:450.000 

30  Reis  por  canada  d'ago&  ardente  da  terra  3:600.000 
PençÕes  sobre  caixas  e  fexos  d'assucar  exportados     1:586.250 

Agoa  ardente  da  terra  exportada            1:099.250 

Vintena  do  peixe,  passagens  de  Rios              ...  920.750 

Bebida  da  Garapa 320.000 

No* os  direitos  de  Omcios  e  cartas  de  seguro  1:199.880 

Passagens  de  Rios            684.000 

Cazinhas  da  Ponte               4:090.222 

Sal , 2:493.140 

Forres                617.588 

Meança  do  AJmoxariftz               , 2:000.000 

Decima                   12:747.464 

5  Reis  em  1b.  de  carne  verde               32:468.543 

Siza 7:317.110 

Meia  Siza 1:876.653 

Sello  do  Papel 4:587.534 
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Correio 558.697 

Donativos  dos  Officios             2:043.2» 

Propina  da  Pólvora                 '. 230.000 

Ditto  para  os  Engeitados  do  Hospital  da  Lisboa  50.000 

Sobras  da  provedoria  do  Rio  Grande  do  Norte  75*100 

Dietas  da  Bahia                    3:765.090 

Receitas  diversas 6:590.719 

4 

Saldo  do  anno  do  1809 137:657.682 

■    Total R\  844:754.824 

Despezas  feita  pela  Junta  da  Real  Fazenda  da  Capitania 

de  Pernambuco  de  1810. 

Folha  Civil  R'.35:U91.560 

D".  Militar             108:588.560 

D°.  Ecclesiastica             *    12:869.326 

Ilha  de  Fernando             3:149.488 

Despeza  extraordinária  com  a  tropa»  que  foi 

para  o  Pará 3:660.590 

Fortaleza                   ,  4:232.380 

Dízimos  Reaes                  16:200.000 

Pap  Brazil                20:903.620 

Sal                  3:015.560 

Pólvora 12:738.746 

Ferraria  Real                '  5:874.329 

Diversas  repartições 6,005.326 

Barcas  Canhoneiras 522.300 

J»ros                 „ 4:725.230 

Escaleres  e  Alvarengas               2:194.710 

Embarcações  Rêaes  24:379.714 

Armazéns  de  Marinha  35:605.767 

Madeira  1 7:926.477 

* 67:911.958 

Remessas  para  o  Real  Erário 339:540.196 

Saldo 194:524.036 

R\  844:754.824 
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Pela  inspecção  desta  Tabeliã  3*.  em  que  se  mostra  a 
receite  e.despeza  da  Capitania  de  Pernambuco  em  o  anuo 
de  1810,  fica  evidente,  que  o  Real  Erário  do  Rio  de  Ja- 
neiro podia  contar  no  anno  de  1810  com  R'.  534:064.832 
de  sobras  da  dieta  Capitania  de  Pernambuco  t  be  claro, 
qne  a  receita  própria  do  anno  de  1810,  incluídas  as  co- 
branças das  dividas  dos  annos  antecedentes ;  porque  terás 
o  mesmo  lugar  nos  faturos,  e  sem  contar  o  saldo  do  anno 
de  1809,  qne  foi  de    -  -        R\707:097.142 

Também  he  claro,  qne  a  despesa  própria 
da  Capitania  neste  anno  de  1810,  sem  contar 
a  compra  da  pólvora,  que  se  suppoem  nao 
continuar,  nenv  a  despeza  com  a  repartição 
da  Marinha,  que  coraprehendo  Embarcações 
Reaes;  Armazéns  de  Marinha,  corte  e  com- 
pras de  Madeiras,  que  foi  de  -    230:039.888 


Logo  neste  anno  de  1810  devem  ficar  para 
o  Real  Erário        -  .  -     .       -  R\  477:057.254 

Observando-se  a  Tabeliã  da  receita,  reconhecesse,  que  os 
rendimentos  da  Dizima,  da  Siza,  e  meia  Siza,  do  papel  sella- 
do,  do  imposto  sobre  a  carne  verdea  do  Correio,  dos  dizimos, 
e  geralmente  quasi  todos  os  artigos  da  receita,  saõ  mui  dimi-  , 
nutospara  esta  Capitania,  uma  das  mais  ricas  e  povoadafrdo 
Urazil :  por  tanto  he  de  suppor,  que  se  pode  estabelecer  e 
exigir  impreterivelmente  como  sobra  anmial,  que  deve  ficar  " 
á  disposição  do  Real  Erário,  a  quantia  de  R\  480:000*000 
em  prestações  mensaes  de  40:000.000,  descontando-se  nesta 
prestação  a  despeza  qne  mensalmente  fizer  a  Janela  da 
Fazenda  de  Pernambuco  com  as  embarcações  Reaes,  com 
os  armazéns  da  Real  Marinha,  e  com  a  compra  e  corte  de 
Madeiras  para  a  mesma;  procurando  a  Juncta  fazer  com 
o  excedente  da  sua  receita  naõ  só  o    pagamento   de 
16:000.000  da  consignação  annual  para  Portugal,  mas 
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toda  a  sua  despeza  •  para  o  que  daverà  cuidar  vigilante- 
mente no  melhoramento  das  rendas  da  Capitania,  e  na 
cobrança  das  dividas  activas,  bem  como  na  diminuição  de 
todas  as  despesas  inúteis,  e  que  admittem  reforma,  ou 
absoluta  suppressaô  t  sendo  entre  as  suas  despezas  muito 
reparavel  a  de  16:900.000,  que  se  fe«  com  a  administra- 
ção dos  dizimos,  cujo  rendimento  foi  de  89:871.344, 
quando  na  Capitania  da  Bahia  se  arrecadaraml33:613.388 
de  dizimos,  unicamente  com  a  despeza,  em  o  anno  de  1810, 
de  8:560.039  reis. 

NaÕ  he  possível  demonstrar  cora  similhante  evidencia 
qual  será  a  sobra  annual  que  se  pode  ter,  e  exigir  das 
rendas  da  Capitania  do  Maranhão,  pois  até  ao  pre- 
sente se  naõ  tem  recebido  nem  uma  só  conta  da  receita  e 
despeza  desta  Capitania,  o  que  na  verdade  parecerá  in- 
crível, mas  talvez  na6  haverá  erro  em  suppor,  que  o 
Real  Erário,  pode  receber  annualmente  da  Capitania  do 
MaranhaS  R>-  900.000.000. 

'  Quanto  is  Capitanias  de  Minas  Geraes,  Angola,  e Ceará, 
donde  se  podem  esperar  sobras  para  o  Real  Erário,  nenhu- 
ma duvida  haverá  em  contar  com  150:000.000  já  porque 
esta  quantia  pode  muito  bem  acontecer  que  se  consiga  da 
Capitania  de  Minas  Geraes  por  si  so,  donde  nos  4 
annos  de  1808  a  1811  tem  vindo  para  o  Real  Erário 
R».  681:171.965,  que  daõ  em  termo  médio  170:899.816  ; 
tendo  findo  no  anno  passado,  anno  que  se  se  julgou  pobre, 
113:668.058,  já  porque  segundo  os  cálculos  de  um  dos 
mais  exactos  officiaes  do  Erário  de  Portugal,  o  Reyno  de 
Angola  deve  ter  de  sobras  annualmente  da  sua  renda 
80:000.000.  Logo  he  claro,  que  o  Real  Erário  pode 
toatar  peio  menos  com  a  seguinte  renda  annual  :— 

Rendimentos  arrecadados  immediatamente  pelo 

.   Real  Erário R\1:Ô04.000.000 

Sobras  da  Capitania  da  Bahia  600:000.000 
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Sobras  da  Capitania  de  Penumbra  ......R'.  480:000.000 

.. do  Maranhão  .........      300:000.000 

......... t  dê  Minas  Geraes,  Angola 

e  Ceará  M 160:000.000 

Total R\3:134.000.00O 

Segunda  Parte, 
Para  traçar  o  quadro  das  despesas  do  Real  Erário,  pria* 
captaremos  lançando  maõtkw  balanços  dos  anno»  de  1819 
e  181 1,  e  delles  deduziremos  por  termo  médio  as  despesas 
de  um  anno,  tanto  da  Casa  Real,  como  a  das  folhas  Cirile 
Ecclesiastica,  a  das  penções,  juros  e  tenças,  e  as  que  se 
fizeram  cora  o  Exercito»  e  com  a  Real  Marinha: — 

Casa  Real R*.964:099.7ll 

Folha  CítíI,  Ecclesiastica,  e  ontras  pagas  pelo 

Real  Erário     .  . 381446.943 

Exercito 617:*I5.4S8 

Marinha  Real 809*83.083 

Total.... R'.2:763:744.765 

Suppondo,  que  esta  seja  a  futura  despesa  ordinária  de 
um  anno,  e  comparando-a  também  com  o  rendimento 
ordinário  de  um  anno  declarado  na  primeira  parte,-  achar* 
se-ha  uma  sobra  de  R\  371:255.235,  que  bem  podo 
servir  para  pagamento  das  despesas  extraordinárias. 

Ei»te  quadro  porém  naõ  servirá,  mas  sim  o  seguinte, 
em  que  se  pode  especificar  cada  um  dos  ramos  da  despem 
publica,  que  parece  constituírem  a  despesa  ordinária  de 
um  anno ;  dedúzindo-a,  quanto  a  Casa  Real,  da  despesa, 
que  se  fez  no  ultimo  quartel  do  anno  de  1811;  nos  artigos 
roais  essenctaes,  addicionando-lhe  uma  quantia  para  des- 
pesas extraordinárias,  deduzidas  por  orçamento  das  que  se 
fizeram  em  todo  o  anno  de  1811,  em  que  parece,  que 
nem  um  erro  haverá  para  menos  na  Real  Casa  assim 
apontada.    Quanto  ao  Erário  das  differentes  folhas  quo 
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deviam  ser  pagas  no  antio  de  1812,  indicando  para  a 
repartição  do  Exercito  e  da  Kcal  Marinha,  quantias 
superiores  ás  que  com  estas  reparti  ç5es  se  dispendenun: 
nop  annos  de  1810  e  1811.  Para  as  despezas  dos  exrie» 
dteaies  dos  tribunaes,  quantias  deduzidas  de  meio  termo, 
tomado  do  que  se  despendeo  nos  dous  annos  de  1810  e 
1811 ;  e  finalmente  para  as  despesas  extraordinárias,  como 
aa5  as  conatrueções  de  obras,  comesttreis  de  esquadra  de 
Inglaterra,  e  entras,  apontaremos  as  consignações,  <Jue  se 
acham  arbitradas,  dando  a  final  uma  somma  de  precaução, 
jtare  as  na6  especificadas. 

*♦  V      

Tabella  4». 

Despeza  de  ftm  Annú* 
Casa  Real:— 

Particulares  do  Serviço .,   Rf.72:000.0OO 

Meladas  Reaes  . ; 57:516.7*2 

* 

Guarda  Roupas 72:000.000 

Vxarias 192:000.000 

Casa  das  obras  e  Paços  Reaes               .........  60:000.000 

Ordenados  dá  Camará  do  Paço  segando  o  4*. 

'  Quartel  de  1811        ....... < 7404,600 

Ordenados  és  Seal  CapeUa            4fcM2.5M 

.;........•••  dos  Agitadores  c  serttntes .  (M68.640 

.,.„......«•  doe  Mestras  e  ArchUectes        ......  2:262.990 

Çaralkiriaes  e  Capias                 ......  210:000.000 

MUbo  e  Cevada  por  orçamenta              • 43:^00.000 

Quinta  da  Boa-  Viata                  24:000.000 

Boticapor  orçamento  da  1810  e  1811        ......  6:462.882. 

Cerieàro  da  Casa  Real  segundo  o4s.QuarteldeX811  11:264.000 

enfermaria  dos  creados,  segundo  1810  e  1811  2:847.775 

Guarda  Real  segundo  o  4o.  Quartel  de  1811...  3:001.920 

Oratórios  do  Paço  segundo  1310  c  1811  880.920 
pespega?  avulsas  e  de  precaução  para  o  que  se 

estirer  devendo 72:000.000 


Total , . .R\W7;46t.»85 
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Erário,  segundo  as /olhas  do  corrente  Anno  <fei8I2. 


\ 


Desembargo  do  Paço  e  Mesa  da  Consciência      R*.22:750.000 


Conselho  da  Fazenda 
Casa  da  SupplicaçaÕ 
Folha  Ecclesiastica 
...»•<•  do  Erário 
Folha  das  petições 
Professores  Régios 

Alfandega  ...•• 

Casada  Moeda  ,. • „ 

Juros 

Secretaria  df  Estado  dos  Negócios  do  Brasil  ... 


•  ••..«Ma  ...•»...••••#•• 


12:790.000 

33:850.300 

1*622.780 

42:(MJ0.000 

109:797.810 

,    9:400.000 

6:120.400 

18:18*400 

16MBAU 

15:315.900 


dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra   19:200.000 


...••••...•.  da  Marinha  e  Ultramar 

............  dos  Registos  das  Mercês 

Intendência  Gerai  do  Ouro 

Correio  Geral  .,., ., 

Mexa  do  despacho  Marithne 

Tenças  ... , 

Chancetmria  Mór  e  das  3  Ordens 

Os  que  naõ  tem  assento  nas  folhas  dos  trfbnnaes 

Folha  extraordinária  do  Erário  e  precaaeaS, 


••.«•«..•».. 


!•*• 


'••• 


12:605.400 
550.000 
lt 300400 
fe98t.O08 
1,196.400 
2:715.099 
5480.000 
5399.999 

11*>52.881 


Total „..M„.M.R'.375:000.000 


Exercito  por  Orçamento 
Consignação'  annnal 


#••#•• «•»•#•#*■••••*•••• 


R'.ooo:000.000 
8:000.000 

mV.6V4t000.000 


Marinha  por  Orçamento 
Consignação  annnal 


,.R\8**OeG.O0D 

■i>  ■  ih    '     ih 
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Despeza  com  o  expediente  dos  Tribunçes,  deduzida  das 

que  se  fizeram  em  1810  e  1811* 

Secretaria  do*  Negócios  do  Brazil  R*.4:678.216 

dos  Negócios  Estrangeiros  c  da  Guerra  10:394.285 

da  Marinha  e  Ultramar 3:184.769 

Casada  Moeda            ..T...,.....!.:.... *:616.42a 

Salários  e  despesas  d9 Alfandega     *         .........  16:235.662 

Erário 4:691.276 

Arrecadação*  de  diversos  rendimentos        6:528  840 

R\51:229.477 

9 

.     *  .* 

Despeza  extraordinária  com  a  construcçao  de  algumas 
obras  para  que  ha  consignação  estabelecida*  como 
suprimento  da  Esquadra  Ingleza,  e  outras» 

Encanamento  das  agoas  do  Maracanam      ......  RM,9;?0Q.O0O 

Reparos  do  aquedncto  da  Carioca  Zz9ÇQr00O. 

Comesti?eis  para  a  Esquadra  Inglesa  2°.  1810  e  1811  11:050.275 
Consignação  para  a  pagamento  da  Capitania  e 

jnros  dos  empréstimos  ...» 19:000.000 

Outras  despesas  avulsas  em  que  pode  entrar  a 

Casa  da  Moeda  para  ser  acabada  , 44:662*02^. 


RM  02:012.298 

Total R'.3*>14.O00.00O 

.•  .  .•     .»•..♦*        ** 

Terceira  Parte. 

Pela  comparação  da  renda  ordinária  de  um  anno,  orçada 
com  todo  o  fundamento  ejn  3:134.000.000  com  a  despes*, 
que  terá  a  fazer  o  Real  Erário  do  Rio  de  Janeiro  também  em 
um  anno,  orçada  como  se  tem  visto,  e  com  toda  a  probabi- 
lidade em  3:0 14.000. 000  concluir-se-ha,  que  pode  haver 
de  sobra  annual  120:000.000,  cnja  quantia  unida  ao  acres* 
cimo,  que  se  deve  esperar  daa  rendas  publicas,  logo,  que 


« 


haja  melhor  administração  e  áscjdtía.çró ;  pod*  servir 
para  fazer  dispensáveis  nas  epochas  cçfapeientes  os  fundos 
públicos ;  como  se  Fera  na  quarta  parte  destfi  memoria ;  « 

•  •      •      • 

para  apagamento,  bem  que  lento,  da  divida  copUâbida  até 
ao  presente,  sendo-lhe  igualmente  applicoda  á*naS/pe* 
quena  sotaina,  que  se  deve  esperar  do  pagamento  4^1  ; 
direitos  das  fazendas  exportadas  ou  baldeadas. 

De  passagem  notaremos,  que  esta  animal  sobra,  pode  ter 
alem  de  outras,  o  aogmento  de  14  á  15.000.000  que  tanto  he 
o  sacrifício  que  actualmente  se  faz  com  o  estabelecimento 
fio  banco  do  troco  dos.  barras,  extinguindo- se  este  banco,  f 
sendo  feito  todo  o  seu  expediente  que  pouco  he,  na  casa 
da  moeda^  para  onde  os  donos  das  barras  devçm  ser 
directamente  encaminhados  e  gniado»,  pór  ser  lugar  pró- 
prio, podendo  estes  esperar,  que  se  funda  o  seu  oiro,  e  que 
seja  cunhado  para  entaô  lhe  ser  entregue,  operação  fácil, 
e  qup  poqcos  dias  exige,  e  tendo  mostrado  a  experiência^ 
que  a  pezar  do  sacrifício  da  fteal  Fazenda  tem  havido 
muitas  yezes  po  sobredito  estabelecimento  demora  no 
troco,  e  obuzo,  segundo  a  voz  publica,  em  se  pagar  aos 
conduetores  das  barras  com  moeda  de  prata  e  moeda  de 
oiro  de  4.000  reis,  devendo  se  lhes  pagar  unicamente  com 
moedas  de  6.400,  ou  na  forma  do  avizo  de  10  de  Junho, 
de  1811,  com  moeda  de  4.000  rv  e  de  6.400  em  partes 
iguaes.  Quazi  sempre  resultam  inconvenientes  e  pre- 
juízos, de  se  deixar  o  caminho  mais  fácil,  e  natural  para  . 
seguir  nma  vereda  naã  conhecida,  com  a  esperança  de 
brevidade.  Na  despeza,  ou  sacrifício  de  14  á  15:000.000 
dé  quebra  de  oiro  na  Casa  da  Moeda ;  cuja  quebra  aería 
por  conta  de  seus  donos,  sendo  feita  toda  esta  transacção* 
na  dita  Casa  da  Moeda. 

Para  que  mais  claramente  se  conheça  a  probaÊíTf&âfe 
de  sobra,  que  indicamos,  convirá  fazer  alguas  refí.  xõea 
sobre  as  consignações  arbitradas  para  o  Exercito,  e  para 
a  Keal  Marinha,  "a  fim  de  que  se  reconheça,  que  naõ  so« 
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signaçaõ  arbitrada  para  a  Real  Marinha,  o   que  fará 
ainda  menor  a  despeza  da  Exercito» 

Além  desta  quantia  de  006:000,000  ficará  á  disposição 
da  repartição  da  guerra,  a  somma  annual  de  8:000.000 
para  com  ella  poder  diligenciar  algum  eiftprestimo  a  juro 
de  5  por  cento ;  e  com  2  por  cento,  para  amortização,  será 
de  100:000.000  no  caso  de  ser  precizo  fazer-ae  com  promp- 
ttdaS  alguã  despeza  extraordinária»  como  por  exemplo  a 
constrocçaõ  de  alguma  fortaleza,  á  compra  de  armamento 
•  petrechos  de  guerra,  &c.  &c; 

Logo,  tendo  a  repartição  da  guerra  mensalmente  a  quan- 
tia de  55:500.000  tendo  além  disto  á  possibilidade  de  haver 
annualmente  mais  100:000.000  no  caso  de  despelas  im- 
previstas e  extraordinárias,  pode  muito  bem  fazer  com  a 
maior  exacçaõ  -o  pagamento  dos  soldos  e  pré  da  tropa 
da.  Capitania,  e  da  Ilha  de  Sahcta  Catharina ;  o  das 
despezas  do  hospital :  do  Conselho  Supremo :  Arebivo 
Militar,  Academia  Militar,  Arsenal  do  Exercito,  Casa  das 
Armas,  Fortaleza  da  Conceição,  compra  de  géneros,  Ar- 
mamento e  petrechos  de  guerra,  reparos  das  fortalezas  e 
quartéis,  Thezouraria  Geral  das  Tropas,  alugueres  de 
Casas,  Monte  Pio,  e  Penções  de  Viuvas,  fe  herdeiros  de 
Officiaes  do  Exercito,  Farinha  para  a  tropa,  Menestras, 
Milho,  Capim,  &c.  &c. 

Na5  he  possível  mostrar  com  a  mesma  evidencia 
que  com  a  consignação  mensal  de  70:000.000  além 
de  mais  8:060.000,  destinados  para  se  poderem  haver 
100:000.000  por  anno  no  caso  de  despezas  imprevistas  e 
extraordinárias,  se  podem  bem  fazer  com  exacçaõ  todos  o» 
pagamentos  das  despezas  próprias  da  repartição  da  Mari- 
nha Real,  como  saõ  soldos  dos  Officiaes  da  Marinha  e 
Brigada,  tanto  embarcados  como  desembarcados,  Pré  da 
Brigada,  Academia  de  Guardas  Marinhas,  Ferias  do 
Arsenal  da  Marinha,  compra  de  Madeiras,  de  quaesquer 
géneros  de  comestíveis,  de  agoa  ardente,  ordenado  d» 
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Intendência  da  Marinha,  Obras,  constnicçÕes  de  Arma- 
zéns da  Kibeira,  Monte  Pio,  e  Penções  de  Viuvas  e  Orfitõs 
dos  Otf  ciacs  da  Marinha,  e  Real  Brigada,  8cc  &c.  le- 
vando-se  em  conta  nesta  consignação  mensal  de  70:000.000 
a  dcspeza,  que  a  Real  Marinha  fizer  em  qualquer  dos 
portos  do  Brazi!,  cm  reparos  de  embarcações  de  guerra, 
em  construcçoens  noras  de  embarcaçoens,  em  soldos  de 
Ofiroiaes  e  Maruja,  vcmettendo  ás  Juntas  da  Fazenda 
conta  destas  despesas,  que  mensalmente  se  fizerem  pela  sua 
estação,  com  objectos  ]iropríos  da  Real  Marinha,  com  a 
compra  de  Madeiras,* de  géneros  quaesquer  de  comestí- 
veis, &c.  &c. 

* 

~4pczar  porém  da  falta  de  demonstração  be  de  crer,  que 
senaô  pode  duvidar,  que  com  910:000.000,  isto  he  com 
dons  milhões,  e  cem  mil  cruzados  poranno,  pagos  promp- 
tn  mente,  alem  da  possibilidade  de  se  suppôr  de  mais  de 
250  mil  cruíados,  se  pode  pôr  a  Marinha  Real  em 
muito  bom  e&tado  ;  de vendo-se esperar  uma  grande  dimw 
nuiçaõ  das  suas  dcspezns,  uma  vez  que  todas  as  suas  com* 
pras  se  f acara  com  dinheiro  avista,  sem  a  menor  demora  de 
quaesquer  pagamentos. 

Tudo  quanto  até  ao  presente  se  tem  dicto,  he  fácil  de  sê 
realizar,  uma  vez,  que  se  exija  impreterivelmente  das 
Capitanias  sobreditas,  as  sobras  designadas,  e  uma  vez, 
que  as  despezas  publicas  naõ  excedam,  consideravelmente 
as  que  ficam  indicadas ;  fazendo-se  as  da  repartição  da 
Tropa  e  da  Kcal  Matinha,  com  as  quantias  annuaes  para 
ellas  apontadas,  sem  que  de  modo  algum  possam  exceder 
este  limite  ;  salvo  caso  de  uma  guerra,  e  de  ser  necessário 
occorrer  eficazmente  £  defeza  do  estado :  e  para  que  as 
Capitanias  concorram  com  as  sobras,  que  delias  se  devem 
exigir,  sem  incomroodo  e  atrazo  das  despesas,  que  aaÕ 
indispensáveis  á  sua  manutenção,  deverá  entrar  na  conta 
da  sua  contribuição  mensal  a  despez%  que  fizer  com  a 
Real  Marinha,  a  fim  de  que  igual  desconto  se  feça  na 
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consignação  de  70:000.000,  que  o  Real  Erário  deve  en- 
tregar em  cada  mes  á  dieta  repartição  da  lieal  Marinha. 

Parece  ter-se.  mostrado  claramente,  que  naõ  be  deplorável 
o  estado  do  Real  Fazenda  coraoá  primeira  vista  sç  figura  ;• 
mas  antes  que,  sem  novas  imposições,  sem  papel"  moeda, 
de  que  se  deve  absolutamente  Tugir,  sem  anticipaçaõ  de 
rendas,  sem  abuso  de  circulação  de  moeda  provincial,  que 
passando  os  seus  estreitos  limites,  se  assemelha  em  suas 
consequências  ao  papel  moeda,  sem  tylhete»  de  circulação, 
e  credito,  para  os  quaesa  naçaõnaõ  está  dispota  por  falta 
de  confiança  no  Real  Erário,  e  por  falta  de  luzes,  çonfun-, 
dindo  taes  bilhetes  com  o  papel  moeda  que  aborrece,  é 
justamente  teme,  se  pode  facilmente  conseguir,  adoptando- 
se  o  que  fica  proposto :  que  as^  rendas  publicas  excedam 
as  publicas  despeias,  e  que  por  consequência  se  possam, 
fazer  com  a  maior  cxacçnõ  todos  os  pagamentos  que  se 
forem  vencendo,  cessando  a  actual  penúria  e  progresso  de 
divida  do  Estado,  cessando  a  dependência  terrível,  e  o 
jnnis  fatal  inimigo  do  credito  publico. 

•  (Conlinuar-$e-hã.j 


Rejlexoen*  sobre  as  Novidades  deste  Mez* 

BRAZIL. 

Colónia  de  Cnyenna. 
(Com  um  Mappa  dá  Embocadura  do  Amazona*.) 

No  resumo,  que  publicamos  a  p.  38,  dos  arranjamentos 
feitos  pelo  Congresso  de.  Vienna,  achamos,  que  ficou  ajustado 
o  que  dizia  a  respeito  a  Guiana  Franceza;  posto. que  naõ  te 
di«t  a  maneira  ou  condiçoens  desses  ajustes. 

Correo  em  Inglaterra,  lia  algum  tempo,  que  9.  À.  R.  ó 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  naÔ  qnizéra  ratificar  •  traeu 
tado  de  Paris,  de  30  de  Março,  de  1914 ;  por  desappvovs* 
a  eessaS  de  Cayenaa;  caa  isto  se  levantou  aqui  em  Londres 
um  desarrazoado  clamor  contra  a  Corto  do  Rh^da»  Janeiro, 
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clamor  qne  naS  podtà  ter  outras  vistas  senaõ  o  livrar  de  uma 
justa  censura,  o  Diplomático  que  S.  A.  ft.  teve  a  infelicidade 
de  empregar  naquella  occasi&ít.  Deixando  de  parle  o  compor- 
tamento daquclle  eh  a  ria  ta S  politico,  que  a  seu  tempo  exporei 
moi  em  suas  próprias  cores;  examinaremos  aqui  em  abstracto 
a  questaõ  da  colónia  de  Caycnna,  pelo  que  respeita  o  Brasil  * 
para  mostrar- mes  quatn  justificado  seria  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal  jcm  naÕ  approvar  tal  cessaS  ;  se  com  effeito  isso  assim 
suecedeo;  e  se  o  naÕ  fez,  com  quanto  motivo  o  deveria  fazer. 

O  6rakil  com  prebende  tal  extençrô  de  território,  que  seria 
ambíçaS  de  criança  indesculpável,  desejar  possuir  Ali  mais  ter- 
ras, salvo  alguma  pequena  pórca5,  que  sirva  para  defensa,  e 
segurança  do  todo ;  e  he  no  sentido  desta  excepçaS,  qne  a 
estipulação  do  tráctado  de  Paris,  sobre  Caycnna,  he  terrivel- 
mente defeituosa* 

Damos  aqui  ao  Leitor  um  mappa  da  embocadura  do  Rio. 
das- Amazonas,  para  com  elle  fazer-moa  mais  claro  o  que 
temos  a  dizer,'  sobre  a  importância  ifo  negar  aos  Fratícczcs, 
alguma  possessão*  na  margem  esquerda  daouelte  rio;  e  os 
números,  qne  mostram  a  profundidade  do  canal,  foram  tirados 
de  um  antigo  mappa  Hollandcz}  e  designam  o  melhor  cariai 
para  a  entrada  do  rio. 

Para  qnem  possuo  6  Brazlt,  o  território  da  Guiana  he  de 
insignificantíssimo  valor  ;  mas  naÕ  se  pode  dizer  o  mesmo  da- 
eludia  parte  da  margem  meridional  do  Amazonas,  que  serve^ 
para  a  completa  segurança  dà  navegação*  daqúelle  rio,  e  que 
iodisputavelmente  tem  pertencido  a  Portugal,  como  o  reconhe* 
ced  a  mesma  França  no  tráctado  de  Utrecht. 

Neste  tráctado  se  assegurou  o  ponto  da  protecção*  completa 
da  naxregaçaS  do  Amazonas,  fixando  os  limites  das  duas  Guianas  , 
Portugueza  e  Francesa,  no  rio,  que  se  acha  em  diversos  mappa* 
com  os  diferentes  nomes  de  Oyapaco,  Oyapock,  Japoc,  a 
Vicente  Pfaeon.  Esta  diversidade  de  nomes  causou  bastante 
confusão,  para  dar  lugar  à  que  os  Francezes  insistissem  em 
dizer,  que*  o  fio  designado  peto  tráctado  de  Utrecht,  éra  o  que 
os  Portugeetfet  cliamivam  Cahneme,  e  qne  fica  150  milaai  mais 
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próxima  £  embocadura  do  Amazonas,  do  que  o  verdadeiro 
Oyapoc. 

Es  la  diffrrença,  porém,  ainda  que  se  seguisse  a  interpretação 
Franccza,  naõ  deixava  de  segurar  aos  Portuguezcs  a  completa 
entrada  da  embocadura  do  Amazonas ;  mas  Portugal  nunca 
accedeo  a  tal  interpretação ;  posto  que  pelo  art.  4o.  do  trac- 
tado  de  Madrid,  de  1801,  os  limites  se  fixaram  no  rio  Carapa. 
natuba,  que  desagua  no  Amazonas  cousa  de  um  terço  de  grão 
ao  Nerte  de  Equador.,  acima  do  forte  Macapá. 

Os  Ministros  ínglczes  queix&ram-se  de  que  os  Franoczes 
tivessem  feito  este  arranjamento  em  Madrid,  que  era  diame- 
tralmente opposto  ao  tractado  preliminar  ja  entaõ*  assiguado 
entre  a  França  e  Inglaterra,  e  se  declarou  no  Parlamento,  que 
esta  clausula  do  tractado  de  Madrid  seria  revogada,  e  até  se 
nomeou  o  rio  Arauary,  como  a  linha  de  divisão,  que  se  em- 
pregaria para  o  futuro. 

No  tractado  definitivo  d'Amiens,  do  1802,  art.  7o.  se  deter- 
minou o  limite  da  Guiana,  pelo  rio  Arauary,  como  se  tinha 
annunciado ;  mas  he  de  notar,  que  esta  estipulação  foi  accor- 
dada  pelos  Ministros,  Inglezcs,  sem  intervenção  de  Ministro  ou 
Plenipotenciário  Portugucz,  e  além  disso  contraria  aos  preli- 
minares da  paz.  Esta  cessão  mettia  os  Francczes  de  posse  da 
embocadura  do  Amazonas,'e  como  tal  éra  mui  prejudicai  ao 
BxaziL 

Tiremos  ja  outra  occasiaò*  de  observar,  que  a  importância 
deste  pequeno  território  consiste,  principalmente,  em  remover 
para  o  mais  longe  ponto  possível,  as  posíçoens  d'onde  os  Fran- 
cezes  possam  fazer  sair  os  seus  corsários,  para  obstruir  a 
navegação*  do  Amazonas;  esta  segurança  foi  a  que  se  desat. 
tendeo  no  tractado  de  Amieçs,  e  a  que  se  devia  remediar  no 
tractado  de  Paris. 

O  Amazonas  tem  na  sua  entrada  muitos  baixos  e  ilhas,  que 
dificultam  a  passagem ;  e  os  canaes  do  norte  e  dó  sol  sao*  os 
que  permittem  livremente  a  entrada  de  embarcaçoens  grandes ; 
o  do  sul,  entre  a  terra  firme,  e  ilha  Caviana,  tem*  a  corrente 
taS  rápida,  que  faz  a  navegação  mui  dificultosa;  o  do  norte 
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he  portanto  o  mais  seguro  e  fácil,  e  por  isso  o  mais  importaste, 
o  que  mais  precisa  segurar- se  contra  os  corsários  Franceses, 
qae  possam  ? ir  de  Cayenna ;  principalmente  pelo  aftehoradoiro 
que  offerece  entre  as  ilhas  de  Noto  e  Penitencia,  que  içam  na 
embocadura  do  Arauary. 

Vejamos  agora,  se  o  Príncipe  Regente  tinha  o  direito  de 
exigir,  que  se  lhe  desse  pelo  traetado  de  Paris  esta  segurança, 
da  navegação  do  Amazonas, 

Em  todos  os  trãctados  entre  Portugal  e  Inglaterra,  sempre 
éstagarantio  a  integridade  dos  territórios  de  sen  Alliado,  • 
nenhuma  interpretação,  por  mais  capciosa  que  seja,  poderá 
admlttir,  quer  Portugal  conserva  a  sua  integridade,  perdendo 
Olivença,  e  ficando  sem  a  segurança  da  navegação  do  Ama- 
zonas; e  no  entanto  lai  foi  a  consequência  do  traetado  de 
Paris.  De  Olivença,  nada  diremos;  porque  nada  podemos 
acerescentar  que  melhore  os  argumentos  ta 5  habilmente-  pro- 
duzidos pelos  Plenipotenciários  Portuguezes,  em  Vienna,  na 
sua-  memoria,  que  publicamos  no  nosso  N°.  passado ;  más 
quanto  a  Guiana,  convém  ainda  notar  outra  cfrcumstancia. 

O  traetado  de  Paris  foi  concluído,  achando- se  S.  A.  R.  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal  em  posse  total  da  Ca  yen  na,  que 
-tinha  conquistado  ;  c  seguramente  a  restituição  de  toda  aquclla 
xolonia,  obtida  por  conquista  em  justa  guerra,  exigia  alguma 
compensação  ;  e  as  pretençoens  de  Portugal  nao  podiam  ser 
mais  moderadas,  do  que  exigindo  somente  o  reter  o  que  jfcra  sen 
antes  da  guerra ;  e  o  que  nad  desejava  para  outro  fim,  se  na.6 
para  segurança  e  pura  defensa  de  seus  Estados. 

A  honra  da  Gram  Bretanha,  que  tinha  garantido  os  domí- 
nios Portugueses,  se  achara  nisto  ta5  empenhada,  quanto  os 
interesses  da  Inglaterra  mesmo  requeriam  esta  contemplação* ; 
porque  o  embaraço  da  naregaçaS  do  Amazonas,  em  tempo  de 
guerra,  deve  ser  proporcionalmente  tao  nocivo  ao  commerctò 
Inglês  como  ao  Português. 

A  situação  da  França  conquistada  pelos  Alliados,  e  a  posse 
de  Cayena  pelos  Portuguezes  eram  circu instancias  ta 6  farora- 
▼ets^  que  he  impossível  suppor  que  nunca  existam  melhores ;  e 
no  entanto  deixou-se  passar  a  occasiaÕ  de  fáaer  um  -arranjo 
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definitivo,  cm  qíic  a  segurança  do  Brazil  ficasse  além  de  toda  a 

duvida. 

Nds  devemos  á  justiça  o  declarar,  que,  pelo  mcnoi  no  que^ 
.veapeita  ao  limite  das  Guianas  ser  o  Oyapoe,  o  Governo  do 
Brazil  obrou  o  que  devia,  instruindo  seu  Plenipotenciário  a 
Wgh  isto  sem  interpretação  ou  modificação  alguma  ;  mas  por 
^  outra  parte,  se  o  Plenipotenciário  Negociador  desobedeceo  a 
suas  instrucçoens,  éra  necessário  quo  o  Governo  do  Brazil 
salvasse  a  sua  honra  aos  olhos  do  Mundo,  castigando  o  indi- 
viduo, com  a  publicidade  que  o  caso  exigia;  .porque  do  con- 
trario se  faz  comparte  na  transacção   que  reprova ;  ainda 
mesmo,  que  naò  tenha  ratificado  o  tractado  como  se  diz. 
,.  Os  limites  do  Brazil  se  poderiam  fixar  muito  bem,  dando 
Çuianna  aos  Hcspanhçes,  c  cedendo  estes  as  possessoens  que 
tem  ao  Norte  do  Rio-de.Prata.    Assim   o  Rio-da-Prata  e 
Amazonas  seriam  os  extremos  limites  do  Brazil  na  coata  do 
mar ;  e  subindo  pelo  Amazonas,  até  a  foz  do  Tagoari  tirar  por 
as  te  uma  linha  que  passasse  por  cima  das  Missoens  Portuguezas 
dos  Padres  Carmelitas,  denominadas  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo, 
situadas  na  margem  direita  do  Amazonas,  aonde  principiam  aa 
possessoens  Portuguezas,  seguindo  a  cordilheira  de  montanhas 
mais  altas  até  Mato-grosso;  e  dahi  seguir  o  rio  Jaurn,  em 
todo  9  seu  curso,  até  aonde  elle  entra  no  Paraguay,  e  Rio-da- 
Prata. 

Tal  arranjamento  de  mutuas  cessoens  naÕ  podia  ter  lugar, 
catando  os  Francezcs  senhores  de  Cayenna;  a  Hespanha- cede- 
ria a  Portugal  as  terras,  que  tem  na  margem  esquerda  do  Rio» 
da-Prata;  e  em  compensação  lhe  daria  Portugal  Guiana  ao 
Norte  do  Amazonas,  assim  como  no  interior  nas  margens  do 
Rio  Negro;  e  por  outra  parte  a  vizinhança  da  Hespanha  pelo 
Amazonas,  na3  tem  os  perigos,  que  traz  comsigo  a  vizinhança 
da  França;  e  por  isso  naquelle  caso  naS  éra  necessária  a 
SPgnrança  de  possuir  ambas  as  margens  do  rio. 

p  momento  he  ja  passado,  para  se  poder  pensar  em  t*l 
idea ;  porém  os  politicos  do  Brazil  naÕ  devem  perder  da  vista 
os  interesses  de  seu  naizj  se  a  fortuna  quizer  que  tome  a  toltar 
uma  occastaS  propicia. 
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Se  Portugal  retesse  a  posse  de  Guiana  poderia  cos»  dia 
fazer  proposiçoens  á  Hespanha;  e  nesse  caso  pouco  importar» 
que  a  Hespanha  ficasse  de  posse  de  toda  a  margem  esquerda  do 
rio;  wisto  que  naÕ  ha  o  mesmo  temor  da  parte  de  Hespanha, 
qtie  jastamente  existe  a  respeito  da  França. 

ESTADOS   VKlOOg. 

Aos  TO  de  Junho  a  esquadra  dos  Estados  Unidos,  debaiio 
do  commando  do  Comodoro  Decatur,  derrotou  a  esquadra  dos 
Argelinos,  tomou-lhe  a  fragata  Mczoura,  de  40  peças,  em  que 
estafa  o  commandante,  que  foi  morto.  No  dia  seguinte  outra 
fragata  Argelina  foi  obrigada  a  encalhar  juncto  a  S.  Xavier  na 
costa  de  Carthagena.  Por  fim  os  Argelinos  foram  obrigados  a 
aceitar  a  paz,  que  lhes  dictáram  os  Americanos. 

He  assim,  que  tem  começado  a  America  a  tir  dar  liçoens  de 
politica  á  Eurropa,  depois  de  haver  estado  trcs  secuioa  sugeits 
as  lejs  que  lhe  davam  os  Europeos. 

FRANÇA. 

A  derrota  de  Napoleão,  na  batalha  de  Waterloo,  naõ  so- 
mente poz  fim  ao  seu  Governo,  por  haver  elle  renunciada  a 
corda  imperial ;  mas,  abrindo  o  caminho  para  a  entrada  doa 
a! liados  em  Paris,  cansou  a  total  dissoluçaS  dos  corpos  Políti- 
cos, que  de  novo  se  tinham  orgaoizado  depois  da  partida  d'El 
Rcy  ;  e  Luiz  XVIII.  escoltado  por  tfopas estrangeiras,  tornou 
a  entrar  na  capital,  e  reassumlo  as  rédeas  do  governo. 

O  Príncipe  de  EckmnhJ,  eemmandante  das  tropas  em  Paris, 
evacuou  a  cidade,  pela  capitulação,  que  publicamos  a  pt  68  ;  e 
se  retirou  para  a  outra  parte  do  Loire,  d'onde  tractou  de  sub. 
metter  a  El  Rey*  este  exercito ;  dizem  os  do  partido  d9  El  Rcj, 
qae  sem  nenhuma  outra  coudiçao  mais  do  que  a  pura  submis. 
sa5,  mas  diz  o  mesao  Eckmuhl,  que  obteve  condiçoens  Tanta» 
josas  ;  como  se  pqde  ver  da  circular,  que  copiamos  a  p.  65* 

No  entanto,  eme  isto  se  passava,  o  Governo  provisório  em 
Peejs  se  deo.pc-r  dissolvido,  a  Eonche,  Duque  de  Obrante,  que 
éra  o  ***  .prestdesvte^  manejou  aa  cansas  da  maneira,  que  foi 
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nomeado  por  Luiz  XVHI.  Ministro  de  Estado  na  repartição 
de  Policia  e  Interior. 

( Os  Deputados  da  Camâra  dos  Representantes  publicaram  iro 
dia  7,  o  manifesto,  quedamos  a  p.  14  ;  e  no' dia,  8  depois  d' El 
Rey  ter  entrado  na  capital,  tentaram  ainda  ajunctar-se  para  de. 
liberar ;  mas  acharam  as  portas  dasalla  fechadas;  e  uma  guar- 
da, que  lhes  deft* ndeo  â  entrada. 

* 

Com  esta  facilidade  acabou  o  segundo  reynadode  Napoleão, 
durando  cem  dias,  nos  quaes  gastou  600  milhoens,  c  perde» 
150.000  homens. 

Napolpaõ  fugio  de  Paris,  tentou  embarcar.se  cm  Rochcfort 
para  a  America,  c  nao  o  podendo  fazer  entregou-se  á  oáo 
Ingleza  Bellerophont,  que  o  tomasse. 

El  Rey  falia  ja  de  nora  Constituição,  como  se  a  França  oaÕ 
tivesse  ainda  tido  bastantes  constituiçoens ;  e  em  quanto  uns 
dos  Franceses  so  se  lembram  das  ideas  de  Governo  demi.repu- 
blicanas  do  nosso  século  ;  isto  he  de  um  sy  stema  representar»? q 
com  os  representantes  eleitos  pelo  poro ;  outros  anhelam  peto 
systcma  feudal,  que  existia  ha  dez  séculos,  eque  chocando  com 
as  opinioens  do  tempo  presente,  causa  a  terrível  luta,  que  te- 
mos visto  na  França  ha  25  a  unos. 

'  Duas  medidas  tem  El  Rey  adoptado,  depois  que  entrou  em 
Paris,  assas  notáveis.  Uma  foi,  no  decreto  de  nomeaçaS  de  seus 
ministros  de  Estado,  que  copiamos  a  p.  74,  incluir  TalUyrmnd 
e  Foiiché,  dons  notáveis  revolucionários — prova  'de  que  nao 
podia  passar  sem  ellcs.  outra  as  listas  de  proscripçoens  e  cas- 
tigos, que  determina  a  vários  revolucionários.  Estes  documen- 
tos singulares,  saS  os  seguintes  Decretos 

Luiz,  pela  graça  de  Deus,  &c. 
•  Temos  sido  informados  de  que  vários  membros  de  Cantara 
dbs  Pares  aceitaram  lugares  em  uma  chamada  Camará  de  Pares, 
nomeada  e  congregada  pelo  homem  que  usurpou  o  Suprem* 
Poder  em  nossos  Estados,  desde  os  SO  de  Março,  até  o  dia  de 
nossa  volta  para  o  nosso  Reyno.  NaÕ  ha  duvida  que  os  Pares  d» 
França,  considerando  que  a  sua  dignidade  ainda  nao  tinha  sido 
feita  hereditária,  tinham  e  ainda  tem  o  poder  de  resignar;  por- 
que obrando  assim  merameute  dispunham  de  Interesses,  qua 


Utes  em*  paraieeiUe  pessoa**   .Be  taafceax  erideate*  qae  á 

aeeitaca*  de  f anoçoen*  i*coinpatr*ek  cos»  A  dtgattadt  **oi  qne 

qualquer  pessoa  se  acha  retestfday  presuppoem>  0-  dé  facto  trttf 

remsfeo  a.  abdicação'  dessa  dignidade;  e  ooflSeqaéutaaente  os 

JVres,  que  se  puseram  nas.  cteumataweia*  aetoa  daetript**) 

ta»  realmente  abdicado- a  *a*v  dfigiiiã>d*  o  a»  tem  dStotttido  dê 

serei*  fttto  de  França. 

Por  esta»  eaósas  temos  ordenado,  eòrdeotfmo*  o  seguinte:-** 

Artigo.  1.  As  pessoas  abaixo-n  orneadas  nao  formarad  daqui 

cm  dlatif è  parte»  da  Caftmra  dos  Pares :   a  Abei'  i  CènôV  Cie» 

mente  de  Bis;    Conde  Cefenefr;    Conde  Comatfet;  Conde 

cPAborille;    Marechal  Duque  deDantzic;    Conde  de Croix | 

Conde  Dedeley  d'Agiet}    Conde  Dejenn;   Conde  Fabro  dé 

FAude;'  Conde  Gassendl ;    Conde  Lacepede ;    Conde  Latoar 

Matibonrg;  Duque  de  iWrin  •  Duque  de  Placenck;  Marechal 

Duque  de  Albufcra;  Marechal  Duque  de  Cornegliano ;  Mate* 

chal  Duque  de  Treríso;    Conde  de  Barra!,    Arcepbpo  dé 

Toors;  Conde  Bobsy  d' A  tinias;    Duque  de  Cadore;  Conde 

déCaadanx;    Conde  Casablanca;    Conde  de  Montesquleu  j 

Conde  de  r\>ntecòa!ant;    Coode  Rampon;  Condo  de  Segur; 

Conde  dé  Vafeitce ;  Conde  Belliard. 

Artigo,  1.  Exceptuando,  com  tudo,  da  Ksta  sdpra,  aqaelles 
que  pr o rarem,  quem  na5  tomaram  assento;  neta  quiseram  ter  as* 
sento  na  chamada  Cauiera  dos  Pares,  para  que  foram  chama- 
dos  produzindo  aá  protas  desta  facto,  dentro  de  um  mec  da 
chita  desfia. 

* 

Artigo.  5.  O  nosso  presidente  do  Conselho  dos  Ministros  hé 
encarregado  da  erecuçaG  desta  ordenação.  Badanas  Thufl- 
terias,  &c.  aos  24  de  Julho,  IS  15. 

.  .         '   (Astignado)  Lui2. 

(Cpntrassignado)  Talley*àit»; 


Lula,  6c*~-Desejando9  por  meio  de  castigos  próprios  de  um 
atestado  sem  exemplo  ;  o  graduando  aquelle  castigo»  é  Uini- 
tandoo  numero  dos  criminosos,  reconciliar  os  interesse*  da 
mmm  po»«,  •  «fignktede  dt  «má  certo»  •  •  tnuqwlUdad»  da 
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Europa,  com  o  que  deremos  4  justiça  e  &  inteira  segurança  de 
todos  oi  outros  nossas  cidadãos  tem  eUstiocçaõ ;  temo»  decia- 
rado,  o  ordenado,  o  ordenamos  o  seguinte : — 
„  A(t  1«.  Oi  generaes  e  ostros  officiaes,  qae  atraiçoaram  El- 
Jier,  entes  de  t3  de  Merco ;  ou  que  atac&nun  França  e  o  Go- 
verno, cem  ai  armas  na  meí,  e  aqueHe*  qae  te  apoesiram  do 
poder  com  violência,  serão*  prezo*  o  conduzidos  perante  os 
competentes  conselhos  de  guerra,  nas  soas  respectÍTasdifisoens; 
a  saber: — 

Ney,  Labedejere,  LaUemand  os  doas  irmãos,  Droaet  d*  Er. 
leu,  Lefebrre-Desuouettes,  Ameilb,  Brayer,  Gilly,  Moatoiw 
Durernet,  Grouchj,  Claasel,  Laborde,  Debelle,  Bertraad, 
Drouot,  Cambrone,  Laralette,  Rorigo. 
,  &•  Os  indMduos,  cajos  nomem  se  seguem;  a  saber:*— 

Soult,  Alix,  Excelmans,  Bassano,  Marbot,  Fel»  Lepettev 
tier,  Boulajr  de  la  Menrthe,  Mehee,  Fressinet,  Thibandcau, 
Carnot,  Vandamme,  Lamarque  p  General,  Loban,  Harel, 
Pire,  Barrere,  Arnanlt,  Pommereuil,  Regnault  de  St  Jeaa 
d'Angely,  Arrighi  de  Pádua,  Dejan  filho,  Garrau,  Real,  Bou- 
?ier  Dumolard^  Merlin  deDouay,  Durbach,  Dirat,  Defermont, 
Bory  St.  Vincent,  Feliz  Despostes,  Garnier  de  Saiotes,  Mel* 
linct,  Hulin,  Cluys,  Courttn,  Forbin  Janson  filho  mais. Telho,. 
La  Lorgne  Diderille : — 

SabiraÒ  de  Paris  dentro  em  S  4las,  e  se  retirarão  para  o 
interior  da  França,  em  taes  lagares,  quais  o  nosso  Ministro  de 
Policia  lhes  designar,  e  aonde  ficaraS  debaixo  de  sua  inspeo 
ça& ;  em  quanto  as  Camarás  naS  decidem  quaes  delles  derem 
sair  do  Rejrao  ou  serem  entregues  aos  tribunaes.  Aquelles 
que  naS  forem  para.  os  lagares,  que  lhes  assignar  o  nosso  MU 
sdstro  de  Policia,  seraÔ  instantemente  presos. 

3,  Aquelles  indiriduos,  que  forem  condemnados  a  sair  de> 
Revoo,  terão*  o  poder  de  Tender  os  seus  bens  e  propriedade, 
dentro  de  um  anno,  e  de  levar  o  seu  ratar  para  fora  de  França, 
recebendo  durante  este  período. as  soas  rendas  annuaes,  nos 
países  estrangeiros,  com  tanto  que  dom  provas  de  sua  obedi- 
ência a  presente  ordeoaçaff. 

4.  As  listas  dejtodos  os  inditiduosj  a  qiicm  saí  ap pijeevei* 
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os  artigo»  1  e  2,  estaõ  e  ficaram  encerradas  e  fechadas,  o  oaS 
se  estenderão*  a  outros  por  qualquer  cansa  em  pretexto  que 
seja,  senão*  conforme  o  que  as  leys  e  a  ConstituiçaS  dictarem ; 
de  cujas  leys  somente  no  presente  caso  se  desvia* 
Dado  em  Paris,  4c. 

(Jitignmdo)  Luís. 

•    . 

No  entanto,  -  os  Sobereaoê  estrangeiros ;  o  Imperador  d* 
Áustria,  o  fUf  do  Prússia, st  Rey  doa  Paiser  Baixos,  cata* 
com  os  exércitos  invasores  em  Asris,  impondo*  eoatribttfoeeatoí 
calcando  esses  Franceses,  que  ainda  ha  doas  annos  eram  o  ter- 
ror da  Europa;  e  sem  duvida  meditam  desmembrar  a  Franje, 
ou  ao  njenos  tirar.lhe  o  poder  de  se  levantar  entra  ver  em 
guerra* 

Em  quanto  a  França,,  conquistada  e  humilhada,  tem  um  rejr, 
qne  lhe  he  imposto  pelos  exércitos  estrangeirou,  o  que  si  do 
per  si  ira  bastante  para  o  lazer  odioso  aos  Franceses,  o  dos» 
pota  taò*  idolatrado,  por  aqnella  nação*  versátil,  somente  porque 
tinha  ganhado  muitas  batalhas,  veio  vergonhosamente  prostrar, 
se  aos  pés  dos  Ingleses,  e  pedir.lhes  misericórdia*  A  Inghu 
terra  vai  fechalo  prisioneiro  perpetuo  na  libada  SanctaHeUeus» 

Vejamos  agora  a  cansa  desta  rápida  destruição,  na6  somente 
da  anthoridade  de  Bonaparte,  mas  também  do  colossal  poder  da 
França. 

Desde  que  Napotarô  começou  a  governar  a  França,  obser- 
vamos, qne  eile  nunca  se  empregou  em  faser  lastkuiçoens  poli* 
ticas  permanentes,  d*onde  resultasse  um  systema  combinado 
dae  diíTerentcs  classes  do  Estado;  e  tendente  a  consolidar  .uma 
forma  de  Governo  qualquer.  Sacrificando  tudo  a  nma  ambi* 
ça3  momentânea,  concentrando  em  si  de  dia  em  dia,  mais  e  mais 
poder,  naS  attendeo  jamais  á  drcumstaada  importante  de  que, 
acabando  eile,  a  fabrica,  qne  naS  possuiu  outros  alicerces  senaS 
a  sua  pessoa,  devia  igualmente  perecer.  Esta  proposição"  se  ex. 
emplitcon  nas  consequências  da  batalha  de  Waterloo. 

Lançando  os  olhos  aos  antigos  systemas  de  Governo,  vemos 
qne  a  sua  duração*  estava  sempre  na  proporção"  da  solides  de 
suas  instituiçeens  politicas,  e  em  serem  estas  independentes  doa 
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indMduos.  Ha  Tcrda.de  bue  o  Estado  (larçcU  wais.oa  menos 
segundo  ax  maior  ou  menor  habilidade  das  pessoas,,  que  suecedia 
estarem  4  frente  dos  .negócios  z  porém  a  forma  de  Governo 
continuara  a  mesma, 

Assim,  por  exemplo,  entre  os  Egypcios,  çs  diffiarentesioJJe- 
gios  de  sacerdotes,  aonde  se  estudavam  as  sciencias,  aonde  ▼!» 
▼iam  as  pessoas  destinadas  aos  empregos  públicos,  donde  se  tí- 
tmtm  *oe  teditidiiosy  ^e  «mspanimstt  es  dHTenenieSitallnnaet  e 
dMualhot  -d*  taaçsj&«^é»afen  cdJptnçeeni  .flet petuaa,  -queise  nv 
BomBW'C*dtio«aiDes»tB,  e  .pbiéanto,  Botorté  da  um  ou  vários 
iadMdtMS  toada  'alienei a  na  fora»  de  gorarão, o  :B**a  oanti» 
DMura  tto  tnesmo  respeito  ás  deeisééii0'da«|aeUaa  coepavtáfôens, 
emísto  Tatuistia  o  ssçoliftdissolavèl  da  perpetuidade  darGove*» 
no,  fundado  na  opinião*  publica,  que  mantém  a  ordem  na\  fio? 
çjedade»  -  ..•;.. 

£ntreoe  Judeus,*  primcjpib  desta  perpetuidade  *ra  tiifisv 
Mstermoa^oannéBte  bem  abadaria*;  fioeqoe  a,reAotat*S  das 
eoqpe*  peHficos  riaô  èm  fwr  ooilegios  deqpestbe*  tirada*  *de  to* 
das  as  classes;  mas  sis*  pefos  famílias  tia  tribua,  entorte  Mete» 
cUstribuifra  o  tpõTo ;  as  famfiais  naõ  padiasn  acabar  úe  fcepenU, 
eioada  ata  desmiftviduos,  fatereasado  nos4ineiUli  áV-su*  <trtbtw 
eonbeoia  quam  iaiportante  lhe  ÓDa  a  conferieiçaÕ  da  cfwisti- 

Os  Romanos  instituíram  a  sua  nobreza,  e  um  senado. feeitfdi- 
tatio. 

.  Oa  Chinas  item  as  suas  Unkemjades^cm-qtie  «aludam,*  tão 
gradesJmente  promovidos  o*  Letrados  ,  *té  quepesaaiHlede  «na 
tribunads  a  outros  chegam  ao  Conselho  S«p*ea&o  de*  Cojaea, 
qae  dirige  toda  a  Nação»,  kc 

Agora  *\  <Que  *fc«  Bonaparte  pura  perpetuar  uma  Çenatitai» 
çao  em  França,  quando  te*e  em  sua  m*õ  todo  o  podar  de.ox- 
ganhmr^oalquer  systema  de  Goterao  qne  lhe  agradasse? 

Nada,;  pala  palavra Dad*.  A  religift$ do  paia,  estava  desli- 
gada das  iastUuifftwns  do  Qofeme.  Os  «obres,  que  «reou, 
naÕ  passavam  a  nobreaa-a  seus  filhota  a»  tjQvppnai**0*  ftopsi- 
lares  (eomo  era  a  «ameti  *d«»  R^pteseateotes>  tintas*  {uwmitte 
o  nome  4c  serem  iiomeadaftpelq  boto.j  e  oj  mejnbrof  ajienas 
*e  atreviam  a  deliberar,  contra  D  *aue  se  sabia,  ou  se  suppnnha 


ser  a,  vontade  do  déspota;  naÕ  auri*  nma,  J»çc6ta43  d?  uuflvi- 
duos,  ou  de  corporaçoens,  a  quem  o.povo  continuasse  s>  fftfe 
peitar,  guando  o  déspota  cessasse  de  exjatir — e  fioalmen4*j  o 
que  he  mais  notarei,  nem  soube  estabelece?  o  seu  despotismo, 
como  seacba  na  Turquia  na  em  outros  paizes,  monda,  as  coisas 
caiaÕ  de  lai  modo  arranjada*,  por  um  fanatismo  do  povo  fcabtl- 
mente  guiado,  one  depois  da  morte  denm  déspota,  naõ  ha  diffi- 
cuidada  em  estabelecer  outro,  uein  em  fazer  com  que  o  doto. 
tenha  o  mesmo  respeito  4  temor  a  *en  sucaesf  or» 

bufar d&£*vcQrUAoJÍQnap*rte9  e  veodp.se  porj$so obriga- 
do a  largar  o  seu  lugar,  se  adiou  a  França  sem  nenhum  meio 
de  obter  um  Governo,  nem  ainda  provisório,  que  se  pudesse 
apresentar  ap  povo  como  legal;  e  portanto  os  exércitos  estraa- 
gairoa  Maneiram  quasi  sem  opposieaS,  a  guarnição  de  Pa/is 
entregou  a  capita) ,  por  capitulação.,  e  salvouoe  a  si;  e  £1  Rej» 
q^e.acgoja  na  JwtagnAçdadpa  Alliados,  entrou  em  Paris,  «  co- 
meçou a  jgoreniaj  outra  vez,  sem  mais  formalidade,  nem  ar- 
ranjo, do  que  eapefUr  onjenj  em  .sen  qoroe. 

Convém,  portanto,  lembrar  aqui  aos  partidistas  dessa  hnmjU 
Ibad*  nação  Fxauceza,  .que  as  celebres  chamadas  vjctorjaa  de 
Buonaparte,  prinxipalsofote  na  conquista  da  Itália,  aonde  aUa 
paimtzrasnente  adqnido  nome,  foram  devidas,  menos  ao  valor 
doa  exércitos  Franeezes,  do  que  aos  oferecimentos  de  Uberdade» 
com  que  lisongeaxam  os  povos,  promottendo-lhes  a  reforma  nos 
governo*,  que  .a  cegueira  de  acua  governastes  Ifres  negava;  fpi 
assim  qae  a  Itália  abrio  as  portas  aps  Francezea,  os  quaes  cha- 
maram -a  Jsto  conquistas  devidas  a  seu  valor,  e  traetaram  as 
terras,  .aonde  entraram,  peíor  doqui  os. antigos  Governos  de 
quem  os  povos  se  queriam  livrar. 

A  Hollawia,  foi  outro  notável  exemplo  deste  modo  de  con. 

■ 

q oistar,  que  se  exemplificou  também  na  Snisaa  e  outros  paia*. 

He  logo  patente  a  todas  luzes,. a. mortandade,,. as  extocfoeos, 
e  na  males  de  toda  a  sorte,  canoa  Franeezes  .fizeram  soffrer 
aos  povos  aonde  chegaram  comjuias  arma* ;  sem  que  haja  nin- 
guém que -poesa -apontar  um  inatituvgaõ  benéfica,  que,  eltef  es-. 
tabelecessem  em  paiz  algum,  que  os  recebeo. 


1IS  Miictllanea. 

Qao  castigo  naõ  merece  uma  Naçaò*,  que  se  portou  com  lai 
perfilha  para  cota  toda  á  Europa? 

Voltemos  agora  os  olhos  para  o  sen  idolo,  o  sen'  heroe,  o 
sen  grande  Napblea5. 

Achamos  na  Historia  um  bem  conhecido  exemplo,  com  qneò 
comparar— Dionísio,  tyranno  de  Siracusa;  ambos  derorados 
pela  sede  do  despotismo ;  ambos  adquirindo  reputação  pelas 
empresas  nas  armas ;  ambos  expulsos  duas  rezes  do  throao ; 
ambos  procurando  refugio  em  terra  estrangeira ;  ambos  abri* 
£ando-sé  no  paia  da  Uberdade;  ambos  commdttendo  baixeeas 
para  salrar  a  rida. 

Dionísio,  o  moço,  tyranno  de  Siracusa,  tinha  sido  espolio 
do  throno  por  Dion,  em  consequência  de  seu  mfio  Governo;  a 
fortuna  o  tomou  a  metter  de  posse  da  corda;  porém  longe  da- 
te aprordtar  da  lição*,  continuou  a  ser  mais  cruel  e  mair  disso- 
luto do  que  nunca.  Os  poros  aproreitaram  entaS  a  primeira 
occasiaò*  que  tireram  de  se  rer  lirre  delle,  e  Diotinisio,  escapan* 
do-se  com  a  fugida,  foi  ter  a  Corintho,  abrigando-se  á  sombra 
da  liberdade  da  Grécia. 

O  Tyranno  Buonaparte  procurou  agora  amparo  nas  leys 
Britannicas,  a  quem  tinha  feito  a  mais  obstkiajda  guerra. 

Dionísio,  coberto  de  trapos,  em  rez  da  purpura,  riria  de  dar 
liçoens  de  grammatica  nos  arrabaldes  da  cidade;  este  emprego 
naS  lhe  bastara  para  subsistir ;  porque  ninguém  quereria  canhar 
a  educação*  de  seus  filhos  a  um  tyranno  con rompido.  Unio.se 
depois  a  uma  companhia  de  comediantes,  no  que  naÔ  pode  fazer 
progressos ;  e  por  fim  andara  pelas  portas  das  tavernas  a  fazer 
de  caturra,  e  a  dizer  chocarrices,  para  que  lhe  dessem  alguma 
cousa  de  comer.  He  impossirel  conceber  um  character  maia 
despreairel  do  que  o  de  um  tyranno;  elie  apparece  em  suai 
rerdadetras  cores,  quando  está  miserarel  e  desgraçado. 

Buonaparte  procurou  a  protecção  dos  Inglezes,  aquelles  de 
seus  inimigos,  que  elle  mais  tinha  insultado  $  e  se  julgará  feliz, 
se  lhe  derem  para  habitação  umaprisaft,  aonde  esteja  ao  abrigo 
dos  bem  merecidos  insultos,  que  toda  a  populaça  lhe  faria,  se  o 
colhessem  ás  mãos. 

Diógenes,  o  Philosopho  Cynico,  encontrou.se  com  Dionísio, 

m 
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•  dbsevlhr»  "Ta  naõ  msasrJss  a  sorm^oo  taea."  Otjrajiao, 
sap pondo  qne  as  palavras  do  phileeop*»  isttuleevas*  compaixão, 
respoadeo-ihe  satisfeito,  "  Mui  agradecido  te  .fico,  por  achar 
em£4uemsecompadeea.femimt"  Diógenes  porém  o  desesv 
geaou  logo,  retorquindo-lh*;"  Engeros-tevU  escravo;  o  que 
eu  quero  diser  he,  que  me  caosa  indignação,  ver4e  aeeibmV 
nesta  cidade  lirre,  aonde  gotas  ainda  algas  prascr ;  o  a  líber* 
dadeaos  sempre  peieeguistes." 

Qoantas  humitiaçoens  destas  naS  sofrera  Baonaparte,  te 
mona  prisaS  lhe  na5  servir  de  amparo  ? 

E  cora  todo,  o  comportamento  de  Buonaparte  no  fim  de  soa 
carreira  politica,  he  o  mais  decidido  elogio,  que  se  p<de  faxer  á 
Constituição  e  âs  leys  Inglesas,  que  aquelle  déspota  e  sem  par- 
tidistas, em  todos  os  países,  tanto  tem  trabalhado  por  desacre* 
ditar. 

Na5  he  ja  um  panegirista  parcial  qnem  loura  em  tbeerla,  a 
protecca5  o  liberdade  civil,  que  se  goza  a  sombra  das  leys  Ia* 
glesas — NaS  he  nm  Inglês  orgulhoso,  qae  prefere  o  sen  governe 
aos  dos  outros  paises,  só  porque  oUes  sao  estrangeiros— -NaS 
he  nm  lisoogeiro,  que  loura  para  agradar,  quando  peasa  o 
contrario  do  que  assevera.— 

He  Buonaparte,  o  mais  inveterado  inimigo  da  NaçaS  Inglesai 
o  maior  calumuiader  de  saas  institaiçoeaa  politicas,  o^  mais 
obstinado  protector  do  despotismo,  que  practicamente  confessa 
a  superioridade  da  moral  Inglesa,  a  maior  segurança,  que  as 
suas  leys  ministram,  e  as_  vantagens  que  recebe  o  charaêter 
nacional  das  institaiçoens  de  nm  governo  li?re. 

Bnonaptrte,  vencido  pelos  alllados,  temeroso  de  cahk  nas 
uu5s  do  Rejr  da  Franca,  do  Imperador  de  Áustria  sen  sogro, 
ou  do  Imperador  de  Rússia,  que  foi  seu  allfado  intimo,  oa  de 
Rey  de  Prússia,  naS  se  atreve  â  confiar  a  soa  vida  em  países, 
aoade  â  mera  vontade  âo  Soberano  lhe  pôde  acabar  a  existência 
com  nm  aceno  dê  olhos— na5;  entregou-se 4  Inglaterra;  por* 
que  sabia  elle  mui  bem,  que  neste  pais,  nem  is  vida,  nem  a  Rbetw 
dade  de  individuo  algum  corre  perigoj  sem  que  haja  algema  ley^ 
applkavel  petos  orgafc' estabelecidos  dês  trifeufisesdejustf**, 


tH  Mêtcêtomiè. 

cujuvdttifoené  ftfSk  itotatUMdt»  tmfepettffents.  do  captteho 
dé  «mirara  homem,  qtalqvef  que  iejá  na  graduação 
•  BitacycfafWícws  icteoDkcoldnpgaurtcaaiêwlo  por  fco»e|Maite, 
te  um  elogio  dl»  leye  Inglezasi,  qoeieve  «a  mesmo  tethp*  servir 
do  liça*  «o*  amifcos  4o  despotismo,  cb  todo»  o*  puiaeaYé  meu* 
tra,  km  eèiitradtecaft)  .a  st* pertorimide  do  characte*  morai)  áe 
tma  naçaõ  Mtríê^  *  «ijjovd  estravo;» 
Dionísio,  acolhido  em  Cortathò-^BoOttapavto  om  IogMem  ! 


HE8PANHA. 

1         ••  * 

ê 

Publicamos  neste .  N°*  a  p.  6,  o  decreto  paro  o  rcs tabeliã* 
monto»  dos  Jezuitas  em  Hespaaha ;  que  do  certo  na*  foi  miou. 
tado  por  nenhum  sábio  Jesuíta ;  do  contrario  naõ  so  achoriata 
neste  documento  authentico  as  contradicçoens  e  inexactidões* 
sobro  factos,  que  o  desdourara* 

.  O  decreto,  pretende  por  em  duvida  os  crimes  de  que  *  Socie- 
dade foi  accusada,  e  lhes  chama  sonhado$  vimes,  no  entanto 
ansevera  também,  qno  foram  ceamettidos  por  poucos.  Se  féV 
sana  commettidoi,  aae>  se  lhes  pode  chamar  sonhados» 

O  exemplo,  que  o  decreto  cita  de  outros  Soberanos  da  Eu* 
rojM|>  ojue  tem  restabelecido  os  Jesuítas,  e  particularmente  o 
<fe  Sua  Sanctidade,  he  uma  asserção  taS  destituída  de  funda» 
mente,  que  admira  o  despejo  com  que  se  iatroduaio  em  uma 
peou  oficial*  Nenhum  Soberano  «estabelcceo  esta  otfdem  ee» 
u*e.o  Papa  \  e  $•  S.  teve  para  isso  motivos  miádi tersos  da  soa 
qualidade  de  Soberano  ;  como  cabeça  d*  Igreja,  esta  Sociedade 
lho  e»«Mtrou  sempre  meios  de  influir  noe  países  estrangeiros,  e 

0 

isto  o  tal  exteoça6,  quo  justamente  assusto*  os  poucos  Sobem* 
nos  da  Europa,  que  ainda  prestavam  obediência  ao  Papa. 

Quanto  ao  que  o  decreto  alega  de  haverem  cidades,  o  vMat, 
Papo»  e  outras  pessoa*;  que  tenham  requerido  a  El  Rej  o  vee* 
Jabcltdmentodos  Jcauilaa,  pôde  ser  quo  imo  assim  sâja;  poeto 
404*4  outras  4metçeens  menos  verdadeira*,  ne9  dem  iedoo 
dietta»  do  dftvUar  taaabem  desta  ;>  parem  seja  isso*  como  for, 
na*  consta,  quo  iiantbondada  Real  se  tissota»  apertada,  pelo 
desejo  nnitersal  do  povo,  ao  ponto  de  ser  obrigada  a  ceder, 
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adoptando  uma  medida  prejudicial  ao  Estado.  O  facto  pareça 
ser,  que  o  restâbelicimento  dos  Jezuitas  procedeo  das  mesmas 
fontes  donde  emanou  o  restâbelicimento  da  Inquisiçaft,  e  as 
mais  medidas  desta  natureza,  com  que  a  corte  de  Hespanha  se 
tem  assignalado ;  e  enjos  fruetos  se  haS  de  manifestar  antes, 
talvez,  do  que  o  pensem  os  mestres  do  enredo. 

Outro  documento  importante  da  Hespanha,  he  o  que  pablu 
camos  a  p.  & ;  em  que  o  Ministro  da  guerra  faz  a  innocente 
confissão,  de  que  as  tropas  mandadas  contra  a  França  deserta, 
raaa  em  grandes  corpos,  desamparando  as  bandeiras,  seduzindo 
os  ontros  para  que  seguissem  o  exemplo ;  e  o  que  mais  he,  sendo 
nisto  auxilliadas  pelos  povos,  e  pelas  justiças  das  terras. 

Ninguém  nunca  duvidou,  que  o  Governe  de  Hespanha  esta- 
va incapacitadissimo  de  mandar  forças  algumas  contra  França, 
e  nós  o  temos  dicto  mui  claramente ;  mas  a  confissão  publica 
desta  deserção,  communicada  em  uma  circular  ao  mesmo  exer- 
cito, para  lhe  dar  animo,  he  medida  de  politica,  que  estava  re- 
servada para  o  actual  ministério  Hespanhol.  Porém  o  Mundo 
naõ  precisava  desta  prova  para  fazer  cabal  idea  do  que  he  o 
Governo  de  Hespanha ;  assas  conhecemos  todos  o  que  vale  o 
presente  Gabinete  de  Madrid,  e  ao  que  se  acha  reduzida  a  po- 
derosa Monarchia  Hespanbola. 

Entre  os  prossessos  e  perseguiçoens  politicas,  que  vaÕ  con- 
tinuando cm  Hespanha;  Calero,  0*Connor,  e  Pardo  foram 
condem  nados  &  morte,  como  chefes  do  club  no  caffé  da  Espe-  - 
rança,  e  principaes  motores  do  písao  revolucionário,  debaixo 
do  pretexto  de  beneficência,  &c. 

Tcríca,  Àrrecocchea,  e  Garcia  foram  banidos,  e  Cridel  con- 
demnado  a  servir  como  soldado  por  quatro  annos.  Perabeles 
eondemnado  a  servir  os  dos  doentes  no  hospital  militar  por 
dous  annos,  e  ser  depois  desterrado  por  seis  annos  para&ra  de 
Galiza  ;  e  naÔ  poder  aprozimar.se  a  dez  léguas  de  Madrid,  ou 
de  qualquer  outra  residência  Real.  Muitos  sa8  condemnados 
a  multas,  de  que  El  Rey  Fernando  tira  grandes  proveitos, 
sendo  estes  castigos  uma  fonte  de  seus  rendimentos,  no  presente 
exliaurído  estado  do  thesouro. 

A  p.  80,  publicamos  officios  relativos  aos  negócios  das 
Vol.  XV,  No.  86.  « 
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Colónias  Hespanholas,  as  quaes  parece  nao"  terem  nem  forças, 
nem  energia  moral ,  que  baste  para  resistir  aos  Hespanhoes. 
No  estado  de  fraqueza  actual*  e  imbecilidade  do  Governa 
Hespanhol,  seria  incrirel  tal  vantagem*  senão  reflectíssemos 
que  a  America  Hespanheia  nao  tem  um  chefe  capaz.  CoraeUo 
Nepote,  fallando  de  Epaminondas  o  Thebano,  explica  com 
elle  quanto  pode  o  valor  e  sciencia  de  um  só  homem  no  Go- 
verno.   Tbebas  fez  mais  no  tempo  de  EpauúnoBdas*  do  que 

tinha  jamais  feito  antes,  ou  fez  depois  delle» 

* 

% 

PokTÚGAL. 

Começamos  este  N°.  por  uma  portaria  do  Governo,  sobre  a 
exportação  da  moeda,  que  contradiz  outra  do  mesmo  Governo, 
a  qual  copiamos  no  N°.  passadoj.no  artigo  de  Commercio ;  então 
dissemos  o  que  julgávamos  sobre  esta  medida,  pelo  que  res- 
peita o  Commercio ;  agora  a  colocamos  no  artigo  de  Politica, 
para  mostrar  à  practica  actual  de  Portugal,  na  formação  de 
snas  leys. 

NaÕ  se  pôde  produzir  prova  mais  authentica  da  precipitação 
com  que  apparecem  as  determinaçoens  supremas,  do  que  a  pro- 
mulgação de  uma  Portaria,  que  dentro  em  poucos  dias  Jie  logo 
revogada ;  e  nesta  segunda  mandam  os  Governadores  do  Keyno 
ao  Conselho  da  Fazenda,  que  os  informem  das  leys  que  se 
acham  em  vigor,  e  das  que  cstaõ  revogadas,  sobre  o  assumpto 
da  exportação  da  moeda,  confessando  assim,  que  legislaram 
sobre  uma  matéria  de  que  na5  tinham  conhecimento  suficiente. 

Tem  sido  a  practica  dos  Ministros  de  Estado  em  Portugal, 
quando  miosMaai  as  leys,  inculcar  no  protsaio,  que  El  Rejr  tem 
consultado  pessoas  sabias,  tementes  a  Deus,  &c. ;  formulário, 
que  indica  a  necessidade  de  combinar  os  talentos  da  muitos 
indivíduos  nas  delibtraçoens ;  mas  que  nao  satisfaz  por  modo 
algum  sobre  a  emeacia  do  methodo  quanto  á  practica. 

Se  com  effeito  o  Secretario  de  Estado  consulta  alguém  antes 
de  mjnutar  a  lcy,  he  elle  mesmo  quem  escolhe  o  conselheiro,  e 
a  dependência,  em  que  este  se  acha  do  Ministro^  faz  presumir,  que 
o  Conselho  so  dirigirá  mais  a  lisongear  do  que  a  contradizer 
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iaõ  elevads  personagem ;  fraqueja  fla  humanidade,  que  só  quem 
naõ  tem  conhecimento  do  Mundo  poderá  negar  a  sua  genera- 
lidade. 

Alem  disto,  a  deliberação  em  particular,  e  conselho  dado 
privadamente,  pdem  o  conselheiro  ao  abrigo  da  responsabilidade 
publica,  e  favorece  as  suas  vistas,  sem  que  possa  haver  frejo 
bastante  ás  intençoens  sinistras,  ou  precaução  efficaz  contra  á 
ignorância  invencível  dos  que  açsim  aconselham  ou  promovem 
alguma  medida  publica  ;  porque  se  o  tal  cooselheiro  agrada  o 
Ministro^  fica  seguro  de  sua  protecção  c  favor:  e  se  a  medida 
he  perniciosa  ao  publico,  ninguém  pode  descubrir  o  motor. 

Naõ  he  assim  a  respeito  das  discussoens  publicas:  todoj 
receiam  comprometter  a  sua  reputação,  e  portanto  nenhum 
homem  se  atreve  a  expor  a  sua  opiniaÕ  á  critica  dos  seus  con- 
temporâneos, e  aos  reproches  da  posteridade,  sem  pezar  bem 
os  motivos  porque  obra,  e  as  razoens  em  que  se  funda. 

Naõ  pó4e  haver  maior  causa  para  serem  olhadas  as  leys 
conl  menos  respeito,  do  que  a  precipitação  de  sua  promulga- 
ção, e  promtidaS  de  sua  revogação ;  principalmente  quando  o 
povo  naõ  he  Instruído  das  causas  ou  motivos  do  J>çisJ^dor. 
A  força  da  Iey,  sem  duvida,  provém  de  sua  autboridade  extrín- 
seca, isto  he  do  poder  do  Legislador;  mas  ninguém  pode  • 
duvidar  de  quanto  importa  a  tranquilidade  do  estado,  e  bem 
dos  povos,  que  todos  estejam  convencidos  da  boodad^  et  côa* 
▼eáiencia  da  ley ;  nada  coatribne  tanto  para  isto,  como  a 
publicidade  das  deliberaçoens,  previas  á  promulgação  das 
leys. 

Com  estas,  discussoens  fica  o  Legislador  perfeitamente  livre 
de  se  lhe  poder  imputar  o  menor  reproche  de  arbitrariedade  o* 
capricho ;  porque  he  entaÕ  evidente,  que  clle  'tomou  todas  as 
precauçoens,  que  podia  adoptar,  para  fegislar  com  acerbo. 

Dia  uma  portaria,  ou  uma  Iey  qualquer  que  se  consultárani 
sobre  a  matéria,   homens   sábios    de    saã  consciência.  <&c. ; 
qninze  dias  depois  he  essa  ley  revogada,  bavendo.se  consultada 
homens  sábios  e  de  saã  consciência,  &c. ;  <  quem  ha  de  crer  em  . 
tal? 


Q  2 
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POTENCIAS   ALLIADAS. 

A  p.  38,  copiamos  um  resumo,  que  se  fez  publico*  dos  arti- 
gos principaes,  em  que  concordaram  as  Potencias  da  Europa,  no 
Congresso  de  Vienna,  para  a  pacificação  geral ;  e  a  p.  24, 
achara  o  Leytor  um  abstracto  do  Acto  de  Confederação  da 
Alemanha,  ajustado  no  mesmo  Congresso. 

Depois  daquelles  arraojamentos  partiram  os  Soberanos  das 
principaes  Potencias  contra  a  França,  declarando,  que  faziam 
a  guerra  somente  a  Bonaparte,  e  se  naÕ  intrometteriam  com  a 
escolha  que  os  Francezes  fizessem  de  seu  Governo.  Bonaparte 
abdicou  a  coroa,  e  rendco-se  prisioneiro  aos  Inglezes  \  El  Rey 
Luiz  XVIII,  seguio  atraz  dos  exércitos  que  tomaram  Paris, 
metteo-se  do  palácio  das  Thuilherias,  sem  que  conste  quem  ali 
o  chamou,  «entrou  a  dar  ordens  e  a  governar. 

No  entanto,  as  tropas  alliadas  continuam  a  guarnecer  Paris, 
a  impôr-Ihe  contribuiçoêns  ;  outras  muitas  vem  ainda  marchan- 
do para  França;  os  llussianos  estão  de  posse  da  Lorraine,  os 
Austríacos  da  Alsacia,  os  Hollandezes  de  varias  partes  dos  Pai- 
zes  Baixos.  , 

Nós  estamos  bem  longe  de  lamentar  a  sorte  da  França, 
ainda  que  a  vejamos  mais  humilhada  do  que  está,  e  dividida  em 
partilha  pelos  conquistadores ;  os  males  que  os  Francezes  tem 
feito  á  Europa ;  o  que  tem  retardado  a  causa  da  liberdade  bem 
entendida,  e  os  obstáculos  que  tem  posto  aos  progressos  de  ci- 
vilização, saÕ  motivos  mais  que  bastantes  para  julgarmos  .mui 
justo  o  castigo  que  soffrcm,  e  suppormos  um  grande  beneficio 
ao  mundo,  que  aquclla  naçaõ  seja  abatida  ao  ponto  de  naÕ  poder 
fazer  mais  mal  4  humanidade. 

Afflige-nos,  com  tudo,  ver  que  os  Soberanos  AUiados  se  es* 
quecêram  ta 5  depressa  das  promessas,  que  tinham  feito  em  seus 
manifestos  para  é&ta  guerra,  nao  alegando  mais  molho  do. que  a 
hostilidade  de  Bonaparte ;  porque  ja  este  suecumbio,  e  as  tro. 
pas  alliadas  contiouam  ainda  a  marchar  contra  a  França,  e  o 
povo  Francez  continua  ainda  a  pagar  contribuiçoêns  para  seu 
sustento. 
Repetimos  outra  vez,  naõ  lamentamos  a  sorte  da  França ; 
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porque  a  merece ;  porém  desejaram/n  que  ai  acçoeas  dos  Atila- 
dos fossem  coherentes,  com  as  palavras  de  suas  proclamações»* 

_  *  

Quanto  aos  trabalhos  do  Congresso  de  Vienna,  reduziram-** 
a  ponco  mais  do  que  distribuir  a  Europa,  entre  os  Potentados» 
que  maiores  forças  com  mandam ;  e  estabelecer  outros  pontos) 
de  menor  consideração,  sobre  «  modo  de  fazer  mais  eficaz 
aqiiella  distribuição. 

A  Confederação*  da  Alemanha,  consiste  principalmente,  esm 
darem.se  os  Membros  delia,  isto  he  os  Soberanos  colligados, 
auxilio  uns  aos  outros,  se  os  seus  mesmos  poros  desejarem  al- 
ga ni  a  mudança,  ou  se  algum  inimigo  externo  os  atacar. 

O  Congresso  em  Vienna,  parece  ter  seguido  as  máximas  do  Coa- 
selho  A mphict  jónico,  o  qual,  quando  pronuncia? a  contra  algum 
povo,  tinha  o  direito  de  armar  toda  a  Grécia,  para  realizar  ca 
cens  decretos.  Daqui  proveio  a  subversão  de  todos  os  Gover- 
nos da  Grécia,  que,  ou  fossem  Monarchícos  ou  Republicas**, 
sia$  podiam  resistir  a  taõ  poderosa  torrente. 

Nos  confessamos  -ingenuamente,  que  nunca  esperámos  do 

Congresso  de  Vienna,  medidas  algumas  tendentes  ao  montara» 

mento  da  Europa  ;  a  ácquisiçaã,  que  fizeram  alguns  potentados, 

de  terras  que  d'anfes  nao  eram  suas,  nada  tem  que  fazer  cosa 

4»  bem  dos  indivíduos,  com  o  augmento  das  scienctas,  com  • 

melhoramento  da  moral,  cm  uma  palavra,  com  a  prosporidasm 

da  Sociedade;  estes  objectos  sempre  nós  suppozemos  que  • 

Congresso  os  deixaria  ao  cuidado  de  cada  Governo  iadividual- 

snente.     Naõ  nos  enganamos  em  nossa  sap  posição ;  porém 

nao  nos  consta  que  o  Congresso  tomasse  medidas  algumas, 

para  que  os  povos  perdessem  os  conhecimentos,  qne  tem  ad* 

quirido,  depois  do  restabeiicimento  das  sciencias  na  Europa; 

assim  a  contenda  vai  andando,  até  que  aquelles,  que  estaõ  4 

testa  dos  Governos,  se  convençam,  que  nao  ha  para  estes  males 

aenao  um  remédio  eficaz,  suave  e  sem  risco ;  e  que  esse  re- 

mtdio  está  em  suas  mãos. 


CORREIO  BRAZILIENSE 

DE  AGOSTO,  1815. 


Na  quarta  parte  noya  os  campo*  ara, 
E  ae  maia  mirado  houvera  la  chegara, 

CAMOBvra,  c.  th.  e.  14. 
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Documentai  Officiaes  relativos  a  Portugal. 

Amzo  para  Manoel  Nicoláo  Esteve»  Negrão;  sobre  a 
reparação  dos  estragos  causado?  pela  guerra. 

X  EN  DO  o  cruel,  e  dilatada  invasão  doe  inimigo*  assolada) 
muitas  Comarcas  deste  Uejrno,  com  grande  estrago  dasua 
povoação,  ruína  das  Igrejas,  pontes,  fontes,  caminhos, 
casas,  e  cadêas  dos  Conselhos,  e  destroços  de  arvoredos; 
o  que  tudo  exige  providencias  promptas,  e  maiores  do  que 
as  orden  ulas  em  circunstancias  ordinárias :  He  Servido  o 
Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  que  a  Ifeza  do  Desem- 
bargo do  Paço  na6  só  faça  observar  exactamente  a  Orde- 
nação lo  Livro  primeiro  Titulo  58,  Sh  42,  43,  e  46,  e  Ti- 
tulo 66  H  24,  e  25,  e  as  mais  Le ys,  e  Ordens  respectivas, 
roas  também  consulte  as  outras  providencias,  que  convie- 
rem paia  se  repararem  com  a  brevidade  possivei  tantos  es- 
tnigos,  e  minas ;  fozendo  igualmente  presente  os  nomes,  e 
bom  serviço  dos  Ministros,  que  mais  se  forem  distinguin- 
do na  efficaz  execução  das  mesmas  Le;s,  e  Ordens.  O 
que  V.  S\  fará  presente  na  mesma  Meza  do  Desembargo 
do  Paço  para  que  assim  se  execute. 

Deos  Guarde  a  V.  S\ 
JoaÔ  António  Salter  de  Mendonça, 
Palácio  do  Governo,  em  5  de  Julho,  de  1815. 
Vol.  XV.  No.  87.  a 
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r     -  Acto  do  Congresso  de  Vienna. 

As  Potencias,  que  assignaram  o  tractado  concluído  cm 
Paris,  em  30  de  Maio,  de  1814,  JraVendo*se  ajunctado  em 
Vienna,  em  consequência  do  artigo  82  daquelle  acto,  com 
os  Príncipes  e  Estados  seus  AUiados,  para  completarem 
as  disposiçoens  daquelle  tractado,  e  para  lhes  accrcscco- 
tarem  os  amnjoi,  que  se  tornaram  necessários  ao  estado 
era  que  ficara  a  Europa,  á  terminação  da  guerra  passada, 
desejando  agora  abranger  em  uma  transacção  commum  os 
vários  resultados  dê  suas  negociaçoens,  para  o  fim  de  as 
confirmarem  por  suas  reciprocas  ratifiençoens,  authorisá- 
ram  seus  Plenipotenciários  para  unirem  em  ura  instru- 
mento geral,  os  regulamentos  de  maior  c  mais  permanente 
interesse,  e  para  ajunctarem  áquelte  Acto,  como  partes 
integrantes,  os  arranjos  do  Congresso,  os  Tractados,  Cou- 
veaçoeas,  Deolaraçocns,  Regulamentos,  e  outros  Actos 
particulares,  do  modo  que  çe  «charaÔ  citados  no  presente 
Tractado.  E  havendo  ponteado  os  Abaixo-assigoados 
Plenipotenciários  para  o  Congresso,  a  saber  :— 

[Segoem«e  os  nomes  e  títulos  dos  Plenipotenciários, 
arranjados  eai  ordem  alpfaabetica.] 

Aqaelle*  (tas  dtotos  Plenipotenciários,  que  assistiram  ao 
feebe  das  negociaçoens,  depois  de  haverem  mostrado  seus 
plçnos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  forma,  concor- 
dttium  em  pòr  no  dicto  instrumento  geral,  os  seguintes 
artigos,  e  anoenr*lhes  as  suas  assignaturas. 

Ummo  do  Ducado  de  Wanotk^  ao  Império  da  Ruêtria. 

Akt.  1.  O  Ducado  de  Warsovia,  á  excepção  das  pro- 
víncias e  districtos,  a  que  se  dá  outro  destino  em.  Os 
artigos  subsequentes,  he  unido  ao  Império  da  Rússia;  e 
será  ligado  irrevocaveimente  por  sua  constituição,  para 
ser  possuidopor  8.  M.  o  Imperador  de  Todas  as  Russias, 
seus  herdeiros  e  suecessores,  in  perpetuum.  SI  M.  I. 
reserva  paca  si  dar  a  este  estado,  que  goza  omfe  ad minis- 
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traçaâ  »  phrté,  a  extensão  interior  que  julgar 
S.  M.  L  assumirá  com  as  seus  oulfos  títulos  o  de  Cear* 
Rftjr  de  Polónia*  conforme  o  protocolo  empregado  e  coo* 
sagrado  para  os  títulos  annexos  ás  soas  outras  posaeasoens. 
Os  Polacos,  vassattos  respectivamente  da  Basáa*  da 
Áustria,  e  da  Prússia,  obterão  uma  representação,  o  ia* 
stituiçoens  nacionaes,  reguladas  segundo  o.  asodo  da 
existência  politica,  que  cada  um  dos  Governos,  a  quem 
elles  pertencerem,  julgar  que  lhes  be  útil  e  conveniente. 

Limite*  do  Gram  Jhtcado  de  Pos*n. 

2.  A  parte  do  Ducado  de  Warsovia,  que  S.  M.  o  Rcy 
cie  Prússia  possuir  em  plena  aoberania  e  propriedade, 
para  s\r  seus  berdeiros  e  suecessores,  debaixo  do  titulo  do 
Grain-Duçuo  de  Poscn,  será  coinpreheodida  dentro  da 
seguinte  linha. 

Proseguindo  da  fronteira  da  Prússia  Oriental  até  a 
aldeã  de  Neuhoff,  o  novo  limite  irá  pela  fronteira  da 
Prússia  Occidental,  do  modo  que  existia  desde  1772,  até 
a  paz  de  Tilsit,  até  a  aldeã  de  Lcibitsch,  a  qual  perten- 
cerá ao  Ducado  de  Warsovia;  dali  tirar-se-ha  uma 
linha,  que,  deixando  Koropania,  Grabowices  e  Sijrtno, 
para  a  Prússia,  passe  .o  Vistula  juncto  a  esta  ultima  terra 
to  outro  lado  do  rio,  que  entra  no  Vistula  defronte  de 
Szeaytao,  até  o  aatigo  limite  do  districto  de  Netae,  juact* 
a  Gróss-Opockxo ;  de  sorte  que  Sluzewo  pertencera  ao 
Ducado,  c  Prxybranowa,  Helksnder,  e  Maxicjewo,  á 
Prossia.  De  Grfsa-Opockxo  passará  por  Chtewiska,  qae 
pertencerá  á  Prússia*  á  aldeada  Praybyslaw,  edali  pelas 
aldeãs  de  Ptasky,  Cbeloice,  Witowiozck%  Kolibinlta» 
Woycxya,  Orchowp,  até  a  yilla  de  Powidz. 

De  Ppwidz continuará  pela  cidade  de  Slupce,  ate  o  pon- 
to aonde  se  ajunctam  os  rios  Wartka  e  Preina. 

Deste  ponto  tornará  pelo  rio  Prosas  acima  até  a  aldeã 
3e  Koscvcljiuvres,  c  até  uma  legoa  distante  da  cidade  de 
Kalisch.  r  2 
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EotaÔ,  deixando  para  aquella  cidade  (da  banda  da 
margem  esquerda  do  Prosna)  um  território  semicircular 
medido  pela  distância  de  Kosciclnavres  a  Kálisch,  voltará 
á  corrente  do  Prosna,  e  continuara  por  ella  acima  pelas 
cidades  de  Grabou,  Wieruszow,  Boleslawiec,  e  acabar 
j  tracto  á  aldeã  de  Gola,  e  á  fronteira  da  Silesia,  defronte 
de  Pitschia. 

Minas  de  Sal  de  Wieliezkcu 

3.  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria  possuirá  as 
Minas  de  Sal  de  Wieliçzka,  e  o  território  què  lhes  per- 
tence. 

Fronteiras  entre  a  Gallicia  e  •  Território  da  Rússia* 

4.  O  Thalweg*  do  Vistula  separará  a  Gallicia  do  terri- 
tório da  cidade  livre  de  Cracowia;  e  servira  ao  mesmo 
tempo  de  fronteira  entre  a  Gallicia  e  aquella  parte  do  Du- 
cado de  Warsovía  unida  aos  Estados  de  S.  M.  o  Impe- 
rador de  Todas  as  Russias,  até  as  vizinhanças  da  cidade 
de  Zawichost. 

De  Zawichost  a  Bng,  a  fronteira  secca  será  terminada 
pela  linha,  marcada  no  Traòtado  de  Vienna  de  1809. 

A  fronteira  desde  Bug  será  restabelecida  entre  os  dous 
Impérios,  tal  qual  éra  antes  do  dicto  Tractado. 

Restiiuiçoens  dos  círculos  de  Tarnopol,  $c.  £c.  á  Áustria. 

5.  S.  M.,  o  Imperador  de  todas  as  Russias,  cede  a  8. 
M.  I.  K.  A.  os  districtos,  que  estaõ  separados  da  Gallicia 
Oriental,  em  virtude  do  tractado  de  Vienna  de  1809,  os 
círculos  de  Zloozon,  Brzezan,  Tarnopol,  eZalesczyk,  e  as 
fronteiras  desta  parte,  taes  quaes  tinham  sido  restabeleci- 
das antes  da  epocha  do  dicto  tractado.   m 

.    Cracóvia  declarada  cidade  livre. 
6..  A  cidade  de  Cracóvia  cora  o  seu  território,  seca 


■      w 


•  Talweg,  designa  a  corrente  ou  amuai  do  rio,  que  se  julga  prin- 
cipal. 
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olhada  para  sempre,  oorao  cidade  Une,  independente,  e 
estriei amente  neutra,  debaixo  da  protecção  da  Rússia,  da 
Au  si  ria,  e  da  Prússia. 

Limites  do  território  de  Cracóvia. 

7.  O  território  da.  cidade  livre  de  Cracóvia  terá  por 
fronteiras,  na  margem  esquerda  do  Yistula,  ama  linha, 
que,  começando  na  aldeã  de  Wolica,  no  lugar  da  embo- 
cadura de  um  ribeiro,  que  juncto  a  esta  aldeã  entra  no 
Viatula,  subirá  por  este  ribeiro  acima  por  Cio,  KotcielniJti, 
até  Czulice,  de  maneira  que  estas  aldeãs  saõ  comprelien- 
didas,  no  rayo  da  cidade  livre  de  Cracóvia  j  dali,  indo  ao 
foogo  das  fronteiras  das  aldeãs,  continuará  por  Dzickno* 
▼ice,  Garlice,  Tomoszow,  Kamiowice,  que  ficará  igual- 
mente  no  território  de  Cracóvia,  até  o  ponto  aonde  começa 
o  limite,  que  separa  o  districto  de  Kraessovicc  do  de  OU 
kusz ;  dahi  seguirá  este  limite,  entre  os  dous  districto*  ci- 
tados, para  ir  finalizar  nas  fronteiras  da  Silezia  Prussiana. 

Privilégios  concedidos  e  Podgorze. 

8.  Sua  Magestade  o  Imperado?  de  Áustria,  desejando 
particularmente  facilitar,  quanto  for  possível  da  sua  parte, 
as  rellaçoens  commerciaes  e  boa  vizinhança  entre  a  Galil- 
eia e  a  cidade  dc-borda-dc-agua  de  Podgorze,  dá  a  esta 
cidade  os  privilégios  de  cidade  livre  coromercial,  da  mes- 
ma forma  que  os  goza  a  cidade  de  Brody.  Esta  liberdade 
de  comroercio  extender-se-ha  á  distancia  de  500  toezas 
para  fora  das  barreiras  dos  subúrbios  de  Podgorze. 

Em  consequência  desta  perpetua  concessão,  que  nem 
por  isso  affectará  os  direitos  de  soberania  de  S.  M.  Impe- 
rial, as  alfandegas  Austríacas  nnõ  seraõ  estabelecidas  sen 35 
nos  sitios  fora  daquclles  limites.  Naõ  se  fará  ali  estabele- 
cimento algum  militar,  que  possa  ameaçar  a  neutralidade 
de  Cracóvia,  ou  impedir  a  liberdade  de  coainicrVio,  que 
M.  S.  dá  á  cidade  e  districto  de  Podgorze. 


» 
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Neutralidade  de  Cracóvia. 

9.  As  Corte*  da  Rússia,  da  Áustria,  e  da  Prússia,  pro- 
metam respeitar,  e  fazer  respeitar,  a  neutralidade  da  cida- 
de livre  de  Cracóvia  e  seo  território.  Por  nenhum  pre- 
texto será  ali  Introduzida  força  militar. 

De  outro  indo,  he  expressamente  estipulado,  que  na  ci- 
dade livre,  e  território  de  Cracóvia  naõ  se  dari  asylo  ou 
protecção  a  fugidos,  desertores,  ou  gente  perseguida  pela 
tey,  pertencendo  aos  paizes  de  qualquer  das  Altas  Fbtev~ 
aias  sobredictos,  e  qae  sendo  pedidos  pelas  autboridades 
competentes,  taes  indivíduos  seraõ  presos,  e  entregues  sem 
demora,  debaixo  de  orna  escoKa,  i  guarda,  que  for  eacar~ 
regada  de  os  receber  nas  fronteiras*  * 

Constituição,  Academia^  e  Bispado  de  Cracóvia* 

10.  As  disposiçoens  sobre  a  Constituição  da  cidade  livre 
de  Cracóvia,  sobre  a  Academia  desta  Cidade,  e  sobre  • 
bispado  e  cabido  de  Cracóvia,  taes  quaes  se  aebam  an~ 
nunciadas  nos  art.  7, 15,  16,  e  17  do  tractado  addiccional 
relativo  a  Cracóvia,  annexo  ao  presente  tractado  geral, 
teraõ  a  mesma  força  e  vigor  como  se  fossem  verbalmente 
•copiados  e  ioseridos  neste  acto» 

AmnesÚa-gerat. 

* 

11.  Haverá  plena,  geral,  c  particular  amnestia,  a  favor 
de  todos  es  indivíduos,  de  qualquer  classe,  sexo,  ou  con- 
dição que  sejam. 

Terminação  de  Sequestros  e  Confiscações. 

12.  Em  consequência  do  artigo  precedente,  ninguém 
será  examinado,  nem  incomodado  por  modo  algum,  por 
motivo  de  participação,  directa  ou  indirecta,  em  tempo 
algum,  nos  acontecimentos  políticos,  civis  ou  militares  da 
Polónia.  Todos  os  processos,  acções,  e  exames,  seraõ  ha- 
vidos por  nullos :  os  sequestros,  ç  confiscaçoens  provisi- 
onaes  seraõ  levantados ;  e  naõ  se  proseguiri  mais  em  ai* 
guma  acçaõ,  que  nascesse  de  similhante  causa. 
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Excepção. 

13.  Sao  exceptuadas  deste  regulamento  geral  todas 
as  confiscações,  a  cujas  sentenças,  dadas  em  ultima  in- 
stancia, se  houver  ja  dado  inteira  execução,  e  naS  houve* 
nm  sido  mnnulladas  por  acontecimentos  subsequentes. 

XJvre  navegação  dou  rios  de  Polónia. 

.  14.  SeraS  mantidos  in  viola  velroente  os  princípios  esta* 
belecidos  sobre  a  navegaçad  livre  dos  rios  e  cânones,  era 
tada  a  extençaõ  da  antiga  Polónia,  assim  como  sobre  a 
frequentação  dos  portos,  sobre  a  circulação  das  produc- . 
çoens  do  terreno  e  da  industria,  enice  as  diferentes  pio* 
vindas  Polonezas;  e -sobre  o  commercio  de  transito ;  taes 
quaes  se  acham  annunciados  nos  artigos  24,  25, 26,  38,  e 
SI  do  tractado  entre  a  Áustria  e  a  Rússia,  e  nos  artigos 
22,  23,  24, 25,  28,  e  29,  do  tractado  entre  a  Rússia  e  a 
Prússia. 

Cessoens  da  Saxonia  á  Prumo. 

15.  S.  M.  o  Rey  de  Saxonia  renuncia  para  sempre, 
por  si  e  por  todos  os  seus  descendentes  e  successores,  a  favor 
de  S.  M.  o  Rey  de  Prússia,  todos  os  seus  direitos  e  titulo 
ás  províncias,  districtos,  e  territórios,  ou  partes  de  terri- 
tórios do  reyno  de  Saxonia,  aqui  adiante  nomeados :  e  S* 
M.  o  Rey  de  Prússia  possuirá  aquelles  países  em  completa 
soberania  e  propriedade,  e  unillos-ba  á  sua  monarchia.  O* 
districtos,  e  territórios  assim  cedidos,  seraft  separados  do 
resto  do  reyno  de  Saxonia,  por  rima  linha,  que  formará 
daqui  em  diante  a  fronteira  entre  os  territórios  Prassi* 
anos  e  Saxonios ;  de  sorte  que  tudo  o  que  for  comprehendi- 
<fo  no  limite  formado  por  esta  linha,  ficará  á  S.  M.  o  Rey 
cie  Saxonia ;  porém  S.  M.  renuncia  todos  os  districtos  o 
territórios,  que  estaõ  situados  para  lá  da  tal  linha,  e  que  lhe 
pertenciam  antes  da  guerra. 

A  linha  commeçará  desde  as  fronteiras  da  Bohemia, 
juhcto  a  Wiex,  nas  vísinhançatf  de  Seidenbeig,  seguindo  a 
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corrente  do  Wittich,  até  aonde  este  se  vai  ajunctar  com  o 
Neis*e. 

Do  Neissc  passará  ao  circulo  de  Eigen,  entre  Tauchrits, 
que  pertencerá  á  Prússia,  c  BcrtschofF,  que  ficará  á  Sax- 
onia;  dali  passará  peia  fronteira  septenlrional  do  circulo 
de  Eigen,  ao  angulo  entre  Paulsdorft  e  Obersohland,  e 
dali  continuará  até  o*  limites  que  separam  o  dtstricto  de 
Goerlitz  do  de  Baulzeh,  por  maneira  que  Obermitte  e 
Nicdersobland,  Olish  e  Kadewitz  fiquem  no  poder  da 
Saxonia. 

A  estrada  real  de  posta,  que  vai  entre  Guerlitz  e  Baut- 
sen  pertencerá  á  Prússia,  ate  chegar  aos  limites  dos  dieta 
dtstrtctos, 

Entaõ  a  linha  seguirá  a  fronteira  do  circulo  de  Du- 
brauke  ;  depois  subirá  aos  altos  da  direita  do  Loehaucr- 
Waser,  de  sorte  que  o  rio  e  as  suas  duas  margens,  e  os  to- 
gares nellas  cit nados  até  Neudorf  ficarão  á  Saxonia.  Dali 
descerá  entaõ  a  Unha  para  o  Spréc  e  o  Scbwartwasser; 
LUka,  Hermsdorf,  Ketfen,  e  Solchdorf  saõ  entregara  á 
Prússia. 

De  Schwartz-Elstcr  até  perto  de  Solchdorf  tirar-se-ha 
uma  linha  direita  até  a  fronteira  do  senhorio  de  Koenigs- 
bnick,  juncto  a  Grossgroehcben.  Este  senhorio  fica  a 
Saxonia,  e  a  linha  seguirá  a  demarcação  do  Norte  deste 
scj  horio  até  á  de  Grossenhajn,  na  vizinhança  deOrtrand. 
Ortrand,  e  a  estrada  que  vai  daquella  terra  por  Mertzdorf, 
Stolízenhayn  e  Graebehi  a  Muhlberg,  com  as  aldeãs  sobre 
a  cstr?da,  ficarão  debaixo  do  domínio  da  Prússia,  de  sorte 
que  toda  a  estrada  ficará  dentro  do  território  Prussiano. 
Dciie  Grcebeln  será  traçada  a  fronteira  até  o  Elba,  juncto 
a  Fichtenberg,  e  dali  passará  ao  balliado  de  Muhlberg* 
Fichtenbcrg  será  da  Prússia. 

Desde  o  Elba  ate  a  fronteira  do  paiz  de  Merscburg  será 
regulada  de  forma  que  os  balliados  de  Torgau,  Eileiu* 
burg,  c  Dclitsçh  passarão  para  a  Prússia,  ao  mesmo  tempo 
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qoe  os  de  Orchafz,  Warra,  e  Leipsic  ficarão  á  Saxonia. 
A  linha  passará  pelas  fronteiras  destes  districtos,  cortando 
pelo  meio  algumas  das  demarcações.  A  estrada  de  Muhl- 
berg  a  Eilemberg  ficará  inteiramente  dentro  do  território 
Prossiano. 

Desde  Podelwitz,  (pertencente  ao  balliado  de  Leipsic,  e 
que  fica  á  Saxonia  *té  Eytra,  que  também  lhe  perten- 
ce,) cortará  a  linha  pelo  paiz  de  Mcrseburg  por  modo 
que  Breitenfeld,  Hacnicben,  Gross,  eKlein-Dolzig,  Mark, 
Hanstad,  e  Knauf-Nauendorf  ficarão  á  Saxonia  :  MudeU 
witz  Síendife,  Klein-Leibenau,  Alt  Kanstaedt,  Schelen,  e 
\Zietschen  passarão  para  a  Prússia. 

Desde  ali  cortará  a  linba  pelo  balliado  de  Pegau,  por 
entre  o  Flossgrabcn,  e  o  Weisse-EIster.  O  primeiro  desde 
o  ponto,  onde  elle  se  separa,  acima  da  villa  de  Crossea 
(que  fvz  parte  do  balliado  deHaynsbourç)  do  Weisse-EI- 
ster, até  o  ponto  aonde,  abaixo  da  cidade  de  Messeburg,  se 
ajuncta  com  o  Saale,  em  toda  a  sua  corrente,  entre  aqucllas 
duas  terras  com  ambas  as  as  suas  margens,  pertencerá  á 
Prússia. 

Daqui,  donde  a  fronteira  termina  com  a  do  paiz  de 
Zeitz,  illa-ha  seguindo  até  a  demarcação  do  paiz  de  Al- 
tenburg  juricto  a  Luckau. 

As  fronteiras  do  districto  de  Neustad,  que  cahc  intei- 
ramente no  domínio  da  Prússia,  ficam  intactas. 

As  terras  encravadas  de  Voigtland,  no  destricto  de 
Reuss,  isto  lié ;  Getael,  Blintendorf,  Sparenberg,  e  Blac- 
kenburg,  sao  comprehendidas  na*  parte  da  Prússia. 

Títulos  que  deve  tomar  S.  M.  El  Rey  de  Prússia. 

16.    As  provindas  e  destrictos  do  reyno  de  Saxonia, 

que  passam  para  o"  domínio  de  S.  M.  Et  Rey  de  Prússia, 

seraft  designados  pelo  nome'de  Ducado  de  Saxonia ;  e  S. 

k  S.  M.  ajunctará  aos  seos  títulos  o  de  Duque  de  Saxonia, 

Landgravè  de  Thuringia,  Margrare  das  duas  Lusacias,  e 

VowXV.  No.  87.  s 
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Coruje  de  Henneberg.  S.  M.  o  Rey  de  Saxoaia  óoiitiauará 
á,  ter  o  titulo  de  Margrave  da  Alta  Lusacia ;  contiouará 
também,  em  relação  e  virtude  do  seo  direito  de  accidental 
suecessaõ  is  possessoens  do  ramo  Ernestino,  a  ter  o  titulo 
de  Landgrave  de  Thuringia  e  Conde  de  Henneberg. 


Garantia  da  Rússia,  Áustria,  Inglaterra,  e  França* 

17.  A  Áustria,  a  Rússia,  aGram  Bretanha,  e  a  França, 
garantem  á  S.  M.  o  Rey  de  Prússia,  seus  descendentes,  e 
suecessores,  a  posse  dos  paizes  marcados  no  Artigo  15,  em 
plena  propriedade  e  soberania. 

Renuncia  da  Áustria  dos  direitos  de  Soberania  sobre  a 

Lutada. 

18.  S.  M.  Apostólica  Imperial  e  Real,  querendo  dar  ao 
Rey  de  Prússia  nova  prova  do  seu  desejo  de  remover 
todo  objecto  de  contenda  entre  a*  suas  duas  Cortes,  re- 
nuncia, por  si,  c  seus  suecessores,  os  seus  direitos  de 
soberania  aos  Margravados  da  Alta  e  Baixa  Lusacia,  que 
lhe  pertencem  como  Rey  de  Bohemia,  em  tanto  quanto 
estes  direitos  dizem  respeito  á  porção  destas  províncias, 
postas  debaixo  do  domínio  de  S.  M.  o  Rey  de  Prússia, 
por  virtude  dó  Tractado  concluído  com  S.  M.  o  Rey  de 
Saxonia,  em  Vienna,  em  18  de  Maio,  de  1815. 

Pelo  que  respeita  o  direito  de  reversão  de  S.  M.  I.  e  R. 
a  esta  porção  da  Lusacia  unida  á  Prússia,  he  elle  trans- 
ferido para  a  Casa  de  Brandenburg,  que  agora  reyna  na 
Prússia  ;  reservando  S.  M.  I.  e  R.  para  si  e  seus  sueces- 
sores o  poder  de  tornar  a  haver  este  direito,  no  caso  de  se 
extinguir  a  dieta  casa  agora  reynante. 

S.  M.  I.  e  R.  renuncia  também  a  favor  de  S.  M.  Prus- 
siana qh  districtos  da  Bohemia,  incluídos  dentro  da  parte 
» 

da  Alta  Lusacia,  cedida  pelo  tractado  de  18  de  Maio,  de 
1815,  á  S.  M.  Prussiana,  os  quaes  incluem  <n  loyam»  de 
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Guntendorf,  Jaubenlranke,  Nenkretschea,  Nietter-Ge* 
lacksbeim,  Winckel,  e  Ginckel,  com  o*  «eu»  territórios. 

Renuncia  reciproca  dos  direitos  feudaes* 

19.  S.  M.  o  Rey  de  Prateia,  e  S.M.  o  Jiey  de  Saaoni*, 
desejando  evitar  cuidadosamente  todo  o  objecto  de  contei» 
taçaõ  ou  discussão  futura,  renunciam,  cada  am  de.  mu 
parte  e  reciprocamente  em  lavor  um  da  outro,  todo  o 
direito  oa  preterição  de  ftodo,  que  exercitavam  ou  teriam 
exercitado  alem  das  fronteiras  fixadas  pelo  presente 
tradado. 


Uberdade  de  emigração  ede  eaperiaçalo  dejmde*. 

.  90.  S.  M.  o  Rey  de  Prússia  promette  fase*  arranjar 
tudo  quanto  pàde  diaer  r/espeito  á  propriedade  e  aos  inte- 
resses dos  vaasallos  respectivo»,  sob  princípios  o*  mais 
liberaes.  ô  presente  artigo  será  particularmente  app  lie  afêl 
aos  indivíduos,  que  conservam  bens  debaixo  de  amba*  as 
domiaaçoem  Prussiana  e  Sasonia,  ao  oommerci*  de 
Leipsicr  e  a  todos  os  outroe  objectos  da  mesma  natnma, 
e  para  que  a  liberdade  individual  dos  habitantes,  tanto 
das  proriocias  cedidas  como  das  outras,  naA  seja  constam» 
gida :  ser-lhes-ha  livre  o  emigrar  de  um  território  pam 
outro,  salvando  a  obrigação  do  serviço  miHtrir,  e  prefcett-J 
cbendo  as  formalidades  requeridas  pelas  leys.  Elles 
podeiaff  igualmente  exportar  os  seus  bens,  seta  ficar  sa> 
geitos  a  direito  algum  de  sabida  ou  detracçaõ. — (Abzugs- 
geld.> 

Propriedades  dos  ostoàçlicimenios  religiosos,*  devNfme* 

çaã  pwblica* 

SI»  As  coÉamunidades,  corporaçoens,  e  estabeliámeotos 
religiosos,  e  de  instrucçaff  publica,  qae  existem  nas  pau. 
vincias  e  districtos,  cedtdeai  Ptafsiv  par  S;  Sá.  aBsy  da 
Saxonia,  conservaras,  qualquer  que  seja  a  mudança  que 

s  2 
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possa  soffrcr  o  seu  destino,  as  suas  propriedades,  assim 
como  as  rendas,  que  lhes  pertencem,  segundo  o  acto  de  sua 
fundação,  ou  que  elles  depois  adquiriram  por  titulo  valido, 
conforme  as  leys  de  ambas  as  dominaçoens  Prussiana  a 
Saxonia,  sem  que  a  administração,  e  as  rendas  que  se  hao 
de  receber  possam  ser  molestadas,  nem  de  uma  parte  nem 
d'outra ;  oonformando-se  porém  ás  leys,  e  soffrert  do  os 
encargos,  a  que  as  propriedades  e  rendas  da  mesma  nata* 
reza  saó  sugeitas,  nò  território  em  que  se  acham. 

Armistício  geral. 
22.  Nenhum  individuo,  domiciliado  nas  províncias, 
que  estaõ  debaixo  do  domínio  de  S.  M.  o  Rey  de  Saxonia» 
ou  nos  que  pelo  presente  tractado  passam  para  o  domínio 
do  ttey  de  Prússia,  sofireri  injuria  em  sua  pessoa,  bens, 
rendas,  pensoens,  e  rendimentos  de  qualquer  natureza,  em 
$ua  graduação  ou  dignidade,  nem  será  perseguido  de 
modo  algum  por  parte  que  tenba  tido,  civil  ou  jnilitar, 
nos  acontecimentos  que  bao  ocoorrido  desde  o  principio 
da  guerra,  terminada  pela  paz  concluída  em  Paris,  em  30 
de  Maio,  de  1814.  Este  artigo  extende^se  igualmente 
áquelles,  que  naõ  estando  domiciliados  em  uma  qu  outra 
parte  da  .Saxonia,  nella  tiverem  beDSrde-raiz,  pensoens, 
ou  rendimentos  de  alguma  sorte. 

Designação  das  Provindas,  de  que  a  Prússia  torna  1f 

entrar  de  posse. 

k  23.  S.  Al.  o  Rey  de  Prússia,  havendo  tornado  á  entrar, 
pelas  consequência  da  ultima  guerra,  de  posse  de  muitas 
das  províncias  e  territórios,  que  tinham  sido  cedidos  pela 
paz  de  Tilsit,  faznse  saber  e  declara-se  pelo  presente  artigo, 
que  S.  M.  seus  herdeiros,  e  suecessores,  hao  de  possuir  de 
novpmente,  coroo  dantes,  em  plena  propriedade  e  aobera? 
júa,  os  seguintes  paizea ;  asabei:-r 


PoHticcu  139 

Aquella  parte  das  suas  antigas  províncias '  de  Polónia, 
que  vai  apontada  no  Art.  2. 

A  cidade  de  Dantzick,  e  seu  território,  da  forma  que 
foi  fixado  pelo  tractadò  de  Tilsit. 

O  districto  de  Cottbas. 

A  Velha- Marca. 

A  parte  do  districto  de  Magdebourg,  na  margem  es- 
querda do  Elba,  com  o  districto  do  Saale. 

O  Prihcipado  de  HaJberstadt,  com  os  Senhorios  de  Dc- 
renbourg,  e  Hasserirode. 

A  cidade  e  território  de  Qucdlingburg,  reservando  os 
direitos  de  8.  A.  R.  Mad.  a  Princeza  Sophia-Albertina 
de  Suécia,  Abadessa  de  Quedlingburg,  conforme  os  arran- 
jos feitos  em  1803. 

A  parte  Prussiana  do  Condado  de  Mansfield. 

A  parte  Prussiana  do  Condado  de  Hqbenstetn. 

Eiebfeià. 

A  villa  de  Nordhansen,  com  sen  território. 

A  cidade  de  Mulhausen,  com  seu  território. 

A  parte  Prussiana  do  districto  de  Treffartd,  com  Dortft. 

A  cidade  e  território  de  Erfurth. 

A  parte  Prussiana  jdo  Condado  de  Gleichen. 

O  baixo  Senhorio  de  Kranichfeld. 

O  Senhorio  de  Blankenbayn. 

O  Principado  de  Paderborn,  com  a  parte  Prussiana  dos 
Balliados  de  Schwallenburg,  Oldenburg,  e  Stoppelburg; 
e  as  Jnrisdicçoens  de  Hageadorn9  e  Odenhausén,  situadas 
no  território  de  Lippe. 

O  Condado  de  Màrck,  com  a  parte  de  Lippstad,  que  lhe 
pertence. 

O  Condado  de  Werden.     . 

O  Condado  ide  Essen.         ;^> 

A  parte  do  Ducado  de  Clero,  na  margem  direita  do 
Rheno,  com  a  cidade  e  fortaleça  de  Wesel ;  a  parte  do 
Puçadp,  situada  u*  margem  esquerda,  especificada  no. 
» artigo  25. 
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O  Capitulo  Seeojar  de  Eltea. 

O  Principado  de  Munster,  isto  hé,  a  parte  Prussiana  do 
Bispado  que  foi  de  Munster. 

O  Prevótê  sêcularisê  de  Cappeaburg» 

O  Condado  de  Techlenburg. 

O  Condado  de  Lingen,  á  excepção  da  parte  cedida  ao 
Haaorer,  no  artigo  27. 

O  Principado  de  ftfiadetu 

O  Coadado  da  RaTcnsborg. 

O  Capitulo  secularisado  de  Herfard. 

O  Principado  de  Neufchatel  cora  o  Condado  de  Valen. 
gen,  e  com  as  fronteiras  reguladas  pelo  .Tratado  de  Paris, 
e  pelo  artigo  76  do  Tratado  geral. 

As  mesmas  disposiçoens  se  estendem  aos  direitos  de  so- 
berania sobre  o  Condado  de  Wernigciode,  aos  de  alta  pro- 
tecção no  Coadado  de  HobenHmboarg,  e  á  todos  potros 
direitos  e  pertençoens,  que  S.  M.  Prussiana  tinha  ou  exer- 
citava antes  d»  Pia  de  Tilsit,  e  a  que  naft  terareonaciado 
por  outros  Taactados,  Actua*  ou  Conrençoeae. 

P&ssessoens  Pru&sianeu  na  direita  do  Rheno. 

24.  Serão  unidos  a  Monarquia  Prussiana  o»  seguintes 
territórios  na  direita  dk>,  Kkeno  i*- 

As  províncias  de  Saxonk,  designadas  no  artigo  19,  á 
excepção  dos  lugpres  cedidos  ao,  Gran«Duquft  da  Base 
Weitnar,  pelo  artigo  39. 

Os  territórios  cedúlo6 .  á  Prússia,  pelo  ftey  de  Haaorer, 
pelo  artigo  29. 

Parte  do  Departamento  de  Fulda,  indicada*  ao  artigo 
40. 

A  cidade  e  território,  de  Wetilar,  artigo,  48. 

O  Gran-Ducado  de  Ber*  cora  os  Seahoriosde  Hanien- 
berg,  Brolk,  Styrumj,  deaeellei,  e  Odetilhal,  em  outro 
tempo  pertencente  áo  ntamo  Ducado,  dèbaixpda  damiDa- 
çaõ  da  Palatino.  -   » 


» i. 
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Os  destrictos  do  que  foi  o  Arcebispado  de  Cotam»,  que 
pertencia  ultimamente  ao  Gram «Ducado  de  Berg. 

O  Ducado  de  Westphalia,  do  modo  que  o  poetai*  o 
Gram-Duque  de  Hesse. 

O  Condado  de  Dortmund. 

O  Principado  de  Corbey. 

Os  dtstrictos  mediatizados*  especificado*  no  artigo  43. 

Havendo  as  antigas  possessoens  da  Casa  de  Nassaa* 
Dietc,  sido  cedidas  á  Prússia  pelo  Rey  dos  Países  Baixos, 
e  havendo  «ma  parte  destas  possessoens  sido  trocada  pelos 
districtos  pertencentes  a  S.S.  A. A.  tt.R.  o  Duque  e  Prín- 
cipe de  Nassau,  S.  M.  o  Rcy  de  Prússia,  possuirá  em 
plena  soberania,  e  propriedade,  e  reunirá  á  sua  monar* 

chia : — 

1°.  O  principado  de  Siegen,  com  os  balliados  de  Bur- 
bach»  e  Netikirchen,  á  excepção  de  uma  parte,  contendo 
12.000  habitantes,  que  pertencerá  ao  Duque e  Príncipe  de 
Nassau.  * 

2\  Os  Ba I liados  de  Hohcn-Solms,  e  GYeifensten,  Braun- 
féis,  e  Freusbcrg,  Friedewalde,  Schoenstein,  Scboenberg, 
Altenkirchen,  Altenwied,  Dierdorf,  Neuerburg,  Lint* 
Hammersteio,  com  Engers,  e  Hoddersdof,  a  cidade  e  ter- 
ritório de  Neuweid  ;  as  Freguesias  de  Hamni,  Horhausen, 
e  as  partes  do  Balliado  de  Wallendar  e  Ehreftbreitstein, 
sobre  a  direita  do  Rheno  ;  designados  na  Convenção  entre 
o  Rey  de  Prússia,  e  o  Duque  e  Príncipe  de  Nassau,  an- 
nexa  ao  presente  tractado. 

•  4 

Possessoens  Prussiana*  na  Margem  Esquerda  do  Rheno. 
25.  O  Rey  de  Prússia  possnirá  sobre  a  margem  esquerda 

*  Mediatizar,  ou  constituir  território!  mediatos*  lie  termo  da 
jurisprudência  AlemaS.  Chamam-se  territórios  mediatos,  por  outro 
nome  land-sassen,  aquelles  que  estaÕ  sugeitos  a  um  nobre  ou  sobe- 
rano de  segunda  ordem,  o  qnaí  nobre  he  vassallo  de  oatro  Soberano 
maior,  ou  do  Império*  D*é]ui  vem  a  dilttnVçaõde  nobreza  mediata, 
e  immediata  aa  Alemanha. — JVotm  io  Redactor. 
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do  Rbeno  os  paizes  incluídos  na  fronteira,  que  ao  diante 
vai  designada. 

Esta  fronteira  commeçará  desde  o  Rbeno  em  Bengen ; 
dali  irá  pelo  Nahe  acima  até  aonde  e*te  rio  se  vai  ajuncter 
com  o  Glan ;  entaó,  o  Glan,  até  a  aldeã  de  Medart  por 
baixo  de  Lauterêcken,  as  cidades  de  Kreuznach  e  Meisen- 
heim  tom  seus  territórios  pertencerão  inteiramente  á  Prús- 
sia ;  porem  Lauterêcken,  e  o  seu  território  ficarão  fora 
das  terras  de  Prússia.  Desde  o  Glan  passará  a  fronteira 
por 'Medart,  Merzweiter,  Langweiler,  Neider,  evOber; 
Feckcnbech,  Ellenbach,  Crcunchenborn,  Ausweiller,  Croo- 
weiller,  Nieilerbrambach,  Burbách,  Boescbaweiler,  Houb- 
weiler,  Hambach,  e  ftentzensberg,  até  os  limites  do  Gantaõ 
de  Hermerskeil.  Todas  estas  povoaçoeas  com  seus  terri- 
tórios pertencerão  á  Prússia. 

Desde  Rentcensberg  até  o  Sarre,  seguirá  a  linha  de 
demarcação  os  limites  dos  cantoens,  de  sorte  que  os  can- 
toens  de  Hermerskeil  e  Çouz,  á  excepção  da  porçaÕ  deste 
sobre  a  margem  esquerda  do  Sarre,  pertencerão  inteira- 
mente á  Prússia }  ficando  os  cantoens  de  Wadern,  Merzig, 
e  Sarrebourg,  de  fora  das  fronteiras  da  Prússia. 

Do  ponto  aonde  o  limite  do  cantão  Couz,  por  baixo  de 
Gomlingen  atravessa  o  Sarre,  descerá  a  lirirja  pelo  Sarre 
até  entrar  no  Moselle  ;  dali  tornará  a  subir  pelo  Moselle 
acima  até  aonde  este  se  va»  ajunctar  com  o  Sure  ;  este  ulti- 
mo rio  até  a  embocadura  do  Our",  e  o  Our  até  os  limites 
do  antigo  departamento  do  Qurlhe.  Os  logares  cortados 
por  estes  rios  ficarão  agora  dividos ;  porém  pertencerão 
com  seus  territórios  áquella  Potencia,  em  cujos  estados 
estiver  situada  maior  porção  delies. 

No  antigo  departamento  do  Ourthe,  os  cinco  cantoens 
de  Saint  Vitb,  Malmedy,  Cronenburg,  Schleiden,  e 
Eupen,  com  o  ponto  avançado  do  cantão  de  A  a  bel,  para 
o  Sul  de  Àix-la-Chapelle,  pertencerão  á  Prússia;  c  a 
fronteira  seguirá  a  destes  cantoens  por  maneira  que  a  Unba 
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(irada  de  norte  a  sul,  possa  cortar  o  dicto  ponto  do  cantai) 
de  Aubel,  e  prolongar-se  depois  até  o  ponto  de  contacto 
dos  três  antigos  departamentos  do  Ourthe,  do  Baixo* 
Meuse,  e  do  Roer.  Deixando  este  ponto,  seguirá  a  fron- 
teira a  linha  que  separa  estes  dous  últimos  departamentos 
até  tocar  no  rio  Worra  (que  tem  a  sua'  ethbocaéura  tio 
Roer)  e  irá  ao  longo  deste  rio'  até  o  jponto  oniáe  toma  a 
tocar  nos  UmUes  dos  mesmos  dois  departamentos  3  seguirá 
aquella  direcção  até  o  sul  de  Hfllehsburg» ;  depois  subirá 
para  o  norte;  e  deixando  Hilfertíberg  para  a  PtasKa,  e 
cortando  o  caatad  de  SilUHrd  em  duas  partes  igiiaes,  de 
sorte  qoe  Sittafd  te-Busteren-  fiquem  para  a  caqtierda, 
tocará  no  aatigo  território  Hellandez.  fiatitf  fruindo  a 
antiga  fronteira  daquelle  território*  até  d  pòntò  em  qtac 
toca  no  antigo  FrinápMlo  Austríaca  dé  Gaeldres,  &a 
parte  de  Kuremoade^e  ebc&minhaiido-se  pàtú  o  ponto 
mais  orientai  do  território  fiòtlandec,  aò  dortcrtfe  SWàlmen, 
continuará' a  abranger  etite  território*       .-«»•:•; 

Entuõ;  partindo  daquefle  ponto  Orienfai,  de Ve"  ir  torar 
na  outra  parte  do  território  Hollandez,  aonde  está  situada 
Vanloo ;  e  incluirá  aquella  bidade,  e  seu  território;  '  Dali, 
passando  á  antiga  fronteita'  RoÚandeza,'  perto  dfe  Mook, 
situada  abaixo  de  Génep,  seguirá  a  òdítente  do  Meuse  em 
certa  distancia  da  sua  margem  direita,  'de  soHe  t\we  todos 
os  logares,  que  naõ  distarem  d^sta  margem  mais  de  mil 
perchas  Aleraaãs,  pertencerão  com  seus  territórios  ao 
rejrnô  dos  Paizes  Baixos.  ' Atolifrtàálbtúi  nenhum  ponto 
da  margem  do  Meuse  fát*  ^rtè1  ]6ó  tetritoritf  Frtíssianó, 
qúe  delia  tófraõapíoxítheW^p^cKàá.1  '   »  «• 

*  Desde  ò  ^tinto  aòritíe'*  firítía  qM;  acaba  de  se  desetater 
todi'*  antiga  fronteira  HoHarideaá4  até  o  Rheho,1  résta 
fronteira  ficará  efesttoèlabnèirtè  a  mtsnrá',qaeént  em  1795, M 
entre  Cleyes  e  a*  PtmttcM  Vntútu.    Será  tirfmfáàdá  ' 
pdhCommiMSi  <fué*  ^bòtí/èktá^èiki  demora  pétò*1  doas 
Governos,  pa¥t  ptò&det  |  exrièta  (leterrttriaçaí  do*  liihi^ 
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tes,  tanto,  cLTrcjno  dos  Paizes  Baixos,  como  do  Graiii- 
Ducado  de  Luxembpurg,  designados  nos  Artigos  66  e  68 ; 
e  esta  Commiâeaõ  regulará,  com  auxilio  de  pessoas  pe- 
ritas, tudo  o  que  diz  tespeito  ás  construcçoens  hydro- 
tcchuicas,  e  outros  objectos  análogos,  do  modo  mais  justo, 
c  conforme  uqs  interesses  as>im  dos  estados  Prussianos, 

4 

gomo  dos  Paizes  Baixos.  A  mesma  dUposiçaõ  se  enten- 
derá para  se  fixarem  os  limites  dos  districtos  de  Kyswaerd, 
JLobith,  e  de  todo  o  território  até  Kekerdorn. 

O»  togares  de  Huissen,  Malbourg,  Le  Limcrs,  com  a 
cidade  deSevenaert,  e  o,  Senhorio  de  Weel,  faraó  parte 
doTeyno  dos  Paizes  Baixos,  e  S.  M.  Prussiana  renuncia 
a  clles  cm  perpetuidade,  por  si,  e  por  todos  os  seus  des- 
ccmjeutes  e  tuceessores, 

Jle unindo  S.  M.  Prussiana  a  seus  Estados,  as  provin* 
cias  e  dfystjrictos  designados  neste  e  no  precedente  artigo ; 
entra  em  todos  os  direitos,  e  toma  sobre  si  todos  os  encar- 
gos e  obrigaçoens,  estipulados  a  respeito  dos  paizes  que  se 
desuniram  da  França,  no  Iractado  de  Paris  de  30  de  Maio, 
de  1814  ,     , 

As  províncias  Prussianas,  cm,  ambas  as  margens  do 
Itlicnoj  até  acima  da  cidade  de  Colónia,  que  fica  compre- 
hen^lida  nystc  arredondamento,  tomarão  o  nome  de  Gran> 
Ducado  do  Baixo  Rlieno*  ' 


ir     •:         '       i       * '        —  *       M 


Rei/no  de  tlanover* 

26.  S.  M.  £1  RcydQ.R^jjuy  Uniçlo.tta  Grani  Bretanha 
c  Irlanda,  havendo  subfttyyifl?  ap  ^scu  aptigç  titulo  de 
Eleitor  do  Saneio  Impero  {tanqno,  p  de  R#y.  de  Han- 
over,  e  havendo,  este  titulo  &ido  Reconhecido  pelas  potras 
cyis  da  Europa,. e  pelos  princjpat^  e  .cqdade»  livres  da,Ale- 
luanlra,  os  paizes,  que  até  agora  çompm»hani  o  Eleitorado 
de  Brunswick  Lunenburg,  apsim  cum#  qs  sgu^  iMWt?*»  q&e 
ijçara  determinados  para  o  futuro  pelos  ^guinjt$*  amigos, 
lònnaraõ  daqui  em  diante. o  rcgrnq  do  U^MW?^^  ,.  {l.  • , 

"*<  ■  Tj,i    ''  •     í  .': 
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Cet$oetu  da  Prússia  a  Hanover'. 

S7.  S.  M.  o  Rey  de  Prússia  cale  ao  Rcy  do  Rejno 
Unido  da  Gram  Bretanha  e  Irlanda,  Rey  de  Hanover, 
para  ser  possui  do  por  S.  M.  e  seus  suecessores  em  toda  a 
propriedade  e  soberania : — 

!•.  O  Principado  de  Hildesheim,  que  passará  á  dom 5- 
naçaõ  de  SI  M.  com  todos  os  direitos,  c  todos  os  encargos 
com  que  o  dicto  principado  tinha  passado  para  a  domi- 
nação Prussiana. 
2°.  A  cidade  e  território  de  Goslar. 
S*.  O  Principado  da  Friesland  Oriental,  incluindo  o 
districto  chamado  flarlingerland,  debaixo  das  estipula- 
çoens  do  Artigo  30,  relativas  á  navegação  do  Eras,  e  ao 
com  roerei  o  de  Embden. 

4o.  O  baixo  condado.de  Lingen  (Niedere.Grnfschafl),  e 

a  parte  do  Principado  de  Munster  Prussiano,  situada  entre 

aquelie  condado,  e  a  parte  de  Rheina-Wclbeck,  oceu- 

nnda  pelo  Governo  Hanoveriano.    Porém,  como  Hanover 

^eve  adquirir  por  esta  cessaõ  um  augmento  de  território, 

*t  que  haja  a  população  de  22.000  almas,  e  os  territórios 

nuicionados  poderiam  naõ  conresponder  a  esta  condição, 

S.  I.  o  Rey  de  Prússia  se  obriga  a  extender  a  linha  do 

den*caça6  no  Principado  de  Munster,  quanto  seja  neces- 

sarioMira  abranger  a  dieta  população.  A  commissaõ,  que 

ot  go*rnos  Prussiano  e  Hanoveriano  nomearão  immedia* 

meAted0ara  proceder  á  demarcação  de  limites,  será  espe- 

ctalroei»  encarregada  da,exccuça6  desta  disposição. 

Reltunciide  Prússia  do  Cabido  de  S.  Pedro  em  Noerion. 

28.  O  *y  de  Prússia  renuncia  quaesquer  pertensoens 
que  possa  r,  como  Soberano  de  Ercbsfeld,  ao  Cabido  de 
S.  Pedro  d^Jocrtoo,  ou  suas  dependências,  situadas  no 
território  tfshvcriano. 

t2 
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Ceêêoens  de  Hanoeer  ú  Ptusmío* 

29.  S.  M.  o  Rey  dos  Reyno  Unido  da  Gram  Brcttnha 
e  Irlanda,  c  Rey  de  Hanover,  cede  h  S.  M.  El  Rey  ds 
Prússia,  por  si  e  seus  successores,  perpetuamente  :-•- 

Io.  A  parte  do  Ducado  de  Lauenburg,  situada  na  mar- 
gem direita  do  Elba,  com  as  aldeãs  de  Luneburg,  que 
estão  na  dieta  margem.  A  parte  do  Ducado  situada  na 
margem  esquerda  fica  para  o  reyno  da  Hanover.  0* 
estados  da  parte  do  Ducado,  que  passam  á  dominação 
Prussiana,  derem  conservar  seus  .direitos  e  privilegio*!  c 
especialmente  os  que  saõ  fundados.no  rescrtpto  provincial 
de  15  de  Septembro,  1702,  confirmado  por  S.  M.  Blitan- 
pica,  em  21  de  Junho,  1765. 

2\  O  Balliado  de  Kloetze. 
.  3*.  O  Balliado  de  Elbingerode* 

4o*  As  aldeãs  de  Rudigershaym,  c  Grauseteich. 

5o.  O  Balliado  de  Reckeberg. 

S.  M.  Britannica,  Rey  de  Hanover,  renuncia  para  sem* 
pre,  por.  si  seus  descentes  e  successores,  as  províncias  e 
districtos  comprebidos  neste  artigo. 

Navegação  e  Commercio. 

50,  S.  M.  o  Rey  de  Prússia,  e  S.  M.  Britannica,  V7 
de  Hanover,  animados  do  desejo  de  fazer  perfetíam^ 
iguaes  e  communs  a  seus  respectivos  vassallos,  as  Va- 
gens do  commercio  do  Ema,  e  do  porto  de  Ebden,  co'cal» 
a  eâte  respeito,  qos  artigos  seguintes  : — 

Io.  O  Governo  Hanoveriano  promette  mandar jzcr  * 
sua  custa,  nos  annos  de  181&  e  1816,  as  obras  ae  P°r 
uma  CommissaÓ  formada  de  peritos,  nomeados  *niedia- 
tamente  pela  Prússia,  e  poí  Hanover;  foremíu'?ac'M 
necessárias  para  se  fazer  navfgàvel  a  parte  d/ío  &ms' 
que  corre  da  fronteira  da  Prússia  até  sua  emfca('lira>  e 
conservar  estas  obras,  no  estado  em  que  fôrení0**85  Para 
vantagem  da  navegação. 
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*  2\  Os  vassallos  Prossianos  poderaS  importar  e  exportar 
pelo  porto  de  Embden  toda  a  sorte  de  mercadorias,  e  ter 
ali  armaaens  para  depositar  as  dietas  mercadorias,  eetík 
estarem  sujeitos  a  mais  inspecçoens  do  que  os  Hanove- 
rianos  estiverem  também  sugeitos. 

3°.  Os  navios  e  Negociantes  Prutsianos  nnõ  pagarão 
mais  portagem,  nem  direitos  de  eapoi;taçati  e  importação, 
do  que  os  que  houverem  de  ser  pagos  pelos  Hanove* 
rianos. 

Todos  estes  direitos  scrafi  regulados  de  coiamora  accordo 
pela  Prússia  e  Hanover. 

O  mesmo  será  a  respeito  dos  Hanoverianos,  na  parte  do 
rio,  que  pertence  4  Prússia, 

4*.  Os  vassallos  Prossianos  naõ  seraS  obrigados  a  servir- 
se  de  Negociantes  de  Embden  para  ali  commereiareiu ;  e 
poderaff  coramerciar  com  os  naturaes  ou  estrangeiros, 
sem  pagarem  mais  direitos  do  que  os  vassallos  Haaove* 
rianos ;  nem  esses  direitos  se  poderafi  aagmeotar  sena6  de 
coramum  accordo. 

O  Rey  de  Prússia  permitte  de  sua  parte,  que  os  vassallos 
Hanoverianos  possam  gozar  de  navegação  livre,  pelo 
cannal  de  Stecfcnitz. 

■  ■ 

Ettradas  MiKtares. 

31.  Os  Reys  de  Prússia  e  Hanover  convém  em  ter  três 
estradas  militares  atravez  de  seus  respectivos  territórios. 

A  Ia.  desde  Halberstadt,  pelo  território  de  Hildesbeim, 
atéMiuden. 

A  8*.  deste  a  antiga  Marche,  por  Gfthorii,  e  Nèaatadt, 
até  Minden.  *  •'"'         ' 

A  *•  desde  Osnabroch,  por  Ippeoburea  e  Rheioa,  até 
Bentheim. 

As  duas  primeiras  a  favor  da  Prússia,  e  a  terceira  a 
favor  de  Hanover. 
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mette  mettéllo  de  posse,  dentro  em  15diasdep0tsda  aswg- 
natura  do  tractado,  os  distratas  e  território»  seguintes:— 

O  Senhorio  de  Blankenhayn»  á  exoepçaô  do  Balliado 
de  Wanderleben,  que  pertence  a  UnterdGleichen. 

O  baixo  Senhorio  de  Kranickfeld.  (Niedere-Henchaft.) 
Às  Commendas  da  Ordem  Toutooica  de  Zwaetzea-Le- 
heslen,  e  Liebstaed,  com  as  suas  rendas  seohoriaes,  que  fa- 
zem parte  do  Balliado  de  Êckáitoberga,  e  formam  territó- 
rios encravados  nos  doniinios  de  Saxonia- Weiraar ;  e 
também  todos  os  outros  .territórios  encravados  no  JPrinci* 
pado  de  Saxonia- Weiraar,  e  que  pertenceni  ao  dicto  Bai- 
liado.  O  Balliado  de  Taussenbnrg,  á  excepção  de  Doit- 
àeu,  Hòrschen,  Wethabug,  Wettershéid,  e  Mollscheig, 
que  ficarão  á  Prússia. 

A  aldeã  de  Ramsla,  e  as  aldeãs  de  Klein*»  Brembac,  e 
Brellstedt,  que  cortam  o  Principado  de  Weinw,  p  per- 
tencem ao  território  de  Erfurth. 

As  aldeãs  de  Bisschafòroda,  e  Probsteizella,  que  estai 
encravadas  no  território  de  Eisenach» 

A  população  destes  differentes  distritos  deve  descontar- 
se  das  50.000  almas  que  se  asseguraram  áo  Grarn-Duque 
de  Saxonia- Weimar  pelo  Artigo  90. 

Cessão  do  que  foi  Depçurtamet&o  do  Fulda,  á  Prússia. 
40.  O  Dapartarnentjo  do  Fulda,  cqra  os   idtfitQtios 
da  antiga  Nobreza  irumediata,  actualppenAe  coroprejfppdi- 
dos  na  administração  provisória  daquele  deparJamento)  * 
saber  i*-   ..  ,  • 

Man$baoh,  Buchenau,  Werda,  ^engsJeld,  (a  excep- 
ção dos  Balados  e  territórios  seguintes,  a  saber .— 0  ^* 
liados  Hamnialburg,  com  Tbulba  e  Salcck ;  pruckenatt 
com  M  orsen  ;  §aalmusler  oom  Urzell  e  Soonecz ;  a  p*& 
do  Balliado  de  Biberstern,  que  contém  as  aldeãs,  de.  p*s* 
ten-Brand,  Dielges,  Findlos,  Lielharia,  Melperz,  Obtf- 
BernLardt,  Sàissertz»  e  Thaiden  ;  assim  como  o  domínio 
dfe^Hblíkeiichen,  -qué  entra  pelo  Gram-Dncado  de  W«* 
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fcur)  será  cedido  ao  Rey  de  Prnssfc;  e  lhe  será  dada  a 
posse  no  termo  de  três  semanas,  de  datar  do  1°.  de  Junho 
deste  airao.  * 

S.  M.  Prussiana  promette  de  se  encarregar,  aa  ptopor* 
çàB  da  parte  que  obtém  pelo  preacote  artigo,  das  obriga» 
çoens,  que  todos  os  novos  possessores  do  que  foi  Grani* 
Ducado  de  Frankfort  teraõ  de  satisfaaer,  e  de  transferir 
este  encargo  aos  príncipes,  com  quem  S.  M.  fizer  trocas 
ou  cessoens  destes  districtas  e  territórios  de  Fulda. 

Direitos  Senherioes  (DonuinesJ  do  Principado  de 

Fuldcu 

41.  Os  Direitos  Senboriaes  (Domsânes)  doPriftetpa» 
do  de  Falda,  e  do  Condado  de  Haoau,  tendo  sido  vendi» 
dos,  sem  queos  que  os  adquiriram  tenham  até  aqui  satisfeito 
os  termos  do  pagamento,  os  Príncipes,  para  cuja  dominação 
passam  os  dictos  paizes,  nomearão  uma  commissaA,  para 
regular,  de  maneim  uniforme, «  que  dia  respeito  a  este  ne- 
gocio, e  para  fazer  justiça  ás  reelamaçoens  dos  que  adqui- 
riram os  dictos  direitos.  £sta  commissaS  terá  particular- 
mente em  vista  o  tractado  concluído  aos  2  de  Dezembro, 
de  1813,  em  Frankfort,  entre  as  Potencias  AUiadase  8.  A. 
R.  o  Eleitor  de  Hesse,  e  fica  estabelecida  como  prineipio, 
que,  se  a  venda  deatee  direitos  Senboriaes  n*6  for  manti- 
da, as  sommas  ja  pagas  seraõ  restituídas  aos  que  os  adqui» 
ririam,  os  qaaes  naõ  seiaS  obrigados  a  deixar  a  posse,  se- 
naõ  depois  que  éeta  restituirão  tiver  o  seu  pleno  eJfieita, 

Wehfar. 

48.  A  «idade  e  tenitario  de  Wetalar  pertencera*  á 
Prússia. 

Paizes  Mediatos  no  Antigo  Circulo  de  Westphalia, 

43.  (feseguiiitesdistfictoe  mediatos;  asahtr»**» 
As  possessões  que  os  Priacipes  de  Balifr-Salm,  c  Salofr» 
Vol.  XV.  No.  87.  v  i 
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Kyrbourg,  os  Condes  denominados,  Rheimund  Wildgra; 
fen,.c  o  Duque  de  Croy  obtiveram  pelo  Acto  principal  da 
Deputação  extraordinária  do  Império  em  25  de  Fevreirp 
de  18I8>  no  antigo  Circulo  de  Westphalia,  assim  como  os 
-Senhorios  de  Anholt  e  Gehmen,  as  possessões  do  Duque  de 
LoozwCorzwaren,  que  estavam  na  mesma  situação  antes  de 
passarem  para  o  Governo  Hanoyeriano ;  o  Condado  de 
Steinfurth,  pertencente  ao  Conde  de  Bentheim ;  o  Con- 
dado de  Reecklingshausen,  pertencente  ao  Duque  de 
Aremberg  ;  os  Senhorios  de  Rheda,  Gútersloh  e  Gronau, 
pertencentes  ao  (Sonde  de  Bentheim-Ticklenburg  ;  o  Con- 
dado de  Restberg ;  os  Senhorios  de  Neustadt  e  Gimbom ; 
*e  ps  Senhorios  de  Hombourg,  ficaraS,  para  com  a  Monai- 
chia  Prussiana»  nas  relações  que  a  Constituição  FederatiYS 
da  Alemanha  regular  para  os  territoHos  mediatos. 

As  pqssessâes  da  antiga  Nobreza  immediata,  encravadas 
nos  limites  ào  território  Prussiano,  e  particularmente  o 
Senhorio  de  Wildenberg,  no  Gram-Ducado  de  Berg,  e  a 
Baronia  de  Schauer,  no  Principado  de  Halbejstadt,  per- 
tenceras á  Monarchia  Prussiana. 

Disposição  relativa  ao  Gram-Ducado  de  Wurzburgy  t  ao 
Principado  de  Asehaffenburg9  a  favor  de  Baviety. 

•    44.  S*  M.  o  Rey  de  Baviera  possuirá  o  Grara  Ducado  de 
-Wurzburgy  do  modo  que  o  possuía  o  Arcljiduque  Fernan- 
do de  Áustria,  e  o  Principado  de  Ascbaffenbourg,  tal  qual 
fazia  parte  do  departamento  de  Aschaflenboujrg. 

Sustençaò  do  Príncipe  Primaz. 

.  45.  A  respeito  dos  direitos  e  prerogativas  e  da  sustençaõ 
do  Príncipe  Primaz,  como  antigo  Príncipe  Ecclesiastico, 
he  decretado  :— 

1*.  Que  será  tractado  de  maneira  análoga  aos  artigos 
do  rescripto,  que  em  1803  regularam  a  sorte  d<*  pfioci^ 
çecularizad?*,  e  ao  que  se  practicou  com  ellct » 
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§•.  Receberá,  pára  este  fim,  a  datar  do  lvde  Junho  de 
Í814,a  sommk  de  100.000  florins,  pagos  a  quartéis,  èm 
boa  etfpecie,*  no  pé  de  24  florins  ao'  marco,  como  renda 
vitalícia. 

Estrt  renda  será  paga  pelos  Sober&nds,  a  cajás  domina^ 
foéos  passarem  as  províncias  ou  districtòs  do  Grara-Du- 
cadode  Frankfort,  na  proporção  da  parte  qile  cada  um 
delles  possuir. 

».  O»  adiantamentos  feitos  pelo  Prinfcipe  Primaz,  de 
seu  próprio  dinheiro,  para  a  caixa  geral  do  Principado, 
taes  quaes  forem  liquidados  eapprovados,  seraS  restituídos 
a  elle  ou  seus  herdeiros  legitimamente  habilitados.' 

Este  encargo  será  supportado,  proporcionalmente,  pelo? 
Soberanos,  que  possuírem  as  províncias  e  districtos,  que 
formam  d  principado  de  Fulda. 

4°.  Os  moveis  e  outros  objectos,  que  se  provar  perten- 
cem á  propriedade  particular  do  Príncipe,  lhe  seraõ  resti-' 

tnidos. 

fi*«  As  pessoas  do  serviço  do  Gram- Ducado  de  Franck- 
fort,  tanto  civis  como  ecclcsiasticos,  militares  e  diplomáti- 
cos, seraõ  tractados  conforme  os  princípios  do  artigo  59 
do  rescripto  do  Império  de  25  de  Fevereiro,  de  1805,  e  as 
penaoens  seraõ  pagas  proporcionalmente  pelos  Soberanos, 
que  entram  na  posse  dos  Estados,  que  formavam  o  dicto 
Gram  Ducado,  a  datar  do  Io.  de  Junho,  1814. 

6°.  Estabelecer-se-ha  sem  demora  uma  Commisspõ,  cu- 
jos membros  seraõ  nomeados  pelos  dictos  Soberanos,  para 
regular  tudo  que  he  relativo  á  execução  das  disposiçoens 
contidas  no  presente  artigo. 

7*.  Fica- entendido,  que  era  virtude  deste  arranjarnento, 
todas  a  pretençoens^  que  se  puderem  levantar  para  com 
Príncipe  Primas,  em  sua  qualidade  de  Gram  Duque  de 
Fraackfort,  ficarão  extinctas,  e  elle  naô  poderá .  ser  inqui- 
etado por  nenhuma  reclamação  desta  natureza. 

v2 
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Cidade  livre  de  Franckfort. 

46.  A  Cidade  de  Fraackfort,  cote  a  seu  território,  tal 
qaal  éra  em  1803,  fica  declarada  livre,  e  fará  parte  da  liga 
Germânica.  As  suas  instituiçoens  seraõ  fundamentada» 
cobre  o  principio  de  ama  perfeita  igualdade  de  direitos, 
entre  os  diferentes  cultos  da  religiafi  Christaã.  Esta 
igualdade  de  direitos  se  estenderá  a  todos  os  direitos  civis 
e  políticos,  e  será  observada  em  todas  as  suas  relaçoens  do 
governa  e  da  administração.  As  discuçoens,  que  se  pode* 
rem  levanta?,  seja  sobre  o  estabelicimento  da  constituição, 
iQa  sobre  a  sua  manutenção,  seraõ  sugeitas  ao  conheci- 
mento da  dieta  Germânica,  e  naõ  poderão  ser  decididas 
senaf  por  ella. 

IndemnísaçSes  do  Grani  Duque  de  Bessè* 

47.  O  Gram  Duque  de  Hesse  obterá,  em  troca  do  Du- 
cado de  Westphalia,  cedido  aJ8.  H»  o  Rej  de  Prússia,  a 
soberania  de  um  território  na  margem  esquerda  do  Hheno, 
no  Departamento  de  Mont-Tonnerre,  que  eontenha  uma 
população  de  140.600  habitantes ;  o  S:  A.  R.  possuirá  este 
território,  em  plena  soberania e  propriedade.  Também  pos* 
çuira  a  propriedade  da  parte  das  Salinas  de  K^reutxnach, 
situadas  na  roaigem  esquerda  do  Nahe;  mas  a  soberania 
destas  pertencerá  a  Prússia. 

Sesse  Homburg- 

48.  O  Landgrave  de  Hesse  Homburg  he  restituído  a 
seus  domínios,  rendas,  possessoens  e  reOaçoens  politicas, 
de  que  foi  privado,  em  consequência  da  Confederação  d» 
Rheno, 

# 

Territórios   reservados  para  as   Custís  de  XMdenburg 
Sazopia-Coburg,  Meeklenhng^  e  do  Conde  de  t*q>- 


49.  No  que  ha  pouco  era  Departamento  do  Saafe,  nas 
fronteiras  da  Prússia,  se  talhará  um  districte,  com  popi*- 
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taçaõ  de  69*000  doas  paia  se  distribuir  pela  maneira  se* 
guinte : — 

O  Duque  cie  Saxooia  Còburg,  e  o  Daque  de  Otdenbuig 
teraS  cada  um,  um  território  de  20.000  almas;  o  Duque 
de  Mecklenbutg-Streiitz,  e  o  Landgnm»  ée  -  Hetse 
Homburg,  cada  Qm,  um  território  de.  10.000  ahaat ;  Q 
Conde  de  Pappenbeim,  um  território  de  9.000  almas. 

O  território  do  Conde  de  Pappenbeim  deve  ficar  de* 
baixo  da  Soberania  da  Prússia. 


Arranjos  Futuros  relativos  a  estes  Territórios. 

50.  Como  as  acquisiçoens  a&signadas  aos  duques  de 
Saxonia  Coburg,  Oldenbourg,  Meckleobourg  Staelita»  e 
Landgrave  de  Uésse  Hombourg,  naõ  estaõ  contíguas  aos 
seus  respectivos  Estados,  os  Imperadores  da  Áustria  e  da 
Rússia,  e  os  Reys  da  Gram  Bretanha  e  da  Prússia  pio* 
raettem  entrepor  sens  bonsolficios  no  fim  da  presente  guer- 
ra ou  logo  que.  as  circunstancias  o  permiti  irem  para  se 
fazerem  trocas  vantajosas,  que  elles  estaõ  dispostos  a  asse- 
gurar. A  fim  de  nao  multiplicar  demasiado  as  admiais* 
traçoens  destes  districtos,  he  convencionado,  que  ficara* 
provisoriamente  baixo  da  adsrifcistraçaõ  Prussiana,  em 
beneficio  dos  novos  proprietário». 

Paixes  de  ambas  a$  "Margem  do  Rhena  dados  a  Áustria» 

51.  Todos  os  territórios  e  possessões  na  margem  esquer- 
da do  Rheoo,  nos  que  ha  pouco  eram  Departamentos  do 
Sarre,  e  ftfont  Tonnerfe,  do  Falda,  e  Fránkfort,  ou  nos 
paizes  adjacentes ;  postos  á  disposição  dos  Alliadòs  pelo 
Tractado  de  Paris  de  30  de  Maio,  e  de  que  ainda  se  naõ 
dispôs  em  outros  artigos  do  presente  Tractado,  pertence* 
raõ  em  plena  Soberania  e  propriedade  ao  Imperador  d» 

•Áustria. 

r  '     Isenbwg* 

.53t.  p  Principado  de  Isenburg  fica  debaixo  daSobera- 
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nia  da  Áustria,  e  deve  ser  regalado  pela  Òonstltuiçatf 
Federativa,  como  Estado  mediato. 

Confederação  Germânica. 

53.  Os  Priocipes  Soberanos,  e  as  Cidades  Livres,  cooh 
prebendando  S*S.  M.M.  o  Imperador  de  Áustria,  os  Reys 
de  Prússia,  de  Dinamarca  e  dos  Paizes  Pàixos,  e  especifi* 
camente : — 

O  Imperador  de  Áustria,  e  o  Rey  de  Prússia,  por  todas 
as  suas  posseasoens,  que  pertenciam  antigamente  ao  Impé- 
rio Germânico. 

O  Rey  dá  Dinamarca  pelo  ducado  de  Holstein. 

O  Rey  dos  Países  Baixos  pelo  Gram  Ducado  de  Lux* 
embourg  :— 

Estabelecem  entre  si  uma  confederação  perpetua,  que 
terá  o  nome  de  confederaça6  Germânica. 

Objecto  da  Confederação* 

54.  O  objecto  da  Confederação  bc  manter  a  segurança 
interna  e  externa  da  Alemanha,  e  a  independência  e  ia* 

vidabilidade  dos  Estados  Conferados. 

* 

Igualdade  de  seus  Membros. 

55.  Os  Membros  da  Confederação,  como  taes,  sa5  iguaes 
em  direitos,  e  por  isso  igualmente  obrigados  a  sustentar  a 

sua  união. 

» 

Dieta  Federativa. 
i 

56.  Os  negócios  da  Confederação  seraS  confiados  a  uma 
Dieta  Federativa,  em  a  qual  todos  os  Membros  votarão 
por  seus  Plenipotenciários,  ou  individualmente,  ou  collec- 
ti vãmente,  pela  maneira  seguinte;  sem  prejuízo  de  suas 
dignidades : — 

1.  A  Áustria      -  •  •  -  1  voto. 

2,  A  Prússia      -  -          ,  •  -  1  do. 
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8.  A  Baviera      .... 

1  voto. 

4.  A  Saxonia     r           t 

.  1  do. 

5.  Hanover                     - 

1  dó. 

6.  Wurtemberg              -            - 

-1  do. 

7.  Baden            -           ?           - '            • 

1  do. 

8.  Hesse,  Eleitorado 

1  do. 

0.  O  Gram- Ducado  de, Hesse     -, . 

I  do. 

10.  Dinamarca,  por  Holstein     •            * 

1  do. 

1 1 .  Os  Paisees  Baixos,  por  Luxemburg 

1  do. 

12.  O  Gram-Ducado,  e  Casas  Dacaes  de 

V 

Saxonia             -             - 

1-  do. 

13.  Brunswick  e  Nassau 

I  do. 

-  14.  Meckleaburg-Schwerin,  e  Streiitz 

1  do. 

15.  Holstein-Oldenburg,  Anhalt,  e  Sch- 

^rartaburg*             .... 

1  do. 

16.  Hofaenzollern,  Lichtenstein,  Reuss, 

Schaumburg  Lippe,  Lippe,  e  Waldeck    - 

1  do. 

17.  As  cidades  livres  de  Lubeck,  Frank* 

fof  t,  Bremen  e  Hambnjgo 

1  do. 

Total 


17  votos. 


Presidência  da  Áustria: 
57.  À  Áustria  presedirá  na  Dieta  Federativa:    Cada 
Estado  da  Gonfederaçaõ  tem  o  direito  de  fazer  proposi- 
çoens,  e  o  que  preside,  he  obrigado  a  polias  em  deliberaçaS, 
no  espaço  de  tempo,  que  séra  fixado. 

Composição  da  Assemblea  Geral. 
Ò&.  Quando  se  tractar  de  fazer  lejs  fundamentaes,  ou 
alguma  mudança  nas  lejrs  fundamentaes  da  Confederação, 
formar-se  ha  entaô  a  Dieta  em  Assèmblea  Geral;  e  neste 
caso  a  distribuição  dos  votos  será  da  maneira  seguinte, 
proporcionada  á  extensão  respectiva  de  eada  um  dos 
JSaiados. 
A  Aujtria  terá  4  votos,  a  Prússia  4,  a  Saxonia  4,  a 
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Baviera  4,  Hauover  4,  Wurtetnberg  4,  Baden  3,  Hease 
Eleitoral  3,  o  Gram  Ducado  Brunswick  2,  Hesse  3, 
Holstein3,Luxemburg3,  Mecklenburg  Schwerin^Nasaau 
2,Sa*onia  Weimar  1,  Saxonia  Gotha  1,  Saxonia  Coberg  1, 
Saxonia  Meinungen  1,  Saxonia  Hildburghausen  1,  Meck- 
lenburg  Strelitz  1,  Oktein  OWenburg  l,  Anhalt  Dessau  1, 
Anbalt  Bernburg  1,  Auhalt  Rothen  1,  Sckwartzburg  Soa- 
dershausen  1,  Schwartzburg  Rudolstadt  1,  Hoenzollem 
Hechingin  1,  Licbtenstein  1,  Hohenaoilern  Sigmavingea  19 
Valdeck  1,  Reuss  Ramo  maia  antigo  1,  Ramo  mais  Moder- 
no 1,  Schaumburg  Lippe  1,  Lippe  1,  as  4  Cidades  ia- 
rim  1  cada  uma,  ao  todo  69  votos. 
,  A  Qieta,  occupando-se  das  leys  orgânicas  da  Confede- 
ração, examinará,  se  se  devem  conceder  algnns  votos 
qettectivos  aos  antigos  estados  do  Império  mediatizados. 

Regras  sobre  a  pluralidade  dos  noios* 

59.  Na  Assemblea  Ordinária  se  decidirá  á  pluralidade 
da  votos  a  questão,  se  tal  ou  tal  negocio  deverá  ser  disco- 
4idfr~em  Assemblea  Geral,  conforme  os  princípios  acima 
estabelecidos. 

A  mesma  assemblea  preparará  os  projectos  de  resolu- 
ção, que  devem  ser  apresentados  á  Assemblea  geral,  e  fte 
ministrará  tudo  que  for  necessário,  para  os  adoptar  ou 
'tégeitat.  Decidir-se-ba  pela  pluralidade  de  votos,  tanto 
na  assemblea  ordinária  como  na  assemblea  geral ;  com  a 
diferença,  porém,  que,  na  primeira,  bastará  a  pluralidade 
absoluta ;  entretanto  que,  na  outra,  serafi  necessários  dous 
terços  dos  votos  para  formar  a  pluralidade,  Quando 
houver  igualdade  de  votos  aa  assemblea  ordinária,  a  Pre- 
sidente decidira  a  questão*  No  entanto,  todas  as  vesss 
que  se  tractor  de  aceitar  ou  nadar  lejs  fnndamentaes, 
ipttrucçcm»  organicim*  direitos  individuaes,  on  negocias 
de  religião,  naõ  bastará  a  pluralidade  de  votos,  nem  na 
asgemblea  otdinaria,  nem  M  assemblea  gml. 
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À  Dictá  be  permanente ;  porém,  achando*ae  terminados 
bs  negócios  submettidos  á  sua  deliberação,  elk  poderá 
fediàr-se  até  uroá  epocha  fixa,  que  uunca  passará  de 
tjuntro  meies. 

Todas  as  dfeposiçoens  ulteriores  relativas  ao  adiamento, 
fe  á  expedição  dos  negócios  urgentes,  que  puderem  oc- 
'currer  durante  o  adiamento,  saõ  reservados  á  Dieta,  que 
se  octiupaiá  disso  quando  corapillar  as  leys  orgânicas. 

Ordem  dos  Voto* 

60.  (Juanto  á  ordem  em  que  devem  votar  ospjembios 
da  Confederado,  fica  decfctado,  que  em  quanto  a  Dieta 
fcc  occupar  dá  redacção  das  lejrs  orgânicas,  naõ  haverá 
regra  alguma  à  este  respeito ;  e  qualquer  que  seja  a  ofdéru 
que  se  observar,  ella  naõ  poderá  prejudicar  algum  de  seijs 
ftiembros,  nem  estabelecer  principio  para  o  futurp.  De- 
pois f)a  fedacçaê  das  leys  orgânicas,  a  Dieta  deliberar^, 
fcobre  á  maneira  de  fixar  este  objecto,  por  uma  regra  per- 
manente ;  na  qual  se  afastará  o  menos  que  for  possível  das 
regras  que  se  seguiam  na  antiga  Dieta,  e  especialmente  o 
rescripto  da  deputação  do  Império  de  1813.  Alem  diabf, 
a  ordem,  que  se  houver  de  adoptar,  naõ  influirá  em  cousa 
alguma  na  dignidade  e  precedência  dos  membros  da  Con- 
federação, fóra  das  suas  rellaÇoens  com  a  Dieta. 


da  Dieta  em  FrmkfwU 

61»  A  Dieta  fará  as  suas  sessoens  em  Frankfort  sobre  o 
Meno.  A  sua  abertura  he  fixada  no  1°.  de  Septembro,  de 
1815. 

Redacção  dá»  Leys  Fundcententaes. 

62.  O  primeiro  objecto  da  Dieta,  será  fazer  as  leys 
fuudamentaes  para  a  Confederação,  e  instítoiçoens  orgâ- 
nicas, relativa*  as  suas  relaçoens  externa*,  militares,  e 
internas.  < 

Vot.  XV.  No.  87.  '  x 
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Conservação  da  Paz  em  Atemanha.- 

63.  Os  Estados  da  Confederação  obrigara-se  a  defender- 
*e  mutuamente  de  todo  ataque,  tanto  a  Alemanha  toda, 
como  qualquer  individuo  da  união,  e  garantem  todas  as 

'  possessoens,  que  se  aebara  comprebendidas  nesta  nniaõ. 

Quando  chegue  a  commeçar  a  guerra,  nenhum  Membro 
poderá  entrar  em  negociaçoens  separadas  com  o  inimigo, 
nem  fazer  paz  ou  armistício,  sem  o  consentimento  dos 
outros. 

Os  Membros  da  Confederação,  reservando  para  si  o 
direito  de  formar  allianças,  obrigam-se  a  naS  contractar 
empenhos  contrarips  á  segurança*  da  Confederação,  ou  dos 
Estados  que  a  compõem. 

Os  Estados  Confederados  obrigara-se  a  naS  fazer  guerra 

'uns  aos  outros,  por  pretexto  nenhum,  e  a  naõ  decidir  peta 

'força  dermas;  antes  sim  a  submetter  as  suas  desharenças 

á  detisaõ  da  Dieta.     Esta  procurará,  mediante  uma  com- 

~missa5,  a  via  da  mediação.    Se  esta  via  naõ  sortir  efleito, 

-  é  for  necessária  sentença  jurklica,  isto  se  fará  por  um  juiso 

.  'ou  decisão  austregal,*  bera  organizada,  á  qual  as  partes 

litigantes  se  subraetteraõ,  sem  appellaçaõ. 

„ .  Disposiçoens  Particulares  do  Acto  da  Confederação. 

64.  Os  artigos  comprehendidos  nas  disposiçoens  particu- 
lares do  Acto  da  Confederação  Germânica,  teraõ  a  mesma 
força  como  sè  aqui  fossem  inseridos. 

tteyno  dos  Paizes  Baixos,  e  Gram  Ducado  de  Luxem- 
.»  burgo. 

65.*  As  antigas  Províncias  Unidas  dos  Patzes-  Baixos  ; 
e  B8  que  até  agora  se  chamavam  Províncias  Bclgtcas, 


*  Juizes  Áustreguet,  aa  Jurisprudência  Alem  aã,  sa5  oi  Arbitras, 
nomeados  pêlos  Eleitores,  Príncipes,  Conde*,  e  Prelados,  e  mais  No- 
breza Imraediata,  para  decisão  de  suas  contendas  i  algumas  vezes 
saò*  nomeados  pelo  Imperador ;  de  sua  decisão  na3  ha  appeiJaçao, 
senão  de  re?ifta  na  Camará  Imperial. 
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umas  e  outraâ,  nos  limites  fixados  pelo  artigo  seguinte ; 
formarão  joxicfamente  com  os  paizes  e  territórios  desig- 
nados no  mesmo  artigo,  debaixo  da  soberania  de  S.  A.  R. 
o  Príncipe  d'Orange  Nassau-  Príncipe  Soberano  das  Pro- 
vincias-Unidas,  o  Reyno  dos  Paizes  Baixos,  hereditário 
na  ordem  de  suecessaõ  já  estabelecida  pelo  acto  da  con- 
stituição das  dietas  Províncias  Unidas.  O  titulo  e  as 
pre rogativas  da  Dignidade  Real  saõ  reconhecidos  por 
todas  as  Potencias,  na  Casa  de  Orange  Nassau. 

Limites  do  Reyno  dos  Paizes  Baixos* 

66.  A  tinha,  que  comprebende  os  territórios,  .que?  com- 
põem  o   reyno  dos  Paizes  Baixos,  he  determinada  da 
maneira  seguinte  :— Parte  do  mar  c  extende-Sfe  ao  longo 
das  fronteiras  daTrança,  da  banda  dos  Paizes  Baixos,  do 
modo  que  foi  fixada  pelo  artigo  3  do  traclado  de  Paris, 
de  30  de  Maio,  1814,  até  o  Mense,  e  dali  continuará  ao 
longo  das  mesmas  fronteiras,  até  os  antigos  limites  do 
Ducado  de  Luxp  mfcurg ;  dali  segue  a  direcção  dos  limites 
entre  aquelle  Ducado,  c  o  antigo  Bispado*  de  Liege,  até 
tocar  (para  o  sul  de  Deiffelt)  nos  limites  occidentaes  da* 
quelle  cantaõ,  e  do  de  Malmedj,  até  o  ponto  aonde  este 
ultimo  toca  nos  Hmites  entre  o  antigo  Departamento  do 
Oarth  e  do  Roer;  dali  continuará  ao  longo  destes  limites, 
até  chegar  ao  cantaõ,  que  foi  Francez  de  Eupen,  no  du- 
cado de  liimburg;  e  seguindo  os  limites  occidentaes 
daquelle  cantaõ  na  direcção  do  norte,  deixa  a  direita  uma 
pequena  parte  do  que  fora  cantaõ  do  Aubel  F  rance*,  e 
vai  tocar  no  ponto  de  contacto  dos  três  antigos  departa» 
mentos  do  Oorthe,  Meuse  inferior,  e  Roer;   partindo 
deste  ponto,  a  dieta  linha  seguirá  a  que  separa  estes  dons 
últimos  Departamentos,  até  chegar  ao  Worm  (um  rio  que 
desagôa  no  Roer) ;  e  continuando  ao  longo  deste  rio,  até 
onde  toma  a  tocar  no  limite  destes  dous  Departamentos, 
prosegue  deste  limite  até  o  sul  de  Hillensberg  (que  he  o 
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antigo  Departamento  do  Roer) ;  torna  a  subir  dali  para 
oNorte,  e  deixando  Hillcnsberg  para  a  direita,  c  cortando 
o. cantão  de  SiUard  em  doas  partes  quasi  iguaes,  de  modo 
que  Sittard  e  Sustereu  fiquem  para  a  esquerda,  vai  locar 
no  antigo  território  Hollandez.  Entaõ,  deitando  este 
paiz  à  esquerda,  segue  a  sua  fronteira ,  Oriental,  até  o 
ponto  aonde  toca  no  antigo  Principado  Austríaco  dç  Guel. 
dres,  do  lado  do  Rujeroonde,  e  encaminbando-se  para  q 
ponto  mais  Oriental  do  território  Hollandcg,  para  o  Norte 
de  Sechwalmen,  continua  a  abraçar  este  território.  ^ 
Em  fim,  partindo  do  ponto  mais  oriental,  vai  ter  &  outra 
parte  do  território  Hollandez  onde  se  acha  Vcnloo;c 
ficará  de  dentro  esta  cidade,  c  seu  território.  Dali  até  a 
antiga  fronteira  Hollandcza  juncto  a  Mook,  situada  por 
b/BLixo  de  Qennep,  seguirá  a  corrente  do  Meuse,  em  tal 
4i$tancia  da  margem  direita,  que  todos  os  logarcs,  quenafl 
distarem  daquelja  margem  mais  de  mil  perchas  Alleroaas, 
(Kheinlandische  Kutben)  pertencerão^  com  seus  territo- 
rjos,  ao  reyno  dos  Paizes  Baixos  :  bem  entendido,  quanto 
á  reciprocidade  deste  principio,  que  o  território  Prussiunp 
naÕ  possa  em  nenhum  ponto  tocar  o  Meuse,  ou  aproximar- 
se  dclle  a  distancia  de  800  perchas  Alemaãs. 
,  Desde,  o  ponto  aonde  esta  linha  toca  na  antiga  fronteira 
Hollandcza  até  o  Rheno,  ficará  esta  frçqteira  essencial- 
mente a  mesma  que  era  em  179$,  entre  Cleves,  e  aí  Pro- 
víncias Unidas.  Ella  será  examinada  por  upia  Com- 
«"«flõ»  quç  ?çrá  nomeada  impiediataniente  pelos  dous 
governo»  de  Prússia  e  dos  Paizes-Baixos,  paca  Pr0' 
ceder  á  deterrninaçaõ  exacta  dos  limites  tanto  do  rejno 
dos  Paioes  Baiffps,.  como.  d?  Gram  Ducado  de  Luxe©^ 
b^rgo,  designados  no  artigo  68;  eesta  cpnunias&Õ  regu- 
lará, com  o  auxilio  de  peritos,  tudo  que  respeita  as  con- 
strucçõens  bydrotecnicas,  ç  outros  pontos  análogos,  com 
a  maior  equidade,  e  da  maneira  pais  conforme  aos  iote- 
resses  mútuos  dos  Estados  Prwpianos  e  dos  Paizçs-Bai*os. 
Esta  mesma  disposição  se  exieade  á  fixação  dos  limites. 
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nos  diftrictos  de  Kyfwaen),  Lobith  e  de  lodo  o  território 
até  Ke&erdum. 

Os  encravados  de  Hnissen,  Malburg,  le  Lyroeis,  com  & 
cidpde  de  Seyenfer,  c  o  senhorio  de  VeeI,  'faraó  parte  dç 
Rcyno  do$  Paizes  Baixos.  £  S.  M.  Prussiana  os  renuncia 
para  sempre,  por  st  e  seus  descendentes  e  suecessores. 

(fratn  Ducado  de  Luxçmburgf 

67.  A  parte  do  antigo  Ducado  de  Luxemburg,  contida 
no  artigo  seguinte,  be  também  cedida  ao  Príncipe  SobeT 
rano  das  Províncias  Unidas,  hoje  em  dia  Soberano  dos, 
Paizes  Baixos,  o  qual  ajunctarâ  t^os  seus  titulas  o  de  Gram 
Duque  Luxemburg ;  reservando-se  a  S.  H.  o  fazer,  jfc- 
lativnmcnte  á  sueceosao  do  Gram  Ducado,  aquelles  arran- 
ja mentos  de  família,  entre  os  príncipes  seus  filhos,  que 
julgar  convenientes  aos  interesses  de  sua  monarchia,  e  ás 
suas  iatençoens  pateniaes. 

O  Gram  Ducado  de  {juxembnrg,  que  he  compensação 
pelos  Principados  de  Nassau  Dillcnburg,  Sicgen,  Hada- 
mar,  e  Dietx,  formará  um  dos  Estados  da  Confederação 
Germânica ;  e  o  Prindpc  Rej  dos  Paizes  Baixos  entrará 
no  systeina  desta  confederação,  como  Gram  Duque  de 
Luxemburg,  com  iodas  as  prerogatiras  e  privilégios,  dos 
outros  Príncipes  Alemaens. 

A  cidade  de  Lu^etoburg  será  considerada,  em  respeito 
militar,  como  uma  fortaleza  da  Confederação.  Toda  via, 
q  Gram  Duque  terá  o  poder  de  nomear  o  Governador  e 
Commandante  militar  desta  fortaleza,  sujeito  á  approxn- 
çaõ  do  Poder  Executivo  4a  Confederação ;  e  outras  con. 
diçoens,  que  se  julgar  necessário  estabelecer,  segundo  a 
Constituição  futura  da  dieta  Confederação. 

Limites  do  Gram  Ducado  de  Luxemburg. 

68.  O  Gram  Ducado  de  Ljuemburg  constai»  de  todos 
os  países  atoados  entre  o  reyoo  do*  Países  Baixes,  (como 
este  h»  sido  designado  no  Artigo  Q69)  França,  e  Moselle, 
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até  á  embocadura  do  Surc,  a  corrente  do  Sure,  até  a  sua 
juneçaó  com  o  Our,  a  corrente  deste  ultimo  rio,  até  os  li- 
mites vdo  que  fora  CantaÕ  Francez  de  St.  Vith  ;  oqualnaõ 
pertencerá  ao  (5 rara  Ducado  de  Luxembourg* 

v  Disposiçoens  relativas  ao  Gram  Ducado  de  Bouillon. 

09.  S.  M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixos,  Gram  Duque  de 
Luxemburgo  possuirá  tn  perpetuum,  para  si  e  sens  sucecs- 
sores,  a  plena  e  inteira  Soberania  daquella  parte  do  duca- 
do de  Bouillon,  que  naó  foi  cedida  á  França  pelo  Tractado 
de  Paris,  e  por  este  arranjo  será  unida  ao  Gram  Ducado 
de  Luxemburgo 

Havendo-se  levantado  algumas  disputas  «  respeito  do 
dicto  ducado  de  Bouillon,  aquelledos  competidores;  cujas 
pertenceres  forem  legalmente  estabelecidas,  pela  maneira 
adiante  especificada,  possuirá  em  plena  propriedade  a  dieta 
parte  do  ducado,  do  modo  que  a  gozava  o  ultimo  Duque, 
debaixo  da  Soberania  de  S.  M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixos, 
Gram  Duque  de  Luxemburg. 

Esta  decisão  será  feita  sem  appellaçaõ,  por  uma  decisão 
de  árbitros.  Nomear-se-haõ  os  árbitros  para  aquellc  fiffl» 
um  por  cada  um  dos  dous  competidores,  e  os  outros,  n»11 
trez  em  numero,  pelas  Cortes  da  Áustria  da  Prússia  e  da 
Sardenha. 

Ajunctar-se-haÕ  em  Aix-la-Chapelle,  tara  depressa  o  es- 
tado da  guerra,  e  outras  circunstancias  o  permitiam ;  e  # 
suas.  decisoens  seraõ  mutuamente  trocadas  dentro  de  seis 
mexes,  a  contar  do  tempo  do  seu  ajunctamento« 

Entretanto,  S.  M,  o  Rey  dos  Paizes  Baixos,  Grani  Da- 
que  de  Luxemburg,  conservará  em  seu  poder  a  proprie- 
dade da  dieta  parte  do  Ducados  de  Bouillon,  para  a  resti- 
tuir, juntamente  çpm  o  produeto  da  administração  inter* 
mpdinria',  áquelle  dos  competidores  a  favor  de  quem  W 
julgada  pelos  árbitros ;  Sua  dieta  Magestade  indemniza 
o  possuidor  da  perda  das  rendas,  que  lhe  provêm  do  <1,# 
rato  de  soberania,  ifaedtantc  um  justo  arranjarpenío.    J* 
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se  a  restituição  je  fizer  a  lavor  do  Príncipe,  Carlos  de  Ro- 
han,  oquelie»  rendimentos  ficarão  era  soas  mãos,  sujeitos 
áquelias  leys  de  sabstituiçaõ  que  formam  o  seu  titulou 

Cernes  das  Possessões  da  Casa  de^Nassau  Orange  em 

Alemanha. 

70.  S.  M.  o  Rey  doa  Patzes  Baixos  renuncia  para  sem- 
pre, por  si,  seus  suecessores,  e  descendentes,  a  favor  de  S. 
M.  o  Rey  de  Prússia,  as  Soberanas  possessoens,  que  a  Casa 
de  Nassau-Orange  possuía  em  Alemanha,  e  particular- 
mente os  principados  de  Dillenburg,  Deitz,  Siegen,  e  Ha- 
damar;  coraprchendendo  nisto  os  senhorios  de  Bielstein, 
tães  quaes  áquelias  possessões  focam  definitivamente  arran- 
jadas entre  os  dous  ramos  da  Casa  de  I^assau,  pelo  Trac* 
tado  concluído  em  Haya,  em  14  de  J[fi\ho9  de  1814..  S. 
M.  renuncia  igualmente  os  seos  direitos  ao  Principado  de 
Fulda,  e  aos  outros  districtos  e  territórios,  que  lhe  haviam 
sido  assegurados  pelo  Artigo  IS,  do  rescrípto  principal  da 
Deputação  Extraordinária  do  Império,  de  25  de  Feve- 
reiro, de  1813. 

Pado  de  Fani&a  entre  os  Príncipes  de  ATassaw. 

71.  O  direito  e  ordem  de  successaS,  estabelecidos  entre 
os  dous  ramos  da  Casa  de  Nassau  peto  Acto  de  1783, 
chamado  Nassausicher  Erbverein,  saõ  confirmados  e  trans- 
feridos dos  quatro  principados  de  Orange-Nassau  para  o 
Gram  Ducado  de  Luxemburgo 

4. 

Encargos  e  Obtigaçaem  atmexas  ás  Prúúimcias  destacadas 

da  França. 

72.  S.  M.  o  Rey  dos  Faixes  Baixos,  unindo  detiaixo  da 
sna  Soberania  os  paizes  designados  nos  artigos  66  e  68,  en- 
tra em  t<*doa  os  direitos,  e  toma  sobre  si  todas  as  ttespezas, 
e  todas  as  obrigações  estipuladas,  relativamente  ás  provín- 
cias e  districtos  destacados  da  França,  pelo  Jractadode 
Pax,  concluído  em  Paris,  em  Sff  de  Março,  de  1814. 
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Àèto  de  ÚiáóS  das  Províncias. 
7É:  S.  M.  o  Iiey  dos  Paizes-Baixos,  tefido  reconhecido 
fe  santiciònadó,  em  data  de  £l  de  Julho,  de  1814,  como 
baies  da  itriiaõ  da»  Pròvincias  Belgttas  cora  às  Prorinctas 
Unidas,  os  oito  artigos  contidos  lio  docilmente  ànnexo  ao 
presente  Tractado,  os  dictos  artigos  tcraõ  a  mesma  força  e 
Talidez>  como  se  aqui  fossem  inseridos  palavra  por  palavra. 

IfEGOCÍOS   DA   StTÍSSA: 

,    integridade  dos  Dezanove  Cantoensi 

7L  Por  este  artigo  he  reconhecida  como  base  dó  syste- 
ma  Helvético»  a  integridade  doa  19  eantoens,  como  exis- 
tiam eni  corpo  Politico,  depois  da  Convenção  de  29  de 
Dezembro*  de  1813.    - 

Unido  dos  Três  Cantões  Novos. 

75.  O  yallaôs,  o  território  de  Genebra,  »e  o  Principado 
de  Neufchatel  saô  unidos  á  Suissa  e  fòrraanaõ  três  novos 
cantoens.  O  Vàlle  de  Dappes,  que  jã  fét  parte-  do  Can- 
taõ  de  VUtíáy  be4be  tfrttituido. 

Reunião  dó  Bispado  de  £asileafe  Cidade  de  Bieiine,  ao 

Cantão  de  Berne* 

76..  O  Bispado  de  Basilea,  e  a  cidade  e  território  de 
Bienne  seraõ  unidos  á  Confederarão  Helvética,  e  forma, 
raô  parte  do  Cantaõ  de  Berne. 

O  segténfesdtstrietoa  saô  excepções  deste  arranjo :— ^ 

1°.  Será  unido  ao  Caota5  de  Basilea  um  districto  de 
cotna  de  treS  legoos  qnadtadaa,  abrfcngehdo  os  Coramuns 
.de  Àltaschweiler,  Scboènbacb,  Obenreiler,  Tcfrweiler, 
Etttngeh,  Furstenstetn»  Plotten,  Haeffingen)  Âesb,  Bruck, 
fteinaeh,e  Arlesbeinh 

8*.  Um  pequeno  pedaço  encravado,  situado  na  ràt- 
nhança  da(aktea  de  Ne«chatellais  de  Lçnioh,  o  qual  pre- 


'Politica.  "  14J7 

seiiteraente,  no  que  diz  respeito  á  jurisdicçaõ,  está  debaixo 
da  Soberania  do  Cantão  de  Neufchatell,  é  pelp  que  res- 
peita a  jurisdição  criminal,  debaixo  da  _do  Bispado  de 
Basilea,  pertencerá  em  completa  soberania  ao  Principado 
de  Neofchatel. 

Direitos  dag  Habitante$  do*  paizes  unidos  a  Berne. . 

'  77.  Os  Habitantes  do  Bispado  de  Basilea,  e  de  Bienne, 
unidos  aos  Cantões  de  Berne  e  Basilea,  gozarad  em  todo 
respeito,  sem  distíncçâo  alguma  de  religião,  (a  qual  será 
mantida  como  ao  presertte  se  adia)  os.  meamos  direitos  po» 
líticos  e  civis,  qne  gozam  ou  houverem  de  gozar  os  habi- 
tantes das  'antigas  partes  dos  dictos  Cantões.  Conseguia* 
temente  terão  como  elles  igual  direito  a  exercer  aqueliaa 
funcções,  que  saõ  especificadas  na  Constituição  dos  Can- 
tões. Conservar-se-ha  i  cidade  de  Bienne  e  ás  aldeãs,  qoe 
formavam  sua  jurisdicçaÕ,  os  privilégios  municípaes  conn 
pátiveis  com  a  constituição,  e  regulamentos  gerács  do 
cantão  de  Berne. 

A  venda  dà  propriedade  nacional  he  garantida  ;  e  as 
rendas  feudaes  e  dízimos  naó  podem  aer  restabelecidos* 

Os  actos  respectivos  de  uaiaô  seraõ  lavrados  conforme 
os  princípios  acima  annunciados,  por  commissoens  çom+ 
postas  de  número  igual  de  deputados  de  cada-  uma  das 
partes  interessadas.  Os  do  bispado  de  Basilea  serão  esco- 
lhidos pelo  òantaõ  director,  d'entre  os  cidadãos  mais  nota* 
veia  do  paiz.  Os  dictos  actos  seraõ  garantidos  pela  coo* 
federação  £yissa.  Todos  os  pontos,  sobre  que  as  partes 
naS.  puderejn  concordar,  seraõ  decididos  por  um  arbitro 
nomeado  pela  Dieta. 

-    Senhorio  de  Razuns. 

78.  Como  jCnaÕ  valha  a  cessão  feita  pelo  Artigo  6,  do 
Tractado  de  Víenna,  de  14  de  Outubro,  de  1B09,  do  Se- 
nhorio de  Stâtmrf  éncfcrradd  no  paiz  dos  Grisens;  e  es- 
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(ando  S.  M.  o  Imperador  de  Áustria  restituído  a  todos  os 
seus  direitos  em  respeito  á  dieta  possessão,  confirma  a  dis- 
posição que  delle  fez  pela  Declaração  de  20  de  Março,  de 
1815,  em  favor  do  Cantão  dos  Grisons. 

Arranjos  entre  a  França  e  Genebra. 

79.  Em  ordem  a  assegurar  as  communicações  commer» 
ciaes  e  militares  de  Genebra  com  o  CaotaÔ  de  Vaud  e  com 
o  resto  da  Suissa,  e  para  completar  a  este  respeito  o  Artigo 
4,  do  Tractado  de  Paris,  de  30  de  Maio,  de  1814,  S.  M. 
Christianis8ima  consente  em  collocar  a  linha  de  alfandegas, 
de  tal  modo,  que  a  estrada  que  vai  de  Genebra,  por  Ver- 
soy,  na  Snissa,  seja  livre  em  todos  os  tempos,  e  que  nem 
correios,  nem  viajantes,  nem  o  transito  de  mercadorias  pos- 
sam ser  interrompidos  por  alguma  inspecção  de  alfande- 
gas, nem  sujeitos  a  imposto  algum.  Deve  entender-se 
igualmente  que  a  Suissa  na6  interporá  de  sua  parte  obstá- 
culos alguns* 

Nos  regulamentos  addicionaes,  que  se  haõ  de  faxer  nes- 
ta matéria,  se  asseguram  aos  Genebrezes  da  maneira  mais 
conveniente»  a  execução  dos  tractados  relativos  à  sua  livre 
communicaçaS  entre  a  cidade  de  Genebra,  e  o  governo  de 
Peney.  8.  M.  Christianissima  consente  outrosim,  que  a 
gen-d'armerie,  e  milícias  de  Genebra  passem  pela  estrada 
real  de  Meyrin,  do  dicto  governo  da  cidade  de  Genebra ; 
e  reciprocamente,  depois  de  terem  dado  aviso  i  posta  mi- 
litar da  gendarmerie  Francesa  mais  próxima. 

Cessões  do  Rey  de  Sardenha  ao  Cantão  de  Genebra. 

80.  S.  M.  o  Rey  de  Sardenha  cede  ao  Cantafi  de  Gentbra, 
para  a  este  ser  unido  em  plena  e  inteira  soberania,  a  parte 
da  Sabóia,  que  está  situada  entre  o  rio  Arve,  o  Rheno,  os 
limites  da  parte  da  Sabóia  cedida  i  França,  e  as  monta- 
nhas de  Saleve,  até  Yiery  inclusive;  e  também  a  que  fica 
comprebendida  entre  a*ttrada  real  chamadfe  d»  j^imgton, 
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o  Lago  de  Genebra,  eo  actual  território  do  CantaSde  Ge- 
nebra, desde  Veneza*  até  o  ponto  aonde  o  rio  de  Hermance 
atravessa  a  dieta  estrada ;  e  dali,  seguindo  a  corrente  da- 
quelle  rio,  até  a  sua  embocadura  no  Lago  de  Genebra  ao 
Este  da  aldeã  de  Hermance,  (continuando  a  ficar  toda  a 
estrada  chamada  Simploo  em  poder  de  S.  M.  o  Rey  de 
Sardenha.)  Sendo  porem  necessário  determinar  mais  pre- 
cisamente, os  limites,  por  commissarios  respectivos,  prin: 
ctpalmente  no  que  respeita  a  demarcação  abaixo  de  Viery, 
e  sobre  a  montanha  de  Saleve;  renunciando  sua  dieta 
Majestade,  por  si  e  seus  suecessores,  em  perpetuidade, 
sem  excepção  nem  reserva,  todos  os  direitos  de  Soberania, 
e  outros  que  lhe  possam  pertencer,  nos  lugares  e  territó- 
rios comprehendidos  nesta  demarcação. 

S.  M.  o  Rey  de  Sardenha  também  convém  em  qup 
a  comino  nicaçao  entre  o  Cantaõ  de  Genebra  e  o  Vallais, 
pela  estrada  de  Simplon,  seja  estabelecida  em  o  mesmo  pé 
em  que  a  França  conveio  entre  Genebra  e  o  Cantão  de 
Vaud,  pela  estrada  de  Versoy.  Haverá  também  em  Uv 
dos  os  tempos  uma  communicaçaÕ  livre  para  as  tropas 
Genebrezas,  entre  o  território  de  Genebra,  e  o  governo  de  ' 
Jussy,  e  se  lhes  concederão  as  faculdades  necessárias  na 
occasiaõ,  para  chegar  pelo  lago  á  estrada  do  Simploo. 

Da  outra  parte,  será  concedida  izençaõ  de  todo  o  di- 
reito de  transito,  a  todas  as  mercadorias  e  fazendas,  que, 
vindo  dos  Estados  de  S.   M.  o  Rey  de  Sardenha  e  do 
porto-franco  de  Génova,  atravessarem  a  estrada  do  dicto 
Simplon,  em  toda  a  suaextençaõ,  pelo  Vallais  e  estado  de 
Genebra.    Esta  izençaõ  porem  naõ  se  entenderá  senaõ 
quanto  ao  transito,  e.naõ  abrangerá  nem  os  direitos  estabe- 
lecidos para  os  concertos  da  estrada,  nem  as  mercadorias 
e  fazendas  destinadas  a  serem  vendidas  ou  consnmmidas 
no  interior.    A  mesma  reserva  'se  applicará  á  communi- 
cação  concedida  aos  Suissos  entre  o  Vallais  e  o  Cantaõ  de 
Genebra ;  e  os  respectivos  governos  tomarão  a  este  res- 
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peito,  de  commum  accordo,  as  medidas  que  julgarem 
cessarias,  seja  para  as  imposiçoens,  seja  para'  impedir  o 
contrabando. 

Compensações,  que  se  haõ  de  estabelecer,  entre  os  Cantões 

Antigos  e  os  Novos* 

81.  Para  se  fazerem  compensações  mutuas,  os  Cantões 
de  Argovia,  de  Vaud,  de  Tessin,  e  de  St.  Gall,  fornecerão 
aos  antigos  cantões  de  Schwitz,  Undenrald,  Uri,  Glaris, 
Zug,  é  Appenzell  (Rhode  interior)  uma  certa  somcpa,  que 
será  applicada  para  a  instrucçaõ  publica,  e  para  as  des- 
pe zas  da  administração  geral,  porém  principalmente  parç 
o  primeiro  objecto. 

A  quota,  o  modo  do  pagamento,  e  a  repartição  desta 
compensação  pecuniária,  saõ  fixados  da  maneira  se- 
guinte. 

Os  Cantoens  de  Argovia,  de  Vaud,  e  de  St.  Gall  for» 
neceraõ  aos  Cantoens  de  Schwitz,  Unterwald,  Uri,  Zug, 
Glaris  e  Appenzell  (Rhode  Interior)  um  fundo  de  500.000 
livras  de  Suissa. 

Cada  um  dos  primeiros  pagará  os  juros  da  sua  quota, 
a  razaõ  de  5  por  cento  por  anno,  ou  (Jará  o  capital,  seja 
ra  dinheiro,  seja  em  bens  de  raiz,  á  sua  escolho. 

A  repartição,  tanto  para  o  pagamento  como  para  o  re- 
gistro destes  fundos,  se  fará  na  proporção  da  escala  de 
contribuiçoens, '  regulada  para  proycr  ás  despezas  fede- 
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O  Cantnõ  de  Tessin  pagará,  cada  anno,  ao  CantaÓ  de 
Uri  a  metade  do  produeto  das  passagens  no  válle  Levan- 
tino. 


Disposiçoens  relativa*  aos  fundos  postos  em  Inglati 

* 

82.  Para  pôr  termo  ás  discussoens,  que  se  tem  levan- 
tado, rellativamente  aos  fundos  postos  em  Inglaterra,  pelos 
Cantoens  de  Zuricli  e  de  Berne,  he  decretado  : — 

Io.  Que  os  Caatoens  de  Berne  e  de  Z  uri  eh  conservarão 
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*  propriedade  dos  feudos,  e  capitães,  que  existiam  em 
1803,  na  jepocha  da  dissolução  do  Governo  Helvético,  e 
gozarão,  a  datar  do  Io.  de  Janeiro,  de  1815,  os  juros  que 
3e  vencerem  ; 

£".  Que  os  juros  vencidos  e  accumnlados,  comprehen- 
dendo  os  do  anno  de  1814,  seraõ  affectos  ao  pagamento 
do  capital  restante  da  divida  nacional,  designada  sob  a 
denominação  de  divida  Helvética ;  < 

3°.  Que  o  excedente  da  divida  Helvética  ficaria  cargo 
dos  outros  Cantoens,  estando  os  de  Berne  e  de  Zurick 
desonerados  pelas  disposiçoens  acima.  A  quota  de  cada 
um  dos  Cantoens,  que  ficam  encarregados  deste  excedente, 
será  calculada  e  fornecida,  na  proporção  fixada  para  as 
contribuiçoens,  destinadas  ao  pagamento  das  despezas 
federaes :  os  países  incorporados  com  a  Suissa  desde  1813 
naõ  poderão  soffrer  imposiçoens  por  cansa  da  antiga 
divida  Helvética. 

Se  acontecer,  que,  depois  do  pagamento  da  dieta  divi- 
da, haja  um  excedente,  este  será  repartido  entre  os  Can- 
toens de  Berne  e  de  Zurich,  na  proporção  de  seus 
respectivos  capitães, 

Segnir-se-liaõ  as.  mesmas  disposiçoens,  a  respeito  de 
todos  os  outros  credores,  cujos  títulos  estaõ  depositados  na 
guarda  do  presidente  da  Dieyta. 

Indemnizaçoens  aos  proprietários  de  terras* 

83»  Para  conciliar  as  contestaçoens,  que  se  tem  levan- 
tado, a  respeito  dos  Lauda*  abolidos  sem  indemnização,  os 
proprietários  particulares  dos  Lauds  teraõ  uma  indemni- 
zação completa.  £  a  fim  de  evitar  toda  a  ulterior  con- 
tenda a  este  respeito,  entre  os  Cantoens  de  Berne  e  de 
Vaud,  este  ultimo  pagará  ao  Governo  de  Berne  a  bomma 
de  330.000  livras  de  Suissa,  para  ser  ao  depois  repartida 
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*  Laud,  aa  Lauda,  saõ  oi  direitos,  que  se  pagam  em  signa* 
paizei,  pelas  Tendas  das  mercadorias  nas  feiras. 
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niente,  do  mesma  modo  que  foi  estipulado  do  artigo  S0. 
do  tractado  de  Paris,  a  respeito  dos  Soberanos,  que  assig- 
narara  aquèlle  tractado. 

Cessoens  ao  Cantão  de  Genebra. 

91.  S.  M.  o  Rey  de  Sardenha  cede  ao  Cantão  de  Ge- 
nebra os  districtos  de  Sabóia,  designados  no  artigo  80 
supra,  conforme  as  condiçoens  especificadas  no  Acto, 
intitulado  u  Cessoens  feitas  por  S.  M.  o  Rey  de  Sardenha 
ao  Cantaõ  de  Genebra."  Este  acto  será  considerado 
parte  integrante  do  presente  tractado  geral. 

Neutralidade  de  Chablais  e  Faucigny* 

98.  As  províncias  de  Chablais,  e  de  Faucigny,  e  todo 
o  território  de  Sabóia,  ao  Norte  de  Ugina,  pertencente  a 
S.  M.  o  Rey  de  Sardenha,  fará  parte  da  neutralidade  da 
Suissa,  segundp  foi  reconhecida  e  garantida  pelas  Altas 
Potencias  Alliadas. 

Era  consequência,  todas  as  veaes  que  as  Potencias  Tiri- 
nhas da  Suissa  se  acharem  em  estado  de  hostilidade  aberta 
ou  imrainente,  as  tropas  de  S.  M.  o  Rey  de  Sardenha,  que 
se  puderem  achar  nestas  províncias,  se  retirarão,  e,  pode- 
rão para  este  fim  passar  pelo  Vallais,  se  isto  for  necessá- 
rio ;  nenhumas  outras  tropas  armadas  poderão  atravessar 
nem  parar  nas  províncias  ou  territórios  sobredictos,  ex- 
cepto as  que  a  Confederação  Suissa  julgar  conveniente 
postar  ali ;  bem  entendido,  que  este  estado  de  cousas  na6 
restringe  em  cousa  alguma  a  administração  destes  paizes, 
aonde  os  agentes  civis,  de  S.  M.  o  Rey  de  Sardenha,  pode- 
rão também  empregar  a  guarda  municipal,  para  manter  a 
boa  ordem. 

Antigas  Possessões  Austríacas. 

93.  Em  consequência  das  renuncias  estipuladas  no  trac- 
tado de  Paris,  de  30  de  Maio,  de  1814,  as  Potencias,  que 
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assignam  o  presente  tractado,  reconhecem  a  S.  M.  o  Im- 
perador da  Áustria,  seus  herdeiros  e  successores,  como 
legitimo  Soberano  das  províncias  e  territórios,  que  foram 
cedidos,  ou  em  todo  ou  em  parte,  pelos  tractados  de 
Campo  Formio,  de  1799,  de  Luneville,  de  1801,  dePres- 
burg,  de  1805,  pela  Convenção  addicional  de  Fontain- 
bleau,  de  1807,  e  pelo  de  Vienna,  de  1809,  e  a  posse  de 
taes  províncias  e  territórios  ha  S.  M.  Imperial  Apostólica, 
obtido  em  consequência  da  guerra  ultima;  taes  saõ  a 
1  st  ri  a,  tanto  Austríaca  como  a  que  foi  Veneziana,  a  Dal- 
mácia, as  ilhas  que  foram  Venezianas  mo  Adriático,  as 
boccas  do  Cattaro,  à  cidade  de  Veneza,  as  lagoas,  assim 
cqmo  as  potras  províncias  c  districtos  da  terra  firme  dos 
Estados  que  foram  Venezianos,  na  margem  esquerda  do 
Adige ;  os  ducados  de  Milaõ  e  Man  tua,  os  principados  de 
Brixen  e  dé  Trento,  o  condado  do  Tyrol,  o  Voralberg,  o 
Friul  Austríaco,  o  Friul  que  foi  Veneziano,  o  território  de 
Montefalcone,  o  governo  e  cidade  de  Trieste,  a  Carniola, 
a  alta  Carinlhia,  a  Croácia  á  direita  do  Save,  Fiurae,  e  o 
Litoral  Hungro,  c  o  districto  de  Castua. 

Paizes  unidos  á  Monarchia  Austríaca. 

■ 

94.  S.  M.  Imperial  e  Real  Apostólica  unirá  a  sua  monar- 
chia, para  ser  possuído  por  elle  e  seus  successores,  em 
plena  propriedade  è  soberania  :— 

I\  Além  das  porçoens  de  terra  firme  dos  Estados  Veiie» 
zianos,  já  mencionadas  no  artigo  precedente,  as  outras 
partes  dos  dictos  Estados,  assim  como  todos  os  outros 
territórios,  situados  entre  o  Tessino,  o  Po,  e  o  mar  Adri- 
ático. • 

2o.  Os  valles  de  Valtelina,  de  Borrai  o,  e  de  Ctiavenna. 

3*.  Òs  territórios  que  há  pouco  formavam  a  Republica 
de  Raga6a, 

ê 
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/fronteiras  Austríacas  na  Itália* 

95.  Em  consequência  das  estipulaçoens  decretadas,  nos 
artigos  precedentes  as  fronteiras  de  S.  M.  I.  e  R.  Apostó- 
lica, serap ; — 

Do  lado  do  Key  de  Sardenha,  as  mesmas  que  eram  em 
o  1%  de  Janeiro,  de  1793; 

Do  lado  de  Parma,  Placenoia,  e  Guastalla,  a  corrente 
do  Po,  e  a  linha  de  cjemarçaçaq,  que  segue  o  Tkalweg 
deste  rio ; 

Do  lado  dos  Estados  de  Modeqa,  a.  piespaa  que  era  em 
o  1%  de  Janeiro,  de  1792 ; 

Dp  lado  dos  Estados  Papacs,  a  corrente  do  Po  até  a 
bocca  do  Goro ; 

Do  lado  da  Suissa,  a  antiga  fronteira  da  Lombardia,  e 
a  que  separa  os  valjes  de  Valtelina;  de  Bormip,  e  Chia- 
venna  dos  Cantoens  dos  Grisons,  e  do  Tessino.  Aonde  a 
corrente  do  Po  constitue  a  demarcação,  fica  ajustado,  que 
ar  mudanças  que  o  leito  do  rio  puder  vir  a  fazer,  nada 
influirão,  para  o  diante,  sobre  a  propriedade  dás  ilhas  quç 
nelle  se  acharem. 

Navegação  do  Po, 

96.  Os  princípios  geraes,  adoptados  pelo  Congresso  de 
Vienna,  para  a  navegação  dos  rios,  serap  applicaveia  a 
do  Po. 

Nomear-se-haõ  comqiissafioe  pelos  Estados  comarcãos, 
ao  roais  tardar  dentro  era  trez  niezes  depois  de  concluído 
o  Congresso,  para  regular  tuçlo  que  diz  respeito  á  e^eeq- 
çaõ  deste  artigo. 

JKfpofiçoens  relativas  ao  Monte-Napoleao  de  Jffilao. 

97.  Como  he  indispensável  conservar  ao  estabeliciraento, 
conhecido  pelo  nome  de  "  Monte-Napoleaõ  em  Milão ;" 
os  meios  de  satisfazer  as  suas  obrigaçoens  contrahidas  com 
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fceÚB  credores ;  he  concordado,  que  as  propriedades  e 
outfas  bens  immoveis  deste  estabeliciraento,  situados  nos 
paizés,  que,  tendo  feito  parte  do  que  foi  Reynó  de  Itália, 
passaram  depois  à  dominação  de  differentes  príncipes  da 
Itália ;  assim  como  também  os  lapitaes  pertencentes  ao 
dicto  estabelicimento,  e  postos  em  diversos  paizes,  ficarão 
affectos  ào  mesmo  destino. 

Às  rendas  do  Monte  NapoleáÕ  naõ  fundidas,  e  naõ 
liquidadas,  taes  como  as  que  resultavam  de  atrazados  de 
seus  encargos,  òu  outros  acerescidos,  sefáó  Repartidas 
pelos  territórios  de  que  se  compunha  o  que  foi  Reyno  de 
Itália;  e  esta  repartição  será  assentada  sobre  as  bazes 
reunidas  da  população  e  dos  rendimentos.  Os  Soberanos 
dos  dictos  paiées  nomearad,  dentro  do  terrtio  c(e  três 
mezefe,  a  datar  do  fim  do  Congresso,  conlmissarios  que  se 
entendam  com  os  Commissarios  Austríacos,  sobre  este 
objecto.     Esta  commissaS  se  ajunctará  em  MilaÕ. 

Estados  dé  Modena>  Massas  e  Carrara. 

98.  S.  A.  11.  o  Archiduque  Francisco  d'£ste,  seus  her- 
deiros e  snecessores,  possuirão  erti  plena  soberania  os 
Ducados  de  M  ode  na,  Régio,  e  Mirandola,  com  a  mesma 
èitensaõ,  que  tinham  ao  teto p o  da  assignatura  do  tractado 
de  Campo  Formio. 

S.  A.  R.  a  Archidnqucza  Maria  Beatriz  d'£ste,  seus 
Ilardeiros  e  Succe&sores,  possuirão  o  Ducado  de  Massa,  e 
o  Principado  de  Carrara,  como  também  os  feudos  Impe- 
riaes  em  La  Lunigiana. 

Estes  últimos  poderaS  servir  de  trocas,  ou  outros  arran- 
jamentos  amigáveis  com  S.  A.  |.  o  Gram  Duque  de  Tos- 
cana,  conforme  a  sua  reciproca  utilidade. 

Os  direitos  de  suecessaõ  e  reversão,  estabelecidos  nos 
ramos  dos  Archiduques  de  Áustria,  rellativamente  ao 
-ducado  de  Modena,  Reggio,  e  Mirandola,  assim  como 
aos  principados  de  Massa  c  Garrara,  seraõ  conservados. 

z2 
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Parma  e  Placencia. 

99.  S.  M.  a  I.  Imperatriz  Maria  Luiza  possuirá  em 
plena  Soberania  os  Ducados  de  Parma,  Placencin,  e  Guas- 
talla,  á  excepção  dos  districtos  encravados  em  os  Estados 
de  S.  M.  I.  na  margem  esquerda  do  Po. 

A. reversão  destes  paizes  será  determinada  pelo  consen- 
timento commum  das  Cortes  da  Áustria,  Rússia,  França, 
Hespanha,  Inglaterra,  e  Prússia ;  tendo  sempre  em  vista 
respeitar  os  direitos  de  reversão  da  Casa  de  Áustria,  c  da 
Rey  de  Sardenha,  aos  outros  paizes  mencionados. 

Po$se8so€7is  do  Grám  Duque  de  Toscana* 

100.  S.  A.  I.  o  Archiduque  Fernando  de  Áustria  he 
restituído,  tanto  por  si,  como  por  seus  herdeiros  e  sueces* 
sores,  a  todos  òs  seus  direitos  de  Soberania,  e  propriedade 
sobre  o  Gram-Ducado  de  Toscana,  e  suas  dependências, 
como  S.  A.  I.  os  gossuia  antes  cTo  traçtado  de  Luneville. 

As  estipulaçoens  do  S".  artigo  do  traçtado  úfi  Vienna, 
de  S  de  Outubro,  de  1735,  entre  o  Imperador  Carlos  VI. 
e  o  Hey  de  França,  ás  quaes  as  outras  Potencias  accede- 
ram,  saõ  plenamente  restabelecidas  em  fayor  de  S.  A.  I., 
e  seus  descendentes,  como  também  as  garantias  que  resul- 
tam daquellas  estipulaçoens. 

Os  seguintes  territórios  seraõ  de  mais  a  mais  unidos  ao 
Cram  Ducado,  e  possuídos  pelo  Grara  Duque  e.seus  her- 
deiros : — 

1\  O  Estado  de  Presides. 

2o.  Aquella  parte  da  Ilha  de  Elba-,  c  suas  pertença*,  que 
estava  debaixo  da  Soberania  do  Rey  das  Duas  feicilias, 
antes  do  anno  de  1801. 

3.  A  suzerania,  c  soberania  do  Principado  de  Piombino, 
e  suas  dependências. 

Principado  de  Piombino. 
O  Príncipe  Lodovici  Buoncompagni  conservará  para 
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si,  e  seas  legítimos  successorcs  todos  os  direitos,  e  pro- 
priedade, que  a  sua  família  possuía  no  Principado  de 
Piombíno,  na  Ilha  de  Elba,  e  suas  dependências,  antes 
da  occupaçaÕ  daquclle  paiz  pelas  tropas  Francezas,  em 
179*1.  ■ 

O  Príncipe  Ludovici  conservará  igualmente  o  direito 
de  pesca,  e  goz;uá  da  izençaõ  de  direitos,  tanto  na  expor- 
portaçaõ  dos  productos  de  suas  minas,  zinhabre,  salinas, 
em  seus  domínios,  como  na  i,mportaçaÔ  de  lenha,  e  outros 
artigos  necessários  para  a  lavra  das  minas.  Será  alem 
disto  indemnizado  por  S.  A.  1.  o  Gram  Duque  de  Tos-* 
cana,  por  todas  as  Tendas,  que  a  sua  familia  percebia  dos 
direitos  reses,  antes  do  anuo  de  1801.  No  caso  que 
sobrcvenbam  difficuldades  na  avaliação  desta  indemniza- 
ção, as  partes  interessadas  se  louvarão  na  decisão  das 
cortes  de  Vienna  e  de  Sardenha. 

4\  Os  feudos  que  foram  lmpcriaes  de  Vcrnio,  Mon- 
tanto,  e  Monte  Santa-Mària,  encravados  nos  Estados  de 
Toscana. 

Ducado  de  Lucca* 

101.  O  Principado  de  Lucca  será  possuído  em  plena 
soberania  por  S.  M.  a  Infanta  Maria;  Luiza,  e  seus  des- 
cendentes em  linha  directa  masculina.  Este  principado 
he  erigido  em  Dncado,  e  terá  unia  fornia  de  Governo 
fundada  sobre  os  princípios  do  que  recebeo  em  1805. 

Ao  rendimento  deste  principado  será  acerescentada  uma 
renda  de  500000  francos,  que  será  paga  regularmente  por 
S.  M.  o  Imperador  da  Áustria,  e  por  S.  A.  I.  o  Gram  Du- 
que de  Toscana,  por  tanto  tempo  quanto  as  circumstancias 
lhes  naõ  perraittirem  procurar  para  S.  M.  a  Infanta  Maria 
Luiza,  e  para  seu  filho,  e  seus  descendentes ;  algum  outro 
estabelecimento. 

Esta  renda  será  especialmente  bypothecada  sobre  os 
senhorios  em  Bohemiu,  conhecidos  pelo  nome  de  Ba  varo- 
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palatinos,  qUe  tio  caso  de  reversão  do  ducado  de  Loeá  nô 
Gram  Duque  de  Toscana,  ficarão  livres  desta  pensaõ,  e 
tornarão  a  entrr.r  no  domínio  de  S.  M.  1*  e  li. 

Reversão  do  ducado  de  Luca. 

102.  O  Ducado  de  Lucca  terá  reversão  para  o  Gram 
Duque  de  Toscana,  seja  no  caso  em  que  fique  vago  pela 
morte  de  S.  M.  a  Infanta  Maria  Luiza,  ou  de  seu  filho 
Dom  Carlos»  e  de  seus  descendentes  machos  e  directos  ; 
seja  no  caso  da  Infanta  Maria  Luiza,  ou  seus  herdeiros 
directos  obterem  algum  outro  estabelecimento,  ou  suece- 
derem  a  ^Iguni  outro  ramo  da  sua  dynastia* 

O  Gram  Duque  de  Toscana*  no  caso  da  d  ida  reversão 
lhe  vir,  obriga-se  a  ceder,  logo  que  entre  de  posse  do 
principado  de  Lucca,  ao  Duque  de  Modena  os  seguintes 
territórios : — 

l°à  Os  districtos  Toscanos  de  Fivizano,  Pietra  Santa,  e 
Barga. 

S°.  Os  districtos  de  Lucca,  de  Castigliope,  e  Gallicano* 
encravados  nos  Estados  de  Modena,  como  lambem  os  de 
Minucciano,  e  Monte  Ignoso,  contíguos  ao  paiz  de  Massa, 

fiisposiçoens  relativas  á  Sancta  Sée* 

103.  As  Marcas,  com  Camerirjo, .  e  suas  dependências* 
como  também  o  ducado  de  Benevento,  c  o  Principado  de 
Ponte-Corvo,  saõ  restaurados  à  Sancta  Sée. 

A  Sancta  Sée  reassumirá  a  sua  posse  das  Legaçoens  de 
Uavenna,  Bolonha,  e  Ferrara,  á  excepção  daquella  parte 
de  Ferrara,  situada  sobre  a  margem  esquerda  do  Po. 

S.M.I.  eR.,  e  seus  suecessores,  tem  o  direito  de 
guarnecer  as  praças  de  Fornira  e  Commachic. 

Os  habitantes  dos  paizes,  que  tornam  a  entrar  na  domt* 
naçaô  da  Sancta  Sée,  em  consequência  das  estipulaçoens 
do  Congresso,  gozarão  dos  eíFeitos  do  artigo  16  do  trao 
tado  de  Pdris,  de  30  de  Maio,  de  1814:    Todas  as  acquU 
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siçoens  feitas  pelos  particulares,  em  virtude  de  algum 
titulo  reconhecido  legal,  pelas  leys  actualmente  existentes, 
sao  mantidas ;  e  se  fixarão  por  uma  convenção  particular 
entre  a  corte  de  Roma,  e  a  de  Vienna,  as  dtsposiçoens 
próprias  para  garantir  a  divida  publica,  e  o  pagamento 
das  pensoens, 

Reestabelidmento  do  Rey -Fernando  TV^  em  Nápoles* 

104.  S.  M,  El  Hey  Fernando  JV.,  he  restabelecido, 
tanto  por  si  como  por  seus  herdeiros  e  succcssores,  ao 
throno  de  Nápoles,  e  reconhecido  pelas  Potencias  como 
Rey  do  Jieyno  das  Duas  Sicilias. 

NEGÓCIOS   DE   PORTUGAL. 

Restituição  de  Olivença* 

105.  A$  Potencias,  reconhecendo  a  justiça  das  reclama- 
çoens,  formadas  por  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
ttigal  e  do  Brasil,  sobre  a  cidade  de  Olivença,  é  outros 
territórios  cedidos  á  Hespanha,  pelo  tractado  de  Badajoz, 
de  1801 ;  e  olhando  para  a  restituição  destes  objectos, 
como  uma  das  medidas  próprias  a  assegurar,  entre  os  dous 
reynos  da  Península,  esta  boa  harmonia  completa  e  durá- 
vel, cuja  conservação  em  todas  as  partes  dn  Europa  tem 
sido  o  fim  constante  de  seus  arranjarocntos ;  se  obrigam 
formalmente  a  empregar,  nas  vias  de  conciliação,  os  seus 
esforços  os  mais  effiçazes,  a  fim  de  que  se  effectue  a  re- 
entrega  dos  dictos  territórios  a  Portugal.  E  as  Potencias 
reconhecem,  em  tanto  quanto  depende  de  cada  uma 
delias,  que  este  arranjamento  deve  ter  lugar  o  mais  de- 
pressa que  for  for  possível. 

'  Relaçoens  entre  França  e  Portugal* 

106.  Em  ordem  a  remover  as  dificuldades,  que  se  tem 
posto,  da  parte  do  Príncipe  Regente  de  Portogal  e  do 
Brazil,  á  ratificação  do  tractado  assignado  em  30  de  Mçúo, 
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de  1814,  entre  Portugal  e  a  França,  hc  decretado  que  a 
estipulação,  contida  no  Artigo  10  daqucllc  Tractado,  e 
todas  as  que  lhe  possam  dizer  respeito,  8a  5  nullas  e  de 
nenhum  effeito,  e  scraõ  substituidas  de  accôrdo  com  todas 
as  Potencias  pela  disposições  contidas  no  Artigo  segu- 
inte : — Por  meio  desta  substituição  todas  as  outras  clau- 
sulas do  dicto  Tractado  de  Paris,  serão  mantidas,  e  olha- 
das como  mutuamente  obrigatórias. 

Restituição  da  Guianna  Franceza. 

107.  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e  do 
Brazil,  para  manifestar  de  maneira  incontestável  a  sua  con- 
sideração particular  para  coiti  S.  M.  Christianissiraa,  con- 
ycm  em  restituir  a  sua  dieta  Magestade  a  Guiana  Franceza 
até  o  rio  (Jyapock,  cuja  embocadura  está  situada  entre  o 
quarto  e  quinto  grãos  de  latitude  Septcntrional ;  limite 
que  Portugal  sempre  Gonsidcrou  como  o  que  fora  fixado 
pelo  Tractado  dcvWtrçcbt. 

O  tempo  em  que  haja  de  ser  entregue  esta  colónia  será 
determinado,  tara  de  pressa  as  circunstancias  o  permittara, 
por  uma  convenção  particular  entre  as  duas  Cortes  ;  e  se 
procederá  amigavelmente  á  fixação  definitiva  dos  limites 
das  Guiannas  Portugueza  e  Francezn,  segundo  o  preciso 
sentido  do  artigo  8°,  do  tractado  de  Utrechti 

DISPOSIÇÕES  GERAE8. 

Navegação  dos  Rios. 

108.  As  Potencias  cujos  Estados  saõ  separados  ou  atra- 
vessados pelos  mesmos  rios  navegáveis,  concordam  em  ar- 
ranjar, por  consentimento  coramum,  tudo  quanto  disser 
respeito  á  navegação  do  rio.  Para  este  fim  nomearão 
commissarios,  que  se  ajunctaraõ,  o  mais  tardar,  dentro  de  6 
mezes  depois  do  Congresso,  e  que  tomarão  por  bases  da 
sua  obra  os  princípios  estabelecidos  nos  artigos  seguintes : — 
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Liberdade  de  navegação. 

109.  A  navegação  desde  a  fonte  até  a  deserbboccadtira 
dos  rios,  indicados  no  artigo  precedente,  será  perfeitamente 
livre;  e  a  respeito  do  commercto  nàõ  poderá  Berintérdicta 
a  ninguém,  cumprindo-se  cora  os  regulamentos  dê  policia 
desta  navegação,  que  se  faraó  junifbrmes,  e  o  mais  favorá- 
veis, que  possa  ser,  ao  commercio  de  todas  as  naçoens. 

Uniformidade  de  systtmu. 

110.  O  systeraa  para  o  cobramenío  das  taxas,  assim  co- 
mo para  a  policia,  será  o  mesmo  em  toda  a  corrente  dó 
rio,  e  será  applicàvel  aos  seus  braços  navegáveis,  a  menos 
que  se  naÕ  oppouham  a  isso  circumstancias  particulares. 

Tariffa. 

Ill:  Os  direitos  de  navegação  serad  fixados  por  tifft 
modo  uniforme  e  invariável,  e  tam  independentes  da  dif- 
ferente  qualidade  das  mercadorias,  que  torne  desnecessário 
o  exame  miúdo  da  larga,  excepto  íio  caso  de  fraude  e  de 
contravenção. 

A  quantidade  dós  direitos  naõ  ejtcederá  em  caso  algum 
a  sornma  que  agora  se  paga,  e  será  determinada  pelas  cir* 
cunstancias  locaes,  que  ftafl  penbittem  estabelecer  uma  re- 
gra geral  a  este  respeito.  Com  tudo,  determinando  a  tarife, 
se  partirá  do  ponto  de  vUta  de  animar  o  commeteio,  faci- 
litando a  navegação,  e  o  direito,  octroi,  estabelecido  no 
Rbeno,  poderá  servir  de  norma  aproximativa. 

I7má  vez  ifegnlada  a  tarifa,  rtaÇ  poderá  ser  augmentoda 
senaA  por  arranjamentòs  commums  dos  Estados,  que  exis- 
tem ao  longo  das  margeai  do  rio;  netn  poderá  a  navega. 
çaS  ser  carregada  com  outros  impostos,  *ena6  os  que  se 
fixhtn  no  regulamento. 

Mexc^de  cobrança* 

112.  As  Mexaa  de  cobrança,  cujo  numero  se  diminuirá  v 
Vol.  XV.  No.  87.  2  a 
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o  mais  que  for  possível,  serão  fixadas  pelo  regulamento,  e 
na3  se  lhes  poderá,  para  o  futuro,  fazer  mudança  algum» 
senaS  de  commum  accordo ;  a  menos  que  um  dos  Estalo* 
dos  que  existem  ao  longo  do  rio,  queira  diminuir  o  numero 
dos  que  lhe  pertencem  exclusivamente. 

Caminhos  paira  a  cirga. 

115.  Cada  Estado,  que  existe  ao  longo  do  rio,  se  en- 
carregará do  concerto  dos  caminhos  para  a  cirga,  que  es- 
taõ  no  seu  território ;  e  assim  também  cuidará  dos  traba- 
lhos necessários,  dentro  da  mesma  extençaõ,  para  Conser- 
var bem  o  leito  do  rio,  de  maneira  que  na5  haja  obstácu- 
los á  nevegaçaõ. 

O  regulamento  futuro  fixará  a  maneira  por  que  os  Esta- 
dos, que  se  acham  ao  longo  de  qualquer  rio,  deverão  con- 
correr para  estes  últimos  trabalhos,  no  caso  em  que  as  dais 
maigens  pertençam  a  differentes  Governos. 

Direitos  de  parada, 

.  Naõ  se  estabelecerá,  em  parte  alguma,  direitos  de  elapif 
escala,  ou  parada  necessária.  Quanto  aos  que  ja  exb- 
t*m,  naó  seraõ  conservados,  senaS  em  tanto  quanto  os  £i- 
tados,  que  existem  ao  longo  dos  rios,  sem  attender  ao  estado 
local  do  paiz,  os  acharem  necessários  ou  úteis  á  navega- 
ção, e  ao  commercio  em  geral. 

Alfandegas. 

115.  As  alfandegas  dos  Estados,  que  existem  ao  longo 
dos  rios,  naó  teraõ  nada  de  commum  com  os  direitos  de 
navegação.  Impedir-se*ha,  com  regulamentos  propri*»? 
que  o  exercicio  das  funeçoens  dos  officiaes  das  alfandega* 
ponha  entraves  á  navegação ;  porém  «vigiar-se-ha,  com 
exacta  policia,  nas  ribanceiras,  toda  a  tentativa  dos  habi- 
tantes para  fazer  contrabando,  por  meio  dos  barqueiros- 
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Regulamento. 

116.  Tudo  quanto  se  contem  nos  artigos  precedentes 
será  determinado  por  ura  regulamento  commom,  que  in- 
cluirá quanto  for  necessário  fixar-se  a  final.  O  regula* 
mento  uma  vez  concordado  naõ  poderá  ser  mudado  sem 
consentimento  dos  Estados  que  eslaS  ao  longo  dos  rios,  e 
teraô  cuidado  de  prover  à  sua  execução  de  maneira  conve- 
niente, adaptada  ás  circumstancias  e  localidades. 

Navegação  do  Rheno,  Necleer,  fre  £c. 

1 17ê  Os  Regulamentos  particulares  relativos  i  navega- 
ção do  Kheno,  do  Necker,  e  do  BI euse ;  do  Scheldt,  taes 
quaes  estaõ  annezos  ao  presente  Acto,  teraS  a  mesma  força 
como  teriam  se  estivessem  inseridos  aqui  por  inteiro. 

Confirmação  doe  Tractadot  e  Acto»  particulares* 

118.  Os  Tractados,  Convenções,  Declarações,  e  outros 
acto»  particulares  que  saõ  annezos  ao  presente  Acto,  a 
saber: 

1*.  O  T  ractado  entre  a  Rússia  e  a  Áustria,  de  88  dl 
Abril,  (4  de  Maio,)  de  1815. 

8°.  O  Tractado  entre  a  Rússia  e  a  Prqssia,  de  81  de 
Abril,  (3  de  Maio,)  de  1815. 

3*.  O  Tractado  Addicional,  relativo  a  Cracóvia,  entre 
a  Áustria,  Prússia  e  Rússia,  de  81  de  Abril,  (3  de  Maio,) 
de  I8J5. 

4*.  O  Tractado  entre  a  Prússia  e  a  Saxonia,  de  18  de 
Maio,  de  1815. 

5*.  A  Declaração  do  Rey  de  Saxonia  sobre  os  direitos 
da  Casa  de  Schoenburg,  de  18  de  Maio,  de  1815* 

6*.  O  Tractado  entre  a  Prússia  e  Hanover  de  80  de 
Maio,,  de  1815. 

7\  A  ConvençaS  entre  a  Prússia  e  o  Gram^Ducado  de 
Saxoma-Weimar. 

8».  A  ConvençaS  entre  o  Duque  e  Príncipe  de  Nassau. 

8a8 
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9*.  O  Acto  da  Constituição  Federativa  de  Alemanha. 

10°.  O  Tractado  entre  o  ífry  <Jos  Pajges-BaiKos  e  a 
PfP$sia,  Áustria,  Inglaterra,  e  Rússia,  de  .  .  de  1815. 

11°.  A  Declaração  das,  Potencias  sobre  os  negocio*  da 
Confederação  Helvética,  de  20  de  Março,  dç  1815;  eo 
4cto  de  ocçessaõ  da  Dicta^,  de  28  de  Maip. 

1$°.  O  Protocolo  dq  26  de  Março,  de  1815,  spbre  as 
cessões  feitas  pe^p  Rey  de  Sardenha,  ap  Cantão  de  Ge* 
nebra. 

13°.  O  Tractado  entre  q  Rey  de  Sardenha,  a  Áustria, 
a.  Inglqterr*,  a  Knasia,.a  Prqgsjfi  e  a  França,  de  .  . . 

14%  O  Actp  intitulado  «  Condições,  que  servem  da 
tme  a  uniaõ  dos  Estados  de  Genoya,  com  os  de  &  M« 
Sarda," 

15°.  A  Declaração  das  Potencias  sobre  a  abolição  do 
Trafico  da  Escravatura. 

1&.  Os  Regulamentos  da  CommissaS  de  Navegação* 

17*.  Os  Regulamentos  a  respeito  da  Precedência  dos 
Agentes  Diplomáticos: —  ~ 

*  Saô  considerados  como  partes  integrantes  dos  arranjos 
do  Congresso,  e  teraô  em  tudo  a  mesma  força  e  valides» 
como  se  ««tivessem  inseridos  palavra  por  palavra  no  Trac- 
tado Geral. 

'  lia.  Todas  as  Potencias  ju netas  em  Congresso,  aâsim 
como  os  Príncipes,  e  Cidades  Livres,  que  tem  concorrido 
nos  arranjos,  e  nos  actos  confirmados  neste  Tractado  G* 
rál,  saô  convidadas  para  accederem  a  elle. 

120.  Havendo  a  Lingua  Francesa  sido  empregada  *** 
clusivamenteeru  todas  as  copias  do  presente  Tractado,  de- 
claram todas  as  Pptencias,  que  haõ  concocrido  neste  Acto, 
que  o  uso  daquella  lingua  oafi  servirá  de  exemplo  para  o 
futuro ;  de  sorte  que  todas  as  Potencias  reservam  p#* ,l 
adoptar,  pára  o  futuro,  em  suas  jiegoeiaçqea  *  oonvcnç"*) 
a  lingua  que  atéqui  tem  usado  çm  suas  reUaçoes  diplofl*" 
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ticais,  sem  a  citação  deste  tractado,  como  exemplo  estabe- 
lecido para  o  contrario. 

121.  O  Presente  Tractado  será  ratificado,  e  as  ratifica- 
ções trocadas  dentro  de  seis  mezes,  e  pela  Coite  de  Porta* 
gal,  dentro  de  um  ando,  ou  antes,  se  puder  ser» 

Depotitar-se-há  em  V ienna  «ma  Copia,  nos  Arcturo*  da 
Corte  e  Estado  de  S.  M.  Imperial,  Real,  e  Apostólica, 
para  que,  ae  alguma  das  Cortes  da  Europa  julgar  couve» 
mente,  consultar  o  texto  original,  o  possa  fazer  aqui. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  o  a$aig* 
naram,  e  lhe  annexaram  os  saltos  de  suas  armas* 

Feito  em  Vienna,  em  9  de  Jooho,  do  Anuo  da  Graça, 
da  1815. 

(Seguem-se  as  assignaturas.em  ordem*  alph&betica.) 

Áustria*  O  Príncipe  de  Metteenich. 

O  Baraõ  de  Wessekberg. 
(Espagne)    ...... 

O  Príncipe  de  Talleyband. 
O  Duque  de  Dalberg. 
O  Conde  Alexis  de  Noaillei. 
Gram  Bretanha.  Clancarty. 

Cathcart. 

Stewart. 

O  Conde  de  Palmella. 
António  be  Saldanha  da  Gama. 
D.  Joaquim  Lobo  da  Silteira. 
O  Príncipe  de  Hardenberg. 
.  O  Baraõ  de  Humboldt. 
O  Príncipe  de  Rasoumoffski. 
O  Conde  de  Stakelberg. 
O  Conde  de  Nesselbodb. 
O  Conde  Carlos  Axel  de  Loewkn - 


Hespanha 
França. 


Portugal. 


Prússia, 


Rússia. 


Suécia. 


hielm. 
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FRANÇA. 

Ordenaçao$  para  que  os  Generaes  nao  obstem  as  demns- 

'  traçoens  de  lealdade  do  povo. 

Luiz,  por  Graça  de  Deus,  &c. 

A  todos  os  que  as  presentes  virem,  saúde.  Em  conse- 
quência de  uma  representação  que  se  nos  fex,  de  que  mui- 
tos Officiaes  Generaes,  e  outros  Commandantes  Militara 
dos  Departamentos  e  Cidades,  haô,  por  culpável  resistên- 
cia, e  por  violência,  reprimido  a  expressão  dos  sentimeh- 
tos  de  nossos  vassailos,  e  considerando,  que  em  os  preve- 
nir de  se  reunirem  debaixo  das  bandeiras  estabelecidas, 
tem  armado  Francezes,  e  tem  sido  causa  de  se  derramar 
sangue  em  commoções  civis. 

Temos  decretado,  e  decretamos  o  seguinte  : — 

Art.  1.— -Os  Officiaes-Generaes  e  outros  Commandantes 
Militares  dos  Departamentos  e  cidades  de  nosso  Reyno, 
que  tem  reprimido  ou  houverem  de  reprimir  o  impulso e 
expressão  de  fidelidade  de  nossos  vassailos,  por  violência 
e  força  de  armas,  serão  prezos,  e  levados  perante  um  Coo* 
selhoode-Guerra,  para  serem  processados  seguifdo  as  leji 
Militares. 

9.  O  nosso  M  inistro  Secretario  de  Estado  da  Reparti- 
çaã  da  Guerra  he  encarregado  da  execução  da  presente 
ordenação. 

Dada  em  Paris^  cm  o  nosso  Palácio  das  Thuillerias,  eis 
SI  de  Julho,  do  anno  91  do  nosso  Reynado. 

(Assignado)   .  hvit* 

Pelo  Ray,        ^ 
O  Marechal  Gouvion  St.  Cvb. 


Relatório  de  Ministro  de  Policia  a  El  Rey,  sobre  oí 

abusos  da  liberdade  da  Imprensa. 
Senhos t— V.  M.,  pela  ordenação  de  dous  deste  id**> 
tirou  todas  as  restricçoehs,  que  a  ley,de  91  de  Outubro, 
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de  1814,  tinha  poMo  4  liberdade  da  imprensa ;  mas  he, 
talvez,  impossível,  em  todos  os  tempos,  dar  a  mesma  extcu- 
çaõ  de  liberdade  á  publicação  de  jornaes  e  obras  periódi- 
cas; e  no  estado  actual  da  França  e  da  Europa,  no  meio 
de  todas  as  paixoens,  que  as  Potencias  desejam  tranquili- 
zar, os  jornaes,  que  fomentam  estas  paixoens  e  as  provo* 
caoi)  derem  ser  submettidos  a  outra  legislação. 

As  operaçoens  destes  escriptos,  de  facto,  saõ  muito  nata 
rápidas :  em  um  instante  chegam  a  mil  leitores.  Todo  o 
povo  as  lê  de  graça  nos  lugares  públicos ;  e  coroo  o  seu 
numero  he  limitado,  elles  naõ  podem  offerecer  o  remédio, 
que  se  acha  na  massa  das  producçoens  literárias,  aonde  a 
liberdade  da  imprensa  serve  de  se  corrigir  a  si  mesma. 
Estes  mesmos,  contendo  novidades,  avisos,  queixas,  arti- 
gos que  os  seus  redactores  recebem  de  toda  a  parte,  saé 
igualmente  um  lugar  de  combate  aberto  para  todas  as  pai- 
xoens;  até  a  cubica  acha  sua  vantagem  em  lhes  dar  a  cor 
exclusiva  de  tal  ou  tal  partido»  Todos  os  dias  nos  enre- 
dam com  os  estrangeiros,  e  tornam  a  acender  a  desconfi- 
ança ;  elles  desconcertam  os  generosos  esforços  que  V.  M. 
está  fasendo  para  unir  os  espíritos,  e  curar  as  feridas  do 
Estado. 

Eu  proponho  a  V.  M.  submetter  todos  os  escriptos  pe- 
riódicos á  superintendência  de  uma  commissaS  de  homens 
illuminados  e  moderados,  os  quaes,  recebebendo  a  sua  no- 
meação de  Y.  M.  adquirirão  independência  e  considera- 
ção. 

Tenho  a  honra  de  apresentar  a  V.  M.  uma  ordenação, 
sobre  esta  matéria.  ' 

O  Duque  de  Otkanto. 
ris,  8  de  Agosto,  1815. 


Ordenação  d?El  Rey. 
Luta,  pela  graça  de  Deus,  &c.  &c.  a  todos  os  que  as" 
presentes  virem,  saúde. 
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Tendo  ouvido  o  Tetetorio  do fc  nosso '  Ministro  de  Policia 
Geral,  ordenamos  o  seguinte : — 

Art.  I.  Todos  os  privilégios,  codeedidos  aos  joroaes 
públicos,  até  o  presente  momento,  de  qualquer  naturea 
que  esses  jornaes  sejam,  saõ  revogados :  e  nenhum  dos 
dictòs  jofnaes  pôde  apparecer,  sem  receber  nova  autttori- 
xaçaS  do  nosso  Ministra  Geral  de  Policia,  antes  de  10  do. 
presente  mez  de  Agosto,  para  os  jornaes  de  Paris ;  e  antes 
de  90  de  Agosto  para  os  dos  departamentos. 

2.  Todas  as  publicáçoeos  periódicas  setaõ  submettidas 
ao  exame  de  uma  Commistaó,  cujos  membros  seraS  no* 
meados  por  nó v coma  preéefttaçaS  do  nosso  Ministro  de 
Policia.  .        i  . 

* 

O  nosso  Ministro  de  Policia  Geral  he  encarregado  da 
execução  desta  ordenação.  Dada  no  Palácio  das  Tbuit- 
lerias,  aos  8  de  Agosto,  de  1815. 

(Amgnado)  Ltfis. 

(Contrauignado)    Duque  de  Ota  a  nto. 


Creaçao  de  novo  Exercito  Real. 

Luis,  pela  graça  de  Deus,  Rey  de  França  e  de  Na- 
varre,  &c. 

A  todos  os  que  as  presentes  virem  saúde. 

Consideratulo^que  he  urgente  organizar  novo  exercito, 
emquantoaquelleque  existia  continuar  debandado,  segundo 
a  nossa  ordenação  de  23  de  Março.  Considerando  lam- 
bem, que  a  nova  organteaçaS  deve  fundamentar-se  sobre 
bates,  que  possam  segurar  á  França  a  sua  independência 
externa,  e  sua  tranquilidade  interna;  que  quanto  mais  se 
tem  trabalhado  para  allienar  o  exercito  dos  interesses  do 
paiz,  em  ordem  a  feíêllo  mero  instrumento  de  ambição 
pessoal  e  desordenada,  tanto  mai»  conveniente  he  á  ordem 
publica  manter  o  que  agora  se  vai  formar,  nos  principio» 
que  constituem  um  verdadeiro  exercito  nacional ;  dese- 
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jatido  pm  estes  fins  formar  uma  força  militar,  e  pôlla  daqui 
em  diaoteem  harmonia  com  as  dispaaiçoeuslibcracftdenosBjl 
Caria  Constitucional,  estabelecendo  no  exercito  lunadisci*' 
plinasuffi cientemente  forte  paraassegurarobornsuccoBo  na 
gucm,  e  para  manter  invariavelmente  ai  noaias  institui* 
çoens,  se  novas  fiacçoens  outra  vesfc  ameaçarem  perturbar  o 
Estado  ;-»-temos  ordenado,  e  ordenamos  o  seguinte :—  • 
-  1.  A  força  militar  activa  de  França*  consistirá  em  66 
leg&oena  de  infanteria,  de  trea  batalboens  cada  uma :  8  to* 
gimentos  de  artilberia  de  pé;  4  regimentos. de artilbería 
de  cavallo ;  1  regimento ,  der  carabineiros  Keaes ;  6  regU 
mentos  de  oouràceiros ;  10  regimentos'  de  dragoens ;  24 
regimentos  de  caçadores ;  e  6  regimentos  de  bastares* 
.  2.  Forroar-se-ha  um  corpo  de  engenheiros  Keaes,  que 
será  á  proporção  da  organização  geral  das  outras  armas. 
•  3.  O  nosso  Secretario  de  Guerra  nos  apresentará,  o  mais 
breve  que  for  possivel,  a  organização  circumstanciada  dos 
differentes  corpos»  t 

(Asngnado)  Luiz*  > 

:  (ContrassiÇnado)    Marechal  Goovion  St.  Cyr^ 


••»  i 


Ordenação  (FElRey,  debandando  o  Exercito* 

iJkiz,  pela  graça  de  Deus,  Rey  de  França  e  de  Na* 
varra. 

A  todos  os  que  as  presentes  virem  saúde* 

A  traição  de  quasi  todos  os  corpos  do  exercito,  destina- 
da a  defender  o  pafz,  faz  indispensável  a  total  mudança 
das  medidas,  que  tínhamos  julgado  próprio  adoptar}  pelo 
que,  desejando  prevenir  novas  desgraças,  com  que  o  nosso 
povo  está  ameaçado,  pela  presença  de  Napoleão  Bonaparte 
no  território  Francez ;  e  considerando^  que  as  coascrip» 
çoens  estaí  abolidas,  pelo  artigo  12,  da  Carta  Constitu- 
cional; e  qué  o  recrutamento  do  exército  e  marinha  ainda 
nfcfc  está  determinado  por  ley ;  tendo  em  vista  o  artigo  14*. 
'  da  dieta  Carta,  que  põem  á  nossa  disposição  todas  as  forças 

Voh.  XV.  No.  87.  »b- 
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de  mar  e  topa ;  ftonsideiando  que,  pelo  mesmo  mtígo  da 
fiaria,  nos  pertence  feaer  e  publicar  ordenanças  e  rego* 
lamentos  necessários  para  a  «egu  rança  do  nos»»  reyno ; 
que  nos  foi  solemnemcnte  requerido  pela  Gamara  doe 
Pares,  e  -Gamara  dos  Deputados  dos  Departamentos,  na 
sua  representação  de  19  deste  raec,  que  exercitássemos 
aquella  anéhoridade  em  toda  a  soa  escteoçaS*  conside- 
rando, em  fim,  que  a  todos  os  poderes,  de  que  nos  acha- 
mos revestidos,  em  tempos  ordinários,  em  virtude  de  nesse 
titulo  Real,  e  da  Carta  Constitucional,  «ao,  em  taó  peri- 
gosa crise,  unidos  todos  os  mais  que  o  perigo,  a  confiden- 
cia, e  a  vontade  da  Naçafi,  assim  como  o  desejo  expresso 
dos  seus  representantes  nos  impõem  o  dever  de  exercitar 
^-£>or  estes  fundamentos  ordenamos,  e  ternos  ordenado  o 
seguinte  s~~ 

▲rt.  i.  Todo  o  Fraueez,  quer  tenha  formado  parte  de 
nossas  tropas  antigamente,  quer  nunca  4ehba  servido,  be 
protegido,  para  que  naõ  obedeça  a  alguma  ipretensa  feyde 
conscripçaô,  recrutamento  ou  outra  quatq**r  ordem  ille- 
gnl,  que  possa  emanar  de  Napoleão  Qçmaparte,  m  de 
qualquer  corporação  ou  autboridade  politica,  civil,  oa 
militar»  que  elle  possa  convocar  ou  estabelecer,  ou  que  lhe 
tenh^  obedecido  rlepois  do  Io.  de  M*cço,  J8I5,  çf  que 
daqui  em  diante  lhe  obedecer. 

2.  Todos  os  governadores  e  officiacs  peaerqep»  <»»• 
ipaodantçp  dos  nossas  dbruoen*  militares,  e  dos  dappta- 
^entQS  de  possp  Rcyno ;  os  officiae*  da  jpoff  a  Gçndarmeri* 
Keai,  e  todo  o  Gendarma,  que  delia  fa*  parte,  todo  o 
coronel,  major  ou  chefe  de  çorp? ;  qssiip  tamhgm  alpi- 
ranfc,  yiçe- almirante,  c  outros  o^ci^es  da  noffa  martahs 
#<#1 ;  os  pre/eiío»  m^rifi^ao^,  e  ccuçmpuctanfes  dos  qpges 
posto^  e  arçeçaes;  todo»  of  Prefeito^  SqfcprefeUQq,  e 
Mwrqeq  Ihçs  jbue  igu?lroeçte  probifriefo  4e  ^eputofr  pp 
f|S|er  execrar  ^ualqipr  da&  pretas*?  Igyfi  <*e  cqr«çrtpg*5 
ou  j;eoratamento,  ou  q#iejquer  «çto*  a*  orden»  iMffgHf  > 
mencionadas  no  artigo  precedente  r  .  ^  # 
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5.  Todo  *  Frttftctf*,  aquém  «0  tentar  aAistafpOt  comjjrdl* 
saff  debaixo  da*  bandeiras?  dfe  Nbpdcaõ  Buonaparte,  ffcir 
autftorizado  a  subtrahir-se,  ainda  mesmo*  jtói1  força 
d'afmas. 

-   4.  Todo  o  Governador  oa  officiai-general  comman- 
dfcnte  de  dlvisoens  militares,  ou   dòs  departamento»  dfe 
nosso  Reytio ;  todo  o  coronel,  major,  ou  chefe  de  corpo ; 
todo  o  comraandante  de  goarniçoens  de  praça,  fortaleça, 
ou  posto  de  guerra ;  todo  o  offidal  dôs  nosso»  corpo»  de 
engenharia  e  artf Itieria  ;  todo  o  almirante,  vice-almiraafe, 
ou  outro  offidal  de  marinha,  prefeito  marítimo,  commafri» 
dante  de  nossos  portos  ou  arsenaes,  qae,  era  despeito  d& 
juramento  que  nos  tem  prestado,  possa  adherir  ao  partido- 
de  Napoleão  Bonaparte,  será  demittido,  privado  de  seu 
soldo  de  serviço  actiyo,  e  de  pensaõ  de  reformado,  a1 
menos  que,  depois  dfe  nossa  presente  ordenação  vier  a  setí4 
conttedraentó,  voltar  a  seu  dever  para  cora  nosco. 

5.  Debandamos,  por  esta  presente  ordenação,  todos  os 
officiaes  e  soldados  da»  forças  de  mar  e  terta,  que  seda* 
iklos  pelos  cliefes,  que  nos  tem  atraiçoado,  tem  partici- 
pado xl  a  rebelião,  è  passado  tetaporiamente  para  debata) 
dfe  commando  de  PtopoleaS  Bonaparte ;  e  ordenamos  aoi 
dietas  officiaes  c?  soldados,  que  se  retirem  iramediatarnente 
para  suaa  casas. 

Dada  em  LiHe,  aos  88  de  Março,  no  anno  da  Graça, 
181S,  e  30*»:  do1  nosso  rey nado. 

fAtoigwcufaJ  hxfití. 

Francisco  de  Jattcotjrt. 


QrãhmçaS  JTEl  Refr  impondo  uma  Contribuição  dê 

Guerra; 

Luiz,  pela  graça  de  Deus,  Uey  de  França  e  de  Na* 
varra,  ate. 

O  ultragem,  commettido  contra  a  França,  compettio  at 
potendai  estrangeiras,  a  fáztír  entrt*  os  setas  exktdtoi,  a 
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fim  de  alcançar  o  inimigo  de  sua  segurança.  Elias  ocou« 
para  o  nosso  território  t  estas  calamidades  se  teriam  pre* 
venido,  se  se  tivesse  attendido  mais  á  nossa  vóz :  porém 
longe  está  de  nosso  coração  toda  a  recriminação.  Os 
SQÍFrimentos  de  nosso  povo  naõ  nos  permittem  pensar  senaó 
ha  sua  mitigação,  esperando  no  entanto  pelo  momento,  qoe 
naõ  está  distante,  que  lhes  deve  pôr  termo.  As  circora- 
stancias  saõ  taes,  que  naõ  temos  escolha  de  meios;  he  do 
nosso  úever^  portanto,  recorrer  ao  quo  nos  parece  ao  pre- 
sente menos  inconveniente,  e  melhor  calculado  paraaleviar 
os  nossos  v assai  los,  que  mais  tem  soffrido,  convidindo  a 
participar  de  seus  encargos  aquelies  que  até  aqui  naõ  tem 
sppportado  o  peão  das  requisiçoens. 

Temos  portanto  resolvido  estabelecer,  provisionalmente, 
Uma  contribuição  extraordinária,  que  deve  ser  repartida 
qos  differentes  departamentos,  na  proporção  de  seus  re- 
cursos, esperando  que,  por  mais  pecados  que  sejam  esta 
sacrifícios,  elles  soraõ  menos  sentidos  do  que  a  continuação 
de  um  systema  sem  calculo  nem  regra. 

Cheio  de  confiança  no  patriotismo  dos  principaes  nego- 
ciantes, proprieta/ios  de  terras,  e  capitalistas,  desejamos 
associallos  aos  nossos  cuidados,  para  o  alivio  dos  nossos 
compatriotas,  arruinados  pelos  acontecimentos ;  spm  com 
tudo  intentar,  que  as  sommas,  que  elles  pagarem,  além  d* 
sua  porçap  de  contribuição,  fique  dcfinitiyamerfte  a  sefl 
cargo,  e  considerando  estes  excessos  como  meros  empfts? 
timos,  para  o  fim  de  dar  á  cobrança  extraordinária  uma 
accçleraçaõ  proporcionada  á  urgência  da  necessidade. 

Considerando,  que  o  mal  que .  augmenta  todos  os  dias 
paÕ  pps  pejrjnitye  esperar  pelo  ajunptamento  das  duas 
Camarás,  em  ordem  a  Concertar  com  ellas  as  medidai 
necessárias;  . 

Por  estas  causas  temos  ordenado  e  ordenados  o  & 
guinte  :~ 
fixt*  lt  Cobrar-se-ha  cxtr$ordiqariamente,  e  se  me#cff 
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no  thesouro  geral,  como  requisição  de  guerra,  a  somam 
de  cem  milboens,  nos  departamentos,  e  nas  proporçoeo» 
fixadas  na  tabeliã  aqui  juncta. 

2.  Aocrescentar-se-ha  ao  contingente  de  cada  departa- 
mento um  fundo  de  non-Bo/ear*,  de  10  cents.j  por  franco; 
por  meio  do  qual  todo  o  contingente  pôde  entrar  no  the- 
souro. 

3.  A  soturna,  que  fica  por  dispor  neste  fundo  de  *<m- 
valevrs,  pertencerá  ao  departamento,  e  será  empregada 
em  suas  despesas  particulares.  Se  o  prodacto  de  10 
cents  naÕ  cubrir  estes  non-valeurs,  a  differença  será  outra* 
vez  repartida  pelo  departamento. 

4.  O  encargo  extraordinário  de  que  se  tracta,  será  pro- 
visionalmente  supportado  pelos  principaes  capitalistas^ 
negociantes  e  proprietários  de  terras  de  cada  departamento. 

5.  As  duas  Gamaras  na  sua  próxima  sessão,  decidirão 
cobre  a  repartição  definitiva  desta  contribuição  de  guerra, 
e  sobre  o  pagamento  das  sommas,  que  se  tenham  pago 
além  do  contingente  definitivo. 

6.  Para  fixar  a  somma,  qne  cada  capitalista,  negociante 
ou  proprietário  de-te rras  deve  fornecer,  cada  prefeito  for- 
mará um  committe,  composto  do  maioral  da  cidade  ou 
villa  principal  do  departamento,  o. recebedor  geral,  e 
cinco  membros  escolhidos  pelo  prefeito  do  conselho  ou 
prefeitura,  e  de  entre  os  principaes  proprietários  de  terias 
e  capitalistas. 

7.  Os  directores  da  imposição  e  registro  das  taxas  di- 
rectas e  indirectas,  poderão  ser  convidados  pelo  prefeito, 
para  tomarem  parte  nas  delíberaçoeds. 

8.  Este  Committe  será  encarregado:  1°.  de  repartir 
entre  os  differentes  districtos  o  contingente  assigaado  a 
cada  departamento:  8°.  de  proceder*  no  districto  da 
cidade  ou  villa  principal,  á  distribuição  entre  os  princi- 
paes capitalistas,  negociantes,  e  proprietários  de  terias.  • 

9.  Para  se  fazer  similhante  distribuiçafinos  outros  dis- 
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trioto*,  ae  fcrattmS  Commitfe»  separador  em  cada  nn, 
oompostoa  dos  subprefeitos,  uni  membro  do  conselho  do 
districto,  c  dous  dos  príacipaes  habitantes  ;  todas  dei 
designados  pelo  subprefeito)  maioral  da  principal  cidade 
o»  viil»  do*  districto,  6  recebedor.    - 

ML  Os  Commhtes  de  departamento  de  districto,  fonas* 
raí,  dentro  em  10  dias,  listas  das  distribuiçoens  indin* 
duaas,  para  oa  contingentes  respectivo»,  qne  lhes  forem 
aaignactas. 

11.  Estas  listas  ifeoeberaS  uma  forma  administratira,  e 
seraõ  executada»  pelo  prefeito* 

12.  A  somma  assignada  a  cada  capitalista*  Ac.  saí 
satisfeita  a  quartéis,  entre  15  de  Septembro,  e  15  «U  No- 
ftmbro,  em  períodos  fixados  pelo  Committe. 

lSw  Oa  recebedores  geraes  e  particulares,  nos  «* 
respectivos  districtos  sacarão  letras,  pagareis  em  períodos 
determinados*  sobre  oa  individuo»  menoioBados  na  lút% 
que  ha  de  executar  o  Prefeito. 

14.  As  letras  devem  ser  aceita»,  ao  tempo  de  seres 
apresentadas,  por  aquelles  em  cujo  favor  saÓ  gaccwl»; 
pagavek  ou  no  domicilio  do  recebedor  geral  ou  psftics* 
tev,  ou  em  um  domicilio  em  Paris,  como  o  aceitante  «co- 
lhei, sob  pena  de  execuçaS  judicial,  como  em  materi»^ 
coramercio. 

\&*  Toda  a  recusaçaõ  ou  demora  em  aceitar  as  dieto 
letras,  quando  saõ  apresentadas,  sa5  authenticadais  poron» 
protesto  na  forma  ordinária,  e  faraó  com  que  a  soam*  fc 
latrai  se  considerei  imraediatameote .  vencida*  Á  cobrtoç» 
será  executada  por  execução  pessoal. 

1&  Os  recebedores  geral  e  particular,  gaxasafi,  pd» 
eobfraayv  desfe  contribuição,  a.  mesma  oommissafi  p* 
awtoquic  temiQfl  cobrança  daa  tax*s  jUroola»  ordtnariss* 

17.  A* letras  que  se  iao  de  assigufcr,  em  execuçad  A* 
ordenaçf õ,  nad  st ctó  soçeitaa*  ao  direita  do*  sello>  **• 
pos  maia  uegooio*,  *  .    ... 


18. 0  aesso  Miotetro  Secretario  de  Cstade  Au  Finanças 
lie  encarregado  da  «xecnçaô  da  presente  ordenação. 

Dada  no  Palácio  das  TniNerias,  aos  MS  dTÁgorto,  da 
J*t5.  (Amgináò)  Luta. 

Por  Elítey, 

O  Bara6  Louis,  Ministro  de  Finanças. 


Luiz,  pela  gmça  de  Deu*,  ttey  de  França  0  Ma* 
varra,  ftc. 

Oesejando  dar  aos  nossos  vassallos  novos  penhores  da 
anxiedade,  qae  temos  para  fnndar  da  maneira  maia  fone 
as  instttuiçoens,  sobre  qae  se  estriba  o  governo  que  lhes 
tento*  dado,  e  que  nós  consideramos  como  o  melhor  cal- 
culado para  os  faaer  felizes ;  convencidos  de  que  nada 
conaottda  melhor  o  eooego  dos  Estados  do  qae  a  herança 
dos  sentimentos,  que  be  combinada  nas  famitias  cora  a 
suecessaff  hereditária  às  mais  altas  faneçoens  publicas,  e 
qne  produs  assim  wm  tinha  nad  intarrnrapida  de  vasfcal» 
los,  cuja fidelidade  e  defoçsS ao  Príncipe  e  4  Pátria  ha 
garantida  pelos  princípios  e  exemplo*,  qne  ellc*  tem  rece- 
bido de  seus  antepassados.  Por  estas  cansas,  exercitando 
a  prerogativa  qne  nos  Teservames^  peio  artigo  27  da  Carta 
ConutitacAonal,  temos  declarado  e  declaramos,  ordenado  e 
ordenamos,  o  seguinte  :— 

Art.  I.  A  dignidade  de  Par  he^  e  será  hereditária,  de 
▼amo  a  vara 5,  na  ordem  da  primogenitura,  na  família  doe 
Pares,  que  presentemente  ootnpoem  a  Comam  dep  Pavês. 

2.  A  mesma  prerogativa  he  concedida  aos  Patê*,  qne 
ata  daqui  era  diante  nemcArmos»  < 

$.  No  caso  de  ettineçaâ  da  linha  direote  na  imiti»'  de 
qm  .Par  fasenemos  para  nós  o-  direito  demutfcefiaHr  e 
tam»Mipõ  do  -tifelo»  aaqutil*  luihe  eoUfúmip  qpe<  for 

de  oohp  ngrata  *omm  *  ue  %wt  ewv+pmmmm 
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substituída  gozara  da  graduação  de  antiguidade,  tal  qual 
pertencia  ao  titulo  de  Par,  com  que  será  condecorado. 

4.  Em  ordem  a  executar  o  precedente  artigo,  se  nos 
apresentará  immediatamente  o  plano  de  uma  Ordenação, 
que  fixe  os  regulamentos,  tanto  a  respeito  da  forma,  eia 
que  se  devem  guardar,  os  registros,  em  que  estaõ  io* 
scriptas  as  nomeaçoens  dos  Pares,  que  tem  sido  ou  será  do 
nosso  prazer  nomear ;  como  a  respeito  da  forma  das 
Cartas  Patentes,  que  se  devem  entregar  aos  Parei,  em 
consequência  de  sua  elevação  á  dignidade  de  Par. 

5.  As  Cartas  Patentes,  entregues  em  execução  do  artigo 
precedente,  conterão  a  concessão  de  um  titulo  annexo  í 
dignidade  de  Par. 

.    6.  Estes  títulos  seraÕ  os  de  BaraÕ,  Visconde,  Conde, 
Marquez,  e  Duque. 

7.  Reservamos  para  nós  o  direito  de  mudar,  segundo 
for  nosso  prazer,  o  titulo  com  que  os  Pares  se  acham  re- 
vestidos, concedendo-lhes  títulos  superiores  ao  originalqw 
tinha  o  Par. 

8.  O  nosso  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  h 
encarregado  da  execução  da  presente  ordenaça& 

-    Dada  no  Palácio  das  Thuillerias,  aos  19  de  Agosto,  & 
1815.  (Amgnado)  Un> 

Por  El  Re j, 

Príncipe  de  Tálley*am> 


Ordenação,  sobre  as  Dividas  da  Repartição  da  Gwxr^ 

.Luiz,  pela  graça  de  Deus,  Rey  de  França,  e  de  N> 
varra,  &c. 

FoUnos  representado,  que,  desde  os  SO  de  Março  pe- 
sado, se  tem  incorrido  despezas  mui  consideráveis,  ps**  * 
serviço  do  departamento4  de  guerra.  £  considerando  q<* 
estas  despezas,  que  tem  exhatirido  as  finanças,  arruina 
o  credito,  e  grandemente  aogmèritado  a  divida  do  Estad* 
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riao  tem  characíer  legal,  visto  que  nao  foram  authoriza- 
das  por  acto  algum  que  emanasse  de  nossa  authoridade. 

Considerando,  porém,  que  aquellas  de  taes  despezas, 
que  ainda  se  nao  acham  çatisfeitas,  tem,  em  grande  parte, 
por  objecto  o  pagamento  dos  militares,  e  artigos  forne- 
cidos em  rèquisiçoens,  taes  como  cavallos  e  mantimentos, 
contra  cercos  que  ainda  existem  em  fortalezas. 

Desejando  dar  regularidade  e  legalidade  ás  dietas  des- 
pezas, e  conceder  a  nossos  vassallos,  noras  provas  de 
nossa  clemência  e  justiça ;  temos  ordenado  e  ordenamos  o 
seguinte : — 

Art.  1.  Todas  as  despesas,  que  se  tem  incorrido  na 
repartição  de  guerra,  desde  20  de  Março,  de  1815,  em 
virtude  de  ordens  expedidas,  por  qualquer  authoridade, 
que  naõ  seja  a  nossa,  e  que  fôrem  provadas  na  forma  pre- 
scripta  pelos  regulamentos,  serão  consideradas  como  des- 
pezas do  Estado,  e  levadas  em  conta  no  calculo  dedespeza 
do  Ministro  da  Guerra,  para  o  anno  de  1815. 

2.  O  nosso  Ministro  Secretario  de  Estado,,  da  Guerra, 
mandará  fazer  uma  lista  geral  daíjuellas  sommas,  que  naÔ 
tem  sido  pagas,  e  dará  ordens  para  sua  liquidação  e  paga- 
mento. 

S.  Os  pagamentos  feitos  até  hoje,  para  soldos  e  indem- 
nizaçoens,  em  virtude  de  postos  e  empregos,  ainda  que 
estes  fossem  dadop  depois  do  Io.  de  Março,  de  1815,  por 
um  governo  illegal,  seraõ  levados  em  conta  aos  que  actu- 
almente os  tiverem  pago. 

4.  O  Ministro  da  Guerra  tomará  immediatamente  as 
medidas  necessar^  s  para  que  de  hoje  em  diante  se  naõ 
desemboicera  sommas  para  soldos,  e  indemnizaçoens,  a 
offiçiaes  e  pessoas  empregadas  no  exercito,  por  postos  ou 
lugares,  uaõ  conferidos  por  nossa  ordem. 

Paris,  28  de  Julho. 


Vot.  XV.  No.  8T.         2  c 
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Rellatorio  do  Ministro  de  Policia  Geral  a  El  Rey,  sobre 
a  situação. de  França,  e  suas  rellaçoens  com  os  Exercitai 
Estrangeiros. 

Senhou  !  Á  devastação  de  França  tem  chegado  ao 
seu  cumulo.  Tudo  está  arruinado,  devastado  e  destruído, 
como  se  nós  naõ  tivéssemos  esperanças  de  paz,  nem  de 
composição.  Os  habitantes  fogem  diante  de  soldados 
indisciplinados— os  bosques  estaõ  cheios  de  entes  infe- 
lizes) que  procuram  nelles  o  ultimo  azjlo— as  cearas  estaõ 
apodrecendo  nas  tenras ;  em  breve  tempo,  a  desesperação 
naõ  attenderá  á  vóz  de  authoridade  alguma,  e  esta  guerra, 
emprebendida  para  o  triumpho  da  rooderaçaÕ  e  da  justiça, 
igualará  em  barbaridade  aquellas  deploráveis  c  demasiado 
celebres  invasoens,  cuja  memoria  a  historia  nos  transmitte 
com  horror* 

As  Potencias  Alliadas  tem  proclamado  mui  altamente, 
a  sua  doutrina,  para  que  nos  seja  permittido  duvidar  de 
sua  magnanimidade. — i  Que  vantagem  se  pode  tirar  de 
tantos  inúteis  males  ?  ;  Naõ  haverá  mais  laço  algum  de 
uni^o  entre  as  naçoens  ?  ;  Desejam  ellas  retardar  a  recon- 
ciliação da  Europa  com  a  França  ?  Uma  das  vistas  dos 
Soberanos  parece  ser  o  assegurar  o  Governo  de  V.  M.,  e 

com  tudo  a  sua  authoridade  está  incessantemente  compro* 

i 

mcttida,  pelo  estado  de  fraqueza  aque  elles  a  tem  redu- 
zido. O  seu  poder  até  se  faz  odioso,  pelos  males  de  qo* 
elle  parece  ser  cúmplice ;  porque  os  naõ  pôde  prevenir. 
V .  M.  assignou,  como  Alliado,  o  tractado  de  25  de  Março, 
e  com  tudo  dirige-se  contra  vós  a  mais  directa  guerra* 

Os  Soberanos  estaõ  informados  do  grír  de  intelli&encJ'* 
que  possuem  os  Francezes — nenhum  raciocínio,  nenhuma 
descrtyçaõ  de  culpas — nenhum  género  de  propriedade 
escapa  a  penetração  deste  povo— ainda  que  humilhado 
pela  necessidade,  elles  se  resignam  com  coragem.  O* 
únicos  mktès,  que  elles  naõ  pódem  supportar,  saõ  aqoel* 
les,  que  elles  naõ  pódem  comprehtnder.   j  Naõ  tem  V.  tf* 
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feito,  pelo  interesse  das  potencias,  e  pela  pai,  tudo  quanto 
dependia  de  seus  esforços  ?  Bortaparte  na6  s6  tem  sido 
desapossado,  mas  es(á  nas  mafis  dos  Alliados ;  a  ma  famí- 
lia está  igualmente  em  sen  poder,  pois  está  dentro  de  seus 
territórios.  As  Camarás  foram  dissolvidas.  Bem  de- 
pressa naõ  haverá  algum  homem  em  funcçoens  publicas, 
senão  aqueiles  em  quem  se  possa  confiar,  e  que  sejam 
amigos  da  paz. 

Os  Bonapartistas  eram  temidos,  ainda  que  nenhum 
delles  pôde  ja  ser  perigoso.  V.  M.,  porém,  tem  a  este 
respeito  concedido  tudo  quanto  podia  conceder,  ou  ser 
requerido  como  exemplo. 

Se  depois  de  vencer  a  França  elles  pretendem,  que  ella 
deve  ainda  ser  castigada,  esta  linguagem,  que  se  naó  podia 
esperar,  depois  das  promessas  dos  Soberanos,  requer  que 
elles  pezem  bem  todas  as  consequências.  { Porque  nos 
querem  castigar?  He  para  expiar  a  ambição  de  um 
homem,  e  os  males,  que  elle  produzio?  Nós  mesmos 
fomos  as  primeiras  victimas,  e  duas  vezes  temos  delles 
libertado  a  Europa.  Naõ  he  nos  paizes  estrangeiros,  mas 
sim  na  França,  que  o  terror  tem  constantemente  pertur- 
bado o  seu  descanço,  naõ  obstante  o  seu  poder. 

Elle  nunca  pôde  fazer  com  que  a  guerra  fosse  nacional : 
instrumentos  naõ  saõ  cúmplices,  i  Quem  naó  sabe,  que 
a  pessoa,  que  exercita  a  tyrannia,  acha  sempre  na  multidão 
força  suffi ciente  para  se  fazer  obedecer  i 

Até  se  nos  accusa  de  seus  bons  snccessos,  elles  foram 
compensados  por  muitos  revezes.  {  Que  imagem  nos 
apresentara  o  annuncio  de  suas  victorias,  senaõ  o  de  con- 
scripçoens,  que  pereciam  e  terminavam  a  sua  breve  car- 
reira, somente  para  dar  lugar  a  novas  conscripçoens,  que 
ontravez  marcharam  á  batalha!  Nos  salvamo-nos,  assim 
como  o  resto  da  Europa,  pelos  mesmos  luctos,  pelas  mes* 
j0Si  calamidades. 

O  exercito  he  submisso  a  V .  M.  j  porém  elle  ainda' 

9o2 
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existe.  Nos  devemos  explicamos,  sobre  este  ponto,  sem 
reserva  alguma.  O  que  'resta  do  exercito,  somente  ama 
agora  a  paz  e  a  tranquilidade  pública.  O  seu  estado  de 
reunião,  longe  de  ser  um  mal,  impede  que  o  mal  se  ex- 
tendá.  A  volía  dos  soldados,  para  o  seio  do  povo,  naõ 
será  acompanhada  de  perigos,  quando  a  conclusão  da 
guerra  permittiií  ao  povo  os  meios  de  voltar  ás  suasoccQ- 
páçoens  e  seus  custames ;  porém  antes  dessa  epocha,  e 
em  quanto  se  naõ  extinguir  a  fermentação,  e  estabelecer  a 
obediência,  a  mixtura  dos  soldados  com  os  cidadãos 
somente  serviria  de  lançar  ás  chamas  mais  matéria  infla- 
mável. 

He  doloroso  o  pensar,  que  este  estado  de  cousas  se 
origina  no  erro  de  alguns  gabinetes,  no  juízo  que  formam 
da  situação  da  França.  À  satisfacçaõ  de  todos  os  seus 
desejos  depende  somente  delles.  Naõ  ha  sacrifícios* 
que  um  povo  illiiminado  se  naõ  submetta  voluntariamente, 
quando  vê  o  objecto  para  que  se  exigem,  e  achando  qae 
elles  saõ  ò  meio  de  evitar  maiores  calamidades.  Tal  he 
a  disposição,  tal  he  a  vontade.de  todo  o  Francez. 

Mas,  por  outra  parte,  se  elles  desejam  obter  medidas 
preparatórias,  para  planos  desconhecidos,  elles  exigem 
uma  cousa  impossível.  Naõ  ha  tal  cousa  em  França 
chamada  obediência  cega.  As  potencias  ainda  naõ  pu- 
blicaram nenhum  de  seus  desígnios;  ninguém  sabe  que 
idea  possa  formar  do  Governo,  ou  da  authoridade  de 
V.  M.  para  o  futuro. 

A  anxiedade  c  a  suspeita  estaô  no  seu  cumulo,  e  tudo 
parece  objecto  de  terror  no  meio  desta  segurança.  Porém 
uma  só  palavra  mudaria  todas  as  disposicoens,  e  nao 
haveria  mais  obstáculo  a  medidas  algumas,  se  ellaste* 
sem  parte  de  um  plano  geral,  que  ministrasse  ao  n**00 
tempo  conciliação  e  obediência. 

Dignem- se,  portanto,  os  Soberanos  de  explicar-tf. 
I  Porque  persistem  elles  em  negar-nos  este  acto  de  justiça 
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Dignero-se  elles  de  expor  tudo  quanto  exigpm,  como  outras 
tantas  condiçoens  do  repouso  das  naçoens ;  e  façam  a* 
nossas  concessoens  a  suas  vistas  parte  de  um  tractado 
reciproco,  e  já  na6  haverá  roais  dificuldades. 

Os  Soberanos  naõ  observam,  talvez,  suficientemente,  o 
circulo  de  embaraços  e  obstáculos»  em  que  elles  se  pòem  a 
si,  e  a  nós.  Nos  precisamos  da  boa  ordem,  para  os  apoiar  ; 
e  precisaçnosdas  suas  explicaçoens  para  restabelecer  a  boa 
ordem.  Se  elles  desejam  sacrifícios,  que  requerem  repar. 
tiçoensj  e  p rompi  a  obediência ;  so  he. necessário  para  isto» 
que  a  authoridade  de  V.  M.  seja  plena  e  inteira ;  nada  he 
possível,  nada  se  pôde  executar,  se  a  paz  naõ  existe  em 
realidade,  ao  menos  provisioualmente;  e  longe  de  estarmos 
em  estado  de  paz,  experimentamos  todas  as  calamidades 
guçrra.  Prestem  os  Soberanos  alguma  attençaõ,  ao  menos, 
a  seus  mesmos  interesses;  Quando  tildo  estiver  arruinado 
e  devastado,  em  torno  de  seus  exércitos,  i  como  acharão 
elles  meios  de  subsistência  2  i  Naõ  haverá  perigo  .em  difr- 
persar  as  tropas  ?  Naõ  se  lhe  tirarão  todas  as  armas»*  e 
qualquer  sorte  de  armas  serve  á  matança,  nas  maõs  da  de» 
sesperaçaõ.  Quanto  ás  contribu\çpçns  de  guerra,  que  no- 
vos sacrifícios  se  podem  exigir,  aonde  tudo  que  havia  está 
ja  estragado  pela  soldadesca  ?  A  respeito  da  força  armada,, 
quando  a  disciplina  está  uma  vçz  relaxada,  naõ  he  fácil 
restabelecêlla. 

A  Alemanha,  está  longe  de  esperar,  jdepoia  de  uma  cam- 
panha glorjosa,  o  tornar  a  receber  os  seus  soldados,  con* 
rompidos  pelo  espirito  de  licenciosidade,  .roubo,  e  pilha» . 
gem. 

Está  guerra  devia  ter  sido,  cm  todo  respeito,  distioda 
de  todas  as  mais,  em  vez  de  imitar  e  exceder»  em  França,  o* 
mesmos  excessos  contra  que  os  Soberanos. pegaram  em  ar- 
ma$— £  Ser£  mesmo  a  sua  gloria  satisfeita  ?.  Pela  noas* 
partp  nos  .temo*  feito  tudo,  quanto  èlles  desgavam  j  e  de 
sua  Mrte*  tudo  quanto  se  tem  annunciado  ao  mundo  eatá 
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prehenchido,  excepto  um  ponto.  Que  contraste,  entre  o 
que  se  está  passando  agora,  e  suas  promessas  solemnesl 
Esta  he  a  idade  da  razaõ  e  da  justiça ;  e  a  opinião  publica 
nunca  teve  maior  poder.  Quem  pôde  explicar  taõ  exces- 
sivos males,  depois  de  tal  promessa  de  moderação.  A 
guerra  presente  foi  emprehendida  para  servir  à  causa  da 
legitimidade,  i  He  este  modo  de  fazer  a  guerra  calculado 
para  fazer  mais  sagrada  a  authoridade  de  V.  M.  ? 

Desejavam  punir  o  individuo,  que  se  divertia  com  as 
calamidades  das  naçoens,  e  elles  impõem  á  França  as  mo- 
inas violências,  a  mesma  inhumanidade.  Toda  a  Europa 
julgou,  que  a  entrada  dos  Soberanos  em  Paris  porta  fim  í 
guerra,  i  Que  se  julgará,  quando  se  souber,  que  foi  so- 
mente cntao,  que  começaram  os  excessos  e  a  oppressaõ, 
sem  combates  e  sem  resistência  ?  Os  males  de  que  nos  ac- 
cusam  termos  causado  a  outros,  nunca  foram  taó  grandes; 
elles  nunca  succedêram,  quando  o  uso  das  armas  nao  tinha 
objecto ;  e  ainda  que  fosse  verdade,  que  nós  tivéssemos 
dado  os  primeiros  exemplos  de  tal'  abuso  da  força  c*  defe- 
riam elles  imitar  o  que  nos  imputam  como  crime. 

He  bera  sabido  no  Norte,  he  bem  sabido  na  Prússia,  qu 
a  nossa  falta  de  moderação  deo  origem  6  energia  e  espirito 
publico  de  nossos  inimigos*  Naõ  haverá  mais  fim  aos 
males  da  humanidade,  se  mutuas  vinganças  forem  a  regra 
da  guerra ;  porque  as  naçoens  nunca  morrem. 

V.  M.  se  dignará  permittir-me  o  insistir  em  uma  consi- 
deração final.  Em  quanto  a  França  tiver  alguma  cousa 
que  conservar,  pela  esperança  de  manter  a  sua  integridade 
como  nação,  nenhum  sacrifício  he  impossível ;  e  se  pode* 
raõ  executar  todos  os  planos  de  uma  justa  policia;  porém, 
no  dia  ém  que  os  habitantes  tiverem  perdido  tudo ;  emqa* 
a  sua  ruina  for  consummada,  nova  ordem  de  cousas,  * 
nova  serie  de  acontecimentos  se  deve  levantar ;  porqtt 
entaõ  naõ  haverá  nem  governo,  nem  obediência.  Um 
furor  cego  tomará  o  lugar  da  resignação.    Elles  se  áòoa- 
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selharaó  com  a  desesperação ;  de  ambos  os  lados  haverá 
matança;  o  roubo  fará  guerra. ao  roubo.    Cada  pizada 
dos  soldados   estrangeiros    será   marcada  com  sangue. 
França  se  envergonhará  menos  de  destruir-se  a  si  mesma, 
da  que  de  soffrer  ser  destruída  por  outros  : — o  momento 
approxima-se ;— ja  o  espirito  nacional  ,toma  uma  direcção 
terrível; — os  partidos  mais  oppostos  se  inclinam  uns  para 
os  outros— La  Vendee  une  os  seus  estandartes  com  os  do 
exército.  Neste  excesso  de  males,  i  que  linha  de  comporta- 
mento resta  a  V.  M.  se  naõ  o  mudar-se  ?  Os  funccionarios 
públicos,  da  mesma  sorte  deixarão  os  seus  lagares,  e  os 
exércitos  dos  Soberanos  o  haverão  com  indivíduos  soltos 
de  todos  os  laços  sociaes. 

Uma  naçaõ  de  30  miihoens  de  habitantes  pôde  indubi- 
tavelmente desapparecer  da  face  da  terra ;  porém  nesta 
guerra  de  homem  a  homem,  os  opprimidos  e  seus  vence- 
dores  jazerão  junctos  na  mesma  cova,  em  mais  de  ura  ex- 
emplo. Fouchb. 

POTENCIAS    ALLIADA8. 

Nota  official  dos  3Hmstros  das  Potencias  Alliadas  em 
Paris,  ao  "Ministro  Prancez;  sobre  a  contribuição  para 
sustentação  das  tropas  dos  Alliados. 

Òs  Ministros  das  Potencias  Alliadas,  haõ  tomado  em 
madura  consideração  as  propostas,  que  os  Ministros  do 
Rey  lhes  tem  mandado  por  S.  E.  o  Baraff  Luiz,  com  o 
intento  de  se  fazer  um  regulamento,  para  o  systema  admi- 
nistrativo nos  districtos  oceupados  pelos  exércitos  Allia- 
dos; e  estaõ  tam  persuadidos  da  necessidade  que  ha  de 
tomar  sobre  este  ponto  as  medidas  mais  promptas  e  effica- ' 
zes,  e  que  naõ  podem  deixar  de  tractar  com  todo  o  cui- 
dado do  objecto  destas  proposições.  Tem-se  concordado 
nas  disposições  seguintes,  e  julga-se  que  serão  as  mais 
próprias  paia  reconciliar  os  desejos  do  Rey,  com  a  situa- 
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çaõ  em  qae  os  exércitos  alliados  hao  de  ficar,  durante  sua 
estada  em  França. 

1.  Para  prevenir  os  movimentos,  que  resultam  da  incer- 
teza, em  que  os  exércitos  Alliados  ainda  estaÕ,  a  respeito 
dos  seus  acantonamentos,  uma  linha  de  demarcação  deter- 
minará os  departamentos  que  hao  de  ser  por  eltes  oceupa- 
dos,  e  especialmente  assiguacjos  para  a  sua  subsistência. 

2.  Estes  departamentos  serão  divididos  entre  os  dife- 
rentes exércitos,  por  maneira  que  cada  um  delles  terá  um 
districto,  e  conseguintemente,  que  em  cada  um  destes  naõ 

/  Haverá  tropas,  que  naõ  pertençam  a  ura  e  o  mesmo  exercito. 

3.  Naõ  obstante,  nos  d iffe rentes  districtos,  e  em  geral, 
em  todos  os  departamentos  oceupados  pelos  Alliados,  se- 
guir-ae-ha  um  sjrslema  uniforme  em  todas  as  matérias,  que 
disserem  respeito  a  administração,  e  ás  precisoens  dos  ex- 
creitos. 

4.  As-  autborídades  do  Rey  seraõ  immedíatamente  res- 
tauradas nos  departamentos,  e  os  Prefeitos  e  Sub- Prefeitos 
restituídos  ao  exercício  de  suas  funeçoens. 

5.  Em  ordem  a  proteger  estas  authoridades,  e  a  dar 
providencias  certas,  para  que,  de  uma  parte,  se  execute 
punctualmente  quanto  disser  respeito  ao  serviço,  e  ás  pre- 
cisoens dos  exércitos  Alliados,  e  de  outra  parte,  para  qae 
aquelles  exércitos  observem  a  ordem  mais  exacta,  nomear- 
se- hao  Governadores  Militares  para  os  departamentos,  quf 
formarem  o  districto  de  cada  exercito  ;  porém  será  única* 
mente  em  respeito  ao  serviço  e  segurança  dos  exercito, 
que  os  Prefeitos,  e  outros  (uoccionarios  públicos,  recebe- 
rão direcções  dos  Governadores  Militares  das  Potencias 
Alliadas. 

6.  Estes  objectos  seraõ  ainda  mais  particularmente  de- 
terminados ;  porém  a  manutenção  dos  differentes  exércitos 
será  feita  sob  princípios,  que  seraõ  adoptados  uniforme* 
mente, 

7.  Estabeleceò-«e  em  Paris  uma  Commíssaõ  Admiitis- 
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kativa,  e  o  mais  breve  que  for  possirel  commumcará  com 
a  Commissad  que  for  nomeada  pelo  Rey. 

8.  Tem-se  dado  ordens,  para  qde  se  náó  forcem  ascoatri- 
buiçtiesem  dinheiro,  que  haõ  sido  impostas  «obre  varias 
terras  e  departamentos;  e  qae  pata  o  futura)  nad  te  peçam 
mais  contribuições  desta  nataitota,  por  símpttees  ordeo* 
dos  Intendentes  dos  differentes  exércitos. 

Todo*  estos  arranjos  «ad  o  mais  que  aos  Attiadot  he  pos-< 
sivei  por  orarem  deridaattepçad  a  seus  próprios  exércitos  j 
eá  sua  situaçaf*  milhar»'  Os  ahaifro-assignados  espetam 
qae  os  Ministras»  d*  Rcf  veta5  «He*,  o  sraceio  desejo,  qoo 
tem,  de  -oonír  ibu  ir  para  o  ntstabeketmettè*  da  Afrthoridade 
Keal,  e  para  o  aleriamento  dotgiwracaetJdagtieita,  quant* 
as  circunstancias  o  perarittetn, .  Tem  a  honra  de  as» guta* 
a  o  Principe  TáUey rand  a  sua  at ta  coaoidefBÇB0; 

(Amignado)   -  MctTEftinoa. 

*  * '      •  v  ^        Castlebeagq* 

.••>  Nesselbodb. 

Habdbbbbbg. 
Paris*  24  Julho,  1813. 


Nota  official  dos  Ministra  das  Quatro  Potencias  ao 
Príncipe  Talltyrand,  sobre  à  sustentação  dos  Exércitos* 

Em  ordem  a  regular,  completamente,. tudo  quanto  dia 
respeito  ao  suprimento  dos  exércitos  alijados,  que  se  acham 
agora  em  frança,  as  Quatro  Cortes  (èria  estabelecido  uma 
Commissaõ  Administrativa,  conforme  0  artigo  7  da  Nota 
de  24  de  Julho,  '  ;. 

Os  Abaixo*assígnados  tém  a  tiohra  de  infórmàr  os  Mi* 
nistros  d* El  Rey,  que  este  Conselho  Administrativo  con*; 
aistede:—  '  * 

BaraÕ  de  Bafdactf, 'Ministro  dos  Exércitos  Austríaco^ 
por  Áustria.   * 

Bara*  AlUnrteín,  Ministro  de  Estado  'tfÈJ  Rey  tfe 
Prússia,  por  Prússia. 

Yql.  XV.  No.  87.  2  d 
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M.  Dunemarc,  Commissario  em  Chefe  do  Exercito  In- 
glezvpor  Gram  Bretanha. 

M.  de  Bulkakovr,  Conselheiro  d7 Estado  do -Imperador 
dç  Rnssia^  pela  Rússia. 

Como  deve  ser  vantajoso  para  os  interesses  d' El  Rey  e 
dos  Alliados,  que  este  Conselho  Administrativo  entre  o 
mais  depressa  que.  for  possível  em  rcllaçaô  conr  a  Com* 
foissaõ,  notaeada  por  El  Rey  para  o  mesmo  objecto,  os 
Ministros  das  Cortes  Unidas  pedem  a  Suas  Excelknrâs 
os  Ministros  de  S.  M.  Cbristiaaissima  queiram  designar, 
por  igual  maneira,  as  petòoas,  que  tem  de  compor  a  Com- 
missão  Central,  que  deve  áer  nomeada  por  £1  Rey,  em  or- 
dem a  que  as  duas  Commissoènr  possam  entrar  em  com- 
mnnicaçaõ  directa  uma  com  outra. 

Os  Abaixo-assignadc*  rogam  ao  Príncipe  Talfejw1 
que  aceite  a  segurança  de  sua  alta  consideração. 

(Asngnados)  Cactlerkagh. 


Nessèlrodi* 
Hardenbebg. 

Híbtttrnich. 


Paris,  3  de  Agosto,  I8Uk 


*m- 


Resposta  dos  Ministros  Franceze$>  á  JVotaofficid^ 
"  -  Ministros  dos  Soberanos  AIKados. 

Os  Ministros  drEl  Rey  receberam  a  Nota  oficial,  q« 
lfics  dirigiram  os  Ministros  das  Potencias  ÁUiadas.  E^ 
desejam  persuadir  os  Minbtros  d'El  Rey,  que  &  medidas 
que  ellcs  tem  ordenado  ao  governo  de  Pajis,  saõ  tacs,  <f* 
podem  contribuir  para  diminuir  as  exacçoens  de  guerm 
restabelecera  Àuthoridadc  dTEl  Rey.  Os  Ministros tffl 
Rey,  porém,  infelizmente  nad  pód?mo)har. pai? estas «c' 
didas  no  mesmo  ponto  de  vista.  Ellcs  devem  ,aos  Sob* 
raoos*  á  França,  e  a  si  mesmos,  o  ejpjiçawm^e  ne# 
popto.    Os  Soberanos,  sem  duvida,  sa&  spnboica»  pó*" 
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faier  o  que  quizerera  ;  pofgm,  seja  como  for,  na5  digam, 
a  cada  passo  que  tomam,  calculado  para  arruinar  a  caufi* 
de  S.  M.,  que  desejam  fazer-lhe  nisso  favor.  Ha  ji  em. 
França  demasiado  ódio  contra  os  Bourbòns,  para  que  seja 
necessário  revoltar  ainda  mais  os  cpraçoens,  fazendo  que  a 
nação  experimente  as  maiores  perdas  e  as  mais  profundas 
faumiliaçoens.  i  Que  humiliaçaõ  pode  ser  maisafflictiva, 
do  que  ver,  em  tempo  de  paz,  todas  as  repartiçoens  sugeu 
tas  aos  vossos  governadores  militares  ?— j  Que  desgraça 
mais  deplorável,  do  que  a  dispersão  de  vossas  tropas,  por 
toda  a  superfície  do  paiz  ?  Os  Soberanos  declararam,  que 
somente  faziam  a  guerra  contra  Napoleão,  e  com  tudo, 
todas  as  suas  medidas  desmentem  as  suas  palavras,  visto 
que  no  momento  presente,  quando  a  guerra  devia  estar 
acabada,  he  que  ella  vai  a  começar.  A  posição  actuai  da 
França  faç  muito  mais  afflictiva,  porque  se  estivéssemos 
em  guerra  declarada,  o  que  naõ  existe;  he  impossível, 
que  ejla  pudesse  soffirer,  em  maior  gráo,  todos  os  seus  ma- 
les, e  todos  os  seus  horrores.  Em  toda  a  parte,  aonde 
quer  que  estaõ  os  exércitos  (exceptuando  sempre  os  In* 
gkzes)  o  roubo,  incêndio,  stupro,  e  assassínio,  saÕ  -leva- 
do* á  sua  plena  extençaô :  a  avareza  e  vingança  naõ  tem 
deixado  aos  officiaes  e  soldados  Yiada  que  desejar.  Para 
faltar  com  liberdade,  elles  até  excedem  as  atrocidades,  de 
que  os  exércitos  Franceses  tem  tantas  vezes  sido  justa* 
mente  aceusados.  Porém  as  medidas,  a  que  se  allude  na 
vossa  Nota,  não  podem  ter  outro  resultado,  mais  do  que 
exiender  os  limites  desta  devastação.  Os  exércitos  se  es* 
palham  pelas  províncias,  e  todos  os  horrores,  que  temos 
descripto,  seguem  em  seu  trem.  Taes  saó  os  sentimentos 
dos  Ministros  d'£L  Rey,  sobre  o  novo  decreto ;  e  a  sua 
resposta,  &  appellaçaõ  que  a  elles  se  fez. 

Elles  tem  a  honra  de  se  assigoar,  coro  a  maior  conside- 
íaÇ»6 ;  Talleteand. 

.,  FOUCHE.    % 
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Jfota  officicd  do  Embaitador  Hespanhol  no  Congro*  it 
Vienná;  sobre  os  Estados  do  Rey  de  Etruria. 
O  abaixo-assignado,    Embaixador    Extraordinário  e 
Plenipotenciário  de  S.  M.  o  Rey  de  Hespaaha,  juncto  ao 
Congresso  de  Viemia,  tem  a  bpnra  de  representar,  e  rr- 
querer  f  que  oa. Estados  de  Parma,  Placencia,  e  Goastalla, 
militarmente  o  eco  pados  por  tropas  Austríacas»  sejam  «• 
ttegaes  sem  demora  a  seu  Soberano,  o  Infante  Dom  Carlos 
Luíz,  Rey  de  Etruria,  visto  estar  já  rereoyido  o  nirieo 
obstáculo,  qèe  se  pppunba  a  este  acto  de  justiça;  pd* 
Declaração  do  Congresso  de  13  de  Março.    . 
-  Espera  que  S.  M.  o  Imperador  da  Áustria  passe  as  onk* 
para  aquelle  fim,  ê  isto  feito,  que  se  tomem  medidas,  k* 
a  extraordinária  demora  que  até  aqui  tem  barido  nerft 
negocio,  para  *  restituição  do  território,  que  o  Gorei» 
Franca*  destacou  do  Ducado  de  Parma,  para  o  unir  «o 
Ducado  de  Modena,  e  para  uma  própria  indemnisaç»» 
pelo  que  foi  Cedido  á  Áustria  pelo  tfactado  de  Paris,  »to 
a- margem  esquerda  do  Po. 

Posto  que  o  Rey  de  Etruria  tem  mais  direito*  q» 
-reclamar,  o  abaipo-assignado  ttmita-se  por  ora  a  ieqv* 
a  restituição  dos  Estados  hereditários  de  8.  M.>  coa* 
consequência  immjçdiata  da  dieta  Declaração  do  Coo* 
gtesso,  ém  sua  sepsaÓ  de  13  de  Março.  Por  agn* 
Declaração,  as  Potencias  que  assignaram  o  tractado  * 
Paris,  algtomas  das  quaes  também  assignaram  &de  Fonte»* 
bieau,  annunciaram  á  face  dj  Eiiropa,  que  p  traddo* 
Foutainbleau,  que  collocou  jSuonaparte  na  liba  deflkM 
deo  á  Árchiduqueaa  Maria  Luiza  os  três  Ducados,  &* 
quebrantado  pela  fugida  de  Buonaparte,  e  stia  entra**1 
França  com  arma»  na  maS.  Na  rerdade,  as  Pote»^ 
que,  pelp  tractado  de,  Footainbleau,  deram  á  Ardiio"* 
quesn  Maria  Laiza  os  três  Ducados,  dispozéram  do  9 
lbes  na 6  pertencia;  porque  oceupaçaõ  militar  naõ  fonU 
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titulo.  Porém,  quando  se  qaiz  kkmút  nesta  ofca>rvaça5r 
qae  na£  admitte  replica,  fiseram-^e  esforços  por  persuadir 
qae  eia  necessária  voltar  cm  olhos  desta  contravenção  ao 
4ireíto  das  gentes,  paia  os  fictar  nos  inestimáveis  bcoefc- 
cios,  qae  assim  se  procuráraai  à  Europa,  qve  hm  skl» 
salvada,  como  se  dizia,  por  aquelle  tractado*  Uma  uaica 
dificuldade  restava  para  resolver— que  éra,  a  de  demon- 
strar que  o  Soberano  de  Parma  estava  obsigado,  por  algum 
tractado,  a  sacrificar-ee  por  todos  os  outros  Soberanos  da 
Europa,  e  que  devia  perder  toda  a  sua  existência  politica, 
para  preservar  a  de  outros  ;  e  mesmo  procusar-lhes  na5 
só  inumemos  engrandeeiaraitos,  mas  também  a  gloria  o 
felicidade  de  os  procurar  para  Príncipes  seus  parente», 
seus  aUtadoa,  e  seus  protegido*  Sem  duvida,  naõ  se  deve 
appHear  ás  cousas  politicas  o  provterbio,  que  naó  ha  cousa 
nova  debaixo  do  sol ;  porque  será  impossível  achar  ex- 
emplo sirnilbaate  na  historia,  mesmo  da  revoluçaé  Fraa- 
ceza,  bem  qoe.tam  fértil  em  máxirttas  e  actos  extraordiná- 
rios. Mas,  naõ  obstante  isto,  o  tractado  de  Foatainbieaa 
foi  assignado  por  potencias  tara  respeitáveis,  e  que  haviam 
merecido  taato  bem  da  Europa,  que  éra  próprio  faltar 
deite  com  decoro,  bem  qae  ao  mesmo  tempo  confessar,  \ 
que  elle  atacava,  em  respeito  a  Casa  de  Parma,  o  sagrado 
principio  de  legitimidade,  ao  mesmo  tempo  qae  fundava ' 
naquelle  mesmo  priacipio  a  restauração  da  monarchia 
Fraaorza,  ou  para  faltar  com  mais  propriedade,  a  segu- 
rança da  Europa,  a  qual  iraaca  podia  ser  Iranquilla  e 
feliz  em  quanto  um  ao  Soberano  legitimo  naõ  estivesse  de 
passe  dos  seus  Estados.  Com  tadti,  agora  jâ  aáõeatsteo 
tractado  de  Fontasableauv  e  S.  A*  1.  a  Árchidoque»  filaria 
íiUiza  nafi  tem  direito  nem  titulo  aos  três  Ducados,*  igual- 
mente o  Imperador  da  Áustria  naõ  tem  raaaõ  paia  conti- 
nuai a  occupaUoe,  nem  para  perceber  suas  rendas,  quando 
oa  Soberanos,  que  os,  houveram  de  seus  antepassados  andam 
errantes,  e  devendo  sua  subai&tencia  á  generosidade  do 
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sen*  parenta.  Gomo  já  he  subejo  tempo  de  acabar  eate 
estado  de  cousas,  o  abaixo-assignado  roga  ao  Príncipe 
Metternich,  que  ponha  esta  ibclamaçaõ  perante  S.  H.  I. 
cujo  amor  da  justiça  he  tam  bem  conhecido,  que  he  im- 
possível que  o  Kej  de  JStruria  ua6  obtenha  delle  o  qae  se 
lhe  deve ;  ou  que  se  algum  obstaculp  imprevisto  prevenir 
que  S.  M.  I.  assim  o  faça,  o  Príncipe  Metternich  terá  a 
bondade  de  fixar  um  dia  cedo  para  submetter  o  conteúdo 
desta  nota  ao  Congresso;  naô  podendo  o  abaixo-assignado 
crer  que  as  Potencias,  que  assignáram  e  publicaram  a 
Declaração  de  13  de,  Março,  recusarão  pôr  era  execução 
uma  parte  essencial  delia ;  çircumstancia  que  forneceria 
aos  malignos,  e  partidistas  do  usurpador  razoens  para 
esperarem,  que  o  mesmo  acontecerá  ás  outras  matérias. 
-  O  Plenipotenciário  Hespanhol  pudera  queixar-sc  da 
estranha  volta,  que  desde  o  principio  se  ha  dado  ás  suas 
reclamaçoens  a  favor  da  Casa  de  Parma.  Pudera  notar, 
que,  na  conferencia  de  10  de  Dezembro,  foi  nomeada  uma 
Juncta,  de  que  elie  fazia  parte,  para  discutir,  este  nego- 
cio; porem  a  Juncta  nunca  se  fez;  cousa  sem  exemplo 
cm  todos  os  outros  Congressos,  e  mesmo  neste  tam  extraor- 
dinária em  muitos  respeitos»  Que  havendo  um  Membro 
da  Juncta  entregado,  em  Janeiro,  ao  Príncipe  Metternich 
um  projecto,  responderá  aquelle  por  um  contraprojecto, 
que  foi  oficialmente  communicado  ao  abatxo»assignado, 
que  a  acceitou  em  substancia,  e  o  enviou  para  a  soa 
Corte»  Que  esta  julgara  mui  extraordinário,  que  se  re- 
cusasse restaurar  ao  Rey  de  Etruria  a  cidade  dePlacencia, 
o  único  ponto  dos  três  Ducados,  que  a  Áustria  pertendia 
reter ;  e  isto  porque  Pkacencia  era,  diriam  lá,  um  pooto 
militar ;  como  se  uma  potencia  que  tem  Í5  milhoens  de 
Vasaallos  tivesse  precisão  de  posiçoens  militares,  contra  um 
vizirrtw>  que  naÕ  chega  a  ter  400.000 ;  ou  como  se  o 
tffectado  de  Paris,  que  deve  permanecer  infecto,  oaõ  hou- 
yewc  fixado  o  Po,  como  a  demarcação  da  Áustria.    Em 
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fira,  qae  na  occasiao  do  dicte  contra-projecto,  o  abaixo* 
assignado  tivera  ordem  de  seu  àagusto  Soberano,  para 
insistir  ná  inteira  restituição  dos  três  Ducados,  e  para  na5 
assinar  convenção,  nem  6  tractado,  que  havia  de  terminar 
o  Congresso,  sem  esta  condição  preliminar,  da  mesma 
forma  qae  o  protesto  que  elle  fizera,  sobre  a  uniaò*  de  Gé- 
nova á  Sardenha.  Porém  todas  estas  observaçoens  tornam- 
se  desnecessárias  em  consequência  da  Declaração  de  18  de 
Março ;  e  a  sua  execnçaô',  reparando  promptamente,  polo 
que  dia  respeito  a  devolução*  dos  três  Ducados  para  S.  M« 
o  Infante  Dom  Garfos  Lai*,  as  injustiças  de  que  S.  M.  tem 
tido  até  agora  de  se  queixar,  imporá  ao  abaixo-aasignlulo  a 
agradável  necessidade  de  guardar  silencio,  assim  a  respeito 
destes  factos,  como  da  cansa  a  que  eHes  dtfvem  a  origem. 

Roga  aS.A.o  Príncipe  Metternictr,  que  acceite  a  segu- 
rança da  sua  alta  eoAsideraçaS. 

(Assxq/nado)        P.  Goana  Lanuanoa. 
-  Fienaa,  4  de  Abril,  1M5. 
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Protesto  do  Embaixador  Hespanhol  contra  a»  DecUStens 

do  Congresso  de  Viemuu 

O  abatxo-assignadO)  Embaixador  de  8*  Bi.  o  Rey  d* 
Heapanha,  na  notado,  que  na6 .  appasece  a*  Protocolo 
menção  feita  da  conferencia,  qn*.  teve  lugar.  >bontem  6 
tarde  je  presome  que,  em  vez  de  conferencia,  aafrfai  imB 
do  que  um  acto  de  cortesia,  que  os t  Senhores  Plenipov 
tenciario*  da  Áustria,  Gram  Bretanha,  Fiança,  Kussia  n 
Prússia,  practicáram  com  elle,  em  ordem  a  commMica- 
rem-lhe  o  acto,  com  que  ton  resolvido  terminar  seustsifea- 
lhos,  e  no  qual,  segnwW  Ibe  diasmyitcm  deáicUcto  inre- 
vocavelmente  entre  si,  soítoe  <*  dueto*  de  S»  M*>o,  Reydc 
Hespanba,  e  deS.ll  o.Bey  de  Etnma,  emrilaUa,  <*nfo 
a  respeito  da  singular  mcomsaeadaçaf  .frita**;  &i  ÂL  ?Ga- 
«botica,  *m  um  artigo^»? jactado*  âcenaadár^esÉaáde 
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Olivença  a  Portugal ;  negocio  com  que  as  Pleaipotencu- 
rios  dqs  Potencias  acima  (Jictas  devem  de  ter*se  iatromet- 
tido  por  engano ;  porquanto,  em  tampo  nenhum  perten- 
ceo  90  Cof^res^o,  e  muito  jaeaes  a  algwna  d»  «ws  !**" 
tes,  iatrometter-fie  com  aquelle  negocio.  •  £  pomo  sej»  da 
n»ak>c  iiaportaaciq,  <Jtte  oa  aos  Protocolos,  oa  uosaicbiw 
diplosaaticot,  h^ja  de  ficar  alguma  mejapria  do  que  o 
atat*o»4sfigaado  dcckroufcoQtem  verbalmente ;  por  isso, 
tora  a  honra  de  o  repetir  agora  por  escripto.  £U*  wtaõ 
dfetlarou,  qoe  tudo  o  que  podia  fazer,  por.  motivo  ide  s* 
peito  ;is.  Potencias,  cujos  Plenipotenciários  estavam  j«no 
los  hoMem  á  tarde,  era,  «esperar  por  *aber  a.  decisão  cUew 
Corte,  sobre  o  trectedti  cemn*umo*do,  e  que,  &&$  4i*ty 
na£  podia  sul*o*f  ver  a  eUe : 

.  1.  Porque  as  suas  iastamoçoes  lhe  piohibm  •subscrever 
a  algum  ajuste  contrario  &  immeda4la<e  completa  raUin 
raçuõ  das  três  Ducados  de  Parma,  Plaòencia,  e  Gusstallt; 
como  já  teve  a  honra  de  fazer  safcetao  Príncipe  Mdte4 
nich,  era  uma  Nota  de  3  de  Abril,  que  ficou  sem  resposta* 
À  que  naff  foi  pommunicada  ao  Congresso,  contra  os  d* 
pressos  desejos  nelia  manifestados: 

2.  Porque,  uma  vez  que  a  Hespanha  havia  pedido  i 
Áustria,  em  seu  próprio  nome,  a  restauração  da  Toscana, 
e  subsidiariamente  de  fama,  e  uma  ves  que  &  *M.  &• 
tbolica  «a  interessa  iatmedlatarasnle  Mwife  de  6.  M.  o 
Rey  de  Btruria,  «testaio  quaudo  o  *bateo.assigeadd  oaõ 
foste  chamado,  da  mesma  forma  que  as  Plenipotenciários 
das  outras  Potendias  quearaignaram  o  Tractado  de  Paris, 
e  adoHttido  ao  Congresso  de  Viesma ;  <  por  maneira  oenhe- 
ma  podiam  os  Plenipotenciários  da  Auetrta,  Gmn  Bretã* 
nba>  &c.  decídk  '•  legitimamente  u  respeito  da  sorte  * 
Tosçaoa  e  Parma*  *ein  o  fizerem  de  concerto  com  clle. 
£  «ertanJeute  será  àmpossml  perauadu  alguém,  $uc  » 
pode -chamar  entrar  et*  uegodaçafr  entoe  duas  potsacfa, 
coando  o  Hbnipotenciario  da  uiiahe  tenramente  *(*vída- 
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do  para  adoptar  aqqillo,  que  as  potencias  medianeiras  hao 
determinado  irrevocavelmente  com  a  outra,  e  que  já  se 
acba  feito  artigo  formal  de  nm  Tractado. 

3.  Porque,  entre  o  grande  numero  de  artigos  de  que  o  , 
Tractado  consiste,  apenas  ha  alguns,  de  que,  era  as  confe- 
rencias, se  desse  informação  aos  Plenipotenciários  das  oito 
Potencias  que  assignáram  o.  Tractado  de  Paris..   £  como 
todos  estes  Plenipotenciários  sa5  reciprocamente  iguae^,  e 
as  potencias,  que  elles  representam,  igualmente  indepen- 
dentes, naõ  pode  adroittir.se  que  uma  parte  dèlles  tenha 
direito  de  decidir  e  concluir,  e  o  resto  delles  pnicamente 
o  de  subscrever,  ou  recusar  subscrever,  sem  um  manifesto 
desprezo  das  formulas  essenciacs,  sem  a  mais  clara  sub- 
versão de  lodos  os  princípios,  e  sem  a  iotroducçaõ  de  um 
novo  direito  das  gentes,  ao  qual  as  potencias  dà  Europa 
naõ  podem  submetter-se,  sem  ipso  facto  renunciarem  sua 
independência,  e  que  por  muito  geral  que  venha  a  ser, 
nunca  o  será  para  alem  dos  Pjrriheos. 

O  abaixo-assignado  roga  a  S.  A.  o  Príncipe  Metternich, 
na  qualidade  de  Presidente  do  Congresso,  que  ponha  esta 
Nota  perante  os  Plenipotenciários,  e  lhe  permita  a  inser- 
ção no  Protocolo  das  Conferencias. 

^^  » 

E  serve-se  desta  opportunidade  para  renovar  a  S.  A.  as 
seguranças  da  sua  alta  consideração. 

(Asngnado)        P.  GomezLabradqp.     t 

Vienna,  5  de  Junho,  de  1815. 

■i  M 

INGLATERRA. 

Nota  official  do  Ministro  Ingíez,  mnlmciando  a  cessação  ' 
de  hostilidades  contra  a  França,  nas  costas  do  mar. 

O  abaixo-assigtiado,  Principal  Secretario  de  Estado  de 
S.  M.  B.  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  rece- 
beo  ordens  de  8.  A*  H.  o  Príncipe  Regente  para  informar 
o  Príncipe  Tal ley  rand,  a,  fim  de  ser  communicado  a  8.  ML. 
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Christianissima,  <que  logo  qtae  em  Itígláfeffa  se  rccebcoa 
noticia  de  que  Buonnparté  havia  síáo  entregue  ás  forçai 
navaes  da  Gram  Bretanha,  dera  S.  A.  R.  ordens  pa/a  fa- 
zer cessar  todos  os  actos  de  hostilidade  sobre  a^s  ceáuw  de 
França. 

Ò  abaixo-assignado  còramunicá  com  gtândé  prazer  a 
S.  A.  o  Príncipe  Talleyrand  urna  copia  dás  ordens  expe- 
didas a  este  respeito,  e  vale-se  desta  opportunidade  para 
lhe  íenovar  a  seguranças  da  sua  distínctà  consideração. 

(Assignado)  Cástlbrbagh. 

Paris,  04  de  Julho. 
A  Sua  Alteza  o  Príncipe  Talleyrand. 


Offieio  do  Conde  Bathurtf  aos  Lorde  Commissarios  io 

Almirantado. 
<  Repárti£a6  dos  Negócios  da  Guerra,  21  de  Jalbo, 

dè  1815. 
Bffr  Lobos.-— Havendo  hoje  sido,  informado  de  <pc 
KapoleaS Buonaparte  se  rendera  ao  Hon.  Çapitaõ  Mait- 
Iknd,  <jué  commandàa  náo  de  S.  BI.,  Bellerophon,  S.  A. 
H.  o  Príncipe  Regente,  desejoso  de  se  servir  desta  oppoi- 
íuniáade,pàra  livrar  os  portos  de  França  das  re^tricçoens, 
que  resultam  do  estado  de  guerra,  quanto  for  compatível 
com  a  grande  objecto  da  alliança  dos  Soberanos,  e  com  a 
estabilidade  da  paz  e  tranquilidade  da  Europa,  ha*«* 
ordenado,  que  vos  partiçjpe,  que  he  sua  intenção,  quc 
Vossas  Senhorias  dem  ordens  para  a  immediata  cessação 
de  todos  os  actos  de  hostilidade  contra  as  costas  de 
França,  é  que  os  navios  de  S.  TA.  permitiam  navegação 
livre  aos  navios  Francezes,  que  trouxerem  bandeira  branca. 

Tenho  a  liònrà,  &c.  Scc. 
(Assignado)  Bàthuíst. 


f  •  •«-»  f  i 
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SUÉCIA. 

Falia  de  Sua  JUagestade  o  Rey  â  Dieta  da  Norwega* 
feita  em  5  de  Julho  de  1815,  perante  o  ChanceUer  do 
Reynoy  Sua  Excellencia  o  Conde  Essaiu 

£)ignos  Senhores,  e  Homens  da  Norwega, 
Sár..  Presidente,  e  Membros  todos  da  Dieta  da  Norwega ! 
Qt^ando  a  ultima  ^Dieta  Extraordinária  coucluio  suas 
sessões,  meu  , filho  muito  amado,  S.  A.  R.  o  Príncipe  da? 
Coroa,  vos  assegurou,  em  meu  nome,  que  depois  de  con- 
seguido o  objecto  tem  desejado  pelo  povo  da  Península  do 
JNorte,  isto  he,  a  união  dos  dous  Reynos  Scandinavos,  ha» 
víamos,  de  esforçarmos  por  nos  distinguir  para  o  futuro, 
entre. as  nações  da  Europa,  pela  nossa  prosperidade  e  una- 
nimidade. 
* 

A  quelle  tempo  a  paz  do  Continente  parecia  estar  segura. 
Tinha  havido  grandes  acontecimentos,  que  decidiram  da 
sorte  do  mundo,  e  a  Europa  havia,  pode  dizer- se,  assumi- 
do  nova  forma. 

O  espirito  de  conquista  parecia  estar  afrouxado ;  um 
repouso,  igualmente 'necessário  para  todos,  promettia  ao 
mesmo  tempo  a  volta  da  paz  gerai.  Estadistas  e  Philoso- 
phos  tinham  razaõ  para  esperar,  que  estivesse  a  paz  segura 
para  meio  século, 

Quam  feliz  seita  eu  se  podesse  de  todo  entregar-me  a 
esta  idea — se,  confiando  na  vossa  sabedoria  e  lealdade  para 
com  o  irossoRcy,  podeáse  epipregar-me_  inteiramente,  com 
meu  filho,  em  considerar  e  adoptar  aquellas  vias  e  meios, 
que  ss)5  necessários  para  restaurar,  neste  antigo  reyno  da 
Norwega,  um  gráo  de  prosperidade,  naó  meramente  tem- 
poraria,  mas  fundada  e  realçada  pela  industria,  coraraer- 
cio,  c  agricultura. 

A  Providencia,  comtudo,  no  meio  destes  nossos  esforços, 
deu  uma  nova  prova  da  incerteza  das  expectaçôens  e  cál- 
culos humanos.    De  novo  a -Europa  offerece  o  quadro  de 
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um  vasto  campo  ;  e  o  sangue  de  seus  habitantes,  que  tara 
repetidas  vezes  tem  humedecido  a  terra,  de  novo  está  para 
correr  pellas  devastadas  ptauices. 

A  Península  Scandinava,  protegida  pela  sua  posição 
geographica,  na  verdade  pode  ter  a  esperança  de  gofcar, 
.  nestes  tempos  infelices,  aquelle  repouso,  por  que  as  outras 
nações  suspiram  em  vaô ;  todavia,  a  Europa  está  toda  em 
posição  de  guerra :  quando  as  grandes  nações,  que  daõ 
tam  distinctos  exemplos  de  coragem  e  de  sacrifícios  pelo 
bem  da  pátria,  estão  debaixo  de  armas  ;  desprezaremos 
nós  o  primeiro  e  mais  sagrado  de  nossos  deveres,  flando- 
nos  na  segurança,  que  a  nossa  particular  situação  nos  po- 
derá offerecer  ? 

Posto  que  nós  naõ  desejamos  extender  nossas  fronteiras, 
nem  angmentar  o  esplendor  de  nossa  gloria  militar,  deve- 
mos, com  tudo,  desejar  ver  a  Europa  gozar  repouso e  paz; 
mas  porque  a  esta  felicidade  mais  que  todos  os  outros  es- 
tados nos  propomos,  por  isso  mais  devemos  fazer  pela  ad- 
quirir. As  nações,  que  amam  a  sua  liberdade,  nunca  de- 
vem esquecer. se  de  que  o  amor  da  pátria,  e  a  firme  reso- 
lução de  sacrificar  tudo  á  sua  independência,  saõ  defesa 
mais  segura  do  que. mares  e  rochedos. 

Com  taes  sentimentos,  Senhores,  deveis  socconer  as  ne- 
cessidades dos  tempos,  e  em  uniaõ  com  o  povo  Sueco,  cm 
tudo  aquillo  que  puder  confirmar  a  honra  e  a  prosperidade 
da  naçaõ,  estai  promptos  para  tomar  taes  resoluções,  que 
possam  ajustar-se  cora  as  medidas,  que  houverdes  de  adop- 
tar nó  decurso  das  vossas  deliberaçoens. 

Vós  tendes  tido  uma  prova  bem  forte  do  respeito  da  na- 
çaõ Sueca  para  com  os  vossos  direitos,  na  maneira  por  que 
as  Cortesdaquelle  reyno,  ha  pouco,  reconheceram  e  confir- 
maram as  condições  da  uniaõ  da  Norwega  com  a  Suécia ; 
è  estou  convencido  de  que  estais  animados  da  justa  opi- 
nião, de  que  nem  tempo,  nem  experiência  saõ  necessários 
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para  corresponderdes  ao  respeito  e  amor  fraternal,  que  os 

Suecos  sentem  para  com  vosco. 
Tenho  particular  satisfacçaâ  em  poder  aanunciar  4 

Dieta  de  Norwega,  que  se  concl.uio  a  desejada  accomuK*» 

daçaõ  das  deshavenças  com  a  Dinamarca,  por  amor  da 
Pomerçnia.  A  boa  harmonia  que  nos  une  com  todos  os 
Soberanos  da  Europa,  continua  a  adquirir  mais  solides. 
A  nossa  bandeira  mercantil  está  em  grande  valia  no  Me- 
diterrâneo, e  as  Potencias  da  Barbaria  observam  pune* 
tualmente  os  tractados  condoídos  com  ellas.  A  feliz 
restauração  da  paz  entre  a  Gram  Bretanha  e  a  America, 
Jja  de  assegurar  mais  o  nosso  tracto  amigável  com  ambos 
os  paices,  e  abrir  nova  via  para  a  extensão  e  prômoçaS  do 
nosso  comroercio.  O  Governo  de  St.  Domingos  tem  re- 
cebido a  nossa  bandeira  favoravelmente,  e  o  nosso  com- 
roercio naõ  encontra  embaraços  nas  costas  da  ilha. 

O  relatório  do  estado  do  re)rno9  que  agora  vos  sem 
apresentado,  convencer-vos-ha  dos  meus  esforços  pelo 
vosso  bem. 

O  objecto  das  vossas  deliberaçoens  he  importante — vós 
deveis  mostrar-vos  dignos  da  confiança  do  vosso  Rey,  e 
justificar  as  expeclaçoens  da  naçaõ,  que  já  tem  prestado 
homenagem  ao  grande  e  inalterável  principio,  que  a  liber- 
dade de  uma  naçaõ  depende  da  sua  confiança  e  devoção 
para  com  o  Soberano,  e  a  honra  do  Soberano,  do  amor,  e 
apoio  do  povo. 

Recommendo-vos  dignos  Senhores,  e  homens  da  No- 
rwega, á  protecção  do  Todo-Poderoso,  e  lhe  peço  que 
abençoe  as  vossas  deliberaçoens,  assegurando- vos  a  todos 
do  nosso  Real  favor  e  protecção. 
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Noticia  de  algumas  manufacturas,  estabelecidai  m 
Pittsburg,  nos  Estados  Unidos,  extrakida  de  «w 
Gazeta  de  Philadelphia. 

1 .1JM  engenho,  movido  com  vapor,  para  tirar  vergas  de 
ferro,  divididas,  cortar  pregos, e  fazer-lhe  cabeças,  segundo 
o  plano  de  Evans,  com  uma  potencia  igual  à  força  de  70 

cavallos. 

2.  Um  moinho  de  trigo,  movido  com  vapor,  segundo 

o  plano  de  J£van,  obrando  em  três  jogos  de  pedras,  com 
uma  potencia  igual  á  força  de  24  cavallos,  e  que  nu» 
60.000  alqueires  de.  trigo  por  anno. 

3.  Um  engenho  de  fazer  papel,  movido  com  vapor,  de 
três  tinas,  potencia  igual  á  força  de  .34  cavallos,  segundo 
o  plano  de  .Evans ;  e  que  consome  ISO.  000  libras  de 
trapos,  por  anno. 

4.  Uma  fabrica  de  algodão,  movida  com  vapor,  seg 
o  plano  ile  Watt  e  Bolton. 

5.  Uma  fabrica  de  lanifícios,  e  maquina  de  api^ 
segundo  um  plano  novo,  inventado  pelo  proprietário 
Mr.  Àrthurs. 

6. .  Uma  fabrica  de  fazer  arame,  movida  com  vapor. 

Ha  também  três  extensas  fabricas  de  fazer  os  roestf* 
engenhos  de  vapor,  que  saõ : — 
.  1\.  A  compania  dos  engenhos  de  vapor,  que  está  & 
Piltsburg,  e  os  construe  segundo  o  plano  de  Evans ;  »e 
estabelicimento  hè  mui  extenso,  e  comprehchde  uma  iuQ' 
diçaõ  e  uma  ferraria  ;  os  trabalhadores  aqui  eiuprrg8"0 
saô,  em  termo  médio,  cem :  fundem  anchoras  para  ff " 
vios,  que  foram  usadas  pelo  Comodoro  Perry,  na  esqu»** 
do  lago  Erie. 

2»«  Thoraas  Copeland  tem  uma  extensa  fabrica,  em  quc 
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os  engenhos  de  vapor,  segundo  o  piam  de  Watts  o 
Boltoo,  melhorado. 

3*.  A  companhia  dos  botes  movidos  com  vapor,  do 
Mississipi,  segundo  o  plano  de  Fultoo.    v 

Botes  movidos  com  vapor.-— Em  1ÔI0  começou  Mf. 
KoseveU,  juncto  com  Mr.~Fulton  e  Mr.  Livingston  de 
Nova  York,  a  fabricar  botes  movidos  com  vapor  ;  e  con- 
struio  um  bote,  em  Nova  Orleans,  de,  138  pez  de  quilha, 
e  do  porte  de  300  a  400  toneladas :  depois  construio  o 
Vesuviug^  Enterprize,  Eftm,  e  ÔuÔjIo,  e  mais  outro  que 
se  lançou  ao  mar  o  verão  passado. 

Vidros. — Ha,  neste  lugar,  duas  fabricas  de  vidro' 
branco,  e  trcs  de  vidros  verdes.  Este  artigo  de  manufac- 
tura constitue  ja  um  dos  principaes  productos  dos  Estados 
Unidos.  O  total  dos  vidros,  fabricados  annualmehte,  sé 
avalia  em  200.000  dollars.  A  lapidação  de  vidros  1aÕ- 
bem  iguala  á  da  Europa. 

Fundiçoens. — Ha  em  Pittsburgo  trcs  grandes  fundi- 
çoens, aonde  se  fundem  todas  as  castas  de  roetaes  com 
Iigf ,  balas,  instrumentos  de  ferreiro,  panellas,  lambiques» 
&c,  &c.  :  além  de  uma  em  Birmingham  (aldca  próxima 
de  Pittsburg)  aonde  se  funde  toda  a  sorte  de  artigos 
pequenos. 

tJm  engenho  de  broquear  peças  de  artilheria. 

Cervejarias. 7-Ha  três  cervejarias  em  grande  escala. 
Estas  consomem  cousa  de  30.000  alqueires  de  cevada,  e 
fabricam  10.000  barris  de  cerveja  mariola,  fraca,  e 
branca,  aiinúalmenic,  o  que  importa  em  60.000  dollars. 

Chumbo.— Ha  duas  fundiçoens  e  fabricas,  em  que  se 
faz  alvaiàdé,  e  uma  que  fáz  vermelhão ;  nesta  ha  taSbem 
um  mui  extenso  laboratório  chhnico. 

Lanifícios. — Ha  uma  grande  fabrica  de  lanifícios,  aonde 
se  fabricam  cobertores,  meias,  naneltas ;  o  outros  artigos 
menores. 

L— Alem  da  fabrica  que  se  mencionou,  movida 
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com  vapor;  ha  várias  outras  fabricas  de  algodão,  em  que 
se  manufacturam  muitos  artigos. 


PORTUGAL. 

Lisboa,  6  de  Julho. 
EditaL 

A'  Jteal  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricasse 
Navegação  deste  Reyno  participou  o  Cônsul  Geral  de 
Portugal  no  Império  da  Rússia,  em  Officio  datado  de 
S.  Petersbourgo  10  (22)  de  No  venero,  de  1814,  haver 
aqoelle  Governo  publicado  a  livre  exportação  de  toda  a 
madeira  de  Carvalho,  a  qual  até  entaÕ  tinha  sido  pw- 
hibida. 

Que  as  attestaçoens  que  hiaõ  desta  Cidade  continuavam 
a  fazer  muitos  embaraços  por  uaõ  irem  como  as  do  Cônsul 
da  Rússia  na  Cidade  do  Porto,  as  quaes  ernõ  impressas,  e 
selladas,  cujo  methodo,  sendo  renovado  o  Tractadode 
Commercio  entre  Portugal,  e  aquelle  Império,  de  necessi- 
dade se  devia  seguir  para  que  os  Yassallos  de  Sua  Alie» 
Real  naô  soffiram  prejuízos,  como  tem  suecedido. 

Forma  da  AttestaçaÕ  passada  pelo  Cônsul  da  Rússia  »« 

Cidade  do  Porto. 

De  la  part  de  Sa  Magesté  Impcriale,  Autocrateur  de 
Toutes  les  Russies,  etc.  etc.  etc. 

Jc  Soussigné  Cônsul  certifie  par  les  presentes,  que  I» 
negociants  de  ceife  Ville  Ms.  Bernardo  Clamousse  Broune» 
eC\  ayant  compara  devant  moi,  ont  produit  des  certifi- 
cais par  ecrit,  qu'  ils  ont  cbargé  ce  May,  1814,  P°°r 
compte  Portugais,  dans  le  vaitsenu  nommé  Minerva, 
allant  à  St.  Petèrsbourg,  Capitaine  Joaquim  Rodrigues 
da  Costa,  les  marchandises  Sui vante — L.  R.,  Soixanle  et 
onze  caísses  de  Sucre  du  Brazil. 
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JÉn  foi  de  qud,  et  poor  prouve  que  les  sasdites  mar* 
chfcndises  soot  eflectivement  da  cru  et  da  produit  dei 
paji  ci  dessus  ennoncés,  j'ií  expedia  le  piesent  certificai, 
muni  da  Soeaa  da  Consulat  Imperial  de  Roteie. 

Donné  à  Porto,  le  7  de  May,  1814/ 

(Setlo.)  Francisco  Vanzellee. 

£  finalmente,  que  as  fazendas  abaixo  mencionadas, 
pagam  alli  os  direitos  por  peso,  e  .assim  he  preciso  que 
elle  vá  especificado  nos  conhecimentos,  que  assigna  o 
Capitão  do  Navio,  porque  aliás  sem  esta  decIaraçaS, 
pagam  direitos  dobrados» 

Fazenda* 

Amêndoa  com  casca,  e  sem  dia. 

Aceite  em  pipas,  meios,  ou  barris. 

fiolbas  de  Cortiça» 

Sal  de  todas  as  qualidades :  deve  dizer  o  conhecimento 
tantos  quintaes,  ou  tantas  arrobas. 

E  para  que.  todo  o  referido  chegue  á  notitfcia  de  todos 
se  mandoa  affixar  o  presente  Edital. 

Lisboa,  3  de  Julho,  de  1815. 

José"  Acouftsio  das  Nevis. 
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Preços  Correntes  dos  prinápaes  Productos  do  Brasil  tm 

Londres,  25  de  Agosto,  1815. 


Assacar 


AJgodtf 


D*.  America 

Annil 

Arroz 

Cacao 

Caffé 

Cebo 

Chifres 

Couros  de  boy 


Quatidad» 


Qantldade 


D*.deCaYallo 

Ipecacuanha 

Quina 


*• 


Pao  Bfftzil 
Salsa  Parrilha 
Tabaco 


branco » 
trigueiro 
mascavado 
Rio 

Bahia 

MaranhaS 

Pernambuco 

Minas  noras 

melhor 

Brasil 

D°. 

Pará 

Rio 

Bom 

grandes 

Rio  grande 

Rio  da  Prata 

D». 

Boa 

Pálida 

Ordinária 

Mediana 

Fina 

Vermelha 

Amarella 

Chato 

Torcida 


Rolo 


112  lib. 

D*. 

D*. 

Libra 

D°. 

D*. 


D*. 

112  lib. 

112  lib. 

libra 

112  lib. 

123 

libra 

D°. 

Couro 

libra 

libra 


onel 
bras. 


Preço  de 


86s. 
78S. 
58S. 


2s.  5p 

2».  4p 
2*.  8p. 

3s  8p. 

3s.0p, 
38*. 
7Ôs. 
78s. 
69*. 
45s. 
Tp. 
7p. 
6l. 

-Us. 
2s.  6p. 

D* 

3s. 
8s.  fip. 

5s 
2s..p. 

d*. 

4».  Op. 

1201. 

5p. 


• 


88s«   31.  Us.7|4 
84s. 

60s. 


2s.  Op. 
2a.  5p. 
2s.  0p. 

4s.  3p. 
3s.3p. 

40*. 

8g*. 

86s. 

70». 

50s. 

I2p. 
lOp. 
fts. 

15a. 
3*  Op. 

Ss. 

10».  8p. 

•s. 

Ss.  Op. 

4s.  Cp. 
I25Í 

6p.{ 


Dirtitot. 


16».  llip.  lOOlib. 


1(5.  u.  pr.  ioe lib. 
4|4.  por  iibia 

11.  Os   0*4.. 
3s.4p.porlib. 
2s,4p.porlibr». 
2s.  8p.  por  1 13  l»k 
5s.  op.  por  180. 
9jp.  por  libra» 

3s.0p.Ubra. 
3s.  8p.  libra. 


Is.  8p.  por  librav 
41.  a  tonelada. 

3s.l04p.Kb.excif 
31-ltsJpjdfclOft 


Prémios  de  Segurqs. 

Braiil  hida  3  guineos  por  cento.  R.6Qs, 

vinda  7  G'.  Rw 
Lisboa  e  Porto  bida  4  Gr.  ft.  40s.  em  coinbojr. 

vinda  o  mesmo. 
Madeira  hida  S  G\— Açores  3  G*.  R«  2\. 

▼inda  o  mesmo. 
Rio  da  Prata  hida  12  guineos ;  com  a  toraaviagem  R.  è  C* 

▼inda  o  mesmo  12  a  15  G1- 


E    825    ] 

LITERATURA  E  SCIENCIA& 


Pt7*LÍCAÇOJB»S  BU   HrOJLAT***À. 

X0UNCp9  Baxteriana,  12rao.  preço  5s.  6d.  Baxte- 
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falecido  Rer.  Newcombe  Cappe $  dados  á  lux  por  Ci* 
tharína  Cappe, 

WooiTê  Jlthencea,  by  BIísê,  rol.  ii.  4to.  preço  4/.  4* 
O  SK  volame  da  AtheqoBS  Oxonienaís  de  Wood ;  que  k 
9  hUtoria  de  todos  os  escriptores  e  bispos,  que  foram  edu- 
cados na  Universidade  de  Oxford ;  escrípta  por  Wood,  c 
continuada  por  Bliss  até  e  anno  de  1800* 
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Trmellefê  Gvide  througk  Ireland,  8vo,  preço  1£  k 
Nova  guia  de  yiajantes  na  Irlanda,  contendo  a  cxid* 
descripçaõ  da»  estradas, '  casas  de  campo  de  nobres,  igi* 
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ppvp  systema  de  superior  expedição  na  escriptura,  «*J 
liçoens ;  ao  que  se  ajuncta  um  systema  totalmente  H 
de  escreter  números.  Ambos  fundados  em  princip" 
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gjpsum,  e  seu»  usos  e  abuso»  na  agricultora ;  explicação 
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Gibraltar,  no  outono  de  2814 ;  assim  como  também  da*, 
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lowes,  DoÀtòr  em  Medeeína. 
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Gommentarios  sobra  as  mais  importantes  moléstia»  das 
crianças.  Parte  1*.  contendo  observaçoens  sobre  o  moral 
das  crianças— dieta— dentiçaõ-r-affecçoens  comralslras»- 
inflammaçaõ  do  cérebro— hydrocephalo  interno— e  epi- 
lepsia. '  Por  Joaõ  Clarke,  Esc.  Doutor  em  Medecina. 


Sahio  á  lux :  Memorias  Pbis*k>gicas  e  practicas,  sobre 
o  Aneurisma,  e  a  ligadura  das  artérias ;  com  figuras.  Tia* 
d  u  ridas  do  Fiaocea  de  J.  P.  Mauooir ;  por  José  Pedro 
Soares,  Lente  de  Anatomia  e  Medecina  Operatória  na  ci- 
dade da  Bafei*. 
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Compendio  Chrooologico  da  Historia  Caneta  e  Ecdest- 
astica,  extrahido,  e  posto  em  Português,  por  D.  Beneyento 
António  Caetano  de  Campos,  C.  G.  Theatiao, 
de  Philosophica  Racional  e  MocaL 
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O  4\  folheio,  que  completa  o  2\  tomo  da  galante  No* 
relia  Tom  Joues. 


O  tomo  4*.  da  galante  Novella  intitulada  Celestial  <m 
Esposos  sem  o  serem. 


Noto  Director  instruído  na  practica  do  Confessionário, 
wr  Fr,  Seiapfaim  da  Conceição :  em  4  ?oi.  de  8vd. 


Quadro  elementar  da  Historia  Natand  doa  anima*,  de 
CL  GuTier,  traduzido  era  Português  por  Antoaio  de  At 
meida,  Cirurgião  da  Real  Camará,  e  Lente  de  opemçoeu 
oo  hospital  Real  d*  S.  Jba<. 

Esta  traducçaõ  he  accompanhada  de  dez  tabeliã»  com 
as  ordens,  géneros,  espécie*  e  variedades  de  cada  classe,  e 
de  três  índices  dos  pomes  Latinos,  Franccxes  e  Port* 
guezes. 

• 

Divertimento  iustrueti  vo,  ou  collecçafi  escolhida  de  w> 
yella*,  contos  divertidos,  historias  interessantes,  e  natietss 
úteis,  e  rocretivas;  consta  de  6  folhetos»  com  6  estampa 
{Iluminadas. 


Cartas  Politicas  e  Moraes,  noramente  acrescentada*. 

Verdadeiras  iaedita,  obras  poética*  de  JM.  M.  de  B.  d« 
Bocage  j  tomo  õ* ,  e  segnodo.  de  bum  obna  postuam* 

Contém,  além  «feraria*  fragmentos  de  mfaip* 
deste  poeta,  a  traducçaõ  completa  do  bello.  panam  «VeA» 
•et,  sobre  a  agricultura,  «om  varias  notas,  e  a  comedis  * 
Araejri  intitulada*  Jfelftndor» 
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MISCELLANEA, 


BONAPARTE» 

CoN VENCIDO  Napoleão,  depois  da  tua  derrota  tau 
Waterloo,  que  na6  te  podia  manter  no  Throno  tendo  con- 
tra w  a»  Potencias  AUiadas,  o  partido  Francês  Realista,  e 
o  partido  Francea  Republicano,  abdicou  o  sen  poder  pela 
segunda  re*. 

Foucfee,  por  outro  nome  Daque  de  Otranto,  tinha  con- 
certado com  Tatteyrand  entregar  a  pessoa  de  Bonaparte 
aos  Alliadoe  5  porque  com  este  acto  se  assegurava,  o  mais 
que  podia  presumir,  da  protecção  do  mesmo  Rey  d* 
França,  e  se  vingava  ao  mesmo  tempo  da  inimizade,  que 
tiréra  a  Boonaparte. 

Desde  que  os  Exércitos  Afliados  entriíam  em  Paris,  se 
espalharam  muitos  rumores  contradictorios  sobre  o  lagar 
em  qtse  Baonaparte  se  achara  escondido  1  mas  Fooché* 
que  o  seguia  côas  seus  espias,  sabia  moi  bem,  que  Nopoleaft 
estava  ena  Rocbefort,  aonde  tinha  duas  fragata*  Francea» 
proroptas  para  o  conduzirem  aos  Estados  Unidos,  peio  que 
foà  o  porto  bloqueado  por  uma  esquadra  Inglesa,'  taô  ee» 
trictamente,  q«fe  Buonaparte  conbeceo  ser-lhe  impossível 
escapar-ae ;  assim  escolhendo  do  mal  o  menos,  eatvegoo*se 
aos  Ingleses ;  e  escreree  ao  Príncipe  Regente  da  Gram  » 
Bretanha  a  seguinte  carta,  que  damos  ao  era  original 
Francês. 

"  Aliasse  Boyale,—Ka  hntfte  «ux  fcctioav  qii  dmsent  mos  aajs 
a  k  riaimitiá  des  pios  gmadss  puifisace*  de  1'Kurope,  j'ai  termine, 
nu  carriere  politique»  e  je  riens,  comine  Temistocles  m'aisMr  sur 
lei  foyers  du  penple  Britanntque.  Je  me  meti  sons  ts  protection  de  te» 
Joii,  que  je  reclame,  de  V.  A.  R.,  comme  le  plut  puissanf,  le  pias ' 
coastrot,  et  le  pfos  genér*ra  de  mes  «roemis.** 

O  Príncipe  Regente  naô  fes  caso  algum  desta  carta,  que 
até  nem  podia  ser  entregue  a  S.  A.  R.  rindo  de  um  indi*~ 
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Tida  o  particular,  como  Buonaparte  se  considerara  ft  ti 
mesmo,  depois  de  sua  abdicação ;  pelo  que  o  navio  BeDe- 
rophon,  capitaS  Maitland,  a  cujo  bordo  se  achava  Baooa- 
partc,  o  conduzi  o  a  Plymouth;  aonde  selheprohibiotoda 
a  communicaçaS  com  a  terra,  on  outras  embarcaçoem. 

Parece  que  o  destino  de  Buonaparte  estava  ja  detenni' 
nado  de  concerto,  entre  os  Soberanos  AUiados;  assim  logo 
que  estiveram  promptos  oa  vasos  que  o  haviam  condwára 
S*.  Hellena;  foi  recebcllo  o  navio  Northumberiand  de74 
pefas,  commandado  pelo  Almirante  Cockburn. 

Sahiram  de  Plymouth  oa  navios  Northumberiand  e  Bel* 
lerophon,  aos  4  de  Agosto,  e  aos  6  avistaram,  juocto  aTor- 
bay,  o  navio  Tonnant  cora  o  Almirante  Lord  Keith  abordo, 
como  chefe  da  esquadra  do  cannal. 

O  general  Bertrand  foi  a  bordo  do  Tonnant,  eali  jantai 
com  Lord  Keith,  e  Almirante  Cockburn .  Durante  o  ju- 
ta» o  Almirante  Sir  George  Cockburn  explicou  ao  geoeril 
Bertrand,  as  instrucçoens,  que  tinha,  paia  conduzir  Buo* 
parte  a  Su.  Hellena ;  sendo  um  dos  artigos,  que  havia* 
passar  revista  á  bagagem  antes  de  a  receber  a  seu  bordo, 
no  navio  Northumberiand,  Bertrand  expressou  em  ter- 
tios  fortes  a  sua  opinião,  contra  a  medida  de  mandares  o 
Imperador  (como  elle  ainda  lhe  chamava,  naÕ  obstante » 
daaa  abdicaçoens)  para  8»».  Hellena,  quando  o  seu  de*}0 
ésa  Tiver  aocegado  na  Inglaterra,  debaixo  da  protecç* 
das  leya  Ipglezas.  Nem  Lord  Keith,  nem  Sir  Geotf 
Cockburrf  discutiram  com  elle  este  ponto ;  mas  deixara»* 
no  fallar. 

Depois  de  jantar  Lord  Keith,  e  Sir  George  Cbckbarv, 
accompanhadçs  pelo  general  Bertrand,  foram  para  boro* 
4o  Bellerophon;  e  acharam  que  Bonaparte  estava  ja  des- 
armado, tendo-se-lhe  tirado  as  pistolas  e  mais  armas  qo* 
tinha ;  no  que  houve  bastante  altercação  com  os  offio** 
Franceses:  Destes,  os  que  na6  haviam  de  accompanl* 
Bonaparte  foram  maadqdos  para  bordo  da  fragato  && 
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tas.  tlonajMUrte  despedio-se  delles  individualmente;  e 
ltouve  entre  outros  um  offidial  Polaco  (o  Coronel  Pistow- 
ski)/  que  o  queria  por  força  accompanhar,  ainda,  diria 
elle,  que  fosse  para  o  servir  como  creado  inferior ;  haven- 
do recebido  17  feridas  em  seu  serviço»  Savary  e  Lalle* 
mand  fbram  separados  de  Buonaparte  roas  ficaram  abordo 
do  Bellerophoo. 

Lord  Keitlt  informou  a  Bonaparte,  que  havia  ordem  de 
o  mudaf  para  0  navio  Nortbnmberland,  em  que  devia  fa* 
zer  &  sua  viagem  para  S*.  Hellena ;  Buonaparte,  que  re* 
cebéo  Lord  Kéith  de  meias'  de  seda,  chapeo  debaixo  do 
braço,  tope  tricolor,  carachá  da  legiaõ  d*hoora,  e  mais 
ornatos  de  sua  invenção ;  protestou  veheraentemente  con* 
ira  este  acto  do  Governo  Britannico;  e  disse  que  naô  po- 
dia conceber  que  houvesse  alguma  objecção  &  sua  resi- 
dência na*  Inglaterra*  • 

Os. Offcciae*  Iqgleoes  naô  lhe  responderam.  Sir  George 
Gockburn  perguntott-lhe  a  que.  bóias  queria  que  viesse  ao 
dia  seguinte  para  o  levar  para  seu  bordo.  Napoleão  res- 
pondeo,  que  ás  10  horas. 

Sir  George  Cpckburn  perguntou- lhes  se  precisavam  de 
râaia  alguipa  cousa  antes  qahir  ao  mar ;  e  o  Gen.  Bertrand 
respondeo,  que  queria  20  bandhos  de  cartas  de  jogar,  e 
um  taboieirQ  de  gamafts  madame  Bertrand  disse,  que 
queria  alguns  trastes,  que  lhe  eram  necessários. 

Buonaparte  mostrou-se  indignado,  queotractasseftnisiiii<- 
ptesmen te  degenerai,  e  observou  bruscamente  aos  Ingleses, 
que-elles  lhe  haviam  mandado  embaixadores,  e* reconhe- 
cido Primeiro  Cônsul  da  França. 

Na  segunda  feira,  7  de  Agosto,  Sir  jLicorge  Cockbura 
foi  a  bordo  do  Bellerophon,  passou  revista  á  bagagem  de" 
Bonaparte :  consistia  esta  em  dou*  serviços  de  meta  de 
prata,  vários  artigos  de  ouro,  toucador,  livros,  camas,  &c. 
Buonaparte  trouxe  com  sigo  da  França  40  eièaéos,  a 
maior  parte  dos  quaes  foi  mandada  para  bordo  do  Eurotas. 
Vpi*.  XV.  No.  87.         2  a 
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Buonaparte  embarcou  entaô  na  lancha,  levando  cota 
sigo  as  seguintes  pessoas*  General  Bertrand,  Madams 
Bertrand  e  seus  filhos ;  Conde  e  condessa  Moutholon,  e 
seu  filho;  Conde Lascasas;  general  Gorgand;  novecrea- 
dos.  O  cirurgia6  de  Buonaparte  naô  quiz  acompanhado; 
e  offereceo-se  para  o  fazer,  o  cirurgião  do  Bellerophoo. 

Quando  Buonaparte  chegou  a  bordo  do  Nortbumber- 
land,  Bertrand  eotrotrprimeiro,  seguio-se-Ibc  Buonaparte, 
a  quem  a  tropa,  que  se  tinha  formado  na  cuberta,  fez  as  con- 
tinências como  a  um  general. 

Os  navios  se  fizeram  logo  á  vella  para  o  seu  destino. 

Buonaparte,  porém,  antes  de  submetfer-se  a  sua  sorte, 
entrou  o  seguinte  : — 

Protesto* 

Protesto  solcmnemente  perante  Deus  e  os  homens,  coo* 
tra  a  violação  doa  meus  sagrados  direitos,  na  disposição^ 
minha  pessoa  e  de  minha  liberdade,  pela  via  da  força. 
Eu  vim  livremente  ter  a  bordo,  do  Bellerophon*  naô  sou 
prisioneiro,  sou  visitante  da  Inglaterra. 

Uma  rez  que  entrei  a  bordo  do  Bellerophon,  fiquei  iffl- 
mediatamente  com  direito  i  hospitalidade  (Jejv*  nrk 
foyer)  do  poro  Inglez.  Se  o  seu  Governo,  dando  ordens 
ao  capitão  do  Bellerophon  para  me  receber,  aipim6* 
meu  séquito,  meramente  intentou .  armar-me  uma  cilada 
tem  perdidido  a  sua  honra,  ensanchado  a  soa  bandeira. 
,.  Se  este  acto  for  completado  em  sua  execução,  «n»  ri 
se  gloriarafi  os  loglezes  de  sua  lealdade,  de  suas  Icys, c* 
sua  liberdade.  A  fé  Britanuica  será  obsourepida  na  bos» 
pitalidade  do  Bellerophon. 

AppéUo  para  a  historia :  ella  dirá,  que  um  iniroig* 
que  por  20  annoa  fez  guerra  ao  povo  de  Inglaterra,  veio 
voluntariamente,  em  suas  desgraças,  procurar  um  a*Jlfl 
debaixo  da  protecção  de  suas  le js.    Que  prova  mais  fa* 
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podia  elíe  dar  de  sua  estimaçaS  e  de  sua  confiança? 
Porém  i  como  coorespondeo  a  Inglaterra  a  tal  confiança  e 
magnanimidade  ?  Pretenderam  offerecer  uma  nraô  amiga- 
Te!  a  esfe  inimigo,  c  quando  elle  se  rendeo  em  boa  fé,  elles 
o  sacrificaram .  N  a  polé  aS. 

A  bordo  do  Bcllcrophron,  no  mar.  4  d' Agosto,  1815. 

INGLATERRA. 

Conquista  do  Reyno  de  Candy,  nm  Ilha  de  CeyloxL 

Bulletim  Officiat. 

Londres :  Downirigstreet,  2  de  Agosto,  de  1815. 

Chegaram  hoje  officios  do  Tenente-general  Sir  Roberto 
f  Srownrigg,  datados  de  Candy,  era  Ceylaõ,  25  de  Fçvo- 
reio,  de  J8I5. 

Ena  o  Io.  de  Fevereiro,  depois  de  vencermos  iodas  as 
tHíficuIdades,  principalmente  em  aprovisionar  as  tropas  da 
K  e  2\  divisoens,  debaixo  do  cora  mando  do  Major  Hook, 
e  do  Tenente- coronel  0'ConneII,  chegámos  ao  pé  das 
montanhas  Balani,  sobre  a  estrada  real,  que  vai  i  cidade 
de  Candy. 

O  íorte  qtie  comraandava  a  passagem  a  travez  das  mon- 
tenhas  foi  tomado  no  dia  2,  depois  de  nma  pequena 
bpposiçaõ  ;  é  no  dia  3,  a  3\  divisão  tomou  posse  de  outro 
forte  ainrla  mais  adiante,  com  pequena  perda;  no  dia  10 
continuo*  d  exercito  a  marchar  para  diante,  e  chegou  ao 
grande  rio  Mábavellinganga,  três  milhas  distante  de 
Candjr,  qosndo  a  primeira  coica  que  se  soube  foi,  que  o 
ltey<e  seus  adherentrs  tinham  abandonado  a  sua  capital, 
e  as  obras  de  defesa,  que  haviam  sido  erigidas  para  obstar 
•á  passageih  eh  rio. 

No  dia  IS,  Sir  R.  Brownrigg  ajunctou-se  &  avançada 
dot  exercito,  e  no  dia  seguinte  coitou  na  cidade  de  Candy, 
e  fixou  6  seu  quartel-general  no  Palácio, 
Mo  dia  19,  estava  o  Rejr  rodeado  pelo  povo  de  Dom- 
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bera  (a  província  para  aonde  elle  fugto),  e  depois  de 
alguma  residência,  foi  feito  prisioneiro,  junplarocnte  com 
doas  de  Mias  mulheres.    v 

Sir  K.  Browhrig  falia  com  grande  elogio  do  compor- 
tamento e  disciplina  de  todas  as  tropas  empregadas  nestas 
operaçoens,  .   < 

Distribuição  dos  Exércitos  Alliados  em  França* 

1°.  Exercito  Real  Prussiano. 

Caen,  quartel-general,  de  S.  A.  o  Príncipe  Blucher  de 
Wahlstadt. 

Departamentos : — Finisterra,  M orbiban,  Cotes  du  Nord, 
Manche,  Ilte  e  Vilainc,  Calcados,  Oroe,  Mayenne,  Sartk, 
Eure  e  Loire,  Seine  Inferieure,  Eure,  áté  a  maigera 
esquerda  do  Sena,  Loire  e  Cber,  Indre  e  Loire,  Alaioe  e 
Loire,  Loire  inferieure :  este?  últimos  até  a  marga* 
direita  do  Loire. 

2o.  Exército  Real  Prussiano,  em  çonjuncçaõ  com  o  Rei 
Britannico,  e  Imperial  Austríaco. 

Departamentos :— Scine,  Seine  e  Oise,  até  a  tvarçea 
esquerda  do  Seine. 

3o.  Exercito  lieal  Britannico,  e  exercito  Real  dos  F***3 
Baixos. 

Paris:  quartel-general  de  S.  Ex\  Q  FelcUn^recbal 
Duque  de  Wellington, 

Departamentos :— Seine  Inferieure,  Euro,  S»'M  e  Oi* 
na  margem  esquerda  do  Seine,  Lys,  Nord,  Sein*e  Msfl^ 
na  margem  esquerda  do  Seine,  Somn*e,  Pas  <}e  Ç&k 
Oise. 

4o.  Exercito  Imperial  Rasbiano. 

Melun  :  quartel-general  do  Feld-marechtl  Barcby  de 
Tolly. 

Departamentos  : — Seine  e  Mame,  na  maigen*  *Hf*& 
do  Seine,  Aisne,  Ardennes,  Meuse,  Moselle,  MeafA^ 
Ha4fe  Mane  (Ma  quarta  parte),  Aube  (a  terça  yatfc)- 
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5*.  Exercito  Keal  Bavaro. 

Auxerre:  qaartel-gencral  do  Feld-marechal  Príncipe 
Wrtde, 

Departamentos :— Loifet,  até  o  Loire,  Yoaoe^Nicnei, 
Aobe  (dotis  terços),  Hante  Mame  (três  quartos),  Voqgca. 

6°.  Tropas  do  Rejr  de  Wurtemberg,  e  do  Gram  Duque 
de  Hesse  Darmstad,  debaixo  do  comutando  de  S,  A.R.  • 
o  Príncipe  Hereditário  de  Wurtembeig, 

Departamentos : — Allier,  Puy  de  Dome. 

7o.  Exercito  Imperial  Austríaco. 

Fontainbleau  ;  quartel-general  do  Feld*marecbal  Pnt* 
cipe  Schwartzemberg. 

(a.)  Exercito  do  Hheno  Superior. 

Departamentos:  Cantai,  Lozire,  Ga  rd,  Loire,  H  atite 
Loire,  Bouches  du  Rhone,  Vaucluse,  Basses  Alpes,  Var. 

(b.)  Exercito  Italiano. 

Departamentos : — Cotes  d'Or,  Haate  Saone  -c  Loim, 
Jura,  Doiibs»  Rhone,  Aine,  Montblanc,.  Iseie,  Ardecbe, 
Drome  e  Hautes  Alpes. 

8o.  Tropas  do  Rey  de  Saxonia,  e  do  Gram  Duque  de 
Baden» 

Departamentos : — Haui  Rbin,  e  Bas  ilitin. 

BaraÕ  Von  Ottsbbtedt. 

Encarregado  de  Negócios  Prassianos,  na  cidade  Itro 
<le  Fraukfort* 

POKTtJGÂX. 

Quartei-general  do  Palco  do  Saldanha, 
9de  Agosto,  de  1815. 

Ordem  do  Dia» 

S.  Ex\  o  Senhor  Marechal  CommaBdaate~eiB*Ci»efe, 
annunciando  ao  exercito  a  resolução  da  -sua  partida  para 
a  Corte  de  S.  A.  K.  no  Rio  de  Janeiro,  a  qual  critt  im- 
mediata,  aproveita  esta  otcasuiS  de  rfeoonrar  «os 
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terminado/ que  durante  a  ausência  do  E**».  SenW 
Marechal  Lord  Beresford,  Marquez  de  Campo  Maior,  es 
Senhores  Generacs,  e  Encarregados  do  Governo  <& 
Armas  daa  Províncias*  os  Chefes  das  Hepartlçoens,  e  todas 
as'  Authoridades  militates  recebaô  directamente  da  Secie- 
faria  de  Estado  da  Guerra  as  ordens,  que  se  fizerem  indis- 
pensáveis, e  dirijam  por  ella  as  participaçoens,  que  se 
fizerem  necessárias  para  o  serviço,  que  thes  estiver  encar- 
regado, em  quanto  SS.  Ex*\  naô  mandarem  o  contrario. 
Será  entendido  por  esta  ordem,  que  a  communicapó 
com  a  Secretaria  de  Estado  se  fará  como  até  agora  pelas 
Repartiçoens  respectivas,-  do  mesmo  modo  que  as  dife- 
rentes Authoridades  Militares  se  communicaTam  como 

Senhor  Marechal. 

Mosinho,  Ajudantc-general. 


Reftezoens  sobre  as  novidades  deste  méz. 

B&AZ1L. 

Badajoz  e  Cayenna* 

Os  nosso  leytores  verão,  pelo  artigo  105,  do  Acto  do  Co* 
gresso  em  Vienna,  a  p,  181,  deste  N°.,  que  os  Plenipoteock 
tios  Portugueses  trabalharam  eficazmente  em  remediar  »»• 
mlliaçaS  do  character  Português,  occasionada  pelo  Coade « 
Funchal,  nas  negociaç  oens  de  Paris  o  anno  passado ;  porque 
revogaram  e  declararam  nullas  as  estipulaçoens  do  tal  trtetxfy 
no  que  diziam  respeito  a  Portugal. 

O  nosso  argumento,  quando  falíamos  daquelle  tractado,  W 
que  elle  appereceo,  foi  que  o  Conde  de  Funchal,  se  as  circn»- 
stancias  o  obrigaram  a  oeder  Cayenna  aos  Francesas,  ■•* 
via  consentir  que  tal  estipulação  fosse  feita  pelas  Potenciai 
tmngeiras,  devia  elle  faser  a  cessão,  em  tractado  ou  vH°  ** 
parado,  e  ua5  p6r  ao  aeu  Soberano  oomo  caudatário  dos  oott*i 
assignando  uma  cessão,  feita  por  outrem.  Aquellas  qW1' 
çoens  nossas,  nos  obtiveram  logo  os  ataques,  que  aos  fc? 
Jornal  do  Conde,  uma  serie  de  invectivas  ;«Q  príncipe  * 


4  ume  perseguição*  fannul, e  directa  4*  pari»  d» 
porque  defendemos  a  honra  de  seu  Soberano. 

Porém  agora  remos,  que  a  Corte  Ao  Brasil  eoinádlo  coe*  a 
nossa  opinião*  ;  S.  A.  R.  tia*  qaia  raMcar  o  trsqtano,  •  oa 
seus  Ministros  Plenipotenciários,  annuláram  o qoe  feto  C*mjs> 
de  Fanehal ;  para  estipularem,  por  ti,  e  em  nome  de  saa  Sobe* 
rano,  da  maneira  iadepenivnie  e  éacoreea,  que  ronimas^  oa 
artigoe  que  diziam  suspeito  £  aaa  naçaõ » 

Este  acertado  passo,  de  amolar  o  que  te*  o  Conde  do  Fno. 
chal,  risca  e  destroe  dos  annaes  da  Diplomacia,  o  ferrete,  qna 
alias  ficaria  registrada,  de  fazerem  as  naçoens  estrangeiras  ces* 
soens  do  qoe  éra  somente  de  Portugal,  na  presença  de  om  Mi- 
nistro Portnguez,  que  assignoa  o  que  os  outros  fizeram,  como 
se  seu  Amo  fosse  pupilo  e  naS  Soberano  independente. 

Fizeram  mais  os  Plenipotenciários  JPortugnezes,  deixaram 
ficar  a  negociação,  sobre  o  tempo,  e  modo  de  entregar  Cayeu- 
na,  para  ser  tractada  entre  ai  dnas  Potencias,  a  quem  somente 
importa,  que  rem  a  ser  França  e  Portugal;  e  por  fim  assigna* 
ram  como  raza6  da  restituição  da  Cayenoã,  a  magnanimidade 
de  St  A,  R.  e  o  desejo  de  dar  a  S.  M.  ChrJstimissima  prorsi 
de  sna  consideração  e  amizade.     Isto  pelo  menos  Be  decoroso. 

Agora,  se  as  circumstancias  fizerem,  com  qne  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal  tenha  de  ceder  a  final  a  Cayenna,  tem 
nenhuma  compensação ;  ao  menos  faz- se  isto  de  nm  modo  de- 
cente j  e  com  as  formalidades  de  respeito  devido  a  um  Soberano 
independente,  e  poderoso. 

NaÕ  fazemos  esta  comparação  das  duas  negociaçõens ;  para 
faaer  a  face  vermejha  ao  Conde ;'  porqne  elle  naõ  faz  caso  des. 
tas  bagatelfas;  soa  alma  gTande  he  mui  superior  ao  qne  pôde 
dizer  o  Correio  Braziliense ;  mas  isto  serflrá  para  prorar  o  qne 
moitas  rezes  temos  repetido,  qne  se  Portugal  tirar  4  frente  de 
seus  negócios  homens  capazes,  por  força  ha  de  fazer  ama  figura 
brilhante  no  mundo ;  pois  neste  caso,  naõ*  só  conseguiram  oa 
Plenipotenciários  f*ortuguezes  o  qne  queriam,  mas  tbéram  fau 
fluência  bastante  para  desmanchar  o  que  o  Conde  ja  i«ifr 
feito. 

Qne  Portugal  pôde  figurar,  como  conrem,  para  com  as 
Vou  XV,  No.  87.  2h 
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demais  naooeoa,  se  prora  «aõ  semente  pelo  que  nisto  cc/nte- 
guiram  os  Plenipotenciários  Portugueses,  mas  também  ptlo 
outro  ponto,  diffitil,  e  delicado,  de  serem  admitttdos  á  Cosa- 
missaS.  preparatória  4o  Congresso ;  que  foi  o  resultado  da 
seguinte  :-r- 

Nota  do  Conde  dePalmellm,  a  Lord  Castlereagk  exigindo 
que  os  Plenipotenciários  de  Portugal  entrassem  na 
CommissaS  preparatória  do  Congresso* 

My  Lord  !  I^ermitti,  que  eu  tenha  a  honra  de  tos  repettir, 
por  escripto,  parte  das  observaçoens,  que  tos  expuz,  de  Trva 
tóz,  por  motivo  da  communicaçaÕ  verbal,  que  tos  dignastes 
fazer-me. 

O  Congresso,  que  vai  âbrir-se,  he  um  acto  taÕ  solemne  na 
historia  diplomática  da  Europa,  que  he  bem  de  crer  que  as 
formas  e  maneiras  de  proceder,  que  nelle  se  adoptarem.  Tenham 
para  o  futuro  a  servir  de  monumento  e  de  exemplo,  e  a  fazer 
parte,  por  assim  dizer,  do  Código  Publico  da  Europa.  £  Como 
pois  me  seria  possível  ver  com  semblante  tranquillo,  que  a  me- 
dida preparatória  deste  Congresso,  tende  de  algum  modo  a  ex- 
cluir  Portugal  da  ordem,  que,  pela  antiguidade  e  explendor  de 
sua  Coroa,  tem  adquirido  entre  as  Potencias  da  Europa  ?  Naõ 
seria  a c caso  odioso  escolher  o  momento  mesmo,  em  que  Portu- 
gal remata,  com  tanta  gloria,  e  taõ  ttltil  mente  para  a  cansa 
commum  da  Europa,  uma  guerra,  em  que  os*  resultados  dos 

seus  esforços  lhe  deram  a  maior  importância,  para  fazer.lhe 

<    •       •     .  •  •  * 

experimentar  esta  espécie  de  humiliaçaõ  ? 

A  distineçaõ  entre  as  Potencias  da  primeira  e  segunda  or- 
dem  existe  de  facto :  far-se-hia,  porém,  uma  inovação  no  di- 
reito publico  da  Europa,  a  estabclecer.se  esta  diíferença  quasi 
de  direito  ;  e  he  isso  a  que  tenderia  necessariamente  a  medida, 
que  vós  mo  haveis  dicto  ter. se  adoptado  ;  isto  he,  o  formar.se 
uma  Commissaõ  preparatória,  antes  da  abertura  do  Congresso, 
cm  que  se  admitiam  somente  os  Ministros  das  seis  Potencias 
mais  considerareis,  pela  extensão  de  seus  territórios,  e  numero 
de  sua  população. 
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Còifcebo  facilmente,  Mj  Lord,  o  embaraço,  que  resultaria,  è 
que  V.  Ei'.  me  fez  observar,  se  a  Cong rtóso  se  Installasse, 
sem  que  para  isso  se  tomassem*  algumas  medidas  preparatórias : 
concebo,  igualmente,  que  he  mui  difficil  adoptar  uma  baze  sa- 
tisfactoria,  a  fim  de  reduzir  a  certos  limites  o  numero  dos  Mi- 
nistros encarregados  deste  trabalho  i  creio,   oom  tudo,  feitas' 
todas  a»  consitteraçoènsj  que  ò  meio,  que  tomei  á  liberdade  de 
súggerir  a  V.  Et*,  horitem  â  noite,  seria  o  ô^ue  parecesse  menos 
odioso  a,  todo  o  mundo,  e;  a  meu  Ter,  o  mais  fundado  na  justiça 
e  na  razáft ;  isto  he,  que  a  ComniissaÕ  Preparatória,  de  que  se' 
traçiè,. fosse  composta  dos  Mthistros  de  todas  às  Potencias,  quê 
amgnarvm  o  tractado  de  Parts ;  de  30  de  Maio,  próximo 
passada. 

•  Deste  modo  nao  bateria  senací  duas  Potencias,  Portugal  e  a 
Suécia,  que  aecrescentar  ás  seis,  sobre  que  ja  se  estava  de 
acordo.  O  artigo  32  do  tractado  de  Paris,' he  o  único  acto 
publico  e  oficial  de» convocarão*,  que  existe,  para  ó  Congresso 
de  Vienna :  parece-me  pois,  que  as  mesmas  Potencias,  que  esti- 
pularam a  reuniaÕ  do  Congresso,  tomassem  sobre  si  agora  o 
convir  em  algumas  medidas  preparatórias1,  e  mesmo  ení  redigir 
um  projecto,  antes  de  se  effeituar  a  sua  abertura.  Esta  razaò, 
além  de  ponderosa  para  ser  allegada  ás  outras  Potencias,  re- 
salfaria  a  dignidade  de  cada  uma  dei  tos :  do  contrario  naõ  ha. 
Teria  pequeno  Estado  na  Europa,  que  se  na6  ressentisse  da  ei- 
elusaÕ,  ao  que  me  parece,  assim  como  Portugal,  e  Suécia,  pela 
simples  TazaÕ  de  nao  serem  considerados  como  Potencias, dá 
primeira  ordem. 

Omitto  outros  argumentos,  todavia  graves,  como  sejam  a 
consideração,  que  resulta  da. extensão  e  importância  dos  Domí- 
nios da  Monarchia  Portngucza,  fóra  da  Europa;  e,  mais 
que  tudo,  a  realidade  dos  serviços,  que  este  paiz  tem  feito,  du* 
rante  a  ultima  guerra.  Esta  consideração  deve  indubitável, 
mente  constituir  Portugal,  e  talvez,  depois  delle,  a  Suécia,  em 
uma  classe  muito  dhtincta  das  outras  Potencias  da  mesma  or. 
dem.  Nao  posso  com  tudo,-  antes  de  concluir  esta  carta,  prés* 
cindir  de  uma  observação  mais ;  c  he,  que  o  poueo  interesse, 
que  Portugal  pode  ter  nos  arranjos,  que  resultarem  do  Con- 

Sh2 
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Video,  e  nas  circumstancias  daqaelle  negocio,  quando  mandos 
retirar  as  suas  tropas,  e  largou  por  maô"  a  idea  de  se  apossar 
do  território  Hespanhol  até  Rio  da  Prata. 

Pelo  que  respeita  a  Cayenna,  o  tempo  e  modo  da  entrega  he 
matéria  de  futura  negociaça5 ;  coma  isto  se  prometteo  dcre 
executar.se.  Mas  a  França  nao  está  em  estado,  por  ora,  àt 
começar  com  essa  negociação ,  quando  tem  de  pensar  na  sua 
existência  politica ;  no  entanto  S.  A.  R.  continua  na  poase,  e 
seus  ministros  devem  considerar  nas  condiçoeos ;  façam  o 
plano,  e  obrem  por  si,  sem  mendigar  padrinhos. 


CONGRESSO   DE    TIENNA. 

Naõ  demos  no  nosso  N°.  passado  o  Acto  do  Congresso, 
aonde  se  reuniram  os  resultados  das  Negociaçoens  de  Vienna; 
porque  as  copias,  que  até  então  se  tinham  publicado,  e  tíbo» 
mesmo  trasladadas  em  Portuguez,  eram  summamente  incor- 
rectas. Publicamos  agora  este  Acto  a  p.  128,  como  o  achamos 
copiado  authenticamente  na  úazette  de  France. 

Seria  necessário  um  trabalho  muito  mais  extenso,  do  que 
permitte  a  natureza  deste  periódico,  para  entrar  na  discussão 
do  que  éra  possível  aos  alliados  fazer  a  bem  da  Europa,  e  da 
humanidade.  Grandes  reformas  precisa  o  estado  politico,  au> 
grandes  obstáculos  tinham  os  Soberanos  a  encontrar — j  Fize- 
ram os  Soberanos  Alliados  no  Congresso  de  Vienna,  todo  o 
bem  que  esses  obstáculos  lhes  pe r mi t tiram  ?  Esta  he  a  questão 
cm  que  nao  entramos;  c  comtudo  julgamos,  que  podemos 
apontar  alguns  dos  defeitos,  e  ommissocns  daquella  assemble* 
de  Soberanos,  e  certamente  concordarão  com  nosco  todos  os 
homens  desapaixonados,  em  que,  sempre  que  for  possirel, 
alguma  cousa  mais  se  deve  fazer,  do  que  a  mera  distribuição 
de  terras,  pelas  familias  reynantes  na  Europa j  e  além  disto, 
nada  vemos  que  o  Congresso  fizesse. 

As  ideas  do  governo  feudal,  começaram  a  destruhvse  na 
Europa,  pelos  esforços  dos  mesmos  Soberanos,  que  se  acharam 
continuamente  embaraçados  com  as  pretençoens  dos  nobres 
absolutos  de  suas  terras.    A  historia  mostra,  que  os  gorem* 
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feudaes  naõ  tiveram  por  baze  princípios  philosophicos,  nem 
systemas  racionavelmente  combinados  de  politica.;  mas  foram 
unicamente  o  resultado  da  violência  e-  usurpação  das  nações» 
barbaras  do  Norte,  .que  invadiram  e  desbarataram  o  Império 
Romano.  Os  escriptores  mais  illustres  de  nossos  tempos  tem 
demonstrado,  quam  ineficaz  he  o  governo  feudal,  para  proteger 
e  fomentar  a  felicidade: dos  póvoa ;  e  com  todos  estes  conheci, 
mentos  o  Congresso  de  Vienna  nada  fez,  para  desarraigar  este 
fruçto  dos  tempos.de  ignorância;  antes  confirmou  as  reversões» 
de  uns.  Estados  para  as  famílais  rejft)aoles>  de  outros  paizes, 
como  se  Té  no  artigo  18,  em  que  se  concede  ao  Rey  de  Prússia, 
com  a  soberania  da,  Luzacia,  a  suzerania  do  mesmo  pais,  sugei- 
tendo  esta. a  voltar  para  Áustria,  no  caso  de  que  se  extingam, 
a  presente  família  rey  na  n  te  de  Prússia :  confirmando  assim  o 
principio  de  que  taes  cessoens  naõ  tem  em  vista  o  bem  dos 
povos,  mas  sim  o  interesse  desta  ou  daquella  família. 

Naõ  ha  homem,  que  reflicta  desapaixonadamente,  que  aap 
lamente  a  influencia,  que  a  Rússia  vai  adquirindo  no  sul  da 
Europa.  He  mui  possível,  que  estes,  conquistadores  do  sul 
voltem^  para  o  Norte,  imbuídos  das  ideas  Jiberaes  de  governo, 
que  por  c4  aprenderem,  e  causem  com  isso  uma  alteração  mu 
quelle  .Império,  d' onde  resultem  commoçoens  intestinas,  e 
a  erecção  de  mais  de  um  revoo,  no  que  hoje  he  o  vasto  Império 
Russiano  ;  porém  se  esta  hypothese  se  uaô\  verificar,  a  Europa 
terá  de  lamentar, .  por  longos  annos,  o-  ter  convidado  estes 
hospedes  ;  porque  elles  dictarao  a  ley  a  todos,  sem  que  se  lhes 
possa  fazer  frente. 

O  comportamento  do  Congresso,  a  respeito  das  Potencias 
menores,  nos  parece  também  dirigido  a  .confundir  os  verda- 
deiro», princípios  de  governo ;  porque  ja  mais  admittiremos,  que 
as  naçoens  mais  poderosas  tenham  o  direito  de  dispor  de  outras 
menores;  assim,  p  terem  desapossado  o  Rey  de  E traria  de 
seus  Estados,  be  uma  imitação  dosystema  usurpador  da  França 
revolucionaria,  que  he  contrario  aos  princípios  da  justiça  uni* 
versai,,  que  desejávamos  ver  mantida,  e  respeitada,  no  Con- 
gresso* 

O  mesmo  dizemos  a  respeito  do  Bonaparte ;  e  por  mais  per* 


246  Mi$eêllãnm* 

verso  que  julg uemos  esto  home»,  imputaaéVtfce,  come  as 
verdade  lhe.  imputamos,  grandes  crimes,  eótttra  a  liberdade  dm 
tomei»*,  cootra  o  melliOTsmeato  da»  seiench»,  a  contra  a  este- 
teMefcmeofco  da  ordem  social ;  ainda  assim,  pareceras  mi 
arda  o,  qae  Potencias^  Estrangeiras  tenham  o  direito  da  a  apear 
da  sua  qualidade  e  dignidade  da  Imperador,  qnonelle  fteonha» 
oétam,  e  chamar-lhe  agora  General  Baonaparte,  sem  mais  ceri- 
monia» He  verdade,  qae  este  Soberano  de  Elba;  reconhecias 
como  tal  no  traetado  de  Footaiablean,  fez  guerra  &  França;  e 
qaer  a  conquistou  a  fas  flftgir  o  Rey,  invadlnde-a.  com  800 
bemeos ;  porém  as  outras  Potencias  nab*  só  decidiram},  qae  eti» 
guerra  era  injusta, %  mas  tomaram  sobre  si  castigo  do  àoberaeo 
sopposte  delinquente;  e  o  castigo,  nada  menos  do  que  a  peidt 
de  soa  Soberania. 

Dedde,  porem,  a  força  o  que  decidir,  um  Soberano,  arf 
pôde  ser  julgado  e  castigado  por  outro,  nem  por  eHe  privad* 
da  Soberania. 

Em  uma  palavra,  o  Congresso  na  divisai  dos  Betadas  ás 
Europa,  na6  attendeo  ao  principio  dos  direitos  adquiridos  per 
longo  uso;  naô  se  fundamentou  aos  traetados  que  exista 
aates  da  revolução*  Francesa^  naô  adoptou  a  baio  da  poisei 
sao  actual — assim  oaõ  podemos  descubrír  qual  foi  o  codigs, 
em  que  estribou  as  suas  deeisoeaer  nem  o  principio  de  qit 
procedao  na  repartição,  que  fez  da  Europa. 

Assim  tem  ja  começado  a  apparecer  o  descontentamento  *■ 
moita*  partes,  e  a  dissatisfecçaÕ  dos  povo*  produzirá  os  asei 
effeitos,  logo  que  a  força  deixe  de  os  suffocar» 

.  Em  Wartemberg,  por  exemplo,  he  pretexto  da  inquietação, 
que  os  nobres  perdem  alguns  de  seus  privilégios,  com  a  oots 
Constituição  que  o  Reypropoz.  Nos  Paizcs- Baixos,  o  pre- 
texto he  que  os  Catholicos  naè*  podem  excluir  os  Protestantes 
da  governança  (como  explicamos  no  artigo— Paizes  Baixos),  me. 
Estes  inconvenientes  cessariam  de  todo,  se  o  Congresso  de 
Vienna  fizesse  uma  declaração*  formal  dos  principio»  verda- 
deiros do  direito  publico,  se* os  seguisse  em  suas  deolsoene,  e  se 
confessasse,  e  declarasse  defender  esta  verdade— que  os  éfoocr- 
nô$  jsò  furam  instituídos  pata  o  bem  dos  fapot. 
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c  Ho  artigo— F rasca — dizemos  a  nossa  optaiati,  sobie  o  com- 
portamento dos  Alliados  relativamente  áquçlle  paiz ;  e  o  erro 
qUe  nos  parece  harer,  na  politica  que  yaS  seguindo,  resulta  da 
«tesa»  falta  de  attençaS  áqoella  regra  primordial  de  direito 
pafrlico. 

O  Congresso  fez  uma  declaração  formal*  para  estabelecer  o 
principio  da  iHegalidade  do  commercio  de  escravatura  em 
Africa.  Nao  os  re  prebendemos,  por  estenderem  as  suas  vistas 
phUaAtropicae,  a  peixes  em  que  muitas  dessa*  Potencias  ua5 
tinham  jurisdicçaã  alguma;  nem  por  legislarem  sobre  ama 
matéria,  quenaS  lhes  podia  Interessar,  Nsena5  como  uma  Ter* 
(Jade  em  abstracto*'-*  liberdade  natural  dos  negros. 

Seja  assim ;  porém  £  nao  valeria  a  pena  de  fazer  alguma 
declaração  a  favpr  da  liberdade  natural  dos  brancos  na  Eu. 
ropa  ?— a  liberdade  da  imprensa— a,  liberdade  de  diseussaiS— 
a  tjhexdade  rehgiosa,  &c.  &c. ;  naô*  yeJerta  o  trabalho  dfc  se 
fazer  sobre  Isto  uma  delaracaS  solemne  ?  \ 

Tomemos  por  exemplo  a  liberdade  religiosa :  a  declaração 
dos  direitos,  que  competem  ao  homem  a  este  respeito,  na5  leria 
impedido  as  intrigas  dos  Jezuitas  em  Roma— a  sedição r  que 
procuram  excitar  os  ecclesiasticos  Catholicos  da  Flandres— as 
execuçoens  dos  Inquisidores  em  Hespanha^-perseguieoens 
contra  os  Protestantes  em  França,  pelo  Duque  d'Angouleme, 
ebc.  iflbc*  f* 

•x  A  consideração*  philafttropica  da  liberdade  do  homem,  Kmfa 
tou-se  unicamente  aos  negros  d9 Africa. 


ESTADOS  U  ff  IDO  8. 

Ka  divisaft  das  noticias  Commerdact,  eeste  N*.  verá,  o  Leitor 
•uma  lista  das  fabricas  de  uma  rilla  da  Pensilvânia  chamada 
Ptttsburg;  e  deste  facto  se  podará  conjecturar  o  aogmento 
«%sf  febrica*  em  todoros  Estados  Unidos^  Deste  exemplo  se  vê 
tf  #tfMaêo  eou  que  os  Americanos  transplantam  pata  o  seja 
ftíÉ  todos  os  inventos  da  Europa  ;  e  como  on  melhoram*  Com 
efletto  a*  rapidez  com  que  at  gazetas  distribuem  as  notícias  por 
«tia*  «a  Estados  da  Uafeõ,'  o  bom  acolhimeato  ftu?  recebem 
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os  artistas  de  todas  as  naçoens,  que  vaõ  ter  áquelle  paiz  f  a 
HlimitadVuso,  que  cada  um  pode  /azer  dos  seus  talentos,  <? 
auxilio  que  a  industria  recebe  pela  protecção  das  leys,  contra 
o  abuzo  da  authorídadej  saõ  exemplos  taÔ»  convincentes  dç 
bondade  de  suas  instituiçoens*  politicas,  que  nao  podem  aôV 
mittir  duvida. 

A  esquadra  Americana  no  Mediterrâneo  devia  ser  augmen~ 
tada ;  porque  o  Governo  j  depois  de  ter  extorquido  dos  piratas 
Barbarescos  condiçuens  de  paz  mui  vantajosas,  deseje  conti- 
nuar a  ter  presente  uma  boa  força,  para  mostrar  que  nao 
capitulou  por  neceesidade. 

I  Nao  haverá  uma  alma  Chrístaí  na  Corte  do  Rio.de-  Janeiro, 
que  lembre  fazer  algum  ajuste  com  os  Estados  Unidos,  para 
manter  no  Mediterrâneo  alguns  navios  de  guerra  Portugueses, 
em  vez  de  pagar  tributos  aos  Mouros  ? 

Da  alliança'  Com  os  Estados  Unidos,  resultariam  outros 
benefidos  alem  deste.    Dcclarailos  aqui  seriar  fazello»  inúteis* 

FRANÇA* 

r 

A  »Unsa5  de  que  Luiz  XVIII.  éra  desejado  pelos  Fran. 
cezes,  parece  que  deve  estar  suficientemente  dissipada  pelos 
recentes  acontecimentos  em  França;  que,  por  mais. desfigu- 
rados que  appareçam  nos  jornaes  públicos,  se  fazem  assas 
manifestos  pela  continuação  dos  exércitos.  Alliados  no  territo- 
rio  Francez,  e  pelos  reforços,  que  ainda  se  lhe  continuam  a 
unir. 

« 

Nao  he  difncil  solver  o  problema  da  probabilidade  da  conti- 
nuação do  reynado  de  Luiz  XVIII. ;  quando  se  reflecte  no 
«eu  systéma  de  governo,  e  no  comportamento,  dos  Alliados. 
Estes  exigiram  que  El  Rey  debandasse  o  exercito;  e  saAifea  a 
isto  o  Governo  Francez,  mandando  publicar  a  ordem  antiga, 
para  este  fim,  que  copiamos  a  p.  191  ^  e  he  datada  de  LUie, 
•aos  ft3  ide  Março  próximo  passado.  Esta»  cUcumstancta  mostra 
a  repugnância  com  que  o  .-Governo  Francez  satisfaz-  neste 
ponto  aos  Aliiados.  Além  disto  o  Exercito  de  Loire,  «t  todas 
.as  guarniçoeos  de  praça*$  que  estão  eoa  catado  4e  se  defonjkr, 
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continuam  a  resistir;  assim  como  os  AUiados  persistem  em 
bloqueadas.  As  guarntçoens  estaÕ  promptas  a  reconhecer  El 
Rey,  mas  nao  a  suhmetter-kse  a  seus  amigos ;  e  ha  muito  quem 
diga,  que  o  mesmo  Governo  secretamente  favorece  esta  resis- 
tência. He  preciso  confessar,  que  he  tiem  estranho  similhante 
modo  de  proceder* 

Os  AUiados  fazem  tenção  de  dcmorar-sc  largo  tempo  em 
França,  e  para  isto  exigem,  que  as  tropas  sejam  pagas  e  mu- 
niciadas pelos  Franerzes  ;  a  conrcspondencia,  que  se  passou  a 
este  respeito  va^  copiada  a  p.  205 ;  e  o  resultado  foi  encarregar- 
se  o  mesmo  Governo  Francez  de  impor  a  contribuição  de 
guerra,  como  se  vê  da  ordenação,,  que  publicamos  a  p.  195* 

Porém  o"taodo,  porque  os  A  Miados  saÕ  olhados  em  França, 

he  energicamente  representado^  no  relatório  do  Ministro  de 

,  Policia  a  El  Rey,  que  publicamos  a  p.  200.'    A<*uthenticidade 

deste  papel  tem  sido  disputada,  mas  elle  circula  em  França, 

em  manuscripto,  por  toda  a  parte ;  e  nós  nao*  temos  a  menor 

duvida  de  que  seja  genuíno. 

Naõ  poderia  circular  impresso ;  porque  El  Rey,  nao  ob- 
stante a  sua  promessa,  abolio  a  liberdade  da  imprensa  pela 
ordenação  de  p.  189 ;  assim,  como  os  jornaes  naõ  publicam 
sena5  o  que  o  Governo  quer ;  este  papel  na5  podia  ap parecer ; 
vista  a  violência,  com  que  falia  dos  AUiados.  O  Leytor  facil- 
mente ajuizará,  se  esta  aboli ça 5  da  liberdade  da  imprensa  he 
ou  nafS  calculada  para  fazer  Luiz  XViíI.  mais  amado  dos 
Francfczcs. 

O  comportamento  dos  AUiados,  ainda  que  seja  mui 'justo  a 
Tes peito  da  França,  nos  parece  summamente  impolitico,  por 
naõ  dizer  outra  cousa,  a  respeito  de  Luiz  XVIII.  Bem  longe 
de  disputarmos  o  direito,  que  tem  os  Soberanos  AUiados,  de 
obrigar  a  França  a  pagar  as  despezas  da  guerra,  julgamos  que 
este  castigo  he  mui  bem  merecido,  pelos  males,  que  ella  tem 
feito  soffrer  ás  outras  naçoens :  mais  ainda,  se  os  Soberanos 
AUiados  se  temerem  de  novas  commoçoens,  que  ameacem  a 
paz  da  Europa,  tem  o  direito  de  reter  em  reféns,  as  fortalezas 
tou  mesmo  provindas,  qne  julgarem  necessárias,  para  esse  fim, 
&c.     Porém,  se  AUiados  julgaram   conveniente,  que  Lufe 
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XVIII.  continuasse  a  reynar  em  França,  deviam  conteíhar* 
lhe  medidas,  que  fizessem  reconciliar  com  elle  os  Franceses»  se 
isso  fosse  possível;  e  nao  trazei  lo  a  Paris,  para  ser  testemunha 
do  vexame  de  seu  rcyno,  sem  lhe  poder  valer ;  e  o  que  maia 
lie,  fazêllo  executar  das  medidas  de  rigor,  que  na6  podem 
deitar  de  o  tornar  mais  odioso  à  nação. 

Os  Soberanos  AUiados,  como  conquistadores,  podiam  impar 
uma  contribuição  de  guerra :  os  'Franceses  fiséram  isto  em 
.  toda  a  parte  aonde  entraram  r  porém,  naÔ  "havia  necessidade 
de  que  estas  cousas  se  fizessem  na  prezença  do  Rey  ;  c  muito 
menos  sendo  elle  obrigado  a  ser  o  instrumento  dessas  execu* 
çoens.  Demais  ;  a  impoziçaS  do  tributo  por  El  Rejr,  sem  o 
consentimento  das  duas  Camarás,  he  uma  violação  da  Carta 
Constitucional,  que  El  Rcy  prometteo  guardar ;  o  que,  j  une  to 
&  censura  da  imprensa,  faz  apparecer  El  Rey  como  despreaador 
t  da  Carta  de  Constituição,  que  elle  mesmo  acordou. 

Um  coronel,  que  tinha  sido  feito  general  por  Bnonaparte,  e 
pelejado  contra  Luiz  XVIII.;  foi  processado,  sentenciado  á 
morte,  e  arcabuzado,  He  notável,  que  este  homem*,  -cujo 
nome  era  Labcdoyere,  fosse  punido,  ficando  livres  tantos  mil 
outros  que  fizeram  o  mesmo ;  mas  para  salvar  o  Governo  de 
inconsequente,  o  crime,  que  fez  o  fundamento  da  aceusaçap,  foi 
a  desobediência  de  ordens  a  seu  oficial  superior,  quando  este 
lhe  prohibio  que  se  nao  unisse  ao  partido  de  Buòoaparte.  O 
Marechal  Ney  acha~se  também  prezo  para  ser  processado,  e 
julga- se  que  terá  a  mesma  sorte  de  Labedoyere.  Isto  aao 
incidentes  de  taÔ  pouco  momento,  que  naS  faríamos  menção 
dellcs,  .te  na$  fosse  para  mostrar,  quam  vacilante  está  o 
Governo  de  França,  e  a  que  ponto  chega  a  confusão*  naquelle 
paiz. 

A  nossa  opinião  he,  que  ou  o  presente  systetna  de  cousas  ha 
de  mudar;  ou  Luiz  XVIII.  ha  de  cessar  de  reynar  em  França* 

A  p.  934  damos  a  noticia  oficial  da  distribuição  das  tropas 
A  Ilíadas,  em  seus  acantonamentos  pelas  províncias  da  França : 
,ésta  medida  nao  só  se  suppoem  conveniente  para  o  aprovisio* 
namento  das  tropas ;  mas  também  se  julga  útil  para  reprimir  Q 
^spirite  de  resistência,  que  se  manifesta  em  toda  a  parte,       . 
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Buonaparte. 

'  A  p.  220  damoi  uma  narração  aJgum  tanto  circumstandada 
âo  que  se  passou  com  este  homem,  desde  que  abdicou  pela 
segunda  vez  a  corda  de  França,  até  que  partio  para  o  seu, 
destino  na  ilha  de  Santa  Helleoa.  O  character  audaz,  e  im- 
prudente de  Buonaparte,  mostra- se  bem  nos  dous  documentos 
últimos,  quo  sahiram  de  sua  maÔ:  um  he  a  carta,  que  elle 
dirigío  ao  Príncipe  Regeu  te  de  Inglaterra,  pedindo- lhe  um 
azylo  neste  paiz  ;  outro  he  o  protesto,  contra  a  sua  deportação* 
e  prisão  em  Sancta  Hellena.  > 

Buonaparte,  havendo  feito  obstinada  guerra  aos  Ingleses  e 
procurado  por  todos  os  modos  a  ruina  de  seu  commercio,  e  a 
destruição  de  seu  character  e  repntaçad,  assentou  agora,  que 
duas  palavras  suas  em  uma  carta  ao  Príncipe  Regente  obteriam 
de  S.  A.  R.  um  acolhimento  mui  respeitoso  !  Este  passo  foi 
effeito  da  vaidade,  arrogância,  e  ^resumpçaS,  que  saò*  os 
traços  mais  principaes  deste  inimigo  da  humanidade ;  porém 
vendo  que  este  plano  lhe  falhou;  mudou  o  tom,  queixando* se 
da  falta  de  generosidade  do  Príncipe  Regente ;  e  tendo  a 
audácia  de  dizer ;  que  tinha  preparado  a  S.  A.  R.,  e  &  naçaô 
Inglesa,  uma  occasiaS  de  apresentar  ao  mundo  um  rasgo  de 
magnanimidade,  mas  que  se  perdeo  o  momento;  e  que  se  o 
deixassem  viver  como  particular  em  Inglaterra,  daria  a  sua 
palavra  de  honra  de  se  na5  embaraçar  mais  em  negócios 
públicos, 

Buonaparte  sábia  mui  bem,  que  a  Inglaterra  éra  o  único 
paiz  da  Europa,  aonde  sua  vida  seria  protegida  pelas  leys ; 
porque  em  outra  qualquer  parte,  o  Soberano  o  poderia  mandar 

ê 

esquartejar  sem  dar  satisfseçoens  a  ninguém,  nem  mesmo  em- 
boraçar-se  com  justificar  o  acto;  e  nao  haveria  quem  lhe 
tomasse  contas.  Aqui  na  Inglaterra  naÔ  ha  quem  tenha  tal 
direito ;  e  qualquer  pessoa,  que  matasse  Bonaparte,  fosse  com 
ordem  do  Soberano  ou  naõ  fosse,  havia  ser  enforcada. 

Mas,  quando  Buonaparte  appella  para  a  generosidade  de 
S.  A.  R.,  e  da  nação  Ingleza;  quando  deseja  viver  em  Ingla- 
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terra,  naÔ  se  lembra  que  a  sua  presença  deve  ser  o  horror  dás 
pessoas  pára  que  appella;  nao  por  ter  feito  guerra  aos  In- 
glezes,  naS  por  ter  procurado  destruir.lhe  o  seu  commerclo, 
»aÔ  pélles  tor  calumniado;  nao  em  fim  por  nenhuma  de  suas 
hostQMades  como  inimigo-— a  generosidade  pede  o  esquecimento 
desses  actos,  quando  o  offensor  rendido  deixa  de  ser  inimigo 
armado.  Os  motivos,  que  fazem  Bonaparte  iUdfgno  da  gene- 
rosidade Ingleza,  e  que  a  sua  consciência  lhe  faria  Ter,  se  a 
Sua  vaidade  o  naÕ  cegasse,  saS  motivos  de  outra  ordem  mais 
importante  e  de  mais  permanentes  effeitos.  Como  insultador 
(de  tantos  soberanos  da  Europa,  a  quem  tracton  com  indescul- 
pável desacato,  Bonaparte  devia  ser  obnoxio  ao  Príncipe  Re- 
gente da  Inglaterra.  Como  destruidor  da  liberdade,  em 
França,  e  em  todos  ós  mais  paizes  aonde  ella  podia  existir, 
Borfapartc  devia  ser  objecto  de  execração  a  uma  nação  livre, 
como  he  a  Ingleza ;  estes  crimes  nao  podem  esquecer-se ;  por 
nenhuma  das  partes. 

De  quem  pois  esperava  Bonaparte^protecçaÕ  na  Inglaterra  ? 
De  um  pequeno  numero  de  indivíduos,  que,  atordoado*  com  o 
esplendor  das  víctorias  Francesas,  naS  viam  nunca  os  crimes 
daquelie  chefe  de  salteadores,  nem  as  consequências  funestas 
dessas  mesmas  víctorias.  Mas  o  nu  melro  de  taes  indivíduos  he 
ta5  pequeno  na  Inglaterra,  que  delles  nenhuma  protecçaS 
podia  obter  Bonaparte. 

Ultimamente,  ponderaremos  os  fundamentos  porque  Buona- 
parte  esperava  o  favor  de  viver  cm  Inglaterra,  cousa  que  nin- 
guém lhe  prometteo,  e  que  só  a  sua  vaidade  lhe  fez  crer,  que 
bastava  explicar  o  seu  desejo,  para  que  lho  cumprissem. 

Buonaparte  achou- se  em  Rochefort,  cercado  por  terra  pelas 
tropas,  que  se  destinavam  a  apanhallo,  e  entregai  lo  ou  a,  Luiz 
XVIII.,  ou  aos  AUiados;  ná  cidade  éra  acompanhado  pelos 
espioens  de  Fouche,  sem  cujo  conhecimento  naÕ  podia  dar  um 
passo;  por  mar  estava  bloqueado  por  uma  esquadra  Ingleza. 
Nestes  texmps  sendo  inevitável  o  ficar  prisioneiro  ou  de  uns  ou 
de  outros,  escolheo  lançar.se  no  meio  dos  Inglezes,  aonde  con- 
siderou a  sua  vida  segura.     Escreveo  portanto,  ao  Príncipe 
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Regente,  e  sem  esperar  resposta;  porque  o  perigo  o  apertara, 
passotusea  bordo  da  esquadra  Ingleza;  alegando  que  appel- 
lava  para  a  magnanimidade  de  seus  inimigos,  com  a  mesma 
ftjrpocrita  arenga,  com  que  os  btilroens  e  estafadores  represeu* 
tam  a  alegam  a  generosidade  de  sentimento»  da  pessoa  a  quem 
querem  enganar,  quando  vaÕ  pedir  dinheiro  emprestado,  &c. 

liais  ridículo  ainda  seria  o  acreditar,  no  fundamento  ale- 
gado por  Buonaparte  para  obter  a  generosidade,  que  lhe  fazia 
conta ;  e  Tem  a  ser  a  sua  promessa  debaixo  de  palavra  d'honra, 
que  naõ  se  intrometeria  mais  em  negócios  públicos. 
.  Promessa,  debaixo  de  palavra  d'honra  de  Bonaparte ! 
'  Vil  déspota,  i  quando  cumpristes  tu  com  o  que  promettestes, 
se  a  tua  vaidade,  ambição,  e  avareza  te  guiavam  para  outra 
parte  ?     £  Naô  jurastes  •  servir  a  Republica  Franceza  ?     Sim  ; 
mas  destruístes  com  a  ponta  da  bayoneta  os  conselhos  da 
nação*    NaÕ  jurastes  manter  a  Constituição,  em  que  te  decla- 
rastes Cônsul  ?'    Sim,  mas  em  breve  fostes  perjuro,  para  te 
declarares  Imperador*     :  NaÕ  jurastes  a  fé  matrimonial  á>mu- 
Iher  com  quem  casastes  i   Sim,  mas  tu  a  repudiaste,  sem  outro 
motivo  mais  do  que  de  te  fazer  conta  cazar  com  outra. 
<    £  Naõ  fizeste  paz.com  a  Holmnda  ?    Si»,  mas  tu  lhe  destni* 
istes  a  sua  Republica,  para  lhes  nomeares  teu  imbecil  irmafr 
para  déspota.    O  mesmo  fizestes  com  a  Republica  da  Itália, 
com  a  Suissa,  com  as  cidades  lírfes  d^Memanha,  com  as  cida- 
des Hanseaticas  .  .  .  .  .  i 

Seria  bem  longo  enumerar  todas  as  perfídias  deste  inimiga  da 
humaaldado— e  falia  de  sua  promessa  de  palavra  d^honra ! 
.   Nenhum  homem  pôde  jamais  fazer  tanto  bem  â  Europa 
como  Buonaparts-~*ningúem  lhe  fea  nunca  mais  mal.    Temos 
dkto ;  sobre  este  Individuo. 

INGLATERRA. 

A  luta.  da  Inglaterra  contra  Buonaparte,  que  tantas  vezes 
ameaçou  annihilar  os  Inglezes,  ficou  gloriosamente  concluída 
com  a  humiliaçao  deste  inimigo  implacável.  A  exclusão  dos 
navios  estrangeiros,  da  ilha  de  Su.  JÇleUena,  foi  annnuciada  no 
seguinte  documento :— * 
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Londres :   Secretaria  dos  Negocies  Estrangeirou» 

*6  d*  Agosto,  l&lo, 
Lord  Batborst,  um  dos  Priacipaos  Secretários  de  Estado  de? 
S.  M.j  notificou  hoje,  por  ordem  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  $*» 
gente,  aos  Ministros  das  Potencias  Amigas,  residentes  neste 
Corte,  que,  em  consequência  dos  acontecimentos,  que  tem  sue- 
cedido  na  Europa,  se  tem  julgado  conveniente,  o  daitnmaado, 
em  conjuneçaõ  com  os  Soberanos  AIJiados,  que  a  iina  de 
Sancta  Helena  seja  o  togar  destinado  para  n  fetnra  residência» 
do  General  Napoleão  Buoaaparte,  sob  taes  regulamenta, 
quaes  se'jufgassem  necessários  para  a  perfeita  segurança  de  sua 
pessoa ;  e  para  este  fim  se  tem  resolvido,  que  todos  os  navios  e 
vasos  estrangeiros  quaeiqoer,  sejam  exelnidos  de  toda  a  com* 
munfcaçaS,  com  a  queDa  ilha,  e  de  se  approxímarem  a  ella,  eu 
quanto  a  dieta  ilha  continuar  a  ser  o  lugar  de  residência  do 
dicto  Napoleão  Buooaparte» 


CatkoKeos  Romanos  da  Irlanda* 
O  Summo  Pontífe  concordou  em  adfmtttir,  que*  nomeaçaS 
de  bispos  para  a  Irlanda  fosse  sugeita  &  approwçaÕ  d' El  Rejr 
^'Inglaterra ;  por  outros  termos, ,  qne  S.  M.  tivesse  o  direito 
do  Feto. 

Os  Prelados  Catholieos  da»  Irlanda,  se  ajunctaram  em  Duh* 
lio,  aos  29  e  24  de  Agosto;  a  passaram  algumas  resoluçoens* 
desapprotando  a  concessão  do  Papa,  e.  asseverando  qoeelle 
■ao  podia  tal  conceder,  sem  o  seu  consentimento*  Assim 
aquelies  Reverendo*  Prelados  se  julgavam  obrigados  em  oon* 
•ciência  a  submettsv.se  ao  Papa,*  amais  ninguém,  nos  negocies, 
que  elles  chamam  espirituaes,  no  que  iiaduiam  a  ekicaõ  dos 
bispos ;  mas  agora,  que  o  Papa  he  de  opinia5  diferente  dn 
delles,  se  suppoem  em  consciência  obrigados  a  naÕ  obedecer  ao 
Papa. 

PAIZB8  BAIXOS. 

A  nova  Constituição*  politica  para  o  Reyno  dos  Paizes 
Baixos  foi  proposta  e  aprovada  pelos  Notareis  do  Reyno,  e  á 
npprovac, aS  annunehda  por  uma  falia  de  Si  M. 


Checou  no*  4  timS  «o  relatório  da  CemmissaÕ  nomeada  pai* 
redigir  *  €oftStftaiçà35  ;  porém  como  ette  relatório  *  he  quasi 
inttttelKgei  sei*  a  mesma  Constituição  esperamos  que  éstaappa» 
roça  para  darmos  janctos  esto  importantes  documentos. 

A  tohstrtaftea5,  perénr,  naS  passou  sem  alguma  oppostçag, 
que  fdi  mui  conspfeus  no  clero  Catkoltco  da  Flandres;  com* 
se  fi  do  seguinte  flbcuincnto  :— 

CSrcft&ir  sfe  ySyario  ©era?  do  Bispo  de  Cante. 

Senhores  !  Peta  instrncçaS  pastoral  do  Bispo  de  Gaute,  e 
inala  especialmente,  pelas  autoridades  dos  Soberanos  pontífices 
FSd  fl.  e  VÍI.  deveis  estar  convencidos,  de  que  o  projecto  da 
nora  Constituição  contém  artigos'  dfametralmaaté  oppostos  à 
íiossa sanctá religiaft ;  è  que  consequentemente,  n*8  pode  ser 
acefta  por  nenhum  bom  Càtholice.  He  portanto  do  nosso 
dever  ordenar-vos — e  infettces  dé  nós  se  naS  prectidbecemoa 
este  dever,  assim  como  Infelices  de  vótí  se  naS  nos  olhares  como 
«rgaSs  da  religtaS  Catholica,  que  vos  instámos  para  que  sejais 
zelosos  de  sua  preservação— -he  portanto,  nós  o  repetimos,  do 
-nosso  dever  mandar-vos,  como  pelas  presentes  fazemos,  que 
regefteis  este  projecto  pura,  e  simplesmente*  Isto  a  bondade 
de  S.  M.  El  Rey  vdllo  permittè  fazer,  escolhendo-vos  para 
TOtar  para  a  regeiçaS  ou  aceitaçaft  do  dicto  projecto ;  e  se- 
gurando á  ígreja  Catholica  o  seu  estado,  e  as  suas  liberdades* 

Temos  a  honra  de  ser.  &c. 

FqpGtuft,  Vigário  Geral. 

Por  ordem,  X.  Buovrekcm,  Sec. 

Maiines,  7  de  Agosto,  1815. 

—  eir* 
O  Secretario  de  Estado  escapou?^:  deste  escrúpulo  por  uni 
subterfúgio  mui  galante ;  qne  se  pode  ver  na  seguinie  :— 

Carta  ártular  do  Secretário  de  Estado  ao§  Presidenta 

da  Assemblea  doê  Notáveis. 

•  - 

Senhor  1    NaS  será  escusado  dizer  uma  ou  duas  palavras, 
sobre  doas  artigos  da  Constituirão,  que  parece  haverem  dis* 
Vou  XV.  No.  87.    "       »  k 
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turbado  as  tdeas  religiosas  de  alguns  dos  Notáveis :  querer  dfaef 
os  artigos  relativos  á  tolecancia  de  todos  os  cultos,  e  a  garantia 
da  serem  admittidos  todos  os  cidadãos,  sem  atteaoaS  k  soa  per* 
saasaõ  .religiosa,  a  todos  os  empregos. 

Estas  disposiçoens  no  projecto  da  Constituição* ,  sao  aos 
olhos  de  algumas  pessoas,  oppostas  aos  princípios  da  Igrejfc 
Catholica ;  e  como  taes  inadmissíveis.  -  Para  desfazer  os  escru* 
pulos  das  consciências  mais  timoratas,  penso  que  o  melhor  he 
declarar  aos  Notáveis,  que  nao  he  preciso  que  elles  se  consi- 
derem chamados  a  votar  nestes  dons  artigos,  qne .  se  tem  iupe* 
rido  no  projecto ;  meramente  porque,  sendo  sanecionados  pelas 
Potencias,  ju netas  no  Congresso,  elles  fasem  parte  das  condi- 
çoens  da  União  da  Belgia  e  das  Províncias  {Jnidas,  e  vem  a  ser 
deste  modo,  leys  fundamentaes  do  Estado :  e  nao  pqdo  haver  nisto 
questão  a  propor  para  a  aceitação  da  naçaõ,  em  uma  das  coju 
diçoens,  que  os  Monarchas,  que  acabaram  agora  de  estabelecer 
p  novo  sjstema  politico  da  Europa,  tem  imposto  ao  estabelici- 
mento  da  monarchia  dos  Paizes  Baixos,  e  posto  este  Reyno 
debaixo  de  nosso  Augusto  Monarcha. 

Os,  Notáveis  podem,  portanto,  passar  por  estes  artigos,  con- 
siderando-os  como  estipulaçoens,  que  naturalmente  devem  ser 
incorporadas  na  Constituição  do  Estado,  e  que  foram  fixados, 
antes  d'esta  ser  minutada,  e  de  qne  na<$  pode  haver  desvio, 
visto  que  foram  regulados,  pela  Convenção  de  Londres; 

Esta  declaração  formal,  juncta  ao  eloquente  discurso  de  Mr. 
de  Thiennes,  sem  duvida  tranquilizará  os  Notáveis,  cujas  opi- 
nioens  Religiosas  se  pnderem  assustar,  e  lhes  fará  ver  a  mater») 
no  sen  verdadeiro  ponto  de  vista*  ^ 

v*  Aceitai,  Senhor,  ftc. 
(A9Si$**io)  BaraS  de  Cápxxlxn. 

Secretario  de  Estado. 

• 

Mr.  De  Capellem,  ou  os  Commissarios  encarregados  de  or- 
ganizar a  Constituição,  poderiam  ainda  propor  outro  expedi- 
ente, para  aquietar  as  Consciências  timoratas  do  Clero  Catho- 
Ijco  da  Flandres j  visto  que  o  seu  escrúpulo  consistia  em,  aaS 
querer  associar  com  os  Protestantes  nas  matérias  do  Governo. 
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■ 

Seria  p&ra  Isto  remédio  eficaz,  determinar  que  nenhum  Catho- 
lico  tivesse  parte  no  Governo,  como  acontece  na  Irlanda;  as- 
sim se  lhe  tiraria  a  oceatiaõ  de  associar  com  pessoas  de  dJflfo- 
rente  fé  e  communhaS. 

PORfUGAL. 

O  Governo  de  Lisboa  recusou,  como  se  sabe,  mandar  tro- 
pas para  a  guerra  de  França,  e  isso  o  embaraçou  com  a  Ingla- 
terra  a  um  ponto  bastante  sério,  chegando  uma  das  gazetas  a 
decidir  que  os  Governadores  do  Reyno  eram  traidores  a  íctt 
Soberano,  põr  ha? erem  assim  obrado  (Tim.  24  de  Agosto.) 

E  como  se  isto  nao  bastasse.  Em  outra  das  gazetas  Inglezas 
deste  mez  (Star,  17  Aug.)  se  inserio  o  seguinte  paragrapho, 
datado  de  Lisboa,  30  de  Julho. 

"  Ao  Edictor  do  Star — Snr.— Vendo  uma  observação  no 
Star  de  14  do  corrente,  sobre  a  Volta  dos  transportes,  sem 
as  tropas,  qne  o  Governo  Portugueí  sé  obrigou  a  mandar ; 
tenho  de  tos  informar,  que  todas  ás  partes  do  seu  comporta- 
mento sao  similhantes.  Em  uma  promoção,  c^ue  se  vai  fazer, 
recusam  elles  dar  a  graduação  de  coronel  a  muitos  officiaes 
Britannicos.  Em  fim  a  pureza  do  General  Gomei  Freire,  que 
escreteo  sobre  a  defensa  de  Portugal,  e  que  He  agora  comman- 
dante  em  chefe  no  Brazil,  e  que  sérvio  em  todas  as  campanhas 
de  Bonaparte,  e  quando  foi  tomado  em  Moscow,  na  conclusão 
da  paz,  foi  para  o  Rio.de.  Janeiro,  aonde  obteve  a  sua  presente 
nomeação. 

Todos  os  offictaes  do  exercito  Portugucz,  qne  sobreviveram, 
havendo  servido  na  Rússia  com  Bonaparte,  voltaram  agora* 
A  sua  graduação  no  exercito  fòi.lhe  negada,  e  o  Príncipe  Re* 
gente  somente  lhe  mandou'  pagar  uma  porção  de  seus  atraza* 
dos;  e  alguns  destes,  pertencentes  ás  primeiras  famílias*  do 
Reyno,  formam  no  presente  período  um  partido'  considerável 
em  Portugal.  Concede- se-ihe  a  graduação  e  soldo ;  porém 
em  quanto  Lord  Beresford  for  Commandante  em  cnefe,  hc  de 
suppor,  que  elh-s  nunca  será 5  empregados.  A  recusa çaõ  de 
abolir  o  trafico  da  escravatura;  a  negativa  que  deram  &  propo. 

2k2  ' 
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siça6  de  Lord  Strangford,  para  obter  nas  oostat  do  Brasil  uma 
posição  permanente,  cm  que  se  cx>n*Arupsem  navios,  negociando 
pajraa  cessaS  da  ilha  da  Madeira;  o  protesto  dos  Ministros 
Portuguezes  no  Congresso  de  Vienaa  contra  a  abolição  do 
commercio  da  escravatura ;  a  violenta  opposiçaÕ ,  que  se  dia  ex- 
perimenta em  tudo  o  que  propôein  Lord  Beresford ;  a  notável 
desafeicaÕ  do  publico  contra  os  Ingleses,  em  todo  o  paiz,  e  etau 
toda  a  parte  fomentada  pelos  homens  principaes;  o  naq  se  te- 
rem mandado  as  tropas;  a  volta  do  General  Gomes  Freire» 
na$  para  Lisboa,  mas  sim  para  o  Rio- de- Janeiro;  o  ser  elje 
immediatamente  nomeado  Commandante  em  Chefe ;  6  Compor- 
tamento dos  Bonapartistas  que  voltaram  da  Rússia ;  e  o  tout 
en  semble  do  horizonte  politico  aqui— tudo  offerece  um  lamen- 
tável prospecto  da  paz  futura,  e  segurança  deste  paiz.v 

O  paragrapho,  que  acabamos  de  copiar  contem  quasi  tantas 
fasidades  como  sentenças ;  e  isto  acontece  sempre,  quando  em 
yez  de  attepder  a  razaõ,  se  attenMc  á  paixão. 

Quanto  ao  General  Gomez  Freire,  naõ  diz  aquelle  pafagra-  * 
pfio  uma  só  palavra  que  verdade  seja.  O  general  Freire  naS 
foi  ao  Brasil,  nem  tem  lá  commando  algum  cm  chefe,  ou  outro 
qaalquer;  na5  foi  tomado  prisioneiro  em  Moscow;  na  sua 
volta  naS  foi  Brazil,  mas  sim  para  Lisboa,  aortde  deo  a  sua 
justificação  ;  em  fim  tudo  quanto  diz  o  paragrapho  he  contra  a 
verdade;  sendo  os  factos  mui  bem  conhecidos  aqui  do  Go- 
verno Inglez.  Para  que  se  inventou  tal  patranha  talvez  appa- 
reça  depois. 

Quanto  ás  tropas  naõ  irem  para  á  França  taÕ  longe  está  i 
isso  de  ser  crime,  nem  ainda  motivo  de  censura;  que  merecem 

*  ■  *  *  - 

os  Governadores  do  Re}  no,  por  assim  obrarem,  muito  louvor, 
A  nossa  opinião  foi  e  he,  que  nem  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal  deveria  mandar  taes  tropas  á  França ;  pois  tinha 
tudo  a  perder  naquella  guerra,  e  nada  a  ganhar.  O  que  Por-  . 
tngal  tem  perdido  em  se  alliar  sempre  coutra  a  França  éStá 
patente ;  o  que  tem  ganhado  ainda  o  naÔ  vimos* 

Mas,  com  tudo,  a  questão  se  S.  A.  R.  devia  ou  naõ*  devia 
mandar  as  tropas  á  França,  versa  simplesmente  sobre  o  exame, 
de  ser  medida  prudente  ou  naõ  prudente,  que  os  do  seu  Coo- 


selho  lhe  recommenda$SÊm  ;  por  quanto  ao  direito,  que  elle 
tinha,  de  mandar  as  tropas,  he  indisputável.  A  respeito  doe. 
Çoreroadores  a  qus&taS  he  mui  differeote ;  porque  tal  direita, 
ejlcj  naS  tinham*  , 

Perguntáramos  a  estes  gazetetros,  a  que  lhes  saberia,  se  o 
Vice  Rey  da  Irlanda  a  peditório  de  Portugal  mandasse  par*, 
ali  um  exercito  auxiliar,  «em  consultar  o  Gabinete  Inglês? 
A  resposta  naõ  he  duvidosa;    logo  naÔ  devem  querer  um 
aanxto  para  si,  e  outro  para  os  outros. 

No  fim  da  pagrapho  vem  com  a  emphatíca  metaphora  do  ho« 
xizontc  politico,  para  dizer,  que  existem  descontentamentos 
entrei  **  naçoens  Inglesa  e  Portugueza.  Nós  temos  uma  com* 
mnnicaçad  na  letra  original  de  certo  individuo,  em  que  qe 
aoham  muitas  frases  daquelle  paragrapho ;  e  assim  nao  deisa* 
nios  de  conjectuar  d' onde  elle  vem*— mas  seja  quem  for  a  Au* 
thor,  vamos  á  matéria. 

Na  parte  da  Conrespondencia,  neste  N*.  (achara  0  Leitor  as 
cartas,  que  se  passaram  entre  &  A.  E.  o  Príncipe  Regente  de  * 
Portugal,  Lord  Wellington,  e  os  Governadores  do  Reyno, 
quando  a  Duque,  de  Wellington,  quis  qne  o  Principal  Sonsa 
sahisse  da  Regência  do  Rey  no,  e  S.  A.  R.  o  protegeo;  ao, 
mesmo  tempo  que  o  Príncipe  Regente  queria  deitar  fora  D.  MU 
guel  Forjas^  e  o  Duque  o  fez  ficar  de  dentro. 

Estes  documentos  descobrirão  parte  daa  intrigas  secretas* 
Honieos  públicos,  servindo  a  naçaõ,  protegidos  pela  influencia 
estrangeira ;  homens  públicos  intrigados  com  os  generaes  AU 
,  liados,  e  deitando  a  pejrder  a  causa  publica,  pela  sua  falta.de  co» 
operação;  eao  meando  tempo  cqnservados  pela  influencia  de 
seus  parentes,  e  intrigas  de  seus  amigos  no  Rio-de-  Janeiro ; 
porque  o,  facto  de  se  mostrar  o  Príncipe  desgostoso  com  Si* 
Carlos  Stuart,  mostra  bem,  quem  armava  a  intriga  no  Rio-da» 
Janeiro ;  ainda  que  nisto  o  Príncipe  com  uma  candura,  que  lhe 
faz  infinita  honra,  confessou  depois  que  o  tinham  enganado, 

He  com  estes  enredos  que  se  entregam  as  naçoens.  Os  Seu* 
?as,  foram  premiados  pelo  tractado  de  Commercio;  nós  fomos 
Resultados  e  vituperados,  por  fallar-mos  mal  delle ;  ç  agora  to* 
das  as  queixas  se  reúnem  contra  os  Inglczes. 


360  Miêcetltítoa* 

Nao  houve  humiliaçao  quena8  Ãzesscm  a  Inglaterra,  os  que 
por  meio  da  protecção  dos  Ingleses,  queriam  segurar.se  ritíf 
seus  lugares,  e  isto  desde  que  ai  tropas  Ingteaas  desembarcaram 
em  Portugal  em  1808,  sem  qué  o  Embaixador  Portuguez  nem  se 
guer  perguntasse  a  que  iam,  até  que  se  apozentouMr.  Cannihg 
no  Real  Palácio  das  Necessidades. 

£  depoh^de  todas  estas  humiliaçoens  atrevem-se  agora  a  im- 
putar a  culpa  aos  Inglezes  ?  Que  este  paragrapho  nos  ha  de 
produzir  a  imputação  de  apaixonado  dos  Inglezes  ou  cousa 
peior,  naõ*  temos  a  menor  duvida ;  mas  perguntamos  a  esses  ca- 
beças esturradas,  que  assim  pensam;  se  desejam,  que  os  In- 
giezes.  sejam  os  seus  reformadores,  e  lhes  façam  todos  os  bene- 
fícios, em  quanto  os  Portugueses  ou  estaÕ  sentados  com  os  bra- 
ços encruzados,  esperando  que  os  bons  bocados  lhe  caiam  do 
Cco ;  eu  estaÕ  fazendo  hnmHiaçoens  aos  Jnglèzes,  para  se  con- 
servarem, em  seus  lugares,  ou  obterem  outros. 

Lembrem.se,  que  para  S.  Á.  R.  o  Príncipe  Regente  obter  na 
Inglaterra  um  empréstimo  da  insignificante  somma  de  600.000 
libras ;  se  offereceo  a  hjpotheca  das  rendas  da  ilha  da  Madeira, 
que  ficou  aquella  ilha  guarnecida  por  tropas  Iwglczas  até  o  fim 
do  pagamento,  e  que  para  cumulo  da  Vergonha,  dous  negoci- 
antes Portugnezes  foram  era  Londres  apresentados  como  abo- 
nadores  dos  pagamentos ;  o  que  sertio  de  pretexto  para  se  rio. 
lar  a  ley  da  instituição  do  Banco  do  Rio-dè.  Janeiro. 

Comtaes  homens  à  testa  das  reparriçoens  publflbas;  com 
homens,  que  tinham  o  trabalho,  c  passavam  pela  despeza  de 
traduzir  quantos  paragraphos  havia  no  Correio  Braziliense, 
que  poderiam  comprometter  o  Redactor  com  o  Governo  Inglez, 
c  que  faziam  chegar  essas  traduçoens,  mnitas  vezes  viciadas,  ás 
mãos  de  pessoas,  que  pudessem'  causar  dissabores  a  quem  escre* 
tia  verdades-— Com  tacs  pessoas  dizemos  i  como  pode  luzir  o 
patriotismo? 

Attribuir  aos  InglczesT  o  que  saõ  unicamente  efTeitos  dos  mes» 
mos  Portuguezes,  que  governam,  he  injusto;  assim  como  he 
imprudente  suppor,  que  se  pode  mover  o  sy stema,  quando  todas 
as  suas  partes  naS  vaõ  de  accordo.    Tivessem  os  Senhores  do 
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Gofcrno  seguido  uniformmente  a  marcha,  .que  observamos 
agora  dos  Ministros  Portugueses  no  Congresso,  Portugal  esta* 
ria  em  Estado  de  ser  mais  útil  a  seu  fiel  Álliado,  a  Gram  Bre* 
tanha,  do  que  esta  lhe  tem  sido,  com  o  empréstimo,  e  outros  aux- 
ílios. Nisto  sepettimos  de  novo  os  sentimentos  que  declaramos 
no  artigo  do  Brazil. 


ROMA. 

O  Papa  tomou  posse  das  Legaçoens,  que  se  julgava  ficariam 
á  Áustria,  e  assim  se  puzéram  os  Estados  Ecclesiasticos  no 
mesmo  pi  em  que  estavam  antes  da  Revolução  de  França ;  posto 
que  este  arranjamento  se  naS  mencionasse  no  Acto  do  Con- 
gresso. 


t    *8    ] 


LONRESPONDENCIA; 

-  ii 

Vatta  de  Lorâ  Straiu/ford  ao  Marque*  iFAguiat 

datada  do 

Rio^de-Jttneiro*  7  àfAbt\\,  1815;  V 

É*>».  Sem ho r  ! — 0  Senhor  tâge  trouxe- me  hoje,  dá  parte  do  Go- 
verno de  S.  A»  R.,  o  prezento  de  estilo,  que  se  costuma  fazer  a  qual* 
que/ Ministro  Estrangeiro,  ao  momento  de  sua  partida.-*— Agradei, o  a 
V.fix».  esta  ultima  attençaÔ,  a  qual  comtudo  lhe  rogo  me  queira 
dispensar  de  aceitar.  Tive  a  honra  e  a  fortuna  de  servir  a  9»  A.  R. 
por  espaço  de  muitos  anãos ;  tenho  a  presumpçao  de  pensar,  que  fite 
por  elle  mais  que  nenhum  outro  Ministro  Estrangeiro,  que  tenha  ja- 
mais residido  na  sua  CArte,  e  assim  nao  desejo  levar  comigo  senão  a 
lembrança  dos  meus  fracos  esforços  pela  sua  gloria  e  seus  interesses; 
e  não  menos  a  pena  de  deixar  para  sempre  um  Soberano»  e  uma  Na* 
çaò\  igualmente  o  objecto  do  meu  amor  e  veneração. 

Supplico  a  V.  Ex\  queira  pois  coroar  os  seus  favores  pondo-me 
aos  pés  de  S.  A.  ti.  e  explicando*lhe  os  meus  sentimentos  nesta  occa- 
siao,  de  uma  maneira  análoga,  tanto  ao  respeito, como  ao  reconheci- 
mento que  devo  â  sua  Augusta  Pessoa. 

Tenho  a  honra  de  ser,  &c. 

(Atsiçnado)  Visconde  SiftAMevoai». 

li!-*,  c  Exno.  Snr.    Marquez  de  Aguiar, 


i>  *  !■ 


Ctírta  dè  Lord  Wellington  aS.  A*  Ho  Príncipe  Êegente 

de  Portugal)  datada  de : — 

Quartel-general  de  Villar-Formóso,  7  de  Maio,  1811. 

$s*h+r!— -Os  Governadores  do  Reyno  teraô  coranfunioade  sj  V. 
À.  R.  os  recentes  acontecimentos  militares,  que  ha©  tida  lugar  no- 
ta* paragens,  osquaes  sisAo  observar,  que  terão"  malogrado  aaexpec* 
tafeens,  que  V.  A.  R»  havia  formado* 

Sm  resposta  ao  eensheodo  da  carta  de  V.  A.  H.,  pego  respeitos*» 
mate  permissão  a  V*  JL  R.  para  lhe  eipôr,  que,  senoVo  Semhor 
deste  Reyno*  tem  todo  o  atreito  de  nomear  parajgovernallo  aquellas 
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personagens,  que  a  sabedoria  de  V.  A.  R.  escolher,  e  quando  V.  À. 
R.  conceda  a  sua  attençaõ  ás  suggestoens  oil  conselhos  dos  Tassallo» 
de  S.  M.  Britannica,  na  escolha  destas  personagens,  tem  naõ  obstante 
isto  V.  A.  R.  todo  o  jus  para  ajunctar  á  sua  graciosa  consideração, 
aquellas  condiçoens,  que  V\  A.  R.  for  servido. 

Tenho  ja  feito  vêr  a  V.  A.  R.,  que  eu  nunca  pensava,  que  podia 
continuar  com  vantagem  a  exercer  o  serviço  de  V*.  A.  R.,  no  caso 
que  o  Principal  Souza  continuasse  a  ser  um  dos  Membros  do  Gover- 
no, e  vejo  agora  que  V.  A.  R.  se  acha  disposto  a  depóllo,  se  accaso 
S.  M*  Britannica  consentir  ao  remover  de  Lisboa  o  seu  Ministro  Mr. 
Stuart ;  e  que  se  nao  façam  objecçoens  a  que  V.  A.  R.  chame  a  sua  Real 
Presença  o  Secretario  do  Governo,  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  a  respon- 
der por  causa  das  demoras  de  que  me  queixei  a  V.  A.  R.  sobre  cujo  as- 
sumpto V.  A.  R.  he  quem  melhor  pôde  julgar  :  porém  a  minha  anxi- 
edade  pelos  interesses  de  V.  A.  R.  e  pelo  seu  Rejno,  me  induz  a  res- 
peitosamente urgir,  e  pedir  a  V.  A.  K.  que  considere  bem  esta  matéria, 
antes  que  deponha  do  seu  serviço,  áquelles  que,  por  inclinação,  zêllo 
e  talentos,  sao  da  maior  utilidade  ao  Real  serviço  de  V.  A.  R.,  nas 
criticas  circu instancias  em  que  este  Reyno  se  acha  ainda  collocado. 

Igualmente  espero,  que  da  exposição,  que  nesta  occasiaõ  faço  a 
V.  A.  JjL,  nao  resultará  detrimento  algum  ao  Secretario  do  Governo, 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  e  que  os  embaraços  e  declaraçoensde  que 
me  queixei  a  V.  A.  R.  (os  quaes  V.  A.  R,  na  mesma  carta  parece 
injustamente  lhe  suppôem)  naò"  sao  por  motivo  algum  attribuiveis 
áquelle  ministro  1  e  que,  peto  contrario,  a  sua  diipoziçaÕ,  talentos 
e  ingenuidade  tem  tido  em  movimento  a  machina  do  Governo,  até  o 
presente  momento.  Espero  que  este  paiz,  em  breve  tempo  estar*, 
em  um  estado,  que  torne  possivel  para  mim,  e  sem  detrimento  paru 
a  causa  doi  Alliados,  o  supplicar  a  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  do 
Rejno  Unido  da  Grani  Bretanha  e  Irlanda,  que  me  alivie  de  uma 
taõ  penosa  situação,  na  qual  naõ  tenho  tido  a  felicidade  de  satisfa- 
zer a  V.  A.  R.,  a  pezar  de  haver  sido  o  instrumento  empregado  por 
S.  M.  Britannica,  para  salvar  por  três  vezes  da  maõ  do  inimigo 
coram  um  o  Reyno  de  V.  A.  R. 

Desejava  ter  conseguido  a  felicidade  de  contentar,  e  deixar  am- 
plamente satisfeito  aV.Â.R.i  e  que  na  confiança,  que  V.  A.  R.  ha 
•ido  servido  declarar,  que  repousava  era  mim,  o  tivesse  induzido  a 

« 

olhar,  com  indulgência,  quaesquer  erros,  que  eu  pudesse  ter  com- 
metttdo,  até  que  V.  A.  R.  pudesse  conseguir  uma  opportunidade  da 
considerar  e  conhecer  as  circunstancias,  em  que  eu  me  achava  posto, 
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t  oí  meios  que  tinha  á  minha  diiposiçaõ,  em  comparação  ao  inimigo 
commam,  invasor  do  Rejno  de  V.  A.  R. 

Porem  lamentando,  como  lamento  muito,  o  vêr  a  V.  A.  R.  descon- 
tente, nao  me  poifo  arrepender  de  haver  adoptado  o  plano  de  opera- 
çoens,  que  occasiona  efte  desgosto,  pois  que  estou  plenamente  con- 
vencido, que,  no  caso  que  tivesse  adoptado  qualquer  outro,  teria 
perdido  a  V.  A.  R.  o  seu  Reyno,  e  a  S.  M.  Britannica  o  exercito,  que 
pós  debaixo  do  meu  cominando,  para  o  empregar  na  sua  defesa. 
Deus  guarde  a  V.  A.  R.  por  dilttados  annos. 

Senhor !    Beija  a  Real  Maõ  de  V.  A.  R. 
O  Marechal  General,  Wellivoto*. 


Carta  Regia,  em  Resposta. 

Conde  do  Vimeiro,  Lord  Wellington,  do  meu  Conselho,  Marechal 
General  e  Commandante  em  Chefe  do  Exercito  combinado.    Amigo. 

Eu  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  vos  envio  muito  saudar,  como 
aquelle  que  prezo* 

Sendo-me  presente  a  vossa  carta  de  7  de  Maio,  de  que  faço  aquelle 
.apreço  e  estimação*,  que  podeis  julgar,  foi-me  muito  doloroso  vér, 
que  vós  nad*  rendeis  justiça,  ao  alto  conceito  e  supperior  confiança, 
.que  sempre  me  merecesteis,  e  que  se  fosse  possível  teria  crescido 
cada  dia  mais,  experimentando  por  factos  os  efiei tos  do  vosso  herpico 
valor,  e  de  vossos  grandes  talentos  militares,  que  se  vos  deixam  iguaes 
na  Europa,  na5  nos  deixam  ver  alguns,  que  vos  sejam  superiores, 
nem  posso  ainda  conceber  como,  conhecendo  eu  os  altos  feitos  e  glo- 
riosas acçoens,  com  que  tendes  três  vezes  libertado  0  meu  Reyno,  e 
.minha  Coroa,  na  forma  que  sempre  vôllo.  tenho  expressado,  como 
podesseis  imaginar  que  me  tivesse  esquecido  do  que  vos  havia  es- 
cripto!  Muito  maistjuando  depois  da  ultima  invasão,  $  durante  a 
mesma,  sempre  approvei  os  vossos  planos,  sempre  esperei  o  feliz  resul- 
tado, que  se  realizou,  e  ainda  no  meio  das  cruéis  calamidades  insepa- 
ráveis da  guerra,  que  me  fazia  soffrer  pela  sorte  dos  meus  vassallos, 
nunca  deixei  de  considerar  os  vossos  planos,  como  os  mais  sábios,  e 
adequados  as  criticas,  e  difficeis  circumsUncias. 

Tendo  pois  toda  a  razaS  para  exigir  da  vossa  generosidade,  e  digno 
modo  de  pensar,  uma  reparação  tanto  mais  justamente  merecida, 
quanto  deveis  salvar  a  minha  gloria  e  reputação  pessoal  á  face  da 
Europa,  dos  meus  Povos,  da  vossa  Naçaõ  e  da  posteridade,  e  nao* 
consentir  qne  depois  de  taõ  assignalados  e  immortaes  serviços,  que 
tendes  rendido  a  mim,  a  minha  corda  e  á  causa  commum  dos  Allia- 
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0pf,  ie  possa  accreditar  que  ja  mais  cessastes  de  ter  a  rainha  plrna  e 
inteira  confiança»  Naô"  pude  comprazer  cora  o  vosso  desejo  dimit- 
trado  o  Principal  Souza,  que  também  nessa  occasiao  me  pedia ,  asm 
dar  aos  meus  povos  alguma  demonstração,  que  fizesse  vêr,  que  naq 
separava  do  meu  serviço  ura  vassallo  fiel,  e  muito  zellador  dos  meus 
Reaes  interesses ;  e  certamente  o  maior  admirador  e  enthusiastados 
vossos  sublimes  talentos  militares,  sem  os  mais  fundados  motivos  de 
particular  consideração  i^raas  que  disto  mesmo  fazia  responsareis, 
os  que  podia  julgar  como  fautores  de  uma  divisão,  que  se  manifesta* 
▼a  entre  atjuelles  a  quem  típha  confiado  a  administração  e  governo, 
do  Reyno,  e  de  que  presumia  se  tjpham  originado  as  informaçoent 
pouco  fundadas,  que  haviam  motivado  a  vossa  ripiesentaçao. 

Poafo  agora  com  gosto  segurar-vos,  que  os  jiríncipiosde  desconfi- 
ança, que  mesmo  entaõ  tive  contra  a  condurta  do  Ministro  Britao? 
nico,  tem  agora  cessado,  o  que  edra  a  lealdade  do  meu  character 
hoje  confesso,  ?  o  farei  constar  ao  meu  fiel  e  antigo  alliado  S.  M. 
Britannica,  e  que  se  desvaneceram,  na  minha  Heal  presença,  todas  «a 
duvidas,  que  se  haviam  suscitado,  e  que  reconheço  os  bons  serviços» 
que  elle  fez  a  mira,  e  á  minha  corda,  seja  no  arranjamento,  que  fez 
com  Argel,  seja  no  aprovisionamento  com  que  se  procuraram  sub- 
sistências para  o  Reyno,  que  auxiliou  até  com  o  seu  próprio  credito, 
como  muito  especialmente  me  representou  o  Principal  Souza,  sqc- 
çedêra  nas  transacçoens,  qne  com  elle  teve  em  simHhattte  matéria. 

Naõ  he  certamente  a  menor  prova,  que  voa  dou,  da  estima  que, 
por  vós  tenho,  o  segurar-vos  que  restituo  á  rainha  inteira  confiança  * 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  Secretario  do  Governo,  unicamente  atten- 
deodo  á  vossa  recoramendaçaS,  e  naÔ  podendo  deixar  de  revestir  da 
minha  protecçaO  o  homem,  que  vós  estiraaes,  e esquecer- me  de  mui- 
tos factos,  em  que  naÕ  vi  aquelle  zéllo,  e  amor  do  Real  serviço,  e 
obediência  ás  minhas  Reaes  Ordens,  que  devia  esperar  do  seu  nasci- 
mento, e  do  muito  que  me  deve ;  mas  se  elle  continuar  a  merecer  a 
vossa  confiança  podeis  estar  certo,  que  ha  de  sempre  merecer  a 
,  minha  especial  protecção*  j  e  que  lhe  reconhecerei  este  serviço  com 
particular  recompensa. 

Se  vós  reflectireis  nas  difficeis  circunstancias,  em  que  se  acha  k 

'  •»  .  ..."       *  . 

Europa,  se  considerareis  quanto  sois  necessário  à  causa  cominam  dus 
AlliaJos,  se  vos  lembrardes,  que  os  sentimentos  de  generosidade  vos 
ohrigam  a  mostrar-vos  ligado  a  ura  Soberano,  que  procura  dar-ves 
todas  as  provas  de  consideração,  e  reconhecimento  pelos  immortaes 
serviços,  que  lhes  tendes  feito,  ja  mais  haveis  de  abandonállo,  nem 
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pedirei*  a  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  do  Reyno  Unido  da  Grani 
Beetanha  e  Irlanda,  que  me  prive  dos  tomos  serviços,  nem  a  vosso 
gloria  tôIIo  permittei  pois  destinado  pela  Providencia  para  conter  • 
inimigo  comnium  do  Género  Humano  $  nao  pode»,  sem  reaonciar  os 
vpssos  louros,  abandonar  a  causa  da  Peoiosida,  antes  de  erigiras  ao 
«ame  dos  Pvrineos  as  bandeiras  dos  Soberano»  AUiadea,  e  dali  pro* 
clamares  a  independência  da  Península,  qne  tereis  entali  «alvado,  « 
para  que  teÕ  gloriosamente  tendes  ja  concorrido. 

Nas  expressões*  que  vos  dirijo  nada  ha  de  excessivo,  ha  o  une* 
Real  coração  quem  vos  falia,  e  quem  de  vos  espera  uma  Incaica 
aeçaõ,  e  be,  que  persuadido  da  minha  Real  confiança,  qne  inteira- 
mente vos  tenbo  dado,  convencido  que  naõ  tendes  senão  admita» 
dares»  ainda  mesmo  uaqueUes  que  julgastes  serem* vos  eepostoa,  que ' ' 
vos  encarregueis  ao  meu  Real  nome  de  ser  o  conciliador  de  todos 
os  partidos,  que  me  eaõ  addidos  por  uma  reconhecida  fidelidade,  e 
que,  moderados  todos  elles,  concorram  igualmente  pata  o  bem  do 
meu  Real  serviço,  que  he  também  o  da>  cansa  conunum  dos  meus 
AUiados.  ' 

.  Também  vos  encarrego  de  fazeres  conhecer,  no  meã  Real  Korot 
ae  Marechal  fieresford,  ajusta  idèa  e  alto  conceito  que  formo  das 
seus  serviços,  e  quanto  prater  me  deo  a  gloria  de  que  se  eobrio  na 
.batalha  de  Albuhera,  em  que  destroçou  o  exercito  de  Soult. 

tyao  posso  também  deitar  de  prevenir-vos,  que  para  na6  me  asas» 
tfar  esquecido  ou  ingrato»  para  sqnelles  que  principiaram  a  restaii» 
iuçaõ  do  Reyno»  tenho  sido  obrigado  a  contemplar  aqui  indivíduos, 
que  ahi  nao  tiveram»  depois*' da  restauração,  taô  exacta  condocte 
jerae  ira  de  esperar,  mas  he  conforme  ao  meu  Real  eharacter  naõ 
deixar  de  favorecer  os  que  de  qualquer  modo  melem  servido,  e 
mostrar  com  factos  evidentes,  que  so  com  traidores,  e  com  os  que 
renunciaram  ao  seu  dever  para  comigo,  e  para  com  a  minha  naçad» 
-  he  que  sou  inexboravcl,  e  que  os  abandono  ao  duro  castigo,  que  as 
fovjlhesdad.    Qub  mier-vos  este  explicação  $  para  que  vejaes  a 
uwnha  boa  ff»  e  qjie  uada  vos  oceulto,  do  que  pôde  ainda  remote- 
ajente  diser-ve*  respeite,  esperando  que  vós  assim  o  pimeticareis 
~  eoinigo,  faaendo-me  constar,  sem  consideração  alguma,  tudo  e  que 
julgares  conveniente  ao  «uni  Real  Service,  bem  certo»  que  nunca 
/teimarei  de  dar-vos  a  mais  inteira  consideração  a  tudo  e  que  por 
vos  me  for  repraentedo.    Assim  o  cumprireis. 
Eetf  ipte  no  Palácio  do  Rio-dWaneiro,  aos  24  de  Julho,  1115. 

(Amignafr)  Q  Pniverr*. 

Peva  o  Conde  de  Vimeiro»  lord  Wellington. 
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Carta  do  Conde  de  Vimeiro,  Lord  Wellington,  ao$  Go- 
vernadores do  Reyno,    . 

Ii***\  ■  Es""*.  Semhoru  !  Tenho  a  honra  de  transmittir  a  V. 
Ev\  a  copia  de  uma  carta  Regia,  que  neste  dia  recebi  de  S.  A.  R.  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  a  qual  expressa  em  lermos  os  maia 
vivos  os  benéficos  sentimentos  e  inteneoens  do  mesmo  Augusto 
Senhor  >  e  taõ  efficazes  para  excitarem  a  gratidão*  de  todas  aquellas 
pessoas,  a  quem  saõ  relativas,  que  eu  seria  injusto  se  as  occultasse  a 
Y,  Ex*\ 

-  Estão  certos  V.  Ex*\  que  eu  pensei  ter  razão  para  me  queixar  da 
conductade  algnns  de  V.  Ex**.,  e  desta  mesma  conducta  me  queixei 

a  S.  A.  R.  em  carta  que  lhe  escrevi  aos  30  de ,  i8I0|  a  qual 

transnútti  aberta  a  V.  Ex'*.  para  a  lerem,  pois  que  he  inconsistente 
«om  os  princípios  que  nutro,  o  qucixar-me  jamais  de  pessoa  alguma, 
sem  que  lhe  de  uma  opportunidade  de  se  justificar.  S.  A»  R.  me  fez 
a  honra  de  responder  aquella  carta ;  e  novamente  dirigi  outra  ao 
mesmo  Senhor,  datada  de  7  de  Maio,  a  qual  naõ  mandei  aberta  a 
Y.  Ex*'.,  porque  naõ  tinha  queixa  contra  pessoa  alguma  r  mas  desta 
carta  envio  agora  a  V.  Ex*1.  a  copia,  sendo  esta  a  que  S.  A.  R.  be 
fervido  noticiar  na  carta  Regia,  que  me  envia  de  24  de  Julho. 

Y.  Ex**.  hao  de  (creio  eu)  fazer-me  a  justiça  de  se  persuadirem, 
•  pezar  de  que  pensei  tioba  razaô  de  me  queixar  de  alguns  de  V. 
Ex".,  que  nunca  deixei  por  isto  de  fazer  quantos  esforços  eu  podia 
em  beneficio  de  S.  A.  R.,e  isto  tanto  quanto  me  permittem  os  meus 
talentos,  e  segundo  o  melhor  d»  meu  discernimento,  e  tenho  em 
toda  a  occastaõ,  que  V.  Ex".  o  tem  requerido,  ou  om  toda  a  que  ma, 
persuadi  lhes  podia  ser  útil,  prestado  o  meu  parecer,  em  conformi- 
dade a  quanto  me  podiam  segurar  os  meus  conhecimentos,  nas 
differentes  circu instancias  dos  uegocios  a  tráctar.  Qualquer  pois 
que  tenha  sido* a  minha  opinião  a  respeito  de  V.  Ex".  ou  da  con- 
ducta de  alguns  indivíduos,  terme-hia  sido  impossível  o  fazer  roais  do 
qne  tenho  feito  no  serviço  de  S.  A.  R.,  e  em  beneficio  do  seu  Reyno. 
Eu  naõ  prefiro  porém  o  viver  em  um  estado  de  inimizade,  nem  be 
necessário  que  as  differenças  sejam  perpetuas  entre  mim  e  pessoas 
que  estaÕ  cooperando  em  uma  causa  publica,  e  ainda  mesmo  qtíe 
ella  naõ  perca  por  isto  *  nem  tao  pouco  penso  ter  juz  para  requerer 
a  S.  A.  R.,  que  demitta  do  seu  Real  serviço,  pessoas  que  he  do  mea 
dever  persuadir- me,  que  saõ  leaes  e  babeis,  e  bem  intencionadas, 
meramente  porqnè  estas,  ê  eu  temos  differido  em  opinião  sobre 
algnns  pontos,  e  sobre  tudo  naõ  sob  uma  pessoa  que  possa  resistir  a 
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um  ta!  mandado,  como  aquelle  que  me  dirige  S.  A.  R.  ná  inclua» 
carta.    Em  vista  pois  de  taes  eircumstancias,  lanço  ma5  da  presente 
opportunidade,  para  abraçar  esta  maneira  de  requestar  para  que 
tudo  que  ae  tem  paasado  sobre  assumptos  desagradáveis,'  aéja  para 
sempre  esquecido,  podendo  eu  com  segurança  afirmar,  que  naff 
tenho  inimizade  a  peuoa  alguma,  ou  contra  qualquer  dar  pessoa*^ 
de  que  pensei  que  eu  tinha  razaÕ  para  me  queixar,  pois  que  aa  cif* 
cnmstancias,  era  que  tenho  estado  colocado,  me  tem  privado  de  foi* 
mar  mais  do  que  um  ténue  conhecimento  com  algumas  delias  j  ao 
mesmo  passo  que  nunca  vi  algumas  das  outras,  e  crendo  que  naf 
existe  inimizade  contra  miro.     V.  Ex*a.  finalmente  me  acharão 
sempre  disposto  a  dar-lhes,  nos  negócios  que  se  offerecerom,  toda  a 
cooperação  e  assistência,  que  couber  no  meu  poder,  e  em  todaa  aa 
maneiras  que  me  for  possível,  esperando  eu,  que  rezultarà  a  satsa- 
facçaõ  de  promover  sempre  entre  V.  ExM.  aquclla  união  com  tanta 
vehemeocia  e  taÕ  justamente  recomraendada  por  S.  A.  R.  o  Príncipe 
Regente  de  Portugal. 

Quartel-general  de  Freineda,  20  de  Outubro,  de  1811. 

Deus  guarde  a  V.  Ex".  por  muitos  ânuos. 

MarcchaUgeoeral  Wclli  trevo  v< 

III1"**,  e  Ex"'\  Senhores  Governadores  do  Rejno. 

Resposta  dos  Senhores  Governadores  do  Reyno,  por 
Ricardo  Raymundo  Nogueira. 

Ill"*,  b  Ex"*.  Skhhor  !  Recebemos  a  carta  que  V.  Ex1.  fez  a 
honra  de  nos  dirigir  em  20  de  Outubro,  com  as  inclusas,  que  a  acom- 
panhavam, e  temos  a  maior  satisfacçaõ  em  observar  a  ampla  justiça; 
que  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  rende  ao  distincto  me- 
recimento de  V.  Ex*.,  e  os  importantes  serviços  que  V.  Ex*.  tem 
feito  a  bem  da  causa  commum  ;  serviços  que  ja  por  três  vezes  liber- 
taram este  Reyno  da  invasão  dos  seus  implacáveis  inimigos,  ponde 
V.  Ex*.  o  sello  a  gloria  militar,  que  havia  adquirido  com  tantos 
combates,  e  com  os  brilhantes  suecessos  da  ultima  campanha,  Iara 
epocha  nos  annaes  da  historia. 

Esta  mesma  foi  sempre  a  opinião  do  Povo  Portoguez,  de  cujos 
sentimentos  mais  de  uma  vez  temos  sido  orgaõ,  estando  igualmente 
penetrado  de  admiração  e  reconhecimento  à  vista  das  grandes  vir- 
tudes militares  e  politicas,  que  V.  Exa.^tem  patenteado,  em  todo  o 
progresso  desta  profiada  contenda,  e  de  quem  tem  resultado  a  sal- 
vação da  nossa  Pátria,  e  vergonhoso  transtorno  do. inimigo.    Mu  • 
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tributo  do  Ibuoof,  qué  *  nação*,  e  a*  pessoas,  que  Otn  nome  dt 
&  A*  R.  tt|»v  regem,  constantemente-  ofler  taram  a  T.  Exr.  adquire 
agora  maior  realço,  sehando»te  confirmado  péla  suprema  e  respeí- 
tsml  awtberidade  d*  nosso  Augusto  Solferano,  cbm  expressoeni 
aaocaia* de  «o  Régio coração,  sempre  grande  e' generoso, e que  sao 
bem  dignas  de  Príncipe  excebe,  que  ai  profere,  edo  homem  i  ilustre 
•quem  «10  dirigidas.  Sendo  este*  os  sentimentos,  que  em  todo  « 
tempo  prufimmetf,  nn&  serfa  possível  que  qualquer  differeriça  de 
efnnsrô,  «retenha  havido  entre  T.  fx4.,  e  todos  ou  alguns  dot  Mem- 
ores do  Governo*  tivesse  por  tansa  ou  por  eflfeito  a  mais  pequena 
indisposição*  pessoal.  T*J5x\,  aquém  temos  a  satisfação*  de  nomear 
eoeie  coliege,  trabalha  de  commum  accordo  com  nosco,  na  grande 
eattsoda  iodepeedencva  áV  Portugal,  da  gloria  dai  armas  alliada*,  6 
dfelnionKaçao  do  inimigo  da  liberdade  do  Mundo.  Todos  nos  dí ri- 
piisos  ao  mesmo  fim  $  e  quando  deliberamos  sobre  os  meios,  a  boa 
fé.  •  desejo  sincero  de  acertar,  presidem  inalteravelmente  ás  nossas 
deliberaçoeus. 

Continuando  pois  a  segurar  este  systema,  estamos  seguros  que 
cada  Tez  se  consolidará  mais  a  harmonia,  e  boa  intelligencia,  que 
nunca  deixou  realmente  de  existir,  e  que  forçosamente  deve  con- 
tervar-ee  entre  pessoas  que  reciprocamente  se  estimam,  e  estão  em. 
panhadas  com  igual  valor  na  mesma  cmpreza. 

ftamea  exposto  a  V.  Ba*,  o»  nossos  sentimentos  com  a  franqueza 
conrespondente  k  que  V.  Bx*.  manifesta  as»  sua  carta',  e  estando 
certos  da  concordarmos  noa  mesmos  princípios  rogaisoa  a  V»  Rx\ 
em  cumprimento  do  que  S»  A.  R.  expressamente  nos  recommqnda> 
que  nos  auxilie  com  as  tuas  luxei  nos  grave*  negócios  da  Fazenda, 
de  que  mui  seriamente  devemos  cuidar,  poi*  que  este  objecto  nao  s6 
interessa  a  V.  Ex*.  na  qualidade  de  Governador  do  Re  voo,  mas  no 
da  maior  importância  para  o  final  aucccsso  4a*  armaa  alliedas,  que 
devo  immortalizar  o  chefe,  que  ta5  digna  e  gloriosamente^**  «ena* 
manda. 

Palácio  do  6overnof  em  —  de  Novembro,  de  1814. 

Deus  guarde  a  V.  Bx\  muito*  aanes# 
Biaro  pATMAacsu.  Burro* 

* 

Conde  do  Reoowbo* 
Gaaioa  Stmwmmt» 
Raynvooo  KoeosiKA. 
D.  KievxL  Panam*  Fouajú 
ALaxAvnax  Joza1  Fxa&arajt  CASoau*. 
&*•  raV^;  Sénior  Conde  do  Vimeiro,  Lord  Wellington. 
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Varta  de  D.  Domingo*  de  Souza  Cout  tinto,  ap  Maryuez 

de  Pombal, 

III-»,  e  Ex— .  Silr. !— Uma  auzencia  de  tantos  annos,  que  nunca 
me  offereceo  a  opportunidade,  e  a  honra  de  escrever  a  V.  Ex\  e  de 
tne  mostrar  lembrado  do  favor  com  qne  fempre  me  tractou,naõ  pode 
impedir  um  molevolo  dé  dar  occasia5  á  necessidade  de  me  justificar 
tom  V.  Ex\  da  culpa,  que  dle  tem. 

Çom  muito  sentimento  lerá  V.  Ex*.  na  gazeta,  que  tem  por  titulo 
Cmtriw  de  l»<mÂrt*\  N*.  42,  um  artigo*  cujo  malicioso  author  foi  re-  . 
suscitar  boatos  absurdos,  que  de  Lisboa  aqui  vieram,  antes  mesmo 
qne  nos  chegasse  a  taõ  suspirada  certeza  da  felicíssima  chegada  de  S. 
A*  R.  ao  Braiíl* 

O  fim  deste  homem,  que  naõ  pode  alcançar  de  mim  o  que  perten- 
de,  e  recusa  quanto  lhe  offereço,  he  ver  se  pôde  malquistar-me  com 
as  pessoas  mais  respeitáveis.  Desta  vez  foi  infeliz ;  porque  eu  man- 
dei procurar  quantos  clérigos  catholicos  Irlandezes  ha  nesta  cidade,  e 
lido  o  infame  artigo  assignâram  todos  junctos  a  carta,  que  V.  Ex\  - 
lerá  no  N*.  da  mesma  gazeta. 

He  um  facto,  Ex**.  Snr.,  que,  no  tempo  em  que  aqueUes  atrozes  « 
absurdos  boatos  foram  postos  nas  gazetas  Inglesas,  eu  consultei  as 
pessoas  mais  sensatas,  e  que  melhor  conhecem  o  modo  detractar  com 
estes  abuzos  da  imprensa,  e  todos  me  aconselharam  de  naõ  dar  pexoa 
similhantes  absurdos,  còm  uma  refutação, que  ninguém  podia,  e  qne 
se.  nao  podia  enta5  dar,  senaS  por  conjectura  i  pois  que  só  pelos  prra- 
cipios  de  Maio  chegou  a  Inglaterra  o  tenente  Gonçalo  de  Mello,  com 
as  primeiras  noticias  da  arribada  do  Príncipe  Regente  N.  S.  4  Bahia* 

Poucos  dias  depois  chegou  a  fragata  Solebay  com  as  primeiras  no* 
ticias  do  Rio-de-Janeiro ;  e  ja  certamente  entaô*  ninguém  se  lem- 
brara daquelles  absurdos  artigos,  que  leria  sido  mnito  impróprio 
rescuscitar,  como  acaba  de  fazer  este  malévolo— seria  suppftr  qne 
dles  tinham  o  mínimo  fundamento—seria  fazer  injustiça  ao  conhe- 
cido, e  impertubavel  character  de  justiça,  e  benignidade,  quecharac* 
te  rizam  ao  nosso,  adorado  Soberano. 

• 

Agora  porém  he  duTerente  o  caso  Ex»\  Snr.  i  e  pois  que  houve 
entranhas  assas  ferinas  para  nao  sentir  a  magoa  feita  a  muitas  pessoas 
respeitáveis,  quando  o  desejo  éra  somente  fazer  mal  a  mim,  espero 
que  V.  Ex*.  approvará  a  resolução,  e  o  modo  porque  fiz  contradizer 
aq ii elle  infame  artigo,  e  procurarei  de  tirar  a  mascara  ao  seu  author. 

Vol.  XV.  No.  87.  2m 
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Digne-se  V.  Ex*.  do  accreditar  mi  exprctsoens  do  sincera  res- 
peito, e  f  eneraçaô,  còm  que  sempre  respeitei,  e  protesto  ser, 

De  V.  Ex\ 

111**,  e  Ex"10.  Sfir.  Marquez  do  Pombal. 

0  mais  fiel  veneradòr,  e  o  mais 
Attento  servidor, 
D*  Domiwoos  António  db  Souza  CocfriwHO. 
P.  S.  Depois  desta  esotipta,  disseram  os  Impressores  do  Cturter  ée 
Londre*,  que  V,  Exâ.  tinha  escripto  uma  carta  ao  Edictor— Bu  oai 
creio-Ex"10,  Sfir.,  que  as  leys  deste  paiz  fagam  útil  o  processo  contra 
o  Edictor,  por  ter  inserido  na  sua  gazeta  boatos  falsos  i  porém  como 

0  artigo  ultimo,  que  pôz  â  instigação  do  malévolo,  que  eu  suspeito, 
hc  facto  próprio,  creio  que  os  clérigos  Irlandeses  podem  obrigaUo  a 
declarar  o  author,  ou  tomar  sobre  si  a  responsabilidade.  O  ftlictor 
naõ  quiz  imprimir  no  seu  jornal  a  cartr,  que  os  clérigos  Irlandezee 
lhe  escreveram,  e  que  V.  Ex".  achará  no'Courter  d'Angleterro 
d'amanha|  e  traduzida  na  gazeta  do  Times  d'hoje,  e  que  vai  induza. 

D*  Souza  CouttiiÍbo, 

Resposta^ 
IH—.  S3r. !— Tendo  recebido  uma  caria  de  V.  S.  com  a  data  de  2 
de  Dezembro,  do  anno  passado,  persuadi-ine,  por  motivos  muito  si- 
,zudos,-que  devia  dispensar-me  de  lhe  responder  s  recebendo  porém 
ultimamente  outra  similhante  em  segunda  via,  concebi  que  V.  S.  exi- 
gia uma  resposta  minha,  o  que  vou  a  fazer  com  aquella  singeleza  de 
.honra,  que  me  tem  acompanhado  em  todos  os  meus  honrados  passos, 

1  Principia  WS.  por  me  dizer,  ^ue  uma  auzencía  de  muitos  annos 
lhe  naõ  dera  lugar  a  escrever-me :  esta  mesma  dilatada  auzencía  naõ 
deo  lagar  a  V.  S.  para  conhecer  o  meu  nunca  interrompido  charac- 
ter  visto  que  quarenta  t  um  annos  de  serviços  públicos  e  de  cfrte  o 
attestam. 

Gozando  toda  a  honra  do  importante  e  delicadíssimo  cargo  de  Con- 
selheiro de  Estado,  desde  que  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  meu  Senhor 
creou  estes  lugares ;  e  nad  tendo  faltado  a  uma  só  convocação,  sem- 
-pft  que  fui  chamado ;  prezo-rae  de  haver  exposto  sempre  na  pre 
sença  de  S.  A.  R.,  e  dós  meus  collegas,  de  palavra,  e  por  escripto,  o 
qne  me  dictava  a  minha  honra,  sem  outra  alguma  contemplação*, 
que  a  <Jo  bera  do  meu  Soberano,  e  do  Estado  em  gera),  ainda  que 
pudesse  indispor  as  pessoas  empregadas  em  grandes  cargos,  que  te 
achavam  presentes. 
.  Estes  tem  sido  sempre  os  meus  sentimentos,  e-S.  A.  R.  o  Príncipe 
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Regente  meu  Senhor  acaba  de  ot  patenteei  no  publico  com  a  honra, 
que  me  conforto,  de  Gram  Cruz  da  nora  Ordem,  acompanhada  de  - 
orna  Carta  Regia,  cheia  dai  mais  honrotai  expressoens :  hc  quanto  , 
basta  para  naõ  fazer  caso  do  que  dizem  o»  malévolos,  e  intrigantes. 
^  Nestes  nltimof  tempos,  em  que  fomos  frequentemente  convoca- 
dos %  deliberando  eu,  em  razaS  dos  únicos  meios  políticos,  que  res- 
tavam para  salvar  a  Real  Família  e  Monarchia,  e  que  foram  mesmo 
com  antecedência  a  minha  constante  opinião»  bem  conhecida  S,  A.  R. 
o  Príncipe  Regente  meu  Senhor  i  logo  que  o  mesmo  Senhor  se  de- 
terminou a.  partir,  me  apromptei  em  vinte  e  quatro  horas  para  o 
seguir,  como  fiel  vassallo,  e  antigo  creadof  deixei  uma  caza  de 
cento  e  cincoenta.  mil  cruzados  de  -renda,  uma  roda  numerosa  de 
parentes,  com  quem  vivia  diariamente  com  grande  satisfaCçaot 
deixei  muitos  amigos,  ô  alguma  consideração  no  publico,  o  qual 
servi  sempre  com  pureza  de  nutôs,  no  importante  lugar,  que  todos 
•abem  que  occupei,  até  o  ultimo  instante  de  residência  cm. Lisboa  \  e 
para  a  partida  meti  na  minha  algibeira  um  conto  de  reis,  único 
dinheiro  com  que  me  achava,  embarcando  pouquíssimos  trastes.  K 
nao*  obstante  isto,  me  acho  attacado  na  minha  honra,  em  ponto  o 
mais  delicado ! 

Devo  agradecer  a  V,  S.  o  conceito  que  forma  de  mim,  dos  meus 
coitos  talentos,  e  igualmente  da  ignorância  das  leys  da  Inglaterra, 
pdos  conselhos  que  me  dá  no  P.  S.  da  sua  carta.  Nunca 'me  lem- 
brou contender  com  Redactores  de  novas  publicas  %  acbei  sempre 
que  este  meio  éra  indecoroso,  e  que  clles  sabem  atacar  sem  transgredir 
os  limites  legaes  da  liberdade  da  imprensa,  principalmentea  quelles, 
que  pela  sua  venalidade  publicam  artigos  offensivos  pagando  se-lhes. 

A  minha  contenda  he  directamente  dirigida  a  V.  S ,  que  sendo 

fidalgo,  do  Conselho  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  meu*  Senhor,  e 

reprezentando  como  seu  Enviado,  devia  por  consequência  tomar  o 

partido  dos  que  tem  a  honra  de  deliberar  na  sua  Augusta  presença, 

e  defender  o  character  nacional.    Com  toda  a  evidencia  me  consta, 

que  V.  S.,  muito  pelo  contrario,  o  tem  feito,  servindo- se  em  jantares 

públicos  de  expressoens  que  atacam  no  fundo  d'alma  a  vassallos 

honrados,  e  sendo  a  caza  de  V.  S,  a  praça  publica,  aonde  se  invectiva, 

sem  commedimento,  contra  pessoas  que  merecem  todo  o  credito. 

DeV.S, 

O  mais  attento  servidor, 

Marquez  de  Pombal. 
Rio  de  Janeiro,  14  de  Junho,  1809. 

&'.  O.  Domingos  António  de  Souza  Couttinho. 
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Na  quarta  parte  nova  01  campos  ara, 
£  se  mais  mundo  feottttra  la  chegara. 
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Documentos  Officiaes  relativos  a  Portugal. 


Portaria  dos  Governadores,  para  a  sementeira  de 

pinhões. 

-  JL  £N0O  os  repetido»  fogo»  ao»  pinhae*  Tifinhoe  ao 
T4ja  diminuído  considevavelmeBte  a»  lenhai  de  qat 
Mito  necessita  ceta  Capital,  com  grave  iacorqmodo  doa 
•tua  Moradores,,  e  dos  Estabelecimento»  indispensáveis  em 
ama  Cidade  tfio  popvleaa :  Manda  jo  Príncipe  Regente 
Nosso  Senhor,  que  a  Atesa  da  Desembarga  do  Paca  faça 
cxpcéir  as  Ordens  competentes  a  todas  as  Gamerasy  até 
dea  tegoaa  distante»  destai  Capital,  para  que  no  pimiasu 
falar©  inverno  façam  semear  de  piabaS,  naô  só  os  terrenos 
em  que  tem  havida  queimadas,  e  que  lá  se  acharem  cape* 
2*9  dessa  sementeira,  mas  também  todo»  os  maÍ9,  que  para 
«lia  forem  próprios,  daado  a  Meão  todas  aqaeflas  provi* 
deaciaé,  que  jptgar  mais  efficaaes^  a  fim  de  se  evitarem  si* 
milhwle*  inoendios,  eastigaado»se  na  conformiflade  da» 
k jfs  o»  réos  comprehendidos*  em  taea  deKctos,  e  propoo* 
do.  os  meios  que  lhe  parecerem  «mis  adequado»  para  elfea 
se  evitarem;  e  pela  Junta  da  Faaenda  da  Marinha  se 
mandam  aptomptav  as  «ementes  para  aqiidlas  Gamem»  e 
V**.  XV.  Nu.  Sfe        2  a 
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Proprietários,  que  necessitavas  deste  auxilio  :    Já  ordena 
que  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço  assim  o  fique  enten- 
dendo, e  execute.  ' 
Palácio  do  Governo,  cm  22  de  Agosto,  de  1815. 
Com  duas  Rubricas  dos  Governadores  do  Reyno. 

CONGRESSO    DE   VIENNÁ. 

Memorial  sobre  a  necessidade  e  meios  de  p6r  termo  ás 
Piratarias  dos  E fitados  de  Barbaria;  apresentado  ao 
Congresso  de  Vienna9  por  Sir  Sidney  Smith* 

Em  quanto  se  estaõ  discutindo  os  meios  de  por  termo  ao 
trafico  da  escravatura  sobre  as  cosias  occidentaes  da  AC 
rica,  e  em  quanto  a  Europa  civilizada  se  está  esforçando 
por  estender  os  benefícios  do  coramercio,  da  segurança 
pessoal  e  da  propriedade,  pelo  interior  daquelle  vasto  con- 
tinente;  povoado  de  uma  raça  affavel,  industriosa,  e  ca- 
paz de  gozar  as  vantagens  da  civilização  no  maior  gráo, 
he  cousa  pasmosa  ver,  que  se  naÔ  attende  ás  provindas 
do  norte  do  mesmo  Contincáte,  habitado  por  piratas  Tur- 
cos, que  naÓ  só  opprimera  os  próprios  habitantes  naturaes, 
que  vivem  em  sua  vizinhança,  mas  travam  delles,  e  com- 
pram*os  para  escravos,  com  intento  de  os  empregarem  em 
embarcações  armadas  em  coiso,  para  o  fim  de  irem  arranr 
car  de  seus  lares  o  honrado  cultivador  e  o  pacifico  habi- 
tante das  praias  da  Europa.  Este  vergonhoso  systema  de 
roubar  naõ  so  he  insupportavel  para  a  humanidade,  mas 
até  embaraça  o  commercio,  a  que  faz  gravíssimo  prejuízo  ; 
porque  hoje  em  dia  já  marinheiro  nenhum  pode  navegar 
uo  Mediterrâneo,  nem  mesmo  no  Oceano  Atlântico,  em 
navio  mercante,  sem  receio  de  ser  agarrado  por  piratas,  e 
levado  para  Africa  como  escravo.  O  Governo  de  Argel 
be  composto  de  Officiaes  de  uma  Orta9  ou  regimento  re* 
bettado  de  Janizaros  e  soldados,  que  naõ  reconhecem  se# 
quer  no  exterior  a  authoridade  da  Porta  Ottomaua,  a  qual, 
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entretanto,  por  modo  nenhum  reconhece  a  sua  indepen- 
dência. 

O  Dey  hc  sempre  o  official  entre  elles  mais  assignalado 
por  cruel.  Sustenta-se  á  testa  da  regência,  ou  Divan, 
enriquecendo  os  seos  associados,  isto  he,  pennittindo-lhes 
que  se  entreguem  a  toda  sorte  de  violência  na  Africa,  e 
piratarias  no  mar,  contra  as  nações  da  Europa,  que  saõ 
fracas,  ou  de  quem  naõ  podem  recear  castigo  imraediato. 

A  mesma  bandeira  Ottomana  naõ  he  suficiente  para 
proteger  os  seos  yassallos  Gregos,  e  abrigallos  dos  ataques 
dos  Corsários  de  Argel.  Naõ  há  muito  tempo  que  o  Dey, 
ou  fosse  por  algum  capricho  cruel,  ou  bárbaro  plano  de 
politica,  cujo  objecto  he  destruir  o  commercio  das  suas 
rivaes  Tunis  c  Tripoly,  mandou  enforcar  as  tripulaçoens 
de  alguns  navios  pertencentes  ao  Archipelago,  e  ao 
Egypto,  carregados  de  trigo,  que  tinham  cahido  em  suas 
maõs. 

O  Pacha  do  Egypto,  justamente  indignado,  mandou 
prender  todos  os  Argelinos  que  havia  em  seus  Estados,  e 
em  vaõ  reclamou  as  cargas  tam  injustamente  aprezadas 
pelo  Dey  de  Argel. 

A  Porta  Ottomana  vê  com  indignação,  e  mesmo  com 
ciúme,  que  um  seu  vassallo  em  estado  de  rebelião,  ouse 
commetter  actos  os  mais  ultrajantes  e  atrozes  contra  os  seos 
pacíficos  vassallos,  e  que  embaraça  aquelle  commercio,  de 
que  fem  agora  mais  necessidade  doque  nunca,  para  poder 
pagar  ás  tropas  dos  Pachas  empregados  nas  fronteiras  do 
Nascente  do  Império  Ottomano,  em  combater  contra  os 
Wachabites,  e  outras  muitas  tribus  de  Árabes,  que,  por 
influencia  destes  sectários,  naõ  cessam  de  ameaçar  com 
seus  ataques  a  mesma  existência  daquelle  mal  seguro  Go- 
verno. 

De  outro  lado,  a  Europa  he  interessada  em  apoiar  o  Im- 
pério Ottomano,  tanto  por  ser  uma  authoridade  reconhe- 
cida, como  porque  he  uma  potencia,  que  pode  conter  os 

2  n  2 
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Fachas  e  Beys  revoltados,  e  prevenir,  que  façam  roubo» 
por  mar  como  os  Argelinos.  Este  interesse  da  Europa 
torna-se  ainda  mais  importante,  pela  necessidade  em  que 
ella  se  acha  muitas  vezes,  de  importar  trigo  do  Mar-Ne- 
gro,  e  do  Nilo,  paizes  aonde  o  ha  sempre  em  grande  abun- 
dância ;  ao  mesmo  tempo  que  nas  províncias  do  norte  cto 
Império  Ottomano  uma  estação  má  hc  sempre  contraba- 
lançada por  uma  boa  no  sul,  no  mesmo  anno,  e  vice  verteu 

Temos  pois,  que,  se  um  barbaresco,  que  se  chama  prín- 
cipe independente  (posto  que  como  tal  nao  seja  recoafte» 
cido  pelo  Sultaõ  Ottomano,  seu  legitimo  Soberano),  pode 
quando  muito  quizer,  ameaçar,  amedrontar,  e  aprisionar 
os  Gregos,  e  os  marinheiros  dos  pequenos  Estados  da  Eu- 
ropa,  que  so  se  empregam  em  um  trafico,  que  os  navios 
das  potencias  grandes  naõ  acham  bastantemente  Iterativo 
para  lançarem  maõ  delie,  pelo  nao  poderem  lazer  coto 
pouca  despeza — se  aquelle  atrevido  chefe  de  piratas 
pode,  quando  bem  lhe  parecer,  interceptar  cargas  de  gráS 
destinado  para  a  Europa,  entaó,  de  facto,  nações  civiliza- 
das cstad  vivendo  em  dependência  de  um  cabeça  de  la- 
drões, que,  semellas  o  saberem,  pôde  augmentar  seus  ma- 
les, e  mesmo  fazellàs  morrer  a  fome  em  tempos  de  es* 
caecz. 

Este  barbaresco  também  possue  meios  formidáveis  de 
extorquir  dinheiro  dos  Príncipes  Chrfstafifr.  Ameaça-o» 
(o  que  já  fefe  á  Sicília)  com  lhes  matar  todos  os  seus  vas- 
sailos,  que  lhe  tem  cabido  nas  raaõs.  À  bem  conhecida 
crueldade  de  seu  character  fez  mui  formidáveis  estas 
ameaças,  de  que  resulta. obter  dinheiro  de  um  Ptincipe 
Christafl,  para  manter  a  guerra  que  traz  com  outro.  Pòr 
este  modo  pode  fazer  oontribuir  toda  a  Europa,  e  obrigar 
todas  as  naçoens  umas  atras  das  outras,  a  pagarem  tributo 
á  stta  ferocidade,  comprando-lhe  a  paz  e  as  vu\h<  os  mí- 
seros escravos.  He  ocioso  demonstrar,  que  bimilhftntç 
estado  de  cousas  uaô  so  he  monstruoso  mas  absurdo,  e 


Politica.  27í> 

nttS  menos  nltrajft  A  feligiaõ,  dò  qufc  a  humanidade  e  a 
honra. 

O  progresso  dos  conhecimentos  e  da  citilizaçaS  devera 
necessariamente  fezellò  deéapparecer. 

He  evidente  que  os  meios  militares  até  aqui  empregados 
pelo*  Príncipes  Christaôs,  para  terem  raaô  nestes  barbaras, 
ntí.6  so  tem  sido  insuficientes,  mas  tem  tido  pela  maior 
parte  o  resultado  de  darem  maior  solidez  ao  perigosa 
poder  destes  barbarescos.  A  Europa  mostrou  por  vinuito 
tempo  estar  fiada  nos  esforços  dos  Cavalleiros  de  S.  Joaõ 
de  Jertísálem,  e  úa6  considera  que  esta  ordem  de  Cavai- 
Ier!&  naÔ  tem  tido,  nestes  últimos  tempos,  nem  sufficiente 
poder,  nem  talvez  sufficiente  energia,  para  contrabalançar 
e  repellir  as  continuas  aggressoens  destes  numerosos  pira- 
tas. Alem  disto,  como  á  Ordem  de  Malta  naõ  pode, 
pelas  suas  mesmas  instituiçoens,  entrar  era  negociação 
com  i/ifieis,  náS  pôde  vaier-se  de  todos  os  recursos  da  sua 
politica,  pata  entrar  em  tractados  de  alliança  coni  aquelles, 
que  mais  saô  victimas  do  systeraa  de  piratagem,  do  que 
activos  cooperadores.  Por  exemplo,  com  Tunes,  e  Mar- 
rocos ;  ambos  governados  por  Príncipes  nascidos  naquellcs 
estados,  que  muito  ha  que  se  tem  mostrado  com  boa  dis- 
p06iç*3,  e  que  sa6  mui  capazes  de  manter  relaçoens  de 
commercio,  e  de  boa  vizinhança  cora  as  naçoens  Euro- 
peas.  Pbr  cujas  razoens,  a  resurrelçaô  dàquella  ordem, 
dfcpoifc  do  suicídio  politico  de  que  foi  culpada,  naõ  bas- 
taria só  pára  o  fim  que  se  pèrtende.  Este  honroso  fim 
Ire  ter  a  Europa  sempre  segura  contra  os  ataques  do» 
Corsários  Africanos,  e  fazer  com  que,  aos  estados  piratas 
por  sua  essência,  desde  os  tempos  de  Barbarossa,  suece- 
dàm  governos  fòvoravete  ao  commercio,  c  que  estejam  érn 
harmonia  com  todas  as  naçoens  civilizadas. 

Mas  qci&es  saô  os  meios  que  se  deve  empregai*  *  O 
aiJBixo-afs&ígnado  seria  mtti  feliz,  se  podesse  corâmuríicar  a 
tdd&  a  Europa  a  súa  convicção ;  convicção,  que  he  o 
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resultado  de  30  anãos  do  roais  serio  e  profundo  estudo,  e 
exame  da  matéria.  Em  quanto  esteve  Ministro  juncto  á 
Corte  Ottomaua,  naõ  cessou  dç  íe  empregar  no  objecto  de 
que  se  tracta  ;  este  ocqupava  toda  a  sua  attençaõ  já  nos 
exércitos,  já  nas  esquadras  da  mesma  potencia,  e  em  fim 
durante  todo  o  período  do  seu  bem  conhecido  tracto,  com 
naçoens  e  tribus  da  Africa  e  da  Ásia.  Esta  firme  convic- 
ção da  possibilidade  de  fazer  parar  immediatamente  os 
roubos  dos  Estados  de  Barbaria,  nafí  pôde  provar-se  me- 
lhor do  que  pelo  offerecimento  que  clle  faz:  isto  he,  de 
tomar  sobre  si  a  direcção  da  empreza,  uma  vez  que  6e 
ponham  á  sua  disposição  os  meios  necessários  para  pôr  em 
effeito  o  seu  plano. 

Animado  pela  lembrança  dos  juramentos,  que  dera  ao 
entrar  na  sua  ordem  de  Cavalleria,  e  desejoso  de  excitar  o 
mesmo  ardor  era  outros  Cavalleiros  ChristaGs,  propõem  ás 
naçoens  mais  interessadas  no  bom  suecesso  desta  nobre 
empreza,  que  se  obriguem  por  um  tractado  a  fornecer  os 
seus  contingentes  de  uma  força  marítima,  ou,  para  melhor 
dizer,  força  amphibia,  que,  sem  cocnprometter  bandeira 
alguma,  nem  estar  dependente  da  crise  politica  das  na- 
çoens, estivesse  constantemente  empregada  em  guardar  as 
costas  do  Mediterrâneo,  e  no  importante  cuidado  de 
vigiar,  impedir,  e  perseguir  todos  os  piratas,  assim  por 
terra  como  por  mar.  Este  poder,  reconhecido  e  prote- 
gido por  toda  a  Europa,  nao  só  daria  segurança  ao  com* 
mercio,  mas  viria  por  tempos  a  civilizar  as  costas  da 
Africa,  impedindo  oq  habitantes  de  continuar  na  sua  pira- 
tagem  em  prejuízo  de  sua  industria,  c  de  seu  legitimo 
coramercio. 

Esta  protectora,  e  respeitável  força,  devera  commeçar 
por  um  rigoroso  bloqueio  das  forças  navaes,  pertencentes 
aos  Estados  Barbarescos,  aonde  quer  que  se  achassem. 
No  meio  tempo,  os  Embaixadores  de  todos  os  Soberanos, 
e  Estados  da  Christandade,  deveram  concorrer  em  apoiar 
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uns  aos  outros,  em  representarem  á  Porta  Ottomana,  que 
ella  naÕ  pode  deixar  de  ser  responsável  pelos  actos  hostis 
de  seus  vassallos,  quando  permitia  que  em  seus  estados  se 
recrute  para  as  guarniçoens  de  Africa,  as  quaes  de  nada 
lhe  podem  servir,  e  que  melhor  foram  empregadas  contra 
seus  inimigos,  do  que  contra  Potencias  amigas  Europeas, 
e  exigir  delia  uma  formal  desapprovaçaõ,  e«  authentica 
prohibiçaô  das  guerras,  que  estes  chefes  rebelados  decla- 
ram contra  a  Europa. 

A  Porta  Ottomana  pudera  também  ser  induzida  a  pro- 
mover c  recompensar  os  Janizaros,  Capitaens  de'  Fra- 
gatta,  e  outros  da  marinha  Argelina,  que  obedecessem  á 
voz  do  Sultão ;  e  desta  arte  o  Dey  em  breve  se  acharia 
abandonado,  e  «era  grandes  meios  de  defeasa. 

Esta  mesma  influencia  podéra  também  ser  empregada 
em  Tunis,  com  um  efleito  tanto  maior,  quanto  as  circum- 
stancias  saõ  favoráveis,  por  aqnelle  paiz  estar  em  guerra 
com  Argel,  de  quem  certamente  deve  recear  toda  sorte  do 
males*  Além  do  que  o  chefe  do  Governo  de  Tunis,  que 
he  de  character  inteiramente  opposto  ao  de  Argel,  de  boa 
vontade  se  prestará  a  qualquer  projecto  para  civilizar  o  seu 
estado,  e  melhorar  a  prosperidade  do  império.  A  paz 
entre  Tunis,  e  Sardenha,  que  tem  soffrido  tanto  em  prezas 
de  seus  vassallos,  devera  ser  o  primeiro  annel  da  cadea,  e 
desde  já  se  naõ  devera  poupar  couça  alguma  para  a 
obter. 

As  outras  miudezas  seraõ  desenvolvidas,  logo  que  os 
Soberanos  hajam  adoptado  o  principio,  e  que  se  dignem 
conceder  ao  abaixo-aasignado  a  confiança  e  authoridadc 
que  he  necessária  para  o  bom  êxito  da  empreza. 

(A$$ignado)  W.  Sidkbt  Shith. 
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Luis,  pela  graç*  de  Deus,  &o. 

Souberam,  com  grande  magoa,  que,  upa  departamentos 
do  Sul ,  vários  de  nossos  vassallos  tem  recentemente  proce- 
dido aos  mais  criminosos  excessos,  que  debaixo  do  pro» 
texto  de  se  erigirem  eço>  ministras  da  vingança  publica, 
tem  estes  Franceses  tractada  de  satisfeaer  soas  vinganças 
particulares,  derramado  o  sangue  de  outros  F  rancem, 
ainda  antes  de  que  a  nossa  authoridade  fosse  universal- 
mente restabelecida,  o  reconhecida  em  toda  a  oxtensaff  de 
nosso  reyno. 

Sem  duvida»  grandes  crimes,  ki£amee  traíçoens^  se  tem 
commettido,  e  tem  submergida  a  França  era  um  abysmo 
de  desgraças— aárenea  persegniçoeas  se  tem  exercitado 
contra  aquelles  dç  nossos  fieis  vassallos,  que,  seguindo  as 
bandeiras  de  nossa  amada  Sobrinho,  corajosamente  tenta* 
iam  com  «lie  salvar  a  França  5  porém  o  castigo  destes 
crime*  deve  ser  nacional,  aotemne,  e  regular*  O  crimi- 
noso de^e  sofrer  pela  espada  da  lejr,  e  naft  cafeir  debaixo 
do  pezo  da  vingança  particulaf:.  Offender~se-hia  a  jas^ 
tiç?,  perpetuar-ae-hia  a  discórdia,  e  se  abriria  a  porta  a 
mil  desordena;  seria  subvertida  a  ordem  social,  se  os 
indivíduos  se  constituíssem  a  si  mesmos  jeiíes,  e  ao  mesmo 
tempo  executores,  pelos  crimes,  oommetttdos,  nem  ainda 
pelos  ataques  pessoaes.  As  nossas  intençoens,  e  as  nossae 
ordena  tem  sido  suficientemente  promulgadas,  que  se  feurá 
justiça  á  naçaõ,  castigando  os  authorp»  destes  malee,  eque 
a.  indulgência,  concedida  á  fraqupz*  e  ao  erro,  se-m9ex~ 
tenderá  áquelleq  ociminosos^  cujos  orimjes  públicos  e  pw* 
vados,  podem  sec  processados,  sem  causas  sustos  á  multi- 
dão, que  obedece,  sem  duvida  com  pezar,  á  força  das  cir- 
teumstancias.  Nos  esperamos,  que  tenha  ja  cessado  esta 
odiosa  tentativa,  em  anticipar  as  operacoens  das  lejs  e  da 
nossa  authoridade.    Deve  ser  olhada  como  uma  offença 
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Cotflru  nès,  e  confia  frança,  a  qoakjuet  qbé  seja  6  senti' 
mento  que  lenhamos,  onda  se  ommittilá  para  punir  taes 
oriopes.  Nosso  digno  Sobrinho,  cujo  nome  ettosi»  daqui 
'  e/m  diante  unido-  a  sentimentos  de  amor  e  devoçati*  mata* 
fçstados  pelas  nossas  províncias  do  Sul»  qtte,  pelo  seu  eh** 
cantor  de  obediência*  conciliação  e  energia,  tem  preservado 
ésla»  províncias  da  invasão,  deVe  também  ser  nosso  agente 
em  sal  valias  fte  di$cordias  civis*  e  em  reprimia  e  punir 
aquelles,  que  pretenderem  abusar  do  nosso  e  do  sen  nome* 
Porém  indubitavelmente  o»  nobres  laços,  entre  elle  e  oe 
habitantes  do  Sul,  oaõ  snraõ  rompidos  peio  culpável  com- 
portamento de  alguns  homens  sequiosos  de  vingança  è 
'  dtsosdem.  Nesta  confiança,  e  com  esta  esperançi,  temos 
reoommejMlado,  por  ordens  anteriores,  aos  nossos  Ministros 
•  nopsos  Magistrados,  que  façam  executor  e  reapeitar  es* 
triotomeote  as  leys,  e  ns£  mostrar  nem  indulgência  nem 
fraqueza  no  processo  daquelles,  que  tenteiem  ainda  yfe* 
lallas,  catando  bem  convencido,  de  que  a  nossa  vóa  nafi 
çca&  ouvida  em  vaó,  em  um  paiz,  de  que  temos  recebido 
tantas  provas  de  fidelidade  e  affeiçaõ. 

Dada  am  Paris,  no  Io.  de  Septerobto,  de  1815,  e  21  do 
nosso  reyaado.  (Asiignade)  Lyiz. 

{Comtramgnado}      Paiquibe,  Guarda  Selloa»  e 

Ministro  de  Justiça» 


Ordenação  de  Convocação  das  Camará* 

Luiz,  pela  graça  de  Deus,  &c. 
Temos  ordenado,  e  ordenamos  o  seguinte  t — 
Art.  í.  â  Camará  dos  Pares,  e  a  Camará  dos  Deputo* 
dos,  saõ  convocadas  para  os  25  do  mes  de  Septembro,  do 
prasenle  auno. 

-    8.  A  presente  ordenaçafi  .será  inserida  no  buletim  das 
Uy*. — Dada  em  Paris,  &c.  4  de  Scpfembsn,  1815. 

(Amgnado)  Lcrz. 

(Contraitigmado)        Pasquirb. 
Vol.  XY.  No.  88.  8  o 
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Secretaria  do  MinUtro^geral  da  Polida. — Carta  CHreu* 

'  lar  aos  Prefeitos  do  Reyno. 

Senhores!  As  vossas  relaçoens  commigo  abraçam 
dons  grandes  objectos,  o  estabelecimento  da  ordem  publica, 
e  a  pacificação  do  reyno. 

>  O  Rey  conhece  a  extensão  dos  males  da  naçaó ;  todos 
os  sens  esforços  tendem  a  aleviallos,  porém  naõ  podemos 
obter  da  Europa  um  estado  feliz,  até  ella  ver  a  terminação 
de  nossas  agitaçoens,  e  a  união  do  povo  com  o  throno, 
penhor  certo  do  nosso  e  sen  repouso. 

A  vontade  do  Rey  tem  lançado  um  veo  sobre  todos  os 
erros  e  defeitos  communs.  Assim  ha  S.  M.  deixado  is 
leys  a  punição  de  crimes  e  traiçoens ;  e  para  se  naõ  ex- 
tenderem  as  suspeitas,  foi  servido  designar  os  accasados, 
e  limitar  o  seu  numero.  Eis  ahi,  pois,  segurança  para 
"todos ;  fica  a  malevolencia  sem  fundamento  nem  pretexto, 
para  inquietar  ou  irritar.  Todas  as  cousds,  no  estado  em 
que  existem,  estão  debaixo  da  garantia  da  iey,  e  da  égide 
de  um  monarcha,  que  deseja  ser  o  pay  de  todos  os  Fran- 
ceses. 

Estabilidade  he  o  primeiro  objecto  da  attençaff  de 
S.  M.,  e  das  medidas  que  tem  prescripto  aos  seus  Minis- 
tros. Toda  a  reacção  será  um  crime,  por  tender  a  destruir 
a  estabilidade  :  e  perturbaria,  a  tranquilidade  do  Estado, 
fazendo  perder  toda  a  confiança. 

Curvados  debaixo  do  pezo  de  toda  a  Europa,  unida 
contra  uma  ambição,  de  que  fomos  nós  as  primeiras  vic- 
timas,  tenhamos  ao  menos  a  consolação  de  que  já  se  naõ 
derramará  mais  uma  gotta  de  sangue  nem  uma  lagrima, 
que  se  possa  imputar  a  nós. 

O  iuterc^se  ptiblico  devera  ter  o  primeiro  lugar  entre 
todos  os  interesses.  Quem  ha  entaõ,  que  no  meio  de  taes 
desgraças  publicas  possa  lembrar- se  de  vinganças  parti- 
culares? Jà  naõ  ha  esperança  alguma  de  salvação,  nem 
mesmo  verdadeira  honra,  senaõ  em  a  nossa  uniaõ. 


Politica.  2» 

Todos  os  cidadãos  devera,  e  só  podem  (er  um  único 
objecto,  que  he  ò  de  terminar  nossos  ódios.  A  necessi- 
dade desarma  até  a  mais  nobre  coragem. 

O  desejo  de  conciliação  he  o  que  anima  todos  os  cora* 
çoens,  porque  he  a  expressão  de  todos  os  interesses:  ha 
de  snjeitar  todos  os  partidos,  e  trinmphar  de  todas  as 
paixoens,  porque  todos  os  partidistas  sa5  Francezes. 

As  vantagens  porque  a  França  ainda  poderá  esperar, 
dependem  essencialmente  da  nossa  intima  uniaõ  com  o 
Key. 

Se  a  naçaS  se  naS  unisse  com  o  Monarcha,  na6  obtería- 
mos dos  Soberanos  garantia  alguma  de  independência, 
porque  nós  nenhuma  dariamos  da  nossa  tranquillidadfe. 

Uma  grande  naçaS,  quaesquer  que  sejam  seus  revezes, 
ainda  pode,  pela  vóz  de  seu  Rey,  reclamar  seus  direitos,  e 
fazellos  respeitar ;  porque  a  justiça  he  acima  dos  golpes 
da  fortuna. 

A  voz  da  facção  está  justamente  reprimida,  e  na6 
poderá  já  fazer-se  ouvir.  E  em  firo,  úra  estado  chega  ás 
vezes  a  um  gráo  de  infelicidade,  em  que  a  necessidade 
prescreve,  que  se  sacrifiquem  todas  as  paixoens  ao  bem 
publico.  O  verdadeiro  dever,  e  o  verdadeiro  patriotismo 
requerem  agora,  que  nos-unamos  em  um  corpo,  ároda  do 
Monarcha,  cujos  conhecimentos  e  eminentes  virtudes  de 
tanto  tempo  ha  que  saõ  provadas.  A  nossa  pátria  reassu- 
mindo a  sua  graduação  entre  os  Estados  da  Europa, 
achará  prosperidade  duradoira  na  sua  fidelidade. 

(Assignado)        O  Duque  de  Otranto. 
1  Paris,  28  de  Julho. 


Relatório  do  Ministro  de  PoKcia  a  El  Rey,  sobre  o  Estado 

Interior  do  Reyno.         ' 
Senhor  !    Tenho  posto  ha  presença  de  V.  M.,  a  situa- 
ção de  vosso  Rêyno,  pelo  que  respeita  os  exércitos  estran- 
geiros ;  as  desordens,  para  as  quaes  tive  a  ,bonra  de 
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chamar  a  attançaõ  de  Vi  M.,  safi  temparaneas  i  a  resig, 
naçaô  as  modera»  o  tempo  as  remediará ;  a  ena  causa  he 
conhecida;  porém  ha  oatras  mau  sérias;  e  he  do  meu 
dever  apresentar  i  vista  de  V.  M.  ama  piqtnra  delias*  A 
França  esta  em  guerra  com  sigo  mesma;  nos  estamos 
amçaçados  com  todas  as  calamidades,  que  se  podem  on- 
ginar  das  paixoens  exaltadas,  e  do  conflicto  daopima5. 

As  muitas  tempestades  politicas,  que  nos  tem,  agitado 
por  25  annos,  nos  tem  dividido,  com  sua  violência,  .em 
partidos  op postos ;  tantas  disputas  publicas,  e  partira* 
lares ;  tal  discordância  nas  acçoens,  desejos,  e  temores  se 
lhe  tem  seguido,  que  he  impossível  agora  faser  concordar 
as  vontades,  a  roenôs  qué  as  opinioens  naõ  concordem  ao 
mesmo  tempo,  sooegaqdo  os  coraçoens,  e  assguraudo  tran- 
.quillidade  a  todos  os  interesses. 

Tudo  he  perigo  ou  obstáculo*  no  elemento,  porque  nos 
achamos  rodeados,  A  maioridade  dos  homens  de  energia, 
.que  tem  combatido  e  derrotado  o  poder  passado,  pensou 
somente  em  pôr  fim  á  tyrannia.  Todo  o  Governo  arbi- 
trário os  tornaria  a  cercar  de/  seus  inimigos..  Naô  he 
meramente  pela  luta  entre  dpús  Governos,  mas  pela  dife- 
rença de  princípios,  que  a  guerra  arrebentou  outra  vez  em 
f*  Vendée ;  depozéram  as  *rmas,  porém  a  guerra  qa5 
acabou  ;  uma  opposiçaõ  do  mesmo  género  agita  e  desune 

todas  as  classes  de  oidadaõs,  e  até  os  membros  de  todas  as 

» 

famílias.  A  sua  habitação  está  pas  paixoens  mais  inflam? 
rnadaç,  no  desejo,  assim  como  no  temor,  de  ser  testemunha 
do  triumpbo  das  opinioens  antigas t 

Calamidades  publicas  tem  servido  somente  de  augmentar  ♦ 
as  nossas  desordens ;  os  dous  partidos  ou  se  irritam  um 
.  ao  outro,  pelps  seus  Kproclij»  maiuos,  e  ameaças  de  reac* 
çaõ,  ou  se  estimulam  por  sups,  esperanças.  Todos  se 
mbmpilprap  u  £1  Rey,  todos,  ao  menos,  usaraõ  da  lin- 
guagem  da  sufynjssap;  porém  qns^ediraô,  coma  condição 
fjp  Wf*  fidelidade^  a  jnamitençstf  dps  direitos  do  povo>  aq 
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mesmo  tempo  que  outros,  pelo  contrario,  desejam  retro, 
gradar,  peia.  que  iodo  te  dispute ;  em  uma  palavra,  que 
o  presente. decida  iode  o  passado  em  sen  favor.  Na  ver* 
dade  dir*se*bia  agora,  olhando  para  o  estado  da  opinião 
publica,  que  a  França  contém  duas  naçoens,  contendendo 
uma.  contra  a  outra :  um  gráo  mais  de  furor  be  quanto 
basta,  para  dissolver  o  pacto  social ;  e  poucas  medidas 
erradas  da  parte  do  Governo  seraô  suficientes,  para  pro* 
duzir  a  conflagração  geral. 

Olhaodopse  pala  o  estado  da  opinião  publica,  se  acham 
variedades  distinctivas  entre  os  vários  departamentos, 
entre  os  cidadãos  e  os  exercites,  e  entre  os  partidos  e  as 
facçoens,  N 

No  centro  da  França  estaó  os  espíritos  mais  trenquiliza- 
dos ;  ali  será  a  obediência  mais  prorapta ;  porém  a  capi- 
tal deve  ser,  considerada  como  uma  classe  distincta.  Naõ 
be  nem  deve  ser  daqui  em  diante  a  regra  de  exemplo  para 
as  províncias ;  visto  que  uma  opinião  factícia  epa  breve 
tempo  oceupa  o  lugar  da  opinião  real ;  cada  partido  acha 
aqui  auxiliares  e  cúmplices,  em  um  tri um pho momentâneo: 
ha  tudo  a  temer  de  suas  mais  leres  agitaçoens,  ao  mesmo 
tempo  que,  o  que  parece  ser  o  mais  perfeito  socego,  só 
pode  dar  fraca  segurança. 

O  Norte  tem  mostrado  moderação,  e  V,  M.  tem  recebido 
algumas  provas  de  affeiçaõ;  o  character  de  seus  habitan- 
tes os  faz  susceptíveis  cie  perturbaçoens :  um  regimen 
constitucional,*  debaixo  do  governo  do  Rey,  satisfaria  os 
desejos  dos  departamentos  do  Norte. 

O  Ocoidente  apresenta  um  terrível  contraste  s  grande 
iiumero  de  pessoas  em  La  Vandée,  em  Ltimosia,  em  Poio 
tou,  saf>  afiètçoadas  a  El  Key,  mas  seja  pelo  terror, seja  pela 
ptfixaõ,  pelo*  80  annos  passados  tem  ^confundido  a  causa 
do  antigo  regimen,  com  a  causa  da  realeza.  Talvez  o 
selo  imprudente  consideraria  uma  vantagem  calcular  com 
lata  populaça^  armada,  estes  pai  «mos  crédulos,  simplices, 
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e  ignorantes,  feitos  soldados  por  uma  longa  guerra  civil ; 
e  obedecendo  aos  seus  chefes  com  a  mais  cega  submissão. 
Tal  erro  deve  attrabir  a  attençad  de  V.  M.  O  emprego 
destes  soldados,  e  manutenção  de  tal  exercito  perderia  sem 
remissão  a  cansa  Real;  porque  nisso  vertam  elles  o  pro- 
jecto de  pôr  a  contra-revolúçaô  sobre  o  throno.  £  com 
tudo  naõ  he  de  crer,  que  a  opiniáS  seja  unanime,  nestes  de- 
partamentos. Federaçoens  armadas  se  tem  ali  formado : 
uma  parte  das  cidades  he  opposta  á  dos  campos,  e  os  que 
ganharem  a  victoria  haõ  de  resistir,  depois,  a  quem  quer 
que  tentar  desapossallos. 

Os  Realistas  do  Sul  rompem  em  tentativas ;  bandos  ar-' 
mados  penetram  as  cidades,  e  fazem  correrias  nas  campa- 
nhas. Multiplicam-se  os  assassinos  e  os  roubos ;  a  justiça 
está  muda  em  toda  a  parte,  a  administração  sem  activida- 
de, as  paixoens  irritantes  saS  as  únicas  que  faliam,  e  as 
únicas  a  que  se  attende.  A  necessidade  de  terminar  estas 
desordens  he  urgente ;  porque  bem  depressa  a  resistência, 
provocada  por  taes  excessos,  será  taô  applaudida  como  a 
aggrcssaõ.  Saõ  nisto  interessadas  as  classes  inferiores,  a 
maior  parte  das  quaes  saó  cultivadores ;  uma  porçaS  dos 
habitantes  das  pequenas  povoaçoens;  toda  a  populaças 
Protestante ;  e  os  da  religião  Reformada.  Os  departa- 
mentos dos  Pyrineos  na6  desejam  perturbaçoens  nem  reao 
çoens.  Auvergne ;  ainda  que  submisso,  he  somente  de 
uma  opinião  constitucional;  e  em  Lvons  existem  dous 
partidos. 

Para  a  fronteira  oriental,  Alsacia,  Loraine,  os  três  bipa- 
dos,  Ardennés,  Champagne,  Burgundia,  Franche  Comté, 
e  Delfinado,  apresentam  um  perigo  de  outra  natureza.  A 
opposiçaõ  moral  ao  governo  da  dynastia  Real  he  quasi 
geral.  Duas  vezes  invadidos  por  estrangeiros,  estes  de- 
partamentos tem  soffrido  mais  do  que  os  outros ;  elles  ti- 
nham ganhado' mais  do  que  perdido  no  Commercio  do 
Continente ;  a  extençaõ  de  suas  terras  nacionaes  os  fez  te- 
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roer  ainda  maia  a  presença  de  seus  antigos  possuidores. 
Foi também  nestas  províncias,  que  algtins  erros  dos  anti- 
gos Ministros  do  Rey,  sendo  julgados  com  precipitação,  . 
excitaram  principalmente  sustos.    Aqoi  be  que  a  guerra 
foi  mais  nacional. 

Com  estas  vistas  tenho  somente  inserido  as  opinioens 
toais  geralmente  recebidas,  algumas  das  quaes  na6  deixam 
de  ter  mixtura.  A  Nobreza»  e  Clero,  excepto  em  La  Vau- 
dée,  naõ  tem  partido  algum  em  nenhuma  parte.  Toda  a 
Fiança  se  revolta  contra  os  excessos-  commettidos  ao  Sul, 
por  aquelles  bandos,  que  se  chamam  a  si  mesmos  exclusi- 
vamente Reaes ;  até  mesmo  a  sua  existência  he.ura  estado 
de  rebelião.  O  fanatismo,  a  guerra  civil,  e  o  sentimento- 
contra  revolucionário  excitam  horror  em  toda  a  parte. 
Apenas  se  poderá  achar  uma  decima  parte  da  naçaó  Fran- 
cesa, que  deseje  voltar  para  o  antigo  regimen  ;  e  apenas 
uma  quinta  parte,  que  sêpa  afeiçoada  de  coração  á  autho- 
ridade  legitima.  Isto  naõ  tira,  que  uma  grande  maiori- 
dade se  naô  submetta  sinceramente  a  V.  M.  conto  chefe 
do  Estado.  Esta  submissão  será  duradoira ;  e  até  mesmo, 
com  o  decurso  do  -tempo,  adquirirá  o  character  de  amor, 
e  confiança,  se  a  França  for  constantemente,  governada  por 
ideaç  liberaes,  eminentemente  constitucionaes,  e  completa- 
mente nacionaes* 

Na  supposiçaó  de  uma  guerra  civil,  os  Realistas  rey- 
naríam  absolutos  em  dez  departamentos ;  em  outros  quinze, 
os  partidos  seriam  equilibrados ;  c,  em  todo  o  resto  da 
França,  somente  alguns  poucos  de  Realistas  se  achariam, 
para  oppor  á  grande  massa  do  povo.  Haveria  meios  súf- 
ficientes  para  formar  um  exercito  Real ;  porém  j  por 
^quanto  tempo  se  poderia  manter  a  resistência,  ou  ainda 
mesmo  conservar  a  fidelidade  daquelle  exercito,  sobre  que 
tanto  se  tem  contado  ?  Alem  disto,  i  ha  suficiente  numero 
de  nobres  da  antiga  nobreza,  ou  de  partidistas  da  Corte, 
ern  cada  departamento,  para  estabelecer  ali  uma  apparen- 
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cia  de  optaiap  pubKca, o  mesmo  um»  eer ta  maioridade  da 
Gollegtos  Bttitoraea  ? j  Deve  eoackrir»se,  que  o  partida  da. 
nobmca,  he  ainda  de  algaraa  importância,  quando  «a 
funcionários  publico*  empregam  todos  as  esforços  do  6o* 
remo  em  os  supportar  ?  Se  estaõ  privados  dasie  apoio»  • 
população  o  absorve :  alguns  evroa  sérios  nesta  «ateria  p6- 
dam  cieeafcur  ao  redor  do  tfaroAO,  a  por  esta  raaaãou  Ira*» 
baèhb  por  excitar  a  ufttençaõ  a  ettes»  Eu  terei  outras  ao» 
casioens  de  charaoteriaar  <r  sentimento  publico.  Devo 
pjfcaeiro  foliar  do  exercito. 

Varias  motivos  tem  prodoaido  a  submissão  do  exercito; 
em  alguns  esta  submissão  ha  ama  sincera  volta  ao  sea  de» 
w  para  com  £1  Rej;  em  muitos  outras  he  o  effetto  do 
necessidade ;  na  asaior  numero,  he  um  saerifioio  feita  ao 
socego  da  Fiança.  O  exercito  está  agora  ferido  a  limai-» 
lhado,  vendo  o  sen  desmembramento,  e  demisaS.  AquqNe- 
exercito  tem  sido  empregado  na  invasão  e  na  ooaquiata  j  o 
desoanço  lhe  he  repugnantes  amtoiçaf,  iUimttada  pala  for» 
tuna,  o  te»  feito  enprebendedor,  e  ainda  que  ja  nad  lanha 
h  sua  frente,  como  general,  aquelle  guerreiro  cheia  do  Es* 
tildo,  naõ  pôde  deixar  de  lembrar-sp;  por  longo  tempo,  de 
seus  antigos  estandartes.  j  Devemos  nos  trabalhar  pata 
o  pôr  em  harmonia  com  os  outros  exércitos  da  Europa, 
dando-lhe  noçoen*  modestas,  e  um  ponto  d'honra  moral  o 
mona  ré  bico,  e  uma  espécie  de  religião  pala  Legitimidade  Z 
ou,  na  vesdade,  i  he  de  necessidade  indispensável  dobas* 
dalk>  ?  Esta  questão  naS  devo  ser  decidida  pelas  leya  do 
uma  rigososa  justiça ;  devemos  antes  consultar  a  afta  de 
governar  o  futuro  pelas  ragoens  de  Estado» 

Quanto  menos  oficiaes  e  soldados  antigos  ficarem  noa 
novos  corpos,  que  se  vaó  a  formar,  mais  desooplentameoi» 
e  sedição  se  achará  entre  o  povo.  Será  preciso  longo 
tempo,  antes  que  se  complete  este  objecto  de  separar  esto 
novo  exercito  dos  interesses  ^o  antigo.  As  pevturbaçoens 
civis  aeraõ  muito  maia  sérias,  com  maia  tempestuosos  cie- 
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tocMo$v  e  !se  o  encootrQ  de  varias  fac<Joeo*  pqbrcviver, 
tudo  se  achará  ém  estado  de  preparação  para  \iraa  guerra 
civil':  na  mais  favorável  sopposiçaõ,  â  demissão  do  exer- 
cito produzirá-  o  effeito  de  recrutar  os  salteadora,  e  he 
impossível  naõ  doscubrir  a  causa  do  terror,  no  mero  facto 
de  lançar  a  umfc  população  eléctrica,  ja  taõ  perturbada, 
SOO.OOO  homens  conne*os  coqa  tantas  famílias,  que  assim 
jRcam  em  -ppposiçatt  ao  (Joverno.  Nenhuma  authoridade 
pôde  nsiitâr  taõ  immenfta  coaliçaÕ  de  má  vontade,  ódio, 
paixaõ,  e  interesses  divididos  e  discordantes. 

Outro  perigo  se  originará  da  opposiçaõ  de  opinioens 
{tos  partidos  e  facçoens. 

Ha  descontos  a  faaer  na  marcha  dos  séculos,  no  progres- 
so da  civiliaaçati  ?  o  mesmo  entendimento  tem  detractores, 
e  quando  isto  conduz  a  mudanças  extensas  e  demasiado 
precipitada?,  produz  a  restetepçia  e  continuadas  agitaço- 
ens.  A  grande  luta  da  Revolução  ainda  naõ  acabou,  com 
65  annea  de  subversão  $  nenhuma  das  antiga?  fecçoens  es- 
tava completamente  extincta,  quaudo  a  invasati  do  usur- 
pador reviveo  os  partidos,  desenvolveo  novos,  p  fex  uma 
plena  descuberta  da  extptíçaõ  das  facçoens.. 

Parafallar  primeiramente  «6  da  simples  difierença  de 
opinião;  se  éata  differença  for  extremamente  grande,  sç 
produzir  uma  espécie  de  ruptura  too  Estado ;  em  vaõ  go- 
vernará a  authoridade,  no  sentido  que  sUppoem  prevale- 
cer mais  *  outra  opinião  se  lhe  tífticontra,  que  também  pre- 
tende ser  opinião  publica ;  um  reynado  naõ  pôde  ter  longa 
duração,  se  tiver  a  seu  favor  somente  esta  miooridade ; 
visto  que  o  apoio  da  maioridade  permiti  iria  ainda  coa- 
setvar-se  a  roais  forte  resistência:  de  uma  parte  o  sacrifício 
de  suas  opinioens  sertã  difficii,  da  outra  parte  sertã  impos- 
sível. Resta,  portanto,  somente  escolher  com  justeza,  e 
fazer  que  a  razaõ  e  a  justiça  triumphem  dai  paixoens  an- 
tigas e  dos  prejuízos.  Similbantes  contrariedades  existeâ*v 
sem  duvida,  em  outros  Estados  da  Europa,  porém  ellas 

Vol.  XV.  No.  88.  2  p 


*92  Polittea. 

m 

riaô  dizem  respeito  à  interesses  de  (ai  magnitude,  nem  se 
unem  a  tantas  outras  opposiçoens. 

Depois  deste  perigo  vem  o  dos  pai  tidos,  sem  contar 
com  os  Realistas,  que  se  acharam  no  anno  de  1815,  o  mes- 
mo  que  eram  em' 1789.  Entre  os  partidos  antigos  ainda 
existem  os  Republicanos,  e  os  Constitucionalistas ;  se  os 
Republicanos  naõ  tem  sido  desenganados,  a  respeito  de 
todos  os  seus  princípios,  elles  tem  pelo  menos  descubedo 
a  impossibilidade  de  os  applicar  a  um  grande  Estado* 
Tendo  assim  cessado  de  ser  perigosos  ao  poder  da  monar- 
chia,  elles  o  foram  a  Buonaparte  somente  em  consequência 
de  sua  tyrannia ;  e,  com  mui  poucas  excepçoens,  os  Buo* 
uapartistas  se  acharão  nas  fileiras  cios  Republicano?.  Isto 
sertã  commetíer  um  grande  .erro ;  elles  naõ  saõ  menos  op- 
postos  ao  governo  d* El  Key,  tendo  grande  dificuldade  em 
crer,  que  uma  dynastia,  que  tem  soffrido  tanto  pela  revo- 
lução, e  que  tem  lutado  por  tanto  tempo,  possa  convir  cm 
perdoar,  esquecer,  ou  negar  suas  antigas  doutrinas,  dando 
suficientes  penhores  de  guardar  a  liberdade  publica. 
Este  motivo  somente  os  obrigou,  ha  pouco,  a  participar 
em  todas  as  medidas,  que  tinham  por  objecto  a  expulsão 
dos  Boorbons ;  isto  he,  que  ha  uma  barreira  insuperável 

* 

entre  o  passado  e  o  presente,  que  a  liberdade  publica  deve 
ser  estabelecida  sobre  bazes  immutaveis.  Com  estas  còn- 
diçoèns  naõ  ha  que  temer  dos  Republicanos ;  elles  até  se- 
riam os  mais  firmes  apoios  do  Governo. 

Os  Constitucionalistas  sa5  somente  uma  parte  desta 
excepção,  em  quanto  saô  oppostos  aos  Realistas,  e  defen- 
dem os  direitos  do  povo  contra  elles,  assim  como  foram 
estabelecidos  durante  a  revolução :  porque,  tudo  quanto 
tem  suecedido  nos  últimos  25  annos,  naõ  he  illusaõ  ou 
crime. 

Tem-se  posto  termo  a  abusos  manifestos,  e  a  privilégios 
odiosos;  tem-se  consagrado  princípios  sábios;  tem-se 
posto  justos  limites  a  um  poder,  que  na&  tem  outra  res- 
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tricçaõ  mais  do  que  a  soa  mesma  discrição.  Naõ  hc 
neste  ponto  de  vista,  que  estamos  em  opposiçaõ  com  a 
Europa.  O  que  a  Revolução  naõ  teria  produzido,  se  te- 
ria obtido  pelos  progressos  dos  .conhecimentos  somente. 
Agora  que  a  França  conhece  os  seus  direitos  i  como  8* 
pode  fozer  que  ella  retrograde  ?  Deve  antes  estar  no  po- 
der do  homem  destruir  e  esquecesse  de  suas  ideas,  para 
çrear  de  noyo  para'  si  mesmo  outras  verdades,  e  outra 
sorte  de  evidência. 

Os  Constitucionalistas,  reverenceara  também  o  princi- 
pio da  legitimidade.  Tem-se  formado  em  França  duas 
Constituiçoens  monarchicas,  desde  1789— ambas  tem  coo- 
sagrado  o  principio  de  um  throno  hereditário ;  mas  i  por- 
que ambas  daõ  o  direito  de  succeder  ao  throno,  devemos 
uós  concluir,  que  ellas  transmittem  este  poder  sem  limites? 
j  Perpetua  isso  a  maneira  de  governar ;  porque  perpetua 
a  mqnarchia  ?  c\Naõ  ha  distincçaÕ  a  fazer  entre  a  desig- 
nação do  Príncipe,  e  a  natureza  da  authoridade  ?  A  pri- 
meira he  indubitavelmente  regulada  pelo  nascimento ;  po- 
rém a  segunda  somente  pode  ser  regulada  pelas  lcys  na- 
cionaes.     Taes  saõ  os  princípios  dos  Constitucionalistas. 

Este  partido,  porém,  ainda  que  naõ  hesite  em  se  sub* 
metter,  naõ  se  deve  dissimular,  que  nunca  cessou,  por  12 
mezes,  de  estar  em  opposiçaõ  ao  Governo  d' J£l  Rey.  Em 
1814,  lôram  os  Constitucionalistas  principalmente,  os  que 
censuraram  violentamente,  os  que  atacaram  incessantemente 
a  maior  parte  das  medidas  e  actos  da  authoridade;  e 
quando  tal  contenda  tem  começado,  quando  a  multidão 
toma  parte  nella,  naõ  está  distante  uma  revolução.  Esta 
opposiçaõ  fez  apparecer  muitos  partidos,  que  até  então 
naõ  se  haviam  patenteado.  Disse-se  geralmente,  que  o 
reyno  dos  Bourbons  naõ  sertã  de  longa  duração,  que  a 
críze  se  approximava,  ou  por  orna  entrepreza  de  Corte, 
ou  por  -um  movimento  do  povo.  Alguns  faltaram,  na* 
quelle  tempo,  de  chamar  ao  throno  um  Príncipe  estraa 
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grito;  outros  sé  déblaráraitt  a  fkvor  do  Duque  de  Orieana, 
ò  maior  numero  éfa  pela  Regência  t  parecia,  que  ortia  ea« 
preie  de  rèvottrçaõ  mofei'  tinha  ja  tido  togai»  nos  espirito* 
e  nos  ooraçoens ;  c  esta  circunstancia,  jnneta  á  traição, 
explica,  demasiado  bem,  a  facilidade  coraque  Buonaparte 
se  tornou  a  colocar  no  flbrono,  e  a  impossibilidade  em  que 
à  Cérte  se  achava  de  se  defender.  Eút  oatror  momento 
fuenos  decisivo,  quánâó  Buonaparte  deo  a  sua  abdicação*, 
manifestou  o  partido  Constitucional  a  mesma  opposiçafi 
4o  Governo  dâ£t  Rey,  com  maior  força  cTo  que  tinha  j^ 
mais  feito.  ^  Porque  na3  posso  eu  deixar  de  pôr  estas 
$irenmstançias  perante  V.  M.  ?  i  Mas  como  h«  possível 
salva*  a  nfonarchia,  se  nós  nad  estivermos  plenamente  ta* 
formados  do  mal,  e  de  todo*  os  perigos  ? 

Naô  hà  principa  estrangeiro,  que  este  partido  naS  tivesse 
preferido,  neste  faoméntô,  receber  das  mirôs  das  Potencia* 
AUiadas.  O  prejuízo  chegou  a  tal  ponto,  qoe  nrad  baria 
se  naff  uma  exclusão* :— a  da  famífia  de  nossos  antigo* 
reys,  7.  M .  na8  pôde  deixar  de  considerar  como  acto  se* 
dícioso,  a  deolaraçao  da  Gamara  dos  Representantes,  que 
tendia  a  regular  o  poder  Real,  antes  do  f hrono  estar  aceite 
pado.  A  verdade  he,  qoe  uma  muUidaçí  de  Prancese* 
participou  da  ipesma  cegueira,  e  da  mesma  resistência ; 
porque  tinham  os  mesmos  temores,  Todos  exigiam  cot*- 
diçOens,  todos  temiam  reacçoens,  e  vinganças ;  eltes  dcse« 
jayam  garantias,  pa0  contra  V.  M.,  cuja  sabedoria  e  mod«s 
raçaô  eram  conhecidas,  mas  contra  pretençoens  bem  saM* 
das  e  tantas  vezes  a n nu tj ciadas,,  daquclles  que,  pelo  seu 
accesso  ao  thronp,  podem  algum  dia  ter  a  opportunidade, 
e  talvez  o  poder  de  as  fazer  triumphar, 

i  Que  obstáculos  pap  prqduzirá  ést^  fatal  disposição  dos 
espíritos  ?  Eu  tenho  entrado  nesta  penosa  exposiçaft  de 
Circunstancias,  para  chegar  a  esta  consequência,— Os 
altos  do  Governo  seraõ  outra  vez  atacados  ;  elles  o  sa6  ja, 
e  esta  ingerência,  a  respeito  ç)e  princípios,  pqpsa  por  um 
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direito,  e  até  por  um  der  et.  quando  he  isenta  do  más  ia* 
trnçoens.  As  doutrinas  politicas  estaS  hoje  em  dia  UA 
espalhadas  por  toda  a  França,  que  o  poro  se  imagina 
competente  para  decidir  delias.  Uma  meia  Uberdade, 
condtçoens  parciaes,  pareoem  tafl  insa  portareis  como  o 
fuais  absoluto  poder— etlas  excitariam  as  mesmas  commo* 
çoens,  O  que  tenho  ja  dicto  do  espirito  publico  dos 
departamentos  tem  mostrado,  que  em  algumas  proviooias 
0  partido  Constitucional  prevalece  mais  ou  menos.  Este' 
mesmo  partido  attrahe  também  mais  oa  menos  altençad 
entre  certas  classes  de  cidadãos, 

*  A»  famílias  ricas,  antigas  sftd,  em  geral,  mais  affei coadas 
a  El  Rey  ;  o  mesmo  sucoede  nos  tribunaea,  entre  os  letra* 
dos,  e  as  classes  mais  elevadas  dos  coitimerciantes :  por 
outra  parte,  he  a  grande  maioridade  dos  cidadãos  médios 
fpeliie  bourfftoisiej  vendelhoens,  e  pequenos  proprieta* 
rios,  que  saff  constitucionalistas ;  porqne  saõ  elles  os  que 
tem  tido  a  maior  parte  na  revolução.  Os  cora pr adore» 
dos  bens  nacionaes,  e  as  famiKas  dos  soldados,  augroen- 
tam  grande  força  a  este  partido ;  porém  o  que  mais  espe? 
Citilmente  lhe  dá  preponderância  irresistível,  he  a  massa 
doa  camponeses,  que  presentemente  estaõ  mui  illuminados, 
e  era  circumstanejas  abastadas,  e  saõ  inimigos  irreconci- 
liáveis dos  nobres  e  do  clero,  e  cuja  situação  ficou  raelbo* 
rada  pela  Revolução.  A  paixafi  calcula  divertamente  as 
forças  dps  partidos,  e  de  facto  chega  a  outros  resultados, 
J2m  tacs  cálculos  conla-tse  o  poro  por  nada. 

Eu  imõ  incluo  os  Buooap^rtibtas  no  numero  dos  parti* 
f)os<-»nàd  ha  nenhum— ja  naõ  pode  haver  Buonapartistas, 
excepto  em  uma  pequena  jwrçaõ  do  exercito.  Naó  he 
por  afeição  ao  homem  deste  partido,  ainda  menos  he  por 
fidelidade,  que  se  yio  ao  mes  de  Março  uma  parte  da 
Ffança  associada  pojr  um  momento  com  os  seus  destinos : 
pile  dereo  ps  aeua  bons  suocessoa  inteiramente  ás  nossas 
discórdia*,  que  fUérara  qqe  algtms  oleassem  paia  elle 
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como  libertador,  e  outros  como  instrumento ;  e  este  insira*», 
mento  deo-nòs  maiores  razoens  de  temor  do  qne  de  espe- 
lunca. Nad  lia  partido  6em  chefe,  Buonaparte  teve 
somente  três.  mezes  de  nora  existência,  poi*  acconteci- 
mentos,  que  se  naõ  podem  renova*.  Todos  os  restos  dos 
Buonapartistas  ficam  daqui  em  diante  confundidos  no» 
renques  dos  Constitucionalistas  e  Republicanos. 

Venho  agóm  ás  facçoens. — He  principalmente  neste, 
ponto  de  vista,  que  a  situação  de  V.  M.  he  nccoinpanbada 
de  perigos»  He  evidente,  que  ha  no  Estado  duas  grandes; 
facçoens.  Uma  detende  os  princípios  da  Revolução,  a, 
outra  dirigette  a  dma  contia-revoluçaõ.  Pode  medir-se  a 
força  das  duas  facçoens.  Em,  uma  eslaõ  os  Nobres,  o 
Clero,  os  antigo*  possuidores  dos  bens  oacionaes,  os  emi- 
grantes, e  os  realistas  antigos,  e  todos  os  restos  dos  Parla- 
mentos  antigos— homens  illuminados,  que,  sinceramente, 
porque  n«õ  tem  aprendido  nada  por  estes  25  annos,  naõ 
podem  compreheiíder  como  os  seus  antigos  conhecimentos 
fréjam  defeituosos;  certo  numero, também, dos  qne  naõ  pó* 
dera  perdoar  o  que  tem  abhorrecido,  ou  que  preferem  a^udo 
o  seu  descanço,  e  naõ  tem  esperanças  de  o  tornar  a  ganhar 
spnaó  no  regimen  antigo;  ultimamente,  escriptores  apai* 
senados,  e  indivíduos,  a  quem  um  espirito  de  ódio  impçlle 
sempre  a  medidas  violentas  a  extremidades.  No  outro 
partido  está  quasi  toda  a  França— os  Constitucionalistas,  oa 
Republicanos,  o  exercito  actual  e  o  poyo,  todas  as  classes 
de  descontentes,  e  até  mesmo  a  muUidaõ  .de  bons  Fran- 
ce2e6,  naõ  menos  illuminados  do  que  afiei  coados  a  El  Rey 
— mas  que  estaõ  convencidos  de  que. qualquer  tentativa  de 
contra-revoluçaõ,  e  até  mesmo  a  simples  tendência  ao 
antigo  regimen  seria  o  signal  de  uma  explosão,  similhante 
á  de  1789,  e  teria  o  mesmo  resultado. 

A  questão  naõ  he  ja  de  mera  opinião — uma  das  duaa 
facçoens  está  em  movimento — as  hostilidades  começam— 
La  Vendee  está  organizada— levantam-se  tropas  no  Sul» 
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com  bandeiras,' que  imo  saõ  Iteaes,  e  ja  os  bandos  tem  ap# 
parecido  no  Languedoc  e  Pro  vence.  Ellcs  procuram 
também  influir  a  opinião.  Mesmo  ua  capital,  aqucHcs 
que  desejam  a  contra-revoluçao,  o  dizem  abertamente,  que 
he  um  dos  modo?  de  preparar  os  espíritos.  A  maior  dis- 
tancia, os  exaltados  Realistas  espalham  as  suas  doutrina*,  ' 
e  naõ  dissimulam  seus  projectos. 

*  A  outra  facção,  que  olha  para  a  execução  destes  pro« 
jectos  como  impossível,  ainda  naõ  obra.  Porém  i  conti- 
nuará esta  inacção  por  longo  tempo?  i  e  qnesuecederá,  se 
o  combate  principia  ?  Ern  taõ  ponderosas  circunstan- 
cias, be  do  meu  dever  expressar  a  V.  M.  a  minha  opinião 
descuberta.  Em  quanto  a  França  estiver  oecupada  por 
tropas  estrangeiras,  a  sua  presença  poderá  conter,  até 
certo  ponto,  o  partido  popular  :  a  authoridade  Real  pode 
também,  pela  sua  vigilância,  retardar  o  perigo,  porém  ha 
de  chegar  o  momento,  em  que  todos  os  obstáculos  se  ven- 
cerão :  a  guerra  civil,  quando  a  causa  do  Key  he  o  pre» 
texto,  pode  durar  por  mais  algum  tempo,  mas  por  fint  a 
massa  do  povo  ha  de  ser  triamphante. 

Nenhuma  pessoa  está  mais  convencida  do  que  V.  M.,  de 
que  he  impossível  voltar  ás  antigas  doutrinas  da  monar- 
chia.  Todos  os  elementos  do  antigo  regimen  tem  desap- 
parecido.  EntaS  naõ  havia  Estados  nacionaes  reconhe-  ' 
eidos — o  poder  éra  modificado  pelos  costumes — éra  regu- 
lado, por  assim  dizer,  e  restricto  pelos  usos  e  maneiras* 
Se  nao  havia  frys  fixas,  havia  máximas  de  governo— 
havia  um  código  inviolável  de  moderação,  de  brandura, 
de  equidade,  e  de  urbanidade — nenhuma  paixão  eslava 
desenfreada — toda  a  pessoa' era  formada  para  a  sua  situa- 
çaõ,  ou  a  suportava  sem  pezar.  Uma  só  observação  pode 
servir  para  mostrar  a  difierença  entre  aqueile  tempo  c  o 
nosso.  Um  imposto  mais  ou  menos  constituía  entuô  a 
reputação  de  um  Intendente,  a  gloria  de  um  Ministro,  o 
esplendor  de  um  reyno.     i  Dir-se-ba,  que  a  França  éra 
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por  fa»  mais  fclu  ?    Nesse  caso  faltará  espUcar*  <*«£ 

«Ltccco,  quo  a  revolução  fosse  preparada  por  esse 

O  regimen  antigo  .«5  P°<k  W  restabelecido.  O  »>a uk 
^V«gl«  podem  commcUer>  be»  -***■*»» 
entre  o  que  bc  possível  ou  naõ.  Estar  em  guerra  durante 
todo  um  reynado,  naó  he  rcynar»  ^  . 

Pam  «aí  occuUar  a  V.  M.  cousa  alguma  sobre,  es* 
«ateria,  accnscenlarci  mais,  q«*  nenhuma  conspiração 
r*cuUr  tos  ameaça,  neste  momento.  Osn-.osper.go, 
«o^em  somente  de  nossa  sitaaçsô;  porém  nos  pode, 
Eo.  conftber  no  peasameato  uma  conspira^,  cujo  ^ 
Coseria  «falível,  e  cujos  desígnios  nao  se  poderiam, 
*m  prefe.ir  nem  prever.  Seria  o  erro  m*.  gro»ei«H 
1  a  Tais  cega  devoção  â  causa  Real, ^*  "  *£ 
«ter  o  pbmo  de  «ma  contra- revolução.  Qualquer  plano 
*,*  muure»  derrubaria  outra  v<*  o  tbrono  com  estrondo» 
e  destruiria,  talvea,  até  a  nos»  ultima  esperança  da  dy* 
Bastia  de  nossos  reys.  _ 

Muitas  vexes  se  tem  feito  uma  errada  observação,  sobre 
,  matéria  do  antigo  regimen ;  a  saber,  que  os  Francete» 
que  apoiaram  a  tyrannia  de  Buonaparte,  apoiariam  com. 
maior  facilidade  toda  a  exteaçaó  do  poder  Real.    biles 
«e  enganam  em  muitos  respeitos,  quando  asam  pensam  i 
porque  a  posição  de  Buonaparte  nunca  foi  conhecida  ao» 
kTraiigeuo,  s  a  sua  tyrannia  naõ  éra  obra  nossa,  mas  da 
turopa;  foram  oa  Soberanos,  que  consolidaram  o  seu 
poder,  pelos  seus  Lactados,  suas  allianças,  e  até  mesmo 
por  suas  amiaados ;  mais  ainda,  se  nós  lhe  resistíssemos» 
as  oulras  naçoen»  se  teriam  arranjado  debaixo  de  suas 
•guias,  ou  humilhado**  diante  dclle.     Sempre  roa»  te- 
m-  rc*o  do  interior  do  que  dos  paiecs  estrangeiros,  elle 
sabia  mui  bera,  que  se  elle  Unha  exerchos  contra  os  reys, 
naõ  ti«»ia  poder  contra  a  opioiaÕ  publica.    Foi  com  a 
•bediencia  estrangeira,  que  eUe  trabalhou  por  nos  curvar 


^  JMg<K  EMe  marfcbpu  a  ma»  de  uma  victoria^  fcaia  'ter 
rçovos  meios  de  reagir  em  França.  Conquistador  *no.'ç&-< 
tepior,  andara  inquieto  no  ihteriòr— toda  a  asserabtar 
pubjica  o  fftaia  tremer.  UltimaifepCe,  bavia  sem  pie  no 
qieio.da  Casto,  e  nos  seus  GonetthosyèomeBS  de  coragem, 
que  nm  detotpdoccr  ao  Monarpha,  *p  ■  menos  arrostavam4 
com  o  Déspota.  Suppondo  mesmo,  que  a  sua  tyjránniá 
ti&fea  aido  supportada  aom  maior,  paricadia  <lo  qúe.na 
vewtade  éra  i  pôde  esperasse  agora, b  mesma  submissão  l 
Elle  mftobin&u  fwcaMios  «sqiiecer  da  liberdade,  "subafitu* 
ingoempea  I«g»r  4  gloria.-  Hás  iNoliaJumos  nada  ai 
teipepY.flQ  s#u  reinado,  nem  ddíClenu,  nem  da  Nobreza  ^ 
negi.  d<ft  Emigcanies»  .Se  «rife  obteye  o  (tivar-nos  de 
T^rips  de  nossos' direUod ;  «ponesrfa  mesma  rastó  a  opinião 
pâíWíWftstáíttgpra  mm  fortemente  inclinada  a  defeodêllos. 
V.  M.í(pode  jidg*r.disto,  pelo  qtt<  tem  acontecido  duraAte> 
<M  .4$  m«4s*  páscoa»  JMhws  do  torociJatem  perecido, 
KWA^^Rr*rqwpda,dy  aiUigo  wgii»eo-7tíajimria  aindo 
iWÍ0fe&  tt*ta>o  jeu  írqsíab^i^iajítóOw  7 

O  nosso  estado  de  invasão  he  outra  fonte  de  diversos 
pPfif  o%  ^ni;(Aizfm-|ftsppilo,  em  parte,  aos.  Soberanos ; 
e&Wh  M#te  jfttHJKDio*  fecem , v^ctbr  o  poder  d' El  Key .  > 
;  M*rftrpíHarar«q  as  <kfvastaçoeas,  e  cstaõ  «haustos  os 
apeio*  de  subatatateia «  neste  rpofUo  de  vista,  a  tiénquilK* 
dade  publica  teoi  mui  incerta  duração.  A  palavra  im- 
possível se  appKea.  a  ttidb.  Todos. os  males  tem  atfut 
Ikftitçs,  Qjifese  naõ  podem  remover :  .estando  as  contribui- 
çoens  éxbfttstas,  ou  pnfepensaa;  na6  se  pode  ocdbrrer  ás 
desppaas.'  fijta  será  nora  fonte.de  desordens.  . i  Kecor-^ 
rerai  etlos  a  çoiítribniçpem  de  .guerra  ?  i  Coroo,, e  por- 
quem  as  haõ  de  cobrar;  A  maior  parte  das  pessoas', 
sugpitas  í  contribuição,  tem  ja  pendido  as  suas  habUa- 
çoen*?r*6erá  pieciao  força  aunada  ppra  acabar  d©  os 'des- 
pojar ;  a  cobrança  de  toda  a  sorte .  de  itaposiçoens  só  se 
poderá  rffectuar  por  combates, 
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tincta  a  tyrannia?    Ha  Terá  urna  naça«  sensiwf  e  orgu- 
lhosa j  porém  inquieta,  vaã,  e  aelosa ;  igualdade  e  liber* 
dade  (em  feito  uma  grande  impressão  no  seu  coração.  •  A 
antiga  Nobma  è  o  Clero,  perdendo  a  6  nas  propriedade», 
tem  perdido  toda  a  aptidão  para  formar  de  novo  a  corpo 
politico  do  Estado.    Toda  a  disputa  relativa  aos  pririci- 
•pios  excitará  pertutbaçoens,  quando  operar  como  disputa 
a  favor  ou  contra  a  opinião  publica.     Em  tempos1  orcht 
narios,  pouca  attençaõ  se  presta  ao  descontentamento,  e 
bc  fácil  reprimir  os  sediciosos ;  porém  na  nossa  situaça5, 
todo  o  género  de  opposiçaS,  todo  o  género  de  queixa,  sèrâ 
«ma  ma  eiitre  o  povo,  e  o  Governo.1    O  mal  se  envene- 
nará ainda  mais  com  a  miséria  geral,  as  nossas  finanças 
serad  arruinadas,  nos  devemos  diminuir  as  despesas,  e 
tirar  os  meios  de  subsistência  a  milhares  de  famílias,  antes 
que  achemos  fanecionarios  unidos  ao  estado  do  espirito 
publico ;  devemos  pôr  e  dispor  cm  cada  noraeagaff,  é 
ainda  assim  partidos  oppostos  se  acharão  presentes-.    He 
sempre  pela  escolha  dos  auxiliares,  que  a  autboridade 
soffire  serem  descubertos  09  seus  mais  oceultos  desígnios; 
Depois  disto  vem  os  perigos  inseparáveis  de  uma  repre- 
sentação nacional,  e  os  da  liberdade  da  imprensa,  sem  si 
qual  naô  pode  haver  liberdade  publica.    O  peior  de 
tbdos  os  males  será  a  immoralidade,  este  triste  ílagello, 
que  destróe  as  naçoens,  que  vicia  o  espirito  e  o  coração, 
è  que  extingue  o  espirito  publico.  *  Ultimamente,  (entoa 
de  combater,  de  uma  parte,  a  opposiçnS  de  um  nuniefofcrj 
e  formidável  partido,  que  naô  soffrerá  que  a  authofridadé 
ticscaDCCj  em  quanto  elles  temerem  alguma  cousa.*  a  res- 
peito da  liberdade  publica,  ou  de  si  mesmos ;  edt  outra 
Jiarte,  as  pretençoens  de  outro  partido,  a  quem  nenlmrritf 
concessão  satisfará,  que  se  unem  á  Realeza  somente  par* 
participar  de  seu  poder ;  e  que  minariam  e  derribariam  a 
fhrono,  somente  porque  se  naõ  accommodava  principaK 
mente  ao  seu  apoio,  »  -  *  •   -  •* 
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Eu  naõ  pensaria  em  apresentar  aos  olho»  de  V  MT.  esta 
dblorosa  pintura,  se  ao  mesmo  tempo  naõ  tivesse  de  pro* 
pôr  algumas  medidas,  e  um  plano  de  gótetuo,  que  pôde 
contribuirá  fazer  a  nossa  situação  supportarel.  •  .' 

O  Governo  naõ  pode  existir  sem  uma  força  phisica,  nem 
sem  força  moral.  A  primeira  naõ  pode  subsistir  sem  a 
segunda  ;  e  carecemos  de  ambos.  A  maneira  cie  formar 
o  exercito  decidirá  implicitamente  estas  questoens.  Se  se 
'deixasse  aar  povo  conjecturar,  em  consequência  desta  for* 
mação,  que  £1  Rey  tinha  o  desígnio  de  formar  um  exer- 
cito contra  a  liberdade  publica,  isso  conduziria  a  uma 
destruição  geral.  Ja  disse  que  parecia  haver»  por  assim 
dizer,  duas' naçoens  .em  França;  portanto  he  necessário 
decidir  prompta mente  o  modo  de  as  conciliar,  a, fim  de 
obter  a  affeiçaõ  de  ambas,  sem  o  que  se  acenderá  uma 
guerra,  que  se  naõ  pôde  extinguir,  e  sueceda  o  que  sue- 
ceder,  V.  M.  deve,  pelo  menos,  parecer  que  rejna  com  * 
vontade  da  nação. 

Naõ  podemos  ja  ter  os  serviços  do  antigo  exercito,  elle 
deve  mudar  até  as  denominaçoens,  porque  éra  até  aqui 
conhecido,  a  fim  de  lhe  mudar  os  custumes;  porém  gnacf 
seria  útil,  naõ  seria  evidentemente  justo,  dissolvendo  os 
eorpos,  ter  cuidado,  o  mais  que  for  possível  do  interesse 
dos  indivíduos  i  A  demissão  do  exercito  pode  roanejar-se' 
com  prudência,  e  com  uma  espécie  de  cuidado  de  familia.: 
Haveria  pouco  perigo  em  que  voltassem  para  a  sociedade 
os  soldados  e  officiaes,  que  de  si  mesmo  requerem  a  alter* 
nativa  ou  de  ficar  no  exercito,  ou  de  o  deixar  :  poder-sc-* 
Ma  fazer  uma  proposição  ou  convite  áquelles,  que,  dando 
baixa,  precisam  de  uma  pensaõ  annual,  para  que  fizessem 
uma  declaração  para  esse  fim ;  e  se  poderia  convidar 
outros,  para  que  pedissem  somente  o  que  tosse  necessário 
para  completar  os  meios  de  soa  subsistência.  Todos 
jrçoetlet,  quê  sentem  demasiado  deixar  a  única  profissão 


ge  qut  entendem,  poderão  fieor,  setflia  fidelidade  mere- 
cgr  poftfagf », 

$e  o  Governa  ^dopUr,  enl  todos  0$  respeitos,  principia 
prudentes,  não  terá  necessidade  seaao  de  pequeno  exer« 
çttft,  Ppr^m  At*»  *  deve  diminuir  demasiado.  Seria  mais 
façj)  d«r-lhe  bens  espirito.  V.  M.  prevê  .muitas  dtfficuU 
<fcdes,  na  HUninuiçafl  das  tropos  da*  guardas  Reses.  A 
pplnjaõ  publica  vê  0091  magoa  o  emprego  dos  Soissos ;  » 
Wldo,  qiif  s*  di  ao  estrangeiro,  he  um  meio.de  subsistência, 
que  sp  tira  40  sttbdjjp  do  Estado.  Era  geral,  e  por  longo 
^mpo,str4  indispensável  regeitar  (odas  as  medidas,  contra 
que  he  provável  bwer  opposiçaô  na  opinião  publica. 

N«o  se  devr,  spffiper  qiie  existira  os  bandos  do  SfuI,  e  da 
lenovada  La  Vendóc,  e  naõ  se  devem  ja  considerar  aena£ 
çoipp  indivíduos  e  concufodap?»  Os  corpos  de  La  Vco- 
dée  tem  principio»  irreconciliáveis  com  a  tranquilidade  da 
frança,  uma  doutrina  inveterada  de  poder  absoluto,  aespo* 
liaçaõ  da  propriedade  nacional,  e  o  reslabelicinsento  do  an* 
ligo  regimen.  Naõ  se  deve,  portanto,  sofFrer,  que  a  força 
publica  esteja  em  tuas  rnaqs.  Seria  uma  facção  armada 
30  Estado,  que  impediria  concedererq-se  mercês  e  lugares,, 
tqnelles  que  os  merecessem.  O  Governo  poderia  chamar 
em  seu  axjlip  alguns  dos  chefes,  e  empregado*  com  bom 
êxito,  em  restabelecer  os  patos  do  Oçoidegle  &  sue  ordem 
acustumada, 

A  orgaiiiapçpõ  da  força  moral  exiges  que  V.  M.  adopto 
i?ma  resolução  Çrwe  e  inalterável,  Deve  obrar-se  segunda 
q  priucipia,  de  que  a  opioia$  publicar  deve  *er  recebida 
çprço  novo  elemento  w  «rio  de  governar,,  e  qae  dey/a 
entrar  em  toda*  as  sua*  eombÍMço4n*t  A  França  ja  naô 
pode  ser  governada  senso  pw  um  fegimen  Goastitucional i 
9  questão  naõ  be  ja  a  exteuçafi  do  pcfder^— a  grande  quês» 
tjw  he  preservar  e  regula?  o  poder» 

Depois  desta  prireeira  resolução,  de?e  adoptar**  ec* 
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gtttfdá.  Ha  âtoi  ftgiitfes  éôHátítúdíMfeAí,  rfiíl  dfflfeKftf* 
;  tiro  do  outro :  ero  imi  deito  El  ltty  eofteede  o  méftcfe  (JtJe* 
pode*  <ftttfteder~Mie*fe  eirso^Cotlo  hé  òbstaeoM ;  pdrtgtté 
tiidfrttm  a  aef  otyeeto  der  disputd,  6*  dettn*  ptété  od 
<fe  outnr.  Na  Inçktérra  áfc:  ertrpfegSrartt  taf fos  sécatttoj 
£tfe  éftfet  84  sM»  leye  pòlitféat  tfikM  ddpbfo  dás  ofatfegj  tf 
estas  contestaçoens  muitas  vezes  dritrufráife  o  ÊsCádò* 
Qaando  o  «ftpaçã  dado  &  Hbfcfdtfde  êtS  utn  pòVé  he  re- 
Ari**,  frprifAeiwailtdlsdo  de*£  povo  lie  fortificar  infcritfJ 
diotamêiite  o  ^otf  jteiv  ofetâtot  dl*  sé*  «ma  édtit  átfrt* 
defeiaé  a  cad*  perigo  que1  de  ndvo  appánaáeV  e  *ti*t**fftftf 
fcafcroma  forte  ctóadetta.  Seria  «eito*  ctflteedft  ó  jtfitti 
«pio  logo  peruam  v»k.  •••.<}. 

No  segando  estado do-ftgtaieit  Coitttlli**toAttIy  h*<  fttif 
Ministério  fcoiaogtfwe  e  teipotisWet,  o  HAftatvIur,  qdè'  hd 
o-  depositado  de  «HW  <*  pode*/  *  efe  fodft  áMtfagetftádb  da!* 
ciotial,  fica  como  se  estivesse  posto,  por  meio  de-tti  aflí 
tftsteríó,  de*  «HL  redutb;;ittpen<*rt*0l áf^dttsskfrdetóilas 
a*  agita^oé*»  politica**  a>tayh*  igattftbéffld  ptèpWUt  éi 
Camarcp,  e  0  6o*effto  0  os  tl*S'  **itios  -da  XJégirfhttil*  dé* 
fendam  com  o  mamo  eutdaldo  o#  diftiUte  dá  péfto',  t*  ses 
prerogativas  Keaer. 

A  fey  ooMUacional,  he  formada  dá  mesttfa  sòrtè  <|ud  âU 
teys ordinárias*  e a feazedo edifício-  he  ama  confctitoiçaflí 

■ 

em  que  se  incluem  escruputasaibftitfe  todas  as  garantia*  d* 
liberdade. 

JHmtã*  dlfferentes  ponto*  de  viste,  nb6  posso  dissimula^ 
qoe  a  nova  Gamara,  qtid  se  vai  a*  formar,  pôde'  cansar  m^ 
quietação «  MM  ftfettiift  meios  de  tfgtifança,  se  rfaB  sèf5  oft 
constitacionnes,  e  se  prevalecerem  as  opinioens  dos  domai 
siado^Rjealistif». 

Nas  relaqoenrdd  i*iia5  inferna-,  e  dá  pacificação*,  V.  W. 
terá  grande»  medidas  qde  adoptar:  toda  a  nriiati  wtfà 
afeaolutaiteni*  impossível,  cot*  planos1  dè  fetoçAS*  Teitt 
havido  coiatantçoef*  de  dttrterifcs?  V.  M.  detcô  «tês  acto* 
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de  reprmaõ  4  s^ia  proprin  dignidade,  e  todos  /sttiteoi;  q** 
outras  circucnstaacias  fizéraja  ;nec#ss,ark>  aqpeHe  castigo* 
He  certo,  porém,  que  o  partido  Constitucioeal  ficou  teme- 

* 

jroso  de  que  via,  nestes, primeiros  actos  da  ^ulboridade,  * 
çôr  de  iodo  o  fcjfnado,  assim  cojmTpodiaai  te?  imaginado* 
que  viam  os  seu»  principias  nas  ordenanças  telatiw  ao* 
Çollegips.E  Leitoras.  » 

.  A»  diferentes  ideas,  que  tenho  tido  a  honra  de  a&bmeb 
ter  a  V.JMU  pódeip  discrepar  alguma  cousa,  das  .que  W 
poderiam  ter  çma  maiç  facilidade,  adoptado  em  J814?  a 
todo  o  mundo  poije  jujgar  da  mudança,  gue  tal  system* 
ttr.V\  obrado  _ejn, nossa  situação,  e  Jta  de  toda  a  Europa ;  o 
que  males  teria  prevenido  :  A  mesma  carreta  estáiagoc* 
aberta  diante.de  nós,  e  os  metmostfo  ase  lhos  rios  wtaâpre- 
spntes» ,  Parece  que  o  C$o  Mn  ha, preservado  a  V.  M.  para 
a  maior  das  gjoffias,  a  <fe  pô>  $ra  a  todas  A  noastis  revo- 

1<W*!W-    ...  *  '•■• ,  «•    • » 

r  £ip  JSI4,  whpm^rts,  q*e  .nos  Agitam  agore^df^êjavao* 

íaínbcm;l^car  np^paHsaJOj  naõ  sondando  neto  do  juèsenit 
nem. do  futuro,.  ,  Atrevamo-nos  a  dizer,  que  o.  passado 
juinca  fyÂ,de  ftlguma  consideração*  para  com  os  grande 
Príncipes,  ou  grandes  Estadistas,  excçpto  no  que  éra  de 
ministrar  liçoens.  t  O  presente  e  o  futuro  saõ  qs  ttiifcos 
otycctop  doa,  cuidados  cjo  Governo»  NaÕ  be  o  que;  se  lera 
feito,  maso.qgc.  se  ba  de  fazer.  Naõ  be  o  que  ae  tem 
dicto,  mas  o  que  se  ha  de  dizer,  o  que  principalmente  nos 
deve  oceupw.  As  rcacçoens  ja  rtaõ  pertencem  aos  nossos 
custumes,  e  se  corre  alguma  gota  de  sangue  em  uipa  ro 
yoluçaõ  politica,  naõ  ha  certeza  de  que  naõ  corram  tor- 
rentes. , 
Se  depois  destas  medidas,  que  proponho,  houverem 
ainda  algumas  resistências  parciaes,  ellas  se  podçraõ,  re- 
primir pela  vigilância  e  firmeza.  Esta  ultima,  qualidade 
foi  sempre  a  dqs  grandes  rejrs.  Outra  qualidade,  porém» 
be  superior  a  ébta— a  pruflcncia.  „  Os  Soberanos,  qual- 
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quer  que  seja  o  sen  poder,  sa6  sujeitos  á  ley  coramum  da 
necessidade.  Ha  tempos  em  que  elles  devem  tranquilizar 
em  vez  de  excitar ;  quando  elles  devem  conciliar  a  todos, 
e  promover  a  esperança  e  confiança.  Temos  d  nas  doo* 
trinas  oppostas,  comecemos  por  decidir  qual  das  duas  se 
deve  seguir,  e  se  havemos  de  subir  contra  a  corrente,  ou 
descer  com  facilidade.  Se  se  deseja  subir,  naS  ha  nada  a 
esperar  senaS  da  firmeza — o  mesmo  despotismo  seria  im- 
potente. 

Firmeza  he  dada,  excepto  na  moderação*.  A  immortal 
Catharina  achou,  que  a  palavra  justiça  éra  demasiado 
forte  para  o  homem,  e  que  elle  só  podia  snpportar  a  equi- 
dade. Estabeicçam->se  os  limites  por  uma  vez,  e  cada  um 
sentirá,  que  a  indulgência  pelo  passado  naõ  se  pode  es- 
tender ao  presente.  A  mesma  firmeza,  em  sua  doble  rela* 
çaõ  de  força  e  de  moderação,  se  appltcará  a  todos  os  actos 
do  Governo,  e  a  todas  ás  partes  da  ordem  publica :  ella 
naõ  soffrerá  algum  desvio,  alguma  negligencia ;  todas  as 
partes  seraÕ  restrictas,  todos  os  aggravos  remediados,  to- 
dos os  indivíduos  seraõ  punidos  com  severidade,  quando 
se  puzerem  em  esta  do  de  hostilidade  contra  o  Governo. 

Estas  primeiras  vantagens  naÔ  acabarão  aqui,  nós  nos 
podemos  approximar  cada  vez  mais  do  modelo  da  Ingla* 
terra.  A  respeito  da  extençad  de  nossa  liberdade  civil  e 
politica,  temos  a  vantagem  de  nos  approtimarmos  a  ella 
nas  nossas  distineçoens  sociaes,  algumas  das  quaes  sa5  an- 
nexas  4  forma,  e  força  do  Governo,  e  outras  ao  explendor 
externo  da  naçaõ.  Nada  se  salvou  da  Revolução,  sena5 
os  direitos  e  princípios,  que  o  tempo  tem  consagrado,  para 
nos  pôr  em  harmonia  com  toda  a  Europa.  Nós  devemos 
ter  os  meios  de  participar  de  todas  as  vantagens  da  civili- 
zação geral ,  uma  hábil  direcção  da  educação  publica, 
bem  depressa  obterá  este  importante  objecto :  as  maneiras 
e  custumes  bem  depressa  tornarão  a  adquirir  o  seu  brando 
império ;  o  amor  da  pátria  jfevivirá  ao  primeiro  ospectf 
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ffe  boto  prosperidade :  a  necessidade  de  união  se  origina- 
rá em  nossas  desgraças,  assim  como  a  necessidade  de  as 
remediar.  He  a  esta  uaiaõ,  bc  ao  bem  que  eila  produ- 
zirá, que  nós  deveremos  um  novo  espirito  publico. 


INGLATERRA. 

Ordem  para  restituir  certas  propriedades  Franeezas 

aprezadas  petos  Inglezes. 

Em  nome  e  a  bem  de  S.  M. ;  George  P*  R. 

He  nossa  vontade  e  prazer,  que  todos  os  vasos  France» 
sas  e  cargas»  que  tenham  sidas  aprezados  ou  delidos,  em 
razaÕ  da  ultima  declaração  de  hostilidades  contra  França, 
em  qualquer  viagem  de  Martinica,  e  Marseilles,  ou  indo 
para  aquelles  lugares,  assim  como  todos  os  vasos  e  cargas 
aprezados  em  viagem  de  qualquer  porto  Francez,  aonde 
estivesse  arvorada  a  bandeira  branca,  ao  tempo  em  que  o 
vaso  deo  i  vella  de  tal  porto ;  sejam  immediatamente  li* 
bertados,  pagando  as  despezas,  que  tiverem  devidamente 
incorrido,  em  consequência  de  tal  aprezamento,  ou  de* 
tenção. 

Dada  no  Palácio  de  Carlton  House,  aos  26  de  Agosto, 
de  1815 ;  55°.  do  nosso  rcynadó. 

Por  ordem  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente,  em  nome  e 
a  bem  de  S,  M«        .    (Contrasignado)      Bathuust. 

paizes    BAIXOS. 

Rellatorio  da  Commissao  nomeada  para  organizar  « 

Constituição  do  Reyno. 

A  El  Rey. 
Senhor  1— A  Juncta,  que  vós  encarregastes  de  rever  h 
Ley  Fundamental  das  Províncias,  e  de  propor  as  modifi- 
cações requeridas  pelo  augmeato  de  território,  pela  eree* 
çaõ  dos  Paizes«Baisos  em  Rejao,  e  pelas  estipulações  do* 
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tractados  de  Londres  e  deVienna,  ha-se  applicado  a 
esta  obra  com  todo  o  selo,  que  inspira  a  soa  importân- 
cia, e  pelo  desejo  de  justificar  a  confiança  de  V.  M. 

Vós,  Senhor,  declarastes  aos  Notáveis,  qoe  no  anno  pas- 
sado  se  ajonctáram  na  Cidade  de  Amiterdam,  que  tí- 
nheis acceitado  a  Soberania,  sob  a  condição  expressa  do 
que  ama  ley  fundamental,  houvesse  de  garantir  suffideit* 
temente  a  liberdade  pessoal,  a  segurança  da  propriedade, 
e,  em  uma  palavra,  todos  aquelks  direitos  civis,  que  charae- 
terizam  um  povo  realmente  livre. 

Destas  palavras,  que  a  gratidão  tem  gravado  em  toâô9 
os  corações,  dos  usos  e  costumes  da  nação,  da  sua  econo- 
mia publica,  e  das  suas  instituições  provadas  pela  expe- 
riência de  séculos,  fòram  derivados,  (desconfiando  porém 
detheorias;  desconfiança  mais  que  bem  justificada  por  tan- 
tas constituições  ephemeras)  os  princípios  desta  ley  pri-* 
môrdial,  que  naõ  be  uma  abstracção  mais  ou  menos  en- 
genhosa, mas  uma  ley  adoptada  para  a  salvação  da  Hol- 
landa  no  principio  do  século  19. 

Naõ  re-edificoa  o  que  estava  de  todo  consumido  pelo 
tempo,  mas  erigio  de  novo  o  que  poderia  ser  preservado 
com  vantagem.  Foi  com  este  espirito,  que  restabeleceo 
as  Assembleas  Provinciaes,  modificando  sua  organização. 
Em  suas  relações  para  com  o  Governo  Geral,  esta  organi- 
saçaÕ  naõ  havia  sempre  sido  livre  de  justa  censura.  Estas 
relações  haõ  cessado. 

Porém  as  Assembleas  Provinciaes,  tendo  a  direcção  da 
administração  ifitcrna,  tinham  contribuído  muitíssimo 
para  a  prosperidade  do  pai  z;  esta  administração  foi -lhes 
restaurada.  A  ley  fundamental  também  ha  restaurado  ás 
cidades  e  disttictos  ruraes,  toda  a  independência  compa- 
tível com  o  bem  geral. 

Ha  revestido  a  authoridade  soberana  de  todas  as  prexo- 
gativas  necessárias  paira  a  fazer  respeitada,  no  reyno  e  fora 
dcile. 
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Assigna  o  poder  legislativo,  conjunctaftiente,  ao  Prín- 
cipe e  aos  Estados-Geraes,  elegidos  pelos  estados  provin- 
ciaes,  que  sa6  eleitos  por  todos  os  habitantes  do  reyno,  in- 
teressados na  soa  prosperidade. 

Em  tal  systema  de  lcys  e  instituiçoens,  bem  combinada 
entre  si,  tem  os  Membros  da  Juncta,que  pertencem  ás  pro- 
víncias do  sul,  reconhecido  as  bases  de  sna  antiga  consti- 
tuição, e  os  principies  de  sua  antiga  liberdade  e  indepen- 
dência ;  e  naõ  foi  dificultoso  modificar  as  leys,  de  sorte, 
que  viessem  a  ser  communs  para  ambas  as  nações,  unidas 
por  laços,  cujo  rompimento  só  foi  seguido  de  seus  pró- 
prios infortúnios  e  dos  da  Europa.-— Laços,  que  he  o  seu 
desejo,  e  o  interesse  da  Europa  tornar  indissolúveis. 

Limitando-se  a  esta  tarefa,  e  tomando  por  base  de  seus 
trabalhos  a  ley  primaria,  formada  sobre  vistas  liberaes  e 
paternaes,  examinou  em  suecessaõ  seus  principios  geraes, 
e  suas  disposições  particulares. 

Havemos-nos  esforçado,  Senhor,  por  nos  imbuir  do 
vosso  espirito,  e  por  imprimir  na  Constituição,  que  ha  de 
governar  o  vosso  excellente  reyno,  aquelle  caracter  de  jus- 
tiça e  benevolência,  que  se  acha  em  todas  as  vossas  acções, 
e  em  lodosos  vossos  sentimentos. 

Naó  temos  tido  a  presumida  pretensão  de  prever  tudo, 
para  tudo  regular ;  deixámos  campo  para  a  experiência 
futura  contribuir,  com  a  suap  >rte,  para  a  perfeiçaõda  obra ; 
apenas  lançámos  os  fundamentos,  sobre  os  quaes  a  vossa 
sabedoria,  illuminada  pelo  tempo  e  por  outros  conselheiros, 
erigirá  instituições  mais  indicadas  do  que  fixadas,  as  quaes 
completarão  sem  inulil  demora,  mas  também  sem  precipita- 
ção, o  edifício  de  que  havemos  traçado  as  dimensoens  e 
fundado  os  alicerces. 

Dividimos  o  reyno  em  proviocias,  e  assim  obtivemos 
para  as  provindas  do  norte  a  divisão  adoptada  pela  ley 
primaria ;  restituindo  a  cada  uma  delias  antigos  limites, 
levemente  modificados  para  seu  commum  interesse. 
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O  mesmo  interesse  nos  fez  preferir  para  as  província» 
do  sal  um  principio  differeote;  apenas  se  mudaram  os 
nomeados  departamentos.  (Art.  2  ) 

O  decurso  de  mais  de  20  annos  ha  produzido,  entre  os 
habitantes  de  cada  um  destes  departamentos,  vínculos  e 
connexões,  que  nao  podiam  desfazcr*se  sem  tocar  em  nu- 
merosos interesses,  sem  causar  numerosos  embaraços  ao 
Governo,  inuuteis  e  prejudiciaes  para  os  governados. 

Collocaroos  as  províncias  do  rcyno,  na  ordem  que  havia 
sido  adoptada,  antes  da  sua  separação  por  Carlos  V.,  e  seus 
successores. 

A  provinda  de  Luxembourg,  que  assume  o  titulo  de 
Gram- Ducado,  e  fica  na  Casa  de  V.  M.  pelos  seus  Esta* 
dos  Alemãcns,  he  uma  accessaõ  da  maior  importância  para 
o  reyao. 

Fomos  informados,  Senhor,  dos  direitos,  que  os  compac- 
tos de  família  haviam  dado  ao  vosso  filbo  roais  novo  aos 
estados  de  Nassau.  Bem  vimos  o  justo  direito,  que  aquelle 
Príncipe  tem  a  uma  indemnização ;  porem  julgámos  que 
he  aos  Estados-Geracs  que  pertence  propor,  seja  por  cessão 
de  fazenda,  ou  por  alguns  outros  meios,  as  medidas  q«e 
melhor  satisfizerem  o  que  pede  a  equidade,  e  o  que  pres- 
creve a  gratidão  da  naçaõ. 

Ousamos,  Senhor,  exprimir,  com  todo  o  respeito,  o  de- 
sejo, que  temos,  de  que  se  façam  arranjos  de  concerto  com 
os  vostfos  alliadost  para  que  o  Gram  Ducado  de  Luxem- 
burgo nunca,  por  motivo  algum,  deixe  de  fazer  parte  do 
reyno.  Este.  desejo,  fundado  nos  interesses  do  Estado, 
parece-nos  também  que  he  conforme  aos  interesses  da  Eu- 
ropa. 

Todas  as  garantias,  que  a  primeira  icy  fundamental 
dera  a  liberdade  e  propriedade  individual,  foram  conserva» 
das ;  e  pouco  tivemos- que  lhes  acerescentar. 

Toduprisaô  arbitraria  he  prohibida  (Art.  168.) 

Se  em  occasiaõ  urgente  o  Governo  fizer  píeuder  algom 
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individuo,  devera  este,  dentro  de  três  dias,  ser  letrado  pe* 
rante  o  juiz,  que  a  ley  lhe  determina  (169). 

Ninguém,  por  pretexto  nenhum,  poderá  ser  tirado  de- 
baixo da  jufisdicçaõ  deste  juiz  (167.) 

A  injusta  pena  de  confiscação  he  abolida  ( 171). 

Todas  as  sentenças  judiciaes  devem  ser  pronunciadas  em 
publico,  (17)  As  sentenças  sobre  cansas  civis  devera  con- 
ter as  razoes,  em  que  se  fundam  (173)  e  as  de  causas  cri* 
minaês  devem  declarar  as  circunstancias  do  crime,  e  a  ley 
appiicada  pelo  juiz  (172). 

A  morada  de  todo  vassallo  do  Rey  he  inviolável  (170). 

Ninguém  pode  ser  privado  de  sua  propriedade,  excepto 
para  beneficio  publico,  e  por  uma  raciona vel  indemnizaçaã 
(164). 

O  direito  de  apresentar  petiçoens,  bem  regalado,  he  re- 
conhecida, pela  ley  ( 161 . )  Naõ  se  admitte  privilegio,  em 
respeito  a  taxas  (198). 

Todo  vassallo  do  Rey  heeligivel  para  todos  os  empregos, 
gera  distíneçaó  de  nascimento,  ou  de  crença  religioso 
(11,  e  198). 

A  ley,  ao  mesmo  (empo  que  reserva  as  primeiras  func* 
ções  do  Estado  para  os  naturaes,  nascidos  de  pays  domici- 
liados no  reyno,  (8)  admite  a  outros  empregos,  tanto  os 
naturaes  do  paiz,  como  os  que  nelle  forem  naturalizados. 

Este  paiz  hospitaleiro  ha  de  offerecer  sempre  protecção 
e  favor  a  todos  nquclles  a  quem  leys  ltberaes  e  governei 
paternal,  induzirem  a  estabelecer-se  nella;  porém  o  direito 
de  votar  sobre  os  seus  mais  caros  interesses,  ou  de  ttf  parte 
na  *ua  direcção,  deve  só  pertencer  éqnelles,  que  mamaram 
com  o  leite  de  suas  mãys  o  amor  da  sua  pátria. 

A  liberdade  da  imprensa  naõ  ha  de  ter  outra  restríoçafi 
senaõ  a  responsabilidade  do  que  escreve,  do  que  imprime, 
ou  que  distribue  (327). 

Temos  collocado  entre  os  primeiros  deveres  do  Governo, 
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o  de  proteger  a  útstrucçaõ  publica,  qne  deve  espalhar  por 
todas  as  classes  os  conhecimentos  úteis  a  todos,  e  entre  as 
classes  superiores,  aqnelle  amor  da  literatura  e  das  sciehcias, 
que  orna  a  vida,  faz  parte  da  gloria  nacional,  e  he  intima* 
mente  ligado  com  a  prosperidade  e  segurança  do  Estado 
{226). 

Poucos  paizes  na  Europa  haô  feito  tanto  como  as  nossa* 
provindas  para  o  bem  das  classes  indigentes— poucos  tem 
tantos  estabelecimentos,  aonde  os  annos  e  as  iofirmidades 
adiem  asylo  e  suecorro,  e  a  mocidade  pobre  instrucçaõ  dt 

O  vivo  interesse,  que  excitam  em  V,  M.  estes  raonumen? 
tos  da  piedade  e  caridade  Christaã,  e  da  benevolência  de 
nossos  antepassados,  he  também  apontado  como  um  dos 
deveres  do  nosso  Rey  (228). 

O  mais  precioso  de  todos  os  direitos,  a  deliberdade  de 
consciência,  he  garantido  tam  formalmente  como  he  pos« 
sivel  sêllo  (190). 

Afoitamos- nos  a  crer,  Senhor,  que  estas  diversas  d isposi* 
coes  haõ  de  preencher  a  condição,  que  V.  M.  ha  imposto 
tam  nobremente. 

As  cidades,  os  communs  dos  campos,  e  os  districtos,  que 
formam  estes  communs,  gozarão,  para  a  sua  administração 
interna,  toda  a  independência,  que  nao  for  contraria  ao  beca 
geral  (155). 

As  authoridades  locaes  governarão  dentro  de  suas  júris* 
dicçoens,  como  bons  pays  de  familias ;  porém  esta  júris* 
dicção  he  uma  parte  da  grande  família,  e  naõ  devem  te? 
em  seu  poder  prejudicar  os  seos  interesses. 

Os  Estados  Provinciacs  approvam  o  seo  Calculo  de  rc* 
ceita  e  despeza  ( 156). 

O  Governo  toma  conhecimento  delles,  e  adopta  a  esse 
respeito  as  medidas,  que  demandar  o  bem  geral  (159). 

Pode  suspender  ou  anullar  todos  os  Actos  das  Adminia? 
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traçõens  locacs,  que  forem  contrários  ás  leys,  ou  de  deterí- 
mento  para  os  interesses  gentes 

*  Os  districtos  do  campo  teraõ  seus  antigos  limites,  ou  os 
resentemente  adoptados,  ou  outros  inteiramente  novos; 
teraô  a  sua  denominação  antiga,  ou  a  que  ao  presente  tem, 
ou  outra  nova,  como  as  circunstancias  ou  os  interesse* 
locaes  o  pedirem.  Os  limites  e  a  administração  dos  dis- 
trictos e  communs,  tinto  ruraes  como  urbanos,  ?craÓ  regu- 
lados pelos  estatutos,  que  o  Rey  houver  de  fazer  no  seo 
Conselho,  depois  de  haver  recebido  o  parecer  dos  Estados 
Provinciaes,  do  Governo  Municipal,  ou  de  uma  Juncta 
composta  de  pessoas,  que  saibam  das  circunstancias  locáes 
do  clistricto  e  interessadas  na  sua  prosperidade  (132  e  154.) 

Trouxemos  a  lembrança  de  V.  M.  o  bera,  que  tem  pro- 
vindo á  pátria,  da  administração  dos  Estados  Provinciaes ; 
livres  para  o  futuro  de  toda  a  participação  no  Governo, 
ainda  ha  de  ser  mais  útil.  Saõ  igualmente  desejados  nas 
províncias  do  Norte  e  do  Sul,  aonde  numerosas  instituições 
e  obras  publicas  da  mais  importante  natureza,  e  a  prospe- 
ridade, que  augmentava  todos  os  dias,  a t testavam  a  sua 
útil  influencia. 

Este  modo  de  administração  he  preferido  a  todos  os 
outros,  por  homens  illurninados  em  um  pais  vizinho,  aonde 
tal  regime  naô  éra  geralmente  conhecido;  e  será  para  o 
nosso  Governo  mui  bel  Io  meio,  e  o  mais  próprio,  para 
fazer  as  leys  amadas  e  respeitadas,  por  isso  que  ha  de  in- 
spirar mais  estima  e  confiança.  Longe  do  vosso  coração, 
Senhor,  estaõ  aquellas  máximas,  que  separam  os  interesses 
do  Príncipe  dos  interesses  de  seos  vassallos,  e  que  nao 
conhecem  a  força  e  felicidade,  que  resulta  da  sua  constante 
e  intima  uniaõ. 

Os  Estados  Provinciaes  haõ  de  pôr  aos  pes  do  throno  a 
expres>aõ  de  suas  precisoens,  e  os  desejos  dos  vossos  vas- 
*a!Lc>s(!51). 

Como  çaõ  encarregados  de  tudo  o  que  diz  respeito  & 
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economia  interna  das  provindas,  faraS  com  a  âpprovaçaS 
do  Rey,  os  regulamentos  e  ordenaçoens,  que  julgarem 
necessários  (140). 

TeraÕ  parte,  debaixo  de  certas  regras,  na  administração 
das  aguas,  pontes,  e  calçadas,  com  uma  meza  especial, 
que,  em  razaõ  da  sua  importância,  recebeo  da  primeira  ley 
fundamental  uma  carta  constitacional,  que  lbe  ha  sido 
continuada  (315  e  225). 

Nenhum  dos  ramos  da  administração  provincial  deverá 
ser  alheio  para  os  Estados;  porém  como  he  de  impor- 
tância que  os  membros  sejam  em  numero  suficiente,  naõ 
podem  estar  sempre  junctos.  Para  exercer  aquella  por- 
ção da  sua  authoridade,  que  requer  expedição  diária  e 
incessante  cuidado,  nomearão  de  entre  si  uma  deputação 
permanente,  a  qual  lhes  dará  conta  de  seus  trabalhos  (153). 

Os  Estados  e  esta  Deputação  seraõ  presididos  por  um 
commissario  nomeado  pelo  Rey,  que  vigiará  sobre  os 
interesses  da  província,  sobre  os  do  governo,  e  execução 
dasleys  (157). 

Por  elie  o  supremo  chefe  da- administração  será  infor- 
mado de  tudo  o  que  merecer  à  sua  attençaô ;  assim  este 
officiál  poderá  explicar  os  verdadeiros  motivos  de  várias 
disposiçoens,  que  puderaS  ser  mal  entendidas,  e  será  elte 
outro  sim  um  vinculo  mui  útil  entre  o  Ministro  do  llcy,  e 
os  Estados  Provinciaes. 

A  primeira  ley  fundamental  naõ  fixou  a  composição  doa 
Estados ;  esta  foi  depois  determinada  por  regulamento* 
feitos  em  cada  província,  os  quaes  regulamentos  recebe- 
rão a  saneçaõ  de  V.  M. ;  c  estaõ  por  tal  maneira  arran- 
jados, que  trazendo  á  memoria  as  antigas  instituiçoens  dà 
Hollanda,  nada  tem  de  contrario  ás  da  Belgia.  Nós  jul- 
gamos  próprio  inserir  na  mesma  ley  fundamental  a  com* 
posição  dos  Estados  ( 129). 

A  nobreza,  que  pó Je  ser  ou  naõ  ser  unida  em  um  sô 
corpo  equestre,  as  cidades  e  os  campos,  teraõ  parte  na  ad* 
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ministraçaõ  provincial  em  proporções  varias,  segundo  as 
:circunstancias  de  cada  provinda  (131).  Só  o  principio 
he  que  ha  de  ser  fixo  e  uniforme ;  tudo  o  mais  pôde  dif- 
lerir  segundo  as  circunstancias  locaes,  e  será  modificado 
por  V.  l\f.  á  vista  das  liçoens  da  experiência. 

Feliz  a  naçaõ,  que,  tractando  de  formar  a  sua  Constitui* 
«çaõ,  naõ  he  obrigada  a  precipitar  cousa  alguma,  nem  a 
entregar  nada  á  ventura,  porque  pode  com  confiança 
.deixar  ao  seo  Rej  o  cuidado  de  completar  e  aperfeiçoar 
as  suas  Leys  Constitucionaes. 

Porem  havemos  julgado,  que  depois  de  certo  tempo 
será  próprio  pôr  limites  ao  desejo  interminável  de  melho- 
rar ;  e  que  a  estabelidade,  do  que  he  reconhecido  por  bom, 
deverá  ser  preferida  a  vagas  esperanças  de  perfeição. 

Assim  propomos,  que,  passados  dez  annos,  se  conside- 
rem definitivas,  e  como  partes  da  ley  fundamental,  as 
disposiçoens  dos  Estatutos,  que  houverem  emanado  de 
V.  M.,  ou  por  ella  sido  approvados,  relativos  ao  direito 
de  eleger  os  Membros  dos  vários  Collegios  (Assembleas), 
e  ao  direito  de  ter  assento  nelles,  isto  he,  o  exercício  de 
direitos  pollicos  (7). 

,Aos  Estados  Provinciaes  he  que  o  projecto,  que  pomos 
perante  V.  M.,  dá  a  eleição  dos  Estados  Geraes.  Como 
já  estava  formado  um  Corpo  Eleitoral,  de  Membros  ele- 
gido* directa  ou  indirectamente  pela  naçaõ,  éra  escusadç 
^organizar  outro.  Este  modo,  demais  disso,  entra  no 
fjstema  geral  da  Constituição,  que  faz  emanar  todos  os 
poderes  uns  dos  outros,  descendo,  sem  as  inconveniências 
.das  eleiçoens  populares,  áquellas  classes  da  sociedade,  que 
jSoffre  menos  do  pezo  dos  Estados,  pias  que,  tendo  inte- 
resses que  defender,  tem  direito  a  serem  representadas 
{133,  e  154). 

Sobre  o  numero  de  Deputados,  que  ba  de  ser  mandado 
de  cada  provinda  aos  Estados  Geraes,  tem  havido  differença» 
4a  opinioens«    Alguns  Membros  arguiam  a  favor  da  mais 
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justa  e  simples  proporção  ;  nem  faltaram  razoens  plausí- 
veis, nem  exemplos  numerosos,  em  abono  desta  opiniaÔ : 
estas  razoens  foram  contrariadas ;  a  justeza  da  appticaçaÕ* 
destes  exemplos  á  união  das  nossas  provincias  foi  dispu- 
tada, e  ha-se  observado  que  as  colónias,  que  reconhecem"' 
as  províncias  do  norte  com<r sua  MSy  Pátria,  a  importân- 
cia do  seu  commescio,  e  os  muitos  milhoens  de  habitantes, 
sujeitos  ás  icys  da  metrópole,  naô  permittiam  a  adopçrô 
da  população  Europea,  como  a  única  base  da  representa- 
ção ;  que  o  único  meio  que  havia  de  estabelecer  perfeita*, 
mente,  e  para  sempre,  uma  intima  e  sincera  uniaô  entre 
os  dou»  paizes  era  dar  a  cada  um  igual  representação.  A 
maioridade  foi  desta  opinião.  O  presente  numero  de 
Deputados,  enviados  pelas  provincias  do  norte,  fica  coma 
está.  O  das  provincias  do  sul  foi  regulado  com  equi- 
dade, teijdo  attençaõ  particular  á  sua  .população,  e  a» 
proporcionado  numero  de  Deputados  por  que  já  tem  sida 
representadas  (79). 

Porém  ha  uma  parte  dos  Estados  Geraes,  que  havemos 
julgado  que  naS  deve  estar  sujeita  a  eleição  periódica» 
O  grande  augmento,  que  o  Estado  tem  recebido,  a  gradua- 
ção que  assume  entre  as  naçoens  da  Europa,  a  diversi- 
dade dos  elementos  de  que  he  composto,  e  os  seus  maia 
complicados  interesses,  haõ-nos  imposto  o  dever  de  naõ 
desprezar  as  liçoens  da  experiência. 

Havemos  assentado,  que  para  evitar  precipitação  na» 
deliberaçoens,  para  oppor  em  tempos  diflicultosos  uma 
barreira  ás  paixoens,  para  guarnecer  o  throno  de  um 
baluarte  capaz  de  desconcertar  as  tentativas  de  uma,  fac~ 
çaõ,  e  para  dar  á  naçaõ  uma  perfeita  garantia  contra  toda 
a  extensão  arbitraria  de  poder^he  conveniente,  seguindo  o* 
exemplo  de  poderosos  Ueynos,  e  de  florescentes  Republi- 
cas, dividir  os  Representantes  da-  naçaõ  em  duas  classes. 

Para  effeituar  esta  divisão,  naõ  temos  adoptado  insti- 
tuiçoens  estrangeiras,  que  naõ  poderiam  bem  amalgamar* 
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se  com  as  nossa»  instituiçoens  nacionacs.  Procuramos  o* 
princípios  desta  divisão  no  espirito  que  indus  a  sua 
adopção.  Esta  parte  dos  Estados  Gcraes,  creada  parti- 
cularmente para  obstar  a  alguma  cousa,  que  o  erro,  ou  a 
paixão  tiverem  aconselhado,  na6  terá  direito  de  fazer 
alguma  proposição  ao  Rey ;' puramente  passiva,  rejeita, 
ou  adopta  as  proposiçoens,  que  lhe  saó  apresentadas* 
Prudência  e  sabedoria  saó  os  requisitos  de  seus  Membros.  ■ 
O  projecto  requer,  que  tenham  pelo  menos  40  annos  de 
idade.  Também  naõ  ofereceriam  toda  a  garantia,  que  se 
pretende,  se  na5  fossem  dos  mais  interessados  naprosperi* 
dade  nacional.  SeraÓ,  portanto,  escolhidos  entre  as  pes- 
soas mais  distinctas  por  seus  serviços,  nascimento,  e. 
bens  (80). 

Bouças  cousas,  ha  que  os  homens  defendam  melhor 
do  que  a  sua  consideração  pessoal,  a  lembrança  e  a  recom* 
pensa  de  seus  serviços.  He  mister  que  sejam  de  coração 
apegados  á  sua  pátria,  os  que  recebem  o  acatamento,  quo, 
se  lhes  faz  de  um  nome,  que  seus  antepassados  illustrarmm 
no  seu  serviço. 

Os  senhores  de  grande  fortuna  em  terras,  emprestadas 
ao  Estado,  ou  utilmente  empregadas  em  sustentar  o  com- 
mercio  nacional,  haô  de  vigiar  cuidadosos,  que  nenhum, 
destes  mananciaes  da  prosperidade  publica  seja  obstruido 
ou  exhausto.  Também  nafi  seriam  suficientemente  indc« 
pendentes,  se  estivessem  sujeitos  a  6crem  removidos.  Por 
isso  propomos,  qnc  sejam  nomeados  vitalícios.  Esta  no» 
roeaçaõ  deverá  ser  feita  pelo  Rey.  Assim  o  prescreve  o 
espirito  de  um  Governo  Monarchico,  e  o  interesse  da 
nnçnõ  o  pede.  Esta  prerogativa  ha  de  dar  ao  Soberano 
influencia,  sobre  as  mais  elevadas  classes  da  sociedade, 
que  será  útil  a  todos.  A  regra  constante  do  nosso  com- 
portamento, e  a  inviolável  guia  dos  nossos  trabalhos,  teia, 
sido  reduzir  as  nossas  instituiçoens  á  essência  de  uma  nio« 
narchia  limitada. 
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O  Rey  propõem  á  Caracra  elegida  pelos  Estados  os 
Projectos  de  Leys,  sobre  que  o  seu  Conselho  de  EsUdo  j& 
houver  deliberado  (106). 

Está  Caroera  examinados,  e  havendo-os  adoptado, 
iima-os  para  outra  Camera,  a  qual  os  examinará  igual* 
mente  (109). 

A  Camera,  cujos  Membros  saõ  vitalícios,  recebe  e  dis- 
cute as  proposiçoens,  que  a  outra  julgar  conveniente  fazer 
ao  Rey  ;  e  nunca  ella  por  si  terá  de  as  fazer  (1 14,  e  1 15.) 

Adopta  a  proposição,  e  transmitte  ao  Rey,  que  dá,  ou 
recusa  a  sua  saneçaõ  (116.)  . 

Naõ  a  adoptando,  o  mais  que  fará  he  poupar  ao  Rey  a 
occasiaõ  de  exercitar  um  direito  naõ  só  necessário,  mas 
até  indispensável;  mas  o  que,  sendo  repetido  muitas 
Teses,  virá  a  enfraquecer  aquella  confiança  reciproca  tara 
útil  ao  Kf  onarcha,  e  proveitosa  para  o  povo.  Em  todo 
o  caso,  a  ley  he  o  resultado  do  assenso  do  Rey,  e  das  duas 
Cameras  (119).  Nas  mais  das  nossas .  províncias,  e  espe- 
cialmente nas  do  norte,  uma  grande  porçad  dos  habitan- 
tes  tomava  parte  na  direcção  dos  negócios,  por  cffeito  da 
organização  das  authoridades  publicas  ;  e  esta  participa» 
çaô  conservava  animado  o  espirito  publico,  que  he  a  mais 
poderosa  mola  dos  governos  representativos* 

O  Governo  acha-se  muito  mais  forte,  e  be  muito  mai* 
bem  obedecido,  quando  fez  conhecer  á  naçaõ  os  motivos 
de  suas  determinaçoens,  o  objecto  dos  sacrifícios  que  inu 
põem,  c  dos  esforços  que  ordena,  Temos  exemplos  re- 
centes, que  provam  quam  vastos  recursos  jicba  o  Governo, 
quando  todo  o  povo  segue  por  convicção  as  grandes 
medidas  que  elle  adopta* 

Temos  julgado  que  para  preservar  esta  preciosa  van- 
tagem, he  necessário  fazer  publicas  as  sessoens  dos 
Estados  Gera  es,  coarctando,  todavia,  esta  publicidade 
dentro  dos  limites,  que  puderem  prevenir  o  abuso  delia,  e 
Temo  ver  toda  sorte  de  perigos  (108). 
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Os  chefes  das;  repartiçoens  da  Administração  Geral 
fera  6  entrada  em  ambas  as  Camerns  dos  Estados  Geraes, 
para  exporem  os  motivos  dos  projectos  de  ley,  para  faze- 
rem conhecer  e  apreciar  as  vistas  do  Governo,  e  facilita- 
rem roodificaçoens  uteís.  Porém  este  direito,  que  lhes  he 
permittido  para  informarem  a  Assemblea,  na6  lhes  dá  o 
direito  de  votar  sobre  as  rcsoluçoens,  que  ella  houver  de 
tomar  (91). 

Introduzimos  na  ley  fundamental  algumas  disposiçoens 
a  cerca  do  modo  de  deliberar,  que  naõ  parecerão  mais  que 
nteros  regulamentos.  Estes  derivam  a  importância,  que 
lhes  attrrbutmos,  da  vantagem  que  offerecem  de  multipli- 
zcar  e  facilitar  as  relaçocns  entre  os  Membros  elegidos, 
pela?  diferentes  províncias,  e  de  os  fazer  a  todos  conhecer 
bem  os  motivos  das  proppsiçoens,  e  mesmo  das  mais  deli* 
cadas  consideraçoens,  que  puderem  motivar  á  sua  adop- 
ção ou  rejeição  (107,  c  111). 

Também,  com  o  desejo  de  manter  perfeita  harmonia, 
sujeitámos  a  certas  formulas  as  relaçocns  das  duas  Carne* 
ras,  uma  com  a  outra,  e  as  suas  communicaçoens  com  a 
governo  (109,  &c.) 

Naõ  temos  necessidade,  Senhor,  de  dar  razão  alguma 
de  havermos  inserido,  no  projecto  da  ley  fundamental,  as 
formulas  de  vários  juramentos. 

V.  M.  reyna  sobre  um  povo,  que  tem  um  respeito  reli* 
gioso  pela  solemnidade  de  um  juramento ;  que  naó  toma 
algum  sem  devida  reflexão,  e  cumpre  fie],  o  que  teia 
juraejo  observar. 

A  base  da  organização  do  poder  judicial  cm  a  primeira 
ley  fundamental,  como  se  aproxima  muito  das  antigas  ley s 
da  Hollanda,  naõ  se  aparta  na  essência  da  antiga  legisla- 
ção da  Belgia ;  e  assim  copservámolla. 

Nas  causas  civis,  os  juizes  em  primeira  instancia  sa5 
collocados  mais  perto  dos  que  estaõ  debaixo  dá  sua  júris* 
dicção  (184). 
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•  Um  Tribunal  de  Appellaçaõ  serve  para  ama  ou  maia 
províncias  (182). 

Um  Tribunal  superior,  acima  daquelles  tribunaes,  rr- 
gula  seus  actos,  e  a  ley,  que  organiza  todo  o  systema  ju>» 
dicial,  pode  dar-lhe  attributos  mais  extensos (180). 
'.  £m  matérias  criminaes,  a  perseguição  e  castigo  de 
crimes  be  entregue,  por  via  de  regra,  a  Magistrados  já  de 
antes  empregados  em  conhecer  de  causas  civis,  e  que  por 
esta  dupla  capacidade  modifiquem  o  habito  de  severidade, 
que  puderam  contrahir  pelo  quotidiano  exercício  do  di- 
reito de  punir  (183). 

Um  supremo  tribunal  militar,  composto  de  pessoas  mi- 
litares e  legistas,  he  encarregado  da  revisão  das  sentenças 
dos  conselhos-de-guerra,  aquém  muitas  razões  aconselham, 
que  se  deixe  o  conhecimento  de  todos  os  crimes  corometti- 
dos  por  militares  (188). 

Deverão  fazer-se  códigos  communs  para  todo  o  reyno, 
de  leys  civis,  penaes,  e  commerciaes,  e  da  organização  d* 
justiça  ( 163). 

.  A  independência  dos  Juizes  he  garantida :  recebem  da 
lhesouro  publico  um  salário  fixado  pela  ley,  e  saõ  nomea- 
dos pelo  Rey ;  os  mais  delles  vitalícios,  à  vista  da  apre- 
sentação dos  Estados  Provinciaes,  ou  da  Segunda  Camem 
dos  Estados  Geraes  (176, 102, «  186). 

Taes  saô,  Senhor,  as  bases  do  sy steraa  de  leys,  que  sendo 
maduramente   ponderadas  no  vosso  Conselho,  e  depois 
submettidas  á  sancçnô  dos  Estados*Geraet,  seraõ  um  novo . 
beneficio  feito  ao  vosso  povo. 

.  Havemos  também  adoptado  todos  os  princípios  estabe- 
lecidos pela  primeira  ley  :  para  a  defezado  Estado  haverá 
um  exercito  permanente,  bem  como  se  fora  a  guarda  avan- 
çada da  naçaõ  (304). 

Uma  milícia  bem  organizada  estará  sempre  prompta 
para  correr  ás  armas  em  defez*  da  pátria  (206  e  212). 

A  naçaõ  cojnptebcndida  toda  nas  guardas  dos  communs* 
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defenderá  em  massa,  sendo  necessário,  a  sua  liberdade  t 
independência  (313). 

Parèceo-nos  próprio  incidir,  nalejr  fundamental,  alça  mas 
partes  das  leys  ultimamente  adoptadas  para  as  milícias ; 
porque  garantem  ao  Estado  serviços,  que  eile  tem  direito 
de  reclamar,  e  estabelecem  ás  familins  regras  fixas  e  inva- 
riáveis, naõ  susceptíveis  de  extença  5  arbitraria  ou  mal  con- 
siderada. 

Faltando  do  sagrado  dever  de  defender  à  pátria,  trou- 
xemos á  memoria  as  epochas  celebres  da  nossa  historia,  a 
pacificação  de  Gante,  que  precedeo  a  infeliz  separação  das 
Províncias,  e  a  uniaõ  de  Utrechf,  base  da  independên- 
cia nacipnal,  e  fonte  de  tanta  gloria  e  prosperidade 
(203). 

Algum  dia  os  nossos  descendentes  se  lembrarão  cotil 
justa  vaidade  destes  dias  memoráveis,  em  que  os  Hollan- 
dezes  e  os  Belgas,  antes  de  formarem  uma  só  naçaó,  mas 
unidos  pelos  laços  da  estima  e  fraternidade,  competiram 
com  os  mais  esforçados,  debaixo  do  estandarte  de  vossos 
filhos,  nas  margens  do  Sambre,  e  nas  planiccs  de  Water- 
loo  ;  dias  em  que,  dignos  de  pelejar  debaixo  do  cominan- 
do de  Príncipes  da  Casa  de  Nassau,  adquiriram  a  estima 
de  vossos  Alliados,  e  alguma  gloria  e  louvor,  que  saõ  pe- 
nhores da  intrepidez  com  que  haõ  de  em  todos  os  tempos 
defender  a  sua  pátria,  o  seo  Rey,  e  o  compacto  social, 
formado  debaixo  de  tara  feliqes  auspícios. 

A  independência  de  uma  naçaó,  digna  de  ser  livre,  go- 
verriada  por  uma  família,  em  que  a  prudência  e  o  valor 
passam  de  pay  a  filho,  deve  ser  respeitada  pelos  seos  vi- 
zinhos. 

Os  Príncipes  da  vossa  Casa  baõ  de  exercer  com  pru- 
dência o  dtrieito  de  fazer  a  guerra  e  a  paz,  que  lie  inhe* 
rente  a  uma  monarchia  bem  constituída.  N6s  naô  o  ha- 
vemos restringido ;  porém  podemos  dizer  a  V.  M.,  quef 
cm  quanto  estivemos  empregados  em  assentar  nas  preroga- 
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tivas  da  oorôa,  nunca  nos  passoa  da  lembrança  o  muito 
que  V.  M.  ama  a  liberdade  e  os  direitos  da  nação. 

Parcce-nos  que  o  projecto  da  ley  fundamental  dá  á  Co* 
roa  todo  o  poder,  que  a  essência  de«um  Governo  Monar- 
chico,  a  extensão  do  território,  e  uma  activa  c  segura 
protecção  de  todos  os  direitos,  e  de  todos  os  interesses,  po- 
dem fazer  desejável ;  eque  fixa  os  limites,  que  V.  M.  mes* 
jna»desejàva  pôr  á  authoridude  de  umMonarcha,  que  para 
o  futuro  apparecesse  sem  as  vossas  qualidades. 
,  As  reciprocas  obrigações  e  promessas  do  Key,  e  do  seu 
povo,  bad  de  ser  consolidadas  por  solemnes  juramentos. 

A  inauguração  do  Rey  da  de  ser  acompanhada  de  tudo 
quanto  puder  dar  a  este  grande  acto,  o  caracter  que  lhe 
compete;  ha  de  ser,  segundo  os  usos  antigos,  feita  em  uma 
praça  publica,  e  ali,  na  presença  de  um  grande  numero  de 
seus  vassallos,  ha  de  o  Rey  receber  os  juramentos  de  fide- 
lidade, que  lhe  ha  de  prestar  a  naçaõ,  e  elle  mesmo  ha  de 
jurar  observar  a  ley  fundamental,  era  pregar- se  cordeal- 
mente  na  felicidade  do  seu  povo,  e  imitar  o  fundador  da 
independência  nacional,  e  o  primeiro  Rey  da  Monarchia. 
A  suecessaõ  da  Coroa,  nesta  illustre  família,  ha  sido  re- 
gnlada  pelas  convençoens,  que  pacificaram  a  Europa. 
InUoduzimolla  na  ley  fundamental,  e  lhe  acrescentámos 
as  explicações  necessárias,  para  prevenir,  em  todos  os  ca- 
so», duvidas  e  interpretações,  que  por  rezes  tem  custado 
tam  caro  ás  naçõefis. 

A  Hollanda.  tem  attrahido  a  si  varias  communidades 
religiosas,  pela  suavidade  de  suas  leys,  e  pela  protecção, 
que  o  Governo  lhes  offerece.  Esta  protecção  ha  de  per- 
raaneder  a  mesma  (191)* 

A  ley  pudera  ficar  ali,  e  ler  deixado  a  V.  M.  o  cuidado 

de  provar,  quam  grande  he  o  seu  cuidado  pelos  Ministros 

da  Religião ;  porém  pareceo-nos  que  seria  bom,  que  a 

ley  fundamental  imposesse  aos  vossos  suecessores  o  dever 

vde  tomarem  os  vossos  nobres  sentimentos  para  regra  do 
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seu  comportamento  (195);  e  que  contivesse*  a  demais,  se* 
guranças  para  que  nenhuma  sorte  de  culto  possa  jamais 
perturbar  a  liberdade  dos  outros,  sendo  todos  igualmente 
garantidos  pelas  leys  do  estado  (196). 

Nó*  pensamos,  Senhor,  que  uma  ley  Constitucional, 
que  estabelece  todos  os  direitos  legítimos,  cujos  princípios 
&aô  derivadas  dos  costumes  e  caracter  da  naçaô,  pôde  es- 
jpetar-se  que  dure  mate  do  que  uma,  fundada  em  merathe* 
oria ;  porém  o  tempo  muda  e  modifica  tudo,  e  um  meio  de 
tovisaõ  imprevisto,  naó  fixado  em  período  certo,  mas  pos- 
sível, se  algum  tempo  se  achar,  que  he  mui  preciso  mudar 
alguma  òousa,  parece-nos  útil,  uma  vez  que  seja  acompa- 
nhado de  formulas,  que  previnam  ou  rebatam  todo  espi- 
rito de  innovaçaõ  (229,  e  283). 

A  ley  fundamental  havia  reservado  para  ^  Juncta,  que 
a  formara,  o  direito  de  interpretar  as  suas  disposições,  du- 
rante os  primeiros  três  ânuos.  Temos  julgado,  qae,  ex- 
pressando uma  ley,  necessariamente,  o  unanime  sentimento 
do  Rey  e  das  duas  Catneras  dos  Estados  Geraes,  he  à  ley 
que  esta  interpretação  deve  ser  deixada,  que  naô  he  outra 
jefaaõ  a  justa  applicaçaó  dos  artigos  do  Acto  Constituci- 
onal do  reyno. 

Para  se  efifeifoareu  com  prudente  circnmspecçaS,  e  sem 
-«Dlltsoens,  as  mudança»,  que  a  ley  Fundamental  faz  neces- 
sárias, entrega  a  V.-  M.,  por  dtsposiçfes  orgânica»,  o  cui- 
dado de  introduzir  suecessivamente  as  diversas  Constitui- 
ções, que  ha  creado  ou  restabelecido,  de  nomear,  pela  pri- 
meira vez,  as  duas  Caraeras  dos  Estados  Geraes  e  todos  o» 
Magistrados,  sem  embargo  de  ser  outro  o  modo  de  nomea- 
ção, queella  tem  adoptado  (1";  Artigo  Addioional.) 

Mantém*  em* fbrçà  todas  as  leys,  que  governam  as  diffe- 
Ventes  partes  dó  reyno,  até  o  momento  de  serem  substitui- 
das  com  a  desejada  celeridade,  mas  sem  precipitação,  por 
outras  leys  maduramente  ponderadas  ^  epor  este  modo  dá 
a  si  mesma  o  melhor  apoio  e  mais  poderoso  auxilio,  que 
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pode  ter;  a  vossa  sabedoria  e  amor  pelos  vossos  vassalk» 
i*.  Ari.  Add.) 

Possa  esta  ky  Fundamental,  Senhor,  deppis  de  ter  sido 
corrigida  pelo  vosso  juno,  e  melhorada  pelo  tempo,  con* 
tribuir  para  a  prosperidade  do  reyoo,  augmantar  o  bem  dm 
nação,  e  nutrir  aqaella  asnaS  entre  o  Príncipe  e  os  vasta!» 
los,  Iam  fértil  em  soas  consequências,  o  que,  debaixo  da 
vossa  gloriosa  dynastia,  nos  promette  amais  bdlo  destino. 

Haya,  13  de  Jolho,  de  1815. 

(Seguemse  as  assignaturas,) 


falia  de  Mu  Stungracht,  Presidente  de  uma  Deputação 
doe  Estados  Oeraes,  a  El  Rey,  participando-lhe  a 
aceitação  da  Constituição. 

■  Senho»!— Por  occasiaff  da  aèertui*  desta  Assetnblea 
dos  Estados  Geraes,  oomposta  de  dobrado*  numero  de 
membros,  do  que  se  ajuncta  nas  occasioens  ordinárias,  de- 
daiM-aoe  V.  M.,  que  para  assegurar  a  doraçaõ  e  a  pros- 
peridade da  uniaÓ  de  todas  as  Províncias  dos  Paiies* 
Baixos,  sob  a  autboridade  Real,  na6  éra  suficiente 
que  todos  os  habitantes  obedecessem  ao  mesoto  Soberano ; 
mas  também  que  era  necessário,  que  fossem  intimamente 
jiaidoa  pelas  mesmas  lcys  e  instituiçoens ;  e  que  depois  de 
ae  terem  destruído  as  barreiras,  que  dantes  os  separavam, 
deveram  elles  mesmos  considerar*»  como  filhos  da  mesma 
fcmtiia* 

Como  participáramos  nestes  sentimentos,  tomámolles 
para  base  das  nonas  deliberações,  sobre  o  projecto  da  Con- 
stituição do  Rey  ao  dos  Países  Baixes,  que  V.  M.  nos  con- 
vidou para  examinar,,  e  certos  das  benéficas  intençoens  do 
V.  M,  pata  com  os  seus  vassaHo%  regulamos  as  nossas 
opinioens  pelas  vossas.  Capacitados  da  bem  conhecida 
sabedoria,  piedade  e  justiça  de  V.  M.  ousamos  lisonjear* 
úm  de  qne  a  projectada  ky  fundamental  fca^e  etiectnar  * 
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feliz  reunião  destes  dons  paizes,  que  já  em'  outro  tempo 
foram  unidos,  porém,  que  muito  tempo  existiram  separa- 
dos ;  e  a  nossa  moderação  e  condescendência  cm  pontos 
importantíssimos,  e  que  mais  tínhamos  a  peito,  offerecendo  * 
uma  prova  da  nossa  sinceridade  e  tolerância,  ba  de  pro- 
mover a  felicidade  do  vosso  reyno  c  do  vosço  povo. 

Sobre  estas  bases  he,  que,  depois  de  madnra  e  livre  deli- 
beração, achámos  iro  projecto  da  Constituição,  as  garantias 
da  inviolabilidade  do  poder  judicial,  da  liberdade  de  con- 
sciência, da  segurança  da  propriedade,  da  livre  expressão 
das  nossas  opiniões,  do  livre  accesso  ao  vosso  throno,  da 
igual  distribuição  dos  encargos,  em  uma  palavra,  de  tudo 
aquillo  de  que  V.  M.  nos  assegurou  na  sua  falia,  e  de  tudo 
quanto  pôde  augmentar  a  felicidade  dos  seus  vassaitos. 

Portanto,  resolvemos  unanimemente  acceitar  o  projecto, 
que  nos  foi  apresentado,  oomo  ley  fundamental  do  reyno 
dos  Paizes  Baixos,  e  he  esta  decisão,  que  temos  a  honra  de 
apresentar  aV,  M. 

Se  nada  ha  perfeito  sobre  a  terra,  ao  menos  ousamos 
crer,  que  V.  M.  naõ  haverá  de  se  oppor  a  algumas  mu- 
danças, que  puderem  vir  a  ser  necessárias. 

Expressamos  a  V.  M.  a  nossa  gratidão,  pela  confiança, 
que  se  dignou  pôr  em  nos  j  e  como  pudéramos  nós  duvidar 
da  nossa  felicidade,  debaixo  de  um  Príncipe  nascido  e  edu- 
cado entre  nós,  e  que  tem  participado  com  o  seu  povo  nas 
afflicções  e  oppressaó  de  tantos  annos  ? 

Admirámos  as  brilhantes  columnas  do  novo  reyno  dos 
Paizes  Baixos,  nas  batalhas  de  Los  Quatrc-Bras  e  de  Wa- 
terloo ;  e  vimo$  com  ufania  os  nossos  inexpertos  guerreiros 
pelejar  contra  tropa*  antigas,  e  vcncêllas  pelo  seu  valor,  e 
pela  habilidade  dos  Commandantes. 

V.  M.  pôde  com  razão  chamar-se  o  pay  feliz,  cujos 
filhos  tiveram  a  gloria  de  concorrer  para  o  estabelecimento 
daquellas  columnas,  e  tingillas  com  o  seu  sangue.  Que 
receios  nos  podem  entoo  ficar,  vendo  d  Cco  outorgamos 
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liberal  as  soas  bênçãos,  para  a  prosperidade  do  reyno. 
Ao  mesmo  tempo  que  imploramos  estas  bençaós,  rogamos 
em  nossas  ferventes  oraçoens,  que  o  Governo  de  V.  M. 
apoiado  pela  ley  fundameotal  do  reyno,  seja  durável, 
tranquillo  e  afortunado ;  que  nenhuma  calamidade  venha 
perturbar  a  vossa  felicidade,  mas  antes,  que  ella  seja  aug- 
mentada  pela  fidelidade,  amor,  e  affecto  dos  vossos  vassal- 

los. 

£.  Ao  mesmo  passo  imploramos  o  Todo-Poderoso,  que  der* 

rame,  multiplique,  e  extenda  os  seus  mais  distinctos  favores 
sobre  a  pessoa  de  V.  M.,  e  sobre  a  Casa  Real ;  e  que  esta 
Casa,  que  era  o  amparo  da  nossa  pátria,  nunca  cesse  de 
ser  o  do  vosso  reyno. 


Falia  em  nome  de  S.  M.  no  encerramento  da  Sessão  da 
Assemblea  dos  Estados  Geraes;  lida  pelos  seguintes 
Commissarios  d9 El  Rey  ;  â  saber,  o  Secretario  de  Es- 
tado dqL  Repartição  do  Interior;  e  os  Conselheiros 
d? Estado  Burmania,  Ringers,  e  Van  Gennep* 

,  Altos  e  Poderosos  Senhores! — Está  pois  decidida 
a  importante  questão,,  proposta  por  S.  M.  para  serjexaini- 
nada  por  vós.  A  declaração  de  vossas  Altas  Potencias 
pôs  o  sello  é  convicção,  que  já  existia  no  juizo  do  Rey, 
que  esta  Ley  Fundamental,  quando  recebece  mais  alguma 
modificação,  sertã  mui  própria,  para  o  governo  do  povo  a 
quem  era  dirigida.  A  primeira  destas  leys  fundaraentaes, 
prevendo  que  poderiam  haver  circunstancias,  que  fizessem 
necessária,  alguma  modificação,  havia,  para  prevenir  todas 
.as  dificuldades,  regulado  o  mudo  que  deve  a  de  ser  adop- 
tado na  parte  dos  Paizes~Buixos,  representada  pela  Assem- 
blea. As  condições,  com  que  S.  M.  acecitou  o  Governo 
das  outras  Províncias,  nap  contém  estipulaçoens  algumas  a 
este  respeito. 
Posto  que  S.  M.  estava  authoruado  para .  regular  como 
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quizessc  a  modific&çró  da  Ley  Fundamenta!,  naqucllas 
províncias,  segundo  as  condições  acceites,  com  tudo  naS 
julgou  próprio  que  as  seus  novos  vassnllos,  parte  igual- 
mente da  hoste  grande  faroitta,  houvessem  de  entrar  em 
tacs  deliberações  em  ponto  Iam  importante,  por  modo  diF- 
fcrente  do  que,  no  mesmo  tempo,  o  estavam  fazendo  os  sei» 
antigos  vassalfos ;  e  assim,  resolveo<ee  a  dar,  logo  de  prin- 
cipio, uma  prova  manifesta  da  sua  intenção,  de  na6  esta* 
belecer  entre  eíles  sorte  nlgoma  de  preferencia. 

Como  na©  tenha  chegado  ainda  a  8.  M.  o  resultado  do 
escrutínio- do*  votos  naquetta  parte  da  rejrno-,  somos  obri- 
gados  a  expressar  o  Mtso*Mtimeiito,  de  mCser  possível 
dármos-vos  alguma  informação  positiva,,  no  momento  et» 
que  findais  as  vossas  ses$oen&»  Comtudo,  a  unanime  ac- 
çeitnçaõ  do  projecto,  que  esta  Assemblea  admittio,  dâ  a 
S.  M.  justa  razaõ  para  esperar,  que,  considerando  a  forma 
de  eleição,  que  se  tem  observado,  a  maior  parte  dos  habi- 
tantes dos  Paizes  Baixos  ha  de  achar-se  que  acceita  o  pro* 
jecto. 

NaÕ  desempenharíamos  cabalmente  a  conunissaõ,  que 
S»  M»  nos  oenfioa,  se  ommHtissemos  expressar  a  vossas 
Altas  Potencias  os  sentimentos  d*Jít  Rey  a  vosso  respeito. 
A  Assemblea,  em  suafe  delibemçoens,  escolheo  um  justo 
parto  de  Vista,  para  faser  o  exame  qne  lhe  fdra  contado; 
e  regalou  as  soas  operaçotns  por  tal  maneira;  que  Kl 
Rey  vio  unidos,  nestas  deliberaçoens,  Hhinriaaclo  jutio,  e 
virtuoso  escrúpulo,  cuja  untaõ,  quando  a  qoestaõ  he  de 
interesses  titnr  delicados,  nao  pode  deixaT  de  encaminhar 
todas  ré  deliberações  ao  mais  feliz  resultado*  Com  inuita 
taaafi  jfclgastes,  que  a  questaS  na5  era,  examinar  se  *>  pro- 
jecto 'incluía  toda*  as  disposições,  próprias  para  assegurar 
o  bem  geral,  mas  somente-  ate  tos  qtrc-elie  continha  forma* 
*am  um  todo,  que,  debaixo  de  um  Governo  sábio,  podes» 
ser  sufiiciente  para  fixar  a  felicidade  da  sociedade  sobre 
bases  solidai,  


Pofoica.  329 

' '  Com  a  Duma  sagacidade  adoptastes  esmo  principio, 
<pe  a  questão  naõ  éra,  examinar  se  a  Constituição,  depois 
de  modificada,  batia  ou  naS  de  ser  aceite  por  ama  parte 
«mente  da  NaçtÔ ;  a  questaã  era  unicamente,  se,  ofeser- 
vando-se  as  condições,  sobre  qae  «lia  deve  ser  fundada, 
podia  servir  para.  todo  o  povo  dos  Paiaes  8ai«os. 

Mot  bem  conhecemos,  Altos  o  Poderosos  Seohores,  qae 
vos  deve  custar  muito  concorrer  pam  ee  introduiiem  mo- 
dificações emsma  Constituição,  que  bastante  experiência 
tinha  já  demonstrado  isr  tam  adaptada  aos  interesses  dos 
povos  para  quem  fóra  feita,  qae  nada  deixava  qae  desejar; 
porem  tados  vos  estais  sem  duvida  convencidos  de  qne  as 
mesmas  Gonstitoiçôens  naõ  podem  convir  a  iodos  os  po- 
vos ;  que  devem  ser  modificadas  segundo  as  circunstancias 
è  o  estado  das  cousas,  e  qoeo  qao  he  vantajoso  para  una 
nação  he  prejudicial  para  outra.  % 

Se  pois,  os  interesses  do  povo  unido  com  nosco  nao  nos 
faad  permittido  reter  todas  as  disposições  da  ConstituiçaS 
primitiva,  comtedo,  asmocTtficaçoens,  que  nella  se  fieéiam, 
nada  contém  que  possa  no  menor  gi*o  impedir,  que  dis* 
fruotemos  algum  dos  privilégios  de  que  façamos  apreço. ' 

Sim,  Altos  e  Poderosos  Senhores,  podemos  gozar  a  feli- 
cidade da  uaiaft  sem  no?  privar  das  vantagens  da  separa- 
ção dos  dous  povos. 

Esta  felicidade  he-nes  garantida  pela  existência  da  Ca- 
sa que  rey na  sobre  nos,  pelos  princípios  sobre  que  o  nosso 
Soberano  deseja  fundar  o  seu  Governo,  e  principalmente 
pelos  justos  limites  que  a  Constituição  tem  assignado  ao 
exercício  do  poder,  eque  nos  dao,  quanto  o  saber  humano 
o  permitte,  a  segurança  de  que  naõ  ha  de  haver  usur- 
pação. 

Talvez  seja  uma  verdade,  que  instituiçoens  defeituosas, 
nas  mãos  de  um  bom  governo/possam  ser  adaptadas  aos  in- 
teresses dasociedade ;  e  pelo  contrario,  que  as  melhores  leys, 
entregues  a  mãos  infiéis,  naõ  prestem  absolutamente  para 
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nada.  Todavia,  tima  Constituição  sabiamente  formada 
ha  de  ter  sempre  vantagem  sobre  outra  menos  própria  ao 
fim  proposto,  e  ba  de  ter  sempre  a  dobrada  vantagem  de 
ser  oro  refreio  para  todo  abuso  da  antboridadc,  e  de  remo* 
ver  todo  obstáculo,  que  puder  impedir  a  sua  acçaõ,  cjuan» 
do  for  dirigida  para  o  bem  da  sociedade. 

Praza  ao  Governador  do  Universo,  que  tam  sabiamente 
lia  dirigido  a  cadea,  de  que  o  grande  acontecimento,  que 
ba  dado  origem  ás  deliberações  que  acabam  determinar» 
faz  um  annel,  concedermos  para  esta  importante  obra  felis 
conclusas.  Assim' elle  perroitta  que  se  apertem  ainda 
mais  os  vínculos  de  mutua  confiança  eaffecto,  que  já  unem 
os  dons  povos;  e  continue  a  dar  ao  Príncipe  que  noa 
governa  a  necessária  força,  para  que  possa  trabalhar,  com 
a  perseverança  que  o  o  caracterisa,  em  melhorar  a  situação 
de  seus  vassallos  1  Possa  elle  fazer  a  cada  um  de  vos,  Al* 
tos  e  Poderosos  Senhores,  pelas  felices  consequências,  que 
haõ  de  resultar  aos  Povos  dos  Paixes  Baixos,  ditosas  tes* 
temunhas  do  complemento  do  edifício  social,  para  cuja 
fundação  esta  Assemblea  ba  contribuído  tanto,  e  que  nós 
agora  fechamos  em  nome  do  Rey,  com  sentimentos  de 
gratidão,  pelo  zelo  que  haveis  mostrado. 

Haja,  19  de  Agosto,  1815. 


■*• 


COMMERCIO  E  ARTES. 


Edictal  da  Junta  do  Commereio  em  Lisboa,  sobre  o 

Commercio  do  Báltico* 

A.  REAL  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas, 
e  Navagnçaõ  dirigio  o  Vis-Consul  de  Portugal,  no  Porto 
de  Elscncur,  um  officio,  em  que  participa  haver  grande 
confusão  nos  Despachos  das  Fazendas  na  Alfandega  do 
Sund,  quando  se  naõ  declaram  nos  conhecimentos  as  suas 
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quantidades;  o  qtie  especialmente  acontece  no  vinho,  por 
se  naõ  declarar  se  os  barris  sad  de  oito,  se  de  quatro  em 
pipa,  de  que  resultao  orçamentos  arbitrários,  com  taÔ 
grfeye  prejuízo  do  Cotnmerrio  Porhignez,  qne  aponta  ex- 
eistplos  de  por  este  motivo  se  terem  exigido  de  Direitos 
quatro,  e  até  dez  Sp.  Reícht.  por  pipa,  quando  os  estabe- 
lecidos sad  somente  de  duas  Sp.  Reicht.      * 

No  mesmo  Officio  informa  o  referido  Vis-Consul,  que 
nos  annos  próximos  passados  tem  augmentado  o  Commer* 
cio  Portuguez  no  Báltico  ;  e  que  o  dos  vinhos  começa  já  a 
faser-se  com  o  Reyno  de  Dinamarca,  mas  que  dirigindo* 
se  os  Navios  Portuguezes  de  ordinário  somente  aos  Portos, 
de  S.  PetersburgO)  e  Riga,  deixam  outros  daquelle  Mar,  àé 
que  poderiam  tirar  maiores  vantagens,  como  he  a  de  pode- 
rem fazer  doas  viagens  em  cada  Veraó. 

E  para  constar  se  mandou  afixar  o  presente  Edital. 

JOSE/  AcCCRCIO  OAB   NkVEÍ. 

Listai*  21  dé  Agosto,  de  1815. 
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Preços  Correntes  dos  principaes  Productos  do  Braxil  em 

Londres,  25  de  Septembro,  1815. 


Géneros. 


Atracar 


Algodão 


QMlidmla 


QanUdade 


D°.  America 

Annil 

Arroz 

Cacao 

Caffé 

Cebo 

Chifres 

Couros  de  boy 

D^.deCayaHo 

Ipecacuanha 
Quina 


Pao  Brazil 
Salsa  Parrilha 
Tabaco 


branco 

trigueiro 

mascavado 

Rio 

Bahia 

Maranhão 

Pernambuco 

Minas  novas 

melhor 

Brazil 

D*. 

Pará 

Rio 

Bom 

grandes 

Rio  grande 

Rio  da  Prata 

D*. 

Boa 

Pálida 

Ordinária 

Mediana 

Fina 

Vermelha 

Amarella 

Chata 

Torcida 


112  lib. 
D*. 

Libra 

D°. 

D°. 

D°. 

D°. 

D°. 

D*. 

112  lib. 

USlib. 

libra 

1 12  lib. 

123 

libra 

D°. 

Couro 

libra 

libra 


.... 


(Rolo 


tonel 


bras. 


Preço  de 


86s. 

78l. 
58«. 

2s.  6p. 

2s.  6p. 
2s.  8p. 

3s  8p. 
3s.  Op. 

S8s. 

80s. 

75s. 

69*. 

45s. 

7p. 

7p. 

7s. 

I4s. 
-2s.6p. 

Do. 

3s. 
68.  6p. 

5s 
2s.  .p. 

D*. 
4a,  Op. 

1901. 

6p. 


88a. 
84s. 
60s. 

2s.  7Jp. 

2u  7p, 

2s.  lOp 

4s.  3p. 

3s.  3p. 

40*. 

85f. 

S2s. 

70l. 

50s. 

12p. 

lOp. 

121. 

151. 
St  Op. 

fts. 

8f.  6p. 

9$. 
3s.  Op. 

4s.  Cp. 

1251. 


31.  14*.  7|d. 


lôs.  Ild.p.  lOOlib. 


Direitos. 


16. 11.  pr.  100  lib. 
4}df  por  libra 
11.  Os  0*d. 
3s.  4p.  por  lib. 
2s.4p.  por  libra. 
2a,  8p.  por  1 12  tih» 
5s.  6p.  por  100. 
9|p.  por  libra. 


3f.  6p.  libra, 
8s.  8p.  libra. 


Is.  8p.  por  libras. 
4l.  a  tonelada. 


n  (    3s.l0ip.  Hb.( 
p   i   bl.16s.9p.alf. 


1001b. 


Prémios  de  Seguros. 

Brazil  hida  3  guineos  por  cento.  R.6Q». 

vinda  7  G\  R. 
Lisboa  e  Porto  hida  4  G\  R.  40s.  em  comboy. 

vinda  o  mesmo. 
Madeira  hida  2  G\— Açores  3  G*.  R.  1£. 

vinda  o  mesmo. 
Rio  du  Prata  hida  12  guineos ;  com  a  tornaviagem  R.  4  G. 

vinda  12  a  15  G'. 
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NOTAS  FUBLICAÇOEN8   EM   INGLATERRA. 

RaTTLE  of  Waterloo,  8vo.  preço  7s.  Gd.  A  batalha 
de  Waterloo,  contendo  as  relaçoens  authenticas,  tanto 
Inglezas  como  estrangeiras,  e  outros  documentos  relativos 
à  batalha ;  com  as  circumstancias,  por  menor,  precedentes 
fi  subsequentes  á  batalha,  extrahidas  de  grande  variedade 
<ie  fontes  authenticas  e  originaes. 

Ao  que  se  ajuncta  uma  lista  alphabetica  dos  officiaes 
mortos  e  feridos,  desde  15  até  86  de  Junho,  1815 ;  e  a 
perda  total  de  cada  regimento;  com  a  enumeração  das 
honras  e  privilégios  concedidos  aos  officiaes  e  soldados 
pela  acçaõ  de  Waterloo,  e  listas  dos  regimentos,  que  tem 
a  isso  direito.  Illustrado  com  um  esboço  panorâmico  dor 
campo  de  batalha,  plano  da  posição  e  movimentos,  junc- 
tamente  com  os  dos  Prussmnos.    Por  um  Observador  de 

perto. 

« ■>  ■ 

Burroufs  Conchology,  8vo.  preço  16s.  Elementos  de 
Conchologia,  segundo  o  systema  Linneano;  illustrado 
com  28  estampas,  copiadas  da  natureza.  Pelo  Rev.  E, 
J.  Burrow,  M.  A.  &c. 


Thorpe's  Reply  to  the  Africa*  Report,  8vo.  preço  4s, 
Resposta,  ponto  por  ponto,  á  Relação  especial  dos  Direc- 
tores da  Instituição  Africana.  Author  Roberto  Thorpe, 
Esc.  JL.D. 


Baron  (TUklanskVs  Traveis,  12mo.  preço  5s.  6d— 
Viagens  pela  Polónia,  Áustria,  Baviera,  Saxonia,  e  Tyrol, 
durante  os  annos  1807,  e  1808.    Pelo  Baraõ  de  Uklanski, 

2uS 


J 
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Rickardson  o»  English  Philologjf9  4ta  preço  II.  5a, 
Illustraçoens  sobre  a  Philologia  Ingleza.  Por  Cailos 
Richardson,  Esc. 

Consiste,  J.  Exame  critico  do  Diccionario  do  D% 
Jojinsoii.  2.  Observaçoens  ao  Eosaio  de  Mr.  Dugald 
Stewart;  sobre  a  tendência  de  algumas  èspecukçoen* 
philologicas  modernas. 


PORTUGAL. 

Sahio  á  luz :  Observaçoens  Históricas  e  Criticas,  sobre 
a  nossa  Legislação  Agraria,  chamada  commuramente  das 
Sesmarias.  Por  Vicente  António  Esteves  de  Carvalho. 
Preço  840  reis. 


Vendedeiras  de  Amor,  e  os  Compradores  pacovios; 
satyra  jocosa.  Por  António  Joaquim  de  Carvalho. 
Preço  100  reis. 

Movimento  Perpetuo. 

Naõ  obstante  a  asserção  de  que  a  solução  deste  problema 
he  impossível,  ainda  ha  quem  continue  a  trabalhar  nesta 
descuberta.  Um  mechanico  Francez,  chamado  Mail- 
lairdet,  em  Neufchatel,  diz,  que  tem  descuberto  um  mo- 
vimento perpetuo.  Consiste  a  machina,  em  uma  roda, 
em  cuja  peripheria  ha  pequenos  tubos,  ametade  cheios  de 
mercúrio ;  que  na  extremidade  tem  uma  direcção  centrí- 
fuga, e  por  uma  simples  invenção  recebe  em  baixo  um 
impulso  opposto.  Elle  mostra  esta  machina  publica-: 
mente,  e  intenta  submetter  a  solução  deste  difficil  pro- 
blema a  ulterior  exame,  em  Paris.  A  simplicidade  da 
çpnstrucçaõ  occasiopa  uma  favorável  opinião  do  invento. 
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BX-REY   BE   NÁPOLES, 

O  IMPERADOR  de  Áustria  conoedeo  um  azylo  ao  Rcy 
Joaquim,  dentro  dos  limites  de  seus  domínios,  debaixo  das 
seguintes : — 

* 

Cmdiçoe**, 

Art.  1.  O  Rey  terá  de  assumir  o  titulo  de  individuo 
particular ;  e,  tendo  a  Raynha  adoptado  o  de  Condessa 
de  Lipnna,  ou  Lipona  suggere-se,  que  S«  M,  pôde  adoptar 
o  titulo  conmpondentte. 

8.  £1  Rey  terá  a  liberdade  de  escolher  qualquer  cidade 
na  Bohemia,  Moraria,  oh  Austra  Superior,  como  lugar  de 
sua  residência.  Sé  S.  Ai.  julgar  próprio  viver  no  campo, 
em  vez  da  cidade,  na  dieta  provinda,  naõ  haverá  objec- 
ção da  parte  do  Imperador.        . 

3.  El  Rey  se  obrigará,  debaixo  de  sua  palavra  d'honra, 
na  presença  de  S.  M.  Imperial,  a  naõ  deixar  os  domínios 
Austríacos,  sem  o  expresso  consentimento  de  S.  dieta  M., 
e  que  o  seu  modo  de  vida  será  unicamente  adoptado  ao  de 
uma  pessoa  de  qualidade,  particular ;  e  que  se  submet~ 
terá  ás  leys,  em  vigor,  nos  Estados  Austríacos. 
w  Em  fé  deste  arranjamento,  e  conforme  o  uso  estabele- 
cido, o  abaixo-assignado  tem  posto  a  sua  assignatura  á 
presente  Declaração. 

(L.  S.)    (Amgnãdo)    O  Príncipe  Mettbrnich. 

Pada  em  Paris,  no  1°.  de  Septembro,  de  1815, 
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INGLAtERBA. 

Ordens  sobre  o  Traetamento  de  Bonaparte  em  Saneia 

Hellena* 

Carta  de  Lord  Bathurst,  aos  Lords  do  Almirantado. 

Downing-strcet,  Secretaria  de  Guerra, 
90  de  Julho,  1815. 

My  Lobos  !  Desejo  que  Vossas  Senhorias  tenham  a 
bondade  de  communicar  ao  Contra-Almirante  Sir  Gcorge 
Cockburn,  uma  copia  do  seguinte  memorial,  que  deve 
servir  como  instrucçoens,  para  dirigir  o  seu  comporta- 
mento, em  quanto  o  General  Bonaparte  estiver  debaixo  de 
seu  cuidado. 

O  Principe  Regente,  confiando  *  officiaes  Ingfczes  uma 
missaõ  de  tal  importância,  sente  que  he  desnecessário  ex- 
pressar-lhes  o  seu  ardente  desejo,  dç  que  se  naõ  empreguem 
mais  restricçoens  pessoaes,  do  que  as  que  se  acharem  ser 
necessárias,  para  a  fiel  execução  do  serviço,  que  o  Almi- 
rante, assim  como  o  Governador,  de  Saneia  Hellena,  naõ 
devem  nunca  perder  de  vista ;  a  saber,  a  perfeitamente 
segura  detenção  da  pessoa  do  General  Bonaparte.  Tudo 
quanto,  sem  opposiçaó  a  este  grande  objecto,  se  puder 
conceder  cpmo  favor,  S.  A.  R.  está  convencido,  que  se 
permittirá  ao  General.  O  Principe  Regente,  alem  disto, 
descança  no  bem  conhecido  zelo,  e  character.  resoluto  de 
Sir  George  Cockburn,  de  que  elle  naõ  soffirerá  ser  desen- 
caminhado, ao  ponto  de  se  desviar  imprudentemente  da 
execução  de  seus  deveres. 

(Asèifjnado)        Bathurst, 


Memorial* 

Quando  o  General  Bonaparte  deixar  o  BeUerophon, 
para  ir  para  bordo  do  Northumberland,  será  o  momento 
mais  próprio  para  o  Almirante  Cockburn  examinar  a 
bagagem,  que  o  General  Bonaparte  tiver  trazido  com 
sigo. 
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O  Almirante  permittirá,  que  passe  para  bordo  do  Nor- 
thumberlaud,  a  bagagem,  vinhos,  e  mantimentos,  que  o 
general  tiver  trazido  com  sigo.  Entre  a  bagagem  se  deve 
entender  ser  inclnido  o  sen  serviço  de  raeza,  a  menos  de 
qne  seja  taõ  considerável,  qne  pareça  antes  um  artigo  pró- 
prio a  ser  convertido  em  moeda  corrente,  do  qué  real- 
mente para  uso. 

O  seu  dinheiro,  seus  diamantes,  e  seus  effeitos,  que  se 
possam  vender  (consequentemente  também  as  letras  de 
cambio)  de  qualquer  género  que  possam  ser,  devem  ser 
entregues.  O  Almirante  declarará  ao  General,  que  o 
Governo  Britannico  por  nenhum  modo  intenta  conÇscar  a 
sua  propriedade,  porém  meramente  tomar  sobre  si  a  ad- 
ministração de  seus  effeitos,  para  lhe  impedir  que  use 
delles,  como  meios  de  promover  a  sua  fugida. 

O  exame  será  feito  na  presença  de  ama  pessoa,  nomeada 
por  Buonaparte,  o  inventario  dos  effeitos,  que  se  ha  de 
guardar,  será  assignado  por  esta  pessoa,  assim  como  pelo 
Contra-Almirante,  ou  pela  pessoa,  que  elle  nomear  para 
fazer  o  inventario. 

Os  juros,  ou  o  principal  (segundo  a  sua  propriedade 
for  mais  ou  menos  considerável)  será  appltcado  á  sua 
sustentação,  e  a  este  respeito  se  lhe  deixarão  os  principaes 
arranjamentos. 

Por  esta  razaô  poderá  elle  de  tempos  a  tempos  signifi- 
car, o  que  desêja>  ao  Almirante,  até  a  chegada  do  novo- 
Governador  úe  Sancta  Hcllena,  e  ao  depois  a  este  ultimo ; 
e  se  f%jtbruver  objecção  ao  que  se  propuser,  o  Almirante 
ou  Govwmador  daraõ  as  ordens  necessárias,  e  o  desem- 
bolço  será  pago  por  letras,  sobre  o  tbesooro  de  S.  M. 

No  caso  de  morte,  elle  pôde  dispor  da  sua  propriedade, 
por  testamento,  c  ficar  seguro  de  que  o  còntheudo  de  sqa 
ultima  vontade  será  fielmente  executado. 

Como  he  possível,  que  se  faça  uma  tentativa  para  fazer 
passar  alguma  parte  de  sua  propriedade,  como  proprie* 
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dade  das  pessoas  de  seu  séquito ;  deve  declarasse,  tjiie  tf 
propriedade  dessas  pessoas  he  sogeita  aos  mesmos  regula* 
mornos. 

A  disposição  das  tropas,  destinadas  á  sua  guarda,  deve 
ser  deixada  ao  Governador.  Este,  porém,  tem  recebido 
ordens,  para  que,  nos  easos  abaixo  mencionados,  obre 
segundo  os  desejos  do  Almirante. 

O  General  deve  ser  constantemente  accompanbado  por 
um  official,  nomeado  pelo  Almirante ;  ou,  quando  astita 
occurrer,  pelo  Governador.  Se  o  General  tiver  permissão* 
de  safair  dos  limites,  aonde  estiverem  postadas  sentinéllas, 
uma  ordenança,  pelo  menos,  acompanhará  o  official. 

Quando  chegarem  navios,  e  em  quanto  elles  estiverem 
h  Vista,  ficará  o  General  restricto  aos  limites,  em  queestaff 
postadas  as  sentinéllas.  Durante  este  tempo  he  projitbidn 
toda  a  communicaçao  com  os  habitantes.  Os  seus  com-» 
panheiros  em  Saneia  Hellena  saÕ  sugeitos,  durante  este 
período,  ás  mesmas  regras ;  e  devem  estar  com  dle.  Em 
outros  tempos  deixa-se  ao  juiaqo  do  Almirante  ou  Governa- 
dor fazer,  a  respeito  delles,  os  regulamentos  necessários. 

Deve  significar-se  ao  General,  que,  se  elle  fiacr  alguma 
tentativa  para  fugir,  será  roeftido  em  priaaõ  estricta,  e 
deve  ileclarar-se  ás  pessoas  de  seu  séquito,  que  se  se  achar 
que  elles  estaó  raachinando  alguns  preparativos  para  a 
fugida  do  General,  taes  pessoas  soraô  separadas  delle,  e 
raettidas  em  prisão  rigorosa. 

Todas  as  cartas  dirigidas  ao  General,  ou  £  ptiçsoas  de 
seu  séquito,  devem  ser  entregues  ao  Almirante  á*l  W  ver- 
uador,  o  qual  as  lerá,  antes  que  permitia  serem  entregues 
ás  pessoas  a  quem  saõ  destinadas. 

As  cartas,  escriptas  pelo  General,  ou  pessoas  de  seu 
séquito,  serão  sugeita»  á  mesma  regra.      t 

Nenhuma  carta,  que  chegue  a  Saneia  Hellena,  por  outra 
via,  que  nao  seja  a  do  Secretario  de  Estado,  dera  commu- 
nicada  ao  General  ou  Destoas  de  m*  rauiti^  *»  #kr  — 
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cripta  por  alguém,  que  na6  resida  na  ilha.  Todas  as  soas 
cartas  dirigidas  a  pessoas,  que  naÕ  virem  na  ilha,  devem 
ir  debaixo  de  coberta  ao  Secretario  de  Estado. 

Explicar»se*ba  claramente  ao  General,  que  o  Gover- 
nador e  Almirante  tem  ordens  estrictas,  para  informar  o 
Governo  de  S.  M.  de  todo»  os  desejos  e  representaçoens, 
que  o  General  quizer  participar-lhe  :  a  este  respeito  nafi 
he  necessário  que  usem  de  precaução  alguma.  Porém  o 
papel,  em  que  tal  desejo  ou  representação  for  escripta, 
lhes  devera  ser  commnnicado  aberto,  para  que  ambos  o 
possam  lér ;  e,  quando  o  transmittirem,  acompanharem-no 
com  as  otaervuçòens,  que  julgarem  necessárias. 

Até  a  chegada  do  novo  Governador,  deve  o  Almirante   - 
ser  considerado  como  inteiramente  responsável  pela  pessoa 
do  General  Buonaparte:  o  Governo  de  S.  M.  naô  duvida 
da  inclinação  do  presente  Governador,  em  ooncurrer  com 
o  Almirante  para  este  fim. 

O  Almirante  tem  plenos  poderes,  para  reter  o  General  a 
bordo  de  seu  navio,  ou  para  o  trazer  abordo  outra  vez ; 
quando,  na  sua  opinião,  se  qaõ  possa  efectuar  de  outra 
maneira  a  segura  detenção  de  sua  pessoa, 

Quando  o  Almirante  chegar  a  Sancta  Hellena,  o  Gover* 
nador,  attendendo  ás  suas  represeotaçoens,  adoptará  medi* 
das,  para  mandar  im mediatamente  para  Inglaterra,  Cabo 
de  Boa- Esperança,  ou  Índias  Orientaes,  aquelles  oificiaes 
ou  outras  pessoas,  nos  corpos  militares  de  Sancta  Hellena ; 
que  o  Almirante  julgar  prudente  dimittir  do  serviço  de 
Sancta  Hellena,  ou  pior  que  sejam  estrangeiros,  ou  por 
causa  de  seu  character  e  disposição. 

Se  houver  na  Ilha  pessoas  de  fóta,  ouja  residência  no 
paiz  pareça  ter  em  vista  o  ser  instrumento  da  fugida  do 
General  Buonaparte,  elle  deverá  tomar  medidas  para  as 
fazer  sahir.  Toda  a  costa  da  ilha,  todos  os  navios  e  botes, 
que  a  visitarem,  seraõ  postos  debaixo  da  inspecção  do 
Almirante.    Elle  fixará  os  lugares,  que  os  botes  podem 

Vol.  XV.  No.  88.        2  x 


MO  JtfttttUrtife. 

vtsitar,  eo  Governador  mandará  guarda"  suficiente  para 
fiê  pontoe  aonde  o  Almirante  considerar,  que  ke  necessária 
esta  precaução. 

O  Almirante  adoptará  ai  maia  vigorosas  medidas,  para 
vigiar  a  chegada  e  partida  de  todos  os  navios,  e  prevenir 
toda  a  comrauniçaçaó  com  a  costa,  exdepto  a  que  elle 
permittir.    .  . 

Dar-sç-haô  ordens  para  impedir,  depois  de  eerto  inter- 
vállo,  que  se  julgar  necessário,  para  que  nenhum  navio 
estrangeiro  ou  mercaute  vá  para  o  futuro  a  SanetaHéllena. 
.  Se  o  General  tiver  alguma  moléstia  séria,  o  Almirante  e 
o  Governador  nomearão,  cada  um  delles»  um  medico  de 
sua  confiança,  a  fim  de  visitar  o  General,  junctamente  com 
o  seu  medico  particular ;  e  lhe  s  daraõ  t  ginetas  ordens,  para 
darem  parte  todos  os  dias  do  estado  de  sua  saúde.  No 
caso  de  morte,  o  Almirante  dará  ordens  para  transportar  o 
seu  corpo  para  Inglaterra. 

Pado  ria  Secretaria  de  Guerra,  aos  30  de  Julho,  1815. 


'    PROCLAMAÇÃO' 

Dos  Commandantes  Jnglezes,  na  tomada  de  Guadaloupe. 

Pelo  Tenente-general  Sir  James  Leith,  G.  C.  B.  &c.  &c, 
Coramandante-em-Chefe  das  forças  de  terra  de  S.  M, 
Britannica,  nas  ilhas  de  Sotavento ;  e  Contra*oimirante 
Sir  C.  Durharn,  Coramandante-em-Chefe  das  forças 
navaes  de  S.  M  • 

Habitantes  de  GuadaloupeI  As  falsas  represen* 
taçoens  e  artifícios,  que  tem  sido  empregados  para  voa 
angaoar,  a  respeito  da  verdadeira  aituaçaC  da  Europa ;  os 
princípios,  que  ao  mesmo  tempo,  resultam  der  despotismo 
eanarchia,  porque  os  vossos  chefes  revolucionários  vtft 
tem  conduaido  á  borda  do  precipício  ett  que.  estais,  jsst 
naõ  podem  prevalecer*  Aoinpeo>se  o  vco*-«a  *o»oa 
olhos  estafi  abertos 
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,  Nad  ifnoraes,  que  eta  .da  intençaí  dar  nono  Soberana 
ministrar-vos  todo  o  auxilio,  para  sustentar  vosso  legitimo 
Gévemo;  porém  estas  generosos  oflericimenros  lem  sido 
regeitados  por  pessoas,  que  voa  tem  desencaminhado. 

Consequentemente,  viemos  com  uma  formidável  força 
naval  e  militar,  para  pòr  Guadaloupe  debqixo  da  prole* 
çad  de  S.  M»  Britanoica. 

Os  leaes  e  honrados  mantenedores  de  La»  XVI II. 
verafi,  que  depois  de  termos  feito  todo  quanto  de  nos  de» 
pendeadia,  para  manter  a  bandeira  bftanca,  naS  nos  restou 
•utra  alternativa,  tanto  paia  a  salvaçaS  da  Guadaloupe, 
como  paia  nossa  segurança,  eenaõ  arvorar  o  estandarte 
firitannico. 

Com  tudo,  nem  por  isso  somos  menos  alliados  do  legi* 
timo  Governo  da  França,  e  convidamos  a  todos  os  bons  e 
leaea  Franceses,  a  que  se  ajunctem  ao  redor  de  nós. 
.  He  necessário  faaer-vos  conhecer  a  situação  da  Europa 
e  da  França,  o  qae  sem  duvida  vos  tem  occnltado  oa 
vossos  chefes  revolucionários.  Buooaparte  foi  derrotado 
pelo  Duque  de  Wellington  e  Príncipe  Blucher,  em  uma 
grande  e  decisiva  batalha,  pelejada  aos  18  de  Junho — o 
seu  exercito  annihilado,e  toda  a  sua  artilheria  e  bagagem 
tomadas.  O  usurpador  fugio  com  alguns  de  seus  perjures 
generaes,  e  chegou  a  Paris,  aonde,  conhecendo  quam 
desesperada  era  a  sua  situação,  abdicou  a  pretensa  Corte 
Imperial. 

Os  Alliados  estavam  em  La  Fere,  e  em  Laon  aos  94  de 
Junho,  em  plena  marcha  para  Paris,  aonde  haviam  da 
chegar  aos  26 ;  naõ  havendo  nada  que  se  lhes  oppozesse. 

Os  Austríacos  e  Kussianos  estavam  penetrando  a  França» 
em  massa,  pela  Itália,  Suissa,  e  Alsacia.  Ao  mesmo 
tempo  S.  M.  Christianissiraa,  tornou  a  entrarem  França, a 
pela»  ultimas  noticias  ia  marchando  de  Carabraya. 

Os  termos,  que  propomos  para  rtceber  a  coloria,  e  as 
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consequências,  que  resultarão  de  naõ  serem  eltes  acleitòs, 
saô,  em  breve,  os  seguintes :— - 

•  Como  ha  razaõ  para  crer,  que  muitos  officiaes  e  solda- 
dos da  tropa  de  linha  tenham  meramente  cedido  ás  cir- 
curastanctas,  e  sirvam  debaixo  da  bandeira  tricolor*  mera- 
mente com  a  esperança  de  se  aproveitar  da  primeira*  op- 
portunidade  favorável,  para  mostrar  a  sua  lealdade ; 
aqoeller,  que  assim  se  declararem  immediatamente,  seraõ 
admiUidos  á  protecção  da  bandeira  Britamúca,  e  seraõ 
recòmmendados  da  maneira  mais  urgente  ao  Conde  de 
Vaugirard,  Governador-general  das  Ilhas  Francesas,  e 
Representante  de  8.  M<  Cbristianissima* 

Todos  os  officiaes  e  soldados  de  linha,  que  estaõ  actual- 
mente servindo  debaixo  da  bandeira  tricolor,  e  fizerem  tal 
declaração,  separando>se  dos  partidistas  de  Napoleão 
Buonaparle,  e  que  se  renderem  com  as  suas  armas  ás 
forças  Britannicas,  haõ  de  ser  mandados  para  França, 
como  prisioneiros  de  guerra,  para  terem  o  destino,  que  lhes. 
ordenar  o  Duque  de  Wellington.  Os  officiaes  e  soldados, 
que  assim  se  renderem,  conservação  a  sua  bagagem. 

A  milicia,  e  outros  habitantes,  que  estaõ  em  armçts  de* 
baixo  da  bandeira  tricolor,  e  que  se  separarem  immediata- 
mente das  tropas  de  linha,  que  servem  debaixo  da  bandeira 
revolucionaria;  depondo  as  armas,  teraõ  permissão  de 
vdltar, immediatamente  para  suas  respectivas  casas,  aonde 
serão  protegidos,  assim  como  as  suas  propriedades. 

Todo  o  oficial  ou  soldado  de  linha,  que,  depois  da 
publicação  deste  avizo,  continuar  a  oppor-se  ás  armas  de. 
S.  M.  firitannica,  será  mandado  para  Inglaterra,  como 
prisioneiro  de  guerra. 

Todo  o  oficial  ou  soldado  de  milícia,  e  todo  o  outro 
habitante,  que,  depois  desta  proclamação,  for  achado  em 
armas,  será  tractado  como  prisioneiro  de  guerra,  e  man- 
dado immediatamente  para  fora  da  colónia,  para  ser  posto 
em  prizaõ. 
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Se  Guadaloupe  se  submotter .  immediatamente  ás  forças 
de  S.  M.  Britannica,  e  os  seus  habitantes  prestarem  o  ju* 
nnàenfo  de  fidelidade,  pçlo  tempo  que  a  colónia  conti- 
nuar  debaixo  do  domínio  Britatinico,  os  habitantes  e  sua 
propriedade  seraó  protegidos,  e  o  commercio  da  Colónia 
será  posto  em  estado  mais  vantajoso,  do  que  durante  a 
guerra  passada. 

A  religaõ  e  leys  do  paiz,  serão  respeitadas. 

Nenhuma  pessoa,  que  se  aproveitar  das  vantagens  desta 
proclamação,  será  molestada,  por  causa  de  suas  opinioens 
ou  comportamento  politico,  antecedente  ao  dia  de  sua  pu- 
blicação. 

Toda  a  pessoa,  que  se  rraõ  aproveitar  immedtatamente 
desta  proclamação,  será  tractada,  assim  como  a  soa  pro- 
priedade, conforme  as  leys  da  guerra,  e  direito  de  con* 
quista.  (Assignado)        James  LeitH. 

R  C.  DURHAM. 


Tomada  de  Guadaloupe. 

Capitulação  entre  S.  Ex\  Sir  J.  Leith,  G.  C.  B.  Scc: 
&c.  e  o  Conde  de  Linois  e  fiarão  Boyer  de  Peyreleau. 
.  Condiçoens  pedidas. por  S.  Ex\  o  Contra  Almirante 
Conde  de  Linois,  Governador  General  de  Guadaloupe,  e 
o  Ajudante  General  de  Guadaloupe,  Segundo  em  com* 
mando  naquella  colónia, .  dirigidas  a  S.  Ex\  Sir  James 
Leith,  Commandante  em  Chefe  das  tropas  Britannicas. 

Ari.  1.  O  Governador,  o  Segundo  em.  Commando,  e 
todas  as  tropas  Franoezas  de  linha  serão  mandados  para 
França^  como  prisioneiros  de  guerra,  bem  assim  como  as 
pessoas,  que  compõem  a  Administração  militar. 

Resposta.  O  Conde  de  Linois,  e  o  Baraõ  de  Boyer  de 
Peyreleau,  e  as  tropas  de  linha  Francesas,  com  a  Admi- 
nistração militar,  seraô  mandados  para  a  França  ao  Du- 
que de  Wellington,  como  prisioneiros  de  guerra,  segundo 
o  theor  da  Proclamação  de  Sir  James  Leith . 
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%  Oi  ofieiees  conservarão  m  sua*  espadai,  d  toda  atam 
bagagem  militar. 

Resposta.  Recusado,  á  excepção  dá  bagagem  pertea* 
#  feote  pessoalmente  90  militar. 

8*  Permittir-se-ha  a  todas  .as  guardai  nacioaaes  da  Co* 
lonia,  que  fiquem  pacificamente  em  soas  oasas. 

Resposta.  A  milícia,,  que  se  tiver  ja  retirado  para  as 
suas  habitaçoeus,  ser£  protegida,  aseim  como  a  soa  res- 
pectiva propriedade,  poisem  aquellès,  queestad  ainda  em 
traias»  seraõ  tractados  como  prisioneiros  de.  guerra,  o  maa* 
dados  immediatamente  para  fora* 

4.  Nenhum  individuo  de  Guadaloupe,  ou  suas  depen* 
denoias,  jgerá  molestado  pelos  seus  actos  pu  opinioens  poli- 
ticas passadas ;  e  será  posta  debaixo  da  protecção  de  Si 
M.  Britannica. 

Resposta.  Ninguém  seip.  molestado  pelo  Governo  BrU 
tauaipo,  por  causa  de  seus  actos  ou  opinioens  politicas,  até 
o  presente  momento* 

5.  As  lejs  da  Colónia,  assim  como  a  propriedade  par- 
tioalar,  seraõ  respeitadas,  e  pofctas  debaixo  da  plva  guarda 
de  S«  M.  Britannica. 

* 

Respeita.  Concedido.  Pêlo  que  respeita  ás  lejs,  è  a 
propriedade  particular  em  terra. 

(4Ê*ign*áo)  - .  •    »  Jactes  Luitjé.   * 
Aceitas  at  coadiçoen*  propostas  por  8.  fi*  Sir  James 
Leitb,  10  de  Agosto,  1816. 

(Assignado)  O  Conde  de  Li  tf  ois.     <- 
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Condiçoens  pedidas  por  S,  E.  Sir  James  Leith. 

Art,  1.  Todos  os  fortes,  reduto*,  e  outros  lugares  mm» 
aidps  4e  artilharia,  pa  colónia,  sereti  entregue»  immedi*f» 
lamente  ás  tropas  de  S.  M.  BrUanniça. 

8.  Todaf  as  águias,  bandeiras  tjricoiorcs,  Ujeaouro  pu* 
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Mico,  archivos,  planos,  e  todo  quanto  pertence  á  adtoihw^ 
traçaS  civil  e  toifta**  os  afataient  do  toda  a  qualidade, 
armas  de  todo  o  género,  seraõ  immediatamente  entregues* 
assim  como  toda  a  outra  propriedade  publica,  a  comnu* 
sarios  nomeados  pelo  Oenèral  em  Chefe. 
*  3.  Todaa  as  pessoas  armádasy  que  sa6  comprehendtdài 
bestas  ettipnlaçSens,  marcharão  dos  seus  respectivos  pos* 
tos  ás  três  horas  da  tarde,  e  seraõ  removidas  para  os  lug*4 
res  de  seu  destino,  havendo  primeiro  entregue  as  suas  ar* 
mas.  (Àssignado)  Jaéís  Lbítié. 

Acceitos  os  artigds  acima.' 

(Assignado)        O  ConM  m  Lmois. 

BoYEB  D£  PeYEELBATT, 


Reseluçoens  passadas  em  um  afundamento  dos  Prelados 
Catholicos  Romanos  da  Irlanda,  em  Dublin*  aos  28  t 
24  ds  Agosto,  de  1815. 

Presidente,  o  Reverendíssimo  D*.  Kellj. 

Resôhido;  Que  he  anospa  decidida  e  intima  convic* 
ça6,  de  que  qualquer  poder  concedido  á.  Coroa  da  Grani 
Bretanha,  para  ter  alguma  ingerência,  directa  00  indk 
recta,  na  nomeação  dos  Bispos  da  Igreja  Gatbolioa  de  Ir- 
landa, deve  ser  essencialmente  nociva,  e  por  fim  pôde  sab- 
verter  a  Religião  ÇatholLca  neste  Pais. 

Resolvido;  Que,  com  esta  convicção,  profunda  e  inalte* 
ravelmente  gravada  em  nossos  espíritos,  nes  consideraria, 
mos  condo  atraiçoando  os  mais  charos  interesses  desta  por-» 
çaõ  da  Igreja,  que  o  Espirito  Sa  neto  tem  confiado  ao  nosso 
cuidado;  se  naó  declarássemos  expressamente,  que,  èoa 
todos  os  tempos,  e  era  todas  as  cit-cuntotancías,  reprovara- 
mos>  e  nos  opporemos  a  tal  ingeifcnciá,  por  todos  os  meios 
canónicos  e  comtitucionaes; 

Resolvido  ;  Que  m  transmitia  á  Sancta  Sée,  uma  decla* 
ráçaõ  deste?  aosses  sentimentos,  respeitaosa,  fitme  a  deci* 
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siva,  a 'qual  esperamos  induzirá  Sua  Santtidade  a  sentir  e 
reconhecer,  a  justeza  e  propriedade  desta  nossa  deterem* 
jurçaS» 

.  Resolvido;  Que  se  devem  os  nossos  reconhecidos  agra- 
decimentos ao  R™.  Dr.  Murray,  e  ao  M*.  Rdo.  Dr.  Mil- 
ner,  que  foram  nossos  Deputados  em  Roma,  pelo  zelosp  • 
hábil  desempenho  do  encargo  confidencial!  que  delles  se 
confiou. 

Oliveira  Kelly,  Tuam,  Presidente* 

Ricardo  0'Reilly,  Armagh.  P.  Ryan,  Feras. 
J.  T.  Troy,  Dublin.  Carlos  Tuohy,  Limeríck. 

Tbomas  Bray,  Cashel  (Por  G.  Plunket,  EJpbip. 
procuração. )  Joaõ  Murphy,  Cork. 

P.  Everard,  Coadj.  Cashel.  Patrício  M'Mullen,  Down,  e 
Pat..Jos,  Plunket,  Meath.         Connor. 
GuilhermeCopinger,Cloyne.  Kyran  Maran,  Ossory. 
Thomas  Costcllo,  Clonfcrt    Pedro  M'Loughlinf  Raphoe. 
Carlos  Sughrne,  Kerry.         Jairhes  Murphy,  Clogher. 
Joaõ  Power,  Waterford.       Edmund  Derry,  Dromore» 
Carlos  0'Donnell,  Derry.      M.  Corceran,  Eleito  de  Kil- 
JoaÕ  OTlirin,  Anchonry.  dare  e  Leigbton.  ■ 

Fíedro  Waldron,  Killala.      Jáimes  Magauran,  Eleito  de 
Jaimes  CShaughnessy,  Kil-      Ardagh.  • 
•   faloe.  Edmundo*  Ffrench,  Waideu 

Farrell  0'Reilly,  Kilmore.       de  Galway, 


Itesoluçoens  dos  Catholicos  Romanos  de  Irlanda,  em  um 
ajunclamento,  em  Dublin,  na  Capella  de  Clarendon 
Street,  Terça  feira,  29  de  Agosto,  de  1816. 

Sir  Tbomas  Esmondc,  Presidente, 

Resolvido  ;  Que  Mr.  Hay ,  sirva  de  Secretario. 

Resolvido  ;  Que  julgamos  ser  o  primeiro  e  mais  grato 
dever  nosso,  expressar,  nos  termos  mais  fortes,  que  a  nossa 
língua  pode  ministrar  t  a  nossa  perfeita  confiança,  e  a  c^ti* 
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mfeçaó,  veneração,  e  gratidão,  que  temos,  pelos  Reveren- 
díssimos, e  Muito  Reverendos  Prelados  Catholtcos  da  Ir- 
landa :  e  estes  nossos  sentimentos  unanimes  estaõ  profun- 
damente, e  para  sempre  impressos  no  nosso  espirito  ;  pela 
sua.  firme,  varonil,  e  decidida  condemnaçaõ,  de  qualquer 
medida,  que  dê  à  Corda,  ou  aos  Servos  da  Coroa,  alguma 
inspecção  qualquer,  na  nomeação  de  nossos  Bispos  ;  por- 
quanto toda  a  medida  desta  natureza  deve  necessariamente 
tender  a  destruir  a  nossa  Religião ;  e  também  a  deteriorar 
consideravelmente  os  direitos  civis  e  as  liberdades  do 
povo  de  Irlanda,  de  todas  as  classes  e  denominaçoens. 

Jteêóivido ;  Que  se  requeira  ao  nosso  Presidente,  que 
transmitta,  nos  termos  de  maior  affeiçaõ,  a  nossa  mais  cor- 
deal  gratidão,  áquelles  sábios,  exemplares  e  piedosos  de* 
rigos,  o  Arcediago  Blake,  os  Doutores,  Lue,  e  Darby,  e 
es  outros  Reverendos  e  estimáveis  Clérigos  da  segunda  or-N 
dem  da  Hierarcbia  lrlandeza,  que  tem  concorrido  com 
elles,  na  constante  e  absoluta  opposiçaõ  ao  abhonecido 
Veto,  em  todas  as  suas  figuras  e  formas. 

Resolvido;  .  Que  naõ  podemos  omittir,  nesta  occasiaâ, 
de  publicar  ao  Império  Britannico,  e  ao  Mundo  ChrUtaõ, 
q  ardente  tributo  de  nossa  mais  viva  gratidão,  e  mais  pro* 
funda  reverencia,  ao  clero  oficiante  Catholico  da  Irlanda; 
que  he .  uma  classe  de  homens  uniformemente  distinctos 
pelo  mais  incessante  zelo  e  actividade,  e  pela  mais  con- 
stante charidade,  desinteresse  e  pureza,  no  desempenho 
de  seus  sagrados  deveres;, homens  a  quem  nenhuns  peri- 
gos tem  aterrado — nenhumas  perseguiçoens  atemorizado— 
nenhuma  seducçaõ  desencaminhado,  e  nenhuma  teotaçaff ' 
pôde  jamais  peitar  para  que  se  desviassem  do  fiel  desem- 
penho de  seus  deveres :  e  que  tem  obtido,  como  muito 
bem  merecem,  a  cordeal  affeiçaõ  de  todas  as  pessoas  de 
sua  persuasão  ;  e  a  decidida  approvaçaô  dos  homens  li*  - 
beraes  e  illumiuados  de  todas  as  outras  Keligioens. 

V»l.  XV.  No.  88.         2  T     .. 
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Resolvido;  Que,  tendo  os  Catholicos  da  Irlanda  de* 
plárado,  por  seu  juramento  sokmne,  que  o  Papa  na(j  tem, 
nem  deve  ter,  nenhuma  jnrisdicçao  temporal  ou  civil!  su- 
perioridade ou  preeminência,  directa  oa  indirectamente^ 
dentro  deste  Reyno ;  nós  naò  podemos,  sem  nos  expô  e 
ft  nossa  Religião  á  justa  irrisão  e  reproches,  nem  sem  in- 
correr no  terrível  crime  de  perjuro?,  consentir  era  arranja» 
fetflto  algum,  pelo  qual  o  Ministério  Britanntco  possa  ob* 
ter  da  Corte  de  Roma  alguma  jarisdicçao  ou  poder,  sobre 
ás  transacçoens  da  vida  civil,  e  comportamento  nos  nego* 
cios  (emporaes  do  Clero  Catholico  Romano  da  Irlanda,  e 
<)ue  a  nossa  resistência  a  qualquer  arranjamento  desta  na- 
tureza, em  vez  de  operar  em  nosso  desfavor,  no  espirito 
dos  Estadistas  justos  e  racionáveis,  deve  pelo  contrario 
Convencêllos,  de  que  nós  merecemos  a  liberdade ;  tanto 
porque  este  nosso  comportamento  offerece  mais  um  exem- 
plo da  adherencia,  que  em  consciência  temos  ao  jura- 
mento ;  como  porque  isto  prova,  que  nós  practicamente 
distinguimos  a  authoridade  espiritual  de  S.  S.  o  Papa, 
que  nós  sempre  reconhecemos  plenamente,  de  qualquer 
poder  ou  authoridade  civil  oi^temporal,  nelle,  ou  derivada 
delle,  o  que  rejeitamos,  e  a  que»  ie  necessário  fôr,  resisti» 
itmos,  mesmo  a  perigo  de  nossas  vidas. 

Resolvido;  Que  o  restabelecimento  dos  Cabidos,  e  a 
concurrencia  do'  Clero  de  segunda  ordem,  na  nomeação 
dos  nossos  Bispos;  cje  maneira  que  faça  essa  nomeação 
paramente  domestica  e  nacional,  como  repettidas  veses  se 
tem  reçommendadq  a  S.  S.  o  Rapa,  pelos  Prelados  Caldo* 
Ucas  de  Irlanda,  sem  infringir  os  seus  direitos  canónicos, 
e  authoridade  espiritual  sobre  a  Igreja  Catholica  de  Ir* 
landa,  naõ  somente  destruiria  toda  a  sombra  de  objecção 
raciona vcl  á  independência  de  nosso  Clero,  porém  impe» 
fKria,  para  sempre,  que  pudesse  ter  êxito  alguma  intriga, 
ou  plano  concertado  pelos  agentes  de  algum  Ministro  BrU 
fannico,  para  destruir  a  nona  ReligiaS,  e  deteriorar  oa 
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direitos  civis;  obtendo  uma  inspecção  inconstitu* 
cional  e  profana,  sobre  o  clérigo  Caiholico  da  Irlanda. 

RemhAdo;  Que  se  nome  e  uma  deputação,  composta 
de  âir  Thomas  Esmonde,  Batonete;  e  Owea  0'Gonor, 
Êfccudeira,'  cem  o  Reverendo  Ricardo  Ha  jes,  para  sea 
Secretario ;  a  qual  Deputação  apresentará  a  8. 8.  o  Papá, 
fama  ardente  supplica,  da  parte  dos  Leigos  Catholicos, 
mostrando  a  plena  concurrència  com  tis  nossos  Venerareis, 
e  referenciados  Prelados,  na  oppotfiçaõ  perpetua  e  inces* 
iante  a  qualquer  medida,  que  directa  ou  indirectamente 
áuthorizasse  á  Coroa,  ou  os  Servos  da  Coroa,  a  ingerir-sç 
na  nomearão  de  nossos  Bispos ;  e  rogando  a  S.  S.  que  na<5 
favoreça,  directa  ou  indirectamente,  os  planos  de  acerbos 
e  inexoráveis  inimigos  de  nossa  Religião. 

Resohido;  Que  se  peça  aos  indivíduos,  que  compõem 
a  Associação  Catholica,  que  preparem  a  tal  supplica. 
'  Resolvido;  Que  se  peça  também  áqoelles  indivíduos, 
que  preparem  c  façam  apresentar  um  Memorial  a  S.  A. 
R.  o  Príncipe  Regente,  mostrando,  em  termos  respeituo- 
sos,  os  reconhecidos  e  indisputáveis  direitos  dos  Catholi- 
cos  de  Irlanda,  a  uma  emancipação*  incondicional,  e  ro- 
gando a  sua  concurrència  a  esta  medida. 

Thomas  Esmonde,  Presidente. 

Eduardo  HaV,  Secretario. 


Êmiracto  de  émm  Caria  do  Éupo  Proteêéántê  de  Nor- 
toich  aò  Secretarie  dá  Cemmmào  Catholica,  daiadade 

8  de  Septembro,  de  1815. 
u  Agradeço- vos  muito  a  informação,  que  tafi  de  pressa 
me  còmtnonicastesy  sobre  um  objecto,  a  respeito  do  qual 
sempre  me  lenho  sentido*  e  nunca  cessarei  dé  sentir  inte- 
ressado. Desde  o  século  de  Constantino,  até  o  presente 
dia,  a  gabndç  alliança  entre  a  Igreja  e  o  Estado,  tem  ra* 
jras  vezes,  na  minha  opinião*,  produzido  grande  beneficio  é 
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verdadeira  Religião;  a  qual  he  invariavelmente  rotti* 
pura,  á  proporção,  que  os  seus  Ministros  se  conservam 
retirados  de  ingerências  politicas  de  qualquer  natureza  que 
sejam.  Eu  portanto,  approvo  mui  cordealmeute  àsreso~ 
luçoens,  que  se  tomaram  no  vosso  ultimo  ajunctamento." 

.  HESPANHA. 

Inêtrucçao  do  Sancto  Offido  aos  Confessores, 

Entre  os  delicados  e  graves  negócios,  que  oceupam 
dignamente  a  attençaõ  do  Conselho  de  S.  M.  e  da  Supre* 
roa  e  Geral  Ioqusiçaõ,  deve  ter  preferencia  o  attender  ao 
verdadeiro  bem  e  alivio  espiritual  daquellas  pessoas,  que 
por  debilidade  e  fraqueza  natural,  ignorância,  malícia  ou 
perversidade  de  coração,  se  achem  contaminadas  com  al- 
gum ou  alguns  dos  erros,  e  até  heresia»  próprias  das  di- 
versas naçoens,  que  tem  occnpado  o  território  Hespanhol. 
Portanto,  aproveitando  a  opportunidade  de  se  aproximar 
o  devido  cumprimento  do  preceito  da  pascuá,  e  desejando 
que  todos  os  fieis  se  preparem  e  disponham  para  o  satisfa- 
zer dignamente,  tem  resolvido  habilitar,  pelo  que  toca  ao 
Sancto  Officio,  e  por  este  anuo  somente,  a  todos  os  confes- 
sores seculares  e  regulares,  approvados  pelo  Ordinário 
Diocesano,  para  que  se  hajam  com  os  penitentes,  que  tive- 
rem incorrido  em  heresia  externa  ou  mixta,  do  modo  e 
forma  estabelecida  e  adoptada  no  Sancto  Officio,  com  uti- 
lidade dos  fieis,  ainda  que  tenham  prevaricado,  sempre 
que  reconheçam  seus  erros;  sugeitando.se,  porém,  á  in- 
strucçaõ  seguinte.  f 

Primeiramente  persuadirá,  com  a  maior  efficacia,  ao 
penitente,  que  se  denuncie  ao  mesmo  confessor  dos  erros 
ou  heresias,  cm  que  tiver  incorrido,  sem  lhe  prometter  o 
beneficio  da  absolvição  de  outra  forma ;  assegurando-o  do 
inviolável  segredo,  que  guardará  elle  confessor,  e  do  que 
guarda  o  Sancto  officio,  e  que  dahi  se  oaõ  seguirá  ao  peni- 
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tente  o  menor  damno,  antes,  sim  lhe  servirá  para  que  naõ 
seja  castigado,  se  for  denunciado  por  outra  pessoa  dos 
erros  ou  heresias,  que  lhe  convém  manifestar,  ao  que, 
obrando  pelo  contrario,  fica  exposto. 

£m  segando  lagar,  se  o  peoinente  se  conformar,  lhe 
receberá  a  declaração  debaixo  de  juramento  de  dizer  a 
verdade;  começando  por  estas  palvras.  "Na  cidade  de 
tal,  a  tantos  de  tal  dia  mez  e  annoT,  per  ante  mim,  abaixo 
assignado  Confessor,  appareceo  espontaneamente  Fulano 
de  tal,  expressando  o  seu  nome,  idade,  pátria,  e  estado, 
referindo  depois  com  a  maior  especificação  todos  os  seus 
erros  e  circunstancias,  tempo  e  lugar,  em  que  os  tenha 
commettido,  visto  ou  ouvido,  se  houve  algumas  pessoas 
presentes  que  as  nomee,  e  declare  quanto  delias  souber. 
Fallo-ha  assignar  a  sua  declaraçaS,  se  sabe  escrever, 
e  senaõ  fará  uma  cruz;  e  confessor  sempre  assig- 
nar á. 

Em  terceiro  lugar  o  fará  abjurar  a  heresia,  e  o  absol- 
verá, reconciliando-o  com  a  Igreja;  admoestallo-ha  a 
que  se  confesse  sacramentalmente  de  todos  os  seus  erros, 
e  imporá  as  penitencias,  que  julgar  convenientes ;  e 
fechando  tudo  o  remetterá  ao  trifyinal  do  Sancto  Of- 
ficio. 

Ultimamente,  se  as  persuasoens  mais  efficazes  na6  forem 
bastantes  para  convencer  o  penitente,  achando-o  bem  dis- 
posto, com  a  devida  detestaçaõ,  o  absolverá  daexcom- 
munha6  no  foro  interno' somente,  explicando-o  assim  ao 
penitente,  para  sua  intelligencia  e  conhecimento.'  £  la- 
vrada esta  diligencia  pelo  Confessor  a  enviará  ao  Tri- 
bunal. 

£  para  que  tudo  o  referido  possa  ter  effeito,  o  commu- 
nica  este  Sancto  Officio  a  V.  —  a  fim  de  que  por  sua  raaõ 
possa  chegar  á  noticia  dos  Confessores  de  sua  jurisdicçaõ 
e  districto. 


K2  M%$o*ti*Me4+  / 

Nosso  Senhor  guarde  a  V-  —  moitas  an*ot.    Inquisi- 
ção de  Sevilha,  12  de  Fevereiro,  1815. 
(JÊmguadú)    Da.  D.  F.  Uoorioue*  »b  Cabasa. 

De.  D.  Joaquim  de  Muboa  t  EulaI  e. 

LlC.  D.  JOZB'  Ml  RIA  V  ALEM ZUE&A. 

Pòr  mandado  do  Saneio  Oficio. 

Ba.  D.  Joa6  Jozb'  Vsjmwoo,  Sec: 

_  » 

VA1ZES   BAIXOS. 

Representação  dos  Bispos  da  Belgia  a  El  Reyf  centra  a 

nova  Constituição. 

Senhoe  !— Cremos  ser  do  novo  dever,  mt  demorar  por 
mais  tempo  o  expressar  aV.M.a  surpresa  e  dór»  que  noa 
causou  a  vossa  proclamação  de  18  deste  mes  (Julho). 

Convencido*  de  que  he  o  primeiro  dever  dos  Bispoa  fel» 
lar  a  verdade  ao  throno,  quando  se  tracta  doa  grandes  in- 
teresses da  Religião,  preenchemos  agora  este  dever  com 
tanta  maior  confiança  e  franqueza,  quanto  V,  M*  frequen- 
temente noa  testemunhou  a  sua  iolençed,  de  proteger  a 
Religião,  com  todo  o  seu  poder ;  e  porque,  naqueila  mes» 
ma  proclamação,  que  he  a  causa  de  nossa  inquietação,  V. 
M.  assegura  á  Igreja  Catholica  o  seu  estabelecimento,  e 
seus  privilégios. 

Senhor,  a  existência  e  os  privilégios  da  Igreja  Catholica, 
nesta  parte  de  vosso  Reyno,  saÕ  inoompativeis  com  «as 
artigo  do  plano  da  nova  Constituição,  pelo  qual  êe  pro- 
mette  igual  favor  e  protecção  a  todas  as  Religioeaa. 

Detde  a  conversão  dos  Belgas  áo  Cfaritttaoiamo, 


se  introduzio,  senaõ  pela  força,  taó  perigosa  innovaçaft» 
A  tentativa  de  Jozé  lí«,  para  a  mater,  foi  infraotaosa*    A 


tyranntado  ultimo  Governo  Francez  aestabeleeeo  em  the- 
oria;  porém  naõ  se  lhe  seguiram  nenhumas  commoçeeca 
religiosas ;  porque  o  cabeça  do  Estado  protegia  ta£  pouco 
as  seitas  Protestantes,  como  a  Igreja  Catholica,    Depois 


de  ser  derribada  esta  potencia,  inimiga  declarada  de  toda» 
aa  retigioens,  a  Igreja  Bélgica  recobrou  todos  ot  «os  dtieú 
loa  espiritoaes.  Na  ordenação  de  7  de  Março,  de  1814» 
que  os  Comarissarioa  das  Potencias  Ai  liadas  expressamente 
/confirmaram,  o  Governo  da  Belgia  declarou  ;— que  de  en- 
laff  eia  diante  o  poder  ecckstastico  e  o  poder  temporal  se- 
riam inviolável  mantidos  em  asas  respectivos  limites ;  co» 
estaõ  fixados  pelo  direito  Canónico,  e  pela  antiga  Con* 
do  paia. 

Senhor,  nós  naff  hesitamos  em  declarar  a  V.  M.  que  as 
leys  Canónicas,  que  saq  approvadas  pela  antiga  Constitui* 
çaff  do  paia,  s*ó  incompatíveis  com  a  projectada  Coosti* 
tuiçaS,  qne  daria  na  Belgia  igual  favor  e  protecção  a  todas 
a*  Religioens. 

As  leys  canónicas  tem  sempre  regeitado  o  scisma  e  here- 
sia do  seio  da  Igreja.  Os  Imperadores  Cbristafis  jolgi* 
ram  ser  do  sen  dever  manter  estas  leys,  e  assegurai  a  soa 
execução,  como  facilmente  se  pode  ver  na  collecçaõ  de 
ISdictos,  a  erte  respeito* 

Desde*  Carlos  Magno  até  a  infeliz  epoeba  1781,  e  rey- 
nados  seguintes,  todos  os  Soberanos  deste  paiz,  em  todos 
na  séculos,  protegeram  exclusivamente  a  religião  Catbo- 
Hca  Apostólica  Romana,  e  lhe  asseguraram  o  gozo  imper* 
larbavel  de  todos  os  seus  direitos  e  privilégios,  em  cuja 
posse  se  achava. 

O  Concilio  de  Trento,  cujas  resoluçoens  foram  todaa 
publicadas  nestas  províncias,  e  tem  aqui  força  de  ley  ecw 
clesiastíca,  depois  de  confirmar  todas  as  antigas  leys  da 
Igreja,  qne  fixam  as  jurisdicçoens,  os  direitos  dos  bispos, 
dos  cabidos,  das  universidades  e  em  geral  do  clero  regular 
e  secular ;  ordena  aos  bispos  naõ  somente  que  olhem  na 
soa  execução,  e  cuidadosamente  vigiem  na  manutenção  do 
sagrado  penhor  da  fé ;  mas  também,  que  attendam  és  leys, 
qne  receitam  a  disciplina  essencial  da  Igreja  Catholica,  e 
aasegurom  a  consistência  e  inviolabilidade  de  seu  Gover- 
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no.  Estes,  Senhor,  saõ  os  deveres  dosbispos  destas  pro- 
víncias, e  as  leys  do  paiz  lhes  tem  constantemente  perrait- 
tido  e  facilitado  o  cumprimento  delles,  até  que  um  poder 
superior  os  impedio,  em  parte,  de  os  desempenhar. 

Se  V.  M.,  quando  assegurou  á  Igreja  Bélgica  a  sua  ex- 
istência e privilégios,  tinha  intenção,  como  conjecturamos, 
de  manter  a  inteira  execução  do  sancto  direito  canónico, 
somos  incapazes  de  exprimir  os  nossos  agradecimentos  por 
isso  a  V.  M.  Porém  tomamos  a  liberdade  de  pôr  com 
todo  o  respeito  diante  de  V.  M.  um  artigo  da  nova  Con- 
stituição, que,  assegurando  a  mesma  protecçaS  a  todas  as 
religioéns,  seria  incompatível  com  o  livre  exercício  de 
nossos  deveres  officiaes. 

Somos  obrigados,  Senhor,  a  preservar,  incessantemente, 
o  povo  confiado  ao  nosso  cuidado,  das  doutrinas,  queestaõ 
em  opposiça5  com  as  doutrinas  dá  Igreja  Catholiéft.  NaÕ 
nos  podemos  soltar  defcta  obrigação,  sem  violar  os  nossos 
mais  sagrados  deveres;  e  se  V.  M.,  em  virtude  de  uma 
ley  fundamental,  protege,  nestas  províncias,  a  profissaS 
publica,  c  propagaçiõ  dessas  doutrinas,  cu jo  progresso 
somos  obrigados  a  oppôr,  com  todo  o  cuidado  e  energia, 
que  a  Igreja  Calholica  espera  de  nosso  officio,  nós  nos 
acharíamos  em  opposiçaõ  formal  ás  leys  do  Estado,  e  ás 
medidas  que  V.  M.  possa  adoptar  para  as  manter  entre 
nós — e  a  pezar  de  todos  os  nossos  esforços  para  manter  a 
nniaõ  e  paz,  pode  com  tudo  ser  pertubada  a  tranquillidade 
publica. 

£  pois,  pelo  artigo  196  da  proposta  Constituição,  se 
pôde  obstar  o  exercício  de  uma  forma  de  culto,  quando 
elle  puder  perturbar  a  tranquillidade  publica,  segue-se 
que  se  pode  impedir  o  livre  exercício  de  nossa  religião, 
por  uma  consequência  possível  dos  direitos  e  liberdades  da 
Igreja  Catholica  nestas  províncias. 

Nao  nos  atrevemos  a  occnltar  de  vó*  «->-■»**-.  -q^e  faea 
regulamentos,  se  forem  confirmados 


\ 
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teftdeffcõ  a  rfenovaf  as  perturbaçoens,  que  desolaram  estas 
províncias  no  século  16;  e  que  ettes  podem,  mais  cedo  ou 
mais  tarde,  allienar  os  coraçoens  de  vossos  fieis  vassaltos, 
nesta  parte  do  fteyno,  aonde  a  affeiçaõ  á  fé  Catholica  he 
mais  forte  e  mais  viva  do  que  em  outro  algum  paiz  da 
Europa. 

Ja  a  proclamação  de  V.  ML,  que  annunciou,  que  a 
nova  constituição  asseguraria  a  liberdade  das  xeligioens,  e 
daria  a  todas  igual  favor  e  protecção,  encheo  de  conster- 
nação a  todos  os  coraçoens.  He  bem  sabido,  que  este 
perigoso  systema  be  um  dos  principaes  artigos  da  phílo- 
phia  moderna,  que  tem  sido  a  fonte  de  tantas  de  nossas 
desgraças ;  que  evidentemente  se  dirige  a  excitar  a  indif- 
ferença  para  com  todas  as  religioens,  e  diminuir  a  sua 
influencia  de  dia  em  dia,  e  por  fim  destruillas  inteira- 
mente. 

Somos  obrigados,  Senhor,  a  dizer-vos  a  verdade,  em 
toda  a  sua  extençaõ.    O  clero  destas  províncias  naõ  tem 
observado  sem  dôr,  que  V.  M.  foi  persuadido  a  excluillo 
«las  assembleas,  em  que  se  discutiam  os  grandes  interesses 
do  Estado  ;  que  o  plano  da  nova  Constituição  contém 
distineçoens  honrosas  para  a  Nobreza,  e  que  o  Clero,  que 
foi  já  a  primeira  classe  do  Estado,  he  privado  delias  ;  que 
até  naõ  tem  o  direito  de  ser  representado  nas  çssembleas 
provinciaes  ;  que  a  sua  influencia,  na  aceitação  da  nova 
Constituição,  se  removeo  cuidadosamente,  de  maneira,  que 
os  mais  distinctos  membros  do  Clero,  segundo  as  expres- 
soens  da  proclamação  de  V.  M.,  naõ  sao  das  pessoas  mais 
dignas  da  confiariça  de  seus  concidadãos;  ultimamente, 
que  lhes  naõ  he  perraittTdò  inscrever  os  seus  votos  de  des- 
approvaçaõ,  nas  listas  dos  Notáveis.   Todas  estas  medidas 
(cora  dôr  o  dizemos  a  V.  M.)  nos  podem  parecer  de  in- 
feliz agouro  para  o  futuro,  visto  que  os  Ministros  de 
V.  Itf.  já  contam  por  nullos  os  votos  e  opinioens  de  iodo 

«irero,  sobre  rnaterias%que'sàÕ  tanto  do  »eu  conheci-' 
XV.  No.  88.        2  z 
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mento  como  das  outras  pessoas  particulares ;  mais  ainda, 
de  sua  peculiar  repartição,  em  tanto  quanto  a  religião  he 
interessada. 

He  impossível  calcular  todas  as  más  consequências,  que 
se  podem  originar  da  continuação  de  tal  plano.  Porque 
se  o  Clero  Catholico  naõ  fôr  roais  nunca  consultado,  no 
que  diz  respeito  á  Igreja  ,  se  está  decidido,  que  elle  naõ 
pode  ter  parte  em  fazer  as  leys,  especialmente  as  que  res- 
peitam a  jurisdicçaõ  ecclesiastica  i  como  podem  elles  im- 
pedir qualquer  intrusão  nos  inalienáveis  direitos  da  dig- 
nidade episcopal,  que  pertencem  á  Igreja  Catholica ;  ou 
nos  privilégios  que  V.  M.  lhes  assegura  ?  }  Naõ  poderão 
elles  ser  arbitrariamente  diminuídos  nas  assembieas  nacio- 
naes,  quando  o  clero  naõ  tem  influencia,  ou  quando  muito 
uma  influencia  precária  ? 

A  experiência  iem  provado,  quam  importante  be  que  o 
Clero  possua  uma  dignidade  ou  graduação  elevada  no 
Estado.  O  respeito,  que  elle  goza,  se  extende  á  mesma 
Religião,  que  elle  ensina.  Por  maior  que  seja  o  mereci- 
mento pessoal  dos  ministros  da  Igreja,  com  tudo,  nos 
nossos  tempos,  se  naõ  for  sustentado  por  alta  graduação  e 
privilégios  legaes,  que  dê  nobreza  ás  funeçoens  do  sacer- 
dócio, nos  olhos  do  povo,  o  Clero  naõ  poderá  oppor  senaõ 
mui  fraca  barreira  ás  desordens,  com  que  tem  de  lutar 
continuadamente.  . 

O  interesse,  a  paz,  o  bem  do  Estado,  dependem  princi- 
palmente do  estado  da  moral.  Naõ  ha  bons  custume» 
aonde  naõ  ha  religião.  Como  as  cousas  agora  vaõ,  a  re- 
ligião he  mais  ou  menos  respeitada,  á  proporção  que  os 
seus  ministros  saõ  mais  ou  menos  honrados  e  respeitados, 
«segundo  as  leys  existentes.  He  fácil  conter  os  bons  nos 
próprios  limites  ;  porém  os  máos  atrevem-se  a  tudo  contra 
o  Clero,  que  naô  goza  de  certo  respeito  no  Estado. 

V.  M.  terá,  sem  duvida,  notado,  que  a  religião  Catho- 
lica, que  foi  restabelecida  em  França  pela  Concordata, 


/ 
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naõ  produz  o  effeito  que  se  esperava ;  porque,  pelo  sya- 
teraa  do  Soberano,  o  Clero  naõ  goza  de  graduação,  de 
consideração,  nem  de  influencia  no  Estado.  -  Elle  deria 
contar-se  por  nada — elle  éra  opprimido  por  todas  as 
authorídades  inferiores— elle  depressa  foi,  como  se  espe- 
rava que  fosse,  incapaz  de  fazer  bem,  e  de  prevenir  o  mal. 
Temos  a  confiança  de  que  V.  M.  se  dignará  vêr,  na 
submissa  e  respeituosa  representação,  que  vos  temos  feito, 
na  franca  expressão  de  nossos  sentimentos,  somente  o  des- 
empenho de  um  de  nossos  mais  importantes  deveres,  nas 
presentes  circumstancias ;  somente  uma  nova  prova  de 
nossa  devoção  a  vossa  sagrada  pessoa ;  somente  o  sincero 
desejo  de  que  V.  M.  possa  reynar  nestas  províncias,  em 
constante  paz  ;  por  um  Governo  perfeitamente  paternal ; 
•  por  uma  poderosa  e  durável  uniaõ  entre  o  Clero  e  a 
Authoridade  Real. 
Somos  com  a  mais  profunda  veneração — De  V.  M. 

Os  mais  humildes  obedientes  e  fieis  criados, 
(Assignadoi)     Príncipe  M  a uricio  de  Broglio, 

Bispo  de  Gante. 
J.  A.  Barret,  Vigário  Geral, 

Capitular  de  Liege. 
J.  Foroeur,  Vigário  Geral  de 

Malines. 
Chs.  Francisco  Job.  Pi  bani, 

Bispo  de.  Namur. 
Francisco   Josbph,    Bispo   de 
Julho  98,  1815.  Tournay. 

Carta  <f  El  Rey  dos  Pqizes-Baixos  ao  Administrador 
Apostólico  dos  Districtos  de  Ravenstein  e  Megen. 

Ao  nosso  amado  e  leal,  Francisco  António  Conde  de 
Mean,  Administrador  Apostólico  dos  Districtos  de  Raven- 
stein e  Megen. 

Temos  lido  o  Memorial,  que  nos  dirigistes,  na  vossa 

*    2z2 
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qualidade  de  Adminiftrpdor  Apostólico  de  RaVenatein  e 
Megen. 

O  vosso  procedimento,  a  eite  respeito,  cliaracterUa  um 
Prelado,  naõ  menos  amigo  da  tranquilidade  publica,  ê 
obediente  &  authoric)ade  das  leys  e  do  Soberano,  do  que 
devoto  aos  verdadeiros  interesses  c)a  Religião :  £u,  por- 
Manto,  1190  hesito  renovar- vos  as  seguranças,  que  ja  vos  dei 
verbalmente,  e  declarar- vos,  que  todos  os  ruens  súbditos, 
.que  professam  a  Religião  Catbolica  Homana,  indepen- 
dentemente da  protecção,  que  lhes  he  concedida,  e  real- 
mente assegurada  pela  \%j  fundamental  do  Reyno,  acha- 
co, np9  princípios,  e  nas  inclicaçoens,  que  me  animam, 
.uma  garantia  addicional,  de  que  naõ  se  fará  cousa  alguma, 
que  possa  ob&tar-lhes  a  continuação  livre,  e  a  observação 
e  exercício  da  sua  religião,  como  até  agora  tem  feito. 
Dar  protecção  á  inteira  liberdade  e  te  formas  de  culto 
existentes,  he  um  dos  principaes  deveres,  que  a  Consti- 
tuição me  impõem,  e  sem  mal  entender  o  espirito  desta 
Constituição,  e  mal  interpretar  as  expressoens  que  ella 
contém,  hé  impossível  temer,  que  aqueiles  que  se  unem 
/Comigo  para  a  observar  e  manter,  possam  ja  mais  estar  em 
situação  de  fazer  o  menor  ataque  aos  dogmas  e  disciplina 
da  Igreja  Catbolica.  Accelerando,  pelas  vossas  liçoens  e 
pelo  vosso  exemplo,  o  período  em  que  esta  convicção  se 
foça  universal,  vós  fareis  um  serviço  real  ao  vosso  paiz,  o 
adquirireis  novo  titulo  á  minha  estimação. 
•    Bruxellas,  10  de  Septcmbro,  1815. 

(Assignado)  Gcilhbbmb, 

PLANO    8UGGERIDO    PARA    O    EFFECTIVO    MELHORA-» 
MENTO   DAS   FINANÇAS   FORTUQUEZAS. 

[Continuado  de  p.  106.] 
Quarta  Parte* 

Nau  basta,  que  hnjau?  rendas  iguâes>  ou  mesmo  supe- 
riores ás  despezas  annuaes,  para  se  supportar  em  bom 
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estado  a  Eeal  Fazenda,  be  para  isto  necessário,  que  aa 
lendas  publicas  sejam  dispensareis,  nos  momentos  em  que 
se  devem  fazer  as  despezas :  de  que  serve  para  o  prompto 
pagamento  de  uma  di?ida,  no  dia  de  hoje  realizada,  o  ca* 
bedal,  que  somente  se  ha  de  receber  daqui  a  3,  4  messes  ou 
mais  i  Uma  das  causas  de  se  haver  perdido  o  credito 
em  Portugal,  foi  naõ  se  ter  attendido  a  este  objecto  com  a 
.devida  cirçumspecçaõ :  outro  tanto  .tem  acontecido  no 
JSrario  do  Rio  de  Janeiro :  as  despezas  saõ  quasi  todas 
certas,  no  principio  de  cada  um  mez,  e  principalmente 
no  principio  dos  quartéis  s  os  rendimentos  naõ  saó  igual- 
mente certos;  porém,  em  uns  meces  saõ  maiores,  em 
outros  menores ;  grande  parte  delles  existe  nas  capitanias» 
e  fora  do  alcance  do  Real  Erário,  no  momento  em  que 
delles  necessita:  daqui  vem  o  ter-se  pedido  repetidas 
vezes  a  particulares  dinheiro  emprestado  por  8,  15,  30,  e 
30,  e  mais  dias,  o  que  naô  obstante  a  promptidaõ  do  pa- 
gamento de  taes  dividas,  he  indecente  e  contrario  ao 
credito  do  Real  Erário,  e  põem  o  estado  na  obrigação  de 
satisfazer  estes  favores,  sempre  inculcados  como  grandes 
fervi  ços. 

Outra  causa  foi  a  falta  de  pagamento  das  letras  de  Caro* 
bio  no  preciso  dia  dos  seus  vencimentos,  quando  estancam 
estas  mesquinhas  fontes  e  recursos  á  particulares,  a  falta  da 
pagamento  dos  juros  dos  empréstimos,  e  de  todas  as  outras 
despezas  publicas.  Terceira  causa  a  necessidade  de  pre-i 
ferencias  e  de  escolhas  de  pagamentos,  em  uma  palavra,  a 
fatal  dependência,  em  que  todos  os  empregados  públicos, 
e  credores  do  estado  ficam  da  repartição  das  finanças, 
dependência  assaz  contraria  ao  credito,  que. deve  ter,  e 
pelo  que  tanto  he  origem  de  incalculáveis  males,  como 
das  mais  negras,  e  horrorosas  calumnias. 

Como  porém  se  poderá  resolver  este  problema,  sendo  ge* 
ral  a  desconfiança,  em  que  todos  só  acham,  a  respeito  das 
operações  do.  Real  Erário,  c  fugindo  todos  de  negócios  e 
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transacções  com  a  Real  Fazenda,  pela  falta  de  compri- 
mento, qne  tem  havido  de  quaai  tudo,  que  se  tem  promef- 
tido  até  agora  ?  He  claro,  que  esta  linguagem  franca 
e  descarnada  naõ  pode  agradar ;  mas  naõ  se  deve  temer, 
nem  hesitar  em  caminhar  pela  estrada  da  honra  com  o  farol 
da  verdade :  o  presente  mal  he  considerável,  e  exige  a 
maior  vigilância,  e  a  mais  perfeito  conhecimento  do  gráo 
da  sua  força  :  elle  vai  em  rápido  progresso,  elte  se  desen- 
volve na  razad  composta  de  muitos  elementos  assas  atten- 
diveis  :  be  por  tanto  indispensável  e  aplicar-se-lhe  um  re* 
médio  próprio  e  eficaz :  vejamos  qual  pode  ser. 

Naõ  nos  limitaremos  somente  a  fazer  disponíveis  as  sobras 
das  Capitanias  da  Babia,  de  Pernambuco,  e  do  Maranhão, 
como  sabemos  se  propozna  conferencia  do  Conselho  de  S  de 
Agosto,  de  181 1 ;  por  qne  isto  só  naõ  basta,  nem  taõpoucd 
tiraria  doembarçoem  que  acha  o  Estado,  servindo  apenas1, 
como  a  luz  do  relâmpago  ao  viajante  em  noite  escura,  por 
jntrada  desconhecida  2  muito  menos  seguiremos  o  methodo» 
nessa  mesma  época  proposto,  de  se  reduzir  o  computo  annual 
das  sobras  das  rendas  das  dietas  Capitanias  da  Bahia,  Per* 
nambuco,  e  Maranhão  a  letras  ou  bilhetes  passados  pela 
Thezouraria  mor  do  Real  Erário,  pagáveis  ao  portador, 
segando  a  época  do  seu  vencimento,  recebendo-se  os  di- 
tos bilhetes  ou  letras  no  Real  Erário,  e  em  todas  as  estações 
da  Real  Fazenda,  e  transacções  particulares,  como  di« 
nbeiro  de  contado  dentro  do  referido  pVazo  do  seu  venci- 
mento :  tal  systema  conduziria  iminediatamente  á  mais 
deplorável  situação,  e  aggravaria  ao  infinito  a  miséria 
publica  :  seria  verdadeira  circulação  de  papel  moeda, 
disfarçado  cora  outro  nome,  ainda  mais  rpinoso  do  que  o 
adoptado  era  Portugal,  por  que  se  tacs  letras,  ou  bilhetes 
fossem  verdadeiras  letras  de  cambio,  ou  bilhetes  decredito; 
nam  teriam  gyro  forçado  cm  todas  as  estações  da  Real  Fa- 
zenda, e  ainda  mais  nas  transações  particulares,  como  di- 
nheiro de  coutado  dentro  do  prazo  dos  seus  vencimentos  1 
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fariaã  estas  letras,  ou  bilhetes  desapparccerdo  Real  Erário 
a  moeda  metálica,  sendo  logo  todos  os  pagamentos  dos  di- 
reitos da  Alfandega,  dos  Contractos,  c  veadas  Reaes  feitos 
com  estes  mesmos  bilhetes  ou  letras  dadas  pelo  Erário  em 
pagamento  das  despezàs  do  Erário :  os  embaraços  da  Real 
Fazenda  cresceriam  consideravelmente,  e  seria  grande  e 
talvez  insuportável  o  prejuízo  de  todos  os  Credores  do  Es- 
tado, principalmente  dos  funecionarios  públicos,  occasio- 
nado  pelos  rebates  ou  descontos  a  que  seriam  obrigados, 
para  realizarem  a  percepção  dos  seus  ordenados,  lucrando 
unicamente  os  Capitalistas,  c  os  que  tivessem  pagamentos 
a  fazertá  Real  Fazenda. 

Pelo  contrario  procuraremos  fazer  disponível,  no  princi- 
pio de  cada  mez,  toda  asonima,  que  nesse  momento  se  neces- 
sita pagarem  moeda  corrente:  aTabellaseguinteindica,por 
orçamento  feito  com  toda  a  exacçaó,  as  quantias,  que  saõ 
necessárias  ao  principio  de  cada  mez,  o  meio  de  haver 
esta  somma,  e  o  sacrifício  da  Real  Fazepda  pelo  seu  adian- 
tamento, a  fim  de  que  sejam  disponíveis  nos  momentos 
próprios. 

TA  BELL  A   6*. 

Orçamento  das  despezàs  de  cada  um  mez  com  os  meios  de 
promptijicar  as  sommas  necessárias» 

JANEIRO. 

Detpeza. 
Cata  Real 

Particulares  do  Serviço                    6:000.000 

Mesadas  Reaes                      4:793.065 

Goarda  Roupas                  0:000.900 

Uiaria                     16:000.000 

Gaza  de  Obras  e  Paços  Reaes                 5:000.000 

Cavalbarice  e  Capim.                    17:500.000 

Milho  e  cevada  por  orçamento 8:600.000 

Quinta  da  Boa- Vista                 2:000.000 

Botica  por  orçamento 5S8.5S0 

Despesas  avalias  e  de  precaeçafl  para  o  que  se  está  devendo     6:000.000 

.■■         «li.» 

R'.67:431»646 
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Do  Quartel. 

Ordenado  da  família  do  Paço  deduzida  dó  4*.  Qt.  de  181 1  . .  18:9t3.83Í 

Dito  com  os  Creadot  vieOos  de  Lisboa,  e  despertando  em  181 1  I&TS.6501 

Dilo  da  Gapella  Real,  dedaztdo  do  4°.  Qt.  de  181 1          .  < . ,  10490.694 

Dito  de  Aguadeiros  e  serventes                 .  ...< 1:742.160 

Dito  dos  Mestres  e  Architectos                  665.730 

Cerieiro  da  Caza  Real  por  orçamento 2:816.000 

Enfermaria  dos  Creados  por  orçamento              661.944' 

Curda  Real                    750.480 

Oratórios  do  Paço  por  orçamento           • 220.230 


R\S8:594.66* 


Êrario,  a  saber  $ — Do  Quartel. 

Ordenado*  61:529.665 

Pençftes  21:449.454 

Expediente  da  Secretaria  d* Estado  4:539^1 1 

Consignação*  para  o  capital  ejuro  dos  empréstimos        4:780.000 


R'.98:268.436 
Do  Me%. 

Expediente  da  Casa  da  Moeda,  Alfandega  e  Erário     ......  2:21 1 .950 

Encanamento  do  Maracanam             1:600.000 

Reparos  do  Arquedacto  da  Carioca             600.000 

Comestíveis  para  a  Esquadra  Ingleza             995.869 

BrecadaçSes  de  diversos  rendimentos                  544.000 

atopetas  avulsas  e  de  precaução  para  a  Nova  Caia  da  Moeda  3:657.625 


ft '.9:609.431 


Repartição  da  Guerra», 
ConsignaçaS  Mensal  55:500.600 

RepartíçaS  dm  Real  Marinha* 
Consignação*  Mensal. 70:000.000 


Todos  os  totaes       R\339:404.180 

Meios  deprover  a  Daspcaa  dt  Perda  da  Real  Faseada  a  fim 

Janeiro.  obter  os  fundos  necaaaarios. 

Erário  Consignação  de  Janeiro    54:000.000  a  45  d».    405.000 

»*.        d* 27:263.750    9  a*.     408.958 

D".        **. 27:263.750    6  m\     817.912 
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Bahia           d*,        de  Janeiro         !  50.400.000  Sn'.     750.000 

*>.       d*.       de  Fevereiro     50:000.000  4m\  1:000.000 

D*-       d*.        de  Março         13:376.680  5m\     334.415 

tVrnambneo  d°.      de  Janeiro      40:000.000  4m\     800.000 

D*.        d*.        de  Fevereiro      40:000.000  6  m«.  1 :000.000 

Maranha    d».        de  Janeiro      25:000.000  Ôm\     750.000 

Minas  Gcrae^  Ceara,  Angola,  de  D* 12:500.000  5m\     818.500 


m 


£•^39:404.180  6:578.783 

FEVEREIRO. 

Despesa  da  Remi  Caia         67:481.647 

Erário         9:609.435 

Repartiça*  da  Goerra     55400.800 

Repartição1  da  Real  Marinha     70:000.000 

R'.202:M1.082 

Veios  deprover  a  despesa  de  Perda  da  Real  Faseada  para  obter 

Fevereiro.  ot  meio»  aeeessarios. 

Erário  CoroignaçaO  de  Fevereiro    54:000.000  a  45  d".  405.000 

D*.        d* 27:263.750  3m\  406.956 

IK        d* 27:283.750  6m«.  817.912 

Bahia  resto  da  D*,  de  Março     ............  S6;623.320  4  m\  732.464 

Pernambuco  D*,  de  d* 19:690.260  5m'.  497.255 

Maranhão'  consignaçaO  de  Fevereiro 25.-000.000  6  m*.  750.000 

Minas,  Ceara,  Angola,  d#.    d*.    ,,...«....  12:500.000  5  m\  312.560 

R*.202;541 .080        R-.3,*994.097 

MARÇO. 

Despeza  da  Casa  Real           67:431.647 

Erário    , 9:609.435 

Repartição  da  Guerra 55:500.000 

RepartiçaS  na  Real  Marinha 70.000.000 

R».202:541.082 
Meios  de  prover  a  despesa  de  Vvrda  da  Real  Faseada  para  obter 


. 


Erário  Consignação  de  Março 54:000,800  a  45  d*.    405.860 

IK  d* 45:465.610    3m».     664.6N 

D*.  d* 46:465*670   6s*\  1:3*6.966 

JPernambnco  resto  da  coniignaçag,  Março. .  20:109.740    4ma.     402. 19& 

Vet.  XV.  N*.  88.  3  a 
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MaranhaS  .     d*.  d* 25:080.000    6  m'.     750,000 

Minai,  Ceará,  Angola        d*.  d* 12.500.000    5m».     312.500 

0 
« 

R>.202;541.080  R'.3.*915.6*7 

ABRIL. 

Despesa  da  Gaza  Real  106:026.809 

Erário         107:877.871 

RepartiçaS  da  Guerra      . .  * 55:500.000 

Repartição  da  Real  Marinha  ........  70:000.000 


i 


RV339.4O4.180 


Meios  deprover  •  desptsa  de  Perda  da  Real  Fazenda  para  obter 

Abril.  o»  meios  ueceaaarios. 

Erário  Consignação*  de  Abril    5*000.000  a  45  d».  405.000 

-    D°.        é:           '    d'.    ..#••.. 27:^61.750  Sm».  408.95G 

D«.        d».                d* 27:263.750  6m».  817.912 

Bahia           D*.               d° 50:000.000  3  m».  750.000 

D9.              Maip ..50:000.00  4  m*.  1. -000.000 

D*.  *          Junho    13:376.680  5  m\  334.415 

Pernambuco  d*.             Abril 40:000.000  4  m\  800.0QO 

D°.              Maio . .  40:000.000  5  m\  1. -000.000 

MaranhãS    D°.             Abril 25:000.0<H)  6  m\  750.000 

Mina»,  Ceará,  Angola    D\ 12:500.000  5m«.  312.500 

R\339:404.180  R\6:578.783 

MAIO. 

Despesas  da  Caza  Real       .... 67:437.647 

Erário     \ 9:609.435 

Repartição  da  Guerra 55:500.000 

Repartição  da  Marinha 70:000.000 


R*.202:541.082 


Meies  deprover  a  despesa  de  Perda  da  Real  Faseada  para  obter 

Maio.  os  meios  necessários. 

Erário,  Consignação  de  Maio 54:000.000  a  45  d*.  405.000 

D*,                   d» 27:263.750  Sm».  408.956 

D?.                   d* 27:263.750  6  o'.  817.912 

Bahia,  resto  da  consignação  de  Jonho     ....  36:623.320  4  m'.  732.464 

Pernambuco          D*.                  d» 19:890.260  5  m*.  497.255 

Maranhad              D».                   Maio 25:000.000  6m*.  750.000 

Minas, Ceara,  Angola                  D*.  ......  12:500.000  5m\  313.500 


R'.20&541.080         R»,3:924.087 
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JUNHO. 

&es}eza  da  Caaa  Real      67:431.647 

Erario     9:609.435 

Repartição*  da  Goerra 55:500  000 

Repartição  da  Marinha 70.-000.00d 


R'. 202:54 1.082 


Meies  de  prover  a  despesa  dt 
Junho. 


Perda  da  Real  Fazenda  para  obter 
os  meio*  ueceMaríoe. 


Erário,  ConsignaçaS  de  Jonho     54:000.000  a  45  d». 

D*-  d° 45.-46o.670    Sm 

D**  «** » 45:465.670    6ra 

Pernambuco,  resto  da  consignaçad  de  Junho  80:109.740    4  m 

Maranhão  consignação  de  d\ . .  «5:000.000    6  ra 

Minas,  Ceará,  Angola  d* 


10:500.000    5m 


405.000 
681.984 
1:869.968 
408.195 
750.000 
318.500 


R'.808:54! .089 


R».3:91 5.647 

JULHO. 

Despeza  da  Caza  Real       106:086*09 

Erario.      •' 107:877.871 

Repartição  da  Goerra 55:500.000 

Repartição  da  Marinha     70:000.000 


R'.393:404.180 


Meios  de  prover  a  despesa  de 
Jalho. 


Perda  da  Real  Faseada  para  obter 
os  fundos  necessários. 


Erário  Consignação  de  Julho 54:000.000  a  45  d*. 

D°-  d° 87:863.750  3  m« 

D*«  *• 87:863.750  6m 

Bftfch  B°'  <*° 50:000.000  Sm 

D*.  Agosto 50:000.000  4m 

p.c.    da  de  Septembro 1S:S76.680  5m 

Pernambuco  Consignação"  de  Julho 40:000.000  4  m 

D°-  Agosto    40:000.000  5m 

Maranhão"  D«.  Julho 25.-000.000  6  m 

Minas,  Ceará,  Angola      d* 18:500.000  5m 


405.000 
408.956 
617.912 
750.000 

1:000.000 
334.415 
800.000 

1:000.000 
750.000 
318.500 


R*.339:404.180 

AGOSTO. 

Despeza  da  Caza  IUal    67:431.647 

Erario ' 

3a2 


H'.6:578.78S 


9:609.485 
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Repartição  da  Guerra 55:500.00(7 

Repartição  da  Bfarinba  70.000.000 

R'.20*:541.082 

Meios  de  prover  a  despesa  de  Perda  da  Real  Faceada  para  obter 

Agosto  •  os  fuudos  necessários. 

Erário  consignação  de  Agosto 54 :000.000  a  45  d*.  405.000 

D».  d» 87:263.750  Sm».  408.956 

D».  d* «7.-268.T50  6m\  817.912 

Bahia,  resto  da  fonstgnaçaS  de  Septembro..  36.-62S.S20  4  m«.  732.464 

Pwaasnbuco  D*.  d* 19:890.260  5  m\  497.255 

Maraaaaã  D*.  Agosto...  25.DOO.000  6  m\  7*50.000 

Mim,  Ceará,  Angola  D* 12:500.000  5  m\  812.500 

R\202:541.080         R».3;924.087 

SEPTEMBRO. 

Despelada  Caza  Real  67:431.647 

Erário 9:609.435 

Repartição1  da  Guerra 55:500.000 

RepartiçaS  da  Marinha   70.-000.000 

R'.202.541.082 

Meios  de  prover  a  despesa  de  Perda  da  Real  Faseada  a  fim  de  obter 

Septembro.  os  meios  necessários. 

Erário  Consignação*  de  Septembro 54:000.000  a  45  d1.    405.000 

D».  d» 45:465.670    Sm*.     681.984 

D*.  d° 45:465.670    8  a1.  1:363.068 

Ftfvainbaco retta, d*       d*. 90:109.740   4m*.     402.195 

MafaotmO  *>.  d° 25:000.000    6m\     750.000 

Mioat»  Ceará,  Angela      d» 12:500.000    5m\     312.500 

R«.202;541.080  3.-915.64T 

OUTUBRO. 

Detpera  da  Caza  Real 106:026.309 

Erário  .... » 167:877.171 

Repartição"  da  guerra 55:500.000 

RepartiçaS  da  Marinha   7O.-O0O.ÓÕ0 

ir 

R'.339:409.480 

Meios  de  prover  a  despesa  da  Perda  da  Real  Faseada  para  obter 

Outubro.  os  fundos  necessários. 

Erário  Comlgnaçad  de  Outubro ;  54:000.000  &45  d*.    405.000 

«T.  d* ••..87.263.750    3  m\     408.956 
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Erário  Consignação  de  Outubro * 27i?63.750  6  m».     817.912 

Rabia         D*.                 > i 50:000.000  Sm'.     750.000 

D4.                   Novembro 30:000.000  4  m*.  1:000.000 

parte  da  de      Dezembro    13:376.680  5  m\     334.415 

Pernambuco  Consignação*  de  Outubro 40:000.000  4  m\     800.000 

D*.                   Novembro   40:000.000  5  m\  1:000.000 

Maranhão*  IV.                   Outubro 85:000.000  6m'.     750.000 

Minas,  Cear  a,  Angola         d* 12:500.000  5m'.     321.500 


MM  V^M*». 


R*.339:404.  ISO       R'.6c57&783 
NOVEMBRO. 

Despesa,  da  Caza  Real 67:431.047 

Erário 0:609.435 

Repartição  da  Guerra 55:500.000 

Repartição*  da  Marinha 70:000.000 

R'.202:541.082 

Meios  de  prover  as~  despeeas  de  Perde  da  Real  Fazenda  pira  ebter 

Novembro,  os  fundos  aewtetfio». 

Erário  Consignação*  de  Novembro 54:000.000  a  45  d*.  4OA.00O 

D*.  d» 27:263.750  3  m«.  408.950 

D*.  d« 27:203.750  6m».  117.912 

Bahia  resto  da  d*-  de  Dezembro 36:623.320  4  n\\  732.464 

Pernambuco  por  conta,  d*,  de  Dezembro. ..  19:890.260  5  m\  497.255 

Maranbad    D*.  de  Novembro 25:000.000  6  a*.  750.00» 

Minas,  Ceará,  Angola,  d*,     d* 1 2:500.000  5  u>\  318.500 

R».202:541.O9O  R*J*24.09r 

DEZEMBRO. 

Despesa  da  Caia  Real      67:451.047 

Erário ..• 9:609.435 

Juros  e  tenças 19:063.594 

Repartição*  da  guerra 55:500.000 

Repartição*  da  Marinha ^  70:000.000 


^ 


R«.221  :624.606 

Meios  de  prover  as  despesas  de  Perda  da  Real  Fasenda  para  obter 

Deaenero.  oa  fendo»  oeeesaarios. 

54:000.000  a  45  d'.    465.000 

55:007.443    3m\     825.111 

55.-007.433    6m«.  L-650.22S 

20:109.740    4  m\     402.495 

25:000.000    6m*.     750.000 

-    12:500.000    5m».     312.500 

Ra.221.'024.606       R'.4:345.098 
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Por  esta  tabeliã  6*.  claramente  se  vê  o  modo  de  des* 
pender  o  Real   Erário  do   Rio-de-Janeiro  a  sorama  de 
R*.2:997  028.900  poranno,  em  que  com  todo  o  fundamento 
se  prça  a  sua  despeza,  fazendo  promptos  pagamentos  ás 
diversas  repartições,  por  meio  de  um  insignificante  sacri- 
fício de  R\58:095.009  por  anno-,  que  corresponde  a  menos 
de  2  per  et.  relativamente  ao  capital  dispendido  para  o 
poder  ter  disponivcl  nas  épocas  necessárias:  também  he 
claro,  que  havendo  uma  sobra  annual  de  R\78:876  090 
conservando-se  a  receita  e  despeza  tal  qual  fica  exposta,  a 
que  no  cazo  de  alguma  variação  será  esta  sobra  também  va- 
riável ou  para  mais  ou  para  menos,  naõ  sendo  provável, 
que  a  differença  seja  tal,  que  obsorva  toda  a  sobra  :  final- 
mente, que  he  muito  de  esperar,  que  se  possa  applicar  por 
anno  a  quantia  de  60:000.000  para  pagamento  do  que  se 
deve,  alem  do  que  se  obtiver  do  augmento  das  rendas  pu- 
blicas  e    do   pagamento  do    que    devem   as    fazendas 
exportadas  debaixo  de  fiança,  o  que  tudo  convirá,  que 
seja  exclusivamente,  applicado  ao  pagamento  da  divida 
do  Estado  contrahida  até  ao  fim  de  181 1.    Julgamos  des 
necessário  entrar  em  maiores  explicações  desta  Tnbella  6*. 
por  si  mesma  ella  mostra  tudo  quanto  se  pode  dezejar  sa- 
ber; somente  notaremos,  que  no  firo  do  anno  ficam  todas  as 
rendas  como  se  achavam  no  principio  do  mesmo  anno,  dis- 
poníveis para  se  poder  continuar  este  systema  no  futuro 
anuo,  sendo  mister  pouca,  ou  nenhuma  habilidade,  para  re- 
duzir-se  o  trabalho  do  Erário  á  uma  rotina,  ao  alcance  de 
qualquer  official  de  fazenda,  bastando-lhe  o  seguir  exacta- 
mente toda  a  serie  dos  operações  apontadas. 

Como  porem  se  poderão  obter  cm  moeda  corrente,  no 
principio  de  cada  um  dos  mezes,  as  quantias  designadas 
na  Tabeliã  6a.  e  que  saõ  indispensáveis,  com  o  pequeno 
sacrifício  de  \  per  et.  ao  mez ;  lucro,  que  os  capitalistas  re- 
geitam  actualmente  ?  Na  prezença  do  descrédito,  em  que 
te  acha  o  Real  Erário  como  se  poderá  esperar,  que  se  pos- 
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saÕ  realizar  todos  os  descontos,  que  ficam  apontados  ? 
Quaes  seraõ  os  Capitalistas,  que  queiram  pôr  à  disposição 
do  Real  Erário  seus  cabedaes,  e entreter  compiles  uma  naõ 
interrompida  serie  de  operações;  vivendo  todos  desconfia* 
dos  em  razaõ  da  pouca  ou  nenhuma  exacçaõ  do  Real  Erá- 
rio, nos  pagamentos  ainda  os  mais  sagrados,  como  sa6o  das 
letras  de  Cambio,  e  dos  Juros  dos  Cabedaes  emprestados? 
se  alguns  ainda  houverem  teraó  estes  sufli cientes  forças  ? 

O  Banco  do  Brazil  propriamente  manejado  será 
o  nosso  recurso  :  bem  conhecemos  suas  limitadas  forças, 
e  que  estas  mesmo  se  achaÕ  actualmente  em  grande  risco, 
pelo  abuso  que  delias  se  tem  feito,  mas  sendo  os  Di- 
rectores, e  Deputados  da  Junta  do  Banco  chamados 
em  soccorro  do  Erário:  sendo  novamente  convida- 
dos  os  Negociantes  de  maior  credito  tanto  Nacionaes  co- 
mo Estrangeiros  :  sendo  promettidas  honras  e  mercês  aos 
que  mais  se  distinguirem  em  suas  entradas  nô  Banco ;  sen- 
do-lhes  mostrado  o  verdadeiro  Estado  da  Real  Fazenda, 
reconhecendo  elles  mesmos  a  segurança  da  hjpoteca,  que 
se  lhesofferece  ;  sendo  capacitados  da  futura  exacçaõ,  com 
que  o  Real  Erário  ha  de  dirigir  todas  as  suas  obrigações  e 
cumprir  seus  ajustes :  reconhecendo  que  o  lucro  dé  f  per 
et.  ao  mez,da  somma,  que  adiantarem,  pode  ser  muito  mais 
considerável,  e  talvez  superior  ao  de  10  per  et.  ao  anno  ; 
em  razaõ  do  seu  prompto  em  bolço  ;  todas  as  vezes  que  aos 
particulares  forem  necessárias  as  sobras  mensaes  das  di- 
versas capitanias;  achando-se  todas  á  disposição  do  Banco, 
com  prazos  muito  suflicientes  para  que  até  ao  fim  delles 
possaõ  entrar  efectivamente  nos  seus  cofres:  sendo-lhes 
mostrada  a  Tabeliã  de  todas  as  operações  mensaes,  que  saÕ 
necessárias.  ;  sendo-lhes  pedida  em  bilhetes  de  Banco  pa- 
gaveis  ao  portador  delir»  a  somma  mensal  na  mesma  Ta- 
beliã designada:  daw!o-se-lhes  letras  para  pagamento  desta 
somma  sobre  os  diversos  cofres,  que  ficam  apontados  e  com 
cs  prazos  declarados :  reconhecendo  ellcs  mesmos  o  lucro 
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que  podem  tirar  do  estabelecimento  do  credito  dos  seus 
bilhetes,  pagáveis  ao  portador,  e  a  facilidade  que  este  cre- 
dito lhes  dará  para  todas  as  suas  operações :  naô  duyido, 
que  desenvolvendo-se  o  espirito  do  patriotismo,  e  do  en- 
thusiasroo,  que  tanto  distingue  a  Naça6  Portuguesa,  a  res. 
peitayel  corporação  dos  Negociantes  concorra  a  augmentar 
os  fundos  do  Banco  do  Brazil,  para  que  obtenha  a  consi- 
deração que  lhe  he  divida,  e  possa  coro  o  seu  credito  soc- 
correr  o  do  Estado  habilitando-o  para  faaer  em  dia  todos 
os  seus  pagamentos,  com  decidida  vantajem  do  Estado,  e 
mesmo  com  lucro  atteodivel  dos  Accionistas  do  Banco. 

Cremos  ter  demonstrado  evidentemente,  quanto  pro- 
roettemos,  no  principio  desta  Memoria,  cujo  objecto  lie  da 
maior  importância :  sugeitam-se  estas  ideias  a  toda  e  qual- 
quer discussão  :  Banido  sej*  o  espirito  de  partido,  descu- 
bra-se  a  melhor,  e  mais  segura  estrada,  que  condoza  4 
época  de  serem  feitos  punctualmente  todos  os  pagamentos 
das  despesas  publicas,  e  de  cessar  com  isto  a  miséria 
de  todos  os  Credores  do  Estado :  pouco  importa  quem 
seja  o  descubridor  da  estrada,  escreva-se  a  censura  para 
que  melhor  se  possa  conhecer  o  seu  real,,  ou  aparente  fun- 
damento :  o  objecto  he  grande,  e  digno,  de  toda  a  circun- 
specção, naõ  devendo  por  isso  ser  confiada  a  disputa  uni-» 
camente  de  palavras,  que  o  vento  leva,  e  naõ  ligam  á  quem 
as  profere. 

O  methodo,  que  se  propõem  he  simplíssimo ;  redusio» 
se  o  trabalho :  Io.  Ao  exame  das  Rendas  e  despezaa 
publicas :  e*te  exame  nos  parece  feito  com  toda  a  circuns- 
pecção. £*•  A  determinação  das  quantias  que  cada  uma 
das  Capitanias  ha  de  apromptar,  e  pôr  mensalmente  à  dis- 
posição do  Erário  ficando-lhes  suficientes  rendas  pira  a 
sua  manutenção,  a  este  respeito  se  devem  expedir  as  mais 
positivas  e  terminantes  ordens,  deveodo-se  esperar,  que 
com  isto  melhore  muito  a  Administração  das  rendas  das 
Capitanias,  c  haja  toda  a  bem  intendida  economia,  pam 
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ffàe  tenba6  com  que  satisfazer  tuas  déspotas,  deduzida*, 
primeiro  que  tudo,  as  consignações  mensaes  arbitradas,  e 
postas  á  dispostçad  do  Erário  Real.  As  Janelas  cuidarão 
com  efficada  na  cobrança  das  dividas  activas  da  Real 
Fazenda,  e  no  ftugmento  das  suas  fendas. 

Os  Governadores  e  Capttfes  Geneiaes  nadsera5ta5  coo. 
descendentes  com  as  pertences  que  trouxerem  augmentoda 
despeza,  nem  taõ  fáceis  em  conceber  e  apoiar  novos  pro- 
jecto^ que  hajam  de  absorver  as  rendas  destinadas  a  ma* 
ímtençaò  capitânias,  expondo-eeelles  mesmos,  anaõ  serem 
promtamente  satisfeitos  do»  seus  ordenados,  sendo  certo 
por  infelicidade  publica,  que  o  interesse  particular  mereça 
de  ordinario,ma»§  que  o  geral  t  S\  Em  marcar  o  limites, 
além  do  qual  naõ  devein,  nem  podem  passar  as  despeza* 
•ias  repartições  da  Guerra  e  da  Marinha,  estabelecendo  para 
estas  d  uaa  Repartições,  sommas  annuacs,  que  parecem  coa* 
sideráveis^  e  capazes  de  satisfazer  ao  seu  interessante  e  taó 
essencial  fim,  qual  o  da  defeca  publica,  sendo  pagas  esta* 
somas  por  consignaçSes  mensaes  com  toda  a  exac£a&    Por 
este    meio   obter-se-ha  muito  grande  economia  em  to* 
das  a»  compras  de  géneros,  sendo  feitas  cora  dinheiro» 
á  vista  t  poder-se^haõ  regular  os- provimentos  dos  armaien* 
fteses  de  maneira,  qae  nada  falte,  sem  qoe  ao  mesmo  tempo 
se  despendam  cm  am  nono  quantias  muito  considerareis 
cm  compra  de  géneros  destinado*  para  os  aanos  futuros* 
Far-se-haõ  nestas  duas  Repartições  as  convenientes  econo- 
mias, ttma  vi  s  que  neltas  se  saiba  qual  seja  a  quantia  an- 
»ual  de  que  podem  dispor:  4*.  Em  fazer  am  insignificante 
b  terificio  de  58:095.000  n.  por  anno,  a  fim  de  se  poder  ter 
disponíveis  nas  épocas  competentes  as  somas  necessárias, 
para  serem  feitos  com  moeda  corrente  todoe  es  pagamen- 
tos das  Despeças  pnblicas.     Este  sacrifício  hc  na  verdade 
de  nenhum  momento,  attendendp-se  aos  descontos,  que  até 
agora  se  tem  feito  no  decurso  do  aáuo,  sem  oadsvganhar*. 
Vou  XV.  No.  88.    .  ..  $a  . 
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se  em  credito,  e  lembrando»nos  dos  bens,  que  por  elle  se 
conseguem. 

NaÔ  parece  impossível  de  realizar-se  este  pUqo, 
como  talvez  se  dirá,  sendo  pelo  Ministério  afagados  os 
Negociantes  Nacionaes,  e  estrangeiros,  sendo*lhes  mostra- 
da a  solidez  da  hypoteca,  que  se  lhes  offerece,  pelos  adian- 
tammentos  dos  seus  cabedaes,  e  do  empréstimo  do  seu 
credito,  reconhecendo  elles  mesmos  o  interesse,  que  podem 
tirar  dos  seus  Cabedaes  postos  fio*Banco  do  Brazil,.  unica- 
mente debaixo  da  sua  administração  e  do  credito  do  mes- 
mo Banco  que  trará  comsigo  uma  grande  demora  no  giro 
dos  seus  bilhetes,  pagáveis  ao  portador,  a  beneficio  dos 
Accionistas.  Este  he  o  único  meio  de  trazer  em  dia  to- 
dos os  pagamentos,  'sendo  feitos  em  moeda  corrente,  e  ef- 
fectiva  como  se  devem  considerar  os  Bilhetes  de  Bancor 
pagáveis  ao  portador.  Atrevo-mo-nos  a  responder  pelo 
feliz  resultado  deste  plano,  uma  vez,  que  seja  executado  com 
firmeza  em  todas  as  suas  partes.  £m  operações  de  Finanças 
zenaS  pode  errar  impunemente :  os  erros  nos  conduzem  a 
péor  estado :  longp  do  Brazil,  por  agora,  quaesquer  outras 
operações,  que  se  fundem  no  credito  do  Real  Erário :  coo- 
tentem-se  com  usar  do  credito  do  Banco  do  Brazil,  obtendo 
deste  a  necessária  confiança,  que  deve  ter  nas  operações  do 
Real  Erário,  pela  religiosa  observância  de  todas  as  suas 
transacções,  sem  a  mais  leve  sombra  de  dependência :  mar- 
quem-se  as  operações,  que  se  devem  fazer  no  decurso  do 
anno,  nada  fique  arbitrário,  ou  dependente  de  interpreta- 
ção, de  favores,  e  de  capricho. 

•  A  desconsolação  publica,  a  extineçao  do  Patriotismo 
andam  a  par  da  miséria  publica  :  a  ruina  dos  Estados* 
a  queda  dos  Impérios,  saõ  consequências  das  desordens  dus. 
finanças  mas,  quando  estas  saõ  bem  administradas,  quando 
as  rendas  publicas  chegam  para  as  publicas  jlcspezas,  nada 
ba  que  temer. 
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Planode  restabelecimento  das  Finanças  do  Real  Erário 
Janeiro,  despeza  e  receita,  meios  de  obter  os  fundos  necessários 
para  trazer  os  pagamentos  ao  dia,  e  desconto,  dado  para  obtettos 
mensalmente. 
Orçamento  da  despeza  mensal  da  Coza  Real,  Erário,  g-c.  {•*  . . 

I.  A. 


JANEIRO,  DtoMA.  íoma.      totauda» 

CasaJUm*  •* - • ***••  *•'»• 

Articulares  do  Serviço  6:022'252 

Mesadas  Keaes •    i:2j£°?5 

GnardaRoopas  -   • *'••    fs™;5? 

Oxaria  16:000.000 

Casa  das  Obras  e  paços  Reaes  6:000.000 

Cavalharice  e  Capim  17:600.000 

Milho  e  Cerada  por  orçamento  3:600.000 

Qointa  da  Boa  Visto 8:000.000 

Botica  por  orçamento  638.680 

Despesas  avulsa»  e  de  precaução* 6:000.000      .._,_._ 

— — — — —       o7;431,M6 

Do  Quartel.  B. 

Ordenado*  da  femilia  do  Paço  pelo  4».  Quartel,  1811  ....  18:973.835 

D*,  com  os  Creados  de  Li*,  em  Dezembro,  181 1     1 : 873.660 

D*,  da  Capella  Real  pelo  4*.  Quartel  de  181 1 10:800.634 

D*.  d'Agoadeiros  e  Serventes                    ; .  •  1:742.160  ~ 

D\  dos  Mestres  e  Architectos                 665.730 

Ceriel ro  da  Casa  Real  por  orçamento              &8I 6.000 

Enfermaria  dos  Creados,         D° 601.944 

Guarda  Real 760.480 

Oratórios  do  Rsço  por  orçamento                 280.230 

Erário  Do  C.  Quartel 

Ordenados • 61:620.666 

Penções  27:449.463 

Expediente  da  Secretaria  d'  Estado  4: 639.31 7 

Consignação*  para  o  Capital  &  jnroi  dos  Empréstimos  ....     4:760.000 
« 

Do  Met.   D. 

Expediente  da  Casa  da  Moeda,  Alfandega,  Erário      2:211.960 

Encanamento  do  Maracana                ••- 1:600.000 

Reparos  do  Aqneducto  da  Carioca 600.000 

Comestíveis  para  a  Esquadra  Inglesa               -  •  •  • 995.860 

Arrecadação*  de  diversos  rendimentos               • 644.000 

Despesas  avnlsas  e  de  precaaca5                 •  •  •  3:657.625 

r 9:609.435 

Reparttçat  de  Guerra.  E. 
Consignação*  mensal  *5:5O0.0OO 

Jteportiça*  da  Marinha.  F. 
ConsignaçaS  mensal  ■■  70.000.000 

Despesa  Total.  R\  339:404. 180 

Sb2 
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Miseçllanea. 


Rendimento  de  1810« 


■**■ 


**\  "■ 


Das  Cipitsnias.    Do. 


Rio.de-JuDeiru. 


Bahia. 


Pernambuco. 


—    ^  |W 


......... 


Alfandega 

Tabaco  e  equivalente  do  contracto 

Imposto  do  Sal. 

Decima  de  1809    , . 

Imposto  »obre  a  carne  verde  ............ 

Siza  e  meia  Siza    • 

Sello  do  papel «. . , 

Donativo  dos  0(Bcios   ................. 

Ancoragem  de  Navios. . . . . ; ... , .  V. 

Subsidio  Literário    *. .  •• » 

Correio  , . . ; .........* 

Gaza  da  Moeda. .....................  •. 

Rendimentos  diversos    ' - 

Subsidio  d'agoardente  da  terra , 

Passagens  do  Parahiba  &  outros   

Mestrado  &  Chance!  lar  ia  das  3  Ordens. . . . 
Novos  impostos  de  Offlcios  e  Cbane.  Mor, 
Guias  dos  Escravos  para  as  Minas 

ÍftèJos  Soldos  de  patentes  militares  * 
mposto  sobre  Botequins,  &c.  &c 

Imposto  para  o  Caminho  da  Serra    ..«••• 

Subsidio  do  tabaco,  assucar,  algodad  .... 

Dizimes  do  tabaco  e  mais  géneros    ...... 

Dízimos  Reaes      .,.,.,,..,,,.  V « « 

Pólvora  vendkla 

Dizima  da  chanrellaria  ....... \i ....... ; . 

Meim  annatas  dos  OSioios     j 

Donativos  das  Cai  tas  d,assúcar     

Próprios  Reaes -'. 

Venda  de  Géneros    , , 

COOftaco  dos  Jesuítas      

Ilhas  de  St.  Tbome  e  Príncipe 

Capei  las  vagas -. 

Subsidio  militar  das  Carnes , 

Pençãci  - • 

Obra  Pia  *  - »  •  • »  »  ?  •»-••••••••• 

Propi na»  para  munições  de  guerra    

Jfens&es  sobre  assacar  exportado  .... 

Agoárdente  da  terra  exportada        

Vintena  do  peije  

Bebida  4a  Garapa  •.« • 

Caziohas  da  ponte 

Foros  «.,, 

Meaoça  do  Almoxarifes         

Propfna  da  pólvora 

D°.  para  os  Enfeitados  de  Lx* 

Sobras  do  Rio  Grande  do  Norte 

D",  da  Bahia  • 

Kevo»  imposlo sobre  o  tabaco  manufacturado 


937:150.288    498:795.014 
18:266.350     167:398.718 


9:945.950 
58:307.782 
54:793.707 
60:814.108 

tt:5*l.T*6 
8:651.876 

7:504.000 

41 1843.784 

lhOSO.362 

968:900.437 

45:575.109 

8:460.368  .... 
17*908.330  .... 
16:119.579  ... 
38)776.741  .... 
15:700.500  .... 
18:481.838  .... 
19:760.835  .... 
4:979.750   


719.569 
37:805.914 
35:140.095 
19:541.0^9 
6:566.398 
4:511.437 
5:996.000 
44KH4.718 
1  600.000 
10:000.000 
8:778.113 


969:993,988 

330.315 

9:493.140 

19:747.464 

3^:468.543 

9:183.763 

4:587.534 

9:043.999 

668.697 

6:590.719 

3:600.000 

684.000 


1;  199.880 


41:797.04* 

193:613.988 

6:799.699 
1  {807.907 

3:673.979 
10:579.118 
4:616.646 
9:760.990 
9:977.299 
5:357.481 
2:916.850 


180:093.993 

89;97Í'.S44 

3:768.850 


%•' 


....... 


63:537.250 
313.435 
5:713.578 
3:544.636 
1:586.950 
1 :099.950 
990.750 
390.000 
4:090.999 
617.588 
9:000000 
930.000 
50.000 
75. 100 
3:765.090 
15:460.000 


fkl&m  do  Anno  de  1809 

Totaes, 


R'.948:136.5I3     707:077.149 
994:794.794     137:657.68* 


£M;664:793.S66  1:949:861.937     844^34^ 


JHUcelbuuçiL  876 

Despesa  Mensal* 

lf  a  firma  do  orçamento  da  despeta  mensal  como  da  tabeliã  precedente. 

JANEIRO. 

AKIMRTlçfas.  S0*A.  TQTAI.IDADJS. 

CaaaReal  A&  B  RM06:6*6.309 

firano  CA  D..     107:877.871 

RepartiçaO  da  Guerra  £..      65:500.000 

í>.  «la  Maria**  F.,      70:000.000 

* rV.339:404J90 

FEVEREIRO, 

Cara  Real  '. A..  67:431.647 

Erário mmm .....D.,        9:609.436 

RepartiçaO  da  Guerra  £..  55:500  000 

D*.  da  Marinha F..  70:000.000     . 


S02?541.08t 


MARÇO. 

Caia  Real           67:431.647 

Erário                  v 9:609.436 

RepartiçaO  da  Gaerra        55:5M,0CO 

D*.              da  Maria**        70:000.000 


ABRIL. 

CamReal               .., 106:026.309 

Erarl°                  107:877.871 

RepartiçaO  da  Guerra        56:500:000 

D*.               da  Marinha         70:000.000 


202:641.08» 


MAIO. 

C*s*  Rtal        .,, 67:431.647 

Era^o              9:609.435 

RepartiçaO  da  Goerr»         , 65:500.000 

D*.              d»  Marinha        70:000.000 


339*404.10) 


—      «02:641.0» 


JUNHO. 


Casa  Real               67:431.647 

Etário              9:609.435 

RepartiçaO  da  Gaerra 55:506.000 

P\              4a  Marinha 70:000.000 


202:541.083 


375  Mbcdlanea.  . 

JULHO. 

UPÀRTIçãf*.  10X4. 

Casa  Real R'.  106:026.309 

Erário 107:877.871 

Repartição1  da  Guerra           60:3(00.000 

D».               da  Marinha         x  70:000.000 

AGOSTO* 

Casa  Real              67-.43l.64T 

Erário           •.......•••»..••••••••••  •••  ™:tnw»4o»> 

Repartição  da  Gnerra 55:500.000 

D\               da  Marinha         70:000.000 

SEPTEMBRO. 

Casa  Real        -     67:431.647 

Erário 9:609.435 

Repartição  da  Guerra           55:500.000 

D\               da  Marinha         70:000.000 

OUTUBRO, 

Casa  Real          ' 106:086.609 

Erário           107:877.171 

RepartiçaO  da  Guerra         55:500.000 

D».               da  Marinha        70:000.000 

NOVEMBRO. 

CasaReal       67:431.647 

Erário           , 9:609.435 

Repartição* da  Guerra        ,..  55:500.000 

D\               d*  Marinha        70:000.000 

DEZEMBRO. 

CasaReal            67:431.647 

Erário           9:609.435 

J aros  e  Tenças        19:083.594 

Repartição*  da  Guerra        55:500.000 

D%              da  Marinha 70i000.000 


TOTALIBAtt*. 


R*.339:494.I80 


802:541.088 


808:541.08» 


339:403.480 


208:541.088 


881:684.606 


Soma  a  Despesa       R'.8:997 :088.80O 


JUiscellaneq. 
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Meios  de  prever  á  despeza  JHensaL 


JANEIRO. 

XBI0B  ft  COMSIGir»ç5f*. 

Erário  consignaçafi  de  Janeira*  .......... .R*. 

D» ih 

D*.. \è* 

Bahia d« 

jy , âr  Fevereiro .  • . • 

D« • .  de  Março 

Pernambuco. . .  .d° 

i> d* 

Maranha3 d* 

Minas,  Angola,  Ceará. . .  .d* 

FEVEREIRO. 


ÍOMMA. 

54:000.000 
€7:903.750 
27:263.750 
50:000.000 
50:000.000 
13:376.680 
40:000.000 
40:000.000 
25:000.000 
12:500.000 


TOTALIZAM. 


R*.S3fc40I.I8O 


Erário  consignação*  de  Ferereiro 

D» d# ' 

D\ d* 

Bania  resto de  Março  .  • 

Pernambuco  por  conta,  .d* 

MaranhaS d° ■ 

Minas,  Ceará,  Angola . .  é° 


54:000.000 
87:263.750 
«7:203.750 
36:623.320 
10:890.260 
25:000.000 
12:500.000 


MARÇO. 


Erário  consignação"  de  Março 

1> d» 

W d* 

Pernambuco  resto. ...  d*.  ... 

MaranhaS d* 

Minas,  Ceará,  Angola. . .  .d*. 


544)00.000 
45:465,670 
45:465.670 
20:109.740 
25:000.000 
12:500.000 


ARRIL. 


Erário  consignação  de  Abril 54:000.000 

©• d* 27:263.750 

f> d«..... 27:263.750 

Bahia d* 50:000.000 

D* de  Maio 50:000.000 

D». deJnnbo 13:376.680 

Pernambuco d* 40:000.000 

s> é\ 40:000.000 

MaranhaS d« S5:O00.OT,O 

AÍimW,  Ceará,  Angola ....  d* 12:500.000 


202:541  JW> 


202:541.080 


**p 


S  3?:  404. 180 


876  JUiâeettaneáé 

i 

MAIO. 

Erai  io  consignaçaS  de  Maio •  54:000.000 

f> d». 27:263.160 

jy •>. : «7:268.760 

•   Babiaresto de  Junho   36:628.320 

Pernambuco....  d» 19:896.860 

Maranbad d» 25:000.000 

Minas,  Ceará,  Angola. . .  .d* 12:500.000 


-**■ 


JUNHO. 

Erário  consignação  de  Junho . 54:000.000 

D».. ; é* " 45:465.670 

!)• .d» 45:465.670 

Pernambuco  resto. ...  d» 20:109.740 

MaranbaS d» 25:000.000 

Minas,  Ceará,  Angola. . .  .d* 12:500.000 


JULHO. 

Erário  consignação*  de  Julho . .  ♦ , 54:000.000 

D» d» 27:265.750 

D° d*......t 21:268.150 

Bahia d»..!. Ô0>000.000 

T>° deAgosto  50:000.000 

D° deSeptembro    18:816.680 

Pernambuco d  • 40:000.000 

J}\ d8 40:000.000 

Maranhad d° 25:000.000 

Minas, Ceará,  Angola.  ..d* 12:500.000 


AGOSTO. 

Erário  consignação  de  Agosto w .  54:600.000 

D" d« 27:263.150 

D« d« 27:263.750 

Bahiareslo deSeptembro 86*623.320 

Pernambuco ...  .d* « .  19:890.260 

MaranbaS d* 25:000.000 

Minas,  Ceará,  Angola. ...d*... 12:500.000 


902:541.0* 


202,541.000 


•339i4O4.f80 


20*541.086 


MiêcèHmmèii 
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SBPTKMBRQ* 

ferario  consignação'  de  Septembro    ......... 

ÍK d...... 

D» d» i .:...:...;. 

Pernambuco.  \ .  .d°.. • 

Maranhão* d*#. . , 

Minas,  Ceará,  Angola. . .  .d* 

OUTUBRO. 


♦      • « 


Erário  consignação  de  Oõtdbro . . 

D* d» ». 

D° d* 

Bahia d* 

D* de  Norerabro. 

D4. .....  é de  Dezembro. 

Pernambuco» .  •  .d° • 

D» d« 

Maranhão* d°. 

Minai,  Seara,  Angola.... d* 


NÚYEMBftÓ. 


64:000.000 
45:466.670 
46:466.670 
90:109.740 
85:000.000 

19e600.000 

£ _ 


64:000.000 
97*9*8.160 
97:86&?50 
60:000.000 
6O1OOO.6OO 
18:376.680 
40:000.000 
40400.900 
96:000.000 
19:600.000 


rio  consignação1  de  Nottmbro, 

D- d» 

©• d- , 

Bahia  resto de  Desembro , 

Pernambuco .  • . .  d° .% , 

Maranhão* d* , 

Minas,  Ceará,  Angola. . .  .d* 


64:000.000 
97:968.760 
97:968.760 
86:699.890 
19:890.860 
96:009.000 
19:600.000 


DBZBMBRO. 

rio  consignação  de  Desembro 

D° d* ; 

D* d» 

Pernambuco.  ...d* «... 

Maranha8 d° 

Minas,  Ceará,  Angola.... d». 


64:000.000 

66:007.433 

66:007.433 

90:109.740. 

96:000.000 

19:609.006 


909:541.999 


999:404.190 


908:641.080 


801:684.606 


Somma*  as  Conslgnaçíes. ...... .R*-8s997.088.886 
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ilflMuITll  J»  itf 


Perda  da  Real  Fazekéã  a  Jb*  de  obter  o*  Fundat 

neeesêarh/9» 


45  Dias 
3  meses 
O  •  ••• 

3   •  •  #• 
v  •  • .  • 

v   •  •  ■  • 
V    •  •  •  • 

9  •  •  •• 

6  •••• 

5  •  ••• 


45  dias 

3  mexes 

O  i  •  ■  •  ■ 

4  •  •  •  • 

O  •  •  •  • 
D  •  ••  • 
O  •  ••  • 


45  dias 
3  mexes 
o  •  •  •  • 

%     a  •  •  • 

a)  . . . . 
6  •••• 


45  dias 
3  mtxet 


JANEIRO. 

SOMXA. 

ft*.405.0òO 

. '..  408.056 

817.918 

. 750.000 

1:000*000 

, 334*415 

800.000 

•  ••••••••■*••••••••.•»     *  •  WW.  WAJ 

750.000 

313.500 


FEVEREIRO. 


MARÇO. 


ABRIL. 


.  •  •  • 


•  ••• 


405.000 
408.956 
817.919 
738.464 
497.855 
750.000 
313.500 


405.000 
681.984 
1.363.968 
408.196 
750.000 
318.500 


405.000 
408.956 
817.913 
750.000 

1:000.000 
334.415 
800.000 

1:000.000 
750.000 
318.500 


TOTAUDA9S. 


R\6:WÍ.tÔ3 


3.984.087 


3:915.647 


•4T8.7IV 


MAIO. 


46  dias 


»•  • 


405:065 
406;956 
511.0» 
192.464 
497.066 
7*0.000 
318.600 


JUNHO. 


45diai 
4mesef 

w     •  •  ■  * 

■^    .  •  .  « 

o  .  • .  • 

9    .  .  •  . 


405.000 
681.064 
1*968.968 
408.166 
750.000 
312.500 


JULHO. 


45dlu 


•0  •• 


4. ...,*„•  405.000 

406.056 

817:911 

750.000 

1:000.000 

8S4.415 

800.600 


818.500 


AGOSTO. 


45  dias 
3  meses 
o  •  •  • . 

v  .... 
30)  .... 
.0   « t  «• 


405,000 
408.956 
.817.919 
798.464 
497.855 
750.000 
312.500 


5i984.087 


3:915.44* 


6:578.789 


3i994.00T 


3cS 


MucêUmeo. 


•  • 


45  dia» 

3... 

0  .. 

4  .. 

P  •• 

5  .. 


SEPTEMJHIO. 

'  4O5tO0<? 

681.984 

«.««......».«...■    1  :303.9Oo 

408.195 

.................       750.000 

312.500 


OUTUBRO. 


45  4'*» 

3  mexes 
6  .. 
S  .. 

4  .. 

5  .. 

4  .. 

5  .. 

§:. 

5  .. 


405.000 
408.966 
817.91* 

T6O.00O 
1:000.009 
334.415 
800.000 
ls000.000 
750.000 
312.500 


« > 


KOVBMBRO. 


45  dia» 


.  t 


405.000 
406.966 
817.912 
752.464 
497.255 
750.000 
312.600 


PHSMBRO. 


45  dia* 
6  mexes 

* 

o  • . .  • 

v  •  •  « . 

9)    •  .  .  • 

8  •■  •  • 


405.000 

:.:...:::.  825.111 

409.195 

;.....;.... 750.000 

:. 319.500 


3:915.641 


6:579.783 


3:?24.0%7 


4:345.028 


Rebate ;R*.58:10&4Í9 
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Jfefiexoens  sobre  as  Novidades  deste  Mez.  _  -, 

BR^ZIL. 

Commercio  de  Escravatura* 

No  Volume  XIV.  p.  785  deste  periódico,  achará  o  Leitor 
juma  interessante  declaração*  de  Lo  rd  Strangford,  á  Corte  do 
Rio-de-  Janeiro,  relativamente  ao  Commercio :  nós  a  copiamos 
da  Gazeta  do  Rio-de.  Janeiro  ;  e,  'segundo  plano  de  nossa  obra, 
e  razoens  por  que  conduzimos  a  redacçaS  das  peças  officiaes, 
desta  ou  daquellâ  maneira,  nao  podíamos  então  fazer  as  con- 
venientes obserTaçoens  á  declaração  de  Lord  Strangford. 
Agora  ja  ejle  na.5  he  Ministro  de  S.  M»  Britannica  no  Brasil ; 
ja  declarou  que  nuõ  queria  receber  o  presente  do  custume,  em 
sua  despedida ;  porque  queria  somente  ficar  com  a  lembrança 
/los  serviços  quf  tinha  feito  a  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  de 
Portugal,  em  fim  ja  se  acabaram  as  negociaçoeos  de  Vienna— 
começaremos  nçs. 

O  Leytor  attento  estará  lembrado  (e  se  o  nao  estiver  deve 
olhar  para  o  lagar  citado,  a  fim  de  julgar  da  exactidão  ou  inexac- 
tidão de  nossas  obserTaçoens)  de  que  Lord  Strangford  asseve- 
ro» naquella  declaraça5,  que  "  O  Governo  Britannico  jamais 
pretendeo  (como  falsamente  se  tem  allegado)  que  os  navios  de 
construcçaÕ  estrangeira,  navegando  com  baudeira  Portugueza, 
e  sendo  pertencentes  a  vassallos  Portugueses,  seriam  sugèitos 
a  serem  tomados,  ou  molestados  de   qualquer  maneira,  pelos 

* 

cruzadores  Britaonteos..'? 

O  artigo  6?.  do  traçtado  de  Commercio,  estando  obscura- 
mente annunciado,  podia  dar  occasiao  a  más  interpretaçoens ; 
e  estas  podiam  ser  ao  depois  corrigidas  e  emendadas  pelo  Go- 
verno £ngles,  segundo  os  princípios  de  equidade,  e  conforme  o 
espirito  de  justiça,  amizade,  e  boa  intelligencia,  entre  as  duas 
naçoens.  Mas  Lord  Strangford  nao  diz  isto,  diz  expressa- 
mente, que  o  Governo  Britannico  jamais  pretendeo  applicar  a 
descripçaS  nos  navios  Portugueses,  dada  no  tal  artigo  ò"*., 
senaò*  ao  que  respeita  seus  privilégios  nós  portos  Ingleses. 

Se  esta  declaração,  he  um  dos  serviços  que  Lord  Strangford 


allegon  ter  feito  a  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  de  Portugal ; 
he  preciso  que  digamos  a  nossa  opioiaS,  que  tal  serviço  devia 
merecer  a  Lord  Strangford  a  revogaça5  de  suas  credeoáaes, 
para  com  o  Governo,  juncto  a  que  estava  accreditado. 

Lord  Strangford  diz  que  o  Governo  Britannico  Jamais  pre- 
tendeo  similhante  interpretação*  do  tractado;  como  falsamente 
se  tem  allegado. 

Jamais  preteudeo O  Leitor  depoU  de  ver  o 

seguinte  documento,  decidirá  da  asserção  oficial  de  Lord 
Strangford* 

(Circuior.) 

Secretaria  do  Almirantado,  2  de  Maio,  1811. 
Senho*!  Tenho  ordem  dos  Lords  Commissarlos  do  AlmU 
rantado,  para  vos  Temetter  com  esta,  a  fim  de  serem  distrU 
Itaidos  poios  corsários,  -qne  estaS  debaixo  de  vossas  ordens,  90 
~papeis  Impressos,  relativos  ao  trafico  dos  escravos  ;  e  em  ex» 
plicaçaS  dos  princípios,  que  tem  guiado  a  Corte  do  Ahnhttiu 
'fado  nas  suas  sentença*,  sobre  vasos  empregados  no  inesm* 
Trafico.  Sou,  Senhor, 

Vosso  obedietfte  criado, 
(AsHgnado)  Joâ6  Ba*loit. 

Ao  Muito  Honrado  Almirante  ■. 


Memorandum* 

Parece,  pelos  extractos  dos  tractados  de  «Usança  e  sjiahuahj, 
entre*  Gram  Bretanha  e  Portugal,  amo  nenhum  tnsfico  dos 
Portugueses  em  escsavos  he  legal,  soado  feito  <em  qualquer 
tparte  da  Costa  d' Africa,  qne  nao  «esteja  -actnabnearte  debaixo 
>do  domínio  da  Corda  de  Portugal.  Parece,  mak,  «que  para 
dar  a  qualquer  vaso  um  titulo  d. protecção  da  bandeiro  Verta* 
igneia,  no  emprego  mesmo  deste  limitado  tmfioo  de  escravoa  ; 
he  necessário,  qne  ehVseja  ou  construído  >not  ilamimiosds1 flor- 
tugsd,  ou  oondemsmdo  como  preço,  «sv  «mo  Cftrio  do  <4amf» 
rasteado  Portuguesa :  que,  em  qualquer  destes  casos,  <ò>v*  aer 
propriedade  do  vftstaHo  o*  vassallos  Fortmjeeae*  ;  *e  "q*e  * 
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■mfiUy  é  tess  quartas  pastou  d»  equipagem  sejam 


(Scgsia.se  dopo»  copm  do  10^*.  artigo  do  tvactedo  do 
Alliaoca,  do  1810|  o  do  6*.  artigo  do  traetado  do  Commerdo, 
do  1810.) 

Móo  qofsermsjos  ver,  como  to  justifica,  dopeis  disto,  aqaeHa 
asserçaS  offidal,  "  jammi  pretendeo."  Princspalmeiftte  com* 
hsaando  se  as  datas.  As  iastmeçoens  do  Mf .  Barrow,  Secre- 
tario do  Almirantado*  saS  datadas  de  3  do  Maio,  1811 ;  o  do 
Memerandam  consta,  que  naõ  somoate  se  preteadoo  iquella 
interpretação  do  tractado ;  mas  também,  que  essa  interpreta» 
9*4  éra  a  regia  porsme  so  julgavam  as  cansas  de  presas,  no 
tribunal  do  Almirantado.  Como  pois  so  justificara  a  asserçaS 
do  Lord  Stsaagford  feita  em  Janeiro  de  1816,  qne  o  Governo 
Bcttennioo  Jossost  tal  protesideo  ? 

Esta  iniet  preteqaS  ne5  ficou  somente  em  theoria,  da  parto 
do  Governo  Brttaanico ;  porque,  segando  aquella*  instrucçoens 
do  Almirantado,  se  tomaram  muitos  navios  Portugueses,  pelo 
qne  so  fizeram  queixas  ao  Governo  Inglês ;  esto  attendeo  a 
ollas,  e  deo  ordene  para  que  se  desse  melhor  interpretadas  aos 
ttaomdos— tudo  isto  consta  do  seguinte  documento ;  que  se 
acha  oficialmente  publicado  no  Relatório  da  Sociedade  Afri* 


OffMo  do  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros aos  Lorde  do  Almirantado,  sobre  o  Commercio 
da  escravatura. 

Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros, 

6  de  Maio,  de  1813. 
Mt  Lords  1 — Em  consideração  de  queixas,  que  se  tem  re» 
cebida  do  Governo  de  Portugal,  a  respeito  de  certas  capturas 
de  navios  Portugueses,  empregados  em  levar  escravos  da  costa 
d*  africa;  tenho  ordem  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente,  paro 
vos  participar,  que  qneiraes  dar  instrucc.oens  aos  crusadpres 
de  S.  M.f  para  que  naõ  molestem  os  navios  Portugueses,  que 
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levtim  escravos,  bona  lide,  por  conta  e  risco  de  ▼assaUos*  Por' 
tugucses,  dos  portos  de  Africa,  que  pertencem  á  corte  oVPór* 
togai,  par»  o  Brasil:  porém  por  esta  instrucçao  se  nao  en- 
tende por  forma  alguma,  que  o*  navios  abaixo  descriptos  oaò> 
sejam  detidos  para  serem  condem  nados :  a  saber : — 

1°.  O  navio  Portaguez,  sabido  de  um  porto  Portuguez  n* 
Africa,  com  uma  carga  de  escravos,  para  qualquer  porto  utaS 
sugeito  ao  Príncipe  Regente  de  Portugal. 
<  2°.  Qualquer  navio  Português,  destinado  8  qualquer  porto 
de  Africa,  jque  naò*  esteja  debaixo  do  domínio  dá  Coroa  de 
Portugal;  ou  que  de  tal  porto  saia  com  uma  carga  de  es- 
cravos. 

3o.  Qualquer^navh)  Português,  cnjacarga,  sendo  de  escravos! 
aa5  for  propriedade  Portuguesa. 

4°.  Qualquer  navio  carregado  de  escravos,  em  que  o  navio 
ou  .os  escravos  sejam,  em  todo  ou  em  parte,  propriedade  de  Tas* 
sallos  Britannicòs,  ou  de  cidadãos  dos  Estados  Unidos. 

6°.  Qualquer  navio,  que,  trazendo  bandeira  Portuguesa,  ti- 
ver sido  apparethado,  para  o  transporte  de  escravos,  em  porto 
Britannico ;  ou  cujo  commandante,  o  outro  oficial  superior, 
for  vassallo  Britannico  ou  cidadão'  dos  Estados  Unidos. 

A  fim  de  prevenir  qualquer  mi  intelligencia  sobre  o  que  se 
deve  considerar  por  vaso  Português,  será  necessário  accrescen* 
tar,  que  o  quinto  artigo  do  tractado  de  Commercio  com  Portu- 
gal, de  1810,  que  define  o  que  se  deve  considerar  como  navio 
Português,  ke  applicavel  somente  aos  navios,  que  pretendem 
dar  entrada  nos  portos  Britannicòs,  debaixo  dos  direitos  favo* 
raveis,  estipulados  naquelle  tractado;  nunca  se  entendeo  limi- 
tar o  trafico  de  Portugal  'em  todos  os  portos  do  Mundo  a  na. 
vios  daquella  descripçaô ;  muito  menos  a  expor  á  captura,  por 
aquella  constracçaS  do  tractado,  no  mar  alto,  todos  os  outros 
navios,  que  allegam  ser  Portugueses. 

A  respeito  do  quê  se  deve  considerar  como  território  Portu- 
guês na  Costa  d' Africa,  Vossas  Senhorias  sera5  servidos  orde- 
nar aos  offiçiaes  de  marinha,  que  attendam,  o  mais  estrictamentfe 
que  for  possível,  ao  theor  do  IO**,  artigo  de  Alliança  conv 
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Portugal;  até  quê  se  concordem  algumas  outras  regula  çoens, 
entre  os  dous  paizes.  Tenho  a  honra  de  *er,  &c. 

(Assignado)  Cí-sxlerbag^.  • 

Aos  Lords.  , 

Commissários  do  Almirantado. 


De  tudo  isto  se  vè,  que  a  asserção  de  hora  Strançford,  feita 
em  soa  qualidade  de  Ministro  e  Enviado  de  S.  M.  Britafitftoa, 
carece  de  explicação,  á  vista  dos  documentos^  que  temos  pro- 
duzido. 

Agora^  diremos  alguma  cousa  se&rea  carta  de  Lord  Strtfttg. 
ford,  que  publicamos  entre  a  con  respondeu  cia,  no  norto  N*. 
passado.  _ 

No  Rio-de-  Janeiro,  Lord  StrjiBgford  representara  o  papel  » 
de  grande  personagem,  por  que  tinha  por 'Compartas  ofrnfem- 
bros  de  uma  família,  que  .Achavam  conveniente  apoiar,  o  sem 
apoio:  assim  escutavam  no  Rio-de- Janeiro,  o  que  dizift  LofH 
\Straogford,  como  os  peixinhos  o  sermão  4p  S*\  António.  -  Nôí 
.sentimos  isto  dentro  rfalma,  porque  vemos  os  nossos  psftri- 
cios  escarneados,  por  olharem  com  a  boea  aberta  para*  cafli 
Sinhozinho  dò  rejwo,  e  esse  dè  reyn*  olhando  para  Lord 
Strangford,  como  se  fosse  um  entecahido  da  lua.  LordStrang- 
ford  he  um  titulo  da  Irlanda^  sem  assento  na  casa  dòs  Pares,  e 
se  quizer  entrar  no  Parlamento  he  de  ser  na  Camará  dos  Cpm* 
inuns.  Na  carreira  diplomática,  nao  tem  outros  serviços  senão* 
os  que  fez  em  Lisboa,  e  no  Rio-de- Janeiro ;  e  nem  por  cenho* 
cimentos,  ou  riqueza,  pode  ter  aqui  influencia ;  %e  a  Ordem  4o 
Banho,  que  se  lhe  conferio  em  Inglaterrra ;  antes  de  eUe  ir 
para  o  Brazil,  foi  em  consequência  de  elle  allegar,  que  éfa-  a 
cansa  de  S.  A.  R.  se  mudar  com  a  Família  Real  para  ô  Rio-de* 
Janeiro ;  e  da  verdade  deste  serviço  pode  S.  A.  R.  o  Príncipe 
Regente  julgar  melhor  que  ninguém ;  assim  nao  vemos 
por  que  elle  houvesse  de  ser  considerado  no  Brazil,  como  o 
Caqui  que  veio  Roma ;  e  ainda  em  cima  allegar  serviços  ao 
Príncipe  Regente  de  Portugal.  Ninguém  o  mandou  ao  Brazil 
para  fazer  serviços  ao  Príncipe ;  em»  quanto  a  elle  punir  pelos 
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interesses  de  sua  Naçaò  e  de  seu  Soberano,  bem  longe  de  achar* 
mos  nisso  falta,  sempre  o  louvamos  por  isso ;  pois  em  fim  he  o 
sen  dever.  Porém  quanto  aos  serviços  que  fes  ao  Príncipe 
Regente  de  Portugal,  quiséramos  ver  o  cathalogo,  e  que  ao  ou- 
tro lado  estivessem  as  Ordens  de  Gram  Crus,  &c.  a  vêr  quem 
éra  mais  obrigado ;  ainda  mefcmo  ficando  de  fira  o  presente  do 
custume,  acto  de  civilidade  a  que  o  Lord  tinha  direito» 

f^  Deixassem  no  Braíil  escrever  livremente,  que  outro  galo  nos 
cantara;  mas  como  la  corre  o  systema  das  rolhas,  quando  ap- 
parecem  taes  phenomenos,  todos  julgam,  que  os  Portugueses 
nao  tem  razaÕ,  porque  se  naÔ  defendem ;  que  he  o  mesmo  que 
atara  um  homem  as  maSsatras  das  costas  e  dizer-lhe  que 

I  brigue» 

ESTADOS  UNIDOS. 

A  seguinte  noticia  oficial,  mostra  o  systema  dos  Americanos, 
cm  ^manter  os  seus  direitos;  e  deve  servir  de  exemplo  ásmali 
Naçoens,  sobre  o  modo  de  tractar  as  Potencias  piratas  do  Me- 
diterrâneo, # 

Extracto  de nma  cartado  Commodôro  Esteva5  Decatur  a 
Mr.  Adams,  Ministro  dos  Estados  Unido»  em  Londres. 

Navio  dos  E.  U.  Guerreire,  no  mar, 
11  de  Julho,  1815. 

Chegando  em  frente  de  Argel,  se  abrio  uma  negociação, 
abordo  do  Guerriere,  e  finalmente  se  concluio  um  tractado  de 
de  paz,  dentro  em  44  horas.  Este  tractado  põem  fim  a  todas 
as  pretençoens  de  tributos,- seja  em  forma  de  presente,  ou  em 
qualquer  outra  maneira :  e  nelle  o  Dry  de  Argel  se  obriga  a 
fazer  uma  compensação,  pela  propriedade  Americana  capturada, 
ou  detida  depois  da  guerra.  Esta  estipulação*  ja  se  -  pós  em 
execução,  e  o  dinheiro  e  efftitos  foram  depositados  nas  mãos  d° 
Cônsul.  Os  nossos  concidadãos  captivos  foram  igualmente  li- 
bertados. 

França. 

A  p.  285,  publicamos  um  Relatório  do  Ministro  de  Polida 
a  El  Rey,  sobre  o  estado  interno  do  Reyno;  e  constituo  a  *• 
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gunda  parte  do  que  publicamos  no  nosso  numero  passado,  so- 
bre as  relaçoens  estrangeiras  da  França.  Ha  quem  tenha  du- 
vidado da  anthenticidade  deste  papel,  que  nunca  se  publicou 
oficialmente :  as  razoens  de  duvidar  saõ  Ia.  o  mâo  character 
de  Fonche ;  e  2*.  a  falsidade  de  suas  asserçoens. 

Fouché,  ou  o  Duque  de  Otranto,  pôde  ser,  como  nós  sup- 
pomos  qne  he,  nm  perverso ;  pois  tem  figurado  em  todas  as 
seenas  revolucionarias,  e  atrozes  da  França ;  porém  dahi  naS 
se  segue,  que  elle  naS  soja  homem  d*habilidade,  e  na8  tenha 
grande  interesse  em  fallar  a  verdade  a  El  Rey." 

Pelo  que  respeita  a  falsidade  de  suas  asserçoens,  neste  rela* 
tório;  estamos  convencidos,  que  os 'factos  sa5,  infelizmente,  in- 
dubitáveis, e  verdadeiros  ;  e  as  theorias  contém  princípios  de 
politica  indisputáveis ;  e  ao  todo  parece.nos  este  papel  a  obra 
de  nm  Estadista  profundo. 

A  proclamaçaS  d*El  Rey,  que  publicamos  a  p.  £84,  admitte 
a  existência  de  partidos  em  armas;  e,  o  que  mais  he,  confessa, 
que  o  partido  Realista  assume  a  authoridade  de  castigar  os  do 
partido  opposto.  £  Pode  pois  dar.se  maior  confirmaça5  do 
que  diz  Fouché  ? 

Em  uma  palavra,  naS  ha  proclamaçaS,  ou  documento  au- 
thentico,  que  chegue  da  França,  aonde  se  na5  achem  provas  da 
existência  dos  partidos,  e  que  elles  se  originam  nas  causas,  que 
aponta  o  Ministro  de  Policia.  Este  emprego  lhe  dá  os  meios 
de  conhecer  e  avaliar  a  força  de  cada  um  dos  partidos ;  se  o 
faz  ou  naS  com  justeza,  he  fora  da  nossa  competência  o  deci- 
dir; porém  se  elle  he  em  algum  gráo  exacto;  o  systemade 
Governo,  que  aconselha  a  El  Rey,  he  o  único,  que  o  pôde 
conservar  no  throno,  se  tal  conservação  he  possivel. 

Todos  os  viajantes,  que  vem  da  França»  annunciam  a. vio- 
lência dos  partidos ;  os  mesmos  Realistas  esta5  dividos  em  duas 
facçoeas,  uma  he  a  dos  Realistas  Brancos,  que  seguem  a  El 
Rey,  nas  ideas  de  alguma  moderação  ;  outra  he  a  dos  Realis- 
tas verdes,  assim  chamados  por  trazerem  no  cope  branco  uma 
orélla  verde :  estes  só  desejam  o  restabelicimento  dos  emigra- 
dos, a  completa  volta  ao  regimen  antigo,  e  naS  admittem  alte- 
ração* alguSjSeja  bja  seja  má,  das  que  se  introduziram  durante 

3»2 
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a  revolução.     Os  AlUados  t  ao  bem  naõ  cpQY.ejU  ?utfe  si,ejfto* 
tamente. 

No  nu  io  desta  confusão^  e  çháos  politico,  Çl  Çey  ooutocou 
as  Camarás,,  pelo  dççreto,  qye  trasladado*  a.  p*  2$& ;  e  aluda 
se  nao  sabe  a  tempera  dos  Deputados,  qua  (óçam,  eieijkpg  ;  nem 
o  systema  que  elles  recommendarajoí.  Paípcei  que  a  inajpjcidade 
se  suppoem  inclinada  ao  Çrovernp,d'J£f.  R^ey, ;,  idas  que  fofma 
s£  administração  ou  regulamentos,  devaelle  adppjtar*  para  çorç- 
liiuar  q.  seu  Governo,  com,  a^  pçrâpeçtiva^  cje.  estabUidate,  ba 
uma  questão,  que  aa  «ao  sabe.  como  as  Camarás,  deci£u>aã  ; 
eQ  momento  da  decisap  formam  a  qr|^e  importante,,  qq  estado 
actual  da  França» 

A  abertura  da  sessão,  das  Cameras,  esiaya  detpimiupfo  paf*, 
o  d^a  25  *  porém  Fouche  e  os  mais  Afini&tros  ou  fo^aa^deinifr. 
tidos,  ou  resignaram  os  seus  lugares;  a$sjguandor8e  co^no.qauaft 
disto,  que  as  pessoas,  que  compunham,  o  Minjsterip,  najS<  que- 
riam servir,  adoptando- se  o  systema  de  voli/nr  ao  antigo  regi- 
men, e  subscrevendo  ao  tractadp  de  paz,  humjlhante,  que  a».  Po? 
teucias  AUiadas  tem  prescripto  ao  Rej.  Ainda,  senão  sabe  ao 
certo  qutm  seraÕ  os  suecessores ;  mas  todas  as  pessoas  que, o, 
rumor  designa,  saÕ  dos  Realistas  Verdes*  ou  partidistas,  do  an- 
tigo regimen. 

As  faccoeus  tem  commettido  ja  vários  actos.de,  hostilidade 
umas  contra  as  outras^  e  se  a  guerra,.civ}l  tomar  um  aspecto  &&» 
rio;  isto  o  Afere  cera  uma  bella  opportunjdade  aos  AJUaflos  da, 
proceder  á  djyisaÕ  de  França. 

As  pinturas  da  galeria  do  Louvre  foram  removidas  a  força, 
d'armas,  pelas  tropas  Inglezas,  e  Prussianas;  porque  o  direc- 
tor do  Museum,  Mr.  Denon,  recusou  dar  as  chaves,  sem  ordem., 
do  Rey,  e  este,  quando  os  Generaes  Alijados  lhe  pediram  a  or- 
dem, deo  em  resposta]  que  as  obras  da  arte,  no  Museum,  éram.( 
propriedade  Nacional,  enaÕ  d9  El  Rejr;  assim  que  o  que  podia, 
fazer  éra,  propor  a  questão  ás  Cameras,  quando  ellasse  ajuoc 
ta.sspm.  As  Bay ooetas  decidiram  logo' a  quest-aõ,  sem  nuup  for* 
malidade, 

Np  meio  destas  serias  dificuldades,  appaxeçeo,  emFraoça, 
um,ÍQçidentet  ridjculoj  comoMsectndo  conspirasse  a  humilhar  oT 
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orgulha  des.  Franceses.  Um  impostor  assumio  o  oharaoter  de 
fluonaparte ;  por  ter  alguma  similhaaça  com  elle  na  figura ;  e 
sem  meios,  sem  partido,  e  sem  habilidade  oo  talentos  alguns, 
começou  a  fepres*  nta*  em  papel,  como  oh  que  pretenderam  em 
Portuga!  ser  D.  Sebastião.  O  nome  deste  impostor  he  Félix  de 
tal,  e  acabou,  a  sua  carreira  sendo  prezo  por  um  magistrado, 
Qftte  o  qnal  foi  interrogado,  naõ  podendo  responder  cousa  que 
^vease  senso  cowmum. 

Agora,  como  Junot,  em  Lisboa,  fez  grande  escarneo  doa. 
Portuguesa,  com  o  oro  qne  descobriram  os  Sebastianistas ; 
BSt5  seria  £6ra  de  propósito,  qne  se  lembrassem  também  de 
mostrar  em  França  aos  cabeças  d*  ave  lai,  algum  emblema,  da* 
ressurreição  politica  de  seu  invencível  Buonaparte,  ja  que  e* 
ilhimiuadoa  Franceses  também  tem  destes  impostores. 

'nunpjBue^ae^aejaejnujnips 

H  ESPANHA. 

Às  duas  mais  importantes  noticias,  que  recebemos  de  Hespa* 
nba,  durante  este  mez,  sa<5,  a  entrada  e  retirada  das  tropas; 
Hespanholas  em  França;  e  os  procedimentos  da  Inquisição, 

Quanto  ao  primeiro  facto;  julgamos  que  éra  um  incidente 
de  pequena  monta  ;  e  por  tanto  naõ  trasladamos  os  longos  do- 
cumentos offictaes,  que  sobre  isso  se  publicaram.  A  narrativa 
reduz.se  ao  seguinte;  depois  de  Luiz  XVIII.  estar  em  Paris, 
e  a  França  innnndada  pelas  tropas  alliadas,  um  esfarrapado,, 
c  esfaimado  exercito  Hespanhol  passou  as  fronteiras;  o  Duque 
d'Angouk*me  escreveo  aos  generaes  Hespanhoes,  que  se  retiras* 
sem,  ou  se  naò*  que  se  defenderia  á  força  d'armas :  os  Hespa- 
nhoes tornaram  a  metter-se  em  Hespanha. 

Os  Hespanhoes  ganharam  com  isto,  fazer  jus  aos  subsídios 
da  Inglaterra  ;  o  Duque  d'Angouleme  ganhou,  o  poder  mos- 
trar-se  defensor  da  França,  apparecendo  a  sua  influencia  como 
a  causa  de  repellir  ar  invasão  dos  Hespanhoes.  Parece- nos, 
que,  nesta  guerra  em  papel,  ambos  iam  de  accordo. 

O  papel  da  Inquisição  teve  um  lugar,  no  nosso  periódico 
porque  todos  os  jornalistas  Inglezes  o  publicaram,  com  grandes 
.admiraçoens,  fizéram-lhe    commentarips,  c  pareceo-lhes  isto 
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matéria  nova,  e  mal  extraordinária.  Nós»  porém,  achamos  • 
procedimento  da  InquisaÕ  de  Hespanha  mui  natural,  e  consta 
tente  eom  os  princípios  desta  instituição*. 

O  tribonal  da  Inquisição  he  de  sua  natureza  perseguidor,  e 
propõem -se  a  conservar  e  propagar  a  Religião*  Catholica,  pe- 
los meios  do  ferro  e  fogo,  admiti  indo  as  delaçoens  secretas,  a 
traição  entre  as  famílias,  &c.  Logo,  uma  Tez  que  Fernando 
VII.  restabeleceo  este  tribunal,  em  toda  a  sua  força  e  vigor; 
aquelles  procedimentos  do  Sancto  Officio  sa5  de  consequência 
necessária,  ou  os  Inquisidores  naõ  fartam  a  sua  obrigação. 

He  Terdade;  que  nesta  InstrucçaÕ,  que  a  Inquisição  d» 
Hespanha  da  aos  Confessores,  Tem  um  bico  ó?obra,  que  até 
aqui  os  Inquisidores  se  naõ  tinham  atrevido  a  declarar  publi- 
camente ;  isto  he,  que  o  sigillo  da  Confissão  se  lhes  deve  paten- 
tear. Como  elles  combinam  fomentar  os  Sigillistas,  ao  mesmo 
tempo  que  apregoam  o  contrario,  naS  he  fácil  de  explicar; 
mas  esta  he  mais  outra  prova,  de  que  este  tribunal  só  tem  em 
-vista  obter  os  seus  fins,  sem  lhe  importar  com  a  moralidade,  ou 
Christandade  dos  meios. 

A  publicação  do  Regimento  da  Inquisição,  impresso  hoje 
em  dia  (graças  â  estupidez  dos  Inquisidores  de  Lisboa)  tanto 

na  língua  Portugueza  como  na  Ingleza,  naõ  pôde  deixar  duvi. 

i 

da  nesta  matéria.  Admittir  a  Inquisição,  e  esperar  paz  e  qui- 
etação nas  famílias,  sao  cousas  incompatíveis;  e  quando  os 
Jornalistas  Inglczes  gritam  taô*  alto,  contra  estes  procedimen- 
tos do  Sancto  officio  de  Hespanha,  devem  lembrar-se,  que  foi 
Fernando  VII.  que  restabeleceo  o  tribunal;  e  que  este  mo. 
narcha  foi  pelos  mesmos  Iglezes  mettido  de  posse  de  sua  autho* 
ridade  sem  restricçaõ  nem  estipulação  ;  pelo  menos,  foi  com 
os  meios,  que  os  Inglezes  lhe  subministráram,  que  elle  suffbcou 
em  sua  nascença  todas  as  instituiçoens  politicas,  com  que  os 
Hespanhocs  começavam  a  dar  melhor  direcção  ao  seu  Governo 
interno. 

He  verdade,  que  se  tem  dicto,  que  as  Potencias  AlHadas  re- 
presentaram a  Fernando  Vil.,  que  éra  necessário,  que  elle  mu- 
dasse de  systema,  desistindo  de  suas  persegui çoens  civis  e  religio» 
fias ;  que  tal  systema  nap  sò  o  levaria  â  perdiçaS,  mas  traaia 
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com  sigo  certo  grão  de  vitupério  a  todos  os  mais  Soberanos» 
que  estaõ  agora  trabalhando  por  se  mostrar  aos  povos,  como 
ás  únicas  fontes  de  reformas  úteis  ao  mundo,  que  ja  tem  come- 
çado algumas ,  e  que  promettem  muitas  mais. 

Todos  estes  raciocínios  sao  mui  ljndos ;  mas  nós  naS  cre- 
mos, que  similhante  ingerência,  da  parte  dos  Alliados,  existisse; 
e  ainda  que  elles  se  metessem  nisso,  naõ  suppomos  que  Fer- 
nando VII.  lhes  daria  ouvidos. 

Quanto  ás  Colónias  de  Hespanha,  temos  recebido  muitas 
noticias  de  varias  partes ;  e  todas  ellas  convém,  em  que  as  pe- 
quenas forças,  que  £1  Rey  de  Hespanha  para  ali  tem  mandado, 
só  servem  de  conservar  o  fogo  da  guerra  civil,  sem  que  por 
forma  nenhuma  sejam  adequadas  para  submetter  os  partidos ; 
assim  a  dessolaçaÕ,  e  ruina  geral,  sao  os  únicos  resultados 
desta  disputa  na  America,  de  cujo  exfto  ja  ninguém  duvida. 


INGLATERRA. 

As  tropas  Inglesas  tomaram  posse  da  ilha  Francesa  da  Gua- 
daloupe,  como  se  vô  do  documento  que  publicamos  a  p.  340. 
No  entanto  a  Inglaterra  está  em  paz  com  a  França.  Curioso 
estado  de  pas. 

Também  se  dia,  que  a  Inglaterra  possuirá  temporariamente 
Dunkerque  e  Calais;  e  que  as  tropas  Inglezas  ja  marcham  para 
aquelles  lugares.  Cem  estes  factos  diante  dos  olhos,  mal  po- 
demos crer,  que  o  Governo  Ioglez  tenha  esperanças  sérias  de 
continuar  em  pas  com  a  França,  por  longo  tempo. 

Corre  também  um  rumor,  de  que  a  Inglaterra  tem  feito 
ajustes  com  £1  Rev  de  Hespanha,  para  obter  a  cessaS  das  Fio* 
ridas,  a  posse  deste  pais  dará  aos  Ingleses  novas  seguranças  de 
suas  colónias  no  Canada;  porque  o  accesso  das  esquadras 
Inglesas  a  esta  província,  em  todos  os  tempos  do  anno,  mi* 
nistra  qstndos  de  atacar  os  Estados  Unidos,  e  faser  alguma 
diversaS  alil  a  favor  do  fanada.  Mas  também  vemos  nisto, 
nova  origem  de  ciúme,  para  com  os  Americanos  Unidos  j  que, 
juncto  a  outros  ponte,  que  ja  esta5  em  disputa,  pede  em 
breve  tempo  tornar  a  acender  a  guerra,  entre  os  dous  paises. 
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Bkònapattè. 

A  p.  336,  traduzimos  as  instrucçeens  de  Lord  Bathurst; 
sobre  o  modo  de  guardar  Napoleão  Buod aparte,  coino  prisio- 
neiro em  Sancta  Hrllena.  Este  papel  he  um  monumento 
curioso  da  queda  do  Soberano  revolucionário  dos  Franceses ; 
e  do  triumpho  da  Inglaterra.  As  Potencias  Alliadas  tem  de 
mandar  commissarios,  para  residir  em  Sancta  Hellena*  e  vigiar 
conjunctamente  na  perfeita  segurança  do  prezo* 


Catholicos  da  Irlanda. 

A  p.  345,  damos  as  rcsoluçoens  dos  Prelados,  e  dos 
Catholicos  Romanos,  na  Irlanda,  sobre  a  decisão  do  Papa,  de 
conceder  a  Cl  Rey  de  Inglaterra  o  Veto,  na  nomeação  dos 
Bispos  ;  a  âm  de  que,  com  este  arranjamento,  se  admittam  os 
Catholicos  a  ter  parte  na  composição  das  Leys  do  paiz,  po- 
dendo entaS  ser  admittidos  Membros  do  Parlamento. , 

A  disciplina  até  .aqui  practicada,  éra,  que  os  Bispôá  da 
Irlanda  recommetidaTam  ao  Papa  o  individuo,  que  este  déria 
eleger  para  Bispo.  Os  Irlandeses  agora*  picados  com  á  con- 
cessão, que  o  Papa  intentaua  fazer  ao  Governo  Inglezj  querem 
«iterar  a  disciplina,  e  fazer  que  as  eleiaoens  dos  Bispos  âepen. 
dam  unicamente  do  clero  nacional.  Antigamente  aeâint  éra-  tia 
Irlanda* 

A  concessão,  do  Papá  he  considerada*  pelo*  Irlandeze»,  em 
um  ponto  de  vista  mui  singular ;  porqiíe  parece  que  eHes  se 
temem  que  possa  haver  combinação  e  intelftgencia  tal,  entre  o 
Gotenfo  é  o  Papa ;  de  maneira  que  nem  ò  Clero  nem  a  Povo 
Irlandez  tenham  influencia  a*  nomeacào'  do»  Bispo*,  o  qtté, 
segunde7  eUety  lhe»  transtornar»  a  sua  religião. 

Qafr  pêtett  tantâi  cúmpotere  liiés  t 


PAIZES-BAIXOS. 

Copiamos  *p.  3b2,  uma  representação  à*ôs  Bispos  Catnolicol 
da  Belgia,  cônfra  o1  projecto  4e  Constituição,  que  se  apresen- 
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tott  4  £1  Aey,  ê  que  tinha  de  ser  confirmado  pelos  Estados 
Genes. 

'  A  objecção  dirige. se  aos  artigos  da  Constituição,  em  que  sé 
.promette  igual  protecção  a,  todos  os  cultos  religiosos,  em 
quanto  os  seus  sequazes  naÕ  perturbarem  o  Estado,  e  se  coo» 
formarem  com  as  leys  do  Reyno.  NaÕ  nos  chegou  ainda  á 
MeÕ  esta  nota  Constituição,  e  por  isso  nos  vimos  obrigados  a 
publicar,  sem  ella,  o  relatório  da  CommissaS,  que  a  preparou  j 
•  tal  inserido  a  p.  308. 

O  memorial  dos  Bispos  Catholieos  he  um  papel  mui  curioso* 
pela  modéstia  e  humildade  enristai,  que  aquelles  referendos 
Prelados  ali  annunciam ;  o  que  elles  pedem  a  El  Rey  saõ  as 
seguintes*  bagatellas. 

Ia»  Naõ  obstante  que  El  Rey,  e  a  grande  maioridade  de  seus. 
subdictos  naÕ  sejam  Catholieos,  pedem  que  El  Rey  só  conceda 
a  sua  protecção  aos  Catholieos,  exclusivamente  de  toda  a  outra 
desertpçaõ  de  pessoas* 

2a.  Tomando  por  concedido,  que  nem  El  Rey,  nem  o  Go- 
Terno,  tem  direito  de  se  intrometter  com  os  ecclesiasticos  em 
oo«sa  alguma  ;  pedem,  que  os  Bispos  e  Clero  Catholice  tenha 
parte  nas  Assembleas  e  Corpo  Legislativo,  para  que  se  naõ 
façam  leys  sem  seu  consentimento. 

3a.  Sendo  indubitável  que  a  humildade  de  coração  he  uma  das 
máximas  do  Christiauismo,  e  virtude  porque  os  Apóstolos  e 
SanctoB  Padres  rnsis  se  distinguiram ;  pedem,  que  se  dê  aos 
Bispos  e  Clero  distincta  classe  e  honras  civis ;  pprque  nestes 
tempos  para  a  religião  ser  respeitada,  he  preciso  que  os  Eccle- 
siasticos sejam  poderosos,  e  revestidos  de  honras  mundanas. 

4*.  Ainda  que  seja  de  fé,  que  as  portas  do  inferno  naõ 
podem  prevalecer  contra  a  Igreja;  com  tudo,  pedem  estes 
Ecclesiasticos  para  si  privilégios  exclusivos,  porque  sem  elles- 
tem  medo  que  se  acabe  a  Religião. 

O  Administrador  Apostólico  do  Districtb  de  Ravenstein, 
lambem  s*-  dirigio  a  El  Rey,  sobre  o  mesmo  assumpto;  mas  , 
aaõ  vimos  a  sua  representação ;  somente  lemos  a  resposta  d9 El 
Rey,  que  vai  inserida  a  p.  557. 
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Se  este  Eeclesiastico  se  portou  com  a  mesma  moderação*  de 
seus  collegas;  isto  he  pedindo  a  £1  Rey  somente  pequenos 
favores,  congenies  com  a  sua  religião,  e  que  naõ  fatem  mal  a 
ninguém,  naõ  he  de  admirar  que  S.  M.  lhe  desse  uma  resposta 
mui  benigna, 

A  grande  moderação  dos  Bispos  Catholicos  da  Belgi*  se 
mostra,  naõ  somente  no  pouco  que  pedem,  mas  até  em  deixar 
de  pedir  cousas  a  que  tinham  direito  ;  por  exemplo,  o  estabe. 
licimento  da  Inquisição  ;  que  he  um  grande  apoio  das  riqueias 
e  influencia  do  Clere,  poste  que  alguma  cousa  contrario  as 
máximas  do  Christianismo  :  mas  isto  naõ  importa,  o  mereci* 
mento  dos  Bispos,  aqui,  está  na  contemplação,  que  tiveram 
com  El  Rey,  por  ser  elle  Protestante ;  assim  naõ*  fallaram  em 
Inquisição,  attendendoao  provérbio,  applicavel  ao  caso,  de 
que  em  casa  de  ladrão  na5  se  falia  em  corda.       * 

El  Rey,  porém,  se  contentou  com  faaer  a  seguinte  Ordena* 
nação;  que  nos  parece  assas  prudente;  e  bem  adaptada  4s 
circumstancias : — 

Ordenação  d 'El  Rey  gobre  os  Catholicos  Romanos. 

Nós,  Guilherme,  pela  Graça  de  Deus,  &c.  &&— Conside- 
rando, que  he  justo  e  conveniente,  recurrer  ao  parecer  de 
Funccionarios,  que  professam  a  Religião  Catholica,  em  todas 
as  medidas  da  Administração,  relativas  ao  exercido  publico 
desta  Religião,  e  especialmente  no  que  respeita  as  relaçoens 
entre  o  Clero  de  nosso  Reyno  e  a  Sancta  See;  e,  desejando 
confirmar,  por  uma  instituição  especial  e  permante,  a  firmeza, 
que  nos  anima,  de  remover  tudo  quanto  possa  tender  a  enfran- 
quecer  as  garantias  reaes,  que  a  Constituição"  assegura  4  liber- 
dade de  todas  as  formas  de  Culto,  ou  que  possam,  em  qualquer 
gráo,  affectar  os  dogmas  e  a  disciplina  da  ReligtaS  Catholica 
Romana,  ou  perturbar  aquelles  que  a  professam,  no  li?re 
exercício  de  sua  fé,  como  até  aqui  practieavam ;  temos  decre- 
tado e  decretamos  o  seguinte  :— 

Art.  t.  Toda  a  proposição,  relativa  aos  negócios  do  Culto 
Catholica,  será  referida  a  opinião  de  um  Committé,  composto 
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4e  tret  ou  quatro  membros,  que  professem  a  Religião  Catho* 
liça  Romana. 
9.  Este  Committé  residirá  constantemente  em  Bruxetlas* 

3.  Dirigirá  directamente  a  nós  os  seus  Relatórios,  sobre 
toda  a  matéria,  que  for  sumettída  ao  seu  exame. 

4.  Alem  disto,  he  authorizado  a  aprezentar-nos  e  recom* 
mendar-nos,  todos  os  projectos,  que  lhe  parecer  serem  condu- 
centes á  vantagem  da  Religião. 

5.  O  Director-geral  dos  negócios,  relatiTOS  ao  Culto  Ca- 
tholico,  terá  a  faculdade  de  consultar  o  dicto  Committé,  e  db 
assistir  ás  suas  sessoens,  sempre  que  assim  o  julgar  conve- 
niente. 

0.  Determinando  as  lejrs  dos  Paizes  Baixos,  que  nenhuma 
ordenação  sobre  matérias  eccjesiastieas,  que  tenha  origem  em 
aathpridade  estrangeira,  possa  ser  publicada  sem  permissaS  do 
Gorerno ;  o  exame  necessário  para  este  fim  será  feito,  para  o 
futuro,  pelo  Committé  do  Conselho  de  Estado,  conjuncta» 
mente  com  o  dicto  Director-geral;  e  se  lhe  determina,  em 
geral,  vigiar  pela  conservação  das  antigas  liberdades  da  Igreja 
Bélgica. 

O  presente  Decreto  será  communicado  ao  Director-geral  dos 
negócios  relativos  ao  Culto  Catholico,  e  ao  Conselho  d1  Estado. 

(Assignado)  Guilherme.  . 

Por  ordem  de  S.  M. 
(Astignado)  A»  R*  Fale. 

Laeken,  10  de  Septembro,  1815. 


A  inauguração  d' El  Rey  dos  Paizes  Baixos,  teve  lugar  aos 
91  de  Septembro.  No  N°.  seguinte  contamos  dar  a  rolaçaS 
circumstenciada  desta  cerimonia;  que  em  mais  de  um  respeito 
he  interessante ;  principalmente  a  falia  d'EI  Rey  aos  Estados 
Geraes;  e  a  falia  dp  Prelado  Catholico,  que  o  recebeo  na 
Igreja  Catholica  de  S.  Gudula,  em  Bruxellas,  aonde  El  Rej 
a&sistio,  com  toda  a  sua  Corte,  ao  Te  Dwm  solemne,  em 
acç&Õ  de  fracas* 

3*2 
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POTENCIAI    ALLIABAg. 

O  Leytor  naã  se  deve  admirar,  que  debaixo  deste  artigo  lhe 
naft  demos  noticias  claras,  do  systema  que  seguem  os  ÁIKados ; 
e  por  uma  razão  bem  simples ;  porque  os  Àlliados  naS  seguem 
systema  algum,  que  y&  de  accordo  com  os  ioteresses  geraes  da 
Europa.  Cada  um  (como  diz  o  rífao  vulgar)  chega  a  braza  4 
sua  sardinha,  e  assim  naS  fazem  niais  do  que  remexer  o  fogão. 

Que  prova  mais  clara  disto  do  que  o  procedimento,  que  tem 
havido  a  respeito  da  família  dos  Buonapartes.  Napoleão, 
apeado  de  ser  Imperador,  e  qualificado  de  general,  he  mandado 
para  uma  prisão,  com  todo  o  apparato  de  um  monarcha. *  Je- 
rónimo he  reconhecido  Principe,  e  deve  viver  com  a  Prínceza 
sua  mulher,  nos  Estados  do  Sogro  El  Rey  de  Wirtemberg. 
Murat  he  admittido  a  viver,  com  um  titulo  de  Nobreza,  nos 
Estados  do  Imperador  de  Áustria,  como  se  ve  da  convença*), 
que  publicamos  a  p.  SS5. 

Se  os  Francezes  estaõ  divididos  entre  si,  em  Facçoens,  os 
Alijados  nap  parece  estarem  de  melhor  accordo  sobre  o  modo 
de  tractor  França ;  eseo  rumor  diz  a  verdade ;  até  ha  minis- 
tros de  uma  mesma  nação,  que  discordam  um  do  outro  em 
pontos  essencialissimos,  a  respeito  da  politica  de  França. 

Dos  grandes  interesses  da  Europa,  nada  ouvimos;  se 
delles  se  tracto,  he  com  tal  segredo,  que  ninguém  sabe  cousa 
alguma :  todos  os  planos,  que  sahem  a  pnblico  consistem  em 
engrandecer  um  Estado,  cortar  outro,  segurar  este,  enfraque- 
cer aquelle,  &c. 

As  tropas  Inglezas  continuam  em  França ;  e  as  Prussiana* 
naÕ  só  se  tem  aproximado  a  Paris,  havendo  o  General  Bkicher 
estabelecido  o  seu  qeartcLgenera)  em  Yersailles ;  mm  recebes*, 
d*  Prússia  constantes  reforços.  As  tropas  Russianas,  porém, 
parece  que  se  vam  a  retirar,  çpmp  se  ve  da  seguinte  ordent  do 

.*  ORDEM  »0   PM. 

Acampamento  de  Vertus,  30  d' Agosto  (Sep*.  II). 
A  traição,  e  os   pérfidos  desígnios  do  inimigo  do  sdcegQ 
íbliço,  vps  trouxeram,  vahmww  Guerreiros,  ás  mesmas  piar 
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nMes,  «b  que,  o  sano  passado,  depois  de  o  tevês  vencido, 
abristes  o  vosso  caminho  para  Paris,  seguindo  o  seu  rastro» 
Grafas  ao  Todo«Pede*oso ;  a  vosso  faiar,  ja  raracientemetite 
conhecido  ao  Afundo,  na8  foi  experimentado  de  noto. 

As  medidas  geraes,  adoptadas  pebw  Potencias  Alliedes,  jfca 
pasar  a  Mudada  de  Napoleão*  Boonaparto,  antes  que  fesee  ve* 
cesserio  o  vosso  anzilio  no  campo.  .  Bile  mesmo  se  vio  obrigado 
a  render.se  prisioneiro»  Vos  tendes  naÕ  menos  demonstrado, 
por  uma  rápida  marcha,  desde  as  margens  do  Dnieper  e  fhria* 
atâat  do  Sema,  qtie  a  tranqaiKdade  da  Europa  naft  he  estnu 
nha  á  Rússia ;  e  que,  naÒ  obstaste  a  immensidade  da  distan* 
cia,  vós  estais  sempre  promptos  a  combater  pela  justiça,  aonde 
quer  que  a  voz  de  vossa  pátria  e  de  vosso  Soberano  vos  puder 
chamar. 

Agora,  que  vos  torno  a  mandar  para  vossa  amada*  pátria, 
me  he  summamente  agradável,  o  ter  de  expressar,  a  meus 
camaradas  em  armas,  a  minha  gratidão  pelo  zelo  e  ordem,  que 
tenho  observado,  passando  revista  a  vossas  fileira»,  nas  planU 
cies  de  Champagne.  A  lembrança  desta  revista,  em  que 
perante  os  Soberanos  Alliados  e  seus  Generaes,  os  regimentos 
de  linha,  e  a  artilhe  ria  rivalizaram  uas  aos  outros,  Ra  ordem,  a 
precisão  .de  seus  movimentos9  e  ao  bom  estado  de  suas  armas, 
e  petrechos,  será  sempre  presente  na  minha, lembrança. 

Agradeço-vos,  aa  mesmo  tempo,  o  teres  mantido  estriçta 
disciplina,  e  o  comportamento  regular,  que  tendes  constante- 
mente observado,  nos  paizes  estrangeiros,  e  a  qae  os  habi- 
tante s  fazem  completa  justiça. 

Ao  Commandante-em-Chefe,  Príncipe  Barclaj  de  Tolly* 
exprimo  a  minha  particular  satisfacçaft,  pelo  grão  de  regulari- 
dade, a  que  tioxe  a  organização  das  tropas  debaixo  de  soas 
ordens.  Também  annnncio  a  minha  satiafacçao  aos  commau* 
dantes  em  chefe  dos  corpos;  General  Doctoroff,  Baroens 
Osten,  Sachen,  Racsesky,  c  Winziagerode — aos  Tesfenles- 
generaes — ao  chefe  do  Estado.major,  General  Barão  £Ketf 
bitch«~ao  chefe  da  Artilheria,  Príncipe  YashviUe— -aos  com- 
mandantes  de  corpos,  Sabanoff,  Yermalook,  e  Conde  Prfhlen; 
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e  a  todos  os  officiaes,  superiores  e  subalternos,  assim  como 
soldados. 

Possa  a  benção  do  Eterno  acompanhar-vos  em  a  marcha 
para  vossas  casas.  A  sua  MaÕ  Omnipotente,  preservaodo«voB 
dós  males,  que  acompanham  a  guerra,  tos  indica  o  caminho, 
que  tos  deve  tornar  a  conduzir  ao  seio  de  vossas  famílias  z 
sede  grato  í  sua  infinita  bondade,  seguindo  constantemente  as 
suas  leys,  e  lembrando~vos  incessantemente  de  que  a  miseri- 
córdia Divina  vos  tem  sido  peculiarmente  favorável ;  porque 
vós  tendes  sempre  posto  todas  as  vossas  esperanças  em  Deus. 

(Aigignado)  Alvxandbx. 


Calculo  das  Contribuiçoens   impostas  pelos  Franceses  a 
varias  naçoens  da  Europa,  durante  os  20  annps  passados  :— 
Em  Flandres,  Brabant,  e  Hollanda,  em  1794 

o  1795  -  .  .  £.  14:000.000 

Itália,  em  diferentes  tempos     .  17:000.000 

Brabante,  Flandres,  Hollanda,  depois  de  tomar 

posse  destes  territórios  -  48:000.000 

Estados  Austríacos       -  -  -  13:000.000 

Prússia,  120  milhoens  de  dollars  •  -     48:000.000 

Hamburgo,  Saxonia,  Westphalia,  e  Hanover     -     23:000.000 
Hespanha  e  Portugal,  antes  e  depois  da  guerra       35:000.000 


£.  197:000.000 
Alem  disto  se  devem  contar  as  despezas,  causadas  pela  pre- 
sença e  mantença  das  tropas  Francesas;  subsídios  Ingleses, 
taxas,  e  empréstimos,  por  causa  da  guerra  (700  milhoens)  que 
addidos  aos  197  milhoens  acima,  fasem  a  immensa  somma  de 
1.155  milhoens  de  libras  esterlinas;  e  somente  a  45a.  parte  tem 
França  de  pagar. 


As  forças  dos  Alliados,  em  França,  se  tem  calculado  ser  as 
seguintes:— 

Austríacos         •  .  .  .      250.000 

Prussianos  -  250.000 
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Rosstanos          -  900(000 
Ingleses,  Hanoverianos,  &c.  sob  o  Duque 

de  Wellington             .            .            -  80.000 

fi&varos,  Wurtemburguezes,  &c.             -  110.000 


Total        ...        800.000 
Se  aisto  se  accresccntar  os  omciaes  de  Estado  Maior,  e  cor. 
tejo  dos  Imperadores  e.Reys,  o  numero  dos   Alliados  em 
França  chegará  a  um  milhão. 


A  p.  276,  damos  o  Memorial,  que  $ir  Sidney  Smith  apre- 
sentou ao  Congresso  de  Vienna,  sobre  os  piratas  da  Barbaria. 
Sem  discutir  a  bondade  do  plano,  ou  se  o  poderia  hater  me- 
lhor ;  na5  pode  haver  duvida  de  que  a  matéria  he  interessan- 
tíssima a  todas  as  Potencias  da  Europa,  o  objecto  digno  da 
attençao  de  todo  o  philantropista,  e  os  meios  de  o  obter  está. 
vam  á  disposição  do  Congresso ;  no  entanto  naÕ  sabemos, 
que  Sir  Sidney  tivesse  resposta  alguma,  nem  que  o  Congresso 
tomasse  em  contemplação  este  negocio,  com  a  seriedade  que 
dle  merece. 

O  Dey  de  Tripoli  acaba  de  declarar  guerra  a  Dinamarca ; 
isto  he,  começou  a  fazer  os  Dinamarqueses,  que  encontra,  sens 
escravos.    E  spffre-se  isto  a  sangue  frio,  na  Europa ! 

PORTUGAL. 

Em  uma  das  gazetas  Inglesas  do  mes  de  Sept.  (Tim.  23)  vem 
o  seguinte  paragrapho  :— 

"  Noticias  de  Paris  dizem,  que  se  tem  levantado  disputas 
entre  as  Cortes  de  Madrid  e  Lisboa,  e  que  a  Inglaterra,  se 
suppunha,  naõ  haveria  de  intrometter.se :  em  todo  o  caso  ella 
senaõ  interessaria  a  favor  de  Portugal,  até  se  saber  que  res- 

4 

jposta  o  Marechal  Beresford  tem  recebido  do  Príncipe  Regente 
no  Brasil,  relativamente  ao  comportamento  da  Regência,  em  ne. 
gar-se  ao  auxilio  de  tropas  Portuguezas,  na  grande  causa  con- 
tra Buonaparte." 

Ha  tempos  que  temos  observado  harcr  curiosos,  que,  nas 
gazetas  Inglezas,  se  embaraçam  com  Portugal,  mais  do  que 
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d'ante*  eastumavem.  Pedimos  ao  Leitor,  que  coaoorfrc  uá 
lembrança  esta  eircumstaacia ;  porque  nós  o  faremos  veflectif 
sobre  «lia,  a  seu  tempo,  com  mais^vantagemdo  que  ao  presente* 

Tomando  por  certo,  que  ha  alguma  disputa  entro  Portugal  e 
Hespanha,  a  causa  nad  pode  ser  outra,  senaS  a  entrega  da 
praça  de  Olivença,-  Isto  se  pode  boa  conjecturar,  do  Memo- 
rial do  Ministro  Haspanhol  no  Congresso  de  Vienna;  aonde 
elte  tocou  este  ponto* 

Tivemos  ja  occasia5  de  notar,,  quando  publicamos  aqnelle 
Memoria],  no  N*.  passado ;  a  pouca  justiça  do  Ministro  Hes- 
paahol,  a  este  respeito,  e  o  bem  que  os  Plenipotenciários  Por. 
tagneses  no  Congresso  tinham  advogado  a  cansa  de  sua  pátria* 
Se  esta  espinha  he  a  que  fez  arrebentar  o  paragrapho  da  gazeta 
Inglesa,  qne  copiamos  acima,  nao  he  para  aqui  o  examinar  | 
porque  só  nos  propomos  a  observar  a  opinião*  do  tal  paragrapho, 
e  as  razeens  que  para  ella  dá. 

A  Inglaterra  nao  tomará  parte  nesta  disputa  de  Portugal,  o 
ficará  neutral,  diz  o  paragrapho. 

E  nós  dizemos;  mui  bem  está;  também  a  Inglaterra  naÕ 
toma  parte  na  disputa  entre  o  Governo  Hespanhol  esnas  coló- 
nias, e  nem  por  isso  deixam l, os  Amtrieamos  Heepanhoes  de 
tirar  aaxilios  directos  e  Importantes  dos  Estados  Unidos;  vao 
levando  a  melhor  de  seus  antagonistas,  e  ja  ninguém  duvida  da 
impossibilidade  total  da  Hespaoha  em  submetter  as  Colónias. 

Assim,  antes  que  a  Hespanha  declare  guerra  a  Portugal,  ha 
de  pensar  duas  vezes,  e  se  nao  quizer  entregar  Olivença,  e  Por- 
tugal ameaçar  Hespanha  com  guerra;  os  Hespaohoes  se  lem- 
brarão de  que  naõ  tem  d'onde  lhe  venham  meios,  e  Portugal 
tem  todos  os  seus  dominios  ultramarinos,  socegados,  e  propor- 
cionalmente properos,  e  capazes  de  fornecer  auxílios  importantes 
á  guerra  de  Portugal. 

O  Príncipe  Regente  de  Portugal,  portanto,  se  o  Rej  de 
Hespanha  se  esquecer  de  que  he  seu  parente,  e  lhe  nat  fizer 
justiça,  pode  também  esquecer- se  do  parentesco,  e  fallar  aee 
descontentes  de  Herfpanha ;  e  aos  revoltados  das  Colónias  tal 
linguagem,  que  a  Corte  de  Madrid  tenha  bastante  de  q«e  ** 
temer,  e  muito  em  que  pensar. 


/ 
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Atasse  cano,  do  Príncipe  Regente  de  Portugal  jogar  contra  a 
iajustíç»  do-Rèy  de  Hespanha,  tom  as  armat  que  lhe  ficam  taô* 
fiaeais  (o  descontentamento  doe  próprios  súbditos) ;  perguntamos 
*»  Aaihor  do  paragrapho,  se  a  Inglaterra  continuaria  neutral  ? 
8e  continuasse  neutral,  a  forte  do  Rey  d' Hespanha,  nao  tarda, 
pia  em  deádir-se  como  ninguém  duvida,  qne  harta  accontecer, 
ecomo  multa  gente  deseja*  Se  na&  continuasse  neutral ;  entaõ 
ajmnjaiia  %  injustiça  do  Hespanha,  contra  sen  antigo  Alliado 
Portugal ;  no  ijue  mui  poucos  Ingleses  louvariam  o  Governo ; 
por  aer  iseo  naS  só  contra  a*  promessas,  mas  até'  contra  os  inte- 
sasses  da  mesma  Inglaterra, 

Vamos  á  razaô^  queda-  o-paragtapho,  para  que  a  Inglaterra 
fique  neutral",  porque  esta  saaaÕ  descobre  o  pé  de  cabra  do 
demo.  Portugal  devia  mandar  tropas  á  França,  nesta  guerra, 
e  como  as  naõ*  mandou,  a  Inglaterra  deve  ficar  neutral,  e  naÕ 

i 

flre  Importar  com  à  disputa  entre  Portugal  e  Hespanha. 

Os'  Governadores  do  fteyno,  nem  tinham  direito  de  mandar 
tropas  para  fora  do  Reyno ;  nem,  caso  tivessem  esse  direito, 
éra  conveniente,  que  o  fizessem, 

Sé  a  disputa  com  Hespanha,  que  este  paragrapho  suppoem, 
he  a  qta  veVsa  sobre  Olivença,  ellá  se  tinha  declarado  no  Con- 
gresso, e  por  tanto  sabendo- se  j a  em  Portugal  destas  preten- 
çoens  da  Hespanha,  e  tendo  reasumido  o  Poder,  em  França, 
Napoleão  antigo  Alliado  de  Fernando  VII;  seria  summa  im- 
prudência mandar  o  exercito  para  fora  de  Portugal,  em  taes 
circumstancias,  e  ficar  à  mercê  da  generosidade  da  Corte  de 
Madrid. 

O  rumor  he,  que  o  Governo  Ingjez  ft)ra  engado  a  este  res. 
peito,  tendo-se  lhe  assegurado,  que  podia  mandar  os  transportes 
a  Lisboa.;  porque  os  Governadores  do  Reyno  estavam  delibe- 
rados a  mandar  as  tropas,  e  estas  mui  desejosas  de  irem  pele- 
jar em  França.  O  facto  mostrou,  que  nem  uma  cousa  nem 
outra  era  verdade;  porque  os  Governadores  recusaram,  nem 
podiam  ai  fazer,  mandar  sahir  as  tropas;  e  os  militares  mostra- 
ram vontade  de  esperar  os  agracimentos  do  Duque  de  Wellington, 
pelos  serviços  das  campanhas,  que  fizeram  debaixo  de  suas 
ordens,  antes  de  se  embarcarem  para  França. 
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Talvez,  quando  se  ajuuctar  o  Parlamento,  saibamos  quem 
foi,  que  deo  as  informaçoens  erradas  ao  Governo  Inglês ;  no 
entanto  he  bom  que  naS  fiquem  sem  resposta  estes  paragnu 
phiuhos  preparatórios.  O  Governo  Inglez  se  conduzirá  sem 
duvida  por  mclhoreB  princípios,  do  que  o  Author  do  paragra- 
pho  lhe  pretende  suggerir ;  e  recapitulando  o  qne  temos  dicto. 

A  Inglaterra,  naõ  pode,  com  honra,  ficar  neutral  em  uma 
questão,  em  que  prometteo  interessasse,  e  cuja  justiça  da  parta 
de  Portugal,  tem  ja  reconhecido* 

Caso  fique  neutral,  Portugal  tem  meios,  mais  que  suifieU 
entes,  se  quizer  uzar  delles,  e  na5  lhe  faltarão  alliados,  paia 
obrigar  a  Corte  de  Madrid  a  fater-lhe  justiça» 

REPUBLipA   DAS  8BTTE   ILHA8, 

As  Ilhas  Jonias  vim  a  ser  cpnstituidas  outra  vez  em  uma 
Republica  indepente,  debaixo  da  protecção  da  Inglaterra. 

Portugal  poderia  com  grande  utilidade,  aprpveitar.se  desta 
circunstancia,  a  tempo,  para  fazer  os  seus  arranjamentos  com* 
merciaes  no  Archipelago,  comblnando-se  com  certas  potencias» 
para  fazer  respeitar  a  bandeira  Português*  no  J\f  editerraneç> 


Si 


CJOKREía  BKÂZÍLIENTSÉ 


DE  OUTUBRO,  1815. 


Na>  quarta  parte  nova  os  campos  ara, 
£  se  mais  mundo  houvera  ia  chegara. 

camobws,  c.  th.  e.  14. 


POLITICA. 


Dticumèútos  Officiaes  relativos  a  Portutfat. 


Alvará  em  favor  da  agricultura  do  Rèyno. 

JCjU  o  Príncipe  Regente  faço  saber  aos  que  o  presente 
Avara  com  força  de  Lcy  virem  ;  que  tomando  era  consi- 
deraçaõ  quanto  éra  necessário,  c  conveniente  ao  bem  do 
listado,  promover  e  animar  a  agricultura  dos  Reynos  do 
Portugal  c  dos  Algarvcs,  removendo-lhe  todos  os  obstacu- 
los  pbisicos,  e  políticos,  naõ  só  porque  a  desastrada,  e 
ruinoza  guerra,  que  por  axsignallado  favor  da  Providencia 
terminou,  produsio  estragos,  e  calamidades  terríveis,  que 
cumpre  remediar ;  mas  também  porqjie  naõ  tinha  a  la- 
voura chegado  ao  estado  florente,  a  que  pôde  elevar-se 
nem  ainda  ao  em  qUe  já  esteve  em  tempos  anteriores*;  tendo 
por  isso  diminuído  muito  a  colheita  dos  grãos,  e  outros 
fruetos,  e  a  povoação :  Fui  servido  mandar  rever,  c  exami- 
nar os  inconvenientes,  que  da  antiga  Legihlaçaô  dos  Fo- 
ra s  i  rovinh  m  ao  bem  e  augmento  da  agricultura;  e todos 
os  que  podiaô  empecer 'ao  seu  melhoramento,  e  ordenar, 
que  se  me  propuzessem  todas  as  providencias  capazes  de 
aliviar  os  meus  fieis  vássallos  dos  males  causados  pela 
guerra,  e  de  elevar  a  agricultura  ao  maior  auge  de  pros- 
peridade, como  merece  o  mais  fecundo,  perenae  e  incx-  ' 
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haurirei  manancial  da  riqueza  dos  Estados  ;  e  constando* 
me  cm  Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  de 
J7  de  Outubro  do  anno  passado ;  que  um  dos  meios 
de  a  promover,  era  o  reduzirem- se  a  cultura  os  paúes  das 
Comarcas  de  Leiria,  Torres  Vedras,  e  Setúbal,  desaprovei- 
tados, c  quusi  de  todo  perdidos,  por  meio  da  abertura  do 
valias,  comportas,  e  outros  reparos  desta  natureza  ; 
houve  por  bem  approvar  os  planos  propostos  na  referida 
Consulta,  para  se  verificarem  estes  aproveitamentos  tam- 
bém requeridos  pelos  habitantes  das  mesmas  Comarcas : 
e  repreaentando-mc,  oulrosim,  os  Governadores  do  Reyno, 
que  estn£  providencias,  bem  que  saudáveis,  e  úteis,  nau 
graõ  bastantes  para  conseguir-se  o  effectivo  rompimento, 
e  cultura  dos  terrenos  referidos,  e  de  outros,  que  se  acham 
abandonados,  c  desamparados  nas  demais  Comarcas  do 
Rcyno,  sendo  necessário  que  se  concedessem  algumas  iz?n- 
çoens  de  direitos,  e  pensoens  aos  seus  proprietários,  para*  03 
^  convidar  ás  grandes  despezas  que  exigem  trabalhos  desta 
natureza:  fconformaudo-me  com  o  seu  parecer,  e  com  o 
de  outras  pessoas  doutas,  e  zelosas  do  meu  Real  serviço : 
hey  por  bem  deter minir  o  seguinte. 

1.  Naõ  perdendo  a  Igreji,  nem  o  meu  Real  Erário  em 
•izentar  de  direitos,  e  pensoens  os  terrenos  que  actualmente 
nada  produzem,  por  naõ  estarem  fabricados,  vindo  antes  a 
ganhar  no  que  haõ  de  percebei  depois  de  reduzidos  a 
cultura  :  sou  servido  conceder  izniçno  de  direitos,  im- 
posições, e  dízimos  por  dez  annos  áqueNcs  dos  meus  vas- 
sallos,  que  romperem  charnecas,  e  baldios  incultos  de 
todas  as  províncias  do  Reyno,  á  excepção  da  do  Minho 
por  estar  bem  cultivada;  e  por  vinte  annos  aos  que  abri- 
rem paues  juncto  ao  Tejo,  e  em  toda  a  Estremadura ;  e 
por  trinta  annos  aos  que  tirarem  terras  ás  marés,  como  sa- 
paes,  areaes,  em  todos  os  rios  e  costas,  verifieando-ss 
legalmente  os  requisitos  para  estas  izerçfíes  perante  as  Au- 
thoridades  competentes. 
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2.  Os  Administradores  dos  Vínculos  poderão  dnqni  cm 
diante  aforar  as  terras  incultas  a  el!es  pertencentes  com 
authoridade  do  Corregedor  ou  Provedor  da  respectiva  Co- 
marca» sendo  depois  confirmado*  os  aforamentos  pela  Mezir 
do  Desembargo  do  Paço  ;  e  para  que  haja  uma  regra  certa 
na  formalidade  destes  emprazamentos,  se  determinará  pot 
louvados  idóneos  o  foro  que  deve  ter  uma  geira,  ou  has- 
tim  de  terras,  segundo  a  sua  qualidade,  e  arvores  que 
tiver. 

3.  E  para  os  mesmos  Administradores  de  Vínculos 
melhor  poderem  romper  as  terras  incultas,  ou  aproveitar 
as  perdidas  dos  mesmos,  poderão  tomar  dinheiro  a  juro 
com  bypotheca  nos  bens  vinculadas,  a  qual  se  estenderá 
por  doze  annos  depois  da  sua  morte,  quando  se  mostre  lega), 
rçicnte  com  audiência  do  immediato  ruecessor,  que  o  di- 

'  nheiro  emprestado  se  gastou  immediatamente  na  dieta  cul- 
tura de  terras  inculta*?,  ott  no  aproveitamento  das  quo  esta- 
vam perdidas  ;  dando  para  este  effeito  os  administradores 
fiança  idónea  a  verificarem  o  mesmo  emprego  com  utili- 
dade  da  lavoura  dentro  do  prazo  cie  dous  annos. 

4.  Os  baldios  dos  concelho?  se  continuarão  a  aforar, 
na  conformidade  du  Alvará  de  vinte  c  três  de  J  ulho  de  mil 
setecentos  sessenta  c  seis,  e  de  sete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  quatro,  promovendo  os  Corregedores  das  Co- 
marcas os  aforamentos  daquelles  terrenos,  que  por  exames 
judiciaes  com. assistência  das  Camarás,  se  mostrarem  des- 
necessários  para  logradouros  dos  povos,  a  que  pertence- 
rem, e  separando-se  dos  que  ficarem  para  o  uso  commum 
dos  mesmos. 

Pelo  que  mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ;  Pre- 
sidente do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da  Justiça  ;  c  mais 
pessoas  do  Rejno  de  Portugal  e  Algarve,  a  quem  o  co. 
nhecimento  de&te  Alvará  pertencer,  o  cumpram  c  guar- 
dem sem  embargo  de  quaesquer  leys  ou  disposiçoens 
em    contrario,  que  todas  hey  por  derrogadas  para  este 
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eífeito  somente,  como  se  de  cada  uma  fizesse  especial 
rnençaõ.  £  valerá  como  carta  passada  pela  Chancellaria, 
posto  que  por  ella  naõ  ha  de  passar,  e  que  o  sen  effrito 
haja  de  durar  mais  de  um  anno,  naõ  obstante  a  ordenação 
cm  contrario.  Dado  ao  Palácio  do  Rio-de-Janciro  aos 
11  de  Abril,  de  1815.  Puincipe. 

Marquez  de" Aguiar. 


Alvará  para  o  augmento  dos  ordenados  de  vários 

Ministros  de  Justiça» 

Eu  o  Príncipe  Regente  faço  saber  aos  que  o  presente  AI* 
rara  com  força  de  Loy  virem;  que  tendo  sido  estabelecidos 
e  regulados  os  ordenados  dos  Ministros  da  Casa  da  SupplU 
cnçao,  c  da  Relação  c  Casa  do  Porto,  em  tempos  mui  an- 
tigos, e  com  proporção  ao  valor  que  entaô  tinham  os  gc- 
neros  necessários  á  vida.  e  ao  preço  que  custavam  :  e  tendo 
decorrido  desde  o  seu  estabelecimento  até  agora  muitos 
ânuos,  havendo  por  isso  crescido  demasiadamente  o  valor 
de  todas  as  cousaç,  e  valendo  por  conseguinte  muito  menos 
o  da  moeda  relativamente  ao  troco,  como  natural  e  forço- 
samente acontece,  naõ  podem  bastar  para  a  com  moda  c 
decente  sustentação  dos  referidos  ministros  os  ordenado? 
entaõ  estabelecidos,  e  que  ainda  agora  percebem  ;  e  de* 
vendo  ter  todos  os  empregados  públicos,  com  que  se  pos- 
&:im  sustentar  decorosamente,  c  muito  mais  os  magistrados, 
pela  importância  das  funecoens  que  exercitnfn,  c  pela  re- 
presentação de  seus  •  empregos,  para  que  com  a  indepen* 
ciência  necpssaria  desempenhem  as  importantíssimas  obri* 
gnçoens  de'  seus  cargos,  e  naõ  çomméttam  nelles  abusos  c 
prevariençoens,  forçados  de  precisoens  c  necessidades, 
com  d  a  nino  irreparável  do  bani  publico,  e  interesses  dos 
particulares;  querendo  oceurrer  a  tnõ  funestos  males,  com 
providencias  saudáveis,  que  atalhem  e  previnarn  os  incon- 
venientes referidos,  e  para  que  a  justiça  sé  administre  coin 
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^exactidão  c  imparcial  ide,  como  convém  ao  bem  do  Estado, 
c  á  utilidade  publica  c  particular  dos  meus  fieis  vassallos^ 
.conformando-me  com  o  parecer  dos  Governadores  d» 
Reyno,  e  de  outras  pessoas  doutas  e  zelosas  do  meu  Real 
Serviço :  hey  por  bem  determinar  o  seguinte : — 

i.  O  Chanccller  e  mais  ministros  e  officiacs  da  Casa  da 
SupplicaçaÕ  de  Lisboa,  vencerão  daqui  cm  diante  os  or- 
denados estabelecidos  para  os  dá  Casa  da  SupplicaçaÕ  do 
Hrazil,  no  Alvará  de  10  de  Maio  de  1808,  á  excepção  do 
Procurador  da  Coroa,  que  devendo  considerar-se,  peio 
menos,  de  igual  graduação  e  importância,  que  o  Procura- 
dor da  Fazenda,  vencerá  o  ordenado  de  dous  contos  e 
quatro  centos  mil  reis,  que  este  percebe. 

2.  O  Chancellcr  da  Relação  e  Casa  do  Porto  terá  da* 
•  qui  em  diante  o  ordenado  de  nove  centos  e  cincoenta  mil 
reis,  e  todos  os  mais  ministros  delta  seis  centos  mil  reis  por 
anno,  sejam  ou  naõ  aggravistas,  ou  tenham  qualquer  ou- 
tro officio  na  Ca^a;  e  o  Guarda  Mor  e  mais  officiaes  delia 
haverão  o  ordenado,  que  hora  percebem  os  da  Casa  da 
jSupplicaçaõ  de  Lisboa, 

Pelo  que  mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  Pre- 
sidente do  rócu  Real  Erário,  Conselho  da  minha  Real 
Fazenda;  Regedor  da  Justiça,  Governador  da  Relação  c 
Casa  do  Porto ;  e  a  todos  os  Tribunaes,  Ministros  de  Jus- 
tiça, e  mais  pessoas  a  quem  pertencer  o  conhecimento 
deste  Alvará,  o  cumpram  e  guardem  como  nelle  se  con- 
tém, sem.  embargo  de  qualquer  ley  ou  disposição  em 
contrário,  que  todas  hey  por  derrogadas  para  este  cffeitò 
comente,  cbinp  se  de  cada  uma  fizesse  expressa  c  indivi- 
dual menção.  K  valerá  como  carta  passada  pela  Chan- 
celaria, posto  que  por  etla  naõ  ha  de  passar,  e  que  o  seu 
i  (Feito  haja  de  durar  mais  de  um  anno,  naõ  obstante  a 
Ordenação  cm  contrario. 

Dado  no  Palácio  do  Rio-dc- Janeiro,  cm  13  de  Maio, 
de  1815.  PmmciPK. 

ftjarqnez  de  Aguiar 
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FRANÇA. 

Nota  official  do  Duque  de  Otranto,  dirigida  aos  Ministros 
das  Potencias  Alliadas>  e  apresentada  aos  8  de  +4gostQ% 
<fel815. 

« 

A  situação  da  França  bc  composta  de  uma  variedade 
de  circumstancias,  que  lie  necessário  apreciar  completa^ 
mente,  se  naõ  quisermos  sor  enganados  por  falsas  appa- 
ren cias.  Umas  destas  circumstancias  $e  referem  a  acon* 
teci  mantos  anteriores  ;  outras  saõ  connexas  com  epioioens 
pv  nuanentes,  c  princípios  que  r>\õ  tem  nada  de  commuru 
com  as  vicissitudes  da  fortuna,  ao  mesmo  tempo  que  outras 
tem  sido  produzidas  pelas  recentes  (ransacçoens. 

O*  males  da  França  tinham  ja  aberto  os  olhos  dos 
homens,  e  os  tiuham  unilo,  antes  da  abdicação  de  Buona* 
parte,  e  mesmo  antes  do  principio  das  hostilidades :  ja 
nuó  havia  questão  sobre  o  defender  os  interesses  pessoaes, 
ou  os  que  eram  estranhos  aos  do  paiz ;  c  El  Key,  depoU 
da  sua  volta  a  Paris,  tinha  achado  em  todos  os  coraçoeus 
elementos  de  uma  prompta  pacificação.  Ainda  existe  uiu 
estado  de  desordem,  porém  ellc  resulta  de  causas,  que  se 
podem  facilmente  obviar  t  depressa  cessará,  a  menos  que 
a  sua  politica  naõ  ponha  a  isso  obstáculos,  c  seria  igual* 
mente  erróneo  e  injusto,  se  nós  designássemos  aquella 
desordem,  tem  porá  nea  c  inevitável,  pelos  nomes  de  resis- 
tência e  revolta. 

Em  ordem  a  julgar  da  nossa  situação,  devemos  referir* 
nos  ao  que  acontecco  antes  de  20  de  Março.  Bonaparte 
empregou  mais  de  um  artificio,  para  reassumir  e  conservar 
a  posse  do  supremo  poder ;  e  quando  uma  naçaõ  he  habil- 
mente enganada,  nada  a  pôde  desenganar,  senaõ  o  decurso 
dos  acontecimentos.  A  illusaõ  tinha  ja  cessado,  na  espi- 
rito de  todos  os  homens  sensatos,  antes  que  tivessem  lugar 
os  reveses,  que  sofirco  o  exercito  ;  porém  naõ  se  produzio 
a  convicção  nos  espiritos  da  multidão,  com  a  mesma  faci* 
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lidaJe;  as  causas  do  mal  eram  muito  antigas.  Os  Sobe- 
ranos naõ  tiveram  tempo  de  observar,  cm  quanto  estiveram 
em  Paris,  qac  ama  revolução  de  25  annos,  naó  podia  ter- 
minar sem  conciliaçoens,  sem  precauçoens,  e  sem  manobra. 
Grande  parte  das  nossas  calamidades  se  originaram  nesta 
falta  de  previdência.  {  Porque  havemos  nós  de  oceultar 
a  verdade  ?  O  zelo  imprudente,  e  demaztado  activo, 
pelas  regras  e  máximas  da  antiga  Monarchia  conduzio  a 
comrhettercm-se  muitos  erros ;  resultaram  daqui  sustos  de 
mais  de  uma  descripçao;  assim  como  também  a  fluetna- 
çaõ  da  opinião  publica,  e  a  desafie  iça  õ  ao  Governo.  Esta 
òpposiçaõ  moral,  que  era  conhecida  em  toda  u  Europa, 
nao  escapou  os  cálculos  de  Bonaparte,  e  clle  naõ  teve 
necessidade  de  convite  para  atirar  com  sigo  no  meio  dos 
descontentes^  c  destes  elementos  de  discórdia.  A'  pro- 
porção, que  o  perigoso  risco  de  uma  conspiração,  e  o 
éegredo  que  cite  requeria,  poderia  fazer  abortar  todos  os 
seus  projectos,  na  mesma  proporção  podia  ellc  calcular 
com  um  gráo  de  certeza,  sobre  o  espanto  que  produz  uma 
grande  novidade  ;  e  sobre  a  perplexidade  e  confuzaõ,  que 
se*  a  possa  do  espirito,  quando  he  repentinamente  ferido 
com  alguma  atrevida  e  inesperada  em  preza.  Uma  única, 
mas  decisiva  deserção,  facilitou  sem  duvida  a  entrada  de 
Bonaparte  em  Grenoble,  no  momento  em  que  éra  ainda 
possível  evitar  os  males  com  que  elle  nos  ameaçava.  Já 
naõ  éra  a  cousa  assim  três  dias  depois;  quando  clle  se 
apresentou  diante,  de  Lyons,  tinha  ja  ajunctado  uma  força 
considerável,  ou  ao  menos  sufficiente  para  sustentar  a 
guerra  intestina.  Alem  disto,  foi  em  Lyons,  que  elle 
começou  a  desenvolver  os  seus  profundos  planos,  com  as 
suas  promessas  de  consolidar  a  liberdade  civil  e  politica, 
por  toda  a  sorte  de  seguranças;  ao  mesmo  tempo  que  as 
seguranças  que  elle  dava,  ou  que  fazia  promulgar,  de  qua 
clle  éra  apoiado  por  Áustria,  produziram  exactamente  o 
íffeito  que  elle  desejava.     Desde  aquelle  momento  tevo 
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Um  apoia  nn  população*  que  fez  cora  que  naS  fosse  possa** 
vel  resistir-lhe,  excepto  armando  os  cidadãos  uns  contra' 
os  outros. .  A  demais,  a  crise  foi  taõ  rápida,  que  na  breve 
passagem  da  hesitação  á  condescendência r  e  daqui  á  ne- 
cessidade de  obediência,  naÕ  podei  ia  a  mais  rigorosa 
justiça  descubnr  se  naõ  mui  poucos  criminosos,  ainda 
mesmo  que  o  temor  de  cahir  em  uma  guerra  ci^vil  pudesse, 
ter  permit lido  aqui  a  applicaçaô  de  revolta.  Era  difficil 
para  os  cidadãos  impedir,  o  que  ò  mesmo  Governo  naõ 
podia  prevenir.  A  illusaó,  que  era  sonientc  quem  sus-' 
tentava  Bonaparte, -diminuio  gradualmente  ;'  naõ  se  podia 
duvidar,  ppuco  tempo  depois  de  sua  entrada  em  Paris*' 
que  clle  nos  traria  uma  guerra  estrangeira  ;. porém  durante 
aquclle  intervallo  ellc  se  apossou  de  iodos  os  recursos  do 
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Governo;  a  sua  força  augmentava  todos  os  dias,  cha- 
mando c  ajunctnndo  todos  os  seus  soldados  veteranos;  e 
elle  tirdia  restabelecido  a. esperança  tlò  p^zr,  entrando  enr 
negocia  çoens. 

Obrigado  a  explicar- se  a  respeito  de  uma  Constituição 
liberal  c  popular,  que  elle  tinha  taõ  pomposamente  annun- 
ciadó;   a  expectação   publica  se,  achou  enganada  a  tal 
ponto,  que  se  ouvio  o  grito  de  indignação  de  uma  extre- 
midade da  Franca  á  outra.    He  de  lamentar,  que,  na- 
quelle  momento  decisivo  se  naõ  entrasse  cm  negocinçoens 
tanto  com  £1  Rey  como  com  as  Potencias  AHiadas.    A 
publicação  que  Bonaparte  fez  do-Acto  Addicional  ás  Con- 
stitui çoens  do  Império,  teria  sido  o  signal  de  soa  queda. 
Descubrio-se  também,  ainda  que  demasiado,  tarde,  que 
ellc  nos  tinha  enganado  a  respeito  das  forças,  que  dizte 
ter;  e  que  ia  a  sacrificar  ás  suas  desesperadas  circunstan- 
cias ;  porém  tinham  as  cousas  chegado  a  tal  extremidade,, 
que,  sem  um  revez,  nem  a  França  nem  o  exercito  se  po*' 
diam  declarar.     Os  Soberanos  tinham  feito  promessas,  o 
nós  ignorávamos  os  seus  desígnios ;  porque,  de  facfo,  ha- 
via muita  ambiguidade  em  suas  declaraçoens.    Nos  igpo~ ' 
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VaVamOs  igualmente  os  desígnios  d' El  Rey,  e  éra  de  temer, 
tiaõ  somente  a  respeito  delle,  mas  também  quanto  ao  soce- 
goda  França,  que  os  Ministros  persistiriam  em  alguns 
erros  do  seu  Governo  precedente.  As  Camarás,  de  sua 
parte;,  naÕ  queriam  correr  o  risco  de  aggravar  as  nossas 
misérias,  empregando  remédios  illusoriós,  ou  anticipando 
acontecimentos.  Sobre  tudo,  desejávamos  anciosaraenté 
evitar  o  enganar-nos  a  nos  mesmos,  no  que  tespeitava  as 
epinioensdos  Soberanos,  é  foi  isto  o  que  produzi  o  a  falta 
de  unanimidade,  que  ainda  em  parte  existe  ao  presente» 
Em  uma  palavra,  pode  affirmar-se,  que  se  a  exclusão  pro- 
nunciada pelo  Acto  do  Congresso,  quanto  ao  Governo  de 
Bonaparte,  fosse  entendida,  como  applicavel  a  outro 
qualquer  Governo,  excepto  o  do  Key,  França  teria  adop- 
tado meios  para  prevenir  a  guerra.  Esta  ultima  obser- 
vação» naõ  deixará  de  parecer  importante,  em  um  momento 
em  que  temos  de  distinguir  com  equidade,  enlre  os  crimes 
Verdadeiros,  e  os  que  foram  effeito  da  necessidade,  e  do 
embaraço  das  circumstanciàs.  * 

Estas  consideraçoens,  ainda  que  geraes,  foram  indispen- 
sáveis para  formar  um  juízo  correcto  da  nossa  presente 
feituaçaõ.  Bonaparte  estava  irrevogavelmente  perdido 
antes  da  sua  abdicação ;  ja  naÕ  possuía  influencia  alguma, 
excepto  com  os  soldados»  que  imaginavam  ainda  ver  nelle 
o  invencível;  porém  a  sua  ultima  derrota  destruio  até 
este  ultimo  encanto.  Dali  em  diante,  estrangeiro  em 
França,  como  sempre  o  linha  sido  a  respeito  de  nossas 
maneiras,  e  de  nossos  verdadeiros  interesses,  elle  naõ  teve 
mais,  nem  nunca  terá  cm  França,  partidistas,  que  sejam 
para  temer.  O  exercito  está  submettido;  se  ainda  ha  em 
França  alguma  hesitação»  deve  ella  attribuir<-se  á  igno- 
rância do  que  se  passa,  e  á  incerteza  do  futuro.  Ainda 
naõ  começaram  as  negociaçoens  de  paz ;  o  povo  naõ  sabe 
quaes  saõ  as  intençoens  das  Potencias  Alliadas;  a  verdade 
he  que  a  França  está  somente  ansiosa,  de  fortalecer  a  sua. 
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união  com  o  seu  Monarcba.  Os  Soberanos  Alliados  de- 
sejara que  a  França  esteja  socegada  e  tranquilla,  em  todas 
as  partes  de  seu  território;  está  no  seu  poder  produzfar 
este  effeito  ;  será  suficiente  annunciar,  que  a  guerra  está 
acabada,  e  a  França  ficará  de  uma  vez  pacifica.  Talvez 
esta  declaração  naõ  seja  consistente  com  as  regras  ordi- 
nárias da  diplomacia;  mas  he  necessária.  Uma  pacifi- 
cação nao  prejudicaria  cousa  alguma ;  somente  terminaria 
as  calamidades ;  o  resto  de  nossos  trabalhos  depressa  se 
venceriam.  Todos  obedeceriam  a  El  Rey.  Naõ  sepa- 
raríamos mais  os  interesses  do  povo  dos  do  throno.  Todos 
estaõ  convencidos  de  que  El  Rey,  no  consolidar  do  seu 
poder9  naõ  acharia  obstáculos,  senaÕ  alguns,  que  fácil* 
mente  poderia  superar.  Naõ  existe  agora  nenhum  dos 
perigos,  que  eram  para  temer  na  paz  de  Paris :  Bonaparte 
foi  então  deixado  na  posse  de  nm  titulo,  de  um  território, 
e  da  pompa  de  Soberano ;  a  sua  abdicação  foi  somente  um 
tractado  com  os  Alliados.  Agora,  elle  naõ  está  menos 
abaudonado  pela  França  do  que  pela  fortuna ;  elle  ja  naõ» 
tem  exercito,  povo,  ou  pretençoens.  A  prudência  requer, 
porém,  que  a  sua  posição  presentemente,  naõ  ministre 
oportunidade  de  elle  tornar  outra  vez  a  perturbar  o  socego 
do  mundo. 

Os  irmãos  c  outros  membros  de  sua  femilia,  naõ  tem 
credito  em  França.  Elles  naõ  tem  as  qualidades,  que 
inspiram  confiança,  nem  as  qde  daõ  influencia;  será 
porém  necessário  removêllos.  Sem  que  sejam  por  forma 
alguma  perigosos,  considerados  pessoalmente,  falsas  espe- 
ranças os  podem  ainda  animar,  e  induzillos  a  virem  a  ser 
instrumentos  de  outrem.  O  mesmo  espirito  de  precaução, 
se  pode  applicar  a  outros  indivíduos.  Quando  a  licen- 
ciosidade e  sujeição  tem  alternadamente  inflamroado  tantas 
paixoens,  e  produzido  tanta  corrupção  no  povo,  sempre 
se  acharão  homens,  que  naõ  sabem  submetter-se  a  Governo- 
algum ;  outros  que  naõ  podem  curvar-se  ás  formas  de  uma 

2 


Potiiu*.  415 

JHouarcbia  constitucional,  e  que  só  tem  fidelidade  &s  re- 
voluçoens.  Forem  estes  indivíduos  saõ  poucos  em  nu- 
mero ;  porque  neste  ponto  ha  mais  perigo  em  estender  as 
applicsrçoens,  do  que  em  limitállas.  NaÕ  devemos  nunca 
olhar  nas  desovdens  publicas  para  cousa  alguma,  além  da 
grimeitia  causa,  que  as  produz ;  tudo  cessa  com  a  quella 
causas  e  sempre  setem  visto,  que  os  esforços  para  descu- 
•brir  uma  facção,  somente  servem  de  crear  novas  facçoens, 
£1  Rey  sabe  muito  bem,  que  a  paz  somente  se  pode  esta- 
belecer pondo  fim  a  toda  a  incerteza ;  que  he  impossível 
punir  um  individuo,  sem  ameaçar  milhares  de  cidadãos,  e 
sem  nos  expêr  amim  a  nós  mesmos,'  mais  cedo  ou  mais 
tarde,  a  novos  tumultos  e  insurreiçoens.  As  sementes  do 
ódio,  que  saõ  plantadas  no  coração,  desde  o  principio  de 
um  novo  reynado,  nunca  perecem* 

Os  Soberanos  querem  saber,  quem  foram  os  fautores, 
instigadores,  e  authores  da  volta  de  Bonaparte.    Aventu- 
ramo-nos  a  dizer,  que  foi  o  estado  peculiar  da  França, 
como  causa  principal,  quem  produzio  aquella  volta.    Se 
intentássemos  uma  inquisição  rigorosa,  necessariamente 
deveríamos  entrar  em  particularidades  de  queixas,  que 
existiam,  do  comportamento  imprudente,  que  occasionou 
essas  queixas,  e  do  Governo,  que  o  permittio,  e  de  algum 
modo  o  legitimou.    Por  este  modo  chagaríamos  a  uma 
inqnisiçaé  geral  sobre  toda  a  situação  da  França,  e  daqui 
á  destruição  geral  de  tudo.     Um  procedimento  deste 
género  he  impractieavel.    £m  uma  Nação  como  esta,  he 
necessário  muita  precaução  se  tivermos  de  a  agitar  pre- 
sentemente t  e  he  somente  no  futuro,  que  podemos  discutir 
o  passado.     Ja  se  tem  faltado  muito  de  conspiraçoens, 
que  precederam  a  chegada  de  Bonaparte,  pela  falta  de 
vigilância  da  parte  dos  Ministros,  os  quaes  nem  puderam 
prever,  nem  previnir  a  sua  partida  de  Elba.    Depois  que 
elle  efectuou  o  seu  desembarque,  tudo  quanto  aconteceo 
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paõ  foram  senaS  consequências  deploráveis  do  surto  e  da 
precipitação.     He  bem  sabido,  que  naõ  foi  um  punhado 
de  soldados,  quem  protegeo  Bonaparte  na   cidade   de 
Lyons,  no  meio  de  uma  população  de  100.000  homens* 
Alguns  indivíduos,  naquelle  período,  foram  mais  adian- 
tados do  que  outros  \  porém  um  vos  dirá,  que  foi  impei- 
lido  pelos  officiaes  e  soldados ;  outro  dirá,  que  as  suas 
tropas  o  abandonaram,  e  que  o  arrastráram  com  a  sua 
impetuosidade;    e,  se  procurares  a  convicção  de   um 
agente  principal,  ou  naõ  descubrireis  nenhum  senaõ  ot 
que  saô  innocentes,  ou  achareis  milhares  de  cúmplices. 
I  Que  podereis  responder  a  esta  objecção  ?    Que  o  throno 
deveria  ter  segurado  a  França,  contra  a  volta  de  Bona* 
parte,  ao  menos  tanto  quanto  a  França  devia  ter  segurado 
p  throno  contra  çjla.        l 

Os  que  foram  honrados  com  a  confiança  do  Monarcha, 
e  que  foram  assas  infames  para  o  atraiçoar,  estaõ  desbonr 
rados  para  sempre  na  opinião  publica.     Depois  da  pro- 
clamação d'El  Rey,  elles  deviam  ser  entregues  á  justiça 
pelas  Camarás.     Ha  dificuldades  em  conciliar  tudo,  em 
pacificar  tudo,  im mediatamente ;  porém,  tempo,  mode» 
raçaô,  e  prudente  distribuição  das  honras  e  dos  empregos, 
alcançarão  o  desejado  bom  successo.     Se  naõ  está-  no 
poder  do  melhor  dos  Reys  restituir  de  uma  vez  o  pais, 
áquelle  estado  de  felicidade  e  prosperidade,  de  que  ha 
muito  tempo  continua  decahindo,  ao  menos  a  sua  expe- 
riência, o  seu  conhecimento,  a  sua  moderação,  tornará  a 
restabelecer  aquella  tranquillidade  e  uniaõ  politica,  que 
saõ  as  imagens  da  felicidade,  e  as  fontes  de  toda  a  prós» 
peridade. 

Os  Soberanos  serão  fieis  ás  suas  promessas;  elles  se 
tem  mostrado  até  aqui  as  deidades  tutelares  da  terra; 
elles  devem  desejar  completar,  por  motivos  desinteres- 
sados, e  somente  para  o  descanço  do  inundo,  e  bem  d* 
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natureza  humana,  8  nobre  tarefa  que  tem  emprehendido ; 
t  a  posteridade  nunca  repetirá  os  seas  nomes,  sem  respeito, 
e  sem  bênçãos. 

Carta  a  El  Rey,  escripta  pelos  Ministro*  de  Estado,  ea> 
-  pHcando  os  motivos  de  darem  a  sua  resignação. 
Senhor!  Vossa  Majestade  se  dignou  confiar-nos  a  ad- 
ministração de  vosso  Império,  quando  toda  a  Europa  em 
armas  occupava  as  províncias  Septentrionaes,  quando  el- 
las  ameaçavam  as  Orientaes  e  Meredionaes;  e  quando  a 
guerra  civil  se  espalhava  pelas  do  Occidente.  Uma  fac- 
ção triumphante,  que  estava restricta mas  na6  desanimada; 
porçoens  da  população,  que  se  tinham  tornado  indiferen- 
tes, pelos  excessos  de  seus  temores,  ou  de  seus  soffri  men- 
tos, a  quaesquer  occurrencias,  que  pudessem  succeder; 
igualmente  prompta  a  sustentar  alternativamente  a  tyran- 
nia  da  facção  e  o  jugo  das  armas  estrangeiras ;  até  que  al- 
gumas desgraças  maiores  os  unissem  contra  seus  oppres- 
sores — tal  tem  sido  a  situação  do  reyno,  depois  da  volta 
0e  V.  M. 

Ja  se  naõ  acha  amor  da  pátria,  senaÕ  sob  a  bandeira 
tricolor.    O  partido,  que  se  chamava  realista,  proscreveo 
em  seus  projectos,  tanto  as  leys  como  os  homens,  que  naó 
favoreciam  a  subversão  da  ordem  social.    Se  a  França  fi- 
casse enterrada  debaixo  de  suas  ruinas,  e  V.  M.  reynasse 
somente  em  Províncias  desertas,  este  partido  prefereria  a 
destruição  da  gloria,  da  fortaleza,  e  da  existência-  politica 
de  França,  a  vétla  consolada  era  suas  desgraças,  e  tornan- 
do a  recobrar-se  de  suas  perdas,  debaixo  das  leys  sabias  e 
liberaes,  concedidas  por  V.  M.    Este  partido  se  fez  hostil 
no  Occidente,  no  Sul  e  no  Norte ;   porque  se  cria  susten- 
tado pela  authoridadc.    Os  bons  cidadãos  esperavam,  em 
silencio,  ouvir  a  vóz  de  V.  M .    Ao  presente  estaõ  prepa- 
rando as   suas  armas  em  Auvergne,  Cevennes,   Voges, 
Pranche  Comte,  e  Alsacia. 
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Vás  nflõ.pftdeiarignorar,  Senhor,  qual  era  a  nossa  dcvo- 
çnõ  par  voesa  seggada  pessoa  :  nós  .Unhamos  [participado 
de  vossos  perigos,  de  vossas  desgraças  ede  vosso  desterro i 
nós  sabíamos  os  desejejosje  as  necessidades  do  povo  Fran- 
cez;  sós  as  .PTpiwssamos  a  V.JM.  com  reqpekuosa  cana- 
da ra.  Vós  parecestes  ouviram*;  e  agora,  que  vamos  a 
deixar,  os  .vossos  conselhos,  esperamos  que  nos  permittais 
tabeliãs  a  vossa  lembrança. 

Jtarobiçoeos  sucoesswas  tem  mudado  as  condiçoen»  das 
fiunitiAB,  tem  destruído  os  bens,qjieeUas  tinham  ajunctado, 
tem  fechado  os  camiohoa,  que  tinham  aberto,  tem  manchado 
a  gloria  nacioiml,ime  .tinham  exaltado ;  porém  estas  levo* 
laçoens  também  tem  ensinado  ao  povo,  que  naõ  há  paxá 
elk  felicidade,  senaõ  debaixo  de  um  Governo  firme  e  es« 
tavel ;  porqneelle  tornará  a  pôr  ascondiçoensdas  famílias 
em  estado  de  harmonia  com  os  custumes  actuaes ;  porque 
•Ue  consolidará  as  propriedades  existentes ;  porque  elle 
pennitiiiá.aosioidadaSs  ir  a  diante  naquella  carreira,  que 
começaram,  e  porque  >eUe  estabelecerá  a  honra  nacional 
sobre  prineipios  de  justiça  inalterável;  resultado  -de pri- 
meira importância  para  a  naçaõ;  porque  alies  poraõ  os  in- 
dmdnes  naqnella  condição  relativa,  que  requer  o  estado 
cie  socieoaoe* 

Se  nós  pudéssemos  ter  dado  esta  direcção  ao  Governo 
de  V.  M.  se  teriam  os  Franceses  unido  de  coração,  e  no 
seu  comportamento,  aos  desejos  de  seu  Rey ;  os  seus  inte- 
resses se  teriam  confundido  com  a  gloria,  amor  e  segurança 
do  Príncipe,  Aquelles  desejos,  e  aquellas  paixoens  faná- 
ticas, que  teriam  perturbado  ama  ordem  de  cousas  de  taS 
boné  auspícios  para  o  bem  geral,  teriam  gradualmente  des. 
appuecido,  ou  se  teriam  perdido  na  vacuidade  de  uma 
opposiçap  ineíficax. 

Os  vastos  vnsttUes  se  teriam  submetido  a  vossas  leys, 
foptem  quaes  fossem  as  suas  opinioeas,  ou  a  sua  condição 
passada.  Nem  o  partido  Republicano  nem  o  partido  I  mpe- 
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rial  saí  ja  temíveis;  a  massa  da  oaÇaõdeaeja somente  líber* 
dâde  e  tranquillidáde.  Os  Gabinetes  Estrangeires,  vendo 
que  os  Franceses  «e  ajanctavam  em  .roda  do  tbrouo,  terfâm 
limitado  as  soas  pretensoeus,  que  entaõ  vós  poderíeis  en» 
contrar. 

Téndo-nos  a  Constituição  feito  responsáveis  petos  actos 
de  vossa  áutheridade,  propazemos  regul&tla  por  aquelles 
princípios,  que  aqui  temos  desenvolvido.    Bem  depressa 
nos  vifoos  obrigados  a  lutar  contte  a  ignorância,  aa  pai* 
xoens  e  o  ódio  de  pessoas  que  vos  rodeavam, elfea  entiáram 
logo  a  intrometter-se  com  o  Governo.    Déram-se  ordens  e 
adoptáram-se  medidas,  em  que  nós  naff  tivera»  porte.    Os 
Commissarios  iteaes  fôram  acender  a  guerra  civil  nas  pro» 
vindas,  deram  armas  ao»  sediciosos,  dirigiram  a  sua  fero* 
cidade  contra  cidadãos  pacíficos,  e  espalharam  em  .tonto 
de  si  o  terror  e  o  desmaio»    Efles  facilmente  executaram 
isto,  quando  annunciaram,  que  os  Estrangeiros  eram  seus 
auxiliares,  quando  profanaram  o  nome  de  V.  M.  invocai 
do-o  em  suas  proclamaçoens ;  e  quando  no  Sul,  que  os 
Estrangeiros  ainda  naõ  oceupavam,  elles  permkt&ram  a 
entrada  de  80.000  Hespanhoes.    Um  marechal  de  França 
foi  assassinado  nas  margens  do  Rhodano,  e  oe  seus  assas* 
sinos  nem  f orara  aprehcndidoa,  nem  castigados !  $  Sertã 
por  meio  da  oppressaõ,  que  se  inspiraria  no  povo  attfo* 
ao  vosso  Governo?    O  ultragem  bera  depressa  passoti  a 
diante ;  em  algumas  cidades  se  arvoraram  bandeira»,  que. 
naõ  eram  as  de  V.  M.     Francezes:  mesmo  desejavam  des- 
membrar o  nosso  Reyno,  e  separar  o  Norte  do  Sul.     V» 
M.  conheceo,  que  éra  necessário  tornar  atmer  á  submis* 
saõ  os  cegos  partidistas  de  uma  cousa,  cuja  legitimidade* 
éra  reconhecida.     NaS  se  attendia  áá  nossas  ordens;  o» 
magistrados,  que  nós  mandámos  em  vosso  nome,  foram  sa- 
crificados, por  aquelles  que  obravam  em  nome  d'fil  Rey  ;> 
nós  ficamos  nem  poder ;  as  instrucçoeus  secretas  tornaram 
infruetiferos  todos  os  nossos  esforços  e  nossa»  jfiteHçoaiis»; 
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Em  taes  circunstancias,  j  que  podtam  fazer  os  ministros 
de  V.  M.  ?  O  Duque  de  Otranto,  quando  ainda  reynavá 
Napoleão,  alcançou,  por  uma  negociação,  desarmar  La 
Vendée.  Apenas  V.  M.  Se  tinha  tornado  a  sentar  no 
throno,  quando  a  insurreição  tornou  a  rebentar  nesta  mes- 
ma  La  Vendée^  com  mais  violência  do  que  nunca.  Qual 
podia  ser  o  objecto  depois  de  vossa  instauração  ?  O  vossd 
Ministro  da  Guerra  tinha  declarado,  que  naõ  tinha  tropas* 
com  que  jubjugar  estas  provincias$  na6  éra  a  intenção  dé 
vossa  Corte,  que  se  fizesse  opposiçaô  a  esta  insurreição. 

Naõ  podemos  occultar-vos,  Senhor,  que  estes  ataques 
sao  dirigidos  ao  vosso  throno  ;  vos  soffreis  que  sé  despreze 
a  authoridade  legitima,  e  a  authoridade  das  facçóen* 
supre  o  seu  lugar»  As  facçoens  produzem  as  revoluçoens^ 
e  as  que  triumpham  hoje  podem  ser  derribadas  a  manhaã; 
o  vosso  throno  naõ*  terá  sequer  o  apoio  da  sua  legitima 
authoridade»  Os  vossos  ministros,  sempre  devotos  á  vossa 
pessoa,  ainda  assim  trabalharam  por  se  oppor  a  esta  reac* 
çaõ ;  os  Príncipes  de  vossa  Casa,  os  Nobres  de  vossa 
Corte  designaram  como  crimes,  e  como  ataques  á  vossa 
Corda,  os  esforços  que  os  Ministros  fizeram  para  restabe- 
lecer a  ordem  e  submissão  ás  leys ;  nós  perdemos  toda  á 
influencia  para  com  V.  M. ;  e  apparecemos  criminosos 
aos  olhos  da  NaçaÕ» 

Estavam  feitas  as  eleiçoens ;  uma  facção,  que  êra  á 
minoridade*  as  dirigia ;  só  aquella  minoridade  he  repre- 
sentada* A  escolha,  que  elles  recommendáram  a  V.  M; 
para  a  Camará  dos  Pares,  indica  o  mesmo  espirito. 

Ministros  sem  authoridade,  victimas  da  perseguição  dá 
Corte,  sega  o  apoio  da  opinião  publica,  expostos  á  oppo- 
siçaô das  Camarás  ;  que  podiam  responder  aos  clamores 
do  povo,  quando  por  fim  eile  perguntasse  pelas  razoens  dé 
tantas  calatúidades  ? 

No  entanto,  os  estrangeiros  possuem  a  frança,  como  um 
paia  conquistado ;  ás  discórdias  civis  elks  acerescentam  ú 
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dèssolaçaS  das  provindas ;  elles  dissipam  os  fundos,  que 
deviam  eneaminhar-se  para  o  Thesouro ;  elles  devoram  o 
sustento*  do  povo,  que  está  ameaçado  de  uma  próxima 
fome  ;  élles  levam  os  armazéns  de  armas,  e  as  muniçoens 
de  guerra  ;  e  a  artilheria  das  muralhas  de  nossas  cidades. 
A  bandeira  branca  tremula  somente  sobre  ruínas.  Elles 
nos  despojam  de  nossos  monumentos  públicos,  Os  signaes 
de  nossa  antiga  gloria ;  eUes  tomam  os  monumentos  da 
Arte,  que  eram  a  única  eousa  que  nos  restava,  depois  de 
vinte  annos  de  conquista.  He  a  deshònra,  Senhor,  que  o 
povo  mostra  mais  repugnância  em  perdoar,  e  V.  M.  tem 
guardado  silencio,  no  meto  de  todos  estes  ataques  da  honra 
nacional. 

Por  longo  tempo  ignoramos,  que  tractados  secretos  vos 
haviam  ligado  com  estrangeiros — V.  M.  desejou  negociar 
por  si — nós  naô  pudemos  impedir  a  demissão  do  exercito, 
e  completada  esta  medida,  fica  a  França  e  a  vossa  pessoa 
no  poder  dos  estrangeiros .  j  Que  tinha  a  vossa  pessoa  a  te- 
mer daquelle  exercito  ?  NapoleaS  ja  ned  existia  em  França. 
Concedidas  as  bandeiras  nacionaes,  e  feitas  algumas  corv- 
eassoens  á  opiaiaS  publica,  aqaelle  exercito  teria  sido 
vosso :  ter-vos4iia  servido  pura  resistir  aés  ambiciosos  pro- 
jectos de  vossos  alliados.  j  Deveria  abandonar-se  tudo 
ás  eombinaçoeas  e  seducçoens  de  vossa  Corte,  e  de  Prín- 
cipes estrangeiros?  A  vossa  Corte  he  desencaminhada 
mios  prejuízos — os  Soberanos  estrangeiros  tem  interesses 
eppostos  aos  vossos — o  Imperador  de  Rússia  éra  talvez  o 
único,  em  quem  vós  pudésseis  acreditar,  sincero  em  suas 
promessa?. 

Os  Alliados  a  este  momento  se  opõem  ao  recrutamento 
das  Legioens  Departamentaes. 

Taes  sao  as  desgraças  da  situação,  em  que  conselhos 
imprudentes  tem  posto  a  V.  M.  Os  vossos  vassallos 
estaS,  em  quasi  toda  a  parte,  em  opposiçaó,  ou  em  armas, 
nus  contra  os  outros,  e  em  quasi  toda  a  parte  os  paríi- 
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distas  de  vossa  casa  sa5  em  menor  numero.  O*  Fran- 
cezes,  humilhados  e  descontentes,  estão  promptos  a  ir  a 
extremidades.  V.  M.  naõ  tem  meios  de  se  oppor  ás  pre- 
tençoens  de  estrangeiros.  Elles  tem  apresentado  um 
tractado,  que  consumaria  a  mina  da  naçaõ,  e  que  a  cu* 
briria  de  eterna, vergonha.  Nós  julgamos,  qne  nos  naõ 
estava  bem  prestar  um  consentimento,  que  nos  tornaria 
culpados  com  aquella  naçaõ,  que  pode  ser  humilhada, 
mas  que  se  naó  pôde  abater.  Desde  que  V.  M.  confiou 
em  nossas  maõs  a  authoridade,  temos  constantemente  es- 
tado sem  o  poder  de  fazer  bem,  e  sem  o  poder  de  previnir 
o  mal.  As  nossas  opinioens  naõ  tem  influencia ;  as  caba- 
las de  vossa  Corte  tem  prevalecido.  Nós  temos  de  obe- 
decer pelo  respeito  devido  a  V.  M.  e  temos  de  sanectonar 
com  as  nossas  assignaturas  actos,  que  desapprovaroos. 
Nós  teríamos  sacrificado  as  nossas  vidas,  para  salvar  a 
V.  M .  e  ao  paiz ;  porém  aquelles,  que  cstaõ  janctos  a 
V.  M.  sabem,  que  a  revolução,  que  elles  desejam  excitar, 
cercaria  de  novos  perigos  o  vaso  do  Estado;  jque  elles 
dariam  ás  facçoeus,  a  quem  vós  sois  opposto,  os  meios  de 
procurar  um  lugar  de  apoio,  alem  da  authoridade  legi- 
tima de  V.  M. ;  que  elleç^Jevantariam  pretendentes  ao 
tfarono,  em  que  estais  sentado.  Naõ  he  por  meio  de  uma 
facçaõ,  que  V.  M.  deve  reynar,  mas  sim  por  uma  Consti- 
tuição, por  uma  prerogativa  Real,  reconhecida  e  estabe- 
lecida. 

Qne  trema  aquella  facçaõ,  e  suspenda  os  seus  esforços, 
para  substituir  em  seu  lugar  a  paixaõ*  Os  seus  agenUp 
seriam  as  primeiras  vicliznas,  e  elles  cansariam  a  V.  M. 
as  oiaiores  desgraças. 

Estamos  por  tanto  convencidos,  de  que  ja  naõ  podefnos 
contribuir  para  o  bem  de  vossos  vassallos,  que  naõ  pode- 
mos  governar  o  Estado,  no  espirito  dos  Conselhos,  que 
dirigem  a  V.  M.  A  vossa  sabedoria  sem  duvida  fará 
mais  do  que  o  nosso  zelo,  e  nossos  esforços,  para. remediar 
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os  males,  qae  affligem  o  Estado  :  nós  porém  nos  aventu- 
ramos a  supplicar,  que  acrediteis  o  pezar  que  experimen- 
tamos,  por  naõ  podermos  mais  contribuir  a  servir- vos ;  e 
os  desejos  que  temos  formado  pela  prosperidade  de  vossa 
Casa,  e  salvação  da  pátria. 


Ordenação  d1  El  Rey>  creando  um  Conselho  Privado. 

Luiz,  pela  Graça  de  Deus,  &c. 

*  Desejando  cercar-nos  de  pessoas  as  mais  illuminadas  e 
respeitáveis,  ja  pelos  talentos  de  que  tem  dado  provas,  ja 
pelos  serviços,  que  tem  feito  ao  Estado,  e  a  nós ;  ja  pelas 
provas  de  affeiçaS  de  nossa  pessoa,  que  nos  tem  dado ;  te- 
mos resolvido  formar  um  Conselho  Privado,  reservartdq  a 
nós  o  poder  de  discutir,  naquelle  Conselho,  os  negócios, 
que,  pela  importância  de  sua  natureza,  julgarmos  conve- 
niente, e  especialmente  o  de  legislação  superior.  Em 
consequência  ordenamos  o  seguinte  :— 

Art.  1.  Fòrroar-se-ha  um  Conselho  Privado. 

S.  O  numero  dos  Membros  será  illimitado. 

3.  Ajunctar-se-ha  somente  por  especial  chamamento, 
de  ordem  nossa,  pelo  Presidente  do  nosso  Conselho  de 
Ministros :  e  somente  poderá  discutir  aquelles  negócios, 
que  lbe  forem  especialmente  submettidos. 

4.  Aquelles  dos  Príncipes  de  nossa  família,  e  do  nosso 
sangue,  que  nos  julgarmos  próprio  chamar,  scraô  Mem- 
bros delle.  Os  nossos  Ministros,  que  forem  Secretários  de 
Estado,  chefes  de  Repaítiçoens,  teraõ  helle  assento. 

5.  Os  seguintes  Ministros  de  Estado  seraõ  membros 
deste  Conselho. 

Mr.  Dambray,  Chanceller  de  França;  o  Duque  d'AI- 
berg ;  Conde  BeurnonVille ;  Marechal  Oudinot,  Duque 
deReggio;  Conde  Dessolles;  Conde  Ferrand;  Duque 
de  Montesquieu,  Es  Ministro  do  Interior;   Duque  de 
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Feltre,  Ex  Ministro  da  Guerra ;  Conde  Bartbelemy ;  Ma* 
rechal  M'Donald,  Duque  de  Tarentum;  De  la  Laieroe, 
Ex  Bispo  de  Langtess ;  Coode  Garnier;  Duque  de  Levy ; 
Conde  Barbe  Marbois;  Conde  de  Fontanes;  Conde 
Cboiscul  Gonfier;  Conde  Laliy  Tolendal;  Visconde 
Chateaubriand ;  Todos  os  Pares  de  França ;  Conde  Du« 
pont,  Ex-Ministro  da  Guerra ;  Conde  Beugnot,  Director 
Getal  das  Postas,  Ex-Ministro  da  Marihha ;  Barão  Àn- 
gles;   Sieur  Bouríenne ;  e  Conde  Alexis  de  Noeilles. 

6.  O  BaraS  Vttrolles,  será  Secretario  do  Conselho  Pri- 
vado. 

7.  Os  Ministros  de  Estado,  que  forem  membros  de 
Conselho  Privado,  receberão  de  salário  00.000  francos. 

Dada  em  Pari»,  ao  Castello  das  Tbuillerias»  aos  19  de 
Beptembre,  do  anão  da  Groça,  1815,  e  08  do  nosso  Bey» 
nado.  (Assignado)  Luiz. 

Por  ordem  d'£l  Rey. 
(Assignadú)        Príncipe  Tallbtrand. 

Outra  ordenação  datada  de  5  de  Outubro,  nomeia  para 
membros  de  Conselho  Privado ;  o  Príncipe  Talleyrand; 
Conde  Gonvion  8t.  Cyrj  Conde  Jaucourt;  BaraA  Pas- 
quier;  Uaraó  Loais. 


Orador  do  Guarda  dos  SélloSf  ao&  Presidentes  do$ 
Cartes  de  Justiça  do  Reyno. 

Paris,  2  de  Outubro,  1815. 

Senhor  1— El  Rey  foi  servido  dignar-se  de  me  con- 
fiar o  Ministério  de  Justiça.  Os  deveres  que  me  incum- 
bem tem  por  bases  fundamentaes  as  leys  do  Estado.  So- 
bre tudo  sou  obrigado  a  vigiar  peta  execução  das  leys, 
ordénaçoens,  e  regulamentos,  que  asseguram  a  boa  admi- 
nistração da  justiça.  He  com  o  auxilio  de  vosso  zelo  e 
Intelligencia,  que  espero  desempenhar  o  meu  eacargo,com 
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boa»  e  vantagem*  Voe  mo  ajudareis,  Senhor,  em  dissi- 
par  os  sustos,  que  se  tem  espalhado,  a  respeito  de  objeo* . 
tos  da  maior  importância :  saó  estes,  principalmente,  so- 
bre as  propriedades  do  Estado  (domains)  de  todas  as  des- 
cripçoens,  que  o  Estado  tem  allienado  desde  o  principio. 
da  revolução :  elles  saõ  de  antigos  direitos  abolidos  para 
sempre;  taes  como  os  que  resultam  do  systéma  feudal,  dos 
dieimos,  e  dos  priv ilegio$  em  matérias  de  tributos.  Es* 
pacifico  somente  os  pontos  principais  de  anxiedade,  que 
se  tem  manifestado,  sem  algum  fundamento;  conhecemos 
por  que  meios,  e  com  que  intençoens  se  tem  espalhado 
estes  sustos*  O  que  imposta  be  dissipállos  para  sempre ; 
porém  ao  mesmo  tempo  sem  negligenciar  o  processo  judi- 
cial daquelles,  que  tem  trabalhado  por  disseminar  suspei» 
tas  injustas»  As  leys,  nos  objectos,  que  deixo  menciona* 
doa,  estaõ  em  pleno  vigor  i  he  a  vontade  d'£l  Rey,  que 
ellas  sejam  punctualmente  mantidas  e  executadas ;  e  S.  M. 
entregando+me  os  séllos,  disse»me;  "  Eu  vóllos  confio; 
por  que  estou  certo,  de  que  vós  naõ  afixareis  os  séllos  de 
França  senão  a  Actos  e  Leys,  conformes  á  Carta  CoostU 
tucioiíal  do  Reyno."  Eu  soccedo  a  um  magistrado,  com 
quem  tive  por  longa  tempo  itltçoens,  na  linha  de  meus 
deveres  públicos*  Os  sentimentos,  que  nos  uniram,  ainda 
existem;  e  o  que  o  Baraó  Pusquier  me  participou,  relati* 
vãmente  ás  suas  oommunicaçnens  com  vosco,  me  dá  rasaS 
para  esperar,  que,  na  vossa coarespondenoia,  vos  naffdes* 
cuidareis  de  cousa  alguma,  que  respeite  o  bem  geral  do 
Reyno,  que  he  inseparável  do  serviço  d'El  Rey.  Todos 
oa  Franceses  devem  a  mesma  obediência  ás  leys,  que  segu- 
iam a  todos  a  mesma  protecção*  Vos  me  dareis  conta 
exacta,  de  tudo  quanto  estiver  ao  vosso  alcanoe,  relativa- 
mente á  ordem  publica,  e  administração  de  justiça*  Pela 
minha  parte  «tarei  sempre  prompto  a  remover  qualquer 
impedimento^  que  acheis  em  vosso  caminho. 
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Rogo-vos,  Senhor*  qne  aceiteis  as  seguranças  de  minha 
attáconstderaçdõ.1 

(Amgnado)  Marbe  Marbois. 

'  Guarda  dos  sólios  de  França,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado,  da  Repartição  de  Justiça. 


Falia  de  Sua  Magestade  na  Abertura  da  Setsaõ  dai 
.     .  Comeras,  aos  7  de  Outubro,  1815. 

Mesbieurs!  Quando  conroqUei  as  Cameras,  pelaprw 
roeira  vez,  o  auno  passado,  me. felicitei  por  ter  restaurado 
a  paz  em  França,  por  meio  de  um  honroso  tractado.  Co* 
meçava  França  a  gozar  dos  fruetos  delia;  todos  os  recursos 
da  prosperidade  publica-  se  tornaram  a  abrir,  a  tempo  que 
uma  criminosa  em  preza,  apoiada  pela  mais  inconcebível  re- 
belião, impedi  o  a  sua  continuação.  Os  males,  que  esta 
usurpação  ephemera  causou  no  nosso  paiz,  me  affiligíram 
profundamente.  £  com  tudo  devo  declarar  aqui,  que  se 
fosse  possível,  que  elles  naô  afectassem  a  ninguém  se  na5 
a  mim,  eu  teria  abençoada  a  Providencia.  As  provas  de 
affeiçaô,  que  o  meu  povo  me  tem  dado,  nos  momentos 
mais  críticos,  me  tem  consolado,  quanto  aos  meus  soffri- 
mèntos  pessoaes;  porém  os  dos  meus  vassallos,  dos  meus 
filhos,  pezam  sobre  o  meu  coração;  e  a  fim  de  pôr  termo1 
a  este^estado  dos  negócios,  mais  oneroso  do  que  a  mesma 
guerra,  tenho  concluído  com  as  Potencias,  que,  depois  tle 
haverem  destruído  o  usurpador,  ainda  oceupavam  grande 
parte  do  nosso  território,  uma  convenção,  que  regula  as 
nossas  relaçoens  presentes  e  futuras,  com  ellas.  Ser-vos~ha 
communicada  sem  restricçaõ  alguma,  logo  que  tiver  rece- 
bido a  saa  ultima  formalidade.  Vós  sabeis,  Messieurs,  e 
toda  a  França  saberá,  a  profunda  dòr,  que  devo  ter  sen- 
tido; porém  a  mesma  salvação  de  meu  Rey no  fez  necessá- 
ria esta  grande  determinação;  e,  quando  me  resolvi  a  ella, 
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tenti  os  deveres  que  me  impunha.  Tenho  ordenado,  que 
que  se  pagqe  este  ao  no,  do  thesouro  da  minha  lista  civil, 
para  o  thesouro  do  Estado,  uma  considerável  porçaô  de 
minhas  rendas.  Assim  que  a  minha  Família  foi  informada 
desta  resoloçaff,  me  offerecêram  todos  os  Membros  delia 
um  donativo  proporcionado.  Tenho  ordenado  similhan- 
tes  diminuiçoens  nos  salários  e  despezas  de  todos  os  meus 
criados,  sem  excepção.  Estarei  sempre  prompto  para 
participar  nos  sacrifícios,  que  imperiosas  circunstancias 
impõem  ao  meu  povo.  Todas  as  contas  vos  seraõ  sub- 
mettidas,  e  vós  conhecereis  a  importância  da  economia, 
que  tenho  ordenado  nas  repartiçoens  de  meus  Ministros,  e 
em  todas  as  partes  do  Governo;  considerar-me-hei  feliz, 
se  estas  medidas  forem  bastantes  para  oceurrer  aos  encar- 
gos do  Estado.  Em  todo  o  caso,  descanço  na  devoção  da 
Naçaõ,  e  no  zelo  das  duas  Camarás. 

Porém,  Messieurs,  outros  mais  suaves,  c  naõ  menos  im- 
portantes cuidados  vos  unem  presentemente — dar  roais 
pezo  ás  vossas  deliberaçoens — he  para  recolher  mais  luzes, 
queeucreei  novos  Pares,  e  que  se  augmentou  o  numero  dos 
Deputados  dos  Departamentos.  Espero  que  tenha  sido 
bem  suecedido  na  minha  escolha;  e  que  a  actividade  dos 
Deputados,  nesta  difficil  conjunctura,  seja  também  uma 
prova,  de  que  elles  se  acham  animados  por  uma  sincera 
affeiçaõ  á  minha  pessoa,  e  ardente  amor  da  pátria. 

He  pois,  com  doce  satisfacçad,  c  plena  confiança,  que 
yos  tenho  congregado  juncto  a  mim,  certo  de  que  nunca 
perdereis  de  vista  as  bases  fundamentaes  da  felicidade  do 
Estado,  uma  franca  e  leal  uniaõ  das  Camerascom  EIRey, 
e  respeito  á  Carta  Constitucional.  Aquella  carta,  que  cu 
ponderei  com  cuidado,  antes  que  a  outorgasse,  c  a  que  a 
reflexão  me  une  cada  vez  mais  e  mais ;  que  tenho  jurado 
manter,  e. a  que  todos  vós,  começando  pela  minha  Famí- 
lia, estais  ao  ponto  de  jurar  obediência — he  sem  duvida 
susceptível,  assim  como  todas  as  instituiçoens  humanas,  de 
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aec  mais  perfeita ;  porém  nenhum  de  nás  ae  date  esqm» 
oer,  de  qae  o  perigo  de  inovação  nao  esta  mai  longe  da 
vantagem  do  melhoramento»  Muitos  oatros  objectos  de 
importância  requerem  o*  nossos  trabalhos ;  faaer  com  qoe 
a  Religião  tome  a  floreeer,  paeíficar  os  espirito*,  fandar  a 
liberdade  no  respeito  ás  lcjs';  faaâllas  endavea  maia  e 
mais  análogas  a  estas  grandes  vistas,  dar  estabilidade  ao 
Credito ;  reorganiaar  o  exercito ;  curar  as  feridas,  que 
tem  profundamente  dillncerado  o  ceio  de  nossa  pátria ;  em 
fim,  segurar  a  tranqoillidáde  interna,  e  cosa  isao  faaet  qne 
a  França  seja  respeitada  externamente,  taes  saõ  os  objectos  a 
q«e  se  devera  dirigir  os  nossos  esforços.  E*  mA  me  fc- 
aongeo,  que  tanto  bem  se  possa  fazer  em  uma  só  sessaÕ ; 
porém  se  no  encerramento  da  presente  Legislatura  se  ob» 
,  servar,  que  nos  aproximamos  a  estes  fias,  devemos  ficar  sa- 
tisfeitos de  nos  mesmos,  fia  nró  deixarei  por  faaer  cousa 
alguma,  e  a  fim  de  alcançar  isto,  descaaço,  Messieors,  na 
vossa  mais  activa  cooperação. 


OraçaÕ  da  Camará  dos  Pares  a  EIRey,  lida  pelo  Cha*~ 
celler  na  audiência  de  15  de  Outubro. 

Senhor  ! — Os  vossos  fieis  vassatlos,  os  Pares  de 
França,  foram  profundamente  movidos,  pelas  palavras, 
que  V.  M.  pronunciou  dothrono,  e  qne  ellcs  ainda  sentem 
em  seus  coraçoens.  Elles  se  apressam  a  depositar  a  vossos 
pés  a  homenagem  de  sua  respeitnosa  e  ardente  lealdade ; 
a  áe  seu  pezar  por  vossas  afflicçoens ;  e  de  sua  esperança 
em  vossa  sabedoria ;  a  de  todos  os  sentimentos,  que  ta5 
Importantes  circumstancias  devem  excitar,  de  todos  os 
recursos,  que  se  podem  offerecer  pelo  nosso  amor  a  vossa 
pessoa,  nossa  fidelidade  a  vosso  sangue,  nossa  interminá- 
vel e  (Ilimitada  devoçaS  a  nossa  pátria  e  a  nosso  ttey. 

Sim,  Senhor,  quando,  o  anno  passado,  ouvindo  a  Pro- 
videncia os  desejos  do  mundo,  vos  restituio  aos  desejos  da 
França,  tornou  a  levantar  para  vós  o  tbrono  de  vossos 
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antepassadas,  nosso  assim  coroo  vosso  patriíhohio :  o  appa-* 
recirnento  de  V,  M .  foi  o  signal  de  uma  paz,  coro  que  vós 
indubitavelmente  vos  felicitastes,  e  nós  a  abençoamos. 
Aqaella  paz  foi  mais  do  que  honrosa  ;  foi  gloriosa  para 
vós,  cuja  presença  trouxe  com  sigo  todas  as  inspiraçoens 
da  virtude ;  porque  os  Franceses,  que  ainda  mesmo  nos 
seus  desastres  tinham  colhido  os  tributos  de  admiração 
devidos  ao  seu  valor,  pelas  potencias,  que  entaS  livres  de 
resentimento,    o  tinham  encadeado,  pela  sua  magnanl* 

raidade. 

< 

Ao  beneficio  de  uma  gloriosa  paz,  V.  M .  acerescentou 
immediatamente  o  de  uma  constituição  livre,  objecto  de 
nossos  desejos,  obra  de  vossa  sabedoria,  e  presente  de 
vosso  amor. 

Principiamos,  Senhor,  a  gozar  do  frueto  deste  dobrado 
beneficio.  Os  exércitos  estrangeiros  se  retiraram  sobre 
vossa  Real  palavra,  com  tanta  confiança,  como  o  fariam 
sobre  tractadús  solemnes ;  a  Europa  ja  naõ  estava  em 
armas,  excepto  para  proteger  a  mais  sagrada  das  causas: 
todos  os  tbronos,  defendendo  a  legitimidade  de  seu  poder, « 
pareciam  garantir  mutuamente  a  soa  própria  duração: 
o  génio  fatal  das  revoluçoens  estava  ao  ponto  de  desappa- 
recer  diante  daquella  saudável  doutrina,  até  os  ódios  na- 
cionaes  se  iam  extinguindo,  ju  neta  mente  com  as  discórdias 
civis,  todas  as  naçoens  desejavam  ser  amigas. 

No  interior,  todos  ôs  recursos  da  prosperidade  publica 
se  nos  tornaram  a  abrir ;  a  justiça  do  Principe  tornou  a 
trazer  o  reynado  das  leys  ;  reviveo,  com  seu  exemplo,  o  itib- 
perio  dos  bons  custumes ;  a  religião  illuminou  os  espí- 
ritos, e  reconciliou  os  coraçoens  dos  homens,  a  prosperidade 
publica  se  estava  restabelecendo,  sobre  as  bazes  do  credito 
constitucional:  cada  dia  desenvolvia  em  sabia  progressão 
a  liberdade  da  agricultura*  do  commercio,  da  industria,  e 
da  mais  nobre  liberdade  do  homem — a  do  pensamento,: 
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nada,  capar  de  formar  a  fblecidade  e  gloria  da  Tida  hu- 
mana, éra  estranho  a  nossas  esperanças. 

Ttnha»se  passado  um  anno.  Outra  vez  se  enganou  a 
fidelidade,  e  se  lhe  arrancou  o  poder  legitimo.  O  nova 
triampho  da  usurpação  teve  uma  duração  epbemera; 
porem  estancou  por  uma  Tez  as  fontes  de  tanta  prospe- 
ridade. O  usurpador  fugio,  deixando  França  em  preza 
de  todas  as  desordens,  que  tinha  introduzido,  e  de  todas 
as  invasoens,  que  lhe  tinha  attrabide»  £1  Rej  tornou  a 
apparecer.  O  amor  o  recebeo  na  capital  de  seu  Reyno; 
e  os  pesares  o  assaltaram  no  meio  de  seu  povo,  cheio  de 
esperanças.  Nunca  tam  breve  espaço  de  tempo  ameaçou 
deixar,  após  de  si,  consequências  mais  deploráveis,  mo* 
darfças  mais  inesperadas  e  fataes. 

E  com  tudo,  Senhor,  a  historia,  faltando  de  tam  pe- 
nosas alteraçoens,  arranjará,  com  o  que  fica  inalterável,  a 
constância  do  legitimo  Rey,  e  a  devoção  de  seus  fieis 
Tassallos. 

Re  chegada  a  hora,  Senhor,  em  que  todos  os  Franoeaes 
se  vaõ  a  reunir.  V.  M.  nos  annunciou  penosas  eommu* 
nicaçoens.  Uma  sabia  e  respdtuosa  reserva  nos  prés» 
crevc  esperar  por  ellas  em  titlencio.  Porém  podemos 
declarar- vos,  que  naõ  ha  um  só  Francez,  que  naô  parti- 
cipe com  nosco  da  profunda  dor,  que  o  nosso  coração  ja 
nos  tem  revelado ;  «  que  para  mitigar  a  sua  angustia, 
para  seguir  e  apoiar  vossa  constância,  nenhum  esforço  nos 
parecerá  difficil,  nenhum  sacrifício  impossível» 

Os  sacrifícios  de  V.  M.  ja  precederam  os  nossos*  A 
generosa  oessaõ  de  uma  considerável  porçaõ  de  vossos  ren- 
dimentos pessoaes;  o  thesouro  do  Rey  transferido  por 
soa  ordem  para  o  thesouro  do  Estado ;  este  exemplo  se- 
guido com  .tanto  ardor  por  vossa  Augusta  Família,  in- 
flamará todos  os  coraçosos  com  uma  nobre  e  patriótica 
emulação. 

Senhor,  nós  reconhecemos  no  augumento  do  numero 
5 
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nos  deputados  dos  departamentos,  as  benéficas  intençoens, 
com  que  V.  M.  he  constantemente  animado.  Nós  temos 
temos  o  praner  de  esperar,  que  cada  Deputado  se  mos* 
trará  um  penhor  mais,  para  a  firme  estabilidade,  e  sauda- 
rei uniad  do  poder  Real,  e  liberdade  nacional. 

Todos  os  Pares,  Senhor,  conhecem  os  deveres,  que  e 
sagrado  de  snas  foneçoens,  juncto  á  honra  de  vossa  escolha, 
lhe  impõem.  Conselheiros  hereditários  da  Coroa,  defen- 
sores natos  dos  direitos  do  Príncipe  e  das  liberdades  da 
poro,  jniies  supremos  das  tentativas,  que  ameaçam  a 
segurança  do  throoo  e  do  Estado,  elles  estarão  sempre 
jpromptos,  Senhor,  como  vassallos  a  obedecer-vos,  como 
cidadafis  a  entregar-se  à  segurança  da  pátria ;  como  pares 
de  França  a  fortalecer  as  prerogativas  Keaes,  com  todos 
os  poderes,  que  as  doas  Camarás  julgarem  necessários,  pana 
diaçipar  as  facçoens,  •  famr  triumphar  as  leys» 

Finalmente,  Senhor,  aqoella  plena  confiança,  com  que 
1  vos  nos  vides  em  torno  de  vós,  será  plenamente  justifi- 
cada. Nós  teremos  sempre  na  lembrança  aquelles  prin- 
cípios fundamentaes,  que  V.  M.  nos  tem  recommendado 
nunca  perder  de  vista—"  uma  franca  e  leal  unia5  das 
Clamaras  com  £1  Rey — respeito  pela  Carta  Constitu- 
cional." Estas  sagradas  palavras  da  boca  de  V.  M., 
seraõ  para  sempre  o  nosso  ponto  de  reunião.  Em  nome 
de  todos  es  Franceses,  juraremos  aos  vossos  pés  esqueces 
as  divisoens  internas,  e  sacrificar  os  interesses  pessoaes» 
Todos  oiós,  de  commnm  accordo,  nos  ajunctaremos  era 
torno  daquelle  throno  tutelar,  que  veio  a  ser  o  altar  da 
pátria.  <  Ali  traremos  os  nossos  indubitáveis  votos  de 
amor,  e  naÕ  ideas  de  resentimento :  porém,  confiamos 
perfeitamente,  em  que  V.  M.  saberá  sempre  como  concir 
liar  os  beneficios  de  vossa  clemência,  com  os  direitos  da 
justiça,  e  nos  atrevemos  a  solicitar  humildemente  de  vossa 
equidade,  a  necessária  retribuição  dos  prémios  e  castigos, 
a  execução  das  leys  existentes,  e  a  pureza  da  administra- 
ção publica. 
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Senhor,  proseguindo  invariavelmente  esta  linha  de  cora» 
portaroento,  naõ  tendo  desvio  dàquclla  ley  constitucional, 
de  que  vos  somos  devedores,  observando»*  tal  qual  existe, 
agora ;  c  deixando  o  período  de  sua  perfeição,  a  quem 
teve  a  gloria  de  a  crear ;  em  uma  palavra,  fixando  toda  a 
nossa  attençaõ  nos  grandes  objectos  que  V.  M.  apontou,  e 
attendendo  constantemente  ás  nossas  primeiras  necessida* 
des.  he  que  nós-obteremos  remediar  as  tiosteaa  calamidades 
passadas. 

Assim,  com  o  auxilio  da  Religião,  primeiro  principio 
de  todas  as  sociedades  bumaáas,  como  apoio  da  moral  pu» 
■rificada,  da  liberdade  fundada  nas  leys,  c  do  credito 
publico ;  com  a  garantia  de  um  exercito,  reorganizado 
sabre  aquclles  princípios  de  lealdade,  que  nunca  se  podem 
extinguir  nos  ceraçõens  dos  Francezes,  nós  restituiremos  á 
Coroa  e  á  Naçaõ  a  força  e  dignidade,  que  lhe  deve  per* 
tencer.  Assim,  depois  de  termos  visto,  o  anno  passado,  os 
Imperadores  e  Reys  da  Europa  unidos,  aceitarem,  como 
única  garantia,  o  character  moral  de  V.  Al.  nós  vos  offe* 
recemos,  Senhor,  nova  segurança  para  lhes  apresentar,  na 
sabia  energia  de  uma  Naçaõ,  que  pôde  renunciar  á  fatal 
ambição  de  se  fazer  temida ;  porém  que  nutre  a  firme 
resolução  de  infundir  em  torno  de  si,  de  concerto  com  seu 
Soberano,  o  respeito  que  he  devido  a  seus  direitos,  c  a 
confiança  que  daqui  em  diante  merecem  os  seus  prin» 
cipios* 

Resposta  cTEt  Rey. 

Recebo,  com  a  mais  viva  sensibilidade,  as  seguranças 
dos  sentimentos  da  Camará  dos  Pares. 

Convocando  as  Câmaras,  para  juncto  de  mim,  tive  de 
expressar-lhes,  naqnella  solem  ne  occasiao,  a  profunda  d  Ar, 
que  penetrava  o  meu  coração ;  agora  lhes  fatio  somente 
de  minhas  esperanças. 

Conheço  os  meus  deveres ;  e  os  preencherei  todos.  Des- 
canço  confiadamente  no  adjutorio  da  Camará '  dos  Pares, 
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para  remediar  as  desgraças  de  nossa  pátria ;  c  vejo  seguro 
penhor  disto,  na  maneira  porque  ella  me  expressou  os  seus 

sentimentos. 


Oração  da  Camará  dos  Deputados  a  El  Rey,  lida  pelo 
Presidente*  Mr.  Lainê;  na  audiência  de  15  de  Outubro* 

Senhor 1  As  palavras  de  V.  M.  moveram  profunda- 
mente os  coraçoens  de  vossos  fieis  vassallos,  os  Membros 
da  Gamara  dos  Deputados.  Elias  os  encheram  de  res- 
peito, Senhor,  de  amor  ;  e,  porque  o  devem  acerescentar, 
íle  pezar  muito  mais  cruel;  porque,  depois  de  tantas  pro- 
messas animadoras,  éra  o  mais  imprevisto. 

Os  males  da  pátria  saõ  grandes — elles  naõ  saô  irrepará- 
veis. Se  a  Naçaó,  inaccessivel  aos  incitamentos  do 
Usurpador,  deve  soffrer  a  pena  de  uma  rebelião,  a  que 
he  estranha,  ella  supportará  a  sua  desgraça. 

A  sua  primeira  consolação  está  na  vinda  de  seu  legitimo 
Key.  De  facto  ;  quam  grande  garantia  existe  nesta  dou- 
trina da  legitimidade,  creada  muito  mais  para  inteiesse  do 
povo  do  que  para  o  dos  Reys !  Este  principio  tutelar 
tem  vigiado  por  nós — manteve  a  suecessao  de  nossos 
Heys,  e  nos  preparou,  depois  de  tantas  tormentas,  um 
azylo  á  sombra  do  throno.  A  violência  usurpou  a  autho- 
jridade;  porém  o  direito  impassível  sohreviveo  á  vio- 
lência. 

Os  reys  Jegitimos  saõ  os  únicos  que  sabem  sacrificar-se 
ao  seu  povo.  V.  M.  o  tem  provado  mais  de  uma  vez. 
V.  M.  em  ordem  a  suavizar  as  nossas  misérias,  naõ  temao 
impôr-se  a  si  mesmo  grandes  priv^çoens;  a  vossa  Augusta 
Família  seguio  o  vosso  exemplo.  Uma  rigida  economia 
está  ao  ponto  de  reduzir  as  despezas  publicas.  {  Que 
Francez  negaria  cousa  alguma,  que  as  necessidades  do. 
Estado  exigissem  ?  Fazei-nos  saber,  Senhor,  quaes  ellas 
saõ,  e  a  Naçaõ  se  mostrará  digna  de  vós. 
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.  Todos  nós  necessitamos  de  consolaçaõ-»-nós  a  procura» 
moe  no  bem,  para  que  V.  M.  nos  tem  mostrado  o  caminho. 
A  uniaõ  he  o  nosso  primeiro  desejo — he  a  nossa  primeira 
necessidade;  nós  poderemos  fundir  todos  os  nomes  de 
partidos,  no  nome  de  Francez,  que  sempre  nos  gloriaremos 
deter. 

Cessem  os  homens  de  agitar  o  povo,  com  temores  chi- 
mericos  da  ressurreição  de  direitos,  abolidos  para  sempite. 
Nós  temos  jurado  a  Carta.  Senhor,  Soffra  V.  M.  este  or- 
gulho; naõ  he  permittMo  nem  ainda  mesmo  entreter  algu- 
ma duvida  de  nossa  boa  ffi.  Nós  desejamos  remediar  as 
misérias  de  França,  sem  novas  convulçoens,  com  sabedo- 
ria, com  proraptidaõ.  He  pelos  nossos  actos,  pela  ardên- 
cia com  qjje  desejamos  abraçar  as  medidas  necessárias,  para 
a  mantença  das  liberdades  do  povo,  e  da  publica  paz, 
que  se  verá  se  nós  somos  fieis  ás  nossas  promessas. 

Com  tudo,  Senhor,  no  meio  dos  desejos  de  uma  concór- 
dia universal,  e  mesmo  para  a  firmar,  he  do  nosso  dever 
solicitar  a  vossa  justiça,  contra  aquelles,  que  põem  o 
throno  em  perigo.  A  vossa  clemência  tem  sido  illimita- 
dissima,  e  porém  naõ  pedimos  que  a  retrogradeis ;  as  pro- 
messas dos  reys,  nos  o  sabemos,  devem  ser  sagradas;  mas 
nós  vos  rogamos  encarecidamente,  em  nome  do  povo,  que 
he  victima  das  calamidades,  cujo  peio  o  oprime;  que  or- 
deneis ao  menos,  que  marche  a  justiça  aonde  a  clemência 
tem  parado.  Eotreguem-se  á  justa  severidade  doa  tribu- 
aaes,  aquelles  que,  ainda  agora,  animados  pela  impunida- 
de, naS  temem  fazer  alarde  de  sua  rebelião.  A  Camará 
obrara  com  zelo  em  fazer  as  leys  necessárias,  para  a  satis- 
facçaô  de  seu  desejo. 

Ella  mostrará  o  mesmo  zelo  nos  meios  de  restabelecer  a 
Religião,  que  nos  consola  em  nossas  misérias,  qu»  pres- 
creve o  esquecimento  das  injurias,  que  concede  a  sita  sano 
tidade  á  fé  dos  juramentos,  aquelle  poder  mais  forte  que  o 
das  leys* 
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Na6  fatiarmos,  Senhor,  a  V.M.  da  necessidade  de  con- 
fiar somente  a  maós  paras,  os  diffirenfes  ramos  de  vossa 
aathoridade:  os  Ministros,  que  vos  cercam,  nos  dafl,  à 
este  respeito,  esperanças  de  grande  animo:  a  soa  vigilar* 
cia,  neste  ponto  taõ  essencial,  será  tanto  fnais  facilmente 
exercitada,  quanto  a  experiência  dos  acontecimentos  tem 
revelado  todos  os  sentimentos  e  todos  os  pensamentos:  os 
nossos,  Senhor,  naô  tem  outro  objecto,  senaô  a  felicidade 
de  V.  M.  e  a  segurança  do  paiz;  e  os  nossos  desejos  sentf 
preenchidos,  se  obtivermos  este  glorioso  premio  de  nosso 
*êlo,  e  de  nossos  trabalhos. 

Resposta  d* El  Rey. 

Soa  profundamente  sensível  aos  sentimentos  expKssados 
pela  Camará.  Abraço  com  alacridade  as  esperances,  que 
me  offerece  de  melhor  futuro. 

Ella  pôde  descançar  na  confiança,  com  que  eo  me  ex* 
pressarei  a  ella,  sobre  as  necessidades  do  Estado,  e  na  fir* 
roeza,  que  sempre  mostrarei,  em  manter  os  direito^  que 
devem  garantir  a  segurança  publica. 


11  ESPANHA. 

Proclamação  do   General  D.  João  Dias  Porlier,  ao*- 
Soldados  do  Exercito  do  Reyno  de  Galiza. 

Soldados  ! — He  chegado  o  feliz  e  desejado  dia,  em 
que  pela  vossa  heróica  e  gloriosa  resolução,  principiamos 
a  espedaçar  as  oadêas  da  mais  fatal  escravidão,  que  jamais 
ee  conheceo. 

Seria  inútil  e  desnecessário,  que  en  me  esforçasse  por 
convencer-vos,  do  que  tent  sido  o  comportamento  d'El 
Rey  Fernando,  depois  de  soa  restauração  aoibronodo 
Hespanha  ;  aqoelie  throno,  que  custou  á  naçaõ  tantas  vi* 
das,  Unto  sangue,  e  tantos  sacrifícios,  para  o  livrar  da  in» 
fluência  de  um  tyianno.  Ninguém  ignora  que  Él  Rey, 
cercado  por  conselheiros  injustos  e  avarentos,  tem  ceuseiK. 
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tido,  e  executado»  prosctipçoens  taõ  atrozes,  que  até  oê 
irracionaes  tremem  delias:  os  homens  mais  illustres  e  be- 
neméritos da  pátria,  tem  sido  as  primeiras  victimas ;  li- 
vres, por  este  meio,  daquelles  que  tinham  preferido  o  bem 
geral  a  seus  próprios  interesses,  elles  abriram  os  diques  do 
despotismo,  e,  em  um  momento,  foi  a  naçaõ  irinundada 
com  uma  furiosa  torrente. 

Soldados !  Tal  he  *  massa  dos  males  e  desgraças,  que 
temos  soffrido  I  >  Miséria,  desprezo,  vileza  tem  sido  as  re- 
compenças,  que  nos  tem  dado :  a  dissolução  das  leys,  cas- 
tigos, contribuiçoens,  vexames,  e  finalmente  a  oppressaõ 
e  desalento  da  agricultura  e  do  commercio,  tem  sido  o  re- 
conhecimento, que  se  tem  feito  aos  serriços  do  povo.  Eu 
naõ  vos  fallarei  de  outros  procedimentos  viciosos,  e  infa- 
mes, que  se  tem  commettido  impunemente — tendo  a  au- 
dácia ido  taõ  longe,  que  se  tem  trabalhado  pelos  sanctifi- 
car  como  preceitos  de  nossa  Sancta  Religião,  Para  sahir 
de  uma  situação  taõ  desesperada,  e  que»escandaliza  toda  a 
Europa,  naô  precisamos  senaÕ  de  resolução.  Se  bem  con- 
siderarmos o  caso,  nós  somos  os  oppressores  da  pátria, 
visto  que  estas  armas,  destinadas  somente  a  combater  os 
inimigos  do  que  he  bom,  se  tem  voltado,  [:or  este  anno 
passado,  contra  nós  mesmos,  e  contra  a  nossa  fortuna  e  in- 
teresses. Naõ  temais,  tentando  esta  empreza,  as  armas  de 
outras  Potencias ;  porque,  conduzidas  por  sábios  prínci- 
pes, dotados  das  mais  esplendidas  virtudes,  longe  de  se 
opporem  ajusta  causa,  he,  pelo  contrario,  muito  de  espe- 
rar, que  elles  a  manterão,  e  a  supportaraõ.  Sim !  Nós 
temos  diante  dos  olhos  os  mais  impressivos  testemunhos 
desta  verdade,  que  nos  tem  feito  conceber,  as  mais  lison- 
geiras  esperanço*  ;  elles  tem  desapprovado,  desde  o  prin- 
cipio, o  comportamento  d'El  Rey  Fernando,  e  com  uma 
nobre  e  generosa  unanimidade,  por  fim  o  excluíram  da  ai- 
liança  Europea ;  tendo  previamente  tentado  todos  os  meios, 
para  o  desviar  do  erro,  e  do  precipício :  tudo  tem  sidp  em 
vaõ;— Nesta  situação,  naõ  nos  resta  outra  alternativa  jenaõ 
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recorrer  ás  nossas  armas.  Tiremos  -de  seu  lado  aquelles 
conselheiros  máos;  re-eslabeleçamos  as  Cortes,  e  determi- 
nem ellas  o  systema,  que  nos  deve  governar :  no  entanto, 
considerando  a  naçaõ  como  abandonada  c  destituída,  as 
províncias,  á  imitação  deste  nobilíssimo  Reyno  de  Galiza, 
nomearão  as  suas  J  une  tas  internas,  para  as  governarem, 
até  a  convocação  das  Cortes. 

Daqui  cm  diante,  o  soldado  valoroso,  o  homem  de  talento, 
e  de  merecimento  real,  encontrará  uma  recompensa  solida 
— as  artes,  e  agricultura,  e  o  coromercio,  tornarão  a  tomar 
o  seu  antigo  esplendor ;  a  riqueza  nacional  recobrará  os 
mesmos  canaes,  que  antigamente  a  nutriam.  Os  soldados, 
c  os  outros  empregados  públicos  serão  pagos  puuctual- 
mente — a  balança  da  Justiça  voltará  para  aquelle  equilí- 
brio de  forças,  que  be  o  fundamento  da  tranquillidade  do 
Estado.  Tudo  isto,  Soldados,  se  vos  offerece  como  re- 
muneração, pela  mudança  do  presente  systema.  Para  o 
obter,  uni  as  vossas  forças  com  as  minhas,  c,  tende  confi- 
ança em  vossos  chefes.  Naõ  duvideis  que  os  exércitos  vos 
jseguiraõ,  c  que  tudo  será  movido  pelo  mesmo  impulso ;  e 
ainda  mesmo  que  houvesse  obstáculos  c  dificuldades  a 
vencer; — o  valor  facilita  tudo. 


MANIFESTO. 

Dirigido  á  Nação  Hespanhola  pela  Juncta  Provincial 
do  Royno  de  Galliza,  da  qual  he  Presidente  o  Mare- 
chal de  Campo  Dom  João  Diez  Porlier^  General  Com' 
mandante  do  Interior  do  Reyno. 

Hespauhoes  !  Depois  de  seis  annos  de  gloriosa  e  obr 
stinada  ptofia  para  sustentarmos  a  independência  da  naçaq 
e  sua  honra,  que  foram  ultrajadas  na  pessoa  do  seo  Chefe; 
depois  de  immensos  sacrifícios,  perdimento  de  bens,  e  der? 
ramamento  de  tanto  sangue  II  espanhol,  deitámos  fora  o  ini- 
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migo,  que  nos  queria  subjugar  \  lançámo-lo  fora  do  nosso 
território,  e  alcançámos  o  restabelecimento  do  tbrono  do 
nosso  Monarcha ;  recobrámos  e  sustentámos  o  esplendor 
da  naçaô;  fizemos  respeitar  o  nosso  nome,  e  assegurámos 
a  nossa  independência,  objecto  primário  de  todo  o  povo,  que 
aprecia  a  sua  dignidade,  e  deseja  preservalln,  e  transmit» 
tiila  sem  mancha  á  posteridade.  NaÕ  contentes  com  de- 
fender a  custo  de  nossas  vidas  a  terra  que  nos  vio  nascer, 
procurámos  assegurar  a  sua  prosperidade  para  o  futuro, 
por  meio  de  solidas  instituições,  restabelecer  os  nossos  an- 
tigos direitos,  remover  os  obstáculos,  que  impedem  c  ata- 
lham as  fontes  da  riqueza  publica,  e  assegurar  a  todas  as 
classes  do  Estado  a  segurança  de  suas  pessoas  e  proprie- 
dade, e  o  livre  ezercicio  de  sua  industria  e  de  seus  ta- 
lentos. 

Em  quanto  os  nossos  valentes  guerreiros  estavnra  dando 
ao  mundo  illustres  exemplos  de  coragem  e  de  constância, 
os  nossos  legisladores  junctos  em  Cortes,  com  plenos  po- 
deres delegados  por  nos  mesmos,  deliberavam  sobre  as 
reformas,  que  a  situação  do  estado  requeria,  c  tinham 
sabiamente  lançado  os  fundamentos  da  nossa  felicidade, 
unindo  em  uma  constituição  os  nossos  antigos  direitos  e 
privilégios,  esquecidos  e  atropelados  com  o  andar  dos 
tempos,  e  buscando  por  outros  sábios  decretos  aleviar  do 
pezado  jugo  de  odiosos,  c  injustos  privilégios,  o  infeliz 
lavrador,  o  honesto  artífice,  e  o  industrioso  fabricante,  c 
dar  vida,  e  movimento  á  naçaõ,  fazendo  crescer  o  seu 
coramercio,  e  a  sua  prosperidade.  Ensinados  pelas  li- 
çoens  da  experiência,  e  persuadidos  de  que  a  boa  von- 
tade, e  as  mais  bellas  intençoens  do  melhor  dos  Rcys  naõ 
saS  bastantes,  pois  que  sós  e  sem  apoio,  ven>se  na  precisão 
de  se  deixarem  governar  por  perversos  conselheiros,  ô 
malvados  validos,  naõ  quizerara  que  a  monarchia  tornasse 
outra  vez  a  cahir  nas  garras  dos  Olivarez,  e  dos  Godoys ; 
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n*as  que,  fundada  sobre  leys  solidas,  conformes  aos  nossos 
antigos  usos,  e  aos  progressos  que  a  sciencia  do  governo 
tem  feito  na  Europa,  reconciliasse  a  segurança,  e  a  feli- 
cidade do  Estado  com  a  dos  indivíduos,  o  os  direitos  dos 
indivíduos  com  as  prerogativas,  que  saÔ  anneXas  á  pessoa 
do  Rcy. 

Taes  sa6,  Hespanhoes,  os  nossos  desejos:  os  nossos 
deputados,  fieis  orgaõs  delles,  asseguriram-os  pôr  meio 
de  sábios  decretos,  que  todos  nós  diante  de  Deus,  e  dos 
homens  jurámos  observar  e  guardar ;  confirmando  assim 
os  nossos  direitos,  dando  nova  força  ao  tbrono  da  monar* 
cba,  e  reconhecendo  a  sanota  religião  do  Estado» 

No  meio  dos  desgostos,  e  infortúnios  que  necessária* 
mente  acompanham  uma  guerra  assoladora,  no  meio  da 
opposiçaõ,  que  a  reforma  dos  abusos  deve  produzir,  goza* 
vamos  tranquill idade  interna ;  naõ  se  levantaram  partidos 
para  revolucionar  o  Estado,  nem  perseguiçoens  para  as- 
sustar e  afligir  as  famílias ;  sócegados  c  compostos,  com* 
mcçitvamos  a  gozar  os  fructos  da  liberdade  racional,  e  só 
experimentávamos  aquelle  plácido  e  agradável  movi- 
mento,  que  constitue  a  vida  das  naçoens ;  de  sorte  que, 
estando  a  nossa  independência  segura  pelo.  Valor,  e  es- 
forços dos  nossos  bravos  soldados,  e  a  liberdade  civil  cóu* 
"firmada  pelos  regulamentos,  e  decretos  das  Cortes;  nada 
faltava  para  rematar  os  nossos  desejos,  e  as  nossas  espe- 
ranças, senaõ  a  volta  do  nosso  captivo  monarcha.  Com 
eila  vingava  a  naçaõ  o  insulto,  que  recebera  de  uma 
potencia  estrangeira,  e  íom  eHa  esperavam  os  nossos  illus* 
três  guerreiros  pela  recompensa  dos  seus  serviços,  e  exe* 
cuçaõ  de  tantos  decretos  das  Cortes  a  seu  favor,  e  a  que 
suas  façanhas  lhes  davam  justo  titulo.  Com  aqueHa  volta 
os  bons  esperavam  que  o  poder  executivo,  adquirindo  a 
energia  que  devera  possuir,  e  que  só  um  Rey  lhe  pode 
dar,  podesse  evitar  qualquer  desvio,  que  a  revolução  Hes- 
panhola  podesse  vir  a  ter,  pelo  tempo  a  diante,  consolu 

3h2 


440  Politica. 

< 
dando  as  reformas  adoptadas,  e  fazendo  aquellas  mudanças, 

quê  a  experiência,  c  a  situação  de  Hespanha,  e  das  outra» 

naçoens  mostrassem  serem  necessárias. 

Estafamos  todos  os  dias  á  espera  deste  feliz  aconteci- 
mento ;  por  fim  entrou  o  Rey  Fernando  em  o  nosso  terri-  • 
tório  dirigindo  seus  passos  para  Madrid,  no  meio  da» 
bençaõs  dos  bons,  que  a  cada  momento  esperavam  ou  Vir 
a'  relaçdlí  da  sua  entrada  na  capital ;  aonde,  de  concerta 
com  os  nossos  deputados,  já  lhes  parecia  que  o  viam  em- 
pregado em  fazer  a  felicidade  de  seus  vassallos,  confir- 
mando alguns  decretos,  passando  outros  novos,  e  alterando 
aquelles,  que  por  consentimento  comraum  se  julgasse  ne- 
cessário mudar  ou  modificar ;    naõ  fizeram  cabedal  da 
noticia  que  «logo  circulou,  que  o  Rey  naõ  jurava  a  con- 
stituição, nem  approvava  coiza  alguma  do  que  se  tinha 
feito  era  sua  ausência  ;  isto  attribuiam  elles  ás  más  inten- 
çoens  de  pessoas  interessadas,  e  parccia-lhes,  que  viam  o 
Rey  rodeado  por  aquelles,  cuja  loucura  e  traição  o  tinham 
levado  a  Bayona,  entregue  nas  maõs  de  seus  inimigos,  e 
exposto  a  naçaõ  a  todos  os  males  da  anarchia ;  criam  que 
elle,  ensinado  pelas  liçoens,  que  a  experiência  lhe  tinha 
dado,  naõ  se  deixaria  desencaminhar  pelos  seus  engana- 
dos, e  perniciosos  conselheiros ;  porém  a  habitual  influ- 
encia, que  estes. exerciam  no  seu  entendimento  desde  a  sua 
infância,  teve  mais  poder  com  elle ;  tornou- lhes  a  dar 
ouvidos,  tornou  a  seguir  os  seus  conselhos,  c  com  elles 
mergulhou  outra  vez  a  naçaõ,  e  a  si  mesmo  em  um  abys- 
mo  de  infortúnios,  taes  como  os  que  já  padecemos  ha  mais 
de  um  anno. 

Destes  malvados  conselheiros  procederam  os  decretos 
para  a  destruição  das  Cortes ;  deites  proveio  o  restabele- 
cimento de  toda  a  casta  de  abusos ;  delles  a  perseguição  * 
dos  nossos  deputados,  e  de*tantos  valorosos  soldados,  e  de 
tantos  Hespanhoes  de  merecimento ;  delles  nasce  a  desor- 
dem dàs  nossas  finanças,  o  desprezo  e  miséria  dos  nossos 
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soldados,  a  Tenda  publica  dos  empregos;  e  delles,  em 
uma  palavra,  o  envilecimento  da  naçaõ,  que  em  vez  de 
ser  respeitada  e  estimada,  como^seus  sacrifícios  merecera, 
he  desattendida  e  desprezada  por  toda  a  Europa.  Ha 
seis  ao  nos  que  estes' poucos  Hespanhoes  degeuerados  se 
prostituíram  ao  opprcssor  da  pátria,  abandonaram  o  seu 
liey,  e  calcaram  aos  pés  os  seus  mais  sagrados  deveres* 
Anxiosos  por  adquirir  bens  e  honras,  reconheceram  aquelle 
que  lhos  offerecia  ou  lhos  assegurava,  c  baixavam  os  olhos 
com  desprezo  sobre  os  Hespanhoes,  que,  em  Madrid,  c  em 
todas  as  províncias,  levantavam  a  voz  da  independência. 

Fizeram  guerra  inveterada  contra  elles  desde  o  princi- 
pio, euaô  se  uniram  ás  suas  bandeiras  senaó  quando,  des- 
esperados da  causa  que  tinham  abraçado,  julgaram  que 
seria  o  meio  de  reclamarem  seus  bens  e  empregos  ;  faltos 
de  fé  para  todos,  só  guardaram  a  sua  inimizade  e  opposi- 
çaC  contra  aquelles,  que,  desde  o  principio,  tinham  cuidado 
em  defender  a  causa  nacional. 

Quasi  todos  os  que  rodeavam  e  aconselhavam  o  Rej  em 
Valência,  quasi  todos  os  que  o  rodeam  e  guiam,  ainda 
agora,  saõ  desta  classe :  elles  saõ  ps  que  possuem  os  pri- 
meiros empregos  do. Estado;  e  aquellas  mesmas  pessoas 
que,  em  1808,  eram  nomeadas  pelo  governo  intruso,  para 
acalmar  a  insurreição  das  províncias,  compõem  uma  parte 
dos  tribunaes,  destinados  para  julgar  os  patriotas  ;  isto  he, 
muitos  daquelles  que,  naquelle  tempo,  nutriam  nas  provín- 
cias o  sagrado  fogo  do  patriotismo.  Ah!  a  historia  nau 
nps  apresenta  parailelo  disto. 

Contra  taes  insultos,  e  taes  crimes  como  se  tem  com- 
mettido  neste  anno,  ha  muito  que  os  Hespanhoes  teriam 
levantado  um  terrível  clamor,  similhante  ao  que  levanta- 
ram para  defender  a  sua  independência,  a  naõ  serem 
prudentes  e  commedidos,  e  amantes  da  sua  pátria;  prefe- 
riram, antes  de  se  exporem  a  novas  convulsoens,  buscar 
iodos  os  meios  de  conciliação,  esperando  que  o  seu  Rcjr 
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se  desenganasse,  e  fosse  o  primeiro  que  mudasse  de  cdra* 
portamento ;  e  castigando  os  seus  perversos  conselheiros, 
preservasse  intacta  e  sem  mancha  a  opiniáÕ  de  tantos  bons 
Hespanhoes,  tam  injustamente  perseguidos. 

Em  vaô  temos  esperado  um  anno  infiro ;  em  vaõ  tem 
a  Europa  toda  desapprovado  o  comportamento  do  gabi- 
nette  de  Madrid  ;  em  vaõ  tem  vários  Príncipes  represen- 
tado a  impolitica  de  seus  procedimeutos,  e  injustiça  de 
perseguir  tantos  illustres  patriotas ;  cm  vaõ  se  tem  aven- 
turado muitos  Hespanhoes,  a  dizer  a  verdade  ao  Rey :  aos 
primeiros  naõ  se  deo  attençaõ,  naõ  obstante  o  atacamento 
devido  a  alijados  tam  respeitáveis,  e  os  outros  foram  per- 
seguidos. Até  tal  ponto  se  tem  elles  apoderado  da  pessoa 
do  Rey,  que  naõ  lhe  permittem  ouvir  representaçôens  de 
tanto  pezo,  nem  lhe  daõ  tempo  para  reflectir  sobre  a  fal- 
sidade das  suas  asserçoens.  Dízem-lhe  que  as  Qortes  e  a 
Regência  queriam  removelb  do  throno, — per  tendem  cor- 
romper a  opinião  publica,  espalhando  boatos  de  que  havia 
um  plano  secreto,  para  destruir  a  religião,  e  perseguir  o 
clero  :  em  uma  palavra,  publicaram  toda  sorte  de  cal  um- 
nias,  que  ninguem  senaõ  perversos  como  elles  podiam 
coneeber. 

Tem  passado  um  anno :  o  Governo  tem  estado  nas  maõs 
deites;  os  Deputados,  os  Membros  da  Hegenei»,  e  as  pes- 
soas, que  elles  desejam  caluroniar,  tem  sido  surprebeodidas 
de  noite;  tem  podido  descobrir  os  seus  segredos,  e  desfaoer 
£eus  enredos,  e  entretanto  nada  se  trtn  achado  senaõ  pro- 
vas da  sua  probidade  e  virtudes.  Toda  a  Hespanba  está 
convencida  desta  verdade.  Que  maior  prova  disto  pode 
haver  do  que  os  seus  mesmos  processos  e  sentenças;  e  em 
respeito  de  direito  publico  e  particular,  quani  illegaès  e 
monstruosos  saõ  todos  os  seus  procedimentos,  em  que  a» 
mesmas  Icys  do  partido,  que  affectam  seguir,  saõ  calcadas 
aos  pés,  em  que  se  permitte  aos  aceusados  defender- se  pes- 
soalmente, era  que  todos  os  juizos  saõ  decididos  surnma- 
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riamentc,  sendo  muitos  tios  Juizes  ao  raesmo  tempo  accn* 
sadores  e  testemunhas,  que  fazendo  cargo  do  que  elles 
mesmos  mandaram  executar  «o  tempo  das  Coites,  tooá 
dado  ao  mundo  um  novo  e  nunca  ouvido  exemplo  de  in+t 
justiça  e  atrocidade. 

Tantos  homens  beneméritos  e  respeitáveis,  tantos  sacer- 
dotes veneráveis  pelas  su«6  Virtudes  e  dignidades,  tantos 
officines  de  gradua çaõ  cobertos  de  feridas,  e  i Ilustres  por 
seus  serviços,  agora  carregados  de  ferros  e  lançados  em 
masmorras,  servem  para  saciar  á  raiva  de  seus  infames 
perseguidores,  que  se  deleitam  na  sua  miséria,  e  intentam 
acabados  em  tormentos  e  afflicçaõ.  £  para  que  ?  Hes* 
pauhoes !  quaes  sá5  os  seus  crimes  ?  terem  procurado 
íazer-nos  felizes.  Se  elles  saõ  criminosos  (ambem  nós  o 
tomos.  Nós  deraos-lhes  plenos  poderes;  reconhecemos 
e  npprovámos  tudo  o  que  as  Cortes  fizeram ;  os  seus  de* 
putados  naõ  tinham  outro  objecto  senuô  a  prosperidade  de 
Hcspanha  ;  os  seus  decretos  o  provam. 

A  Ttligiau  catbolica  foi  declarada  a  única  religião  do 
Estado  ;  os  privilégios  de  seus  ministros  foram  preserva* 
dos;  olhou-se  pelos  soldados;  deram*sc4hes  disttncçoense 
passaram* se  decretos  para  se  repartirem  por  elles  terras, 
logQ  que  a  paz  fosse  estabelecida;  formaram-se  institui» 
çoens  para  os  inválidos;  e,  naõ  obstante  a  pobreza  do 
Estado,  pelo  seu  território  estar  peta  maior  parte  oceupado 
pelo  inimigo,  quasi  todo  o  tempo,  o  soldado  era  muito 
mais  bem  tractado  do  que  o  tem  sido  depois,  naõ  obstante 
a  paz  e  o  livramento  da  Península.  O  paizano  foi  ale» 
viado  de  muitos  tributos  e  taxas,  que  o  opprimiasn ;  o 
fabricante  uentado  de  muitos  regulamentos  ridicalos,  e  o 
negociante  podia  trafficar  e  fazer  as  soas  especulaçoens 
livremente,  e  sem  aquellas  injuriosas  formalidades  que  o 
systema  do  fisco  tinha  introduzido ;  o  credor  do  Estado 
esperava  ser  pago  dos  adiantamentos  que  tinha  feito ;  em 
uma  palavra,  tudo  ia  adquirindo  nova  vida^e  a  naçaó 

3 


444  Politica. 

teria  sido  recompensada  pelo  que  soffreo  e  pelas  suas  per* 
da?,  se  continuasse  pela  estrada  indicada  pelas  Cortes» 
Mas,  qnam  difiereute  lie  a  que  se  tem  seguido,  e  quam 
differentes  sa6  também  os  seus  resultados!  A  pezar  de  um 
anno  de  paz  e  tranquillidade,  as  nossas  finanças  estaõ  em 
peior  estado  que  nunca;  o  credito  publico  está  anui  hilado; 
os  Talorosos  defensores  da  pátria  andam  nus,  sem  çapatos, 
sem  soldo,  desprezados  e  perseguidos ;  o  lavrador  com  as 
suas  antigas  Gabellas,  o  fabricante  com  as  suas  antigas 
algemas,  e  o  negociante  sem  giro.  As  nossas  Colónias 
Americanas  cada  vez  mais  irritadas  de  verem  os  seos  de- 
putados prezos,  e  as  promessas,  que  se  lhes  fizeram,  quebra- 
das. De  um  lado  prisão,  de  outro  vingança,  em  toda 
a  parte  desordem  e  injustiça.  Tal  lie  a  situação  da  infeliz 
Hespanba.  Hfespanhoes !  ou  a  pátria  deve  acabar,  ou  nós 
«levemos  bbsear  remédio  para  tam  grandes  e  perigos  os 
males.  Toda  a  Europa  hc  interessada  em  ver  a  nossa  naçaô 
bem  governada;  he  ornais  seguro  penhor  da  sua  tranquillí- 
dade.  A  experiência  deve-lhes  ter  ensinado,  que,  quando 
Hcspanha  he  governada  por  raaõs  fracas,  necessariamente 
se  submette  a  quem  lhe  puder  impor  condições.  A  Eu- 
ropa toda  naõ  pode  deixar  de  gostar  de  ver  reviver  em 
Hcspanha  um  Governo,  que  tanto  contribuio  para  a  Uber- 
dade e  independência  de  todos  os  Estados;  que  foi  reco- 
nhecido pelos  Rcys  de  Prússia  e  de  Suécia,  que  tractaram 
com  elle,  e  pelo  magnânimo  Imperador  da  Rússia.  A  In- 
glaterra, nossa  primeira  adiada  e  companheira,  aquelia 
naçaõ  rica  e  feliz  com  a  sua  Constituição,  que  vio  com 
horror  a  destruição  das  Cortes,  e  a  perseguição  de  seus 
Membros,  ha  de  ser  a  primeira  que  ha  de  applaudir-nos, 
como  foi  a  primeira  que  nos  ajudou  na  nossa  insurreição, 
que  ha  de  reconhecer  as  Cortes,  e  que  ha  de  louvar  o  pa- 
triotismo e  as  virtudes  do  povo* 

Todos  nos  haõ de  applaudir,  se  continuarmos  a  mostrar, 
no  nosso  comportamento,  aquelia  prudência  e  circunspec» 
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çae,  que  sempre  nos  tem  guiado;  ese,  ensinados  pela  ex- 
periência, melhorarmos  as  nossas  instituições  assimelhan* 
do- as  ás  suas. 

Sim,  Hespanhoes,  a  prudência  nunca  nos  lia  de  aban- 
donar :  o  bem  da  pátria  deve  ser  o  nosso  única  ficto ;  as 
nossas  opiniões,  as  nossas  rivalidades,  os  nossos  interesses 
particulares  devem  ceder  a  tam  grande  e  importante  ob« 
jecto.  Compeliidos  pela  necessidade,  vendo  que  a  verda* 
naõ  pode  penetrar  até  os  ouvidos  do  lley,  que  está,  se  pode 
dizer,  sithdo  pelos  seos  conselheiros,  uma  vez  que  naõ  seja 
apoiada  de  modo  que  se  faça  respeitar  por  si  int  snn,  ha- 
vemos tomado  a  terrível,  porem  necessária,  resolução  de 
obter  pelas  armas,  o  que  se  tem  recusado  a  mais  brandos 
meios. 

O  nosso  objecto,  como  o  de  todos  os  Hespanhoe*,  naõ 
he  outro  senaô  o  estabelecimento  da  Monarchia,  debaixo 
de  sabias  leys,  as  quaes  ao  mesmo  passo  que  assegurarem 
as  prerogativas  do  Rey,  nos  assegurem  também  os  nossos 
direitos.  Requeremos  a  convocação  das  Corte»,  nomeadas 
pelo  povo,  e  que  estas  Façam,  na  Constituição  proclamada 
pelas  Cortes  Extraordinárias,  aquellas  mudanças,  que  a 
nossa  situação  pede,  que  a  experiência  nos  tem  aconselha- 
do, e  que  as  Constituições  das  Monarcbias  limitadas  da 
Europa  requerem. 

Em  as  Cortes  pondo  as  finanças  em  ordem,  haõ  de  olhar 
pelos  soldados — hao  de  recompensar  o  guerreiro  benemé- 
rito—haõ  de  assegurar-lhe  a  subsistência  para  a  velhice, 
e  pôr  a  naçaõ  em  estado  de  ser  respeitada  e  temida.  Se  a 
Nobreza,  perde  alguma  insignificante  parte  de  seos  privi- 
légios, he  indemnizada  pelas  mudanças,  que  as  Cortes  fa- 
zem na  Constituição,  dando-lfres  existência  politica.  Todas 
as  condições,  em  geral,  haõ  de  ser  melhoradas.  Os  Par- 
rocos,  que  tam  im  mediatamente  contribuem  para  a  sdva- 
çaõ  espiritual  dos  fieis,  seraó  mais  bem  dotados ;  o  nego- 
ciante, o  trabalhador,  o  artífice,  o  fabricante,  haõ  de  tor- 
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fiar  a  gozar  os  benefícios  que  tinham  commeçado  a  refcebef, 
das  mudanças  que  as  Cortes  fizeram  em  seo  favor.  O 
credor  do  Estado,  com  a  boa  administração  dos  fundos  do 
credito  publico,  ainda  poderá  ter  esperanças  de  ser  indem- 
nizado das  sommas,  que  adiantou,  ou  das  perdas  que  lho 
oecasionaram  os  seus  serviços,  ou  o  credito  que  dera  áa 
promessas  do  Estado. 

Estes  saô,  Hespanhoes,  os  desejos  das  Coites,  c  também 
os  nossos ;  e  haõ  de  continuallo  a  ser,  quando  tomarem  a 
ser  convocadas. 

Para  tam  sanctos  fins  convidamos  todas  as  nossas  irmaãfr 
províncias  a  que  se  unaS  com  nosco,  com  todos  os  valoro- 
sos defensores  da  pátria ;  com  todos  os  dignos  Officiaes,  e 
seus  illustres  Generae* ;  em  uma  palavra,  com  todos  o» 
Hespanhoes  de  todas  as  classes.  Firmes  em  nosso  propó- 
sito, naõ  deporemos  as  armas  (se  formos  obrigados  a  fazer 
uso  deltas)  em  quanto  o  naõ  obtivermos ;  e  da  mesma  for- 
ma que  havemos  de  abraçar  todo  Hespanhol,  que  se  qoizer 
unir  ás  bandeiras  da  pátria,  também  havemos  de  perse- 
guir sem  misericórdia  aqueltes,  que,  sem  amor  para  com 
ella,  e  inimigos  do  Rey,  o  quizerem  antes  ter  nas  ma8s  de 
▼is  Conselheiros  doque  tirallo  seu  do  poder,  e  ftzer-lhe  ver 
os  seus  perniciosos  conselhos.  O  nosso  comportamento 
servirá  de  modelo  para  os-  nossos  inimigos ;  a  propriedade 
aera  respeitada,  e  a  Kberdade  pessoal  naff  será  perturbada ; 
porém,  matdaqnellcs,  qner  valendo-se  do  augusto  nome  da 
Rey,  se  aventurarem  a  insultar  ou-  perseguir  algum  indi- 
viduo; haõ  de  ser  responsáveis^  e  se  na5  puderem  ser 
apanhados,  baô  de  pagallo  aqueltes,  que  tivermos  em  conta 
de  reféns. 

Confiados  na  justiça  da  causa  que  defendemos!  verá  f> 
o  mundo  que  a  Hespanha,  vatente  e  constante  em  defen- 
der a  sua  independência,  nad  he  menos  itlustre  e  corajosa, 
quando  tem  para  defender  os  seus  direitos  e  os  seu* 
fora».  Moi  Membros  da  Jnncta, 

Juan  Difiz  Ptaun» 
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PAIZES  BAIXOS. 

Ttactado  de  Limitei  entre  £L  M>o  Imperador  ãe  Áustria, 
eS.  9L  o  Rey  des  Paixe*  Baixos,  concluído  em  Fiiimu»» 
aos  31  de  Maio,  1815. 

Sua  M  agestade,  El  Rey  dos  Partes  Baixos,  e  Sara  Mages- 
4ade  o  Impera  (for  de  Áustria,  desejando  pôr  em  eáecnçaô? 
e  completar  as  disposiçoèns  do  tractado  de  paz,  concluída 
cm  Paris,  aos  30  de  Maio,  de  1814 ;  que,  em  ordem  a  es- 
tabelecer um  justo  eqaifibrio  na  Europa,  e  a  constituir  a* 
Províncias  de  maneira,  que  se  pusessem  em  cundiçaã  der 
Mstentar  a  sua  independência  com  sei**  próprios  meios, 
lhes  assegurou  o  paiz  comprebendído  entre  o  mar,  as  fron- 
teiras de  França  e  o  Mettse,  porém  fixou  os  rtmttcs  na 
margem  direita  daqodle  rio;  Suas  dietas  Magestades, 
tendo  resolvido  concluir,  para  este  fim,  om  tracCadb  parti- 
cular, conforme  ás  estipulaçeens  do  Congresso  de  Vicnna, 
tem  nomeado  para  seus  plenipotenciários,  a  fim  de  con* 
certar,  estipular  e  assignar  tudo  quanto  he  refativo  a  este 
objecto;  a  saber— S.  M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixos  Messrs. 
Geshard  Carlos  Baraõ  de  Spahem  de  Woorstondkn,  Fran- 
cisco ChristovaÔ  Ernesto  Baraõ  Gagen,  Plenipotenciários 
de  S.  M.  no  Congresso  de  Vienna,  &c.  &c.  c  8.  M.  Im- 
perial Apostólica,  Clemente  Wenceslao  Lothaire,  Príncipe 
de  Mctternich,  &c.  &c.  &c.  e  o  Baraõ  de  Wcsscmburg ; 
ambos  Plenipotenciários  de  S.  M.  I.  no  Congresso;  o* 
quaes,  tendo  trocado  os  seus  respectivos  Plenos  Poderes, 
que  acharam  estar  em  boa  e  devida  forma,  concordaram 
nas  seguintes  ordens.  * 

Art.  I.  As  antigas  Províncias  Unidas  do?  Paizes  Baixos, 
e  as  províncias  que  foram  Belgicas ;  unias  e  outras  dentro 
dos  limites  fixados  no  seguinte  -artigo;  formarão,  con- 
jiuirctamente,  com  os  paizes  designados  no  mesmo  artigo, 
debaixo  da  Soberania  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  de  Orange 
jftassau,  Soberano  dos  Paizes  Baixos,  o  Rey  no  dos  Paizes 
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Baixo*,  hereditário  na  ordem  de  successaõ,  ja  estabelecida 
pela  constituição  das  dietas  Províncias  Unidas.  S.  M« 
Imperial  Apostólica  reconhece  o  titulo  e  prerogativas  da 
dignidade  Kcal,  na  Casa  de  Nassau  Orange. 

3.  A  linha,  que  comprebende  os  territórios,  que  coro* 
poraõ  a  Keyno  dos  Paizes  Baixos,  he  determinada  da 
ipanrira  seguinte : — 

Coracçi  no  mar,  e  se  estende  ao  longo  das  fronteiras  de 
França,  pelo  lado  dos  Paizes  Baixos,  tars  qunes  foram 
ratificadas  e  fixadas,  pelo  terceiro  artigo  do  Tractado  de 
Paris,  di-  30  de  Maio,  de  1814,  até  chegar  ao  Meuse;  e 
entaõ  ao  longo  das  mesmas  fronteiras  até  os  antigos  limites 
4o  Ducado  de  Luxemburg;  dahi  segue  a  direcção  dos 
limites  entre  este  Ducado,  e  o  antigo  Bispado  de  Liege, 
Qtè  encontrar,  ao  Sul  de  Diesselt,  os  limites  occidentaes 
deste  cantão,  e  do  de  Malmedy,  no  ponto  aonde  este  ulti- 
mo toca  os  limites  entre  os  antigos  Departamentos  do. 
Ourlhe  e  Roer:  corre  ao  longo  destes  limites,  até  que 
loca  os  do  cantão  de  Eupen,  que  foi  Francrsç,  no  Ducado 
de  Liimbiirg,  e  seguindo  o  limite  Occidental  deste  cantão, 
na  direcção  do  Norte,  deixando  á  direita  uma  pequena 
parte  do  que  foi  cantaô  Francez  de  Aubel,  se  une  ao  ponto 
de  contacto  dos  três  antigos  Departamentos  de  Ourthe, 
Jíaixo  Meuse,  e  Roer,  P.irtiiuio  deste  ponto,  a  dieta 
linha  segue  a  que  separa  estes  dous  últimos  Departa- 
mentos, até  aonde  cila  toca  o  Worm  (rio  que  desemboca 
rio  Roer)  e  procede  ao  longo  destç  rio,  até  o  ponto  aonde 
elle  outra  vez  toca  o  limite  destes  dous  Departamentos, 
seguindo  este  limite  ate  o  Sul  de  Stillcnberg  (antigo  de- 
p  rlnmento  de  lioer) ;  torna  entaõ  a  subir  fiara  o  Norte,, 
deixando  Stillent)  r«j  á  dirritat  e  cortando  o  cantaô  de 
Sittard,  em  duas  partes  quasi  iguaes;  de  tal  maneira,  que 
$ittard  c  Suttcrcui  fiquem  para  a  esquerda ;  chegando 
aos  antigos  territórios  Ilollaudeze»  ;  deixando  entaõ  rstç 
território  à  esquerda,  s*gue  a  sua  fronteira  orientai,  até  o 
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ponto  aonde  ella  toca  o  antigo  principado  d*  Gueldres,  , 
<lo  lado  de  Ruremond,  e  dirigindo- se  para  o  ponto  maia 
oriental  do  território  Hollandez  para  o  Norte  Swalmea 
coutinua  a  abraçar  este  território.  Ultimamente,  partindo 
do  ponto  mais  oriental,  vai  ajunctar-se  á  outra  parte  do 
território  Hollandez,  aonde  está  situada  Venloo :  e  com- 
prehenderá  aquella  cidade  e  seu  território.  Daqui  até  a 
antiga  fronteira  de  Hollanda  juncto  a  Mook,  situada 
abaixo  de  Gennep,  seguirá  a  corrente  do  Meuse,  em  tal 
distancia  da  margem  direita,  que  todos  os  lugares,  que 
naõ  ficarem  além  de  mil  perchas  Alemaãs  (1970  das  quaes 
saS  equivalentes  á  decima  quinta  parte  de  um  gráo  de 
iperidiano)  distantes  daquelle  rio,  pertencerão  com  os  seus 
balliados  ao  Reyno  dos  Paizes  Baixos;  bem  entendido, 
porém,  quanto  á  reciprocidade  deste  principio,que nenhuns 
ponto  na  margem  do  Meuse  fará  parte  do  território  Prus. 
siano,  que  naõ  fique  na  proximidade  de  800  perchas  Ale- 
maãs. 

Desde  o  ponto  em  que  a  linha  acima  descripta  toca  as 
antigas  fronteiras  da  Hollanda,  até  o  Kheno,  esta  fron~ 
feira  ficará,  nos  pontos  esseuciaes,  como  se  achava  em 
1795,  entre  Cie  vis  e  as  Provindas  Unidas  ;  será  examU 
nada  por  Cooimissarios,  que  seraõ  immediatamente  no» 
meados  pelos  dous  Governos,  para  proceder  á  exacta 
determinação  dos  limites,  tanto  do  Keyno  dos  Paizea 
Baixos,  como  do  Gram  Ducado  de  Luxemburg,  desig- 
nado no  art.  4°.  E  estes  Coinmissarios  regularão,  com  a 
auxilio  de  peritos,  tudo  quauto  diz  ropeilo  ás  obras  hy- 
drotechnicas,  e  oatros  pontos,  conforme  a  mutua  vantagem, 
das  duas  Altas  Partes  Contracta ntes,  e  da  maneira  mais 
própria  e  de  maior  equidade.  Esta  mesma  disposição  se 
extende  á  determinação  dos  limites,  nos  dibtricU*»  do 
Kyfwacrd,  Lobitii,  e  de  todo  o  território  até  -Kekerdom, 
Os  encr  vados  de  Huystefi,  M"lburg,  Lymers,  com  a 
cidade  de  Scveiuacr,  e  o  Senhorio  de  Wcel,  faraõ  parto 
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de  fteyno  doe  Paires  Baixo»,  e  &  Jtf .  Prussiana  renuncia 
a  eíles  em  pe rpetotdade,  por  w  e  par  todo»  os  seus  de- 
scendentes e  stieeessores. 

9.  A  parle  do  antigo  Dotada  de  Laxembwg,  compre* 
hf  iKlfcfa  no»  ftmites  especificados  no  seguinte  artigo»  he 
igualmente  cedida  ao  Príncipe  Soberano  dos  Províncias 
Unidas,  agora  Rey  dos  Patas  Baixes,  para  ser  possuída 
em  perpetuidade  por  elte  o  seus  sucessores,  em  pica* 
dfaeito  o  soberania.  O  Soberano  do»  Rúies  Baixo* 
ajuacfctrár  aos  seus  Motos,  o  dfe  Gf  ara  Duqoe  de  Luxem* 
burg,.  e  se  reserva  para  S-.  M.  o  poder  de  faaer,  relativa-* 
mente*  k.  saccessad-  d»  Gra$  Daeado  de  Loxembucg,  aa 
aivanjamentos  de  Família»  enèroaa  Príncipes 'seus  £Mhos, 
qtie  e)te  jalgar  conforme*  aoaiutemseade  soa  mooavchia, 
ea  sua*  intençoens  paternaes. 

O  Graô  Ducado  de-  .Luxembaiç,  servindo  dte  compen* 
saçoe  peles  principados  de-  Natsai»,  Diltenbwg,  Siegeoy 
Hadamar  c  Dietz,  formarão  um  dos  Estados  da  Confede* 
nrçat>-6ermanfca,  e  o  Príncipe,  Rey  dos  Punes  Banias, 
entrar»  no*  sustem*  desta  Cenfòdfcraç aõ>  como  Gsaõ  Ehique 
de  LuxembuFgo,  com  todas  aa  premgativte  e  pssvifegiee^. 
qneos outros  Príncipes  Alamaeu»  gozam. 

A  eidadto  efeLuocemburg  sari  considerada,  em  ponto  da 
vista  mifitar,  como  fortaleza  d»  Confederação:,  a  Gra& 
Jhiqus,  porém,  terá  o*  poder  de  nomear  &  Governador,  et 
Ceromaadbnte  militar  db  fertalfeaa,  salva  a  approvaçaõ  da 
Wbàct  Executivo*  de  Confederação ;  e  debaixo  dàquetlasi 
condiçoens,  que-  se  julgar  necessário  e  próprio  estabeleces,, 
na  conformidade  da  eenatituiçafr  futura  da  dieta>Confeda» 
ração. 

4.  O  Grão  Ducado-  de*  Laxemburg  será  composto?  da 
todo  o  território,  situado  entre  o  HeynoidosPbizesBbisos,. 
talqual-seacba  designado  no»  artigo  2o.,  França,  o  Mo* 
selle,  até  a  bocca  do  Sare,  a  corrente  da  Situe,  olé  m  con- 
fluência deOurtbe}  e  a  corrente  deste  rio  até  o* 
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antigo  cantáõ  Francez  de  St.  Vith,  qoe  naS  pertencera  ao 
Graô  Ducado  de  Luxemburg. 

T  endo-se  levantado  discussoens  a  respeito  do  Ducado 
de  Bouillon,  S.  M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixos  se  obriga  a 
restituir  aquclla  parte  do  dieta  Ducado,  que  he  compre-* 
tendida  na  demarcação  acima  designada,  &  parte,  cujo 
direito  for  confirmado  como  legal. 

5.  S.  M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixos  renuncia  em  perpe- 
tuidade, por  si,  seus  descendentes  e  suoceesores,  a  favor 
de  S.  M.  El  Rey  de  Prússia,  a  posse  Soberana,  que  a 
Casa  de  Nassau  Orange  tinha  na  Alemanha  ;  a  saber,  Os 
Principados  de  Dillenborg,  Dictz,  Siegen,  e  Hadamar, 
comprehendendo  o  Senhorio  de  Beilstein ;  e  da  maneira 
que  estas  possessoens  foram  definitivamente  reguladas, 
entre  os  dous  ramos  da  Casa  de  Nassau,  pelo  tractado 
concluído  em  Haja,  aos  14  de  Julho,  de  1814.  S.  M. 
renuncia  também  o  Principado  de  Fulda,  e  os  outros  dis- 
trictos  e  territórios,  que  lhe  foram  garantidos  pelo  art.  12, 
do  processo  principal  da  Deputação  extraordinária  do 
Império,  de  25  de  Fevereiro,  1803. 

6.  O  direito  e  ordem  de  suecessaõ,  estabelecida  entre 
os  dous  ramos  da  Casa  de  Nassau,  pelo  Acto  de  1783, 
chamado  Nassauischer  Erbverein,  he  mantido  e  transfe- 
rido das  quatro  municipalidades  de  Orange  Nassau,  para 
o  Graô  Ducado  de  Luxemburg. 

7.  S.  M •  o  Rey  dos  Paizes  dos  Baixos,  unindo,  debaixo 
de  sua  Soberania,  os  paizes  designados  nos  artigos  2*.,  e 
'£*,,  entra  em  todos  os  direitos,  e  toma  sobre  si  todos  os 
encargos  e  obrigaçoens  estipuladas,  relativamente  ás  pro- 
víncias e  districtos,  separados  de  França  pelo  tractado  de 
Paris,  de  30  de  Maio,  de  1814. 

8.  S.  M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixos,  tendo  reconhecido 
e  sancciohado,  aos  21  de  Julho,  1814,  como  bases  da 
uniaff  dai  Provindas  Belgicas  com  as  Províncias  Unidas, 
oe  oito  artigos,  contidos  no  documento  annexo,  w  pre- 
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sente  tractado ;  os  d  idos  artigos  terão  a  mesma  força 
como  se  fossem  inseridos,  palavra  por  palavra,  na  presente 
convenção. 

9.  S.  M.  o  Rcj  dos  Paizcs  Baixos,  eS.M.  o  Imperador 
de  Áustria,  e  S.  M.  o  Rcy  de  Prússia,  nomearão  imrae- 

.  diatamente  Commissarios,  para  regular  tudo  quanto  be 
relativo,  á  cessão  das  posscsspens  de  Nassiu  de  S.  M.,  a 
respeito  dos  Arcbivos,  dividas,  excedentes  dos  cofres  pu- 
.  blicos,  e  outros  pontos  similhantes.  A  parte  dos  archivô*, 
qne  naõ  disser  respeito  aos  paizes  cçdidos,  mas  sim  àCasa 
de  Orange,  e  tudo  o  mais,  que  pertencer  á  propriedade 
particular  e  pessoal  de  S.  M.  £1  Rej  dos  Paizes  Baixos, 
como  saõ  a  livraria,  collecçao  de  mappas,  e  outros  objec- 
tos similbantes,  ficarão  pertencendo  aS.  M.,  e  lhe  seraò 
immediatámcnte  entregues.  Havendo-se  trocado  parte 
das  dietas  possessoens,  do  Duque  e  Príncipe  de  Nassa u, 
S.  M.  El  Rej  de  Prússia  se  obriga,  e  S.  M.  El  Rey  dos 
Faizcs  Baixos  consente  em  transferir  a  obrigação  estipu- 
lada no  presente  artigo,  a  S.  A.  Sereníssima  o  Duque  e 
Príncipe  de  Nassau,  por  aquclla  parte  das  dietas  popses*» 
•oens  que  for  unida  aos  seus  Estados* 

10.  O  presente  tractado  será  ratificado,  e  as  ratifica* 
foens  trocadas,  em  6  semanas,  ou  antes  se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  acima  mencionados  Plenipo- 
tenciários affixátam  os  seus  sellos  e  assignaturas. 
•    (AssignadosJ        BaraÕ  de  Spaen. 

Baraõ  de  Gagerx. 
Príncipe  de  Metternich. 
Baraõ  de  Wessenbuag. 
Dado  em  Vienna,  aos  31  d'Agosto,  1815. 

Appendiz  ao  artigo  8°.  Um  acto  assignado,  pelo  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  para  a 
aceitação  da  Soberania  das  Províncias  Bclgicas,  por 
S.  A»  R* 
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Havendo  8.  Èx*.  o  Conde  Ctoncarty,  "EtaBaixador  e 
Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  Britannifca,  juncto  a 
8.  A.  R.  o  Príncipe  Soberano  dos  Paizes  Baixos,  remettido 
acr  abaixo  assignado  a  copia  do  protocollo  de  uma  corrife* 
Mlcia,  que  se  (et  em  Junho-  paásado,  éntréos  Ministros 
das  Altas  Potencias  AUiadas,  e  assignado  por  elles,  rela* 
tivamente  á  uniaõ  da  Belgia  com  a  Hollanda  ;  e  tendo-lhe 
o  dicto  Embaixador  também  communicado  as  instruo 
çoens>  que  acabava  de  receber*  de  sua  Corte,  para  con- 
certar com  d  BataÕ  Vincent,  Governador-general  da 
Belgia,  a  entrega  do  Governo  Provisional  das  Província* 
Belgicas,  a  quem  fosse  encarregado  de  o  receber  por 
S.  A.  R.,  em  nome  das  Potencias  Al  liadas,  até  o  momento 
de  sua  formal  e  final  uniafi ;  com  tanto  que  previamente, 
è  conjunctamente  com  os  MinUtros  ou  agentes  diplomáti- 
cos de  Áustria,  Rússia,  e  Prússia,  que  actualmente  se  acha* 
vam  em  Haja,*  o  dicto  Embaixador  recebesse  de  S.  A.  R. 
a  soa  adbcsaô  formal  ás  condiçoens  da  uniaõ  dos  dous 
paizes,  segundo  o  convite  feito  ao  Príncipe  Soberano,  pelo 
ditíto  Protocollo  ;  o  abaixo*assigniido  pôz  na  presença  de 
8.  A.  R.  a  copia  do  dicto  protocollo,  e  a  nota  official  do 
díoto  Embaixador,  que  continha  o  resumo  de  suas  instruc- 
çoens.  S.  A.  R.  reconhece  as  condiçoens,  contidas  no 
Protocollo,  como  conformes  aos  oito  artigos,  cujo  theor  ha 
o  seguinte : — 

(Estes  saõ  os  oito  artigos  mencionados  na  proclamação 
d'EI  Hejr  dos  Paizes  Baixos,  de  18  de  Julho.) 

E  haverido  8.  A;  R.  aceitado  estes  artigos,  como  bazes- 
o  condiçoens  da  uhiad  dá  Belgia  com  a  Hollanda,  de» 
baixo  da  Soberania  de  S.  A.  R. 

O  Abaixo-assignado  Anna  Guilherme  Carrel,  Barão 
Nagel,  Camarista  de  S.  A.  R.  o 'Príncipe  Soberano  dos 
Paizes  Baixos,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Ev 
trangetroa,  he  encarregado  e  authorizado,  em  oomo  •  d* 
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parte  de  sefe  Augusto  Amo,  a  aceitar  a  Soberania  d*  BeU 
gia*  debaixo  das  condiçoena  dos  oito  artigos  precedentes» 
0  de  garantir,  pelo  presente  acto,  a  sua  aceitação  * 
execução. 

Em  testemunho  do  que  A.  G.  Carell,  Baraõ  Nagel, 
&c*j  confirmou  o  presente  com  a  sua  assiguatum  e  sello» 

(Ámgnado)       A*  ,G.  C.  Da  Nacsju 

Haya,  SI  de  Julho,  1814. 

O  dicto  tractado  foi  ratificado  por  El  Rey  aos  88  de 
Julho»  1814;  e  por  S.  M.  Imperial  Apostólica,  aos  16  de 
Agosto,  do  mesmo  sono. 


-»*i 


Falta  ff  El  Rey  na  abertura  da  Sessão  das  Estados 
Geraesy  em  Haya,  aos  16  de  Outubro,  1815, 

No  decurso  desta  Sessão,  que  abro  hoje,  na  conforrai* 
dade  da  Constituição,  se  subtnetteraõ  á  vossa  deliberação 
importantes  interesses.  Desde  a  primavera,  se  tem  feito 
esforços  extraordinários,  prescriptos  pelos  accontedmeo- 
tps,  que  era  impossível  prever.  Todos  os  Belgas  desejam 
voltar  os  seus  olhos  para  este  período,  que  he  o  do  estabe* 
^cimento  da  independa  nacional;  e  um  sentimento  taõ 
geral  aleviará  os  sacrifícios,  que  se  julgar  serem  iadis* 
pensavelmente  necessários.  Tem  sido  precisos  thesouioa 
para  armar,  em  breve  espaço  de  tempo,  linhas  inteiras  de 
fortalezas ;  dobrar  o  exercito  nacional,  e  manter  os  exér- 
citos dos  alliados,  ainda  mais  numerosos.  Vos  sereis 
informados  de  tudo  quanto  se  tem  feito  nestes  diferentes 
ramos,  assim  como  dos  consideráveis  encargos,  que  elles 
tem  causado  ás  nossas  finanças.  Nestas  circumstancias,  a 
justiça  requer,  mais  do  que  nunca,  que  o  Estado  satis&ç* 
a  seus  credores;  grande  numero  deiles  pertence  a  pròsftfj 
que  tem  sentido  directamente  a  peso  dos  mnkf;  que 
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psnbam  a  goéna»  Porem,  combinando  as  medidas  rek- 
tiini  eito  objecto,  tenho  mui  cuidadosamente  consultado 
u*  meiog  de  meus  fieis  vassallos»  Tenho-mc  applicado  a 
alleviar  o  peso,  e  íaaéllo  igual,  distribuindo-o  por  vários 
anãos,  e  entre  todas  as  classes  da  sociedade ;  demaneim 
que  me  lisongeo,  de  que  estas  medidas  se  achara*  total- 
mente dignas  da  approvaçaS  dos  Estados  Geraes. 

O  calculo  das  despesas  do  anno  seguinte,  e  doe  meios 
de  as  satisfazer,  será  um  objecto  igualmente  serio  das  delU 
beraçoens  de  Vossas  Altas  Potencias.  Porém  persuado* 
me,  de  que  o  resultado  será  saudável,  em  todo  o  respeito, 
e  que  uma  prudente  introducçaS  de  tributos  -do  mesmo 
género,  me  abilitará  a  por  fim  As  restricçoens,  que  a  mu- 
tua communicaçad  de  algumas  partes  do  nosso  Reyno 
experimentam  por  agora. 

Entre  as  leys,  que  ja  estaS  em  vigor,  em  algumas  de 
possas  províncias,  e  que,  com  certas  modificaçoens,  sef& 
conveniente  fa^éllas  applicaveis  a  todas,  a  da  milícia  na- 
cional merece  oro  lugar  distincto.  O  nosso  fim  commum 
be  sem  duvida  fazer  a  sua  execução  uniforme  para  toda  a 
Belgia,  segundo  os  princípios  da  uniaó;  e,  ainda  que  esta 
instituição  possa  ficar  por  algum  tempo  susceptível  de 
melhoramentos  progressivos,  nenhumas  experiências  nos 
parecem  demasiado  dificultosas,  nenhuns  esforços  dema- 
siado grandes,  quando  o  ponto,  de  que  se  tracta,  he  estabe- 
lecer a  mais  firme  muralha  da  segurança  geral. 

£  com  tudo,  Vossas  Altas  Potencias  podem  entreter  a 
esperança  da  que  q  anno  que  vem,  menos  tormentoso  do 
que  este  tem  sido,  nafl  requererá  sacrifícios  imprevistos 
Qem  exorbitantes.  He  provável  que  eu  tenha  de  vos 
comtàunicar  brevemente  i*m  tractado  geral  dos  Soberanos, 
que  se  acham  presentemente  em  armas,  que  dará  novas 
garantias  á  tranquilidade  da  Europa.  Assim  veremos 
Him\iBWito  o  tempo,  em  que  o  Legislador,  restituído  ao  teu 
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verdadeiro  destino,  empregará  as  suas  facakbdeé  tio 
lhoramento  dos  custamos,  no  encorajamento  «la  mtroeçaf 
publica,  e  n'uma  sabia  reforma  dos  estobclicireteotos  pare 
os  pobres.  Ja  a  paz,  e  a  confiança  que.  ella  inspira,  ce? 
Tiveram  vários  ramos  da  antiga  industria.  O  ooamnerao 
•actor  4  novos  alimentos,  naõ  somente  nas  colónias,  qoo.  o* 
Pai2»s  Baixos  tem  recobrado,  e  para  cuja  oocopnçaó  *o 
acabaram  agpra  de  fazer  dispendiosos  preparativos,*  mas 
-também  uaqucllas,  que  fui  obrigado  a  reder  oiaoa 
pastado, 

,     A  convençaS  supplemeniar  a  este  respeito,  com  a  Gram 

«Brefenlp,  voa  será .  dqbradamente  agrada veL,  tanto  por 

.confirmar  aç  disposiçoeas  leaea  e  beoeficasi  desl#  poderoso 

,  tdliado,  çonço  pe\o  cuidado,  çpm.  que  eu  vigio,  de  mvafci 

parte,  os  interesses  commerriaes  de  meu  Rrjfiio.    Com  o 

auxilio  da  Providencia  Divina,  uitçnto  peç>evem,  sem 

^  remissão,  ejtem  mp  <k*vúir,da  justiça  imparcial  pajra  cop 

.todos,  no  exprçiçip  dos  deferes  que  me  incoipbem.    A 

.  vossa  cooppmçaõ  nas  medidas  geraos,  vos  faz  testemu- 

alias,  e,  poderia  d  j^er-ee,  garantes  da  pureaa  das  vistas  do 

Governo,    empregai  a  influencia»  que  as  vossa*  virtudm, 

,C  os  vos&os .conhecimentos  tos  assegurara,  a  qual  seja  cqja- 

fumada»  por  uma  fnyiça  e  unanime  applipaçaç  aos  iate* 

.  rascada  pátria,  çm  manter  pu  reviver  no  espirito  do  povo, 

.0  sçcego  e  segprapça.    Breyemerçte  chegará  o  tempo,  em 

que  cada  um  dos  nossos  compatriotas  descançará,  <cçpi 

plena  confiança,  nos  sejis  representantes  e  no  «çu  Rej, 

,  gqzando  pacificamente  dos  direitos,  que  a  Constiluiç? o 

assegura  a  todos  os  cidadãos,  de  ama  maneira  igual,  çlajft 

í, irrevogável. 
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POTENCIAS   ÀLLIADÁ8. 

Rrotocallo  da  Conferencia*  entre  es  Plenipotenciário*  de 
Auttria,  Rússia,  Gram  Bretanha,  Prússia,  e  Framça, 
na  Segunda  feira*  2  de  Outubro,  1815. 

Depois  de  varias  declaraçoens  e  conferencias,  entre  ot 
Pleqipotenciflrios  de  Áustria,  Gram  Bretanha,  Prusuia  e 
Rússia,  de  uma  parte ;  e  o  Duque  de  Richelieu,  nomeado 
plenipotenciário  de  S.  M.  o  Rey  de  França,  de  outra 
parte ;  se  concordou  bojo,  que  ar  relaçoens  entre  França 
e  as  Potencias  Alliadas,  armadas  para  o  resta  bel  icimentò, 
e  manutenção  da  paz  geral,  seraõ  definitivamente  regulado* 
sobre  as  seguintes  bazes  t — 

*  1\  Os  limites  de  França,  como  eram  em  1790,  desde  o 
mar  do  Noite  até  o1  Mediterrâneo,  formarão  os  princípios 
•fundamentais  dos  arranjamentoe  territoriaes ;  de  maneira 
que  os  districtos  e  territórios  da  antiga  Belgia,  de  Ale» 
manha,  e  de  Sabóia,  que  pelo  tractado  de  Paris,  de  1814» 
foram  anuexos  á  antiga  França,  ficarão  agora  separados 
delia. 

8\  Aonde  houver  desvio  deste  principio^se  modificaras 
os  limites  de  1790f  e  arranjarão  melhor,  segundo  os  mútuos 
-interesses  e  convençoens;  tanto  a  respeito  da  juri&dicçttS 
«Sivil,  demonehra  que  se  cortem  os  districtos  encravados, 
•como  a  respeito  da  força  militar ;  demaneira  que  se  forta- 
leçam as  partes  fraca?,  dos  limites  doa  paiaes  com* 
mar  caos, 

*  Em  conformidade  deste  principio,  a  França  cede  aos 
Alliados;  Landau,  Saarlouis,  Philippeville,  e  Marien» 
burg,  com  aquelles  círculos  de  território,  que  se  especifica- 
rão mais  amplamente  no  plano  de  tractado,  proposto  pelOs 
quatro  Gabinetes  Alliados,.aos  90  de  Septembro. 

*  '  Yersoy,  cora  o  território  necessário,  será  cedido  i  CotK 
federação  Helvética,  a  fim  de  pôr  p  Cantão  de  Genebsa 


IM  PoHãcd, 

em  communicaçaô  directa  com  a  Suissa,  e  a  linha  do 
alfandegas  será  restabelecida  da  maneira  mais  conveniente» 
para  o  sjsteraà  administrativo  de  ambos  os  paizes. 

As  fortificaçoçns  de  Huningen  $era0  demolidas.  O 
Governo  Françez  se  obriga  a  naS  construir  outras,  na  dis* 
tanein  de  três  léguas  de  Basilea. 

A  França  abandona  os  direitos,  que  tinha  ao  Principado 
de  Mónaco* 

Por  outra  parte,  a  posse  de  AviuhaÓ,  e  do  Venesino, 
assim  como  do  paia  de  Mootpclgard,  e  a  posse  de  todo  o 
qualquer  outco  território,  que  esteja  incluído  dentyo  da 
linha  Franceaa,  serap  de  novo  seguras  i  França. 
.  S\  A  França  pagará  ás  Potencias  AUiadas,  per  via  do 
indemniaaçaS,  pelas  despesas  doa  últimos  armamentos,  % 
somma  de  700  milboens  de  francos*  V ma  Commissaõ  et» 
pedal  ficará  o  modo,  op  períodos,  e  as  jegnianças  destes 
pagamentos. 

4at  Uma  linha  militar  de  17  fortalezas  j  a  saber*— 
Conde,  Valenctennes,  Bouchaim,  Combr^j,  Le  Quesnoy, 
Maubeuge,  Landrecies,  Avesnes,  fioçroj,  Givet,  Meteres, 
Sedam,  Mentmedy,  Thionville,  JUongwy,  Bitfche,  e  a  ca* 
beça  de  ponte  de  Fort  Louis,  seraõ  oceu padas  por  um  ex- 
ercito de  150.000  homens,  que  as  Pertencias  Alliadas  no- 
mearão; Este  exercito  será  posto  debaixo  do  commaado 
de  um  General,  escolhido  por  estas  ^b^eoçias,  e  será  intei- 
lamente  mantido  á  custa  da  França. 

Uma  Commissaõ  especial  fixará  tudo  quanto  d»  res- 
peito á  soa  manutenção,  que  será  regulada  do  modp  mais 
conveniente,  paia  supprir  o  necessário  ao  exercito*  e  ao. 
mesmo  tempo  causando  o  menoj  inçqrartiodp  possível  aoi 
paia. 

O  período  mais  dilatado,  a  quç  tç  pàde  estender  ést* 
oceupeçõ  militar,  be  fixado  em  cinco  a  rui  os.  Poréro^  npv 
fim.de  Uca  ânuos,  depois  de  terem  o*  Soberanos  Álliadfe 
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pendo  a  situação*  das  cousas,  e  ponderado1  os  mútuos  in- 
teresses, assim  como  as  vantagens,  que  podem  resultar  do 
Vtestabelicimento  da  ordem  e  tranquillidade  em  França, 
elles  Tiraô  a  uma  decisão,  em  commum  com  o  Rey  de 
França,  sobre  a  abreviação  daqueile  termo. 

Haveado  os  Plenipotenciários  adoptado  definitivamente 
estas  bazes,  tractáram  do  modo  de  fazer  um  arranjameuto 
formal,  com  a  maior  expedição  possível ;  e  consequente- 
mente determinaram  ?~* 

1*.  Que  se  esboçasse  um  traçtado  geral,  sobre  as  bazcs 
acima  referidas,  accrescentanrio4ho  aquclles  artigos,  que, 
por  Consentimento  commum,  se  julgassem  necessários  para 
o  completar.  O  Governo  Francez  nomeará,  de  sua  parte, 
a  pessoa,  que  se  deve  ajunctár  com  as  que  as  quatro  Po- 
tendias  tem  encarregado  de  esboçar  o  tmetado. 

2\  Que  os  Commissarios,  nomeados  para  os  negócios 
militares,  procederão,  conjunctarnente  com  o?  Coibmissa* 
rios,  que  o  Governo  Francez  nomear  para  este  fim,  a  esbo* 
çar  ura  plano  de  convenção,  para  regular  tudo  quanto  dia 
respeito  á  oceupaçaõ  militar,  e  sustento  do  exercito  empre- 
gado nesta  oceupaçaõ.  Os  mesmos  commisarios  deter* 
minaraS  também  a  maneira  e  os  períodos  da  evacuaçaá 
daquellas  partes  do  território  Fraucez,  qjue  nad  saõ  com* 
prehendidas  dentro  da  linha  da  oceupaçaõ  militar. 
;  3*.  Que  uma  Commissaõ  especial  nomeada  para  esta 
Bm,  pelas  partes  contractantes,  esboçará  sem  demora  uns 
plano  de  convenção,  para  regular  o  modo,  os  períodos 
e  as  garantias  do  pagamento  de  700:000.000  de  francos, 
que  se  haô  de  estipular  peio  traçtado  geral. 

4°,  A  commissad,  formada  para  examinar  as  reclama* 
çoens  das  differentes  Potencias,  relativamente  á  naõ-ese» 
cuçaõ  de  certos  artigos  do  traçtado  de  Paris,  continuará  oa 
seus  trabalhos,  na  intclligencia  de  que  os  deve  comrouai- 
car,  o  mais  breve  que  for  powivel,  aos  Plenipotenciários 
da  negociação  principal. 
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ò:  Que  logo  que  estes  Commissario*  tivereoí  concluído 
os  seus  trabalhos*  se  reunirão  os  Plenipotenciários,  pam 
examinar  o  resultado  dellés^-para  determinar  os  arranjo* 
mentos  definitivos,  e  para  assignar  o  tractado  principal* 
assim  como  as  diferentes  convençoens  particulares. 

Tendo  este  processo  verbal  sido  lido,  os.  Plenipotencia* 
rios  o  approvar&m  e  assignáram» 

(  Assignados)    Uasumowsky*      Wessenbbíuk    . 

Castlereag*.     Capo  D'Lstaia* 

*    RlCHELlEU.  HUMBOLDT. 

Wellington*     Harbenbbbcu    . 


Jtttocuçaa  de  S.  Sanclidade,  no  Consistório  Secreto,  4  de 

Septembrp,  1813*     . 

Vb*eratêis  Irmãos  !    Talvefc  vos  tenháes  àdtaitadoy 
de  que  vos  nad  tivéssemos  ainda  participado,  deste  lugar, 
a  justíssima  causa  de  nossa  alegria,  que,!  vós  naÔ  ignoráveis  % 
quando  a  mutua  communicaçaõ  da  alegria  teria  elevado 
ao  seu  cumulo  o  nosso  prazer.    Certamente,  desejaríamos  ' 
ter  feito  isto  antes,  e  logo  qne  recebemos  a  noticia,  de  qoe 
se  tinham  restituído  a  esta  Sancta  Sée  muitas  de  suas 
províncias ;  primeiramente,  para  que  -sem  demora  desse- . 
mos  ao  Deus  distribuidor  de  todos  os  bens,  com  a  conve- 
niente solemnidade,  as  devidas  graças  por  este  taõ  grande  * 
beneficio,  que  nos  ôoncedeo;   e  depois  para  que  nos 
apressássemos  a  tesmunhar  o  nosso  publico  reconhecimento 
aos  gloriorisiroos  Principesca  quem,*  abaixo  de  Deus,  at-1 
tribuimos  este  beneficiou  Porém,  agora,  que  está  con- 
dukla  a  convenção,  para  a  entrega  de  nossas  províncias,' 
pela  determinação  do  Congresso,  concluída  essa  conven* ' 
çaõ  com  os  Embaixadores  do  nosso  muito  amado  filho, 
em  Christo,  Francisco  Imperador  de  Áustria,  Rey  Após* 
tolico  de  Hungria,  Bohemia,  e  Rejso  Lambardo-Vene- 
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stano,  o  qual  tinha  ja  *ahido  dcVienna;  julgamos  que 
devíamos  tnforman-vos  de  todo  este  negocio ;  visto  que 
começanjo^ ja  a  desenvolver  a  nossa  jurisdicçaô"  naquellas 
províncias,  e  S.  M.  tem  também  ratificado  aquelles  actos. 
Conseguidos  ambos  estes  objectos,  damos  livre  carreira 
áquelia  alegria,  que  apezar  nosso  tinhamo*  até  aqui  sup- 
primido;  c  vos  participamos,  segundo  o  cuslurae  da 
Sancta  Sée,  tudo  quanto  se  tem  feito  sobre  esta  matéria. 
.  Aasííb  que  fomos  livres  do  nosso  captiveiro  o.anno 
passado,  voltaicos  logo  os  nossos  primeiros  cuidados  aos 
negócios  da  igreja  Catholica,  á  qual,  poeto  que  sem  o  me- 
recermos, por  disposição  divina,  presidimos,  e  a  que  sem- 
pre damos  a  primeira  consideração  :  depois  disto,  julga- 
mos que  nada'nos  merecia  maior  attençaôj  do  que  esforçar- 
nos  por  recuperar  iodas  aquellas  províncias,  de  que  con- 
sta o  património  de  S.  Pedro,  e  de  cuja  pos»e  tinira  sido 
despojada  esta  Santa  See,'  pelos  transtornos  dos  tempos 
passados.  Julgamos  que  éramos  obrigados  a  procurar, 
em  tanto  quanto  de  nós  fosse,  esta  recuperação,  ja  pela 
mesma  qualidade,  que  temos,  de  administradores,  ja  pelo 
juramento  que  prestamos,  quando  subim£fe  ao  Sunftno 
Pontificado.  Pelo  quê,  assim  que  voltou  da  França  o 
nosso  filho,  Hercules  Consalvi,  Cardeal  Diácono  dft 
S.  Igreja  Romana,  com  o  titulo  de  £k  Agatbaem  Suburraj* 
e  nos  encontrou  em  nessa  viagem,  voltando  nós  para 
Roma,  o  enviamos  immedktamentè  a  Paris,  nao  somente 
para  offerecer  ao  nosso  charissimo  filbo  efcn  Otristo,  Luiz 
Rey  Christiantósiino„oa  russos  parabéns,  peh  recuperação 
do  Reyno  de  seus  Avós ;  mas  lambem  para  que,jtancto  a 
elle,  ejunctoaoa  demais  Principrs,  ijue  sabíamos  estafrem 
em  Paris,  cuidadosamente  tractasse  de-  tornar  a  obte*  a 
posse  de  todos  os  Estados  da  Sítwcta  ,See :  para  cbjo  fifft 
dirigimos  a  cada  ur»  dellea  um  ?£reve  nosso>  cheio  da* 
mais  civis  expressoens,  £  na$  duvklandoque  a  raâgnarri* 
oudadfe,  justiça,  e  equidade  dáquslles  gloriosos  PritieipèH 
Vol.  XV.  No,  89,  3  o 
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attenderia  ás  nossas  rogativas,  protegendo  a  causa  da  Sée 
Apostólica  ;  com  tudo  naõ  nos  convinha  negligenciar  taô 
grave  negocio  da  Sancta  Sée,  nem  julgamos  que  devíamos 
deixar  de  procurar  o  auxilio  daquelles,  por  cujas  obras  e 
armas  se  tinham  recobrado  as  nossas  provindas.  £ 
como  tivesse  chegado  mui  promptamente  a  Paris  o  Cardeal, 
€  entregue  os  nossos  offioios  ao  Rey  Christianissimo,  e 
fosse  recebido  por  S.  M.  com  toda  a  expressão  de  polidez 
e  amor  para  com  nosco,  qne  certissimamente  esperávamos 
de  sua  religião  e  piedade,  se  passou  immediatamente  a 
Londres,  aonde  tinham  ido  os  demais  Príncipes,  excepto 
o  nosso  charissimo  filho  em  Christo,  Francisco  Imperador 
de  Áustria.  Nunca  vos  poderemos  assas  explicar,  o  senti» 
mento  agradável,  qne  produzio  cm  nosso  animo,  o  que 
soubemos  ter-se  passado  naquella  opulentíssima  capital 
de  taõ  poderoso  Rey  no.  Novo  exemplo,  depois  de  douti 
Séculos,  um  Cardeal  da  S.  I.  R.  Legado  da  Sée  Apostó- 
lica, condecorado  com  as  insígnias  de  sua  dignidade, 
como  se  estivesse  aqui  em  Roma,  se  apresentou,  por  con- 
sentimento do  Governo,  publica,  e  patentemente.  De- 
pois, apresentando.se  ao  Illustrissimo  Príncipe  Regente  da 
Oram  Bretanha,  para  lhe  entregar  as  nossas  cartas  e  para- 
Itens,  e  expor,  na  presença  daquella  inclyta  e  por  todas 
às  razoens  illustre  naçaõ,  os  nossos  respeitos  e  acatamento, 
fbt  recebido  na  Corte  Real,  como  nosso  representante, 
com  taes  mostras  de  benevolência  e  interesse  pela  nossa 
pessoa,  que  nada  mais  se  poderia  ter  feito.  Pelo  que, 
agradecidos  áquelie  Príncipe  e  a  todas  as  ordens  de  cida- 
dãos, de  que  se  compõem  aquella  generosa  naçaõ,  nos 
confessamos  obrigados,  e  nos  aproveitamos  voluntária-' 
monte  desta  occasiaõ,  para  dar  este  testemunho  publico 
de  nossa  eetimãçaÕ,  e  gratidão.  Assim  o  nosso  Legadoy 
entregues  as  nossas  oartas,  começou  a  tractar  com  elles  da 
causa  da  Sancta  Sée,  e  principalmente  pedir  a  restitoiçaS- 
daqueiles  pabes,  de  cuja  posse,  pelas  saldas  vicissitude* 
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de  1769,  tinha  a  Igreja  Romana  rido  despojada»  e  expôs 
individualmente,  em  nota  official,  as  raaoens,  em  que  se 
fundamentam  firmemente  os  direitos  da  mesma  Saneia 
Sée,  e  lhes  rogou  em  nosso  nome,  que  tomassem  a  Sancta 
Sée  debaixo  de  sua  justíssima  protecção.  £  tanta  foi  a 
humanidade,  que  mostraram  todos  os  Príncipes  ao  Car- 
deal, e  tanto  expressaram  as  suas  ioclinaçoens  a  nosso 
favor,  que  julgamos  justíssima  a  nossa  resolução  de  lhe 
enviarmos  o  Legado ;  e  desde  logo  vimos  com  quanta 
sazaõ  collocamoa  as  maiores  esperanças  em  sua  aotbori* 
dade. 

-Começando,  porém,  o  Congresso  em  Vienna  d' Áustria, 
am  que  se  tractava  de  arranjar  os  negócios  da  Europa, 
foi  o  Cardeal  ali  ter,  de  mandado  nosso*  e  entregou  na* 
queHa  capital  do  império  ao  nosso  charissimo  filho  em 
Chrísto,  Francisco  Imperador  de  Áustria,  o  ncfcso  Breve, 
parabéns,  e  preces,  o  que  naõ  tinha  podido  fazer  em  Paris» 
Vos,  que  conheceis  a  religião,  piedade  e  fé  de  tam  grande 
Príncipe,  naõ  tendes  necessidade  de  que  vos  expliqoemos 
muito,  quanta  civilidade,  e  quanta  benevolência,  por 
nosso  respeito,  ali  achou  o  Cardeal.  Porém  podemos 
affirmar,  pelo  que  nos  referio  o  Cardeal,  que  as  intençoens 
benéficas,  para  com  a  Sée  Apostólica,  que  ao  principio 
expressou  de  palavra. 8.  M.,  nunca  foram  alteradas; 
mais,  conscrvou.as  até  o  fim ;  de  maneira,  que  a  essas 
intençoens  attributmos  o  feliz  êxito  de  nossos  negocies. 
Sabeis,  que,  por  muitos  meses,  foram  os  Príncipes  obri- 
gados a  cootiuuar  a  soa  estada  em  Vienna,  pela  necessi- 
dade de  arranjar  os  negócios*  Durante  este  tempo  o-nosso 
Legado  teve  de  procurar,  com  toda  a  diligencia,  sobre 
negócios  da  Sancta  Sée  e  da  igreja,  naô  só  terapotaes, 
mas  também  espirituaes,  segundo  lhe  tínhamos  ordenado, 
e  que  a  seu  tempo  vos  seraõ  explicados.  Entre  estes  naõ 
se  deve  omittur  aqui  aquelles,  em  que  cuidamos  de  confir- 
mar a  hoara  desta  Sancta  Sée,  e  as  prerogativas  dos  Le- 
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gados.  E  quando  sé  tractava  de  extinguir  as  disputas 
de  tempos  ppssados,  entre  os  embaixadores  dos  Príncipes, 
sob»  a  sua  precedência  e  graduação,  o  nosso  legado  oui- 
dadosamente  se  empregou  em  que  nesta  occasiaõ  se  aten- 
desse á  dignidade  da  Sée  Apostólica,  com  aqu*  lia  preemi- 
nência, que  sempre  se  lhe  considerou.  Confessarão*,  pois, 
quedev-4  mos  i  magnanimidade  dos  iilustrissknos  Príncipes, 
até  mesmo  daquelles,  que  (o  que  mencionamos  com  espi- 
fito  de  gratidão)  naõestaõ  associados  na  comu  unhaõ  da 
cadeira  de  8.  Pedro,  e  á  sua  benigna  afR*içn5,  o  n»6  so 
determinar  inovação  .alguma ;  quanto  a  terem  os  nossos 
(,egado£.e  Núncios  o  primeiro  lugar,  entre  os  dos  outros 
Príncipes;  cm  cuja  determinação,  seguramente,  naôatten* 
deram  ao  nosso  direito  de  Soberano,  no  que  distamos 
muito  de  outros  muitos  Príncipes,  mas  sim  olharam  para 
a  dignidade  Sacerdotal  de  nossa  humilde  pessoa;  e  julga- 
ram, muito  em*  seu  louvor  sêjadicto,  que  a  isso  deviam 
fazer  honras.  Como,  porém,  o  nosso  Legado  tivesse  de 
manter  as  nossas  razqens,  dissolver  as  dificuldades  que  se 
levantavam,  e  conettiar-nos,  com  todas  as  suas  torças, 
mais  e  mais  es  -ânimos  dos  Príncipes,  resultou  por  fim, 
que  -se  determinou  pela  solemne  convenção  de  Vienna, 
que  fossem  restituídas  á  S.  Sée  as  três  províncias  das 
Marcas  de  Ancona,  Macerata,  Fermo,  Ducado  cie  Carae- 
rino,  Benevento,  e  Ponte  Corvo,  e  que  também  se  resti- 
tais6e  a.  posse  das  províncias  da  Romana,  Bolonha,  e  Fer- 
rara, que,  se  denominara  as.  três  Legaçoens;  exceptuando 
porém  aquella-  parte  da  província  de  Fcrjara,  que  fica  na 
margem  cague rtí a  do  Pó.  Conheceis,  por  tanto,  Venerá- 
veis Irmaôs,  a  causa  de  nossa  alegria,  da  qual  quizeaos 
que  participásseis  hoje,  com  a  maior  effusaõ  de  nosso  co- 
ração que  podemos  exprimir  ;  naõ  será  certamente  ji  vossa 
alegria,  peto  feliz -resultado  de  nossos  cuidados,  menor  do 
que1  a  consolado  que  recebemos.  Eo  Senhor  Deus, 
que  mortifica  e  revivifica,  que  abate,  e  exalta ;  depois  da- 
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quellès  dias  cm  que  nós  humithòu,  e  dos  antros  em  que, 
junctaraente  com  voscò,  vimos  a  adversidade,  finaltaentê 
jpor  sua  bondade  teve  misericórdia  de  nós,  dignándo-sé 
prestar- nos,  coni  grande  tíonsòlaçaB,  a  grande  accessaõ  da- 
qneltas  províncias,  do  que  fomos  por  tanto  tempo  pri- 
vados,  augmentando  assim  o  esplèndol*  e  dignidade  da 
Igreja  Romana.  Por  isto,  se  tam  grandemente  nos  ale- 
gramos,  na6  be  tanto  pela  soberania  e  por  causa  do  poder 
temporal ;  do  que  estamos  mui  longe ;  como  he  por  Deus 
mesmo,  e  pela  Igreja.  Porquanto,  sendo  maior  o  patri- 
mónio desta  Sancta  Sée,  maiores  meios  tem  os  Pontífices 
Romanos  de  oceonter  ás  necessidades  dos  Fieis,  e  da 
Igreja,  em  todo  o  Mundo,'  como  convém  ao  seu  officio  e 
dignidade.  Pelo  que  julgamos  mui  beneméritos  de  nós  e 
dn  mesma  Igreja  Catholica,  aquelles  Príncipes,  que  se 
dignaram  favorecer  as  nossas  pretençoens,  sejam  os  que 
por  si  mesmos  assistiram  em  Vienna,  sejam  os  que  ali 
foram  representados  por  embaixadores,  como  os  nossos 
cliarissimos  filhos  em  Christo,  Luiz,  Rey  Christianissimo 
da  França,  Fernando,  Rey  Catholico  das  Hespanhas,  e 
o  lllustrissimo  Príncipe  do  Brazil,  Regente  dos  Reynos  de 
Portugal  e  dos  Algarves.  No  qual  louvor  ajunctaraos 
também  aquelles  Príncipes,  que  na6  pertencem  á  Igreja 
Romana,  cujas  boas  intençoens  para  com  nosco,  e  beneficio?, 
também  experimentamos.  Neste  lugar,  porem,  devemos 
nomear  com  grande  honra,  o  Augustissimo  Imperador  da 
Rússia,  Alexandre,  príncipe  taõ  i Ilustre  na  gloria  militar, 
que  tem  adquirido  cm  tantas  victorias,  como  pelo  louvor 
do  governo  de  seu  Império;  porquanto  elle  se  applicou, 
com  singular  benignidade,  tanto  cm  tomar  conhecimento 
de  nossa  causa,  como  em  proteger  e  manter  as  nossas 
razoens  com  o  seu  poder  e  authprirfarie.  Nem  podemos 
deixar  de  ter  em  grande  conta  o  merecimento  que  tem 
para  com  nosco  Frederico,  licy  de  Prússia,  cujo  empenho 
foi  constantemente  a  nosso'  favor,  na  negociação  sobre 
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manha, ;  Na  verdade*  esperávamos  nós,  que  regabelecen- 
do«se  as  cousas  na  Alemanha,  se  poderiam  remediar  aquel- 
les  acerbos  males,  que  a  Igreja  tiaha  soffrido,  durante  á 
passada  perturbação  dos  tempos;  e  assim  demos  ordem  ao 
nosso  Legado,  para  que  voltasse  a  este  assumpto  todos  os 
seus  esforços  e  todos  os  seus  cuidados.  Elle  tomou  este 
trabalho,  desde  o  principio  do  Congresso  de  Vieuna,  eassio} 
que  se  nomçou  uma  Com  missão  para  conhecer  e  discutir 
os  negócios  da  Alemanha,  a  qual  constava  dos  Ministros 
de  todos  os  Príncipes  daqueila  nação,  lhe  entregou  o  Le- 
gado uma  Nota,  em  que  expunha  todas  as  nossas  preten- 
çoens:  enumerou  individualmente  os  damnos,  que  se  ti* 
nbara  feito  á  Igreja  tanto  no  espiritual  como  no  temporal; 
e  pedk)  instantemente,  que  houvessem  por  fim  de  dar-tyie 
remédio  opportuno,  segundo  o  que  a  Sabedoria  dos  Prín- 
cipes dictasse ;  de  maneira  que  pudessese  providenciar  a 
tantas  necessidades  daquellas  Igrejas,  com  a  authoridade 
Apostólica,  e  de  accordo  com  os  mesmos  Príncipes;  como 
ha  muito  desejavam  todos  os  homens  bons,  e  os  nossos  pa- 
ternais cuidados.  Como  porém  o  nosso  Legado  visse,  que 
se  ia  a  dissolver  o  Congresso  de  Vienna,  sem  que  se  deter* 
minasse  cousa  alguma  á  cerca  dos  negócios  da  Igreja  Ca- 
tholica;  no  mesmo  dia  em  que  entregou,  o  Protesto  sobre 
O»  direitos  teraporaes  da  S.  Sée,  deo  outro,  junctamente 
com  uma  Nota,  dirigida  aos  Ministros  dos  Príncipes,  sobre 
qs  direito»  assim  espirituais  como  temporaes  das  Igrejas 
d' Alemanha.  Deixamos  de  communicar-vos  muitas  outras 
cousas ;  porque  tudo  quanto  lhe  diz  respeito  podereis  co- 
nhecer clara  e  distinctamente  da  copia  dos  Protestos  e 
Notas,  que  vos  será  apresentada  Era  absolutamente  ne- 
cessário, que  a  pessoa  que  nos  representava  obrassse  de  tal 
maneira,  que  salvasse  os  direitos  da  Igreja ;  porém  naõ 
queremos  por  forma  alguma  duvidar,,  que,  socçgando*seas 
cousas  na  Europa»  os  Príncipes  da  Alemanha,  conhecendo 
a  importância  da  mataria,  c  quanto  lhes  importa  applicar- 
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se  diligentemente  a  este  negocio,  prestarão  os  seus  primei- 
ros cuidados  aos  interesses  da  Igreja,  e  que  por  fim  effec- 
tuaraõ  o  arranjar  e  compor,  o  mais  depressa  possível,  todo 
.  o  estado  da  Alemanha  Catholica.    O  que  tanto  mais  espe- 
ramos, porque,  segundo  nos  consta,  brevemente  se  con- 
vocará, outro  Congresso  em  outra  cidade  da  Alemanha,  em 
que  se  tractará  de  dar  uma  forma  permanente  a  todos  os 
negócios  da  Alemanha ;  e  nesse  Congresso  esperamos  que 
se  attenda  ás  cousas  da  Igreja  ;  porquanto  naÕ  podem  os 
Impérios  ter  baze  mais  firme,  mais  solida,  e  que  segure 
melhor  a  felicidade  publica,  do  que  he  a  Religião  ;  cuja 
oonservaçaõ  e  propagação. deve  ser  o  principal  cuidado 
dos  Príncipes  e  dos  Governos.     Entretanto,  para  que  nao 
pareça  faltarmos  ao  nosso  dever ;  e  para  que  se  conservem 
sempre  intactos,  e  cada  vez  roais  seguros  os  direitos  da  Ig- 
reja e  da  Sée  Apostólica,  confirmamos,  de  nossa  plena  au- 
thpridade  Apostólica,  ambos  os  protestos,  que  apresentou  o 
nosso  Legado,  a  respeito  dos  direitos  da  Sée  Apostólica  e 
das  Igrejas  de  Alemanha;  como  se  para  esse  fim  se  tivesse 
ja  expedido e  sellado  uma  Bulia  ntssa  Apostólica. 

£  porém  nao  podemos  concluir  este  discurso  sem  dar  o 
amplo  testemunho,  que  devemos,  ao  Cardeal  Legado,  pelo 
modo  porque  desempenhou  o  que  lhe  fora  encarregado, 
com  tanta  approvaçaõ  nossa.   Nem,  dando  este  testemunho, 
nos  coarctamos  pela  modéstia  deste  egrégio  varaõ ;  por-    . 
que,  ainda  que  elle  mal  soffra  o  ser  louvado,  nem  por  isso 
julgamos  que  nos  devemos  abster  de  explicar  com  verdade 
as  nossas  intençoens;  pelo  contrario  isso  nos  incita  e  im- 
pelle  mais  a  fazêllo.    Na  verdade,  a  justiça,  a  probidade, 
o  engenho  da  quelle  sugeito  attrahiram  çom  razaõ  a  nossa 
benevolência,  até  que  no  principio  do  nosso  Pontificado  o  . 
nomeamos  conselheiro,  e  coadjutor  de  nossa  administra* 
çaô.    E  se  nada  nos  podia  ter  accontecido  de  mais  acerbo, 
do  que  a  necessidade  a  que  nos  vimos  reduzidos,  de  o  re- 
mover do  lugar  de  Secretario  de  Estado,  que  exercita?* 
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com  (anta  gloria;  certamente  com  igual  prazer  o  tomamos 
a  restituir  a  elle,  apenas  tivemos  livre  poder  de  obrar. 
Como  porém  nos  desse  novas  provas  de  sua  constatada,  e 
de  sua  fidelidade,  para  com  nosco  e  para  com  a  S.  Sée, 
durante  o  nosso  commura  captiveiro  em  França,  hofttàdo 
com  uma  Legação  cbeia  de  diificuldades  e  de  tititafhõj 

.  naõ  desmentio  o  jutoo  que  delle  fazíamos,  toem  frustrou  as 
nossas  expectaçoens ;  por  quanto  a  sua  esquisita  flíligenda 
e  fidelidade,  em  executar  as  nossas  ordens,  e  em  tautíter 
os  direitos  da  S.  Sée  com  ardente  appfícaçaft,  concluío  às 
cousas  por  tal  maneira,  que  o  julgamos  egregiámente  tfe« 
nemerito  desta  Sée  Apostólica.  Pelo  q4e  nos  pareceria 
faltarmos  â  justiça  que  lhe  lie  devida,  se  o  naõ  louvasse* 
mos  publicamente  deste  lugar,  e  naõ  testemunhássemos  so- 
lemnementc  a  nossa  gratidão. 

Resta  agofò,  Veneráveis  írmaòs,  que,  unindo  ás  vossas 
com  as  nossas  preces,  demos  as  graças  e  louvores  que  deve* 
mos  a  Deus,  de  quem  procedem  todos  os  bens,  e  de  queta 
admiravelmente  recebemos  o  presente  auxilio.  E  porque 
julgamos;  que  Deus  nos  tractou  com  ta nta  benignidade  prin- 
cipalmente pelo  patrocínio  e  merecimentos  tía  gloriossima 
Virgem  Maria,  e  dos  BemaventuraUos  Apóstolos  Pèdro;e 
Paulo,  por  isso  no  dia  da  Natividade  da  meátiia  inctyta 
sagrada  Virgem  May  de  Deus,  iicpors  de  se  fér  feelebrttâo 

*  em  nossa  presença  o  officio  Divino,  na  Basílica  tío  Prín- 
cipe dos  Apóstolos,  ofereceremos  a 'Deus  as  nossas  «cço- 
ens  de  graças  em  Hymnos  e  Cânticos ;  e  publicamente  tri- 
butaremos os  nossos  obséquios  a  sua  SanétrssiriíaTflSy,  e 
aos-gloriosos  Apóstolos  Pedro  e  Paulo,  para  que  pôr  sèu 
patrocinio,  os  benefícios,  que' Deus  nos  cóíiferiò,  sé  acwnu.  . 

Jem  mais  e  mais  à  Igreja  a  que  presidimos,  òdnceflàndo- 
lhe  tranquilidade;  e  a  todos  òs  Príncipes, tnjóVbètáéficfbs 
cm  nosso  favor  e  desta  S.  Sée,  temdsexperrmentatfo,  *tmn- 

^dancia  de  floria  e  de  felicidade. 
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Nota  do  Legada  <fe  $  &  aos  oito  principae*  Ministro^ 
dm$  PotemcUu,  que  awgnárçLm  q  Tractado  de  Paris, 

O  abaixo-assignado,  Cardeal  Secretario  de  Estado  de, 
S.  S.,  e  seu  Ministro  Pkrôpptencrçrio  jfp  Confesso  de 
Vienna ;  apresentou,  por  sua,  Jf  ota  de  £9  de  Qu^ubro>  de 
1814,  as  instanciai  do  Saucto  Padre,  para  oblçr  a  reinte- 
gração* da  S.  Sée,  na  totalidade  dos  IJominios,  de  que 
havia  injustamente  sido  despojada  em  d i Aferente*  tempos, 
no  decurso  da  revolução  Prancha» 

NaÔ  foi  o  espirito  de  dominação  ou,  interesse,  que  a^ii- 
mou  o  Sancto  Padre  a  fajer  tal  requerimento.  Elle  tem 
provado  que  similhantf  s  vistas  wõ  aa5  as  que  regulam  o 
seu  comportamento. 

Os  juramentos  solemnes,  que  eUe  pre$tqu  90  tempo  fie 
sua  elevação  ao  JSuprçrno  Pontificado,  a*  obrigaçoens  rigo- 
rosas que  elle  contrahio,  na  .qualidade  de  admiqiçtradqr 
das  propriedades  da  Sancta  $ée,  de  as  conservar,  defen- 
der e  recobrar;  os  seus  deveres  corno  chefe  fia  igreja,  de 
occurrer  ás  necessidades  da  Keligiaó,  e  ás  despejas  neces- 
sárias ao  serviço  dos  fieis ;  finalmente  a  necessidade  de 
sustentar  convenientemente  a  representação  de  sua  digni- 
dade, lhe  impõem  a  obrigaçwS  de  reclamar  a  totalidade 
dos  Domínios  da  8.  Sée  Apostólica. 

As  Potencias,  reunidas  nOrÇongrçsso,  tem  acolhido  favo- 
ravelmente as  reclamaçoens  de  S.S.,  e  as  três  Le^açoens 
de  Kavena,  Bolonha  e  Ferrara  (menos  a  parte  desta  ulti- 
ma, situada  na  margem  esquerda  do  Pó)  assim  corno  as 
Marcas  Camerjno,  B^nevento  e  Ponte  Corvo,  foram  en- 
tregues a  seu  legitimo  Soberano* 

O  S.  Padre  testemunha,  pelo  orgaÕ  do  abaixo-assig- 
nado, e  sea  reconhecimento  aos  Augustos  Soberanos,  com 
cujo  auxilio  pôde;  tomar  .a  entrar  na  posse  destas  pro- 
víncias. 

Entretanto,  depois  de  ter  stUisfóto  a  este  dtTer,  o  S. 

3f2 


472  PofUtou 

Padre  se  acha,  a  pezar  seu,  na  necessidade  de  manifestar 
os  seus  sentimentos,  a  respeito  daqoelles  Domínios  da  S. 
Sée,  em  cuja  posse  naÕ  tem  tido  a  satisfacçaõ  de  sér  resta- 
belecido. 

A  província  de  AvinhaÕ,  o  Condado  de  Venesino,  a 
parte  da  LegaçaÓ  de  Ferrara,  acima  mencionada,  ainda 
ficam  destacadas  do  património  da  S.  Sée. 

Se  se  ai  tender  á  natureza  destas  possessoens  da  Igreja, 
e  se  se  trouxer  á  lembrança  as  declaraçoens  de  S.  S., 
feitas  pelo  orgam  do  abaixo-assignado,  desde  o  principio 
do  Congresso ;  isto  be,  de  nafi  poder  dar  a  sua  adbesaó  a 
qualquer  demembramento  dos  Domínios  da  8.  Sée,  se 
conhecerão  os  motivos  da  medida,  que  está  na  necessidade 
de  adoptar. 

O  S.  Padre  faltaria  aos  seus  deveres,  se,  nesta  occasiaõ, 
naÕ  garantisse,  com  seus  protestos,  os  direitos  impre- 
scriptiveis  da  Sée  Apostólica. 

Avinbaõ,  adquirido  pela  S.  Sée  a  titulo  oneroso,  e  pos- 
suído por  cinco  séculos  :  o  Condado  de  Venesino,  adqui- 
rido, e  possuído  desde  uma  epoeba  ainda  mais  remota) 
sa6  demasiado  interessantes,  pela  mesma  antiguidade  de 
sua  possessaS,  pelas  lembranças,  que  apresentam,  e  pela 
riqueza  de  suas  possessoens,  para  que  a  S.  Sée, possa 
deixar  de  fazer  os  seus  protestos  a  respeito  deites. 

Aquella  mesma  Assemblea  Nacional,  que,  depois  de  ter 
duas  vezes  decretado  a  inadmissibilidade  da  reunião 
destas  províncias  á  França,  as  roubou  em  fim  á  S.  Sée 
Apostólica  em  1791,  naô  se  atreveo  a  privar  a  S.  Sée  de 
utna  propriedade  (ao  antiga,  e  taó  legitima, .  sem  decretar 
ao  mesmo  tempo,  que  se  lhe  desse  uma  compensação  pro- 
porcionada, e  foi  paraesti?  fim,  que  eHa  teve  o. cuidado 
de  inserir  no  seu  decreío  as  (palavras  seguintes:*— "  O 
Poder  Executivo  será  rogado  de  faier  abrir  negociaçoens 
com  a  Corte  de  Roma,  para  as  indemnizaçoens,  e'rCOin* 
pensaçoens,  que  lhe  possam  ser  devidas/4         •     •-- 
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Os  Monarchas  da  Europa,  perante  quem  o  Soberano 
Pon(i6ce  Pio  VI.  apresentou,  nesta  occasiaÕ,  as  su&s  re- 
clamaçoens,  naõ  deixaram  de  lhe  manifestar  os  seus  sen- 
timentos a  este  respeito.  A  immortal  Catherina  II.,  de- 
clarou expressamente,  "  que  estava  disposta  a  contribuir, 
logo  que  fosse  possível,  á  restituição  das  possessoem,  de 
iue'  um  poder  illegitimo  tinha  despojado  a   Corte  de 

ima."  O  sábio  Imperador  Leopoldo  11.  dando  a 
conhecer  a  Pio  VI.  as  mesmas  disposiçoens  de  sua  parte 
disse,"  que  elle  o  fazia ;  porque  naõ  havia  nada  mais 
justo  sobre  a  terra  ;  e  porque  éra  do  interesse  de  todos  os 
Soberanos,  que  similhante  attentado  naõ  recebesse  alguma 
prescripçaõ :  o  virtuoso  Luiz  XVI.  notificou  ao  mesmo 
Pontifico,"  que  lhe  restituiria  Avinhaõ,  e  o  Condado 
Venesino,  no  primeiro  momento  que  o  pudesse  fazer. 

A  convenção  de  Tolentino,  extorquida  a  Pio  VI.  por 
um  Governo,  que  lhe  tinha  roubado  estes  paizes,  depois 
de  uma  aggrcssaõ  gratuita;  naõ  pôde  de  forma  alguma 
fornecer  titulo  a  privar  a  Igreja  Romana  destas  Pro- 
víncias. 

Primeiramente  he  doloroso,  que  a  S.  Sée  seja  privada 
de  seus  Domínios  por  um  motivo,  que  se  tem  julgado  de 
nenhum  valor,  a  respeito  dos  outros  Príncipes,  igualmente 
constrangidos,  por  uma  preponderância,  ante  a  qual  tudo 
suecumbia,  à  fazer  tractados,  e  cessoens.  Porém  a  objec- 
ção do  tractado  de  Tolentino  he  taõ  inconsistente  em  si  ' 
mesma,  que  naõ  he  necessário,  recurrer  a  argumentos  ex- 
trínsecos para  destruir  a  sua  força. 

Nem  he,  também,  necessário  produzir  contra  este  trac- 
tado toda  a  massa  de  razoens,  que  se  lhe  poderiam  oppôr. 
As  reflexoens  seguintes  seraõ  bastantes,  só  de  per  si,  para 
desvanecer  esta  objecção. 

Uma  aggressaõ  naõ  provocada,  destituida  de  tudo 
quanto  pelo  Direito  das  Gentes  pôde  fazer  uma  guerra 
legitima ;  uma  aggrcssaõ  contra  um  Estado  innocente,  e 
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fraco»  qoe  solemoemente  proclamou  a  sua  neutralidade, 
na  guerra  que  agitou  outros  Estados,  e  além  4e  todo  o 
direito  humano ;  e  um  tractado,  que  foi  a  consequência 
de  uma  aggrcssaô  desta  natureza,  he  essencialmente  nollo 
e  invalido. 

Mas,  ainda  quando,  cputra  a  verdade  destes  princípios, 
se  quisesse  admiltir  a  suppo$içaÕ  da  validade  de  um  trac- 
tado  desta  sorte,  he  certo,  que  no  de  Tolentino,  a  consert 
vaçaõ  do  resto  dos  Estados  da  S.  Sée,  foi  estipulada  em 
couelaçaõ  das  cessoens,  que  se  lhe  extorquiam,  e  havendo 
o  Governo*  que  se  tinha  obrigado  a  tal  conservação,  inva« 
dido  pouco  tempo  depois,  e  sem  nenhuma  causa  legitima, 
todo  p  resto  dos  Estados  Pontifícios,  este  tractado  foi 
aanallado  e  dissolvido  por  este  Governo,  que  tinha  ^id o  o 
aggressor,  e  ao  mesmo  tempo  o  violador  <Je  suas  mesmas 
astipulaçoens. 

A  8uppo&içao  de  que  a  infraoçaõ  do  tractado  naõ  faz 
mais  do  que  suspender  os  seps  effeitps,  sem  o  dissolver,  he 
decididamente  contraria  aos  princípios  ipais  indubitáveis 
do  Direito  das  Gentes.  Grocio  diz,  que  os  artigos  de 
qualquer  tractado  tem  força  de  condição,  cuja  falta  ou 
na6  cumprimento  o  tornam  nullo.  Watts),  fatiando  do 
axioma,  de  que  os  tractados  contém  prpnicssas  perfeitas, 
e  reciprocas ;  estabelece,  i<  que  o  alliado  offendido  ou 
Lesado,  no  que  he  otyecto  do  tractado,  pôde  escolher,  ou 
çbrjgar  o  infiel  a  cumprir  os  seus  ajustes,  ou  declarar 
o.  tractado  rupto,  pela  infracção  que  se  commetteo ;"  e 
em  outro  lugar  diz ;"  quando  o  tractado  de  paz  he  violado 
por  um  dos  contractantes,  o  outro  pôde  declarar  o  trac- 
tado rupto. 

Estes  princípios  adquirem  ainda  maior  força,  quando 
a  violação  do  tractado  se  tem  levado,  por  uma  das  partes 
contractantes,  até  o  ponto  da  destruição  da  outra.  Em 
similhanle  caso,  a  parte  destruída,  naS  conserva  obriga- 
ção alguma,  a  respeito  de  seu  destruetor,  assim  como  este 
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naõ  conserva  direito  algtim  sobre  eHâ.  WaMel  diz; 
«  quando  um  Estado  he  destruído,  ou  Coando  he  subju- 
gado por  uto  conquistador,  todos  os  sèue  tractados  oofc» 
bam,  com  a  Potencia  publiea,  que  os  tinha  contrahido." 

Depois  de  sua  destruição,  a  Soberania  temporal  do  Pon- 
tífice Romano  se  tornou  a  levantar  em  1800 ;  porém  na6 
por  obra  do  Governo  desttufctor,  e  sem  que  tivesse  estipn- 
lado  com  elle  nenhuma  coAvençaô  «ova  a  este  respeito. 
Por  consequência  ficaram  ai  coasfas  no  mesmo  estado,, em 
que  estavam  na  epocha  da  destruição  do  Governo  Papal ; 
isto  he  o  mesmo  qae  dizer,  qae  o  tractado  de  Toteatán*, 
ja  abolido,  pelo  Governo  Francez,  continuou  a  perma* 
necer  extincto,  e  naó  pôde  prodttzir  maia  efeito  algum. 

$e  entre  os  Governos,  mesmo  os  legitimamente  beLUgc- . 
rantes,  ainda  que  nenhum  deWes  naõ  tenha  tido  destaudo» 
*  as  convençoens  violadas  ficam  -estinctas,  eegundo  aa  att» 
Ihoridades  citadas,  e  nao  somente  euflpendktas,  até  que  os 
4  antigos  tractados  sejam  reinvigorados  por  outros  novos 
;  qual  he  o  novo  tractado,  ainda  mesmo  considerando  as 
cousas  neste  ultimo  sentido,  que  e*ittk>  entre  o  Governo 
Fráncez,  e  Pio  VI.  dethrorifasado  por  elle,  »e  morto  cap- 
tivo  em  França  ?  j  Que  noyo  traefcido  paia  este  fim 
èxistio  entre  o  Governo  Francês  e  «Pio  VII.  ?  Nenhum  : 
e  se  tal  novo  tractado  se  tivesse  cone hiido  entre  eitos, 
séria  ettehltimo,  e  naõ  o  de  Tdlentmo,  que  se  detfia  j al- 
gar ser  a  regra  das  reiaçoens  politicas  enlrea  S.  Sée  e  a 
França. 

O  ^S.  Padre,  actualmente  reyuante,  tinha  apenas  aido 
elevado  ao  Pontificado  Supremo,  quando  reclamou,  a saim 
cotóo  na5  tem  deitado  de  o  faer  ao  depois,  as  províncias 
tiradas  por  este  tractado  deToleôtino;  e^aõ  temideixado 
de  protestar,  mais  livremente  dotjoePio  VI.  tmha,  podido 
faxer,  tanto  por  causa  da  tmlHdade  deste  tractado,  como 
por  cauto  da  sua  tiestruiçáff  pelo  mesmo  Governo^ Francês. 
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Assim  os  direitos  da  Sançta  Sée  a  estas  provindas  ficam 

sempre  preservados  e  intactos ;   e  nem  •  a  França,  nem 

outrem,  sob  &  pretençaõ  de  direitos  da  França,  se  poderia 

aproveitar  de  um  titulo  nullo  de.  si  mesmo,  ou  segura- 

-mente  destruído.  , 

A^nullidade  ou  a  destruição  deste  tractado,  se  acham 
reconhecidas  pelas  mesmas  Potencias  Adiadas.  Quando 
no  artigo  9°.  do  tractado  de  Paris,  de  30  de  Maio,  se 
tmetou  de  conservar  &  França  Avinhaõ,  e  o  condado  Ve- 
nesino,  bem  longe  de  allegar  o  tractado  de  Tolentino,  as 
Potencias  Adiadas  julgaram  necessário  segurar  á  França 
a  sua  posse,  como  se  exprime  o  citado  artigo ;  fazendo 
ver  por  isto,  que  ellas  nao  olhavam  para  o  tractado  de 
Tolentino;  como  suficiente  para  fornecer  um  motivo  bem 
fundado,  para  a  incorporação  destas  duas  províncias  da 
Sancta  Sée  com  a  França. 

Mas  ésfe  tractado  de  Paris,  feito  sem  nenhuma  inter- 
venção de  S.  Sée,  naô  pôde  prejudicar  os  seus  direitos ; 
se  o  S.  Padre  naõ  pôde  ver  sem  dôr  dispor  desta  maneira 
de  uma  parte  taõ  considerável  das  propriedades  da  Sée 
Apostólica,  e  se,  pelo  orgam  do  abaixo  assignado,  foi 
isso  motivo  de  suas  representaçoens,  nas  notas  apresen- 
tadas em  Paris,  Londres,  e  Vienna,  tanto  ao  Governo 
Francez  em  particular,  como  aos  Ministros  das  Potencias 
/Uliadas,  e  ao  Congresso  em  geral;  S.  S.  naõ  deixou 
entre  tanto  de  suppôr  (como  o  abaixo  assignado  declarou 
expressamente,  em  sua  ultima  nota  de  23  de  Outubro  ;)que, 
ou  a  França  naõ  quereria  ficar  com  aquelles  dous  paizes, 
em  detrimento  3o  Soberano  legitimo;  ou  que  a  S»  Sée  . 
seria  indemnizada  por  uma  compensação  territorial,  pro- 
porcionada ao  valor  .das  províncias  tiradas  ;  compensação, 

9 

he  necessário  repetfllo,  decretada  por  esta  mesma  assem- 
blea,  que  delia*  despojou  a  Igreja  Romana. 

Nao  se  havendo  feito  similhante  compensação,  S.  Sane- 
tidade  temo  direito  ou  de  a  obter,  ou  de  ser  reintegrado  na 
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posse  dos  antigos  domínios  da  Sancta  Sée.  Até  que  isso  acon-  - 
teça,  os  seus  mais  estrictos  deveres  commandam  ao  S.  Pa- 
dre o  preservar,  a  exemplo  de  seus  predecessores,  os  direi- 
tos que  a  S.  Sée  Apostólica  tem  a  estas  províncias. 

As  mesmas  razoens  se  applicam  á  parte  da  Legação  de 
Ferrara,  situada  na  esquerda  do  Pó,  que  ba  tantos  séculos 
tem  sido  propriedade  da  Sancta  "Sée.  NaÕ  tendo  esta 
parte  sido  entregue  a  seu  antigo  domínio,  naõ  podia  ser 
excluída  do  protesto.  Porém  a  religião  e  piedade  de 
S.  M.  Imperial  e  Real  Apostólica,  e  as  provas  de  benevolên- 
cia, que  o  S.  Padre  delle  tem  recebido,  o  asseguram  de 
que,  na  contiguidade  dos  dons- Estados,  S.  M.  achará  facil- 
mente meios  de  indemaízar  a  S.  Sée* 

Conforme  as  resoluçoens  adoptadas,  a  Áustria  terá  o 
direito  de  guarnição  nas  praças  de  Ferrara,  e  de  Coma* 
chio,  entregues  á  dominação  do  Soberano  Pontífice.  Esta 
medida,  totalmente  contraria  á  livre  e  independente  Sobe-» 
rania  da  Santa  Sée,  assim  como  a  seu  systcma  de  neutra* 
lidade,  podendo  expôlla  a  hostilidades,  e  attacando  op 
seus  direitos,  e  embaraçando  o  jeu  exercido,  faz  com  que 
o  abaixo-assiguado  se  veja  obrigada  a  protestar  também 
formalmente  a  efrte  respeito. 

O  abaixo  awignaçto  se  liaongea,  que  ca  seu*  justos  pro» 
testos  em  nome  do  S.  Padre,. para  garantir  o»,  direitas,  da 
S.  Seé  Apostólica,  psçduciraõ  o  effeito  desejado,  jrçlatir 
vãmente  ás  restituiçoens  ou  compensaçoens,  assim,  coma 
ás  medidas,  que  respeitam  as'guarniçòens  $e  FerraraeCo- 
machio,  de  que  esta  Nota  tracta. 

No  entanto  o  Cardeal  abaixo  assignado,  conformando- 
se  com  as  ordens  da  Sancta  Sée,  e  a  exemplo  dos  Lega- 
dos daS.  Sée  «aviados  pós  drffercntcs  Congressos  „eeape- 
cialmente  do  Bispo  de  Nanlo  Fábio  Chigi,  no  Congresso 
de  WestpfaaUa,  tora  a  honra  de  ranetter  a  S.  Ex\  Moo- 
sieur  ....  o  protestp  juacto,  relativo  ás  deferminaçoeos 
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do  Congresso,  a  respeito  dos   interesses  teroporaes  da 
Saneia  Sée,  rogando  que  seja  inserido  no  protocollo.  ' 

O  abaixo  assignado  tem  a  honra .  de  renovar  a  S.  Ex\ 
as  seguranças  de  sua  alta  consideração* 

(Assignado)       K.  Card.  Uonsalvi. 

Vienna,  14  de  Junho,  de  1815* 


Protesto  feito  em  nome  de  &  S.  Pio  Papa  VIL,  e  da 
Sancta  Sée  Apostólica,  contra  todas  as  disposiçoens, 
que  se  estabeleceram  ou  mantiveram  no  Congresso  de 
Vienna,  relativamente  aos  seus  domínios,  e  em  prejuízo 
da  mesma  Sancta  Sée. 

Eu  Hercules  Consalvi  Cardeal  Diácono  da  Sancta 
Igreja  Romana,  do  titulo  de  S.  Agatha  ad  Suburram, 
Secretario  de  Estado  de  S.  S.  o  Papa  Pio  VIL,  e  seu 
Ministro  Plenepotenciario  no  Congresso  de  Vienna ;  at- 
testo,  por  este  publico  instrumento,  de  ter  pedido  aos 
Supremos  Príncipes  e  seus  Plenipotenciários,  por  ordem 
do  Summo  Pontífice,  e  em  virtude  do  meu  dever,  e  com 
todo  o  empenho  possível,  que  se  restituíssem  á  S.  Sée 
todas  as  províncias,  de  cuja  posse,  pela  notória  revolu* 
çaÕ,  que  começou  no  anno  de  1789,  e  por  varias 
veies  fora  esbulhada.  Já  em  Paris,  e  em  Londres  tinha 
exposto  as  instancias  de  S.  S.,  a  respeito  daquellas  provin* 
cias,  as  soHdissimas  raioens,  em  que  se  fundamentavam 
os  direitos  da  S.  Sée ;  finalmente  prosegui  em  Vienua  o 
mesmo  objecto,  em  uma  Nota  mais  diffilsa,  que  apresentei 
ao  Congresso  aos  83  de  Outubro  do  anno  passado  1814. 
•  Entre  outras  resoluçoens,  que  elle  acaba  de  sancionar, 
foi  determinado,  que  se  restituíssem  as  Marcas  de  Carne- 
ripo,  Benevento  e  Ponte  Corvo,  por  serem  pertencentes  á 
Sancta  Seé  Romana ;  te  também  que  se  desse  á  mesma  S. 
Seé  posse  das  províncias  de  Bolonha,  Ferram  e  Homania, 
conhecidas  pelo  nome  das  três  Legaçoens ;  excepto  porém 
aqueUa  parte  da  província  de  Ferrara,  que  fica  na 
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esquerda  do  Pó.  Porém  quanto  ás  outras  possessoens  da 
S.  Seé,  que  abaixo  se  enumerarão,  assim  como  a  parte  da 
província  de  Ferrara  acima  mencionada,  pertencentes  & 
Igreja  Romana  por  igual  direito,  e  que  eu  tinha  pedido 
ou  que  se  restituíssem,  ou  que  por  ellas  se  fizesse  uma 
justa  compensação;  naô  tiveram  as  minhas  representa- 
çoens  o  êxito  desejado. 

A  província  de  Avinhaõ,  cujo  domínio  foi  adquirido  a 
titulo  de  compra,  e  confirmado  pela  posse  de  cinco  secifc» 
los ;  igualmente  o  condado  de  Venesino,  que  a  Séc  Após* 
tolica  tem  possuído  ainda  por  mais  tempo ;  províncias 
estas  de  que  a  S.  Sée  foi  privada  for  um  decreto  da  Con- 
venção Nacional  do  anno  de  1791,  com  a  condição,  po- 
rém, expressa  no  mesmo  decreto,  que  se  desse  á  SanctaSée 
uma  indemnização  pelo  direito  reconhecido  e  admittido 
que  nellas  perdia — províncias,   que    o  mesmo  Rey  da 
França  Luiz  XVI.  claramente  promettéoque  havia  de 
tornar  a  restituir  á  Igreja  Romana — deixam*»  no  poder 
da  França.    Naõ  obsta,  para  a  restituição  destas  provín- 
cias á  Igreja  Romana,  nem  a  Convenção  de  Tolentino, 
em  1797 ;  nem  o  tractado  de  paz  de  Paris,  em  1814 ;  por 
quanto,  pelo  que  pertence  k  convenção  de  Tolentino,  naff 
somente  ella  foi,  desde  o  seu  principio,  cheia  de  muitos  ví- 
cios de  nullidade,  como  mostrei  na  minha  representação ; 
mas  também  foi  ao  depois  abrogada,  extíncta  e  totalmente 
destruída  pelos  actos  do  mesmo  Governo  Francez,  como 
he  manifesto  pelos  princípios  do  Direito  das  Gentes ;  por- 
que o  mesmo  Governo,  com  quem  se  fez  aquella  convenção, 
totalmente  destruio  o  Principado  Temporal  da  Sée  Apos- 
tólica, occupando,  e  tomando  para  si,  todo  o  resto  dos 
Domínios  Pontifícios,  cuja  conservação  tinha  sido  caus» 
de  se  fazer  a  cessão  daquellas  Províncias.  '  Pelo  que  per* 
tence  o  tractado  de  Paz  de  Paris,  he  claro,  e  evidente, 
que  elle  naõ  pôde  por  forma  alguma  ligar  a  Sée  Aposto- 

3*2 


480  PoRtica. 

liça,  nem  offendçr  os  seus  direitos,  pois  esta  aàd  teve 
parte  alguma  naquelle  tractado. 

Outro  sim,  a  parte  da  província  de  Feriara,  acima 
mencionada,  e  que  jaz  na  margem  esquerda  do  riò  P6» 
pertencente  á  Sée  Apostólica  por  legitimo  direito,  e  pelo 
titulo  de  uma  posse  de  tantos  séculos,  naõ  volta  para  a 
sua  posse,  nem  se  lhe  fez  compensação  alguma  em  consi- 
deração disto ;  posto  que  tudo  quanto  dicemos  acima  da 
Convenção  de  Tolcntino,'  e  do  Ttactado  de  Paris  demon* 
atra,  evidentemente,  que  os  inconcussos  direitos  da  S.Séé 
naõ  se  podem  altetar  por  aqaellès  actos. 

Finalmente,  deterniinob-se,  nó  Congresso,  que  o  Au* 
gratíssimo  Imperador  dfe  Áustria*  e  seus  suecessores,  ti«- 
ressetn  o  direito  de  metter  guaroiçoens  em  Ferrara  e  Co* 
machio,  que  pertencem  á  Igreja  Romana,  è  isto  em  pre- 
juízo do  Supremo  Principado  da  Seé  Apostólica,  e  de  sua 
neutralidade;,  com  o  perigo  dos  damhos,  que  por  essa 
causa  9e  podem  seguir  á  Igreja  Romana,  em  occasioens  dé 

* 

"guerra, 

E  como  de  tudo  Mo  resultem  graves  datnuos  e  pre* 
jtrizos  á'S.  Sée  e  Igreja  Romana  i  por  tanto,  para  que 
«séjju  notório  a  todos,  qne  eu  nego  todo  o  consentimento  e 
t?onni vencia ;  e  que  contradigo  e  impugno,  a  exemplo 
dos  Legados  da  dieta  See  Romana,  que  assistiram  a  shni» 
lhantes  congressos,  e  especificamente  Fábio  Cbisi,  Bispo 
«de  Nardo,  Núncio  Apostólico  no  celebre  Congresso  de 
Munster  em  Westphalia,  o  qual  apresentou  um  protesto 
solemfte  áquelle  Congresso,  contra  os  damnos  e  prejuízos 
assim  nos  negócios  ieinporaes  da  Igreja,  como  nos  seus 
flireitos  etfpirítaees  j  Eu,  também,  em  nome  da  S.  Sée  Apos- 
tólica e  do  Sànctissimo  Padre  Senhor  nosso  Pio  pela  Provi- 
dencia Divina  Papa  VIL  por  este  instrumento,  publica- 
mente protesto,  resisto  e  contradigo,  do  melbor  modo, 
fia,  causa  e  forma,  pelos  meios  que  em  razaô  do  meu  offi» 
pio  posso,  contra  tudo  quanto  neste  Congresso  de  yienna 
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se  sanccionoo,  ou  pertnittio  que  existisse,  e  de  qo* 
possa  resultar  algum  damno  ou  prejuízo  ao  domínios, 
possetsoeos  e  direitos  da  S*  Sêe,  nas  pro^incias  acima 
*menciooadas,  de  qualquer  maneira  que  isso  succeda  o* 
possa  succeder;  e  geralmente  contra  toda  e  qualquer 
outra  cousa  prejudicial  i  Igreja ;  e  para  que  se  obtenha 
mais  ampla  notoriedade  de  tudo  isto,  para  com  os  ausen- 
tes, e  vindouros,  assiguei  este  meu  protesto  com  a  minha 
ma6,  e  lhe  afixei  o  meu  sellò,  e  peço  formalmente  que 
seja  inserido  no  Protocollo  das  Actas  deste  Congresso* 

Dado  em  Vienna,  no  Palácio  da  Mandatam  Apostólica 
aos  14  de  Junho,  1815. 

(Assignado)     H.  Ca  rd*  CoHtALYf, 


Nota  sobre  os  negócios  espirituaes  e  temporaes  da  Igrqja 
da  Alemanha,  que  aocompanhou  o  Protesto  em  Latim, 
dirigido  aos  oito  prindpaes  Ministros  das  altas  Po- 

,  tendas,  que  assignáram  o  Tractado  de  Paris,  de  30  de 
Maioi  1-814,  completo  pelo  Tractado  de  Vienna,  de  j?  dê 
Junho,  1815. 

O  Cardeal  abaixo-assignado,  Secretario  de  Estado  de 
&  Sanctidade  o  Papa  Pio  Vil.  e  seu  Plenipotenciário  no 
Congresso  de  Vienna,  naõ  deixou,  na  sua  Nota  de  17  de 
Novembro,  1814,  dirigida  a  S.  A,  o  'Príncipe  de  MeUejr*» 
nich  Presidente  da  Commissaõ  destinada  aos  negócios  de 
Alemanha,  de  apresentar  as  reclamaçoeus  do  S.  Padre, 
sobre  as  percas  e  damnes»  que  as  Igrejas  Germânicas  tem 
.  sojfirido,  ja  nos  seas  direitos  e  prerogatiros,  ja  nas  soas 
possessoens. 

S.  Sanctidade  tinha  feito  cotobecer  por  actos  públicos,  a 
viva  dór  que  sentia,  Tendo  sanccionar  por  differentes  tre<- 
tados  (especialmente  o  de  Ratisbona  de  1803,)  e  executar 
tantas  e  tara  graves  mudanças  em  detrimento  das  Igreja*, 
dpe  Bispados,  dos  Cabidos,  dos  Mosteiros  e  outras  insti* 
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tuiçoens  Ecdesiastieas  da  Alemanha,  e  em  detrimento  do 
Bietmo  Si.  Império  Romano;  mudanças  de  qae  tem  resul- 
ladb  os  effeítos  maia  doloiosos  aos  interesses  espiritaaes  • 
temporaes  da  Igreja,  á  salvação  das  almas  e  aos  direitos 
da  S.  Bée  Apostólica,  reconhecidos  por  tantos  séculos,  pe- 
los Imperadores,  e  pelos  outros  Príncipes  do  Império. 

Durante  o  longo  curso  destas  calamidades,  o  S.  Padre, 
prosternado  diante  de  Deus,  e  implorando  por  suas  fer- 
ventes oraçoens  o  espirito  da  paz  e  da  concórdia,  para  to- 
dos os  Monarchas,  fez  sempre  os  votos  mais  ardentes,  a  fim 
de  que  o  seu  pontificado,  que  desde  o  primeiro  momento 
foi  para  sua  pessoa  manancial  fecundo  das  mais  amargu* 
rosas  vicissitudes ;  fosse,  ao  voltar  da  ordem,  e  na  occa- 
siaõ  da  pacificação  geral,  a  epocha  feliz  do  triumphoda 
religião,  e  da  reintegração  da  Igreja,  em  tudo  aquillo  de 
qae  ella  tinha  sido  privada. 

Para  este  fim  o  abaixo .assignado,  em  execução  das  or- 
dens do  8.  Padre,  naõ  deixou  de  unir  as  suas  reclamaçoens 
aos  rogos  mais  instantes,  para  obter  uma  reparação  conve- 
niente aos  males,  que,  pela  Nota  acima  annunciada,  se  ti- 
nham posto  debaixo  dos  olhos  da  Commissaõ  Germânica, 
a  quem  devia  ser  communicada. 

Pelo  que  respeita  os  direitos  e  prerogativas  das  Igrejas 
de  Alemanha,  direitos  e  prerogativas  uma  parte  dos  quaes 
pertence  intrinsecamente  á  consitituiçaõ  geral  da  Igreja ; 
e  outra  parte  he  flindada  na  posse  legitima  e  canónica  das 
Igrejas  Germânicas ;  8.  S.  em  consequência  dos  princí- 
pios, que  se  tem  ouvido  annunciar  aos  Príncipes  gloriosos, 
que  governam  a  Alemanha,  tinha  motivos  para  esperar, 
que  estes  príncipes  magnânimos  prestariam  a  sua  conca  r- 
rencia  e  apoio  á  formação  de  um  systema  para  os  negócios 
Ecclesiasticos,  conforme  ás  leys  da  Igreja. 

Mas  pelo  que  respeita  as  possessoens  da  Igreja  de  Ale- 
manha, differentes  disposiçoens,  que  o  Congresso  de  Vi- 
enna  julgou,  que  devia  deixar  subsistir  ou  estabelecer,  naô 
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podiam  deixar  de  ser  motivo  de  magoa  para  o  S.  Padre*. 
Os  Principados  Ecclesiasticos,  que  foram  destruídos  pel% 
violência  revolucionaria,  a  favor  dos  quaes  faltavam  <ao 
menos  igualmente)  os  mesmos  princípios  e  direitos*  admit» 
tidos  a  favor  de  tantos  príncipes  seculares,  restituídos  fe 
suas  possessoens,  naõ  tem  sido  reintegrados,  e  tem  sido  as* 
siguados  a  diversos  Príncipes  seculares  Catholicos  e  naõ* 
Catholicos.  Os  bens  Ecclesiasticos,  património  sagrado 
de  tantas  Igrejas  taõ  antigas,  e  taÔ  illiistres,  necessários  ao 
coito  Civino,  e  á  sustentação  do  Sacerdócio,  e  que  formam 
também  a  dotação  de  estabelicimentos  indispensáveis,  ou 
infinitamente  úteis,  do  clero  secular  e  regular  de  ambos  os 
sexos,  foram  em  parte  deixados  aos  novos  possuidores, 
sem  nenhuma  cohcbrrencia  da  authoridade  legitima,  ou 
ficaram  desviados  de  seus  respectivos  destinos.  O  S.  Im- 
pério Romano,  centro  da  Unidade  politica,  obra  venerá- 
vel da  antiguidade,  consagrada  pelo  augusto  character  da 
Religião,  e  cuja  destruição  foi  uma  das  convulsoens  mais 
funestas,  que  prodnzio  a  revolução,  ainda  naõ  resuscitou 
de  suas  ruínas. 

Os  deveres  inherentes  á  qualidade  de  chefe  visível  da 
IgreJ*t  e  os  juramentos  solemnes,  pronunciados  pelo  S. 
Padre,  ao  tempo  de  sua  elevação  ao  Soberano  Apostolado, 
lhe  designam  o  comportamento,  que  deve  ter  nestas  peno» 
sas  circunstancias. 

Elle  tem  também  diante  dos  olhos,  o  exemplo  de  tantos 
de  seus  illustres  predecessores,  que,  ainda  em  casos  de  me» 
nor  importância,  tiveram  o  maior  cuidado  cm  prover  aos 
direitos  da  Religião,  e  da  3.  Sée.  Foi  assim,  que,  para 
naõ  citar  uma  serie  de  (actos  mais  antigos,  Innocencio  X. 

■ 

depois  do  Congresso  e  par  de  Westphalia,  em  1649; 
Clemente  XI.;  depois  dotractado  deAlt-Radstadtem  1707, 
e  de  Baden,  em  1714;  e  Benedicto  XIV.  em  1744,  assim 
como  os  seus  representantes,  nos  sobrediclos  Congressos, 
protestaram  contra  todas  as  inovaçoens  prejudiciaes  á  Ig- 
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íeja,  e  aos  direitol  da  Saneia  Sée,  que  se  continham 
tractados. 

O  8.  Padre,  responsável  a  Deus,  á  Igreja  e  aos  Fieis, 
m6  podia,  sem  faltar  .aos  seus  deveres  essenciaes,  guardar 
silencio  sobre  resolnçoens  de  tal  natureza. 

Por  consequência,  o  Cardeal  abaixo-assignado,  conforme 
ás  ordens  que  recebe*  de  8.  8.,  o  a  exemplo  dos  Legados 
da  S.  Sée,  enviados  aos  diferentes  Congressos,  especial- 
mente o  Bispo  de  Nardo  Fábio  Cfaigi,  oo  Congresso  da 
Westphalia,  tem  a  honra  de  remetter  a  S«  Ex\  Mon- 

sieur o  protesto  aqui  juacto,  contra  as  *esoluço- 

ens,  e  contra  todo  e  qualquar  acto  prejudicial  aos  interesso 
da  ReligiaA  Catholica,  contrários  aos  direitos  da  Igreja,  e 
da  S.  Sée,  que  foram  mantidos  ou  estabelecidos  pelo  Coo. 
gresso  de  Viernia. 

O  abaixo-assigaado  roga,  que  o  seu  protesto  seja  inse- 
rido no  Protocolio  do  Congresso, 

EUe  tem  a  honra  de  renovar  a  S.  E*\  a  seguiunça  de 
sua  alta  consideração. 

(Assignado)        Hercules  Caud.  Conbálvi. 

Yienna,  14  de  Junho,  1815. 

Protesto,  feito  em  nome  de  &  &  Pio  Papa  VIL  e  da 
Sancta  Sée  Apostólica,  contra  as  disposiçoens,  que  firam 
estabelecidas  e  mantidas  no  Congresso  de  Vienna,  em 
prejuízo  dos  direitos  e  dos  interesses  da  Igreja  Germâ- 
nica, e  também  da  Sancta  Sée. 

Eu  Hercules  Cardeal  Consalví  da  Sancta  Igreja 
Bommm,  Diácono  de  S.  Agatha  ad  Saburram,  Secretario 
de  Estado  de  S.  S.  Pio  Papa  Vil.,  e  seu  Plenipotenciário 
no  Congwsso  de  Vienna,  a  todos  os  que  o  presente  instru- 
mento publico  virem  faço  saber,  que  o  8,  Padre  naó  so- 
mente me  encarregou  de  negociar,  no  Congresso  de  Vi- 
enna, a  recuperação  dos  Domínios  da  Sancta  Sée  Aposto* 
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liça,  roas  também  me  ordenou  o  Saneio  Senhor,  que  atten- 
desse,  e  cuidasse  diligentemente,  na  occasiaõ  em  que  se  es- 
tabelecesse a  paz  geral,  e  se  arranjassem  as  cousas  da  Eu- 
ropa, a  que  se  remediasse  e  naõ  recebece  algum  datnno  a 
Igreja  de  Alemanha,  e  a  Sée  Apostólica,  em  seus  direitos,, 
iromunidades,  privilégios,  bens,  e,  principalmente,  no  culto 
Dirino,  e  salvação  das  almas;  e  outrosim,  que  me  esfor- 
çasse com  todo  o  empenho,  em  que  se  reparassem  todos  òs 
damnos,  assim  no  espiritual  como  no  temporal,  que  ti- 
vesse  soffrido  o  Igreja  çl'Alemanha,  pelas  vicissitudes  doá 
tempos  passados.    . 

£  para  satisfazer  a  esta  parte  do  meu  encargo,  logo  que 
soube  que,  por  authoridade  dos  Príncipes  Supremos,  con- 
gregados nesta  Imperial  e  Kcal  cidade,  se  tinha  consti- 
tuído uma  Commissaõ,  a  quem  pertenceria  conhecer, 
deliberar  e  determinar,  o  que  pertence  aos  negócios  d'Ale* 
manha,  offereci,  no  dia  17  de  Novembro,  1814,  ao 
Illustrissimo  Príncipe  Metternich,  Presidente  daquella 
Commissaõ,  as  representaçoens  de  S.  S. ;  em  uma  Nota, 
que  havia  de  ser  apresentada  á  Commissaõ.  Nesta  Nota 
me  queixei  de  todas  áquellas  mudanças,  que  nos  annos 
passados  foram  determinadas  e  muitas  d'ellassanccionadas 
em  tractados  principalmente  no  Congresso  de  Ratisbona, 
cm  1803,  havendo  ellas  sido  impugnadas  (corno  consta  de 
documentos  públicos)  pelo  sanctissimo  Senhor  Nosso; 
por  serem  em  detrimento  das  Igrejas,  dos  Bispados,  dos 
Cabidos,  Mosteiros,  e  outras  instituiçoeús  e  lugares  pios  ; 
e  até  do  mesmo  Império  Romano  ;  de  que  resultaram  tam 
funestos  damnos  aos  interesses  espirituaes  da  Igreja,  e  á 
salvação  das  almas ;  assim  como  tam  grande  prejuizo  aos 
direitos  da  Sée  Apostólica,  que  tinham  sido  reconhecidos, 
pelo  espaç*  de  tantos  séculos;  pelo  mesmos  Imperadores,. 
e  demais  príncipes  do  Império ;  e  havendo  exposto  estas 
cousas,  pedi,  em  nome  de  S.  S.,  que  se  desse  a  tantos 

males  o  remédio,  que  a  justiça  e  sabedora  ^°*  ^u^tea 
Vol.  XV.  No.  89.  3r 
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Príncipes  julgasse  próprio.  Alem  disto,  naó  cessei  de 
instar  com  os  Ministros,  que,  na  restauração  das  cousas 
d'AIemanhay  attendessem  mui  particularmente  á  Religião 
Catholica,  salvação  das  almas,  e  direitos  das  Igrejas  Ale- 
mais,  e  da  Sée  Apostólica. 

Pelo  que  respeita  ás  cousas  Ecclesiasticas,  a  favorável 
opioiaS  dos  Príncipes,  que  governam  a  Alemanha,  sendo 
muitas  rezes  declarada,  nos  dá  esperanças  de  que  se  arran- 
jaras no  sjstema  mais  próximo  possível  ás  leys  da  Igreja. 

Pelo  que  pertence  is  possessoens  temporaes  das  Igrejas 
d' Alemanha,  determinaram-se  murtas  cousas  no  Congresso 
de  Vienna,  e  perniittio-se  a  continuação'  oa  existência  de 
outras,,  que  causaram  grande  magoa  a  S.  S. 

Por  quanto  nnõ  se  restabeleceram  09  Principados  tem- 
poraes, de  que  as  Igrejas  dMlemanha  tinham  sido  despo- 
jadas ;  e  a  demais  déram-se  a  Príncipes  Seculares  e  A- 
catholicos,  e  deixáram-se  nas  ma  os  dos  novos  possuidores, 
parte  dos  bens  e  rendimentos  do  clero  tanto  regular  como 
secular  de  ambos  os  sexos ;  sem  que  interviesse  alguma 
authoridade  legitima ;  otrtra  parte  se  permittio  que  ficasse 
mal  apropriada,  e  desviada  dos  usos  a  que  éra  destinada. 
Finalmente  o  mesmo  Sacro  Império  Romano,  que,  com 
taza5,éra  olhado  como  centro  da  unidade  politica,  e  consa- 
grado pela  sanctidade  da  religião,  se  deixou  também  de 
Restabelecer. 

Por  tanto,  como  nao  posses  o  Sanctissiroo  Senhor,  panr 
que  na6  pareça  que  approva  ou  tolera,  contra  a  sua 
solicitude  e  cuidado  do  rebanho  do  Senhor»  ç  de  todas- aa 
Igrejas;  assim  cómodo  juramento  quepreston  quando  foi 
elevado  ao  Pontificado ;  com  passar  em  silencio,  que  estea 
damnos  causados  ou  permittidos  existam  contra  os  inte- 
resses temporaes  das  Igrejas  de  Alemanha ;  dos  quaes  alem 
díiso  necessariamente  se  haô  de  seguir  graves  detrimento* 
£  religião  Catholica,  e  se  lhe  tiram  grandes  auxílios  ; 
conformando-se  o  S.  Padre  cqpi  o  cnstame  de  seus  pre- 
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deceftsqjres,  qae,  em  casos  de  muito  menores  prejuízos 
feitos  á  Igreja,  naÔ  omittíram  fazer  ouvir  a  v6z  Aposto* 
Uca,  defendendo  os  interesses  e  os  direitos  da  Igreja,  e 
conservados  intactos  em  tanto  quanto  dellea  dependia ; 
assim,  eu,  que  faço  as  suas  vez  s  neste  Congresso,  seguindo 
o  exemplo  dos  outros  Legados  da  Sancta  Sée,  e  especifi- 
camente de  Fábio  Chisi,  Bispo  de  Nardo,  Núncio  Após*' 
tolico  no  ecleberrimo  Congresso  de  Munster  em  West» 
jpbalia,  protesto,  resisto,  e  contradigo  manifestamente,  pot 
este  instrumento,  pelo  melhor  modo,  via,  causa  e  forma 
que  posso,  em  nome  da  Sée  Apostólica,  e  do  Sanctissimo 
Padre  Nosso  Senhor  Pio,  pela  Providencia  Divina  Papa 
TJ1. ;  contra  tudo  que  se  tem  ordenado  ou  permitttdo, 
neste  Congresso  de  Vienna,  em  prejuízo  dos  direitos,  o 
interesses  das  Igrejas  de  Alemanha,  assim  como  também 
da  Sancta  Sée,  e  contra  todos  os  daranos,  que  dahi  resul- 
tarem ao  culto  Divino,  e  a  que  eu  procurei  obstar  cm 
tanto  quanto  me  foi  possível ;  e  para  que  a  notoriedadç 
disto  seja  mais  ampla,  tanto  para  com  os  auzentes  como 
para  com  os  vindouros,  assignei  este  protesto  com  a  meu 
punho,  e  lhe  a  (lixei  o  meu  sêllo ;  e  peço  formalmente  que 
seja  inserido  uo  Protocollo  deste  Congresso. 

Dado  era  Vienna,  no  Palácio  da  Nunciatura  Aposto* 
liça,  aos  II  de  Junho,  de  1815. 

(AssignadoJ        H.  Caro.  Consalvi. 
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Representação    dos  Estados  do  Reyno,  ás  Potencia* 
Alhadas,  garantes  da  Constituição. 

"  Os  Estados  do  Reyno  de  Wurtemberg  dirigera-se, 
com  todo  o  respeito,  neste  documento,  aos  ministros  das. 
quatro  potencias,  Gram  Bretanha,  Hanover,  Prússia,  e 
Dinamarca,  como  garantes  da  constituição  do  paiz,  para 
que  os  auxiliem  com  a  sua  poderosa  influencia,  para  ob- 
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terem,  que  o  estado  das  cousas  volte  ao  que  era,  antes  das 
mudanças  causadas  pelo  systema  de  Napoleaff. 

"  V.  E.  está  sciente  das  felizes  relaçoens,  que  existiam 
Ba  três  séculos  entre  os  soberanos  de  Wurtemberg,  e  o 
povo,  e  que  eram  fundadas  sobre  convençoens,  solemnes, 
juradas  por  todos  os  soberanos.  Estas  convençoens  fixa* 
vam_os  deveres  do  povo  para  com  o  chefe,  assim  como  as 
condiçoens  da  sua  submissão  a  elle,  e  por  conseguinte,  as 
relaçoens,  que  unindo-os,  tendiam  ao  bera  commnm  do 
todo,  He  verdade  que  vários  acontecimentos,  em  tempos 
anteriores,  tiveram  o  effeito  de  produzir  uma  parada  tem- 
porária no  movimento  desta  bem  arranjada  machina  poli* 
tica;  mas,  a  justiça  sempre  levou  a  melhor,  e  a  final  as 
'  Cortes  da  Gram  Bretanha,  da  Prússia,  e  da  Dinamarca  ga- 
rantiram ao  povo  a  permanente  disfruetaçaõ  dos  seus 
direitos  sagrados,  em  um  acto  solerane.  Wurtemberg  he 
devedor  a  estes  Governos,  primeiramente,  da  manutenção 
da  sua  constituição  em  1760,  e  da  conclusão  do  que  se 
chama  o  compacto  hereditário,  que  foi  concluído  pela 
mediação  de  embaixadores  Heaes  mandados  a  Stuttgardt 
de  propósito  para  aquelle  fira. 

A  carta  autograpba  de  S.  M.  o  Rey  defuncto  Frede* 
rico  o  Grande  (aqui  juncta)  ao  Imperader  Joseph  II. , 
datada  de  30  de  Julho,  de  1764,  para  o  conseguimento 
deste  fim  ;  e  o  Acto  de  Garantia  de  10  de  Maio  de  1771, 
saõ  até  hoje  lembrados,  com  gratidão,  pelo  povo  de 
'Wurtemberg.  O  Compacto  Hereditário  de  1770,  con- 
cluído por  modo  solemne,  foi  mantido  e  observado  juno 
taniente,  durante  o  resto  do  Governo  do  defuncto  Du- 
que Carlos,  e  igualmente  dos  Duques  Luiz  e  Eugénio  de 
"Wurtemberg.  S.  M.  actual  também,  á  sua  accesssaõ 
ao  throno,  reconheceo  todas  as  convençoens  existentes, 
como  o  vinculo  entre  o  Soberano  c  o  povo.  Jurou  as 
dietas  convençoens  debaixo  da  garantia  acirak  mencio- 
nada j  e,  como  nellas  está  prescripto,  nao  recebeo  a  ho« 
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menagem  dos  vassallós,  em  quanto  naõ  deo  o  seu  jura* 
mento  na  forma  acostumada:  Depois  daquelle  tempo,  S.  M. 
p  Rey  de  Wurteraberg  cedeo  Montbelliard  aos  F rance. 
zes ;  e  por  isto,  como  pelo  qne  o  paiz  soffreo  por  motiro 
da  guerra,  obteve  importantes  indemnizaçoens  e  aug- 
raento  de  território  do  electorado  ;  e  por  fim  a  dignidade 
Real :  sujeitou  á  sua  Soberania  a  maior  parte  dos  Prín- 
cipes, Condes,  e  Cavalleiros  do  dissolvido  Império  da 
Alemanha,  que  residiam  na  Suabia,  e  fez  posteriormente 
muitas  acquisiçoens  consideráveis,  em  consequência  dos 
acontecimentos  militares.  Porém,  á  acquisiçaõ  da]  dig- 
nidade Real,  e  de  uma  Soberania  símil  [íante  á  do  Rey  de 
Prússia  e  do  Imperador  de  Áustria,  sobre  os  seys  domí- 
nios Alemaèns,  unio  S.  M.  o  Rey  de  Wurtembèrg  a  total1 
abolição  da  constituição  do  pai»,  a  dissolução  de  toda  a 
representação,  e  um  Governo  absoluto.  Os  vassallós 
foram  privados  de  todos  os  meios  de  proteger  os  seus  di- 
reitos, fundados  em  Contractos  tam  sotemnes.  Ainda 
que  bem  longe  estivessem  de  consentir  nesta  mudança, 
nem  de  bocca  nem  por  acçaõ,  com  tudo  submetteram-se 
á  ley  da  necessidade,  á  espera  de  tempos  mais  felizes,  e 
com  a  certeza  de  que  os  seus  Soberanos,  naturaes  do  pai2 
ou  vindos  de  fora,  logo  que  se  achassem  em  estado  de  o 
fazer,  naõ  os  privariam  das  vantagens  e  direitos,  que  con- 
stituem as  condiçoens  de  toda  a  existência  do  estado,  que 
pertencem  ao  estado  hereditário  pelas  convençoens,  e  que 
foram  assegurados  ás  províncias  adquiridas  de  novo,  ja 
por  tractados  de  paz,  como  as  cidades  imperiacs  mediatas, 
pela  secção  27  do  Recesso  da  deputação  do  Império  ás 
províncias  Austríacas  do  Kether,  já  pelo  tractado  de 
Presburgo;  pelo  qual  as  novas  províncias  tem  direito  a 
elles  como  indemnização  da  constituição  provincial,  que 
lhes  foi  tirada. 

'  Debaixo  destas  circumstancias  vivia  o  povo,  na  agradá- 
vel esperança  de  que  só  relaçoens  transitórias  o  privariam 
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por  algum  tempo,  dós  teus  direitos,  assim  tieiedUanos 
como  adquiridos;  mormente  porque  da  sua  parte  nada 
tinha  acontecido,  que  podesse  justificar  uma  permanente 
privação  do  que,  desde  tempos  antigos,  constituía  a  sua 
felicidade,  e  o  bera  de  seus  Soberanos. 

Sendo  Wurteraberg  chamado  para  fazer  os  maiores 
sacrifícios,  fez  mais  do  que  nunca  se  podia  esperar,  e 
quasi  esgotou  as  suas  forças  sem  murmurar ;  pelo  contrario, 
á  esperança  de  que  voltariam  ao  bom  tempo  antigo,  ah* 
viava  os  sacrifícios  das  presentes  conjueturas  melancholi- 
cast  e  quasi  inconsoláveis. 

Por  ultimo,  a  Omnipotência  de  Deus,  e  os  esforços  dos 
altos  alliados  justificaram  éfta  esperança  do  povo*  A 
Uniaõ*  chamada  confederação  dp  Rheno,  desfez  se,  e  a 
naçaõ,  com  a  mesma  tranquiHidade,  com  que  tinha  sup- 
poctado  a  mais  dolorosa  situação,  olhava  para  a  realização 
da  proclamação  de  Kalish,  e  restauração  dos  seus  antigos 
direitos,  do  que  tinha  sido  privada. 

J5.  M.  o  Rey  de  Wurtemberg,  por  um  manifesto  de  17 
de  Janeiro  deste  anno,  apressou-se,  de  facto,  a  mostrar, 
que  esta  expectação  do  povo  éra  bem  fundada  ;  nelle  ex- 
pressamente confirmou,  que  só  as  circunstancias  impe» 
riosas  doa  tempos  tinham  podido  enfraquecer  a  efficaçia 
da  constituição  dos  estados  hereditários,  e  que  o  chefe  do 
eçtado,  agora  que  estas  circunstancias  externas  tinham 
cessado,  naõ  hesitava  cm  dar  aa  povo  uma  constituição, 
que  satisfizesse  todas  a$  partes.  O  povo,  confiando  nas 
acçoens  do  seu  Soberano,  escolheo  para  este  fim  os  seus 
representantes,  e  estes  representantes  do  povo  assim  esco- 
lhidos concorreram  com  os  outros  qualificados  como  taes, 
assim  por  nascimento,  (como  os  antigos  estados  do  impe* 
rio)  como  pela  escolha  do  ttey,  em  ordem  a  restaurarem 
a  antiga  forma  de  Governo,  a  deliberarem  de  uma  maneira 
constitucional  com  o  Soberano,  sobre  as  modificaçoens» 
que  o  espirito  e  a  mudança  das  circunstancias  faziam 
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Cessaria*.  Porém,  sendo  convocados  os  estados  para  15 
de  Março,  expressou  S.  M.  as  suas  intençoens  por  modo 
idoí  differente.  Na  antiga  constituição  naõ  Se  faltou;  é 
pox-se  na  presença  dos  estados  o  acto  de  uma  cdnstituiÇftô 
inteiramente  nora,  na  formação  da  qual  os  estados  n&6 
Unham  parte,  como  a  única  ley  orgânica  do  Estado,  fc 
sancionada  por  S.  M.  o  Rey. 

V.  E.  sabe  qual  lie  esta  nova  constituição*;  e  nós  todoli 
a  quem,  ou  por  nascimento  ou  pela  confiança  do  povo', 
estão  confiados  os  seus  direitos,  e  os  combinados  interessei* 
da  nnçao  e  do  Soberano,  podemos  ter  a  consolaçaS  dfe 
estar  persuadidos  de  que,  a  acccitaçaS  desta  constitui ça<5, 
em  logar  da  que  está  apoiada  pela  experiência  de  três 
séculos,  e  pela  felicidade  de  tantas  geraçocns,  e  que  sé 
tornou  sagrada  por  um  juramento,  teria  sido  considerada 
como  um  acto  de  traição. 

Se  a  assemblea  clamou  alta  e  decisivamente  á  restai 
raçafi  da  constituição  hereditária,  naõ  deixando,  com  taci  o, 
de  reconhecer  ao  mesmo  tempo,  a  necessidade  que  ha  dè 
algumas  modificaçoens  importantes,  acoramodadas  ao 
espirito  dos  tempos,  e  á  differente  situação  do  paiz,  fellò 
por  instrucçoens  expressas,  que  recebeo  de  todos  os  dís- 
trictos  principaes,  e  em  conformidade  com  as  justas  e  bebi 
fundadas  reclamaçoens  do  povo. 
,  Que  aquella,  por  tanto,  éra  a  interna  e  inalterável  con- 
vicção dos  indivíduos,  consagrada  como  a  vontade  di 
povo  e  o  poder  de  direito,  mostraram  claramente  as  suas 
instrucçoens  aos  Representantes  do  povo.  Quanto  mais 
sagrado  éra  o  negocio,  que  elles  tinham  para  tractar,  e  raaifc 
puras  eram  as  suas  vistas  em  respeito  eo  Rey  e  á  pátria, 
tanto  raaioj  deve  ser  a  sua  afflicçaS  por  ver,  que  logo  enk 
principio  se  nafi  attendeo  ás  supplicas  do  povo,  eque  ne- 
nhuma parte  da  boa  ConstitaiçaÕ  antiga  sertã  dada  aoè 
Estados,  em  consequência  de  direito,  mas  unicamente  tanto 
quanto  S.  M.  fosse  servido  oon ceder -l^.  a^qpenmente 
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dá  Asserablea  do  Estado,  oa  como  por  favor.  Depois  de 
se  terem  passado  algumas  notas  e  resoluções,  veio  uma 
deplaraçaõjReal,  dizendo  que  ficasse  a  decisão  deferida  até 
a  volta  de  sua  A.  R.  o  Príncipe  Herdeiro.  Todos  os  co- 
raçoens  olhavam  com  confiança  parç  aquclle  momento. 
£  posto  que  as  negociaçoens,  que  tiveram  logar  entre  S. 
M.  o  Rey,  e  S.  A.  R.  o  Príncipe  Herdeiro,  naó  foram 
comraunicadas  officialmente  á  Assemhlea,  naõ  he  segredo 
o  espirito  com  que  este  brioso  Príncipe  declarou  os  seus 
sentimentos  a  seu  augusto  Pay .  .  Se  daqui  a  Asserablea  po- 
desse  conceber  a  esperança  de  que  o  resultado  de  uma  ne* 
gociaçap  entre  os  Commissarios  Reaes  e  alguns  Deputados 
dos  Estados,  fundada  sobre  a  constituição  hereditária  como 
baze,  sertã  que  as  suas  justas  reclamações  bavertam  de 
ser  reconhecidas,  este  valoroso  povo,  distincto  pela  sua 
rara  fidelidade,  ficaria  contente,  e  o  bem  do  Soberano  e 
dos  Tassallos  confirmado  para  sempre. 

Os  Commissarios  Reaes,  ao  abrir  das  negociações,  de- 
clararam aos  Plenipotenciários  dos  Estados,  que  estavam 
authorizados  meramente  para  ouvir  as  propostas  dos  Esta- 
dos, a  respeito  das  modificações  da  nova  Constituição,  que 
se  houvessem  de  adoptar  da  antiga.  Eis  aqui  os  Estados 
no  maior  embaraço,  vendo  que  nem  podem,  nem  devem 
renunciar  uma  Constituição,  que  he  a  inalienável  proprie- 
dade da  naçaõ,  e  o  melhor  bem  de  todo  individuo  Wur. 
teraberguez. 

Porém  assentaram  que  deviam  antes  expor-se  por  algum 
tempo  i  censura  de  alguns  indivíduos  mal  informados,  do 
que  sacrificar  o  objecto  principal,  que  he  o  bem  commutu 
do  Soberano  e  do  povo.  Fizeram,  portanto,  á  justa  e  boa 
causa  o  sacriflicio  de  cederem  por  uma  vez  do  formal  re- 
conhecimento  do  principio  da  naõ«interrompida  existência 
dos  antigos  direitos,  e  apontaram  as  principaes  linhas  fun- 
damentaes,  dando-se  por  satisfeitos,  se  as  relações  conveiu 
cionaes  entro  o  Soberano  e  o  povo  podessem  ser  restabek* 
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que  o  povo  lhe*  havia  dado;  mas  que  tinham  procedido 
á  escolha  de  uma  Juncta,  como  a  que  afé  eittaõ  existia, 
para  a  íftstrucçaõ  dos  quatro  Deputados  doa  Estados,  a 
conforme  á  Constituição  dos  Estados  Hereditários,  que 
prescreve  representação  permanente.  Esta  representação, 
feita  na  linguagem  de  fieis  Representantes  do  poro,  recebeo 
de  S.  M.  resposta  negativa.  Persistio*se  no  adiamento!  e 
detapprovou-se  a  Juncta  dom  caracter  representativo,  co- 
mo incompatível  com  a  idea  de  adiamento. 

£sta  resolução  encheo  a  Assembleade  profunda  magoa. 

Vio-se  na  necessidade  de  representar  a  S.  M.,  que  lhe  naõ 
éra  possível  deixar  ficar  quatro  Deputados  simplesmente, , 
e  com  renovar  o  seu  primeiro  requerimento  da  confirmação 
de  uma  Juncta,  que  houvesse  de  instruir  os  quatro  Depu- 
tados, da  mesma  forma  que  os  Commtssarios  Reaes  eram 
instruídos  pela  Juncta  Real»  Porém  os  Estados,  depois 
do  que  se  ha  passado,  devem  perder  toda  a  esperança  de 
alguma  resolução  satisfactoria ;  e,  assim,'  esta  Assemblea, 
que  tem  feito  quanto  estava  de  sua  parte  para  defender  oe 
interesses  dos  seus  Constituintes,  naõ  tem  outra  esperança 
senad,  que  as  altas  Potencias,  que  garantiram  a  CoastU 
tuiçaó,  tomarão  sobre  si  a  cuidado  dos  direitos  do  povo  j 
nem  outra  consolação  aenaô,  que  desejava  somente  o  que 
era  justo  e  bom,  que  naõ  pedia  cousa  desusada  ou  inapplu 
cavei,  e  que  nunca  violou  as  devidas  formas,  mesmo  nos 
momentos  dos  scub  maiores  apertos.  Vendo  que  se  apro- 
xima a  sua  dissoloçaõ,  permanece  fiel  á  resolução  de  faaer 
os  maiores  esforços  por  apaziguar  os  ânimos  dos  vas- 
sallos. 

Neste  momento  decisivo,  ainda  lhe  resta  o  ultimo  e  mais 
sagrado  dever,  para  preencher,  que  be  expressar  a  V.  E* 
a  sua  firme  esperança,  e  as  urgentes  preces  do  povo  do 
Wurtemberg,  de  que,  neste  estado  de  cousas,  os  augustos 
Soberanos,  que  em  outra  occasiaõ  acharam  meios  de  mau* 
ter  a  Constituição,  advogarão  com  firmesa  e  justiça  a  causa 
dc&ta  boa  naçaõ  Alemãa.    Wurtemberg  nunca  renunciou 
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,  Regulamentos  do  Director  Geral  de  Commercio,  na  Hol- 
landa,  para  o  trafico  das  índias  Ori entoes. 

NAVEGAÇÃO  e  commcrcio  com  todas  as  pissesso- 
ens  Hollmdrza>  nas  índias  Orientaes,  á  excepção  das 
províncias  de  Amboyna,  Banda,  Ternate,  e  ilhas,  sob  a 
sua  jurisdicçaõ,  continuarão  u  gozar  da  mesma  liberdade 
prescripta  em  uma  ordem  de  23  d«  Fevereiro,  do  anno 
passado  ;  ficando  em  vigor  os  mesmos  regulamentos  e  tari- 
fas, que  existiam  no  tempo  do  Governo  lmjrlez  :  todos  os 
direitos  de  importação  e  exportação,  seraõ  pagos  em  prata. 

Em  consequência  desta  resolução,  se  fixam  os  seguintes 
regulamentos, 

1°.  Os  navios  Hollandezes  e  fazendas  de  qualquer  de- 
nominação que  sejam,  assim  como  os  navios  e  fazendas  dos 
habitantes  das  possessoens  em  Ásia,  pagarão  menores  di- 
reitos de  importação  e  exportação,  do  que  pagarem  os  es- 
trangeiros. 

2.  Em  um  período  futuro,  que  se  fixará  brevemente, 
esta  diminuição  de  direitos  será  concedida  somente  aos 
vasos  construídos  nos  Paizes  Baixos,  ou  na  Índia  Hollan- 
deza. 

# 

3.  Os  navios  tanto  Hollandezes  como  estrangeiros,  que 
chegarem  aos  portos  da  Metrópole,  das  possessoens  da 
Índia  Oriental,  seraõ  izentos  dos  direitos  de  entrada,  com 
tanto  que  possam  mostrar  as  provas  necessárias,  de  que 
pagaram  os  direitos  de  exportação,  estabelecidos  ná  índia 
Oriental,  por  toda  a  carga. 

He  também  resolvido,  que  o  cultivador  terá  o  direito  de 
dispor  livremente  de  todas  as  producçoens,  que  tiver 
colhido  (a  excepção  das  contribuiçoens  em  género,  que, 
desde  o  tempo  em  que  os  Inglezes  entregaram  estas  pos- 
sessoens, continuam  em  vigor)  com  tanto  que  pague  a 
renda  das  terfas,  ou  em  produeto  ou  em  dinheiro. 


Commerão  e  Arte». 


Preços  Correntes  dos  principaes  Proâuclos  do  Brazil  t 
Londres.  25  de  Outubro.  JSI5. 
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Premio»  de  Seguros. 
Brazil  hida  3  guineos  por  cento.  R.60s. 

TÍnda  7  G'.  R. 
Lisboa  e  Porto  bida  4  G".  11.  40s.  em  coroboj. 

vinda  o  mesmo. 
Madeira  Lida  S  G'.— Açores  3  G\  R.  1|. 

vinda  o  mesmo. 
Rio  da  Prata  bida  12  guineos ;  com  a  tomariagem  R.  4  G. 
Tincta  i«*  15  G1. 


500  literatura  e  Scxendas. 

Huish's  Treatise  on  Bee*,  8vo.  preço  12s.  Tractado, 
sobre  a  natnreza,  economia  e  manejo  practico  das  abelhas; 
em  que  se  examinam  os  vários  Systemas  Apiarios  Ingleses 
é  Estrangeiros,  com  os  methodos  mais  melhorados  para 
preservar  efficazmente  as  vidas  das  abelhas.  Contem, 
mais,  uma  descrição  exacta,  illustnula  com  estampas,  dos 
cortiços  inventados  por  Lombar  d,  Duconedic,  Hubert, 
Vicat,  Abhade  delia  Rocca,  e  outros  Apiarios  Estran- 
geiros;  e  de  um  cortiço,  novamente  inventado,  para  o 
fim  de  tirar  o  mel  ás  abelhas,  com  segurança  c  brevidade. 
Formando  tudo  a  mais  completa  guia  para  o  estudo  o 
manejo  destes  preciosos  insectos.  Por  R.  Huisb,  Membro 
da  Sociedade  imperial  Apiaria  de  Vienna. 


Recordaçoens  de  Jacome  Ratton. 

Esta  obra,  que  naõ  sabemos  ser  destinada  á  venda 
publica,  tem  circulado  até  aqui  particularmente  ;  e  talvez, 
por  isso,  naõ  entraria  a  sua  noticia  nos  objectos  deste 
Jornal,  se  naõ  fosse  de  um  género  pouco  com  mura  em 
Portugal,  e  que  nos  parece  ser  de  grande  utilidade 
publica* 

O  individuo,  que  escreve  as  suas  Recordaçoens,  he  um 
Francez  de  nascimento,  naturalizado  em  Portugal,  aonde 
sérvio  encargos  públicos  de  bastante  importância,  aonde 
foi  condecorado  pelo  Soberano ;  e  aonde  fez  aquelles  ser- 
viços uteis  a  si,  como  negociante  e  corno  agricultor,  que 
saõ  ao  mesmo  tempo  de  tanta  utilidade  ao  Estado,  que, 
em  todos  os  paizes  bem  governados,  encontram  sempre  com 
a  protecção,  e  com  os  prémios  do  Governo. 

A  obra  hc  dirigida  pelo  Author  a  seus  filhos;  consiste 
das  noticias  biográficas,  que  respeitam  a  elle  e  á  sua  famí- 
lia ;  e  incidentemente  trás  muitas  aneedotas  de  pessoas 
publicas  de  Portugal,  com  quem  o  A.  tractou ;  e  compre- 
bende  o  dilatado  período  de  63  annos. 
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A  influencia  deste  custume  de  publicar  taes  noticiai 
biographicas,  nó  caso  de  imputaçoens  desta  natureza,  deve 
ser  de  muito  beneficio  para  a  moral  dos  cidadãos ;  e  o 
Governo,  longe  de  desanimar,  deveria  fomentar  este  zelo 
com  que  os  particulares  se  esforçassem  por  vindicar  a  sua 
boa  fama ;  porque  assim  conservaria  vivo  o  respeito  de- 
vido á  virtude,  ainda  nos  casos,  que  as  leys  naõ  provém. 

Quanto  maior  for  o  melindre,  com  que  os  homens  manti- 
yerem  a  suá  reputação,  tanto  mais  seguro  estará  o  Governo 
de  seu  bom  comportamento ;  e  o  respeito  aos  bons  cos- 
tumes, que  tal  practica  promove,  he  a  melhor  segurança 
da  execução  das  leys» 


*  Qoid  leget  line  moribes  ?    Vamú  proficeuai 


*t 


Da  practica  de  taes  públicaçoens  resulta  ainda  outro 
beneficio,  e  vem  a  ser,  o  exporem-se  ao  castigo  do  odlo 
publico  aquelles  que  governam,  quando  suas  acçoens 
injustas  ficarem,  por  alguma  circumstancia,  ao  abrigo  da 
pena  das  leys. 

Quanto  ao  estylo  do  A.  he  singello,  claro,  e  mui  adap- 
tado ao  género  de  narrativa,  próprio  de  memorias  parti- 
culares. A  moderação  das  expressoens  he  tanto  mais 
digna  de  louvor ;  quanto  éra  de  perdoar,  se  a  irritação  da 
injustiça  levasse  o  À.  a  fazer  observaçoens  muito  mais 
acerbas,  do  que  se  acham  em  suas  memorias  ;  porque  em 
fim,  criminoso,  ou  na6  criminoso,  naõ  se  lhe  provou  culpa ; 
e  os  seus  perseguidores,  justos  ou  injustos,  naõ  se  atreve- 
ram a  medir-se  com  elle  em  um  processo  publico ;  e  no 
entanto  continua  a  soffrer. 
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Examinemos  o  que  elle  diz ;  em  alguns  doa  pontos,  em 
que  se  propõem  refutar  o  Correio  Brazilierise. 

O  Correio  Braziliense  (N°.  86)  asseverou,  «  que  Por» 
tugal  nunca  necedeo  á  interpretação,  que  os  Francezes 
quízéram  dar  ao  tractado  de  Ulrecht,  sobre  o  rioOvapoc; 
posto  q%c  pelo  tractado  de  Madrid  se  fixaram  os  .limite» 
das  Guianrids  no  rio  Carapanaluba,"  &c. 

A  isto  responde  o  Investigador ;  "  Ou  este  tractado  de 
Madrid  éra  valido  ob  tiaõ.  Se  o  naõ  éra,  pouco  importa 
o  que  nelle  se  estipulou  ;  se  o  éra  como  se  pôde  dizer,  que 
Portugal  nunca  accedeo  ao  limite  do  rio  Calmene,  quando 
se  confessa,  que  accedeo  a  um  muito  peior,  qual  sertã  o 
de  um  rio,  que  desagua  no  Amazonas,  c  daris  aosFran- 
eczesa  margem  esquerda  f" 

Antes  de  passar  n  diante,  devemos  aqui  observar  ao 
Leitor,  que  o  Mactiiavclisla  Philo-Verilas  mette  em  scena 
duas  personagens,  que  pouco  ou  nada  tinham  que  fazer  ria 
qucslaõ,  para  as  comparar  com  o  seu  heroc,  na  esperança 
de  o  fazer  realçar ;  lie  por  isso  que  os  negociadores  de 
Madrid  e  de  Hava  se  trazem  aqui  á  baila ;  mas  por  isso 
devemos  também  observar,  que  se  os  termos  estipulados 
pelos  lacs  negociadores  (Araújo,  e  Freire)  foram  desvan- 
tajosos, as  circumstancias  de  Portugal,  naquellcs  dous 
períodos,  eram  excessivamente  perigosos,  e  quando  o 
Conde  de  Funchat  negociou  em  Paris,  foi  em  um  momento 
laô  favorável  para  Portugal,  que  nenhuma  cousa  se  lhe 
poderia  julgar  sinistra,  salvo  a  ser  o  Conde  o  seu  Nego- 
ciador; assim  bem  podia  o  Investigador-Phílo-Veritas 
deixar-se  de  fazer  essas  comparaçoens,  que  só  servem 
de  argumento  contra  o  seo  heroe. 

Mas  porque  lógica  concilie  o  Philo-Verilas,  que  o  trac- 
tado de  Madrid,  se  éra  valido,  accedia  a  interpretação-  do 
tractado  de  Utrecht,  que  davam  os  Franceses  i  -  Diz  elle 
que  he  porque  o  tractado  da  Madrid  necedeo  a  limites 
peiores  do  que  o  tractado  de  Utrecht. 
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de  Ministro  ou  Plenipotenciário  Português  voltar  o 
Jimite  para  o  rio  Aranury ;"  e  o  bom  lógico  Philo-Veritas, 
diz  "  Aqui  be  mister,  com  tudo,  observar,  que  o  Correio 
Braziliense  naõ  nos  diz  por  onde  lhe  consta,  que  o 
Príncipe;  Regente  N.  S.  accedesse  ao  tractado  de 
Amiens." 

Nós  dissemos  que  o  tractado  d' Amiens  ajustara  aquelle 
limite,  tem  intervenção  de  Ministro  Portugitez,  naõ  disse- 
mos se  Governo  Portugaez  tinha  on  naõ  accedido  iquelle 
tractado,  antes  a  inferência,  que  se  poderia  tirar  do  que 
nos  dissemos,  he,  que  Portugal  naó  tinha  accedido;  e  no 
entendo  o  Investigador  Philo-Veritas  pergontanos,  com 
um  ar  de  grande  triumpho,  por  onde  nos  consta  que  S.  A.  R. 
faoavesse  accedido  ao  tractado? 

Deixando  porem  os  exemplos  da  Lógica  do  PhHo-  Ve- 
ntas, passaremos  6  mateira  principal,  em  que  se  pro- 
põem a  justificação  do  Conde  de  Funchal,  contra  o  que 
nós  dissemos  raicndo-sc  o  repettido  alarde  de  seus  servi* 
ços,  com  toda  a  pompa  de  que  o  Investigador  he  capaz; 
a  ver  se  estas  repettidaé  caíadéllas  o  limparão";  o  que  sup. 
pomos  conseguirão  quando  alguém  á  força  de  lavagens 
tomar  o  preto  branco. 

A  navegação  do  rio  das  Amazonas,  exige,  para  sua 
segurança,  a  posse  da  margem  esquerda  deste  rio  ;  e  foi 
para.  fazermos  patente  esta  verdade,  que  publicamos  o 
mappa,  que  vem  a  p.  107 -deste  volume ;  e  como  sô  isto 
nos  propúnhamos  a  demonstrar  pelo  mappa,  éra  escusado 
abranger  nelle  mais  espaço  do  que  o  bastante  para  mostrar 
principal  canal  daquelle  rio;  o  que  se  faz  evidente  pelas 
•ondas  que  alí  se  marcaram. 

A  segurança  pois  da  navegação  do  Amazonas,  he  o  ponto 
que  se  podia  obter  nas  negociaçoens  de  Paris,  o  anuo  pas- 
sado e  que  o  Conde  de  Funchal  naS  obteve  ;  talvez  por 
•cr  da  mesma  opinião,  aqui  expressada  pelo  chamado 
Philo-Veritas  de  que  "  he  risível  a  aflectada  importância 
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Gentes,  propriedade  dé  quem  possue  os  territórios,  por 
onde  tacs  rios  passam ;  e  neste  sentido  he  que  nós  insis- 
timos, que  se  deviam  segurar  ambas  as  margens  do  Ama- 
zonas, para  ficar  com  a  exclusiva  navegação  dequelle 
rio;  naõ  recommcndnmos  estipular  a  navegação)  nota- 
mos a  necessidade  de  estipular  a  propriedade  do  territó- 
rio de  ambas  as  margens, para  com  isso  segurar  a  nave- 
gação do  rio.  O  Conde  salvou  estas  difficuldadss  em 
Paris,  melhor  que  o  Philo- Veritas,  porque  naõ  estipulou 
nem  ama  cousa  nem  outra;  e  assim  se  livrou  de  ques- 
toens. 

Segue-se  outro  despropósito  do  Philo- Ventas;  enten- 
dendo, que  por  um  tractado  de  paz  se  devia  obter  a  pro- 
messa de  que,  em  tempo  de  guerra,  os  corsários  Francezes 
da  Guianna  nnfi  incommodassem  a  navegação  do  Amazo- 
nas. Nós  julgámos,  que  se  devia  segurar  o  território  da 
Guianna  até  o  Oyapoc,  como  se  estipulou  no  tractado  de 
Utrecht,  para  com  isto  privar  os  Corsários  da  Guiana 
Francrza,  em  tempo  de  guerra,  do  abrigo  daquellas  cos* 
tas  juncte  ao  Amazonas,  o  que  he  de  graude  importância  ; 
porque,  como  a  corrente  sempre  ali  corre  para  o  Norte, 
quanto  mais  se  fizerem  recuar  os  limites  Francezes,  tanto 
maior  dificuldade  teraõ  os  corsários,  que  sabirem  dos 
portos  daquellas  costas,  em  vir  contra  as  correntes  incora- 
madar  a  navegação  do  Amazonas;  mas  como  o  Conde, 
ou  naõ  entendia  isto,  ou  naõ  teve  habilidade  para  o  ne- 
gociar; vem  agora  o  Philo- Vertas  atrapalhando  a  ques- 
tão, coro  a  supposiçaõ  absurda,  de  que  nós  julgávamos 
dever-se  estipular  em  tempo  de  paz,  que  os  corsários 
Francezes  naõ  incommodassem,  aquella  navegação  em 
tempo  de  guerra. 

A  seguinte  nota  do  Philo- Vénias  (p.  608)  dirige-se  a 
ridiculizar  a  nossa  saggesUiõ,  sobre  as  relaçoens  do  Brazil 
com  os  Estados  Unidos.  Nós  naõ  julgamos  até  aqui 
conveniente  desenvolver  ai  nossas  ideas  a  respeito  do 
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as  que  lhe  possam  dizer  respeita,  too  nuUxu  e  de  ne*kwm 
cffeito,  c  seraõ  substituídas,  de  nçcordo  com  Iodas  as  Po- 
tencias, pelas  dispowçwn*  contidas  no  Artigo  seguinte. — , 
(Vide  Uorr.  Braz.  Vol.  XV.  p.  181.) 

Veja  agora  o  Leitor,  como  se  ha  cie  ninguém  capacitar, 
que  naõ  se  revogou  o  que  fez  o  Conde.  Dii  elle,  que  ■ 
estipulação,  que  se  fez  ao  depois,  foi  conforme  ao  que  o 
Colide  disse  no  seu  protesto;  mas  ;  que  prova  isso!  que 
os  Plenipotenciários  em  Vienna  negociaram  b  que  o  Conde 
naõ  pôde  conseguir;  e  demais,  segundo  a  queixa,  que  nós 
ao  principio  azemos,  a  forma  das  estípulaçoens  em  Vienna, 
foi  essencialmente  opposta,  ao  metbp  lt>  que  seguio  o 
Conde  de  Funchal;  porque  em  Vienna,  se  estipulou  em 
traclado  separado  o  que  pertencia  a  Portugal,  e  o  Conde 
de  Funchal  em  Paris,  naõ  fez  tal ;  posto  que  em  artigos 
addicionaes  separados  estipulassem  a  Inglaterra,  Rússia,  e 
Prússia,  os  objectos  que  lhe  eram  exclusivos;  a  nem  cem 
este  exemplo  â  vista  soube  o  nosso  Conde,  como  se  haria  - 
de  arranjar;  e  foi  expressamente  por  isso,  que  se  anutio* 
m  declarou  de  nenhum  cffeito,  o  que  tinha  estipulado  o 
Conde;  porquanto  o  assignar  era  tractado  ou  artigo  sepa- 
rado, naõ  era  separar-se  da  alliaiiça,  como  se  nos  quer  ie* 
presentar,  mas  sim  mostrar  a  independência  de  seu  Sobe- 
rano; que  he  o  ponto  porque  contendemos. 

Diz  o  Philo-Veritas,  que  naõ  devia  o  Conde  fazer  tal 
estipulação  em  traclado,  ou  artigo  separado,  como  nós 
queremos;  porque  naõ  estava  autkorixado  a  isso;  nesse 
caso  j  que  authorídade  linha  o  Conde  para  assignar  a 
cessão  de  Cayenna,  no  traclado,  que  as  outras  Potencias 
fizeram?  Se  naõ  tinha  authorídade,  naõ  devia  assignar 
cessaõ  alguma,  nem  feita  por  elle,  nem  feita  pelos  outros. 

Quando  ás  mestas,  que  pede  o  Philo-Veritas,  a  p.  810, 
sobre  o  maior  ou  menor  decoro  dos  tractados  de  Paris  e  de 
Vienna,  naõ  somente  os  motivos  da  cessaõ  da  Cayenna  saõ 
mui  decorosamente  expostos  no  bastado  de  Vienna,  mas 
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stancias  novas  possa  conciliar  ao  Conde  a  indulgência,  que 
parece  aqui  desejar  procurar-lhe  o  seu  Pb  tio- Ventas. 

Vamos  ao  panegírico  da  família  dos  Souzag,  que  o 
Philo-Veritasaqui  estende  com  map  de  Mestre; 

O  Conde  de  Linhares  éra  honrado,,  pelo  que  respeita  * 
nunca  ser  accusado  de  cometter  roubos,  ou  trapaças  por 
dinheiro,  neste  ponto  sentimos  grande  prazer,  em  fazer 
ampla  justiça  á  sua  memoria;  porém  a  avareza  nao  heo 
único  vicio  do  homem  publico.  Depois  ;  que  serviços  fes 
para  ter  um  titulo  de  Grande  do  Reyno  ?  Foi  Secretario 
de  Estado ;  mas  os  Secretários  de  Estado  naô  sa$  todos 
feitos  condes,  e  elle  nada  fez  de  extraordinário,  durante  o 
seu  ministério  que  merecesse  tal  titulo. 

Esteve  na  Repartição  da  Marinha  quatro  anpos,  e  du- 
rante o  seu  Ministério  nao  construio  nem  um  só  bote ; 
quando  o  seu  predecessor  Martinho  de  Mello,  todos  os 
annos  deitava  navios  ao  mar,  e  construio  varias  náos,  fira* 
gatas,  e  grande  numero  de  embarcaçoens  menores. 

Passou  da  Marinha  para  o  Erário,  e  nunca  as  fiuançaç 
de  Portugal  estiveram  em  maior  desordem }  e  entaS  se  vio 
o  exemplo  de  se  pedir  emprestado  em  nome  do  Soberano, 
por  um  avizo  da  Secretaria  de  Estado  50000  reis  a  um 
tendeiro. 

Seriam  talvez  os  serviços  de  seu  Pay  ?  D.  Francisco  Ig* 
nocencio  raorreo  em  Madrid,  segundo  alguns  de  paixaõ, 
depois  de  ter  assignado  o  tractado  de  1777,  que  motivou 
os  ipaiores  desgostos  á  corte  de  Lisboa ;  e  tal  foi  a  igno- 
rância em  que  se  achava  das  matérias  sobre  que  negociou, 
que  fez  passar  a  linha  de  limites,  entre  os  dominios  de 
Portugal  e  Hespanha  no  Paraguai,  por  cima  de  algumas 
povoaçoens  das  Missoens,  por  nao  saber  o  lugar  aonde  taes 
povoaçoens  se  achavam ;  e  fojL  esta  a  rasaõ  porque,  quando 
Sebastião  Xavier  da  Camará,  Governador  do  Rio-Grande, 
foi  nomeado  Comroissario  da  parte  de  Portugal,  para  fixar 
os  marcos  com  o  Commissario  Hespanhol,  nao  pôde  nunca 
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tçnte,  carregasse  com  toda  a  carga  ás  costas  do  irmaõ ; 
porque  está  morto  e  naõ  se  pôde  defender;  mas  em  outro 
tempo  todo  o  merecimento  éra  do  Conde. ' 

Negará  o  Pliilo*  Ventas,  que  o  Conde  até  se  quis  fazer 
popular  com  os  Negoeiantes  em  Londres,  pretendendo 
consultallos,  sobre  o  modo  porque  devia  conduzir  aqnella 
negociação  ? 

'  Tanto  pretendeo  isto,  que  escreveo  a  seguinte  carta,  a 
varias  casas  de  commercio  Portuguesas  em  Londres. 

Sobêcripto. 

Particular.    Do  Real  Serviço. 
Esta  carta  naS  (teve  ser  aberta  senaõ  pelas  próprias  roaõs 
do  Senhor  — — 

D.  Souza  Couttinho; 

» 

Quesitos. 

1\  Qual  he  na  opinião  de  V.  M.  o  mcthodo  mais  favo- 
rável, pura  a  navegação  é  commercio  dos  vassallos  de  S. 
A.  li.  o  Príncipe  Regente  N.  S.,  que  se  deveria  estipular 
notractado  de  Commercio  entre  S.  A.  R.  e  S.  M.  Britan- 
nica;  a  saber. 

Se  Io.  pagarem  os  géneros  e  mercadorias  Portugoczas, 
importados  em  Inglaterra,  o  mesmo  direito,  quer  sejam 
importados,,  em  navios  Portuguezes,  ou  em  navios  Brítan- 
nicos  :  ou  S°.  Estabelecer-se  a  mesmadiffcrença  no  Braril, 
a  favor  dos  géneros  importados  em  navios  Portuguezes,' 
que  se  estabelecem  em  Inglaterra,  a  favpr  dos  géneros  im- 
portados em  navios  Britannicos. 

N.  B.  Inclinando-se  V.  M.  para  a  igualação  absoluta  de 
direitos ;  coroo  pensa  V.  M.  que  se  pode  acautellar  a  dif- 
ferer.ça  doa  direitos,  que  os  estrangeiros  pagam  á  cidade  de 
Londres,  conhecidos  pelo  nome  de  Allien  Dutj. 

2*.  Se,  conforme  ao  dicto  tractado,  na6  forem  para  o  fu- 
turo considerados  em  Inglaterra  como  navios  Portuguezes, 
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Ntó  noi  propomos  aqui  faser  a  analyze  dai  noites  ab* 
surdos  desta  ptoducçaõ  diplomática ;  i*as*  basta  a  pri- 
meira vista  delias,  paia  se  conhecer  a  ingerência,  que  o 
Cpnde  de  Fuhchal  tinha  ao  tractado  de  Commerdo;  o  que 
agora  se  nega  ;>  forquei,  do  contrario. ;  de  qué  servirias 
imposição  de1  querer  elie  consultar  os  Negociante!  Posta» 
guzes,  sobre ú  modo  de  fazer  as  estipulaçoens  ? 

O  c}ue  o  Conde  diz,  sobf*  o  inviolável  segredo  inquisi- 
tório, que  aqui  se  êfcige  (e  que  ninguém  lhe  pcometfteo 
guardar)  o  mottro  he  evidente ;.  ftoer  passar  por  toas  no 
Kio«de*  Janeiro,  com  a  charlataaeria  do  eusfame,  as  opi* 
nioens  dós  Negociantes,  qae  lhe  galrassem.  ' 

Quanto  aos  inimigos, .  que  demorámm  -  a  mercê  do  ti* 
talo  do  Conde,  como  esta  merece  só  provem  tfo  Soberano, 
será  preciso  imputar  essa  inimizade  aos  Ministros ;  e  isto 
involve  a  doutrina  de  poder  atacar  os  do  Ministério,  pelos 
actos  do  íGoverno—doutrioa,  que  nos  tem  muitas  vezes 
obtido  dos  Investigadores»,  o  pequeno  obsequio  de  «os  cha- 
racterizanera  por  Jacobino. 

,  Taes  «aõ  os  pensamentos,  que  nos  occurrêraM  publicar  $ 
por  octasiaô  do  deslocado  panegírico  a  &ta  família,  na 
qual  naS  tínhamos  fellado.;  ponjpe  somente  mencionamos 
Souzas,  sem  dizer  que  Souzas  ;  pois  ha  mais  de  nmá  fa* 
suilia  de  Souzas  em  Portugal  j  e  por  cedo  qhanto,  mais  nta 
puebarem  pela  língua*  mais  aneedotas  ouvirão  a  este  ran» 
peito ;  principalmente  qdpado  mostrarem^  querer  &*et 
parakilos  entre  o  Redactor  deste  Joimal •  e  os  taes  Souzas; 
porque ;  Di?  o  Philo-Yerita»,  a  p»  615,  /.«  que  as  pessoa» 
que  elie  (Redactor)  insulta  todos  09  raezes  estaô  muito 
acima  delle  para  o  insultarem/.  Alguma*  coroo  o  Conde 
de  Funchal,  nem  de  vista  o  conhecem."— Muito  acima  1 1 

Pesso  mesto**  Aos  olhos  do  Redactor  naõ  ha  individuo 
mais  desprezível,  do  que  elie. 

£  de  facto  mtd  ha  outro  exemplo,  nos  annaes  da  Di- 
plomacia Ingleoa,  de  um  MíqííUo  Estrangeiro,  que  tenha 
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seu  quarto,  foi  ter  á  assemblea.  Quando  S.  M.  entrou, 
toda  a  Assemblea  se  levantou,  e  gritaram  todos  "  Vivam 
os  Bourbons !  Viva  £1  Rey  !  com  tal  enthusiasmo  e  emo- 
ção, que  naõ  he  fácil  descrever. 

S.  Mi  se  assentou  no  tbrono,  tendo  i  sua  direita  os 
Príncipes  de  sua  Familia,  o  Chanceller  em  uma  cadeira 
de  braços,  o  Gram  Mestre,  e  o  Mestre  de  cerimonias,  &c. 
nos  lugares  do  custume. 

Vários  Pares,  Ministros,  Secretários  de  Estado,  Mare- 
chaes,  Tenente-generaes,  estavam  em  bancos  abaixo  do 
tbrono*  Os  Membros  da  Camará  dos  Pares,  e  os  Depu» 
tados,  estavam  còllocados  em  frente  do  tbrono,  em  forma 
circular. 

A  Assemblea  se  pôs  de  pé,  todos  descobertos  S.  M. 
tirou  o  cbapeo,  tornou  a  pôllo;  e  pronunciou  a  sua  falia. 
—(Vide  p.  426.) 

Depois  da  falia  d'£l  Key,  o  Duque  d'Angouleme, 
Duque  de  Berry,  e  Duque  d'Orleans,  prestaram  o  seguinte 
juramento : — 

"  Juro  fidelidade  a  El  Rey,  e  obediência  i  Carta  Con- 
stitucional, e  Leys  do  Reyno." 

Foram  depois  chamados  os  Pares,  pelos  seus  nomes  ;  e, 
individualmente,  prestaram  o  seguinte  juramento : — 

mu  Juro  fidelidade  a  El  Rey,  obediência  &  Carta  Consti- 
tucional e  ás  Leys  do  Reyno  ;  e  de  me  comportar  em  tudo 
quanto  respeita  a  minha  situação  como  bom  e  leal  Par  de 
França." 

Depois  se  chamaram  os  Deputados  por  seus  nomes,  os 
quaes  prestaram  similhante  juramento. 

Cm  Membro  pedio  licença  para  fallar.  O  Duque  dt 
Kichelieu,  como  Primeiro  Ministro,  observou-lhe ;  que, 
desde  tempo  iramemorial  se  tinha  sempre  considerado 
como  contrario  ás  leys  da  Monarchia,  fallar  sem  permissão 
d' El  Rey,  e  que  receberia  as  ordens  d'El  Rey,  sobre  o 
caso.  O  Duque  disse  depois  que  S.  M.  mandava  obede- 
cer á  ley ;  e  assim  terminou  isto. 
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Copia  de  uma  Proclamação,  que  circula  em  Franca,  em 
nome  de  Napoleão. 

As  machinaçoeos  da  traição  me  obrigaram  a  separar -me 
outra  vez  de  vós ;  porém,  victimas  da  mesma  traição1, 
lamento  somente  as  vossas  desgraças. 

Ambicionei  o  sceptro,  somente  para  governar  para  toses 
gloria !  O  conhecimento  de  minha  devoção  â  vossa  honra 
e  prosperidade,  excitou  o  ódio  dos  Soberanos  da  Europa. 
Se  eu  procurasse  somente  reynar,  sem  attençaS  aos  inte- 
resses de  meu  povo,  eu  teria  estabelecido,  ante  elles,  a 
legitimidade  de  meu  titulo  ao  throno.  Se  a  agricultura 
tivesse  sido  desprezada,  se  as  manufacturas  declinassem, 
se  a  divida  pnblica  se  accumnlasse,  se  o  espirito  publico 
fosse  abatido,  entaõ  teria  eu  assegurado  a  amizade  de  Po- 
tentados rivaes ;  se  eu  tivesse  limitado  a  prosperidade  do 
Império  ao  ornamento  de  Palácios,  ou  sacrificado  a  ma- 
jestade do  throno  á  conservação  da  authoridade  Kcal, 
entaõ  teria  a  minha  dynastia  possuído  uma  herança  sem 
gloria. 

Os  Soberanos  da  Europa,  se  confederaram  contra  mim, 
como  um  Legislador,  cujos  eslabelicimentos  nutriam  e 
animaram  os  talentos,  e  a  industria  da  communidade,  de 
que  eu  tinha  sido  eleito  Chefe  Magistrado ;  e  elles  pro- 
screveram a  minha  pessoa,  Como  escudo  do  poder  e  inde- 
pendência do  Estado.  Os  inimigos  da  Revolução,  que 
linha  triumphado  dos  abusos,  que  a  tinha  occasionado,  e 
traidores  mercenários,  insensíveis  ás  calamidades  de  um 
paíz  invadido,  associaram  os  seus  esforços  para  paralizar 
o  vigor  nacional,  e  fazer-vos  crer,  que  a  guerra  era  poli- 
tica minha  ;  e  a  paz  a  única  recompensa,  que  os  Governos 
da  Europa  solicitaram  da  França.  Naõ  desejando  sacri- 
ficar os  illustres  restos  de  vossos  defensores,  assim  sepa- 
rados de  seu  paiz,  cedi  aos  desejos  de  vossos  reprenstanles, 
e  para  completar  a  vossa  segurança  èutreguei-m©  nas 
roaõs  de  vossos  inimigos. 

3x8 
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A  historia  np5  pflerece  exemplo,  em  que  o  descanço  e  * 
independência  fossem  o  premio  da  submissão ;  porém  ha 
ramitos  exemplos  de  devoção  individual  ás  esperanças  da 
Naçaõt    Desde  p  fatal  momento  em  que  a  França  an- 
nunciou,  que  tinha  deixado  dp  combater  por  sua  liber- 
dade e  independência  i  quantas  desgraças,  crimes,  e  Jm- 
miliaçoens  tem  devastado  e  abatido  o  império  ?  A  guerra, 
com  todas  as  suas  dovastaçoens ;  conquistas,  com  todas  as 
suas  violências,  a  tyrannia,  com  todos  os  seus  abuzos,  e  a 
sugeiçaõj  com  toda  a  sua  ignominia,  yos  tem  inteiramente 
opprimido.    Ultragem  e  perfídia  tem  até  ultrapassado  a$ 
minhas  predicçoens.    A  perfídia  de  Áustria,  qqe  descu» 
brio  a  mipha  linha,  e  occasionou  os  meus  desastres  na 
Rússia — que  vendeo  a  Polónia,  violou  a  convenção  mili- 
tar de  Dresden ;  e  negociou  somente  para  atraiçoar ;  a 
perfídia  de  Prússia,  cuja  monarchia  eu  preservei,  quando 
a  covardia  e  a  traição  tinham  tornado  aquelle  reyno  inde- 
fezo,  e  a  traição  tinha  solapado  o  seu  throno ; — dp  jfyussia, 
cuja  historia  civil,  militar  e  politica,  he  uma  serie  de  des- 
prezo systematico  da  fp  e  da  equidade— de  Baviera  cqja 
incomparável  turpitufle  me  obrigou  a  pelejar  em  Leipsic, 
para  preservação  e  naó  para  conquista — de  Suissa,  que 
por  uma  misera  peita  veodeo  a  tranquilidade  de  seus  cida- 
dãos, a  segurança  cbe  seu  paiz,  e  a  sanctidade  de  sua  neu- 
tralide — de  Inglaterra,  cujos  sopbismas  tem  annihilado  o 
Direito  Publico,  e  cpja  politica,  desde  a  epocha  de  Pitt, 
tem  despejadamente  substituído  a  força  ao  principio,  e  a 
conveniência  à  justiça  ! — a  lembrança  de  todas  estas  re- 
centes perfídias,  naõ  me  tinha  preparado  para  as  que  tera 
agora  sido  perpetradas,  pom  emulação,  pelos  Soberanos, 
que  professaram  ter  pegado  em  armas  contra  a  França, 
somente  para  fazer  guerra,  em  quanto  pu  estivesse  sentado 
sobre  o  throno.     Os  Bárbaros  mais  faltos  das  icleas  de 
direito,  nunca  manifestaram  tal  desprezo  por  contractos 
Bolemnes.    As  idades  de  maior  ignorância  nunca  apresen- 


taram  toes  actuas  de  traição  e  licenciosa  direcção  da  força 
era  um  paiz  sem  resistência» 

O  miserável  rey,  que  se  contentou  com  entregar  a 
França  como  preza,  tem  ainda  que  justificar  as  suas  más 
obras.  A  ficção  de  seu  goveruo  desdiz  a  divindade  de 
seu  direito,  c  elle  treme,  que  a  vingança  da  NaçaÕ  possa 
varrer  a  elle,  e  aos  saqueadores  do  paiz,  antes  que  se  coro* 
plete  a  obra  de  sua  ruína. 

Francezes  V  Dizem-vos  agora,  que  naõ  somente  a  minha 
ambição,  roas  também  o  vosso  coocurrente  espirito  de 
conquista,  exige  castigo :  e  até  as  acquisiçoens  de  Sobe* 
ranos  passados,  e  em  epoebas  pretéritas,  saõ  agora  citadas 
como  crimes !  i  £  quem  saõ  .os  que  produzem  estas 
aceusaçoens?  Soberanos,  cujos  Impérios  tem  sido  for* 
modos  pelas  bem  suecedida*  invasoens  á  independência  e 
existência  dos  Estados  vizinhos.  <  Que  éra  a  Rússia,  no 
principio  do  século  passado  ? — j  Como  veio  a  ser  o  Eleitor 
de  Branderburgo  monarcha  de  um  poderoso  reyno?~* 
l  Naõ  tem  a  Áustria  absorvido  reyno  algum— nem  des« 
membrado  províncias— nem  possue  domínios  pelo  único 
titulo  da  força  i  Olbai  para  o  mappa  da  Enropa~~{  He 
somente  a  França  quem  tem  feito  usurpaçoens  ?  i  Exis* 
tem  todos  os  Estados,  que  foram  reconhecidos  indepen* 
dentes,  mesmo  pelo  tractado  de  YVestphalia  ?  Olhai  em 
torno  do  Globo— vede  o  pavilhão  Inglez  tremulando  em 
toda  a  parte,  em  paiaes  aonde  a  religião,  as  leys  e  a  lio* 
guagem  saõ  discordantes,  i  Naõ  tem  ella  subjugado  a 
maior  parte  da  Ajna  ?  i  Naõ  está  ella  ainda  trabalhando 
por  forçar  as  muralhas,  que  a  separam  da  China ;  e  naõ 
tem  ella  rompido  segunda  guerra,  para  recobrar  a  sua  in- 
fluencia na  America  ?  A  nossa  ambição  éra  segurança.  Se 
a  Inglaterra  naõ  tivesse  aspirado  ao  dominio  das  três 
quartas  partes  do  Globo,  eu  teria  contemporizado  com  os 
naõ  amigáveis  conselhos  de  Hespanha.«~-Se  a  Rússia  naõ 
tivesse  partido  a  Polónia*  e  etteotado  ao  Império  d 'Alemã* 
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nha,  eu  nunca  me  teria  proposto  a  repellilla  do  Vistula 
para  o  Volga.  A  Europa  tem  reconhecido  a  mortífera 
influencia  das  nsurpaçoens  da  Inglaterra;  o  sangue  que 
tem  corrido  durante  os  últimos  25  annos  passados,  tem 
sido  comprado  por  ella ;  e  a  Europa  lamentará  ainda  o 
êxito  de  uma  luta,  que  mudou  a  ascendência  de  um  povo 
civilizado,  pela  dominação  dos  Bárbaros  do  Norte.  Vós 
sois  accusados  de  ter  preferido  a  guerra  á  paz,  em  quanto 
a  guerra  foi  bem  succedida;  e  as  vossas  respostas  saõ 
estas— ^  quem  foi  que  primeiro  fez  a  guerra  contra  a  vossa 
revolução ;  que  violou  a  paz  de  Amiens,  e  a  violou  com 
despejado  desprezo  da  verdade,  que  regeitou  as  negocia- 
çoens  repetidas  vezes  offerecidas,  ou  as  rompeo,  quando  a 
conciliação  éra  practicavel;  que  fez  a  guerra  de  que  vôt 
agora  sois  victimas?  jNaÕ  foi  a  guerra  decretada  por 
elles  ?  Eu  lamento  os  vossos  sacrifícios ;  eu  fui  levado 
pelo  desejo  de  vingar  as  indignidades  que  se  vos  fizeram  ; 
porém  adoptei  a  politica  da  paz,  c  a  vontade  da  naçaõ ; 
e  a  respeitei  como  laços  entre  mim  e  o  meu  povo.  Fran- 
cezes  2  a  posteridade  julgará  até  que  ponto  eu  sou  respon- 
sável ao  meu  paiz,  pelos  suecessos  de  nossos  esforços  mi- 
litares. Ella  decidirá,  quando  se  lbe  apresentarem  os 
documentos,  se  eu  podia  governar  a  fortuna;  porém  o 
meu  amor  pela  França,  a  minha  gratidão  pela  sua  confi- 
ança, a  devoção  ao  seu  bem,  nunca  podem  ser  objecto  d« 
suspeita.  A'  França  devo  a  minha  existência  ;  e  a  con- 
sciência daquella  pretençaõ  tem  confirmado  o  direito  da 
natureza.  Francezes !  Eu  sou  ainda  o  vosso  Imperador  ! 
Porém  tenho  a  coroa  para  meu  filho,  e  por  vossos  inte- 
resses. A  sua  suecessaõ  somente  pôde  asegurar  os  fruetos 
de  vossos  esforços,  contra  uma  dynastia,  cujo  reynado  he 
identificado  com  a  vossa  escravidão.  A  força  estrangeira 
pôde  supportar  o  throno  de  um  rey  parricida  ;  porém  o 
poder  de  30  milhoens  de  Francezes  naõ  he  para  ser  sub» 
mettido  permanentemente.     Vós  tendes  adquirido  trist* 
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porém  ulil  experiência. — Vós  estais  agora  convencidos  de 
que  as  armas  somente  sao  quem  pode  rerair-vos  da  vassal- 
lagem  e  da  ignominia.  Afagai  os  valorosos  homens,  que 
pelejaram  as  vossas  batalhas;  elles  seraõ  os  pilares  de 
vossos  arraiaes;  e  elles  yos  conduzirão  á  victoria. 

No  rochedo,  aonde  so\i  conderonado  a  passar  o  resto  de 
meus  dias,  pela  desleal  sentença  de  vossos  inimigos,  eu 
ouvirei  ainda  o  echo  de  vossos  triumphos  ;  e  saudarei  na 
distancia  de  seu  horizonte,  a  bandeira  da  vossa  indepen- 
dência. 


Carta  do  Duque  de  Wellington  a  Lord  Castlereaght 
sobres  as  obras  da  Arte  removidas  de  Paris. 

Paris,  23  de  Septerobro,  1815. 

My  Lord  !  Tem  havido  bastante  discussão,  a  respeito 
das  medidas,  que  fui  obrigado  a  adoptar  a  fim  de  obter 
para  El  Rey  dos  Paizes  Baixos,  as  suas  pinturas,  e  outras 
cousas,  que  estavam  no  Mateo;  e  como  estes  rumores 
podem  chegar  aos  ovidos  do  Príncipe  Regente,  vos  com- 
munico  a  seguinte  narrativa  de*  todo  este  negocio ;  para 
informação  de  S.  A.  R. 

Pouco  depois  da  chegada  dos  Soberanos  a  Paris,  o  Mi- 
nistro d'£l  Rey  dos  Paizes  Baixos  pedio  as  pinturas,  &c, 
pertencentes  a  seu  Soberano,  assim  como  fizeram  os  Mi- 
nistros dos  outros  Soberanos  ;  e,  como  fui  informado,  naõ 
pôde  obter  do  Governo  Francez  nenhuma  resposta  cabal. 
Depois  de  varias  convereaçoens  commigo  sobre  este  ob- 
jecto,,* mandou  elle  a  V.  S.  uma  nota  official,  que  foi 
apresentada  aos  ministros  das  Potencias  AUiadas,  ju netos 
em  uma  conferencia,  sobre  o  que  foi  o  negocio  tomado  em 
consideração,  a  fim  de  descubrir  os  meios  de  fazer  justiça 
aos  reclamantes  dos  objectos  de  Arte  no  Museo,  sem  que 
se  offende-se  a  delicadeza  do  Rey  de  França. 

No  entanto  tinham  os  Prussianos  obtido  de  S.  M.  naõ 
somente  todas  as  pinturas  pertencentes  á  Prússia,  própria- 
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mente  dieta,  mas  também  as  que  pertenciam  ao  território 
Prussiano,  na  margem  esquerda  do  Rheno ;  e  todas  as  que 
eram  propriedade  de  S.  M.  Prussiana;  o  negocio  se  ferf 
entaõ  urgente,  e  V.  S.  escreveo  uma  nota  do  — ,  etí*  que 
se  traclou  a  matéria  plenamente, 

O  Ministro  do  Rey  do»  Países  Baixos,  com  todo,  ftaô 
obteve,  do  Governo  Francês,  resposta  Que  satisfizesse ;  e 
assim  se  dirigio  a  mira,  como  commandante  em  chefe  do 
exercito  do  Rey  dos  Paizes  Baixos,  e  me  pergontoa,  se  elt 
teria  alguma  objecção  em  empregar  as  tropas  de  S.  M. 
para  obler  posse  do  que  éra  indubitavelmente  propriedade 
de  8.  M.  Eu  de  minha  parte  propuz  a*  questão  ao»  Mi* 
nistro»  dos  Monarchas  Alliados,  e  como  se  naõ  achoii 
objecção,  julguei  que  éra  do  meti  dever  dar  os  passos  ne- 
cessários para  obter  o  que  éra  de  setí  direito. 

Em  consequência  fatiei  com  o  Priaeipe  Talteyrand, 
sobre  esta  matéria,  cemmuniquei-lbe  o  que  se  tinha  pas- 
sado na  conferencia,  e  as  razoens  que  eu  tinha  para  pen<* 
sar,  que  o  Rey  dos  Paizes  Baixos  tinha  direito  ás  pinta* 
ras,  e  lhe  pedi,  que  pusesse  esta  matéria  na  presença  d'£l 
Rey,  e  pedisse  a  S.  M.  que  me  fizesse  o  favor  de  deter- 
minar a  maneira  porque  eu  podia  obter  o  objecto  do  Rey 
fios  Paizes  Baixos,  do  modo  menos  ofensivo  aS.  M. 

O  Príncipe  Talleyrand  promettec^me  uma  resposta* 
na  noite  seguinte  ;  porém,  naô  a  recebendo,  fui  ter  com 
eile  nessa  noite,  e  na  segunda  conferencia  me  deo  a  etdem* 
der,  que  £1  Rey  naõ  podia  dar  ordeno  sobre  tal  objecto, 
que  podia  fazer  o  que  julgasse  conveniente,  e  negociar 
com  Mr.  Denon,  o  Director  do  Museo. 

Na  manhas  seguinte  mandei  o  meu  Ajudante  de  Campo, 
o-  Tenente- coronel  Freemantle,  a  Mr*  Denon,  o  qual  lhe 
disse  naõ  tinha  ordem  paira  entregar  pinturas  algumas  da 
Galeria ;  c  que  eile  naõ  consentiria,  que  dali  se  tirassem 
nenhumas  se  naõ  por  força. 

Mandei  entaõ  o  Coronol  Freemantle  ao  Priaeipe  Tal* 
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Os  Commissarios  Franceses  introduzira*,  no  projecto 
originai,  um  artigo  para  prover  á  segura nça  desta  espé- 
cie de  propriedade  ;  porém  o  Príncipe  Bludier  nnS  pôde 
consentir,  tíiztndo,  que  havia  na  Galeria,  pinturas,  que 
tinham  sido  tiradas  da  Prússia,  e  que  LuítXVHl.  linha 
proraetlido  restituillas,  o  que  com  tudo  se  nafi  tinha 
feito  nunca.  Eu  repeti  esta  circu  melancia  aos  Com  mis- 
ta ri  os  Francezes,  e  «lies  propuseram  aceitar  o  artigo, 
cora  a  excepção  das  pinturas  Prussiana»;  e  a  esta  propo- 
sição eu  respondi,  que  éra  aqui  o  representante  de  outras 
naçoenB  da  Europa,  c  que  devia  reclamar  para  outras 
naçoens,  tudo  quanto  *•  concedesse  aos  Prassíanos.  Eu 
iic  cresceu  tei,  que  nnõ  tinh.i  instracçoens  a  respeito  do 
Huseo,  nem  funda»  ento  algum  para  formar  opiniaS, 
sobri-  o  que  os  Soberanos  obrariam  :  que  elles  certamente 
insistiriam  em  que  El  Rey  desempenhaste  as  suas  obriga- 
çoens,  e  que  eu  aconselhava  a  omissão  tio  artigo  inteira- 
mente, e  reservar  este  negocio  para  a  decisão  tios  Sobe- 
ranos, quando  elles  chegassem. 

Asam  está  o  negocio  do  Museo,  relativamente  ao  trac- 
tatlo.  A  convi-n;nõ  de  Pariu  guarda  silencio  a  este  res- 
peito ;  e  houve  uma  negociação,  que  deixou  o  negocio 
á  decisão*  dos  Soberanos. 

Suppondo  que  o  silencio  do  (ractado  de  Paris,  de  Maio, 
1814-,  relativamente  ao  Museo,  linha  dado  ao  Governo 
Franeez  um  direito  indisputável  aos  objectos  que  ali  se 
continham,  naô  se  pôde  negar,  que  este  direito  se  anni- 
hilou  por  ésla  negociação. 

Os  que  negociaram,  por  parte  do  Governo  Franeez, 
julgaram  que  oa  exércitos  vicloriosos  tinham  direito  a 
tirar  as  obras  da  Arte  do  Museo,  e  por  tanto  elles  traba- 
'bárarn  por  salvadas,  introduzindo  um  artigo  na  conven- 
ças militar.  Este  artigo  foi  receitado,  e  as  pertençoeni 
dos  Adiados  muito  adiantadas  pela  negociação  de  sua 
parte,  e  ésla  foi  a.  raxaõ  porque  o  artigo  foi  regeitada. 
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Na5  somente,  pois,  naõ  foi  a  posse  delias  garantida  pela 
oonvençaS  ■  militar,  porém  as  sobredictas  negociaçoens 
tenderam  maia  a  enfraquecer  o  direito  do  Governo  Fran- 
cês a  esta  posar,  que  foi  fundada  no  silencio  do  tractado 
de  Paris  de  Maio,  1814. 

Tendo  os  Alliados  em  teu  justo  poder  o  contbeudo  do 
Museo,  naõ  podem  deixar  de  o  restituir  âquelles  de  quem 
tinham  sido  tomados,  contra  os  usos  da  guerra  civilizada, 
durante  o  lenirei  período  da  revolução  Francesa,  e  tr- 
rannia  de  Bonaparte. 

O  comportaracnlo  dos  Alliados  a  respeito  do  Museo, 
ao  tempo  do  tractado  de  Paris,  pode  altribuir-íe  ao  seu 
desejo,  de  conciliar  o  exercito  Francês,  -e  de  confirmar  a 
reconciliação'  com  .a  Europa,  a  que  o  exercito,  naquelle 
tempo,  parecia  estar  disposto. 

Porem  as  circumstancias  saõ  agora  inteiramente  differ- 
entes;  o  exercito  frustrou  aa  justas  esperanças  do  Mundo, 
e  abraçou  a  primeira  opportunidade  de  se  rebelar  contra 
o  sen  Soberano,  e  de  servir  o  inimigo  geral  da  humani- 
dade, com  as  vistas  de  renovar  os  terríveis  tempos  passa- 
dos, e  as  acenas  de  pilhagem,  contra  que  o  Mando  tem 
feito  tam  gigantescos  esforços. 

Tendo  este  exercito  sido  derrotado  pelos  exércitos  da 
Europa,  foi  dissolvido  pelos  conselhos  uuiJ os  dos  Sobe- 
ranos; e  na6  pôde  haver  rnsaô  para  que  os  Soberanos  da 
Europa  façam  aos  seus  súbditos  uma  injustiça,  a  fim  do 
conciliar  outra  vez  este  exercito:  na  verdade  nunca  me 
parecco  que  era  necessário,  que  os  Soberanos  Alliados 
deixassem  passar  esta  oportunidade  de  apruzer  á  naçaô* 
Francezn,  Os  sentimentos  do  povo  Francês,  sobre  esta 
objecto,  naõ  podem  ser  outros  senaõ  o  da  vaidade  na- 
cional. 

Elles  desejariam  reter  estas  obras  da  arte,  na3  porque 

Paris  seja  o  lugar  roais  próprio  para  cilas  se  conservarem. 

(pois  todos  os  artistas  e  curiosos,  que  tem  (•cxifjta  sota* 
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esta  matéria  concordam,  que  cilas  sa  df  viam  tornar  a 
mandar  para  os  lugares  a  que  originalmente  pertenciam) 
mas  porque  ellas  tem  sido  adquiridas,  por  conquistas  da 
que  saÕ  os  tropheos. 

O  mesmo  sentimento,  que  fas  com  que  o  povo  Fxanoes 
deseje  conservar  as  pinturas  e  estatuas  de  outras  naçoens, 
deve  naturalmente  fazer  com  que  as  outras  naçoens,  agora 
que  a  victoria  está  de  sua  parte,  queiram  restituir  estas 
artigos  a  seus  legítimos  possuidores ;  e  que  os  Soberanos 
Àlliados  sintam  o  desejo  de  promover  este  objecto. 

Alem  disto  be  para  desejar,  tanto  para  a  felicidade  da 
França  como  para  a  do  Mundo,  que  se  o  povo  Francês 
nafi  está  ainda  convencido  de  que  a  Europa  be  demasiado 
forte  para  a  França,  se  lhe  faça  sentir,  que  por  roais  exten- 
sas que  fossem,  por  algum  tempo,  as  temporárias  e  par* 
ciaes  vantagens,  que  elles  tiveram,  sobre  uma  ou  mais 
Potencias  da  Europa,  por  fim  deve  chegar  o  dia  da  retrfr 
buiçad.  ' 

Na  rainha  opininã,  naô  somente  seria  injusto,  nos  So« 
beranos,  comprazer  com  o  povo  Francês;  porém  o  sacri- 
fício que  elles  fartam,  sertã  impolitico ;  porque  os  priva- 
ria  da  oportunidade  de  dar  aos  Franceses  uma  grande 
liça 5  moral. 

Sou,  my  lord,  vosso,  &c. 

Wellington. 


** 


Carta  do  Marechal  Príncipe  Blucker ,  a  &  Jf.  £1  JRey 

de  Prusaia. 

Senhor  ! — V.  M.  foi  benignamente  servido  de  ordenar, 
que  o  exercito  recebece  os  soldos  atrasados ;  porém  coma 
ainda  nada  recebemos  em  França,  S.  A.  o  Chancellcr 
Príncipe  Hardenberg  deo  ordens  a  M.  Von  Bulow,  Mi- 
nistro das  Finanças,  para  tirar  de  nosso  mesmo  pais  as 
sommas  necessárias.  V.  M.  me  permittirá  expressar 
abertamente  g  minha  opinião,  e  peditório;  assim  como* 
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do  Exercito.  Quando  marchamos  para  França,  naõ  nos 
animava  oatro  desejo  de  adquirir  para  nós  cousa  alguma, 
senaõ  Honra ;  mas,  por  outra  parte,  desejávamos  aleviar 
nossa  oprimida  pátria,  e  habilitar  a  V.  M.  para  corar  as 
feridas,  que  dilatadas  desgraças,  e  arrogância  hostil  tinham 
aberto  no  nosso  paiz  em  geral,  e  em  cada  família  indi- 
vidualmente. Para  isto  exigi  de  Paris  uma  contribuição 
de  100  milhoens  de  Francos,  desta  somma  desejei  appli- 
car  somente  uma  parte  para  o  uso  do  exercito ;  e  portanto 
propus  a  V.  M.,  que  concedesse  ao  Exercito  dous.  meses 
de  soldo,  o  que  foi  benignamente  concedido ;  porém  como 
a  alteração  das  circumstaneias  torna  isto  impossível,  todo 
o  Exercito,  naõ  somente  renuncia  com  prazer  aos  dous 
meses  de  soldo,  mas  até  implora,  hurailmente  a  V.  M,, 
que  na5  deixe  pagar-se-nos  cousa  alguma,  ao  presente 
ssais  do  que  o  que  for  absolutamente  necessário  para  ©• 
feridos.  Antes  nos  submetteremos  ás  maiores  privaçoens, 
do  que  trazer  para  á  França  as  rendas  do  Estado,  que  se 
cobram  com  tanta  difficuldade,  e  enriquecer  assim  este 
detestável  paia;Je  destruir  na  sua  nascença  a  prosperidade 
de  nossa  pátria,  que  começa  a  reviver, 

(Amgnado)        Bluchex*. 
Quartet-geral  de  Chartres, 
12  de  Agosto,  1815. 

HE8PANHA. 

Revolução  da  GalHza* 

Corunha,  12  de  Otitubro. 

Depois  da  prraaô  de  Porlier,  em  Santiago,  foi  elle  met- 
tido  nos  cárceres  do  Sancto  Officlo,  donde  foi  conduzido 
para  aqui  aos  25  de  Septembro,  com  alguns  officiaçs  do 
seu  partido ;  e  enforcado  no  campo  de  la  Horca,  aos*  3  do 
corrente. 

A  deguinte  he  a  proclamação,  que  elle  dirigo  a  Juncta 
de  Sevilha. 

"  lllustrisstmos  Senhores!     A  deplorável  o  dispersa 
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situação,  em  que  a  Nação  tem  estado  durante  o  anno  pas» 
sado,  e  a  convicção,  em  que  eu  estava,  de  que  o  povo,  ao 
mesmo  (empo  que  apreciava  a  sua  felicidade,  desejava, 
se  fosse  possivrl  manter  a  mais  constante  fidelidade  ao 
•  nos>o  amodo  H  y  e  Senhor  D.  Fernando  VIL;  e  dese- 
jando contribuir  de  minha  parte  tanto  pira  uma  como 
oulra  cousi,  visto  que  naõ  podia  deixar  de  ser  extrema- 
mente sensível  aos  males,  que  este  povo  boffre  ;  me  resolvi, 
a  instancias  das  tropas,  que  compõem  o  exercito  deste 
Rejno,  executar  as  mudanças,  que  as  circumstancias 
apontam  como  necessárias  c  conformes  á  vontade  geral. 
Era  consequência  assumi  o  commando  em  chefe,  interina* 
mente,  deste  exercito  e  rejno,  debaixo  das  formas  pres- 
criptas  pela  Comtiluiçaõda  monarchia  de  Hetpanha,  sane- 
cionada  em  Cadiz,  c  me  empregarei  em  restabelecer,  em 
quantq  for  possível  a  Uberdade  nacional  e  temperada, 
que  a  mesma  constituição  concede  ao  povo,  como  base  e 
fundamento  da  prosperidade  geral.  Para  que  estas  medi- 
das possam  ter  effeito,  as  Junctas  procederão  immediata- 
mente  a  dirigir  a  opinião  publica,  segundo  o  tbeor  da  pro- 
clamação e  manifesto  annexos,  estabelecendo,  no  que  for 
possível,  os  usos  e -regulamentos,  determinados  pela  Con- 
stituição, até  que  se  ajuncte  a  deputação  provincial,  que 
de  entaó  em  diante  tomara  sobre  si  estes  casos.  O  povo, 
dependendo  nesta  illustre  Juncta,  deve  ser  informado  da 
justiça  e  moderação  de  minhas  opeiaçoens,  cujo  objecto 
he  unicamente  livrállo  do  pezado  jugo  da  escravidão,  que 
elles  mesmos  tem  mostrado  tanto  desejo  de  sacudir.  Vos 
senhores,  quando  receberes  esta,  me  dareis  o  vosso  pare- 
cer, sobre  a  sua  punctual,  e  exacta  execução,  fazendo-a 
circular  e  affixar  em  todos  os  lugares  públicos  do  dis* 
tricto.  Deus  vos  guarde  muitos  annos.  Corunha,  19  da 
Septembro,  1815. 

(Amgnado)        Joaõ  Diez  Poblier. 
Aos  Membros  da  Juncta  da  Cidade  de  Sevilha. 
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Feliz  proximidade  de  Santiago,  como  sereis  invejada 
por  todos  os  Gallegos !  Consol»i-vos,  illustres  patriotas  ; 
porque  se  os  de  Tabeiros  vos  anticipáram,  foi  como  vossos 
representantes,  e  para  participar  com  vosco  a  sua  gloria. 
O  PatrnÕ  tutelar  de  Hcspanha,  c  a  gloria  de  seus  fidelís- 
simos reynos,  tomou  sobre  si  dissipar  a  tormenta  pela  pi  i- 
zaõ  do  traidor  e  seus  officiacs  ;  e  satisfeito  com  o  vosso 
zelo  para  honra  de  seu  sane  to  templo  e  cidade,  naõ  quíz 
tervos  auzente  dos  trabalhos  da  colheita,  qoe  tafi  genero- 
samente tinhas  abandonado.  Eu,  em  nome  de  vosso 
Soberano,  vos  dou  a  todos  e  cada  um  cm  particular,  os 
mais  sinceros  agradecimentos,  e  terei  cuidado  de  o  infor- 
mai de  vossa  lealdade. 

O  Governador  Militar,  Joze'  Pesci. 


Proclamação  do  Governador  de  Corunha, 
Viva  El  Rey  !  Eu  naõ  satisfaria  os  deveres,  que  me 
impôi-m  o  comportamento  deste  nobilíssimo  e  fidelíssimo 
povo,  nos  passados  momentos  de  tribulação,  se  hesitasse 
um  momento  em  expressnr:lhc,  em  nome  do  Rey,  meu 
Senhor, .que  Deus  guarde,  a  minha  gratidão  e  eterno  re- 
conhecimento. Sim,  Leaes  Corunhezes,  vos  sois  sem 
duvida,  entre  os  mais  fieis  vassallos  do  líey,  e  os  maia 
sábios  e  prudentes.  Naõ  vos  Iisongco.  Da  hórrida  e 
injusta  prizuõ  tenho  visto,  como,  imitando  as  heróicas  vir- 
tudes de  vossa  leal  Juncta,  e  desprezando  a  violência, 
ameaças,  e  a  força  que  o  traidor  Portier  tinha  tomado, 
ridiculiznstes  as  ephemeras  esperanças,  que  elle  tinha  con- 
cebido de  vos  involver  em  sua  malvada  traição ;  dali 
admirei  as  vossas  heróicas  virtudes,  e  o  profundo  mas  ter- 
rível silencio,  que  suffocou,  por  assim  dizer,  o  volcano  de 
vossa  lealdade  e  fidelidade,  c  quam  diflerente  tem  sido  o 
comportamento,  que  mostrastes  desde  o  primeiro  momen- 
to, que  este  volcano  pôde  arrebentar  para  fora  dos  limites 
rjiie  o  continham. 
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Sen  tomar  fôlego,  correstes  com  a  velocidade  do  relâm- 
pago; proclamastes  de  novo,  o  adorado  Rey,  que  tendes  em 
▼ossos  coraçoens,  e  naõ  cessastes  de  clamar,  até  que,  trans- 
bordando em  praxer,  me  vistes,  me  abraçastes,  e  as  vossas 
lagrimas,  as  mais  ternas  e  sinceras  lagrimas,  banharam  o 
meu  rosto,  e  correram  de  envolta  com  as  minhas.    Que 
felises  momentos  !   Quani  gloriosos  para  vós  e  para  mim ! 
Eu  naõ  posso  achar  expressoens  adequadas  a  ciles ;  vós 
mereceis  tudo.  JEu  n*e  dou  os  parabéns — em  vôllos  dou,  e 
até  que  S.  M.  se  digne  fazêllo  por  si  mesmo,  eu  vos  agra- 
deço em  seu  Real  nome,  a  vossa  heróica  fidelidade,  e 
lealdade,  offerecendo-vos,  de  minha  parle,  a  minha  eterna 
gratidão.  Felipe  de  S.  Marcq. 

Corunha,  27  de  Septembro. 


Prcclamaçaõ  á  Tropa. 

Soldados!  Quarenta  annos  tenho  servido  entre  vós; 
no  decurso  deste  espaço  dte  tempo,  a  minha  imaginação 
nunca  pôde  conceber,  que  chegaria  a  occasiaõ,  em  que 
fosse  insultada  a  vossa  nobre  lealdade,  e  amor  ao  mais 
adorado  dos  rejs.  Um  altivo  traidor,  ingrato  aos  favores 
do  Monarcha,  procurou  expuhállo  de  seu  throno,  aonde 
a  natureza  e  o  vosso  valor  o  tinham  sentado:  com  pala- 
vras enganosas  convidou  a  alguns,  e  impoz  a  outros; 
porém  Deus,  que  vigia  sobre  a  sagrada  pessoa  de  S.  M., 
julgou  próprio,  que  aquclles,  que  tinham  sido  desencami* 
nhados  para  taõ  horroroso  projecto,  fossem  os  agentes  de 
sua  destruição.  Vós  cumpristes  com  o  vosso  dever ;  pren- 
dendo o  rebelde ;  vos  tendes  feito  acabar  a  sua  carreira 
taõ  repentinamente  como  tinha  começado;  e  aprezen- 
tando— vos  com  este  tropheo  a  vossos  camaradas  va- 
lorosos, vós  animastes  as  chamas,  que  tem  sempre  ar- 
dido em  vossos  coraçoens ;  aquella  que  inspira  os  vosso* 
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peitou  a  correr  ás  armas,  quando  se  tracta  de  salvar  o 
▼osso  Rey  ;  e  a  mesma  que  tos  conduz*agora  a  celebrar  o 
distincto  trinmpho  de  vossa  lealdade,  por  vosso  heroísmo. 

Soldados!  O  traidor  está  nas  maôs  da  justiça;  vós 
fostes  testemunha  de  sen  crime — bem  depressa  o  sereis  de 
seu  castigo.  Elle  servirá  de  escarmento  ao  malvado,  qoe 
impudentemente  se  alreveo  a  perturbar  a  ordem  publica,  e 
qoe  ao  depois  nos  livrou  de  suas  terríveis  ciladas ;  ale- 
gremo-nos  com  este  feliz  resultado,  e  descantai  sempre  na 
minha  eterna  gratidão. 

.    Felipe  dc  S.  Marco. 

Septembro  27,  1815. 


Proclamação  ao*  Gallegoi. 

O  vosso  Capitão  General,  depois  de  um  breve  momento 
de  desordem  publica,  occasionada  pela  maior  das  trai- 
çoens,  tem  a  satisfacçaõ  He  se  dirigir  a  vós  em  sen  próprio 
nome,  e  no  de  seu  Augusto  Soberano  e  Amo,  O.  Fernando 
VII.,  a  quem  Deus  guanle. 

Um  rebelde  teve  a  presumpçnS  de  conceber  a  hórrida 
empreza,  dc  atacar  os  direitos  de  S.  M.,  e  dc  proenrar 
implicar  em  sua  iniquidade  e  traição  a  experimentada 
lealdade  deste  nobre  e  fiel  Revno;  e  quando  todas  ai 
■lunetas,  todas  as  eorporaçoens,  todo  o  povo,  em  uma 
palavra  todos  vós,  que  gozais  a  incomparável  gloria  de 
viver  em  sua  vasta  eztençaõ,  vos  armastes,  com  a  maior 
actividade  e  energia,  para  derrotar  c  abater  o  seu  louco  e 
Imbecil  orgulho,  quando  o  perverso  homem  dictou,  assig- 
nou  e  pnblicou  em  vosso  nome  um  manifesto  sedicioso, 
pretendendo  por  seu  infame  meio  macular  a  vossa  honra, 
e  quando  £1  Key,  nosso  Senhor,  vossos  irmãos,  e  as  poten- 
cias estrangeiras  se  podiam  persuadir  de  q*e  vos  tínheis 
esquecido  do  glorioso  titulo  de  mais  nobre,  e  de  mais  fiel, 
que  felizmente  tendes  herdado  de  vossos  antepassados. 
Tendo  entaõ  eu  observado  de  tam  próximo  os  vossos  glo- 
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nossos  coraçoens.  Que  felizes  momentos !  Qnam  glorio* 
sos !  Porém  o  melhor  vos  he  occullo. 
.  He  bem  sabida,  a  sancta  protecção  que  nós  devemos  á 
nossa  Augusta  Padroeira,  a  Sanctissiraa  Virgem  do  Ro- 
sário; e  que  todas  as  nossas  humildes  petiçoens,  saõ  sem- 
pre apresentadas  ào  Omnipotente  por  sua  mediação,  pelo 
que  nós  temos  sempre  crido,  que  obtivemos  o  remédio  e 
alivio  de  nossos  males  e  perigos. 

Assim,  depois  que  o  rebelde  descubrip  os  seusdessig- 
nios,  e  na  rigorosa  prizaô,  que  soffiremos  no  dia  19  e  se- 
guintes, a  elia  nos  dirigimos,  e  por  ella  imploramos  o 
nosso  Deus ;  julgaremos  pois  temerariamente,  se  piedosa- 
mente crermos,  que  a  ella  devemos  tudo  ?  Tomando  como 
uma  prova  indubitável,  de  que  nada  snecede  pelo  accaso, 
e  que  sem  a  permissão  Divina  nem  as  folhas  das  arvores 
se  movem  i  duvidaremos  nós,  que  tendo  recobrado  a  nossa 
liberdade  no  dia  23,  em  que  se  principia  a  festividade  do 
Sanctis8Írao  Rosário,  na  Igreja  do  Convento  do  nosso  Pa- 
dre S.  Domingos,  devemos  este  favor  á  sua  poderosa  in- 
tercessão ? 

A  piedade  de  vossa  Juncta,  e  a  de  todos  vós  naõ  o  pôde 
duvidar,  visto  que  temos  tido  tantas  provas  disto,  quantas 
tem  sido  as  occasioens  de  implorar  a  sua  protecção.  Isto 
he  certificado  pela  historia ;  e  pelo  que  nos  mesmos  temos 
experimentado  desde  o  anno  de  1808  inclusive. 

A  Juncta  portanto,  considera  ser  do  seu  dever,  assistir, 
no  sancto  templo,  no  1%  de  Outubro,  k  festa  do  sanctissi- 
simo  Rosário,  e  convidar  todos  os  seus  fieis  e  leaes  vizi- 
nhos, para  que  se  lhe  unam  neste  pio  e  solemne  dever. 
(Assignados)    A.  K.  Villamil;        K.  Ginzo  ; 

J.  B.  Castro;  F.  N.  Gomez  ; 

M.  S.  Laco  ;  B.  V.  Vigo  ; 

M.  Lláno  de  Pazas;  A.  D.  Carnero; 

A*  Tejada  ;  J.  J.  Zu^eria. 

Corunha,  30  de  Septembro,  1815. 
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salva  de  101  tiros  de  peça,  e  os  repiques  dos  siaos,  annun- 
ciaram  ao  povo  a  augusta  cerimonia  do  dia  seguinte* 

Hentem  pela  manhaã,  ás  sette  horas,  repetio-se  a  mesma 
salva,  e  outra  vez  se  ouviram  os  repiques  dos  sinos. 

Quando  nos  lembramos  de  que  ainda  bem  naõ  saõ  pas- 
sados  três  mezes,  depois  que  os  trovões  da  guerra  soavam 
quasi  ao  pé  das  nossas  próprias  muralhas,  e  annunciaram 
carniçària  e  destruição,  naõ  podemos  deixar  de  sentir  todo 
o  valor  da  felicidade  de  nossa  presente  situação,  pois  este 
estrondo,  que  entaõ  ora  ameaçador  e  terrível,  serve  agora 
unicamente  de  interprete  da  alegria,  e  de  peesagio  da  feli- 
cidade publica.  Este  senti  monto  foi  ainda  augmentado 
pela  vista  das  valorosas  tropas  que  tiveram  tanta  parte  na 
gloria  daquelles  dias  irnmortaes,  a  que  devemos  a  conser- 
vação da  nossa  independência.  As  nove  e  meia  estavam 
os  Estados  Geraes  junctos  na  salla  preparada  para  aquelie 
iim. 

Havendo  o  Presidente  de  cada  uma  das  Cameras  lido  o 
Decreto,  que  continha  a  sua  nomeação,  constituio-se  a  si 
mesma  a  Assemblea  Geral  para  esperar  pelo  Rey,  que  ás 
1 1  horas  partio  do  seu  palácio,  acompanhado  de  uma  nu. 
roerosa  e  brilhante  comitiva,  disposta  segundo  a  ordem 
determinada  pelo  Prograrama. 

A  immensa  multidão,  que  guarnecia  as  ruas  e  enchia  as 
jantilns,  o  esplendor  do  mais  bcllo  dia  do  outono,  a  ri- 
queza de  algumas  equipagens,  e  a  bella  apparencia  das 
tropas,  tudo  dava  a  esta  procissão  o  mais  nobre  e  pomposo 
aspecto. 

S.  M.  havendo  chegado  ao  Palácio  dos  Estados-Geraes, 
assentou-se  no  throno  com  o  cerimonial,  que  estava  deter- 
minado, e  proferio  a  seguinte  falia  :— • 

Altos   e   Poderosos  Senhores — O  dia  em  que  vejo  os 
Estados-Geraes  convocados   de  todas  as  províncias  dos- 
Paizes  Baixos,  junctos  á  roda  deste  throno,  preenche  um 
dos  mais  ardentes  desejos  do  meu  coração. 


Mx»ceila.nea.  539 

A  intima  e  solida  uniaõ  destas  Províncias  fui,  ba  perto 
de  três  séculos,  o  objecto  de  um  Príncipe  que,  mais  falis 
doque  muitos  de  seus  antepassados,  fora  nascido  e  educa- 
do neste  paiz,  e  que  sempre  foi  tido  por  homem,  que  pos- 
suía profundo  conhecimento  de  suas  necessidades,  e  sin- 
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Para  cu  cumprir  com  os  deveres  que  me  cabem,  depen- 
do da  vossa  co-operaçaõ  e  zelo  patriótico. 

Talvez  encontraremos  dificuldades,  porem,  nenhuma 
obra  verdadeiramente  grande  he  exempla  delias ;  e  como 
poderão  assustar  a  Belgia,  a  quem  a  Providencia  tem  con- 
cedido tom  as&ignalados  favores  ? 

Os  meos  vassallos,  livres  das  dissecções  e  agitações  in- 
ternas, tem  podido  applicar-se,  sem  constrangimento,  a 
antiga  industria.  O  Commercio  floresce,  a  tranquilidade 
reyna  assim  nos  caropps  como  nas  cidades;  os  templos  c 
a  religião  sao  honrados  em  toda  parte.  O  socego  que  do- 
mina por  quast  todas  as  partes  do  reyno  tem  servido  de 
animar  e  aleviar  aquelles,  que  tem  soffrido  por  effeito  da 
guerra ;  e  até  se  pode  dizer  que  esta  mesma  guerra  arre- 
bentou na  nossa  vizinhança,  somente  para  fazer  Bruxellas 
testemunha  do  valor  dos  nossos  defensores  e  dos  seus  intré- 
pidos alliados  ;  para  ali  fazer  brilhar  as  virtudes  da  cari- 
dade e  beneficência  com  um  esplendor  atéqui  desconhe- 
cido i  em  uma  palavra,  para  nos  inspirar  que  nutramos 
em  toda  parte  sentimentos  mútuos  de  benevolência,  con- 
fiança, e  estima. 

A  vos  be  que  pertence,  altos  e  poderosos  Senhores,  cul- 
tivar estas  preciosas  sementes!  Naõ  nos  esqueçamos 
nunca  de  que  a  concórdia  he  o  melhor  fiador  da  segu* 
rança  conomum  :  manifestai  em  toda  aoccasiaõ  aquelle  de- 
sejo do  bem,  aquella  devoção  aos  interesses  geraes  do 
reyno  que  characteiízam  o  patriota  illuminado;  e  pela 
influencia  do  vosso  exemplo  cimente-se  logo  em  todo 
o  coração  o  amor  da  liberdade,  e  das  instituiçoens  que  a 
protegem. 

Entaõ  será  feliz  a  Monarchia  dos  Belgas,  e  feliz  o  So- 
berano, que,  seguro  em  a  sua  confiança  e  no  seu  afiectot 
os  guiar  pelo  caminho  da  prosperidade  e  da  gloria." 

O  Conde  Thiennei,  Presideute  da  Primeira  Camer* 
respondeo  pelo  seguinte  discurso :— 
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Senhor ,  os  Estados  Genes  do  vosso  rcyna  põem  aos  pés 
de  V.  M.  as  expiessoea  do  sea  respeito  c  da  soa  inteira 
devoção. 

Agora  que,  em  solerane  e  augusta  cerimonia,  feita  se- 
gundo o  uso  antigo,  V.  M.  vai  jurar  de  manter  e  observar 
a  constituição,  e  receber  dos  Estados  Gerara  o  mesmo 
juramento,  como  lambem  o  de  fidelidade  á  sua  Real  Pes- 
soa e  dignidade,  põem  toda  a  confiança  em  que  os  habi- 
tantes deste  reyno  haverão  de  ser  felizes  debaixo  do  Go- 
verno de  V.  M.  e  da  sua  augusta  ifyrtastia. 

Era  outro  tempo  estas  províncias,  unidas  c  formando 
per'  si  um  estado,  chegaram,  no  tempo  de  Carlos  V.  ao 
maior  gráo  de  gloria  e  prosperidade. 

O  seu  suecessor,  lendo  pertendido  establecer  o  despo- 
tismo, experimentou  uma  resistência,  que  o  obrigou  a  re- 
nunciar o  sen  projecto;  e  era  quanto,  em,  consequência 
das  guerras,  que  se  levantaram  por  esta  occaaiaõ,  as  pro- 
vindas conquistaram  a  sua  independência,  as  outras  obti- 
veram a  preservação  das  suas  leys  e  usos,  em  que  faziam 
consistir  toda  a  sua  felicidade. 

Á  final,  depois  de  uma  separação  de  três  séculos  e  mui- 
tas vicissitudes,  os  últimos  acontecimentos  produziram  a 
reunião  dos  dous  paizes,  debaixo  do  Governo  de  V.  M. 
Assim  .cabe  por  sorte  ao  descendente  do  que  formou  a  repu' 
blica  de  Hollanda,  c  que  livrou  d»  oppressad  as  província» 
Bclgicas,  confirmai  de  novo  a  felicidade  doa  dous  paizes. 

O  vosso  reynudo,  Senhor,  naõ  podia  começar  com 
melhores  agouros ;  o  memorável  dia  de  Waterloo  fixou 
os  destinos  deste  novo  reyno,  e  debaixo  do  cominando  do 
vosso  valoroso  filhb,  o  1  Ilustríssimo  Príncipe  de  Grange, 
as  tropna  dos  Paixes  Baixos  sustentaram  n  sim  antiga  no- 
meada, e  competiram  cm  valor,  com  os  soldados  do  im- 
inortal  Wellington. 

O  vosso  povo,  Srnlior,  jã  provou  os  primeiros  fruetos 
da  felicidade,  que  vai  a  goinr  debaixo  do  *osw>  governo. 

Vor..  XV.  No.  89.  4  a 


649  afunilam*. 

As  vossas  virtudes ;  a  sabedoria  qnn  cbaracteriaa  todas  as 
vossas  acçnens ;  as  brilhantes  qualidades  dos  dona  Prín- 
cipes vossos  filhos;  e  finalmente,  n  firmeza  e  moderaçacy 
que  tem  sido  sempre  a  herança  da  illustre  Casa  deOrange 
Niisssn,  augmentem  e  forlificnm  as  suas  esperança*  do 
futuro ;  e  a  Constituição  que  et-tabelfc*  os  direitos  civis  e 
políticos  il«  «m  povo  verdadeiramente  livre,  he  o  maia 
certo  per.hor  dos  seus  telizes  destinos. 

Rogamos  a  Dests  que  derrame  as  suas  benÇaôs  sobre 
V.  M.  sua  Família  c  sen  Reyno. 
Viva  o  Rry ! 

A'  leitura  d:»  Cnnstituicaõ  seguio-sc  lomar  El  Rey  o  ju- 
n  mento,  o  qual  S.  M.  pronunciou  com  ama  energia,  que 
nao  escapou  aos  espectadores,  c  era  qae  elles  viram  o  fèJii 
presagio  da  fiel  execução"  do  compacto  a  que  cstaó  unidos 
os  nossos  destinas.  A  declaração  solemne  fixada  peio 
Art.  54  da  Coiwtií  uiçnõ  foi  cntaÕ  pronunciada,  nas  doas 
lingoas,  pelos  Presidentes  das  duas  Cu  meras ;  «  no  fim 
grilaram  os  lieys-d' Armas,  "  Viva  o  Hej,"  o  que  foi 
repelido  pela  multidão,  que  estava  i  roda  da  plataforma; 
c  immediatamente  atiraram  para  o  meio  do  poro  com 
medalhas  feitas  para  uqticlla  occasioo,  mui  bem  executa- 
dos, tendo  de  uma  parte  a  imagem  de  S.  M.  com  esta, 
inscripçaõ  ;—Will.  Ntu$.  Belg.  Rex  Luxemb.  M.  Shuc. 
[Guilherme  de  Nassau,  Rey  da  Bclgin,  Gram  Duque  de 
Luxemburgo : )  e  da  outra  *. — Patr.  SuL  /teg.et  Ord.  Soíe*. 
■Soerás*.  (A  felicidade  publica  confirmada  pelo  solemne 
juramento  do  Rey  e  doa  Estados.)  M.DCCC.XV.  De- 
pois foi  dali  a  procissão  a  pé  para  a  Cathednd,  S.  M. 
trazia  o  manto  doa  nossos  antigos  Soberanos ;  trajo  nobre  e 
magnifico,  cuja  vista  creou  uma  viva  acusação,  Irasendo* 
nos  á  memoria  o  mais  brilhante  período  da  nossa  gloria  e 
prosperidade.  Acabado  o  Te  Deum  .voltou  a  prociunít 
para  o  palácio  na  ordem  prescripta. 

As  5  horas  foi  o  banqueite.     Ale  a  saeia  noite  estiveram 
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as  rnns  ekeiM  de  gente  ■  ver  as  Inm  toaria  a,  que  tiveram 
toma  noite  deliciosa. 

Assim  passou  este  dia,  em  que  o  nosso  paiz  começa 
uma  nova  existência,  a  qual,  a  nossa  presente  situação,  e 
apparencia  politica  da  Europa,  e  os  acontecimentos  que 
o  futuro  nos  deíza  ver,  parecem  revestir  dos  mais  lison- 
jeiros pnsagios.  Niiíí  he  para  se  recear,  que  em  ura  povo 
eminenl  emente  dotado  de  rectidão  de  nitendimento,  e  de 
espirito  de  ordem  e  moderação,  Iam  beilas  esperanças 
possam  ser  murchadas  por  descontentamentos  passageiros, 
por  encobertas  manobras  de  alguns  araotinadores,  ou 
pel.-is  Vozes  de  uma  sediciosa  intolerancio,  que  houvera  de 
ser  punida  a  nao  ter  absurda.  Todas  estas  nuvens,  que 
com  tanto  selo  se  pertende  tornar  ainda  mais  negras,  bafi 
de  ser  dissipadas  pslo  eol  da  raxníi  e  da  verdade.  Uniaff, 
desinteresse  e  sabedoria,  saõ  daqui  em  diante  as  condi- 
çoens  necessárias  para  a  nossa,  felicidade.  Estas  condi- 
çoens  híiõ  de  ser  pn-encuidas ;  taes  f  aõ,  no  menos,  «t  dese- 
jos de  todos  os  bons  cidadãos, — e  sa5  os  únicos  que  • 
ncaõ  pode  formar,  e  qoe  o  patriotismo  pode  conceber. 


Rtfiexoeru  tobre  aã  Novidades  dettê  Meie. 

BRAZIL, 

Finança*. 
A  memoria,  «obre  o  rendisseato  e  despesas  do  Erário  «Io 
Brasil,  cuja  publicacaS  começamos  no  nosso  N*.  80,  •  acata- 
mos ao  postado,  deve  convencer  os  nossos  Lõlores,  de  qtio 
sem  esforços  extraorcuataríos  de  g*»io,  sesi  a  fertiWndo  de 
invcnçaS,  •  sem  maiores  estudas  nesta  matéria  de  finanças,  po- 
diam os  qm  condoeria  os  negócios  da  Faseada  Real,  no  Br*. 
til,  ocenrrer  ás"  despesas  ordinárias,  naS  pedir  empréstimos,  e 
salvar  «  Governo  de  iansasaraveis  inconvenientes,  q*e  sempre 
fesalutm  de  se  achar  o  Erário  iadlvuladÕ.  A  «apericucin  in- 
ídiímente  prova,  qa*  nem  disto  tao  cn«*>e«. 
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A'  frente  do  Erário  do  Kio-de -Jane  iro  s  o  acha  ua  Targini, 
que  pelos  outros  nomei  naõ  perca;  e  ouvimos  rliícr,  que  hf 
também  Barão  ou  couta' que  o  ralha;  e  supporaos,  que  saberá 
lér,  escrever,  e  contar  |  porque  tem  servido  de  tscreveute  nesta 
mesma  repartição  do  Erário,  aonde  essas  qualificaçoens  no 
neccsiarias  ;  porem  que  saiba  mais  cousa  alguma,  nem  que 
tenha  a  menor  prctençaS  a  possuir  os  conhecimentos  necessários 
de  economia  politica,  essenciaes  a  quem  deve  arranjar  01  pia. 
dos  de  finanças  de  um  Estado,  hc  falso  testemunho,  que  ainda 
ninguém  lhe  levantou. 

Para  ser  escrevente  ou  contador,  em  qualquer  repartição 
do  Erarío;  basta,  com  um  talento  mediocre,  o  conhecimento 
practico  da  eseripturaçaõ  do»  livros  de  contas,  e  os  serviços, 
feitos  em  taes  empregos,  ficam  asssas  remunerados  com  a  pro- 
moção dos  indivíduos  de  lugares  menos  rendosos  para  outras 
de  maiores"  emolumentos,  uma  aposentação  na  velhice,  algum 
distinciiío  honorifico,  pendrucalho  d'habito  ou  cousa  simi- 
ihante,  que  lisongea  a  imaginação  de  grandeza,  fcc. 
■  Porem  nunca  se  pede  suppdr,  que  um  mero  contador, 
por  melhor  que  saiba  o  seu  ofiicio,  he  s©  por  isso  capai 
de  ser  promovido  a  administração  geral  do  ramo  das  Finan- 
ças, porque  para  isso  he  sempre  necessário  o  conhecimento 
dos  elementos  de  que  su  compõem  a  complicada  sclenda 
da  economia  politica,  ta5  aperfeiçoada  nos  nossos  tempos. 
Para  provar  isto  basla  lembrar,  que  pertence  a  cate  ramo  do 
Governo  a  imposição  dos  direitos  d'alfandega  na  importação 
dos  géneros  estrangeiros,  c  que  esta  operação  deve  ser  por  tal 
maneira  arranjada,  que  se  favoreça  a  industria  nacional,  que 
se  «aô  obsie  o  commercio,  e  que  ao  mesmo  tempo  se  na5  pro- 
voque o  contrabando,  o  que  sempre  resulta  dos  direitos  da 
alfandega  demasiado  altos.  Ora  -t  como  se  pode  dizer,  que  he 
capaz  de  conhecer  destas  matérias,  qualquer  individuo,  só 
porque  sabe  bem  a  practica  da  escriptnracaS  de  nm  jogo  de 
livros  de  contas  no  Erário? 

Este  exemplo  serve  para  mostrar,  que  o  modo  de  escolher 
as  pessoas,  quo  dirijam  os  negócios  da  Faienda,  lie  radical- 
mente máo,  e  o  Sobrrauo  ha  de  por  forca  ser  mal  servido;  por- 
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que  íó  por  tccuo  encontrara  com  um  Aeweuto  dò  Erário, 
que  entendi  (do  que  n*Õ  ha  o  mu  offldo)  economia  politica.    - 

Mn  gritarão,  aqui  d'EI  íley  «entro  o  Correio  Braztheuie  ; 
e  argumentarão1,  qne  acimi  do  Theaoureiro  Uoretti  o  Presi- 
dente do  Erário,  e  paro  ajudar  a  esto  Um  um  Concelho  da 
Fasonda. 

Vamoi  por  parto:  quanto  ao*  gritou  contra  n«s;  teremos 
paciência:  e  tempo  lira,  em  one  o  qae  eacreremof  lirra  de 
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para  o*  lugares  -  wt  mb  Portuga),  aonde  «ase  lai  supposto 
fidalgo  Instruído,  nem  escreve  aa  suat  ideas,  nata  faUa  peltli- 
Cimeate  l  tomo  ta  ha  de  saber,  qua  alie  tom  oi  coohfcciíuteioi 
nccetiarloe  pura  adniniitrar  ai  Finanças  i  , 

Taoibeu),  nM  patae*  um  que  as  contai  do  Erário  taÕ  publi- 
camente examinadas,  he  pouÍTel  averiguar  se  o  homem,  çee 
a»  julgou  capai  do  emprego,  na  verdade  o  nao  he,  ou  por 
f>tta  doa  conheci  meu  toa,  oa  pur  falta  de  génio,  oe  por  falta 
ée  probidade;  mu  aonde  oa  negócios  do  Erário  taÕ,  coma 
acontece  em  Portugal,  mais  escondidas  que  e  segredo  4* 
ebelha,  he  impossírel  achar  sonde  ou  em  qne  individuo  h» 
0  negocio  defiectivot  o  único  critério  he  o  resultado  de  ter 
o  erário  empenhado;  isto  ja  pelo  costume  na8  serre  de  des. 
credito  a  qaem  preside ;  e  assim  va6  ai  cousas  de  ewl  em  peior, 
asm  (tenham  prospecto  de  remédio. 

O  Conselho  da  Fazenda.  Este  tribunal  nnrnca  ser  rio,  nem 
poda  servir  de  ajudar  o  Presidente  do  Erário  nos  sons  planos 
de  finaneas.  Aa  pessoas,  de  qne  be  composto,  sa3  júris* 
'  oounltos,  cujo  estudo  tem  sido  as  lera,  e  tudo  quando  deites 
ae  pode  e  dere  ezlgir,  he  que  saibam  sentenciar  as  causas,  em 
que  a  Fnenda-lleal  he  parte ;  «  que  tenham  assas  probidade  e 
firmeza  de  oharacter  para  dar  a  aentença  contra  El  ftej,  se 
a  justiça  assim  o  exigir ;  as  qualidades,  pois,  requeridas  par»  es  te 
offlcio,  sao  mui  difft  rentes  das  que  se  precisem  na  administração 
dos  negócios  económicos  da  Faseada  Real,  ou  finanças  da 
nueaS. 

Isto  faltando  cm  geral :  traetaudo  agora  de  iucuridiio*  ;  ae 
«n  condição  tine  gua  no%,  que  •  Presidente  do  Erário  do 
Jlio.de -Janeiro  fosso  nm  fidalgo,  dizemos  que  S.  A.  A.  Tez  mui 
bem  cm  escolher  o  Marquei  d' Aguiar— passara  por  homem  de 
conhecimentos  e  leitira,  logo  po<ier.ee-aia  presumir,  alada  que 
n-6  houvesse  pretas,  de  que  teria  estudado  economia  politica 
— gozava  o  character  de  probidade,  tal,  que  o  punha  acima  da 
toda  a  suspeita — nus  goremos  que  fez  de  varies  províncias 
woatrou  bastante  moderaoaí.  Bem ;  porem  as  suas  outras 
occupaooeas  publicas,  sua  idade,  suas  moléstias,  sao  um  terri- 
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▼el  desconto  t  todas  enn  qualidades  bons,  que  Hw  desejamos 
utaittir  em  toda  a  wten*»3  possível. ' 

Sim ;  nos  dlraiS  ;  nu  Inata  que  o  Presidente  do  Erário  sã 
tenha  a  superintendência;  e  la  está  o  Thesoarelro,  qne  »tten- 
dera  a  tudo  o  mal»,  supprindo  u  faltas  o  ausências  do  Presi- 
dente. 

KlH-nos  aqui  atirados  outra  vei  para  o  Tardai,  os  Baraff 
TargluI,  oa  o  qne  na  verdade  be;  em  uni  pulam  o  tal  escre- 
vente  do  Erário,  de  quem  nunca  ouvimos  «ma  lo  boa  qualidade 
que  o  recommendasse ;  e  que  naS  flu  maii  do  que  inchar.se 
como  pomba  rola,  on  pavaÕ,  com  as  honras,  qne  ntngnem 
sabe  como  lhe  caíram  em  casa. 

O  íieitor  desejar»  saber,  porque  tractamos' assim  de  chufa 
o  Thesoureiro  mor.  Diremos — para  noa  pagar  adiantado  do 
mal  que  elle  ha  da  dizer  de  nos,  por  lhe  tocarmos  no  Erário. 
Nao  faltaríamos  nos  fudfviduos,  se  esperássemos,  qne  se  res- 
pondesse â  memoria  qne  publloamos,  mostrando  on  qne  os  dados 
cm  qne  se  torada  sa3  falsos,  ou  qne  as  eonclusoens  naS  saf> 
legitimas ;  em  uma  palavra  mostrando,  qne  se  n  despesa  excede* 
receita,  todos  os  annos,  no  presente  estado  das  eonsas,  he 
porque  nem  se  pode  gastar  menos,  nem  ter  maiores  rendas. 

Mas  em  tez  de  esperarmos,  que  o  Targlni  responda,  publi- 
cando as  contas  do  Erário,  de  forma  anthentica,  para  justi- 
ficar 0  estado  de  descrédito  em  que  o  tem  posto,  n  expe- 
riência nos  eniina,  que  nao  teremos  outra  resposta  senaS  viro. 
\terios;  assím  he  bem  qne  Ta  ja  recebendo  alguns  cousa  b 
conta  de  pagamento. 

Olhando  porém  seriamente,  para  o  modo  porque  se  fasem  na 
despezas,  sem  attendor  ainda  &  snn  natureza,  01  defeito*  da 
administração  do  Erário  do  Rio-de- Janeiro  saS  bem  notáveis. 
Demos  um  exemplo,  na  compra  dos  artigos  necessários  par* 
os  arsenais,  tropa,  casa  Real,  &c. 

Em  vez  de  se  propor  a  lanços  públicos,  para  se  arrematar  a 
quem  por  menos  fornecer  o  artigo  necessário,  encarrega-se  nm 
inditidno  de  fazer  a  compra ;  e  fica  a  sua  boa  consciência  o 
portar.se  como  homem  de  bem.     Se  quiser. 

Aqui  cm  Inglaterra  costumam  mnitog  fabricantes,  e  mesmo 
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officíaei  de  afidos  mechauicos,  quando  m  lhe  comprara  artigo» 
pira  exportação,  darem  recibos  por  mais  douac  o  preço,  que 
recebem,  e  i«o  é  vontade  do  comprador ;  chama-se  .a  étt» 
operação  dar  desconto. 

Agora,  mandando-se  de  Brasil  comprar  em  Inglaterra  muitos 
artigos  por  conta  do  Erário,  tomáramos  que  noa  dissessem 
como  averiguam  li,  que  os  recibos  que  de  cã  te  mandarem,  ae> 
he  mesmo  que  alguns  recibos  se  mandam,  designam  ai  sotoma* 
verdadeiramente  pagas  por  conta  do  Erário,  ou  se  incluem 
também  o  desconto  ;  e  que  proporção  be  o  tal  desconto? 

Nesta  matéria  havemos  a  sen  tempo  fallar  maU  ao  largo; 
mas  aqui  vem  ao  propósito,  somente  para  mostrar,  que  o  sys- 
teme  das  arremataçoens  em  hasta  publica,  causando  a  compe- 
tência publica  eotre  os  vendedores,  babilltarla  o  Erário  a  com- 
prar o  mais  barato  possível,  e  faiando- o  no  Eki.de -Jane iro, 
por  seus  officiaet,  podiam-se  verificar  tanto  os  preços,  como  a 
bondade  dos  artigos,  de  maneira  que  nau  he  practicavel,  quando 
as  compras  se  fazem  em  outros  palie»  distantes,  e  sem  n  con- 
corrência dos  lanços. 

He  verdade,  que  as  compras  sao  ordenadas  por  varias  re- 
parliçoens,  no  qae  naS  tem  muitas  vexes  parte  alguma  o  the- 
sonreíro  mor  do  Erário.  Porém  occnpe  aquelle  lugar,  um 
homem  capas,  e  elle  conhecerá,  qne  he  do  sen  dever  o  propor 
a  plano  para  as  cornaras  dos  artigos  necessários,  nas  diversas 
r/epartiçoens,  de  maneira  qne  se  introduza  em  todas  um  systema 
uai  forme;  isto  he  sem  duvida  da  repartição  das  Finanças; 
posto  que  o  nao  seja  de  nenhum  contador  ou  escrevente  da 
Erário. 

Ajunctou.sc  á  este  plano  d  o*  melhoramento  das  Ga  ancas 
varias  tabeliãs,  que  pocra  a  matéria  em  um  ponto  de  vista  mui 
claro,  e  servem  como  de  resumo  de  todo  o  plano. 

Na  tabeliã  1*.  (p.  373)  se  aebant  as  particularidades  das 
despezas  de  um  mes,  nas  reparliçoeos  A,  O,  C,  D,  E :  e  na 
tabeliã  2".  (p.  374)  os  rendimentos  de  um  «imo,  distinguindo 
as  capitanias  d'onde  vera,  o  as  repartiçoens  por  onde  se 
cobram. 
Depois  (p.  375,  c  p.  376")  vem  a  conta  das  despesas  dUtri- 
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bnidaa  por  cada  aiez  ;  o  na  tabeliã  seguinte  (p.  377)  se  acham 
os  maios  de  prover  a  estas  dcspezaa,  também  mentalmente, 
fundando-ae  o  calcalo  na  tabeliã  T-    ' 

E  finalmente ;  porque  a  má  administração  passada  tem 
feito  com  qne  as  cobranças  do  Erário  se  verifiquem  sempre 
depois  de  vencidos  os  termos  dos  pagamentos,  que  derem  sahir 
de  Erário;  vai  a  tabeliã  de  p.  380,  mostrando  os  sacrificloa 
de  descontos,  que  be  preciso  qne  o  Erário  faça,  para  fazer  os 
pagamentos  no  devido  tempo ;  c  ficar  para  o  futuro  com 
sobras;  adquirindo  assim  o  credito  de  punctual. 

Esta  matéria  dos  parece  taõ  clara,  taÕ  fácil  de  execução,  e 
taS  evidentemente  útil ;  que  o  nau  a  quererem  seguir  no  Erário, 
db5  pode  deixar  de  motivar  suspeitas  de  más  inteuçoens,  vista 
n.  continuação  do  péssimo  systcma  de  ter  sempre  o  Erário  indi- 

Sendo  o  arranjamento  do  Erário  tal,  que  te  houvesse  sempre 
o  dinheiro  necessário  para  fazer  os  pagamentos,  na3  sertã 
preciso  outra  precedência  svnaÕ'  em  chamar  os  indivíduos 
pelos  seus  nomes,  segundo  eslivessem  classificados  nos  livros, 
pelas  letras  do  A,  B,  C  ;  e  cada  um  esperaria  com  paciência, 
que  lhe  chegasse  a  sua  vez. 

Mas  esta  simplicidade  de  adininbtraçaS  he  o  qne  naS  serva 
aot  Godoyanos ;  porque  nas  aguas  envoltas  se  pescam  a>  en- 
guias. Naquelle  systema  simples  de  pagamentos,  de  escríptn- 
raça5,e  de  precedência  fundada  nnicamente  nas  datas,  e  na 
ordem  alpbabetica ;  naÕ  podia  haver  lugar  de  empenhos ;  fal- 
tando este  meio,  cessavam  as  rebates  dos  que  compram  as  divi- 
das do  Erarío  por  menos  do  que  valem  ;  porque  tem  empenhos 
para  as  cobrar  logo,  e  embolçar  o  rebate  ;  pagando  o  Erário  a 
dívida  por  inteiro ;  e  ficando  o  credor  originário  privado  do 
desconto,  que  soflreo. 


ESTADOS    UiUDOS. 

Continuadamente  temos  mettido  á  cara  de  nossos  Leitores  as 
circumstancias  dos  Estados  Unidos;  porque  sempre  nos  tem 
parecido,  que  he  o  pais,  cuja  política  mais  coim-m  ao  Brasil  o 
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imiUr;  e  lauto  m*!i  no*  afincaremos  nbto  daqui  em  diante, 
poí  que  Timoi,  que  esta  nona  ide*  foi  mettidn  a  ridienkt  por 
um  partido  de  Portugueses,  qoe  julgamos  o*  maU  anripa- 
triotas,  nau  desobediente»  a  mu  Soberano,  e  mal»  contrários 
a  tudo  quanto  he  melhoramento  da  nação*. 

A  diferença  da  forma  de  Governo,  entre  o  Brasil  e  os  Es- 
tadoí  Unidos,  naÕ  importa  nada  ao  sjstema  de  politica  tanto 
exterior  coroo  interior  destes  dons  Países.  Oi  Estados  Unido» 
teta  uma  constituição  republicana;  parque  ha  a  mais  bem 
adaptada  aos  custasses,  ás  antigas  leys  e  Ideaa  dos  habitante» 
daquelle  país.  O  Brasil  tem  um  governo  monarchko,  con- 
fortou k  educação  daqnelles  povos,  amantes  das  honras,  da» 
prerogativaa  e  das  diitincçoeni  com  qae  foram  creados,  e  edu- 
cados, e  em  que  tem  virido  pelo  espaça  de  três  século»;  e  em 
fim  tem  um  monarcha  legitimo,  e  uma  d  y  nas  lia.  reynante,  que 
os  tem  governado  por  300  annos.  Tentar  a  mudança  de  tal 
ordem  de  cousas  sertã  tentar  um  absurdo  tal,  como  rondar  a 
cor  dos  habitantes  do  pais,  nas  circunstancias  presentes. 

Porém  a  forma  de  governo,  como  dieemos,  naÕ  tem  nada 
com  o  systema  de  politica,  tanto  aa  administração  interna, 
como  nas  relaçoens  exteriores;  ambos  estes  países  estai)  situa- 
das em  iguae»  circunstancias,  a  este  respeito,  e  portanto  con. 
vem  ao  Braiil  imitar  os  Estados  Unidos,  em  tudo  aquille  qua 
tem  feito,  e  faz  prosperar  a  America  Unida. 

Com  esta»  vistas  apresentamos  aqui  um  esboço  das  finanças 
aotuaea  do»  Estados  Unido»,  segundo  a  exposiçaS  de  varias 
gaaetas  Americanas,  cuja  publicação  he  um  do»  exemplos,  qa* 
desejamos  ver  seguidos  no  Brasil. 


Divida  publica. 
Pio   principio   da  administração    do    Presidente 

Washington,  a  divida  publica  éra  de 72:137.901 

No  principio  da  administração  de  Adam    80:634.033 

. —  deJefferson  80:06*.lO7 

deMadison  53:732.400 

O  total  da  divida  dos  Estados  Unidos  na3  remida, 

no  Ia.  deJaueiro.de  1813 J3:73*à.2í) 


* 
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1804 4:402.388    01 

1805     6:357.234     62 

1306     6.-808.200     26 

1807      4:034.572     80 

1808 6:504.238     35 

1809 7:414.672     14 

Administração  de  Madison. 

1810 5:311.802    23 

1811      5:592.604     86 

1812 11:760.202    21 

1813     . 26:611.404     64 

1814 30:170.664    60 

1815 30:000.000    00 

O  precedente  calculo  das  despezas  dos  Estados  Unidos  mostra 
a  situação  de  suas  Finanças;  podendo  julgar-se  dos  seus  re- 
cursos pelo  seguinte  exemplo. 

Os  direitos  da  alfandega,  impostos  nas  fazendas  importadas 
somente  em  Nova- York,  nos  oiezes  de  Abril,  Mayo  e  Junho, 
chegaram  a  quasi  4:000.000  de  dollars,  nas  seguintes  propor- 
çoens. 

Abril 500.000 

Mayo    1:300.000 

Junho  , 2:130.000 


3:030.000 


Outro  ponto  importante  da  politica  dos  Estados  Unidos, 
para  que  desejamos  puchar  a  attençaÕ  do  Governo  do  Brasil, 
he  a  parte  que  os  Americanos  Unidos  tomam  na  guerra  civil 
das  Colónias  Hespanholas. 

Seria  moralmente  impossível,  que  os  habitantes  dos  Estados 
Unidos  vissem  com  indiferença,  o  que  se  está  passando  nas  co- 
lónias de  Hespanha.  O  Governo  Hespanhol  prohibio  sempre, 
e  continfo  a  prohibir,  o  commercio  entre  aquelles  paizes  vi- 
zinhos. Esta  circumstancia,  ainda  sem  lembrar  outros  pontos 
de  igual  importância,  devia  naturalmente  levar  qs  A mtricauoe 
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ao  castigo,  todas  as  pessoas  empenhadas  oa  comprometidas 
em  taes  emprezas,  &c.  Dada  na  cidade  do  Washington,  no  1\ 
de  Septembro,  1815,  e  no  40  amo  da  independência  dos  Es- 
tados Unidos." 

( Assignado)        Jaimks  Madison. 

Pelo  Presidente  Jaiicxs  Munroe. 

Mas  he  necessário  observar  aqui,  quanto  aos  effeitos  desta 
medida  do  Governo,  qne  taes  providencias  devem  necessaria- 
mente ser  de  nenhuma  eficácia» 

O  Presidente  nada  pode  absolutamente,  sem  a  sanccró  da 
ley.  As  leys  nos  Estados  Unidos  sao  feitas  pelo  Congresso  e 
este  he  composto  dos  representantes  do  Poto  ;  e  os  represen- 
tantes sao  taõ  dependentes  da  vontade  de  seus  Constituintes  e 
Eleitores,  que  nunca  se  attreveriam  a  ordenar  cousa  alguma, 
em  opposiçaS  á  vontade  geral  da  nação,  uma  vez  que  esta  seja 
decididamente  manifesta. 

He  logo  evidente,  que  por  mais  fortes  que  pareçaõ  as  medidas 
do  Presidente  dos  Estados  Unidos,  em  prevenir  os  soccorros  aos 
insnrgentes  da  America  Hespanhola,  sendo,  como  indubitável, 
mente  he,  o  seu  comportamento  contrario  á  vontade  da  nacaÕ, 
nunca  poderá  ter  effeito,  para  previnlr  o  êxito,  que  se  deve 
presumir  de  taes  empresas. 

Digam-nos  agora,  que  taes  medidas  saô  indiferentes  ao  Go- 
verno do  Brasil,  quando  este  paiz  esta  cercado  pélas  colónias 
Hespanholas,  em  insurreição ! 

A  matéria  he  da  maior  importância ;  e,  a  nosso  modo  de  pen* 
sar,  exige  medidas  promptas,  e  remédios,  qae  naS  sejam  palia- 
tivos. 

FRANÇA. 

El  Rey  nomeou  novos  ministros^  depois  de  haver  aceitado  a 
resignação  dos  antigos.  O  Duque  de  Richelieu,  para  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros;  Duque  de  Feltre,  Ministro  da 
Guerra j  Visconde  du  Bouchage,  Ministro  de  Marinha  e  Co- 
lónias ;  Sieur  de  Cazes,  Ministro  de  Policia ;  Conde  de  Vau- 
blanc,  Ministro  do  Interior ;  e  Barbe  Marbois,  Guarda  dos 
sêllos. 
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Por  um  decreto  de  28  de  Septembro  fel  Tallerrand  nomeado 
Ministro  de  Estado ;  e  por  outras  erdenaçoens  da  mesma  data 
foram  nomeados  Mhiíitros  de  Estado  :  o  Marechal  Gourion  St. 
Cyr,  o  Conde  de  Janconrt,  BaraÕ  Pasquier,  e  BaraS  Loute  ; 
de  maneira  que  todos  Ministro*  passados,  excepto  Fouehé, 
Içam  com  a  graduação  de  Ministros  de  Estado. 

Ai  cansas  porque  os  Ministros  passados  deram  a  soa  demls- 
sa5,  Tem  circumstanciadameute  referidas  no  documento,  que 
publicamos  a  p.  417.  A  ao  th  en  ti  cidadã  deste  documento  tem 
sido  negada,  com  o  fundamento  de  ser  um  memorial  taS  inani, 
tante,  que  El  Itey  naS  teria  empregado,  como  fez,  aos  ei. 
ministros,  em  lugares  distinctns,  se  elles  se  tÍTessem  atrerido  a 
apresentar- lhe  tal  papel  em  sua  despedida.  A  exposição  d* 
Foncb*  a  El  Rey,  sobre  os  negócios  internos  e  relaçoens  ex- 
ternas da  França,  foi  declarada,  por  muitos  jornalistas,  papel 
fabricado,  pelas  mesmas  razoens ;  porém  ninguém  boje  em  dia 
durida  de  sua  an  th  en  ti  cidade. 

El  Rey,  batendo  creado  doto»  ministros,  differio  a  abertura 
da  sessaS  das  Camarás,  para  o  dia  7  de  Septembro ;  e  então 
lhes  fez  a  falia  qne  publicamos  a  p.  426-  As  Camarás  respon- 
deram depois,  como  hè  cnstnme,  e  as  suas  falias  vám  copiadas 
de  p.  428  em  diante. 

Antes,  porém,  da  concordar  nestas  falias  as  Camarás  ti* eram 
seus  debates,  sobre  as  eipressoens  qne  deviam  nsar ;  princi- 
palmente na  parte,  que  recommeuda  o  castigo  dos  culpados  ;  e 
entaS  a  maioridade  dos  rotos  foi  contra  oa  ministros,  os  quaes 
opinaram  pelo  partido  da  moderação  ;  o  que  pró? a  induhita. 
relmente,  que  ha  um  partido  da  Carte,  o  qnal  secretamente,  e 
contra  os  Ministros,  influe  a  maioridade  das  Camarás. 

Depois  deste  trabalho  preliminar,  propuzéram  os  ministros 
dons  projectos  de  lers ;  qne  desenrulrem  plenamente  as  vista* 
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promelte  a  liberdade  pessoal  dos  indivíduos,  isto  hc,  que  n»3 
sejam  prezos  nam  castigados  sem  processo  ;  e  a  liberdade  da 
imprensa  :.  porém  dos  doas  projectos  de  lejr,  que  mencionamos, 
se  ve  as  intenooeus  que  a  Corte  tem  de  respeitar  esta  Carta  ;  e 
como  se  esta  amostra  uaõ  fosse  bastante,  Monsieur,  o  Irma 5 
d'EI  Key,  no  decurso  dos  debatei,  disse,  que  naÕ  estará  dis- 
tante a  epocha,  em  que  se  deviam  fazer,  ua  Carta  Constitu- 
cional, os  alteraooens  e  melhoramentos,  que  as  çircumsUnciu 
exigem. 

Depois  disto,  oaÕ  se  admirará  o  Leitor,  que  nós  lhe  diga- 
mos, que  todas  as  noticias  de  França  concordam  em  descrever 
o  estado  daqudle  paii,  em  summa  inquietação ;  assim,  conti- 
nuadamente se  prendem  pessoas,  por  suas  opinioens  politicai, 
-  e  o  exercito  do  Loire  ainda  se  conserva,  em  parte,  em  estado 
de  rebelião,  sem  que  o  Governo  se  ache  com  forças  de  o  sub- 
metter.  * 

A  p.  519  damos  uma  praclamaçaõ,  attribuida  a  Bonaparte, 
que  dizem  elle  escrevera  a  bordo  do  Bellerophont.  Este 
papel  traz  com  sigo  charactcrlaticas  de  ser  pura  fabricafaÕ  ;  e 
com  tudo  o  copiamos,  para  mostrarmos  com  elle,  quacs  saõ  os 
sentimentos,  que  prevalecem  em  França,  e  os  estratagemas  a 
que  recorrem  os  inimigos  do  Governo,  para  manter  a  sua 
opposiçaÕ,  e  preparar  uma  catastrophe,  logo  que  as  circum- 
stancias  sejam  favoráveis. 

Quanto  ao  partido,  que  se  podia  realmente  denominar  de 
Buonaparte,  está  extincto,  ao  ponto  de-naÕ  poder  causar  a 
menor  inquietação.  Murat,  que  tinha  fugido  para  Corsica, 
aonde  ajunctou  alguma  gente  em  armas,  vio-se  obrigado  a 
fugir  dali,  e  foi  tomado  pelos  Ioglezes,  no  mar:  Jozé  Buona- 
parte refugiou -se  na  America  Ingleza,  aonde  pôde  chegar  a 
salvamento.  Os  demais  desta  família  saõ  demasiado  insigniU* 
cantes,  para  se  fazer  conta  com  elles. 

Ha  porém  uma  circumst anciã,  que  julgamos  mui  digna  da 
reparo.  Ha  tempos  publicaram  as  gazetas  Francesas,  que  a 
Imperatriz  Maria  Luiia  tinha  renunciado  solemnemente,  tanto 
por  si,  come  por  seu  filho,  o  titulo  de  Imperatriz,  _  e  todos  oi 
direitos,  que  pudesse  ter  á  coroa  de  França ;  esta  asserção 
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Tem  agora  directamente  contrariada  cm  uma  gazeta  de  Viennaj 
•  como  ali  nula  se  imprime  sem  licença  do  Governo,  isto  na- 
turalmente deve  excitar  duvidas  a  respeito  das  intençoens  da 
Áustria. 

O  tractado,  entre  a  França  e  as  Potencias.  AUiadas, 
está  concluído,  mas  ainda  §e  naô  fez  publico,  pela  razaÕ, 
que  El  Rey  aponta  em  sua  falia;  isto  he,  faltar  ainda 
a  ultima  formalidade,  que  suppomos  serem  as  ratifica çoens 
das  diversas  cortes  interessadas.  No  entanto  saS  geral, 
mente  indicadas,  no  documento  que  publicamos  a  p.  457,  as 
três  mais  importantes  estipujaçoens.  Ia,  sobre  as  tropas  alIU 
adas,  que  derem  ficar  em  França,  para  apoiar  o  Governo  d* El 
Rev,  Luiz  o  desejado.  2*.  a  contribuição  que  os  Franceses 
tem  de  pagar  aos  ÂUiados  ;  e  3\  a  parte  do  território  Francez, 
que  se  lhe  deve  tirar,  para  segurança  das  demais  Potencias. 
150.000  homens  das  forças  AUiadas  tem  de  ficar  em  França, 
16.000  sao  Inglezcs ;  e  o  todo  do  Exercito  será  comnjandado 
pelo  Duque  de  Wellington. 

Os  800  milhoens  de  Francos,  que  a  França  tem  de  pagar 
aos  Al  liados,  naõ  sao  meramente  indemnização  pelo  passado, 
mas  haÕ  de  servir  para  satisfazer  as  pretençoens,  que  vários 
indivíduos  de  d iffc rentes  naçoens  tem,  a  pagamentos  do  Go- 
verno Francez. 

Quanto  ao  território  desmembrado  da  França;  parte  he 
cedido  em  perpetuidade  ;  parte  he  somente  posto  em  deposito, 
como  penhor  do  bom  comportamento  dos  Francezes. 

Praças  cedidas  perpetuamente,  oito ;  a  saber,  Landau,  Sar 
Louis,  Philipeville,  Marienburg,  Hunnigen,  para  ser  demolida, 
Mónaco,  para  nao  ter  mais  guarnição,  Versaix,  para  ser 
dada  aos  Suissos. 

Praças  oceu padas  como  em  deposito;  17;  a  saber;  Conde 
Valpnciennes,  Bouchaim,  Carobray,  Le  Quesnoy,  Maubcge, 
Landrecy,  Avesnes,  Rocroy,  Givet,  Meziercs,  Scdan,Mont- 
medi,  Thionville,  Longwy,  Bitche,  Fort  Louis,  com  suas  cabe-* 
ças  de  ponte. 

A  contribuição  foi  reduzida  a  700:000.000  de  francos ;  e  ; 
se  houver  na  França  commoçao  civil,  ou  mudança  de  dyoas- 
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tia,  ou  da  successao  regalar,  H  praças  era  deposito  seraÔ-  toma. 

dai  em  perpetuidade. 

0  Imperador  de  Rússia,  e  Imperador  da  Áustria,  deixaram 
Paru,  aos  30  de  Septembro,  e  o  Rey  de  Proseia,  pouco  depoti, 
dirigindo  »e  a  pena  Estados.  No  entanto  fil  Rey  de  França 
concedeo  varias  deconçucnn  honrosa»  a  anitos  omciaea  Rús- 
sia nos,  as  quites  porém.  naÕ  sabemos  que  estendesse  aos  offi- 
ciaes  dal  outras  Naçoeni  A  Ilíadas. 

U  ESPANHA. 

A  noticia  mais  importante,  que  temos  de  mencionar  «ta 
mez,  sobro  os  negócios  da  Hespanha,  he  uma  revolução,  que 
começou  em  Coronha,  capitaneada  pelo  General  Perller,  por 
outro  nome  o  Marquesito. 

A  f.  435  damos  a  proclamação1,  que  expedio  Porlier,  to- 
mando armas  contra  o  Governe  ;  e  a  p.  437  a  proclamação 
da  Julieta,  que  se  erígio,  em  consequência  desta  revolução. 
Este  auecesso  nos  foi  arjnnnciedo,  pela  seguinte  noticia. 


Corona,  18  de  Sep,  181*. 

"  Um  accontecimento  na5  previsto  suecedeo  aqui.  0  Ge- 
neral Portler,  que  linha  estado  aqui  prezo  por  ordem  d'El  Rey. 
no  castello  de  S"*.  António,  desde  Agosto  de  1814;  obteve 
permissão,  no  mes  passado,  para  ir  tomar  banhos  a  Artigo,  em 
beneficio  de  sua  saúde :  a  noite  passada  ellc  ajunctou  ai  f  opas, 
aquarteladas  cm  Sancta  Luzia,  juacto  is  portas,  e  entrou, 'u 
cidade  pela  uma  hora  da  manhaa  ;  prendeo  o  CapilaÕ  General 
da  ProTincia,  o  Governador  da  Cidade,  e  duas  ou  trea  outras 
pessoas;  pelas  três  horas  tndo  estava  socegado,  e  em  perfeita 
tranquilidade,  como  se  nada  tivesse  acontecido." 

Depois  disto  Porlier  marchou  contra  S.  Tiago;  raaa  no  ca. 
minho  alguns  dos  sargentos  de  seu  bando,  conspiraram  contea 
clle,  prendêram-no,  com  alguns  de  seus  offi ciaes,  entregaram- 
no  á  justiça,  e  recobrando  o  Governador  da  Corunha  a  sua  li- 
berdade, eauthoridade,  mandou  enforcar  Porlier. 

Por  esta  occasiaS  se  publicaram  varias  ordem  «  proala- 
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pios  radicalmente  roáos.  Reyoa  vivendo  ainda  seu  Pay;  cuja 
abdicação  em  Madrid  declarou  nulla;  e  cuja  renuncia,  em  Ba- 
youna,  he,  pelo  menos,  tao  illegal,  quanto  o  foi  a  de* Fernando 
VII*  Os  elementos,  que  formam  aa  máximas  politicas  d'El 
Rey,  saÒ*  os  mais  oppostos  a  qualquer  reforma,  como  mostrou 
pela  renovação  da  Inquisição,  introducçaS  dos  Jezuitas,  sup- 
pressaõ  total  da  imprensa ;  e  abandono  geral  de  todos  aquelles 
qne  contribuíram  para  reconquUtar-lhe  a  coroa.  Desejaremos 
ser  enganados ;  porque  a  reforma  de  Fernando  VII.  seria  o 
meio  mais  seguro  de  ver  melhorar  aquelle  desgraçado  paiz,  sem 
a  effusa5  de  sangue,  que  o  terrível  meio  de  uma  revoluçaS,  e 
consequente  guerra  civil,  deve  trazer  com  sigo;  porém  os  ex- 
emplos passados  naÕ  nos  deixam  a  menor  esperança  de  ver  isto 
verificado. 

PA1ZE8-BA1XOS. 

A  p.  447  damos  o  tractado  concluido  entre  os  Paizes-Baixos 
e  Áustria,  pelo  qual  se  reconhece  este  novo  Reyno  ;  e  se  lhe 
fixam  os  limites.  . 

A  p.  537,  copiamos  a  narrativa  da  cerimonia  da  inauguração 
d* El  Rey,  documento  importante,  por  conter  a  forma  de  levan- 
tamento de  um  novo  Reyno,  por  consentimento  dos  de  mais 
Soberanos. 

£1  Rey  dos  Paizes*  Baixos  concedeo  ao  Duque  de  Wellington 
o  titulo  de  Príncipe  de  Waterloo  ;Tc  deo.lhe  terras,  que  rendem 
annualmente  20.000  florins  Hollandezes. 

S.  M.  também  instituto  uma  nova  ordem  militar,  intitulada 
do  LeaS  Bclgíco,  composta  de  três  classes,  Gram  Cruzes,  Com* 
mendadores,  e  Cavalleiros, 

POHTUGAL. 

A  p.  405,  deixamos  copiado  um  Alvará,  pelo  qual  Sé  A.  R. 
se  propõem  a  fomentar  a  agricultura  do  Reyno,  dando  varias 
providencias,  para  se  aproveitarem  as  terras  incultas,  confor- 
maqde-se  com  a  consulta  do  Dezembargo  do  Paço,  e  infqnna. 
çaS  dos  Governadores  do  Reyno. 


MB  MuoeUtutea. 

oprate6  publica ;  e  arrendando  depois  miu  terra*  aos  agri- 
cultores, sempre  com  a,  cominação*  de  se  perderem  ou  annuHa- 
rem  os  aforamentos  ou  arreud amentos,  caso  se  n*Õ  fizessem  oa 
melhoramentos  na  coitara  das  terral,  especificados  no  contracto 
de  aforamento  ou  arrendamento. 
-  Fazendo  os  arrendamentos  por  um  limitado  período  de1  tem- 
po, por  exemplo  sette  anãos,  se  preferiria  no  seguinte  arren- 
damento, tanto  paio  tanto,  o  precedente  foreiro,  e  ne  moral- 
mente impossível,  qne  taes  terras  na3  produzissem  sempre  um 
angmento  progressivo  ás  rendas  do  Estado. 

Para  o  Erário  obter  facilmente  os  primeiros  fundei»,  come* 
çando  esta  especulação*,  nós  suggeririamos,  entra  muitos  pla- 
nos, que  ne  podiam  Inventar,  o  de  abrir  um  empréstimo  dividido 
em  cinco  classes,  a  pagamentos  de  12  meies  cada  orna;  o  qne 
daria  tempo  para  a  compra  gradual  das  terras  incultas,  e  re- 
cepção' dos  produetos  depois  delias  cultivadas;  os  credores, 
por  consequência,  teriam  uma  liypotheca,  sem  limite  de  tempo, 
ata  que  a  divida  fosse  paga ;  e  as  apólices  de  tal  divida,  deviam 
ser  transferíveis,  como  acçoens  de  Banco,  ou  de  qnalqner  das 
companhias  de  Commercio. 

Os  Commissarios,  nomeados  para  este  fim  pelo  Governo, 
deveriam  estar  sugeitos  a  inspecção'  de  uma  mexa  de  Exame, 
composta  de  Deputados  nomeados  pelos  Accionistas,  o  que  - 
daria  a  estes  completa  segurança,  e  satisfacçaB  de  boa  sdml. 
nistraçao  ;  ã  Juucta  de  Commissarios  podia  presidir  uma  pes- 
soa de  alta  graduação,  nomeada  pelo  Governo. 

Todo  o  Reyno  se  dividiria  em  dlstrictos,  nomeando-se  para 
cada  um  três  commissarios,  qne  representassem  i  meça  as  pre- 
tensoens,  e  direitos  das  pessoas  nisto  interessadas;  tendo  estes 
commissarios  a  nomeação  de  seu  secretario  ou  escríva8,  medi- 
dores, árbitros,  avaliadores,  &c.  Os  salários  porém  deveriam 
ser  arbitradas  pela  Mexa,  a  qual  prescreveria,  em  tanto  quanto 
fosse  possível,  o  tempo  para  a  expedição  dos  negócios,  S  fim 
de  prevenir  as  delongas ;  nunca  dando  aos  officiaes  subalternos 
salários  annuacs,  mas  sim  propinas  por  sen  trabalho,  pagas 
etlas,  depois  de  finda  a  commissaS. 
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Outro  Alvará,  que  deixamos  copiado  a  p.  408,  augmeuta  01 
ordenado*  dos  Desembargadores.  Nós  ha  muito  tempo,  que 
fiwtmos  aro  ura  de  nossos  N".  a  cosnparaçaS  das  Juizes  Ingle- 
ses com  os' Portugueses,  quanto  so  seu  numero;  a  Tariedade 
de  causas,  que  tem  de  julgar;  «  o  Inconveniente  da  sua  multi- 
plicidade em  Portugal :  depois  do  seu  demasiado  numero,  o 
outro  mal  era  a  mediocridade  de  seus  ordenados ;  pelo  que  naÕ 
podemos  dei  i ir  de  nos  alegrar,  com  Ter  at tendido  um  deitas 
inçou* ementes  }  persuadidos  como  estamos,  que  a  respeilebilU 
dadedos  juizes,  que  administrara  os  negócios  da  justiça,  he  ma- 
téria da  mais  alta  importância  para  o  Estado;  e  esperamos 
ainda  ver,  que  em  lugar  do  augmento  de  tríbnnaes,  que  se  tem 
feito  no  Brazil,  o  sen  numere  se  diminua,  adoptando.se  outro 
lystema  mais  conformo  com  a  razsÕ,  e  com  os  antigos  c 
de  Portugal. 


ROMA. 

O  Leitor  adiará  de  p.  400  em  diante,  s  allocrtçao  do  S. 
Padre,  em  que  participa  aos  Cardesea  at  negociaçoens,  que  fes 
com  as  Potencias  da  Europa,  para  recobrar  os  seus  domínios  ; 
e  também  os  protestos  e  notas  omciaes  do  Núncio,  a  respeito 
daquetles  pontos,  em  que  a  Sée  Apostólica  nao  ficou  satisfeita. 

A  allocuçaõ  foi  publicada  cm  latim,  assim  como  também  o* 
protestos;  as  notai  foram  publicadas  no  seu  original  Francês. 

Estes  papeis  sao  muito  importantes ;  porque  dao  a  conhecer 
a  firmeza,  com  que  a  Sée  de  Roma  trabalha  por  conservar  os 
seus  direitos,  ainda  quando  os  nn5  pôde  ter  em  actividade, 
perpetuando  a  memoria  do  que  lhe  pertence,  com  a  publicidade 
de  suas  representaçoens,  e  repugnância  em  ceder,  o  que  surx 
põem  ser  de  sua  competência. 

Julgamos,  que  os  argumentos  da  Corte  de  Roma,  na  preten. 
çaõ  das  provindas,  que  lhe  naõ  foram  entregues,  aao  irrespon- 
diveis.  Os  Soberanos  Alliados  restituíram  ao  Suramo  Pontí- 
fice uma  parte  das  Províncias,  que  possuis,  a  Sée  Apostólica, 
antes  da  reroluçaS  da  França;  porque  o  considera  rara  Sobe- 
rano legitimo  daquelles  países,  que  lhe  foram  extorquidos  pele 
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Violência  e  força,  em  unia  guerra,  q««  ae  Cdnttderod  injusta. 
Segundo  «te  principio,  o  Papa  ha  (a5  legitimo  aenhor  daa 
prorinoiw,  que  se  lha  restituíram,  coaio  daa  qae  ae  lhe  tiraram 
j  qual  he  p»w  s  coutiitenci»  doa  priacipioi  dos  Alliadoa,  o  o 
«eu  respeito  pela   chamada,  legitimidade  do  Soberania.,  entra»- 


ser»  a  pilo  dormentes  oi  seu*  direitos,  quando  01  iia5  podo  realí- 
ear,  tivesse  tatnberu  a  candura  de  declarar  que  lhe  dh5  perten- 
cem outros  direitos  que  teni  usurpado;  e  que  só  o»  tempo»  de 
jgQoriDcift  doi  séculos  bárbaros,  pederiam  dar  occaskS  a  se* 
fora  atribuídos  à  Igreja  Romana,  como  direitos  Eccleaiaiticof^ 


[    5W    ] 


CONRESPONDENCIA. 


Parla  ao  Redactor  uobre  a  vinda  da  Família  Real  para 

a  Europa, 

Ssjraom  Rbbacto*  do  Coaasio  Brasilienib  1 

Como  pelas  cartai,  que  recebo  de  Lisboa  veja,  que  alguns  Portu- 
gueses estaS  na  persuasão,  de  que  o  Congresso  de  Vienna  deliberou 
sobre  a  dever  vir  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  para  Lisboa  j  e 
como  pelas  mesmas  cartas  conheça)  que  estes  voatos  saÕ  espalhados 
por  seres  desprezíveis  e  heterogepeos  à  Xaçaõ  Portugueza,  por  isso 
tomo  esta  occasiaõ  em  lhe  pedir  queira  inserir  no  seu  Jornal  as  se- 
guintes reflexoens  aos  Portuguezes»  que  se  deixara  illudir  i  custada 
sua  própria  dignidade  j  talvez  só  pelo  desejos  que  tem,  de  verem  ao 
pé  de  si  o  melhor  dos  Soberanos. 

Que  o  Congresso  de  Vienna  na5  tem,  nem  pôde  ter  direito  algutu 
para  se  entremetter  com  a  vontade  dp  Soberano  dè  Portugal  e  do 
Brazil,  principalmente  sobre  se  deve  estabelecer  a  sua  Corte  nu  Eu- 
ropa, ou  nos  seus  Estados  d'America.  Muito  mais  tendo  sido  obri- 
gado o  Soberano  de  Portugal  a  ir  para  aos  seus  Estados  Ultramarinos 
em  1807,  á  força  e  á  impulsão  destes  mesmos  representados  no  Con- 
gresso de  Vienna,  pois  que  todo  o  mondo  sabe  eram  entaÕ  todos  in- 
strumentos da  usurpação  e  violências  de  Napoleão*. 
-  Em  segundo4  lugar  ainda  que  as  Potencias  da  Europa  possam  por 
força,  e  naõ  por  direito,  violentar  uma  Potencia  desfa  mesma  parte 
do  Globo  ás  suas  vistas  e  aos  seus  £ns,  naô  o  poderão  jamais  fazer, 
ainda  mesmo  que  se  arvorem  em  cruzadas,  a  uma  Potencia  qual- 
quer estabelecida  n*outro  hemispherio,  e  em  uma  região  remota, 
como  he  o  súl  da  America.  Para  tirar  As  Potencias  da  Europa  esta. 
possibilidade  de  abuzarem  do  direito  da  força,  e  para  se  tirar  por 
uma  vez  Portugal  da  alternativa  precária,  e  humilhante  de  estar  ás 
ordens  e  mandata  das  Potencias  da  Europa,  e  poder  perder  um  dia  os 
«cus  estabelicimeatos  do  sul  d* America,  he  que  a  Providencia  abrio 
o  caminho  de  gloria  ao  Príncipe  Regente  de  Portugal,  servindo-se 
da  desmarcada  ambição  de  Bonaparte  i  passo  que  fixou  o. princípio 
ç. terno  do  precipicio  daquelle  tjranno. 

parem  os  Portugueses  ouvidos  a  si  milhai}^  i^sjbQJtia*  lie  ^ucrçtcta. 
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tacitamente  anauir  4  suà  (troptià  det^duaçao';  e  despirem-se  4i 
digtiidsde»  Mm  a  qual  náõ  póttfrèxistir  NáçôS  alguma. 

Aos  Soberanos  mande  •$  Itens-  &  te  to  vezes  nus  mandam  aos 
outros,  he  depois  de  victorias  e  conquittsul^Qué  mandem  os  Euro- 
peot  expediçoens  ao  Sul  da  America ;  Ja  té  Vip  0  resultado  dai  expe- 
diçoens ao Jioirti d* America i  e ja nt^o qué  terá à umaNdistancia 

d*»Ja* 

Çcu  muito*  venerado?) 

*   •   * 

Chrf  et  ao  Ediàtor. 

Stprnon  BnicTOà-Do  Co  brejo  Braziuewse, 

Por  mais  justas  que  pareçam  as  suai  obter  vàçoens,  quando  accnsa 
o  nosso  Governo,  e  Corte  do  Rio-de- Janeiro,  de  falta  de  energia,  em 
muitos  respeitos,  ba  [com  tudo  alguns  casos,  em  que  a  apparfntc 
npathia  he  somente  um  effeito  de  prudência. 

Talvez  nao  se  esperasse,  segundo  as  suas  theorias,  que  o  nosso  Go- 
verno, depois  de  mostrar  muito  sofiVimento,  exhtbisse  contra  uni 
homem,  protegido  com  extraordinários  apoios,  a  firmeza,  que  mostra 
o. seguinte  officio. 

Lea  este  papel,  Senhor  Redactor*  e  então  nao  se  negará  a  prestar 

ao  Go?erno,  o  louvor  que  merece  neste  caso. 

Sou»  &c> 

*    •    *    • 

(  Copia.) 

"  S»  A.R.,  pela  sua  Alta  inexbaurivei  Clemência,  e  Bondade»  tem 
ainda  a  bem,  por  esta  vez*  dispensar  aqneJJe  immedíato  e  exemplar 
castigo,  mais  merecido  por  V.  Bx\,  no  attentado  nunca  antes  Yittor 
e  portanto  menos  practicado,  de  directa  desobediência  ás  suas  Rcaet 
Ordens*  He,  por  effeito  da  tua  constante  benignidade,  servido  pet> 
mitt  jr  siga,  na  conformidade  de  suas  previas  ordem*  ao  seu  antigo 
destino,  daado~lhe  deste  modo  i>  único  meio  de  poder  pelo  futuro 
comportsinenjo,  e  condueta  de  V.  Bx*.  vir  a  merecer  de  novo  aqueUa 
consideração  de  que  antes  gozava. 

"  Manda  pois  o  mesmo  Senhor,  que,  sem  a  menor  espera»  paste  V. 
Ex».  logo  ao  Continente,  e  dali  a  Rema,  se  cem  •  tempo  absoluta* 
mente  preciso  para  a  mais  direcU  jornada,  e  tem  perda  de  dia»  em 
qualquer  pule  do  seu  caminhe." 
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DE  NOVEMBRO,  1815. 


Na  quarta  parte  tíova  os  campos  ara» 
E  se  maii  mundo  houvera  la  chegara.  • 

CAMOEN8,   C.  VII.   C   14» 


POLITICA* 


jDocumentoé  Officiaeê  relativos  a  Portugal. 


CONVENÇÃO  entre  os  Muito  Altos,  e  Mui  Poderoso* 
Senhores  a  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  El  Rey  do 
íteyno  Unido  da  Grana  Bretanha  e  Irlanda,  para  terminar 
as  questoen*  e  indemnizar  as  perdas  dos  vassallos  Porta* 
guezes  no  trafico  dos  escravos  de  Africa,  feita  em  Viénntt 
aos  21  de  Janeiro,  de  1815. 


Lisboa,  26  de  Outubro. 

D.  Joaõ  por  graça  de  Deus  Príncipe  Regente  de  Portu- 
gal, e  dos  Algarves,  d'aquero,  e  d 'além  mar,  em  Africa 
cie  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação,  e  Commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  Índia,  &c.  Faço  saber  a 
todos  os  que  a  presente  Carta  de  confirmação,  approva* 
çaõ,  e  ratificação  virem,  que  em  vinte  e  um  de  Janeiro 
do  corrente  anno  se  concluio,  e  assignou  nà  Cidade  de 
Vienna,  entre  Mim,  e  o  Sereníssimo  ç  Potentíssimo  Prín- 
cipe Jorge  111.,  Rey  do  Reyno  Unido  da  Grande  Breta- 
nha e  Irlanda,  Meu  Bom  Irmaõ,  e  Primo,  pelos  respecti- 
vos Plenipotenciários,  munidos  de  competentes  Poderes, 
tuna  ConvençaS,  com    o  fim   de   terminar   amigável.. 
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mente  as  questões  suscitadas  sobre  o  Trafico  de  Escravos,* 
de  se  obter  igualmente  de  S.  M.  Britannica  uma  juta  in- 
demnisaçaõ  das  perdas  experimentadas  pelos  Meus  V as- 
saltos, nas  Embarcações  empregadas  naquelle  Trafico :  da 
Convenção  a  sua  forma  e  tbeor  he  a  seguinte  : 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  Soa 
Magestade  Britannica,  igualmente  desejosos  de  terminar 
amigavelmente  todas  ás  duvidas  suscitadas  relativamente 
aos  .Lugares  sobre  a  Costa  de  Africa,  em  qne  aos  Vassallos 
Portugueses  era  licito,  na  conformidade  das  Leva  de  Por- 
tugal, e  dos  Tractados  subsistentes  com  Sua  Magestnde 
Britannica,  continuar  o  Commercio  de  Escravos;  e  At- 
teodendo  a  que  dífFerentes  navios,  pertencentes  a  Súbditos 
Portuguezes  li  aviam  sido  tomados  e  condem  nados,  por  se 
ai  legar  que  elles  faiiam  ura  commercio  ilticito  em-  es  era- 
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António  de  Saldanha  (Ia  Gama,  do  ,Scn  Conselho,  e  do  d» 
Sua  Real  Fazenda,  Commandador  da  Ordem  Militar  de  S. 
tijonto  de  Avií  í  e  D-  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  do  Seu 
Conselho,  Commendadpr  da  Ordem  de  Chrislo ;  todos  três 
Seua  Plenipotenciário*  ao  Congresso  de  Vienna;  e  Sua 
Magestade  £1  Key  dos  Reynos  Unidos  da  Gram-Bretanha 
e  Irlanda,  o  Muito  Honrado  Roberto  Stewart  Visconde 
Castlereagh,  Cayalleiro  da  Muito  Nobre  Ordem  da  Jar- 
reteira,  Membro  do  Honrosissímo  Conselho  Privado  de 
Sua  Dita  Migestade,  Membro  do  Parlamento,  Coronel  do 
Regimento  de  Milícias  de  Londoodcrry,  Principal  Secre- 
tario de  Estado  de  Sua  Dita  Mag"stade  para  os  Negócios 
Estrangeiros,  .e  Seu  Plenipotenciário  ao  Congresso  de  Vi- 
eQoa;  osquaes  havendo  reciprocamente  trocado  os  Ple- 
nos [Poderes  respectivos,  que  se  acharam  em  boa,  e  devida 
farina,  convieram  nos  Artigos  seguintes. 

Art.  1.  Que  a  somma  de  trezentas  mil  libras  Esterlinas 
haja  de  se  pagar  em  Londres  áqUella  pessoa,  que  o  Pi  in- 
çipc  .Regente  de  Portugal  nomear  para  recebelln,  a  qual 
somma  forma  ri  um  fundo  destinado,  debaixo  daquelles 
-Rgulaioentos,  e  pelo  modo  que  Sua  Alteza  Real  Ordenar, 
^B, satisfazer  as  reclamações  feitas  dos  Navios  Porliigut-zes, 
«prezados  por  Cru^adotes  Bnliiiinicos  antes  <to  primeiro 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quitorze,  pelo  motivo  já 
allegado  de  fazerem  um  Commercio  illicilo  em  Es- 
cravos. 

2.  Que  a  referida  sproma  se  considerará  como  paga- 
mento total  de  todas  as  pertenções  provenientes  das  Cap- 
turas feitas  antes  do  primeiro  de  Junho  ile  mil  oitocentos 
e  quatorze,  renunciando  Sua  Magi-stniie  <Britaiinica  a  en- 
trevirpor  modo  algum  na  disposição  dente  dinheiro. 

3.  A  presente  Convenção  será  ratificada,'  e  a  troca  das 
Ratificações  eff  ctuada  dentro  do  espaço  de  cinco  mezes, 
,ou  antes  se  possível  for. 

Km.  fé  e  testemunho  do  que,  os  tnbTtfltt**  Plenipotcn- 
4eS 


çiaríos  respectivos  a  assignaram,  e  firmaram  com  o  Seilo 
das  Suas  Armas. 

Feita  em  Vienna  aos  vinte  e  um  de  Janeiro  do  Armo  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  G  hristo  de  mil  oitocen- 
tos e  quinze. 

(L.  S.)        Castlebbaoh. 

(L.  S.)        Conde  de  Pallhella. 

(L.  S.)        António  de  Saldanha  da  Gama. 

(L.  S.)  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 
E  Sendo-Me  presente  a  mesma  Convenção",  cojotbeoc 
fica  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado,  e  examina- 
do por  Mim  todo  o  que  nella  se  contém,  a  Approvo,  Ra- 
tifico, e  Confirmo  em  todas  as  suas  partes,  e  pela  presente 
1  a  Dou  por  firme  e  valida  para  haver  de  produzir  o  sen. 
devido  effeito ;  prometlendo  em  Pé  e  Palavra  Real  de 
pbservalla,  e  cumprilla  inviolável  mente,  e  fazella  cumprir, 
e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  teste- 
munho e  firmeza  do  sobredito  Fiz  passar  a  presente  Carta 
por  Mim  assignada,  passada  com  o  Sello  Grande  das  Mi- 
nhas Armas,  e  referendada  pelo  Meo Secretario  e  Ministro 
de  Estado  abaixo  assigaado.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  oito  de  Junho  do  Anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesu  Christo  de  mil  oitocentos  e  quinze. 
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Jado  de  Sua  Magrstade  Cltristianissima  El  Rey  Lniz 
XVJIí-,  ura  ajuste  provisional  para  a  renovação  das  Re- 
lações DípTomat|cas,  e  Commerciaes  entre  Portugal,  e 
França,  o  qual  se  contém  nos  três  seguintes  Artigos  : — 
Primeiro  í  Os  dous  Soberanos  concederão  cala  um  nos 
■eus  Estados  aos  Embaixadores,  e  Agentes  Diplomáticos 
do  ontro  juncto  dei le  acreditados,  as  mesmas  franquezas,  e 
isenções  de  Di ritos  sobre  o  pé  da  mais  perfeita  reciproci- 
dade. Segundo :  em  consequência  dos  vínculos  de  Ami- 
sade,  que  unem  as  duas  Nações;  as  Relações  do  Coramer- 
cio  sáÕ  restabelecidas  na  mais  perfeita  reciprocidade  em 
quanto,  por  uma  Convenção,  nuõ  forem  reguladas  as  con- 
dições particulares  ;  os  Direitos  de  Porto,  que  houverem 
de  pagar  os  Navios  Mercantes,  seraõ  percebidos  em  um, 
c  outro  Paiz  no  pé  de  uma  perfeita  reciprocidade.  Ter- 
ceiro: Os  Cônsules,  e  Vice-Cocsules  de  cada  um  dos  dous 
Soberanos,  gozarão  nos  Estados  do  outro  de  todos  os  Pri- 
vilégios, Prerogativas,  e  JurisdicçaÕ  de  qne  estavam  na 
posse  em  o  primeiro  de  Janeiro  de  mil  setecentos  noventa 
e  dons.  Os  Tassalloa  de  cada  nm  dos  dous  Estados  resi- 
dentes no  outro,  gozarão,  quanto  a  suas  pessoas,  das  mes- 
mas vantagens,  e  isenções  sobre  o  pé  da  mais  perfeita  reci- 
procidade. Acbando-se  abolidas  para  todas  as  Nações, 
em  Portugal,  as  Feitorias,  e  Corporações  de  Commcrcio 
estrangeiras,  n&Õ  poderão  os  Franceses  formallas  mais  no 
dicto  Keyno  como  anteriormente ;  e  havendo  Sua  Alteza 
Keal  tido  por  bem  dar  a  sua  Approvaçaõ  Regia  ao  dito 
ajuste:  he o  Mesmo  Senhor  Servido  Ordenar,  em  conse- 
quência; que  o  Conselho  da  Real  Fazenda,  tendo  Conhe- 
cimento dos  mencionados  Artigos,  o  execute,  e  faça  exe- 
cutar pela  parte  que  lhe  toca.  Palácio  do  Governo  aos 
16  de  Septembro,  de  1815. 

Çtm  a*  Rubrica»  do»  Governadore*  do  Reyno. 
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Madrid,  29  de  Septerrrbro. 
Artigo  oommfutieado  pela  Secretaria  iT Estado  doa  Negó- 
cios do  Reyne.  , 
Assim  que  pela  Real  resolução  de  31  de  Janeiro  do  cor- 
recto anno  se  erigiram  ai  Reis  cadeiras  de  agricultura, 
como  te  annunciou  ao  publico  pela  gaveta  do  seguinte 
nea,  ilir-nou-se  S.  M,  encarregar  4  sociedade  económica 
desta  corte,  a  tormsçaõ  de  ura  regulamento,  que  fije- 
•tse  o  sjrstema,  e  o  methodo  uniforme  do  eruíno ;  cita 
incumbência,  desempenhada  por  aqiielLa  patriótica  cor- 
poração, com  a  madureza  e  acerto  proporcionado*  á  reu- 
nião de  íuzeb  que  possue,  e  elevado  logo  o  dicto  regula- 
mento  á  consideração  deS.  M.  pelo  seu  primeiro  Secretario 
d'Estado  o  £xM.  Sanhor  D.  Pedro  Ovalhqs,  obteve  a 
Aeal  approvaçaõ,  e  S.  M.  K  dignou  ordenar  em  conse- 
quência disso,  que  se  ponha  im  media  lamente  em  practica, 
e  seja  o  que  para  o  futuro  haja  de  servir  de  norma  ao* 
professorei  elegidos  para  o  desempenho  das  ditas  cadeiras. 
Mas  como  as  intençoena  de  S.  M.  saõ  que  os  sujeitos,  que 
<s  pocuparem,  sejam  de  .conhecido  mérito,  sem  que  nisso 
.lenha  parte  outra  qualquer  consideração,  foi  servido  orde- 
nar que  a  sociedade  económica  convoque  para  rigorosa 
opposiçaõ  todos  aqudlcs  que  aspirarem  a  ser  nomeadas 
bentes  ;  devendo  ser  juiz  daquelle  acto,  por  commissaõ  de 
S.  M.,  a  mcania  classe  de  agricultura  da  sociedade,  que 
-trabalhou  no  regulamento :  a  qual  transmittindo  depois  as 
soas  propostas  á  primeira  Secretaria  d'Estado}  por  ella 
receberá  a  approvaçaõ.  Nomeados  que  sejaõ  os  profes- 
-sores,  começará  desde  logo  o  publico  a  disfruetur  a  in- 
strucçaõde  uma  sciencia  taS  útil  como  desejada,  e  que 
só  aprendida  por  tradição,  e  quasi  practicada  com  a  sua 
primitiva  simplicidade,  naõ  (em  até  agora  podido  estimu- 
lar os  terrenos  da  Hespanha  n  que  patenteem  r  fertilidade 
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de  que  os  faz  capazes  a  sua  physica  situaçai 
de  do  clima  que  os  fomenta  e  vivifica.    Pa 
correrá  singularmente  o  piano  adoptado  p 
Seubof,  e  jé  nffifidado  imprimir  por  stfa  R 
conhecimento  do  publico;   pois  >  ato  mes 
abrange  o  melhor  da  doutrina  theórica3  a 
ligentes,  offerece  também  campo  ás  experi 
pela  adjudicação  què  nelíe  se  expressa  ter 
S.  M.  de  terrenos  á  di&posiçàõ  dos  cal 
practicas  de  agricultura.  .  Nelles  poder 
estudiosos  observar  os  progressos  da  natu 
por  assim  dizer,  com  a  vista  os  passos  da  i 
tiriguiraõ  as  differenças  da  serventia  e  qua 
renos;  aprenderão  a  applicallos  com  ace 
a  sua  natural  disposição ;  conhecerão  o  nu 
producçoens  á  maior  perfeição,  que  compe 
cie,  e  de  que  forma  se  podem  multiplicar ; 
gainenfe  correspondam  ás  fadigas  do  lavrai 
para  todos  os  usos  que  pode  esperar  umi 
natureza  convida  a  ser  ao  mesmo  tempo  i 
dustriosa,  e  comroerciante.    £  ainda  que  i 
gratuita  devia  parecer  suficiente  estimulo 
viduo  que  nella  encontra  o  seu  particular  i 
lidade,  quer  sem  embargo  disto  S.  M.  exc; 
dos  alumnos  a  maiores  progressos,  mandam 
exames,  e  se  assignalem  honrosos  prémios 
que  se  distinguirem  nestes  conhecimentos, 
as  suas  applicaçoens  a  maiores  vantagens  d 
este  evidente  testemunho  fica  bem  manifeste 
em  sua  vigilante  e  sabia  previsão  omittido 
de  quanto  contribue  para  a  perfeição  destas 
tanto  mais  gratas  ao  seu  benigno  tforaçaõ, 
oieiro  frueto  redunda  em  beneficio  inynedi; 
e  do  indigente,  e  tanto  mais  gloriosas,  qua 
se  acha  ao  seu  ultimo  resultado  a  independ 
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domínios»  sendo  cntaõ  a  Hespanba  suficiente  a  si  taédtítd 
pela  superabundância  das  suas  ricas  prodacçoens. 


Nota  officialdeD.  Pedro  Cevathê  ao  Ministro  de  Pa* 
tugal  em  Madrid,  tobre  a  restituição  de  Olivença. 

Senhor  Meu, — Para  negociar  no  Congresso  que  nelle 
se  delibere  sobre  a  cessão  de  Olivença,  e  sen  território  á 
Coroa  de  Portugal,  bé  preciso  snppor-se  uma  de  duas 
couzas,  ou  que  o  assumpto  na5  bé  exclusivamente  depen- 
dente do  arbítrio  e  vontade  de  El  Rey,  ou  que  o  pezo 
desta  praça  com  sen  território  hé  tal,  que  convcnba  tractar 
esta  dependência  para  o  arranjo  do  equilíbrio  da  Europa. 

Occupar*me-»hei  da  primeira  supposiçaõ,  porque  a 
segunda,  por  nenhum  principio,  pode  ser  objecto  das 
discussoens  á  cerca  do  equilíbrio  das  Potencias  da  Eu* 
ropa. 

A  bistoria  documentada  da  guerra  de  1810,  hé  a 
maior  demonstração  do  perfeito  domínio  com  que  El  Rey 
possue  Olivença  e  seu  território,  assim  como  a  prova  mais 
completa  de  que  a  ingorancia  dos  Soberanos  do  Congresso 
era  um  assumpto,  taS  alheio  das  suas  attribuiçoens,  bé  tara 
somente  louvável  pelo  nobre  intento  de  apagar  até  os 
menores  receios  de  contestaçaS  entre  as  Potencias  ligadas 
por  vinculos  tap  fortes,  que  sempre  viveram  unidas,  á 
pezar  do  conflicto  de  interesses,  inevitável  entre  naçoens 
confinantes. 

Na  guerra  que  se  terminou  pelo  tractado  de  Amiens, 
adoptou  o  Governo  Portuguez  o  partido  da  neutralidade  ; 
porem  foi  taõ  pouco  escrupuloso  na  igualdade  de  atten- 
çoens,  que  se  devia  ter  com  os  beUigerantes,  que  desde  logo 
se  observou  que  seus  portos  eraõ  pontos  de  espera  e  de 
ataque  dos  navios  Inglezes  contra  os  Hespanhoes,  ao» 
quaes  de  nada  valia  o  sagrado  do  território. 

Diferentes  e  vais  foram  as  queixas  e  reclamaçoens  do 
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Gabinete  Hespaahol  sobre  a  notória  infracção  das  lejrs  da 
neutralidade.  A  todas  respondia  o  Governe  Portugue* 
com  evasoens  cavilosas,  e  para  conhecer  a  justiça  das  pri- 
meiras, e  a  nenhuma  satisfacçaõ  ás  segundas,  basta  coo* 
saltar  os  archivos  dos  dons  Gabinetes,  o  particularmente 
o  mesmo  tractado  de  paz  de  Badajoz  no  seu  artigo  9*.  em 
que  Portugal  se  obriga  à  naõ  dar  abrigo  hostil  em  seu* 
portos  aos  navios  de  guerra  da  marinha  Ingleza, 

Fica  pois  aqui  provada  e  reconhecida,  por  um  modo  o 
auris  autbentieo  e  fidedigno  a  justiça  da  guerra  que  a 
Jtopanha  declarou,  em  1801,  á  Coroa  de  Portugal. 

Por  dtreito  de  conquista  em  tdS  Justa  guerra,  e  poi 
cessatf  do  Gabinete  Português  feita  em  o  artigo  3°.  do 
traetado  celebrado  em  Badajoz,  entrou  Olivença,  e  sen 
território  no  domínio  de  £1  Rey.  {  Que  vicio  annullante 
pode  achar-se  nesta  adqufeiçaõ  para  desconhecer  o  prin* 
Cipio  de  que  o  único  que  pode  deliberar  sobre  esta  matéria 
bé  £1  Rey  men  amo? 

Pelo  artigo  3o.  ji  citado,  se  obrigaram  as  duas  Poten- 
cias á  entregar  reciprocamente  as  conquistas,  que  se  fizes- 
sem depois  da  assignatura  do  mesmo  Traetado»  As  que 
Portugal  fez  em  Buenos  Ajres  de  territórios  e  gados,  per- 
tencentes i  El  Rey,  notória  e  reconhecidamente  foram  pos- 
teriores á  epocha  citada.  Nesta  certeza,  e  com  taff  so- 
lem ne  apoio  as  reclamou  o  Gabinete  H espanhol ;  porem  o 
Fortuguez,  ao  passo  que  reconhecia  a  obrigação,  servio-se 
de  todos  os  meios  para  illudtr  o  seu  comprimento.  A 
vista  de  uma  infracção  taõ  substancial,  como  repetida,  se 
poderá  dizer  que  Portugal  naõ  renovou  o  e»tadude  guerra, 
e  que  a  Hejspanha  naõ  teve  justo  motivo  para  declaralla  no 
anno  de  1807  i 

Naõ  hé  o  mesmo  dizer  que  se  Hespanha  teve  cauzas 
justificativas  para  a  guerra,  entrou  nella  com  gosto.  Hé 
certo  qae  muita  repugnância  lhe  teve,  conhecendo  as  ia- 
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taes  consequências  de  abrigar  em  seu  seio  exércitos  de 
uma  naçaõ  emprehendedora ;  porem  a  ley  imperiosa  da 
necessidade  dava  um  novo  direito,  e  uma  nova  causa  ás 
muitas  que  o  Gabinete  Português  já  tioba  dado  para  o  re- 
senf  imento  de  Hespanha. 

A  verdade  destas  asserçoens  a  encontrará  V.  S.  afian- 
çada nas  infinitas  queixas  e  reclamaçoens,  que  devem  estar 
nos  archivos  do  Gabinete  Portuguez,  e  que  eu  poderei 
communicar  á  V.  S.  sé  tiver  dezejo  disso. 

Quiz  entrar  nestas  particularidades  para  riscar  todas 
as  cores  odiozas  com  que  se  tem  querido  pintar  a  guerra 
que  no  anno  de  1807,  fez  Hespanha  contra  Portugal, 
guerra  essencialmente  justa  por  parte  do  Governo  Hespa- 
nhol,  apezar  da  co-operaçaõ  e'  das  vistas  dobres  do  Gabi- 
nete Francez. 

Reconhecido  o  prinoipio  da  justiça  da  guerra  de  Í801 ; 
reconhecido,  pelo  Tractádo  de  Badajoz,  o  domínio  de  £1 
liey  sobre  Olivença,  e  seu  território,  justificados  os  agra* 
vos  do  Governo  Portuguez  e  a  sua  opposiçaó  em  reparai- 
los  ;  e  affiançada  sobre  elles  a  justiça  da  guerra  de  1807 ; 
naõ  hâ  motivo  para  que  o  Congresso  se  julgasse  authori- 
zado  para  entrar  era  uma  deliberação  própria  é  exclusiva 
da  Soberania  de  El  Rey  meu  Amo* 

Se  os  Plenipotenciários  Portuguezes  tivessem  apresen- 
tado estas  consideraçoens  á  sabedoria  dos  Soberanos,  que 
tem  communioado  á  S.  M.  os  seus  bons  officios  á  favor  da 
cessão  de  Olivença  ;  naõ  hé  crivei  que  tivessem  querido 
entrar  em  tal  mediação'':  acto  nobre,  na  verdade,  e  pró- 
prio de  Soberanos  reunidos  para  consolidar  a  paz  da  Eu- 
ropa ;  porem  que  nunca  se  interpõem  senaõ  quando  he 
reclamado  pelos  princípios  da  ordem  e  da  moral  dos  ga- 
binetes. 

A'.  S.  M.  pois  hé  preciso  recorrer  para  obter  esta  ces- 
são. Hé  necessário  affiançalla  na  sua  generosidade,  no 
seu  dezejo  de  estreitar  a  amizade  com  a  Coroa  de  Pórtu* 
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gal  ;  no  seu  terno  amor  para  com  a  sua  aguata  irmãa  a 
Senhora  Princesa  do  Brazil ;  no  interesse,  e  desapego  com 
que  esta  Senhora  protegeo  os  soldados  Hespanhoes  na 
America  Meridional  i  na  fidelidade  com  que  o  Governo 
Portuguez  executar  osseusTractadoí;  e  na  obrigação  que, 
como  a  vizinho  e  Soberano,  lhe  compete  de  naõ  consentir 
que  triumphe  a  rebelliaú  contra  a  Legitima  authoridade. 

Aproveito  gostosamente  esta  occasiaõ  para  renovar  á 
V.  S.  oa  meos  sinceros  protestos  da  minha  mais  attenta- 
con&ideraçaõ. 

Deos  guarde  a  V.  S.  muitos  anuas. 

Fedro  Cevai-los. 
Palácio,  5  de  Junho,  1815. 

Senhor  Ministro  de  Portugal. 


DINAMARCA. 

Reiuma  do  Tractado  entre  a  Dinamarca  e  Prumo,  para 
Troca  da  Ponieranxa,  pelo  Ducado  de  Luneburgo, 

A  introducçad  nomea  os  dous  Condes'  de  Bernstorff, 
Plenipotenciários  por  parte  da  Dinamarca,  e  o  Príncipe 
Hardenberg,  e  o  Barafl  Humboldt,  por  parte  da  Prússia. 

Art.  1.  O  Hey  de  Dinamarca  renuncia  por  si,  e  seus 
suecessores,  os  seus  direitos  á  Pomeranía  Sueca,  e  a 
Kugen. 

2.  O  Rey  de  Prússia  toma  a  seu  cargo  as  obrigaçoens 
que  contrahio  o  Rey  de  Dinamarca  pelos  artigos  S,  9, 
10,  11,  12,  2»,  22,  23,  24,  e  26,  do  tractado  de  Kiel. 

S.  A  Prússia  cede  Luneburgo  á  Dinamarca,  á  excepção 
do  Balliado  de  Neuhnuscn,  que  está  entre  o  Elba  e  Meck- 
lenberg,  e  as  aldeãs  de  Lunenburg,  as  qimes,  em  parte, 
confinam  com  o  dicto  Balliado,  e,  em  parte,  eslaõ  encra- 
vadas nelle. 

■    4.  O  Hey  de  Dinamarca  toma  sobre  st  as  obrigaçoens 

contrahidaB  pelo  Key  de  Prússia  a  respeito  do  Ducado  de 
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Lunentnugo,  oom  a  excepção' que  Netmaasen,  hade  entrar 
n  dívida  do  pais  com  um»  parte  proporcionada  á  Na 
povoação*. 

6.  O  Rey  de  Fnusia  entregará  todos  os  documentos, 
papeis,  mappas,  e  planos,  que  dizem  respeito  &  paste 
cedida  do  Ducado  de  Luneburgo,  da  meãs»  forma  que 
lhe  foram  entregados  por  Hanover, 

G.  Por  um  ajuste  entre  a  Suécia  e  a  Prússia,  ha  de  esta 
pagar  4  Dinamarca  a  sotnma  de  600.000  dollan,  Suecos 
do  banco,  que  deve  a  Suécia  á  Dinamarca.  Esta  wnms 
será  paga  em  dinheiro  de  contado,  passados  três  meses 
depois  da  assignatura  do  presente  tractado. 

T.  Para  fazer  indemnização  completa  á  Dinamarca,  a 
Prússia  pagar-  lhé-ha  mais  doas  milhoeni  de  doHars,  do 
ralor  corrente,  em  quatro  pagamentos  de  500.000  dollars 
cada  um;  a  saber,  o  primeiro,  em  o  1*.  de  Janeiro  do 
primeiro  anuo  depois  da  conclusão  da  paz,  que  ha  de  ter- 
minar a  presente  guerra  com  a  França ;  o  segundo,  no  I*. 
de  Julbo,  do  mesmo  anão ;  os  outros  doas,  em  e  Io.  de 
Janeiro,  e  1'.  de  Julho,  do  anão  seguinte. 

O  Itey  de  Prússia,  ao  tomar  posse  da  Pomeraaia  e  de 
Rugen,  dará  quatro  «brigaçoena  de  500.000  doUars  cada 
uma,  pagáveis  da  forma  que  fica  dicto,  e  as  quaes  vence- 
rão1 4  por  cento  de  juro,  a  datar  do  dia  da  tomada  da 
posse.  O  primeiro  pagamento  do  juro  ha  be  ser  em  o  1*. 
de  Janeiro,  de  1816,  e  de  seis  era  seis  meses.  Estes  pa- 
gamentos seraã  feitos  em  Hamburgo,  a  pessoas  nomeadas 
por  S.  M.  Dinamarquesa. 

8.  Lunenburgo  será  entregue  &  Dinamarca,  se  for  pos- 
sível, dentre  de  deus  meses,  e  o  mais  tardar,  dentro  de 
três,  a  datar  da  assignatura  do  tractado. 

9.  Este  artigo  determina  que  as  queixa»  e  rtclaaweoens 
dos  vassallos  das  duas  partes  contractantes  estarão,  se  féc 
possível,  acommodadas  ao  tempo  de  tonar  poste  das  res- 
pectivas provincial. 
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JO.  A  ratificação*  deite  traoíado  será  trocada  dentro  de 
seis  semanas  no  qunrtel-goueral  dos  Soberanos  ALliados, 
ou  antes,  podendo  ser. 
Concluído  «m  Vieana,  era  4  de  Janeiro,  de  1815.- 
(Amigtmdot)       C.  Bbkhstorfv. 
J.  Besnstorff. 
O  Príncipe deHAEDB>BB»o. 
O  Bmrmfi  Humboldt. 


rsuniA. 
Caria*  Patente*  de  S.  M.  El  Rey  de  Prússia,  tomando 
ponte  de  Pomerania. 
Nós,  Frederico  Guilherme,  pela  graça  de  Deus,  tíey 
de  Prosais,  &c.  , 

Havendo  S.  M.  o  Rey  de  Soeria  e  Norwega,  en  conse- 
quencia  do  tcactado  concluído  entre  nós  e  Sua  dieta  Ma- 
jestade aos  7de  Junho  deite  anno, em  Vienna,  cedido  para 
nó*,  e  sorm  suecesBores  soiemnemente,  e  para  sempre,  eot 
seu  se*  próprio  .nome,  e  ao  de  seus  suecessores  nos  thronos 
de  Suécia  s  Norwega,  segando  a  ordem  de  succetsaõ  de 
S6  de  Septembro,  de  1810,  o  Ducado  de  Pomerania,  e  o 
Principado  de  Rugen,  que  elle  nltimamente  possuía ; 
assim  conto  lambe»  todas  as  dependências,  ilhas,  forta- 
lezas, cidades  c  dbtrictos,  que  lhe  pertencem ;  e  tendo 
lambem  expressamente  absorvido  os  habitantes  dos  dictos 
Ducado  e  Principado  de  seus  deveres  para  com  o  seu 
antigo  Soberano.  Nós,  portanto,  em  virtude  desta  Carta 
Patente,  tomamos  posse  do  Ducado  de  Pomerania,  e  do 
Principado  de  Rugeh ;  e  de  todas  as  suas  dependências, 
ilhas,  fortalezas,  cidades  e  territórios,  assim  como  elles 
tinham  até  aqui  sido  possuídos  por  S.  M.  Sueca,  e  os 
incorporamos  com  os  nossos  domínios,  com  todos  os  di- 
reitos de  Soberania,  agora  e  para  sempre.  Ao  titulo  de 
Duque  de  Pomerania,  que  até  aqui  im  vamos,  acerescen. 


temos,  para  completar  os  nossos  títulos  Keaes,  o  de  Prín- 
cipe de  Rugen.  Mandamos,  que  se  ponha  nas  fronteira» 
a  águia  Prussiana,  para  denotar  a  nossa  jurisdicçaS;  e 
que  se  usem  as  nossas  Armas  Reaes,  em  lugar  das  qne  até 
aqui  se  usavam.  Como  estamos  impedidos  de  receber 
pessoalmente  a  homenagem,  temos  dado  commissafi  ao 
nosso  Ministro  de  Estado,  e  Gram  Presidente,  o  Baraó 
Iugersleben,  para  que  a  receba  em  nosso  nome.  De  nossa 
parte  asseguramos  aos  habitantes  dos  paizes  de  que  toma- 
mos posse,  toda  a  protecção,  que  os  nossos  vassallos  do 
resto  de  nossos  domínios  gozam.  Os  omeiaes  públicos, 
na  supposiçaõ  de  sua  fiel  administração,  continuarão  nos 
seus  orficios,  percebendo  os  seus  salários  e  emolumentos. 
Todos  continuarão  na  posse  de  seus  nem  adquiridos  di- 
reitos particulares.    As  mudanças,  que  para  o  futuro  re- 
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Commigsari»  Pnutiano,  ao»  Habitante* 

mia,  que  foi  Sueca,  e  de  Rngtn. 

Pomerania  e  de  Rugen !  —  Depois  de 

«parados  por  quasi  duzentos  annos,  de 

.otimamente  conncxos  com   vosco,   pela 

:ustumes,  durante  o  qual  tempo  estivestes 

irosa  e  nobre  naçaô  Sueca ;  agora,  por 

;al,  sois  reunidos  aos  vossos  írtuaÕs  da 

10. mesmo  tempo  incorporados  cora  unt 

?nte  do  qual  se  acha  um  justo,  sábio,  e 

>  heróico  Kcv  de  Prússia.     A  separa? 

Soberano  afflige  os  vossos  coraçoens. 

e  tjue  o   meu  Key  honra  os   vossoa 

i mentos  de  um  antigo  e  fiel  povo 

çuros  pínhores  de  vossa  futura  affei- 

ira  com  sua  Real  Casa.     Elle  vos 

íim,  de  seu  paternal  favor,  o  espera 

los  filhos,  que  cercam  o  seu  throno, 

iança.  ■  Elle  vos  protegerá  com  o 

ie  elle  ajudou  a  despedaçar  os 

zer  de  boto  aquella  índependen- 

Õ  faz  consistir  a  sua  mais  alta 

■ura,  para  sempre  os  vossos  bem 

rios  e  liberdades,  vos  concede, 

los  existentes,  livre  commercio 

ia,  Norwegn,  e  outras  poten- 

era  perfeita   liberdade  civil, 

'odos  os  obstáculos  á  cultura 

>  commercio;  e  assim  pro- 

i  bera  moral  c  no  phisico. 

ura  se  vos  patenlea,  para 

Obtei  c  merecei  as  ben- 

'dialmcnte  vos  desejo. 

1815. 

El  itey  de  Prússia,  para 
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tonar  posse  do  Ducado  da  Pomerania  e  Princr» 
podo  de  Rugen,  Ministro  de  Estado,  Gram  Pie* 
í,  e  Cavalleiro  da  Cru»  de  Feria. 

Baraõ  de  iNeamaLiM*. 


Cartas  Patentes  de  &  M.  El  Rey  de  Suécia  e  JV&rveya, 
absolvendo  do  juramento  de  Fidelidade  os  Habitantes 
da  Pomerania,  Sueca,  e  de  Rugen. 

Nósr  Carlos,  pela  graça  de  Deus»  R*y  de  Sueei*  e  de 
Norwega,  &c  &c.  fazemos  saber,  pela  presente,  que,  por 
um  tractado  concluído  em  Vienna  aos  7  de  Junho,  deste 
amo,  eatre  nós  e  S.  M«  £1  Rey  de  Prússia,  temos  cedido 
a  este  Monarcha,  todos  oe  nossos  direitos  e  títulos  ao  Du- 
cado de  Pomerania,  e  ilha  de  Rugen. 

Ao  mesmo  tempo,  que  vos  informamos,  habitantes  deitas 
províncias,  da  mudança  de  vossa  sitaaçafi,  que  resulta 
deste  accontecimento»  julgamos  que  éra  racionarei  o  - 
informarmos  também  dos  motivos,  que  nos  induziram  a 
dar  este  passo.    A  experiência  doa  annos  passados  tem 
provado  suficientemente,  que  a  Suécia,  separada  de  vós  a 
respeito  de  sua  situação,  soas  leys,  e  seus  recursos,  naõ 
podia  manter  a  inviolabilidade  de  vosso  território  ;  quando 
circunstancias  politicas  a  ameaçassem  oa  fizessem  menos 
segura*    Porém  esta  causa  somente  nos  aaS  induziria  a 
deixarrvos  passar  paia  o  domínio  de  uma  potencia  viai- 
aha»    Fomos  induzidos  a  isso,  por  outra  circumatancia 
muito  mais  importante ;  a  saber,  a  uniaõ  da  Norwega  com 
a  Suécia ;    a  qual  completando  a  posição  isolada  deste 
puiz,  e  estabelecendo  por  isso  as  bàaes  de  sua  futura  segu- 
rança, independente,  de  todas  as  contingências,  fez  que 
fosse  necessário  renunciar  a  uma  possessão  distante,  no 
Continente,  cuja  segurança  podia  estar  em  perigo  a  cada 
momento.    Nós  naõ  dissimularemos,  que  custou  ao  nosso 
coração  um  grande  sacrifício,  sepasar-no»  de  um  paia,  que 
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tios  trás  á  nossa  lembrança,  e  á  de  todo  o  bom  Sueco,  ,os 
gloriosos  feitos  do  grande  Gustavo  Adolpho,  e  as  victo- 
Ktas  da  liberdade  Alemaã ;  em  um  período  que  será  im- 
mortal  na  historia.     Pomerania  e  Rugen,  unidas  com  a 
Suécia  por  mais  de  cento  e  sessenta  annos,  se  incorpora* 
^ram  totalmente  com  nosso  Reyno.    Vos  seguistes  o  exem- 
plo de  vossos  antepassados,  dando  cm  todos  os  tempos  as 
mais  concludentes  provas  de  vosso  patriotismo,  e  affeiçaÔ 
6  metrópole.    Recebei,  portanto,  agora  que  vos  separais 
da  Suécia,  a  expressão  de  nossa  profunda  gratidão;  e 
estai  convencidos,  de  que  nós  temos  imaginado,  que  pre- 
enchíamos o  ultimo  dever,  que  nos  impõem  os  vossos  sen- 

*  timentos  para  com  nosco,  e  para  cora  a  pátria,  unindo*vos 

*  a  uma  monarchia,  que  presentemente  tem  uma  parte  taõ 
distincta  nos  interesses  da  Europa;  confiando-vos  ao 
sceptro  de  um  monarcha,  cuja  maõ  protectora  e  paternal, 

"te  extende  a  todos  os  seus  vassallos,  e  cuja  alegria  fye 
conservar  sagrados  direitos.    Habitantes  da  Pomerania 

*  Sueca,  e  de  Rugen  ;  em  virtude  da  presente,  vos  absol- 
vemos do  juramento  de  fidelidade,  que  tínheis  prestada  a 
nós  e  nossos  suecessores  ao  throno,  e  â  Coroa  de  Suécia» 
Mostrai  ao  vosso  novo  Soberano,  o  mesmo  amor,  a  mesma 
affeiçaô,  que  tendes  mostrado  para  comnosco,  e  para  com 
nossos  antepassados.  Nesse  caso,  naõ  terá  S.  M.  Prussiana 
vassallos  mais  fieis,  ou  mais  dignos  de  seu  cuidado.  O 
contheudo  do  tractado,  entre  Suécia  e  Prússia,  provará, 
que,  pelas  condiçoens  estipuladas,  temos  fixado,  como 
tínheis  direito  de  esperar,  a  mais  cabal  garantia  de  vossos 
dfreitos  e  privilégios.  * 

Despedindo-me  de  vós,  vos  recommendaraos,  collectiva 
e  individualmente,  á  protecção  do  Eterno  e  Omnipotente 
Deus.  Nuca,  em  nenhumas  circumstancias,  nos  esquece* 
remos  da  lealdade,  que  nos  mostrastes.  Vós  efficiaes  pú- 
blicos, vós  habitantes  de  todas  as  classes,  todos,  aqueai 
isto  respeita,  naÔ  duvideis  de  que  esta  lembrança  %erá 
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sempre  chara  ao  nosso  coração' ;  e  estai  convencido»  d* 
'  que  a  vossa  prosperidade  futura  somente  \\f  quem  nos 
pôde  consolar,  de  que,  daqui  em  diante,  só  poderemos 
contribuir  para  a  vossa  felicidade,  com  os  nossos  bons  de- 
sejos. 

Dada  em  Slockholmo,  em  nosso  Real  Palácio,  no  I*.  de 
Outubro,  de  1815. 

(L.  S.)        (Amgnado)  Carlos. 

Conde  'YVelli&stkdt. 

YUR.TEHBBRG. 

Ilescríplo  á'El  Rey,  remettido  á  Auemblea  doi  Eitaãou 
Frederico,  por  Graça  de  Deus,  Rey  de  Wurtem- 
berg,  &c; 

CharoseFies  Vassallos! — Peto  nosso  Rescripto  de  21  da  - 
Julho  vos  fizemos  saber,  que  a  nova  convocação  dos  Esta- 
dos, depois  da  sua  prorogaçaS,  tenha  sido  proposta  por 
nos  até  se  haverem  feito  as  indagações  necessárias,  e  po- 
dermos dar  aos  Estados  a  nossa  resolução  sobre  os  sggra- 
tob  que  nos  representastes. 

Logo  qne  pareceram  quasi  acabados  os  trabalhos,  que 
por  este  motivo  se  emprefaenderam,  naõ  hesitamos  em  vos 
tornar  a  convocar,  e  snecessi  vãmente  vos  communicare- 
mos,  com  pequenos  intcrvallos,  as  nossas  resoluções  a  res- 
peito dos  vários  objectos  das  vossas  queixas.  A  proroga- 
çacVda  Dieta  causou  interrupção  nas  negociações  com  os 
nossos  Commtflsarios  Keaes,  e  como  intentamos' que  ellas 
continuem,  de  novo  temos  já  examinado  o  seo  curso  ata  o 
presente,  e  as  causas  do  seu  lento  progresso.  Parece  tac 
sido  a  vossa  opinião  que,  quando  a  primeira  questão  he  de 
nm  ajuste  convencionado  principio  da  legal  reclamação 
do  Antigo  e  Novo  Wurtemberg  he,  que  a  antiga  Consti- 
tuiçaõ  deve  ser  estabelecida. 

O  estabelecimento  deste  principio  tornaria  impossível 
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qualquer  aj  iiste ,  porquanto,  por  este  meio,  aquillo,  que  só 
pode  ser  arranjado  por  negociação,  haveria  de  ser  conce- 
dido de  aote-maõ  sem  discussão,  e  nos  declariamos  obri- 
gados a  applicar  ao  Noto  "Wurteinberg,  o  que  considera- 
mos defeituoso  no  Antigo ;  e  estamos  firmemente  persua- 
didos de  que  naõ  podemos  ser  a  isso  obrigados.  Se  a 
questão  fosse  somente,  a  respeito  dos  Antigos  Estados  de 
iVurtemberg,  e  nós  estivéssemos  convencidos  de  que  eram 
obrigatórios  de  nossa  parte  os  Contractos,  cm  que  vós  fim- 
damentaes  a  vossas  pretençoens,  estendidas  a  todos  os  nos- 
sos vassallos  hereditários,  relativamente  aos  estado  politico 
das  cousas,  na  conformidade  das  antigas  convençoens,  o 
que  de  facto  naõ  lie  assim ;  entaÕ  poderíamos  consentir  ao 
sen  estabelicimento ;  posto  que  com  algKmas  modificaço- 
ens  parciaes,  que  haveriam  de  ser  retocadas  pelos  Estados. 
Também  naõ  be  por  maneira  nenhuma  a  nossa  intenção 
(tetattender  á  antiga  rclaçaÕ  legal  dos  Estados  novamente 
adquiridos,  por  isso  que  naõ  tem  soffrkU»  mudança  neces- 
sária, vindo  a  ficar  baixo  do  domínio  de  Wurteraberg. 
Porém,  como,  no  caso  presente,  naõ  pode  haver  quest  no  de 
estabelecer  a  administração  do  Governo  em  todas  as  difie-  . 
rentes  Províncias,  de  que  se  compõem  o  Kcyno  segundo 
as  suas  particulares  e  mui  diversas  formas  Conslitucio- 
naes;  e  como  estamos  convencidos  de  que  naõ  podeis 
conciliar  o  vosso  dever  para  com  os  vossos  constituintes 
com  similhante  estado  de  cousas,  qne  sertã  tara  prejudi- 
cial para  o  Soberano  como  para  o  Estado,  e  que  restringi- 
ria todos  os  poderes  de  um  bom  Governo,  temos  toda  a 
confiança  em  que  haveis  de  concorrer  promptamente  para 
te  formar,  de  acconjo  com  muni,  uma  Constituição  para 
todo  o  Reynof  que  convenha  assim  is  relações  antigas 
como  ás  modernas.  Da  nossa  parte,  naft  poremos  difi- 
culdade em  reter  da  antiga  Constituição  (que  nos  põem 
ein  tam  próxima  connexnõ  com  a  antiga  Constituição  do 
Império,  e  qae  era  toda  fundada  sobie  efta) luuo  «y*aoto 
4g2 
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puder  ser  adoptado  em  as  presentes  circumstaocias,  e  qua 
naõ  for  contrario  aos  illuminados  princípios  de  um  bom 
Governo.  Porém,  como  vós  mesmos  tendes  reconhecido, 
que  he  necessário  fazer  algumas  modificações  naquelia 
Constituição,  principalmente  em  respeito  á  Nobreza,  ás 
Instituições  Religiosas,  &c.  também  nós  nos- julgamos  au« 
thorizados  para  reservar  o  direito  de  faaer  introduzir,  por 
meio  de  negociação,  algumas  provisões  que  demandar  o 
bem  do  todo,  o  a  marcha  efficaz  da  administração. 

Depois  desta  patente  declaração,  pela  qual  içam  inteU 
ramente  resolvidas  todas  as  dificuldades  .em  vespeito  ao 
principio  do  direito,  confiamos  benignamente,  em  que  os 
nossos  fidelíssimos  Estados  fixáraô  agora  constantemente 
a  sua  attençaõ,  sobre  os  interesses  do  Soberano  e  do  Esta- 
do, e  que  daraõ  aos  seus  Plenipotenciários  taes  instrucções, 
que  sejam  conformes  ás  nossas  intenções  paternaes ;  para 
fim  de  sé  fazer  um  contracto  valido  para  o  todo,  e  que 
possa  estabelecer  sobre  bases  solidas  as  vantagens  do  Rey 
e  da  pátria,  assim  em  respeito  a  nós  como  ás  outras  po- 
tencias. 

Espero  que  mandeis  os  vojsos  Commissarios  a  tractat 
com  os  nossos,  seiti  perda  de  tempo ;  o  advirto-vos,  que 
aô  numero  dos  nossos  Plenipotenciários  fui  servido  aceres* 
centar  mais  um ;  deixo,  portanto,  ao  vosso  arbítrio  aug- 
mentar  o  numero  dos  vossos  na  mesma  proporção. 

Por  ordem  de  S.  M. 

O  Conde  Von  Winzingerode. 
O  Conde  Von  Reíxhàch. 
Vat.    Leypold. 
Dada  em  Stuttgardt,  em  16  de  Outubro,  de  1815. 
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INGLATBRBA. 

Estado' da  divida  publica  fundida. 

A.  P.  7,  do  periódico  intitulado,  "  London  New  Price 
Current,"  se  achará  a  roais  importante  tabélla  $a  divida 
fundida  da  Inglaterra,  N°.  Io.  de  Novembro  ;  he  cxtrahw 
da  das  melhores  fontes  officiaes.    Por  esta  conta  se  vê, 
que  o  capital  da  divida  fundida,  naõ  remida  no  1*.  de  No* 
verabro,  he  819:145.584/.  18*.  5$.  o  encargo  annual  da. 
divida  he  44:294,036/.  18*.  0|.     O  Total  das  sommas 
applicaveisá  a  mortizaçaõ  dos  fundos,  e  ap  plica  vela  cora* 
pra  dos  fundos  14;  131.548/.  9*.  5d.    Os  commissarÍQs, 
para  a  remissão  da  divida,  compraram,  nos  6  mezes  que. 
correram  desde  o  Io.  de  Fevereiro  até  o  Io.  de  Agosto  de 
1815,  11:099.166/,  no  capital  dos  3  por  cento,  cujo  juro 
332.375/.  17*.  7d.  se  deve  accrescentar  ao  fundo  de  amor- 
tização; e  se  diz  agora  que  a  reducçaó  da  divida  conti- 
nuará mais  rapidamente  depois  do  1*.  do  corrente,  rece- 
bendo os  Commissaríos  160.000  libras  addicionacs  cada 
semana,  para  compra  dos  fundos.    As  rendas  da  Graiu 
Bretanha  variavam  desde  1813  até  1815,  segundo  a  expo- 
sição do  Cbançeller  do  Exchequer,  entre  47  e  51  milho, 
ens ;    augmentando  os   rendimentos    nos   últimos  annos 
passados ;  sendo  esta  exposição,  exclusiva  da  taxa  das 
propriedades,  que  se  avalia  em  13  a  14  milhoens  annuaes. 
Na  declaração  publica  do  estado  das  finanças,  em  Feve- 
reiro, antes  da  volta  de  Bonaparte  de  Elba,  e  antes  de 
romper  a  ultima  guerra,  M r.  Vanziltart  asseverou,  que  o  es- 
tabelicimento  dfe  paz  seria  provavelmente  de  18  a  19  raiíl- 
hoens  annuaes ;  e  também  provavelmente  dentro  em  pouco* 
aanos  Be  reduziria  a  13  milhoeos :  o  reruVtf061*^  ^°  ^*mo 
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quartel,  se  diz  que  excedera  dous  milhoens,  a  qualquer 
dos  quartéis  antecedentes. 

Algodão. 

Os  possuidores  d'algodaõ  no  mercado  Inglez  naõ  mos- 
tranudisposiçaõ  a  apressar  as  vendas,  sugeitando-se  a  maior 
diminuição  dos-  preços ;  em  consequência,  limiíaram-se  as 
Tendas  na  primeira  semana  de  Novembro  a  900  saccas, 
600  de  Bowed  a  19$.  e  20$. ;  40  Orleans  a  2ld.  a  22cí ; 
250  de  Pernambuco  a  2*.  8d.  a  2*.  84.  ;  52  de  Maranhão 
a  &.  4A  ;  da  Bahia  a  2*.  5rf. ;  e  50  Demerara  a  2*.  3<f. 
A  maior  porçaô  do  de  Pernambuco  está  vendida;  por* 
consequência  a  attcnçaõ  dos  compradores  se  dirige  ao 
Bowed.  A  companhia  da  índia  tem  declarado  uma  pe- 
quena venda  para  24  do  corrente. 

Em  Liverpool,  naõ  obstante  que  nesta  semana  houveram 
mais  extenças  vendas  d'algodaõ,  com  tudo  he  necessário 
lazer  mais  redncçoens  em  nossas  citaçoens;  porque  ainda 
que  se  tenham  vendido  a  bom  preço  algumas  poucas  par- 
cellas  do  melhor  de  Orleans  e  Bowed,  o  de  qualidade  me- 
dia e  inferior,  naõ  acha  compradores.  As  ultimas  vendas 
consistiram  em  1.700  saccas  de  Bowed,  de  ordinário  a 
bom,  por  181  d.  a  22rf.  c  algum  pouco  a  9ã\d. ;  1.500  de 
Orleans,  ordinário,  c  bom,  a  19 d.  a  2*.,  incluindo  30  sac- 
cas do  melhor  a  2$.  lrf.  e  a  2*.  2d. ;  150  de  Geórgia,  or- 
dinário e  fino  a  2s.  ii\d.  a  2*.  1  Yd. ;  18  diçto,damnificado, 
Sê.  5d. ;  25  Demerara,  bom,  2*.  5<f.  S.  Domingos,  bom, 
2*.  \d.  ;  270  Pernambuco,  ordinário  e  bom,  de  2«.  7d.  a 
2s.  9d. ;  360  do  Maranhão,  a  2*.  2W.  a  2*.  41rf. ;  120  da 
Bahia,  de  2*.  Ahd.  a  2*.  5df.  montando  tudo  a 4.000  saccas. 

Assucar* . 

A  sabida  dos  mascavados,  que  noticiamos  na  semana 
passada,  naõ  continuou ;  pelo  meado  da  semana  ainda  os 
vendedores  andavam  anxiosos  para  achar  compradores;  a 
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ainda  que  M  preços  se  natí  pudessem  citar  mais  baratos, 
com  tudo  algumas  compras  se  poderiam  fazer  alguma  coma. 
abaixo  do  preço  panado :  aa  vendas  consistiram  pririci- 
palmeote  em  assucares  forte*  para  refinar  ;  na  mesma  esta- 
ção no  anno  passado  havia  boa  sabida,  ainda  que  os  pre- 
ços eram  -£0  por  cento  maia  subidos  do  qne  ao  presente ;  a 
causa  te  aUribnis  então"  geralmente  aa  grandes  carregaço- 
cns,  que  desembarcaram  (seis  a  oito  mil  cascos  por  sema- 
na) porém  havia  entaS  uma  exportação  geral,  sendo  este 
então  por  varias  semanas,  três  a  quatro  mil  cascos :  havia 
muitas  especulaçocns,  e  em  uma  semana  se  despacharam 
15.000  hogsheads :  a  importação  dos  assucares  em  ambos 
os  annos  foi  quasi  a  mesma. 


Obtervaçoen»  do  Jornal  Intitulado  "  Edtnlurg  Currant." 
tobre  ai  manufacturai  Americana*.  ' 
Vós  me  pareceis  assustado,  com  a  situação  presente  das 
manufacturas  Americanas,  segundo  o  que  diz  a  relação 
feita  de  ordem  do  Congresso,  por  Teach  Goxe.  Crede* 
me,  que,  tendo-sc  aberto  agora  a  communícaçaõ  com  a 
Grata  Bretanha,  e  com  a  Europa,  em  consequência  da 
paz,  aquella  relação  será  unicamente  um  monumento  do 
sepultura.  Deveis  saber,  que  para  se  fazer  aquella  lista 
de  artigos  manufacturados  nos  Estados  Unidos,  se  incluio 
toda  a  vara  de  panno,  todo  o  par  de  meias,  manufactura- 
dos nas  famílias  particulares,  para  sen  uso  domestica. 
Examinando  isto  miudamente  achei,  que  aa  manufacturas 
Americanas,  naõ  obstante  o  que  ali  se  publicou,  tem  mui 
pequena  proporção  com  as  necessidades  dos  Estados  Uni- 
dos, que  augmentam  rapidamente  em  numero  de  habitan- 
tes e  mais  rapidamente  ainda  em  riquezas.  Ali  naõ  paga 
o  lavrador  foros,  nem  taxas,  nem  dízimos ;  e  os  jornaes  das 
classes  trabalhadoras  saÕ  caros,  e  os  mantimentos  baratos ; 
assim  tem  elles  muito  que  gastar  em  vestuário,  &c. 
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Com  tudo  deve  confessar-se,  que  durante  a  guerra,  te 
*  fiiémro  grandes  progressos  em  começar  manufactura»;  e 
o  Congresso,  necessitando  suprimentos  immediafos  pam 
«pagar  os  juros  do  dinheiro  que  pedio  emprestado,  e  igno- 
rando o  modo  de  impor  tributos,  assim  como  o  plano  ju- 
dicioso seguido  na  Gram  Bretanha,  dobrou  as  taxas  de 
•anfto  etã  anno,  em  todas  as  fezendas  importadas,  a  uoica 
-taxa,  que  eotafi  existia  i  seguindo  aquelle  meihodo  fácil, 
as  fazendas,  que  pagavam  somente  24  por  cento  de  ditei» 
tos,  e  algumas  5  por  cento,  se  elevaram  a  90,  90,  e  35 
por  cento.    Porém  como  estas  taxas  deviam  durar  so- 
mente doze  mexes  depois  da  ratificação  da  paz,  expiram 
aos  17  de  Fevereiro  de  1816 ;  ainda  que  he  provável,  que 
os  direitos  nas  fazendas  importadas  se  uáõ  tornem  a  pôr 
4aÕ  baixos,  como  estivam  antes  da  guerra. 

Deve  também  observar-se,  que,,  nos  Estados  da  Nova 
lqglaterra,  Nova  York  e  Pensilvânia,  se  tem  feito  consi- 
deráveis progressos  na  manufactura  de  linhos  grosseiros, 
e  de  baixo  preço;  vários  artigos  de  lai,  e  principal* 
mente  tecidos  de  algodão  grossos,  &c.  assim  como  tam* 
bem  loiça  e  vidros,  que  se  exportam  para  os  Estados  do 
Sul;  maquinas  movidas  por  agua,  e  vapor,  para  fiar 
algodão,  laa,  &c.  As  ultimas  ordens  em  Conselho,  que 
prohibem  o  suprimento  de  mantimentos  das  Ilhas  Bri- 
tannicas  do  Golpho  México,  como  sue  cedi  a  antes  da  gner* 
ra,  deve  obrigar  os  lavradores  a  prestar  mais  attençaft 
ás  manufacturas,  e  abaixar  os  mantimentos.  Os  pannos 
de  laã  saõ  manufacturados  pelos  lavradores,  em  todos  oa 
territórios  do  interior,  assim  como  nas  margens  de  Ohie  e 
Kentucky,  para  os  seus  usos  domésticos ;  poucas  peles  de 
ovelhas,  e  couros  saõ  curtidos  também  para  uso  de  suas 
famílias ;  assim  os  cobradores  ou  colleitores  nomeados  pe* 
los  Congresso  chamam  a  isto  curtumes ;  e  registram  todoá 
os  pares  de  meia,  que  fazem  para  seu  próprio  uso.  Deste 
modo  Tcnche  Coxe  fez  uma  lista  de  manufacturas  dds 
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.Estados  Unidos  mui  extensa,  e  que  parece  mui  conspícua 
ao  prtvo  d    Gram  Bretanha. 

Ain.la  que  o»  Americanos  tenlum,  durante  a  guerra, 
«stabelrcido  algumas  pouca*  manufacturas,  em  coime* 
quencia  da  abundância  de  matertaes,  e  suas  numerosas  ca 
ebomaas,  com  tudo  o  alio  preço  da  ma6*'d'obn,  em  um 
paizaonnV  o  trabalhador  ganha  dollor  e  meio  por  dia,  no 
vrraõ,  e  um  dollar  ao  inVi-ritd,  aonde  as  terras,  noa  esla- 
d  os, ilo  interior  as  podem  comprar  pelo  preço  de  am  até 
três  dollars  por  acre,  nenhum 'homem  de. senso  commuru 
pensará  jamais  de  se  fazer  fabricante;  eja  se"  observa  que 
a  immensa  importação  de  manufacturas  da  Grom  Breta- 
nha tem  arruinado  e  feito  parar  muitas  das  fabricas,  que  co- 
meçaram durante  a  guerra.  Na  verdade  nove  cm  cada 
dez  de  seus  mechanicos,  que  tem  emigrado  da  Europa,  . 
depois  de  trabalharem  um  ou  dous  annos  nos  seus  officios, 
e  tendo  ajunclado  com  que  comprar  50  ou  100  acres  de 
terra,  deixam  as  fabricas  para  seguir  o  mais  agradável,  e 
mai»  proveitoso  exercício  de  lavradores. 

He  a  opinião  de  varias  pestoas,  que  tenho  consultado, 
que  o*  seguintes  artigos  saõ,  e  contínu;ira5  a  ser  importa- 
dos da  Gram  Bretanha,  com  proveito,  ainda  mesmo  pe- 
gando os  direitos  actuaes.  Na  verdade  nenhuma  outra 
naçaõ  pode,  ao  que  parecr,  competir  com  a  Inglaterra, 
nos  mercados  dos  Estados  Unidos ;  pannos  largos  de  7*. 
a  lOs.  por  vira;  e estreito  em  proporção:  fêlanelbu  e  co- 
bertores; os  Ingleses  sobresnbem  nos  artigos  de  manu- 
facturas de  Iaá,  e.  de  algodiíõj  para  vestias,  calçoens,  c 
vestidos  de  mulher  ;  também  o  ferro,  excepto  artigos  pe- 
sados, para  carruagens;  arados,  carros,  pás,  machados, 
&c. ;  em  algodão,  excepto  o  grosseiro  para  forros,  e  fui- 
toens  grossos;  e  linhos,  de  1».  e  õd.  por  vara  e  dahi  para 
cima. 

Quasí  todas  as  manufacturas  da  Gram  Bretanha  e,  Ir- 
landa (excepto  as  ja  mencionadas)  x»aO  tem  nada  que  te- 
•  Tql.  XV.  No.  90.  4  b 
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mar;  porque  à  extravagância  e  o  lua  «6  eogmeatando 
muito  na  America ;  pelo  que  me  atrevo  a  dizer,  que  Nova 
York  e  Charlestown,  e  Carolina  do  Sul  naO  sa5  excedidas 
por  cidade  alguma  da  Gram  Bretanha,  se  exceptuarmos 
Londres  e  Bato. 

Apenas  acitedttareis ;  porém  estai  eerto  que  fce  verdade, 
que  o  Congresso,  para  pagar  os  juros  do  dinheiro,  que  pe* 
dto  emprestado  em  1812,  18)3  e  1814,  continuou  a  dobrar 
OS  direitos  sobre  as  fazendas  importadas ;  e  em  Novem- 
bro de  1814,  para  pagar  o  juro  do  empréstimo  de  1815 
actualmente  taxou  as  manufacturai  do  pais ;  aos  moiaboi 
de  algodafi,  papel,  e  feno  fundido. 


H 
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Prefos-  Correntes  dos  prmcipaes  Preêndos  tf»  Brmil  em 

Londres,  Í5  de  Novembro,  1815. 
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Prémios  de  Seguros. 

Brazil  hida  3  guineos  por  cento.  R.6Qs. 

vinda  7  G*.  R. 
Lisboa  e  Porto  hida  4  G'.  R.  40s.  em  comboy. 

vinda  o  mesmo. 
Madeira  hida  2  G\— Açores  3  G\  R.  1|. 

vinda  o  mesmo. 
Rio  da  Prata  hida  12  guineos ;  cora  a  torpaviagem  R.  4  G. 

vinda  12  a  15  G*. 


fi 
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JVlLLlAM'*  Evento  in  France,  1815;  8vo.  preço 
9s.  6d.  Narrativa  dos  acontecimentos,  que  tiveram  lugar 
em  França,  desde  o  desembarque  de  Napoleão  Btiona- 
parte,  no  1°.  de  Março  1815,  até  o  restabelieimerito  de 
Luiz  X VIU.  Ao  que  se  ajuncta  uma  conta  do  estado 
prrsente  da  sociedade  e  opinião  publica,  cm  uma  serie  da 
cartas.    Por  Helena  Marta  Williams. 


Traveis  in  Franc*,  1814-15 ;  2  vols.  12mo.  preço  16s> 
Viagens  em  França,  durante  os  annos  de  1814,  e  1815 ; 
comprehcndendo  observáçoens,  feitas  durante  uma  resi- 
dencia  fixa  de  cinco  mezes,  sobre  o  estado  politico  do 
paiz,  cu  st  umes  e  character  do  povo,  e  efieitos  do  despo* 
tismo  militar  de  Napoleão ;  e  contendo  uma  coIIecçaS 
authentica  de  aneedotas,  illustrattvas  de  seu  character;  ao 
que  se  ajuncta  um  registro  do  tempo  e  variaçoeos  da 
atmobphera,  para  uso  dos  enfermos,    i 


«* 


Britúh  Gallerjf  of  Pictures.  Esta  obra  be  uma  pu- 
blicaçaô'pcriodica  ;  de  que  agora  se  iroprimio  a  Parte  IX. ; 
a  qual  contém  16  estampas,  illunrinadas  immitaodo  os 


originaes. 


Coxe9s  Picture  ofltaly,  18mo.  preço  14s.  Pintura  da 
Itália,  para  servir  de  guia  ás  antiguidades  e  curiosidades 
daquelle  clássico  e  interessante  paiz  :  contértT esboços  das 
maneiras,  sociedade,  custumes ;  itinerário  das  distancias 
cm  milhas  Inglezas,  melhores  estalagens,  moedas,  &c, 
com  uma  miúda  descri  pçaô  de  Roma,  Florença,  Nápoles, 
e  Veneza,  e  seus  orredores;  e  também  direcçoens  para  os 
viajantes,  e  diálogos  em  Inglez,  Francez,  e  Italiano.  Com 
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«tn  raappa  da  Itália,  plano  de  Roma,  e  cinco  estampas 
dos  vestidos,  divertimentos,  &c.'  For  Henrique  Cose, 
Em.  ■  ■      • 


Etphimtonfi Account  of  Caubul,  4to.  precoS7.13s.6il. 
Noticia  do  Keyno  de  Caubul,  e  suas  dependências  na 
Pérsia,  Tartnria,  e  índia ;  comprehendendo  umabreve 
exposição  da  ntiçnõ  Afghiiun  ;  c  historia  da  niimarchta 
Dooraunee.  IHustrada  com  dous  mappas,  e  16  estampas. 
Por  Mouutslewart  Elphinstone,  Residente  que  foi  a% 
Corte  de  Poona,  e  Enviado  juncto  ao  Rcy  de  Caubul. 

Private  Hourx  of  Napoleou,  2  vols.  ISmo.  preto  12$. 
Horas  particulares  de  Napoleão  Buonaparte,  desde  os  seus 
primeiros  annos,  até  o  período  de  seu  casamento,  com  a 
Arcbiduquexa  Maria  Luiza.  Obra  escrtpta  por  elle 
mesmo,  durante  a  sua  residência  na  ilha  de  Elba. 

Publicaram- se  desta  obra  duas  ediçoens,  uma  cm  Fran- 
cez  outra  em  Inglez. 

Bouet'*  Euay  nir  Medaxlle»,  4to.  preço  15*.  Ensaio 
sobre  as  medulhas  antigas  das  ilhas  de  Ccphalonia  e  de 
Ithaca.  Por  C.  P.  De  Bosset,  Tencute-coronel,  no  ser- 
viço de  S.  M.  firitannica. 


Culloden  Paper»,  4to.  preço  3/.  3a.  Papeis  de  Cul- 
loden  ;  comprebertdendo  uma  extensa  conrespondencta, 
desde  o  anno  1625,  até  1748 ;  a  qual  dá  muita  luz  áquelle 
importante  período  da  historia  Ingleza;  e  inclue  nume- 
rosas cartas  do  infeliz  Lord  JLovat,  e  outras  pessoas  dii- 
tinctas  daquelle  tempo  ;  com  vários  documentos  de  grande 
importância  histórica.  Tudo  publicado  de  originaes,,  na 
posse  de  Duncan  George  Forbes,  de  Culloden,  Esc.  Ao* 
crescenta-se  a  isto,  uma-introduecaõ,  em  1U0  Kn-t-rai»  ** 


memorias  a$  non.  uuncan  roroes,  qoe  ioi  por  mauot 
annos  Lord  Presidente  da  Corte  de  Sessoeas  em  Es- 


cócia. 


Morri*' s  Memoirs  cf  Fuller%  8vo.  preço  I2s.  Memo- 
rias da  vida  e  escriptos  do  Kev«  André  Fuller,  que  foi 
Pastor  da  Igreja  Baptista  de  IÇetteriag,  e  Secretario  da 
Sçetedade  de  Milionários  Baptista.     Por  J.  W.  Morris. 


Stuftentf  Journal,  8vo.  preço  4s.  6d/  O  Jornal  do 
Estudante,  arranjado,  impresso,  e  regrado,  para  nelle  se 
escrever  ama  conta  do  emprego  diário,  pelo  espaço  de  um 
auiio.     Com  índex,  e  ap  pendi  x. 


;  The  Lilerary  Diary,  4to.  preço  I6s.  Livro  de  regis- 
tro para  citaçoens  e  extractos,  com  um  index  pelo  me- 
thoJo  de  Locke. 


Cobbiri  on  the  Protestants  ta  France,  8vo.  preço.  4s 
Narrativa  da  perseguição  dos  Protestantes  no  Sul  da 
França,  depois  da  restauração  da  Família  dos  Bourbons ; 
contendo  unia  petição  dirigida  a  Luiz  XVIII.,  pelos 
principaes  protestantes  de  Nismes  ;  uma  narração  era  de- 
feza  dos  protestantes  do  Baixo  Languedoc,  e  outros  doeu- 
mentos  importantes,  juncto  com  uma  memoria  em  prefa- 
cio, e  resumo  das  persegui çoens,  que  tem  soffrkio  aquelle 
opprimido  povo,  desde  os  períodos  mais  remotos  até  o 
presente  tempo.     Pelo  Rev.  J.  Cobbin. 


SchlegeFê  Lectures,  £  vols.  8vo.  preço  11*  4s.  Vth 
curso  de  Liçoens  sobre  a  Arte  e  Literatura  Dramática, 
traduzido  do  Alemão,  de  A.  W.  Schlegel,  por  Joa5 
Black,  Esc. 
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BrycoCê  Astrancmical  Ciaâê-loêk.  Compendia  Astro- 
nómico e  Geographico,  para  uso  das  escholas,  e  famílias 
particulares.    Por  Margarida  Bryan.    Com  estampas. 

WMtfi  Veimnary  Medicine,  Vol.  IV.  preço  Gs. 
Tractado  completo  de  Medeeina  Veterinária,  quarto  vo- 
lume, em  ISroo.  Contém  observaçoens  sobre  as  moléstias 
das  Taças,  ovelhas,  porcos,  e  caens ;  e  direcçoens  parti- 
culares, para  se  fazerem  as  mais  importantes  operaçorus 
na  alveitaria,  &c.  &c.  Por  Jaimes  White,  de  Exeter. 
IUustrado  com  numerosas  estampas. 


Fuller>s  ItUroduction  to  Prudence,  8vo.  preço  5s.— 
Introducçaõ  á  Prudência,  ou  dirreçoens,  conselhos,  e  pre- 
cauçoens,  tendentes  ao  prudente  manejo  dos  negócios  na 
Tida  commuro.    Por  Thomaz  Fuller,  M.  D. 


Report  qfthe  Committee  ofthe  Mad-house,  8vo.  preço 
15s.  Relatório,  e  minutas  cias  testemunhas,  e  um  appen- 
dix  de  papeis,  do  Committé,  nomeado  para  considerar  as 
medidas,  que  se  devem  tomar,  para  o  melhor  regulamento 
das  Casas  de  doudos  em  Inglaterra.  Ordenado  pela  Casa. 
dos  Com m uns,  em  1815. 


PtTRTUGAL. 

'  Sábio  á  luz :  Vade  Jtfecum  do  Cirurgião,  ou  tractado 
de  symptomaa,  causas,  diagnosis,  e  tractamento  das  mo* 
kstis*  cirúrgicas,  e  suas  conreapondentes  operaçoens,  in« 
duiodo  o  diccionario  etymologico  dos  termos  da  Arte,  a 
Pbarmacopea  Cirúrgica,  e  um  breve  tractado  dè  Cirurgia 
Legal,    Por  António  José  de  Sousa  Piato. 


Verdades  sobra  a  vinda  do  AntUCbristo. 


600  literatura  e  Sàencias* 

-  Tractado  completo  de  Cirurgia  Obstetrícia,  ou  Sciencia 
c  Arte  de  Partos :  offerecido  a  S.  A.  R.  o  Príncipe  Ho* 
gente  N.  S.  por  Jacintho  da  Costa,  Cirurgiaõ-em-Cbefe  e 
Clinico  do  Hospital  Real  Militar  da  Marinha  e  Exercito  : 
2  vols.  4 to.,  1815.    Preço  2.000  reis,  enquaderpado.  , 
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Fabulas  de  Lafontaine,  traduzidas  em  Terso  por  Fran- 
cisco Manuel  do  Nascimento ;  2  vote.  8vo.  Preço  1.200 
reis,  em  brochura. 

Carta  dirigida  a  António  Maria  do  Couto,  por  Joaquim 
Jozé  Pedro  Lopez,  em  resposta,  e  refutação  de  ura  folheto 
intitulado :  Manifesto  critico,  analytico  e  apologético,  era 
que  debaixo  do  especioso  titulo  de  defender  Camoens, 
pretende  mostrar  que  se  encontram  (segundo  o  seu  cuslu- 
mado  modo  de  analyzar)  infinitos  erros  no  poema  Oriente 
do  P.  Macedo,     Preço  60  reis. 


Carta  de   Heloísa  a  Abaillard,  ornada  com  o  retrato 
de  Heloísa.     Preço  160  reis. 


O  primeiro  volume  da  obra,  intitulada  O  Guarda-livros 
moderno,  ou  curso  completo  de  instrucçorns  elementares 
sobre  as  operaçoens  do  commercio,  tanto  em  mercadorias 
como  em  banco:  obra  sumraamente  instruetiva  cutii  a 
todo  o  negociante,  guarda  livros,  ou  caixeiro  de  qualquer 
classe  que  seja ;  porque  contém  de  uma  maneira  clara  e 
*  verídica  a  practica  mais  seguida,  tanto  na  praça  de  com* 
mercio  de  Lisboa,  como  nas  principaes  praças  de  com* 
mercio  da  Europa,  sobre  seguros,  letras  de  cambio,  ava* 
rias*  arbítrios  de  cambio,  e  finalmente  sobre  os  oito  ramos 
geraes,  em  que  o  commercio  •  se -divide :  acha-se  nesta 
obra  transcripfo  fielmente  o  manuscripto,  que  tem  por 
titulo'  Noticia  geral  do  commercio,  e  qae  foi  ordenado 
para  servir  de  clássico  aos  estudantes  do  segundo  anno  da 
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Real  Academia  de  Commercio  de  Lisboa,  pelo  primeiro 
Lente  Ja  mesma  Academia,  Alberto  Zacharias  de  Sales. 
Preço  1.800  reis. 


"Resumo  Histórico  das  armas  de.  fogo  portáteis  par» 
instrucçaó  e  recreio  dos  alumnos  das  escholas  militares: 
Por  António  Huet  Bacellar,  Capitão  da  Brigada  Real  da 
Marinha.  .  •'-.-. 


Exame  analytico  e  parallelo  do  poema  Oriente  dç  R. 
Jozé  Açestinho  de  Macedo,  com  a  Luziada  de  Camoens. 
Por  Nuno  Alvares  Pereira  Pato  Moniz. 


Oraçoens,  recitadas  nos  dias  da  abertura  do  Collegio  do 
Santo  Espirito  e  S.  Lucas,  erecto  na  Rua  de  cima  do  Soc- 
corro;  pelo  P.  Francisco  Clooss  Vanzcllcr.  Preço  120 
Veis. 


As  honras  da  Pintura,  Escultura,  e  Architectura  obra1 
traduzida  do  Italiano.    Preço  200  reis. 


Oração  Fúnebre,  pronunciada  por  Francisco  Manuel  de 
Paula  Botelho,  Reytor  da  Catticdral  do  Salvador  da  Ci- 
dade de  Beja,  nas  exéquias  solemnes  do  Ex00.  e  Rm0. 
Arcebispo  d'Evoray  D,  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas* 
Boas  ;  preço  120  reis. 


Politica  actual  dos  Gabinetes  da  Europa,  traduzida  em 
Portuguez,  e  enriquecida  de  importantes  notas,  principal- 
mente relativas  aos  últimos  acconteci mentos  politicos  de 
Portugal  e  Hespanha :  preço  240  reis* 


Ephemerides  Astronómicas,  calculadas  para  o  roere* 
diano  do  Observatório  Real  da  Universidade  de  Coimbra, 
Vol.  XV.  No.  90.  4  i 
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Carttigufiza.    V«&.XU.,p»ra,<»«inoiIdalS17alSie. 

^wtiMCM  &  Academia  Real-das  Sacuda»  de  Luboa. 
Q  Seujuw  Loi*  de  Sequeira,  Oltfta,  sftcio,  desta,  4«wie- 

duajo  i  ifVDUqra,.  a,  peaar  de  todos,  o*  spíWWW,  **. 
módicos,  deixou  no  seu  testamento  um  premio  de,  qpajfo* 
centos  mil  reis  em  metal,  pua.  ser  adjudicado  pela  Aca- 
demia a  quero,  lhe  apresentar,  a  mçjhor  raemprh*  «hw  o 
modo  de  curar  a,  enfermidade,  de  que  foi  victfma :  por 
taolo  a  Academia  desejafldo,  executar  a  ultima,  vontade  do 
testador,  e  corresponder  ás  suas  pias  intençoens,  propõem 
para  objecto  deste  premio  a  seguinte  questão : — 

Qual  he  o  methodo  de  curar  radicalmente  as  dytente- 
ria»  chroaicas,  de  qualquer  cauta  que  procedam .;  fundado 
em  principio»,  e  confirmado  por  observaçoent  pracíicm. 

Os  concorrentes  ao  premio  deverão  satisfazer  ás  condi- 
çoens  seguintes : — 1'.  Todos  os  médicos,  tanto  nacionaes, 
como  estrangeiros,  poderão  concorrer  ao  premio,  â  excep- 
çaô  dos  sócios  efectivos  da  Academia.  2*.  As  memorias 
deverão  ser  escritas  em  Portuguez,  sendo  os  seus  aulhores 
naturaes  destes  reynos ;  e  em  Latim,  ou  em  qualquer  das 
línguas  da  Europa  mais  geralmente  conhecidas,  sendo  os 
authíores  estrangeiro».  3*.  As  memorias  seraÕ'  remettidas 
á  Secretaria  da  Academia  em  Lisboa  por.  todo  o. mes  de 
Maio,  de  1818.  4*.  Os  nomes  dos  concorrentes  viraõ  em 
carta  fechada,  a  qual  traga  por  fora  a  mesma  divisa,  que 
a  memoria ;  para  se  abrir  somente  no  caso  em  que  esta 
seja.  premiada.  5».  A  memoria  premiada  naS  deraraV  ser 
impressa,  senaS  por  ordem  da  Academia. 

Secretaria  da  Academia  Real  das  Soieaciaa  u>  Lisboa, 
aos  S4  de  Junho,  de  1815, 

JoSB'JÍ©lUEACIQ  UR  A«l>BiADA.B.StIf.ItA, 

Secretario  .da  Acadeesaav 


MISCELLANKA. 


COLÓNIA!    IffGLEZAS    NAS  1ND1À8    ÓRlkfrTAES. 

Ordens  Geraes  de  Sua  ExceUenàa,  o  General  Governador. 

Fotljrglinr,  SI  de  Maio,  de  1815. 
X  ENDO  os  incansáveis  esforços  dó  Májòr-gehéralÓcliter- 
lony  sido  finalmente  coroados  pelo  rendimento  de  Umíhet 
Sing  Thappah,  peta  evacuação  da  fortaleza  de  Málówn  e 
lytak,  e  pela  cessão  de  todo  o  paiz  desde  Kumaoon  *aíê  o 
Sniledge,  ordena  o  Governador  General,  que  se  de  uma 
salva-real  em  todos  os  postos  do  exercito,  em  honra  de 
um  acontecimento  de  tanto  credito  pára  ás  armas  ftritan- 
nicas,  e  Iam  Importante  pára  os  interesses  da  honrada 
Companhia. 

[Seguem~se  os  ldwvores  inííividiíáes  do  comportamento 
dos  ufiiciaes  e  das  trepas.]  v 


Fort  Williamj  9  de  Junho. 
Tendo  o  Mai  Honrado  Presidente,  em  Conselho;  rece- 
bido uma  copia  da  Convenção  ratificada,  concluída  entre 
o  Coronel  Nicholls,  commandante  das  forças  Brítannicas 
em  Kuraaodb,  e  o  Mai  Honrado  Duarte  Gardener,  pela 
parte  do  Governo  Britannico,  e  Chountra  Bamsah,  e  os 
príncipaes  Sírdars  do  Governo  de  Napaul,  para  a  evacua- 
ção d*  província  de  Kumaoon,  manda-a  publicar  para 
informação  do  publico  : —  „ 

Traducçaò  de  «asa  Contenção  executada  pelo  Tenente- 
coronel  Gardener  (authorizado  para  aquelle  fim  pelo 
Muito  Honrado  Duarte  Gardener,  e  pelo  Coronel 
Nicketítf  obrando  da  parte  do  Governo  Britannico) 
de  uma  banda,  e  pelo  Bumsah  Chountra,  Chamoo, 
4i2 
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Bundarçe,  Kagee,  Ungut,  e  Jusmundum  Tkappa,  da 
banda  do  Governo  Napaulez. 

No  principio  do  papel,  o  nome  dos  Rajahs  "  Girbaun 
Jodh,  Elkran  Sah." 

No  anno  de  1872,  Sumbut,  Quinta-feirâ,  4  de  Bysack, 
foi  escripta  a  seguinte  Convenção  pelo  Chountra  Bnmsah, 
Kagee  Chamoo  Bupdaree,  Capitão  Ungut,  Singh  Sirdar, 
e  Jusmundun  Thappa  ;  e  pelo  Tenente-coronel  Gardeaer 
(da  parte  do  General  Nicholls),  e  pelo  Mui  Honrado  E. 
Gardner,  obrando  da  parte  do  Governador  General ;  em 
que  o  Chountra  Bumsah,  e  os  Goorkah  Sirdars,  da  parte 
do  Rajah  de  Napaul  (aqui  se  deixou  espaço  pata  o  nome 
do  Rajah  posto  do  cimo  do  papel)  convém  : — 

£m  que  o -forte  de  Almorah,  e  a  provincia  de  Kumaon, 
com  todas  as  suas  praças  fortificadas  sejam  evacuadas.  A 
guarnição  com  a  propriedade  (a  saber,  propriedade  par- 
ticular), muniçoens  (a  saber,  bailas,  pólvora,  e  peder- 
neiras, e  todas  as  espingardas,  e  petrechos,  e  11  canhoens), 
será  deixada  passar  através  do  Kali,  sem  ser  molestada, 
c  por  uma  estrada  conveniente,  sendo  fornecida  de  pro- 
visoens  e  transportes,  que  se  mandarão  ajunctar  nos  sítios 
que 'lhes  forem  indicados.  O  forte  de  Lalmundi  será 
evacuado  hoje,  e  posse  dada  ás  tropas  Britannicas. 

(L/S.)    O  sello  do  Bumsah. 

(L.  S.)    O  sello  do  Kagee  Chammoo  Bundaree. 

(L.  S.)    O  sello  de  Jusmundun  Thappa. 

(L.  S.)    O  sello  do.  Coronel  Gardener. 

(Amgnado)  W.  L.  Gàrdenkr. 

* 

Ratifibada  e  confirmada  por  nós,  hoje,  27  de  Abril,  de 
1815.  (Amgnado)        J.  Nicholls,  Coronel. 

E.  Gardener,  Ten.-col. 
(Traducçaõ  fiel. ) 
(Assignado)        E.  Gardener,  Ten.-col. 


Artigo  de  Officio  sobre  a  Revolução  de  Corumbá. 
Madrid,  27  de  Septembro. 
' '  Coturno* ida  parte  da  guarnição1  da  Coronha  pelo  Mare- 
chal de  Campo  D.  Joaõ  DiasPortier  (conhecido  pelo  oof 
nome  de  Marquérito),  se  levantou  na  manhã»  de  19  dente 
mes  contra  as  auiboridades  legitimas,  publicando  sedicio- 
samente a  Constituição  dai  chamada*  Cortes  extraordiná- 
rias, e  prendendo  o  Oapitaõ  General,  o  Governador,  e  o 
Intendente  interino,  sem  que  eu  algum  destes  actos  tivesse 
parte  o  povo  daquella  «idade.  Para  lerar  a  diante  o  seu 
detestável  projecto,  e  sustentar  a  usurpada  auihoridade, 
espalhou  o  mesmo  Porlier  proclamações  sediciosas,  as 
quaes  longe  de  produzirem  algum  effeito  máo,  encheram  de 
indignação  aquelles  leaes  habitadores.  Corrcspondeo  o 
exíto  á  temeridade  da  erapreza,  pois  ainda  bem  naõ  tinha 
principiado  a  arder  o  fogo  da  insurreição,  quando  se  con- 
seguio  sufibcalla,  como  consta  dos  Officios  seguintes  diria. 
gidos  ao  Excelentíssimo  Senhor  D.  Pedro  Cevalhos. 

1*.  Exm°,  Senhor : — Cheio  de  prazer,  e  á  vista  da  mul- 
tidão, que  proclama  a  víctoriadoseu  Rey  e  da  justiça,  ex- 
peço o  portador  ganhando  horas,  com  a  grata  noticia  de  que 
se  concluio  felizmente  a  horrorosa  acena,  que  a  esta  povoa- 
ção, a  mais  leal,  preparava  D.  Juaõ  Dias  Porlier,  que 
tendo  sahido  desta  praça  na  noite  de  SI  para  22  com  a 
pouca  tropa  que  julgou  mais  addicta,  e  algumas  peças  de 
artilheria,  com  direcção  a  Sant-Iago,  aonde  enviei  oppor- 
tuno  aviso,  foi  abandonado  pela  inaíor  parte  da  sua  gente, 
e  derrotado  completamente  pelos  fieis,  que  na  passagem  o 
esperavam,  com  mandados,  segundo  dizem,  pelo  Marechal 
de  Campo  D.  Pedro  Dávalos.  Com  esta  noticia,  está  ta- 
bindo  a  tropa  que  ainda  guarnecia  esta  praça,  ou  para 
melhor  dizer,  foge  do  furor  deste  povo  nunca  assaz  louva- 
do, levando  até  as  sentinellas ;  c  assim  ficamos  esperando 
por  momentos  vér  restabelecidas  Iodai  as  aulboridaães  le- 
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gitimas,  e  desfructando  da  pai,  que  um  só  homem  nos  da- 
ria alterado;  devendo  assegurar  a  V»  E.  ^ue  kA  visto 
cora  o  maior  pmzer  que  assim  todas  as  authoridades,  co- 
mo os  empregados  de  todas  as  classes,  e  fiaalmente  tèda 
esta  povoação  piovou  cora  a  maior  heroicidade  o  teè  amor 
ao  Rey ,  e  a  sua  ooostancia  em  tfeUS  criticas  oircâtnstaneiaa, 

Deus  guarde  a  V.  E.  muitos  nonos* 
(Amgnado)       António  »è  CapbtimOé 
Ea**.  Senhor,  D.  Pediu  Cevalhos. 

P.S.    O  General  já  ftahio  do  Castetto. 

Coronha,  23  de  Septembro,  de  1815,  is  nove  e  tns 
quartos  da  manh&a. 


MéMm^A 


2\  Ex**.  Senhor: — Deteve-seto  correio  até  ásonie  e 
meia  da  manhía  por  se  ter  querido  aproveitar  delle  o  Se- 
nhor Capitão  General,  para  dar  parte  a  S.  M.,  pela  res- 
pectiva Secretaria,  da  sua  liberdade,  do  socego  desta  po- 
voação, e  da  fuga  do  traidor  Porller,  com  os  «eus  sequa- 
zes, que  segundo  a  noticia  de  um  Offldal,  que  acaba  de 
chegar  de  Betamos,  foi  prezo,  e  o  háò"  de  Conduzir  a  esta 
cidade.  Deus  guarde  a  V.  E.  muitos  anitoâ, 

fÂêrignado)  António  dê  Capatiliíq. 

Ei™.  Senhor,  D.  Pedro  Cera! h o*. 

Corunha,  23  de  Septembro,  de  1815. 


O  Regedor  da  Relação  da  Corunha  escreveo  ao  mesmo 
Senhor  Secretario  do  Despacho  de  Graça  e  Justiça  a 
seguinte  carta  ;- 

Exm\  Sbnhor  !  Assim  como  havia  de  sobresaltar  a 
Y.  Ex\  a  infausta  noticia,  que  lhe  dei,  da  rebelliaS  susci- 
tada por  D.  Joaõ  Dias  Porlier,  também  lhe  ha  ds  ser 
agradável  a  de  que  ás  nove  da  manhaã  do  dia  d'bqje 
abandonaram  pveci  pitada  e  vergonhosamente  esta  praça  as 
tropas  que  enganadas  seguiram  o  partido  do  pérfido  &educ~ 
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ton  Fitís  a  V.  &L  ae  cerporaf  oene  e  trepas  de  Sani-Iagoy 
msten  áeiseducçoeos  da  Isaidon,  fc  esta  reetsteactai  a 
obcigoaiatabifl  hontemi  cora  algumas  tropas  pata  qb  ymn* 
•ar  oa  convencer ;  pcpém  a  fuga  de*  seus?  sequazes  empee* 
heudidu  este  manhaa  demonstaa,  que  a  sua  eavprae  lhe 
safcio  frustada,  como  vealmeoit  foi.  Este  rebelde  se 
achara  com  liceeça  Hagia  tomando  banhos,  e  guardado 
par  iam  Capitão  oom  ama.  pastida-de-  tropa  7  perénr  ou  ai 
seduzia»  ou  a  daiaoou  deseuídart  Dtmir  depois-  maia  per 
cuÊepso  o  quo  oetoiret,  contantande+rae  por  ora  com  dac 
parto  ai  S*  M.  deste-  agsadayel»  suocesso  para  mitigar  <% 
desgosto-,  que  ot  anterior  lhe  causaria,  podendo  assegurar  a> 
S*  M.  que  esta  cidadela  vestio  de  lutoi  nos  momeotoe  em* 
que  esteve  opprimid» ;  porém  heeaoeesstvo  o  sen  enfba- 
siasmo*  alegria,  e  demonstrnçoeofrde  lealdade* 
Corunha,  28  de  Septembro*  de  1315* 

Deos  guarde  a  V.  Bxf.  muito»  aenq?, 
(AmÂgnado)      Miguei,  AftrcoiHO  db  Blanb*» 
ExM.  SeuhonSeeiefcretario  d 'Estada  e  de  Despacho 
universal  de  Graça  e  Justiçai; 


Idem,  89. 

O  Secretario  do  Despacho  da  Guerra  acaba  de  receber 
o  Officio  seguinte  do  MareabaUde-Campo  D<  José  Ima», 
e  do  Brigadeiro  D;  José  Pesei,  Governador  Militar  da 
Cidadede  Santiago : — 

Ex*°*  Senhor!  O  Commandante-geral  interino  D. 
José  Imaz,  e  eu,  tetnos  a  satisfacçaõ  de  annunci&r  a  V. 
Ex\,  para  que  o  faça  a  S.  M:,  que  depois  da  afflicçad  e 
conflicto  em  que  poz  toda  a  (Salliza  a  rebelliaff  do  Ex- 
geoeral  Porlier,  e  quando  vinha  eaminfoando  para  esta 
cidade  com  tropas  e  artilheiros,  fòt  preço  pelos  sargento** 
ecaboade»<^rpo»quecommandáv«,  e  queria  fazer  cura* 
plices  na  sua  traição.    Contribuíram  paiu  esta* feliz, sue- 
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cesso  as  activas  disposiçoens  que  se  tomaram,  d  o  General 
Imas  sahio  com  todas  as  nossas  forças  ao  encontro  das 
desprezíveis  de  Porlier,  que  na6  eram  mais  de  SOO  homens, 
e  6  peças  d'artilheria,  entretanto  que  eu  fazia  todas  as 
disposiçoens  para  o  governo  interior  desta  cidade,  diri- 
gindo ordens  ás  vigias  para  que  immediatamente  se  re- 
unissem e  concorressem  para  tudo  o  que  se  lhes  ordenasse, 
e  despachando  expressos  ao  Marecbal-de-Campo  D*  Alex- 
andre Ojea,  CoKaroandante-gcraL  da  Província  de  Tuy, 
para  que  viesse  encarregar-se  do  Governo  deste  Reyno, 
segundo  disse  a  V.  Ex\,  e  com  effeito.  acaba  de  chegar, 
deixando  determinado  tudo  o  que  convinha  á  tranquilli- 
dade  c  defençaõ  da  sua  província.— He  impossível  fazer 
uma'  relação  circunstanciada  de  todo  o  principio,  pro- 
gresso e  fim  de&te  successo,  porque  be  precizo  attender  a 
restabelecer  as  cousas  na  devida  ordem.  Aò  depois  terei 
a  honra  de  dar  parte  a  V.  Ex'.  de  quanto  for  suecedendo, 
com  a  satisfacçaõ  de  que  este  atroz  aUentado  fica  inteira- 
mente cortado  com  a  prisão  do  faccioso  Porlier,  e  34 
officiaes,  que  todos  achei  acertado  metter  nos  cárceres  da 
Inquisição  para  maior  segurança  e  coraraodidade  de  os 
ter  sem  communicaçaõ,  visto  naõ  haver  sitio  algum  para 
esse  effeito. 
Sant-Iago,  23  de  Septembro,  de  1815. 

Deos  guarde  a  V.  Ex\  muitos  arnios, 

Joze'  PfiSCI. 

Jozb'Imaz. 

Exmo.  Senhor  Secretario  d'Estado  e  do 

Despacho  da  Guerra. 


O  Capitão  General  do  Reyno  deGalliza  D.  Filippe 
Saint-Marcq  diz  entre  outras  cousas  ao  Secretario  dis- 
tado e  do  Despacho  da  Guerra,  em  data  de  23  do  cor- 
rente, p  seguintes— 
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A'8  novp  damaafcSa  do  dia  d' hoje  abandonaram  preci- 
pitada e  vergonhosamente  esta  praça  as  tropas,  que  enga- 
nadas seguiram  o  partido  do  seductor  sublevado.  Fieis  a 
S.  M.  as  corporações  e  tropas  da  Sant-Iago  resistiram  ás 
zeducções  do  traidor,  e  esta  resistência  os  obrigou  a  sahtr 
hontem  0901  alguma*  tropas  para  os  vencer  ou  convencer. 
Porém  a  fuga  eraprehendida  esta  manbãa  pelos  seus  se- 
quazes demonstra  que  a  sua  em  preza  lhes  sahio  frustrada, 
como  realmente  foi.  Por  ora  contento-me  com  dar  parte 
a  S.  M,  deste  agradável  succe&so,  para  mitigar  o  desgosto, 
que  os  officios  anteriores  lhe  causariam  s  podendo  assegu- 
rar a  S.  II.  que  esta  cidade  se  vestio  de  luto  n  «s  momen- 
tos em  que  esteve  ppprimida  ;  mas  ao  presente  he  exces- 
sivo o  seu  entusiasmo,  alegria,  e  demonstrações  de  leal- 
dade. 

A  Camará  da  Cidade  da  Corunha  dirigi  o  ao  Senhor 
Secretario  d'Estado  e  do  Despacho  de  Graça  e  Justiça  a 
seguinte  carta : 

Senhor :— A  Camará  legitima  da  Cidade  da  Corunha 
despojada  e  a  ferrolhada  em  diversos  calabouços  da  cadéa 
publica,  por  fiel  a  V.  M.,  tendo  o  rebelde  Porlier  perdido 
as  suas  traidoras  esperanças,  dá  parte  a  V.  fcf .  de  que  se 
acha  restituída,  e  que  posto  em  liberdade  o  vosso  Capitão 
General,  D.  Filippe  de  Saint-Marcq,  está  dictando  nesta 
Real  Ç w  da  Camará  as  providencias  mais  enérgicas  para 
assegurar  a  gloria  das  armas  de  V.  M.,  e  a  publica  segu- 
rança. Os  moradores  desta  Cidade,  se  sorprehendidos  da 
CMcranda  maldade  do  traidor  guardaram  um  triste  silen- 
cio nos  terríveis  dias  dp  seu  cativeiro,  no  momento  em 
que  tiveram  oçcasiaQ  de  manifestar  a  sua  disttncta  e  acri- 
solada fidelidade  e  lealdadej  o  fizeram  do  modo  mais  euer- 
.  gko :  por  tudo  Uto  tem  esta  Camará  a  honra  de  felicitar 
0  V.  II.,  e  de  se  felicitar  a  si  mesma  pela  gloria  e  timbre 

Voi^  XV.  Np-  8Q.  4k 
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que  resultam   deste  memorável   acontecimento    á   este 
povo. 

Nosso  Senhor-  guarde  a  V.  M, 
Senhor, 
Aos  Reac&  Pés  de  V.  M. 
António  Reguera  Villamil. 
João  Bento  de  Castro. 
Fernando  Nicolas  Gomez. 
Mauro  Sanchiz  t  Lago. 
Bernardo  del  Villar  y  Vigo. 
Manuel  de  Llano. 
Resolução  desta  mui  nobre  e  leal  Cidade, 

Rafael  Nogeira,  Secretario. 
Bento  Moniz,  Secretario. 
Como  o  deseja  a  sua  Cunara  da  Cidade  da  Corunha ;  4 
93  de  Septembro,  de  1815. 

COLÓNIAS   AMERICANAS  DA   HE8PANHA. 

Proclamação  dirigida  ao$  seus  Companheiroê  em  Arma*, 
pelo  Commandante-em-Chefe  da  Repartição  da  Mari- 
nha da  União. 

Concidadãos  !  Se  bem  que  naõ  he  necessário  que  eu 
vos  faça  a  menor  observação  sobre  a  sorte  que  vos  espera, 
depois  da  mui. luminosa  Proclamação  de  S.  Ex*.  o  Com- 
missario  doGoverno-geral  das  Provindas  Unidas  da  Nova 
Granada,  o  meu  dever,  a  minha  estima  para  com  vosco,  e 
a  absolnla  necessidade  que  sinto  de  defender  a  minha  vida 
até  a  ultima  extremidade,  assim*  como  a  dos  caros  inno- 
centes  de  quem  sou  o  único  amparo,  me  obrigam  a  sub* 
metter  á  vossa  consideração  as  seguintes  reflexoens  :— 

He  incontestável,  em  as  nossas  actuaes  circurostandw, 
que,  se,  pela  nossa  indolência,  ou  por  apego  aos  nossos  in- 
teresses pessoaes,  e  esperanças  imaginarias  a  respeito  da 
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ttapanhfi)  deixarmos  surprehender  ou  subjugar  pelas 
tropas  Hespfcnholas  esta  província,  e  este  importante  ba- 
kiqrte  da  liberdade  Americana,  poucos,  na  verdade»,  fica- 
rão para  coutar  do  tremendo  resultado ;  por  quanto  estes 
carniceiros  tem  resolvido  exterminar. todo  o  individuo,  que 
tem  tido  parte  na  separação  desta  parte  do  globo,  da  Pe- 
nínsula. 

Naõ  tia  para  que/  apellar,  Concidadãos!  Devemos 
resolver-nos  antes  a  morrer  do  que  rendermos-nos  por 
condiçoens  algumas,  a  quem  nos  deseja  destruir.  Estou 
bem  lembrado  do  que  aconteceo,  em  tempo  que  um  meu 
parente  éra  Victí-rey  deste  Império ;  sendo  esta  fortaleza 
atacada  pelas  tropas  do  valoroso  Almirante  Inglez  Vernon, 
com  forças  superiores,  como  tem  sempre  sido  as  daquella 
respeitável  naçaõ,  foi  a  expedição  obrigada  a  abandonar  o 
projecto  com  perda  considerável.  Se  uma  força  Hespa- 
ohoUa  naõ  p64e  ctunparar-se  com  uma  Ingleza,  que  tendes 

que  recear?    .  ■ 

Porém,  estai  alerta  contra  alguns  indivíduos,  que  o 
vosso  sjsfema  demasiadamente  brando  tem  deixado  ficar 
por  aqui  e  pelas  províncias.  Estes  saõ,  sem  duvida,  mais 
préjodiciaes  á  no6sa  justa  causa. do  que  os  que  aberta- 
mente confessara  ser  nossos  inimigos.  Aquelles,  debaixo 
da  mascara  da  amizade,  offereçem  aos  nossos,  pretendidos 
senhores  os  rccurâos  que  estaõ  em  seu  poder  ;  e  por  esta 
razão,  nem  um  só  individuo  desta  casta  devera  permane- 
cer entre  nós.  De  que  expressoens  me  poderei  eu  servir 
para  vós.  descrever  .as  terríveis  consequências  de  uma 
capitulação  ?    Naõ  há  meio  termo  que,  seguir. 

Ah,  meos  caros  Amigos !  os  Hespanhoes  naõ  saõ  agora 
o  que  eram  no  tempo  de  Alexandre  Farnazio»  Estes  ho- 
mens saõ  incapazes  de  alguma  consideração  humana  para 
qom  Americanos.  Eu  que  volo-digo  bem  o  sei,  ou  mor- 
rer ou  vencer. he  a  minha  divisa. 

Se  estais  convencidos  da  sinceriAad*  &°*  1WU1  Bei1^' 
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mento,  estas  corisideraçoens  suaf  isaráS  oft  taeU*  infiftti- 
gaveis  esforços  pêlo  vosso  serviço.  Sé  o  finte  Supremo, 
que  dispõem  de  todos  os  acontecimentos,  coroar  com  bom 
succesfco  a  nossa  justa  causa,  de  sorte  que  venhamos  a  (ri- 
am ph  ar  dos  nossos  inimigos,  a  minha  gratidaS,  e  a  minha 
alegria,  naõ  teraõ  limites. 

João  Nepomuceno  Eslava. 
Carthagena,  S  de  Agosto,  de  1815. 

FRANÇA. 

Carta  do  Príncipe  Blucher  ao  General  Mt\ffUn: — 

Paris,  18  de  Outubro,  de  1816. 
Senhor, — Como  se  tem  censurado  publicamente  o  meu 
comportamento,  de  na6  querer  deixar  no  Mu  se*  do  Loo» 
vre  a  propriedade  que  fora  roubada  á  Alemanha  por  ima 
Salteador,  só  tenho  a  dizer,  que,  apoiado  habilmente  pelo 
illustre  Wellington,  persegui  os  ladrões,  que  haviam  de»» 
pojado  tantas  nações  da  Europa  dos  seus  ioéttimaveis  mo- 
numentos das  Bellas  Artes;  ataquei-or,  e  dfepersetos,  e 
restitui  ào  meo  paiz  os  furtos,  que  injustamente  se  lhe  hn- 
viam  feito,  desprezando  a  idea  de  negociar  edm  os  Com- 
raissarios  Franceses  sobre  aqueile  pbnté»  Que  dom  ellea 
graças  &  Providencia  de  nó&  naõ  seguirmos  o  seu  vil  ex- 
emplo. Sou,  &c. 

Blvchub. 


Circular  de  Sua  Bxcelleneiu  o  Ministro  Qeral  da  Policia 

aos  Prefeitos. 

Senhores  I  A  ley  de  29  de  Outubro,  confere  grandes 
poderes  ao  governo  do  Rejr.  Como  sois  chamados  para 
participar  comnosco  nos  deveres  que  cumprem  aos  encar- 
regados da  sua  execução,  deveis  por  todo  o  vosso  cui- 
dado era  entender  bem,  o  espirito  dos  seus  regulamentos. 

Esta  medida  extraordinária  ha  de  assegurar  a  tranquil* 


lidade  do  «atado,  te  for  bem  applkmda :  e  excitará  per- 
tarbaçoeus,  se  &  severidade  que  he  jaita  sobatitwrdea 
severidade  arbitraria,  e  se  voa  tornardes  involuntários 
instrumentos  de  paixoens  particulares,  ou  de  cegos  pre- 
juisos. 

O  anico  objecto  desta  ley  he  snpprir  o  que  falta  nas 
leys  existentes,  e  dar  a  uma  administração  vigilante  o 
poder  de  obrar,  necessário  para  prevenir  crimes,  que  s 
justiça  muitas  vexes  naô  está  em  circunstancias  de  atacar 
e  punir. 

O  estado  actual  da  legislação  nafi  tem  soffrído  alteração, 
pelo  que  respeita  ao  modo  de  proceder  contra  nitra 
crimes,  quando  a  justiça  puder  achar,  na  parte  declarató- 
ria do  processo,  os  elementos  da  convicção  contra  01  sena 
authores ;  porém  vendo-se  a  legislatura  obrigada  a  ritts- 
viar-se  dos  regulamentos  geraes,  porque  todas  as  pessoas 
apprehendidas  deveram  ser  processadas,  applirou-se  sobre 
todo  a  prevenir  qualquer  procedimento  arbitrário.  Em 
primeiro  logar  quii,  que  a  execução  das  leys  tosse  confiada 
unicamente  a  funcciouariOB  revestidos  de  character  legal, 
e  qne  ninguém  mais  possa  passar  ordem  de  prisão*  sena$ 
«a  magistrados,  a  quem  o  código  de  ínstrucçao  criminal 
confere  este  poder.  Bem  sabeis  que,  excepto  em  caso  de 
legrante  delicto,  este  direito  pertence  só  aos  juizes  de 
intíruetion  (magistrados  de  policia),  aos  prefeitos  de  de- 
partamento, ou  ao  prefeito  da  policia  de  Paris. 

>aõ  he  sem  preposito  que  a  ley  indica  nquelles,  qne 
pertende  abranger  pela  denominação  de  preventui  que- 
rendo assim  dar  a  saber,  que  naõ  he  por  simples  suspeitas 
ou  aceusaçoens  vagas,  que  um  cidadão  terá  de  ser  pri- 
vado da  soa  liberdade,  e  que  os  seus  regulamentos  naS 
saõ  applicaveis  senaõ  quando  a  insuficiência,  e  naõ  a 
falta  de  provas,  ficer  com  que  a  matéria  naõ  possa  ser 
«ubmettida  aos  tribunaes. 

Quando  uru  Juiz  de  mtruetum  passar  algum  mandada 
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de  priziõ  em  consequência  de  algum  dos  factos  espetífl* 
cados  por  toy,  deve*  dar- vos  parte  dentro  de  24  horas ;  e 
quando  vos  mesmo  paasardes  algum ,. estais  igualmente  ob* 
ri  gados  a  informar  o  Procurador  Real  da  commarca.  Tal 
he  o  caminho  traçado  pela  l<*y  ;  e,  por  este  modo,  fica  a 
aulhondtrie  judicial,  em  todos  os  casos»  associada  á  au- 
thoridade  administrativa f  para  assegurarem  e  vigiarem  a 
execução  destas  medidas. 

A  grande  cautella,  com  que  a  Legislatura  se  houve  na 
constn?cçaÕ  da  ley,  deve  excitar  e  dirigir  a  vossa  na  sua 
execução.  Quando  um  Magistrado,  ao  passo  que  vos  der 
parte  d<»  uma  ordem  de  prizaõ  que  tiver  passado,  vos  ia- 
fbrmar,  que  o  caso  naõ  he  de  natureza  de  ser  levado  di- 
rectamente perante  os  tribunais,  e  quando,  sendo  vos  queo} 
posse  o  mandado  de  prizaõ,  fordes  de  similaante  opinião, 
devereis  infbrmar*me  dentro  de  24  horas,  apontando  ex? 
actamente  os  motivos  de  tal  determinação,  e  as  presurnp- 
ções  e  provas  que  se  houverem  colligido,;  reraetter-me-. 
heis  as  minutas  do  exame,  dar-me-heis  o  vosso  parecer  o 
suas  razões  sobre  o  espaço  de  tempo  da  detenção,  e  a  res- 
peito do  processo  ou  soltura  do  prezo* 

O  prevenu  deve,  em  todo  caso,  ser  intejrqgado  denta* 
de  24  horas  sobre  os  differentes  pontos,  da  prevenção  (ac? 
cusaçaõ)  que  causou  a  sua  prizaõ  :  so  poderá  s#r  mandas 
do  para  os  togares  ordinários  de  prizaõ,  e  deve  ser  regi*? 
trado  segundo  as  formulas  prescriptas  pelas  lcys. 

Naõ  será  privado  de  ter  communicaçiõcom  a  soa  famí- 
lia ou  com  o  seo  advogado,  excepto  havendo  razões  pon- 
derosas, as  quaes  me  fareis  saber. 

Mesmo  nos  casos,  em  que,  por  razões  desta  datureza 
(que  naõ  podem  dar-se  frequentemente)  julgardes  indis* 
pensa vel  metter  o  prevenu  no  segredo,  sempre  elle  deverá 
poder  cominunicar-se  com  o  Procurador-Geral,  quandp 
nquellc  Magistrado  julgar  conveniente  ouvillo;  e  esta 
commamcaçaõ  com  os  Magistrados  naõ  pôde  «er  prohibi- 


tfa,    mesmo    quando    eu  authorizasse  ou   ordenasse  a 
prizaõ. 

Em  todos  os  casos  se  concederão  ao  prevenido  todas  as 
facilidades  necessárias  para  encaminhar  as  suas  represen- 
tações ás  author  idades  a  quem  aley  confia  o  direito,  e  an« 
nexa  o  dever,  de  decidir  a  sua  sorte. 
1  £m  geral,  excepto  em  casos  urgentes,  devereis  limitar* 
Tos  a  denunciar-me  os  prevenidos,  e  esperar  pelas  minhas 
ordens  Porém,  quando  a  ordem  de  prizaõ  tiver  sido  ex- 
pedida e  executada,  se  o  resultado  do  primeiro  exame  e 
informações,  postas  perante  vós,  demonstrarem  a  injustiça, 
ou,  mesmo,  a  inutilidade  da  medida  de  que  o  prevenido 
he  objecto,  naq  devereis  hesitar  em  o  pôr  immediatamente 
£m  liberdade,  quando  esta  medida  não  haja  sido  ordenada 
por  mim. 

Independentemente  das  partes,  que  sois  obrigado  a  dar 
ao  Procurador  do  Roy,  da  prizaõ  ordenada  por  vós,  lereis 
cuidado,  se  o  prevenido  pertencer  a  alguma  administração 
publica,  de  mandar  immediatafmtnte  uma  informação  ofi- 
cial ao  seu  Chefe  immediato. 

« 

O  mesmo  practicareis  em  respeito  aos  militares,  que  fo- 
rem affectados  por  esta  medida,  mandando  uma  parte  da 
prizaõ  ao  General  Commandante  da  divisão  ou  do  depar- 
tamento; e,  mesmo,  ao  Ministro  Secretario  de  Estado  da 
Repartição  da  Guerra,  se  o  caso  for  de  um  General,  ou 
de  uma  p  «tente  superior  á  dos  Generaes  Com  mandantes. 
Todas  as  medidas  acima  indicadas  devem   também  ser 
adoptadas,  quando,  em  conformidade  do  3*.  artigo  da  Ley, 
julgardes  do  vosso  dever  sujeitar  o  prevenido  á  acçaõ  da 
superintendência  da  alta  policia.     Devo  ao  mesmo  tempo 
observar-vos  que,  quando  vos  parecer  acertado  mandallo 
para  fora  do  departamento,  dever-me-heis  comrounicar,  a 
fim  de  eu  vos  dizer  o  logar  que,  sem  inconveniente,  poderá 
ser  assignado  para  sua  residência.    Differente  será. o  caso 
fie  o  prevenido  naõ  for  domiciliado  no  vosso  depaita-i 
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mento;  entaô  podeis  obrigallo  a  voltar  immediataments 
para  o  logar  do  sco  domicílio,  requerendo  ao  mesmo  tempo 
das  authoridades  locaes  qae  a  vigiem. 

Além  das  relações  separadas  de  cada  caso,  dirigir-me- 
heis  todos  os  mexes  ama  relação  geral  da  lodos  os  casca 
desta  natureza,  em  ordem  a  prevenir  até  a  possibilidade  da 
demora  nas  decisões  que  houverdes  pedido,  e  que  vos  de- 
verão ir  ter  exactamente. 

O  respeito  que  geralmente  se  deve  4  liberdade  indivi- 
dual faz  que  seja  do  vosso  dever  applicar  a  esta  parte  das 
vossas  foocções  a  mais  escrupulosa  attençao.  O  Governo, 
que  deseja  exercer  somente  para  beneficio  do  Estado  o  po- 
der extraordinário  de  que  está  momentariamente  revestido, 
e  que  ha  de  castigar  com  severidade  os  abusos  ou,  mesáio, 
as  negligencias  que  provierem  dos  funecionario*  públicos 
encarregados  da  execução  da  tey,  espera  achar,  nu  im- 
parcialidade dos  prefeitos,  e  na  promptidaS  das  suas  par- 
tes, a  salva-guarda  da  sua  responsabilidade;  da  mesma 
forma  que  todos  os  fieis  vassallos  do  Rey ,  e  todos  os  cida- 
dãos pacíficos  devem  achar  nisto  a  do  soo  repouso  e  da 
protecção  a  que  tem  direito. 

(Assignade)  Decazx. 


0  Marechal  Ney,  Príncipe  de  Moskwa,  aos  Embaixa- 
dores das  quatro  Grandes  Potencias  Alliadas. 

Excelentíssimo — Na  ultima  extremidade,  e  no  mo* 
isento  em  que  as  criticas  circunstanciai,  a  que  me  vejo  re- 
duzido, me  nao  permittem  já  senaÕ  mui  fracos  meios  de 
evitar  a  situação  e  terrível  perigo  de  uma  acensaçad  do 
crime  de  alta  traição,  he  que  me  resolvo  a  dirigir-vos  uma 
legitima  representação,  cujo  objecto  hé  o  que  se  segue  :— 

Sou  mandado  perante  a  Camera  dos  Pares,  por  virtude 
de  uma  Ordenação  do  Rcy,  de  1 1  do  corrente,  e  depois 
fie  uma  falia  feita  áquella  Camera  pelo  Primeiro  Ministro 
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de  S.  M.  Esta  apparatosa  denuncia,  e  as  considerações 
Sobre  que  ella  he  fundada,  saô  de  natureza  de  me  causar 
justas  apprehensóVs.  Entre  os  outrosv  motivos  para  insti- 
tuírem o  meo  processo,  leio  com  pasmo,  naquella  falia,  que 
era  mesmo  em  nome  da  Europa,  que  os  Ministros  Tinham 
òonjnrar  á  Camera,  e  requerer  delia  que  me  processasse. 

Similhante  declaração,  perraitti  que  vo-lo-diga,  he  irre- 
conciliável com  o  que  tem  passado  nestes  últimos  períodos 
de  agitação  em  França.  Naõ  concebo  como  os  augustos 
Adiados  se  haõ  de  intrometter  neste  processo  criminal, 
depois  da  sua  magnanimidade  estar  generosamente  oceu- 
pada  no  cuidado  de  me  garantir  contra  elle,  e  depois  de 
existir  nma  formal,  sagrada,  e  inviolável  convenção  sobre 
teste  objecto. 

Dign  i-vos  de  vós  lembrardes,  "que,  pelo  íractado  de 
Parts  de  30  de  Maio,  de  1814,  as  Altas  Partes  Contractan- 
tes  haviam  formado  uma  alliança  com  S.  M.  Luiz  XV11L 
Sendo  informados  em  Vienna,  em  13  de  Março  passado, 
de  que  a  causa  da  legitimidade,  em  França,  estava  ameaça- 
da pela  volta  de  Buonapart  ,  resolveram-se  ao  soleome 
Pacto  daqut  He  dia  ( 13  de  Março)  com  os  Ministros  de  'S. 
M.  Cbristianissima  juricto.  ao  Congresso.  Neste  Pacto 
declararam  os  Soberanos  Alliados,  que  estavam  promptos 
para  dar  ao.Rey  de  França  e  á  naçaõ  Franceza  os  soccor- 
ros  necessários  para  restaurarem  a  tranquilíidade  publica, 
e  para  fazerem  causa  commum  lontra  os  que  intentassem 
perturbada. 

Em  o  Pacto  confirma  tório  de  25  do  mesmo  mez  de 
Março,  as  Altas  Potencias  fizeram  um  contracto  solemne 
de  unirem  todas  as  suas  forças,  para  manterem  em  toda  a 
sua  integridade  as  condições  do  Tractado  de  Paris,  Contra 
os  planos  de  Buonaparte;  prometi  eram  obrar  em  com* 
mum;  regularam  os  respectivos  contingentes,  e  propose- 
ram-se  marchar  contra  o  inimigo  comtfiiun.  Finalmente, 
"  S.  M.  Cbristianissima,  foi  convidou  ^  dar  o  seo  assenso 
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a  estas  medidas,  em  caso  de  elle  se  achar  em  precisafi  das 
tropas  auxiliares,  que  lhe  foram  promettidns,  &c. 

Destas  differentes  estipulações  resulta  claramente,  que 
lodos  os  exércitos  da  Europa,  sem  distincçaÕ,  tem  sido 
auxiliares  do  Rey  de  França,  e  que  tem  combatido  em  seu 
directo  interesse  para  a  submissão  de  todos  os  seus  vassal- 
los.  Cedo  a  victoria  se  dccidio  a  favor  das  armas  Ingle- 
zas  e  Prussiana  b,  unidas  nas  planiccs  de  Watcrloo,  e  troo- 
■  xe-as  para  o  pé  das  muralhas  de  Paris.  Ali  permanecia 
ainda,  para  oppor-se  aos  seus  progressos  ulteriores,  um 
corpo  do  exercito  Prancez,  que  poderá  vender  carasassoas 
vidas.  Veio-se  a  uma  negociação,  e  no  dia  3  de  Julho, 
foi  assignada  uma  Convenção  entre  as  duas  partes,  da 
qual  o  Artigo  IS  diz; — 

"  Seraõ  igualmente  respeitadas  as  pessoas  e  a  proprieda- 
de particular ;  os  habitantes  e,  em  geral,  todos  os  indiví- 
duos, que  estaõ  na  capital,  continuarão  a  gozar  os  seus  di- 
reitos e  liberdade,  sem  serem  incomtnodados  ou  perguntados 
por  alguma  cousa'  relativa  ás  funcções,  que  occupam  ou  ti- 
verem occnpado,  seu  comportamento  ou  suas  opiniões  poli- 
ticas." 

A  ConvençaS  foi  depois  ratificada  por  cada  um  dos  So- 
beranos Alijados,  como  sendo  obra  dos  dous  primeiros  de- 
,  legados  de  Jacto.  Por  este  modo  obteve  toda  a  força,  qu« 
o  sagrado  direito  das  nações,  os  direitos  da  natureza,  e 
das  pessoas  lhe  podiam  dar;  e  veio  a  ser  a  inalterável 
salvaguarda  de  todos  os  Francezes,  que  a  desgraça  das  per* 
turbações  tivessem  exposto  ainda  ao  legitimo  rescntimenui 
do  seu  Príncipe. 

Até  mesmo  S.  M.  Christianiseima  accedeo  a  elln,  quando 
entrou  na  sua  capital ;  mais  de  uma  vez  invocou  elle  a 
grande  authoridade  deste  contracto  politico,  como  um  acto 
indivisível  em  todas  as  suas  partes. 

A  vista  disto,  Excel  lentíssimo,  poderá  dimilar-se,  que 
tenho  bom  fundamento,  como  uma  das  pessoas  a  favor 
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de  quem  a  estipulação  foi  feita,  para  clamar  o  beneficio 
do  Artigo  12,  e  a  religiosa  execução  das  garantias  ex- 
pressas nelleí 

Parece-me,  em  consequência,  que  devo  requerer  expres- 
samente do  vosso  Ministério,  e  da  augusta  Potencia  em 
nome  de  quem  o  exerceis,  que  façais  pôr  termo,  pelo  que 
me  diz  respeito,  a  todo  processo  criminal,  por  motivo  dos 
empregos  que  servi,  em  o  mez  de  Março,  de  1815,  do  meo 
comportamento  e  das  minhas  opiniões  politicas. 

O  estado  de  abandono  e  desemparo,  em  qutí  me  acljo, 
foe  uma  razaõ  demais  para  determinar  a  V'.  E.  a  vir  em 
meo  succorro,  a  fim  de  que  possa  gozar,  por  meio  da  vossa 
poderosa  mediação,  os  direitos  que  tenho  adquirido. 

Seu  eu  me  naõ  fiasse  cegamente  na  palavra  de  tantos 
Soberanos,  ter-me-hia  ido  sepultar  no  esquecimento,  em  al- 
guma terra  desconhecida.  Aquella  augusta,  e  sancta  pa- 
lavra he  quem  me  fez  estar  seguro;  poderá  ella  ser  des- 
mentida? nado  posso  crer;  e  espero  coin  confiança  da 
yoss£  lealdade,  qne  me  haveis  de  conceder  a  vossa  pode- 
rosa intervenção.  (Assignado)  Ney. 

Paris,  1£  de  Novembro. 


Algumas  Questões  sobre  o  procedimento  contra  o  Maré* 
,    dial  Nejf9  distribuídas  junetamente  com  a  Representa- 
ção supra, 

O  que  a  nossa  razaõ  nos  recoramenda  por  melhor,  he  em 
geral  seguir  cada  qual  as  leys  do  seu  patz.  Este  era  o 
parecer  de  Sócrates,  inspirado,  como  ellc  dizia,  por  con- 
selho Divino.  Entretanto,  que  quer  elle  dizer  nisto,  senaô 
que  o  nosso  dever  naõ  tèm  outra  ley  senaô  o  acaso  ?  Entre 
nos  tenho  visto  o  que  era  crime  capital  vir  a  sar  legitimo ; 
e  estamos  mesmo,  segundo  a  duvidosa  sorte  da  guerra,  um 
dia  criminosos  de  lesa  magestade,  humana V  divina,  e  a 
nossa  justiça,  cahindo  á  mercê  da  injustiça,  no  espaço  de 
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uns  poueos  de  annos  de  posse,  tomar  essência  contraria, 
Que  nos  dirá  entaõ  a  Philosophia  cm  taes  casos,  que  siga* 
mos  as  leys  do  no>so  paiz?— isto  he,  aqui  lie  undoso  mar 
da*  opiniões  de  um  povo,  ou  de  um  príncipe,  que  vo§ 
pintarão  a  justiça  de  tantas  cores,  e  mudar-vo-la-haõ  de 
tantas  fornia*.,  como  ha  mudanças  de  paixões.  Montaigne, 
lib.  ii.  cap.  12 

Um  honvin,  que  ha  25  annos  qqe  nunca  cessou  decora* 

bater  á  fivnte  dos  nossos  exércitos— cujo  nome  anda  unido 

a  todos  o»  feitos  de  armas,  que  haõ  feito  illustre  o  nosso 

paiz— cujo  valor  e  engenho  militar  he  admirado  por  toda 

a  Europa— que  de  soldado  raso,  sem  intriga,  esera  ma«? 

goar  a  inveja,  chegou  por  seu  próprio  merecimento  às 

mais  altas  dignidades  nacionaes,  o  pupilo,  o  camarada,  o 

rival  dos  Klebers  e  dos  Monaux,  o  pay  de  nossos  6thos, 

em  quem  a  pátria  pode  fundar  as  m  is  justas  esperanças, 

h&  de  ser  olhado  meramente  como  um  homem  qualquer 

aceusado  ?  Ah!  em  que  período  he  elle  processado ? 

Naõ  jie  no  momento  era  que  todas  .as  paixões  irritadas 
divertem  a  opinião  publica  ? 

Ha  alguis  a  Icy  que  providencia  contra  este  caso? 

E  quando  seja  tractado  por  um  modo  militar,  qual  ser$ 
o  resultado  ? 

Beraõ  os  amigos  do  Rcy  mais  numerosos,  ou  os  descon- 
tentes  mais  resign  idos  ? 

4 

Mudará,  por  ventura,  um  exemplo  destes  o  modo  de 
olhar  a  questão  actual  ? 

A  ser  possível  que  ente  illuslre  guerreiro  fosse  condem? 
nado  a  perder  a  vida,  ao  coroarem  a  sua  frente  as  sonabras 
da  morte,  naõ  se  excitaria  um  sentimento  geral  I 

A  simples  lembrança  da  immprtal  retirada  de  Gutstadt, 
aonde  menos  de  20  000  homenç  arretarai»  a  inesperada 
marcha  de  80  000  Russifinos;  a  de  Portugal,  aonde  três 
regimentos  de  infanteria  zombaram  onze  dias  dos  talentog 
íe  W  dlington,  á  testa  de  todo  q  exercito  Angto-Lusitauo : 

7  f 
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a  d>  Mobcow,  aowie  tantos  rranrezes  aeTernm  suas  Tiaas 
a  este  s.ó  ljonn-m  sobre  o  campo  da  balai  ha  ;  tiaó  se  faraÕ 
cst^s  façanhas  ouvir  mais,  (loque  os  ern»  que  aporá  lhe 
exprobram,  e  que  os  clamores  do  espirito  de  partido  ? 

Naõ  está  provado  pi-1»  unanime  testemunho  das  pessoal 
m 'is  dignas  de  erudito,  que  o  comportamento  do  Marechal 
Ney,  até  o  dia  14  de  Março,  annuhcfava  as  mais  puras 
intençoens,  e  sincera  devoção  á  causa  do  R-jy  ?  As  suas 
carias  aos  Mareçbaes  Suehet  e  Oudinor,  e  ao  Ministro  da 
.Guerra  deixam,  por  ventura,  a  menor  duvWa  sobre  este 
Objeítof  . 

Naõ  bastara  uma  simples  vista-de  olhos  á  exposição 
justificativa  de  B -rryer,  d  es  presumida  como  he,  para  coo- 
vencer  os  mais  pri-occupadw  ? 

Tendo  chegada  a  Lons  le  Saulnier,  no  meio  de  tropas, 
cuja  fé  eslava  abalada,  no  meio  de  insurreiçoens,  e  noti- 
cias assustadoras,  sem  guia,  sem  conselho,  sem  noras  da 
corte,  aebando-se  repentinamente  cnllocada  entre  a  sua 
pátria,  qne  bè  sempre  a  mesma,  e  Príncipes,  cujos  direitos 
tantos  tempos  foram  disputados,  que  podia  emprebender 
contra  o  Usurpador,  já  mais  adiantado  para  o  lado  de 
Paris  doque  elle  mesmo  í  Aquelle  Usurpador,  cuja  mar- 
cha fora  uma  espécie  de  (riumpho  desde  Grenoble  até 
Chalons ;  cuja  chegada  tam  somente  excitou  o  mesmo 
delírio  desde  Autun  até  Dijon,  e  era  todas  as  parles  cir- 
cumvizinhas.  Aquelle  Usurpador,  com  quem  se  via 
serem  baldados  os  esforços  dos  mais  distinctos  officiaes,  a 
Toz  de  Macdonald,  e  a  presença  do  próprio  Irmtó  doíley 
para  lhe  demorarem  a  jornada  um  -ó  momento. 

Atacado  de  noute  por  seducçnens,  por  falsidades,  por 
astúcias,  e  argumentos  imprevistos,  que  elle  nunca  leve  a 
arte  de  combater,  assaltado  por  todas  hs  lembranças  das 
suas  antigas  relaçoens  com  Napoleão,  subjugado  pela 
ascendência  daquelle  homem  atrevido  8  q**-'™-  °*  Sobe- 
ranos da  terra  tinham  deificado  rwi»  &ua  homenagem  -, 
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compellido  repentinamente  a  decidir  entre  as  desgraças  da 
«ma  guerra  civil,  que  todos  desejaram  evitar,  e  a  causa 
dos  Soberanos,  que  nenhum  pôde  defender  ;  victiraa,  em 
fim,  de  uma  irresistível  fatalidade,  o  infeliz  Ney  podia 
deixar  de  ceder  e  sitcgumbir  ao  pezo  de  uma  situação  sem 
igual  i 

Na$  foi  elle  levado  pela  torrente,  de  envolta  com  toda  a 
França,  deslumbrado  por  um  fatal  meteoro,  que  súbito  se 
levantou  sobre  o  nosso  horizonte  ? 

.  Havia  elle.  *p  de  intentar  uma  resistência  de  que  todo» 
haviam  desistido  á  roda  de  lie  ? 

Vós  que  sois  agora  tam  aguçosos  em  alardear  o  vosso 
«elo  ardente,  e  a  vossa  constante  fidelidade ;  vós  Rea* 
listas  do  Sul,  de  Borgonha,  de  Pranche  Comté,  e  de  Paris, 
que  fizestes  naquellas  circumstanpasxriticas  ? 

Quando  rompeo  a  explosão  dos  vossos  sentimentos,  foi 
eila  dirigida  unicamente  contra  o  comportamento  de  um 
aó  individuo? 

Deve,  por  ventura,  ou  he  gençrqso  carregar  um  só  in- 
dividuo, com  a  responsabilidade  de  um  erro,  que  cada 
um  de  voa  podéra  faser  por  prevenir  í 

Quem  desparou  uro  só  tiro  antes,  on  depois  da  perten? 
dida  rebelião  do  Marechal  Ney  ? 

Todos  os  actos  de  adhesad,  dados  tam  prodigamente  4 
Buonaparte,  hao  de  ser  tidos  em  nada  na  balança  poli- 
tica? 

O  Rey  mesmo  rodeado  pelas  Guardas  Beaes,  e  pelos 
teus  creados  mais  melosos,  senhor  da  capital,  e  dos  recurr 
sos  do  governo,  naõ  escolheo  elle  o  partido  de  retirar-se, 
para  salvar  a  sua  pessoa  da  fúria  de  uma  guerra  civil  i 

Era  o  dia  14  de  Março,  melhor  para  commeçar  uma 
guerra  civil  em  Lons-le*Soulnier,  com  4  regimentos,  do 
que  cm  Melun,  com  um  exercito  de  voluntários,  a  tropaa 
escolhidas  ? 

Qual  foi  a  recompensa  que  teve  Marechal  Ney  do  seQ 
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comportamento,  que  se  diz  que  tam  útil  Fora  ao  ÍJstirpador, 
•  que  tanto  condemzram  com  os  termos  mais  odiosos  ? 

Naõ  foi  a  sua  recompensa  desagrado  e  desterro,  ão  qual 
só  foi  chamado  para  o  campo  da  morte  nas  plantas  dá 
Belgia? 

Que  disse  elle  á  Cameía  dos  Pares,  ua  sua  carta  ao 
Ministro-geral  da  Policia,  para  defender  a  causa  de  Buo» 
naparte,  na  empresa  em  que  -e  querem  associar  por 
força? 

Naõ  he  elle  sempre  a  mesma  pessoa,  que  sabe  conduuir- 
se,  que  só  ama  a  sua  pátria,  que  tem  sempre  trabalhado 
por  preservar  a  sua  paz  e  integridade  ? 

Quantos  Matechaes  de  França  temos  visto  entregues  ft 
espada  da  ley  ?  Há  algum  que  tenha  tido;  de  desculpasse 
de  tantas  variaçoens  na  forma  do  governo,  como  na  re- 
cente volta  dos  Príncipes  legítimos?  Naõ  he  este  um 
accidente  sem  páralello  na  nossa  historia,  ha  mil  annos  ? 

Acaso  naõ  foi  a  culpa  do  Marechal  Ney  um  erro  invo- 
luntário ?  Faõ  foi  elle  deslumbrado  por  uma  fetal  con- 
currencia  de  pombinaçoens  extraordinárias  ?  Que  medi- 
taçaõ  precedeo  o  momento,  em  que  elle  deixou  de  ser  fiel 
ao  seu  dever  para  com  o  Rey  ? 

Naõ  prova  o  seu  comportamento  ulterior  a  innocencia 
do  seu  coração? 

Toda  a  França  submettcndo-se  á  irresistível  influencia 
das  mesmas  causas,  naõ  justificou,  pela  sua  approvaçaõ, 
e  pelo  seu  silencio,  o  arrojo  do  Usurpador  ? 

Se  as  falias  das  Authoridades  Civis  e  Militares,  se  a 
Deputação  do  Campo  de  Maio,  só  representaram  os  desejos 
de  uma  minoridade,  que  havemos  de  dizer  de  uma  maio- 
ridade, que  só  apparece  depois  da  batalha  de  Waterloo  ? 

Será  justo  julgar  da  moralidade  das  acgoens  de  um 
homem  por  acontecimentos  posteriores  a  estas  acçoens  ? 
acontecimentos  que  de  todo  mudaram  a  situação,  em  que 
cada  um  se  achava,  ao  momento  da  tempestade  ? 


Será  cordato  exercer,  em  tempo  de  paz,  ura  rigor,  qaé 
nos  desgostaria  exercer  em  tempo  de  guerra  ? 

A  posteridade,  que  he.  sempre  justa,  porque  he  sem 
paixoens,  deixará  de  clamar  contra  um  decreto  tam  se- 
vero t  Se  o  Marechal  Ney  acabar,  a  Musa  da  historia 
lhe  gravará  este  epitaphio  que  lhe  tirará  a  nódoa,  "  Aqai 
jazem  rinle-cinco  antuw  de  gloria,  e  um  dia  de  desacerto.'* 


Nota  relativa  á  Capitulação  4*  JPmris. 

Nem  se  deseja,  nem  he  possível  trazer  a^tit  os  resulta- 
dos ç  consequências  da  Capitulação  de  Paris,  assignada 
pelo  Duque  de  Wellington,  e  pelo  Príncipe  Blucher,  erti 
tiome  doô  Alliados ;  e  qtie  produzio  iramediatamente  o 
restabelecimento  do  throno  do  Rey;  porem  as  observa- 
çoens,  que  adeante  vao,  saS  feitas  sobre  a  fé  e  Talidez  dfe 
Capitulaçoens,  com  referencia  aos  Artigos  12,  14,  e  15  da 
de  Parte.  ' 

Capitulaçoens  ou  Convençoefis  còncltíidas  por  Corri- 
mandantès-em-Chefe  naó  sa6  Convençoens  passageiras  è 
fnomentaneasj  mas,  em  toda  parte,  saõ  reconhecidas  como 
contractos  permanentes*  Assim,  nenhum  Governo  pode 
mudar  arbitrariamente  os  Tractados,  que  deste  modo  forem 
feitos  pelos  seus  representantes ;  especialmente  era  pre- 
juízo da  segurança  da  propriedade,  da  liberdade,  e  dá 
tida  da  parte  garantida  pela  capitulação  origina!» 

Até  mesmo*  de  nenhuma  possessão,  qualquer  que  seja, 
adquirida  pela  Capitulação,  pode  dispor  sem  se  cumpri- 
rem as  condiçoens  debaixo  dás  qiiaes  a  acquisiçaô*  fora 
feita. 

Um  Governo,  por  abandonar  a  posse  de  alguma  coiza, 
naS pode  desobrigasse  da  garantia  de  uma  Capitulação; 
e  como  a  obrigação  naõ  deixa  de  continuar^  os  opprimi- 
dos  naó  preservam,  por  isso,  menos  o  direito  de  reclamar  a 
sua  protecção  contra  ás  subsequentes  violaçoens  da  sua 
segurança  pessoal. 

As  pessoas  Civis,  ou  Militares,  aceusadas  de  ofieftsas 
politicas,  cobertas  por  uma  capitulação,  na5  podem  ser 
entregues  para  serem  processadas  por  dm  novo  Goveçio, 
toem  menino  por  aquelle*  que  he  restabelecido  em  seu* 
direitos.  , 

A  França  tem  consagrado  esta  practica  em  todas  as 
naçoens  ci  vilisadas ;  e  principalmente  em  Inglaterra,  cuja 
Vol.  XV.  No.  90.  4  m 
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historia  apresente  uma  «crie  de  exemplos  obrigatório*. 
O  único  caso  que  ha  de  desvio  foi.  acontecido  em  Nápoles, 
era  que  a  capitulação  feito  pelo  Capitão  Fooíe9  naõ  foi 
respeitada  por  Lord  Nelson,  e  em  que  a  parte  que  se  ren- 
deo,  debaixo  da  fé  do  Governo  Inglez,  ao  restabelecido 
Governo  Napolitano,  foi  perseguida  e  justificada  por  este 
ultimo  Governo:  porém  Lord  Nelson  pretendia,  que  o 
Capitão  Foote  na6  tinha  authoridade  para  fazer  uma  capi- 
tulação ;  e  a  pezar  disso  aqnella  odiosa  transacção  deitou 
jumatal  nódoa  na  reputação  de  Lord  Nelson,  é  excitou 
tal  horror  em  Inglaterra,  que,  a  naõ  serem  os  eminentes 
a er viços  de  Lord  Nelson,  nada  o  poderia  livrar  de  vir  a 
ser  objecto  de  uma  aceusaçaõ,  e  de  procedimentos  jndi- 
ciaes  no  Parlamento. 

Agora  ultimamente,  os  Generaes  Savarjr,  Lallemand,  e 
vários  outros,  naõ  foram  entregues  ao  Governo  France* 
pelos  Inglezes,  porque  o  Capitão  do  Bellerophonte  havia 
empenhado  a  sua  honra,  e  isto,  nem  sequer  por  uàia  con- 
venção escripta ;  meramente  por  um  contracto  em  que  se 
ficou  entendendo  de  parte  a  parte,  que  todos  aquelles  que 
se  embarcassem  debaixo  da  sua  protecção,  o  Governo  lhes 
asseguraria  as  vidas. 

O  Rey  de  França  naõ  pode  pertender,  que  á  capitulação 
naõ  seja  obrigatória,  pelos  princípios   acima  expostos. 
Como  pode  elle  buscar  violar  este  único,  e  o  mais  solemn* 
dos  artigos,  quando  elle  tem  sido  compellido  a  consentir 
no  rigoroso  cumprimento  dos  outros,  que  saõ  desavanw- 
josos  para  a  França  ?    A  capitulação  foi  feita  em  *o*e 
4m  Potencias  Mliadas,  e  o  Rey  de  França,  no  dia  d» 
capitulação  naõ  éra  mais  doque  um  membro  da  coaliçao ; 
segundo  as  palavras  das  Declaraçoens  e  Proclamaç**08 
das  Potencias  Alliadas,  e  era  particular,  da  de  22  de 
Junho,  assignada  pelo  Duque  de  Wellington. 

Os  amantes  da  justiça  naõ  tardam  a  vir  com  estas  ob- 
ser* açoens,  pbr  isso  que  t^odâ  a  população  de  Paris$  ** 


e 
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^f*  vtdfeú, c  propriedade  dz  tanjos  indivíduos  naS  saõ  prote- 

a-  *f*  gidos  por  outra  égide,  senaõ  a  fé  daquella  Capitulação. 

^  *  Hé  mui  essencial  observar  que  a  Cidade  de  Paris  nunca 

!Qf*'  foi  entregue  ao  ttey ;  que  actualmente  se  acha  occupada 

ibcka  palds  Alliados,  e  que  ninguém  pode  sabir  para  fora  dos 

por&  9tqs  eontoraos  sem  um  passaporte  contra-asssignado  pelo 

?uí *  Commandante  Militar  dos  Alliados. 

^  Art.  12;  Serad  igualmente  respeitadas,  &c.  (vé  a  Re- 

y^  presentação  de  Ney  aos  Embaixadores  das  Potencias 

tnci  Alhadas. 

nas*  •    Art.  14.  A  presente  Convenção  será  obseryada  e  servira 

de«  ide  governo  para  as  relaçoens  mutuas,  até  a  conclusão  da 

itas  jk  Pa». 

.    Art.  15.  Se  se  levantarem  dificuldades  na  execução  de 

&  algum  dos  Artigos  da  presente  Capitulação,  a  interpreta- 

\s  çao  seta  feita  a  favor  do  exercito  prancez,  e  da  cidade  de 

#t  Paris. 

'   i  n 

CS» 

:.t  iVofa  Addicionalf 

- '  *   O  Duque  de  Wellington,  em  uma  audiência  particular, 

£'  concedida  hontem  (13  de  Novembro)  a  Madame  Ney, 
deo  por  motivos  da  disposição  em  que  estafa  de  naõ  6e 

ri  intrometter  pessoalmente  no  processo  do  Marechal  Ney. 

f  Que  S.  M.  o  Rey  de  França  naõ  tinha  ratificado  a  Con- 

£  vençaõ  de  3  de  J  ulho. 

f-  Que  a  estipulação  escripta  no  Artigo  IS  exprimia  unir 

*  caraente  a  renunciaçao  das  Altas  Potencias  Alliadas  de 

*  procederem,  por  sua  conta,  contra  alguma  pessoa  em 
'  França  por  motivo  do  seu  comportamento,  oi}  opinioens 
i  politicas. 

Que,  portanto,  nada  tinham  com  os  actos  do  Governo 
t  do  Rey. 

Madame  a  Marechala  Noy  naõ  pode  crer  que  esta  pri« 
meira  opinião,  manifestada  sobre  o  Artigo  12  da  Conyea* 

4mS 
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ça5  de  S  de  Julho,  popa  ser  definiUvameai&f  tuteot^d*  te 
Conferencia  dqp  Plenipotenciários.  l 

De  facto,  nos  ataques  e  invasoens  puramente  estran- 
geiras  de  um  conquistador,  o  inimigo,  que  penetra  denta» 
de  ura  paiz,  naÔ  sé  emporta  das  desordens  que  odfc  úyef 
havido ;  e  naflj  entra  na  ordem  das  capitulaçqens,  que  se 
naõ  procederá  coutra  os  de  um  certo  partido*  Foi,  por» 
tanto,  pela  guerra  na  presente  occurreucia  ser  espeçud,  e 
para  a  pacificação  do  interior,  que  se  lembraram  de  e0U 
pular  em  termos  de  aranestia. 

Dizem  lá,  que  o  Rey  naõ  a  ratificou ;  mas  a  ratificação 
foi  suficiente  para  a  tomada  da  posse,  que  delia  se  seguia 
A  condição  dos  cercados  naõ  pode  ser  mudadada  ao-depois, 
uma  vez  que  as  coizas  naõ  tornam  a  por-se  no  stittu  -fico. 

Sua  Alteza  naõ  tem  considerado  suficientemente,  qoe 
essencialmente  devera  considerar-se,  que  este  Artigo  12 
fora  o  sujeito  de  uma  discussão  entre  os  Commissarios  In» 
gleges  e  Pruspianos,  e  os  Commissarios  do  Exercito  Fran» 
cez  ;  e  que  foi  bem  entendido  que  £*ta  fstipulaçaõ  tinha 
logar  ppr  amor  do  Rey,  e  naõ  por  amor  dos  Exércitos  Air 
liados,  que  naõ  tinham  interesse  posttiyo  em  obrar  pontra 
epte  ou  aquelle  partido* 

Que  o  Artigo  he  apprpyado  em  nome  e  commum  inte- 
resse de  todas  as  Potencias  Alliadas,  interesse  indivisível, 
e  que  os  dois  T raptados  de  IS  e  25  de  Março,  designaram 
çpmo  sendo  principalmente  o  de  §.  M.  o  Rey  de  França, 
Que  naõ  he  intromett^r-se  nas  acções  do  Governo  dq 
ftej  lembra^  a  $.  M.  os  empenhos  contratados  em  seo 
nome;  empenhos  de  que  os  seqs  Ministros  se  esquecem, 
que  os  indivíduos  perseguidos  reclamam,  e  cujo  efeito 
Haõ  fica  bem  ás  altas  Potencias  Alliada?  que  seja  nullo. 

E  finalmente,  em  todos  os  casos,  visto  conceder  Sua  Al* 
teza  que  as  altas  Potências  Alliadas  se  obrigaram,  quandq 
maia  ua6  seja,  a  renunciar  da  sua  parle;  que  deverão  ellaf 

<  a 
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pensar  de  se  Terem  representadas  cm)  arando  e  rá}»érèrtdo 
p  processo  do  Marechal  Ney  ? 

Nafl  he  a  primeira  orifl»  qae  eHas  deveram  fevr,  em 
lai  conjilnctura,  alegar  promptatnènte  a  balança  da  jife* 
fica  criminal  deste  enorme  peso  ? 

Nota— Foram  mandadas  Duplicatas  destes  documentos 
ao  Príncipe  Regente  de  Inglaterra,  e  ao  Primeiro  Minis* 
iro.    Espefar-se  pela  resposta. 


HeJUxmm  wèf  m  Novidades  ieHe  Mt*. 

PRAZ1L. 

No  nosso  N°.  pastado  Islãos  alguma»  obserTaçotas,  sobra 
pi  finanças  do  Brasil»  a,ue  se  ftedusiam  naturalmente  do  pro> 
jacto  sobi*  o  melhoramento  das  Rendas  Publicas,  e.  Coatas  de 
Receita  e  Despes*  do  Brasil,  que  dêmos  com  alguma  exacti» 
jU8.  O  Leitor  nos  desculpara,  sem  dorida,  o  tornar  a  falia? 
H'asta  mateji*,  sempre  que  reflicta  na  sua  grande  importância. 

Tem  sido  sempre  a  nossa  opinião,  n'este  objecto,  que,  para 
haver  uajdade  de  operaçoens,  se  requeria  a.  unidade  do  b  rario  j 
ISta  ha,  devia  haver  uma  só  adiniaistraçaj}  de  Finanças,  posto 
ajae  distribuída  em  varias  repartiçoenf. 

Quando  o  Marques  de  Pombal  redosio  a  systema  o  chãos, 
em  que  se  achacai}  as  finanças  de  Portugal,  adnittio  plrpa- 
jaeute  o  nosso  principio»  da  faaer  uma  s$  administração  da 
aiapio;  conhecendo  mui  bem  quam  importante  éra  esta  uni* 
ciada,  a  qnam  perniciosas  consequências  se  seguiam  das  admi- 
sustraçoen*  da  almoaarifadof  separados*  como  até  entaõ  tinham 
(sxistidq. 

Mas  o  Marque*  de  Pombal  julgou  que  continha  &s  saaa 
ideas  de  despotismo,  Cs^r  independentes  aa  quatro  reparttçoens 
ou  contadorias,  em  que  distribuía  a  Repartição  do  Erário ;  da 
maatèf  a  que,  o  Cfcefe  de  cada  orna  das  Contadorias  nunca,  po^ 
tVsse  saber  os  resultado*  gecaes  das  anisas  ires  Contadorias  fc 
frendo  sjjapksjaeiíte  quatro  pessoas*  qaa  eabiap  o  balanço 


total  da  Erário  ;  qne  ima  9  EacrWaõ,  o  Ta*toanura.Mor,  • 
Marqaei  de  Pombal,  e  El  Rej>  % 

Nada  teria  tus  taci!  00  Brasil,  como  «tabelecer  ai  diffe- 
jrantei  Contadoria*  nu  direnu  Capitanias  do  Brasil :  e,  ainda; 
qoe  M  qniiruc  seguir  o  mesmo  systema  de  segredo,  este  ar- 
ranjo, longe  de  Impedir,  facilitaria  o  methodo  de  precatar  as 
eoxnnanlciç tens,  entre  uni  Contadores  e  oatrpi.  Posto  qoe 
noa  reprovamos  eito  systema  de  sagrado,  porque  elle  iene  de 
encobrir  as  fraudei,  o  de  cansar  deiceufuiiçíu  no  publico,  que 
•aS  sempre  contra  o  credito  do  Erário,  e  moitaa  tmcs  contra 
•  reputação  doa  individuei,  dando  logar  a  calnmnlu,  a  impn- 
tacaeiíi.  aue.   ainda  mesmo  miando  Inimtasi  sé  n&Õ  podem 
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òiánfW,  efetfetaflicv  com  «lia,  como  bem  lhe  perecesse*  Deita 
methodo  se  segue,  a  grande  iaciUdade.de.  se  sacarem  e  pagarem 
aVletras  de  amas  Capitaniae  a  outra»,  e  de  reduzir  a  mui 
{Mucos  os  escreventes  j  e.omciaes  das  contadorias;,  po»qua 
qoàsl  toda  a  escripturaçaò*  riria  a  ser  feita  pelo  Banco,  on  poc 
séoe.  agentes. 

Patece-nos  que  os  lucros  do  Banco*  resultantes  da  circula* 
(ao*  do  dinheiro  publico  depositado  em  suas  raaos,  seria  suffi- 
ciente  compensação*,  pelo  trabalho  e  despezas  da  escripturaçaõ ; 
•  qaando  na5  fosse ;  o  credito  que  deste  deposito  resulta  aa 
Banco,  juocto  com  i  alguma  remuneração  pecuniária,  on.  algum» 
privilegio,  que  naS  fosse  oneroso  aos  demais  cidadãos,  seriam 
motivos  mais  que  bastantes,  para  induzir  o  Banco  a  tomar 
sobre  si  este  trabalho ;  obrando,  para  assim  dizer,  como  Caixa ' 
do  Governo. 

Quando  propomos  uma  compensação  ao  Banco  por  este 
trabalho,  suppomos,  absolutamente,  que  os  ajustes  sejam  feitor 
eom  a  publicidade  necessária,  para  evitar  as  combinaçoens, 
fraudes,  e  incommodos  públicos,  de  que  todos  os  monopolioe 
sa3  susceptíveis,  como  a  experiência  tem  amplamente  mostrado, 
no  enamado  Contracto  doTabacco,  e  outras  similhantes  fontes 
<da  miséria  publica  de  Portugal. 

Anda  traduzida  em  Portugnez  a  Historia  do  Banco  de  In- 
glaterra ;  a  ella  referimos  o  Leitor,  como  a  exemplo  digno  de 
imitaçaS ;  e  ali  se  poderão  achar  os  fundamentos,  em  que  se 
apoiam  as  ide  as  que  temos  suggertdo :  porquanto,  naÕ  basta 
adoptar  um  bom  systema;  he,  também,  preciso  naô*  destruir  a 
sua  bondade  pelo  máo  modo  da  execução.  Assim,  ainda  que 
o  Governo  se  valesse  do  Banco  do  Brazil,  para  as  operaçoens 
que  temos  indicado,  viria  a  perder  as  vantagens,  que  medita* 
mos,  se  as  comprasse  i  custa  de  remuneraçoens  pezadas  ao 
Erário  Begio,  ou  privilégios  de  sua  natureza  odiosos  á  naçad, 
ou  honras  gratuitas  aos  Banqueiros,  que  ficam  muito  além  dos 
seus  aerviços,  como  Negociantes,  e  que,  portanto^  vilipendiam  * 
as  dignidades,  e  ridiculizam  o  individuo,  que  as  recebe  sem  as 
merecer,  pela  natureza  do  .emprego  em  que  se  oceupa. 

Nao  compete,  seguramente,  a  ama  obra  da  natureza  deste 
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periódico*  entrar  M  expooiçaS  miais  da  todas  M  parte*  àê 
■jrstema  de  finanças  quo  recommendamos*  por  ser  incompativel 
com  os  limite*  do  domo  papel  t  porém,  a  recapitulada?  do  qaa 
temo*  dicto  m  redus  a  estes  fáceis  prínciplot>~primeuro9  esta» 
befecer  a  unidade  do  Erário  por  areio  de  dma  Admiaistiaea$ 
Central  na  Corte,  o  das  Contadorias  respecti?as  aai  Capftte> 
feias,  nsaodo.se,  em  toda  parte,  do  formulas  impressa»,  testo 
para  as  contas  pardaes,  como  paia  os  mappas  dos  meltadoo 
gtiraes  ;  segundo,  faoer  as  remessas  de  ornas  Capitanias  a  ostra* 
por  «fio  de  letras,  e  saram  altas  saccadaa,  acceite»,  o  pagas 
pelo  Banco  do  Brasil,  a  por  soas  correspondentes  nas  Capi- 
tanias. 


Embaixada  para  Èoma. 

Nanes  sapposémos  que  a  Corte  do  Brasil  conseguiria  fsser 
sahir  de~  Londres  o  Conde  de  Funchal,  com  a  expedição  qae 
oo  Rio-de- Janeiro  se  meditara :  a  experiência  do  passado,  no 
modo  porque  ?lle  se  oppo*  ás  Reses  ordens  na  adiainistracaS 
4os  Contractos  Reaes,  que  pertencia  aos  Agentes  do  Banco,  e 
em  tantos  outros  exemplos,  devia  bem  convencer  os  Ministros, 
do  Brasil  de  que,  se  t>  Príncipe  Regente  dá  ordena  em  sita 
Corte,  também  o  Conde  do  Funchal  aqui  gorerna  .a  sua  se- 
mana. O  suecessor,  que  lhe  nomearam,  entrou  no  seu  lugar  em 
13  da  Abril  passado ;  he  decorrido  Novembro,  e  as  ordens  de 
S.  A.  R.  ainda  estaõ  por  executar.    Depois  disto,  desejaría- 
mos Fer  a  qas  se  chama  na  Corte  do  Brasil  desobediência  ás 
ordens  Regias»  se  um  desprezo  formal  desta  natureza  passa  sem 
quedelle  se  tome  conhecimento.    Dizem-nos  que,  no  tempo 
em  que  o  Conda  de  Funchal  estere  na  Villa  de  Chel tenham, 
durante  o  freraS  passado,  se  divertira  bastante  na  companhia 
da  My  Lord  Strangford. 

Quanto  ao  divertimento,  que  S.  ExV  teria,  na6  duvidamos 
que  lhe  fosse  mui  agradável,  por  ser  aquella  terra  -uma  da* 
qaellas  em  que,  na  Inglaterra,  concorre  mais  companhia  no 
tempo  de  verão,  para  se  divertir ;  porém,  quanto  á  utilidade, 
naS  julgamos  que  o  seu  amigo  possa  prestar-lhe  profcceaf 
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bastante,  para  compensaras  males  que  resultarão  da  demora, 
quando  cliegar  o  tempo*  do  ajuste  de  contas.  Salvo  se,  em 
consequência  da  boa  harmonia,  que  reynava  entre  Lord  Strang. 
ford  e  o  Ministério  do  Rio-de- Janeiro,  ao  tempo  da  retirada 
daquelle  Enviado,  a  Corte  do  Brazil  ordenou  ao  Conde  de 
Fuucàal,  que  lhe  fizesse  todos  os  cumprimentos  públicos,  quo 
o  Lord  delle  recebeo  em  Cheltenham. 


Commercio  dà  Escravatura. 

A  p.  570,  deste  N°.  achará  o  Leitor  a  enunciação*  authentica 
do  Tractado  concluído  em  Vienna,  sobre  o  Commercio  da  jEs- 
cravatura  do  Brazil.  * 

Nos  tínhamos  já  fallado  sobre  este  .negocio,  em  outros  nu* 
meros  do  nosso  Periódico,  dizendo  sempre  o  menos  que  pode- 
mos, pela  dificuldade  da  matéria,  e  pela  decidida  opiniaS,  em 
que  estamos,  de  quam  injusto  he  este  commercio  em  carne  hu- 
mana, e  de  quam  perniciosas  saÕ  as  suas  consequências  para  a 
prosperidade  do  Brasil :  visto  que,  fiados  os  Brazil ien ses  nesta 
factícia  e  estranha  população  dos  negros,  se  descuidam  de  fo- 
mentar a  popuIaçaS  com  pessoas  infinitamente  mais  úteis  doque 
jamais  o  podem  ser  os  negros  de  Africa. 

Tocamos,  porem,  outra  ?ez  nesta  matéria,  simplesmente  para 
notarmos  a  clausula  das  300,000  libras  estrelinas  que,  se  esti- 
pulam no  tractado,  e  que  devem  ser  applicadas  para  pagamento 
dos  individuo*,  cujos  navios  ou  propriedade  tivessem  sido  to- 
mados em  consequência  de  traficarem  em  escravrtura.  Temos 
a  segurança,  de  mui  boa  parte,  de  que  aquella  somma  he  sufi- 
cientemente ampla  para  compensar  todas  as  perdas,  segundo  a 
lista  authentica  ifas  reclamações,  apresentada  por  ordem  da 
Corte  do  Rio  d»*  Janeiro. 

,*  Sem  .entear 'fla-^iscussaS  minuciosa  do  modo  por  qne  se  ob. 
tftrç  esta  tafi&iente  compensação,  podemos,  -com  tudo,  dizer, 
senvrece^)  de/ IndiscriçaS,  que  he  este  outro  exemplo  do  bom 
manejo  das,  negociações  em  Yienua,  da  parte  doB  Plenipoten- 
ciários Portugueses. 

Yol.  XV.  No.  90.         4  n 


ESTADOS    DNIDOt. 

A  p.  101,  danos  alguma  notkU  dai  manufactura*  d«*  Estu. 
dos  Unidos,  e  que  ano  oub  parece  iur  de  m  nsi  aiU*ne  nto  favor». 
rei.  Evideo (emente  a  ho  aulhor  he  Interessado  nu  awih» 
taras  Inglera. 

Com  (yd»,  he  1  «negarei,  qoe,  ses  carestia  de  maS-doebrahe 
grande  impedimento  para  o  progresso  du  «Moofuctnru,  pov 
outra  parte,  o»  seqs  inventos  em  machinUmo,  ai  muitas  cacho- 
eiras de  ueos  rioi,  e  a  abundância  du  carrão  de  pedra  e  de  le- 
nha para  mover  05  engenhos  de  vapor,  contrapesam  bem  a  ca- 
restia dos  jornaes. 

As  vistas  dos  Americanos,  quanto  ás  suas  pirarias,  cada 
rei  saS  mais  dilatadai ;  e,  ultimamente,  se  publicou  um  doca- 
mento,  que  prova. bem  serem  as  medidas  dos  Ettados  Unidos,  a 
respeito  das  pescarias  Inglesas,  obra  oa3  de  paiiaS  momentâ- 
nea, mas  de  plano  syatmnatico. 

O  seguinte  he  uma  copia  da  ConvenesS  entre  a  Republica 
Franceza  c  01  Ettados  Unidos  da  America: — 

Paris,  6  de  Vendctniaire,  0  anno  da  Republica  Francesa  (3 
de  Outubro,  de  1800) 

Artigo  17 .—Nenhuma  das  dnas  naç Ses  se  ftttromcttern  com 
as  pescarias  da  outra  sobre  as  suas  costas,  nem  a  perturbará 
no  exercício  dos  direitos  qne  agora  tem,  nu  puder  rir  a  adqui- 
rir, sobre  as  costas  da  Terra-Nova,  no  Golfo  de  St.  Lourenço, 
ou  era  outra  qualquer  parte,  sobre  as  costas  da  America,  on 
ao  norte  dos  Estados  Unidos,  porem  as  pescarias  da  Balea  e 
das  phocas  seraS  Urres  pira  as  doas  nações,  em  todas  w 
partes  do  mundo. 

CAiiignadot)  Josiph  Buohapaktk. 
C.  P.  Fleorubiiek. 
Rastm. 

OliTEB.  EtBWOKTH. 

W.  R.  Davib. 

W.  V.  Ml>«RAY. 
C.    M.  Taí.LKTBAICO. 

Algumas  pessoas  dlrao,  que  este*  ajustes,  dos  Americano* 
com  os  Franceses,  procediam,  somente,  daaffeiçaS  de  uma  Re- 


publica  par*  com  «nitra.  He  mfti  importante  di«Élp»r  este 
prejuiso :  os  Estadistas  illu minados  confeec<  tn,  que,  nos  trao- 
tados  de  umas  nações  com  outras,  a  forma  de  Governo  he 
«alaria  perfeitamente  indifferente*  Assim  vemos  que  os 
Estados  Unidos  negociaram  com  a  França  bo  tempo  do  Rejr, 
d*  Asssroblea  Nacional,  do  Directório,  do  Consulado,  edo 
Império,  sempre  debaixo  dos  mesmos  princípios :  e  só  era  do 
Interesse  da  America  o  ligar-se  com  a  França,  para  a  protecção 
de  suas  piscarias,  fosse  qual  fosse  a  forma  do  Gorvroo  que  os 
Franceses  para  si  escolhessem ;  porque  isto  era  mataria  de 
perfeita  indiferença. 


FRANÇA. 

.  A  pai  geral  da  França  com  as  Potencias  Alliadas  foi,  por 
fim,  asúgnada  em  Paris,  aos  30  de  Novembro.    As  condições,  \ 

saÕ  coro  pouca  differenç  •  as  mesmas  que  indicámos  no  nosso  N#. 
passado,  com  algumas  outras  estipulações  ainda  roais  onerosas  i 
França;  porém,  como  em  brere  se  publicarão  os  Tractados 
por  extenso,  abstemos.oos  por  agora  de  dar  as  contas  mutila-  i 

das,  que  tem  apparecido  nos  Jornaes,    *  i 

As  ordens  do  dia,  que  tem  publicado  rarios  generaes  Fran*  ' 

ceaes,  prohibindo  o  tope  nacional,  repetindo  os  regulamentos    ' 
para  que  se  traga  o  tope  branco ;  e  continuadas  priaoeos  dos 
qne  proferem  palavras  e  gritos  sediciosos  ;  saÕ  provas  incontes*  . 
taveis  de  que  o  espirito  de  resistência  ao  Governo  actuai  con- 
tinua ainda,  em  França,  sem  diminuição* 

A  perseguição  contra  os  protestantes,  no  sul  da  França, 
também  continua ;  e  a  tál  ponto,  qne  se  publicou  em  Ingla- 
terra uma  representação,  que  disem  ter  sido  apresentada  ao 
Governo  ínglea,  por  um  agente,  que  os  Protestantes  da  França 
aqui  mandaram,  para  o  fim  de  obterem  a  protecção  Iogleva.  s 
Em  fira,  o  General  Lagarde,  que  commandava  as  tropas  em 
Nismes,  e  era  muito  valido  de  £1  Rey,  foi  assassinado  com  cir- 
cunstancias de  grande  atrocidade,  somente  porque  quis,  de 
ajgum  modo,  assagarar  as  vidas  das  famílias  protestantes. 

Estas  peneguiçoens  e  tumultos,  tarfe»  ^oas  negados,  paios 
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partidistas  dos  Bonrbons,  Tem  agora  provadas  autheaticamenie 
pelo  seguinte  decreto  El  Rey : — 

"  Lais,  por  Graça  de  Deus,  &c. 

fjm  crime  atroz  tem  manchado  a  nossa  cidade  de  Nisme*. 
A  despeito  da  Carta  Constitucional,  que  reconhece  a  ReligiaS 
Catholica,  como  a  religião*  do  Estado,  mas  que  garanteNU»  ou- 
tros cultos  protecção  e  liberdade;  uma  populaça  sediciosa  ae 
atreveo  a  oppor.se  a  abertura  do  Templo  Protestante.  O 
nosso  Commandante  Militar,  trabalhando  por  dispersai»  por 
meio  da  persuasão  antes  de  recorrer  á  força,  foi  assassinado,  e 
o  seo  assassino  procurou  asylo  contra  o  perseguknento  da  jue- 
tiça.  Se  tal  crime  ficasse  impune,  oaS  haveria  mais,  nem  or- 
dem publica,  nem  Governo ;  e  os  nossos  Ministros  seriam  cul- 
pados da  nao-execuçaô  das  Leys. 

Por  estas  causas  temos  ordenado,  e  ordenamos  o  seguinte  :— 

Art.  1.  O  nosso  Procurador  Geral,  e  o  nosso  Procurador 
Ordinário  procederas  sem  demora  contra  o  assassino  do  Gene- 
ral Lagarde,  e  contra  as  pessoas  implicadas  no  tumulto,  que 
teve  Jogar  em  Nismes,  aos  12  do  corrente. 

Art.  2.  Mandar-se-ha  para  Nismes  suficiente  numero  de 
tropas  que  ficarão  ali  sustentadas  a  custa  dos  habitantes,  até 
que  o  assassino  e  seos  cúmplices  sejam  trazidos  perante  os  tri- 
bunaes. 

Aquellcs  habitantes  que  na8  tiverem  direito  a  formar  parte 

da  Guarda  Nacional,  seraS  desarmados, 

(Aitignado)        Luiz. 
Novembro  21. 


O  processo  do  Marechat  Ney  he  um  incidente,  que  dá  bem  a 
conhecer  o  estado  do  Governo  em  França. 

Havia  o  Governo  determinado  que  o  Marechal  fosse  proces. 
sado  em  um  Conselho-de-Guerra,  para  o  qual  se  nomearam  o 
Marechal  Jordan,  Presidente ;  os  Marechaes  Massena,  Áuge- 
reau,  e  Mor tier ;  e  os  Tetttntes-Generaes  Claparede,  e  Villate. 
EsteConselho-dc-Guerra,  depois  de  muitos  exames  e  disposi- 
çSes  preparatórias;  deddio  que  naõ  tlaha  jurisdição  para  pro* 

cessar  o  accusado.    Os  Ministros,  vendo  assim  frustrado  o  seo 
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plano,*  touxAfam  a  accnsaçaõ  perante  a  Camera  do»  Pares,  e  o 
Duque  de  Richelieu,  como  Primeiro  Ministro,  fez  uma  falia, 
em  que  suppunha  provados  os  crimes,  e  pedia  o  castigo  do  reo, 
em  nome  da  segurança  dá  França,  e  do  bem  da  Europa. 

Ordenon.se  na  Camera  dos  Pares,  que,  na  conformidade  de 
ama  antiga  ordenação  de  1667,  nenhum  Par  se  podesse  ausen- 
tar sem  permissão  expressa  da  Camera :'  em  consequência  pe- 
diram e  obtiveram  permissão  de  naõ  votar  no  processo  de  Ney 
os  seguintes  Pares: — Príncipe  Talleyrand,  Conde  Jaucourt, 
e  o  Marechal  St.  Cyr ;  porque,  na  qualidade  de  Ministros  d? 
El-rey,  tinham  tomado  parte  na  accusaçaõ  do  reo,  e  o  Mare- 
chal Augeran,  por  ter  sido  membro  do  Coaselho-de-Guerra, 
a  qne  este  caso  fora  antes  referido. 

O.  numero  total  dos  Pares  he  214,  os  que  se  acharam  pre- 
sentes foram  Í61.  Sette,  naõ  quiseram  ap parecer  por  serem 
ecclesiasticos  ;  seis,  por  serem  Ministros ;  cinco,  por  terem  de 
servir  de  testemnuhas  ;  nm,  por  ter  sido  membro  do  Conselho- 
de-Goerra;  nm,  por  ser  de  menor  idade;  e  oito,  por  naõ 
terem  sido  recebidos ;  fazendo,  no  total,  28  escusas  :  mais  25 
ficam  ausentes  por  moléstia,  ou  por  sé  acharem  empregados  no 
serviço  de  El  Rey  em  diversas  partes. 

O  Marechal  Ney,  entretanto,  dirigio  um  memorial  âs  Po* 
tencias  AIHadas,  no  qual  expõem  as  suas  esperanças  de  que 
elles  o  protejam,  por  ser  este  caso  providenciado  na  capitula* 
çaS  de  Paris. 

A  p.  616  achara  o  leitor  uma  copia  desta  representação, 
com  algumas  questoens  e  reflexoens  á  cerca  do  sen  caso,  e  a 
resposta  de  Lord  Wellington ;  a  qual,  se  diz,  qne  he  conformo 
&  qne  deram  alguns  Ministros  de  outras  Potencias. 

A  confusão,  que  appareceem  todo  este  negocio  he  manifesta, 
em  terem  os  Ministros  de  £1  Rey  remettido  o  processo  do 
Marechal  Ney  a  nm  Conse1ho»de-Guerra,  sem  terem  primeiro 
averiguado,  se  aqnelle  tribunal  era  ou  naõ  competente  para 
conhecer  do  crime :  erro  formal,  que  naõ  pode  deixar  de  dessv 
'  creditar  mnito  os  Ministros. ;  os  quaes,  por  isso,  declararam 
abertamente  na  Camera  dos  Pares,  qne  %  dectaft  do  ConaelYio- 

de-Guerra  tinha  sido  nm  triampho  par*  0a  do  parado  oposto»» 
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cujos  efeitos  continha  destruir  tom  o  MuatAll»  «Mtlge  êò 

reo. 

-    Os  plenos  do  Gorertro,  em  continuar  as  medntas  de  rigor,  s» 

manifestam  bem  pela  proposição  de  uma  Uy  na  Camera  do 

Pares,  para  conceder  o  que  os  Ministro»  chamam  uma  amnestia. 

gera) ;  mas  a  qne  poseram  taes  exccpçoens,  que  neltas  se  eoos- 

prehendcm  todas  as  pessoas  que  o  Governo  quiser  despojar  ãm 

sua  rida,  ou  de  seus  bens. 

O  Conde  Labourdonnaye,  qne  propor  a  ler,  divide  em  três 

classes  os  exceptuados  da  amnestia  :— 

1.  Todos  os  que  exerceram  fnncçoens  administrativas  ou 
militares,  qne  constituíssem  parte  do  Gorerno  do  Rey,  e  en- 
trassem na  conspiraça5  da  rol  ta  dé  Buona  parte. 

2.  Os  Generaes,  Commandantes,  e  Prefeitos,  que  obede- 
cessem ao  Usurpador  antes  de  23  de  Março. 

3.  Os  Regicidas  que  sorriram  o  Usurpador  aa  ordem  mili- 
tar, ciril  on  judicial,  que  aeeeitaram  togares  de  sua  nomeaçaS, 
ou  assignáram  o  acto  addkional. 

Segundo  estas  bases,  propõem  esta  ley  o  seguinte  t— • 

1.  Concede-se  plena  e  inteira  amnestia  a  todos  aqueiios  ame 
directa  ou  indirectamente  tomaram  parte  na  coftspireea6>  do 
Ia.  de  Março ;  assim  como  peios  aetoa  anteriores  de  rebatia*, 
qne  lhes  disserem  renpeito,  e  pelos  que  continoáram  a  predi- 
car até  os  8  de  Julho,  dia  em  qne  £1  Rey  tornou  a  entrar  em 
Paris. 

â.  SaÕ  exceptuados  da  dieta  amnestia,  primo,  os  titularas 
dos  grandes  oficio*  administrativos  e  militares,  qaie  ooactitai- 
ram  o  Gorerno  do  Usurpador,  quaes  seja»  esses  oficio*  seii 
determinado  prla  Camera. 

Segando.— Os  Generaes,  commandantes  de  corpos  on  de  fse- 
taleaas,  que  se  passaram  ao  Usurpador,  narram  arrorar  a  bea. 
deira  tricolor,  ou  executaram  as  suas  ordens,  o«  commetteram 
qmaesquer  actos  de  violência  contra  as  authoridades  legitimas, 
até  a  data  qne  for  âxada  pela  Camera. 

Terceiro.— Os  Regicidas  que  renunciaram  a  amnestia,  aooeV 
laudo  logatea  do  Ususpador,  ou  tomando  asatnto  aaa  dnas 
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€em*rt«,  oh  attigoando  o  Acto  Addlcfooal  ás  Coustltuiçoen* 
do  Impei!*. 

3.  Os  indivíduos  indicados  na  Secção*  ls.  6  4*.  do  artigo  £»., 
tera6  levados,  a  saber,  os  militares,  perante  Conse11ios.de- 
6 u erra — os  Magistrados,  Fanccionarios  Pubbicos,  e  simplices 
Cidadads.  perante  os  tríbunaes  competentes,  em  ordem  a  serem 
processados  pelos  actos,  ou  acccitaça5  de  togares  a  que  se 
referem  as  dietas  sécçoens  Ia.  t?  2*.,  e  seraõ*  condemmdos,  st 
ps  factos  forem  provados,  ás  penas  prescriptas  pelo  Artigo  87 
do  Código  Penal,  contra  aquelles  que  tem  destruído  o  Governo, 
estabelecido. 

4.  Os  Indivíduos  designados  na  9a.  secção*  do  Artigo  g**9 
seraò*  prezos  e  levados  perante  os  tríbunaes  competentes,  para 
ferem  processados  pelos  actos  indicados  na  dieta  sceçaÔ  :  e  se 
elles  forem  provados,  serão  condemnados  a  degredo,  como 
castigo  mitigado  do  que  tinham  incorrido  nos  dictos  actos  de 
rebcliaS. 

Os  rendimentos  da  propriedade  pertencente  aos  que  forem 
declarados  contomazes  seraS  sequestrados,  depositados  na 
caixa  de  amortizaçaS,  e  nao  se  entregarão*  a  suas  famílias, 
setiaS  depois  de  passado  o  período  fixado  para  presumir  a 
morte  do  ausente,  e  sujeitas  ás  despe z as  da  administração'  e 
bemfeitorias,  que  forem  provadas. 

As  cartas  particulares  da, França  explicam  as  intençoens  do 
Governo,  em  passar  esta  ley,  que  para  ser  injusta  basta  o  ter 
cm  vista  crimes  commettidos  antes  d  sua  data ;  por  qaanto  ne- 
nhuma ley  justa  deve  na  imposfça5  de  castigos  ter  effeito  retro- 
grado. Dizem  que  se  formou  na  Camera  dos  Pares  um  Com. 
mitré  Secreto,  em  que  se  propôs: — 1*.  Condemnar  á  morte 
todas  as  pessoas,  que  votaram  pela  morte  de  Luiz  XVI. 
5°.  Degradar  todos  os  que  aceitaram  lugares  durante  a  usur- 
pação; e,  3*.  Exterminar  de  França  todos  os  que  prestaram 
juramento  á  Constituição  de  Maio,  passado'. 

Estas  medidas  se  forem  postas  em  execução  se  calcula  que 
faraó  1:500  000  victimas ;  e  bem  se  vé  daqui,  que  a  França  se 
acha  agora  em  uma  crise  de  revolução*  taõ*  violenta,  como 
estará  no  tempo  da  guilhotina,  ou  dng  noyada$  da  Republica* 


O  Ueoeral  LawaUete  foi  coodemoado  a  morto,  Yarioa  gene. 
raes  firam  j»  presos ;  e  dizem  que  Masseua  fugio ;  tendo 
aviso  de  que  o  buscaram  para  o  prender. 


HESPANHA. 

A  mudança  de  Ministério  e  de  valido»,  que  annuacíamos  no 
nosso  N°.  passado  naS  produsio,  como  receáramos,  melhora- 
mento algum  na  admioistraçaÕ  publica  daquellv  paiz.  Continuam 
as  mesmas  perseguições  contra  os  partidistas  das  Cortes,  que  ti* 
nbam  salvado  o  ruyno;  a  mesma  hesitação  e  erros  a  respeito 
da  guerra  civil  nas  Colónias,  e  o  mesmo  syitema  tkstruetor  Da 
administração  das  Finanças,  ua  imposição  dos  tributos,  *  na 
falta  de  segurança  peisoaJ,  que  lem  em  continnos  sustos  todos 
os  cidad.iõs. 

A  p.  ST4,  copiamos  uma  Ordi  in  Regia,  em  que  se  propõem  o 
melhoramento  da  agricultura,  referindo- se  á  ereccaS  de  seis 
Cadeiras  do  Agricultura,  estabelecidas  por  uma  resolução  de  31 
de  Janeiro,  deste  anno.  O  Leitor  se  divertirá  com  ■  leitura 
deste  pomposo  e  ridículo  papel,  que  acaba  dizendo,  que,  "  a 
Hespauha  uri  suficiente  a  si  mesma,  pela  superabundância  d« 
suas  ricas  producçÕes." 

Se  he  possível  tractor  com  seriedade  éslas  medidas  da  Corte 
de  Hespauha,  diremos,  que  no  estado  actual  das  coisas,  a  agri- 
cultura do  Hespanha  deve.  continuar  a  decabir,  sem  que  as  Ca- 
deiras de  Agricultura  possam  a  isso  dar  algum  remédio. 

Antes  de  ensinar  os  labradores  a  cultivar  a  terra  por  princí- 
pios s científicos,  he  preciso  queelles  tenham  terras  qne  labrar, 
e  meio*  para  continuar  a  su  cultura.  Isto  fae  o  que  nao 
acontece  em  Hespanha,  porque  El  Kcy,  depois  da  sua  infeliz 
restauração,  destruindo  os  planos  das  Cortes,  tornou  a  por  em 
pé  os  tributos  antigos,  os  quaes  se  fundamentam  oo  principio  de 
faier  pagar  tributos  somente  as  classes  trabalhadoras;  visto 
que  actualmente  naõ  ha  uma  só  imposição  ou  taxa,  em  Hespa- 
uha, que  srja  paga  pelos  Nobres,  on  pessoas  de  grandes  rique- 
zas. Os  tributos,  chamados  miiiionei,  qne  se  cobram  das  Ten- 
das por  mendo,  em  carnes,  grãos,  ajeites,  e  outros  artigos  da 
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primeira  necessidade,  e  que  compõem  a  maior  parte  daa  rendas 
publicas,  naõ  alcançam  os  ricos,  que  se  provem  destes  artigos 
comprando-os  por  juncto,  c  naõ  pagando  por  isso  tributo  al- 
gum. Assim,  o  artífice,  raechatíico,  jornaleiro,  &c.  que  com- 
pra um  arrátel  de  carne  no  açougue,  paga  o  tributo  da  carne 
nesse  arrátel,  ao  mesmo  tempo  que  o  nobre,  que  mata  uma1 
réz  em  soa  sua  casa  para  consumo  de  sua  família,  fica  livre  dá 
imposição ;  o  mesmo  acontece  em  todos  os  outros  tributos. 
Agora,  os  artigos  de  luxo,  que  só  usam  os  ricos,  como  sa5  car- 
ruagens, creados,  &c  naõ*  saÕ  sujeitos  a  tributo  algum. 

Visto  o  systema  de  trlbiítos,  que  temos  exposto,  como  ke 
possível  que  se  possa  fazer  prosperar  a  agricultura  ?  SaÕ  estes 
males,  que  he  preciso  extirpar  pela  raiz*  antes  de  fallar  em' 
41  superabundância  de  ricas  prodúcçÕes." 

As  muitas  terras  baldias  de  Hespanha  estão  sem  cultura,  por 
estas,  e  outras  causas  da  mesma  natureza,  que  dependem  dó 
systema  geral  da  administração  ;  e  sem  se  dar  remédio  ao  todo 
do  systema,  he  impossível  fazer  prosperar  nenhuma  parte  se- 
paradamente. 

jtyòs*  estamos  bem  longe  de  acharmos  culpa  em  S.  M.,  pela 
protecção  que  elle  dá  á  Religião  ;  sabemos  mui  bem  a  obriga* 
çaÕ  que  disso  tem,  e  a  utilidade  que  d-ahi  resulta  ao  Estado  r 
mas  nunca  podemos  louvar,  antes  decididamente  reprovamos, 
qne  Fernando  Vil.  naõ  faça  disttncçao  entre  religião  e  super-, 
atiçaÕ.  Um  Monarcha  empregado  em  bordar  vestidos  para 
imagens,  he  objecto  digno  de  desprezo,  quarido  este  mesmo  acto9 
em  outra  qualquer  pessoa,  cujo  emprego  do  tempo  seja  de 
snmma  indiffcrença  para  a  prosperidade  do  Estado,  seria,  tal- 
vez,  uma  acção  louvável  de  piedade  ou  de  devoção»  Por  ex- 
emplo ;  uma  mulher  velha,  que  naõ  tem  família  em  que  cuidar, 
nem  precisão  de  trabalhar  para  seo  sustento ;  que  oceupa  os  ^ 
últimos  dias  de  sna  vida  em  exercícios  de  piedade  e  devoção, 
ou,  como  lá  dizem,  em  encommendar.se  a  Deus,  mui  bem  po« ' 
deria  occupar*se  em  bordar  um  manto  para  a  Imagem  de  sua 
devoção,  sem  que  disso  resultasse  o'  menor  prejuízo  ao  Estado* 
Mas,  um  Soberano,  destinado  ao  Governo  da  Monarchia,  a 
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qiem  sempre  falta  o  tempo  para  assistir  ás  delito raçoens  de  seus 
Conselhos,  para  meditar  nos  melhoramentos  do  Estado,  para 
attender  ás  sup  plicas  e  reenrsos  de  seus  súbditos,  &c  apenas 
pode  achar  tempo  para  se  applicar  aos  estados  de  sua  pro- 
fissão, e  alto  emprego,  nas  horas  a  que  puder  chamar  vagas, 
depois  dos  exercidos  corporaes,  easenciaes  a  saúde,  E  no 
meio  disto,  o  Soberano  da  grande  Monarchia  de  Hespafiba, 
acha  tempo  de  bordar  vestidos  para  imagens  1  Como  he  possí- 
vel que  a  Bespanha  seja  hem  gqveruada  ? 

A  p.  605,  damos  algumas  noticias  officiaes,  que  se  publica» 
ram  em  Madrid,  sobre  a  revolução  da  Ga I lua;  e  por  aU  st  fe 
claramente,  qne  o  fogo  da  revolução,  posto  que  arrebentasse 
em  um  só  ponto,  e  fosse  casualmente  apagado,  sem  demora,  he 
com  tudo  mui  geral  na  Hespanha;  e  as  causas  do  descontenta* 
mento  nad  podem  destruir.se  com  a  morto  de  um  ou  mais  chefes 
éaqoella  insurreição  parcial. 


INGLATERRA. 

A  p.  609,  damos  a  copia  da  Capitulação,  que  terminou  a 
guerra,  que  os  Inglezes  tinham  na  índia,  com  o  Governo  de 
Napaul ;  e  que  produzio  uma  accessaS  de  território  k  domina- 
çaS  Inglesa,  na  índia.  A  guerra  tinha  sem  duvida  cansado 
alguma  inquietação  na  Inglaterra ;  e  esto  capitulação  foi  re- 
cebida com  grande  prazer ;  porém  nós  naõ  estamos  suficiente» 
mente  informados  das  JlocaKdades,  para  podermos  julgar  das 
Vantagens  da  acquisiçaã  do  território  Napaulez,  que  apenas  be 
conhecido  pelos  mappas. 

As  noticias  da  Itália  dizem  que  a  Inglaterra  intenta  facer 
acqnisiçoens  naquelle  paia,  e  se  dia  que  possuirá  Riviera  di 
Levan6,  Spessio  e  Cazzaro.  He  certo  que  os  Ingleses  ainda 
estão  de  posse  de  Capri,  e  vaô  fortificando  Via- Régio. 

Taes  acqnisiçoens,  juncto  com  a  posse  de  Malta,  dara6  4 
Inglaterra  grande  influencia  no  Mediterrâneo,  tanto  no  Com- 
mercio,  como  nos  negócios  Políticos. 


Jlfítcelkmea*  648 


PORTtTGAIi. 


A  p.  576,  achará  o  Leitor  uma  nota  do  Ministro  Hespaohol 
D.  Pedro  Ce? alhos,  dirigida  ao  Ministro  Portuguez  em.  Ma- 
drid, queixando-ae  de  que  o  negocio  da  restituição  de  Olivença, 
'  fosse  proposto  ao  Congresso  de  Vienna,  e  alegando  as  razoens 
porque  a  Praça  de  Olivença  e  seu  território  pertencem  a  £1  ■ 
Rey  de  Hespanha. 

O  tom  orgulhoso  de  toda  esta  nota  podia  muito  bem  ser 
usado  em  tempo  do  Grande  Imperador  Carlos  V.  ou  ainda  do 
seu  filho  Felippa  II.,  porem  he  mui  ridículo  no  insignificante 
Fernando  VII.  e  mais  ainda  sendo  communicada  esta  nota  pelo 
Ministro  Cevalhos. 

Este  Cevalhos,  que  servi*  a  Carlos  IV.,  que  o  deixou  para 
servira  Fernando  VII.  que  servi  o  depois. a  seu  rival.  Jozé 
Buonaparte,  que  desertou  deste  para  seguir  o  partido  das  Cor- 
tês, que  se  voltou  contra  estas  para  tornar  a  servir  a  Fernando 
— nao  he  certamente  o  homem  em  quem  buscaríamos  consistên- 
cia de  character,  para  apoiar  com  sua  authoridade  opinião  al- 
guma. 

Examinemos  pois  as  razoens  que  elle  produz,  que  se  dedu» 
zem  principalmente  de  que  Olivença  foi  adquirida  por  Hespa- 
nha, na  justa  guerra  de  1801,  e  a  sua  posse  confirmada  pela 
outra  véz  justa  'guerra  de  1807* 

No  primeiro  vol.  deste  periódico,  pag.  431,  achará  o  Leitor 
a  copia  do  Traçtado  Secreto  entre  S.  M.  Catholica  e  S.  M.  o 
Imperador  dos  Franceses,   assignado  em   Fontainbleau  aos 
vinte  e  sette  de  Outubro,  de  1807,  em  que  estipulam  estes 
dous  Potentados  a  partilha  do  fyyno  de  Portugal,  entre  <yy 
Rey  de  Etruria,  o  Príncipe  da  Paz,  e  outrem,,  que  ao  depp*'  jo 
decidiria  quem  devia  ser,  pelos,  dous  Soberanos  contrac'  ,*tes. 
Devemos  a  publicação  deste  documento  ao  mesm?  ^çyalhos, 
que  agora  chama  justíssima  a  guerra,  que  fez  Her  *nha  centra 
Portugal,  para  preencher  os  fins  daquclle  trar  ^do,  quando  na 
obra  de  Cevalhos,  que  publicamos  neste  periódico,  no  lugar 
acima  citado,  elle  mesmo  se  expressa  nos.  termos  mais  pró- 
prios, contra  a  duplicidade,  tanto  d*Ei  Rey  Carlos  IV.,  ou*  ao 
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menos  de  teu  valido  Godoy,  como  do  entaõ  Imperador  do» 
Franceses.  O  mesmo  Cevalhos  observa  (Coir.  Braz.,  10I.  i., 
p.  534),  que  a  repartição  do  ministério,  de  que  elle  era  <o 
cabeça,  ignorata  todos  os  procedimentos,  a  respeito  do  trac- 
tado  entre  as  duas  cortes,  que  o  resultado  delle  naÕ  éra  obter 
justiça  da' parte  de  Portugal;  mas  que  era  um  artificio  para 
inetter  Bonaparte  cm  posse  de  Portugal,  peitando  para  isto 
Godoy,  com  a  promessa  de  um  quinbaõ  no  desp ojo,  que  seria 
.  um  Principado  Soberano,  composto  de  lodo  o  Reyoo  do 
Algarte. 

Depois  desta  exposição  feita  por  D.  Pedro  Cevalhos,  parece 
incrível  que.  este  mesmo  Ministro  tenha  a  Imprudência  de  dizir, 
que  tal  guerra  éra  justíssima,  e  apoiar  iTcssa  justiça,  o  direita 
tia  Hespanha  á  posse  de  Olivença. 

Cevalhos  toca  perfunctoriameote  no  artigo  3*.  do  (ractado 
de  Badajoz,  em  que  Olivença  foi  cédula  4  Hespanha  :  assim  se 
porta  Cevalhos;  "porque  sabe  multo  bem  o  fraco  argumento, 
que  este  traetade  lhe  ministra ;  visto  que  a  subsequente  e  guerra 
de  1807,  ipso  facto  annullou  os  tractados  antecedentes  ;  e  os 
Portuguezes  retomaram  Olivença,  achando.se  esta  praça  já  em 
posse  dos  Francczcs. 

Mas  naõ  he  principalmente  contra  os  argumentos  do  Senhor 
Cevalhos,  que  dezejamos  aqui  arguir:  os  argumentos  saÕ  de 
íua  natureza  assaz  fúteis  ;  rlirigimo  nos,  portanto,  de  melhor 
vontade  a  contemplar  a  insolência  das  eiprcssucns,  e  a  falai, 
dade  das  pertençoens.  Depois  de  ter  negado  Cevalhos,  que 
competisse  a  Portugal  o  direito  de  reclamar  Olivença,  erige- se 
cm  Mestre  Escola,  ensinando  ao  Ministro  Português»  o  modo 
de  supplicar  a  posse  daquella  praça — recommenda,  que  st 
dirija  Portugal  só  a  £1  Rey  de  Hespanha,  que  se  afiance  só 
na  sua  generosidade,  que  allegue  só  o  terno  amor  de  S.  M. 
Catholiea,  para  com  sua  Irmaã  a  Senhora  Princeza  do  Bruil, 
que  ajíegue  (ambem  o  interesse  e  desapego,  com  que  esta, 
Senhora  protrgeo  os  soldados  Tlcspanhoes  na  America,  e  final- 
mente, que  faça  depender  o  negocio  do  bom  comportamento  do 
Soberano  de  Portugal  em  cumprir  com  a  sua  abrigaçaõ,  na8 
_  consentindo  que  triumphe  B  rebetiaS  contra  a  legitima  autbo- 
ridade. 


*vuceita*ta.  o*d 

Esqueceo  ao  Senhor  Cevalhos  m»i*  nm  methodo  de  obter 
Olivença,  que  he  justamente  o  que  dós  recom  meada  mos— n» 
presente  de  baliu  de  artilhería — entender  o  Soberano  de  Por- 
tugal uma  mão  benéfica,  aos  opprimídoii  súbditos  da  Hespa. 
nha,  e,  se  assim  o  fizer,  veremos  aonde  vai  parar  Olivença, 
Cevai  hos,  &c.  &e. 

Esta  nota  de  D.  Pedro  Cevallos  merece,  e  esperamos  qne 
tenha,  uma  enérgica  resposta  do  Gabinete  Portuguez ;  por. 
quanto  nunca  a  Hespanha  se  lio  em  maior  dependência  de 
Portugal,  nem  mais  apertada  em  recursos  de  toda  a  natureza, 
do*quc  se  achana  epocha  presente;  e,  naõ  obstante  isto,  he 
agora,  que  a  Corte  de  Madrid  se  afrete  a  apresentar  ao  Ministro 
Portuguez  uma  nota  taÕ  indecente. 

Sc  depois  das  guerras,  qne,  pelo  direito  das  gentes,  annul- 
Iam  os  tractados  precedentes,  Hespanha  pude  reclamar  Oli- 
vença ;  porque  estere  por  alguns  annos  de  posse  delia;  com 
quanta  mais  razão  pôde  Portugal  reclamar  todos  os  estabefí. 
cimentos  na  margem  esquerda  do  Rio  da  Prata,  que  foram 
originariamente  descobertos «  povoados  pelos  Portnguzes? 

O  mais  notável  deste  negocio  he,  que,  ao  mesmo  tempo,  -qne 
a  Corte  de  Madrid  teve  a  fraqueza,  e  a  imprudência  de  fazer 
expedir  aqnella  extravagante  nota,  ae  acha  no  Rio-de- Janeiro 
um  emissário  H  espanhol,  suppllcando  auxílios,  para. conter  a 
revolução  de  suas  colónias;  e  ainda  assim  suppoem  o  Senhor 
Cevallos,  que  pôde  fsjlar  em  tom  de  superior  áo  Governo 
Portugnez. 

Os  Ministros  de  S.  A.  R,,  o  Príncipe  Regente  de  Portugal, 
devem  a  sen  Amo,  4  sua  Pátria,  e  a  posteridade,  o  na5  deixar 
passar  esta  oecasiaS  de  fazer  conhecer  ao  Governo  de  Hespa- 
nha, qne  Portugal  deve  ser  respeitado,  e  que  tem  meios  de 
proteger  os  kdi  direitos.  Se  os  ministros  perderem  este  mo- 
mento favorável,  elle  naõ  volta  ri  taS  cedo,  e  importa  muitís- 
simo, nesta  occasiao,  na5  s6  vindicar  a  dignidade  da  Coroa  da 
Portugal,  mas  consolidar  a  segurança  do  Estado  por  aqnellas 
acquisiçoens,  que  afiancem  para  o  futuro  a  trauquill  idade  ox- 
u  do  Brazit. 


6IP  Mueettame*. 

♦ 

PRÚSSIA. 

) 

Pelos  documentos,  qnç  publicamos  a  p.  579,  se  vé;  que  Ef 
Rey  de  Prússia  tomou  posse  da  Pomerania  Sueca,  e  da  ilha  de 
Ragcn,  a  qual  foi  cedida  á  Dinamarca,  como  em  compensação 
pela  união  da  Norwega  á  Suécia;  e  portanto,  fazendo  a  .Prus- 
tia  esta  acquisiçaõ,  tem  de  indemnizar  a  Dinamarca,  fazendo* 
lhe  cessão  de  outros  territórios,  contíguos  ao  Ducado  de  Hol- 
stein. 

Se  as  naçoens,  que  habitam  diffe rentes  paizes  podem  ser  ob- 
jecto  de  troca,  e  cessão,  como  indubitavelmente  o  saõ  os  reba- 
nhos de  gado,  he  preciso  confessar,  que,  neste  caso,  o  exerci- 
do de  tal  direito  foi  de  beneficio  ao  poro  da  Pomerania  Sueca  $ 
porquanto  tornando  a  unir-se  á  Pomerania  Prussiana,  de  quem 
fora  separada  pela  conquista  de  Gustavo  Adolpbo ;  fica  fazen- 
do parte  de  uma  monarchia  contigua,  ceja  protecção  lhe  pode 
ser  muito  mais  cifieaz  ;  e  fica  alem  disso  livre  de  ser  atacada 
em  suas  fronteiras,  que  eram  quasi  indefesas,  nos  casos  em  que 
a  Suécia  tem  de  guerrear  contra  outras  potencias  do '  Conti- 
nente. 


WURTEXBMG. 

Continua  ainda  a  disputa  d'El  Rejr  com  os  Estados  do  Rey- 
no;  e  aos  15  de  Outubro  se  léo  na  assemblea,  o  rescripto  d' El 
Rey,  que  publicamos  a  p.  586 ;  ficando  a  sua  consideração 
adiada  para  outra  sessão. 

Dizem  que  o  Príncipe  Hereditário  obra  como  medianeiro  en- 
tre El  Rey  e  os  Estados,  e  que  se  espera  por  este  meio  affec- 
f  uar  uma  reconciliação,  sem  a  qual  pode  o  fogo  da  discórdia 
ser  de  muita  consequência,  e  chegar  talvez  a  outras  partes  da 
Alemanha. 
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CONRESPONDENCIA. 

Subscripçaõ  para  iocearrer  as  infelizes  em  Portugal^  que 
êoffréram  por  causa  da  guerra  panada. 

Londres.    City  of  London  Tavern,  13  de  Julho,  18t5. 
Em  ama  assemblea  geral  que  houve  hoje,  na  dieta  caia,  a  que 
assistiram  ot  assignantes  do  anno  dè  181 1,  para  soccorro  doe  infelizes 
em  Portugal,  que  sofreram  por  cama  da  guerra,  apresentou  o  Pce» 
•ideute  o  seguinte  relatório. 


0  Committé,  nomeado  aot  24  de  Abril,  de  1811,  te  aproveita  da 
primeira,  occasiaõ  que  tem,  de  referir  ao*  assjgnaotes,  o  emprego 
que  te  fez  da  liberal  somma  confiada  á  sua  -administração}  e  tento 
oaô  o  ter  podido  (ater  mais  cedo ;  porque  só  ha  pouco  tempo  he 
que  recebeo  òV  Lisboa,  a  conta  circumttanciada  da  distribuição  nat 
províncias  distante* do  interior/ 

Ó  Committé,  porém,  tem  o  prazer  de  referir,  que  nao  houve  de- 
mora em  ministrar  ao  auxilio,  que  te  intentava ;  eque  de  tempotera 
tempot  recebeo  as  provat  mais  tatisfactoriat  do  muito  extenso  e  ef- 
ficaz  soccorro,  e  alivio,  que  produzio  étta  subscripçao,  e  da  gratidão 
da  nação  Portugueza. 

Aot  9  de  Julho,  de  18 11,  o  Committé  informou  ot  assignantet,  da 
formação  de  um  Committé  em  Lisboa,  composto  de  nove  pessoas, 
mui  respeitáveis  (tendo  por  Cabeça  o  Cônsul  Geral  de  Sua  Ma- 
gettade  Britannka)  o  mais  bem  calculado  para  procurar  e  obter  in- 
formaçoent  do  interior,  e  ajudar  a  promover  a  distribuição.  O  zelo 
e  cordeal  co-operaçaò",  que  ^prestaram  aquellet  Senhores,  merece 
Ot  mait  sinceros  agradecimentos  deste  Committé,  que  te  julga 
feliz,  em  aproveitar  esta  eccatiaO,  de  assim  o  testemunhar  publica- 
mente. 

Conta. 

receita 
Somma  das  subscripçoens  recebidas         -    '     -        £81.079    0    0 
Juros  dos  Bilhetes  do  Ezcheqner,  desconto  conce- 
dido pelos  pagamentos  «nticipados  de  tet™  **" 
cadas  ...  .      3.340    3    « 


Total  da  r^      ,^  4*iM*    *    * 
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AppUcaçao. 

R\  23 1 :604.«4l.  Distribuídos  cm  Portugal,  como  abaixo  se  explica* 
2:108.890.  Despezas  em  Portugal,  impressão,  portes  de 
tas»  &c. 


R«.  233:713.181.  Sacados  de  Lisboa,  Ágio, 

.      em  termo  médio  de  25  j, 

e  termo  médio  do  cam- 
bio de  72  pr.  1000  Reis, 
produzio        -        -    ,£79.983  1  11 

Avizos  nas  gazetas  dos  nomes  dos  assignan» 
tes  por  varias  vezes,  em  Londres  e  nas 
Províncias,  impressão,  &c.        -         *     3.501  18  9 
*  Escreventes,  portes  de  cartas,  papel,  e  ou<* 

•    trás  despesas  -  -  -      154  12  8 

■ 

£83:639  13  4 
Balanço  no  Banco  em  nome  do  Committé       119  9  lft 


JÊ84.419  3  2 
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6SQ  Conrsspondencia. 

Resolvido.  Que  o  pequeno  balanço,  que  ainda  resta  no  Banco,  da 
conta  do  Cpmmitté,  depois  de  pagar  as  despesas  de  avizar  este  Re* 
Jatorio  nas  gazetas,  e  outras  despezas  accidentaes,  seja  remetiido  a 
Lisboa,  para  beneficio  dos  OrphaÕs. 

Resolvido.  Que  o  Relatório  agora  apresentado,  seja  assignado, 
pelo  Presidente,  publicado  nas  gazetas  de  Londres  e  das  Províncias* 
em  que  de  tempos  ena  tempos  se  inseriram  as  tUtasdassubscrípçoenajr 
e  nos  jornaes  Portúguezés,  que  se  publicam  neste  paiz. 

Resolvido,  Que  se  pessa  ao  Presidente,  que  procure  a  S.  A.  R. 
o  Duque  dp  York,  ou  adopte  qualquer  outro  methodo,  que  conside* 
rar  mais  próprio,  para  levar  á  presença  de  S.  A.  R.  os  agradecimentos 
desta  Assemblea  Geral,  pela  sua  alta  condescendência  em  tomar  a  ca- 
deira de  Presidente,  nu  ajuntamento,  em  WilUVs  Rooms,  no  1*.  da 
Ma)  o,  de  181 1 1  e  pelo  zelo  com  que  S.  À.  R.  tao  eficazmente  pro- 
moveo  o  objecto  do  ajunctamento. 

Resolvido.  Que  se  pessa  ao  Presidente,  que  communique  os  agrade- 
cimentos desta  Afsemblea&o  Nobilíssimo  Marquez  de  Landsdowne,  a 
outros  Nobres  e  Senbpres,  que  compunham  o  Comraitté  da  parte 
Occidental  da  Cidade,  pelos  seus  grandes  esforços,  e  cordeal  co-ope- 
raçao,  em  promover  as  subscripçoens  para  o  alivio  dos  infelizes,  que 
padeceram  por  causK  da  guerra  em  Portugal. 

Joio  Whitm«rb,  Presidente. 

Havendo  o  Presidente  deixado  a  Cadeira,  foi 

Resolvido  Unanimentc,  Que  se  dessem  os  agradecimentos  a  JiacS 
Whitm ore%  JKscudeiro ;  o  Presidente,  por  ter  convocado  a  Assemblea 
original,  em  que  se  abrio  a  snbscripçaõ ;  e  pelo  sen  incançavel  zelo 
e  attençad,  que  tam  essencialmente  contribuíram  para  o  bemfazejo 
objecto,  que  tinha  em  vista. 

Resolvido,  Que  estas  resoluçoens  se,  insiram  nos  papeis  públicos, 
acompanhando  o  Rejatorio. 

Em  Committé  deli  de  Outubro,  de  1815. 

O  Presidente  referio,que,  havendo  procurado  a  S.  A.  R.  o  Duqno 
de  York,  foi  elle  benignamente  servido  expressar  a  sua  perfeita  ap- 

/  •  •  • 

provação  de  todos  or  procedi  mentos. 

O  Presidente  referio,  também,  que  tinha  pago  as  despezas  dos  avi- 
sos do'  precedente  Relatório,  e  varias  outras  despezas,  na  mama. 
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fatal  de  294/.  11#.  eqoete  tinha  aacado  uma  letra  fobre  Lisboa* 
e  remettido  ao  Committe  daquella  cidade  (para  ter  applicado  em, 
beneficio  doa  Orphadt)  na  aomnia  de  484/.  18t.  104,1  que  comple- 
tam aa  179/*  9t*  10A,  do  Balance. 
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CORREIO  BRAZILIENSE 

DE  DEZEMBRO,  1815. 


Nb  quarta  parte  ruiva  oi  campo  ai 
E  ie  *•*■  anato  tnorera  la  ohegi 


POLITICA. 


itocfíMMtío»  impffrtaníeiT  relativot  á  Negociação  da  Paz 
Geral  em  Pmii. 

Memoria  confidencial  do  Baraõ  de  Humboldl,  Ministro 
Plenipotenciário  d' El  Rey  de  Prússia,  sobre  as  Bate* 
da  presente  Paz. 

A  SITUAÇÃO  du  Potencias  Alliadas,  relativamente  á 
França,  oa  ao  Governo  Francês,  he  Iam  complicada,  que 
se  fax  mui  essencial  deíiuíllu  com  grande  precis&Õ.  Por  uma 
parte,  ella  terá  evidentemente  sido  taõ  d  inerente  «m  di- 
versas epochai,  no  decurso  dos  acoatecimentos  desde  a 
invasão  do  Napoleão,  quando  elle  sábio  de  Elba,  que  naõ 
podemos  deixar  de  fater  disltncçoens;  por  outra  parte, 
naõ  temos  ainda  chegado  ao  ponto  era  que  a  França,  e  o 
Governo  Francez  podem  ser  olhados  como  termos  syno- 
nímos. 

Quando  as  Potencias  publicaram  a  sua  Declaração  de 
13  de  Março,  ainda  subsistia  em  França  o  Gorerno  legi- 
timo, e  se  achava  unicamente  atacado  por  um  punhado 
de  homens,  ou,  ao  menos,  parecia  isto  ser  assim ;  porque 
a  verdade  he,  que  este  punhado  de  homens  nunca  poderia 
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ter  derribado  o  throno,  sem  a  indifferença  com  que, 
menos,  grande  parte  da  naçaõ  esperava,  uns  com  sati&fac- 
çaõ,  outros  com  pezar  e  dôr,  o  êxito  da  revolução,  que 
estava  preparada.  Foi  cntaõ  que  as  Potencias  vieram  a 
ser  verdadeiramente  alliadas  de  Luiz  XVI11.  A  Decla- 
ração promette  a  El  Rey  de  França,  e  á  Naçaõ  (que  sop- 
punba  unida  com  elle)  suecorros,  e  somente  no  caso,  em 
que  esses  suecorros  fossem  pedidos.  £lla  suppôem  um 
Governo  independente  em  França,  e  respeita  a  sua  aotho- 
ridade. 

O  tractado  de  25  de  Março  foi  também  concebido  no  mes- 
mo sentido .  O  artigo  18  expressa  o  propósito  de  supportar 
a  França  contra  Napoleão,  e  faz  mençaõ  da  requisição  <|as 
forças  das  Potencias,por  Luiz  XVIII.  porém,  ao  mesmo 
tempo,  menciona  também  o  auxilio,  «que  £1  Key  traria 
para  o  objecto  do  tractado,  o  que  suficientemente  deter- 
mina a  applicaçaõ,  que  esta  estipulação  suppôem.  Alem 
disto,  estes  tractados  evidentemente  tem  o  cbaracter  de 
formar  uma  liga  Europea,  para  a  segurança  da  Europa, 
contra  o  estado  de  cousas  em  França,  que  a  podta  amea- 
çar. Este  éra  o  seu  fim  essencial.  O  primeiro  artigo 
falia  somente  disto  ;  e  este  tractado  he  assim  mui  notavel- 
mente distincto,  por  isso,  da  Declaração  de  13  de  Março. 
S.  M.  Chrislianisswm  naõ  accedeo  a  esta  alliaoça,  assig* 
nando  um  tractado  formal.  Someute  se  pedio  e  se  aceitou 
uma  Nota  de  adliesao  da  parte  de  seu  Ministro. 

Ao  momento  da  ratificação  deste  tractado,  se  tomaram 
as  circumstancias  mui  differentes.  O  Governo  Britaoaico 
declarou  positivamente  a  todas  as  outras  Potencias,  que 
accedéram  a  ê>ta  Declaração,  que  elle  naó  entrava  em 
ajustes  de  continuar  a  guerra,  com  a  intenção  de  impor 
um  Governo  á  França.  As  desgraças,  que  tara  gloriosa- 
mente se  acham  agora  remediadas,  expulsaram  o  legitimo 
Key  de  seu  reyno.  O  Governo  de  França  foi  oficial- 
mente distincto,   olbou-se  copio  cousa  possível,  que  • 
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Governo  naó  reassumiria  os  seus  direitos.  A  ai  li  anca  to- 
mou entaô  o  character  de  uma  liga  dirigida  contra 
França,  pelos  adiados,  para  sua  própria  segurança. 

Puzéram-se  os  exércitos  em  movimento — Napoleão 
começou  a  guerra— -o  dia  18  a  terminou,  e  os  Alliados 
entraram  em  Paris.  Seria  deslocar  todas  as  ideas,  e  mu. 
dar  arbitrariamente  o  sentido  das  palavras,  negar  que  a 
França  éra  entaõ  inimiga  dos  Alliados,  e  que  a  parte  sub- . 
jugada  veio  a  ser  sua  conquista.  £1  Rey  Luiz  XVIII. 
naó  estava  ali;  elle  tinba  constantemente  preservado  todos 
os  seus  direitos,  sempre  imprescriptiveis :  estes  direitos 
foram  reconhecidos  pelas  Potencias,  porém,  de  facto,  elle 
naõ  exercitava  authoridade,  nem  tinba  contribuído-  cousa 
alguma  para  o  bom  suecesso.  Os  ajustes  dos  Alliados, 
para  com  elle,  eram  o  que  se  mostrou  pelo  theor  e  ratifi- 
cação do  tractado  de  25  de  Março,  ao  menos  coordinádo 
com  outras  coosideraçoens,  e  naõ  lhes  impunha  obriga- 
çoens  absolutas. 

Por  outra  parte  a  França  cm  vaõ  quereria  lançar  toda  a 
culpa  a  Napoleão.  Ella  tinha  (o  que  he  a  única  vista 
practica  da  questão)  participado  com  elle  de  tal  maneira, 
que  era  impossível  aos  Alliados  separar  a  Naçaõ  do  Usur- 
pador. Elle  naõ  foi  tornado  a  collocar  sobre  o  throno, 
meramente  pelas  bayonetas,  que  o  cercavam,  e  inspirando 
terror ;  porém  sim  instituio  um  Governo,  convocou  as 
Cameras,  introduzio  formulas,  que  éra  impossível  intro- 
duzir, se  a  vontade  da  maio*  parte  do  povo  naõ  concor- 
resse nisso,  directa  ou  indirectamente. 

Diga  o  que  disser  o  partido  opposto,  o  que  elle  fez  em 
três  mezes  desta  usurpação  naõ  foi  meramente  a  obra  da 
força.  Nem  mesmo  se  pôde  dizer,  que  elle  commetteo 
acto  algum  de  rigor.  Elle  oppoz  aos  Alliados  naõ  um 
punhado  de  homens  partidistas  de  sua  causa,  mas  um 
exercito  de  quasi  200.000  homens,  tirados  de  toda  a  ex- 
tençaõ  da  França,  e  este  exercito  pelejou  com  coragem  e 
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perseverança :  e  apenas  haverá  algum  Francês  que  dnvi- 
de,  que,  se  a  batalha  de  18  lhe  fosse  fovoravel,  elie  torta 
podido  obter  mui  pacificamente  nomos  reforços  pata  sea 
exercito,  prolongado  a  guerra,  feito,  se  os  alliados  o  sof- 
frecetn,  uma  paz,  e  reynado  oomo  reynou  antes  de  181S. 

lmmediatamente  depois  da  tomada  de  Pari»  pdos  Adia- 
dos, voltou  El  Rey,  colocoause  sobre  o  tbroso ;  e  as 
Potencias  Alliadas  começaram  a  negociar  com  eUc,  foi 
entaõ,  que  se  começou  a  estabelecer  o  estado  das  cousas, 
como  antes  da  criais ;  e  comtudo,  com  duas  inuseoos 
feiçoens  de  differença. 

].  As  Potencias  Aliiadas-  tem  tido  uma  terrível  expe- 
riência, e  tem  feito  grandes  sacrifícios :  ellas  tem  rufo» 
que  o  Governo  Real  em  França  naô  podia  cnhir  pela  ma» 
temerária  e  precária  entrepreza ;  que  nem  a  idea  de  saa 
legitimidade,  nem  a  convicção  de  sua  moderação  e  braa- 
dura„  nem  a  influencia,  que  exercitou  em  França,  da- 
rante  quasi  um  anno,  pôde  impedir  que  a  nação  se  ar- 
masse, debaixo  das  ordens  de  Napoleão,  contra  a  Europ*; 
e  que  sem  o  mui  assignalado  valor  dos  exércitos,  e  aem  01 
raros  talentos  do6  generaes,  contra  quem  se  dirigia  o  pri- 
meiro encontro,  facilmente  teria  a  Europa  sido  outra  vex 
submergida  em  uma  guerra,  que  houvera  sido  taô  losg* 
como  desastrosa. 

Consequentemente  ellas  estaõ  autborizadas,  e,  per  *** 
d*  seus  súbditos,  obrigadas  a  usar  todas  as  precaoçoens 
necessárias  para  evitar  que  se  renove  outro  desastre  sun* 
lbante ;  e  as  suas  relaçoens  com  o  Governo,  tornado  a  colo- 
car sobre  o  ihrono,  devem  evidentemente  ser  modificadas 
por  este  primário,  e  importantíssimo  objecto  de  seu  dever. 
A  sua  alliançà  foi  sempre,  desde  o  principio,  e  he  agora 
inteiramente  uma  liga  defensiva  da  Europa,  contra  a  p*** 
lura  ameaçadora  dos  negócios  em  França ;  e  por  isso  deva 
conservar  este  cbaractsr,  e  ellás  devem  subordinar  a  &U 
fim  todas  as  outras  cont idetaçoeos.    Se  étfas  redcxoens 
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nos  obrigam  a  pensar  em  garantias,  os  sacrifícios,  que 
temos  feito,  requerem  de  nos  que  pensemos  em  indemniza* 
çoens. 

2.  'Ainda  qne  £1  Rey  voltou,  e  toda  a  França,  com 
poucas  excepçoens,  tem  arvorado  o  signal  externo  de 
submissão  ao  seu  poder,  comtudo  be  apenas  possível  olhar 
para  o  Rey,  •  para  a  França,  como  uma  e  mesma  Poten- 
cia. A  anthoridade  Real  nao  está  ainda  firme  e  consoli- 
dada, e  nós  ficaremos  postos  em  uma  evidente  contradic- 
çaõ ;  se  para  a  fortalecer  nós  pouparmos  á  França  comli- 
çoens  penosas,  e  enfraquecermos  com  isso  a  superioridade 
doa  exércitos  estrangeiros,  que  saó  agora  o  seu  verdadeiro 
apoio.  Tendo  a  Naçaõ  tomado  uma  posição  hostil  contra 
as  Potencias  Alliadas,  ellas  naõ  podem  olhar  para  França 
como  se  repentinamente  se  tivesse  tornado  amiga. 

Como  os  arranjamentos  da  paz  de  Paris  teriam  servido, 
se  naõ  fosse  um  feliz  concurso  de  circumstancias,  e  de 
facto  serviram  a  Bonaparte;  as  Potencias  naõ  podem 
deixar  de  temer,  na  mesma  proporção,  que  os  arranja- 
mentos, qne  se  fizerem  agora  se  possam  voltar  só  em  pro- 
veito daquella  parte  da  NaçaS,  que  se  oppuzer  outm  vez 
aos  Bourbon».  As  relaçoens  dos  Alliados  com  £1  Rey 
ficam  outra  vez  modificadas  pela  consideração  de  que  a 
duração  da  authoridade  Real,  e  a  submissão  da  nação, 
dependera  das  medidas  que  se  adoptarem.  Se,  depois 
deste  esboço  puramente  histórico,  se  perguntar  o  que  he 
que  os  Alliados  tem  direito  de  obrar  a  respeito  da  Ffaoça, 
e  de  seu  Governo ;  e  o  que  seria'  mal  que  permittissem ; 
fica  fácil  o  responder,  logo  que  a  questão  se  exponha  de 
maneira  conveniente. 

Como  a  causa  da  guerra,  e  o  fim  da  alliança  foi  a  segu* 
rança  da  Europa,  isso  deve  também  ser  a  base  da  pacifi- 
cação ;  e  os  Alliados  tem  o  incontestável  direito  de  exigir 
da  França,  e  de  seu  Governo,  tudo  quanto  julgarem  ne- 
cessário para  esta  segurança,  nem  £1  Rey,  nem  a  Naçaõ 
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podem  disputar  este  direito.  A  naçaõ  naô  lera  direita, 
que  possa  reclamar  sem  El  Rey ;  elta  soffreo  apparecer 
identificada  com  Napoleão,  c  foi  conquistada  por  élle. 
El  Hey,  pelas  desgraças,  que  Ilie  aconteceram,  ficou  fora 
da  liga ;  elle  pedio  somente  o  auxilio  dos  Alliados,  e 
estes  somente  concluíram  o  que  tinham  emprehendido ;  be 
só  a  clles  que  compete  julgar  do  que  he  necessário  faser, 
para  que  naõ  se  exponham  para  o  futuro  aos  mesmos 
sacrifícios. 

•  Pretcnde-se,  que  o  direito  das  Potencias  Alhadas  naõ  se 
extende  á  violação  da  integridade  do  território  Francês, 
visto  que  as  Potencias  Alhadas,  fazendo  a  guerra  a  Na* 
poleaô  e  seus  adberentes,  naõ  consideraram  a  França 
como  paiz  inimigo,  e  por  isso  naõ  podem  agora  exercitar 
nella  o  direito  de  conquista. 

Porém  este  raciocínio,  que  he  ia  defeituoso;  porque 
naõ  considera  os  diferentes  characteres,  que  a  Alliança  das 
Potencias  tem  tomado,  só  tem  apparencia  de  verdadeiro 
olhado  por  uma  parte. 

He  bem  certo,  que  a  presente  guerra  naõ  devera  ser, 
nem  tem  sido  uma  guerra  de  conquista.  As  Potencias 
obrariam  inteiramente  contra  os  seus  princípios,  se  ellas 
se  engrandecessem  á  custa  da  França,  meramente  para 
tirarem  proveito  de  suas  desgraças. 

Porém,  naô  Obstante  isto,  a  conqnista  existe  de  facto ;  e 
se  a  medida  de  diminuir  os  limites  de  França  for  consi- 
derada como  a  mais  conveniente  para  os  fins  da  alliança, 
he  incontestável,  que  elles  tem  o  direito  de  a  executar. 
Nem  o  tractado  de  25  de  Março,  nem  a  Nota  de  adhesaõ 
apresentada  pelos  Plenipotenciários  de  França,  nem  as 
Declara çoens  de  13  de  Março,  e  12  de  Maio,  contém 
alguma  promessa,  directa  ou  explicita,  das  Potencias,  de 
naõ  tocarem  na  integridade  da  França ;  elles  se  limitaram 
meramente  á  declaração  de  manter  a  paz  de  Paris,  e  se 
examinarmos  atentamente  os  termos  do  Io.  artigo  d»- 
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.  tratado,  qqe  ly»  o  fundamento  de  todas  as  declarações 

posteriores,  se  verá  que  contém  mais  um  mutuo  ajuste 

>dos  Alliados,  de  naõ  soffrer,  que  a  pa^  de  Paris  seja  alte- 

,raçla  confra  elles,  do  que  uma  obrigação  de  sua  pari» 

;  para  cççn  a  França,  de  naõ  mudar  o  que  diz  respeito  a 

.e|la.    Se  o  artigo  tem  este  ultimo  sentido,  a  restricçaõ, 

que  se  addio  á  ratificação,  teria  mudado  inteiramente  a  sua 

natureza.     Porém  ainda  quando  se  desejasse  interpretallo 

.  assim,  hp  indubitável,  que  o  comportamento  da  França, 

que,  era  vez  de  fazer  uso  do  auxilio  das  Potencias  AUiadas 

para  se  ver  livre  de  Napoleão,  se  armou  contra  ellas,  lhes 

tem  dado  pleno  direito  de  pensar  somente  em  sua  própria 

segurança. 

£m  geral,  nada  he  taõ  singular  como  o  raciocínio  de 
que,  como  Napoleão  foi  tomado,  acabou  a  guerra,  e  os 
Alliados  nao  tem  mais  que  pedir  da  França.  A  .guerra 
terminará  somente,  vquando  as  Potencias  ÀUiadas  tiverem 
obtido  as  garantias  e  indemnizaçoens,  que  tem  direito  de 
requerer  :  e  estas  Potencias  com  justiça  exigem  também 
da  França,  depois  de  removido  Napoleão,  pinhores  de 
que  outra  tentativa  os  nao  forçará  de  novo  a  pegar  em 
armas. 

Se  as  Potencias,  dizendo  que  faziam  a  guerra  somente 
contra  Bonaparte,  e  seus  adherentes,  separaram  delle  a 
naçaó,  esta,  para  se  aproveitar  das  declaraçoens  em  seu 
favor  -devia  separar-se  delle  na  realidade,  e  naõ  ficar  pas- 
siva, e  até  mesmo  pelejar  pelo  usurpador;  devia,  pelo 
contrario,  contribuir  para  se  livrar  delle. 
,  O  memorial,  que  deo  origem  a  estas  reflexoens,  estabe- 
lece uma  grande  differença,  entre  uma  cessão  territorial, 
e  a  imposição  de  contribuiçoens,    ainda    quando    seja 
seguida  pela  oceupaçaõ  das  províncias.    Porem  ;  existe 
tal  differença,  quanto  ao  direito  ?     j  NaS  Vie  também  waSr 
fictente  um  direito  de  conquista,  ymta  unpòr  taes  contri- 
buiçoens ? .  i  Naõ  be  todo  o  dir^w     <\e  towqjròte»  «egpnè» 
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a  solida  theorit  do  direito  das  gerrté*,  limitado  péla 
necessidade  de  garantias  e  indemniza^ oéAs  ?  8e  lia  o 
poder  de  exigir  indemnizaçoens  i  naô  haverá  o  direito  de 
as  fixar  ou  cm  território  ou  em  dinheiro  ?  ;  E  pòdefa 
diz*  r-se,  que  a  França  pode  fornecer  legitimamente  urifta 
contribuição  considerarei,  como  meio  de  conciliar  a  pre- 
servação de  sua  integridade  territorial  com  o  que  etta  deVe 
á  segurança  geral,  ao  mesmo  tempo  qne  se  maAtem  que 
os  Alliados  naõ  tem  direito  de  infringir  aquella  integri- 
dade ?  <  Como  seria,  entaõ,  a  França  obrigada  a  fazer 
sacrifícios  para  preservar  o  que  ninguém  tem  o  direito  de 
atacar  ? 

Satisfeita  a  questão  do  direito,  temos  agora  de  deter- 
minar, quaes  saS  as  garantias,  e  indemnizaçoens,  que  se 
àevem  exigir  da  França,  e  que  medidas  fae  próprio, 
que  se  tomem,  para  que  naõ  fiquemos  expostos  a  novos 
perigos  de  sua  parte.  Todos  concordam,  em  que  ha 
dous  meios  de  obter  este  fim.  Um  he  trazer  outra  vez  e 
restabelecer  a  tranquilidade  em  França  ;  acabando  o  que 
se  chama  a  revolução  :  o  outro,  he  fazer,  por  difierentes 
methodos,  e  de  um  modo  temporário,  uma  nova  balança 
de  forças  entre  a  França  e  os  Estados  vizinhos,  para  pre- 
venir que  ella  ataque  os  seus  direitos. 

Nada  he  certamente  taõ  saudável,  e  ta6  necessário, 
como  procurar  a  tranquillidade  da  França,  neutralizar  as 
paixoens,  e  unir  todos  os  interesses  para  a  conservação  da 
adthoridade  legitima.  Porem  como  a  solida  politica 
prefere  o  que  está  inteiramente  em  seu  poder,  esta  em- 
preza  deve  ser  subordinada  á  outra— o  eutabelicimento  de 
uma  proporção  relativa  de  força  adaptada  is  circurostan- 
cias ;  e  nada  que  seja  verdadeiramente  essencial,  neste 
ultimo  ponto  de  vista,  se  deve  abandonar  no  primeiro. 
O  espirito  publico  c  vontade  nacional,  aonde  alguma 
existe,  sa6  compostos  de  tantos  elementos  differentes,  que 
he  extremamente  difficil  evitar  erros  mesmo  mui  groa- 
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seiros,  julgando  deites  separadamente;    e  mais 
quando  se  deseja  exercitar  nelles  uma  influencia  directa. 
A  influencia  de  Potencias  estrangeiras  naturalmente  fere  o 
.   orgulho  nacional,  e  o  mesmo  direito  de  ingerência  be 
multo  mais  duvidoso  do  que  o  direito  de  providenciar  in- 
teiramente para  a  própria  segurança.    Os  AUtados  teta 
prestado  ao  Governo  todo  o  auxilio,  que  deites  depeade, 
para  remover  o  seu  mais  cruel  inimigo,  espalhar  e  desar- 
mar o  resto;  agora  elle  deve-se  sustentar  a  si'  mesmo; 
porém  he  ainda  muito  mais  duvidoso,  se  elle  poderá  pre- 
servar a  sua  authoridade  c  independência,  e  ter,  par 
algum  tempo  ainda,  em  seu  poder  o  offerecer  á  Eurof» 
uma  sufficiente  garantia  para  justificar  a  relaxação  de 
outras  medidas  de  precaução  e  segurança*     Á'rev*kppró 
Franceza  foi  a  consequência  da  fraqueza  do  Governo ;  e 
somente  pôde  ser  terminada  por  um  governo  forte,  porém 
ao  mesmo  tempo  justo  e  legitimo.     Consequentemente 
será  difficil  ver  o  seu  fim,  em  quanto  as  Potencias  estran- . 
geiras  exercitarem  a  sua  tutella  sobre  a  França.    O  mais 
que  esta  tutella  pode  fazer,  be  prevenir  os  crimes,  em 
quanto  cila  durar ;  as  tentativas  para  fazer  o  Governo 
agradável  á  naçaõ,  ou  para  induzir  o  Governo  a  fizer«*e 
elle  mesmo  amado,  nunca  produzirão  grande  effeito.     A 
parte  da  Naçaõ,  que  pode  apreciar  o  merecimento  do 
Governo,  naõ  he  aquella  que  he  susceptível  de  distúrbios ; 
e  aquella  parte  que  naõ  está  acusíumada  a  permanecer 
quieta  naõ  pôde  ser  refreada-  senaõ  pela  força-  da  authori- 
dade.    O  apoio  do  Governo  na  sua  verdadeira  indepen- 
dência será  assim,  por  longo  tempo,  sugeito  a  serias  duvi- 
das, e  o  mesmo  systema  da  presente  pacificação,  em  que 
a  segnrança  geral  se  deva  fazer  dependente  daqoella,  ott 
que  requeira  um  juizo  seguro  e  preciso,  sobre  este  ob- 
jecto, será  sugeito  a  grandes  inconvenientes,  e  pôde  ser 
chamado  erróneo.     Porém  naõ  he  menos  verdade,  que, 
regulando  o  que  a  sua  própria  segurança  requer,  a.  ^ce~ 
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serração  do  Governo  Real  deve  ser  um  dos  primeiros  cui- 
dados das  Potencias  Álliadas. 

Por  consequência  uma  nova  repartição  das  forças  re- 
spectivas, como  único  methodo*  que  resta,  para  pôr  m 
Europa  em  segurança  contra  novos  perigos ;  e  entre  os 
diferentes  methodos,  que  se  podem  adoptar,  seja  parm 
enfraquecer  a  França,  sÇja  para  fortalecer  os  seus  vizi- 
nhos, o  mais  simples,  o  mais N  consistente,  e  o  mais  con- 
forme ao  sjstema  geral  das  Potencias  Álliadas,  se  Terá 
que  he  o  de  procurar  para  os  Estados,  limitrophes  da 

•  França,  uma  fronteira  segura,  dando- lhes,  como  meio  de 
defensa  as  praças  fortes  de  que  a  França,  desde  que  as 

•  possuk),  tem  feito  uso,  como  pontos  de  aggressaõ.     O 
agrandecinjeoto  que  dahi  resultaria  a  esses  Estados  seria 
demasiado  inconsideravel  para  requerer  novo  trabalho  no 
estabelecimento  da  balança  da  Europa,  e  naõ  traria  mu- 
dança essencial  à  decisão  do  Congresso  de  Vienna.     He 
ao  espirito  deste  acto,  que  naõ  devem  soffrer  ataque,  nem 
a  independência  dos  Paizes  Baixos,  nem  a  da  Alemanha  ; 
a  esse  seria  o  resultado  de  tal  medida.     A  Belgia  adquiri- 
ria vários  pontos  importantes,  a  Alemanha  se  estenderia 
pelo  lado  do  Alto  Rheno,  o  que  seria  muito  rtienos  preju- 
dicial, porque  os  tractados  concluídos  em  Vienna  sempre 
deixam  uma  aberta  para  arranjamentos  entre  a  Áustria  • 

-  Baviera,  que  se  naõ  podem  realizar,  senaõ  á  custa  de 
alguns  dos  pequenos  príncipes  da  Alemanha :  é  sé  facili- 
tariam prodigiosamente  com  alguma  acquisiçaõ  naquella 
parte.  A  Prússia  ganharia  bastante  em  ver  os  seus  vizi- 
nhos tam  fortificados,  que  ella  se  pudesse  limitar  a  poucos 
objectos,  tendentes  somente  ao  fim  de  completar  o  seu 
próprio  systema  de  defeza.  Naõ  he  meramente  depois  do 
tempo  de  Napoleão,  ou  da  revolução,  que  a  França  tem 
feito  tentativas  para  invadir  a  Belgia;  ella  as  renovou 
sempre  de  tempos  a  tempos,  e  as  praças,  que  se  lhe  devem 
tpalar,  tem  servido  de  bazes  ás  suas  operaçoens  militares. 
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A  Alemanha,  de^"  m  ^^,  ue  um  Estado  essencialmente 
pacifico ;  por  consequência,  a  tranquilidade  da  Europa 
deve  ganhar  por  esta  mudança  de  fronteira.  Alem  disto, 
as  cortes  de  Alemanha  derem  achar  um  interesse  particu- 
lar, em  reclamar  uma  parte  do  que  se  lhes  tirou  injusta- 
mente. Todos  os  outros  .meios  de  enfraquecer  a  França, 
que  o  memorial,  de  que  se  tracto,  coraprehende  debaixo 
dos  nomes  geraes  de  garantias  reaes,  ainda  que  esta  pala- 
vra (que  no  entanto  devemos  notar)  naõ  he  propriamente 

* 

contraposta  á  garantia  moral,  a  qual  sem  duvida  pôde 
também  ser  mui  real,  saô  ou  impossíveis  ou  até  mesmo 
injustos  (visto  que  privam  a  França  de  todo  o  material  de 
sua  força  militar,  e  destroem  as  suas  fontes)  ou  tam  com* 
pltcados,  que  o  seu  mesmo  emprego  daria  occasiaS  a  no- 
vos inconvenientes.     Este  defeito  se  pôde  particularmente 
Aotar  áquella  medida,  cuja  execução  o  Memorial  propõem 
definitivamente,  que,  depois  de  ter  excluído,  da  Europa, 
por  ley,  a  Napoleão  Bonaparte,  e  i  sua  família  do  throno 
da  França  (o  que  pareceria  dar  demasiada  importância  a 
um  homem,  que  se  manda  para  Santa  Helena,  e  a  pessoas 
que  nunca  tiveram  graduaçn5  alguma  senaô  por  meio 
deile)  e  depois  de  ter, posto  em  estado  de  vigor  a  parte 
defensiva  do  tractado  de  Chaumont,  as  Potencias  Alliadas 
tomassem  e  conservassem  uma  posiçaS  militar  em  França 
para  o  dobrado  fim  de  segurar  o  pagamento  de  uma  grande 
contribuição,  e  de  ver  se  se  consolidava  o  estado  interior 
da  França,  e  que  as  Potencias  limitropbes  da  França  em* 
pregassem  esta  contribuição  em  fortificar  a*  «ais  ftpnteiras 
por  novas  fortaleças,  que  deviam  construir* 

A  primeira  objecção,  que  âe  pode  fiper  coptr*  este 
plano  be,  que,  em  vez  de  deixar  quietamente  o  cuidado 
de  sua  própria  defenda,  e  o  de  manter  á  tranquillidade 
daquella  parte  da  Europa  aos  Estados  limitropbes  da 
França,  se  as  suas  fronteiras  fossem  reforçadas  pelos 
pontos  aggiessivos  do  reyno ;  estabelece  uma  super iuteii- 
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apenas  offereoe  idea  prmctica,  os  Estudos  vindu*  uê6 
teriam  entaõ  outra  alguma  vantagem  mais  do  que  as  sua 
novas  fortalezas ;  ao  mesmo  tempo  que  a  França  conser- 
varia as  suas,  e  faria  a  guerra  com  toda  a  energia  que  lha 
daria  o  orgulho  nacional  humilhado,  e  a  pobreza  causada 
ou  augmentada  pelo  pagamento  das  contribuiçoeas. 

A  passagem  do.  Memorial,  relativamente  á  garantia, 
que  se  deve  offerecer  á  França,  no  caso  da  occupaçaõ, 
naS  he  taõ  clara,  que  se  possa  formar  delia  juiso.  Porém 
he  mui  duvidoso,  se  a  mera  circunstancia  de  as  tropas 
occuparem  uma  posição  militarem  França,  poderia  sone- 
gar os  espiritos  da  naçaò,  quanto  i  restituição  do  territo* 
rio  occupado.  Alem  disto  sertã  difficil,  que  as  Potencias 
estrangeiras,  habituadas  â  seguir  constantemente  ta6  per» 
feito  systema  de  igualdade,  quisessem  ienunciallo  em  um 
caso  taô  importante. 

-  Conforme  a  estas  consideraçoens  uma  cessaS  territorial, 
que  especialmente  se  applica  ás  fortalezas^  e  tendente  só 
a  fortalecer  as  fronteiras  dos  Paízes  Baixos,  da  Alemanha, 
e  da  Suissa,  como  garantia,  e  uma  contribuição  como 
indemnização,  parece  que  he  o  que  preencheria  melhor  as 
vistas  das  Potencias  Alhadas,  e  o  fim  de  sua  Alliança ; 
por  quanto  colocaria  El  Rry  em  melhor  posiçaS,  para 
reasumir  com  independência  as  rédeas  do  Governo;  evita- 
ria outro  sim  a  irritação  das  naçoens,  que  naturalmente  se 
originaria  da  prolongada,  presença  das  tropas  estrangeiras, 
e  do  demasiado  próximo  contacto,  com  os  ailiados  nos 
primeiros  annos ;  e,  se,  apezar  disto,  acontecesse  nova 
guerra  com  a  França,  poria  os  Estados  vizinhos  em.  situa- 
çaõ  de  fazer  uma  resistência  suficiente,  sem  se  esgotarem 
com  excessivos  esforços. 

Quanto  á  linha  que  se  deve  seguir  agora,  incontesta- 
velmente be  a  que  •  Memorial  descreve,  "  Concordar 
sem  demora  nas  garantias  e  indemnizaçoens,  negociar  com 
o  Governo  Francez,  e  concluir  um  tractado  entre  a  França 
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mortal  de- que  se  tnreta,  oom  orgulho  e  amor  próprio,  da 
que  a  prolongada  presença  de .  tropas  estrangeiras  dentro 
de  suas  fronteiras»  Por  mais  precisos,  que  sejam,  oa  rega* 
lamentos,  e  por  mais  eatricta  que  seja  a  sua  execução, 
derem  sempre  multar  causas  de  disputas,  que  somente 
deixam  ao  Governo  a  escolha  entre  a  ooodeacendencia* 
que  fere  o  orgulho  nacional,  e  o  perigo  de  se  querellar 
com  as  Potencias  Alliadas.  He  também  inevitável,  que 
as  províncias  occupadas  spffram  consideravelmente ;  que 
os  habitantes  fiquem  descontentes  ;  que  se  façam  queixa» 
diárias,  as  quaes  inevitavelmente  se  voltam  contra  o  Go- 
verno ;  a  elle  se  imputará  naó  somente  o  ter  comprado 
por  este  arranjaraento  a  soa  volta  para  França,  mas  tam- 
bém que  elle  he  a  cansa  de  prolongar  este  estado,  para 
fazer  uso  das  tropas  estrangeiras  em  seu  apoio ;  e  assim 
ficará  infinitamente  mais  impopular  por  esta  medida,  do 
que  pela  da  cessão,  que  sendo  uma  consequcacia  imroe- 
diata  da  guerra  pode  ser  imputada- a  Bonaparte. 

A  terceira  objecção,  e  talvez  a  mais  importante  de  todas 
he,  que  o  remédio  proposto  naõ  offercce  verdadeira  ga- 
rantia ;  pe|o  contrario  tem  o  defeito  de  naõ  tirar  á  naçaâ 
Franceza  os  principaes  meios  de  aggressaõ,  e  de  a  irritar 
e  exasperar  ao  ultimo  ponto. 

Em  va5  se  objectará,  que  a  França,  depois  de  pagar 
todas  as  contribuiçoeas,  naõ  poderá  rounir.se  de  todos  oa 
materiaes  necessários  para  a  goerra.  A  Prússia  tem  mos- 
trado ao  que  levaria  similhante  arranjamento,  e  a  que 
estado,  ainda  quando  parece  privado  de  todos  os  meios* 
Tirar  á  França  todas  aquellas  de  soas  fortalezas,  que 
ameaçam  seus  vizinhos,  he  a  única  g  trantia  solida,  que  se 
pôde  obter.  Sem  isso,  nem  o  Governo,  nem  a  Europa 
estariam  seguros  de  outra  explosão  Quando  chegasse  o 
momento  da  evacuação,  que  deve  por  fim  chegar,  vístó 
.que  a  occupaçaS  permanente  por  tropas  estrangeiras, 
posto  que  o  Memorial  a  mencione  entre  as  garantias  reaes, 


ram  em  anir  em  í  ractado  definitivo  as  i&rias&aposiçoeM 
fundadas  nestas  bazes. 

Com  este  intuito,  e  pára  este  fim,  S.  M,  o  Rey  da  Gram 
Bretanha  e  Hanover,  por  si  e  seus  Alliado*,.  de  uma  parte, 
e  S.  M,  o  Rey  de  França  e  de  Navarra,  da  outra,  nomea- 
ram os  seus  Plenipotenciários  para  discutirem,  ajustarem, 
e  astignarem  o  Tractado  Definitivo,  a  saber : —  . 

(Aqui  seguem-se  os  nomes  dos  Ministros),  os  quaes, 
batendo  trocado  os  seas  plenos  poderes,  que  se  acharam 
em  boa  e  deriva  forma,  assignaram  os  seguintes  Arti- 
gos:— 

Art.  1.  As  fronteiras  da  França  ficarafi  conto  eram  em 
1790,  á  excepção  das  modificaçoem  reciproca*  neste 
Artigo. 

"  l.*Da  banda  do  *Norte  a  Imba  de  demarcação  fica 
como  foi  fixada  pelo  Tratado  de  Paris,  até  de  fronte  de 
Qnievrain;  d'ali  continua  ao  tango  das  antigas  fronteiras 
das  províncias  Bélgica»,  do  antigo  Bispado  de  Ltege,  ê 
do  Ducado  de  Bouillon,  como  érára  em  1790  ;  de  .sorte 
que  os  territórios  de  Marienburg  e  de  Philippeviile,  com 
as  fortaleças  do  mesmo  nome,  é  todo  o  Ducado  de  Bouil- 
lon, ficam  de  fora  do  território  Francez.    A  linha  de  de- 
marcação  desde  Villars,  por  Orval,  pelas  fronteiras  do 
departamento  do  Ardennes,te  do  Ducado  de  Luxembou  rg, 
até  Perle,  sobre  a  estrada  que  vai  de  Thionville  a  Treves, 
fica  como  fora  fixada  pelo  Tratado  de  Paris.     Depde 
Perle  continua  por  cima  de  Launsdorf,  Wallnich,  Scbar- 
dorf,  Nuderwciling,  Pelleweilcr  (cujas  praças  com  todas 
as  suas  dependências  ficam  ã  França),  até  Honore,  e  ao 
longo  da  antiga  fronteira  do  districto  de  Saarbruck  ;  de 
sorte  que  Saar  Louis  e  a  corrente  do  Saar,  com  as  praças 
á  direita  da  sobredicta  linha,   com  suas  dependências, 
ficam  de  fora  da  França.    Desde  as  fronteiras  do  districto 
de  Saarbruck  será  a  raia  a  mesma  que  agora  separa  os 
departamentos  do  Baixo  Hbeno  da  Alemanha  i  até  a  de- 
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marcaçaft  c  soa  juncçnõ  com  o  Rheno,  todo  o  território 
que  está  sobre  a  margem  esquerda  úo  Lauter,  incluída  a 
fortaleza  de  Landau,  pertencerá  a  Alemanha.  Comíudo 
a  villa  de  Wiesscmbcrg,  que  hé  entrecortada  por  este  rio, 
fica  toda  á  França,  com  uma  tira  sobre  a  margem  esquer- 
da :  esta  tira  naô*  deve  exceder  1.600  toezas,  e  srrá  mais 
particularmente  determinada  pelos  Commissarios,  que  se 
haõ  de  nomear  para  regularem  as  fronteiras. 

"  2.  Desde  a  embocadura  do  Lauter,  ao  longo  dos 
departamentos  do  Baixo  Rheno,  do  Alto  Rheno,  doDoubs» 
e  do  Sara,  até  o  Cantão  de  Vaud,  ficam  as  fronteira  como 
foram  fixadas  pelo  Tratado  de  Paris.  O  Thalweg  do 
Rheno  será  a  linha  de  separação  entre  a  França  e  os  Es- 
tados Germânicos ;  porem  a  propriedade  da  ilha,  como 
houver  de  ser  determinada  em  um  novo  exame  sobre* a  cor- 
rente daquelle  rio,  assim  ficará  para  sempre,  ainda  que 
pelo  tempo  á  diante  venha  o  rio  a  alterar  a  corrente.  As 
Altas  Partes  Contractántes  nomearão,  dentro  de  três  mezes, 
Commissarios  de  ambas  ás  partes  para  fazerem  o  dicto  exa- 
me. A  metade  da  ponte  entre  StrasburgoeKehl  pertencerá 
i  França,  e  a  outra  metade  ao  Gram  Ducado  de  Baden. 

"  3.  Para  restabelecer  a  coramunicaçaÔ  directa  entre  o 
Canlaõ  de  Genebra  e  a  Suissa,  a  parte  do  território  de 
Gex,  que  confina  áo  nascente  com  o  lago  de  Genebra,  ao 
Sul  com  o  território  do  Cantão  dè  Genebra,  ao  Norte  com 
o  Cantão  de  Vaud,  e  ao  occidehte  com  a  corrente  do 
Versoix,  e  uma  linha  que  com  prebenda  os  Communs  de 
Collex,  Bosoy,  e  Megreis1  (deixando,  porem  á  França  a 
Commum  de  Ferney),  saõ  cedidas  á  Confederação  Suissa,  e 
unidas  ao  Cantão  de  Genebra. 

"  4.  Desde  o  Cantão  de  Genebra  até  o  Mediterrâneo, 
fica  a  linha  de  demarcação  a  mesma  que,  era  1798,  sepa- 
rava a  França  da  Sabóia  c  do  Condado  de  Niza..  As 
relaçoens,  que  o  Tratado  de  1814,  havia  restabelecido 
entre  o  Principado  de  Mónaco  e  a  França,  cessarão. para 
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sempre,  e  as  mesmas  principiaras  à  ter  lugar  entre  aqudle 
principado,  e  o  Reino  de  Sardenha. 

"  5.  Todos  os  territórios  e  dcslrictos,  incluídos  dentro 
das  fronteiras  da  França,  corno  ficam  fixadas  pelo  pre- 
sente artigo,  continuam  pertencendo  á  França. 

"  6.  As  Partes  Contractantes  nomearão,  dentro  de  três 
meses,  a  contar  da  assignatura  do  presente  Tractada,  Com- 
missarios  para  regularem  tudo  o  que  disser  respeito  à  fixa* 
çaõ  das  fronteirtts,  de  ?iubos  os  lados ;  e  logo  que  os  Com- 
missarios  tiverem  acababo  os  seus  trabalhos,  far-se-hati 
mappas,  e  assentar-se-haõ  os  marcos,  para  dividirem  os 
respectivos  limites»  ' 

II.  As  fortalezas  e  territórios  que,,  pelo  artigo  pie. 
cedente,  naõ  pretencem  mais  á  Franca,  seraõ  entregues  ás 
Potencias  Alliadas  dentro  do  período  especificado  na 
convenção  militar,  anneza  ao  Artigo  9  do  presente  Tiac 
tado;  c  S.  M.  o  Rey  de  França  renúncia  para  sempre, 
por  si  e  seus  suece ssores,  os  direitos  de  Soberania  e  pro- 
priedade, que  até  aqui  exercia  sobre  as  ditas  fortalezas  e 
territórios. 

III.  Como  as  fortificaçoens  de  Huninguen  haõ  sido 
sempre  motivo  de  receio  para  a , cidade  de  Basilea,  as 
Altas  Potencias  Contractantes,  para  darem  á  Suisaa  uma 
nova  prova  do  seu  'cuidado  e  boa  vontade,  haõ  conven- 
cionado em  que  se  arrasem  as  fortificaçoens  de  Hunin- 
guen ;  e  o  éoveroo  Francez  pelas  mesmas  razrçns  pro- 
mette  de  nunca  mais  as  tornar  a  levantar,  nem  construir 
alguma  outra  fortificação  três  legoas  distante  cb  cidade 
de  Bazilea. 

A  neutralidade  Suissa  extender-se-há  até  ftqaelle 
pedaço  de  território,  que  fica  entre  o  Norte  de  «ma  liaha 
tirada  desde  Ugine,  incluindo  esta  praça,  e  cortando  pelo 
Sul  do  Lago  de  Annecy,  por  cima  de  La  Vtrye9  até 
Lecheroine,  e  desde  ali  *lé  alago  de  Bourget  e  oUhcnçs 
e  do  mesmo  modo  que  he  fixada  pela  Àrttgo^,^  JU*o 
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final  do  Congresso  de  yienõa,  em  respeito  á  província  de 
Obablais  e  Faucigny. 

Portanto,  as  trepas  que  o  ttey  de  Sardenha  tiver  Hesi- 
ta* províncias;  quando  as  Potencias  adjacentes  á  Saias* 
estiverem  em  estado  de  guerra  aberta,  ou  a-  ponto  de  che- 
garem isso,  retimr-se-baô,  o  poderão,  para  esse  fim)  tomai 
a  estrada  que  atravessa  o  Valais,  em  caso  de  necessidade } 
porem  naô  poderão  passar  por.  aquôllas  províncias,  nem 
acantonasse  ali,  tropas  armadas  de  nenhuma  potencia, 
excepto  as  que  a  Soissa  para  lá  qntier  mandar ;  porém 
este  estado  de  couzas  naô*  deve  obstar  &  administração 
destes  paiaes,  pelos  officiaes  civis  do  Key  de  Sardenha,  que 
poderão  empregar  a  guarda  municipal  para  manter  a  boa 
ordem. 

IV.  À  parte  pecuniária  da  indemnização,  que  a 
França  ha  de  dar  ás  Potencias  Alliadas,  he  fixada  na  som* 
ma  de  700  milhoens  de  fraupos.  O  medo>  os  períodos,  e 
as  seguranças  dos  pagamentos  desta  somma  seraÓ  regula* 
dos  por  uma  Convenção  separada,  que  será  igualmente 
valida  e  obrigatória  como  se  no  presente  Tractado  fosse 
inserida  palavra  por  palavra* 

>  V.  Como  o  estado  de  confusão .  e  fermentação,  êm 
que  a  França  necessariamente  se  deve  achar,  depois,  de 
tantas  convulsoens  violentas,  e  particularmente  depois  da 
ultima  catastrophe,  náo  obstante  as  paternaes  intençoens 
do  Rej,  c  as  vantagens  que  todas  as  classes  de  vasallos 
necessariamente  obtém  da  Carta  Constitucional,  faz  pre- 
cisas algumas  medidas  de  precaução^  e  garantia  tempo- 
rária, para  segurança  dos  Estados  vizinhos*  Jia-se  eonstde» 
rado  absolutamente  necessário  oceuper,  por  um  tempo 
fixo,  posiçoens  ao  loogo  das  froateiras  de  F&hça,  por  um 
corpo  de  tropas  alliadas,  debaixo  da  expressa  condição 
desta  oceupaçaô  imã  infringir  a  Soberania  de  8.  M. 
Christianissima,  nem  o  estado  de  poneasaff,  como  he 
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fixado  por  este  Tractado.  O  numero  de  tropas,  naõ  ex- 
ced*rá  1 50.000  homens ;  o  Commandante  em  Chefe  será 
nom<ad'  p»  las  Potencias  Al  liadas.  Este  exercito  occu- 
para  Çondé*  Valeu c iennes ,  Bouchain,  Carnbray,  Quesnoy, 
Maghougr,  Landrecies,  Avesnes,  Rocroy,  Givet,  e  Char- 
lemos, Weziercs,  Montmedy,ThionvilIe,  Longwy,Bitscb, 
e  a  lV>ta^l (•Ponte  de  Fort  Louis. 

Como  a  França  ha  de  prover  á  manutenção  deste 
exercito,  tudo  o  que  disser*  respeito  a  este  objecto  será 
regulado  por  uma  Convenção  separada.  Esta  convenção 
será  tara  válida  coroo  se  neste  Tractado  fosse  inserida  pa- 
lavra por  palavra,  e  nella  se  fixaráõ  as  relaçoens  entre  o 
exercito  occupante,  e  ,as  authoridades  civis  e  militares  do 
paiz.  Esta  occupaçaÕ  naõ  podei á  durar  mais  de  cinco 
annos,  e  poderá  acabar  antes  daquelle  termo,  se,  passados 
três  'annos,  os  Soberanos  AUiados,  tendo  primeiro,  de  ao 
cordo  com  o  Rey  de  França,  pezado  maduramente  a 
situação  e  mutuo  interesse,  assim  como  o  progresso  qae 
o  restabelecimento  da  ordem  e  da  paz  tiverem  feito  em 
França,  acharem  todos  que  os  motivos  desta  medida  já 
naõ  existem.  Porem  seja  qual  for  o  resultado  desta  deli- 
beração, todas  as .  praças  e  posiçoens  oceupadas  pelas 
tropas  Alliadas,  seraõ.  evacuadas  no  cabo  de  cinco  annos 
sem  mais  demora,  e  entregues  á  S.  M.  Christianissima,  ou 
a  seus  herdeiros  e  suecessorçs. 

Yl.  Todas  as  outras  tropas  estrangeiras,  que  naõ 
pertenorrem  ao  exercito  de  occupaçaÕ,  sahiraÕ  do  terri- 
tório Francês  dentro  dos  periodos  fixados  na  convenção 
militar,  annexa  ao  Artigo  9  do  presente  Tractado* 

Vil.  Hm  todos  os  paizes,  que  houverem  de  mudar  de 
Soberano,  as>im  em  virtude  do  presente  Tractado,  como 
dos  arranjo*  que  eslaô  para  se  fazer  cm  consequência delle, 
se  concederá  um  periodo  de  seis  annos,  da  data  da  troca 
das  ratificaçoens,  para  os  habitantes,  naturaes  ou  estrangei» 
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ios,  ou  de  qualquer  condição  e  naçaó  que  forem,  poderem 
dispor  da  soa  propriedade,,  se  assim  o  quizerem,  e  retira* 
rem-se  para  o  paiz  que  bem  lhes  parecer. 

VIII.  rl\xJas  as  disposiçoens  do  Tractado  de  Paris, 
de  90  de  Maio,  de  1814,  relativas  aos  paizes  cedidos  por 
aquelle  Tractado,  scraõ  igualmente  applicaveis  aos  vários 
territórios  e  districtos  cedidos  pelo  presente  Tractado. 

IX.  Havendo  as  Altas  Partes  Contractantes  mandado 
fazer  ama  representação  das  varias  pertençoens,  que  pro- 
vém da  falta  de  execução  dos  Artigos  19,  e  seguintes  do 
Tractado  de  30  de  Maio,  de  1814,  assim  como  dos 'Artigos 
addiccionaes  daquelle  Tratado,  assigtiado  entre  a  Gram 
Bretanha  -e  a  França ;  desejando  fazer  mais  efficazes  as 
estipulaçoctis  nelle  contidas ;  e  tendo  determinado  por 
duas  Convençoens  separadas  o  rumo  que  cada  uma  das 
duas  partes  deve  tomar  para  aquelle  fim ;  as  duas  dietas 
Convençoens,  da  forma  que  vaô  annexas  ao  presente 
Tractado,  teraõ,  a  fim  de  assegurar  a  completa  execução 
dos  Artigos  acima  mencionados,  a  mesma  força  e  effeito 
coroo  se  nelle  estivessem  inseridas  palavra  por  palavra.. 

X.  Todos  os  prisioneiros,  tomados  durante  as  hos- 
tilidades, assim  como  todos  os  reféns,  que  houverem  sido 
tomados  ou  dados,  séraõ  restituídos  dentro  do  menor  es-, 
paço  de  tempo  possível.  O  mesmo  será  a  respeito  dos 
prisioneiros  tomados  anteriormente  ao  Tractado  de  30  de 
Maio,  de  1814,  que  ainda  nao  houverem  sido  restituídos. 

XI.  O  Tractado  de  Paris,  de  30  de  Maio,  de  1814, 
e  o  Acto  final  do  Congresso  de  Vienna,  de  9  de  Junho,  de 
1315,  saõ  confirmados,  e  seraô  mantidos  em  todas  as  suas 
disposiçoens,  que  naõ  forem  modificadas  pelos  artigos  do 
presente  Tractado. 

XII.  O  presente  Tractado,  com  as  Convençoens  a 
elle  annexas,  serão  ratificados  em  um  só  Acto,  e  as  rati- 
ficaçoens  trocadas  no  espaço  de  dous  mezes,  ou  ante»  se 
fôr  possível. 
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Eoi  testemunho  do  que,  os  respectivos  Plenipoten- 
ciários o  assignaram,  e  lhe  anncxaran*  os  aeUos  de  mias 
armas. 

Fetto  cm  Paris»  em  80  de  Novembro,  do  anuo  de 
Nosso  Senhor,  de  1815. 

(Auigmado*)        (L.  S.)     CAsfLeBEAiMi. 

(L.  S.)     Wbllijkítow. 

(L.  S.)       RlOHBJLltU. 


Artigo  AddicionaL 

As  Altas  Partes  Coatiactantes,  desejando  sinceraméste 
dar  effeito  ás  medidas,  sobre  qae  se  deliberou  no  Congresso 
de  Vienna,  relativa*  á  coftapleta  e  universal  abolição  do 
Trafico  da  Escravatura ;  e  tendo,  cada  uma  em  sem  re- 
spectivos domínios,  probtbido  sem  restricçaô  suas  colónias 
e.  vassalios  de  tomarem  parte  de  qualquer  modo  que  *j& 
neste  traffico ;  obrigam»se  â  renovar  os  seus  esforços  juso- 
tamente,  com  intento  de  assegurarem  o  final  succeeio  dt- 
quelles  princípios,  que  proclamaram  aa  Declaração  de  * 
de  Feveiro,  de  1816 :  e  de  concertarem,  sem  perda  de 
tempo,  por  meio  de  seus  Ministros  na»  Cortes  de  Loúdta 
e  de  Paris,  as  medidas  mais  efficazes  pura  a  inteira  e  defi- 
nitiva aboliçafi  de  um  commercio  Iam  odioso,  e  tem  for* 
temente  oondemnado  pelas  leys  da  religião  c'da  naioress. 

Q  presente  Artigo  addicional  terá  a  mesma  &rç*  e 
efeito  como  se  fora  inserido,  palavra  por  palavra,  no  Trac- 
lado  assignado  hoje ;  e  será  incluido  na  ratificação  do 
dieta  Xractado. 

Em  testemunho  do  que,  os  respectivos  Ptenipete*" 
ciarios  o  assignaram,  e  lhe  aonexaram  os  sellos  de  •*•* 

armas. 

,Feito  em  Paris,  em  20  do  Novembro,,  do  aaii*  * 
Nosso  Senhor  de  18 14. 

(A$àgn*dos)        (L.S.)    G^timubaqb. 

(L.  S.)    Wblmn#*o*. 
(L.  S.)    Ripiijsww. 
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Artigo  eeparado,  ampnado  só  com  a  Ruma* 

Em  execução  do  Artigo  Addicional  do  Tractado 
de  90  de  Maio,  de  1811,  S.  M.  Christianissima  obriga-se 
i  mandar,  sem  demora,  á  Warsaw  um  ou  mais  Com* 
missarios  para  concorrerem  em  seu  nome,  segundo  os  ter- 
mos do  dicto  artigo,  no  exame  e  liquidação  das  reciprocas 
pertençoens  de  França,  e  do  antigo  Ducado  de  Warsaw, 
e  em  todos  os  arranjos  relativos  a  cilas. 

S.  M.  Christiatrissima  reconhece,  em  respeito  ao  Im- 
perador da  Rússia,  na  sua  qualidade  de  Rey  de  Polónia, 
a  nullidade  da  Convenção  de  Bayona ;  bem  entendido, 
que  esta  disposição  naô  pode  receber  alguma  outra  appli-  - 
caçaõ  senão  conforme  os  princípios  estabelecidos  nas  Con- 
Vcnçoens  mencionadas  no  Artigo  9  do  Tractado  de  hoje. 

O  presente  artigo  separado  tem  a  mesma  força  e  valida- 
de como  se  fora  inserido  palavra  por  palavra  no  Tractado 
de  boje.  Será  ratificado,  e  as  Tatificaçoens  trocadas  ao 
mesmo  tempo* 

Em  testemunho  do  que  os  Plenipotenciários  o  assig* 
naram,  •  lhe  annexaram  os  sellos  das  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  em  20  de  Novembro,  do  anno  da 
graça,  de  1815." 

(Seguém-se  as  assignaturas.) 

COKVENÇAÕ. 

Concluída  em  conformidade  do  Artigo  IX.  do  Tractado 
Principal,  relativa  ao  exame  e  liquidação  das  Recla- 
mações do$  vassalloê  de  S.  M.  Britannica  aobm  o 
Governa  de  França. 

árt.  1.  Os  vassallo*  de  8.  M.  Britannica,  que  tem  re- 
clamações sobre  o  Governo  Franoez,  e  que,  em  «oati^vca^ 
çafí  do  segundo  Artigo  do  Tractado  de  Commercio  ée 
1786,  e  depois  do.  Io.  de  Janeira,  de  1793)  baõ  padecido 
por  essa  taiaô,  por  causa  da»  confiscações  ou  sequestro 
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decretados  em  França,  seraõ,  em  conformidade  do  artigo 
IV.  addicional  do  Tractado  de  Paris,  de  1814,  ou  elles 
mesmos,  seus  herdeiros  ou  procuradores,  vassallos  de  S.  M. 
Britannica,  indemnizados  e  pagos,  quando  as  suas  perten- 
'  ções  houverem  sido  admittidas  por  legitimas,  e  quando  a 
importância  delias  houver  sido  verificada  segundo  as  for* 
mas  e  debaixo  das  condições  aqui  adiante  estipuladas. 

2.  Os  vassallos  de  S.  M .  Britannica  senhores  de  fundos 
debaixo  do  Governo  Francez,  e  que  por  essa  razaõ  tem 
soffrido,  depois  do  Io*  de  Janeiro  de  1793,  por  motivo  das 
confiscações  ou  sequestros  decretados  em  França,  seraõ, 
elles  mesmos  seus  herdeiros  ou  procuradores,  vassallos  de 
S.  M.  Britannica,  inscriptos  no  Urro  mestre  da  divida 
consolidada  de  França,  em  uma  porção  de  fundos  igual  á 
somma  daquelles,  que  possuíam  anterior  ás  leys  e  decretos 
de  sequestraçaõ  ou  confiscação  acima  mencionados. 

No  caso  dos  edictos  ou  decretos  que  constituem  os  sobre 
dictos  fundos  lhes  haverem  acerescentado  ou  condições 
proveitosas,  ou  proporcionado  occasiões  favoráveis^  destas 
se  dará  também  conta  aos  credores,  e  uma  addiçaõ,  fun- 
dada sobre  ajusta  avaluaçaõ  de  taes  vantagens  ou  lucros, 
será  feita  á  importância  dos  fundos,  de  que  se  ha  de  fazer  a 
inscripçaõ. 

As  novas  inseri pções  datarão  e  vencerão  juro  de  22  de 
Março,  de  1816  por  diante. 

Aquellcs  vassallos  de  S.  M.  Britannica,  que,  por  terem 
recebido  suas  pensões  por  um  terço,  depois  do  dia  30  de 

Septembro,  de  1797,  se  haÔ  sujeitado  por  esse  seu  acto  ás 

*  *■  * 

leys  existentes  sobre  aquclle  objecto,  saõ  exemptos  das  dis- 
posições acima  mencionadas. 

3.  Os  vassallos  de  S.  M.  Britannica,  ou  seus  herdeiros 
ou  procuradores,  vassallos  de  S.  M.  Britannica,  que  pos- 
suíam pensões  vitalícias  do  Governo  Francez,  anterior  aos 
decretos  de  confiscação  ou  sequestro,  seraõ  igualmente  in- 
scriptos no  livro  mestre  das  pensões  vitalícias  de  França, 
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pela  merina  tonam  de  peusap  que  tinham  em  1793.  Com 
todo,  aqaettes  que  tiverem  rondada  a  natureza  do  suas 
pertençam,  por  terem  recebido  suas  pensões  à  rataõde  um 
terço,  e  deste  modo  se  haverem  por  este  seo  próprio  acfté 
sujeitaria  ás  teys  existentes  sobre  este  objecto,  seraô  etcep*. 
toados  das  disposições  sobre  dietas. 

As  novas  inscripçõe*  datarão  e  vencerão  juro  de  £3  dé 
Março*  de  1816  por  diante. 

Antes  do  recebimento  das  novas*  insefipções,  seraô  o* 
pertendentes  «brigados  a  produzir  certidões,  segundo  a 
forma  acostumada,  dcelnraado  que  iw  pessoas,  em  cujos 
aomes.aa  peasõe*  vitalícias  foram  instituídas,  atada  Vivem* 

fèarquaato  áquelfes  doa  vassailo*  d*  %•  ftf ,  firUaaaità* 
que  possuem  pensões  vitalícia»,  em  nome  de  ptásoat  -qmi 
morreram,  seraô  obrigados  a  praduair  certidôed  'da  rnortd/ 
na  forma  acostumada,  declarando»  o  per  iode»  tia  morte;  e 
neste  caso  as  pensões  seraô  pagas  até  aqueMe  período* 

'4*  Os  atrasados  daa  pensões  perpetua»  é  vttdiotar,  <fue 
hoòvmm  sié»  liquidados  ereeotiheridôs,*  qate' sedei  teaéaaf 
até  ò  efíá  9&d*  Março»  proxmo  qu*  vem  esfdtisieasacBte^ 
serfcõ,  salwm»  caioeale^etnpça&espeuitieadus.flaaitigos 
S°.  e  3o.,  lançados  no  livro  mestre  da  divida  publica  áe 
França,  aa  proporção  dar  prdçfr  medáoentrao  preço*  par  e 
u  pttfço  corrente  do  mercado  do  dia<dar sarógriatufa  do  pre* 
Bente  traetada.  Aaiusari  pçfea  d  atem  Õ  e  oobrara6  interesse 
do  dia  22  de  Março,  de  181Õy  inclusive, 

6.  fim  ordem  a  determinar  a  capital,  «fue  sé  deve  de 
l>ens  de  raia,  que  pertenciam  a  vassalios  dé  S.  M.  Brita»* 
néca,  a  seos  herdei  me  cm  procuradores,  igaataumte  vaBsãU 
las  de  8.  M.  Britannica,  e  qoe  foram  sequestrados,  confii* 
cados  e  vaadídos,  adeptar-ae-fefc  o  seguinte  rrictbodo  y+« 

Os  diotos  vassaélos  de  S.  M,  Brkandícà  seraô  obrigadbs 

a  produair,  1*.,  o  acto  ée  compray  que  prove  a  sua  proprie» 

dadfc ;  2\  o»  actos  que  ptovera  os  lacto»  da  sequeatraçaõ, 

e  confiscação  coadva  eUes  mesmos,  seca  antepassados  aa. 
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procuradores,  vassallos  de  S.  M.  Britannica.  Na  falta, 
porem,  de  todas  as  provas  por  escripto,  considerando  as 
circunstancias  em  que  as  confiscações  e  sequestrações  tivt- 
t mb  logar,  e  as  que  ao  depois  se  lhe  seguiram,  admittir-se» 
haõ  quaesquer  outras  provas,'  que  os  comm  tssarios  de  liqoi- 
daçaõ  adiante  mencionados  julgarem  suficientes  em  seu 
logar. 

•  O  Governo  Francez  obrigasse  também  a  facilitar  por 
todos  os  meios  a  producçaõ  de  todos  os  títulos  e  provas,  que 
servirem  para  substanciar  as  reclamações,  a  que  o  presente 
artigo  se  refere  s  e  os  commissaríos  serão  autborízados  pan 
fazer  todas  as  indagações  que  julgarem  necessárias,  para 
obterem  informação,  ou  a  prodocçaó  dos  taes  títulos  e 
provas:  também  seraõ  autborízados  para  examinar  debaixo 
de  juramento  em  caso  de  necessidade,  as  pessoas  emprega- 
das em  officios  públicos,  que  cm  seu  poder  tiverem  indi- 
callos,  ou  fornecdlos. 

O  valor  dos  dictos  bens  de  raiz  será  determinado  e  fitado 
pela  apresentação  de  um  extracto  da  "  Matricula,"  dos 
roes  da  contribuição  das  terras,  para  o  anua  de  1791 ;  e 
na  proporção  de  vinte  vezes  a  renda  mencionada  uos  dictos 
iões.  • 

Se  as  matriculas  já  naõ  existirem,  e  por  consequência  fòt 
impossível  produzir  os  extractos,  os  pertendentes  serão 
autborízados  para  fornecer  quaesquer  outras  pioras,  que  a 
commissaõ  de  liquidação  admittir. 

O  capital  assim  liquidado  e  reconhecido  será  lançado 
no  livro  mestre  da  divida  publica  de  França,  na  propor- 
çaõ  que  foi  fixada  no  artigo  4*.  para  a  inspecção  dos 
atrazados  das  pensões  vitalícias ;  e  a  inscripçad  datara  e 
cobrará  juro  do  dia  22  de  Março,  de  1816,  inclusive. 

Os  atrazados  devidos  sobre  os  dictos  capitães,  desde  o 
período  da  sua  sequestraça6,  seraó  calculados  na  proporção 
de  4  por  cento,  por  anno,  sem  deducçaõ  ;  e  a  monta  tola 
destes  atrazados  até  o  dia  22  de  Março  que  vem  exclui"*» 
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«erir  lançada  no  livro  mettre  da  divida  pnMica  de  França, 
na  proporção  acima  mencionada,  e  cobrará  juro  desde  o 
dia  22  dfe  Março  que  Tem  pordiante  inclusive. 

6.  Em  ordem  a  fixar  o  capital,  auim  como  os'  atrasados, 
que  se  deverem  équellcs  vassallos  de  S.  M.  Britannica, 
seos  herdeiros,  ou  procuradores,  igualmente  vassallos  .de 
S.  M.  Britannica,  cuja  propriedade  ou  bens  moveis  houver 
sido  sequestrada,  confiscada  e  vendida,  adoptar*se-há  o 
methodo  seguinte : — 

Os  pertendentes  teraõ  obrigação  de  apresentar;  1*.  o 
processo  verbal,  contendo  o  inventario  dos  efieitos  moveis 
tomados  ou  sequestrados ;  2\  o  processo  verbal  da  venda 
dos  dictos  efiei tos,  ou,  em  falta  de  provas  por  escripto, 
quaesquer  outras  provas  que  os  commissarios  das  duas 
potencias  julgarem  suficientes  em  seu  logar,  segundo  os 
princípios  estabelecidos  no  artigo  precedente;  obrigando- 
se  o  governo  Francez,  neste  respeito^  a  dar  as  mesmas 
facilidades;  e  os  commissarios  seraõ  authorizados  paca 
fazer  as  mesmas  indagações,  e  para  tomar  as  mesmas  me- 
didas, que  estaõ  particularizadas- no  precedente  artigo,  em 
respeito  aos  bens  de  raia. 

A  quantia  dos  fundos,  produzida  das  aprehensões  e  venda 
dos  bens  moveis,  será  determinada  do  modo  que  fica  dicto ; 
attendendo«se  sempre  áquelles  periodos  em  que  o  papel 
moeda  estava  em  circulação,  e  ao  augmento  fictício  dos 
preços  quç  dahi  resulta. 

O  capital  liquidado  e  reconhecido  será  lançado  no 
Lívio  Mestre  da  Divida  Publica  de  França,  na  proporção 
qurf  foi  fixada  pelos  Artigos  precedentes ;  e  as  inscrip* 
çoens  datarão  e  cobrarão  juro  de  SS  de  Março,  que  vem, 
por  diante  inclusive. 

Os  atrasados  liquidados  e  reconhecidos,  devidos  sobre 
os  dictos  capitães,  desde  o  per  iodo  em  que  o  reclamante 
foi  privado  da  posse  de  sua  propriedade  movei,  seraõ  cal* 
culados  na  proporção  de  S  por  cento  por  anno,  sem  dc- 
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ducçaõ,  c  a  roòat*  total  doè  dtetos  atrasados  «té  c  dia  £* 
de  Março  qae  vem,  exclusive,  será  laoçada,  no  Livro 
Mestre  <la  Dívida  Publica  de  França,  na  proporçaff  acima 
ntencicnado,  e  cobrarão  jaro  do  dia  22  de  Março,  .que  vem 
.  por  diante  inclusive. 
.  Gs  Navios,  eiabarcaçoens,  cargas,  e  outra  propriedade 
movei,  que  houver  sido  tomada  ou  confiscada,  jeja  em 
beneficio  da  França,  ou  de  particulares  vassallos  de  S.  M. 
Christianissima,  em  conformidade  das  Leys  da  Guerra,  e 
dúá  Decretos  pvohibitivos,  naõ  seraõ  admtttidos  a  liquida* 
çaô>  nem  aoB  pagamentos  mencionados  no  presente  Artigo. 
7.  As  redamaçoens  dos  vassallos  de  3.  M.  Britannica 
originadas  de  vários  empréstimos  contrahidos  pelo  Go- 
.  verno  Francex,  ou  de  bjrpet  becas  sobre  propriedade  se- 
•  questrada,  apprdbèndida  e  Tendida  pelo  dícCo  Governo, 
ou  alguma  outra  reclamação  qualquer,  naõ  coroprehen* 
dtda  nos  Artigos  precedentes,  que  for  ndmissivel  segundo 
ps  termos  do  Artigo  4  Addicional  do  Tractado  de  Paris, 
de  1814,  e  da  presente  Convenção,  serão  liquidadas  e 
fixadas,  adoptando  a  respeito  de  cada  uma  das  reclama- 
çoens,  os  modos  de  admissão,  verificação,  e  liquidação, 
que  forem  coaddtmados  ás  suas  respectivas  natureza?,  e 
que  forem  definidos,  e  fixados  pela  Cotnmissaõ  mista  men- 
cionada nos   Artigos  seguintes,  segundo  os   princípios 
expostos  nos  Artigos  supra. 

Estas  rectamaçoens  assim  liquidadas  seraõ  pagas  ena 
inseri  pçoens  no  Livro  Mestre  da  Divida  Publica  de 
França,  na  proporção  acima  mencionada,  e  estas  dataraC 
e  cobrarão  juro  de  28  de  Março,  que  vem  por  diante 
inclusive. 

No  caso  dos  Edictos  ou  Decretos,  que  constituem  as 
vedlaronçoens  nçtma  mencionadas,  taverenh  assegurado  aos 
credores  o  reembolço  dos  capitães,  e  outras  ooadiçoene 
lucrativas,  ou  conjuncturas  favomveis,  atuiider-se-lja  a 
eilas  em  beneficio  tjos  reclamantes,  como  flce  particulari- 
zado no  Artigo  2*. 
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Sb  A  imanta  das  Insctipçoaus,  que  provierem  a  .cada 
credor  das  «bar  rodamaçoeiw  liquidadas  t  admôttidas, 
eerá  dividida  pelo*  Commésaarios  de  Deposito»  em  icineo 
porçoens  iguaes :  a  primeira  das  quaes  será  enttegae  im- 
mediatamente  depois  da  liquidação  j  a  segunda,  3  OMzes 
depois ;  e  assim  por  diante  em  respeito  ás  outms  .por* 
'  çoens,  de  Ires  cm  três  meses»  Os  credores  recebesse,  ua6 
obstante,  o  juro  do  total  das  soas  dividas  liquidadas,  e 
este  começará  a  vwcer-se  da  88  de  Março,  de  1810, 
por  diante  inclusive,  logo  <qás  as  suas  respectivas  feda» 
nraçoen*  houverem  6Ído  reconhecidas  e  admftlidas.       f 

9.  Será  Uutcado  na  I  jvn»  Mostre  da  Divida  Publica  de 
França,  como  garantia,  «m  capital  que  produla  um  ren- 
dimento de  3:500.000  fameos,  a  começar,  do  dia  82  da 
Março,  de  1816,  em  nome  de  doas  oti  quatro  Commissa* 
rios,  metade  ingleses,  e  metade    Franceses,   escolhidos 
pelos  seus  respectivos  Governos.     £slea  Commissarios 
receberão  o  dicto  rendimento  desde  o  dia  22  de  Março,  de 
1816,  por  diante,  todos  os  seis  meses;  tello-Jiaõ  em  de* 
posito,  sem  poderem  negeciallo ;  e  rferaS  além  disto  obri- 
gados a  pôito  nos  Fundos  Públicos,  e  a  receber  o  seu  juro 
accamulado  e  composto  para  beneficio  dos  credores.     No 
caso  dos  3:500.000  francos  de  rendimento  naõ  serem  sufi. 
Jicíentes,  entregar- s>e-baó  aos  dictos  Cominissarms  las* 
cripçoens  para  maiores  quantias,  até  a  sua  monta  'ser 
igual  ao  que  be  necessário  para .  pagar  todas  as  dividas 
mencionadas  no  presente  Acto.    Estas  Inscripçoens  ad« 
dicionaes,  se  tiverem  lugar,  serão  «nitegues,  vencendo 
jnro  desde  o  mesmo  período  que  os  8:500.000  francos, 
acima  estipulados,  e  seraó   administradas  pelos  dictos, 
Gounuissarios,  segando  os  mesmus  princípios ;  de  sorte 
que  as  redam&çoens,  que  restarem  paia  pagar,  seiao  pogas 
com  a  mesma  proporção  de  interesse  accuinulado,,  e  com» 
posto,  oorao  se  o  fundo  de  gncantia  tivesse  desde  o  princio 
pio- sido*  suficiente ;  e  tam  de  pressa  se.  tenha  pago 
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jar,  com  a  porção  de  intenwe  aceamulado  e  composto 
que  lhe  pertencer,  se  algum  houver,  será  entregue  i  dis- 
posição do  Governo  Francez. 

10.  Na  proporção  que  a  liquidação  se  for  effeíiuando, 
e  >■  reclaniaçoens  forem  reconhecidas  (faaeirao-se  dia- 
tineçafi  entre  as  som  mas  que  representam  os  capitães,  e  as 
que  provierem  do  juros  ou  atrazados)  o*  CommUsarios  de 
Liquidação,  que  se  nomearão  nos  Artigos  seguintes,. en- 
tregarão aos  Credora,  reconhecidos  por  taes,  dona  Certi- 
ficados do  valor  de  toda  a  Inscrípçaõ  que  ae  lia  de  faaar, 
Vencendo  interesse  de  22  de  Março,  de  1816,  inclusive, 
por  diante :  dizendo  respeito  uni  dos  Certificados  ao 
capital  da  divida,  e  o  outro  aos  atrasados,  ou  juros  Liqui- 
dados até  o  dia  22  de  Março,  de  1816,  exclusive. 

1 1.  Os  Certificados  acima  mencionados  seraõ  entregava 
ao»  Commissarios,  que  tem  as  Pensoens  em  deposiio,  oi 
quaes  os  reterão',  a  fim  de  serem  imroed  latamente  lançados 
no  Livro  Mestre  da  Divida  Publica  de  França;  ao  de- 
bito do  fundo  do  deposito,  a  ao  credito  doa  novos  credores, 
reconhecidos  como  taes,  portadores  dos  ditos  Certifica- 
dos; tendo  cuidado  em  distinguir  as  Pensoens  Perpetuai 
uas  Vitalícias.  E  os  dictos  credores  aeraõ  authorisados 
desde  o  dia  da  definitiva  liquidação  das  suas  reclama, 
çoens,  para  receberem  dos  dictos  Cooomisaaruv,  a  lavor 
de  si  mesmos,  os  lucros  que  llif  s  saõ  divido*,  jnnetaruente 
com  os  interesses  accumulndos  e  compostos,  se  alguns 
houver,  assim  como  a  porçaõ  do  capital  que  houver  sido 
paga,  segundo  o  que  se  tem  determinado  noa  Artigos 
precedentes. 

IS.  Conceder-se-ha  ainda  mais  tempo,  depois  da  assi- 
natura da  presente  Convença^,  aos  vassallos  de  S.  M. 
Britannicu,  que  tiverem  reclamaçoens  a  fazer  ao  Governa 
Francez,  das  naturezas  especificadas  no  presente  Acto,  ena 
ordem  a  poderem  villas  fazer  e  produzir  os  seus  titulas, 
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Esta  demora  extender*se-hi  a  três  mezes  para  os  cre- 
dores que  residem  na  Europa ;  e  seis  mezes,  para  os  que 
residem  nas  Colónias  Occidental  ;  e  a  um  anno,  para  os 
que  residem  nas  Índias  Orientaea,  ou,  em  outros  paizes 
igualmente  distantes.  Depois  da  expiração  destes  perío- 
dos, os  dietas  vassallos  de  S.  M.  Britanuic*  naõ  teraõ  o 
beneficio  da  presente  liqnidaçaq. 

.  13.  A  fim  de  se  proceder  á  liquidação  e  teoonheci- 
nento  daa  reclamaçoens  mencionadas  nos  Artigos  pfece- 
deotes,  formar-se-ha  uma  Commissaõ,  composta  de, dona 
Çommissarios  Francezes,  e  deus  Ingleses,  que  seno  no- 
meados pelos  seus  respectivos  Governos. 

Estes  Gommiasarios,  depois.de  haverem  reconhecido  e 
admittido  os  títulos  para  as  reclamaçoens,  procederão» 
segundo  os  princípios  indicados,  ao  reconhecimento,  li* 
qaidaçaõ,  e  determinação  das  sommas,  que  se  .deverem  a. 
cada  um  dos  Credores. 

A'  proporção  que  as  reclamaçoens  se  forem  reconhe- 
cendo e  verificando,  entregarão  aos  credores  o*  doas  Cer- 
tificados mencionados  no  Artigo  10 ;  um  para  o  Capital, 
e  outro  para  os  interesses. 

14  Será  nomeada  ao  mesmo  tempo  uma  Commissaõ  de 

*  « 

Árbitros,  composta  de  quatro  Membros ;  dois  dos  quaes 
seraõ  nomeados  pelo  Governo  Inglês,  e  os  outros  dou*, 
pelo  Governo  Francez. 

Sc  for  necessário  chamar  os  Árbitros,  em  caso  de  igual* 
dade  de  votos  sobre  algum  ponto,  deitar-sehaô  em  uma 
«ma  os  nomes  dos  Árbitros  lnglezes  e  Franceze»;  e  aquel- 
le,  dos  quatro  nomes,  que  for  tirado  primeiro  será  o  Arbi- 
tro da  questão  particular,  sobre  que  tiver  havido  a  igual-  / 
dade  de  votos. 

Cada  um  dos  Commissarios  de  Liquidação  tirará  da 
urna,  à  soa  Tez,  o  bilhete  que  ha  de  indicar  o  Arbitro. 
Faft-se-há  um  processo  verbal  desta  operação,  que  será 
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detern>i*aç«Õd*qtifll>a  r*-clapMçad. 

Se  houver  alguma  varanem,  oa  lia  Comroíssaí  de  Xà- 
quktaçaft,  oe>  m  do»  Ajbiiras,  6  Gofemo  q«  deter  provo 
á  aameacad1  de  an  nevo  Hetnbto,  o  devera  laser  aem 
demora,  a  fim  da»  duae  CommiMoen*  «atarem  wBtJpm 
completas  o  mais  que  forpotsivet. 

Se  «m  doe  Ceuimíssaviot  de  LiquidaçaS  estiver  amento, 
será  posto  em  se*'  lugar,  durante  a  sua  anrenelaj  an  dei 
Arbitro*'  da.  soa  naçaó ;  e  e*mo  neste  cbm  fira-  »6  «n 
Arbitro  daqadla  nwçaA,  o»  diui  Arbitro*  da  outra  naçafl 
seraõ  tambiru  ndusidos  *  ura  só  por  sorte.  Esc  ua  dea 
'Árbitros  m  awentar,  nt<te  ha  a  láeana  opeteçeõ,  para.  se 
Ecdnir  a>  ojm  doa  doas  Arbitro*  da  outra  naçaft,  Fica 
gerataWntt  entendido,  que,  em  ordem  a  obviar  toda  ssvte 
de  demora  neste  oegoeav,  a  IrçoidaçaO  o  adjudiceçaf  nao 
seraõ  suspendidas,  uma  vez  que  esteja»*,  presertlea,  o  ea* 
acttndade,  om  Cemmlesatio- * om  Arbitro  de cada  nação* ; 
pteserratMíe^e sempre  o  pmwipio  de. igualdade  estire  ea 
CotnuaissaríoV)  e  os  Árbitros,  da*  daa*aamm»v  •  rettaaa- 
lecendo-o  por  sortes,  sendo  necessaris. 

Todweflque  a%umA  daa  ÍManoias  Coaéraataatea  pa»- 
oedet.á  nomeaçaa  <te  aemá  Gatunitsakiea- de  Lquidaçai, 
de  Deposito,  ou  de  ArbahiçaS,  os dku»  ÇamausaMos se- 
ra5  obrigados,  antes  de  entrarem  no  escDcicm  de  suas 
ftuieçSe»,  a  dar  juramento  «a  forno,  prencript»  ao  Airtigo 
seguinte. 

15.  Os  Commisearíos  de  liiquidaçafi,  m  Gomaticsnsnst 
de  Deposito  e  os  Arbitro*  presUrad  juramento  todee  justetos 
perante  e  Embaixador  de  9.  M.  Atltannice,  ena*  anja 
do  Guarda  dos  Sellos  de  França,  de  procederem,  justa  • 
fielmente,  de  uaõ  usarem  de  preferencia  pan  oom  *  Cre- 
dor nem  para  com  o  Devedor,  e  de  obrarem  em  tudo  quanto 
fiwem  aa  conformidade  das-estipulitç«*s  do  Xractado  d* 
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Paris,  de  30  de  Maio,  do  1814»  *  dos  Tractados  e  Con- 
venções com  a  Frapça  hoje  ás&ignados,  c  raaU  particular- 
mente segundo  as  da  presente  ÇònvençaÔ. 

Os  Couimissarios  de  Liquidação  e  os  Árbitros  seraó  au- 
thorizados  para  chamarem  testemunhas,  quando  o  julgarem 
necessário,  e  para  as  examinarem  por  jurameuto  na  forma 
do  costume,  sobre  todos  os  pontos  relativos  ás  diferentes 
reclamações,  que  formam  o  objecto  da  presente  Convenção. 

16.  Quando  os  3:500.000  francos  de  rendimento,  men* 
aionados  no  Artigo  9,  tiverem  sido  postos,  em  nome  dos 
CommissarioS}  que  os  devera  guardar  em  desposito,  a  pri- 
meira vez  que  o  Governo  Francez  pedir  a  restauração  das 
Colónias  Francezas,  S.  M.  Britannica  expedirá  as  ordens 
necessárias  para  se  executar,  o  que  ficou  estipulado  "Yio 
Tractado  de  Paris,  de  30  de  Maio,  de  1814 ;  comprehen- 
dendo  a  Martinica  e  Guadalotipe,  que  foram  depois  oceu- 
padas  pelas  forças  Britannicas. 

A  Inscripçaõ  acima  mencionada  será  feita  antes  do  Io. 
de  Janeiro  que  vem,  o  mais  tardar. 

17.  Os  prisioneiros  de  Guerra,  officiacs  e  soldados, 
tanto  de  mar  como  de  terra,  ou  de  alguma  outra  espécie, 
tomados  durante  as  hostilidades  que  ultimamente  cessa- 
ram, de  ambos  os  lados,  scraó  immediatamente  restituídos 
aos  seos  respectivos  paizes,  debaixo  das  mesmas  condições, 
qué  foram  especificada*  em  a  Convenção  de  23  de  Abril, 
de  1814,  e  no  Tractado  de  30  de  Maio  do  mesmo  anno  ;  e 
o  Governo  Britannico  renuncia  a  todas  as  pertençôes  de 
algumas  quantias  ou  indemnizações  de  qualquer  natureza, 
que  lhe  pertençam  pelos  gastos  do  sustento  dos  dictos  pri- 
sioneiros de  guerra ;  observando-se  com  tudo  a  condição 
especificada  no  Artigo  4o.  Addicional  do  Tractado  de 
Paris,  de  30  de  Maio,  de  1814. 

(Atsignados)    (L.  S.)    Castlbreagh. 

(L.  S.)  Wellington.    (L.S.)  Richelieu. 
Feita  em  Paris,  em  90  de  Novembro,  de  1615. 
Vol.  XV.  No.  91.  4  v 
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•Artigo  Addidonal. 

As  reclamações  dos  vassallos  de  S.  M.  Britannica,  fun- 
dadas na  decisão  de  S.  M.  Christianissima  relativa  ás  fa- 
zendas Inglezas  introduzidas  em  Bourdeaux,  na  confor- 
midade da  tariffa  das  Alfandegas,  publicada  na  sobre  dieta 
cidade  por  S.  A.  R.  o  Duque  de  Angouleme,  em  24  de 
Março,  de  1814,  seraõ  liquidadas  e  pagas,  segundo  os 
princípios  e  o  objecto  declarados  na  sobredicta  decisão  de 
S.  M.  Christianissima. 

A  Commissaõ  instituída  pelo  Artigo  13  da  Convenção 
de  hoje,  he  mandada  proceder  immediatamente  i  liquida- 
ção das  dietas  reclamações,  e  a  figar  as  datas  dos  seos  pa- 
gamentos, os  quaes  deverão  ser  feitos  em  dinheiro. 

A  decisão,  que  Qs  Commissarios  derem,  será  executada 
immediatamente,  segundo  a  sua  forma  e  theor. 

O  presente  Artigo  Addicional  terá  a  mesma  força  e  ef- 
feito  como  se  fora  inserido  palavra  por  palavra  na  Conven- 
ção assignada  hoje,  relativa  ao  exame  e  liquidação  das  re- 
clamações dos  vassallos  de  S,  M.  Britannica  sobre  o  &>• 
verno  Francez.  Em  testemunho  do  que  os  respectivos 
Plenipotenciários  o  assignáram  e  lhe  annexáram  os  sellos 
de  soas  armas. 

(Assignado)        (L.  S.)    Castlereagh. 

(L.  S.)    Wellington, 
(L.  S.)    Riciielieu. 


Tractado  de  Alliança  e  Amizade,  entre  S,  M.  Britan- 
nica,  e  o  Imperador  de  Áustria,  assignado  em  Parisy 
aos  20  de  ífovembro,  1815, 

Em  nome  da  Sanctissima  e  Individua  Trindade. 

Tendo-se  felizmente  obtido  o  fim  da  alliança  concluída 
em  Vienna,  aos  25  de  Março,  1815,  pelo  restabelicimento 
em  França  daquella  ordem  de  cousas,  que  a  ultima  crimi- 
nosa tentativa  de  Napoleão  Bonaparte  tinha  momentânea* 
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mente  subvertido ;  Suas  Majestades  £1  Rey  do  Reyno 
Unido  da  Grq[m  Bretanha  e  Irlanda,  o  Imperador  de  Áus- 
tria, Rey  de  Hungria  e  Bohemia,  o  Imperador  de  todas, 
as  Russias,  e  £1  Rey  de  Prússia,  considerando,  que  o 
repouso  da  Europa  he  essencialmente  entrelaçado  com 
a  firmeza  da  ordem  de  cousas,  fundada  na  manutenção 
da  authoridade  Real  e  da  Carta  Constitucional,  e  desejan- 
do empregar  todos  os  seus  meios  para  prevenir  que  seja 
outra  vez  perturbada  a  tranquillidade  geral ;  objecto  dos 
desejos  do  género  humano,  e  o  fim  constante  de  seus  es- 
forços :  desejando  outro  sim  estreitar  mais  os  laços,  que  os 
unem  para  o  intsresse  coram  um  de  seus  povos;  tem  re- 
solvido dar  aos  princípios  solemnemente  estabelecidos  nos 
tractados  de  Chaumont  do  1°.  de  Março,  1814 ;  c  de  Vi- 
enna,  de  25  de  Março,  1815,  a  applicaçaõ  mais  análoga  ao 
presente  estado  dos  negócios,  e  fixar  de  antemão  por  um 
tractado  solerane  os  princípios,  que  sé  propõem  seguir, 
em  ordem  a  garantir  a  Europa  dos  perigos,  que  ainda  a 
possam  ameaçar ;  para  cujo  fim  as  altas  Partes  Contrac- 
tantes  nomearam  para  discutir,  ajustar,  e  assignar  as  con- 
diçoens  deste  tractado;  a  saber : — 

(Seguiam-se  os  nomes  e  tilulos  de  Lord  Castlereagh, 
Duque  de  Wellington ;  Príncipe  de  Metternich  e  Baraõ 
de  Wessenberg.) 

— os  quaes  depois  de  terem  trocado  os  seus  plenos  pode* 
res,  e  achado-os  em  boa  e  devida  forma,  concordaram  nos 
seguintes  artigos : — 

Ia.  As  Altas  partes  contraotantes  protnettem  reciproca- 
mente manter,  em  sua  força  e  vigor,  o  tractado  assignado 
hoje,  com  S.  M.  Christianissima,  e  vêr  que  as  estipulaço- 
ens  do  dicto  tractado,  assim  como  as  das  convençoens 
particulares,  que  lhe  dizem  respeito,  sejam  estrtcta  e  fiel- 
mente executadas,  na  sua  mais  plena  extençaÕ. 

2.  Tendo  as  Altas  Partes  Contractantes  entrado  n* 
guerra!  que  se  acaba  de  terminar,  para  o  fim  de  manter 

4u2 
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in  viola  velmente  osartmajaneates  ajustados  em  Paris  o  anuo 
passado,  para  á  segurança  e  interesses  4a  Europa,  julga- 
ram que  éra  prudente  renovar  es  diotos  ajustes,  pelo  pie» 
sente  Acto»  e  con€raaillos  cento  mutuamente  obrigatórios» 
sageitos  ás  modificaçoens  oonttdas  no  taactado  assigaado 
hoje,  cem  os  Plenipotenciários  de  S.  M.  Christiauissima,  e 
particularmente  aquelles,  pelos  quaes  Napoleão  Bona-» 
parte  e  sua  fama! ta,  tm  «consequência  do  teactadode  11  de 
Abril*  1814»  tena  «ido  pam  &enp*e  excluídos  do  supremo 
poder  etn  Fraaça ;  o  qual  exclusão  as  Potqpcias  Coufcrác* 
tautes  se  obrigara,  pelo  presente  Acto,  *.  manter  em  pleno 
vigor ;  e,j»  for  necessário,  oom  ioda*  aa  Mias  forças.  £ 
como  os  mesmos  princípios  «evelucieuarios,  que  mantive- 
ram a  ukima  criminosa  usurpação,  podem  outra  ven,  de- 
baixo <fe  outras  formas,  cansar  ceavuisoeos  em  França,  e 
por  isso  pôr  em  perigo  o  socegode  outras  Gatados  g  oes- 
tas  eireunuítancias»  as  Altas  Partes  Cootractantes,  adnit» 
tifido  solemnemoatS)  que  he  do  seu  dever,  redobrar  a  sua 
vigilância,  para  a  tranquilidade  a  interesses  de  seus  povos, 
se  obrigam,  no  easo  de  que  torne  ootravez  a  oceurrer  taõ 
infeliz  acontecimento,  a  concertar  entre  si,  e  com  S.  M. 
Cfcristiaetsstma,  as  medidas,  que  julgarem  necessárias, 
para  a  segurança  de  seus  respectivos  Estados,  e  paia  a 
tranquillidade  geral  da  Europa. 

.  3:  As  Altas  Partes  Couiraetantes,  concordando  com  5. 
M.  Cbrntiaaissima,  em  que  um  corpo  de  tropas  alliadas 
oceupe  uma  linha  de  posiçoens  militares  em  França,  du- 
rante certo  numero  de  annos,  tiféram  em  vista  assegurar, 
es*  tanto  quanto  está  em  seu  poder,  o  effeito  das  estipula- 
çoens  contidas  nos  artigos  Io.  e  i°.  do  presente  tractado,  e 
dispuseram  iioUbrmciuemente  adoptar  todas  as  medidas 
saudáveis,  calculadas  a  segurar  a  tranquillidade  da  Eu- 
ropa, mantendo  a  ordem  de  cousas  re-ertabeledida  em 
França,  e  portanto  se  obrigam,  no  caio  de  que  o  dicto 
corpo  de  tropas  seja  atacado  ou  ameaçado  com  ataque,  da 
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parte  de  França,  de  maneira  que  as  dietas  Potencias  sejam 
optara  vê*  obrigadas  -a  por-se  ao  estabelecimento  de  guerra 
cónica  aquelle  Potencia,  a  fim  ou  de  manter  as  dietas  esti- 
polaçoens,  ou  de  segurar  e  supportar  os  grandes  interesses 
a  que  ellas  d&em  respeito ;  a  que  cada  ama  das  Altas 
Partas  Contractantes  forneçam,  sem  demora,  seguodoa* 
esAipolaçoens  do  tractado  de  Cbaumont,  e  especialmente 
em  consequência  dos  artigos  7o.  e  8°«  deste  tractado,  o  seu 
pleno  contingente  de  60.000  homens,  além  das  forças 
daiaadns  em  (rança ;  ou  aqnella  parte  do  dicto  contin- 
gente,  qae  a  exigência  do  caso  possa  requerer,  que  se 
ponha  em  movimento. 

4.  -Se,  infelizmente»  as  forças  estipuladas  no  artigo  pre- 
cedente forem  insuficientes,  as  Altas  Partes  Contractaates 
concertarão  entre  ai  janctamente,  sem  perda  de  tempo,  a 
respeito  do  numero  addicioaal  de  tropas,  que  cada  uma 
deve  fornecer,  para  a  manutenção  da  causa  comraum  ;  e 
ellas  se  obrigam  a  empregar;  no  caso  de  necessidade,  todas 
as  suas  forças*  cm  oedera  a  trnaer  a  guerra  a  mm  prompto 
e  bem  sucoedido  êxito,  reservando  para  si  o  direito  de 
prescrever,  de  commum  consentimento,  taes  condiçoens  de 
paz,  que  ofiereçam  á  Europa  uma  suficiente  garantia  con- 
tra a  reiteração  de  similhante  calamidade. 

5.  Tendo  as  Altas  Partes  Contractantes  concordado  nas 
disposiçoens  estabelecidas  nos  artigos  precedentes,  para  o 
fim  de  segurar  o  effeito  de  seus  ajustes,  durante  o  periodo 
da  occnpaçaô  temporária,  declaram,  outros  ira,  que  ainda 
depois  da  terminação  deste  medida,  continuarão  os  dictos 
ajustes  em  plena  força  e  vigor,  para  o  fim  de  pôr  em  efieito 
aqaeHas  medidas  que  se  julgarem  necessárias,  para  a  man- 
tenha das  estipolaçecns  contidas  nos  artigos  1°.  e  2».  do* 
presente  Acto. 

•  6»  Para  facilitar  e  assegurar  a  execução  do  presente 
tractado,  e  para  consolidar  as  comexoens,  que,  no  pse» 
sente  moimento  aoem  teo  intimamente  os  quatoo  Soberanos, 
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para  a  felicidade  de  Mando,  as  Altas  Partes  Contractantei 
tem  concordado  renovar  as  suas  assembleas  em  períodos 
fixos,  seja  debaixo  dos  imrnediatos  auspícios  dos  mesmo» 
Soberanos,  seja  pelos  seus  respectivos  Ministros,  para  o 
fim  de  consultar  sobre  os  seus  interesses  commums ;  e  para 
considerarem  as  medidas,  que  em  cada  um  destes  peridoe 
se  julgarem  mais  saudáveis  para  o  descanço  e  prosperi- 
dade das  naçoens,  e  para  a  manutenção  da  paz  da  Eu- 
ropa. 

7.  O  presente  tractado  será  ratificado,  e  as  ratificaço- 
ens  seraõ  trocadas  dentro  em  dous  mezes,  ou  antes  se  f6r 
possível. 

Em  fé  do  que  os  respectivos  Plenipotenciários  o  assig- 
náram,  e  lbe  affixáram  os  sellos  de  suas  armas. 

(Assignado)        (L.  S  )    Castlereàgh. 

(L.  S.)     Wellington. 
(L.  S.)    Metternich. 
(L.  S.)    Wessenberg. 

Dado  em  Paris,  aos  20  de  Novembro,  1815. 

Nota. — No  mesmo  dia  se  assignaram  similhantes  trac- 
tados,  pelos  Plenipotenciários  de  S.  M.,  com  os  do  Im- 
perador de  Rússia,  El  Rey  de  Prússia,  respectivamente. 


Extracto  de  um  Protocollo,  sobre  o  regulamento  das  Dís- 
posiçaens,  relativas  aos  territórios  e  praças,  cedidas 
pela  França,  nos  artigos  Io,  2*.  e  3°.  do  Tractado. 

Os  Ministros  das  Cortes  Imperiaes  e  Keaes  de  Áustria, 
de  Rússia,  de  Gram  Bretanha,  e  de  Prússia,  tomaram  em 
consideração  as  medidas,  que  se  fizeram  necessárias  petos 
arranjamentos  com  a  França,  que  devem  pôr  fim  á  presente 
guerra;  e,  em  consequência,. concordaram  cm  estabelecer, 
no  presente  Protocotlo,  as  disposiçoens  relativas  ás  cesso- 
ens  territoriaes  de  França,  e  ás  contribuiçoens  destinadas 
a  fortificar  a  linha  de  defensa  dos  Estados  limitrophes. 


Art.  Io. — Reyno  doi  Paizes  Baixos.  Considerando 
que  S.  M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixos  deve  participar,  em 
justa  proporção,  das  vantagens,  que  resultam  do  presente 
arranjam  ento  com  França ;  e  considerando  o  estado  ds 
soas  fronteiras  da  parte  daquelle  paiz,  he  concordado,  que 
os  districtos,  que  formam  parte  das  Províncias  Belgicas, 
no  Bispado  de  Liege,  e  Ducado  de  Bonílloo,  assim  como 
as  cidades  de  Phillipeville  e  Marienburç,  com  os  seus  ter- 
ritórios, que  França  deve  ceder  aos  Alliados,  se  assigna- 
rao  a  S.  M.  o  Key  dos  Haizes  Baisos,  para,  serem  unidos 
a  seus  domínios.  • 

S,  M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixos  receberá,  além  disto, 
da  qnella  parte  da  contribuição  Franceza,  que  he  desti- 
nada &  fortificação  da  linha  de  defeza  dos  Estados  limi- 
trophes  de  França,  a  somma  de  sessenta  milliocns  de 
francos,  qne  seraS  empregados  em  fortificar  ns  fronteiras 
dos  Bnizes  Baixos,  na  conformidade  dos  planos  e  regula- 
mentos, qne  as  Potencias  ajustarem  a  este  respeito. 

Além  disto,  he  concordado,  que,  em  consideração  das 
vantagens,  que  8.  M.  o  Key  dos  Paizes  Baixos  obtém 
destas  disposiçoens,  tanto  em  angmento  de  território,  como 
nos  meios  de  o  defender,  aquella  proporção  da  indemni- 
zação pecuniária,  que  a  França  tem  de  pagar,  e  a  que 
S,  M.  tem  direito,  servirá  para  nivelar  cm  justa  propor- 
ção as  indemnizaçoens  de  Áustria  e  Prússia. 

2.  Acquisiçoens  de  Prutsia. — Os  districtos,  que,  pelo 
novo  tractado  com  a  França,  se  devem  desunir  do  territó- 
rio Franeez,  no  departamento  do  Saar  e  Moselle,  inclu- 
indo a  fortaleza  de  Saar  Louis,  seraõ  unidos  aos  domínios 
d'El  Rey  de  Prússia. 

S.  Acquiríçoett»  de  Atuiria. — Os  territórios,  que  a 
França  deve  ceder  no  departamento  do  Baixo  Rbeno,  in- 
cluindo a  cidade  e  fortaleza  de  Lantlau,  seraõ  unidos  ás 
possessoens  da  margem  esquerda  do  Rheno,  que  se  devol- 
vem a  S.  M.  Imperial  e  Real  Apostólica,  pelo  Acto  final 
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do  Congresso  de  Vtatna.  S.  M .  pode  dispAr  deatas  pos- 
sessoeos,  na  margem  esquerda  do  Rhono,  nos.  arranja» 
mtstoa  territor  iaes  com  Qaviera*  ou  outro*  Eqtarfos  da 
Confederação  Germânica» 

4.  Confederação  iife/vetica.— Yemoix,  cora  a  parte  da 
paia  de  Gex,  que  a  França  deve  ceder,,  será  unido  4 
Suissa,  e  formará  parte  do  CaafetÕ  de  Genebra. 

A  neutralidade  da  Suissa  se  extendevi  ao  território,  qua 
fica  ao  Norte  de  uaia  linha,  que  se  ha  do  tirar  de  Ugtaa 
(incluindo  esta  cidade)  até  o  Sul  do  lago  de  Houigeft, 
chegando  até  o  Kbodano,  da  mesma  maneira,  que  s»  es* 
tendeo  até  as  Províncias  de  Chablais  e  Faucignjr,  pelo 
artigo  92  do  Acto  final  do  Congresso  de  Vimna. 

5.  Sardenha.— Em  ordem  a  qm  S.  M.  £1  ftey  de  Sar- 
denha possa  participar,  em  justa  proporção»  das  vaat*. 
gens  que  resultam  do  presente  arranjam!  nto  cora  a  França> 
he  concordado,  que  a  porção  da  Saboja,  que  ficava  para 
a  França,  em  virtude  do  tractado  de  Paria  de  90  de  Mayo, 
1814,  será  reunida  aos  domínios  da  S.  dieta  Majestade,  á 
excepção  da  Commum  de  S.  Juliad,  que  será  dada  ao 
Caataõ  de  Genebra. 

Os  Gabinetes  das  Cortes  Alhadas  empregarão  os  seua 
bons  officios,  para  fazer  cora  que  S.  M.  Saída  ceda  ae 
Cantaô  de  Genebra  as  Gommuns  de  Chesne,  Thoitex,  e 
algumas  outras,  necessárias  para  desembaraçar  o  território 
Suisso  de  Jussy  dos  effeitos  de  retrocessaõ  pelo  Cantaõ  de 
Genebra,  a  respeito  do  território  situado  entre  a  estiada 
de  Euron  e  o  Lago,  que  S.  M.  Saída  tem  cedido,  pelo 
Acto  de  29  de  Março,  1815. 

Tendo  o  Governo  Fraocez  consentida  em  retirar  as  sua» 
linhas  de  alfandegas  o  Excisa  nas  fronteiras  de  Suissa  da 
parte  do  Juro,  os  Gabinetes  das  Potencias  AUiadaa  etopre^ 
garaõ  os  seus  bons  efficios  para  faaar  com  que  S.  M.  Borrife 
retire,  de  igual  maneira,  as  suas  linhas  de  alfisodegoa  e 
Excisa,  da  parte  da  Sabóia,  ao  menos  para  mais  de  una 
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Jeguã  de  distancia  dás  fronteiras  de  Suissa,  e  pela  parte 
de  fora  da  grande  estrada  de  Saleve,  e  'das  montanhas  de 
Sion  e  Waache. 

S.  M.  £1  Rey  de  Sardenha  receberá  outrosim,  daquella 
parte  da  contribuição  Franceza,  que  he  destinada  a  foría- 
Jecer  a  linha  de  defensa  dos  Estados  limitrophes  de  Fran- 
ça, a  somma  de  dez  milhoens  de  francos,  que  se  haõ  de 
empregar  em  fortificar  as  suas  fronteiras,  na  conformidade 
dos  planos  e  regulamentos)  que  as  Potencias  ajustareni  a 
este  respeito. 

*  He  igualmente  concordado,  que,  em  Consideração  das 
vantagens,'  que  S.  M»  Sarda  tirará  destas  disposiçoens, 
tanto  na  extençaõ  de  território  como  nos  meios  de  o  de- 
fender; parte  da  indemnização  pecuniária,  que  a  França 
tem  de  pagar,  c  a  que  S.  M.  Sarda  pódc  ter  direito,  ser- 
virá para  equilibar  em  justas  proporçoens  as  indemniza- 
çoens  de  Áustria  e  Prússia. 


Abstracto  das  Començoens  para  a  Liquidação  das  «Re- 
clamaçoens  sobre  o  Governo  Froncez. 

Convenção  IV.  No.  10. 

.  Para  diminuir  as  dificuldades  que  se  tem  levantado  na 
execução  de  diversos  Artigos  do  Tractado  de  Parts,  de 
30  de  Maio,  de  1814,  e  especialmente  as  que  dizem  res- 
peito ás  reclamaçoens  dos  vassallos  das  Potencias  Allia- 
das;  as  altas  fartes  ContractanteSj  desejando  que  os  seus 
respectivos  vassallos  gozem  os  direitos,  que  aquelles  Arti- 
gos lhes  asseguram,  e  prevenir  ao  mesmo  tempo,  o  mais 
que  for  possível,  todas  as  disputas  que  se  puderem  levan- 
tar, sobre  o  sentido  de  algumas  disposiçoens  do  dicto 
Tractado,  haõ  concorda-lo  nos  seguintes  Artigos  :— 

AuT.  1.  Sendo  o  Tractado  de  30  de  Maio,  de  1814, 
confirmado  pelo  Artigo  1 1  do  Tractado  Principal,  a  que 
está  ConvençaS  he  annexa,  esta  confirmação  extende-sa 
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principalmente  aos  Artigos  19,  80, 21;  22,  23,  84,  25,  20, 
30,  e  31  daquelle  Tractado,  uaquillo  em  que  naõ  saõ  mo- 
dificados pelo  presente  acto ;  e  fica  expressamente  enten- 
dido, que  as  explicaçoens  que  as  altas  Partes  Cootrac- 
tantes  ha6  julgado  próprio  dar-lhes,  de  modo  nenhum 
prejudicarão  as  reclamaçoens  de  alguma  outra  naturesa, 
que  forem  authorizadas  pelo  dicto  Tractado,  sem  seram 
especialmente  recapituladas  pela  presente  Contenção. 

2.  Por  conseguinte,  S.  M.  Christianissima  prometi* 
pagar  todas  as  sommas,  que  a  França  deve  (em  paises  fora 
do  seu  território,  como  está  determinado  pelo  Tractado 
de  hoje),  em  virtude  do  Artigo  19  do  Tractado  de  30  de 
Maio,  de  1814,  seja  a  indivíduos,  cçmmttns,  ou  esiabele* 
cimentos  particulares,  cujas  rendas  naõ  estaft  á  disposição 
do  Governo.  A  sua  liquidação  extender-se-ha  especial* 
mente  ás  reclamaçoens  seguintes : — 

1».  A's  que  saõ  originadas  de  géneros  fornecidos  oa 
suppridos  por  commun*,  ou  individuos,  em  virtude  de 
contractos  ou  outros  arranjamentos   commettidos  pela» 
Authoridades  Administrativas  da  França, e  incluindo  pro- 
messa de  pagamento . 

2*.  Aos  atrasados  de  soldo,  &c.  devidos  a  pessoas  mi- 
litares, ou  Empregados  no  Exercito  Francez,  que  pelos 
Tractados  de  Paris,  de  30  de  Maio,  de  1814,  e  de  20  dr 
Novembro,  de  1815,  vieram  a  ser  vassallos  das  outra» 
Potencias. 

3°.  Ao  sustento  das  tropas  Francezas  nos  hospitaes,  qut 
naõ  pertencem  ao  Governo. 

4°.  A'  restituição  dos  fundos  confiados  ao  Correio  Geral 
da  França,  que  naõ  chegaram  aos  lugares  de  seu  destino» 

6*.  A!  satisfacçaõ  dos  Mandais  Bons,  ou  ordens  do 
pagamento,  sobre  o  Thesouro  Francez,  &c,  que  foram 
assignadas  a  favor  de  individuo6,  &c.,nas  províncias,*  que 
baõ  cessado  de  ser  parte  da  França,  ou  que  estiverem  na*- 
maõs  destes  individuos,  &c. ;  nem  poderá  a  França  re-j 
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«otar  pagallos,  debaixo  do  pretest*  de  que  os  otgectos, 
pto  cuja  vendo,  estas  tau,  #c.,  baõ  de  ser  realizados,  Ceco 
passado  para  baixo  de  domihio  estrangeiro. 

6*.  Sobre  empréstimos  contrahidos  pelas  Authoridides 
Fmnoèsas,  Civis  e  Militares»  com  promessa  de  serem  outra 
vez  pagos. 
-   7P,  A  indemnisaçoens  concedidas  pelo  desapossamento 

# 

de  bens  pfccionaes  arrendados  por  um  certo  tempo,  &c, 

8*.  Ao  reemboiço  dos  adiantamentos  feitos  dos  fundos 
dos  Corarauns,  por  ordem  das  Autboridades  Francesas, 
com  promessa  de  se  tomarem  a  pagar. 

0*.  À's  indemnizaçoens  detidas  a  particulares  pela 
destroiçaS  de  edifícios»  &c,  pura  aogmeato  ou  sqgu* 
rança  de  fortalezas,  &c. 

8.  A's  redamaçoena  do  Senado  da  Hamburgo,  por 
conta  do  Banco  doqueUa  oidade,  quç  seraõ  objecto  de, 
ama  Convenção  particular  entre  os  Commisaarios  dt  S.  M. 
Gbristianissima,  e  os  da  cidade  de  Hamburgo. 

4.  Também  seraff  liquidadas  as  reclameçocns  feitas  por 
▼árias  pessoas,  contra  o  Decreto,  datado  de  Nossen,  de  8 
de  Maio,  de  181S,  pelo  qual  foram  privadas  de  géneros 
eoloniaes,  que  haviam  comprado  ao  Governo  Francas, 

êcc. 

6.  Ha5  de  instituirás*  Commissoens  de  Liquidação, 
para  examinarem  as  n  claeiaçoem ;  e  Commissoens  da 
Árbitros,  para  decidirem  sobre  ellas,  no  caso  das  primei* 
sas  naõ  concordarem» 

(Seguem-«e  aqui  8  paragraphot,  sobre  o  modo  porque 
estas  Commissoens  devam  prooeder.) 

Os  Artigos  0  e  7,  dizem  respeito  ao  modo  de  acreditar 
a  França  por  aqoetlas  dividas,  especialmente  asseguradas 
em  sua  origem,  par  bjrpothtcas  sobre  paiaes  que  ba6 
cessado  de  ser  partes  da  Fraaça^  e  que  haO  sido  conver- 
tida* em  inseápçomi  no  Livro  Afane  da  Divida  Puttica 
de  França, 

4x2 
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8.  Havendo  o  Governo  Francez  recusado  reconhecer  s 
reclamação  do  Governo  dos  Paizes  Baixos,  relativa  ao 
pagamento  dos  juros  da  divida  de  Hollanda,  que  naò  se 
ha6  pago  pelos  semestres  de  Março  eSeptembro,  de  1813, 
fica  ajustado  que  se  deixe  ao  arbítrio  dos  Coramissarios.  a 
decisão  desta  questão* 

9*  Os.  juros  por  pagar  seraõ  liquidados  de  dividas 
seguras  sobre  o  terreno  de  paizes  cedidos  á  França,  pelos 
Tm  c  ta  dos  de  Campo  Formio,  e  de  Luneville. 

10.  Diz  respeito  ao  Artigo  23  do  Tractado  de  30  de 
Maio,  de  1814,  estipulando  que  o  Governo  Francez  re- 
embolçará  as  cautellas  depositadas  pelos  funccionarios 
públicos,  que  tem  o  manejo  do  dinheiro  publico  nos 
paizes  separados  da  França. 

11.  Os  fundos  depositados  pelos  Gommuns,  &c,  nos 
cofres  do  Governo  seraõ  restituídos,  &c. 

12.  Os  fundos  que  existiam  na  Caixa  da  Agricultura 
de  Hollanda,  e  que  forem'  depositados  na  Caixa  de  Amo*» 
tisaçaõ,  ou  em  outra  Caixa,  seraõ  restituídos. 

13.  As  Commissoens  de  Liquidação  e  ArbitraçaÕ,  pro? 
cederão  immediatamente  á  liquidação  dos  objectos  espe- 
cificados no  Artigo  22,  até  26,  do  Tractado  de  30  de 
Maio,  de  1814. 

14.  He  mantido  o  Artigo  25  do  Tractado  de  30  de 
Maio,  de  1814,  que  desobriga  o  Governo  Francez,  desde 
o  1%  de  Janeiro,  de  1814,  de  pagar  todas  as  pensoens, 
civis,  militares,  ou  ecclcsiasticas.  A  França  pagará  os 
atrazados,  se  alguns  se  deverem,  até  aquelle  período. 

15.  Havendo-se  excitado  duvidas  sobre  o  Artigo  31  do 
Tractado  de  30  de  Maio,  de  1614,  sobre  a  restituição  dos 
mappasdos  paizes  que  haõ  cessado  de  pertencer  á  França  ; 
fica  ajustado  que  todos  os  mappas  dos  paizes  cedidos, 
incluindo  os  que  o  Goverpo  Francez  tem  feito  executar, 
seraõ  exactamente  entregues  com  as  chapas  que  lhes  per- 
tencem, no  espaço  de  quatro  semanas,  depois  da,  troçqi  da* 

7. 


ratificaçoens  do  presente  Tractado.  O  mesmo  se  fará  a 
respeito  dos  archivos,  mappas,  e  chapas  trazidas  dos 
paizes  ocfcupados  por  algum  tempo,  pelos  differentes  ex- 
ercito», como  está  estipulado  no  paragrapho  2\  do  Ar- 
tigo 31  do  dicto  Tractado.     . 

16.  Todas  as  reclamações  deverão  ser  apresentada* 
dentro  de  um  armo  depois  da  ratificação  do  Tractado,  sob 
pena  de  perdimento  de  todos  os  direitos. 

Os  Artigos  17,  18,  e  19,  dizem  respeito  ao  pagamento 
de  todas  as  reclamações,  e  suas  inscripções  no  Livro 
Mestre. 

90.  No  1°.  de  Janeiro,  o  roais  tardar,  será  inseri pto  no 
Livro  Mestre,  como  garantia,  um  capital  que  produza  um 
rendimento  de  3:500.000  francos,  era  nome  de  dous  ou 
quatro  Commissarios,  metade  Francezes,  e  metade  dos 
AUiados,  os  quaes  receberão  qs  tacs  rendimentos  todos  os 
semestres. 

O  Art.  21,  dis  respeito  ao  Artigo  17. 

O  Art.  22,  até  o  Artigo .  26,  dizem  respeito  aos  ajustes 
recíprocos  dos  Soberanos  AUiados  á  cerca  dos  reembolços 
que  se  haõ  de  fazer  aos  vassallos  Francezes,  &c. 

(  Asrignaturas) 

Feito  em  Paris,  em  20  de  Novembro,  de  1815. 


Diz  um  Artigo  Addicional  que  a  Casa  dos  Condes  de 
Rentbeim  e  Steenfurth  reclama  do  Governo  Francez  sobre 
vários  fundamentos,  a  somma  de  4:427.000  francos.  Pór 
esta  reclamação  receberá  esta  casa  800.000  francos  em  12 
pagamentos  menpaes  e  iguaes  e  510.000  francos  em  in- 
scripções no  Livro  Mestre,  garantindo  o  curso  a  75. 

(Assig  natura*) 
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Preipeolio  eeère  a  repartição  dee  100  mtlheen*  fne  • 

,  Framça  deve  pagar  á$  petetuna*  alHadas,  t  que  deve 
eervir  em  lugar  de  ama  tcmemçaõ  e*pedal>  eebr*  e*e 
ebjeeto. 

Ajunctando.se  os  abaixo  assignados  Plenipotenciários, 
para  estabelecer  os  princípios,  segundo  oa  qtiaps  ae  deve 
dividir,  entre  as  stias  respectivas  Cortes  e  aa  outras  Pb* 
tencias  Alliadas,  as  sommas  que  a  França  tem  de  pagar» 

em  conformidade  do  tractado  de  Paria  de ,  e  con- 

siderando,  que  parece  necessário  concluir  uma  convença^ 
particular  sobre  esta  matéria,  tem  resolvido  inserir  naste 
protocotlo  tudo  quantp  d'Z  respeito  a  este  objecto,  e  cônsi- 
derallò  como  tendo  a  mcsttia  força  e  validade  de  uma  CM* 
vençaS  particular  e  formal,  condoída  em  conformidade 
de  plenos  poderes  e  instrucçoefts  recebidas  de  suas  respec* 
tivas  Cortes. 

Art.  1.  Vendo  as  Potencias  Alliadas  a  necessidade  qo* 
ha  de  assegurar  a  tranqui II idade  dos  países  liroitropbes  da 
França,  pela  fortificação  dos  pontos  destacadas,  que  estafi 
mais  expostos,  cedem  para  este  fim  uma  parte  da  sotaina, 
que  a  França  tem  de  pagar,  aasignando  somente  o  resto 
desta  somma  para  a  partilha  geral. 

A  somma,  que  ha  de  ser  applicadá  para  as  fortaleças, 
he  a  quarta  parte  da  somma  total,  que  a  França  tem  de 
pagar ;  porém  como  a  cessão  da  fortaleza  de  Saar  Luiz ; 
fundada  também  no  motivos  da  segurança  commura,  faa 
desnecessária  a  erecção  de  novas  fortiúcaçoens  na  parte 
em  que  se  acha  esta  fortaleza  ;  e  como  ella  se  tem  avalia- 
do  em  50  milhoens,  pelos  Commissarios  nomeados  pelo 
Conselho  de  Ministros ;  esta  fortaleza  será  recebida  por  50 
milhoens,  no  calculo  das  sommas  destinadas  para  fortale- 
zas, demaneira  que  a  sobredicta  quarta  parte  naõ  será 
subtrahida  dos  700  milhoens  de  valor  real,  que  a  França 
prometteo;  porém  de  750  milhoens,  incluindo  os  50  mi» 
lhoens  por  Saar-Luiz. 
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Segundo  este  regulamento,  a  somma  destinada  para  as 
fartificaçoens,  he  18T|  milhoens;  a  saber,  137$  em  valor 
dftetivo,  e  50  milhoens  como  valor  de  Saar-Luiz. 

2.  Dividindo  estes  197}  milhoens  entre  os  Estados  limi- 
trophes  da  França,  òs  Ministros  abaixo-assignados  tire- 
rara  ém  vista,  etn  pane,  a  mais  on  menos  urgente  necessi- 
dade de  erigir  fortaleças,  naqnelles  Estados,  e,  em  parte, 
a  mais  ou  menos  considerável  despesa  de  as  erigir ;  e,  era 
parte,  os  meios,  que  esses  Estados  possuem  ;  oa  que  ad- 
quirem pelo  presente  tractadò.    Segundo  estes  princípios. 

S.  M.  El  Rey  dos  Paizes  dos  Paizes  Baixos  recebe  60 
milhoens ;  El  Rey  de  Prússia  S0  milhoens ;  El  Rey  de 
Baviera,  ou  outro  qualquer  Soberano  do  paiz  limitrophe 
da  França,  entre  o  Rheno  e  o  território  Prussiano,  15  mi- 
lhoens ;  El  Rey  de  Hespanha  7ft  milhoens ;  El  H^y  de 
Sardenha  10  milhoens.  Dos  restantes  25  milhoens,  5  saõ 
destinados  á  fortificação  de  Mayenee,  e  20  a  construir 
uma  nova  fortaleza  da  Confederação  no  Uheno  Superior. 

O  emprego  destas  sommas  será  feito  segundo  os  planos 
e  regulamentos,  em  que  concordarem  as  Potencias  Al- 
hadas. 

3.  Depois  de  sobtrahir  as  sommas  destinadas  para  á» 
fortalezas,  o  resto,  que  se  applica  a  indemtiizaçoeus,  he 
562}  milhoens,  que  se  dividirá  da  seguinte  forma. 

4.  Ainda  que  todos  os  Estados  Alliados  tenham  mostra- 
do a  mesmo  zelo  e  devoção  á  causa  commum,  com  tudo 
ha  alguns,  que,  como  a  Suécia,  desde  o  principio,  em 
consequência  das  dificuldades  de  mandar  as  suas  tropas 
para  o  outro  lado  do  Báltico,  fora  dispensada  da  co-opc- 
raçaõ  activa,  naõ  tem  feito  alguns  esforços ;  ou  que,  tendo 
realmente  feito  taes  esforços,  como  Hespanha  e  Portugal  e 
Dinamarca,  nafi  puderam,  por  causa  da  rápida  successaS 
dos  acontecimentos,  contribuir  efficazmente  para  o  bom 
sftecesso  das  cousas.    A  Suisst,  que  prestou  serviços  es- 
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senciaes  á  causa  cora  mu  m,  oaõ  accedeo  ao  tractado  de  25 
de  Março,  nos  mesmos  termos  das  outras  Potencia*. 

Como  estes  Estados  se  acham  assim  em  tal  situação, 
que  naõ  adraitte  que  ellrs  sejam  classificados  .  com  as  ou* 
trás  Potencias  Alhadas,  segundo  o  numero  de  suas  tropas, 
se  tem  concordado,  em  ordem  a  d  ar- lhe  uma  justa  indem- 
.  nizaçaõ,  em  tanto  quanto  as  circunstancias  o  perraittirem, 
a  dividir  entre  elles  a  somma  de  I2j  milhoens ;  a  saber, 
Hespanba  5  milhoens,  Portugal  2  milhoens,  Dúiamarca  21 
milhoens,  Suissa  3  milhoens — total  12J  milhoens. 

5.  Como  o  pezo  da  guerra  cahio  principalmente  sobre 
os  exércitos  commandados  pelo  Duque  de  Wellington  e 
Príncipe  Blucher,  e  como,  além  disto,  estes  exércitos  to- 
maram Paris,  he  concordado,  que  -  desta  contribuição 
Franceza  se  dem  á  Inglaterra  25  milhoens,  e  á  Prússia 
outros  25  milhoens,  salvo  os  arranjamentos  que  a  Gram 
Bretanha  fizer,  a  respeito  da  somma,  que  lhe  cabe  em  par* 
tilha,.com  as  Potencias,  cujas  tropas  formavam  o  exercito 
do  Duque  de  Wellington. 

•  6.  Os  500  milhoens,  que  restam,  depois  de  subtrahidaa 
as  sommas  fixas  nos  artigos  precedentes,  seraõ  divididos 
por  tal  maneira,  que  a  Prússia,  Áustria,  Rússia  c  Ingla- 
terra, receba  cada  uma  a. quinta  parte. 

7.  Ainda  que  os  Estados,  que  accederam  ao  tractado 
de  25  de  Março  deste  anno,  trouxeram  a.  campo  menor 
numero  de  tropas  do  que  as  principaes  Potencias  Allia- 
das,  com  tudo  he  concordado,  que  esta  differença  seja 
desattendida ;  consequentemente  elles  receberão  todos 
jy actos  a  quinta  parte  do  restante,  segundo  as  disposU 
çoens  do  artigo  precedente. 

8.  A  divisão  da  quinta  parte  será  feita  entre  os  diversos 
Estados,  quev  accederam,  segundo  o  numero  de  suas 
tropas;  isto  he,  da  maneira  que  elles  tinham  parte  ria 
somma  de  100  milhoens  destinados  pelo  Governo  Frswccz 


para  pagamento  dag  tropa*.  A  tabela  desta  repartição 
vai  annexa  ao  presente  protocollo. 

9.  Como  S.  M.  El  Rey  de  Sardenha  recobra  parte  da 
Sardenha ;  e  8.  M.  El  Rey  dos  Paizes  Baixos  recobra 
lambem,  além  das  fortalezas  de  Marienburg  ePhilipeville, 
c  alguns  outros  dístrictos,  aqucllas  partes  da  Bdgia,  que 
o  tractado  de  Paris,  de  So  de  Maio,  de  1814,  deixava  á 
França;  e  como  estes  dous -Soberanos  acham,  neste  aug- 
mento  do  sca  território,  uma  justa  indemnização  pelos 
seus  esforços,  elles  naõ  participarão  da  indemnização  em 
dinheiro;  e  a  sua  partilha,  como  se  acha  fixa  na  tabela 
annexa,  será  dívida  entre  Prússia  e  Áustria. 

10.  Como  os  pagamentos  do  Governo  Francez  seraõ 

feitos  nos  períodos  fixados  pelo  tractado  de >-■—., 

e  pela  Convenção  annexa»  he  resolvido,  que  cada  uma 
das  Potencias,  que,  pelo  presente  protocollo  tem  parte 
destes  pagamentos  receberão  em  cada  período  uma  parle 
pro  rata  de  sua  partilha ;  e  assim  se  practicará  também* 
quando  algum  Estado  reclamar  alguma  parte,  sob  diversas 
repartiçoens  ;  por  exemplo,  Áustria  pela  sua  quinta  parte, 
e  por  aquíllo  que  recebe  das  partilhas  da  Belgia  c  Sar- 
denha. Seguir-se-ba  igualmente  o  mramo  principio  no 
caso  em  que,  faltando  o  Governo  Francez  a  fazer  o  paga- 
mento, se  achar  necessário  vender  parte  das  insprip- 
çoens. 

1 1.  Como  a  Prússia  e  Áustria  tem  representado  urgen. 
temente  as  vantagens,  que  tirariam,  de  receber  ama  somma 
maior  do  que  se  lhes  assigna  na  divisão  geral,  nos  pri- 
meiros mezes,  a  Rússia  e  a  Inglaterra  tem  concordado, 
para  facilitar  o  arranjnmento  geral,  que  cada  uma  desta» 
Potencias  receba,  desde  a  data  do  primeiro  pagamento, 
um  adiantamento  de  mez  milhoens  de  trancos,  na  sua 
partilha,  debaixo  da  condição  de  que  isso  entrará  ao 
depois  na  conta  dos  ânuos  seguintes. 

IS.  O  reemliolço  desta  somma  scrá  feito  a  pagamentos, 
Yol,  XV.  No.  91.  4* 
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de  maneira  qae  a  Áustria  e  Prússia  pagafàS  cada  uma,  da 
partilha  que  lhe  cabe,  em  cada  um  dos  quatro  annos  se* 
gu  iates,  ^  soturna  de  dous  taiboens  e  meio  de  francos  i 
Kussia  e  4  Inglaterra. 

13.  Para  evitar  os  numerosos  inconvenientes,  qae  podem 
resultar  dá  falta  de  unidade  em  cobrar  as  sommas,  que  a 
França  tem  de  pagar,  he  resolvido,  que  se  encarregue  esta 
cobrança  a  uma  Gommissaõ  somente,  a  qual  residirá  em 
Paris ;  e  que  nenhuma  das  Potencias,  a  quem  couber  par- 
tilha destes  pagamentos,  negociará  por  si  só,  sobre  este 
objecto,  com  o  Governo  Francez ;  nenhuma  pedirá  nem 
receberá  do  Governo  Francez  os  bons,  em  que  se  haff  de 
fazer  os  pagamentos,  immediatamente,  ou  sem  a  interven- 
ção da  dieta  Com  missão.  Esta  Commis6aõ  consistirá  de 
Coramissarios  nomeados  por  Áustria,  Bussia,  Gifem  Bre- 
tanha, e  Prússia,  e  ella  negociará  com  o  Governo  Francês. 
Os  outros  Estados  Âlliados  teraõ  liberdade  de  nomear 
Commissarios  da  mesma  forma,  em  ordem  a  convencionar 
sobre  os  seus  interesses,  directamente  com  a  dieta  Com- 
missaÕ,  a  qual  será  encarregada  de  lhes  entregar  os  effeitds 
ou  o  dinheiro,  que  receber  para  elles.  Formar-se-haÓ  aei 
demora  os  Regulamentos,  que  fixarão  as  suas  funeçoens 
mais  exactamente,  ao  que  se  annexará  a  tabela  do  prv 
rata,  que  cada  uma  das  partes  tem  de  reclamar  em  cada 
pagamento,  segundo  as  bazes  fixadas  no  presente  pro- 
focollo. 

14.  Os  cincoenta  milhoens  de  francos,  fixados  para  o 
pagamento  e  outras  despezas  dos  exércitos,  que  oceupam 
uma  parte  da  França,  segundo  o  artigo— da  convenção 
militar  annexa  ao  tractado  de  —— — ,  se  dividirão  da 
maneira  seguinte : — 

Kussia        -        -      7:149.85?  franco*  16  cents. 

Áustria       -        .  10:714,285       -      71 

Inglaterra   -        -  10:714.285       «.      71 

Prússia       -        -  10:714.285       •      71  . 

Outros  Altiado»  10:714.215       -      71 


Sc  *-  França,  o  que  acontecerá  aos  priraeiroB  annos, 
pagar  açmenie  30  milhoens,  ou  qualquer  outra  «orams 
menor  do  que  50  milhoens,  paia  o  sobredícto  objecto,  te 
guard  ari  a  incarna  proporção,  na  ana  repartição  assira 
modificada. 

O  dinheiro  aqui  mencienndo  será.  recebido  c  dividido 
peta  ComniissaÕ,  que  te  ha  de  nomear,  na  conformidade 
do  Artigo  13  deste  protocollo,  para  receber  a  indemnUa- 
çaõ  em  dinheiro. 

15.  Fur-so-haÕ  quatro  copíaa  deste  protocollo,  que 
seraÕ  munidas  com  as  atagnaturM  doa  abaixo  aangnadoa 
Plenipotenciário!,  e  que  ter a$  a  força,  e  validade  acima 
mencionadas. 

Diitribuiçad  doa  100  miUioens  de  francos  destinados 
para  compensai  PI  Estados  da  Alemanha,  que  accedfiram 
k  íjUiança  copara  »  Fiança  :— 

PorçiS  qse  recebeu  por  la* 


Eitadci.                           q_N«  raroteerun. 

frasco*  M  cenUmet,  e  um 

traefkB,  por  ada  Lomem. 

BftTifT» 

so.oor 

25:517.798  francos. 

Pttizes  Baixa. 

50.000 

21:864.838 

Wurteniljelg 

20.000 

8:505.938 

Bjden 

16.000 

6:804.746 

Saxonia 

16.000 

6:801.746 

Sardenha 

15.000 

6:370.449 

Hesse  Cagael 

12.000 

5:103.559 

Hanover 

10.000 

4:252.966 

Jícsse  fíarastadt    ■ 

8.000 

3:402.373 

Msçklcmburg  Schwçiio    3.800 

1:616.127 

ríassau 

3.000 

1:275.889 

firuosíríck     • 

3.000 

1:275.869 

Cidades  Hansealiças 

3.000 

1:275.88» 

Saxonia  Galha 

8.200 

935.652 

Saxonia  Weiaiw     - 

1.600 

680.474 

Ànhplt 

1.60Q 

660.474 
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Oktenborg     -       -'       1.600  homens.  680.474  ftucos* 


Schwartsburg  ' 

1.300 

559.885 

0 

Lippe          *           * 

1.300 

552.885 

Reuss 

900 

588.766 

Meckleroburg  Strelitz 

800 

340.257 

Saxe  Coburg 

800 

340.237 

Waldeck                * 

800 

340.237 

Frankfort 

760 

318.972 

Saxonia  Meinungen 

600 

255.177 

Saxonia  Hilbuighausen 

400 

170. 1 18 

Uobeozollern  Sigmaringen  386 

164.164 

Hohenzollern  Hechinger 

194 

82.507 

Licbtenstein 

100 

42.529 

286. 130  h.      100:000.000  f. 
N.  B.  Naó  se  deo  a  columna  de  cêntimos  e  fracçoens. 


Nota  apresentada  pelo  Visconde  Castlercagh  aos 

tros  Alliados,  e  inseridarno  Protocollo. — Paris,  11  de 
Septembroy  1816. 

Tendo-se  apresentado  aos  Ministros  Alliados  algumas 
representaçoens  do  Papa,  do  Gram  Duque  de  Toscana,  do 
Rey  dos  Países  Baixos,  e  de  outros  Soberanos,  recla- 
mando, pela  intervenção  das  Altas  Potencias  Ailiadas,  a 
restituição  das  estatuas,  pinturas,  e  outras  obras  da  arte, 
de  que  os  seus  respectivos  Estados  tinham,  suecessiva  e 
systematicamente,  sido  despojados,  pelo  passado  governo 
revolucionário  da  França,  contra  todos  os  princípios  da 
justiça,  e  usos  da  guerra  moderna;  e  tendo-se  remettido 
as  dietas  reclamaçoens  á  consideração  de  sua  Corte,  o 
Abaixo-assignado  recebeo  ordem  do  Principe  Regente 
para  submetter  á  consideração  de  seus  Alliados,  as  se- 
guintes  observaçoens  sobre  este  interessante  objecto. 

He  esta  a  segunda  vez,  que  as  Potencias  da  Europa  tem 

7 


sido  obrigadas,  cm  defensa  de  suas  liberdades,  e  para  o 
socego  do  mundo,  a  invadir  a  França,  e  duas  rezes  tem 
os  seus  exércitos  occupado  a  capital  do  Estado,  aonde  se 
tem  accumulado  os  despojos  da  maior  parte  da  Europa. 

O  legitimo  Soberano  da  França  tem  outras  tantas  vezes 
podido,  sob  a  protecção  destes  exércitos,  tornar  a  subir 
ao  seu  throno,  e  mediar  com  os  Alliados  para  o  seu  povo, 
lima  paz,  a  cujos  notáveis  favores  lhe  nau  davam  preten- 
çoens,  nem  o  seu  comportamento  para  com  o  seu  Sobera- 
no, nem  o  modo  porque  tractiram  os  outros  Estados. 

Tem  sido  provado,  alem  de  toda  a  duvida,  que  os  mais 
puros  sentimentos  de  respeito  por  Luiz  XVIII.,  veneração 
por  sua  antiga  e  illustre  casa,  e  contemplação  por  suas 
desgraças,  guiaram  invariavelmente  os  Conselhos  Allia- 
dos ;  visto  que  elles,  o  anno  passado,  formaram  o  tractado 
de  Paris  expressamente  sobre  a  baze  de  preservar  á  França 
a  sua  completa  integridade,  e  ainda  mais,  depois  do  ulti-  - 
mo  desgosto  que  experimentaram,  mostraram  os  seus  sen- 
timentos trabalhando  outra  vez  para  combinar  por  fim  a 
integridade  substancial  da  França,  com  aquelle  adequado 
systema  de  precaução  temporária,  que  possa  satisfazer  o 
que  elles  devem  á  segurança  de  seus  próprios  súbditos. 

Porém  seria  o  cumulo  da  fraqueza  assim  como  da  injus- 
tiça; e,  nos  seus  eflPeitos,  muito  mafc  provavelmente  pro- 
duziria o  desencaminhar  o  povo  da  França,  do  que  de  o 
tornar  a  trazer  aos  custumes  virtuosos  e  pacíficos,  se  os 
Soberanos  Alliados,  para  quem  o  mundo  olha  anxiosa- 
mente  para  sua  protecção  e  socego,  houvessem  de  negar-se 
áquelle  principio  de  integridade,  na  sua  justa  e  liberal 
applicaçaõ  ás  outras  naçoens,  suas  Adiadas  (mui  especi- 
mente  as  fracas  e  desprotegidas)  que,  pela  segunda  vez, 
elles  vám  agora  a  conceder  a  umá  naçaõ,  contra  quem 
elles  tiveram  de  contender  em  guerra, .  por  tam  longo 
tempo. 
I  Porque  princípio  pôde  a  Fr^ça,  no  fim  de  tal  guerra. 
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esperar  ficar  com  a  mesma  çxtençaS  de  possessoens,  que 
tinha  antes  da  Revolução,  e  deçejar  ao  mçsmo  tempo  reter 
os  despojos  de  ornatos  dos  outroq  paizes  ?  i  Será  porque 
possa  haver  alguma  duvida,  quanto  po  exijo  da  contenda, 
ou  do  poder  doç  Alliados  pau}  effectuar  p  que  requereu*  a 
justiça  e  a  politica  ?  Se  nad  he  assina  i  porque  priocipio 
se  priva  a  França  de  sups  passadas  acquisiçoens  territo- 
riaes,  e  se  lhe  conservfun  os  despojos,  pertencentes  $  esseç 
territórios,  que  todos  os  conquistadores  modernos  tem 
invariavelmente  respeitado,  çppip  inseparáveis  dos  pai££8? 
a  que  pertencem  ? 

Talvez  os  Soberanos  AHi&dpç  deyacn  alguma  expUç$j> 
á  Europa,  pelo  caminho,  que  çeguiram,  quando  estiveram 
em  Paris  p  anno  passado.  He  verdade,  que  elles  nunca 
se  fizeram  participantes  do  crime  desta  massa  de  pilha- 
gem, po  ponto  de  o  sancionarem  em  algunia  estipulqçrô 
de  seus  tractacjos  j  elles  uniformemente  recusaram  tçl  re- 
conhecimento de  sua  parte,  porém  elles  certamente  usa- 
ram de  sua  influencia,  para  suffocar,  naauelle  momento, 
qualquer  agjtaçaõ  de  ieclamaçoens,  na  esperança  de  qujf 
a  França,  nad  menos  çubjnetyida  pçla  generosidade  doqaç 
pelas  arn*as  desses  Soberanos,  poderia  acfyajr-ge  disposta  9 
conservar  inviolável  ura»  pq*,  que  tjflha  sido  ^tediosa- 
mente arranjada,  para  servir  de  laçp  dp  reconcilias^ 
entre  a  IMaçuõ  e  £1  $ey,  Elles  tintara  taiubein  xn&õ  ctç 
esperar,  que  S.  M.  sertã  açonsel^cjp  *  re^jtgir  yojuiife» 
riamente,  ap  menos  umft  porção  popsidpravtl  dçptft  des- 
pojos, a  çeus  legítimos  jfogop, 

Porém  agora  a  questão*  Ije  fpu>  diffefeqte;  e  çegttir  o 
mesmo  caminho,  quando  as  circunstancias  se  açbafn  fftgi 
essencialmente  alteradas,  seria,  v^o  pensar  do  Príncipe  Hç- 
£ente,  igualmente  imprudente  a  respeito  da  Frapçft,  p 
injusto  quanto  aos  nossos  Alliados,  que  tem  um  jniergpp 
directo  nesta  questão. 

Sua  Alteza  Ue»l,  expressando  esta  opinittf,  julga  que  he 


.neceWio  Hostoteltar-ít:  centra  a  pMsibrlí AMe  de  fetos  te. 
presentaçoeii». 

Ao  meniHi  tempo  qae  julga  ser  do  devpr  dos  Soberanos 
AHiudos,  nafi  somente  naõ  se  oppflr  aias  *awib*m  facilita*, 
na  presente  occbsÍr5,  a  restitaiçaõ  destes  objecto»  aos  luga- 
res donde  foram  tirados,  parece  naõ  meãos  consistente  com 
a  saa  delicadeza,  o  naõ  soõrer  qne  a  posição  de  seus  ex- 
ércitos em  França,  nem  a  mudança  destas  obras  do  L»n- 
vre,  sirvam  de  trazer  para  tens  domínios  um  ao  artigo, 
que  de  direito,  e  ao  tempo  de  sua,  conquista,  óaõ  perten- 
cerem ás  colleoçoens  de  soas  respectivas  famílias,  ou"  aos 
-paizes,  em  que  elles  actualmente  reynam  a^ora. 

Qualquer  que  seja  o  valor  que  ó  Príncipe  Regente  áé 
aos  requeridos  jWoductos  das  bella»  artes,  sendo  adquivi- 
■d<a  por  outra  maneira,  elte  naõ  deseja  posinillos  á  custa 
da  França;  ou,  para  melhor  dizer,  á  custa  dos  paizes  a 
que  alies  de  direito  pertencem  j  raoi  especialmente  stí. 
guindo  o  priHctpk»,  na  guerra,  d,  ueelle  considera  como  fer- 
rete na  Naçóõ  qne  o  adopttfu -,  e  UtS  longe  está  de  querer 
•tirar  partido  desta  occasiaS,  para  comprar  dos  legítimos 
-donos  quaesqaer  artigos  de  qne  elles  quisessem  dispor 
por  ainsideraçoens  pecuniárias,  que,  muito  paio  contrario, 
S.  A.  R.  antes  lhes  offereoeria  os  meios  de  os  tornara  cot* 
locar  naqaelfès  mesmos  templos  e  saltas,  em  que  portanto 
tempo  serviram  de  ornamento. 

Se  fosse  pdsstvel  duvidar  dos  sentimentos  de  S.  A.  K. 
para  com  a  pessoa  e  causa  de  Luiz  XVIII. ;  Ou  se  a  po- 
sição de  S.  M.  Cbristianlssima  pudesse  deteriorar-se  aos 
olhos  de  seu  pofro,  o  Príncipe  Regente  naõ  viria  a  esta 
conclusas,  sem  a  mais  penosa  repugnância:  mas,  peto 
contrario,  8.  A.  R.  crê  realmente,  que  S.  M.  se  elevará 
mais  no  amor  e  respeito  de  seus  súbditos,  á  proporção'  que 
se  separar  destas  lembranças  da  -guerra  revolucionaria. 
Estes  despojos,  que  impedem  uma  reconciliação  moral 
entre  a  Franca  e  os  paizes,  que  «íu  tem  Invadido,  naõ  safi 
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necessários  para  registro  dos  feitos  de  seus  exércitos,  que, 
naõ  obstante  a  causa  em  que  foram  practicado»,  devem  fazer 
.para  sempre  respeitadas  no  exterior  as  armas  da  Naçafi. 
Porém  em  quanto  estes  objectos  estiverem  em  Paris,  con- 
stituindo, para  assim  dizer,  os  títulos  de  posse  dos  países, 
que  se  restituíram,  nuncam  se  extinguirão  totalmente  os 
sentimentos  de  tornar  a  unir  outra  vez  estes  paiaes  com  a 
França ;  nem  o  génio  do  povo  Francez  se  associará  com- 
pletamente, com  amais  limitada  existência,  que  se  as&igna 
á  nação,  debaixo  dos  Bourboas. 

Nem  he  esta  opinião  dada,  com  alguma  disposição,  da 
parte  do  Príncipe  Regente,  de  humilhar  a  Naçaõ  Frmn- 
ceza.    A  politica  geral  de  S.  A.  li.  o  comportamento  de 
suas  tropas  em  França,  o  ter  elle  aproveitado  o  primeiro 
momento  do  rendimento  de  Bonaparte  para  restituir  i 
França  a  liberdade  de  seu  commercio,  e  sobre  tudo,  o  que 
tem  recentemente  mostrado  de  preservar  a  final  para  • 
-França  a  sua  integridade» territorial,  com  certas  modifica» 
çoens  essenciaes  á  segurança ,  dos,  Estados,  vizinho*,  saõ  as 
melhores  provas  de  que  a  coasidesaçap  da  justiça  para 
com  outros,  o  desejo  de  -cerrai!  as  feridas  abortas  pela  revo- 
lução, e  naõ  sentimentos  i l)i beijes  para  xk>iu  a  França,  tês» 
somente  dictado  esta  deçisaÕ. 

Toda  a  questão  se  resolve  nisto : — \  Estaõ  as  Potencias 
da  Europa  formando  agora  sinceramente  um  ajuste  per» 
manente  com  El  Rey  ?  Se  assun  he  i  sobre  qoe  princípios 
se  deve  esse  ajuste  concluir  ?  c-  Será  sobre  a  conservação 
ou  abandono  dos  despojos  revolucionários  ? 

I  Pode  El  Rey  sentir  a  sua  dignidade  mais  elevada,  ou 
o  seu  titulo  melhorado,  por  estar  cercado  dos  monumentos 
da  arte,  que  atestam  naõ  menos  os  sofirimentos  de  sua  il» 
lustre  casa,  do  que  os  das  outras  naçoens  da  Europa?  Se 
o  povo  Francez  deseja  voltar  sobre  seus  passos  i  pôde 
acaso  desejar  racionavelmente  conservar  esta  fonte  de  odip 
entre  elle  e  as  outras  naçoens  ?— e  se  naõ  deseja  feso,  natf 


_'/////// 


b»  politico  ltoiígcar  a  noa  vaidade,  e  £onsérVar' viras  Su' 
esperanças,  que a  contrtirptóçaS  destes  trophebs  deve  na" 
turahnente  excitar.  ;  Pôde  o.  mesmo  exercito  desejar  isto 
racionavelmentc  7  A  lembrança,  fie  suas  campanhas,  naô" 
pôde  jamais  acabar;  ellas  estaõ  registradas  nos  animes 
militares  da  Europa  ;t  ellas  estão  esculpidas  dos  monu- 
mentos públicos  de  sei)  paíz  j  para  que  lie  necessário,  as- 
sociar a  sua  gloria  no  campo  com  ò  systema  áé"  pilh  ngern, 
-  por  cuja  adopção,  eiri  contravenção'  d'as 'ley's  da  guerra, 
moderno,  o  chefe  que  os  guiou  á  batalha,  de  facto,  obscu- 
reeeo  ó  lustre  de  suas  armas  í   '  '  '" ''     ' ' ' 

Se  realmente  devemos  voltar'  á  paz.  e  ás  antigas  má- 
ximas, haÕ  pôde  ser  prudente  o  conservar1  tanto  dos  abusos; 
pasjadòs ;  nem  Et  Rcy  pôde  desejar  conservar  em  sua' 
casa'  este  odioso  monopólio  das  artes,  restos  de  uma  revo- 
lução, de  que  a  sna  família  foi  iima  dás  princípáes  victi- 
mas.  A  esplendida  collecçafi,  que  a  França  possuía,  an-' 
tès  da  Revolução,  augmenlada  pela  collecçaõ  Borghese, 
que'  ao  depois  foi  comprada  fuma' das  mais"  bellns  do 
mundo)  dará  a  El  Rey  amplos  meios" He  ornar, 'eiri  sua 
justa  proporção  a  capital  de  sen  império;  e'S.  M.  deve 
desplr.se  desta  maculada  fonte  de  distineçaõ,  sem  préjúdi-' 
car  a  devida  cultura  das  artes'  ém  Trança.  '  ' 

'  Appllcando  um  remédio  á  este  'offensivo  mal,  parece 
que  sé  aàõ pôde  adoptar  uma  linha  mê'di:i,  quenaô*  vare-1 
cònliècer  uma  variedade  de  espoliaçoens,  debaixo  da' capa 
déllractádos',  se  he  possível,  ainda  mais  flagrantes,  no  seu 
cbaratJttít,  do  que  os  actos  de  indisputável  rapina,  poV 
tlté'ésttd'tíbjèciòs  se  ajunctárain,    "  .' 

" '  O  principio  de  'propriedade-  regulado  petas  reclamaço- 
èns  dos  terr íforibs,  donde  esíás  obras  foráni  Uraaíis,  He  á 
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d'£l  H$y  d*  França,  a  este  principio  de  virtude,  cm*** 


Nota  dúê  Ministra  das  Quatro  Cartei  Unidas  ao  Duque 
de  Richeliett)  Primeiro  Ministro  da  França,  sobre  om 
'  princípios  do  novo  Tractado  deAtHançcu 

Os  abaixorassigpadoe,  Ministros  dos.  Gabinetes  Uuito** 
tem  a  honra  de.communicar  a  S.  E*\  o  Duquq  de  Riçhç- 
lieu,  o  npva  tractado  de  Alliança^  que  eUe*  a&igq&raip% 
em  nome,  e  por  ordem  de  seçs  Augustos  Soberanos.  X}bk 
tractado,  cujo  objecto  he  d&r  aos  principio*  cooperado* 
Çelos  tractados  de  Çhaumoot  e  dç  Yiennji,  a.2*pplicaça5 
mais  análoga  ás  prementes  circurnstaucic^  e  ligar  os  efasti- 
nos  da  França  com  os  interesses  commnnjip  d&  farop». 

Os  Gabipejes  Alli*do3  olham  para,  a  esJabiUdftde  da  pe- 
dem de  cousas»  felizmente  restabelecida  neste  pai*,  com? 
uma  das  bazes  espenciacs  de  ujna  tranquilidade,  wUd*  A 
d MrayeL  Para  este  olyeçtp  sq  te/n  ronstateroute  difijido 
os  seus  esforços  unidos;  e  os  seqs  sinceros  desçjç*  4& 
ipipter  e»  consolidar  os  resultados  dçsses  esforços,  tçm  dift* 
tadp  tpdas  as  ejttijmlaçoeps  do  novp  tractado.  S.  M. 
Christianissima  rçconhqcerá,  ijaquelle  qstp*  ftspUcjtpdc^ 
cora.  que  ^lles  tçro  concertado  a*  medidas.  ip  w  rçrpjjriaa, 
para  remover  tudo,  quanto  posça  daqpi  eq»  dtafc  çmpro* 
ipgtter  o  spee^p  interno  de  Éranç»,  e  pr*p*r*t  9  KflMKUa 
contra  os.  perigos*  de  qv&  poss*  #r  w  W#da  a  AmUuhÍt 
«Jade  Real,  que  he.o  fundamento  c}a  ordem  çqbliç*,  .  Q* 
princípios  e  injençoens  dos  Soberanos  AUiadqf,^  a  «te 
receito,  invariáveis.  Os  ajustas,  çpiqu^  eljft  qgoi»  ?»- 
traíam  sap  diçso  a  prova  mais  ine^uívocf :.  jjqtçcç  ovivo 
interesse  que  elles  tornam,  na  satisfaççaó  de  S.  M,  Cbri^- 
tiaW^ima^  assim  cora*  á&  ^aaqui^j^e epros^fi4s4ç 


«aÓ  ai  tttfumttéitt  i&httb  (Juè  tè  tett  pfeòátf  do  Mtàèfcèb 

Todo»  ob  gabinetes  alltalok  Nfeeto  à  prtftlWta  gàttftéà 
4asta  Ospetttrçfc»  ftò*  illtottiiiifcdfts  ptíttèitoftft,  rtttíiofeWos 
magnânimos,  e  tMudtt  pettoàes  de  S.  M.  €hH*ttaltesU 
roa.  -  S.  M »  teta  reconhecido,  ttòtouk  elles,  que,  em  um 
Estado,  diktéerfedo,  como  a  França  tem  sido,  por  moyimen* 
los  i^foíiiciottarrfos,  durante  a  quarta  parte  de  um'  século, 
naff  bfc  sòritetite  a  força  que  pode  reproduzir  o  socego  /dos 
espíritos,  a  confiança  nos  coraçoens,  nem  o  equilíbrio  das 
difierentes  partes  do  corpo  social ;  e  que  a  sabedoria  se 
deve  tinfr  àò  vigor,  e  a  moderação  à  firmeza,  a  âm  de 
operar:  éátaé  felizes '  mudanças.    Longe  de  temer,  que  S. 
*L  Cfertstiarihslwm  jàmfcié  ptèstará  òtiVídós  fe  tortôelíios 
hnpf  adferttes  úm  4pai*0had0s,  teftdèftft*  b  hútrir  ó  âesdòtt- 
ttnfflttneftto,  terrorár  o*  stlttíb*,  e  tettitrtiár  oè  ódios  è  dl**- 
iotehs^  oft' Gabinetes  ARiádòé  èstitó  oompletàtwènte  ségíih* 
-<te  feftttario  ptfe*  iguàrlntente  sbbiàs  é  generosas  dtspttt'- 
ÇOehB,  que  El  Rey  tem  mostrado,  cal  todas  bs  fepóohà*  dó 
ééii  reyliádo,  to  pattictitáftofente  na  áúa  itolta,  depbiá  dá 
ptòèada  criminosa  usurpação*.     Elíetf  sabem,  (}ufc  â.  M. 
opporá  a  todos  os  inimigos  da  tftttquillidàde  fe  do  bfctíi 
publico  de  sen  Rfeynò,  seja  qoal  for  à  forma  debaixo  de 
qtie  elles  se  aprfetentetíi,  a  sua  ádhesaÒ  ás  lejrs  conatituclow 
Mu»,  promulgadas  debatáo  de  seus  mesrfioa  auspícios ;  e  à 
sua  Vontade  decididamente  pronunciada,  d8  sér  o  pajr  de 
tòttoi  o*  seufe  vastaflo*,  sem  nenhuma  dUtincçào  de  classe 
oudk  níligiaô;  d*  obliterar  ktè  â  lfeWbfánçá  dos  males, 
que  elles  tem  aoffrído,  e  de  preservai  dos  tempos  passados, 
somente  o  bem,  qoe  à  Providetieia  tem  Feito  sahir  do  mes- 
mo* ceio  dás  calamidades  publiòás.     tie  somente  assim 
que  poderão  ser  coroados  com  bom  siiccesso  os  desejos 
formados  pelos  Gabinetes  AUíadós,  péla  conservação  da 
authoridade  constitucional  de  S.  M.  Christianissima,  pela 
felicidade  de  »U  ptò,  e  pel^  manutenção1  da  paz  do 
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pp^ijo^  c  he ró aatip qnea  K*?*nça^  restabelecida  à 
antigas  bazes,  pôde  tornar  a  occopar  o  lugar,  a  qae  he 
p*ap^uiaf  hq  sj^teipa  EaiFopeo.  • 
(  ,0a  Aba^co-aesignados  tem  a  honra  de  reiterar  a  B.  JSx^. 
q  Puque  ffe  jRif  jieltsu  a  sua  alia  comidaraçaS. 

,  (Ajsuptofas)       MarmotiGH. 

Castlemmih. 

Capo  b'Ist«iá; 
Paris,  30  dè  Novembro,  1815, 


Jfòia  dos  Ministros  AUimdos  ao  Duque  de  Riçhçlieu, 
sobre  o  Commanfb  do  Duque  de  Wellington. 

\  Haveqdo  os  Soberanos  Alliados  confiado  ao  Marechal 
Duque  de  Wellington  o  cominando  em  chefe  daquelh 
parte  de  suas  tropas,  que,  na  conformidade  dp  5\  artigo 
fio  tractado,  concluído  Jiòje  poro  a:  França,  devem  ficar 
neste,  pai?,  durante  certo  numero  qle  annos,  os  abaixo  as- 
dignados  Ministros, :Spc;  &c„  &ç.  julgaram  que  era,  do  seu 
dever  fazer  ajguma  explicação  a  S.  Ex\  p  Doque  de  Ri- 
obelieu,,  a  respeito  da  natureza  e  extençaq  doq  podões, 
unidos  a  este  poramanejo* 

^inda  que,  nesta  medida,  fossem  principalmente  guiados 
por  motiyos  tendentes  á  segurança  e  bem  de  seus  súbditos, 
e  estando  bem  longe  de  empregar  as  suas  tropas  em  auxilio 
da  policia,  ou  da  administração  interna  da  França,  qu  de 
qualquer  maneira,  qyp  possa  coroprçmettertfu  intrometi*!1* 
se  com  o  livre  exercício  da  autoridade  Real  neste  pais ; 
com  tudo,  os  Soberanos  Alliados,  em  consideração  do  alto 
interesse.,  que  tomam,  em  supporta*  o  poder  doa  Soberanos 
legitimes,  proroettêram  a  &..  W.  G^ri^tianissims  supportallo 
çom  as  suas  armas,  contra  tinja  a  conytdsaõ  revolucionaria, 
que  pudesse  tender  a  destruir,,  pqc  ppio  da  força,  a  ordem 
#c  cousas  presentemente  estabelecida,  e  ameaçar,  também, 
Wtte  ycjs  a  Wgu}JUdiidp.gçnil  d*  JSprppa.  .  Vot^m  ejfcs 


BtSdiMigulub.qftft.pf  «mcdade.de  torjmu,  em  *q/*e  m 
ppde  toruar  a  mostrar  em  Fntijçao  espirito  revolucionário, 
Bft  poderap  levantar  .duvidas  cobre  a  natureza  do  caso,  que 
exjja  a  intervenção  de  uma  força  estrangeira  ;  e,  sentindo 
a  dificuldade  de  lavrar  algumas  instruegoens,  que  sejam 
precisamente  applicaveis  a  cada  caso  em  particular,  o» 
Soberanos  Alliados  julgaram,  que  era  melhor  deixar  á<ex> 
perime»  tuila  prudência  e  discrição  do  Duque,  de  Weliing- 
.  too,, o  decidir  quando  «  até  que  ponto  seja  conveniente 
empregar  as  tropas,  que  ficam  debaixo  deseucommaodo} 
snppondo  sempre,  que  elle  em  nenhum  caso  assim  o  detel> 
minaria,  sem  ter  concertado  as  -suas  medida»  com  El  Rey 
de  Franca,  ou  sem  participar,  o  maia  depressa  que  for  pos- 
sível,, aos  Soberanos  Adiados,  os  motivos,  que  o  levarem  a 
lai  determinação.  E  como,  a  fim  de  guiar  o  Duque  de 
Wellington  na  escolha  de  seus  arranjamentos,  he  impor- 
tante que  elle  seja  correctamente  informado  dos  acconteci- 
mentos,  que  suecedam  em  França,  os  Ministros  das  quatro 
Cortes  Alliadas,  acreditados  juncto a  S.  M.  Christianiasima, 
receberam  ordens  para  manter  uma  conrespondencia  regu- 
lar com  o  Duque  de  Wellington,  e  providenciar  ao  mesmo 
tempo  uma  intermediaria  entre  o  Governo  Francez  e  o 
commandante  em  chefe  das  trepas  alliadas,  para  o  4 m  de 
transmittir as  Governo  Francez asrJommunicaçoena que  o 
Duque  de  Wellington,  tiver  occtumÕ  de  lhe  dirigir,  e  de  . 
commuoicar  ao  Marechal  asv  silggestoa)»  ou  requistçoeht, 
que  a  corte  de  França  desejar  iazer-lbe  para  o  futuro.  Os 
abaixo-auignado*  se  lisongeam  He  que  o  Duque de  Ricne- 
lieu  promptamente  reconhecerá,  nestes  arranjamentos,  o 
jnesmo  character  c  os  mesmos  princípios,  que  se  terantaut- 
testado,  em  concertar  e  adaptar  as  medidas  da  occupaçaÕ 
militar  de  uma  parte  d«  França. :  Deixando  este  paiz,  ellea 
Jevam  com  sigo  a  consoladora  peisuasftõ  de  qua,  naõ  ob- 
stante os  elementos  de  desordem  que  a  França  ainda  pode 
conferi  e  efièíto  doa  acpntecimettto*  mmucwouioa  •,  çno- 


TH  jPrârica. 

cedendo  um  tfÉbta  te  paternal  Goteltko  dr  ameba  própria 
a  tmoqu\Hi«ar  eoondliw  os  (espíritos  dò  poto,  abstendo- 
se  de  qualquer  acto  contrario  a  tal  systema,  na6  somente 
obterá    manter    a  tranqutlltdade  publica,  mas  tambetn 
restabelecer   a   uniaô    e   confiança  universal,  aferiando 
igualmente,  em  tanto  quanto  o  Governo  o  pôde  ttièctatarj 
a*  Fiattntias  Miadas  da  penosa  necessidade  de  recorre*  m 
estas  medidas,  que,  no  taao  de  ndva  conv*ba6,  teriam 
fcfcperiosameat*  prescripftas  pelo  seu  dever  de  prover  ft. 
êegutftftça  de  seus  súbditos,  e  a  tranquíttidade  geral  da 
IStiflapa* 

Os  nbahco-ossigirado»  tem  a  honra,  &c» 
;  (Assi ff  nados)       Mbttbanich. 

Castlebeagh. 
Habdenberg. 

€à*0  HASTEIA. 

Pferis,  00  de  Novembro,  de  1815, 


Tractado  entre  a  Oram  Bretanha  e  Rússia,  relativo  ás 
Ilhas  Ionias.  Assignada  em  Paris,  aos  5  de  Novem* 
brpy  de  1815. 

Em  nome  de  Sanctksímtt  e  Indivisível  Trindade. 
&  M*  E>  Rey  do  Rejrno  Unido  da  Grana  Bretanha  e 
Irlanda,  8*  M.  o  Imperador  de  Todas  as  Russias,  &.  M. 
o  Imperador  de  Áustria,  Rmy  de  Hungria  e  Bohemia,  t 
&'M .  £1  Key  de  Prússia,  animados  pelo  desejo  de  prose» 
g«ir  as  negociaçoeas  adiadas  do  Congresso  de  Vieimà, 
em  obotem  a  lixar  o  destino  das  Sette  Ilhas  Ionias,  e  de 
aasgnfttv  a  independência,  liberdade,  e  felicidade  dos  ha» 
bi)an.t*B  daquelias  Ilhas,  pondo  a  elles  e  á  sua  Constitui» 
çaõ  dobai  xo  da  protecção  immediata  de  uma  das  Grandes 
Potencias  da  Europa  ;  tem  concordado  ajustar  definitiva» 
mente,  por  um  aoío  especial,  tudo  quanto  diz  íespèito  a 
este  objecto,  o  qual  será  fundamentado  sobre  os  direitos  qoe 
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matara  do  tostada  d*  Pam,  de  30  de  Maia,  de  1S14*  e 
igualmente  sotjre  a*  Deelajaçoen*  Bvitaonicas,  ao*  período 
eia  que  a&anoqs  ifritauni^as  libertaras»  Çeiigo,  ZanAe^  Ce* 
phalonia,  Santa  Maura,,  Iibaca  e  Paxo,  pelo  que  será  cotai* 
wJo  como  formanda  parlei  .da  tracftadt)  geral,  coòclttido, 
O*  Viexxna,  ao»  9  de  Jwbo,  de  1515^  na  terminação  do 
Congresso  j  e  era  ordem  a>:  ajustar  e  essignar  o  dicto  acto ; 
tf,  Altas  Partos  Contrastantes  tqm  nomeado  Plenipoten* 
çjajipa;  a,  s^ber  i  S.  M..  o  Rpy  de  Reju^Unidcxhi  Gram 
Jfrftapha  e vidando^  o  Mqito  ^oarado  Roberio  Stewert, 
Visconde  Castfereagb,  Cavalleito  da  JNobUiçiiru*  Qrdea* 
da  Jarret eira,  Membro  do  HoiyradiasHDP1  Concho  Pri- 
vado de  S.  dieta  M.,  Membro  do  Parlamento,  Coronel  do 
Regimen  do  de  Milícia*  de  Jjoiídeaderry,  e  PriuciptilSe- 
cwtaiio  deb  Estada  dos  Negócios  ííi*trw^ij?o»  de  S.  dieta 
AC ;  e<Q  Jltastiissiiqo  e  NoMHssioioJUftd  Arteiro*  Duque^ 
Marquez,  e  Çonpje  de.  Wellingion, ,  Marquez  de  Douro, 
&$•  e Cpnapaa,ndajnt#  d*q< força»  de  S>.M>  Brifonttíca,  em* 
França,  a  da  EUenqyto  dft  SvM./JEl  .Rey  dos  Paisea 
Baixos:  e  S.  M,  o  Ipapefador  dd  Todas  as  Rus&iaa,  o 
SiftPF  André  ,Priji<?ipe  de  RaíQuaiofíMc  j,  jtteipbvo  do  Con- 
selho Privado  de;  S.  M,  Imperial,  Secretario  de  Estado,, 
$c;  oj  quae^dopQW  d*  haperqm  trpçado^s  seus  plenos, 
yo^ces,  e-a^an^os  em  bpa  e  dOT.idfrtwma,  conçordá- 
W^aosspg^int^^qapfi^— 

;  A*.  I.,  AsjJIJw  de  Ootfuj.CepbalQW,  Zaa*e>  Santa* 
Maura,  Ithaca,  Cerigo  e  Paxo,  com  as  suas  dependeria 
çia*,t  tafis.  qpaes  s&actaup  dçsc^tp*  Jio  twtado, J  ei^re 
S*.$U  o  Imperador  de  Toflas,  as  jRuss ia&je.  aj  Uqftai  Ot(o^> 
ipa^a*  de  21  ;d£nMarço,  de.  1800,  formarão  iw*  JE&lado 
separada*  livre  e  iadependen^  jfcfrMSftd*  ctaa&nifiafa5> 
de  Estados  Unid*s  das, Ilha^l^a*.  ;        ,  .t  ) 

ftjfetti  $sta4P  ser*  posta  dobaw>  4a  protecção  i  m  nsn 
d^i^e^V^ivA  de  S.  li*.  Q»  R«yl5d#  ifepno  Unido  da 
0*&n\  Jfcofcfthai  ttilikiria^seti»}  bettetns»  JeJsuMosápmL 


« 

Consequentemente,  as  outras  partes  Contractantes  renun- 
ciara todo  <>  direito  ou  preterição  particular,  que  possam 
ter  formado,  a  respeito  delle,  e  garantem  formalmente 
todaB  as  disposiçoens  do  presente  tractado. 
*  3*  Os  Estados  Unidos  das  Ilhas  Ionias  regulara^  a  sua 
organização  interna,  com  a  approvaçaõ  da  Potencia  Pro- 
tectora; e  em  ordem  a  daí  a  todas  as  partes  desta  organi- 
zação a  consistência  e  acçaô  necessárias,  S.  M.  empregará 
paiticular  solicitude,  a  respeito  da  legislação  e  adminis- 
tração geral  daquelles  Estados ;  8*  ML,  por  tanto,  no- 
meará um  Lord-Gram-Commissario,  para  residir  ali, 
revestido  de  todo  o  poder  e  aothoridade  necessários  para 
esto  fim. 

-  4.  fim  ordçm  a  por  em  execução,  sem  demora,  as  esti- 
palaçoens,  mencionadas  nos  artigos  pfecedentes,  e  a  firo- 
datnentar  a  reorganização  politica,  que  está  actualmente 
em  vigor,  o  Lord-Gram-Commissario  da  Potencia  Pro- 
tectora regulará  as  formas  da  Convocação  de  uma  Assem- 
blea  Legislativa,  cujos  procedimentos  elle  dirigirá,  em 
ordem  a  esboçar  uma  nova  Carta  Constitucional  para  es 
Estados»  e  S.  M.  q  Rey  do  Reyno  Unido  da  Gram  Bre- 
tanha e1  Irlanda  será  requerido  que  a  ratifique. 

Atéíque  se  tenha  lavrado  tal  Carta  Constitucional,  e 
que  tenha  sido  ratificada,  continuarão  em  vigor,  nas  dif- 
ferentes  Ilhas,  as  constituiçoens  existentes,  c  nag  se  fará 
iteltas  alteração»  excepto  por  S.  M.  Britannica  em  Coo- 

5;  'Em  brdem  ti  segurar,  sem  résirrcçâS,  aos  habitantes* 
dos  Dstádos' Unidãii  dasllhaar  Ionias,  as  vantagens  que 
rtMiftam  d^r:  alta  t^tòtòcçau,  debaixo  da  qual 'se  colocam 
estâtf  Estados;  assiWêómò  também  para  o  exercido  doa 
direitos,  inherentes  á  dicttt  protecção,  S.  M.  Britannica 
t«v&  o  idiiçito>dejoeéupár:as  fortalezas  e  praças  daqueHes 
EbUidtej  h  ma(i&r  «sltis-  guarniçoéti*.  A-  força  militar 
dasiaiiot)w£sUdoivUiiidos  estafa  também  debaúto  dm 


ordena  doCoinmandante-em-Chefe  das  tropos  de  S.  M. 
Brita  mi  í  ca. 

6.  S.  M.  Britannica  consente,  que,  em  uma  convenção 
particular  com  o  Governo  dos  dictos  Estados  Unidos,  se 
regule,  segundo  os  rendimentos  daqaelles  Estados,  tudo 
quanto  disser  respeito  á  manutenção  das  fortalezas  já  ex- 
istentes, assim  como  também  á  subsistência  e  soldo  das 
gaarniçoens  Britannícas,  c  ao  numero  de  gente  de  que 
serão  compostas,  em  tempo  de  paz. 

A  mesma  convenção  fixará,  igualmente,  as  relaçoens, 
que  devem  existir,  entre  a  dieta  força  armada  e  o  Governo 
lonico. 

7.  A  bandeira  mercante  dos  Estados  Unidos  das  Ilhas 
Iónicas  Será  reconhecida  por  todas  as  partes  contractantès, 
como  bandeira  de  um  Estado  livre  e  independente.  Elle 
trará  nas  bandeiras,  e  por  cima  das  armas  que  ali  se  acha- 
vam antes  do  anno  de  1807,  outras  que  S.  M.  Britannica 
julgar  próprio  conceder-lhe,  como  signa!  da  protecção 
sob' que  saõ  postos  os  dictos  Estados '  Iónicos ;  e,  para 
exlender  mais  esta  protecção,  todos  os  portos  e  enseadas 
dos  dictos  Estados  saâ  por  este  declarados  ficarem  dentro 
da  jurisdicçaõ  Britannica,  em  respeito  dos  direitos  hono- 
rários e  militares.  O  commercio,  entre  os  Estados  Unidos 
Iónicos,  e  os  domínios  de  S.  M.  Imperial  e  Real  Apostó- 
lica, gozará  das  mesmas  vantagens  e  facilidades  do  da 
Gram  Bretanha  com  os  dictos  Estados  Unidos.  Ninguém, 
senão  os  agentes  commerciaes  ou  consoles,  encarregados 
unicamente  de  conduzir  as  relaçoens  commerciaes,  e 
sugeítos  aos  regulamentos  a  que  saõ  sujeitos  os  agentes 
commerciaes  ou  cônsules,  nos  outros  Estados  Indepen- 
úentes,  poderão  ser  acereditadosjuncto  aos  Estados  Uni-  > 
dos  das  Ilhas  lenias. 

8.  Todas  as  Potencias,  que  assignáram  o  tractado  de- 
Paris,  de  30  de  Maio,  1814,  e  o  Acto  do  Congresso  de 
Vienna,  de  9  de  Junho,  1815;  e  também.  S.  M.  El  Rey 
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das  Duas  Siciliis,  e  a  Porta  Ottomana,  seraõ  convidados 
a  acceder  á  presente  Convenção. 

9.  O  presente  Acto  será  ratificado,  e  as  ratificaçoens 
seraÕ  trocadas  em  dous  mezes,  ou  antes  se  possível  for. 

'Em  testemunho  do  que  os  respectivos  Plenipotenciários 
o  assignáram,  e  seHáratn  com  o  selio  de  suas  armas* 

Dado  em  Paris,  aos  5  de  Novembro,  do  anno  de  Nossa 
Senhor  1815. 

(Assignados)    (L.  S.)     Castlereagh. 

(L.  S.)     Wbllinotox. 

(L.  S.)        ROSOUMOFFBKY. 

(L.  S.)     Le  Comte  Capo  d'Ist]iia, 
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Lisboa,  4  de  Dezembro, 

O  PRÍNCIPE  Regente  Nosso  Senhor  houve  por  bem 
prorogar  por  mais  dez  annos  a  Companhia  das  Reaes  Pea* 
carias  das  Costas  do  Algarve,  e  conceder  por  dez  annos 
isenção  de  direitos  do  peixe  seco  e  salgado,  pelo  seguinte 
Alvará : — 

Eu  o  Príncipe  Regente  faço  saber  aos  que  o  presente 
Alvará  com  força  de  ley  virem :  Que  tendo  sido  instituída 
a  Companhia  das  Reaes  Pescarias  das  Costas  do  Algarve 
pelo  Senhor  Rey  Dom  José,  meu  augusto  avô  de  gloriosa 
memoria,  no  Alvará  de  dezoito  de  Janeiro  de  mil  sete- 
centos setenta  e  três,  para  acautelar,  e  remediar  o  estado 
de  decadência,  e  abatimento  a  que  ellas  haviaS  chegado, 
ou  por  falta  de  fundos,  ou  pela  diminuição  das  pescas,  on 
por  erros  de  administração ;  de  tal  sorte,  que  pouco,  on 
nenhum  proveito  resultava  á  Minha  Real  Fazenda,  e  o 
Reyno  do  Algarve  ia  empobrecendo,  e  diminuindo  pro- 


gressrvamente  em  população  e  agricultura,  rednzindo-se 
os  seus  habitantes  a  extrema  pobreza  ;  e  mostrando  a  ex- 
periência, que  do  referido  Estabelecimento  se  seguio  um 
grande  augmento  deste  ramo  de  Industria  Nacional, 
crescendo  a  prosperidade,  e  riqueza  do  Paií,  e  as  Minhas 
Rendas  Reaes,  prorogando-se  por  isso  por  quatro  rezes  o 
tempo  de  sua  duração:  foi-me  presente  em  Consulta  da 
Real  Junta  do  Commercio,  que  convinha  ao  bem  do  Meu 
Real  Serviço,  e  á  prosperidade  do  Reyno  do  Algarve, 
que  continuasse  a  Companhia  por  mais  tempo  debaixo  do 
mesmo  Plano,  com  que  fora  erigida,  e  só  com  algumas 
modificaçoens,  e  aUeraçoens,  que  as  circumstancias,  e 
mudança  dos  tempos  faziaS  necessárias,  desattendidos 
lodos  os  mais  Planos,  que  se  propunham  por  pessoas,  que 
pertendiara  tirar  proveito  do  que  se  achava  creado  comos 
fundos,  e  trabalhos  alheios,  pretextando  o  bem  publico,  e 
felicidade  dos  Povos,  quando  era  o  motivo  principal  o  seu 
particular  interesse  ;  e  mui  pouco  diSèriam  do  systema, 
por  que  se  governa  a  Companhia  estabelecida,  que  con- 
tinuaria a  prosperar,  dignado-me  também  conceder  nova- 
mente a  isenção  dos  direitos  do  pexe  seco,  e  salgado, 
'  outorgada  por  dez  annos  no  Alvará  de  dezoito  de  Junho 
de  mil  settecentos  oitenta  e  sette,  e  renovada  pelo  de  trinta 
de  Março  de  mil  settecentos  noventa  e  sette.  Tendo  con- 
sideração1 a  todo  o  referido,  e  a  que  estando  verificado 
pelas  averiguaçoens,  a  que  mandei  proceder,  que  da  con- 
servação* da  Companhia  com  as  aUeraçoens,  e  modifica- 
çoens, que  me  foram  propostas,  resultam  vantagens  certas, 
e  innegaveiB  ao  bem  publico  e  particular  dos  meus  fieis 
vasEallos;  e  a  que  naõ  convém  em  estabelecimentos  desta 
importância,  que  o  tempo,  e  a  experiência  tem  mostrado 
serem  vantajozos,  mudar  para  outros  por  mais  bem  com- 
binados, que  pareçam,  que  podem  falhar  :  Querendo  ani- 
mar cada  vez  mais  os  Pescarias,  pelo  angmento  que  pru- 
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duzem  á  riqueza  nacional,  e  por  que  saõ  a  origem,  e  berço 
da  marinha  mercante,  e  de  guerra:  e  conformando-me 
com  o  parecer  da  referida  consulta,  e  com  o  de  outras 
Pessoas  doutas  e  çelosas  do  Meu  Real  Serviço  :  Hei  par 
bem  determinar  o  seguinte  : — 

1.  A  Companhia  das  Reaes  Pescarias  do  Reyno  do 
Algarve  durará  por  mais  dez  annôs,  contados  do  fim  da 
ultima  prorogaçaõ,  e  debaixo  das  condiçoens  approvadas 
pelos  Alvarás  de  quinze  de  Janeiro  de  mil  settecentos 
settenta  e  três,  e  quatro  de  Septembro  de  mil  settecentos  e 
noventa,  e  com  as  seguintes  disposiçoens. 

2.  Para  que  naõ  aconteça  impedir-se  indistinctamente 
a  pescaria  das  outras  artes  no  tempo  das  Reaes  Arma- 
çoens,  antes  possaõ  livremente  practicar-se,  sem  que  mu- 
tuamente se  prejudiquem ;  mandará  a  Compahia  imme- 
diatamente  proceder  á  sua  custa,  e  com  assistência  dos 
pescadores  mais  intclligentes  a  uma  demarcação^  geral  doa 
districtos  defesos  para  as  Reaes  Pescarias,  como  jà  se 
practicou  em  Lagos',    •  x 

3.  Igualmente  procederá  a  um  exacto,  e  escurputoso 
alistamento  de  todos  os  marítimos,  e  pescadores,  que  forem 
capazes  para  o  serviço  das  Reaes  Armações,  a  fim  de  que 
sem  coacção  sejaõ  todos  empregados  nellas,  e  se  aprovei- 
tem dos  seus  interesses  por  uma  distribuição  regular,  e  oaõ 
pelo  livre  arbítrio  dos  Administradores. 

4.  Naõ  sendo  conforme  á  razaõ,  nem  á  justiça,  que  de- 
pois de  quarenta  annos  se  conservem  ainda  os  mesmos  sa- 
lários dás  Companhas,  arbitrados  pelo  Aviso  de  doze  de 
Fevereiro  de  mil  settecentos  settenta  e  cinco,  quando  a  mu- 
dança, augmento,  c  carestia  de  todos  os  objectos  precisos 
para  a  necessária  subsistência  tem  feiío  crescer  o  seu  preço, 
como  naturalmente  acontece ;  ficará  vencendo  daqui  em 
diante  cada  homem  de  serviço  no  tempo  das  armações  du- 
zentos e  quarenta  réis  por  dia ;  os  perguiceicos  e  atalaias 
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oitenta  réis,  além  da  distribuição  doa  doze  por  cento  na 
forma  estabelecida. 

5.  A  Companhia  augmentará  também  com  a  devida  re- 
gularidade os  Ordenados  doe  seas  Administradores,  para 
poderem  viver  com  a  commodídade,  e  decência  necessá- 
ria; e  os  Directores  terão  particular  cuidado,  em  que  clles 
evitem  os  extravios,  que  fazem  os  copejadores,  e  venha  â. 
lota  todo  o  peixe  que  se  pescar,  para  pagar  «s  devidos  di- 
reito* ;"  bem  como  em  que  os  mesmos  naô  tenham  associa- 
ção, ou  interesse  directo,  ou  indirecto  com  os  mercadores ; 
sendo  immediata,  e  irremissível  mente  expulsos  dos  seus 
empregos,  logo  que  conste  legalmente,  que  contravieram  a 
esta  Minha  Keal  Determinação. 

6.  A  mesma  Companhia  se  empregará  com  zelo,  e  des- 
-  velo,  nao  só  no  augmento  das  Reaer  Pescarias  do  Atum  e 

Corvina,  mas  também  no  restabelecimento  das  artes  da 
Sardinha,  e  de  toda  a  mais  pesca  de  rede,  linha  ou  anzol 
próprio  para  secar,  e  salgar,  a  fim  de  que  se  naõ  perca, 
antes  se  aproveite  o  mais  que  for  possível,  e  se  diffunda 
por  todo  o  Reyno  esta  massa  de  riqueza,  de  que  tanto 
abundam  as  costas  do  Algarve. 

7.  Desejando  promover  as  Pescarias  em  geral-,  e  o  gé- 
nero de  industria  de  secar,  e  salgar  o  peixe,  que  he  mais 
um  mancíal  de  riqueza,  que  diminuirá  a  importação  do 
peixe  seco  dos  estrangeiros,  e  fartará  a  classe  indigente 
dos  meus  fiéis  vassallos,  que  fazem  uso  frequente,  e  ordi-  , 
nario  desta  qualidade  de  alimento :  e  attendendo,  que  a 
diminuição  aparente  das  rendas  Reacs  deste  género  será 
compensada  com  o  augmento  das  pescarias,  que  por  este 
modo  se  promovem,  e  a  que  as  rendas  do  estado  crescem 
á  proporção  do  augmento,  que  recebe  a  riqueza  nacional 
pelo  maior  consumo  de  todos  os  objectos  de  precisão  c 
luxo  :  Hei  por  bem  conceder  por  dez  anãos  a  isenção  dos 
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direitos  do  peixe  seco  e  salgado  na  forma,  em  qme  jã  tora 
concedida  pelo  Alvará  de  dezoito  .de  Junho  de  mil  sette- 
centos  oitenta  e  sçtte,  e  trinta  de  Março  de  mil  setecentos 
noventa  e  sette. 

Pelo  que :  Mando  á  Mèza  do  Desembargo  do  Paço  ; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Casa  da 
SuppHcaçaõ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Real 
Junta  do  Cororaercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navega- 
ção ;  Governador  ô  Capitaõ-general  do  Rejno  do  Al- 
garve; e  a  todos  os  Trtbunaes,  Ministros  de  Justiça,  e 
mais  Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  per-, 
tencer,  o  cumpram,  e  guardem,  sem  embargo  de  quaesquer 
leys,  ou  disposiçoens,  que  o  contrario  determinem,  q«e 
todas  hei  por  derrogadas  para  este  efeito  somente ;  como 
se  de  cada  uma  fizesse  expressa,  e  individual  mençaâ.    E 
valerá  como  Carta  passada  pela  Cbanceilaria,  posto  que 
por  ella  nau  ha  de  passar,  e  que  o  seu  efeito  haja  de  durar 
mais  de  urennno,  naõ  obstante  a  ordenação  em  contrario. 

Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  três  de  Julho, 
de  mil  oitocentos  e  quinze.  Príncipe. 

Marquez  de  Aguiar. 
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Preços  Correntes  dós  principaes  Productos  do  Brazil  em 

Londres,  25  de  Dezembro,  1815. 


Género». 


T 


Assucar 


Algodão 


<m  ••» •  n  " 


D°.  America 

Annil 

Arroz 

Cacao 

Caffé 

Cebo 

Chifres 

Couros  de  boy 


Qualidade 


Qaotidade 


D*,  de  Ca  vali  o 

Ipecacuanha 

Quina 


Pao  Brazil 

Salsa  Parrilha 
Tabaco 


branco 

trigueiro 

mascavado 

Rio 

Bahia 

Maranhão    I 

Pernambuco! 

Minas  novas 

melhor 

Brazil 

D*. 

Pará 

Rio 

Bom 

grandes 

Rio  grande 

Rio  da  Prata 

D2. 

Boa 

Pálida 

Ordinária 

Mediana 

Fina 

Vermelha 

Amare  lia 

Chata 

Torcida 


Rolo 


112  lib. 

D°. 

Libra 

D°. 

D*. 

D°. 

D*. 

D*. 

D°. 

112  lib. 

112  lib. 

libra 

1 12  lib. 

123 

libra 

D*. 

Couro 

libra 

libra 


Preço  de 


tonel 
bras. 


73s. 
63b. 
53s. 

2s.  2p 

2s.   Hp. 

2s.  7p. 

3§8p. 
38.  Op. 

25l. 

8  Os. 

7  Os. 

62s. 

45». 

7p. 

7p. 

58. 

148. 
2s.6p. 

Do. 

3s. 
6§.  6p. 

5s 
28.  *p. 

D*. 
4s.  6p. 

1801. 

5p. 


838. 
67s. 
57». 

2s.  S)p. 
2s,  2Jp« 

28.  3p. 

4s.  3p. 

3s.  3p. 
28s. 
85s. 
75s. 
63s. 
508. 
9p. 
9p. 
98. 

158. 

3s  Op. 

68. 
8s.  6p. 

98. 

38.  Op. 

5».  Op. 
1251. 

5|p.{ 


Direitos. 


31.  148.  7$d. 


16s.  lld.p.  lÔOlib. 


16.  11. pr.  100  lib. 
4§d.  por  libra 
11.  Os  0£d. 
3s.  4p.  por  lib. 
2*.  4p.  por  libra. 
2s.  8p.  por  112  lib. 
5s.  6p.  por  100. 
9}p.  por  libra* 

3s.  6p.  libra. 
Ss.  8p.  libra. 


Is.  8p.  por  libras. 
4l.  a  tonelada. 

3s.  10|p.  Rb.excise 
3l.l6s.9p.alf.l00lb. 


Prémios  de  Seguros» 

Brazil  bida  3  goineos  por  cento.  R.60s. 

vinda  7  G\  R. 
Lisboa  e  Porto  hida  4  G'.  R.  40s.  em  coraboy. 

vinda  o  mesmo. 
Madeira  hida  2  G*.— Açores  3  G1.  R.  lf . 

vinda  o  mesmo. 
Rio  da  Prata  bida  12  guineos ;  com  a  tornaviagem  R.  4  G. ' 

vinda  12  a  15  G§. 
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Palestra  Caitonico-Kforal ;  sobre  os  dízimos,  benefícios, 
e  oblatas»  com  algumfes  reflexoens  iifetructivas  para  eccle- 
siasticos  e  seculares :  preço  300  reis. 
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Resumo  histórico  da  vida  do  Papa  Fio  VI, ;  preço 
460  íeis. 


O  Secretario  Portuguez,  em  8vo.  grande :  preço  SOO 
íeis. 


Zadig.    Historia  Oriental,  por  Voltaire,  vertida  em 
Portuguez :  preço  280  reis. 


"»-* 


irico  do  Marquez  de  Pombal  o  1*. :  preço  160  reis. 


Dissertação  ou  discurso  sobre  a  revolução  moral,  c 
«obre  a  sua  influencia  na  revolução  phisica,  dedicada  a 
*  S.  A.  R.  o  P.  R.  N.  S. :  preço  100  reis. 


-Discurso  sobre  a  Arte  de  Curar)  escripto  e  recitado 
por  António  de  Almeida,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Christo, 
Cirurgião  da  Real  Camera,  e  Lente  de .  operaçoens  ao 
Hospital  Real  de  S.  Jozê;  na  abertura  das  aulas  de 
Cirurgia  eiú  1815 ;  Lisboa :  preço  240  reis. 


Diccionario  Geographico  de  Portugal :  ou  noticia  his- 
tórica de  todas  as  cidades,  villas,  rios,  ribeiras,  serras,  e 
portos  de  maf  dos  reynos  de  Portugal  e  Algarve ;  em  dons 
tomos  de  Svo. :  preço  800  reis. 


Tractado  de  Pensoens  Ecclesiasticas,  accommodado 
aos  usos  de  Portugal ;  por  Manuel  de  Almeida  de  Sousa 
Lobaô. 


Braziliada,  ou  Portugal  iramune  e  salvo ;  Poema  Épico 
em  lè  Cantos,  composto  sobre  a  partida  deSLA.  R.  o 
Príncipe  Regente  N.  S.,  para  os  seus  Estados  do  Brazil; 
por  Thomaz  António  dos  Santos  e  Silva ;  preço  960  rei?, 
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Historia  oe  UDiuuna  Aze.     novena  ;  ytv\v  »w  ■««. 
Bibliotheca  Luxitana  em  Londres. 

PROJECTO.  , 

Offerecido  a  todo»  m  Portugueses  residentes  em  Ingla- 
terra; pelo  qual  saÕ  convidado*  a  enprekender  usna 
■  iam  decorosa  como  útil  instituição. 

O  simples  nome  de  Bibliollieca  basta  para  recommen- 
dar  uni  tal  estabelecimento,  quando  se  consideram  as  van- 
tagens e  progressos  que  lhe  deve  a  civilisaçaÕ.  Tau  . 
bello  projecto  mais  de  uma  Tez  tem  sido  lembrado  por  al- 
guns Portugueses,  mas  nunca  poude  ir  avante  por  falta 
de  co-operadores. 

Tendo,  porem,  crescido  neste  paiz  o  numero  de  Portu- 
gueses, he  para  sentir  que  naõ  tenham  um  ponto  de  reu- 
nião' cominam,  que  indique  áo  mesmo  tempo  o  seo  espirito 
nacional,  e  o  amor,  e  veneração  que  todas  as  nações  derem 
ter  pelas  cousas  que  constituem  os  brasões  mais  esplendi- 
dos da  sua  gloria. 

Nada  mais  adequado  pode  haver  para  este  fim,  nem 
para  dar  uma  ídea  vantajosa  da  civilisaçaõ  dos  Portugue- 
ses quj  vivem  neste  paiz  illuminado,  do  que  a  instituiçaS 
de  um  logar  publico  consagrado  á  Lilteratura  Nacional, 
que  offereça  a  todos  fácil  meio  de  irem  alimentar,  e  forta- 
lecer o  patriotismo  que  lhes  he  natural  com  a  leitura  dos 
bons  Aiithores  Portugueses  ;  de  que  lhes  resultariam  mui- 
tos proveitos ;  e  além  de  outros,  o  de  adquirirem  e  con- 
servarem a  pureza  de  sua  Lingoa,  que  mui  arriscados  an- 
dam a  viciar  e  perder,  vivendo  em  paiz  estrangeiro  Bem  o 
-  próprio  antídoto ;  e  o  de  se  instruírem  nas  Historias,  e 
mais  cousas  de  sua  naçaõ,  que  he  obrigação  de  todos  naõ 
ignorar,  e  que,  em  ponto  de  ricas,  e  interessantes,  por  ne- 
nhumas das  modernas  saó  excedidas, 
'  5  b  2      , 
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induzir  os  Portugueses  pa*r'irf?t  a  lançar  mad  do  projecto» 
A  Livraria  deyerá  conter  todas  os  obras  que  disserem  res- 
peito áo  Commercio,  e  ás  Aries :  portanto,  lá  irão  consul- 
tar as  Historias  e  as  Leys  do  Gotnraercio,  os  Tractadot, 
as  tarifas,  os  Mappas,  as  Grota»,  a  oa  J oruee*  tamis  ia* 
teiessantes  da  todas  as  nações i  a  que  todo  ha  da  atiiklacle 
manifesta.  Na6  deiuiemo»  támbem  de  nwockmat*  que  os 
Jornaes  Portugueses,  que  se  publicam  neste  paia,  receberia 
qp  grande  beneficio  de  uma  tal  instituição. 

O  modo  mais  prompto,  e  conveniente  de  por  em  ezecu* 
ÇaÕ  este  projecto,  he  pela  forma  seguinte : — 

Logo  que  haja  um  suficiente  numero' de  pessoas  que 
queiram  contribuir  para  este  estabelecimento  patriótico,  os 
mptoces  do  projecto  cuidarão  em  preparar  um  orçamçnto 
das  despesas  que  será  necessário  fazer,  assim  em  livros,4 
como  no  arranjo  da  casa  para  a  Livraria.  Ao  mesmo 
passo  cuidaráõ  em  lavrar  um  projecto  da  Instituição,  e 
Hegulamentos  da  Livraria 

Acabado  isto  de  ^apromptar,  seraõ  convocados  os  Con- 
tribuintes para  um  dia  e  logar  determinado,  <c  ali  em  sus 
presença  será  lido  o  orçamento'  das  despesas  acima  dicto ; 
á  vista  do  qual  votarão,  ou  todos  igualmente,  ou  cada  um 
o  que  quiser,  na  proporção  de  £20— 40-— 60 — 80— Ac.  par 
deante ;  sendo  o  menos  <Jue  se  pode.  votar  £20.  Todo* 
os  que  contribuem  .em  qualquer  das  proporções  acima  die- 
tas, se  ra5  por  conseguinte  os  proprietariçe,  ç  denomina* 
se-baõ  Governadores  da  Livraria. 

Seraõ  todos  iguaes  cm  privilégios»  excepto  em  votos  m* 
deliberações  á  cerca  dos  negócios  da  lavraria ;  porque, 
neste  respeito  cada  £20.  de  entrada  constitue  um  roto. 

Depois  de  votadas  as  despesas,,  e  determinados  os  votoi 

••  Lurof  Portuguezet  todoí  ot denotai  estrangeiras» por ***»* 
os  de  maior  nota,  e  neeenidade. 
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de  cada  um  dos.  Governadores,  ^r-lhes-hô  submittida  a 
Instituição,  e  os  Regulamentes  da  Livraria,  para  serem 
approyados  ou  modificados  4  maioridade  de  votos. 

Acabado  istolt  nome^r-se-ha  uiq  Tbesoureiro,  e  este, 
junctamente  com  os  motores,  do  projecto,  formarão  uma 
Commissaõ  que  haja  de  o  por  em  practiçju 

Nenhum  dos  Governadoras  contribuintes  precisará  ter 
iBcommodo  com'  a  esBecaçafi  do  estabelecimento,  salve  se 
o  quiser  ter» 

Haverá  um  Livro  para  se  assentarem  as  receitas  e  as 
despe  ia  11,  e  dar-te*háo'  condas  na  primeira  convocação  de 
Mesa  depois  do  estabelecimento  concluído. 

For  este  modo  fica  a  Livraria  estabelecida  de  uma  so 


At  despesas  annuses  para  a  sua  maóuteaçaft  seraS  feitas 
par  subsqripça6  annuul  adiantada,  a  mais  extensa  que  se 
puder  fnser» 

A  subscripçaS  será  renovada  todos  os  amos,  e  na5  po- 
derá'ser  do  menos  de  8  Guineos. 

Se  a  monta  das  subscripçãens  naô  chegar  (o  que  naõ  be 
provável)  para  as  despesas  annuaes  da  Livraria,  o  deficit 
ser á  pre^eochido  pelos  Governadores :  se  sobejar  dinheiro, 
oo  ficará  em  caixa  para  oa  amos  em  que  faltar,  ou  para 
concerto  juigmentoou  melhoramento  da  Livraria,  segun- 
do em  Mesa  se  decidir,        » 

Ertes  sa5  oa  artigos  que  pareceo  necessário  fazer  entrar 
neste  prospecto ,  porém,  todos  estes,  e  tudo  o  mais  que  se 
julgar  necessário  estipular  a  bem  do  estabelecimento,  será 
eubmUtido  á  decisão  doa  Governadores. 
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MISCELLANEA. 


COLÓNIAS   HE8PANHOLAÊ. 

Artigo  de  Officio. 

Madrid.  13  de  Novembro» 

iOK  officios  qac  recebeo  o  Sr.  Secretario d'Estado,  e 
do  Despacho  universal-  da  Guerra,  do  Governador  da 
Praça  de  Vera-Gruz,  com  data  de  90  de  Junho  deste  anno 
se  soube,  que  a  fragata  de  S.  M.,  Sabina,  e  9  transportes 
que  conduzia  debaixo  da  sua  escolta,  levando  a  seu  bordo 
a  expedição  de  tropas  ás  ordens  do  Brigadeiro  D.  Fer- 
nando Miyares,  composta  dos  ttegimentos  de  Infanteria 
Ordens  Militares,  de  linha,  e' Navarra,  ligeiro,  fundem 
felizmente  no  dito  porto  no  dia  18  do  dito  mes :  provida  a 
expedição  pelo  Governador  de  Vcra-Croz  do  mais  pre- 
ciso para  a  sua  raftrcha  por  terra,  sahio  dalli  a  21 :  atra- 
vessou a  22  o  rio  de  Ia  Antigua,  a  24  esteve  em  Puénte 
dv£l  Key.  a  25  era  Plan  dei  Rio,  a  26  entrou  na  Yilla  de 
J alapa,  sçra  doentes,  e  sem  a  menor  novidade  ;  é  a  28  sá- 
bio de  J alapa  para:  o  México,  a  correspondência  qae a 
fragata  Sabina  conduzia  para  o  VLce-Etey  da  Nava-Hes- 
panha,  e  levou  de  Vera- Cruz  a  divisão  do  Brigadeiro  Mi- 
yares. 

O  Coronel  D.  Joaõ  Domingos  (TJturralde,  Conuaao- 
dante- geral  interino  do  I  sth  mo  de  Panamá,  participado 
Panamá  em  23  de  Junho  ao  Sr.  Secretario  do  Despacho 
universal  da  Guerra,  que  a  divisão  de  tropas  destinadas 
para  o  Peru,  ás  ordens  do  Brigadeiro  D.  Joaõ  Manoel 
Pereira,  composta  de  1800  homens,  que  do  exercito  expe- 
dicionário o  Tenente-general  D.  Paulo  Morilho  destacou 
de  Porto- cabello  com  este  intuito,  chegou  com  toda  a  fe- 
licidade a  21  de  Maio.  á  Portobello  :  atravessaram  estas 
tropas  o  Isthmo,  passando  em  Chagre,  e  em  Cruces,  e  st 
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embarcaram  em  Panamá  com  direcção  ao  Porto  de  Galhao 
de  Lima  nas  embarcações  que  para  este  effeito  se  achavam 
reunidas  por  ordem  do  Vice-Rey  do  Peru. 

Pelo  officios  do  coronel  D.  Joaõ  Domingos  d'Iturralde, 
e  do  Brigadeiro  D.  João  Mantiel  Pereira,  consta  o  favorá- 
vel acolhimento  que  estas  tropas  tiveram  em  todos  os  poiv- 
tosdolsthmo  por  onde  transitaram,  a  actividade  e  zelo 
com  que  o  Governador  interino  de  Poríobello  o  Coronel 
D.  António  Mendizabal  0'lrizarri,  a  Camâra  de  Panamá, 
e  as  autboridades  de  Chagre  e  Cruces  auxiliaram  com  todo 
o  possível  as  tropas  de  S.  M. :  a  nobre  emulação  dos 
commerciantes  e  pessoas  de  todas  as  classes  era  facilitar 
quantos  recursos  tinham,  e  em  obsequiar  devidamente  estes 
beneméritos  guerreiros,  assim  como  a  honra  e  disciplina  cem 
-que  se  comportam  os  chefes  e  soldados  desta  divisaS,  sem 
que  entre  elles  e  os  habitantes  tenha  havido  o  menor  mo- 
tivo de  dissençaõ,  que  altere  a  ordem  e  harmonia,  que  deve 
reynar  entre  vassallos  do  mesmo  Rey . 

O  Teqente-general  D.  Paulo  Morilho,  General  em 
Chefe  do  Exercito  expedicionário  da  Costa  firme,  partici- 
pa de  Santa  Martba  com  data  de  27  de  Julho,  ao  Senhor 
Secretario  do  Despacho,  universal  da  Guerra,  que  tendo 
sabido  de  Porto-cabelio  a  19  do  mesmo  mez  com  a  expe- 
dição do  seu  commarido,  chegou  á  praça  de  Santa  Martha 
com  toda  a  felicidade  no  dia  23 :  manifesta  o  inexplicável 
jubilo  daquelles  fieis  habitadores,  que  cheios  de  regozijo 
corriam  a  praia  a  gozar  do  bello  espectáculo  que  apresen- 
tavam as  suas  tropas,  e  onde  só  se  ouviam  gritos  de  alegria, 
e  vivas  ao  Rey  aosso  Senhor.  ' 

O  Tenente-general  D.  Francisco  Montalvo,  CapitaÕ- 
general  do  Novo  Keyno  de  Granada,  com  data  de  96  do 
mesmo  mez  de  Julho  participa  também  de  Santa  Martha 
a  feliz  chegada  da  expedição  aquélle  porto :  manifesta  a 
perfeita  harmonia  que  xeyna  entre  os  Generaes  Morilho, 
JBnrile,  e  éUe,  e  que  se  estatftm  tomando  as  competentes 
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medidas  para  emprehendcv,  qaanto  antes*  as  op  Ota  pies 
sobre  Carthageaa* 


COMMEBCIO   DE    ESCRAVATURA. 

JVWa  rfo  Fiscontfa  Coêtltreagh  no  Princip*  TalleyranJL 

ParU,  97  de  Jriho,  1815. 

Pai  wci pe  !  A  ordem  oficial  do  Almirantado,  que  ti** 
a  honra  de  Iransnsittiir  a  V^Alíeaa,  aoa  85,  suspenda»  aa 
hostilidades  contra  a  costa  d«  França,  e  contra  ca  navios 
Franceses,  que  trazem  bandeira  branca  ;  pelo  que  teobo 
ordens  de  minha  Corte  para  chamar  a  vossa  atteaçaff  á 
necessidade  de  guardar,  nestas  crrcúmstaacics,  contra  o 
festabeficimento  do  comascrcio  &e  Escravatura» 

O  Governo  Britannko  concebe  que,  debataceda  opai 
çaS  da  lejr  de  França,  como  cila  agora  se  acha,  be 
inatamente  probibido  texer  o  commemio  de  Escravatura ; 
e  que  nada  menos  do  que  uma  ordenação  especeãca  pode* 
fia  reviver  ou  traves  aquelle  tráfico  \  porém ,  seja  ou  naõ 
seja  esta  a  coastrueçaõ  da  !ey  no  sentido  technico,  «He 
está  persuadido  de  que  S.  M.  Christiaoissiina  nunca  pres- 
tará a  soa  avthor  idade  para  revi  ter  um  sistema  desta 
nataresa7  qie  dê  Jacto  ja  foi  abolido. 

Eu  tenho  dado  instrocçoeos  a  Sir  Carlos  Staart,paaacos*- 
mnnicar  a  V.  A.  o  que  se  passou  a  este  respeito  em  Gaate; 
aa  seguranças  que  El  Rey  foi  servido  dar,  naqae}}e  tampo, 
ao  Embaixador  Britannico,  tranquiUtzaraai  inteiramente 
os  Miaistree  do  Príncipe  Hegente,  sobre  ista  mato  ia ; 
porém  agora  qne  S.  M.  está  felmifecnte  sestttaido  ao  sen 
tbrono,  eUes  desejam  ansiosamente  poder  de  um*  vez 
acataa?  o  cuidado  da  NaçaõBritaenita,  cfaelairankkr  qpe 
El  Rey,  aleviado,  pelo  estado  env  qãr  esta  medida  «gora 
se  acha,  dos  oonsideiaçacns  de  rescrvarque  d'ante&  fala» 
iam  o*  sen  comportamento,  naõ  hesita  considerar  esla 
questet  eonso  acabada  pnra  sempre,  em.  cooÉsnmdade 


ctp  o§  p*  iacipios  feepeficoa, .  que  em  fa>d#  9  fenipo  »* 
teS««g^W«0WW^n*iww^^FWf  do  cpraçaõ  jfo 
8.  Mr  ...  T*pjw  a  bqnjra  <Je  #r,  &c. 
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#ôía  do  Prbicip*  TúHégrcntd  ao  Visconde  Castlereagh. 

Paris,  30  de  Julho,  de  1815. ' ' , 

My  Lopo  !  Tenho  a  honra  de  informar  a  V.  Éx\ 
que  El  tley,  em  consequência  d£  conversação  que  tinha 
tido  com  Sir  Carlos  StdirL  #  tia  parta  aue  V.  J5x*.  mo 
fez  a  honra  escrever  aos  27  do  corrente,  expedio  ordena 
para  que  cessasse,  da  parte  da  França  o  trafico  em  escra- 
vos, desde  t>  tempo  presente,  em  toda  a  parte  e  para 
sempre. 

O  que  |e  Unha  practicado  a  este  wpeito  peto  Usurpa- 
dor,  jéi*  eia  primeiro  lagajr  nullp  e  dfc  nenhum  vigor» 
c$m>  #rain  todos  os  seu*  decretos :  e  além  disto,  tinha  <evi« 
geptemente  pigo*U)p  dictadp  por  motivos  d*  iaterespe  pe$» 
fio^li»  e  pelas  esperanças»  qte  elle  nunca  teria  concebido* 
se  fosse  capaz  de  apreciar  o  Governo  e  povo  Inglês* 
Fprtpnjto,  paõ  tinha  nep  podia  iaso  ter  peio  algum  para 
com  Si^a  Majestade. 

Foi,  porém,  coq  peitar,  qne.  S.  M.  estipulou,  o  anuo 
J?assa4o  a  pon%#açtó  do  U»$q&  por  alguns  aanos*  EU* 
sflpp*  wUn ;  pprque,  pojr  pipa  pftrte conhecia,  que  liam 
em  França  prejuízos  a  este  respeito,  que,  naquelle  tempo, 
convinha  contemplar;  e  que,  fiar  outra  parte,  naõ  éra 
possiftel  averiguar  com  precisão  o  espaço  de  tempo,  que  , 
seria  necessário  paia  o»  reiqover. 

Depois  daquelle  periodo  foram  estes  prejuízos  atacados, 
em  varias  publicaçoens,  e  com  tal  effeito,  que,  hoje  em 
dia,  dam  a  S.  M.  a  sattsfacçaó  de  seguir  sem  reserva  os 
dictames  de  sua  inclinação ;  tanto  mais,  quanto  as  inda» 

Vol.  XV.  No.  91.  5  • 


/ 


X 


PU  -MUeelUmem. 

gaçoent,  que  se  tem  feito  a  este  respeito  com  o  maior  cui- 
dado, provam  que  a  prosperidade  das  colónias  Francezaa 
se  naó  compromette  pela  immediata  abolição  do  trafico,  • 
portanto  a  dieta  abolição  naõ  he  contraria  aos  interesses  de 
sens  vassalloe,  interesses  que  S.  M.  se  julga  obrigado  a 
consultar,  antes  qne  nenhuma  outra  cousa. 

Esta  satisfacçaõ  se  augmenta  pela  idea  de  que  S.  M., 
ao  mesmo  tempo,  obra  de  maneira  agradável  ao  Governo  e 
Povo  da  Gram  Bretanha. 

Aceitai  My  Lord  as  seguranças,  &c. 
(AssignaãoJ        O  Príncipe  de  Tàlleybànd. 
''  A.S.  Exâ.  o  Visconde  Castlereágli,  &c.  &c. 
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Nota  do  Visconde  Castlertqgh  ao  Príncipe  Talleyraní 

Paris,  31  de  Julho,  de  1815. 

O  abaixo-asrígnado  Principal  Secretario  de  Estado  de 
S.  Aí.  Britannica,  para  os  Negócios  Estrangeiros,  tem  a 
honra  de  aceusar  a  recepção  da  nota  do  Príncipe  Talfey* 
rand,  com  esta  data,  eommunicçndo-lhe  a  decisaff,  que 
tomaraS.  VL  Christianissima  de  abolir  finalmente  o  trafico 
da  escravatura  em  todos  os  domínios  Franceses. 
- '  O  abaixo  assignado  naõ  perderá  um  momento  em  tran&- 
mittir  esta  communiçaçaõ  á  sua  corte,  e  elle  se  aventura, 
no  entanto,  a  asegurar  a  S.  A.,  que  EIRey  na5  poderia  ter 
tomado  uma  determinação ,  que  fosse  mais  pessoalmente 
agradável  ao  Príncipe  Kegente  e  ao  todo  dà  Naçad  Bri* 
Jannica* 

O  abaixo-assignado  renova,  &c. 
(Assignado)  Ca&tlebsagh. 

A.  S.  A.  o  Príncipe  Talleyrand,  &c.  &c. 


Sfíêcelbmesu  786 

JReJlexoens  sobre  as^Npvidades  deste  Mez. 

BBAZI£. 

C<m**ercio  da  Escravaturcu 

»  » 

Está  por  fim  chegado  o  tempo,  em  que  esta  questão  da 
escravatura  deve  ser  decidida  a  final.  Tendo  a  França  abo* ' 
lido  inteiramente  e  sem  restrfcçaS  o  trafico  dos  escravos,  resta 
somente  a  Hespanha  e  o  Brazil,  que  ainda  cemmercêam  na' 
escravatura,  para  contender  com  o  enthusiasmo  da  Inglaterra, ' 
decidida  a  terminar  a  escravidão*  dos  Negros,  com  tal  fana.' 
tomo,  qoe  toda  a  população*  Ingleza  antes  declarará  a  guerra4 
a  qualquer  Naça5,.  do  que  ver  a  continuação  do  trafico  dos 

^  ■  » 

negros,  em  alguma  parte  do  Mundo.     * 

O  Governo  de  Hespanha,  despótico,  fraco,  e  vacilante,  com 
todas  as  suas  colónias  em  estado  de  rebelia5,  he  absolutamente* 
incapaz  de  resistir  ás  apertadas  solicitaçoens  do  Governo  In. 
glez,  apoiado,  como  he  nesta  matéria,  por  uma  voz  unanime 
do  poyo;  portanto,  be  além  de  toda  a  duvida,  que  em  muf 
breve  tempo  cederá,  abolindo  a  escravatura,  que  na  verdade  < 
lhe  he  quasi  inútil,  vistas  as  circumstancias  actuaes  das  suas 
colónias. 

Restará  pois  unicamente  em  campo,  contra  as  vistas  da  In- 
glaterra o  Governo  do  Brazil ;  e  nao  duvidamos  que  este  ponto 
se  misturará  com  toda  e  qualquer  negociação,  que  se  tracte 
entre  a  Corte  de  Londres  e  a  do  Rio-de- Janeiro.  Assim,  nin- 
guém pode  duvidar,  da  importância  de  estar  preparado  para 
encontrar  este  golpe  inevitável. 

Os  negociantes  do  Brazil,  que  negociam  na  escravatura,  os 
cultivadores,  que  empregam  os  negros  nos  seus  trabalhos;  e 
em  fim  toda  a  população,  que  he  servida  por  escravos,  deve 
naturalmente  ser  inclinada  á  continuação  deste  trafico,  òúe  o 
habito  lhes  faz  parecer  mui  natural,  que  as  leys  lhe  ensinam  a 
olhar  como  legitimo,  e  que  os  custumes  indicam  como  neces- 
sário. Quando  pois  falíamos  a  favor  desta  oboliçaõ,  contamos 
de  ter  contra  nós  toda  a  massa  da  população  do  BrazH.  Pa- 
rem, se  em  nossos,  escriptos  nunca  tememos  encontrar-nos  com 
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o  poder  do  Gorarão*  menos,  dereriamos  hetttar  em  combata» 

« 

O  prejuizo  do  poyo  ;  na  certeza  de  qáè,  quem  66  oppdem  a 
algum  *%bttio  de  sua  naçaò*  fas^se  oélbso,  porém  esti  certo  que 
ai  idades  imparciaes .  tampe  a  Um  falai  jattica. 

t  Leiam  ps  Brazilienses  as  obras  de  todos  os  phifosophoa  mo- 
dernos, e  veraS  que  de  unanime  consentimento  atacam  o  abuso 
da  escravidão,  a  demonstram  a  sua  injustiça ;  mas  naS  ha 
deste  ponto,  que  propomos  tractar;  f aliaremos  somente  Ao 
interessa;  que  be  matéria  mais  inteiligivel,  e  que  merecerá 
attençap,  mesmo  daquelle*  que  forem  menos  escrupulosos,  à 
respeito  das  noçoens  do  justo  •  do  injusto. 

Publicamos  ha  alguns  meses  (Vol.  XIV.  p,  405),  o  trac- 
tado  concluído  em  Vieiras,  entra  a  Inglaterra  e  Portugal,  o 
qual  appareceo  agora  nas  gazetas  do  Rio-de-Janeiro  e  Lisboa, 
com  a  ratificação  ô>  8*  Á.  R.  Para  sua  melhor  inulligencia 
publicamos  tarnbep,  naquelle  tempo,  o  protocollo  das  nego* 
daçoens,  que  precederam  o  tractado  j  e  &  vista  daquelles  do, 
aumentos,  e  do  artigo  addicional  do  tractado  geral  de  Paris,  da 
30  de  Novembro,  deste  anno,  que  publicamos  neste  N*.  de 
p.  667  em  diante,  na6  se  pode  duvidar,  que  a  Inglaterra 
intenta  ainda  passar  além  do  que  se  ajustou,  naquelle  tractado 
de  Vienna. 

NaS  entrarenios  aqui  na  questa?  se  as  potencias  estran» 
feiras  tem  ou  na?  o  direito  de  prescrever  a  Estados  indepen* 
dentes,  regras  sobre  a.  sua  politica  interna*  Declaramos  alta-? 
jneute  e  em  bom  tom,  que  naS  tem  tal  direito,  como  melhor 
explicamos  neste  mesmo  N°.  em  nossas  reflexoens,  sobre  o 
artigo  das  Potencias. Alliadas*  Porém  como  tal  seja  o  facto, 
p  que  desejamos  be,  que  o  Brasil  esteja  preparado  para  encon- 
trar as  prpposiçoens,  que  se  lhe  haõ  de  fazer,  para  acabar  com 
a  escravatura. 

Nós  snppomos,  em  primeiro  lugar,  que  ninguém  propori 
ao  Governo  do  Brasil  a  immediata  e  absoluta  extinççáõ  da 

§ 

escravatura  ;  isto  seria  uma  medida  revolucionaria  das  mais 
perniciosas  consequências.  Q  mais,  a  que  nisto  pedem  pre- 
tender as  Poteucjas  AJliadas,  será  a  abolicró  do,  trafico;  oa 

2 


pót  áíittoè  termos,  a  problbleu8  da  Impettaça*  de  eeenrvoi 
át  Africa,  para  o  Bratil. 

A  coirêeqneticlu,  desta  medida  Wr4  logo  «  aagmevto  do 
preço  dos  escravos,  t|tte  ha  no  Bittttil ;  <f  () W  ÍMO  1  mio* 
carestia  da  mao*  d^bra,  e  augmento  de  valor  nos  preduetos, 
He  év*  dificuldade,  que  lie  necessário  obviar  ap  principia  3  * 
para  isto  naS  Vemos  senaS  deus  metbodo*.  Um  be  a  intro* 
dntçaõ*  das  maquinas,  em  todos  o»  trabalhos  «onde  dias  po- 
dem ftupprtr  o  emprego  de  homens;  outro  be  a  ImuilgraçaS  de 
gente  daquellae  partes  da  Europa,  aonde  a  popalaeaf  teet  . 
pouco  emprego.  s    «■•* 

A  Inglaterra,  a  França,  e  os  Estados  Uoldoí  abundam  em 
Engenheiros.  Cif  is  e  maquinistas ;  ejaqui,  poli,  «ma  cleas*  de 
gente,  que  se  fas,  tirita  occaslaS,  Suromauiente  importante  no 
BrazH ;  e  que  deve  servir  para  fomentar  -o  primeiro  metboda, 
que  temos  proposto;  assim  como  também  a  intredueçaS  das 
novas  tnrençoens  de  arados,  e  outros  instrumentos  de  agrScut* 
fura,  .que  diminuam  o  uso  da  eitchada,  taG  commum  no  Bratil, 
pelo  mio  systcma  das  roças,  *e  em  que  se  em  prega  ih  nfeafe 
braços  do  que  ser}«  Necessário,  adoptando-se  os  instrumentos 
de  agricultura^  que  diariamente  se  eataô*  inTentando;  na 
Europa» 

O  augmetoto  de  braços  para  a  trabalho,  com  emigrados  da 
Europa,  nos  parece  matéria  de  pouca  dificuldade ;  ainda  qua 
julgamos  será  de  considerarei  despeça  pare  o  Estado;  mui 
esta  ficará  ao  depois  amplamente  compensada,  pela  permanente 
riqueza,  que  tal  ImportaçaS  deve  traser  ao  Brasil :  por  quanto 
muitos  séculos  se  passarão*,  antes  que  o  rasto  território  da* 
quelle  Estado  possa  ter  populaçaS  demasiada.  • 

A  falta  de  emprego  na  Inglaterra  he  tal,  que  somente  na 
Condado  de  Staffordshire,  dentro  nos  dous  mezes  pastados,  se 
despediram  das  minas  e  fundiçoens  de  ferro,  mais  de  três  mH 
trabalhadores ;  porque  os  donos  das  fabricas  ua$  tinham  em- 
prego que  lhes  dar.  Na  Irlanda  tem  sido,  por  nrttftos  anuo», 
um  recurso  da  gente  pobre,  emigrar  para  os  Estados  Unidos,  e 
as  commoçoetw  ctrb  da  França  tem  disposto  muitas  pessoas 
Àquelfe  paia,  a  mesmo  capifaJílta8)m  desejar um-aajlo  tn  terras 
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estranhas.  ÁsstovnaS  vemos  nenhum*  dificuldade  envie  po- 
derem transplantar  da  Europa  para  o  Brasil  colónias,  inteiras 
de  gente  útil,  grande  parte  ja  civilizada,  e  entre  ella  artistas 
£b  grande  proveito  ao  paia,  que  os  receber. 

As  nossas  ilbsui  dos  Açores  mesmo  poderiam  fornecer  um 
numero'  de  agricultores ;  e  quanto  á  diferença  do  clima  ;  poeta 
qne  se  sinta  ao  principio,  em  poucos  annos  se  faria  natural. 

Porém  no  caso  de  qne  o  Brasil  intente  opper.se  a  esta  tor- 
rente da  opiniaS  de  todas  as  Potencias,  centra  *  escravatura, 
ou  que  se  desonide  de  prevenir  a  tempo  «os  eneitos  immedktos 
da  abo{iça3 ;  a  industria  nacional  deve  decahir  exn  todos  oa 
seus  ramos ;  e  se  fará  extremamente  diffici)  e  tardio  q  rcmeifio 
do  atraaamento  na  população. 

Depois  de  havermos  lembrado  o  caminho  único,  qne  nos 
parece  haver,  para  jlasviar  de  algum  modo  a  tormenta,  que 
ameaça  o  Brasil,  na  abolição  immediatá  do  trafico  dos  escra- 
vos, devemos  diger  a  nossa  opinião,  quanto  ás  consequências 
remotas.  Estas  julgamos  que  sa$  de  grande  utilidade  ao  Bra- 
sil ;  porque  estamos  persuadidas,  coin  Montesquieu,  que  • 
escravidão  nao  pôde  ser  útil  nem  áo  escravo,  nem  ao  senhor  *9 
tomo  membros  da  sociedade  civil :  naÇ  ao  escravo;  porque  este 
nao  obra  nada  por  virtude ;  naS  ao  senhor ;  por  que  elk 
contrahe,  com  os  seus  mesmos  escravos,  iodos  os  vicies  iohe- 
ventes  &  escravidão,  e  insensivelmente  se  acostuma  a  faltar  a 
todos  os  devereé  moraes,  fasendo-se  feroz»  voluptuoso,  e  in« 
*  sensível  aos  males  dos  outros. 

Quando  se  permittio  em  Portugal  o  trabalho  em  inuitos  dias 
sanctos  de  guarda,  naõ  se  extendeo  este  regulamento  ao  Bra- 
sil; por  uma  humana  contemplação  a  favor  dos  escravos; 
porém,  sendo  geral  a  regra,  fica  o  Estado  nesses  dias  privado 
dos  trabalhos  dos  brancos  e  dos  escravos.  Este  incoveniente 
cessaria,  logo  que  se  abolisse  a  escravidão  ;  porque  então,  sem 
faltar  4  humanidade,  se  podia  permittir  o  trabalho  naquelles 
dias,  que  saõ  agora  de  guarda ;  e  seria  tanto  atais  obra  apro- 
veitada no  decurso  do  auno. 

~  Sommem«se  os  dias  do  anno,  em  que  naS  he  permittido  tra- 
JbaJhar  -9  calcule.se  o  trabalho  de  todos  os  homens  livres,  nesses 
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i  fcrsívety  noi  dia»,  q*0  lhes  be  permtttido  trabalhar,  ao  decurso 

do  anuo.1  • 
i  Consideramos  por  fim  a  utilidade  da  abolição  da  escravatura 

i  «a  outro  ponto  de  virfta.   *  Nós:  temos  sempse  insistido  ua  ne- 

cessidade- de  ábetinsv  forma  de  governo  militar  nas  provindas 
i  do  Btafttly  o  nosso  periódico  seta  cheior.de  clamores  contra 

a  tudo  quanto  be  authoridadà  arbitraria ;  .temos  mil  vezes  argui» 

6  do,  que  os  -  povos  do  Brasil  tem  direito  *  goxan  daquella  libes;* 

àádetacionavèl,  que  constate  em  nao  estar  augeito  se  uaõ  ás 
i  féis,  e  naô  ao  arbítrio  dos  que  governam ;.  &c.    Ora  f  cajmo 

ptfde  um  senhor,  no  Bntâil,  gozar  destes  .benefícios ;  quando 
ti  "tém  'debaixo  de  seu  poder  uni  escravo,  para  quem  olha  quasi 

edm  a  mesma  consideração,' como  pata  o  seu  cao,  ou  o  sen  ca** 
^vaíló?     '*  '  •''■-.;, 

11 '  J  Como  he  possível,  que  o  homem. branca  profira  os  .seus  de» 
sejttftfe  gòcar  de  liberdade,  tendo  ao  pé,  de  si  o  negro  escravo 
em  todo  o  rigor  da  palavra? 

Conhecemos1  bem,  que  nos  estamos  explicando  em  linguagem 

um  pouco  forte ;  mas  he  chegado  o  tempo,  em  que  he  preciso 

encontrar  o  mal  cara  a  cara;  e  tanto  o  Governo  como  o 

'povo  do  Brasil,  devem  olhar  para  a  questão  no  seu  verdadeiro 

-  ponto  de  vista.  »,    '^ 

•^^^l*n^B^sn^*,,p—* 

Conde  de  Funéhot 
«  O  Conde  de  Funchal,  Embaixador  Extraordinário  de  S.  À. 
<&•  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  nesta  Corte,  embarcou,  aos 
21  do  corrente  eto  Dover.  Vai  por  França,  em.  sea  caminho 
para  Roma,  aonde  he  nomeado  por  soa  Corte,  para  dar  os  pa- 
frtbens  do  Príncipe  seu  amo  ao  Papa,  por  occasiaõ  da  restau» 
taçáõ  de  Sua  Sanctidade  a  seus  dominioev 

O  Conde  de  Funchal  residio  em  Inglaterra  como  Embaixa- 
dor, pelos  doze  annos  passados,  os  mais  notáveis  que  a  historia 
apresenta;  tendo  o  segundo  período  da  guerra  revolucionaria 
"lido  mais  importante  do  que  o  primeiro,  por  seus  gloriosos  re* 
*  sultados,  e  pela  magnitude  de  seus  acontecimentos.    Esta  gu- 
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erra,  qne  ot  patOdisma  de  França  chim***  «  *  MjgftuJ*  gr 
erra  Púnica,'*  terminou  de  mineira  bem  contrarie  #oa  4wjof 
o  axpectaçoens  daquoilos,  que  («5  coaúadãmeute  pfltfçfrua* 
destruição  da  moderna  Carthago,  como  cAamiram  á  Gr**}£rftr 
lanha* 

A  brilhante  parle,  que  Portugal  e  ai  trtopea  VotmigppMf  re- 
peosoutâram  durante  este  período,  depois  de  terem  por  U$ 
longo  tempo  tido  esquecidos  na  Europa,  he  em  gramie  grto  » 
obra  do  Conde  de  Funchal,  e  por  esta  raueí  *  Gw*  Bretaal* 
lhe  he  devedora  da  mais  profunda  obrigação ; .  por  que  *  W 
pene* <  rança,  e  &  influencia  de  anãs  opioioens  he  que  nfs  ds? 
Temos  a  correcção  daqneUe  extraordinário  pjf*j*i»°t  que  por 
longo  tempo  existio  aqui;  isto  He,  que  éra  iamosfirel  obter 
ndjntorio  algtfm  das  tropas  Pnrtuguecea.    Deste  prejofeo  par- 
ticiparam em  grão  singular  mesmo  alguns  dos  geoeraes  Britas* 
nicos,  até  que  foi  aberta  e  candidamente  renunciado  pelo  Cs» 
neral  Fergueon,  na  Casa  dos  Commuo*.    Na  verdade,  w  aso 
fosse  a  energia,  o  espirito  de  união,  e  disciplina,  que  mostra* 
ram  as  tropas  Portuguesas,  a  probabilidade  £raf  que  nj&s  tens* 
mos  abandonado  totalmente  a  Península,  e  seus  habitantsfj  «" 
desgosto ;  e  então  quem  poderia  ter  contemplado  o  eztt°  * 
guerra  Rns6Íana^-porqne  dificultosamente  se  teria  acabado  cot 
«ma  campanha/— sem  as  mais  viras  eppreheutoem  ?  Ao  te©po 
em  que  o  nosso  exercito  occupara  as  linhas  de  Torres  Vedia% 
toda  a  Europa  tremia  ao  nome  de  Bonaparte,  e  a  opinião  gersl 
no  Continente,  para  naõ  diaer  eonsa  algnma  de  certos  homeof 
de  Estado,  aqui  entre  nós,— éra,  que  a  ftospa  remirada»  •  * 
consequente  perda  de  Portugal  eram  iaeviiaveia»    JFoi  n&tb 
e  a'outras  mui  criticas  epochas,  que  se  experimentou  *  *•** 
•tante  firmcea  do  Conde  de  Funchal;  elle  nunca  cessoa  de  tu 
ckar  e  animar  o  nosso  Governo,  para  que  continuam?  $  cos* 
tenda;  e  o  espirito  propbetico,  com -que  eUe  aiuinnrioe  o  J** 
roismo  de  seus  compatriotas,  foi  justificado  e  ao  moueO  tepiP0 
remunerado  pelo  acontecimento. 

Nem  foi  este  modo  de  pousar  o  «ffttto  de  mero  enftwri***0 
nacional  momentâneo,  a  respeito  do  8.  Ee.V  Ha  vende  cM*' 
do  a  Inglaterra  quasi  ao  mesmo  momento  em  que  aejt»f)i  **' 
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fcldo  á  paz  de  Àmiens,  é  guando  o  Ministério  de  seu  páiz  áe  ti- 
ilha  nadado,  e  tornado  servil  dos  Franceses,  elle  ainda  em*^ 
penhou  o  Governo  britaunico  a  que  respeitasse  aquella  neu- 
tralidade, que  a  França  tinha  enganosamente  rendido  à  Porta* 
gal»;  *  a  f}aj  de  que  a  convicção  obrasse  lentamente  com  os  seuf 
compatriotas,  e  estando  bem  persuadido  de  qoe  a  pérfida  am- 
bição de  Bonaparte  por  si  mesmo  os  desenganaria*  Nem  sé 
enganou  eHe  nisto;  porque  hc  bem  sabido,  que  a  moderação, 
qoe  mostrou  o  nosso  Governo,  para  com  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal,  em  1807,  em  quanto  Bonaparte  redobrava  riè 
luas  ameaças,  foi  em  consequência  das  suggestoens  do  Conde 
de  Funchal,  e  foi,  sendo  contrastada,  com  a  insolência  doe 
Franceses,  a  cauta  que  indozio  S.  A.  R.  a  tomar  refugio  na 
BraziU  antes  do. que  confiar-se  no  Cofsó; 

A  fidelidade  e  prudência  de  S.  E%\  em  outros  objectos  me* 
nos  importantes  de  sua  missão,  foram  remuneradas  com  igual 
bom  suecesso.  Nós  tomamos  a  ilha  da  Madeira,  e  nós  a  resti- 
iuimes  aoS  Portuguezcs,  antas  que  o  Príncipe  Regente  tivesse 
chegado  ao  Brazil.  Nós  temos  também  restituído  proprieda> 
ties  Portuguesas  tomadas  eth  todo  o  oceano,  desde  o  Báltico 
at£  á  China;  de  maneira  que  se  pode  dizer,  do  Conde  dé 
Funchal  <  que  clle  tem  merecido  igualmente  o  respeito  de  semi 
compatriotas,  e  de  toda  a  Europa*" 

ii     ■  y  ií   \ 

U  que  fica  actmá  éscrip1  to  he  trasladado,  íiteráltrierite,  dó  qué 
publicou  em  Ioglez  a  gazeta  idtitulada  "  Ttife*,"  de  28  de 
Dezembro  ;  e  áe  fosSe  escriptò  por  nós,  diriam  iodos,  que  éfa, 
à  sátira  mais  aguda,  e  c]ufe  as  palavras  eram  uma  pura  ironia. 
O  esoriptor  daquelle  paragraphò  escolheó  fazer  á  sua  publica. 
Ça3,  depois  da  partida  do  Conde;  talvez  para  nao  offender  a 
bua  moJéstia  com  tao  *  desmarcados  elogios;  ident2ficándo«0 
com  os  notateis  acontecimentos  da  Europa,  durante  a  sua  re- 
sidência em  ínglterrá,  è  concluindo  daq^ui  o  grande  merecimento 
do  sen  heróe,  e  grande  obrigação1  em  que  lhe  e&tk,  na5  somente 
d  seu  paiz,  mas  a  Inglaterra,  e  até  a  Ehropá  toda.  Faltou* 
lhe  somente;  para  finalizar  o  guadro,  attribuir-Ihe  também  a 
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victoria  de  Waterloo;  e  podia  ainda  aquelle  escriptor  ir  anil 
adiante,  e  dar-Ihe  os  agradecimentos,  pelos  Tentos  favo- 
ráveis, que  levaram  Tarias  esquadras  ao  sen  destino,  o  que 
tudo  contribuio  sem  duvida  para  a  paz  geral  da  Europa. 

Nós  fizemos  deste  paragrapho  nma  tradncqaSao  pé  da  letra, 
porque  no  mesmo  original  à  phrazeologia  he  tao  aporfugae- 
lada,  qne  nao  nos  restou  alguma  duvida,  de  que  aqnette  es- 
èrípto  fora  traduzido  do  Portuguez  para  o  Inglez ;  porém,  fosse 
quem  fosse  o  seu  escriptor,  que  deixamos  aos  Leitores  do  Cor- 
reio Braziliense  o  advinhar ;  tem  o  tal  paragrapho  asserçoens, 
que  deviam  fazer  a  face  vermelha  a  quem  o  escreveo,  se  he  qne 
ha6  crê  que  a  demais  gente  he  ignorante  do  que  se  esta  passando 
&  vista  de  todos ;  tal  he  a  falsidade  de  qne  os  Ingltzes  entregá- 
,'ram  a  ilha  da  Madeira  antes  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente 
chegar  ao  Rio-de-  Janeiro,  e  attribuir  o  merecimento  disso,  qic 
assim  nao  foi,  ao  Conde  de  Funchal ;  para  lhe  dar  agradeci- 
"mentos  até  por  cousas  que  nunca  succedêrarn. 

* 

O  Times  deve  saber,  qne  os  Portuguezes  tem  mais  algumi 
razão  do  que  elle,  para  poderem  apreciar  os  serviços  do  Conde, 
durante  a  sua  missão  em  Inglaterra,  e  podemos  assegurir-llie, 
que,  dos  Portuguezes  residentes  em  Inglaterra,  os  que  saõ  de 
opinião  favorável  á  habilidade  e  serviços  do  Conde,  pódete 
apontar-se  com  o  dado ;  rari  nantes  in  giitgite  vasto. 

Ò  merecimento  das  tropas  Poriuguezas,  durante  a  guerra  à% 
c Península,  ho  patente  a  todos ;  mas  attribuir  isto  ao  Conde8* 
.  funchal,  he,  além  de  absurdo,  uma  injustiça  decidida  ás  P°* 
; joas  que  nisso  tiveram  parte ;  como  sa5  os  generaes,  que  dií- 
a  ciplináram  as  tropas,  os  officiaes,  que  as  commandáram  n** 
.  acçoens,  e  os  soldados,  que  mostraram  o  proporciado  falar* 
bizarria* 

Quanto  á  restituição  das  propriedades  Portuguezas,  o  Cor- 
reio  Braziliense  contém  bastantes  documentos  officiaes,  par» 
provar  os  males,  que  nisso  fez  o  Conde;  mas,  para  melhor 
intelligencia,  pergunte-se,  isso  aos  Portuguezes*  que  tiraram  * 
infelicidade  de  ser  parte  interessada  nessas  questoens,  e  ea(** 
se  verá  o  conceito  que  lhes  merece  o  Conde. 
Em  fim  proclama  aquelle  escriptor  o  Condo  como  proptofr-"' 


na$  p6de  chegar  a  mais  o  ridículo — devia  diser-nos  d'onde  Ihp 
veio  a  inspiração. 

Uma  passagem,  porém  na3  deve  ficar  sem  resposta,  que  lie  o 
inainuar-se  aqui,  que  ao  Conde  de  Funchal  be  devida  a  partida 
da  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  para  o  Brazil.  Ja 
p  Lord  Straugford  tinha  Cambem  pretendido  ter  a  gloria  da- 
quelia  medida,  ao  que  em  seu  tempo  respondemos, 

A  Terdade  he,  que  a  medida  da  mudança  da  Família  {leal 
para  o  Brazil,  foi  contemplada  ja  em  rejnaflos  anteriores,  è 
que  S«  A.  R.  o  Príncipe  Regente  se  tinha  preparado  para  isso, 
apromptando  a  sua  esquadra ;  e  pôz  em  practíca  a  premeditada 
passagem  para  o  Brazil,  logo  que  chegou  o  momento,  em  que 
O  aperto  das  circumstancias  o  justificaram  plenamente  aòs 
olhos  de  seus  súbditos,  e  da  posteridade:  naÕ  foi,  logo,  a 
causa  desta  resolução,  nem  a  moderação  da  Inglaterra,  nem  as 
sugèstoens  do  Conde  de  Funchal  como  aqui  se  insinua,  nem  o 
Lord  Straugford,  como  ja  se  pretende*,  quem  induzio  S.  A.  R* 
a  mudar-se  para  o  Brazil. 

O  Conde  metteo-se  muitas  vezes  a  querer,  estando  na  In* 
glaterra,  dirigir  os  negócios  de  Portugal ;  porém  isso  sempre 
foi  governo  do  Mundo  em  seco,  e  palavras  embrulhadas  em 
papel;  e  o  modo  porque  elle  foi  tirado  da  Inglaterra;  a  re- 
pugnância, que  mostrou  em  sahir  daqui,  ainda  .depois  das  ex- 
pressas ordens  de  seu  Amo,  provam  bem,  cjuè  no  Brazil 
(conhecem  as  suas  habilidades ;  e  a  qualidade  de  agradecimen- 
tos, que  merece;  he  terdade  que  quem  naÕ  tem  «vergonha» 
como  dig  o  nosso  rifão,  todo  o  mnndo  be  seu ;  porém  os  Sobe* 
ranos  podem  apropriar  os  castigos  conforme  as  pessoas,  para 
faper  reoahir  o  peso  de  sua  autharidade  de  maneira  análoga  aos 
eeptimfijMes  doa  indivíduos. 

ESTADOS   UNIDO*. 

Peio  tractado  concluído  entre  os  Estados  Unidos  e  o  Dey  de 
Argel,  obtiveram  os  Americanos,  além  da  contribuição  em  di- 
nheiro,  restituição  das  prezas,  &c. ;  uma  importante  vanta* 
geni.  ,  0  Dey  se  obrigou  a  conceder  aos  Ainericanos,  em  caso 
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de  guerra,  o  direito  deievar  as  suas  prezas  aos  portos  de  Am 
gel,  e  de  ali  as  Tender ;  e  a  demais  se  obrigou  o  Dej  a  haò* 
admittir  dos  seus  portos  as  prezas  das  potencias,  que  estiverem 
em  guerra  com  os  Estados  Unidos,  senão  em  caso  de  necesd- 
dade,  e  mesmo  entaS,  que  ellas  se  nad  demorem  no  porto  róais 
de  24  horas,  sem  poderem  ali  ser  Tendidas.  O  Dey  se  obrigou 
também  a  fazer  libertar,  qualquer  cidadão  dos  Estados  Unidos, 
que  chegue  aos  portos  de  Argel,  prisioneiro  de  qualquer  naç&o, 

»  »  V 

que  esteja  em  guerra  com  os  Americanos.  No  caso  de  naufra- 
gio  de  algum  raso  Americano,  o  Cônsul  terá  o  direito  de  Teu. 
der  o  que  se  puder  salvar,  sem  pagar  ao  Dey  direitos  alguns. 

*BANÇA, 

O  tractado  da  pas  geral,-que  publicamos  a  p.  667,  tem  der 
terminado  as  relaçoens,  da.  França  com  as  potencias  estrangei- 
ras, e  garantido  o  thsouo  a  Lftis  XVIII.  naÕ  obstante  a  re- 
pugnância dos  Franceses.  Quanto  ao  tractado,  diremos  o  que 
pensamos  no  artigo  dos  Aluados;  mas,  aqui,  faremos  algumas 
obserraçoens,  pelo  que  respeita  o  interior  da  França.  •     •    - 

Ninguém  ja  duvida,  que  5.  M.  Luiz  XVIII. reynaem  Fran- 
ça, contra  a  Tontade  de  soa  nação,  e  que  o  exercito  alUado  de 
150.000  homens,  qne  occnpa  parte  da  França,  be  6  apoio  es? 
sencial  dó  Governo  Francês;  por  tanto  o  que  temos  a  indagar 
lie,  se  as  medidas  daquelle  Governo  saô*  tendentes  a  consolidar 
o  seu  poder,  ou  fazer-se  para  o  futuro  melhor  aceite  ao  poro* 

Aléth  de  ser  geral  o  desgosto  com  que  os  Franceses  soffrem 
o  governo  d'El  Rey,  aecresce  a  divisão*  dos  partidos,  ainda 
mesmo  entre  os  poucos  realistas,  e  nas  Camevas :  o  qne  prova 
mui  claramente  a  instabilidale  do  poder  d' BI  Rey,  sempre  qne 
lhe  falte  o  auxilio  estrangeiro;  por  isso  que  esse  mesmo  auxilio 

* 

que  o  supporta,  he  tendente  a ,  faaèjlo  impopular  ;  como  bem. 
observou  o  Barão  de  Humboldt,  qa  memoria  publicada,  no 
principio  deste  N°. 

O  partido  d' El  Rey  propus,  na  Camará  fios  Deputados,  um 
.  projecto  de  ley,  para  que  o  Governo  pudesse  remover  os  jui- 
zes de  seus  lugares;  resolução  esta  contrariai  Carta  Consd- 
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tadonaI>  pela  qual  se  affecta  taota  veneração.  A  proposição 
foi  adoptada  nesta  Camará,  por  uma  grande  maioridade ;  mas 
foi  regeitada  na  Camará  dos  Pares ;  por,uma  maioridade  con- 
sideravel.  He  claro  pois,  que  os  mesmos  partidistas  d' El  Rey 
(como  consideramos  as  duas  Cameras)  nao  vaÕ  de  accordo 
entre  si ;  e  o  rumor  diz,  que  no  mesmo  gabinete  ha  iguaes  di- 
rôoens  entre  os  Ministros.  / 

.  Porém  a  medida,  que  mais  ameaça  a  segurança  do  Governo 
.actual, .  he  o  estabe|icimento  de  um  club  ou  assemblea  perticu* 
lar,  em  que  se  nao*  admittem  senão*  membros  da  Camera,  e  estes 
a  votos  por  escrutínio  ;  naquelle  club  se  discutem  todas  as  me* 
didas  publicas  antes  de  serem  debatidas  nas  Cameras.  Nin- 
guém, que  tem  passado  os  olhoq.  pela  historia  da  revolução  de 
França,  ignora ;  que  o  club  dos  Jacobinos,  dos  Montanhezes, 
&c.  puderam,  cada  um  por  sua  vez,  arruinar  o  governo  do  dia, 
ou,  para  melhor  dizer,  a  facção  governante,  por  este  metboda 
desogeitar  á  sua  ap provação  as  medidas  publicas,  antes  d'ellas 
terem  discutidas,  nas  corporaçoens  legitimas  a  quem  essas  ma- 
terias  competiam ;  e  assim,  com  a  guia  da  experiência,  podemos 
concluir,  que  o  actual  club  da  rua  8.  Honoré,  deve  solapar  a 
authoridade  da  Camará  dos  Deputados,  arruinar  ao  mesmo 
tempo  a  influencia  da  Camera  dos  Pares,  e  portanto  destruir 
"OS  fundamentos  da  presente,  fabrica  de  Governo.  O  único 
argumento,  que  se  tem  opposto  a  este  bem  fundado  temor,  he 
•dizer,  que  os  membros  do.ciub,  e  os  priocipios,  que  nelle  se 
adoptam,  sao  totalmente  favoráveis  ao  Governo:  mas,  ainda 
que  isso  assim  seja  por  agora,  sempre  que  o  club  conheça,  que 
tem  influencia  bastante  para  dictar  as  resoluçoens  das  Canje- 
ras,  ha  de  necessariamente  tentar  o  dictar  tambrm  ao  Governo; 
•  entaÕ  naò*  será  a  França  governada  pelas  authoridades  appa- 
-  rentes  e  responsáveis,  mas  por  um  partido  oçculto,  e  sem  re- 
sponsabilidade ;  que  formará  o  que  se  chama  status  in  statu. 

.  O  Governo  Francez,  em  vez  de  acalmar  os  partidos,  fomenta 
as  divisoens ;  ja  sofrendo  que  os  Catholícos  persigam  os  Pro. 
testantes ;  ja  sacrificando  os  que  foram  sequazes  de  Bonaparte 
á  vingança  dos  que  sad,  ou  affectam  ser,  do  partido  realista; 
sem  demasiada  attençaÕ  is  formas  de  justiça. 


7*1  Jfiicelkmea* 

O  Marechal  Ney  foi  processado  na  Camecfe  doa  Base*,  pot 
crimes  dè  alta  traição,  condemnado  á  morte,  e  a  sentença  o*e# 
cotada  no  dia  seguinte,  em  que  foi  arcatmaeado,  militarmente* 
Em  um  paiz  como  a  França,  aonde  se  teqt  practicado,  pek»  95 
ânuos  passados,  tantas  mortes  cem  o  nome  de  protestos  judiei* 
aes,  a  execução  de  um  individuo  apena*  sertã  de  assas  impor» 
tanxia  para  se  mencionar,  senão  fosse,  que  a  irnegularidaia  doa 
procedimentos,  neste  caso,  serve  de  prova  de  que  a  França 
çontfn&a  no  mesmo  labirinto  de  revolução,  em  que  o  partido, 
que  tem  a  ascendência,  oprta  as  cabeças  do  partido  qqe  sucede 
ficar  na  minoridade;  sempre  com  o  pretexto  4p  bem  da  paèsí^ 
e  com  a  apparencia  dos  processos  judtciaes» 

Ney  foi  condemnado  por  seguir  o  partido  de  Bonaparte  ;  a  a 
ley,  que  se  alegou  contra  elle,  foi  o  Código  de  Bonaparte  Q 
conselhb  de  guerra,  a  que  os  Ministros  d' Estado  eommetterem 
o  processo  de  Ney,  declarou  que  o  naÔ  podia  julgar ;  porque 
a  accusaçaS  éra  de  crimes  de  alta  traieeÕ,  que  he  fera  do  aU 
eance  das  leys  militares;  e  no  entanto  a  Camera  dos  Farsa 
eondemnoa  Ney  a  ser  arcabuzeado,  como  castigo  militar.  O 
seu  advogado  na$  teve  permissão  de  responder  aas  argumentos 
do  aceupador.  Em  fim,  o  Governo  de  França  determinou  feaer 
de  Ney  um  exemplo,  para  terror  dos  mais» 

NaÔ  pôde  porém  escapar  â  observação  do  Leitor,  que  sendo 
Ney  aceusado  do  crime  de  seguir  o  partido  de  flonaparte,  a 
quem  se  denomina  o  Usurpador ;  este  usurpador  passa  sem  caa» 
tigo,  nem  processo,  e  os  seus  sequazes,  cujo  crime  deve  repa- 
tar-se  menor,  sa<J  os  que  soffrem.  Porém  fe  os  Soberano! 
Alliados  na5  consideraram  Napoleão  como  usurpador,  maf 
simplesmente  como  Soberano  de  facto  ;  éntaS  os  que  o  sappor- 
táram  naò*  podem  ser  por  isso  considerados  reos  de  alta  traição* 

A  verdade*  he,  que  estas  incongruências  sap  sempre  de  esperar 
nas  revoluçoens.  Assim  aconteceo,  quando.  Philippe  II.  tonpu 
Portugal,  que  mandou  condemnar  como  traidores  tpdos  os  que 
seguiram  o  partido  de  D.  António,  ou  que  se  oppuzéram  4 
opinião*  de  que  D.  PMlfipe  éra  o  legitimo  suecessor  da  Corte 
de  Portugal;  assim  obrou  Carlos  II.  em  Inglaterra,  quando  foi 
restabelecido,  depois  da  morte  de  Cromwell,  kc.  &c. 


1  À  propósito  dé  Carlos  II.  Mis  lembra  notar,  qne  o  Goterno 

.  Francez,  Tai  seguindo  o  piano  daquelle  Monarcha;  que  lia 
fallar  muito  cie  perdoens  e  amncstias ;  e  ir.se  no  entanto' desfa- 
zendo de  seus  opponentes. 

O  General  La  Vallette  foi  também  coudemnado,  á  morte, 
maa  fugia  da  priz&S  em  wtid^8  de  mulher.  Outros  muitos 
generalas  se  acham  pjrezos  para  serem  processados,  a  pezar  de  se 
«tttgar  co»  a  capitulação  de  Paris ;  •  e  estas  pereeguiçoens,  sejam 

*  eu  naft  por  crimes  verdadeiros,  servem  de  «smtinnar  o  eapkito 

i  "de  rerofaçatf,  e  a  concussão  dos  partido»» 

i  Uma  amnestia  be  sempre,  em  taes  casos,  a  tereda,  que  a 

prudência  requer ;  mas  o  furor  das  paixoens  na5  raciocina  as« 

i  'sim.     Ò  projeeto  de  amnestia,  que  mencionamos  no  nosso  N*. 

j  passado,  foi  julgado  demaziado  severo,  mesmo  na  opinia5  de 

i '  alguns  dos  Ministros  do  Rey  ;  peio  que  o  Duque  de  Richelieu 

i  apresentou  outro  projecto,  que  ainda  riao  foi  discutido  e  be  o 

aeguiote: — 

1  árt.  1.  Coneeder-te-ha  plena  e  completa  amuestia  a  todos  aquel- 

les,  que,  directa  ou  indirectamente,  tomaram  parte  na  rebelião  e 
usurpação  de  NapoleaS  Bonaparte,  com  as  seguintes  excepçoens. 

2.  Á  Ordenação* -de  24  de  Julho  continuará  a  ser  executada,  a 
respeito  dos  ioctiriduos  cemprehendtdos  no  1*.  artigo  daquella  Or- 
denação (estas  pessoas  saõ  Ney,  Labedoyere,  ja  executados;  os  dou* 
irmaôs  Lallemand,  Drouet  d'Êrlon,  Lefebrre,  Desnouettes,  Amestn, 
Brayer»  Gilljr,  Mouton-Dóuvernet,  Orouchy,  Cfausel,  Laborde,«Dé- 
bèlle,  itertrand,  Canibfone,  Lavafétdí  ja  cbndemnado,  Rorigo.)]  Bsse* 

'indivíduos  detém  ver  prezòs  e  edfregnes  aos  tribunaes  militares,  má 

^siias  rbspeetWaédiTisoefts. 

•  S.~Os  individuo*  comprebendidos  no  segando  artigo  da  dieta, 
ordenação  sahirao  de  França  dentro  de  dons  mezes  depois  da  pro* 

-  knnlgaçaõ  de  presente  lej :  e  naõ  toroarao  para  França,  sem  a  ex- 
pressa authortdade  d 'El  Rey,  sob  pena  de  deportação.— [Os  seut 
nomes  sao  o§  seguintes  :  Soult,  Alix,  Êxcelmans,  Bassano,  Itfarbot, 
Félix  (epefietier,  Boulay  (de  la  Meurthe)  Mehee,  Fressiuet,  Thibsu* 
deau,  Carnot,  Tandamme,  La  marque  (o  general),  Lobau,  Harel, 
Pire,  Barrere,  Arnault,  Pòminereul,  Regnauk  de  St.  Jean  d'Angelyv 
Arrighi,  Dejean,  Game,  Real,  Bourier-Dnraolard,  Merlin  de 
Dottay,  Durbach,  Bisat*  Befenaoatf  Borjf  Saiat  Vinceat,  Feliz  fljss* 


748  Mttfêtianêb. 

portes,  Garniér  de  Saiote*  Melliaet,  Buliu,  Cloyi,  Coartra»  tosbin* 
Janson,  o  filho  mais  velho,  Lelorgne,  Didiville.] 

4.  Todas  ai  pessoas  connexas,  por  casamento,  com  a  família  de 
Bonaparte*  e  seus  parentes  consanguíneos,  até  o  gráo  de  tio  é 
tobcinho  inclusive,  saõ  para  sempre  excluídos'  do  lleyno,  e  sao* 
obrigados*  a  sali ir  delle  dentro  de  um  inez,  sob  pena  de  incorrerem 
nos  castigos  determinados  pelo  artigo  91  do  Código  (a  pena  dè 
morte).  Elles  nao  poderaS  gozar  de  nenhum  direito  «m\  «na 
França,  possuir  alguns  bens,  títulos,  rendas*  ou  peasoens,  que  lhet 
fossem  gratuitamente  concedidas,  Seraõ  elles  outroaim  obrigado*  a 
vender,  dentro  em  seis  meâes,  toda  a  propriedade,  que  possuírem  a 
titulo  oneroso. 

5.  A  presente  amnestia  na3  be  applicavel  a  todas  as  pessoas,  con- 
tra quem  se  tem  ja  começado  processos,  ou  pronunciado  sentençasV 
antes  da  promulgação  desta?  ley.  Os  dictos  processos  continuarão* 
e  as  sentenças  serão  executadas  conforme  as  leys. 

6.  Nao  §aÕ  coro prehend idos  na  presente  amnestia  os  crime*  cotf* 
tra  indivíduos,  em  qualquer  período  que  fossem  commeltidott  *s 
pessoas  que  se  fiaéran»  criminosas  podem  ser  processadas*  ma  con- 
formidade das  leys, ' 

Dado  no  Palácio  das  Thuiílerias,  aos  7  de  Dezembro,  1815. 
.    v  (Aiiignãéú)  L c/t a. 

for  ordem  .d'Jíl  Rey,        Ricazusu. 

Kós  poderíamos  mostrar  ainda  mais  claramente,  <Jda!  fcé  t 
confusão,  que  rcyna  cm  França,  e  quam  precário  he  o  Governo 
actual,  se  nos  quiséssemos  aproveitar  das  noticias  particulares; 
4|ue  fados  os  dias  nos  chegam  da  França :  porém  escolhemos 
antes  Jimitar-oos  a  e8ta?  noticias  autheuticas  ;  porque  *ao  mo* 
aumentos  históricos  incontestáveis ;  e  sem  duvida  e  Leitos,  que 
nelles  meditar,  tirará  a  mesma;  con alusão,  que  aos  lhe  apresen- 
tamos. 

Um  artigo  do  Rhenò,  de  6  de  Dezembro,  traz  o  seguinte 
calculo,' no  qual  julgamos,  que  os  Franceses  naS  concorteráo 
de  boa'  von fadei — 

<c  A  França  tem  evidentemente  gannado,  pelo  tractado  dfl 
paz,  livrando.se  de  partes  externas,  que  constantemente  inci- 
tavam a  tentação  de  acereseentar  mala  alguma  cousa,  as  coa* 
qoistas  ja  feitas*    Aí  quatro  fortalezas,  que  perde,  ao  ponto 
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de  vista  áe.  finanças,  he  ganho,  em  vea  de  ser  peida  »  a  p'njn 
ponto  de  vista  mHUar,  aa£  sa8  perigosa*  para  a  Frajaça;  njtf- 
cameat*  fazem  a  França  menos  perigosa  á  Alemanha,  Monveri 
lhe  éra  de  um  grande  pezo,  Bouillon  naÒ  rendia  couaa  algama; 
♦  a  pequena  tira  de  torra,  nos  distrfotos  de  Gex,  entre  beater  e 
Htueish,  ha  causa  mui  inconsideravel.  Seria  tVfferente  se  as 
Jtnim*  de  WVissenberg  naS  ficassem  fc  França.  Par  entoa 
parte,  be  interessante  calcular  o  que  a  França  tesa  ganhada  asa 
território  e  popoiaca5,  cm  comporaçaS  do  sen  fitado  em  1700» 
i;  que  se  tomou  para  base  do  Tractado." 

Ganio*  da  França. 

MUkai  qmadradãÊ.  Pqwlsga*,  Jttejto*. 

ArinhaÕ  e  Venesino         -  45  2O0400  lOO.QQp 

Muifcausea                                    OJ  10.000  40,000 
Na  Alsacia  com  o  nome  de 

encra?ados     .        -         -  60£  160.000  1:049.600 

Na  Lorena,  dicto       -                   6  10.000  80.000 

Bens  do  Clero,  &c.     -        -  56  190.000  548.000 


i  ■»■ 


Total        -        -        168        500.000         1:717.600 

V 

N.  B.  As  milhas  sa8  Alemaás ;  e  o  rendimento  he  calculado 
«n  florins. 


HESPANHA. 

A  p.  730,  damos  as  novidades,  qne  oficialmente  se  publi- 
caram em  Madrid,  sobre,  a  guerra  civil  nas  colónias  Hespanholas  • 
NaÕ  temos  noticias  outras  anthenticas  daquelles  paizes ;  porém 
as  noticias  particulares  concordam  todas,  «m  que  a  cansa  dos  ln- 
aurgeotes  he  victorioaa  em  toda  a  parte;  e  o  ultimo  rnmer 
aslrma ;  que  o  General  Mnrillo  te  tio  obrigado  a  levantar  p 
cerco  de  Carthageoa ;  e,  se  assim  he,  malogrou»*  e  o  principal 
intento  da  expediça5  de  fiespanha. 

A  reduccaò  da  America  Hespanhola,  por  meio  da  foiça,  lio 
para  Fernando  VII.  um  impossível  phisico.  Um  exercito  de 
300.000  homens  na5  seria  hattmnto  para  conquistar  as  Colo» 
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nias  Hespanholas,  e  consertar  a  sua  posse  deixando  guarni- 
eoens  suficientes  em  todos  os  portos  de  mar,  e  cidades  do  inte- 
rior ;  Mnrilho  tem  3.000  homens ;  que  naõ  chegam  nem  para 
ezpediçoens  de  partidários. 

Tenuse  espalhado,  que  Fernando  Vil.  solicito  os  auxílios 
da  Corte  do  Rio-de- Janeiro,  para  conquistar  as  soas  Améri- 
cas ;  porém  nós  apenas  nos  podemjbs  persuadir,  que  o  Minis, 
terio  do  Bratil  se  preste  à  co-operar  em  uma  tentativa,  de  que 
lhe  pôde  resultar  bem  algum ;  e  cujo  êxito  he  moralmente 
impossível,  que  seja  bom. 

Dizem  também,  que  á  Inglaterra  se  fizeram  proposiçoent 
slmilhantes ;  porém  he  mui  improvável,  que  os  Ministros  In- 
glezes  dem  a  isso  ouvidos;  porque  naõ*  poderiam  empre- 
hender  uma  guerra  mais  impopular  no  seu  paiz,  do  qne  esta  a 
Favor  de  Fernando  VIL,  cujo  character  he  universalmente 
detestado  pelos  Inglezes. 


PORTUGAL. 

A  p.  718,  publicamos  o  Alrara,  pelo  qual  «se  prorogou  o 
tempo  da  Companhia  das  Pescarias  do  Algarve.  Inimu 
gos  como  nós  somos  dos  monopólios,  nao  julgamos,  que 
as  nossas  máximas  se  devem  eztender  í  aboli ça 5  de  todas  as 
companhias  de  commercio,  quando  estas  servem  de  promover 
ramos  importantes  de  industria ;  pqrém,  quando  se  concedem 
priveligios  exclusivos,  que  privam  os  cidadãos  de  se  empregar 
em  qualquer  ramo  de  industria,  que  de  sua  natureza  deve  ser 
patente  a  todos,  'he  necessário  obrar  com  o  maior  tento  e 
cautella. 

As  companhias  de  commercio,  que  se  estabeleceram  no  tempo 
do  Marquez  de  Pombal,  foram  de  infinita  utilidade,  para  abrir 
negociação  com  varias  partes  do  Brazil,  e  outros  lugares,  donde 
resultaram  grandes  vantagens  ao  Reyno,  porém  como  estes 
privilégios  exclusivos  saÕ  sempre  odiosos,  e  por  via  de  regra 
prejudiciaes  á  industria,  he  essencial  que  cessem,  logo  qne  nao 
existem  os  motivos. 
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Contribuição  da  França. 

Tocou  a  Portugal  uma  parte  da  impoBiçao  de  Contribuição 
em  que  a  França  foi  multada  pelos  Alliados.  A  pequenhea 
da  sua  quota,  que  se  pode  ver  neste  N%  ap.  700,  servirá  de  mais 
uma  liçaft,  para  quando  as  grandes  Potencias  convidarem  Por- 
tugal a  entrar  em  ligas  e  combinaçoens  de  guerra.  A  queixa  he 
geral,  mas  isso  naÕ  tira,  que  Portugal  nao  ralhe  pela  parte  que 
lhe  toca.  Se  Portugal  trabalhou,  e  f ec  o  que  estava  em  seu  po- 
der, para  a  conquista  da  França,  sem  duvida  devia  ser  ouvido, 
quando  se  tizéram  os  ajustes.  Mas  isto  nos  faz  lembrar  do  em- 
blema  de  Alciato  das  duas  panellas  levadas  pela  corrente  do  rio. 

He  natural,  que  tenha  connexaõ*  com  a  matéria  das  indemni- 
zaçoens,  que  a  França  tem  de  pagar,  a  seguinte  portaria,  que 
se  pablicouem  Lisboa.  Se  he  como  conjecturamos,  desejamos- 
lhe  melhor  súccesso,  do  que  nos  atrevemos  a  esperar. 


Portaria. 

Convindo  ao  Real  serviço  apurar-se,  com  toda  a  brevidade^ 
uma  lista  exacta  dos  objectos  preciosos,  e  papeis  importantes» 
que  foram  usurpados  neste  Rejno  pelos  Agentes  Franceses,  no 
período  da  sua  dominação  intrusa^  até  que  foram  expulsos  euv 
Septembro,  de  1808,  e  outro  sim  de  todas  as:prezas  de  embar-, 
caçoes,  e  das  dividas  que.  os  mesmos  Agentes  contrahissem  no 
Revno,  durante  a  guerra,  tudo  com  as  precisas  declarações  do 
tempo  em  que  foram  feitas  as  dietas  usurpações,  dos  militares  do 
exercito  Francez,  ou  outras  pessoas  que  as  fizeram,  e  dos  sig- 
naes  dis  tine  ti  vos  dos  referidos  objectos  usurpados:  manda  o 
Principe  Regente  Nosso  Senhor,  que  os  differentes  Tribuna*» 
do  Rejno,  Arsenaes  Reaes,  e  outras  Repartiçoens  Publicas*, 
os  Prelados  Diocezanos,  e  das  Ordens  Religiosas  de  ambos  os 
sexos,  assim  como  os  das  Congregaçoens  Regulares,  e  Secula-, 
res,  e  quaesquer  pessoas  particulares,  que  estejam  nas  circum> 
stancias  mencionadas,  por  usurpaçoens  que'  lhes  fossem  feitas, 
no  tempo,  e  termos  expressados,  formalizando  uma  relação 
delias  com  a  sobredicta  explicação,  e  precisa  legalidade,  are* 
mettam.  no  termo  de  trinta  dias  depois  da  publicação  da  pre- 

5b2 
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«ente  Portaria,  á  Secretaria  d*E»tado  6o*  Negócios  Estran- 
geiros .    E  manda  igualmente  o  mesmo  9eMor,  que  para  con- 
star eêta  Real  <keterminaça&,  seja  impressa,  è  affitada  por 
lodo  o  lUyflo  a-  presente  Portaria. 
Palado  do  Governo,  em  «  da  Novembro,  do  101 5. 
Com  ai  Rubricas  doa  Governadores  do  Roja*» 


Portuguezes  residentes  em  Ingtaterro* 

A  p.  717  deste  N\  inserimos  um  prospecto  deli  rraria  publica 
ou  commum,  para  uso  dos  Portugueses  residentes  em  Londres* 
qne  naÔ  deixará  de  attrahir  a  attençad  dos  nossos  Leitores* 

A  colónia  de  Portugueses,  que  tem  Tindo  para  Inglaterra, 
sestas  oito  annos  passados,  he  mui  considerarei ;  e  esta.  emi- 
gração he  accompanhada  de  circunstancias  aao  pouco  nota* 
▼eis,  sem  dorida  dignas  de  que  o  Governo  Português  nellas 
reflicta. 

Nenhum  dos  estrangeiros,  que  habitam  ém  Inglaterra,  se  tem 
lembrado  de  fazer  eàtabellclmentos,  que  occurréram  àòs  Por. 
toguezes,  residentes  neste  pala.  Ellcs  teta  vario*  jornaes  na 
flngaa  Portuguesa,  o  que  os  demais  estrangeiros  na8  tem  con- 
seguido estabelecer :  porqtfé,  os  dons  papeis  de  novidades, 
em  F rancei,  circulam  em  consequência  da  generalidade  da- 
quetla  lingua,  que  os  faz  adaptados  para  o  uso  das  naçoèns  do 
Continente :  a  gazeta  ÀlemaS,  apezar  das  muitas  naçocas  que 
filiam  aquefla  lingda,  naS  pôde. consertar. se;  e  o  periódico 
Italiano,  que  se  tentou  estabelecer  em  Londres,  findou  em 
breve  tempo  por  falta  de  ctrcúlaçaS. 

Outro  éstaoelichnento  de  que  se  lembraram  os  Portugueses 
em  Inglaterra  foi  um  Clob  em  Londres,  organizado  segundo 
as  formas  dos  Clubs  Ingleses.  Este  ajuuctamento  promeftia 
grandes  vantagens ;  porém  fosse  Ignorância,  fosse  maldade  de 
alguns  poucos  de  seus  membros,  admittio-se  no  Club  o  Conde 
de  Funchal,  que  com  a  sua  infeliz  qualidade  de  estragar  tudo 
em  que  se  mette,  em  pouco  tempo  reduzio  uma  associação*,  que 
promettla  muitos  dias  de  felicidade  e  harmonia  a  seus  membros, 
a  uma  fonte  de  intri&as  e  rixas ;  aproveitando.se  dos  homem 
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de  mio  character,  que  sempre  se  acham  em  todas  as  associa* 
çoeus,  fts  que  lhe  escrevessem  uma  carta  de  nauseota  adulaoad, 
qae  se  mandou  imprimir,  com  ao? os  estatutos,  que  sob  seos 
auspícios  10  deram  a  este  clab.  Estas  e  outras  misérias  da 
-  alguns  indivíduos,  guiados  pelo  Conde  Funchal,  desgostaram  a 
toda  a  gente ;  e  estafa  o  Club  quasi  deserto,  quando  a  feliz 
'  sabida  de  S.  Ex\  da  Inglaterra,  removendo  a  fonte  de  discórdia 
melhorou  logo  o  eetabeliciínento;  e  se  diz,  que  muitos  Portu- 
gueses dos  de  melhor  nome  e  graduação  deram  o  seu  nome 

l  para  membros  do  Club ;  logo  que  o  Conde  foi  tirado  do  lugar 

1  de  Embaixador  em  Londres. 

O  terceiro  estabelidmento.  que  tem  lembrado  aos  Portu. 

t  guetes,  he  o  que  enng nciamos  agora,  esta  Urraria  para  seu 

,  uso  contnum ;  instituição1  mui  digna  da  protecção'  de  iodos  oa 

Portugueses,  nad*  só  dos  que  residem  na  Inglaterra;  mas  doa 
.    que  rifem  em  sua  pátria. 

Lcmbra.no*  muito  bem,  que  se  intentou  estabelecer  em  lis. 
boa,  petos  annos  de  1708,  uma  Urraria  circulante ;  mas  a  esta 
novidade  se  oppuaéram  logo  todos  os  sábios  de  cabeleira  de 
cachos,  e  o  SolomaÒ  Manique,  deo  a  sua  optnia5?  que  tal 
livraria  droulaate,  que  alugasse  litros,  para  se  lerem  em  casa 
dos  assignantes,  era  indubitavelmente  um  estratagema  Jacobi* 
nico,  que  se  de* ia  suffocar  logo  â  nacença.  Seguio.se,  este 
conselho ;  porem  ao  depois,  por  grandes  empenhos  da  mulher 
de  certo  Secretario  de  Estado,  se  coocedeo  permissão  ao  mes- 
mo homem  de  estabelecer  a  sua  Urraria  circulante ;  com  a  coa- 
diçaõ  de  alugar  os  seus  litros  somente  a  estrangeiros,  e  por 
forma  nenhuma  a  Portuguezes ;  esta  livraria  se  estabeleceu  na 
mesma  escada  em  que  morava  o  Agente  dos  paquetes  naquelle 

tempo. 

Deixando  porém  a  grande  utilidade,  que  se  deve  seguir  aos 
Portuguezes  residentes  em  Inglaterra  do  estabelicimento  de  sua 
livraria  cominam  em  Londres,  queremos  somente  reflectir  sobre 
uma  circumstancia,  alias  bem  obvia  de  lembrar. 

Se  os  Portuguezes,  em  Inglaterra,  se  lembram,  elles  de  per  si 
mesmos,  de  ezeogitar  estes  meios  de  sua  instrucçaS,  melhora* 
mento,  e  felicidade,  como  os  que  ficam  apontados ;  he  mani- 
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festo  qne  ainda  toais  e  'melhor  o  fariam  na  soa  pátria,  se  os 
deixassem;  e  se  naÕ  dessem  o  nome  de,  jacobinismo,  a  toda 
quanto  he  associação  de  particulares.  NaÕ  he  pois  falta  de 
génio  da  nação,  he  erro  dos"  que  governam,  em  naÕ  dar  a  esse 
génio  a  direcção  que  he  necessária. 

O  exemplo  disto  se  vê  claramente  no  Club,  de  que  aciauí 
falíamos;  e  naô  haverá  um  só. Português,  que  testemunhasse 
as  occurrencias  daquella  associação,  que  naÔ  esteja  conven- 
cido do  mal  que  fez  o  intrometter-se  o  Conde  de  Funchal,  a 
querrer  governado.  Isto  suecedeo  assim  nao  somente  porque 
S.  Ex*.  he  um  despropositado  sem  pes  nem  cabeça;  mas  por- 
que he  da  natureza  das  associaçoens  particulares,  que  para 
prosperarem  he  preciso  que  se  governem  a  st  mesmas ;  assim 
ainda  que  o  Conde  fosse,  o  que  nao  he,  mui  assisado,  sempre  a 
sua  ingerência  no  Club  faria  mais  mal  do  que  bem.  * 

A  Bibliotheca  Luzitana,  como  outro  ponto  de  reunião  doa 
Portugueses,  será  também  muito  útil ;  e  fácil  será  modelar  os 
seus  regulamentos  pelos  muitos  estabelictmentos  deste  género» 
que  ha  na  Inglaterra;  e  naÕ  duvidamos,  que  os  mesmos,  que 
tiveram  génio  para  inventar  a  idea,  e  actividade  para  a  pdr  ent 
obra,  teraS  também  a  constância  necessária,  para  executar  o 
seu  louvável  plano. 

POTENCIAS    ÀLLIÁDÀS. 

Á  p.  667,  damos  o  tractado  da  paz  geral,  traduzido  do  In- 
glez ;  e  antes  de  passar  ás  nossas  observaçoens  a  este  respeito, 
notaremos  as  pequenas  variaçoens,  que  encontramos  no  texto 
Francês,  com  que  o  comparamos ;  porque  em  matéria  de  taÕ 
alta  importância,  qualquer  variante  he  digna  de  nota. 

A  copia,  que  damos,  he  somente  doMractado  da  Inglaterra 
com  a  França ;  mas  tiraram-se  deste  instrumento  tantas  co- 
pias, quantas  eram  as  potencias  que  negociaram;  e  a  copia  de 
cada  uma  das  potencias  éra  assignada  pelos  seus  respectivos 
plenipotenciários,  os  quaes  foram  os  seguintes. 

O  Duque  de  Richelicu,  pela  parte  da  França;  e  pela  parte 
dos  Alliados,  o  Príncipe  Metternich,  Conde  Hardenberg,  Lord 
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Castlereagh,   Duque  de  Wellington,   Príncipe  Rasoumouskj, 
Conde  Capo  d'Istria,  BaraÕ  Humboldt,  e  BaraÕ  YVessenberg. 

Variaçoens. 

No  art.  1».  §  2.  em  vez  de  Sara,  a  copia  Franceza  lê 
Jura. — No  art.  Io.  §  3.  em  Tez  de  Lago  de  Genebra,  lô  Lago 
Lemau  ;  e  no  fim  accrescenta.  "  A  linha  de  alfandegas  Fran. 
cezas  será  posta  ao  Oeste  do  Jura,  demanetra  que  todo  o  paiz 
de  Gex  fique  fora  desta  linha,"  no  Art.  1*.  §  4,  em  Tez  de 
1798,  lê  1790. 

No  artigo  3°.  em  Tez  de  La  Verye,  lè  FaTerge  :  e  em  Tez  de 
Rheno,  lê  Rhodano  ;  e  em  Tez  de  art.  22,  lê  art.  92.  O  ultu 
timo  paragrapho  naÕ  existe  na  copia  Franceza. 

No  art,  5°.  ás  praças  cedidas,  acrescenta  Sedan. 


No  principio  deste  N°.  demos  a  memoria  do  Ministro  Prus- 
siano,  o  Baraõ  de  Humboldt,  em  que  elle  discute,  qaaes  de- 
▼iam  ser  as  bazes  da  pacificação  ;  c  he  de  lamentar,  que  os  Al- 
liados  naÕ  seguissem  a  sua  opinião,  que  assim  como  he  a  mais 
justa,  parece  ser  a  mais  politica  e  conveniente, ;  porque  se  as 
constantes  irrupçoens  da  França  contra  seus  vizinhos,  nao  só 
no  tempo  da  revolução,  mas  também  em  períodos  mui  ante- 
riores, requer  que  se  eufraqueça  aquelle  Estado,  o  tomar- se- 
lhe  parte  de  suas  pro? incias  he  o  remédio  mais  obvio  e  natural; 
e  a  que  as  outras  Potencias  tem  direito :  ao  mesmo  tempo  que 
nenhuma  naçaõ  estrangeira  deve  dictar  aos  Francezes  a  forma 
de  Governo,  que  lhes  convém,  e  muito  menos  expor  a  Europa 
a  noTOs  sustos  de  Irrupçoens  da  parte  de  França,  pela  comlem- 
plaçao  de  que  elles  adoptem  esta  ou  áquella  forma  de  Go- 
verno, a 

Esta  ingerência  dos  Alliados  he  mui  clara,  na  nota,  que 
os  seus  Ministros  dirigiram  ao  Duque  de  rlichelieu,  e  que  dei- 
xamos transcripta  a  p.  710.  Aqui  se  prescrevem  a  El  Rey  de 
França  as  máximas  de  moderação  e  conciliação ;  que  Fouche 
tinha  ja  recommendado  ;  e  pelo  que  se  lhe  fizeram  mil  repro- 
ches; mas  a  differença  nao  hc  a  favor  dos  Alliados;  porque 
Fouche,  como  Ministro  de  Estado,  nao  só  tinha  direito,  mas 
éra  de  sua  obrigação  dar  a  seu  Amo  os  conselhos,  que  julgasse 
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conveniente,  para  a  boa  administração  dos  Mgocios  pibnoos; 
quando  os  Alliados,  ainda  que  íocuJquem  as  mesmas  mastoas, 
nao  tem  direito  de  prescrever  a  um  Monarcha,  reconhecido 
por  elles  independente,  as  máximas  de  gqrpmo  qHeelledefe se- 
guir. Assim  os  Alliados  ordenam,  que  a  França  tenha  um 
Governo  Monarchico,  que  o  Monarcha  seja  Luiz  XVItt. ;  e 
que  esse  monareha  siga  as  máximas  de  governo  interno,  que  se 
lhe-dictam.  Tudo  isto  será  talvez  mui  bem  que  assim  aconte- 
cesse, mas  decididamente  as  potencias  estrangeiras  nao  podem 
ter  direito  a  mandar  que  se  faça  cousa  nenhuma  destas. 

Igual  espirito  de  ingerência  se  observa  na  repartição  da 
contribuição,  que  a  França  tem  de  pagar  ás  potencias  Alhadas, 
jque  entraram  na  guerra.  As  quatro  Potencias,  Áustria,  In- 
glaterra, Prússia,  e  Rússia,  determinam  qual  he  a  contribuição 
'  que  a  França  deve  pagar ;  e  determinam  também,  qual  he  a 
parte  dessa  contribuição,  que  deve  caber  a  cada  uma  das  outras 
potencias,  que  nao  foram  ouvidas  na  negocia ça5  do  Tractado. 
Este  sjstema,  de  governarem  quatro  potencias  os  negócios, 
que  pertencem  a  outros  E?tados  Independentes,  he  illegal;  e 
nao  ha  direito  que  o  justifique;  ainda  que  as  estipulaçoeos  se- 
jam mui  racionáveis,  e  a  distribuição  da  contribuição  feita  com 
toda  a  equidade;  porquanto  he  inegável  o  principio  de  que 
nenhuma  naçaõ,  seja  grande  seja  pequena,  pode  governar  ou 
decidir  o  que  pertence  a  outra  qualquer  nação  independente. 

Também  nos  parece  mui  contrario  ao  direito  publico,  ate 
aqui  reconhecido  na  Europa,  que  as  Potencias  estrangeirai  m 
prestem  a  punir  os  crimes  políticos  dos  Franceses ;  como  se 
vc  de  uma  ordem,  publicada  em  Hannovcr,  aos  £7  de  Novembro, 
pcH  qual  se  manda,  executar  o  decreto  d' El  Rey  de  França  « 
24  de  Julho  deste  anno,  cm  que  se  acham  as  listas  das  pesao**» 
que  o  Governo  Francez  tem  proscripto,  ou  declarado  réos  út 
crimes  políticos;  e  este  comportamento  he  tanto  mais  répre- 
hensivel  da  parte  dos  alliados,  quanto  elles,  tomando  Paris  por 
capitulação,  estipularam  amnestia  para  os  crimes  políticos,  co- 
mo consta  do  artigo  12  daquella  capitulação. 

A  maior  parte  dos  Jornalistas  Inglezes,  que  naô*  seguem  o 
partido  da  Corte,  se  tem  mostrado  mui  assustados,  com  4* 


Miscellanea.  757 

liga  das  quatro  Potencias,  a  que  elles  chamam  uma  combinação 
dos  Soberanos  contra  os  direitos  dos.  povos  imlep.  nd»  nt<*l,  e 
tem  mesmo  adiantado  as  suas  especuJaçoinsr  ate  n  iluujn  de 

í::    *  .  "  Z 

mostrar  receio,  de  qj**  desta  combinação  resulte  grande  alxn- 

••  *    '  "* 

zamento  ao  pstado  de  civilazaçap  da  IJuropa,  e  sirva  cotou  de 

passo  retro. ado  para.  o  estado  de  feudalismo  e.  governo  despq- 

tico,  em  que  os  Kuropeos  estiveram  submergidos  desde  a  des. 

truiçaÕ  do  Império  Romano,  pelas  oaçooos  barbaras  do  Norte, 

até  que  a  invenção  da  imprensa  e  outrafcircusaStancias  meiho* 

riram  a  scien cia  d t;  governo.  ,,.,  .  *    ■   • 

.  ■  ■»  «  * 

Nós  porém  somos  de  opinião  bem  diferente.  He  mui  natu- 
ral,  que  os  excessos  da  r  voIuçjÕ  Francesa  intimida  s<>  m  todos 
os  Governos  ;  e  ás  máximas  de' aharcKia.  qde  os  revolucionários 
Francezes  inculcaram,  amedrontaram  mesmo  <»qu*lks  homens 
honrados,  que  desejavam  reformas  úteis  em- seus  respectivos 
paizes;  porém  ainda  assim  he  mui  possível  distinguir  entre  os 
princípios  de  anarchia,  e  as  máximas  da  liberdade  bem  enten- 
dida dos  povos.  A  sçiencia  da  legislação  e  do  governo  está 
taÕ  diffundidaem  toda  a  Europa;  que  ainda  que  a  combina* 
çao  'dos  quatro  alltados  realmente  intentasse  extirpar  estes 
conhecimentos,  nunca  o  poderia  conseguir,  contra  a  torrente 
da  opinião  ;  e  nem  possuem  força  moral,  ainda  que  tenham 
exércitos,  para  completar  similhante  obra. 

A  resistência,  que  se  fez  fc  França,  e  qae  ultimamente  foi 
também  sueced ida,  teve  por  baze  a  opinia5  publica,  tanto  na 
Península  de  Hespanha  como  na  Alemanha;  sem  o  cordeal 
apoio  dos  poros  nunca  os  Soberanos  teriam  obtido  os  resul- 
tados, que  acabamos  de  observar;  e  o  que  se  passa  agora  na* 
Ajetftapfca  prova  bem,  que  os  povos,  ao  mesmo  tempo  que  se' 
eforçáram  por  manter  a  independência  de  seus  Governos,  estaò" 
bem  lojagçde  quererem  submetter-se  ao  despotismo  interno. 

J51  Rejf  de  Prússia,  f  persuadido  destas  verdades,  tem  an- 
nunciado,,  jque  vai  a  dar  um  governo  reprèsentantivo  a  sua 
NaçaS.  Em  Wurtemberg  existe  a  mais  decidida  opposiçaõ  ás 
máximas  de  Governo  arbitrário  da  Corte  de  Stutgard.  Em 
Baden  apparece  a  mesma  commoça5  da  opinião  publica;  e 
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emfim  pode  dizer-se  que  este  espirito  he  geral  em  toda  a  Ale- 
manha. ' 

Por  tanto,  nem  o  erro  dos  Adiados  em  Paris,  de  estipularem 
quatro  Potencias  o  que  pertencia  aos  interesses  de  outros  Es- 
tados independentes,  nem  o  exercito  de  150.000  homens,  n 
a  premeditada  assemblea  periódica  destas  Potencias,  nem 
planos  de  alguns  poucos  de  Estadistas  inclinados  ao  Gorerno 
despótico,  seria  bastante  para  snffocar  o  grito  geral  de  todos 
os  homens  instruídos  da  Europa,  contra  systemas  subversivas 
da  melhoraçaS  da  condiçaS  humana,  e  dos  progressos  da  civi- 
lizaçaS ;  a  pezar  dos  erros  que  se  commetteram  em  Paris. 


POTENCIAS   BAEBARESCAS. 

O  clamor,  que  se  levantou  na  Europa,  contra  o  commerdo 
da  escravatura  dos  negros  de  Africa,  tem  agora  dirigido  lam- 
bem os  seus  effettos,  contra  as  piratarias  das  naçoens  Barba* 
rescas,  e  contra  a  escravidão  dos  brancos  naqueiles  psizes. 

Quando  a  Europa  se  declarava  cm  paz,  os  Monroa  come- 
•çáram  de  novo  as  suas  expediçoens  contra  yarias  naçoens  da 
Europa,  que  tem,  como  éra  de  esperar,  despertado  o§  amigos 
da  humanidade* 

Os  piratas  de  Tunis  lançaram  ao  mar  uma  esquadra  de  3 
fragatas,  1  corveta,  1  brigue,  2  chavecos,  e  outros  7  vasos ;  com 
elles  desembarcaram,  ao  amanhecer  do  dia  16  de  Outubro,  na 
península  de  S.  Antioco.  A  força  militar  daquelie  lugar  con- 
sistia em  38  artilheiros  somente,  os  Tunesianos  eram  mil :  os 
itftilheiros  resistiram  mas  foram  vencidos,  aprisionados  uni, 
mortos  outros;  e  os  Tunesianos  se  retiraram  para  bordo, 
levando  çom  sigo  homens  mulheres  e  crianças,  que  captiváram 
na  sua  marcha. 

Estes  e  outros  ultragens  mereceram,  que  se  fizessem  algumas 
representaçoens,  ás  Potencias  Alliadas,  e  se  diz  geralmente,  que 
esta  importante  matéria  será  tomada  em  consideração. 
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